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April  7,  lOOd. 


PRIMEIRA  PARTE 


Dilexi  jtistitiam  et  odivi  iniquitatem 
propterea  morior  in  exilio. 

S.  Gregório  VII. 


RAZiO  DESTE  LIVRO 


Consultando  antes  o  amor  filial  que  consagro  á  Egrcja  de  Jesus 
(."hristo,  e  a  admii*ação  que  sempre  me  causou  o  grande  Bispo  de  Olinda, 
ilu  que  a  minha  capacidade  intellectual  e  os  recui^sos  de  que  podia  dispor, 
ousei  metter  hombros  á  uma  empreza,  que,  certamente,  seria  levada  ao 
cabo,  com  mais  perfeição,  por  outro  que  não  eu. 

Âquellcs  sentimentos,  por^m,  prevaleceram  em  meu  espirito,  e,  não 
querendo  perder  a  oppoitunidndo  de  mostrar  ainda  uma  vez  quanto 
estremeço  e  sou  dedicado  á  causa  catholica  no  meu  paiz,  dei  começo  á 
obra,  reunindo  os  matcriaes  que  tinha  accumulado,  appellando  pai*a  o 
isentimento  religioso  e  patriótico  do  clero  e  dos  fieis,  visto  que  se  tratava 
de  um  Bispo  brazileiro,  cujas  acçRos  heróicas  sào  hoje  reconhecidas  at^ 
pelos  seus  próprios  adversários  e  algozes. 

Felizmente,  foi  attendido  o  meu  appcUo  e  pude,  com  grande 
satisfação,  ver  coroados  os  meus  esforços  e  erguido  o  monumento  que 
recordará  aos  vindouros  a  crença  inabalável,  o  caracter  illibado,  a  energia 
máscula,  a  abnegação  sublime,  e  o  heroísmo  até  o  sacrifício  dessa  honra 
da  Pátria  e  gloria  da  Cgreja,  que  mereceu  ser  cognominado  o  Athanasio 
Brazileiro. 

O  monumento  de  que  fallo,  não  foi  erguido  por  mim,  humilde  obreiro 
que  apenas  podia  carregar,  como  fiz,  algumas  pedras  para  essa  grande 
íabrica;  mas  por  esse  egrégio  Prelado  que  ministrou>me  em  paginas 
sublimes  de  fé,  de  esperança  e  caridade,  o  mais  precioso  dos  mainnores, 
capaz  de  resistir  aos  insultos  do  tempo  e  recordar  seu  nome  ás  gerações 
por  vir. 

Não  poupei  vigílias,  nem  fadigas  de  todo  o  género,  para  desempe- 
nhar-rae  o  mais  cabalmente  possível  da  espinhosa  tarefa  que  me  impuz, 
e  por  isso  as   lacunas    que  forem    notadas    não    deverão    ser  attrlbuidas 
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senão  á  fraqueza  da  minha  intelltgencia,  á  ignorancia  de  algum  facio 
que  não  chegou  ao  meu  conhecimento,  e,  sobre  tudo,  á  estreiteza  do 
tempo  de  que  pude  dispor  para  a  confecção  deste  trabalho  (1).  . 

Não  fui  levado  á  este  commettimento  por  amor  da  própria  gloria, 
mas  por  amor  da  gloria  da  Egreja,  que  a  tudo  sobrepi\Ja.  E  quando 
houvesse  quem  pensasse  o  contrario,  bastaria  lembrar-lhe  o  que  tão 
eloquentemente  escreve  o  celebre  e  erudito  Fr.  Pantalcon  Garcia,  Lente 
jubilado  e  Examinador  Synodal  do  Bispado  de  Córdoba  dei  Tucuman: 
a  Ha  no  homem  um  amor  que,  em  relação  á  lei  divina,  dirige  as  acç5es 
á  nossa  própria  utilidade.  Moysés,  que,  fallando  com  Deus,  havia  mostrado 
tanto  an^or  pela  salvação  de  seu  povo,  e,  tratando  com  o  povo,  tanto 
zelo  pela  gloiia  de  Peus,  tinha  em  inii"^  &  virtude,  e  o  premio  que 
esperava:  Respiciebat  in  repromissionem.  Esta  paixão,  quando  não  é 
desordenada,  nos  merece  o  paraizo;  e  se  acreditamos  ao  Padre  S.  Bernardo, 
o  que  arrebatou  os  homens  aos  desertos  da  Nitria,  ou  ás  grutas  da 
Palestina,  foi  o  amor  sincero  que  se  deviam  a  si  mesmos.  Se  mortificavam, 
porém,  os  tormentos  do  corpo,  fortaleciam  o  espirito:  a  esperança  de  uma 
vida  immortal  obrava  n^elles  o  que  se  finge  na  Phenix  por  instincto  á 
uma  vida  melhor.  E  como  esta  ave  se  arroja  ás  chammas,  não  tanto 
para  morrer,  como  para  renascer  j  assim  os  santos  não  tanto  advertem 
os  trabalhos  presentes,  como  a  recompensa  vindoura.  »  (2) 

Porque  affronta  o  navegante  as  tempestades  no  mar,  porque  desem- 
bainha a  espada  o  guerreiro  no  campo  da  batalha,  porque  se  afadiga  o 
mancebo  passando  vigílias  sobre  os  livros,  porque  nasce,  e  vive,  e 
trabalha,  e  se  consome  o  homem,  este  condemnado  da  justiça  divina,  na 
phrase  de  Chateaubriand,  senão  por  amor  da  gloria  que  lhe  provêm  da 
riqueza^  do  triumpho,  da  sciencia,  e  de  tudo  quanto  pódc  tornal-o 
feliz  na  terra  e  bemaventurado  no  céu?! 

Baste  para  o  caso  o  que  fica  dito,  e  desejemos  sempre  que  haja  uma 
aspiração  constante  á  verdadeira  gloria,  a  qual  se  consegue  lutando 
nobremente  por  tudo  quanto  interessa  á  esta  Pátria  onde  nascemos,  na 
terra  ;  e  por  tudo  quanto  nos  prende  áquella  Pátria,  onde  resurgiremos, 
no  céu.  a  A  religião,  diz  um  eminente  escriptor,  a  religião  4  a  cadèa  de 
ouro,  que  liga  os  homens  aos  homens,  e  a  terra  ao  throno  do  Eterao. 
Os  maiores  serviços  que  se  fazem  á  religião,  são  também  os  maiores 
quQ  se  íázem  â.  humanidade.  »  (3) 

Consistindo  pois,  o  mérito  principal  de  um  livro,  em  corresponder  á 
uma  necassidade  da  épocha,  julguei  acertado  não  addiar  para  mais  tarde 


(1)  Ep2|  então  redactor  eíTectivo  e  gerente  do  Apostolo,  e  trs^tAva 
da  publicação  do  Almanach  Brasileiro  Ulustrado  para  1879,  além  de 
outro  trabalho  importante  que  tenho  em  mão. 

(2)  Sermones  Panigiricos  de  vários  Mistérios,  Festividades  y  Santos» 
tom.  I.-r  Madrid,  1810. 

(S)  Oonselheipo  J.  J.   Hodrigaes  de  Bastos,  4  Virgem  4«  fiQlonid^' 
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a  que  podU  mp  feito  )á,  e  oontpibuii*  par»  o  Mckreolmênto  da  oplBiio, 
acerca  de  factos  importantiasimos  que  a  má  M  da  una,  a  indiffeMQQa  de 
outros,  e  a  iguoFaneí^  de  muitos  tem  proourado  deturpar,  smiUo  eoadem- 
nar  ao  mais  completo  esquecimento. 

Narro  o  que  sei  de  sciencia  cçrta,  o  que  consta  de  documentos 
^'aliosissimos,  e  o  que  me  informaram  pessoas  as  mais  competentes,  acerca 
do  illuatre  Biapo  de  Olinda  i  ma»  hAo  mnvú  tudo,  oumpr»  diiel^,  porque 
0^0  4  oonve^iente,  nfto  é  opportuno  e  nio  tenho  necessidade  da  ametquK 
nliai-  os  vivos,  para  exaltar  os  mortos.  Tudo  tem  aau  tempo.  A  queaUo  reli» 
gioaft  teye  «piaodioa  ipterofisaQtiasimoa  \  una  imponontea,  outroa  patheticos, 
e  oqtfoa  ildicuiQs.,,.  alguna  dos  Qua««  afto  ignor^doa  oompletAmdiíte  ou 
ièm  aido  adrede  desâ|rurados< 

Como  nâo  escrevo  a  historia,  mas  reuno  apenas  os  dadoa  que  pudt 
colher  e  servirão  um  dia  ao  historiador  de  tão  graves  acontecimentos, 
a1)stenho-me  de  moralisar  os  ^çtoSi  apreaeAtiU)do«os  taga  quftes  $ííq^  Da  sua 
eloquente  nudez. 

Este  livro  será  um  grande  consolo  para  os  bons  catholicos,  e  um 
desengano  formal  para  os  inimigos  da  Egreja.  Todo  elle,  é,  por  assim 
dizer,  uma  proclamação  viva  dos  dogmas  do  Catholicismo,  um  protesto 
solemne  contra  os  erros  da  í^pocha,  um  brado  estridente  contra  os  tribu- 
naes  iniquoa,  uma  liç^  ti^QW^Ada  dada  aos  reis  e  aos  povos  ;  em  uma 
palavra,  a  acta  authentica  e  gloriosa  do  illustre  Confessor  e  Martyr  da  Fé 
no  Império  da  Santa  Cruz  1 

£  um  livi*o  que  narra,  que  discute,  que  demonstra,  que  prova,  que 
convence,  que  interroga,  que  julga,  que  condemna,  e  afinal  perdda....  EUe 
espelha  o  grande  vulto  e  reflecte  a  grande  alma  do  heroe  que  o  escreveu 
pagina  por  pagina,  e  recorda  o  zelo  do  Apostolo,  a  sciencia  do  Doutor,  a 
uncção  do  Pontífice,  a  energia  do  Confessor  e  a  aureola  do  Martyr  I 

É  um  livro  que  instrue  e  edifica  ;  que  anima  os  fortes,  que  alenta 
os  fracos,  que  aíUrraa  os  direitos  de  Deus,  e  annuncia  aos  povos  as  pala- 
vras da  vida  eteima. 

Deve  ser  lido  por  espirito  de  religião  e  por  espirito  de  patriotismo. 
D.  Fr.  Vital  Maria  Gonçalves  de  Oliveira,  Qâo  esqueçamos  jamais  por  nos- 
sa honra,  era  um  Bispo  brazileiro.  Foi  perseguido,  condemnado  e  preso, 
exhalando  o  seu  ultimo  suspiro  longe  da  Pátria  que  elle  tanto  amou  ;  mas 
a  justiça  da  historia  já  começou  a  sua  tarefa,  e  ao  coro  dos  que  louvam  e 
pranteam  o  illustre  Prelado,  reunem-se  hoje  aquelles  mesmos  que  o  cobri- 
ram de  impropérios,  e  o  fizeram  o  proto-martyr  da  terra  da  Santa  Cruz, 
faltando  apenas  arrastarem-n'o  para  fora  dos  muros  da  cidade  e  apedreja^- 
rem-n'o,  como  succedeu  com  Santo  Estevam,  o  proto-martyr  da  Egreja  de 
Jesus   Christo. 

Cumpri  o  meu  dever  de  catholico  e  de  brazileiro,  ainda  que  mal. 
Foi  minha  intenção  enfeixar  todos  os  escriptos  do  heróico  Bispo  de 
Olinda,  bem  como  as  folhas  volantes  de  seu  monstruoso  processo,  aâm  de 
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que  nSo  se  riscassem  da  memoria  dos    contemporâneos  essas  scehas  tristes 
e  vergonhosas  de  que  foi  theatro  o  Brazil  catholico. 

S&o  paginas  eloquentíssimas  e  que  encerram  grandes  lições. 


Sombra  veneranda  do  grande  Âthanasio  firazileiro,  proteje  este  hu- 
milde trabalho,  que  tem  por  ílm  narrar  as  tuas  façanhas,  recordar  o  teu 
martyrio,  e  celebrar  a  tua  victoria  ! 

Fui  um  dos  que  combateram  sempre  a  teu  lado,  como  obscuro  soldado 
da  Cruz,  permitte  pois,  que  entre  os  tropheus  que  ornam  o  teu  tumulo,  eu 
deposite  esta  Horinha  pallida  e  triste,  como  as  flores  que  desabroxam  ao  pe 
das  sepulturas. 

Rio  de  Janeiro,  6  de  Novembro  de  1878, 


António  Manoel  dos  Reis. 


D.  FREI  VITAL  MARIA  GO\(!ALVES  DE  OLIVEIRA 


Nas  primeiras  paginas  do  Almanach  Brazileiro  Hlmírado  para 
o  anno  de  187G,  rendendo  homenagem  à  virtude,  ao  saber  e  ao 
lieroismo  do  inclyto  Bispo  de  Olinda,  de  saudosa  memoria,  dêmos 
uma  noticia  biographica,  que  ora  reproduzimos  com  algumas  modi- 
ficações e  accrrscimos. 

A  biographia,  que  então  prometlemos  escrever  com  mais  fôlego, 
acha-sc  traçada  em  caracteres  indeléveis  nas  paginas  deste  livro, 
e  são  ellas  o  attestado  eloquente  e  o  padrão  de  gloria  do  illustre 
e  invicto  Címfessor  da  Fé. 

Quem  conheceu  a  D.  Fr.  Vital  Maria  Gonçalves  de  Oliveira,  e 
o  viu,  com  grande  escândalo  do  mundo  catholico,  arrebatado  violenta- 
mente do  sólio  episcopal,  caminhar  pela  rua  da  amargura  e  subir 
a  escarpada  montanha  do  Calvário,  sabe  ([ue  era  elle  uma  sentinella 
avançada  de  Israel,  sempre  prompta  a  dar  o  grilo  de  alarma,  a 
marchar  na  frente  e  a  ferir  batalha  com  o  inimigo,  c^rlo  de  cingir 
a  fronte  com  os  louros  da  victoria,  porque  revestia  a  couraça  da 
fortaleza,  empunhava  o  escudo  da  fé  e  brandia  o  gl:!< lio  da  justiça, 
combatendo  pela  Egreja  de  Jesus  Christo,  contra  a  qual  não  prevalecem 
as  portas  do  Inferno.  Etportm  inferi  non  prwvnlebnnl  adrerms  eam. 
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Mas,  cinjamo-nos,  por  agora,  ã  noticia  biographica  que  dizia  assim : 


II 


Não  pretendemos  escrever  uma  biographia  do  illustre  Confessor 
da  Fé,  cujo  nome  é  hoje  repelido  c^m  admiração  e  applauso  não 
só  no  Império  da  Santa  Cruz,  como  ainda  em  Ioda  a  Europa  civilisada. 

Este  livrinho  não  comporta  um  estudo  serio  do  brilhante  papel 
que  tem  desempenhado  o  inclyto  Bispo  no  evercicio  do  seu  múnus 
pastoral,  desde  o  dia  em  que,  para  honra  da  Egreja  Calholica  e 
edificação  dos  fieis,  fez  a  sua  entrada  soiemne  na  diocese  de  Per- 
nambuco, e  aqueiie  em  que,  para  vergonha  do  Brazil  catholico, 
foi  violentamente  arrastado  á  prisão  e,  como  um  faccinoroso,  con- 
demnado  tumulluariamente  ás  penas  infamantes  do  nosso  Código. 

Um  trabalho  desta  ordem,  que  algum  dia  emprehendereraos, 
pede  tempo  e  espaço,  de  que  agora  não  dispomos  e,  por  isso,  nos 
limitaremos  a  dar  uma  simples  noticia  dos  acontecimentos  mais  no- 
táveis da  sua  vida,  ainda  hontem  começada,  e  já  tão  rica  de  acções 
heróicas,  de  commettimentos  sublimes,  que  a  Historia  ha  de  com- 
memorar  um  dia. 

O  actual  Sr.  Bispo  de  Olinda  (no  século,  Anlonio  Gonçalves  de 
Oliveira  Júnior)  (1)  é  íllho  legitimo  do  Illm.  Sr.  capitão  António 
Gonçalves  de  Oliveira  e  da  Exraa.  Sra.  D.  Antónia  Albina  de  Albu- 
querque. Seu  nascimento  teve  lugar  em  Pedras  de  Fogo,  provincia 
de  Pernambuco,  a  27  de  Novembro  de  1844,  e  foi  buptlsado  no  dia  2 
de  Janeiro  de  1846,  sendo  seus  padrinhos  o  Illm.  Sr.  José  César 
de  Albuquerque  e  a  Exma.  8ra.   0.  Rosa  Maria  de  Mello. 

Seus  pães  o  educaram  no  santo  temor  de  Deus,  que,é  o  principio 
de  toda  a  sabedoria.  íniiium  Hapieníice  iimor  Doinini.  Imitaram  assim 
o  exemplo  de  Abrahão  para  com  Isaac,  de  Jacob  para  com  José, 
de  Helcana  para  com  Samuel,  e  de  ouiros  varões  cheios  de  santidade 
de  que  nos  faliam  os  Livros  Santos. 

Após  ter  feito  o  seu  curso  preparatório  no  Collegio  de  Bemíica, 
que  outr'ora  funcclonou  na  cidade  do  Recife,  e  onde  se  recommendou 


(1)  António  Gonçalves  de  Oliveira  Júnior  no  lar  paterno  e  PQ 
Seminário,  Fr.  Vital  Maria  de  Pernambuco  no  Claustro,  i).  Kr.  Vital 
MarU  Gonçalves  de  Oliveira  no  spliq  d»  Egreja  (je  Olinda  — Oí^^íçíío  fuHfifi^ 
pelo  Revm.  I^adre  Dr,  Francisco  do  Hego  Mari^,  Cónego  d^  C^thedral  de 
OMndA,-^  Apostolo  de  SI  de  Agosto  d^^87i, 


Perante  it  Hlstorta 


pelo  seu  talento  e  docilidade  (8),  sentindo-se  com  decidida  vocaçdo 
para  o  ministério  do  altar,  entregou-se  com  grande  aproveitamento 
ao  e&tudo  das  9cie/)cia8  ecelesiastícas,  sendo-lhe  conferidas  as  ordens 
de  prima  tonsura  a  16  de  Dezembro  de  1860  no  Palácio  da  Soledade 
pelo  Sr.  D.  João  da  Purificação  Marques  PerdijBrSo,  de  saudosa  memoria, 

A  1  de  Outubro  de  1862,  depois  de  haver  cursado  o  primeiro 
anno  de  theologia  moral  no  seminário  de  Olinda,  emborcou  para 
a  Europa  afim  de  terminar  seus  estudos  Iheologicos  no  excellente 
Seminário  de  S.  Sulpicio. 

Alli  entrou  a  31  de  Outubro  do  mesmo  anno  (3).  Tendo  sustentado 
briliiantemente  as  theses  íinaes  de  pbilasopbidf  deixou  o  seminário 


(2)  O  seu  aproveitamento  nesto  collegio  foi  attestado  nesten  termos; 

«  No  collegio  de  Bemflca,  de  que  ei*a  director  Kj«toYão  Xavier  da 
Cunha,  na  cidade  do  Recife  (eiiorevia  o  Sr.  Dr,  António  Joaquim  dos  Passos, 
seu  distincto  preceptor),  distinguia -se,  por  «cju  exoruplar  i)ro<!edimento  e 
robusta  intelligencia.  um  estudante  de  nome  António  Oonçalveíi  da 
Oliveira,  que  se  tornara  o  idolo  dos  seus  oondi&cipuius  e  o  predilecto  dos 
seus  professores. 

«  Durante  o  tempo  que  frequentara  o  mesmo  collegio,  tora  sempre 
o  estudante  mais  adiantado  da  aula  de  latim,  onde,  á  custa  de  sua 
dedicação  ao  estudo  e  reconhecido  merecimento,  conquistara,  nos  certames 
escolásticos,  o  \iig.ir  de  imperador^  que  nenhum  outro  collega  jámai»  Uie 
ouisára  disputar.  Era  eu  então  o  professor  dessa  auli  e  tinha  a  honra  de 
ser  o  mestre  desse  estudante,  »  —  Carta  inserta  no  Apostolo  n.  30  de  13  de 
Março  de  1874. 

(3)  «  De  espirito  calmo,  eminentemente  lógico  (diz  um  de  seus  dignos 
companheiros  nuquelle  Semjnaino.  o  Uevm.  Dr.  Romuujdo  Maria  de 
Seixas  Barroso),  firme  nos  princípios,  rip^oroso  n'is  consequências,  pincero 
indagador  da  verdade,  o  j(*Vi'n  António  Gonçalves,  com  o  trabalho 
aturado,  o  versar  os  mestres  com  mão  diurna  c  noctui'na,  alentou  as 
disposições  da  natureza. 

a  Diz  Montaigne  que  as  nossas  almas  desferem  aos  vinte  annos  q 
que  híio  de  ser  depois,  e  desde  entào  promettem  as  posses  que  liao  de 
ter. 

«  Foi    o  que  deu-se  com  António  Gonçalves. 

«  Era  o  mais  lindo  desabrochar  do  rosas  a  promettorem  aromas. 
Perdido  na  multidão  não  sobrava  o  joven  Oliveira  em  Yii*tqdes  aos 
demais. 

«  O  que,  pore'm,  attrahia  a  attenção  de  todos,  superioras  e  iguaetj, 
é  que  sempre  ac.havam-n'o  ciagido  ao  regulamento,  e  nunca  ultrapassava 
os  limites  do  dever. 

a  E  se  por  accaso  incorria  na  menor  falta,  a  reparação  era 
prompta. 

a  Mas  os  seminaristas  de  S.  Sulpicio,  nds,  sobretudo,  os  brasileiros, 
não  devíamos  goxar  por  muito  tempo  da  amável  companhia  do  joven 
pernambucano. 

«  Impellido  por  toque  sublime  não  podia  parar,  Debalde  lutava 
raezes  inteiros  com  o  douto  Reitor  de  jssy,  o  illustradQ  J/atli*o  Marechal. 
Mestre  experimentado  no  cajnipho  do  Senhor,  quiz  primtnro  pOr  á  prova 
a  VOíJaçÀO  de  seu  opnfpssor,  « —  Z>.  /*r.  yi^aí  np  HemincriQ  e  m 
0lau9irQ,  impressp  em  o»  n^.  &3  e  56  dp  Apostola  do  6  cip  Maip  de  1870, 
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e  recolheu-se  ao  Convento  dos  Capuchinhos  de  Versailles  a  16  de  Julho 
lie  1863. 

Tomou  o  habito  do  seraphico  S.  Francisco  de  Assis  a  IS  de  Agosto 
desse  anno,  professando  voto  simples  doze  mezes  depois  e  o  voto 
solemne  decorridos  quatro  annos  (4). 

Concluído  o  seu  noviciado,  foi  D.  Fr.  Vital  completar  os  seus 
estudos  no  convento  de  Tolosa  (Casa  de  estudos)  lO  . 


(4)  Com  que  duras  províis  ♦»  mortificações  foram  expcrimenUidas  a 
vontade  e  espirito  de  abnegação  do  noviço  Fv.  Vital  !  ! 

«  Em  Agosto  desse  anno,  (ac crescente  o  mencionado  biographo),  fui 
dar-lhe  um  abraço  no  Convento  de  Vei-siiilles. 

a  Pobre,  trajando  um  habito  remendado,  parecia  deliciar-se  nas  pri- 
vações que  o  cercavam. 

«  Que  impoitava  o  corpo,  se  em  redor  d'elle  tudo  era  livre,  tudo 
alegria,  pereuasão  e  amor  f 

«  O  jubilo  do  coi^ação  se   lhe   esr ampara   no  rosto. 

a  Ouçamol-o  fallar  de  sua  proxiuia  profissão. 

«  —  Sem  duvida  não  ignora,  caro  amigo,  as  obrigações  perpetuas,  que 
eu   vou   contrahir   pela   profissão  solemne 

a  Blsses  votos  solemnes  de  ol>ediencia,  pobreza  e  castidade,  são  ires 
fortíssimos  laços  que  me  vâo  atxir,  ou.  para  melhor  dizer,  são  três  agudís- 
simos cravos,  que  me  vão  pregar  eternamente  na  cruz  do  Divino  Mestre 
Jesus . 

<í  São  ao  mesmo  tempo  três  espadas,  que  devem  matar  e  aniquilar 
em  mim  o  homem  velho,  e  três  remédios,  que  devem  resuscitar-me  pode- 
roso contra  o  demónio  pelo  voto  de  obediência,  contra  o  mundo  pelo  da 
pobreza,  contida  a  carne  pelo  da  ciu<tidade 

«  Rogo-lhe,  puis,  que  ore  c  fa(,'a  orar  por  mim,  afim  de  que  com 
seguro  passo  siga  constantemente  até  o  meu  ultimo  suspiro  os  santís- 
simos vestígios   que  Jesus  dignou-se   traçai^nos. 

a  Supplique  com  seus  amigos  a  Santíssima  e  Immaculada-  Virgem 
Maria,  nossa  boa  Mai  <lo  Céo,  queira  tomar-me  sob  a  sua  valiosa  pro- 
tecção; faça  d*estc  seu  indi«jno  servo  um  perfeito  religioso,  um  santo 
capuchinho,  um  verdad(»iro  filho  do  Seraphim  Chagado  de  Assis,  e  um 
exacto  imitador  c  fiel  discípulo  de  seu  Bemditissimo  Filho,  Jesus  Christo 
Nosso  Senhor.  »  —  D.  Fr,    Vifal  no  Seminário  e  no  Claustro^  citado. 

(5)  O  convento  dos  Capuchinhos  de  Tolosa,  (uma  das  maiores 
capitães  do  sul  da  França),  e  situado  sobre  uma  collina,  que  domina  a 
cidade,  a  mesma  que  regara  com  seu  sangue  o  illustre  Bispo  e  martyr 
S.  Saturnino ;  é  um  dos  mais  bellos  edificios  que  possue  a  Ordem 
franciscana.  E  foi  alli  que  passou  Fr.  Vital  a  mais  esperançosa  e  alegre 
quadra  ria  vida. 

«  Em  derredor  do  convento  ha  um  grande  parque,  aformoseado  por  * 
aveniílas  de  arvoi*es   pomiferas   e   graciosfis    ])arreiras.    Os   espaços,    que 
medeiam   as  avenidas,   estão  sempre  bem  arroteados  e  plantados  de  abun- 
dantes e  férteis   legumes,  que  pela  mdr  parte  compõem  o  frugal  sustento 
dos  írades  franciscanos. 

«  Quantas  vezes  não  se  viu  alli  Fr.  Vital  rodeado  de  seus  com- 
patriotas estudantes  do  Seminário  Menor  de  Tolosa,  e  com  elles  conversando 
jovial  e  cordialmente  nesses  momentos  de  recreio  passados  longe  da 
pátria  e  que  nunca  se  há»  de  esquecer! 

oc  De  tracto  fino,  Fr.  Vital  era  joven  religioso,  que  revelava  grandeza 
d^alma  até  no  commercio  familiar  da  amisade  á  um  tempo  simples  e 
sincera.  —  «  Tudo  nos  annimcia,  diziam  os  seus  compatriotas,  no  meio  da 
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Ahi  recebeu  as  ordens  menores  a  8  de  Julho  de  1866  do  res- 
pectivo Arc-ebispo  Sr.  D.  Juliano  Floriano  Felix  Desprez. 

Foi  ordenado  subdiacono  a  8  de  Dezembro  de  1867,  Diácono 
a  6  de  Junho  de  1868,  c  Presb>lero  a  2  de  Agosto  desse  anno  pelo 
mesmo  Sr.  Arcebispo. 

D.  Vital  celebrou  a  sua  primeira  missa  no  dia  seguinte  ao  de  sua 
ordenação,  a  3  de  Agosto. 

Em  Outubro  regressou  para  o  Brazil  com  destino  á  Diocese  de 
S.  Paulo,  em  cujo  Seminário  Episcopal  leccionou  com  o  talento  que 
todos  lhe  reconheciam  a  aula  de  philosophia,  até  a  data  da  sua  apre- 
sentação para  príncipe  da  Egreja  Òlindense. 

Foi  nomeado  Bispo  da  Diocese  de  Pernambuco  por  decreto  imperial 
de  21  de  Maio  de  1871  c  preconisado  no  Consistório  de  23  de  Dezembro 
do  referido  anno. 

A  sua  sagração  que  foi  feita  com  grainlissima  pompa  e  solemnidade, 
effectuou-se  na  bella  cathedral  de  S.  Paulo  a  17  de  Março  de  1872,  sendo 
Bispo  sagrante  o  Exm.  e  Revm.  Sr.  D.  Pedro  Maria  de  Lacerda, 
Bispo  de  S.  Sebastião  do  Rio  de  Janeiro  (6). 


convei-sa,  de  que  ura  dia  sereis  Bisj>o  no  Brazil.  »— A  modéstia  por<^m  do  re- 
ligioso declinava  a  tão  subida  honra,  confessando  que  não  era  feito  para  ta- 
manho commettimento.  Mas  Deus  tem  suas  vistas,  e  aos  pequeninos  é  que  se 
compraz  associar  ás  suas  grandes  obius,  elevando-os  e  immortalisando-os. 
«  —Suscitatis  a  terra  inojjerti  et.  de  stcrrore  erigens  pauperem^ 
ut  collocet  eum  cum  principibus  populi  sui.  Este  inspirado  oráculo  do 
Rei-propheta  não  ha  cessado  de  se  cumprir,  e  na  pessoa  de  Fr.  Vital  elle 
se  realisou  brilhantemente.  E  o  Brazil  inteiro,  e  o  mundo  inteiro  dá 
disto  testemunho.  o~Extrahido  de  imia  conscienciosa  e  bem  traçada 
Biographia,  sob  o  titulo  — i).  Vital^  Bispo  de  Olinda^  inserta  em  os  ns.  68, 
69  e  IO   da  Boa  Soca,  do  Pará— 1878. 

(6)  Eis  como  o  Diário  de  S,  Paulo  descreveu  a  tocante  ceremonia  : 

«  O  acto  que  começou  ás  9  1/2  horas  da  manhã  e  prolongou-se  ate' 
perto  das  2  da  tarde,  foi  celebrado  com  toda  a  pompa  e  briiliantismo. 
Assistirão-n'o  S.  Ex.  o  Sr.  Presidente  da  Província,  a  commissão  nomea- 
da do  seio  da  Assembléa  Legislativa  Provincial  e  muitos  funccionarios 
públicos,  civis  e   militares. 

«  Ófliciaram  o  Exm.  Sr.  D.  Pedro  Maria  de  Lacerda,  Bispo  da  Dio- 
cese do  Rio  de  Janeiro  ;  no  lugar  de  Bispos  assistentes,  os  Revms.  Cónegos 
Arcediago  Joac^uim  Manoel  Gonçalves  de  Andrade,  e  Thesoureiro-mór 
Manoel  Emygdio  Bernardes,  dignidades  do  Cabido  da  Cathedral  *  como 
presbytero  assistente  o  Revm.  Cónego  Dr.  João  Jacintho  Gonçalves  de 
Andrade,  e  como  diáconos  da  Missa,  os  Revms.  Sra.  Cónegos  António 
José  Gonçalves  e  Dr.  Marcellino  Ferreira  Bueno.  (*) 

«  Foiçam  padrinhos  os  Sre.  Conselheiro  Vicente  Pires  da  Motta  e  Dr. 
Mai*tinho  da  Silva  Prado. 

«  O  templo  mal  podia  conter  o  povo  que  affluira  a  assistir  uma  das 
jnais  tocantes  e  imponentes  solemnidades  que  no  mesmo  se  tem  celebrado. 


\*)  Fallecen  a  7  de  Novembro  de  1877. 
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Não  podendo  voar  logo  nas  azas  da  caridade  ao  seio  do  sea  que- 
rido rebanho,  outorgou  poderts  ao  Revm.  Vigário  Capitular  Cónego 
João  Chrysostomo  de  Paiva  Torres,  já  fallecido,  que  em  sou  nome 
tomou  posse  do  Bispado  a  3  de  Abril  d^aquelle  anno. 

O  joven  e  illustre  Prelado  desembarcou  a  20  de  Maio  na  Cidade 
do  Recife,  sendo  recebido  com  solemne  Te-Deum  na  Egreja  do  Es- 
pirito-Santo ;  e  fez  a  sua  entrada  solemne  em  Pernambuco,  a  24 
de  Maio  de  1872,  em  companhia  de  seu  illustre  coUega,  amigo  e 
sócio  de  lutas  e  de  glorias,  o  Exm.  e  Revm.  Sr.  D.  António  de 
Macedo  Costa,  Bispo  do  Pará,  com  muitissima  razão  cogiiominado 
o  Chrysostomo  Brazileiro,  tomando  posse  do  Bispado  a  24  do  mesmo 
mez  e  anno.  Os  jornaes  do  Império  deram  testemunho  do  regosijo 
e  enthusiasmo  com  que  o  povo  pernambucano  recebeu  o  seu  novo 
Pastor. 

Infelizmente  já  a  21  de  Novembro  S.  Ex.  Revma.  via-se  obrigado 
a  dirigir-se  aos  Revds.  Parochos  e  seus  veneráveis  collaboradores, 


a  No  largo  da  Cathedral  esteve  postado  um  batalhão  de  guardas 
nacionaes  e  no  do  Collegio  um  parque  de  artilharia,  que  deu  as  salvas  do 
estylo,  ouer  no  começo  do  acto,  quer  depois  de  flndo. 

c  Logo  depois  de  iniciada  a  solemnidade,  foi  lida  a  Bulia  do  Santi»- 
simo  Padre,  quanlo  á  prcconisação  e  a  sagraçâo. 

a  O  Prelado  recem-sa^rado,  ao  i*etirar«e  da  Sé,  mal  podia  adiantar 
um  passo,  porque  a  multidão  atropellava^e  para  bciiar^lhe  o  annel. 
Quasi  proccssionalmente  foram  conduzidos  ao  Seminário  Episcopal  os  dous 
Prelados,  porque  seguiram  á  pé,  acompanliados  de  numerosos  assistentes. 

«  Às  4  noras  foi  servido  no  rei ei tório  do  Seminário  Episcopal  um 
lauto  Jantar,  offerecido  a  mais  do  cem  convidados.  O  Exm.  Sr.  Presidente 
da  Província  brindou  ao  bispo  recem-sagrado  e  immediatamente  depois 
ao  Bispo  8agi*ante.  Este,  por  sua  vez,  bríndou  ao  Exm.  Sr.  Presidente 
da  Provincia  e  ao  Revm.  Vigário  Capitular. 

a  Alem  d'esses  houve  ainda  mais  os  seguintes  brindes  :  A  Fr. 
Caetano  de  Messina  {*)  ~  A  ¥r.  Eugénio  de  Rumilly  —  Ao  Conselheiro 
Pilhes  da  Motta  —  Aos  Professores  do  Seminário  Episcopal  —  Ao  Dr.  João 
Mendes  —  A  Assembltía  Legislativa  Provincial. 

a  O  jantar  foi  findo,  levantando  o  Exm.  Sr.  Bi?po  D.  Pedro  de  La- 
cerda o  brinde  de  hom*a  a  S.  M.  o  Imperador  e  ao  Santo  Padre  Pio  IX. 
A  exposição  de  motivos,  elevada  concepção  do  espirito  de  tão  eminente 
Prelado  tocou  o  coração  dos  assistentes,  como  bons  catholicos  e  fieis 
moharchistas.  Póde-se  dizer  que  foi  um  appello  leal  á  permanência  da 
união  intima  entre  o  Estado  e  a  E^rqja.  mo  se  podia  concluir  melhor 
uma  semelliantc  festa  em  applauso  a  sagraçâo  de  um  Bispo  brazileiro. 

«  De  nossa  parte  saudamos  ao  Exm.  Sr.  D.  Vital  de  Oliveira,  pai*a 
que  seja  feliz  no  seu  Episcopado,  luctando  sempre  e  sem  descanço  peU 
verdade  evangélica.  »  —  Apostolo^  de  2i  de  Março  de  187)2. 


n  fi&te  virtuoso  Missionário  Capuchinho  falieceu  em  Montevid^  a 
10  de  Janeiro  de  1878.  Foi  um  filho  querído  da  Bgr^a  e  om  benemérita 
da  Pátria. 


l^erania  a  âÍBiôrÍA 


aconaelhando-lhe8  que  acautelassem  suas  ovelhas  oontra  as  perniciosas 
doutrinas  pregadas  e  propaladas  pela  Maçonaria  com  grande  detri- 
mento da  Egreja  e  escândalo  dos  fieis. 

D'aqai  nasceu  o  conílicto  religioso  em  Pernambuco,  que  tanto 
tem  abalado  a  sociedade  brazileira. 

Cedamos  a  palavra  ao  inclyto  Confessor  da  Fé,  que  em  uma 
luminosa  carta,  endereçada  ao  illustre  Arcebispo  de  Buenos-Ay- 
res,  Sr.  Dr.  D.  Frederico  Aneiros,  historiou  fielmente  a  origem 
da  luta  na  sua  Diocese. 

Escreveu  o  intrépido  Prelado  do  seu  cárcere  na  fortaleza  de 
S.  João  a  2  de  Agosto  de  1874: 


Ili 


1  Ha  no  Império,  Exra.  e  Revm.  Sr.,  dous  Grandes  Orien- 
tes: um  do  Valle  dos  Beneditinos,  reconhecido  pela  maçonaria 
íranceza,  e  outro  do  Valle  do  Lavradio,  reconhecido  pela  maço- 
naria italiana. 

«  Note  V.  Ex.  Revnia.  que  destes  Orienles  o  ultimo  é  reco- 
nhecido pela  maçonaria  italiana;  por  essa  maçonaria  que,  com  pa- 
lavras de  devoção  nos  lábios,  com  exteriores  de  filial  piedade,  com 
testemunhos  fementidos  da  mais  profunda  submissão  e  amor  ao 
Vigário  de  Jesus  Christo,  esbuliiou-o  do  património  de  S.  Pedro, 
reduzio-o  ás  quatro  paredes  do  Vaticano,  cerceou-lhe  a  liberdade 
até  00  exercicio  de  sua  autoridade  apostólica;  entrou  no  Santuário 
da  penitencia,  d'onde  expeliio  as  castas  esposas  do  Cordeiro  imma- 
culado;  trancou  as  portas  do  claustro  às  almas  pias  que,  fugin- 
do do  bulício  do  mundo,  corriam  a  abrigar-se  alli  na  formosa 
moHsào  da  paz,  nas  tabernáculos  da  confiança,  contra  as  perigo- 
sas seducções  do  século  e  illusorias  chimeras  da  vida;  e  tenta  de- 
pois de  tudo  isto,  com  afanoso  lidar  e  supremo  esforço,  que  insa* 
nia !  derrocar  o  magestoso  edificio  ha  dezenove  séculos  elevado  e 
sustentado  pela  mão  omnipotente  do  Filho  do  Eterno. 

•  Deste  Oriente  è  Grão-Mestre  o  Sr.  Visconde  do  Rio  Branco, 
chefe  do  governo  de  S.  M.  o  Imperador  :  rácio  pela  qual  é  esta 
iracçâo  maçónica  por  muitos  denominada  —  ifapofionía  ImpmuA* 
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«  Tranquillo  vivia  o  Episcopado  brazileiro  no  remanso  da  paz. 
Exm.  e  Revm.  Sr,,  e  eis  que  de  repente  acrorda  debaixo  de  ver- 
dadeiro chuveiro  de  aggressões  vindas  do  Oriente. 

"  E'  o  que  V.  Ex.  Rcvma.  vai  ver. 

«  No  dia  3  de  Março  de  1872  o  Grande  Oriente  do  Valle  do 
Lavradio  fez  pomposa  e  luzida  festa  em  honra  do  seu  Grão-Meslre, 
Presidente  do  Conselho  dos  Ministros,  com  o  lim  de  vicloriai-o, 
se  é  que  me  não  engano,  pela  lei  de  28  de  Setembro  acerca  da 
emancipação  do  elemento  servil,   lei  aliás  summamcnte  christà. 

«  Nesta  festa  tomou  parte,  oh  dòr!  um  infortunado  sacerdote, 
que,  obliterando  os  aagustos  deveres  de  sua  missão  sublime  e  di- 
vina, sobre  ser  filiado  á  seita  tantas  e  tão  repetidas  vezes  fulmi- 
nada com  os  anathemas  da  Egreja,  leve  ainda  a  desventura  de 
ahi  proferir  um  discurso  em  estylo  maçónico,  que  depois  publicou 
ou  consenlio  fosse  publicado,  com  a  sua  própria  firma,  nas  co- 
lumnas  do  órgão  de  publicidade,  que  maior  circulação  tem  no  Im- 
pério. 

«  O  Exm.  e  Revm.  Prelado  fluminense,  Sr.  D.  Pedro  Maria 
de  Lacerda,  cuja  attenção  fora  dolorosamente  ferida  e  desafiada  por 
semelhante  proceder,  tão  altamente  reprehensivel  quão  escandaloso, 
e  que  traz  o  cunho  da  provocação,  depois  de  esgotadps  todos  os 
meios  brandos  e  suasórios  que  lhe  suggeriram  a  caridade  e  a  pru- 
dência, no  sentido  de  encaminhar  ao  aprisco  a  ovelha  tresmalhada, 
vio-se  afinal  na  dura  necessidade  de  inflingir  merecida  pena  ao  mí- 
sero delinquente,  surdo,  coitado!  a  todos  os  reclamos  c  salutares 
admoestações  do  amor  paternal. 

«  Inde  ir(B  1 

.  «  Convoca-se,  no  dia  16  de  abril,  magna  reunião  dos  irmàos 
nniversaes  adherentes  ao  Valle  do  Lavradio;  e  sob  a  presidência 
do  Grão-Mestre,  o  Sr.  Visconde  do  Rio  Branco,  primeiro  minis- 
tro do  governo  imperial,  e  em  plena  sessão,  toma  o  povo  maçó- 
nico a  deliberação  de  reagir  pela  imprensa  contra  as  preterições 
do  Episcopado.  Convites  são  endereçados  aos  dissidentes  do  Valle 
dos  Benedictinos,  no  sentido  de  attrahil-os  á  arena  onde  ia-se 
ferir  batalha  contra  os  Bispos.  São  esses  acjeitos  com  geral  ap- 
plauso.  Desvanecem-se  para  logo  as  dissençx5es  intestinas  que  tra- 
ziam desavindos  os  pedreiros  livres  do  Brazil;  cessa,  por  um  mo- 
mento, o  schisma  maçónico ;  os  dous  Orientes  congraçam-se  e  aper- 
tamise  em  fraterpal   amplexo. 
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•  Foi  então,  Exm.  c  Revm.  Sr.,  qne  a  maçonaria  brazileirá, 
desafivelando  a  mascara,  patenteou-se-nos  em  toda  a  sua  horripi- 
lante hediondez. 

•  Tivemos  então  que  gemer  sobre  os  desvarios  de  certa  parte 
da  imprensa,  que,  declinando  da  senda  de  sua  missão  nobre  e  ele- 
vadissima,  transformou-se  subitamente  em  pelourinho  de  diffama- 
ção,  em  verdadeira  cadeira  de  pestilência. 

c  D'ahi  eram  pregadas  doutrinas  as  mais  subversivas,  theorias 
as  mais  perniciosas,  princípios  diametralmente  oppostos  ao  ensino 
revelado  e  tradiccional  do  Catholicisroo. 

c  D'ahi  eram  negados  e  mettidos  a  ridículo  dogmas  funda- 
mentaes  de  nossa  Religião  sacrosanta.  Desse  numero  foram: — a 
Graça,  a  Divindade  de  Jesus  Chrlsto,  a  sua  real  presença  na  Eu- 
charistia,  a  Santíssima  Trindade,  a  eternidade  das  penas  do  in- 
ferno, a  infallibilidade  pontifícia,  etc. 

«  D'ahi  eram  irrogadas  injurias,  assacados  baldões  e  lançado 
às  mãos  cheias  o  lodo  infame  da  calumnia  sobre  os  Padres,  os 
Bispos,  os  Cardeaes,  o  Summo  Pontiílce,  sobre  todas  as  cousas, 
emflm,  e  pessoas  da  gerarchia  ecclesiastica. 

t  Vimos  então  com  magoa  funda  e  pungente  apparecerem  em 
diversas  provindas  do  Império  periódicos  assalariados  pela  Maço- 
naria, de  que  se  confessavam  órgãos  genuinos,  onde  pullulavam  he« 
resias  mil,  blasphemias  sem  par  e  os  mais  ferinos  ataques  à  Reli- 
gião santa  e  pulcherrima  que  nos  legaram  os  nossos  avoengos  e 
se  acha  garantida  pelo  nosso  pacto  fundamental.  Na  triste  nomen- 
clatura desses  inglórios  campeões  do  erro,  sinistros  arautos  da  men- 
tira, tem  primasia  incontestável  •  A  Familia,  aqui  na  corte;  A 
PamUia  Universal  e  A  Verdade,  em  Pernambuco;  O  Pelicano  no 
Pará;  A  Luz,  no  Rio  Grande  do  Norte;  A  Fraternidade,  no 
Ceará. 

t  Quando  a  luta  apenas  começava  no  Rio  de  Janeiro,  sahio  dos 
prelos  desta  corte  um  opúsculo  maçónico  intitulado:  O  Ponto  Negro. 
Nesta  obra,  em  que  se  faz  a  apotheose  da  Maçonaria,  e  o  Epísco* 
pado  e  a  Santa  Sé  são  enxovalhados  em  alto  gráo,  estão  assignalados 
pela  escolha  da  seita,  para  victimas  da  perseguição,  então  ainda 
muito  em  principio,  os  Prelados :  do  Rio  de  Janeiro,  do  Pará,  do 
Rio  Grande  do  Sul,  do  Ceará  e  de  Pernambuco. 

«  Cousa  pasmosa ! 

t  Maravilha»  com  effeito,  Exm.  e  Revm.  Sr,  I  O  hamiide  BUpo 
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de  Olinda,  que  nesse  momenlo  ainda  se  achava  cm  S.  Paulo,  onde 
acabava  de  receber  a  sagrada  uncçao  episcopal;  que  até  enlâo  ha- 
via levado  vida  obscura,  na  solidão  do  claustro  e  de  todos  desco- 
nhecido; quando  um  só  acto  administrativo  ainda  níío  havia  pra- 
ticado, que  aulorisasse,  nem  se  quer  de  leve,  cousa  alguma  do  que 
depois  se  pensou,  se  disse,  se  escreveu  acerca  delle;  já  nessa  occa- 
sião  era  indigitado  para  alvo  das  iras  maçónicas  pelo  opúsculo  su- 
pramencionado, e  considerado  jesuita,  nliramontano,  homem  peii- 
goso  contra  quem  era  mister  precaver  e  pôr  de  sobre-aviso  o 
rebanho  pernambucano ! 

t  Cheguei  á  Diocese  confiada  á  minha  vigilância  e  ternura 
pastoraes  com-  sentimentos  de  paz  e  mansidão;  se  bem  que  fir- 
memente resoluto  a  jamais  recuar  ante  aquelle  de  meus  sagrados 
deveres  cujo  cumprimento  por  ventura  me  accarrelasse  os  maiores 
dissabores,  me  impuzesse  os  mais  penosos  sacrificios,  me  levasse  aos 
lábios  o  cálix  das  amarguras,  e  m'o  fizesse  tragar  até  a  ultima 
gota. 

«  A  Maçonaria,  porém,  recebeu-me  de  lança  em  riste. 
€  Na  manhã  de  24  de  Maio  de  1872  fiz  a  entrada  solemne  na 
cidade  episcopal,  que  é  Olinda. 

«  Durante  o  espaço  de  20  dias,  pouco  mais  ou  menos,  tudo 
era  paz  e  socego  na  Diocese;  tudo  respirava  simultânea  sympathia 
entre  Pai  e  filhos,  amor  reciproco  entre  Pastor  e  ovelhas. 

t  Eis  que,  em  principios  de  Junho,  quando  menos  se  esperava, 
surge  na  imprensa  uma  folha  maçónica  com  o  titulo  de  —  Família 
Universal. 

t  Esta  gazeta,  depois  de  haver  publicado  quatro  números  ape- 
nas, onde  impugnou  nâo  menos  de  cinco  dogmas  calholicos,  sumio- 
se  deixando  o  lugar  a  outra,  mui  digna  successora,  chamada  por 
antiphrase  :  A  Verdade,  em  cujo  frontespicio  lia-se — orgào  da  ma- 
çonaria pernambucana.  Esta,  a  exemplo  dos  demais  impressos  da 
seita,  combaleu  ás  escancaras  os  dogmas,  os  mysterios,  os  princi- 
pios da  Religião  Calholica;  atacou  de  face  a  Egreja  Romana,  mestra 
infa Uivei  da  verdade,  sem  o  miuimo  acatamento  ás  pessoas  e  cou- 
sas sagradas. 

€  Eis  a  primeira  provocação  da  Maçonaria  na  Diocese  de  Olinda, 
f  A  seita  proseguio  em  seus  desatinos, 
c  Dias  antes  de  29  de  Junho,  e  pouco  mais  de  mez  depois  de 
minha  chegada  ao  Bispado,  é  annunciada  com  ruidoso  alarde,  pelo 
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orgao  da  Maçonaria  e  vários  jornacs  da  cidade  do  Recife,  uma 
missa  que  a  seita  mandava  celebrar  no  dia  de  S.  Pedro,  horas  antes 
da  missa  solemne  do  Santo  Apostolo,  e  na  própria  Egreja  do  Prin- 
cipe  dos  Apóstolos,  no  intuito  de  comniemorar  o  anniversario  da 
fundação  de  uma  loja  maçónica;  para  esta  missa  foram  convidados 
pela  imprensa  todos  os  irmãos  de  cerla  loja. 

«  Seííundo  rigorosamente  cumpria-me,  ordenei  em  reservado  ao 
clero  que  nâo  celebrasse  nem  tao  pouco  assistisse  â  ceremonia  al- 
guma, annunciada  de  qualquer  forma  como  maçónica.  Em  virtude 
desta  proliibiçâo  a  tal  missa  não  foi  dita. 

«  Honra  ao  clero  pernambucano!  Nem  se  quer  um  sacerdote 
Iransgredio  a  ordem  emanada  da  Autoridade  Diocesana  I 

«  A  própria  cautela  que  tive  de  mandar  em  reserva  ao  cle- 
ro a  prohibição  supracitada  foi  motivo  e  estinmio  para  fortes  e 
desabridas  invectivas  da  Maçonaria  que  provocou  o  humilde  Bispo 
de  Olinda  a  sahir  dos  bastidores ;  ter  coragem ;  assumir  a  respon- 
sabilidade de  seus  aclos ;  declarar  se  era  Bispo  Brazileiro  ou  Bispo 
ullramouíano ;  empiegado  do  Governo  do  paiz  ou  agente  da  Curta 
Romana,  etc,  ele. 

•  Isto  nao  é  tudo. 

•  Imniediatamente  depois,  annuncia  a  Maçonaria,  pelos  meios 
do  costume  e  sempre  com  alarde,  nova  missa  para  o  dia  4  de 
Julho,  pelo  repouso  da  alma  de  um  da  seita  fallecido;  pela  mes- 
ma razílo  também  deixou  essa  missa  de  ser  celebrada. 

•  Foi  isto  mais  que  bastante,  Exm.  e  Revm.  Senhor,  para 
que  a  Maçonaria  em  Pernambuco  levantasse  celeuma  infernal  e 
cobrisse  o  Prelado  Diocesano  dos  mais  grosseiros  insultos,  assoa- 
lhando ao  mesmo  tempo  por  toda  a  parte,  e  aflirmando  urbi  et 
orbi  já  não  ser  mais  permittido  orar  pelos  mortos;  e  nem  valia 
responder-se-lhe  (|ue,  sendo  ella  entidade  condemnada  pelos  Roma- 
nos Pontífices,  nao  lhe  assistia  direito  algum,  nem  podia  funccionar 
ou  mandar  celebrar  no  recinto  das  Egrcjas,  onde  só  é  permittido 
funccionar  em  nome  do  Catholicismo. 

•  Aqui  não  parou  a  seita  orgulhosa. 

•  Precipitando-se  de  abysmo  em  abjsmo,  marchando  de  pro- 
vocação em  provocação,  a  Maçonaria  Pernambucana,  depois  de  ter 
vasado  a  mais  negra  bilis  de  envolta  cora  os  mais  vis  insultos, 
atirados  ã  face  dos  Bispos,  do  Vigário  de  Jesus  Christo,  e  á  Egreja 
Romana ;  depois  de  haver  com  ímpio  desplante  e  com  o  riso  alvar 
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da  incredulidade,  impugnado,  um  após  outro,  quasi  todos  os  do- 
gmas do  Catholicismo  chegou  ao  ponto  de  estampar  nas  columnas 
de  seu  órgão  immundas  producçCes  de  penna  sacrilega,  onde  des- 
assombradamente negava-se  uma  das  maLs  bellas  prerogativas  da 
Mãi  de  Deus :  a  sua  virgindade  antes  do  parto,  no  parto,  e  depois 
do  parto. 

i  Vendo,  Exm.  e  Revm.  Sr.  a  seita  maldita  erguer  braço  sacrílego 
contra  nossa  lerna  e  carinhosa  Mãi  celestial,  ultrajal-a  de  modo  tão 
ignominioso,  e  tentar  roubar-lhe  a  mais  preciosa  gemma  do  diade- 
ma de  gloria  immortal  que  lhe  cinge  a  fronte  virginal,  escapou-se- 
me  do  peito  um  brado  de  santa  indignação  e  dôr  profunda  ;  alcei 
pela  vez  primeira  o  grilo  de  alarma  no  meio  do  meu  rebanho 
muito  amado.  E  que  outro  Pastor  não  o  houvera  feito  ? ! 

«  Só  então,  a  21  de  Novembro  de  1872,  é  que  dirigi-me  aos 
Revms.  Parochos,  meus  veneráveis  collaboradores,  aconselhando-lhes 
premunissem  as  ovelhas  confiadas  à  sua  vigilância  e  sollicitude, 
contra  o  contagio  pestilencial  e  mortífero  das  venenosas  theorias 
que  contra  ellas  não  cessavam  de  propagar  os  Apóstolos  do  erro  ; 
orassem  instante  e  fervorosamente,  pela  conversão  daquelles  que,  tal- 
vez de  boa  fé,  laboravam  na  heresia  com  tanlo  detrimento  seu  e 
do  próximo ;  fizessem,  finalmente,  actos  de  reparação  e  desaggravo 
à  VmGEM-MÃi,  pelos  ultrages  que  lhe  acabava  de  irrogar  a  nestoria 
impiedade. 

<  O  que  era  paternal  admoestação  se  antolhou  à  Maçonaria 
como  fundamento  e  incentivo  para  maiores  desatinos. 

«  Mais  uma  provocação  tivemos  que  deplorar. 

<  Â  seita  que  até  aquella  data  se  tinha  contentado  de  viver 
nos  lúgubres  escondrijos  de  suas  oflicinas,  temerosa  da  luz,  occul- 
tando  sob  o  manto  do  mysterio  tudo  quanto  era  attinente  á  ordem, 
eis  que,  de  súbito,  do  augusto  âmbito  das  lojas  traz  á  publicidade 
por  meio  do  seu  órgão  A  Verdade  os  nomes  dos  seus  venerav.*., 
vígíl.".,  secrct.'.  e  demais  offlciaes  do  templo  de  Hiram.  Estes  eram 
ao  mesmo  tempo  membros  das  irmandades  e  confrarias  religiosas 
e  alguns  n'ellas  empregados  no  caracter  [de  juizes,  thesoureiros, 
secretários,  ctc,  ele. 

c  Ainda  mais. 

c  E  para  que  o  Prelado  diocesano  não  ignorasse,  se  tal  fosse 
possível,  depois  da  publicação  feita  pelo  órgão  autorisado  da  seita, 
que  bdTia  maçons  no  seio  das  irmandades,  nomeou«se  para  Juiz  do 
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uma  d^ellas,  sita  a  oitenta  passos,  se  tanto,  do  palácio  episcopal,  um 
Sr.  maçon,  venerável  de  uma  loja,  collaborador  da  folha  maçó- 
nica, assignatario  de  vários  artigos  que  transudam  heresias  e  blas- 
phemias  innumeras ! 

«  Qual  o  dever,  em  casos  taes,  Exm.  e  Revm.  Senhor,  de  um 
Bispo  catholico,  conhecedor  das  leis  da  Egreja,  da  qual  é  delegado, 
de  cuja  autoridade  é  depositário,  de  cuja  disciplina  é  mantenedor, 
de  cujos  decretos  é  mero  executor,  de  cujos  princípios  é  zelador 
e  de  cuja  fé  é  guarda  e  defensor  nato  ? 

«  Antes  d'isso,  Exm.  e  Revm.  Sr.  sabia  eu,  por  ouvir  dizer 
do  mesmo  modo  porque  n9o  o  ignoravam  os  meus  predecessores 
de  saudosíssima  e  gloriosa  memoria,  que,  para  cumulo  de  infeli* 
cidade,  filhos  das  trevas  havia  de  envolta  com  os  filhos  da  luz, 
no  seio  das  Irmandades  ;  não  tendo,  porém,  provas  positivas  do 
facto  nem  sendo  elles  notoriamente  conhecidos,  limitâra-me  a  la- 
mentar o  mal  em  silencio  diante  do  Senhor,  sem  que  lhe  pudesse 
applicar  salutar  remédio. 

<  Mas,  desde  que  esses  intrusos  se  apresentam  de  viseira  al- 
çada, se  dão  a  conhecer,  publicam  os  seus  nomes  e  com  alarde, 
outra  cousa  não  cumpria  ao  Bispo,  senão  mandal-os  eliminar,  caso 
renuissem  abjurar  a  seita  nefanda,  do  grémio  dessas  instituições 
religiosas,  onde  são  elles  verdadeiras  excrescensias  e  elementos 
deletérios. 

c  Foi  justamente  o  que  se  deu. 

t  Em  circular  de  28  de  Dezembro  (6)  do  mesmo  anno  tive 
por  necessário  ordenar  as  irmandades  exhortassem  aquelles  de  seus 
membros  que  tinham  a  desventura  de  ser  filiados  à  maçonaria,  a 
que  abjurassem,  e  havendo  pertinácia  da  parte  delles,  os  elimi- 
nassem o  todos.  Elias,  porém,  que  jâ  estavão  contaminadas  e  cor- 
rompidas pelo  virus  maçónico,  identifícaram-se  com  a  maçonaria, 
com  quem  fizeram  causa  commum,  e,  sob  pretextos  futilissimos, 
recalcitraram  contra  as  legitimas  prescripções  da  autoridade 
diocesana. 

€  Depois  de  esgotados  os  recursos  que  me  inspiraram  o  amor, 


(6)  Citada  por  extenso  na  consulta  da  Secção  dos  Negócios  do  Império 
do  Conselho  d'Estado  sobre  o  recurso  interposto  pela  Irmandade  do  SS.  Sa 
cramento   da  Egreja  Matriz  da  Freguezia  de  Santo  António  da  cidade  do 
Recite,  contra  o  acto  pelo  qual  o  Eev.   Bispo  de  Olinda  a  declarou  in- 
terdicta. 
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O  interesse  e  o  vehemente  desejo  de  conduzir  ao  lar  paterno  esses 
filhos  pródigos;  depois  da  trina  exhortação,  que  infelizmente  não 
obteve  senão  respostas  negativas  e  por  extremo  ofTensivas  até  das 
leis  mais  comezinhas  de  mera  cortezia  e  boa  educação;  depois  alfim 
de  ver,  com  pasmo  e  dôr  immensa,  baldados  todos  os  meus  cíiri- 
dosos  exforços,  fui  constrangido  a  recorrer,  com  muito  pezar  meu, 
ás  penas  e  severidades  canónicas,  no  intuiío  de  chamar  ao  caminho 
do  dever  as  Irmandades  delinquentes  que  delle  levavam  rumo  tão 
desviado. 

i  Parece-me  escusado,  Exm.  e  Revm.  Sr.,  fazer  menção  aqui 
dos  avisos  e  actos  do  Governo  Imperial  que  á  esta  medida,  aliás 
summamente  equitativa,  se  succederam;  pois  é  muito  de  crer  que, 
pela  leitura  dos  jornaes  V.  Ex.  Revma.  delles  tenha  inteiro  co- 
nhecimento ;  bem  como  da  serie  interminável  de  disparates,  í»g- 
gressões,  distúrbios  e  desacatos  depois  perpetrados  em  Pernambuco 
pela  maçonaria,  com  plena  acquiescencia,  segundo  parece,  das  au- 
toridades civis  e  do  governo  Imperial,  que  nào  só  lhe  aconselhou 
ou  lhe  mandou  inierpuzesse  recurso  d  Coroa,  como  alé  preconisou-a; 
ao  passo  que  lenta  amesquinhar,  perseguindo  a  Religião  que  jurou 
manter  lezando  desfarte  a  constituição  politica  do  paiz. 

«  Eis  aqui,  Exm.  e  Revm.  Sr.,  em  largos  traços  esboçado  o 
quadro  fiel  das  provocações  maçónicas,  dirigidas  aos  Bispos  do  Rio 
de  Janeiro  e  de  Pernambuco. 

«  No  Pará  foram  ellas,  sem  grande  discrepância  da  mesma  na- 
tureza e  quilate,  que  em  Pernambuco.  Tal  é  a  razão  porque  com 
os  meus  tão  admiravelmente  combinam  os  actos  do  inclylo  Apostolo 
d'aquella  vasta  Diocese,  o  Exm.  e  Revm.  Sr.  D.  António  de  Macedo  Costa, 
nome  venerando  pelo  saber  variado  e  profundo.  Prelado  egrégio 
pelas  acrysoladas  virtudes  que  o  exornam,  typo  do  verdadeiro  Bispo 
catholico,  fulgurante  estrella  do  Episcopado  brazileiro,  honra  e  gloria 
da  Egreja,  não  só  Americana  mas  também  Universal. 

«  A  mesma  causa  em  idênticas  circumstancias,  é  obvio  não 
podia  deixar  de  produzir  os  mesinissimos  effeitos. 

«  No  silencio  de  minha  prisão,  além  das  doces  consolnções  (jue 
me  inundam  o  coração,  ao  contemplar,  cá  do  fundo  de  meu  forrado 
retiro,  a  prodigiosa  transformação  «pie,  pela  reacção  rcligio-^a  se  vai 
de  dia  em  dia  operando  na  cara  terra  de  meu  berço,  um  pensa- 
mento ha  que  diminue  considerável meiíle  e  Ctiuilibra  o  peso  de 
minha  cruz,  dislilla-me  n'alma  a  mais  serena  alegria,  presta-me 
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certa  força  e  fervor  lai  que  não  sei  definir,  leva-me,  era  uma  pa- 
lavra, a  preferir  mil  annos  de  cárcere,  se  possível  fora,  cora  os 
mais  crucianles  tormentos,  a  mil  séculos  de  liberdade  com  todos 
os  conrheíTos  e  regalos  da  vida,  por  um  só  aclo  de  fracjueza. 

t  Este  pensamento,  que  taraanho  vigor  c  tao  suave  doçura  me 
infunde  n'alma,  é  a  plena  certeza  dt  que  o  glorioso  Vigário  de 
Jesus  Christo,  o  Mestre  infallivel  da  verdade,  o  orgao  de  Deos  sobre 
a  terra,  approva  todos  os  meus  actos  episcopaes,  me  abençoa  com 
elTus5o  de  amor,  e  ora  por  minha  humilde  pessoa  ao  Pai  das  eternas 
Misericórdias. 

•  Propalaram,  Exm.  e  Revrao.  Sr.,  que  a  Santa  Sé  conderanára 
o  nosso  proceder  na  questão  vertente.  O  Sr.  Barão  de  Penedo, 
dizem  os  novelleiros  oIRciaes  e  oíTiciosos,  vira  era  Roma  certo 
Breve  que  o  Sanlissimo  Padre  dirigira  ou  ia  dirigir  ao  inclyto 
Bispo  do  Pará  e  ao  humilde  Prelado  de  Olinda.  Esle  documento, 
segundo  a  mesma  versão,  continha,  não  sei  se  no  começo,  se  no 
meio,  ?e  no  fim,  ou  em  que  parte,  a  mais  acrimoniosa  censura  a 
cada  um  dos  dous  Prelados,  formula Ja  nos  seguintes  termos:  Gesta 
tua  etc,  non  landantur  etc. 

t  Nunca  tive  conhecimento  de  semelhante  peça  Apostólica. 

•  O  que  é  certíssimo,  e  posso  garantir  a  V.  Exa.  Revma.  cora 
a  irrefragabilidade  da  verdade,  porque  o  sabemos  por  testemunho 
documental,  é  que  o  immortal  Pontifice  e  nunca  assaz  amado  Pio  IX, 
vendo  que  em  todos  os  nossos  actos  nunca  nos  temos  apartado  da 
norma  dos  Sagrados  Cânones,  e  ainda  mais  reconhecendo,  que  era 
todos  elles  procedemos  de  um  modo  esclarecido  e  prudente,  não 
só  se  digna  considerar-nos  merecedores  de  louvor,  como  até  nos 
exhorta,  nesta  acérrima  perseguição  que  por  toda  parte  o  maçonismo 
suscitou  contra  a  Egreja,  a  darmos  sempre  mostra  de  igual  firmeza, 
não  nos  deixando  jamais  abalar  nem  pelos  favores  ou  ameaças  dos 
potentados,  nem  pelo  medo  da  expoliação,  do  exílio,  do  cárcere 
e  de  outras  tribulações. 

«  Esta  é  que  é  a  pura  verdade.  • 

IV 

Esta  carta  importantissima  que  toda  a  iraprensa  registrou,  como 
as  brilhantes  respostas  dadas  por  S.  Exa.  ás  peças  oíTiciaes,  e  as 
eloquentes  Pastoraes  que  tem  dirigido  aos  seus  Diocesanos,    não 
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tiveram  alé  o  presente  séria  contestação  da  parte  de  seus  impla- 
cáveis inimigos! 

Por  aviso  de  12  de  Junho  de  1873,  foi  S.  Exa.  intimado  pelo 
governo  imperial  para  levantar  o  intcrdicto  que  se  vio  forçado  a 
lançar  na  parte  espiritual  da  Irmandade  do  S.  S.  Sacramento  da 
Matri'z  de  Santo  António  do  Recife. 

Deu-se  então  a  notável  coincidência  de  receber  S.  Exa.  junta- 
mente com  aquelle  Aviso  o  Breve  Quamquam  dolores  approvando 
e  louvando  o  seu  comportamento  que  o  governo  da  maçonaria 
imperial  achava  digno  de  punição. 

O  illustre  Prelado  respondeu  longa  e  brilhantemente,  sustentando 
a  legalidade  de  seu  acto,  a  6  de  Julho  de  1873,  e  n'um  opúsculo 
intitulado* — O  Bispo  de  Olinda  e  os  seus  accusadores  no  Tribunal 
do  Bom  Senso  —  examinou  e  refutou  magistralmente  o  celebre  Aviso 
de  27  de  Setembro,  que  mandou  ao  Procurador  da  Coroa  que 
denunciasse  ao  Bispo,  e  a  famosa  denuncia  dada  a  16  de  Outubro 
que  foi  o  maior  fiasco  de  que  ha  noticia  nos  annaes  judiciaes 
do  Império! 

A  12  de  Dezembro  desse  mesmo  anno  foi  o  illustre  D.  Fr.  Vital 
pronunciado  no  artigo  96  do  Código  Criminal,  com  assombro  de 
todo  o  mundo! 

A  2  de  Janeiro  de  1874  foi  preso  e  recolhido  ao  Arsenal  de 
Marinha  do  Recife  ás  3  horas  da  tarde  desse  dia,  tendo  antes  pro- 
testado que  só  deixava  a  Diocese  confiada  à  sua  sollicitude  Pastoral 
arrancado  violentamente  pela  força  do  governo. 

Este  protesto  foi  lavrado  e  lido  perante  o  Dr.  Chefe  de  Policia 
6  mais  officiaes  encarregados  da  prisão  do  heróico  Bispo  e  assignado 
por  S.  Ex.  Revm.,  o  seu  Vigário  Geral  e  todos  os  empregados  e 
oíSciaes  da  secretaria  do  Bispado,  que  testemunharam  o  acto. 

*  Honra  ao  povo  pernambucano !  Parabéns  ao  paiz  »  exclamou 
o  philantropo  Ganganelli  (7)  ao  saber  que  o  heróico  Bispo  de  Olinda 
havia  recebido  a  ordem  de  prisão! 

Parabéns  ao  paiz!  Porque  a  seita  excommungada,  que  tem  o 
seu  quartel  general  nas  avenidas  do  poder,  vio  coroados  os  seus 
esforços,  realisadas  as  suas  esperanças! 

Parabéns  ao  paiz !  Porque  o  Ungido  do  Senhor  está  entregue 


(7)  Conselheiro  Joaquina  Saldanhi^  ^arl^^^o,  A  Egreja  e  o  Estado, 
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aos  seus  algozes,  vai  comparecer  no  pretório  de  Pilatos  e  ouvir 
a  voz  da  turba  amotinada:    Crucifige!  Crncifige  eum! 

Parabefis  ao  paizl  Porque  está  quebrada  a  balança  da  justiça, 
rasgou-se  o  livro  da  lei,  e  foi  decretada  a  condemnação  da  victima ! 

Parabéns  ao  paiz!  que  vai  presenciar  uma  scena  edificante, 
contemplando  o  primeiro  martyr  da  fé  no  Império  Brazileiro, 
exposto  a  todas  as  contumelias,  porque  não  rojou-se  humilde  aos 
pés  de  César! 

Parabéns  ao  paiz!  Por  este  luxo  de  despotismo,  por  este  escarneo 
à  sua  Religiuo,  por  esta  tremenda  miséria,  que  será  a  pagina  negra 
do  actual  reinado,  e  o  padr3o  de  opprobrio  do  actual  governo ! 

Parabéns  ao  paiz!  jPorque  ainda  não  se  processou,  prendeu  e 
deportou  um  só  Presidente  de  Província  dos  que  a  imprensa  tem 
registrado  no  rol  dos  criminosos,  e  só  se  foi  justo  e  enérgico  com 
o  heróico  Bispo  de  Olinda! 

•  Parabéns  ao  paiz!  Porque  o  governo  servi ndo-se  da  ex 
informata  consciência,  que  reprova  nos  Bispos,  aposentou  a  desem- 
bargadores, contra  lei  expressa  e  até  hoje  não  revogou  o  seu  acto! 

Parabéns  ao  paiz!  Porque  estamos  na  Allemanha,  porque 
somos  protestantes  e  não  catholicos,  porque  temos  ministros  a 
Bismarck,  porque  a  Egreja  é  perseguida,  porque  a  impiedade 
triumpha,  porque  somos  um  povo  de  idiotas  e  o  governo  sabe  o 
que  faz,  e  faz  o  que  quer ! . . . 

Parabéns  ao  paiz !  Exclamou  Ganganelli  em  nome  da  caridade 
maçónica,  que  manda  regosijar-nos  com  as  injustiças  e  perseguições 
de  que  é  victima  o  nosso  semelhante  e  principalmente  o  nosso 
Pastor ! 

Parabéns  ao  paiz  ///.., 

Esta  saudação  equivale  àquelle  grilo  de  pungente  ironia  que 
as  victimas  soltavam  no  amphitheatro  romano,  em  frente  dos 
Césares: — Ave,  morituri  te  salulant! 

É  a  saudação  com  que  a  soldadesca  desenfreada  escarnecia  de 
Jesus  Christo,  quando,  ajoelhando-se  na  sua  divina  presença,  o 
cuspia  e  exclamava: — Ave!  Bex  Jtideorum! 

Ê  a  saudação  do  algoz  à  sua  victima,  é  a  saudação  do  impio, 
é  a  saudação  do  maldito! 

Parabéns  ao  paiz!  Porque  com  dados  chumbados  se  decretou 
a  pronuncia  de  um  Bispo,  que  é  o  typo  do  Confessor  da  Fé,  em 
pleno  século  XIX! 
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Parabém  ao  paiz!  Porque  houve  um  brazileiro,  desde  que 
somos  narao  consliluiiln,  que  não  se  curvou  ao  Poder  com  sacrificio 
da  dignidade  do  seu  ministério  e  da  sua  própria  dignidade! 

Parabém  ao  paiz!  Porque  um  dos  seus  mais  illustres  fdhos, 
leve  a  coragem,  enlre  nós  desconliecida,  de  arrancar  a  mascara  da 
hypochrisia  á  um  governo,  que  de  governo  só  lem  o  nome! 

Parabém  ao  paiz!  Porque  a  independência  de  caracter,  a 
solida  virtude,  a  verdadeira  sciencia  não  lem  valor  enlre  nós;  e  só 
se  estima,  se  respeita  e  se  recompensa  o  servilismo,  a  má  fé  e  o 
charlalanismo ! 

Oh!  realmcnle  Ganganelli  lem  razão  de  sobra  para  congra- 
tular-se  com  o  paiz,  porque  um  Suisso  do  Papa  foi  preso  a  pedido 
de  uma  seita  que  já  deportou  a  Pedro  I,  mas  está  disposta  a  con- 
ceder sua  protecção  ao  aclual  Imperante,  desde  que  seja  feita  a 
sua  vontade  aqui  na  terra... 

Nós  lambem  nos  congratulamos  com  o  paiz,  porque  a  prisão* 
do  Bispo-martyr  não  é  a  morte  do  Catholicismo,  mas  a  sua  resur- 
reição. 

Sobre  as  fogueiras,  no  circo  dos  gladiadores,  no  meio  das 
torturas,  do  sangue,  dos  gemidos  e  das  lagrimas,  foi  que  a 
Egreja  ergueu  o  seu  ihrono,  firmou  o  seu  império,  e  coroou-se 
com  os  louros  da  '<icloria! 

A  prisão  de  D.  Frei  Vital  é  um  grito  de  alarma  no  acampa- 
mento  catholico.  A  postos,  pois,  seniinellas  de  Israel!  Vae 
começar  o  comhate.  Aquelle  que  livrou  seu  povo  das  garras  de 
Pluiraó,  dará  vigor  ás  nossas  pennas,  coragem  ás  nossas  almas,  e 
certeza  aos  nossos  golpes. 

Preparemo-nos,  porque  já  sôa  o  momento  decisivo;  a  tuba 
sagrada  resòa  pelos  valles,  e  o  sol  que  ha  de  allumiar  a  víctoria 
da  Egreja  contra  os  seus  inimigos,  já  começa  a  dourar  as  montanhas 
e  a  espelhar-se  nos  mares. 

Non  coronabiiur  nisi  qui  legitime  cerlaverit,  (8) 

Chegando  á  Bahia,  foi  S.  Exa.  visitado  pelo  Exm.  Arcebispo 
Melropolita,    de   saudosa  memoria,    que   protestou    energicamente 


(8)  Ganganelli  em  scena^  refutação  á  Egreja  e  o  Estado  de  Gan- 
ganelli. 


í 
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contra  o  attentado  inaudito  de  qiie  era  \iclima  o  seu  venerável 
Irmão  em  Jesus  Chrislo.  (9) 

Alli  foi  o  inolyto  Bispo  transferido  para  o  transporte  Boni- 
fácio, vaso  imprestável,  sem  a  menor  comraod idade,  cheirando  â 
O^rlí?  ua  noite  de  13,  aílm  de  evitar  se  alguma  manifestação  por 
parte  dos  Cidholicos ! 

A  21  de  Fevereiro  de  1874  foi  julprado  e  condemnado  inevi- 
tarelmente  (10)  pelo  Supremo  Tribuiial  de  Justira  no  artigo  96 
do  Código  Crimina],  a  quatro  annos  de  prisão  com  trabalho  e 
cusos  ! ! . . . 

Apresentaram-se  e  conseguiram  ser  admittidos  como  defensores 
espontâneos  do  incljlo  Bispo  os  illustres  Conselheiro  Zacarias  de 
Góes  e  Vasconcellos  (11)  e  Senador  Cândido  Mendes  de  Almeida, 
que  {>erante  um  numerosissimo  auditório,  no  qual  se  notavam  to- 
das as  ilIustraçOes  do  nosso  foro.  produziram  uma  brilhante  de- 
fesa, historiando  tielmenle  os  factos  e  provando  á  luz  do  direito, 
da  razão  e  da  justiça,  a  innocencia  da  nobre  victima,  que  foi 
enthusiastic^mente  vicloriada  pela  multidão  ao  sahir  do  Tribunal. 

Por  decreto  de  12  de  Março  foi-lhe  commutada  a  pena  em 
quatro  annos  de  prisão  simples  na  fortaleza  de  S.  João,  sendo  S. 


(9)  — «  Nós,  D.  Manoel  Joaquim  ria  Silveira,  por  meroê  de  Deus  e 
da  Saata  Sé  Apostólica,  Arcelíispo  da  Biihia,  Metroi)olitíino  e  Primaz  do 
Brazil,  Conde  de  S.  Salvador,  do  Conselho  de  S.  M.  o  Imperador. 

«  Visitando  nas  aguas  da  ciipital  desta  arehidioecse  o  nosso  muito 
amado  collega  e  irmão,  o  Exm.  e  Revm.  Sr.  D.  Frei  Vital  Maria 
Gonçalves  de  Oliveir.i,  que  segue  para  a  eOrt^*  do  Irni)erio  preso  por  ordem 
do  Governo  Imj)erial,  e  reeouheetíndo  a  injuria  que  se  (az  com  esse  acto  á 
sua  s;i grada  pessoa  e  st»  irroga  á  Egreja  (^atholiea  e  a  todo  o  s(»u  Ei>is- 
coparlo,  ospeeialniMitf^  a  do  Brazil:  protestamos  solfMiinenK^nte  perante  os 
tíeis  de  toda  Siinía  Egn^ja  de  Nosso  Scnlior  Jesus  Christo,  com  esjxTialidade 
08  deste  Império,  o  pt-ra  iIh  o  m•^smo  Governo  de  S.  M.  o  Imperador  ccmtra 
essa  violí^ncii,  que  tao  eruelmente  fore  os  sentimentos  eathoUcos  de  toda 
a  populaeao  do  mesmo  Inq)'»iio.— Bahia,  8  de  Janeiro  de  1874. 

âB  Arcebispo,  Conde  de  S.  Salvador.  »  (*) 

(10)  Â  Nação  de  5  de  Fevereiro  de  1874  fez  a  seguinte  prophecia  quo 
realisou-se  ao  \)é  da  lettra: 

«  Os  Bispos  do  Olinda  e  do  Pará  serào  INEVITAVELMENTE  con- 
domnadoí^  pelo  Supremo  Tribunal  de  Justiça.  » 

O  orgao  do  ministério  dti  7  de  Mar(,'o  estava  realmente  bem  infoi^ 
mado.    O  que  disse,  rumpriu-se  1 

(11)  Este  notável  estadista  e  distincto  catholieo  falleceu  no  dia  28  do 
Dej&embro  de  1877.    Sua  morte  foi  geralmente  sentida. 


(-)  Falleceu  a  23  de  Junho  de  1874. 
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Exa.  transferido  do  arsenal  para  a  fortaleza  a  21  do  dito  mez,  pe- 
las 9  horas  da  manhã. 

Em  17   de  Setembro  de  187o,  o  novo  ministério,    presidido 
pelo  illustre  Duque  de  Caxias,  inaugurou  uma  nova  politica,  de- 
cretando a  amnistia   do  joven  Prelado  e  de  seu  glorioso  compa- 
nheiro de  provações,  o  sábio  Bispo  do  Pará,  o  que  foi  de  grande 
satisfação  para  todos  os  catholicos.  (12) 


Vamos  terminar  esta  succinta  noticia,  mas  antes  seja-nos  licito 
mencionar  aqui  algumas  coincidências  notáveis  de  que  fez  menção 
o  Apostolo,  que  logrou  levantar  a  opinião,  restabelecendo  a  ver- 
dade dos  factos,  e  tem-se  consagrado  á  defeza  da  Egreja  e  dos 
seus  ministros,  com  uma  dedicação  inexcedivel  e  digna  de  uma 
causa  tão  santa,  como  a  que  sustenta.  (13) 

«  O  dia  21  (disse  elle)  é  celebre  na  vida  do  Exmo.  Sr. 
Bispo  de  Olinda  : 

«  No  dia  21  de  Maio  de  1871  foi  S.  Ex.  nomeado  Bispo. 

«  No  dia  21  de  Dezembro  foi  preconisado  em  Roma. 

«  No  dia  21  de  Março  de  1872,  Domingo  da  Paixão,  foi  sa- 
grado em  S.  Paulo. 


(12)  Decreto  n.  5933  de  17  Setembro  de  l^lo.  — Concede  amnistia 
aos  Bispos,  Governadores  e  outros  ecclesiasticos  das  Dioceses  de  Olinda 
e  do  Pará, 

Tomando  em  consideração  a  proposta  que  me  fez  o  Meu  Conselho 
de  Ministros,  e  Tendo  sobre  ella  ouvido  o  Conselho  de  Estado,  Hei  por 
bem,  no  exercício  da  attribuiçào  que  me  confere  o  art.  101,  J  9*  da 
Constituição,  Decretar  o  seguinte; 

Artigo  único.  Ficam  amnistiados  os  Bispos,  Governadores  e  outros 
Ecclesiasticos  das  Dioceses  de  Olinda  e  do  Pará,  que  se  achem  envolvidos 
no  conflicto  suscitado  em  consequência  dos  interaictos  postos  a  algumas 
irmandades  das  referidas  Dioceses  e  em  perpetuo  silencio  os  processas  que 
por  esse  motivo  tenham  sido  instaurados. 

Diogo  Velho  Cavalcanti  de  Albuquerque,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezesote  de  Setembro  de  mil 
oitocentos  e  setenta  e  cinco,  quinquagessimo  quarto  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  rubnca  de  Sua  Magestade  o  Imperador,  — Dto^o  Velho  Ca- 
valcanti de  Albuqtierque, 

(13)  Foi  ftstupidamente  suspenso  a  2^  de  Setembro  e  reappareceu 
reorganisado  para  melhor  servir  a  catisa  que  defende  a  1  de  Novembro 
de  lo78.    Desde  então  entrou  no  período  da  cortesia  e  da  prudência. 
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f  No  dia  2i  de  Maio  avistou  pela  primeira  vez,  depois  de 
Bispo,  as  terras  de  sua  diocese. 

•  No  dia  21  de  Fevereiro  de  1874  foi  conderanado  pelo  Su* 
premo  Tribunal  de  Justiça. 

I  Finalmente  no  dia  21  de  Março,  véspera  do  domingo  da 
Paixão,  foi  conduzido  para  o  lugar  onde  tem  de  cumprir  a  sua 
sentença.  > 

Cheio  da  uncçSo  de  Christo  e  da  fé  de  Pedro,  tranquillo  em 
sua  consciência,  feliz  por  ter  sido  achado  digno  de  soffrer  pela 
liberdade,  independência  e  doutrina  da  Egreja,  D.  Fr.  Vital  Maria 
Gonçal/es  de  Oliveira,  é  com  justiça  apontado  de  uma  à  outra  ex- 
tremidade do  Império  e  no  coração  da  própria  Europa  civilisada, 
como  um  heroe  do  Christianismo,  um  athleta  destemido,  um  con- 
fessor da  fé,  um  mart\r  de  Jesus-Christo,  e  unanimemente  pro- 
clamado o  Athanasio  Brazileiro. 

A  sua  prizão,  convertida  em  um  templo  augusto,  encaminham- 
se  os  calholicos  de  todos  os  pontoa  para  velo,  para  ouvil-o,  para 
admiral-o  e  bemdizel-o;  e  os  fieis  reunidos  em  devotas  romarias, 
lá  vão  assistir  ao  sacrifício  incruento  dos  altares  e  receber  de 
suas  mãos  sagradas  o  Pão  dos  Anjos,  ao  som  de  harmoniosos  cân- 
ticos, que  sobem  ao  céo  entre  nuvens  de  incenso. 

O  santo  e  immortal  Pontiílce  Pio  IX  o  Grande  abençoa-o, 
anima-o,  e  exhorta-o  a  que  prosiga  intemerato  n'essa  crusada  civi- 
lisadora,  nessa  missão  sublime,  nessa  vereda  eriçada  de  espinhos, 
sim,  mas  a  única  que  vae  ter  ao  reino  do  Pae  celeste.  Os  catho- 
licos  nacionaes  e  estrangeiros  dirigem-lhe  as  mais  tocantes  mensa- 
gens que  a  imprensa  annuncia  por  toda  a  parte  ;  e  as  represen- 
tações ao  Soberano,  pedindo  a  prompla  reparação  de  tão  clamorosa 
iniquidade  multiplicam-se  pasmosamento,  sendo  afinal  coroadas  do 
mesmo  feliz  êxito. 


VI 

O  conflicto  religioso,  jà  o  dissemos,  não  foi  a  morte  do  Catho- 
Ucismo  no  Brazil,  mas  a  sua  rcsurreição  gloriosa.  Ahi  estão  os 
factos.  A  imprensa  catholica  tocou  a  rebate  e  os  fieis  occuparam 
o  seu  posto  de  honra.  Se  houve  alguns  transfugas  e  pusillanimes, 
muitos  foram  os  valentes  que  sacrificaram  tudo ;  suas  posições,  seus 
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commodos,  seu  futuro,  pela  victoria  incnienla  da  mais  santa  das 
causas.  Foram  poróiu  esquecidos,  desprezados,  e  aljíuns  liveram  de 
passar  por  duras  provas;  mas  não  desanimaram  e  continuam  a 
combater  o  bom  combate,  porque  sabem  que  o  bomem  é  um 
verme  e  que  só  Deus  é  grande.  Trab*dbaram  pela  Religião  e  só 
pela  Religião,  c  por  isso  sua  recompensa  virá  do  céo.  Da  leri'a 
nada  podem,  nada  devem  esperar. 

Com    razão,   pois,    exclamava    o  illuslre  Cbr\sostomo  Brazi- 
leiro:  (14) 

«  Egreja  do  Brazil,  despe  o  luto,  e  regosija-te!  Que  de  almas 
mergulbadas  no  somno  da  morte  vão  despertando  para  a  luz! 
Como  v3o-se  rompendo  os  gelos  da  geral  indiíTerença!  Como  se 
vai  passando  do  entorpecimento  ao  fervor,  dos  ócios  ignavos  ás 
gloriosas  lutas,  da  confusão  dos  principios  para  as  doutrinas  bem 
articuladas;  de  iim  Catholicismo  todo  vãs  exterioridadcs  para  um 
Catholicismo  intimo  e  serio;  como  se  vai  propagando  a  Eucbaristia, 
vida,  luz,  conforlo,  bemavenlurança  das  almas!  Que  esperançoso 
movimento  para  a  restauração  religiosa  e  moral  de  nossa  cara 
pátria  1  Que  de  sementes  depostas!  Que  de  sulcos  abertos!  Que 
de  searas  já  despontando  em  gomosinhos  promettedores !  Quantas 
abundancias  e  riquezas  para  o  porvir!  » 

E  fallando  de  si,  no  seu  irrespondivel  livro — Direito  contra 
o  Direito: 

«  Oh  bemavenluradas  cadeias,  que  darão  de  si  a  liberdade 
da  Egreja  do  Brazil!  Bemavenluradas  oppressões  e  injustiças  que 
estão  disperiando  em  tantas  almas  o  fervor,  que  andava  tão  amor- 
tecido, das  verdadeiras  crenças  catbolicas! 

«  O  que  parece  um  pôr  de  sol  é  uma  aurora!  A  cruz  núa 
do  Calvário  está  annunciando  uma  rcsurreição!  Esta  crise  dolorosa, 
que  a  muitos  se  aííigura  mortal,  é  a  passagem  para  a  vida!  A 
luz  irá  seu  caminho  para  um  futuro  esplendido  e  glorioso,  apezar 
das  trevas  e  desfallecimenlos  no  presente. 

«  Ruja  a  tormenta  embora;  cerre-se  a  noite  sobre  este  triste 
mundo,  que  parece  querer  voltar  para  o  paganismo. 

«  Os  pharóes  estão  accesos;  a  costa  toda  illuminadal  » 

E  assim  foi,  e  assim  é. 


(14)  S.   Ex.   Revraa.  o  Sr.  D.  António  de  Macedo  Costa,  Bispo  do 
Grâo-Pdrá.—  Carta  Pastoral  explicando  a  razão  do  conflicto  — 1874. 
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Concedida  a  amnistia  aos  heróicos  Bispos  e  Governadores  de 
Olinda  e  do  Pará,  e  mais  síicerdotes  envolvidos  no  conílicto 
reliírioso,  a  17  de  Setembro  de  1875.  como  vimos,  D.  Frei  Vital 
recolheu-se  ao  Convento  dos  Revms.  Padres  Missionários  Capu- 
chinhos no  Morro  do  Caslello,  onde  permaneceu  até  o  (iia  4  de 
Outubro  do  mesmo  anno,  sendo  aili  constantemente  visilado  pelos 
mais  notáveis  personagens  da  corte,  e  numerosos  catholicos  de  todas 
as  gerarchias  que  o  procuravam,  para  víM-o,  saudal-o  e  receber  a 
SDa  benção  (lo). 

Na  mesma  data,  (4  de  Outubro),  partiu  para  a  Europa  directa- 
mente, a  bordo  do  paquete  in/rlez  do  Pacifico  —  Corcovado  — , 
que  chepou  a  Bordeaux,  passando  por  Lisboa,  a  2o  do  dito  mez. 
O  illustre  Prelado  hospedou-se  na  casa  do  dislincto  Parodio  de 
Saint-Seurin,  Rua  Rodrigues  Pereira,  38,  e  ahi  esteve  até  o  dia  28 
em  que  se  dirigiu  a  Lourdes. 

Nesta  cidade  celebre  nos  annaes  da  christandade  e  que  recorda 
as  maravilhas  operadas  por  intercessão  da  Santissima  Virgem,  tão 
eloquentemente  narradas  pelo  iiluslre  H.  Lasserrc,  passou  o  he- 
róico Bispo  o  dia  29,  e  a  30  seguiu  para  Tolosa,  onde  esteve  até 
a  manhã  de  3  de  Novembro,  hospedado  no  Convento  dos  Capu- 
chinhos, á  la  Côie-Paré.  Depois  transportou-se  a  Marseille,  e 
hospedou-se  no  Convento  da  sua  Ordem,  durante  todo  o  dia  4. 
A  5  achou-se  em  Genovo,  6  e  7  pela  manhã  em  Florença,  8 
em  Assis,  e  ás  7  lioras  da  noite  de  9  de  Novembro  cliegou  a 
Roma. 

Foi  residir,  no  Hospício  delle  Seite  Salle,  dos  Capuchinhos, 
porém  como  o  Governo  Italiano  tomasse  essa  residência  aos  Reli- 
giosos, c  estivessem  assas  repletos  os  outros  dous  Conventos  dos 
filhos  do  grande  Patriarcha  de  Assis  em  Roma,  D  Frei  Vital  en- 
caminhou-se  no  dia  26  para  o  Collegio  Pio  Latino  Americano  junto 
ao  Quirinal,  onde  permaneceu  até  1**  de  Março  de  1876. 

No  dia  seguinte  ao  da  sua  chegada  a  Roma  (10  de  No- 
vembro), ás  Ave-Maria  teve  a  primeira  audiência  particular  com 
o  Santo  Padre,  que  o  tratou  amorosamente,  recebendo-o  e  abra- 
çando-o  com  lodo  o  carinho  e  affecto.    A  16  de  Novembro  leve 


(15)  Após  a  concessão  da  amnistia  dirigiram-se  os  illustrcs  Bispos 
de  Olinda  e  do  Pará  ao  Paço  de  S.  Cliristovao  aíim  de  comprimentar  a 
S.   M.  o  Imperador  e  a  S.   M.  a  Imperatriz. 
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segunda  audiência,  e  terceira  a  21  do  mesmo  mez,  a  qual  durou 
cerca  de  quarenta  e  três  minutos. 

N9o  se  passava  semana  sem  que  o  grande  Athanasio  Brazileiro 
fosse  visitar  o  venerando  Clirfe  da  christandade,  porém  nessas 
occasiões  sempre  o  avistava  quando  elle  descia  para  o  jardim. 
Outras  audiências  de  maior  momento  que  D.  Frei  Vital  teve  de 
Pio  IX  foram  a  28  de  Dezembro  de  1875,  quando  o  Santo  Padre 
o  presenteou  com  um  Missal  romano  ricamente  encadernado,  a  12 
de  Janeiro  e  a  22   de  Fevereiro  de  1876. 

O  heróico  Bispo  achou-se  ainda  na  augusta  presença  do  Pastor 
de  todos  os  pastores  a  13  de  Maio  de  1876  poroccasião  do  anniversario 
natalício  do  immortal  Pontífice,  que  nessa  occasiãoo  distinguiocom  um 
magnifico  cochim  bordado  a  ouro,  o  qual  se  conserva  como  pre- 
ciosa relíquia  no  Palácio  da  Soledade,  no  Recife. 

Sahindo  para  Paris  por  Turim  e  Lyon  em  1  de  Março,  esteve 
na  capital  da  França  até  3  de  Maio,  quando  regressou  para  Roma 
em  trem  expresso,  chegando  de  novo  â  cidade  eterna  no  dia  5  pela 
manhã.  Alli  demorou-se  até  8  de  Junho,  residindo  no  Collegto 
Americano. 

Ainda  em  Roma,  a  2  de  Janeiro  de  1876,  celebrou  o  Santo 
Sacrifício  no  cárcere  de  S.  Pedro,  o  famoso  cárcere  Mamertino  (16), 


(16)  O  pio  leitor  certamente  n£o  levará  a  mal  que  lhe  otTereçamoa 
uma  descrípção  doesse  lugar  horroroso  e  ao  mesmo  tempo  venerando,  em 
(^ue  o  heróico  Bispo  de  Olinda  immolou  a  Hóstia  Santa.  Oiçamos  um 
iilustre  escriptor  contemporâneo  : 

a  Carcer  Mariiertinus !  Que  duro  e  trágico  logar  I  Que  tremenda  e 
pavorosa  masmorra !  Embebida  no  rochedo  do  Capitólio  em  frente  do 
arco  de  Septimo  Severo,  quasi  á  entrada  do  Fórum,  nos  limites  da  Via-- 
Sacra  ;  obra  dos  tempos  primitivos,  dos  reis  legendários,  dos  etruscos, 
quiçá,  anteriores  aos  reis;  restos  d'aquella  Roma  primitiva,  que,  se« 
^undo  a  conceituosa  phrase  de  um  hábil  escriptor,  pnncipalmente  deixou 
intactos  á  Roma  moderna  um  calabouço  e  uma  cloaca  ;  composta  de 
pedras  vulcânicas  sem  polimento  algum  e  de  dimensões  diversas,  sem» 
pre  húmidas  como  se  chorassem,  sempre  cobertas  de  ortigas  como 
para  indicar  que  alli  só  houve  amarguras  ;  com  uma  abobada  seroi>cyiin- 
drica,  com  uma  janella  tapada,  como  se  em  vez  de  habitação  humana 
fora  uma  triste  sepultura;  de  forma  de  um  quadrilátero  irregular,  de 
cinco  metros  de  altura,  cinco  de  ilindo  e  seis  de  largo ;  esta  prisão 
ou  anteSj  este  matadouro  nunca  visto,  ultimo  limite  do  horrível,  tinha 
por  debaixo  outro  antro  circular  ou  carnificinfj ^  mais  asqueroso  do  que  um 
covil  de  fdras,  asphyxiante,  de  abobadas  impenetráveis  e  negras,  de 
paredes  carcomidas  pelo  tempo  e  pelo  âltro  das  chuvas,  que  alli  tem 
chegado  como  o  pranto  dos  ceos  ;  onde  não  havia  ar  nem  luz,  sem- 
pre escuro  e  insalubre,  sem  porta,  nem  Janella,  nem  escada  alguma, 
e  communicando  apenas  com  o  cárcere  superior  por  uma  pequena 
abei*tui'a  semelhante  6  de  uma  oiiterna  ou  do  um  celldiro  subttrraaeO) 
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aQm  de  commemorar  a  data  da  sua  prisão,  que  se  deu  no  Recife 
a  2  de  Janeiro  de  1874. 

Tendo  sahido  da  cidade  eterna  a  8  de  Junho,  dirigio-se  a  Mar- 
seille  por  Génova,  e  dahi  para  Tolosa,  onde  hospcdou-se  no  Convento 
dos  Revms.  Padres  Capuchinhos  até  1  de  Julho,  dia  em  que  partio 
para  Lourdes,  afim  de  assistir  a  grande  festa  da  coroação  de  Nossa 
Senhora  que  leve  lugar  a  3,  com  grande  jubilo  do  mundo  catholico. 

A  5  seguiu  para  Cauterels,  onde  esteve  em  tratamentos  e  no 
uso  das  aguas  sulphurosas  até  5  de  Agoslo.  Voltou  então  a  Lourdes, 
fez  ahi  o  seu  retiro  espiritual  que  terminou  no  dia  15,  e  depois, 
permanecendo  ainda  alguns  dias  no  Convento  de  Tolosa  e  em  Pe- 
rigueux,  chegou  a  Paris  a  26  de  Agosto  do  mesmo  anno. 

A  31  seguiu  para  a  Bélgica,  demorando-se  em  Mons,  Tournay, 
Bois  d'Haine,  onde  viu  a  extática  Luiza  Lateau;  Bruxellas  e  Antuérpia. 
Em  todos  esses  lugares  residiu  sempre  nos  Conventos  da  sua  Ordem. 

Chegando  a  Paris  a  6  de  Setembro,  no  dia  immediato  partiu 
para  o  oeste  da  França,  com  destino  àAngerse  Le  Mans,  afim  de 


e  por  uma  corda,  a  ci^a  ponta  iam  pendurados  os  r^osl  Era  a  ima- 
gem  do  inferno  !  Seja  Sallustio  que  a  descreva  :  «  Est  in  cárcere 
locais,  qtiod  Tullianum  c^ppellatur^  circiter  duodecim  pedes  humi  de^ 
presstus :  eum  miniunt  utidiqice  parietes  atque  insuper  camera  la- 
pideis formicibus  vincta ;  sed  incultu,  tenebris,  odore  foeda  atque 
terribilis   ejus  fácies  est.  » 

AUi  se  suicidou  Appio  Cláudio  ;  alli  Manlio  Capitolino  soífrea  a  in- 
gratidão de  seu  século  e  da  sua  pátria  ;  alli  morreu  de  fome  o  numida 
Jugurtha,  vencido  pela  traição  da  sua  própria  gente  fe  não  pela  pi:gança 
de  Mário ;  alli  caniram  immolados  ás  màos  de  Cicero  os  cúmplices 
de  Catilina,  Lentulo,  Cethego,  Stalilio,  Gabinio  e  Cepario  ;  alli  foram 
esti^angulados,  por  ordem  de  Tibério,  Sejano  seu  valido,  e  Simão 
lilho  de  Joras,  chefe  dos  judeus,  levado  a  Roma  por  Tito,  entre  os 
captivos  de  Jerusalém  ;  alli  cada  molécula  das  pedras  toscas  e  grosseira- 
mente apilhadas,  que  as  trevas  envolvem  e  occultam  em  seu  escuro  sudário, 
destilla  ainda   ou   uma    lagrima  amaríssima  ou   uma   gotta  de  sangue. 

Também  S.  Pedro  e  S.  Paulo  jazeram  encerrados  no  cárcere 
Mamertino  ou  prisão   Tulliana. 

Foram  estes  dous  abysmos  de  dores  o  throno  dos  ínclitos  Após- 
tolos. Lá  se  vè  ainda  a  columna  a  que  estiveram  amarrados,  e  a 
fonte,  que  se  diz  brotara  milagrosamente,  dando  agua  para  o  baptis- 
mo de  Processo  e  Martiniano,  guardas  convei*tidos,  que  depois  tam- 
bém foram  mai^yrisados.  Por  esta  forma,  a  masmorra,  de  execranda 
memoria,  tornou-se  um  logar  sanctiâcado  e  venei^avel ;  e  no  século  XV 
transformou-se  n'um  dos  mais  originaes  monumentos  religiosos  com  o 
nome  de  S.  Pietro-in-Carcere^  que  o  viajante  não  deve  esquecer.— 
Cónego  A.  A.  Mendes  da  Silva  Ribeiro,  A  Itália,—  Elucidário  do  Viajante, 
cap.    XII.    Porto,   1878. 

Sobre  o  Carcer  Mamertinus  deve  lêr^se  ainda  a  exceUente  obra 
do  illustre  Mgr.  J.  J.  Gaume  —  Três  Romãs  —  ( Diário  de  uma  via- 
gem   á  Itália, )  tomo  I,  pag.   157  e  seguintes, 
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visitar  alguns  Religiosos  que  foram  seus  companheiros  de  Noviciado. 
A  11  de  Setembro  estava  outra  vez  de  volta  a  Paris,  e  no  dia  18 
à  tarde  em  Bordeaux,  afim  de  partir  para  o  BraziL  no  dia  20, 
como  teve  lugar  a  bordo  do  paquele  francez  Paraná, 

No  período  que  decorreu  de  1  de  Março  a  3  de  Maio  de  1876, 
quando  elle  se  achava  em  Paris,  foi  por  vezes  ao  Convento  dos 
Capuchinhos  em  Versailles,  onde  conferiu  uma  ordenação  a  2o  de 
Março  d'esse  anno. 

Durante  o  tempo  de  quasi  dose  mezes  que  o  illustre  Bispo  de 
Olinda  esteve  na  Europa,  foi  sempre  muito  visitado  nâo  só  por 
illustres  Cardeaes,  Bispos,  sacerdotes  seculares  e  regulares,  como 
também  por  muitas  pessoas  nobres,  titulares,  magistrados,  jornalis- 
tas catholicos,  e  numerosos  fieis,  seus  admiradores. 

Mas  o  que  é  notável,  o  que  o  eleva  acima  de  todas  as  gran- 
dezas da  terra,  o  que  mais  o  nol)ilila  e  glorifica  â  face  da  Egreja 
e  do  século  c  a  sua  modéstia  exemplar,  a  sua  abnegação  su- 
blime, a  sua  sincera  humildade.  O  virtuoso  filho  do  Patriarcha  de 
Assis  sempre  que  se  achava  nos  Conventos  da  sua  Ordem,  deixava 
de  ser  o  Bispo  de  Olinda,  para  ficar  sendo  simplesmente  Fr.  Vital, 
um  pobre  capuchinho  como  seus  irmãos  de  habito;  e,  por  tanto, 
observava  o  regulamento  o  mais  que  podia,  aífirmando-se  que  elle 
se  disciplinava  ás  sextas  feiras  de  cada  semana  juntamente  com  a 
communidade  I 

Mas  nâo  é  tudo.  Para  eterna  gloria  de  seu  nome,  consolo  e 
edificação  dos  que  nos  lêem,  assevera  uma  testemunha  ocular  digna 
á»  todo  o  credito  que,  sempre  ás  sextas  feiras  e  era  algumas  se-  ' 
manas  mais  vezes,  maxime  se  occorria  festa  solemne  de  Nossa  Se- 
Bbora,  elle  servia  ã  meza,  ia  á  cosinha  lavar  a  louça,  varria  o 
refeitório,  e  empregava-$e  nos  misteres  os  mais  humildes  do  Con- 
vento !  Que  exempk)  e  que  lição  para  os  que  fazem  da  soberba  e 
do  orgulho  o  pedestal  da  sua  grandeza  ! 

E  assim  praticando  tal  era  a  consolação  que  sentia  o  heróico 
Bispo,  que  muitas  vezes  disse  á  um  sacerdote  sou  amigo  :  «  Que 
hoa  e  sarUa  vida!...  Qimn  me  dera  morrer  por  aqui,  mire 
mem  irmãos !  » 

Aquelle  que  abateu  os  poderosos  e  exaltou  os  humildes,  (17) 
satisfez  o  seu  desejo,  cora  pezar  o  dizemos. 


(17)  Dcposuit  potens  et  exaltavít  humiles.  Mag.niftcat 
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Foi  sarprendido  muilas  vezes,  o  Alhanasio  Brazileiro,  sosi- 
nho,  desral(;o,  apesar  do  intenso  frio  que  fazia,  a  praticar  a  devo- 
ção da  Via  Crncis,  no  Claustro  do  Convento  ;  e  o  pensamento  doesse 
varão  apostólico,  doesse  homem  formado  segundo  o  corarão  de  Deup, 
em  nioiiientos  tão  solemnes,  era  a  sua  Egreja  de  Olinda  e  a  salva- 
ç3o  de   seu  rebanho. 

•  Sublime  loucura  da  Cniz,  exclama  um  illustre  princiíie  da 
Egreja,  sublime  loucura  da  Cruz,  que  fórraa  os  apóstolos  da  ver- 
dade e  os  gramlcs  heroes  do  Chrislianisrao.  que  em  lodos  os  ins- 
tantes e  em  todas  as  horas  da  vida  se  sobrepõe  às  funestas  influ- 
encias do  mal,  o  combatem  e  o  vencem.   Inspirados  sempre  pelo 
dever  austero,  o  cumprem,  seja  qual  fòr  o  sacriílcio  que  imponha. 
Ê  esta  a  vida  de  immolação  nas  aras  da  justiça  que  engrandece  aos 
homens  e  os  faz  brilhar  como  o  astro  do  dia  no  meio  de  sua  car- 
reira.   É  esta  a  santa  lei  da  abnegação  de  si  mesmo,  abnegel  seme- 
tipmím,  í\\ie  ha  povoado  as  soliílões  de  anaclioretas  como  os  Paulos, 
os  Hilariões  e  os  Antonios ;  os  claustros  de  cenobilas  como  os  Do- 
mingos, os  Franciscos,  e  os  Ignacios  ;  as  academias  de  sábios  como 
os  Boavenluras,  os  Thomases,  os  Canicios  e  os  Suarez  ;  e  as  povoa- 
ções e  as  culaíles  de  apostolo?  do  zelo  e  caridade  como  os  Vicenles 
de  Paulo,  os  Xavier  e  os  Claver. 

t  Cruz,  abnegação,  renuncia  de  si  mesmo,  ódio  santo  das 
vaidades  do  século,  amor  de  Jesus,  vede  ahi  vossos  triumphos,  vede 
alli  os  Iropheus  de  vossa  viciorla.  i»  (18) 

Mas  prosigamos,  porque  laes  fados  são  de  si  tão  eloquentes, 
lâo  cheios  de  grandeza  e  de  uncção,  que  dispensam  quaesquer  com- 
menlarios.  Partindo  de  Bordeaux  a  20  de  Setembro  de  1876  che- 
gou o  illustre  Prelado  a  Pcrnambucx)  no  dia  6  de  Outubro  à  tarde. 

Ao  voltar  para  a  sua  Cííra  Diocese,  foi  o  inclvto  Confessor  da  Fé 
recebido  com  as  maiores,  as  mais  signilic^ativas  e  estrondosas  de- 
monstrações de  amor,  de  respeito,  de  enlhusiasrao  e  de  reconheci- 
mento á  sua  sagrada  pessoa.  O  povo  fiel  não  se  fartava  de  ver  o  seu 
Bispo,  o  seu  grande  Bispo,  que  linha  sabido  incólume  das  tentações, 
que  tinha  esmigalhado  a  serpente  do  maçonismo,  que  tinha  zombado 


(18)  Oração  fúnebre  pronunciada  polo  líxm.  o  Revm.  Sr.  BispO  de  la 
Concepcion  Dr.  Don  José  Hipólito  SUas,  n  ia  RoiomiieR  exéquias  do  venerando 
Areeliispo  de  Santiago  do  Chile  Dr.  Don  R>ifael  Valentim  Valdevieso,  de 
saudosa  memoria.—  El  Estandarte  Católico  de  3  ú^  Agosto  de  167d, 
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das  cadôas,  e  nem  um  só  instante  deixou  de  merecer  essa  aureola 
que  lhe  circumdava  a  fronte  augusta. 

Foi  um  dia  de  festa  para  a  familia  catholica  de  Olinda;  após 
onga  e  dolorosa  ausência  havia  chegado  o  seu  Pae  espiritual,  de 
fronte  erguida,  olhar  íinne,  empunhando  o  báculo  de  Pastor,  que 
recordava  a  vara  prodigiosa  de  Ãloysés.  O  som  festivo  dos  sinos, 
as  flores  que  choviam  das  alturas,  as  harmonias  da  musica,  as  accla- 
maçõe<^  do  povo,  as  salvas,  os  risos,  as  bênçãos  e  até  as  lagrimas, 
tudo  isto  formava  um  concerto  sublime  e  fundia-se  na  mais  esplendida 
ovação  que  jamais  se  presenciou.  A's  trevas  do  Calvário  succediam 
as  luzes  do  Thabôr. 

A  12  do  mesmo  mez  (Outubro)  embarcx)u  D.  Fr.  Vital  á  bordo 
do  Guadiana  com  destino  á  corte,  onde  chegou  a  18,  e  d'aqui  voltou 
a  Pernambuco  no  paquete  Paraná  a  4  de  Novembro,  chegando  á 
sua  Diocese  a  9. 

A  25  de  Abril  de  1877  á  bordo  do  Nera  veio  novamente  para 
o  Rio  de  Janeiro,  de  onde  partiu  para  a  Europa  em  companhia 
dos  romeiros  brazileiros,  no  mesmo  vapor  Paraná^  que  largou  as 
4  horas  da  tarde  do  dia  1  de  Maio. 

Chegando  a  Bordeaux  a  21,  nhi  demorou-se  algims  dias,  indo 
em  seguida  á  Paris,  e  depois  a  6  de  Junho  para  Mont-Dore,  perto 
de  Clermont-Fcrrand,  afim  de  usar  das  aguas  sulphureas.  Após 
18  mezes  de  estada  alli,  partiu  para  Tolosa  onde  passou  todo  o 
mez  de  Agosto  e  depois  para  Marseille,  Génova,  Florença,  Bolonha, 
Loreto,  Nápoles  e  Roma  onde   chegou  a  25  de  Setembro  de  1877. 

Foi  nesta  cidade,  que  a  21  de  Janeiro  de  1878  sentiu-se  accom- 
metlido  do  mal  que  o  fez  victima  as  11  horas  e  15  minutos  da 
noite  de  4  de  Julho  do  corrente  anno,  em  Paris. 

Guardou  o  leito  quasi  um  mez  na  Cidade  Eterna,  desde  o  dia  21 
de  Janeiro  até  14  de  Fevereiro. 

A  26  por  conselho  dos  médicos  o  illnstre  Bispo  de  Oliuda  sahiu 
de  Roma  com  destino  á  França,  e  como  estivesse  muito  fraco  ia 
se  demorando  em  algumas  cidades ;  sendo  que  em  Chambery  e  L\on 
permaneceu  por  mais  tempo. 

A  13  de  Março  chegou  a  Paris,  continuando  enfermo  até  7  de 
Junho,  de  modo  a  nâo  poder  sahir  do  Convento  da  sua  Ordem  á  rua 
de  la  Sanlé,  15,  onde  se  recolhera. 

Segundo  informações  mmistradas  pelo  seu  digno  confessor  e 
enfermeiro,  que  o  tratou  sempre  com  o  maior  desvelo  e  recebeu  o 
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sen  ultimo  suspiro,  no  Domingo  de  Paschoa.  a  21  de  Abril, 
D.  Fr.  Vital,  levanlou-se,  parecendo  bem  disposto,  e  celebrou  o 
Santo  Sacrifício.  A  7  de  Juniio  porém,  sahiu  de  carro  para  visitar 
a  uns  amipros,  e  desde  enlao,  tornando  ao  Convento,  senliu-se  tão 
gravemente  prostrado,  que  nunca  mais  deixou  o  leilo  (19). 

No  dia  4  de  Julho  pela  manhã,  após  ter  recebido  os  Sacra- 
mentos na  véspera,  por  elle  mesmo  pedidos,  estava  tão  calmo, 
tranquillo  e  resignado,  que  a  todos  ediOcava.  Nem  uma  queixa, 
nem  um  gesto  de  impaciência,  nem  a  mais  leve  murmuração 
contra  alguém,  sahia  da  sua  bocca,  que  só  dizia  estar  promplo  a 
fazer  a  vontade  de  Deus  e  a  dar  a  vida  pela  sua  Egreja  de  Olinda ! 

As  7  1/2  horas  da  noite  do  mesmo  dia  (4)  o  Revm.  Padre 
Provincial  dos  Capuchinhos  deu-lhe  a  absolvição,  depois  da  qual 
fez  uma  allocução  terna  e  commovente  ate  as  lagrimas.  Todos  os 
os  que  estavam  presentes  oravam  e  soluçavam,  só  a  victima  que  se 
havia  votado  ao  sacrifício  sorria,  fitando  os  olhos  no  céo! 

As  10  horas  começou  uma  doce  agonia;  as  10  1/2,  o  Bispo 
moribundo  proferio  algumas  palavras,  mas  já  não  pôde  ser  com- 
pehendido.  Finalmente  as  11  horas  e  15  minutos,  expirou!  Sua 
alma  rompendo  os  laços  que  a  prendiam  á  terra,  voou  ao  c«^o  a 
gosar  da  presença  do  seu  Creador. 

Na  manhã  seguinte  foi  embalsamado,  ficando  o  seu  cadáver 
exposto  na  Egreja  dos  Religiosos  até  o  dia  8,  em  que  tiveram  lugar 
as  exéquias  solemnes.  (20) 


(19)  Vide  a  carta  de  um   religioso   do   Convento   de   Versailles,  que 
publicamos  no  Unal  desta  noticia  uiographica. 

(20)  Os  convites  para  a  fúnebre  ceremonia  foram  feitos  pelo  Rvmo. 
Padre  Provincial  e  pelos  religiosos  capuchinhos  do  Convento  de  Paris. 

Eis  aqui  a  traducçáo  da  respectiva  carta: 

«  Senhor.  Nós  lhe  rogamos  digne-se  de  assistir  ás  exéquias  do  II- 
lustrissimo  e  Reverendíssimo  Padre  em  Deus  Monsenhor  Frei  Vital  Maria 
Gonçalves  de  Oliveira,  da  Ordem  dos  Frades  Menores  Capuchinhos,  Bispo 
de  Olinda  no  Brazil,  santamente  fallecido  no  Convento  de  sua  Ordem,  rua 
da  Saúde  n.  15  em  Paris  aos  4  de  Julho  de  1878,  na  idade  de  trinta  e  quatro 
annos,  decimo  quinto  de  sua  Profissão  religiosa  e  sijptimo  de  seu  Episcopado. 

«  Da  parte  do  Reverendíssimo  Padre  Provincial  e  dos  religiosos  ca- 
puchinhos do  Convento  de  Paris  onde  se  hão  de  celebrar  as  exéquias. 

a  O  oílicio  começará  ás  oito  horas  da  manha  e  a  Missji  ás  nove  horas 
em  ponto  do   dia  se^unda-feira  8  de  Julho  de  1878. 

«  Sua  Eminência  Monsenhor  Cardeal  Arcebispo  de  Paris,  assistirá 
á   Missa  e   dará  a   ultima  absolvição. 

«  O  coi-po  será  immed latamente  transportado  para  Vei'salhes  e  se- 
pultado no  carneiro  dos  Padres  Capuchinhos.  » 
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A  capella  dos  Rovras.  Padres  esteve  sempre  repleta  de  fieis. 
Terminadas  as  ceremonias  fnnebres,  o  povo  precipitou-se  em  onda 
sobre  a  eça  para  levar  as  llòres,  palmas  e  grinaldas,  como  uma 
recordação  saudosa  d'aquelle,  que  tinha  voado  à  mansão  celeste. 

Parecia  roais  a  apollieose  de  um  heroe,  do  que  o  passamento 
de  um  bispo. 

Lux  perpetua  luceat  ei. 


Vil 


O  telegrapho  annunciou-nos  a  triste  nova  do  passamento  do 
illustre  Bispo  de  Olinda  e  Confessor  da  Fé  D.  Fr.  Vital  Maria  Gon- 
çalves de  Oliveira,  em  Paris,  no  dia  4  de  Julho  ás  li  lioras  e  15 
minutos  da  noite,  no  Convento  da  sua  Ordem  á  rua  de  la  Sanlé,  15. 
Este  acontecimento  hade  repercutir  dolorosamente  de  um  á  outro 
extremo  do  Império,  enchendo  de  trisleza  e  de  luto  o  corarão  de 
todos  08  fieis  catholicos. 

D.  Fr.  Vital,  pela  amenidade  de  seu  trato,  pela  energia  de  seu 
caracter,  pela  firmeza  de  sua  fé,  pela  força  de  sua  palavra,  pela  sua 
illustração,  perseverança  e  (X)ragem  nunc^  desmentidas,  amda  nos 
mais  apertados  lances  da  sua  vida  episcopal,  deixou  entre  nós  ura 
vestígio  luminoso  da  sua  passagem,  e  seu  nome  hade  íigurar  com 
honra  nos  fastos  da  Egreja  Brazileira  e  nas  paginas  da  Historia  Con- 
temporânea. 


Estíi  carta  foi  acompanhada  de  um  retrato  em  photographia  do  Exm. 
finado,  em   baixo  do   qual  se  lia  o  sef?uinte: 

a  Oi'tíi  pelo  repouso  da  alma  do  Monsenhor  Frei  Vital  Maria  Gon- 
<;alves  de  Oliveira  da  Ordem  dos  Capuchinhos,  Bispo  de  Olinda  no  Brazil, 
nascido  a  27  de  Novembro  de  1844,  íiroícsso  aos  19  de  Outubro  de  1864, 
promovido  ao  Bispado  de  Olinda  aos  21  de  Dezembro  de  1871,  íallecido  no 
Convento   de  Paris  aos  4  de  Julho  do  1878. 

«  Não   menosprese  ninguém  a  vossa  mocidade  (S.  Paulo  Tim.  IV). 

a  Senhor,   eu  amei   a  lionra  de  vossa   casa  (Psalmo  XXV). 

a  Bemaventurado  aquelle  que  sotíre  perseguição  por  amor  da  justiça 
(Math.  V). 

a  Jesus  estava  calado,  e  o  pretor  disso  muilo  se  admirava  (Math. 
XXVU). 

a  Na  luta  sua  fé  o  fez  corajoso  (Habc.  XI). 

c  Eu  amei  a  justiça  e  aborreci  a  iniquidade,  por  isso  morro  no 
exilio.  » 

a  EUe  passou  depressa  mas  pi*eencheu  uma   vida  longa  (Sab.  IX),» 

Caridade  do  Recife,  n.  32  de  18  de  Agosto  de  1878, 
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Nem  as  promeí^sa^,  nem  as  ameaças,  nem  os  prore^sos,  nem 
as  condeinnaçcíes,  nem  tudo  qnanlo  a  ignorância,  a  mà  fé  e  a  Ini- 
qniílade  inventaram  e  puseram  em  pratica  para  abatêl-o  do  alto 
pedestal  em  que  se  colIoc*ára,  nada  pôde  alterar  a  calma  desse  grande 
espirito,  qne  pairou,  águia  sublime,  acima  de  todas  as  misérias  e  de 
todas  as  corrupções  da  nossa  epocha. 

No  sólio  episcopal  como  no  recinto  de  uma  fortaleza,  no  altar 
como  no  cárcere,  lanto  livre  como  preso,  a  palavra  de  Deus  nunca 
esteve  captiva  em  seus  lábios,  e  os  potentados,  os  sacrílegos  e  os 
inimigos  de  Christo  e  de  seus  ministros,  espumaram,  vociferaram» 
blaspheniardni,  processaram,  prenderam  e  conderanaram,  mas  nSo 
fruiram  a  ventura  do  Iriumpho ;  porque,  ainda  na  pris5o,  D.  Fr. 
Vital  foi  sempre  o  Bispo  de  Olinda,  e  lastimava  a  sorte  miseranda 
de  seus  verdugos. 

Hoje  dorme  na  paz  do  Senhor  o  grande  lutador,  que  nunca 
foi  prostrado  na  arena,  e  cujos  louros  nem  o  bafo  da  calumnia 
conseguiu  emmurchecer.  Soldado  do  Jesus,  morreu  abraçado  com 
a  bandeira  da  Redemprão,  que  elle  arvorou  intrépido  nos  bastiões 
do  erro  e  da  impiedade,  e  fôl-a  tremular  á  face  do  Universo  no 
mais  encarniçado  da  peleja. 

Morreu  longe  da  sua  pátria,  à  quem  elle,  o  único,  desde  que 
somos  uma  naçHo  independente,  deu  o  exemplo  de  virilidade,  em 
frente  do  despotismo  mascarado  em  governo  constitucional! 

D.  Fr.  Vital  foi  injuriado,  ifisuUado,  calumniado,  preso,  proces- 
sado, conduzido  à  barra  do  Supremo  Tribunal  e  condemnado  tumultua- 
riamenle,  porque  a  sua  condemnação  era  inevitável^  como  se  escreveu 
em  um  orgHo  ministerial  da  corte!!  (21)  Mas,  os  que  lhe  teceram 
a  con^a  de  espinhos,  esses  mesmos. a  converteram  em  coroa  de  gloria, 
pon|ue  de  uma  a  outra  extremidade  do  Império  e  além  dos  mares, 
echoou  o  brado  da  justiça,  e  os  seus  verdugos  viram  no  desprezo 
(los  contemporâneos,  o  juizo  tremendo  da  posteridade. 

Seus  inimigos  puzeram  em  jogo  todas  as  astúcias  e  maquina* 
rões  que  o  Inferno  lhes  suggeria,  para  perder  o  illustre  Confessor 
da  Fé  no  conceito  publico,  e  desmoralisal-o  aos  olhos  do  mundo 
catholico.  Para  isto  nada  se  poupou ;  o  rogo,  a  promessa,  a  oíTerta» 
a  intriga,   a   ameaça,  e   tudo  ([uanto  a   má  fé    e  a  perversidade 


(21)  A  Nciçào,—  Vide  Apostolo  de  U  de  Fevereiro  de  1874, 
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podem  inventar  de  mais  repugnante  e  de  mais  vil!  Mas,  graças 
ao  Omnipotente,  o  heróico  Bispo  como  Daniel,  sahiu  illeso  da  cova 
dos  Leões,  e  o  martyrio  que  soffreu,  não  fez  mais  do  que  santificar 
a  sua  pessoa  e  realçar  o  seu  triumpho.  Ante  a  sua  grandeza  moral 
ficaram  confundidos  os  impios. 

«  Sem  o  ódio  de  seus  inimigos,  escreve  o  grande  Vieira, 
justamente  cognominado  o  Chrysostomo  Portuguez,  sem  o  ódio  de 
seus  inimigos  como  teriam  alcançado  tanta  gloria  a  innocencia  de 
Abel,  a  paciência  de  Job,  o  amor  pátrio  de  Moysés,  o  valor  de 
Gedeão,  a  intrepidez  de  Judith,  a  castidade  de  Susanna,  a  piedade 
de  Ezequias.  o  zelo  de  Elias  e  de  Eliseu,  a  fé  de  Mathatias,  a 
constância  da  Mãe  dos  Macabeus,  e  finalmente  o  heroísmo  de  tantas 
myriades  de  martyres  que  sellaram  com  o  seu  sangue  a  verdade 
da  nossa  santa  Religião?  » 

D.  Fr.  Vital,  sem  affasíar-se  um  só  ápice  da  lei  divina  e 
da  lei  humana,  como  demonstrámos  muitas  vezes  e  a  Historia  o 
attestará,  fez  ver  aos  Reis  e  aos  povos  que  a  força  do  direito  deve 
sempre  prevalecer  ao  direito  da  força,  que  o  homem  pôde  ser 
livre  ainda  mesmo  carregado  de  cadêas,  e  que  o  martyrio  não 
amedronta,  antes  é  almejado  pelas  almas  de  eleição. 

Só  por  este  fado,  quanto  não  merece  dos  contemporâneos  e 
quanto  não  merecerá  da  posteridade  o  illustre  Confessor  da  Fé? 
Que  BRAZILEIRO  antes  delle,  ergueu-se  na  altura  de  sua  dignidade 
e  fez  frente  ao  erro.  á  hypocrisia,  eá  impiedade  mqne  ad  mortemt 
Quem  se  achou  outr*ora,  com  a  precisa  coragem,  para  oppôr-se  ao 
quero,  posso  e  mando  do  Poder  Executivo,  nos  actos  os  mais  ilie- 
gaes  e  despóticos  de  nossa  existência  politica  ? !  Antes  de  D.  Fr.  Vital, 
digamos  aqui,  para  honra  desse  Varão  Apostólico,  para  honra  do 
Clero  que  lhe  foi  fiel  e  de  todos  os  calholicos  que  se  associaram 
á  causa  da  Egreja  perseguida —  antes  desse  illustre  Confessor  da 
Fé — NINGUÉM ! ! . . .  (22)  Todos  curvavam-se  e  curvam-se,  mais  ou 
menos,  ao  jugo  do  Poder;  e  são  incapazes  de  uma  resistência 
legal,  mas  enérgica,  tenaz,  inquebrantável,  porque  não  possuem 
a  consciência  do  direito  e  do  dever,  e  vivem  de  vergonhosas  con- 
temporisaç-ões. 


(22)  Este  Ninguém  incontestável  á  face  da  liistoria,  valeu-nos  a  mais 
acintosa  pei*seguição. 
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Ainda  bem  qne  o  heroe  christrio  viu-í^c  acercado  dos  Bispos 
do  Império,  do  clero  independcnie  e  dos  catholicos  fieis,  que  for- 
mam a  coroa  de  gloria  da  Egreja  de  Jesus  Chrislo.  Nunca 
se  viu  Uio  bella  união  dos  rebanhos  com  seus  pastores,  e  dos  pas- 
tores e  dos  rebanhos  com  o  Pastor  de  todos  os  pastores !  Lam  tibi 
Christel 

D.  Fr.  Vilal  Maria  Gonçalves  de  Oliveira  cumpriu  o  seu  dever 
romo  cidadão  e  como  Bispo.  Ahi  ficam  seus  luminosos  escriptos 
para  recordar  aos  contemporâneos  e  atleslar  á  posteridade  esses 
proiTssos  monstruosos,  essas  condemnações  iniciuas,  que,  se  foram 
uma  gloria  para  a  Egreja  e  uma  honra  para  as  viclimas,  foi  um 
opprobrio  para  este  Império. 

Donne  em  paz,  intrépido  lutador,  oh  grande  Athanasio  Bra- 
zileiro!  cujo  nome  <^  tao  popular  na  terra  da  Santa  Cruz.  Teus 
algozes  vão  se  sumindo  no  pó  do  tumulo,  onde  dormirão  a  noite 
do  eterno  esquecimento,  emquanto  que  tu,  oh  illustre  Confessor 
da  Fé!  viverás  no  coração  de  todos  os  catholicos  c  nas  paginas 
immorredouras  da  Historia. 

A   memoria  do  justo  será   eterna.     In  memoria  wlerna  erií 

jusUttx. 


VIII 


Avivemos  os  traços  do  heróe. 

D.  Fr.  Vital  Maria  Gonçalves  de  Oliveira  firme  no  seu  posto 
de  honra,  fez  da  sua  prisão  gloriosa  um  reducto  invencível  ás 
balas  da  impiedade  e  do  cesarismo.  Alli,  onde  tremulava  a  ban- 
deira victoriosa  da  Cruz,  nao  penetravam  os  sophismas,  as  traições, 
as  hypocrisias,  as  calumnias,  as  injurias,  e  ípianta  torpeza  trans- 
formou-se  em  projéctil  para  obrigar  a  render-se  o  intrépido 
Confessor  da  Fé. 

Sereno  como  o  azul  do  céo,  calmo  como  ás  aguas  da  mageslosa 
bahia,  que  se  desdobrava  a  seus  olhos,  espelhando  as  nuvens  do 
firmamento ;  impassivel  como  o  gigante  de  pedra  (23)  que  se  erguia 
a  dous  passos  da  sua  prisão;  sagaz,  previdente,  enérgico,  e  sempre 


(23)  o  Pào  cTAs-sucar. 
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lofrico '  comsigo  mesmo,  o  grande  sacerdote  segundo  a  ordem  de 
Melchisedec,  era  ura  exemplo  vivo  desses  atlilotas  veneráveis  que, 
na  presenra  dos  Ces:ires  do  paganismo,  nas  trevas  sombrias  das 
calacumbas,  sob  o  azorrague  ou  o  ferro  dos  algozes,  se  reputavam 
feli/es  por  soffrerem  pelo  nome  de  Jesus  Chrislo,  e  conquistando 
a  palma  do  martyrio,  foram  a  alegria  dos  anjos,  o  pasmo  dos 
tyrannos,  a  confusão  dos  impios  e  a  semente  abençoada  que  pro- 
duzio  a  raageslosa  arvore  do  Catholicismo.  Bratí  enlis  cum  male- 
dixerinl  rubis,  el  petHecuti  vos  fuerint,  et  dixerinl  omne  malum 
adversiis  vos,  mefitieules,  propter  me:  gaudele  et  exsultate,  quo- 
niam  mercês  restra  copiosa  esl  c(elis.  (24) 

«  Mart>r!  (exclama  um  escriptor  contemporâneo).  Não  existe 
nome  mais  brilhante  e  grandioso  em  toda  a  lingua  humana.  Causa, 
cujos  representantes  sabem  morrer,  é  causa  que  nunca  pôde  ser 
aniquillada.  Quando  o  sangue  corre  livremente  por  uma  dedica(;ão, 
quando  ha  valentes  que  se  deixam  esmagar  em  defeza  da  fé,  quando 
apparecem  her6es,  que  caminham  para  a  morte  como  para  um 
festim,  bradando  aos  tyrannos:  <  a  lerra  falta-nos,  mas  temos  o 
céol  »;  quando  isto  acontece,  o  erro  e  a  impiedade  nao  tri- 
umpham.  »  (2")) 

Que  grande  cabeça  e  que  grande  alma!  Que  planos  gigan- 
tescos, que  conrepçOes  suldimes,  que  ousadias  admiráveis,  não 
distinguiam  a  illuslre  viclima  da  mais  abominável  das  seitas  que 
tem  assolado  o  mundo  como  uma  peste  cruel! 

D.  Fr.  Vital  tinha  vistas  largas,  descortinava  infmdos  ho- 
rizontes, e  d'alli,  mesmo  do  fundo  do  casebre  estreito,  húmido, 
insalubre  e  miserável  em  que  o  melteram,  para  remorso  de  seus 
verdugos  e  vergonha  do  Brazil  catbolico,  sua  imaginação  viajava 
por  mundos  deSi*onhcci(los,  seu  espirito  creador  entrevia  outros 
homens,  outros  tempos,  outros  sutressos;  e  a  penna  traduzia  em 
paginas  admiráveis  o  que  lhe  ia  de  grande,  de  suldime  e  de  santo 
na  sua  alma  bem  formada. 

Verbnm  Dei  nou  eM  aíligatum,  escreveu  elle;  e  realmente 
nunca  a  palavra  de  Deus  esteve  prisioneira  em  seus  lábios. 
Quer  oíTerecendo  o  Santo  Sacriticio  no  recinto  do  seu  cárcere,  como 


(24)  Math.  20,  12. 

(25)  Cónego  A.  A.  Mendes  da  Silva  Ribeiro  —  ^  /ííií/íí —Elucidário  do 
Viajante,  cap.  Vil.  Porto,  1878. 
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os  Martvres  oulr'ora  sohre  as  lousas  (|iie  cobriam  as  relii}oias  de 
seus  irmuos  em  Jesus  Cliristo;  quer  evaugclisandu  os  íieisque  alli 
acudiam  cheios  de  fé,  de  amor  e  de  admiração  em  piedosas  e  es- 
plendidas romarias  (iO) ;  quer  «tirigiiido-se  ás  suas  caras  ovelhas  e 
aos  catholicos  do  muiulo  universo,  por  meio  d'essa  arle  prodigiosa 
que  immortatisou  aGultemberg;—  o  heróico  Bispo  de  OUnda  jamais 
deixou  de  empunhar  o  báculo  e  guiar  o  seu  rebanho  ao  aprisco 
do  Senhor,  desviando-o  dos  pastos  venenosos  e  defendendo-o  dos 
lobos  devoradores. 

Nada  o  encommodava,  nada  o  entristecia,  nada  lhe  amargu- 
rava a  alma  (tantas  vezes  o  ouvimos),  como  o  nHo  poder  voar  ã 
sua  querida  Diocese,  aciíar-se  entre  os  seus  lilhos  espirituaes,  ensi- 
nando-os,  doutrinanilo-os,  admoeslando-os,  e  sendo-lhes  um  ver- 
dadeiro Pae  que  tudo  sacrifica  pela  vida  e  felicidade  da  sua  familia. 

t  Se  ao  reconiareni  se  de  Sião,  os  desditosos  lilhos  de  Jacoh, 
(escrevia  o  egrégio  Confessor  d;i  Fé),  inconsoláveis,  derramavam  co- 
piosíssimas líigrimas,  o,  sentíidos  ás  niai>ieiis  dos  rios  de  Bjh\l(Hiia 
suspendendo  dos  s.dgueiros  os  ii»slrnmeiitos  .de  sua  aniiga  alegria, 
recusavam  entoar  os  cânticos  do  Senhor,  só  por([ue  peregrinavam 
em  terra  estranha  á7);  (pno  saudosas  nao  serão  as  recordações  do 
Pai  estremecido,  do  Pastor  desvelado,  que,  além  de  cnrecer  de 
sua  doce  liberdade,  além  de  suspirar  bem  longe  do  risonho  e  ameno 
torrão  que  o  vio  nascer,  acha-se  privado  dos  cariídios  e  dos  afagos 
de  seus  fdhos  queridos  e  da  amável  compardiia  do  seu  prezado 
Rebanho? 

«  Quão  sensíveis  não  serão  as  saudades  (lue  ralam  o  coração 
do  Bispo  dedicado,  gemendo  no  silencio  e  na  solidão  do  cárcere, 
distante  da  sua  cara  Diocese,  ao  recordar-se  de  suas  o\ellias 
muilo  amadas,  ito  recordar-se  de  seus  veneráveis  cooperadores  (jiie 
lhe  ajudam  a  supijoriar  o  pezo  da  calma  e  do  dia  (28),  ao  recordar-se 
das  soleninidades  religiosas  (jue    em   sua  Calhedral  celebrava  com 


(26)  Na  roíiKiri.i  quo  ortVctiioii-sfi  a  13  tW  Sotoinbro  de  1874,  o  illiístre 
prisioneiro  (\i  íbríalczu  fie  S.  Joào  improvisou  um  tocante  discurso,  ser- 
viudo-se    do  tluiua:    Míliiia  est   cita  liumuns  suiicr  te  iram, 

(27)  Super  ilumina  Bubilonis,  .  illic  serlimus  et  ílevimu»,  cum  rc- 
cordareuiur  Sion,  in  salicibus,  in  médio  ejus,  suspendimus  organa  nostra. 
Quomodo  cantabimus   canticum   Doniini  ni  terrn  aliena?  (Ps.  ]3tí,  1,  2,  4.) 

(28)  Math.  20^  12, 
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todo  o  esplendor,  pompa  c  iiiaírestado  do  culto  catliolico?  Viae 
SÍ071  lugent,  co  qiiod  non  siní  qui  renianl  ad  solemnilatem,  (29) 

«  Oxalá  livesf^emos  a  dore  coiiiiolaçao  de  assistir  comvosco  â 
cominemoraçào  dos  adoráveis  e  incnicntos  myslerios  da  Sagrada 
Morte  e  PaixSo  do  Divino  Redemptor  do  p:enero  humano,  os  qiiacs, 
ainda  o  anno  passado,  celebramos *na  mais  perfeita  intimidade,  e 
uniSo  de  sentimento !     Uiuiuimes  idipsiim  íienlienles,  (30) 

«  Cora  que  ardor  nao  lemos  nós  almejado  voar  ao  meio  de 
vós,  para  repartir  comvosco  o  celeste  manjar  dos  anjos,  e.  sentados 
á  mesma  mesa,  comermos  todos  juntos  o  Cordeiro  Paschal?  De- 
mlerari  hoc  pasrha  manditcnre  vobiscum,  (31) 

«  Sao,  porém,  ineíTicazes  esses  nossos  desejos  aliás  tão  puros, 
quão  justos.  Porquanto  de  todos  os  lados  nos  cercam  fortes  cíideias, 
que  não  nos  permiltem  deixarmos  as  tristezas  do  cárcere  e  voarmos 
ao  meio  de  vós.  Círcnmdedminí  me  undique  (32),  ut  non  egvediar 
(33).  Aqui,  mole  ingente  de  pedra  informe  olistrue  a  sahida  dos 
caminhos:  Conclnúl  vias  mem  lapidibus  (34);  alli,  as  encapelladas 
ondas  do  Oceano  nos  embargara  o  passo: — Circumdedeninl  me 
aqu(B  (33);  acolá  e  além,  perennes  senlinellas  marcam  limites  á  nossa 
liberdade: —  Circumdedil  me  lanceia  suLs  (36). 

«  Quão  digna  de  inveja  ora  nos  parece  a  condição  dos  ven- 
turosos aligeros  habitantes  das  ethereas  regiões!  Se,  como  estas 
ínnocentes  creaturinbas  do  Senhor,  tivéssemos  pennas,  levantíir- 
nos-hiamos  em  rápido  vôo  acima  dos  nossos  guardas  vigilantes, 
acima  das  altaneiras  vagas  do  Atlântico,  acima  dos  escarpados  ro- 
chedos e  dos  montes  alcantdados  que  nos  circumdam,  e  iriamos 
pouzar,  jubiloso,  no  meio  de  nossos  irmãos  muito  amados:  (>///.s' 
dnbit  mihi.  jmirim,  xirul  coíumbw,  et  rolabo  el  reqniescam !  (37)  (*) 

Que  palavras  amoro^^as,  que  zelo  apostólico,  (|ue  saudades 
pungentes,  e  que  dedicação  sublime! 


(29)  Lam.  Jcrem.  1,  4. 

(:30)  Phil.  2,  X 

(31)  Luc.  22,  15. 

(32)  Eícles.  51,  10. 

(33)  Lain.  Jerem,  37. 

(34)  Lam.  Jcrem.  3Í». 

(35)  Jon.  2,  6. 

(36)  Job.  16,  14. 

(37)  Ps.  54,  7. 

(•)  Carta  Pastoral  do  Bispo  de  Olinda  dirigida  do  cárcere  da  Fortaleza 
de  S.  João  aos  seus  Diocesanos  em  25  de  Março  <le  1874. 
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Os  processos,  as  condcmnaçôes.  as  ameaças,  as  calumnias,  as 
perfídias  e  todos  os  eslralagemas  do  Inferno,  então  empre/íados 
contra  a  sua  sagrada  pessoa,  não  lhe  causavam  o  menor  ahalo; 
recebia-os  com  indiíTerença  senão  com  desprezo,  e  nâo  poucas 
vezes  ria-se  homericamente  da  esluliicie  de  seus  perseguidores,  que 
se  haviam  perdido  no  mais  intrincado  labyrintho.  Como  Rafael, 
parecia  enviado  por  Deus  para  exterminar  os  monstros  marinhos, 
que  haviam  surgido  a  flor  d^agua,  buscando  pasto  á  sua  vora- 
cidade. 

D.  Fr.  Vital  dotado  de  um  caracler  expansivo,  recebendo  a 
lodos  com  aflabilidade  e  ouvindo  cora  benevolência,  era  com  tudo 
reservadíssimo  sobre  o  que  se  relacionava  com  a  questão  religiosa. 
Fora  mister  gozar  de  sua  plena  confiança,  para  merecer  a  honra 
da  sua  confidencia.  Tratando-se  d'aquelle  assumplo,  elle  escutava 
allentamenle,  enfronhava-se  nas  occurrencias,  quasi  sempre  sorria 
apenas,  ou  respondia  em  termos  vagos,  estudando  a  pessoa  com 
quem  se  achava.  Podemos  aílirmar  que  elle  conhecia  a  fundo 
e  formava  um  juizo  exacto  dos  personagens  que  o  visilavam  com 
mais  frequência.  Raras  vezes  escrevia  carias,  preferindo  dital-as 
ao  seu  amável  secrelario  (38),  que  cumpria  as  suas  ordens  com 
máxima  promptidão  e  lealdade,  e  foi  sempre  o  seu  digno  com- 
panheiro de  prisão  e  de  soíTrimentos,  pelo  que  merece  a(|ui  uma 
menção  honrosa. 

Quem  o  viu  e  ouviu  no  Arsenal  de  Marinha,  como  na  Fortaleza 
de  S.  João,  (e  foram  milhares  de  pessoas  procedentes  de  todos  os 
pontos  do  Império,  que  vinham  designadamente  para  visital-o  e 
receber  a  sua  benção),  sabe  perfeitamente  e  pôde  atlestar  que 
nunca  a  nuvem  da  tristeza,  do  desgosto  e  da  alHiirão  pairou  sobre 
aquella  nobre  fronte,  em  que  tanto  brilhava  a  milra  episcopal. 
O  heróico  Bispo  de  Olinda  que  sabia  copiar  a  paciência  de  Job, 
a  fortaleza  de  Sansão,  a  fidelidade  de  Abrahão,  o  zelo  de  Elias,  a 
fé  de  Natanael  e  a  piedade  do  Centurião  sofl'ria  moralmente,  como 
devia  soíTrer  e  muilo,  mas  não  dava  a  perceber  no  semblante, 
nem  annunciava  com  a  palavra.  Sc  chorava,  as  lagrimas  deveram 
affluir-lhe  ao  coração.  Sempre  senhor  de  si  dominava-se  completa- 
mente.   Era  como  um  céo  sem  nuvens;  como  um  sol  sem  manchas. 


(38)  o  Revm.  Sr.  Padre  José  Affonso  de  Lima  e  Sá. 
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Havia  paz  na  sua  alma  e  serenidade  no  bcu  roslo.  Dir-se-hia  um 
|jgo  crislallino  que  não  encrespava  ao  rijo  sopro  do  vento.  Nem 
ura  geslo,  nem  uma  queixa,  nem  um  movimenlo  de  ira  nas  mais 
arriscadas  phases  da  mafrna  questão!  Parece  incrivel,  mas  é  a 
realidade,  e  disso  damos  leslemunho.  Sem  gratuitos  inimigos  no 
auge  do  desespero,  quando  o  lizeram  alvo  de  suas  setlas  envene- 
nadas, não  conseguiram  perturbar  a  doc^  paz  d^aquella  grande 
alma,  que  só  tinha  para  elles  palavras  de  compaixão  e  de  cle- 
mência. 

«  Jamais  se  abra  a  nossa  bocca  (escrevia  o  grande  Alhanasio 
Brazileiro)  para  deixar  escapar  nem  sequer  uma  só  palavra  de  quei- 
xa contra  aquelies  que,  talvez  illudidos,  coitados!  e  sem  saberem  o 
que  fazem,  ora  nos  estão  perseguindo.  Quando  os  nossos  lábios 
se  entreabrirem,  seja  sempre  e  sempre  para  murmurar,  por  elles, 
fervorosas  e  ardentes  supplicas  ao  Senbor  nosso  Deus,  que  é  lodo 
amor  e  caridade: — Deus  charitas  est,  (39)  (')  » 

E  isto  mesmo  se  lê  e  se  deduz  do  contexto  d'essas  paginas 
inspiradas,  que  o  illustre  Confessor  da  Fé  nos  legou  como  uma 
carta  de  consciência,  cujas  disposições  devemos  cumprir  íielmente.  São 
pedras  preciosas  que  constituem  o  seu  mais  bello  monumento  e 
formam  o  seu  epitapbio  eloquentíssimo. 

Paginas  ungidas  com  o  óleo  da  verdade  catholica,  cada  uma 
d'ellas  é  a  folha  verde,  assetinada  e  cheirosa  d'èssa  coroa  de  lou- 
ros immarcessiveis  que  lhe  ornara  a  fronte,  e  ainda  hoje  se  des- 
tacam d'entre  as  perpetuas  e  os  goivos  orvalhados  com  o  pranto 
da  saudade. 


IX 


fl  O  caracter  essencial  da  tristeza  está  na  repetição  do  mes- 
mo sentimento,  e,  digamol-o  assim,  na  monotonia  da  dôr.  »  (40) 
escreveu  o  immorlal  Chateaubriand. 

Relevem-nos,  pois,  que  sigamos  a  mesma  toada  lúgubre,  nar- 
rando as  façanhas  do  heróe  que  celebramos.  Difficil  cousa  é  curar 


(39)  1  Joan  4,  16. 
{')  Pastoral  cit^ida. 

(40)  O    Génio   do  ChriBtianismo. 
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das  galas  do  estslo,  quando  a  penna  se  ensopa  no  fel  do  soflrimenlo, 
quando  a  alma  gerae  no  equuleo  da  saudade,  e  só  a  resignação, 
essa  Olha  do  céo,  nos  anima  a  desfolhar  tristes  goivos  soi)re  ura 
ataúde. 

«  Onde  quer  que  ha  >ariedade,  ha  dislraçao,  onde  ha  dislra- 
çâo  não  ha  tristeza:  tão  necessíii-ia  6  a  unidade  ao  seniiuiento  !  » 
(41)  repele  ainda  o  celebre  escriplor. 

Paliemos  pois  de  D.  Fr.  Vilal,  mas  fallemos  em  familia,  no 
doce  conchego  do  lár,  com  verdade  e  singeleza,  de  modo  que  se- 
jamos ouvidos  e  entendidos  pelos  grandes  e  pequenos,  que  nos 
cercam  e  nos  escutam. 

D.  Fr.  Vital  acordava  na  fortaleza  de  S.  João,  geralmente  as 
seis  horas  da  manhã,  mas  como  solTria  de  insomnia,  algumas  ve- 
zes não  despertava  cedo.  Durante  o  dia  estudava  se  estava  a  sós, 
ou  recebia  as  visitas  das  pessoas  que  o  procuravam.  As  noites, 
elle  as  consumia  no  seu  cárcere  lendo  e  escrevendo.  Seus  livros 
de  estudo  mais  predilectos  eram  os  dos  Santos  Padres  (42)  e  os 
Clássicos  portuguezes. 

Para  ajuizar  dos  seus  (M>nliecimentos  e  do  mérito  de  seus  es- 
criplos,  é  suíTiciente  l^l-os.  Que  sciencia,  que  raciocínio,  que  pe- 
netração, que  belleza  e  vivacidade  de  est}lo,  que  valentia  de  ex- 
pressões, que  similes  apropriadas,  que  vida,  que  colorido,  e  que 
traços!  Dir-se-ia  um  ramalhete  de  flores  colhidas  ao  raiar  da  au- 
rora !  Aqui  falia  como  um  theologo,  alli  como  um  doutor,  acolá 
como  um  historiador,  mais  alem  como  um  philosopho,  e  sempre  reve- 


(41)  Obra    cit. 

(42)  Suas  obras  são  um  arKonal  de  conherimentos  e  preciosidarlos, 
cm  todos  os  géneros,  em  todos  os  estylos  e  em  toda.s  as  formas  que  culti- 
varam ;  e  subministram  modelos  para  todos  os  assumptos.  Uns  Padres 
se  distinguem  pela  agudeza  de  seu  engenho,  outros  pela  força  de  sua  lógi- 
ca, estes  pela  elovaçio  de  pensamentos,  aquelles  pelo  esplendor  das  ima- 
gens, outros  pela  doçura  e  pelo  zelo.  Em  uns  se  observa  um  estylo  cor- 
tado, incisivo  e  forte  ;  em  outros  fluente  e  cadencioso,  em  outros  grave  e 
magestoso,  de  um  sabor  apostólico  e  da  mais  vasta  erudic(;ào. 

Ao  mesmo  tempo  que  guardam  integro  e  em  toda  a  sua  pureza  o 
deposito  íla  f»%  deixam  v6ar  livremente  sua  razão  nas  cousas  opinativas 
como  verdadeiros    j)hilosophos. 

Cida  Padre  se  distingue  por  seu  caracter  peculiar  segundo  seu  génio 
e  os  adversiirios  a  quem  combatft.—  Dr.  D.  Niceto  Alonso  Perigo,  Manual 
dei  Apologista^  tom.    II,    pag.    230    e    seg. 

Us  Catholicos  moderados  e  prudentes  devem  ler  esta  obra,  especi- 
almente no  cap.  III.  8  I.  —  Los  Santos  Padres,  para  conhecerem  como  es- 
crevia cada  ura  d'elles  aproposito  das  idt^as,  doKjnomons,  dos  tempos,  e  das 
circurastancias  em  que  se  achavam;  atim  de  nao  fallarem  do  que  ignoram. 
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lando  abundante  colhcila  feita  no  grande  campo  da  lilteratura  sa- 
grada, que  produzio  os  Anionios  de  Pádua,  os  Franciscos,  os  Es- 
colos,  os  Bcrnardinos,  os  Capislranos,  e  para  servir-nos  da  expres- 
são de  um  sábio  «  tantas  firmes  columnas,  que  sustentam  a  grande 
fabrica  do  templo  da  Egreja:  raras  cheias  de  olhos  em  vigilantes 
Pastores,  que  apascentam  a  grei  de  Jesus  Christo».  Da  illustre  Or- 
dem dos  Menores  —  quantos  Ponliíices  !  quantos  Bispos  !  quantos 
Doutores!  quantos  MartjresI  quantos  Santos!  «  Nâo  ignorais, 
accrescenta  o  mesmo  sábio,  que  sua  multidão  confunde,  e  que  o 
mundo  confessa  com  echo  clamoroso,  que  ainda  os  pigmeus  doestas 
sagradas  familias  contribuem  para  a  formusura  da  grande  cidade. 
Os  fruclos  manifestam  a  qualidade  da  planta  :  não  se  põe  em 
questão  a  pericia  do  jardineiro  quando  se  vêem  os  canteiros  cul- 
tivados e  crescidos.  » 

D.  Fr.  Vital  celebrava  com  muita  uncção  e  era  particularmente 
devoto  do  Sagrado  Coração  de  Je«us  (43),  de  Nossa  Senbora,  de 
S.  Francisco  de  Assis  e  de  S.  José. 

Com  quanto  dotado  de  muita  sobriedade,  ainda  assim  (e  nós  o 
testemunhamos),  o  illustre  Bispo  de  Olinda  não  passava  bem,  porque 
a  alimentação  que  lhe  davam  era  mesquinha  e  de  má  qualidade. 
As  Irmãs  da  Caridade  e  muitos  catholicos  acudiam  com  presentes 
para  supprir  qualquer  falta  na  lauta  mem,  em  que  se  banqueteava 
o  réu  de  lesa-magestade,  como  se  disse  com  o  maior  cynismo  pelas 
columnas  da  imprensa!  (44) 

Sabemos  que  era  sua  intenção  escrever  a  historia  do  conílicto 
religioso,  mas  não  nos  consta  que  a  tivesse  levado  a  eíTeito. 

Achando-se  no  uso  das  aguas  em  Mont-Dore,  d'ahi  pediu  o 
illustre  D.  Fr.  Vital  a  renuncia  do  seu  Bispado  a  Pio  IX  de  santa 
memoria,  o  que  se  deu  em  meiados  de  1877.  Pio  IX  não  quiz 
annuir;  porém,  como  o  Bispo  insistisse  e  lhe  enviasse  um  Me- 
morandum  apresentando  os  motivos  ponderosos  porque  desejava 
renunciar,  o  Santo  Padre  resolveu  cslndar  a  questão  que  submetteu 


(43)  Corre  impresso  um  interessante  livro  por  elle  traduzido  com  o 
titulo  —O  mez  do  Safffndo  Coração  de  Jesus, 

Xa  terceira  parte  desta  obra  se  encontra  uma  excellente  Pastoral 
mandando  do  cárcere  da  íortaleza  de  S.  Joào,  consitgrar  a  sua  Diocese  ao 
Sagrado  Coração  de  Jesus. 

(44)  Leia-se  —  A  Egrfja  e  o  Estado  por  Ganganelli  (Joaquim  Saldanha 
Marinho)  tom.  2%  2'  serie,  artigo  XXXI  pag.  381. 
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à  uma  congregação  de  Cardeaes,  para '  decidil-a  mais  tarde.  Tendo 
infelizmente  fallecido  Pio  IX  o  Grande  ticou  a  questão  pendente. 

O  heróico  Bispo  de  Olinda,  morreu  pois,  na  plenitude  de  suas 
prerogativas  episcopaes;  e  o  provam  os  factos  subsequentes  à  sua 
ausência  da  Diocese,  como  o  governo  da  mesma  entregue  á  um 
digno  Sacerdote  da  sua  plena  confiança,  e  a  eleição  de  Vigário  Ca- 
pitular, $ede  vacanie,  para  substituir  o  nobre  governador  do  Bispado 
que  soube  cumprir  com  zelo  e  dignidade  a  sua  importante  missão  (45). 

O  illustre  Confessor  da  Fé,  que  em  tão  breve  tempo  per- 
correu um  longo  estádio,  cumprio  a  risca  o  que  disse,  foi  fiei  á 
si  mesmo,  como  sempre  o  fora  á  Egreja  de  Jesus  Christo. 

Escrevia  elle  do  seu  cárcere: 

•  Hoje,  aqui  sepultado  nas  ignominias  e  na  noite  sombria  do 
cárcere,  somos  tão  Bispo  de  vossas  almas  como  hontem,  lá  sentado 
em  nosso  sólio  episcopal  e  cercado  de  lodo  o  prestigio  e  de  lodo  o 
fulgor  do  poder  espiritual,  e  com  Santo  Hilário,  Bispo  de  Poiliers, 
vos  dizemos  :   Somos  o  vosso  Bispo  lEpiscopm  mm. 

c  Se  amanhã  a  tormentosa  procella  que  ora  tão  furiosa  açoi- 
ta a  frágil  barquinha  do  Pescador  da  Galiléa  atirar-nos  sobre  os 
escabrosos  penhascos  de  alguma  ilha  solitária,  perdida  na  immen- 
sidade  do  Oceano,  lá  mesmo  continuaremos  a  ser  o  vosso  único 
e  legitimo  Pastor:  Episcopus  mm. 

f  Se  o  tufão,  soprando  do  lado  do  Oriente,  nos  arremessar 
à  plagas  estranhas  e  longínquas,  e  se  não  podermos  mais  voltar 
aos  pátrios  lares,  lá  mesmo  na  terra  do  exílio,  peregrinando  em 
solo  estrangeiro,  seremos  sempre  o  Pai  de  vossas  almas:  Epmo- 
pu$  sum.  t  (46) 

E  assim  foi.  Expirou  longe  da  sua  ingrata  Pátria,  e  desceu 
ao  tumulo  com  a  fronte  cingida  da  mitra  episcopal,  empunhando  o 
báculo,  com  que  guiou  o  rebanho  do  Senhor. 

X 

Âs  narrações  exactas,  minuciosas  e  sentidas  sobre  a  morte  de 


(45)  Referimo-nos  ao  illustre  e  muito  zeloso  ex-governador  do  Bispado 
de  Olinda  e  hoje  seu  digai&simo  Vigário  Capitular,  o  Exm.  e  Hevm.  Mon- 
senhor Cónego  Chantre  José  Joaquim  Camello  de  Andrade,  que  tao  galharda- 
mente »e  portou  no  contlicto  religioso,  merecendo  a  gratidão  do  hcu  herojco 
Bispo  e  o  applauso  de  todos  os  Heis  cathoiicoii, 

(46)  Pastoral    citada, 
4 
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D.  Fr.  Vilal  Maria  Gonçalves  de  Oliveira,  a  que  imprensa  européa 
deu  publicidade  e  a  imprensa  brazileira  trasladou,  se  constiluem 
mais  uma  gloria  para  o  Bispo-Martyr,  sao  mais  um  opprobrio 
para  este  vasto  Império!  (47) 

D.  Fr.    Vilal  quiz    renunciar    o  Bispado,    porque  o  governo 
brazileiro  abslrahindo  de  toda  communiraçao  oíTicial  com  o  Bispo 
procurou  subjugar  o  clero  de  Olinda  pelo  supplicio  da  fome,  negan- 
do-lhe  até  a  sua  misera  côngrua !    Feria  as  ovelhas,  para  mais  amar- 
gurar o  coração  do  Pastor! 

Custa  a  conceber  guerra  tão  mesquinha,  recurso  tão  vil,  arma 
tão  indigna ;  mas  o  fado  deu -se,  foi  denunciado  e  o  escândalo 
consummou-se. 

O  illuslre  Confessor  da  Fé  tudo  tentou  para  suavisar  a  sorte 
de  seu  clero  fiel,  mas  suas  reclamações  foram  como  a  voz  do  que 
clama  no  deserto ! . . . 

Afinal...  definhando  dia  a  dia,  e  certo  de  que  se  aproximava 
o  momento  solemne  em  que  tinha  de  receber  a  palma  do  Iriumpho, 
confortado  com  os  Sacramentos  da  Egreja,  elle  profere,  estas  memo- 
ráveis palavras,  que  hão  ser  registradas  em  leltras  d^ouro  no  livro 
da  Historia: — Perdoo  de  lodo  o  meu  corarão  aos  meus  inimigos, 
e  offei^eço  a  Deus,  por  meus  Diocesanos,  o  sacrifício  de  minha 
vida,  »  (48) 

Momentos  depois,  transpunha  o  limiar  da  eternidade  o  justo, 
como  o  appellidou  Pio  IX  o  Grande;  o  Athanasio  Brazileiro,  como 
o  cognominaram  os  catholicos  do  Império;  o  Confessor  da  Fé,  como 
escreverá  a  Egreja  em  seus  dipticos;  o  Bispo-Martyr,  como  affirmarà 
a  Historia  algum  dia! 

«  Os  santos,  diz  um  orador  sagrado,  se  occultam  no  tempo  para 
apparecerem  na  eternidade.  » 

Aquella  grande  alma,  voou  ao  seio  do  Eterno  volvendo  um 
olhar  saudoso  para  a  sua  Diocese,  e  perdoando  aos  que  lhe  fizeram 
tragar  até  as  fezes  o  cálix  do  sacrifício.        * 


(47)  Como  redactor  do  Apostolo  registramos  em  suas  columnas  tudo 
quanto  chegou  ao  nosso  connecimento  e  se  publicou  sobre  a  morte  do 
Bispo  de  Olinda. 

(48)  UUniters,  de  Paris,  6  de  Julho  de  1878. 
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Expirou  cheio  de  fé,  fortalecido  com  a  esperança,  e  abrazado  nas 
chanunas  da  caridade.  Alli  onde  nascera  para  a  vida  da  humil- 
dade e  do  sacrifício,  sacrificára-se  humildemente  pelos  seus  cruéis 
verdugos.  Foi-lhe  tumulo  enlão,  o  que  antes  lhe  íôra  berço.  Mor- 
reu para  a  terra,  afim  de  renascer  para  o  céo. 

Destinado  ã  ser  a  luz  do  mundo  e  o  sal  da  terra,  nelle  res- 
plandecia o  intrépido  zelo  de  um  Francisco  Xavier,  a  eloquência 
admirável  de  um  Francisco  de  Sales,  a  humildade  profunda  de  um 
Francisco  de  Assis,  e  a  caridade  ardente  de  um  Francisco  de  Paula! 

Arrastado  â  barra  do  Tribunal  de  César,  o  heróico  Bispo  de 
Olinda,  como  Jesus  outr'ora  arrastado  à  barra  do  tribunal  de  Caifaz, 
e  vendo-se  inevitavelmente  condemnado,  não  proferio  palavra,  ca- 
lou-se ! . . .  Jestis  autem  tacebat,  diz  S.  Matheus  o  erangelista,  nar- 
rando a  Paixão  do  Redemptor  do  mundo. 

Nunca  se  presenciou  scena  mais  pathetica,  acontecimento  mais 
notável,  facto  mais  estupendo  nos  tribunaes  do  Império!  O  Bispo 
preso,  denunciado,  accusado,  e  calumniado  pelos  modernos  scribas 
e  phariseus,  tendo  de  contrariar  o  libello  accusatorio  escreveu 
apenas  estas  memoráveis  palavras:  Jesus  autem  tacebat! 

Esta  phrase  sublime  e  ao  mesmo  tempo  esmagadora  levou  o 
espanto  ao  seio  do  tribunal,  desconcertou  os  seus  algozes,  excitou 
a  admiração  dos  crentes,  fez  estremecer  a  impiedade  e,  commen- 
tada  pela  imprensa  de  todos  os  matizes,  echoou  por  todo  o  Impé- 
rio, atravessou  os  mares,  e  foi  repercutir  na  cidade  das  sete  colli- 
nas  e  no  coração  da  Europa  civilisada. 

«  E'  accusado  Jesus  perante  o  Tribunal  incompetetUe  de  Pilatos, 
e  Jesus  nada  responde:    Nihil  respondill    E'  ahi  mesmo  intimado 

por  Pilatos  à  contrariar  o  seu  libello  accusatorio e  Jesus  não 

lhe  responde  a  uma  só  palavra:  Et  non  respondit  ei  ad  tMum 
verbum  (49). 

E'  enviado  Jesus  com  aflfrontoso  ridiculo  perante  o  Tribunal  in- 
competente de  Herodes,  e  sendo  ahi  repetidas  vezes  interrogado  pelo 

recente  amigo  de  Pilatos Jesus  nada  lhe  respondia:    At  ipse 

nihU  illi  respondebat  (50). 

E'  arrastado  Jesus  perante  o  Tribunal  incompetente  de  Caiphaz, 


(49)  Marc.  XXVIL  14. 
(ÕO)  Luc.  XXIII,  9, 
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e  sendo  ahi  interrogado  pelo  iniqno  summo  sacerdote Jesus  con- 

servou-se  em  silencio:  Jesus  atUem  tacebat.  (51)  »  (*)  v 

O'  invicto  Confessor  da  Fé,  gloria  da  Egreja  Calholica,  e  honra 
do  Episcopado  Brazileiro,  tu  herdaste  o  génio  dos  Athanasios,  a 
firmeza  dos  Ambrosios,  a  intrepidez  dos  Basilios,  e  a  sabedoria  dos 
Agostinhos;  tu  nunca  curvaste  a  nobre  fronte  ante  as  potestades 
da  terra,  nunca  recuaste  um  passo  na  estrada  do  dever,  nunca 
tremeste  cobardemente  pela  tua  sorte,  nunca  soffreste  o  minimo 
desmaio,  nunca  descreste  um  só  momento,  e  jamais  contemporisaste.... 
foste  o  mesmo,  no  principio  como  no  fim,  tanto  livre  como  preso, 
sob  o  docel  do  teu  sólio,  como  nas  agruras  do  cárcere,  e  estiveste 
prompto  a  exalar  o  ultimo  suspiro  no  teu  posto  de  honra ! 

Que  o  teu  nome  seja  abençoado  para  sempre,  e  que  os  teus 
feitos  se  transmitiam  como  uma  lenda  gloriosa  de  geração  em 
geração  I 

€  Um  bispo,  vós  o  dissestes,  cerrando  o  Evangelho  sobre  o 
peito  e  empunhando  a  Cruz,  é  in venci vel:  morre,  porém  não  se 
rende ;  e  só  deixa  de  pelejar  os  bons  combates  do  Senhor,  quando 
exhausto,  coberto  de  gloriosas  feridas,  cahe,  sem  alento  e  sem  vida, 
nos  campos  das  batalhas  da  fé,  envolvido  no  mysterioso  estandarte, 
sempre  victorioso,  onde  se  lô  em  lettras  de  refulgente  brilho:  St 
Detis  pro  nobis,  quis  contra  nós?  >  (S2)  (*) 

Que  palavras  de  ouro,  que  rasgo  de  eloquência  christã ! 

Mas...   Altos  juizos  de  Deus!    D'essa  alma  fadada  aos  mais 

elevados  commettimentos,  apenas  resta  o  invólucro  terrestre  e  as 

mais  saudosas  reminiscências.    Como  a  águia  de  Pathmos,  evangeli- 

sou  03  povos,  e  afinal  alçando  o  vòo  perdeu-se  na  immensidade  do 

espaço ! . . .  • 

Contemplemol-o,  com  os  olhos  do  espirito  ainda  uma  vez. 
••••..••>■•.•«.•.•.••.«.••.••*....••.•.• ••*••••.•...•• 

O  cadáver  do  pobre  capuchinho  que  teve  a  fronte  cingida  com 
a  mitra  episcopal,  alli  jaz  no  triste  recinto,  distante  de  seu  paiz 
natal,  longe  dos  que^  lhe  foram  caros  na  vida,  e  apenas  rodeado 
por  alguns  irmãos  de  habito,  que  murmuram  sentidas  preces,  com 
os  corações  traspassados  de  dôr  e  os  olhos  inundados  de  pranto. 


(51)  Math.  XXVI,  63. 

(')  Apostolo  de  15  de  Fevereiro  de  1874. 

(52)  Rom.  8.  31. 
O  Pastoral  citada. 
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Apro\imemo-Dos  respeitosainente  e  osculemos  essa  mão  que  já 
nâo  se  ergue  para  abençoar  o  seu  querido  rebanho contem- 
plemos essa  fronte  augusta,  essa  phisionomia  francii,  esses  lábios 
que  não  emmudeceram  nunca  para  aonunciar  a  palavra  de  Deus, 
e oremos  por  elle. 

Graças  à  amisade  que  perdura  além  da  campa,  graças  ao  patriotis- 
mo dos  brazileiros  e  à  caridade  dos  catholicos,  o  Bispo-Martyr  leve  um 
mausoleo  ornado  cora  as  galas  da  morte,  cercado  de  luzes  e  de  flores, 
onde   foi  depositado  o  seu  cadáver  revestido  das  vestes  episcopaes. 

Houve  quem  andasse  esmolando  de  |)orta  em  porta  para  que 
o  illustre  Confessor  da  Fé  não  fosse  conduzido  á  valia  do  cemité- 
rio, como  um  conderanado  da  jusliça  dos  homens  !  Deu-se  esle 
espectáculo  na  França  civilisada,  regislrou-se  mais  este  aconleci- 
menlo  no  século  XIX !  (53) 

Volvamos  essa  pagina  negra 

Celebrado  o  santo  sacrifício  por  um  outro  Confessor  da  Fé, 
seguiram-se  as  absolvições  do  tumulo  dadas  por  quatro  Bispos  e 
um  Cardeal  da  Santa  Egreja,  rematando  a  ceremonia  a  oração 
profunda,  eloquente  e  commovedora  de  Monsenhor  de  Sêgur,  cujo 
nome  dispensa  elogios.  (5i) 

Ao  ouvir  narrar  os  feilos  memoráveis  do  Bispo  brazileiro,  as 
perseguições  que  soffreu,  o  heroísmo  de  que  deu  provas  e  a  re- 
signação christà  com  que  transpoz  os  humbraes  do  tumulo,  n9o 
houve  coração  que  nSo  sangrasse  de  dor.  nem  olhos  que  não  se 
enchessem  de  lagrimas. 

Pago  o  tributo  da  veneraçHo  e  da  saudade,  lá  foi  caminho  de 
Versailles  o  cadáver  d'aquelle,  (|ue  será  sempre  apoiítado  como  o 
mais  refulgente  aslro  que  jamais  brilhou  no  céo  da  nossa  pátria. 

Peçamos  a  Deus  que  conceda  o  descanço  eterno  ao  grande 
operário  da  sua  Vinha,  e  se  compadeça  de  nós  igualmente. 

Requiem   aeleinam,  dona   ei  Domine. 


(53)  Vide  a  carta  de  Paris  que  publicamos  no  flm  dVsta  noticia 
biograjihica. 

(^4)  As  absolvições  foram  dadas  pelos  Prelados  presentes,  na  ordem 
seguinte:  Monsenhor  Ordonez,  S.  hxa  Monsenhor  o  Núncio  Apostólico, 
xMonsrnhor  Becel,  Bispo  de  Vannes  ;  Monsenhor  Dubuis,  Bispo  de  Galves- 
tone  (Texas);  e  S.  Era.  o  Cardeal  Guibert,  Arcebispo  de  Vslvís.  —  UUnivers, 
de  Paris,  de  9   de  Julho  de  1878. 
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XI 

Já  não  existe  o  grande  Athanasio  Brazileiro! 

Morreu  como  viveu,  com  os  olhos  filos  no  céo  e  o  pensamento 
voltado  para  Aquelle,  á  quem  proclamava  que  convinha  obedecer 
mais  do  que  aos  homens.  Obedire  oportet  Deo  magiSy  quam 
hominibus. 

Morreu  reconciliado  com  o  seu  Creador,  depois  de  se  ter  as- 
sentado no  banquete  dos  anjos,  comido  o  pão  do  céo,  e  chegado 
aos  lábios  o  caUx  da  redempção! 

Morreu  no  silencio  augusto  do  claustro,  à  sombra  veneranda 
do  Sanctuario,  rodeado  de  seus  irmãos  em  Jesus  Christo,  e  como 
um  verdadeiro  filho  do  grande  Palriarcha  de  Assis! 

Morreu  como  um  Bispo  encommendando  sua  alma  ao  Deus 
das  misericórdias,  enviando  um  adeus  saudoso  â  sua  cara  diocese, 
e  perdoando  como  Jesus  Christo  aos  seus  algozes! 

Viveu  como  um  justo,  combateu  como  um  hcróe  e  morreu 
como  um  santo! 

Quanta  fé,  quanta  nobreza,  quanta  abnegação  e  quanta  gene- 
rosidade, não  se  asylavam  no  coração  desse  glorioso  combatente, 
que  acaba  de  succumbir  abraçado  com  a  sua  baadcira  immaculada  ! 

Eclypsou-se  o  astro  radiante  que  resplandecia  no  céo  de  Olinda, 
tombou  a  magestosa  columna  do  Sanctuario,  apagou-se  a  lâmpada 
de  ouro,  e  o  venlo  frio  do  sepulchro  arrebatou  as  flores  de  uma 
existência  em  plena  primavera,  aljofradas  com  o  orvalho  do  céo, 
primícias  de  bellos  e  sasonados  fructos ! 

Aos  hosannas  succederam  as  preces,  ás  acclamaçõcs  enthusiastas 
os  gemidos  da  dôr,  ás  galas  o  luto,  ás  palmas  os  cyprestes.  A 
Egreja  de  Jesus  envolve-se  no  crepe  da  viuvez  para  chorar  a  morte 
de  seu  fiel  esposo! 

Oh  contingências  da  existência  humana !  No  altar  sagrado  onde 
via-se  exposta  a  Hóstia  Santa,  o  Cordeiro  Immaculado,  o  Rei  de 
eterna  magestade  á  quem  se  louvava,  se  confessava,  e  se  glorifi- 
cava no  dia  do  jubilo  e  do  triumpho,  ergue-se  agora  sobre  a  mon- 
tanha do  Calvário  a  Cruz  ensanguentada,  em  que  pende  o  Redemptor 
do  mundo  coberto  de  chagas,  envolto  na  palidez  da  morte  e  com 
os  olhos  voltados  para  o  céo  entregando  o  seu  espirito  ao  Eterno 
Pae! 

O  Bolio  episcopal  está  deserto^  o  cajado  do  Pastor  jaz  à  um 
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lado  do  Sanctuario  e  a  grande  família  christa  círcumda  uin  tumulo 
ornado  de  cyprestes,  rodeado  de  cjrios  e  orvalhado  com  as  la- 
grimas da  mais  profunda  saudade ! 

Do  alto  dos  campanários  o  bronze  catholico  annuncia  com  voz 
plangente  a  triste  nova,  o  infausto  acontecimento,  que  vai  ferindo 
o  corarão  das  almas  piedosas! 

Olinda!  Olinda!  Pérola  reluzente  engastada  na  coroa  do  Im- 
pério !  Mimosa  porção  do  rebanho  de  Jesus  Christo,  cobre-te  com 
as  vestes  da  viuvez,  porque  é  morto  o  teu  Pastor,  o  teu  Pae,  o 
teu  Heróe! 

Elle  era  o  teu  orgulho,  o  teu  renome  e  a  tua  gloria ! 

Olinda !  Olinda  !  Dos  teus  olhos  nunca  correram  lagrimas  nem 
mais  sentidas,  nem  mais  abençoadas!  Bem  o  sabeis,  esse  grande 
obreiro  do  Evangelho,  que  soube  duplicar  os  talentos  que  o  céo 
lhe  concedera,  é  feliz  e  merece  antes  receber  felicitações  do  que 
lagrimas,  non  tam  plangendus  qxiam  grakilandus.  (5o)  Mas,  chorou 
Jacob  por  José,  e  José  por  Jacob,  chorou  David  por  Jonalhas,  Jesus 
por  Lazaro  e  a  Egreja  de  Jerusalém  por  seu  proto  martyr  Estevam  (56). 
Porque  não  chorareis  vós  pelo  nosso  proto-martyr  Vital? 

Olinda !  Olinda !  Dos  teus  olhos  nunca  correram  lagrimas  nem 
mais  sentidas  nem  mais  abençoadas ! 

XII 

• 

Dorme  em  terra  estranha  o  invicto  heróe  do  Christianismo  ! 

Seu  tumulo  não  se  ergue  à  sombra  das  verdes  casuarinas  e 
dos  lúgubres  cyprestes.  Sobre  elle  nao  se  estende  o  pallio  azul 
deste  céo  recamado  áe  estreitas  scintillantes,  e  nem  a  lua  reflecte 
o  brilho  dè  sua  face  argêntea  sobre  o  mármore  que  cobre  seus  pre- 
ciosos restos  ! 

Dorme  em  terra  estranha  o  invicto  heróe  do  Christianismo  ! 

Estii  longe  das  nossas  vistas,  mas  dentro  de  nossos  corações, 
que  guardam  as  reminiscências  de  sua  vida,  de  suas  lutas,  e  de 
seus  triumphos. 

O  heróe  não  será  esquecido  em  quanto  palpitar  um  coração 
catholico  sob  a  constellação  do  Cruzeiro.    Foi  aqui  o  theatro  de 


(55)  S.  Hieron 

(56)  Oração  fúnebre  citada. 
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f^eus  feitos,  a  arena  de  seus  combates,  o  capitólio  de  suas  glorias. 
Vimol-o  sempre  de  pé,  erguida  a  fronte,  o  sorriso  nos  lábios,  e  a 
fé  no  coração,  desafiando  o  pasmo  das  turbas,  recolhendo  as  ho- 
menagens dos  contemporâneos  e  rec^mmendando-se  às  ben(;aos  da 
posteridade  ? 

Não  morre  o  canto  onde  Tibra  a  iyra, 

Não  morre  o  nome  onde  vive  a  gloria  I    (57) 

Dorme,  em  terra  estranha,  invicto  heróe  do  Chrislianismo, 
dorme  na  paz  do  Senhor,  ao  som  das  harpas  divinas,  no  meio  dos 
esplendores  da  luz  celeste  ! 

A  esponja  do  tempo  não  conseguirá  apagar  os  caracteres  lu- 
minosos com  que  foi  burilado  o  teu  nome  no  livro  da  vida.  A 
aureola  que  te  circumdatem  um  brilho  inextinguível,  eos  louros 
da  tua  coroa  foram  colhidos  nos  jardins  do  céo,  onde  a  prima- 
vera é  eterna  e  tudo  sobrenada  n'esse  oceano  de  luz,  de  liftres.  de 
harmonias  e  perfumes,  que  cerca  o  throno  de  Deus  e  faz  as  delicias 
dos  espiritos  angélicos. 

Dorme  em  terra  estranha,  invicto  heróe  do  Chrislianismo, 
mas  lança  a  tua  vista  lá  do  alto  para  esle  vallc  de  lagrimas,  em 
que  balam  as  tristes  ovelhas  sentindo  a  ausência  do  seu  paslor. 

Se  abandonastes  o  teu  sólio  na  terra,  consola-nos  a  crença  de 
que  conquistastes  um  throno  no  céo. 

Gemestes  um  dia  como  •  peregrtno,  e  hoje  gosas  como  cidadão 
as  delicias  da  eterna  paz.  Qui  non  gemit  peregnnm,  non  gatt- 
dehil  ckú,    (58) 


(57)  Consellieiro  Mendes   Leal. 

(58)  S.  Aug.  Enar  en  Ps.  148  n.  4, 


CARTAS 


SOBRE  A  MORTE  DO  BISPO  DE  OLINDA 


f  No  dia  4  do  corrente  (Julho),  das  onze  horas  e  meia  para  a 
meia  noite,  foi  Deus  servido  levar  deste  mundo  o  seu  dedicado  bom 
servo»  o  nosso  sempre  amado  Sr.  Bispo  de  Olinda!...  Coitado! 
quanto  não  sofTreu  esse  angélico  Prelado  durante  os  longos  dias  da 
sua  penosissima  enfúrmidade!  E  com  que  admirável  resignação  não 
soffreu  elle!  Penou  sempre  como  um  verdadeiro  predestinado. 
Estou  certo  que  nenhum  dos  seus  soíTrimeotos  ficou  perdido  para 
o  Céo.    Por  isso  grande  deve  ser  hoje  a  sua  gloria. 

«  Ha  pouco  mais  de  um  mez  cuidamos  que  Nosso  Senhor  nos 
ia  fazer  a  graça  de  conservar  ainda  esse  bom  amigo,  restabele- 
cendo-lhe  a  tão  deteriorada  saúde.  O  Sr.  D.  Vital  parecia  entrar 
francamente  em  convalescença  dessa  longa  moléstia,  que  em  Roma 
e  em  Paris  tanto  susto  nos  causara  pela  sua  vida.  Yendo-o  tão 
melhor,  o  medico  insistio  para  que  sahisse  a  passeio. 

«  Aproveitando-se  de  um  dia  em  que  o  tempo  estava  esplendido 
(um  verdadeiro  dia  de  primavera),  o  Sr.  D.  Vital  sahio  de  carro, 
a  visitar  dous  ou  três  amigos.  Eram  cinco  horas  e  meia  da  tarde 
quando^  com  grande  pasmo  meu,  appareceu-me  elle  cà  no  meu 
hotel.  Apezar  de  flraco  e  abatido  ainda  (era  a  primeira  vez  que 
sahia)  o  Sr.  Bispo  não  apresentava  nenhum  signal  grave  da  moléstia 
que  o  levou  à  sepultura. 

<  Entretanto,  ao  despedir-se  de  mim,  queixou-se  que  estava 
começando  a  padecer  de  novo  de  umas  cólicas  que  antes  muito  o 
tinham  feito  sofTrer.  Por  isso  encurtou  a  visita  que  me  veio 
lazer!...    Ah!  esta  devia  ser  a  ultima! 
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«  Era  o  dia  7  de  Junho.  Desde  esse  dia  o  Sr.  D.  Vítai  não 
se  levantou  mais  da  cama...  As  dores  foram  augmentando  e 
persistindo  cruelmente.  *  Nem  de  dia  nem  de  noite  linha  o  nosso 
caro  amijío  algum  socego.  O  medico  já  nao  sabia  o  que  fazer. 
Para  acalniar  as  dores  lembrou-se  de  fazer  algumas  injecções  de 
morphina  pela  pelle  do  ventre,  e  assim  conseguio  o  Sr.  Bispo 
dormir  uns  curtinhos  momentos.  Além  disso,  um  fastio  de  morte, 
uma  impossibilidade  absoluta  de  alimcntar-se. 

«  Desde  o  dia  da  recahida  até  o  dia  em  que  morreu  o 
Sr.  D.  Vital  nâo  tomou  alimento  de  qualidade  alguma,  nem  solido 
nem  liquido.  Bebia  apenas  algumas  limonadas,  que  lhe  sabiam 
muito  pelo  refrigério  que  lhe  causavam.  Emfim,  pouco  a  pouco 
ia  definhando  o  nosso  caro  doente,  seus  membros  se  descarnavam, 
suas  forças  desappareciam,  e  estávamos  vendo  cheios  de  dôr  avizinhar- 
se  a  triste    hora   em  que  Nosso  Senhor  o  levaria  deste  mundo ! 

<  No  dia  3  do  corrente,  à  noite,  o  Sr.  D.  Vital,  que  tinha 
consciência  do  seu  estado,  pcdio  elle  próprio  os  derradeiros  Sacra- 
mentos da  Egreja.  Recebeu-os  com  edificante  piedade  e  devoção, 
declarando  antes  que  perdoava  de  coração  a  todos  os  que  o  per- 
seguiram e  fizeram  son'rer. 

«í  O  Provincial  dos  Capuchinhos,  que  foi  quem  lhe  administrou 
o  sagrado  Viatico  e  a  Extrema  Uncção,  dirigio-lhe  uma  tocante 
allocução,  exhortando-o  a  dar  a  vida  pelas  suas  ovelhas,  como  deve 
fazer  um  bom  pastor.  O  Sr.  D.  Vital  respondeu  que  esta\a 
prompto  a  fazel-o,  c  que  de  ha  muito  oITerecera  a  sua  vida  pelo 
seu  rebanho. 

«  A  commun  idade  achava-se  toda  reunida  na  humilde  cella  do 
enfermo.  A  scena  era  tão  tocante,  que  as  lagrimas  corriam  dos 
olhos  de   lodos. 

«  Não  pude  assistir  a  ella  (o  que  muito  me  penalisou!)  por- 
que, sendo  tarde,  os  Padres  não  tiveram  tempo  de  avisar-me. 

«  No  dia  seguinte,  4  de  Julho,  estive  ainda  com  D.  Vital,  que 
me  pedio  desculpa  de  me  não  ter  mandado  avisar  que  ia  receber 
os  últimos  Sacramentos. 

«  Conversei  ainda  com  elle;  mas  conheci  que  aquella  vida  se 
ia  extinguindo,  e  retirei-me  na  firme  persuasão  de  que  ainda  tinha 
o  Sr.  Bispo  um  ou  dous  dias  de  vida. 

«  Todos,  inclusive  o  medico  e  o  enfermeiro,  cuidavam  o 
mesmo.    Mas  ail  nesse  mesmo  dia,  poucas  horas  depois  que  eu 
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linha  estado  com  elle,  parlia-se  suavemente  deste  mundo,  sem 
agonia,  aquella  alma  de  martyr,  deixando  inanimado  neste  mundo 
aquelle  pobre  corpo,  que  uma  complicada  e  desconhecida  enfer- 
midade tanto  li/xTa  penar! 

■  No  attestado  de  obilo  para  a  sepultura  o  medico  assistente 
declarou  altribuir,  com  aljruma  probabilidade,  a  morte  a  uma 
affecçâo  cancerosa  dos  intestinos.  A  mim  disse-me  o  medico  que 
o  Sr.  D.  Vital  lambem  perecera  de  inaniçâo.  Elle  se  nao  alimen- 
tava  mais!...     Coitado!... 

«  Logo  pela  manha  do  dia  scíruinte,  depois  de  oíTerecer  o  santo 
sacrifício  da  Missa  por  alma  do  Sr.  Bispo  de  Olinda,  corri  para  junto 
do  seu  precioso  e  venerando  cadáver!  Já  o  tinham  os  Padres  re- 
vestido de  seus  ornamentos  ponliíicios  e  o  haviam  depositado  n'unia 
Capella  interior. 

í  Os  Padres  Capuchinhos,  sem  recursos,  iam  fazer-lhe  ura  pe- 
queno funeral.  O  Sr.  D.  Vital  morria  paupérrimo,  e  o  dinheiro 
que  se  aclipu  mal  cliegaria  para  pagar  o  medico  e  a  botica  e  as 
peíjuenina^  excípiias  que  se  lhe  iam  fazer. 

•  Declarei  aos  Padres  (jue  era  preciso  fazer  ao  Sr.  D.  Vital  o 
funeral  mais  esplendido  que  fosse  possivel,  e  prometti-lhes  arranjar 
o  dinheiro  que  fosse  necessário. 

•  Além  disso  tomei  a  iniciativa  de  mandar  embalsamar  o  seu 
corpo.  Assim  poderá  um  dia  ser  transportado]  mtacto  para  o  meio 
de  seus  caros  diocesanos,  por  cujo  amor  deu  elle  a  sua  vida. 

•  O  dinheiro  nao  fidtou.  Andei  esmolando,  e  achei  corações 
bem  generosos.  L'ma  boa  família  brazileira  deu-me  SOO  francos  e 
outra  i.OOO  francos. 

«  Estas  sommas,  reunidas  á  outras  mais  miúdas  c  ao  pouco 
dinheiro  que  o  Sr.  D.  Vital  deixou,  nos  permittiu  de  lhe  fazer 
exéquias  mais  solemnes.  No  dia  tí  foi  embalsamado  o  corpo,  ficando 
logo  depois,  e  todo  o  dia  seguinte,  publicamente  exposto  na  Egreja 
dos  Padres  Capuchinhos. 

«  Os  fieis  acodiíun  numerosos  a  venerar  esse  corpo  sagrado. 
De  todos  os  lados  nos  enviavam  lindas  coroas  de  fiôres  naturaes, 
algumas  de  trabalho  delicado. 

«  No  dia  7,  á  tarde,  encerrámos  o  corpo  no  seu  ataúde,  como 
se  costuma  fazer  com  os  corpos  embalsamados. 

«  No  dia  8,  que  foi  hontem,  celebraram-se  as  exéquias  solemnes 
por  alma  de  lâo  preclaro  Bispo. 
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«  A  Egreja  dos  Padres  Capuchinhos  esteve  cheia  de  povo.  No 
centro  erguia-se  um  modesto  mas  elegante  mausoléo  sobre  um 
subpedaneo  de  alguns  degràos.  A'  roda  do  corpo,  collocado  no 
mausoléo,  ardiam  numerosos  cirios.  Não  foi  possível  cobrir  de  prelo 
as  paredes  da  Egreja  porque  eila  não  se  prestava  para  isso,  pela 
sua  disposição  architectonica. 

c  Eu  de  um  lado  e  os  Padres  do  outro  lançámos  convites,  e 
assim  se  encheu  a  Egreja  de  fieis.  A  gente  mais  distincta  da  colónia 
braziieira  residente  em  Paris  eslava  presente  conlando-se  numerosas 
famílias. 

«  O  encarregado  de  negócios  do  Brazil  e  o  vice-consul  também 
compareceram.  Diversas  deputações  de  ordens  e  congregações  reli- 
giosas vieram  tomar  parte  nesta  lúgubre  ceremonia, 

«  Cantou-se  ás  nove  horas  da  manhã  a  Missa  de  Requiem,  que 
foi  precedida  de  matinas  e  laudes.  Ofliciou  o  Sr.  D.  Ordonez, 
Bispo  de  Riobamba,  no  Equador,  desterrado  pela  maçonaria  de  seu 
paiz.  Assistiram  ao  acto  o  Cardeal  Arcebispo  de  Paris,  o  Núncio 
de  Sua  Santidade;  os  Bispos  de  Vannes  (França)  e  de  Galveston 
(Eslados-Unidos),  e  o  celebre  escriptor  Monsenhor  de  Ségur. 

f  Terminada  a  Missa,  o  Monsenhor  de  Ségur  suhio  ao  púl- 
pito e  improvisou  uma  tocante  oração  fúnebre,  que  coranioveu  a 
todos  e  arrancou  lagrimas  a  muitos.  O  orador  é  cego,  e  esta  cir- 
cumstancia  concorria  para  tornar  ainda  mais  tocante  a  sua  palavra. 
Disse  boas,  e  disse  duras  sobre  a  maçonaria  ! 

«  Apoz  a  oração  fúnebre  seguiram-se  as  absolvições  em  redor 
do  cenotaphio.  Deu  a  primeira  o  Bispo  de  Riohamba*  que  cantou 
a  Missa  seguindo-se  n'esla  ordem  o  Núncio  de  Sua  Santidade,  o 
Bispo  de  Vannes  e  o  de  Galveston.  O  Cardeal  Ari*ebispo  de  Paris 
deu  a  ultima  absolvição. 

*  Terminado  o  acto,  dispersou-se  a  multidão,  c  foi  o  corpo 
do  Sr.  D,  Vital  transportado  para  Versalhes. 

«  K  escusado  dizer  que  eu  o  acompanhei,  com  alguns  Padres 
Capuchinhos. 

«  Em  Versalhes  muitos  fieis  achavam-se  à  espera  do  corpo,  que 
foi  collocado  sobre  um  pequeno  cenotaphio  no  meio  da  Capolla  dos 
Capuchinhos.  Era  a  Capella  da  casa  onde  o  Sr,  D.  Vital  fizera  o 
seu  noviciado. 

«  Ahi  cantaram  os  Padres  as  vésperas  de  Gnados,  e  em  se- 
guida, foi  de  novo  encommendado  solemnemente  o  corpo. 
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€  Concluída  a  encommendaçao,  que,  na  ausência  do  Bispo,  foi 
fei(a  pelo  Vigário  Geral  de  Versalhes,  levámos  processionalmenle  o 
corpo  de  no«iso  saudoso  Bispo  para  o  c^milerio,  onde  o  deposita- 
mos n'uma  das  sepulturas  subterrâneas  dos  Padres  Capuchinhos. 

■  Ahi  ficará  .essa  preciosa  reli(|nia,  até  que  os  seus  diocesa- 
nas a  reclaraem.  Como  o  corpo  do  Sr.  D.  Vital  foi  embalsamado, 
a  sua  família  e  os  seus  amidos  poderão  contemplar  ainda  aquelle 
rosto  venerando,  cuja  majestade  e  placidez  a  morte  pare^^c  ter 
augiuenlado.  -  Jornal  do  Commercio  de  8  de  Afroslo  e  Caridade 
do  Recife  de  25  de  Agosto  de  1878.  (59) 


PARIS,    18  JULHO   DE  1878 

•  lllm.   Sr —  Ha  muito  tempo   que  desejo  escrever-lhe, 

luas  esperava  sempre  ler  occasíão  de  annunciar-lhe  uma  boa  no- 
ticia, mas,  ah !  essa  occasião  nSo  se  deu  nunca,  e  hoje  tenho  que 
communicar-lhe,  não  uma  noticia  agradável,  como  eu  esperava,  mas 
uma  noticia  bem  triste  e  bem  lamentável.  V.  Revm.  não  tem 
mais  Bispo!  Monsenhor  Vital  morreu  como  um  santo  e  como  um 
mart)r  na  (Juinta  feira  4  de  Julho  ás  onze  horas  e  quinze  mi<- 
nutos  da  noite 

<  Como  bem  sabe  Y.  Revm.,  S.  E\.  chegou  aqui  aos  13  de 
Março,  e  quinze  dias  depois  tive  eu  a  honra  do  ser  escolhido 
[lara  dar-lhe  os  meus  cuidados  como  enfermeiro.  Desde  esse  dia 
pois,  nunca  mais  o  deixei  ató  que  falleceu. 

«  Umas  vezes  passava  bem,  outras  soíTria  dores  horríveis.  No 
(lia  de  Paschoa  sentindo-se  bastante  forte,  quiz  elle  celebrar  a  Santa 

Missa  assistido  pelo  Sr.  Padre que  jà  regressou  ao  Brasil,  e 

provavelmente  se  terá  avistado  com  V.  Revm. 

«  S.  £x.  continuou  a  passar  melhor,  sentindo-se  mais  forle 
até  na  Sexta-feira  antes  do  dia  de  Pentecostes.  Nesse  dia  fizemos 
juntos  um  pequeno  passeio  a  carro,  foi  a  única  vez  que  S.  Ex. 
sahio  à  rua  durante  sua  residência  em  Paris. 

t  Alguns  dias  depois  foi  obrigado  a  íicar  na  cama  d'onde 
nunca  mais  se  levantou  até  a  morte.    O  medico  não  poude  nunca 


(59)  Esta  carta  e  geralmente  attribuida  ao  Uov.  Sr.  Padre  João  Esbc- 
rai*d. 
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comprehender  cousa  alguma  nesse  género  de  cólica,  o  que  faz  suppôr 
que  S.  Exa.  tenha  sido  emenenado  ou  no  Brazil  ou  em  Iloma. 

«  Tive  a  honra  e  a  felicidade  de  assistil-o  alé  em  seus  últimos 
momentos  e  fui  eu  (apezar  de  rainha  indignidade),  quem  recebeu 
seu  ultimo  suspiro.  Jà  desde  Quarta-feira  tinha  elle  pedido  e  re- 
cebido os  últimos  Sacramentos,  assistindo  a  esta  ceremonia  toda 
a  communidade  reunida.  O  Padre  Provincial  dirigiu-lhe  uma  tocante 
allocuçao.  Todo  o  mundo  chorava,  somente  S.  Ex.  estava  calmo  e 
resignado.  A  partir  deste  momento  permaneceu  elle  recolhido  em 
Deus  não  se  occupando  mais  que  de  seu  passamento  á  eternidade. 

«  O  dia  de  Quinta-feira  passou-o  assas  calmo,  mas  á  noite 
pelas  dez  horas  entrou  em  uma  doce  agonia,  meia  hora  depois 
disse-me  ainda  algumas  palavras  que  nâo  pude  comprehender  e  às 
onze  horas  e  quinze  minutos  extinguiu-sc  docemente  e  em  pleno' 
conhecimento. 

«  Agora  posso  render  uma  ultima  liomenagem  áquelie  a  quem 
amava  como  pai  e  pelo  qual  leria  de  boa  vontade  dado  a  minha 
vida.  Durante  os  Ires  mezes  que  passei  com  clle,  sem  jamais  o 
deixar  nem  de  dia  nem  de  noite,  nunca  notei  nelle  a  menor  im- 
perfeição, nunca  se  queixou,  nunca  murmurou,  nunca  deu  de- 
monstrações de  máo  humor,  nem  de  impaciência,  sempre  calmo,^ 
resignado,  doce,  contente  e  reconhecido  a  tudo  o  que  se  lhe  fazia, 
pedindo  incessantemente  a  Deus  sofTrer  ainda  mais,  se  esta  fosse 
a  sua  santa  vontade,  ler  o  seu  purgatório  neste  mundo,  perdoar  seus 
inimigos  e  morrer  pela  Egreja  do  Brazil.  Também  Deus  o  ouvio, 
elle  perdoou  aos  autores  da  sua  morte,  morreu  pelo  seu  rebanho,  e 
como  o  bom  pastor  deu  sua  vida  pelas  suas  ovelhas;  morreu  pela 
Egreja  do  Brazil  tao  ingrata  e  tão  pouco  digna  de  o  possuir. 

«  Deus  o  ouvio,  elle  ja  nâo  existe,  e  eu  o  choro  ainda  todos 
os  dias ;  mas  seus  exemplos  me  restam  e  minha  fé  me  diz  que 
lemos  ura  protector  no  céo.  Ore,  Revra.  Senhor  a  elle  por  mim 
como  eu  faço  todas  as  noites  por  V.  Revma 

«  Desde  que  elle  morreu,  todos  exclamaram,  una  você,  a  é 
um  santo.  »    Todos  os  jornaes  fallaram  delle  com  elogio,  exaltando 

bem  alto  sua  coragem  e  sua  firmeza As  exéquias  pareceram 

mais  um  triurapho  do  que  uma  ceremonia  fúnebre.  Dizei'4he  o  nu- 
mero de  ramalhetes,  de  flores,  de  coroas,  de  palmas,  de  cruzes  que 
foram  lançadas  etn  sua  sepultura  seria  cousa  impossível.  Todos 
querem  reliquias  suas  e  eu  fui  obrigado  a  cortar  em  pedaços  uma 
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sua  batina  para  satisfazer  a  devoção  do  povo.    O  Revm.  Sr lhe 

contará  circumstanciadamente  Iodas  estas  cousas. 

i  Como  V.  Revma.  sempre  foi  fiel  a  S.  Ex.  e  elle  o  amava 
muito,  tomo  a  liberdade  de  cscrever-lhe  esta  longa  carta.    Quantas 

vezes  me  disse  elle:     Ah!  se  o  Padre estivesse  aqui  quanto  eu 

estaria  contente! 

•  Envio-lhe,  caro  Sr.,  uma  imagem  mortuária  d'elle  e  um 
pouco  de  seus  cabellos.  Ouso  crer  que  V.  Revm.  ficará  satisfeito 
e  que  se  dignará  de  accusar  a  recepção  de  minha  carta,  assim  como 
terá  a  bondade  de  communicar-nos  pelo  miúdo  o  eíTeito  produzido 
no  Brazil  pela  morte  de  S.  Exc.  Envie-nos  alguns  jornaes  e  tudo 

o  que  vir  que  pôde  interessar-nos.   O  Padre vai  escrever-llie 

lambem.  Cré  V.  Revm.  que  o  Cabido  de  Pernambuco  reclamarão 
corpo  de  S.  Exc?  Por  agora  elle  se  acha  no  carneiro  de  Versalhes. 
Nâo  sabemos  onde  reside  ahi  a  familia  de  S.  Exc,  mas  V.  Revm. 
poderá,  se  assim  julgar  a  propósito,  dar  communicação  de  minha 
carta  a  seus  parentes,  assegurando-lhes  que,  se  precisarem  de  mais 
algumas  informações,  me  acharão  prompto  a  satisfazei -os.  Rogue 
por  mim.  (60) 

«  Fr.  V.  » 


(60)  Esta  carta  foi  inserta  no  periódico  religioso  Caridade^  do  Recife, 
de  1  de  Setembro  de  1878,  que  assim  se  exprimiu  annunciando  a  sua  pu- 
blicação : 

a  Em  o  numero  seguinte  daremos  outra  carta  escripta  a  um  respei- 
tável Sacerdote  (')  desta  cidade  pelo  i)roprio  religioso  que  no  Convento  dos 
Capuchinhos  em  I^aris  sérvio   de  enfermeiro    ao  llnado  Sr.    D.  Fr.    Vital. 

«  Nessa  carta,  também  bastante  circunstanciada,  se  diz  que  ha  bem 
fundadas  suspeitas  de  que  o  illustre  prehido  tivesse  sido  cnrrnenado  ou 
em  Rotna  ou  aqui  no  lirazil^  pois  que  a  sciencia  não  poude  nunca 
explicar  a  doença   que    o    levou   a  sepultura. 

«  Esta  conjectura  tomou  tanto  corpo  que  o  Orador  sagrado  na  cere- 
monla  fúnebre  nao  duvidou  dizer  do  alto  da  cadeira  di  verdade,  sem  ser 
depois  contestado  por  ninguém,  que  o  Exm.  Sr.  D.  Vital  Maria  Gonçalves 
de  Oliveira  havia  morrido  envenenado,  bem  como  os  seus  dous  últimos 
predecessores  nesta  diocese  de   Olinda  ! 

«  E  de  onde»  partiria  tão  nefando  crime  ? 

«  Não  ha  nenhum  do  nossos  leitores  que  o  não  advinhe  uma  vez 
que  possa  admittír  a  sua  realidade. 

«  Quanto  ao  Orador  sagrado  a  que  nos  reforimos,  o  bem  conhecido 
Sr.  de  S«.ígur,  Bispo  francez,  não  hesitou  em  declara-lo.  E'  á  essa  socie- 
dade secreta  conhecida  debaixo  do  nome  de  Maçonaria,  e  contra  a  qual 
tanto  lutou  o  Exm.    finado,  que  elle  attribue  o  neíiindo  acto. 

a  O  que  porém,  não  pôde  deixar  de  causar  estranheza,  é  que  três 
Bispos,  todos  moços  tenham  morrido  successivamente  dentro  de  pouco 
tempo  e  todos  três  íóra  desta  cidade  do  Recife,  um  em  Maceió,  outro  em 
Roma,  outro  em  Paris !  !  !  » 

(  • )  Suppômos  ser  o  Rev.  Sr.  Padre  José  Affonso  de  Lima  e  Sá. 


SEGUNDA  PARTE 


Jesus  autem  tacebat 
Màtb.  26,  63. 


PROCESSO  E  JULGAMENTO  DO  BISPO  DE  OLINDA 


D.  FR.  VITAL  MARIA  fiON(lALVeS  DE  OLIVEIRA 


AVISO  BE  12  DE  JUHHO  DE  1873 

4*  Secção, —  Minislerio  dos  Negócios  do  Império. — Rio  de  Ja- 
neiro em  12  de  Junho  de  1873. 

Exm.  e  Re?m.  Sr.  —  Foi  prefenle  a  Sna  Mapeslade  o  Imperador 
o  recurso  interposto  pela  Irmandade  do  Santií^simo  Sítcraineiito  da 
Egreja  matriz  da  paroi*hia  de  Santo  António,  da  cidade  do  Rerire,  de 
conformidade  coiii  o  decreto  n.  1,911  de  W  de  Marejo  de  1657,  contra 
a  sentença  peia  qual  V.  Ex.  Revma.  a  julgou  interdicta;  e, 

Ouvida  a  Fec^ão  dos  negócios  do  império  do  Conselho  de  Estado, 
que  deu  o  parecer  junto ; 

OoYido  o  Conselho  de  Estado  pleno,  que  aceitou  a  doutrina  e  as 
conclusões  do  mesmo  parecer ; 

Considerando  que  os  decretos  dos  Concilios  e  Lettras  apostólicas, 
assim  como  quaesqner  outras  Constituíç(tes  ecclesiaslicas,  dependem, 
para  sua  execuçjo,  de  beneplácito  do  governo,  ou  de  approvaçâo  da 
rs8emt)léa  ger«tl  legislativa,  se  contiverem  disposição  geral :  art.  102, 
1 14,  da  Címstituição  Politica  do  Império  ; 

C  'nsiderando  que  não  tiveram  tieneplacito  as  bcllas  que  fulmi- 
Dam  excommunhão  ás  sociedades  maçónicas  ; 

Considerando  que  a  maçonaria,  como  sociedade  secreta,  é  permit- 
lida  pel .  lei  civil,  não  tem  lins  religiosos  nem  cons^iira  contra  a  religião 
c.t!i>  \\c^  ;  e  qi:o  portanto  fúltam-lhe  caracter  e  intuit(»s  <|uc  a  sujeitem 
i  jurítJirçii.)  ec4  Lsiastica  e  à  condemnaçdosem  forma  e  iigura  de  juizo; 

Considerando  que  a  constituiçSk)  orgânica  das  innanda<!es  no  Bra* 
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zii  compete  principalmente  ao  poder  civil,  e  que  o  Prelado  diocesano, 
a  quem  cabe  approvar  os  respectivos  estatutos  na  parte  paramente  re- 
ligiosa, tem  autoridade  limitada  aos  deveres  d'essa  natureza  que  os  as- 
sociados contraheia ; 

Considerando  que  a  Irmandade  recorrente  não  faltou  a  esses  deve- 
res, taes  como  se  acham  definidos  em  seu  compromisso  com  força  de 
lei,  nem  isto  foi  allegado ; 

Considerando  que  a  mesma  Irmandade  não  tinha  poder  para  ex- 
pellir  do  seu  grémio  os  membros  que  pertencessem  ã  maçonaria,  caso 
de  que  não  cogitou  o  compromisso  approvado  pelo  Ordinário ;  e  conse- 
quentemente que  não  commelteu  para  com  a  autoridade  ecciesiastíca 
desobediência  punível,  quando  se  declarou  impossibililada  de  cumprir 
uma  ordem  exorbitante  das  attribuições  da  mesma  autoridade ; 

Considerando  que,  ainda  quando  os  maçons  estivessem  sujeitos  á 
pena  de  expulsão  e  perda  dos  direitos  que  a  lei  civil  lhes  garante  como 
membros  de  Irmandades,  não  podia  um  motivo  pessoal  de  censura  e 
punição  estender-se  a  toda  confraria,  para  o  cfTeito  de  ser  declarada 
inlerdicta,  por  não  querer  tomar  a  responsabilidade  de  um  aclo  que 
em  face  do  seu  compromisso  reputava  violento  e  illegal ; 

Houve  por  bem  o  mesmo  augusto  Senhor  conformar-se  com  o  pa- 
recer de  se  dar  provimento  ao  recurso,  e  manda  que,  no  prazo  de  um 
mez,  seja  cumprida  esta  decisão,  cessando  os  efTeilos  do  acto,  de  que  a 
mencionada  Irmandade  recorreu,  como  se  não  houvesse  existido. 

Transmittindo  a  Y.  Ex.  Bevma.  esta  resolução  do  governo  impe- 
rial, fundada  na  Constituição  e  nas  leis  até  hoje  respeitadas  pelos  Bispos 
brazileiros,  devo  observar  que  incorrem  em  justo  e  serio  reparo  pala- 
vras e  actos  que  se  oppõem  à  legitimidade  do  recurso  à  Coroa,  assim 
como  ao  beneplácito  de  que  usam  quasi  todos  os  Estados  calholicos,  e 
que  no  Brazil  foi  e  deve  ser  sempre  acatado. 

Cumpre,  pois,  que  V.  Ex.  ftevma.,  compenetrado  da  alta  conve- 
niência do  mais  perfeito  accòrdo  e  harmonia  entre  os  poderes  espiri- 
tual e  temporal,  mantendo-se  cada  um  na  esphera  de  acção  que  é  limi- 
tada por  suas  leis  e  indole,  receba  e  observe  a  resolução  do  governo  im- 
perial, conforme  a  intenção  e  o  dever  que  a  dictaram,  sem  que  este  acto 
em  nada  diminua  a  consideração  que  merece  a  pessoa  de  V.  Ex.  Bevma. 
e  o  respeito  devido  ao  Episcopado,  de  cujo  santo  ministério  tanto  de- 
pende a  paz  dos  fieis  e  o  esplendor  da  Egreja  brazileira« 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Revma.  —  Joào  Alfredo  Corria  d$ 
Oliveira.-^  Sr.  Bispo  da  diocese  de  Olinda. 
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DENUNCIA 


Senhor! — A  Vossa  Magestade  Imperial,  respeitáveis  Ministros 
do  Supremo  Tribunal  de  Justiça,  requisita  o  Procurador  da  Coroa, 
Soberania  e  Fazenda  Nacional,  e  Promotor  da.  Justiça,  autorísado 
pelo  Aviso  do  Exm.  Ministro  do  Império  de  27  de  Setembro  próximo 
Gndo,  que  se  mande  formar  e  fazer  effectiva  a  responsabilidade  do 
Revm.  Bispo  de  Olinda,  D.  Fr.  Vital  Maria  Gonçalves  de  Oliveira, 
pelos  factos  criminosos  por  elle  commellídos  no  exercicio  de  seu 
emprego,  que  são  descriptos  no  citado  Aviso,  e  que,  segundo  lhe 
permiltem  suas    fracas  forças,  mostrará  como  infringem  a  nossa 

I         Constituição  Politica  e  nosso  Código  Criminal. 

Senhor!  É  sempre  doloroso   ver  um   alto  funccionario  em 

I  ârcurnstancias  de  ser  responsabilisado,  c  dever-se-lhe  impor  a 
sancçâo  das  leis  penaes.  E  o  que  será  então  para  com  um  Bispo, 
CTija  autoridade,  cujo  ministério  levão  a  ser  elle  considerado  o  pai 
espiritual  de  seus  diocesanos?!  Os  Bispos,  sob  a  direcção  do  Vigário 
de  Cbristo  na  terra,  devem  ser  nossos  pastores,  nossos  guias  para  a 
vida  presente,  e  mais  ainda  para  a  vida  futura,  eterna. 

O  Revm.  Bispo  de  Olinda,  apartando-se  do  que  tanto  recom- 

1  menda  o  Evangelho,  longe  de  ser  milis  et  humilis,  longe  de  dar 
eiemplo  de  attenção,  de  obediência  ás  leis  de  nosso  paiz,  apresenta, 
ostenta  a  mais  formal  desobediência,   declara,  para  assim  dizer, 

I         guerra  formal  ao  Governo  Imperial,  ao  Código  Criminal,  á  Consti- 

I         tuiçâo  Politica ! . . . 

[  E  isto  com  expressões,  com  um  estylo  e  tom,  que,  no  seu  oSicio 

\  de  li  de  Julho  ultimo,  mais  parece  um  superior  forte  e  despótico, 
do  que  um  empregado;  dando  resposta  ao  Aviso  do  Exm.  Ministro 

(         do  Império  de  12  de  Junho  do  corrente  anno,  no  qual  não  se 

I  encontra  phrase  ou  palavra  que  possa  autorisar  um  reparo,  um 
desgosto. 

Aquelle  escripto  (e  o  mais  que  tem  sabido  da  penna  de  S.  Ex., 
e  que  tenho  lido  nos  jornaes)  do  prelado  diocesano  de  Olinda,  como 
Vossa  Magestade  Imperial  terá  de  analysar,  faz  lembrar  os  dos 
tempos,  em  que  os  Bispos  e  a  Cúria  Romana,  suppondo  se,  e  de 
facto  sendo,  senhores  do  mundo,  davão  thronos,  depunhSio  Reis, 
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dividião  a  terra,  tinhão  o  género  humano  em  escravidão  e  sob  o 
mais  despolico  terror.  O  Senhor  permiilio  que  islo  acabasse,  e 
que  nos  tempos  que  correm  vejamos  a  lei,  a  religião  do  Marlyr 
do  Golgolha,  como  as  da  paz  e  harmonia,  tão  doces,  tão  fáceis  de 
executar  e  seguir. 

E  porque  não  quer  o  Revm.  Bispo  de  Olinda  observar  c  cum- 
prir, o  que  é  próprio  da  nossa  Santa  Religião,  e  abalança-se  a 
levantar  o  estandarte  da  guerra? 

E  no  Brazil,  onde  felizmente  domina  a  Religião  Catholica 
Apostólica  Romana,  que  todos  abração  e  trabalhão  por  bem  cumprir. 

Médio,  pesou  S.  Ex.  Revma.  o  alcance,  os  males  de  uma  guerra 
religiosa? 

Que  lucros  tirará  de  tão  damnado  mal? 

Que  vantagens,  que  bens  auferirá  a  religião  do  filho  de 
Deus?. .. 

Males  e  males  incalculáveis  nos  ameação;  e  por  isso  é  de  toda 
a  necessidade  e  urgência  procurar-lhes  um  paradeiro,  e  um  dos 
meios  mais  seguros,  dura  lex,  sed  lex,  é  a  responsabilidade,  e  punir 
quem  com  tanto  escândalo  deu  causa  e  não  se  quer  conter. 

O  Revm.  Bispo  de  Olinda  não  pôde  desconhecer  os  preceitos 
do  nosso  pado  funtamenial,  lei  das  leis;  e  como  então  claramente 
não  seguir,  não  fazer  caso  do  que  é  proclamado,  estatuído  no  §  14 
do  «rt.  102? 

E  sem  esta  base,  essencial,  solida,  deve  S.  Ex.  Revma.  saber 
que  não  teria  ó  lnr.perio  do  Brazil  a  sua  soberania,  não  seria  uma 
nação  livre  e  independente. 

£  o  procedimento  do  Revm.  Bispo  de  Olinda  não  tem  como 
immediata   consequência  a  violação  do  nosso  pacto  fundamental  ? 

S.  Ex.  Revma.,  com  uma  tal  violação  e  cora  o  mais  que  fez, 
c  faz,  não  terá  em  vista  promover  interesse  pessoal  seu? 

Não  o  interesse  sórdido  e  mesquinho  do  dinheiro,  das  riquezas, 
mas  sim  o  alto  interesse  de  estender,  de  elevar  allribuições  que  o 
levarão  a  ser  uma  autoridade  suprema  e  independente. 

O  Revm.  Bispo  de  Olinda,  procurando  e  obtendo  novas  ordens 
da  Guria  Romana,  e  dando-lhe  execução  entre  nós  sem  sujei tar-se 
aos  tramites  necessários,  terá  reconhecido  autoridade  superior  fora 
do  Império,  prestando-lhe  obediência? 

Ou  terá  recorrido  ã  autoridade  estrangeira  sem  impetrar 
licença? 
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O  Revm.  Bispo  de  Olinda  lançou  intcrdictos,  quiz  reviver 
nma  medida  vexatória,  iniqua,  que  eslava  fora  de  uso;  e,  o  que 
é  mais,  não  podia  ter  lugar  ex-vi  da  lei  de  18  de  Dezembro  de 
1516 ;  da  Carta  Regia  de  20  de  Outubro  de  1620.  de  23  de  Fe- 
vereiro de  1821  e  12  de  Outubro  de  1823;  nem  mesmo  A  par 
da  Prov.  Reg.  de  10  de  Março  de  1764  e  18  de  Janeiro  de  1765. 

S.  Ex.  que  deve  ser  o  primeiro  a  dar  exemplo  de  jusliç^  modera- 
da e  brandura,  não  atlendeu  que,  ainda  quando  pudesse  appitcar  tão 
forte  censura  ecciesiastici,  não  devia  fazel-o  sem  todas  as  cautelas,  para 
que  não  Oeassem  sob  o  peso  d'ella  os  que  em  nada  haviam  concorrido, 
e  pura  que  não  ficassem  os  fieis  privados  de  todo  o  soccorro  es- 
piritual. 

A  desobediência  do  Revm.  Bispo  de  Olinda  em  cumprir  o  que 
foi  decidido  no  recurso  ã  Coroa,  interposto  pela  Irmandade  do 
Santíssimo  Sacramento  da  Matriz  de  Santo  António  do  Recife,  é 
clara  e  escandalosa. 

S.  Ex.  Revma.  não  se  imporia  do  que,  segundo  asieiâ  do 
Brazil  e  nos  limites  de  attribuiçoes  rigorosamente  legaes,  é  decidido 
pelo  Governo  Imperial. 

Senhor  !  —  Dirigindo-me  a  um  Tribunal  de  tão  elevada  ge- 
rarchia,  não  me  alreveria  a  precisar  os  artigos  da  legislação  penal 
que  forão  violados  pelo  Revm.  Bispo  de  Olinda,  e  cujas  penas 
ibe  devem  ser  applicadas,  se  o  dever  que  me  é  imposto  não  me 
forçasse  a  isto. 

Antes,  porém,  peço  a  Vossa  Magestade  Imperial,  que,  com  seu 
saber  e  luzes,  mandando  formar  processo  e  fazendo  efTecliva  a  res- 
ponsabilidade d'aquelle  alto  funccionario  publico,  determine  defini- 
tivamente, se  as  infracções  recahera  no  art.  96  ou  no  art.  81,  ou 
no  art.  79,  ou  no  art.  ,142,  ou  no  art.  129  nos  §§  1*  e  7°  na  par- 
le final,  todos  do  Código  Criminal. 

Devo,  porém,  fazer  cbro  e  certo,  como  me  é  por  direito  pres- 
cripto,  que  julgo  S.  Ex.  Revma.  incurso  nos  arts.  86,  96  e  129 
acima  citados,  e  que  lhe  são  applicaveis  as  circumstancias  aggra- 
vantes  dos  S§  3°,  i\  8*  e  10*  do  art.  16  do  mesmo  Código. 

Vossa  Majestade  Imperial  decidirá  tudo  como  melhor  fòr  em 
direito. 

Rio  de  Janeiro,  10  de  Outubro  de  1873.  -*  O  Promotor  da 
Justiça,  D.  Franciêco  BaUhazar  da  Silveira, 
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DOCUMENTOS. 
I 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.  Rio  de  Janeiro,  em   27 
de  Selembro  de  1873. 

Illra.  e  Exm.  Sr.—  Dos  papeis  juntos  verá  V.  Ex.  que  o  Rev. 
Bispo  de  Olinda  recusou  cumprir  a  decisão  que  deu  provimento  ao 
recurso  á  Coroa,  interposto    pela  Confraria  do  Sanlissimo  Sacra- 
mento da  Matriz  de  Santo  Ânlonio  do  Recife,  da  injusta  sentença 
de  inlerdicção  contra  ella  proferida  pelo  único  motivo  de  serem 
maçons  alguns  dos   seus  membros.    E  para  mais  ostentar  a  sua 
recusa,    tratou  de  incitar  os  Vigários  a  desobedecerem  por  sua 
vez  ao  Governo  Imperial,  atterrando-os  com  a  suspensão  ex-in for- 
mata conscientia,  de  que  fora  logo  victima  um,  que  apenas  se  ha- 
via mostrado  hesitante. 

N'estes  e  em  outros  factos,  cada  qual  mais  temerário,  tem  o 
Rev.  Bispo  manifestado  o  firme  propósito  de  ir  de  encontro  ás 
leis  do  Estado,  por  si,  e  pelo  clero  de  sua  Diocese,  desconhecemio 
assim  a  competência  do  poder  temporal  em  pontos  ha  muito  admit- 
tidos  e  observados  pelas  nações  catholicas,  e  expressamente  con- 
sagrados na  legislação  pátria. 

As  Irmandades,  embora  possão  ser  consideradas  instituições 
cujo  fim  principal  é  matéria  ecclesiastica,  têm  ao  mesmo  tempo  in- 
tuitos temporaes,  constituem  entidades  juridicas,  susceptiveis  de 
direitos  e  obrigações,  que  as  collocão  em  relação  directa  com  as 
autoridades  civis,  a  quem  prestão  contas  de  sua  administração,  e 
consequentemente  de  sua  missão. 

D'ahi  vem  que  os  seus  Compromissos  dependem  da  sancção 
do  poder  temporal  e  da  approvação  do  ecclesiastico,  adquirindo  por 
esse  facto  uma  natureza  inquestionável menic  mixta,  e  tendo,  portanto, 
força  obrigatória,  assim  no  foro  interno  como  no  externo,  emquan- 
lo  não  forem  alterados  ou  revogados  pelos  mesmos  tramites  legí- 
timos por  que  forão  constituídos. 

Entretanto,  julgou  o  Rev.  Bispo  de  Olinda  que  de  sua  própria 
e  exclusiva  autoridade  podia,  ex-abrupto,  mandar  expellir  das  Ir- 
mandades alguns  de  seus  membros,  por  motivos  aliás  estranhos  aos 
ditos  Compromissos,  e  lançar  Interdicto  geral,  pessoal  e  local  so- 
bre toda  a  corporação,  postergando  assim  o  direito  natural  e  ec- 


Perante  a  Historia  65 


clesiaslico,  abstrahindo  das  leis  do  processo,  preterindo  a  citação 
pessoal,  supprimindo  a  defeza,  que  tem  suas  escasas,  ferindo  de  um 
só  golpe  a  innocentes  e  culpados,  e,  finalmente,  interrompendo  as 
fonccões  do  culto  a  ponto  de  tornar-se  este  quasi  paralysado  na 
religiosa  Capital  de  Pernambuco,  porquanto  raras  forâo  as  Irman- 
dades que  deixarão  de  ficar  sob  o  peso  enorme  da  interdicçSo. 

Nào  foi  com  effeito  sem  mnila  razão  que  Santo  Agostinho, 
advertindo  a  um  joven  Bispo  da  Africa  por  haver  fulminado  com  pe- 
nas espirituaes  a  uma  família  inteira,  se  exprimio  do  seguinte  modo: 

•  Si  vós,  escrevia  o  Bispo  ancião,  tendes  alguma  razão,  ou 
alguma  autoridade  que  prove  que  podem  com  justira  ser  excom- 
mungados  os  filhos  pelo  peccado  do  pai,  a  mulher  pelo  do  marido, 
o  escravo  pelo  do  senhor,  supplico  vos  ra'o  communiqueis.  Quanto 
a  mim,  nunca  ousei  fazelo,  ainda  quando  mais  vivamente  impressio- 
nado pelos  crimes  atrozes  commettidos  contra  a  Igreja.  Mas,  si  o 
Senhor  vos  revela  que  isso  se  pôde  hzev  jttslametUe,  eu  não  despreza- 
rei a  vossa  mocidade,  nem  a  vossa  pouca  experiência  no  Episcopado. 
Posto  (|ue  de  idade  avançada,  e  ha  tantos  annos  Bispo,  de  boa  vontiide 
aprenderia  de  um  joven- collega  a  maneira  por  que  poderíamos  jus- 
liíicar-nos  diante  de  Deus,  e  dos  homens,  de  haver  punido  com  sup- 
pUcio  espiritual  a  innocentes  por  causa  do  crime  de  outrem.  • 

Ora,  o  Rev.  Bispo  de  Olinda  excedeu  aquelle  rigor,  porque  não 
fulminou  só  a  uma  fjmilia,  mas  a  Irmandades  inteiras,  antes  de  serem 
os  seus  membros  ouvidos  e  convencidos  regularmente. 

Por  um  direito  quasi  immemorial,  firmado  em  diversos  assen- 
tos legislativos,  e  sustentado  pelo  Decreto  n.  1,911  de  28  de  Março 
de  1837,  é  permitlido  recurso  à  Coroa  nos  casos  de  usurpação  de 
jiirisdicção  e  poder  temporal,  por  quaesquer  censuras  contra  em- 
pregados civis  em  razão  de  seu  oíTicio,  e  por  notória  violência  no 
exercício  da  jurisdícçfio  e  poder  espiritual,  posterga ndo-se  o  direito 
natural,  ou  cânones  recebidos.  Tal  é  a  legislarão  do  paiz,  que  ainda 
não  tinha  sido  desacatada  por  liem  um  Prelado  Brazileiro. 

De  ac€ordo  com  ella  foi  interposto  o  recurso  à  Coroa  por  uma  das 
Irmanílades  inlerlictas.  Sem  duvida  o  procedimento  do  Rev.  Bispo 
era  manifestamente  exorbitante  e  tumuiluario:  nada  menos  importava 
do  que  assustar  e  inquietar  as  consciências,  de  sorpreza,  com  inteiro 
abandono  das  regras  de  prudência  e  caridade  recoinmendadas  pela 
Igreja,  e  sem  respeitar,  como  lhe  cumpria,  o  ligame  dos  preceitos 
civis,  que  de  certo  obrigão  até  em  consciência. 
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N'estas  circumstancias,  o  Governo  Imperial  nSo  podia  deixar  de 
vir  em  Boccorro  dos  cidadãos  oflendidos,  usando  de  um  direito  de 
soberania  contra  uma  violência  manifesta  e  clamorosa.  Deu,  portanto^ 
provimento  ao  recurso  e  mandou,  nos  termos  mais  attenciosos,  anoul- 
lar  os  elleitos  da  interdicção  por  aviso  de  12  de  Junho. 

Sem  mais  reflectir,  e  em  vez  de  obedecer  â  decisão  Imperial, 
o  Rev.  Bispo  de  Olinlla,  não  somente  nes:a  a  legitima  competência  do 
Poder  Civil,  como  reincide  n  )s  actos  qualificados  de  abusivos  e  violen- 
tos ;  e  em  linguagem  insueta,  imprópria  do  seu  sagrado  ministério, 
intima  ao  Governo  Imperial  a  sua  formal  desobediência,  julgando-a 
muito  justificada  por  um  novíssimo  Breve  Ponlificio,  que  provo(*ára 
por  informações  suas,  e  mandou  logo  publicar  sem  dependência,  ou 
antes  com  desprezo  do  competente  beneplácito. 

£  todavia  é  doesse  mesmo  Breve  que  rcsumbra  o  desagrado  do 
SS.  Padre,  quanto  ao  modo  áspero  e  violento  com  que  o  Rev.  Bispo 
procedeu,  applicando  ao  que  considerava  moléstia  chronica  remédios 
excessivametite  heróicos,  e  por  isso  mesmo  nocivos.  Em  sua  alta  sabe- 
doria o  Soberano  Ponlifice  reconheceu  aquillo  de  que  não  cogitara  o 
Bispo  de  Olinda,  isto  é,  que  antes  dos  meios  rigorosos  se  deve  usar 
dos  brandos  e  suasórios. 

Ainda  que  o  placel  não  tivesse  a  mesma  razão  justificativa  do 
direito  do  padroado,  que  tem  origem  canónica  ;  ainda  que  os  Impe- 
rantes catboiicos  não  fossem  os  protectores  natos  da  Igreja,  os  vinga- 
dores dos  Cânones,  como  dizem  as  Sagradas  Paginas,  bastaria  que 
o  placet  fosse  uma  garantia  de  ordem  publica,  para  que  ao  Rev.  Bispo 
não  fosse  licito  conspirar  abertamente  contra  elle  pehmodo  por  que 
o  está  praticando. 

Em  todo  o  caso  o  placel  no  Império,  assim  como  em  todos  os 
paizes  catboiicos  respeitados  pela  Sania  Sé,  é  inquestionavelmente 
um  direito  magestatico,  e  ao  mesmo  tempo  uma  condiçiio  de  harmonia 
entre  os  dous  Poderes  Civil  e  Ecciesiastico,  osquaes,  embora  dislinctos 
nos  seus  ministérios,  não  são,  nem  o  potiem  ser  antagónicos  ;  de- 
vem idcntificar-se  no  pensamento  do  bem  commum,  sem  se  confun- 
direm, e  auxiliar-se  sem  perderem  a  respectiva  autonomia. 

Esquecendo-se  o  Rev.  Bispo  de  seus  deveres  de  súbdito,  tem 
resistido,  coiilifiúa  a  resistir  ás  legitimas  determinações  do  Governo 
Imperial ;  e  como  Prelado  tem  procedido  com  rigor  excessivo  para 
com  as  ovelhas  de  seu  rebanho,  provocando-as  talvez  a  um  schisma, 
que  não  pôde  estar  na  intenção  religiosa  dos  Brazileiros. 
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Por  eRfes  deploráveis  factos,  que  já  liverao  conitequenciaft  fu- 
nestas em  Pernambuco,  e  que  ameaçam  a  onlem  publica  de  craves 
perturbações,  si  não  fôr  contido  o  Rev.  Bispo,  incorreu  elle  na 
sancçSo  das  leis  penaes,  e  deve  responder  perante  o  Supremo  Tri- 
bnnai  de  Justiça. 

E  Sua  Magestade  o  Imperador,  conformando-se  com  o  parecer  da 
maioria  do  Conselho  de  Estado  pleno,  ha  por  bem  ordenar  que  V.  Ex. 
promova  a  acx^usação  do  Rev.  Bispo  de  Olinda  D.  Fr.  Vital  Maria  Gonçal- 
ves de  Oliveira,  como  é  de  direito  e  reclamSo  os  interesses  do  Estado. 
O  que  ha  por  muito  recommendado  ao  esrlarecido  zelo  de  V.  Ex. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.  —  Joào  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira.  — 
Sr.  Procurador  da  Coroa,  Fazenda  e  Soberania  Nacional. 
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Senhor. — Para  Vossa  Magestade  Imperial  recorre  pelo  presente 
recurso  a  Irmandade  do  Santissimo  Sucrameiíto  da  Igreja  de  Santo 
Anionio,  da  Freguezía  do  mesmo  nome  doesta  Capital,  da  sentença 
definitiva,  que  contra  ella  proferio  o  Exm.  Bispo  Diocesano. 

1.*  ViviSo  na  paz  do  Senhor  as  ovelhas  doesta  Capital  e 
Província,  e  sem  lhes  passiir  por  pensamento  ao  menos  que  serlHo 
despertadas  por  maneira  Ião  injusta  quanto  grave.  Mas  o  Dioce- 
sano, pastor  legal,  entendeu  que  as  havia  punir  por  faltas,  que 
imaginou,  deixando  de  lançar  suas  vistas  para  o  que  diariamente 
se  passa  em  derredor  de  sua  pessoa  e  é  praticado  por  seus  súbditos 
immedíatos  e  dí)s  quacs  devem  partir  as  doutrinas  de  nossa  Santa 
Religião,  e  os  exemplos  salutares  de  amor  ao  próximo  e  moralidade 
social.  As  causas  que  determinarão  a  resohiçSo  do  Diocesano  podi'm 
ser  varia'^  e  algumas  desconhecidas. 

Enlretanlo,  a  se  julgar  pelos  factos,  podc-se  assegurar  que 
fora  zelo  demasiado  pelas  doutrinas  da  Santa  Cúria  Romana,  falia 
de  llçao  das  cousas  do  Estado,  e  que  no  pensar  de  S.  Ex.  nfio 
merecem  a  menor  altenrào,  nem  limitHo  o  poder  absoluto  do  que 
se  julga  representante. 

Assim,  vai  o  Bispo  produzindo  um  alarma  na  sociedade,  com 
o  qual  pôde  trazer  alteração  na  ordem  publica,  e  expellir  do  seio 
da  Igreja  crescido  numero  de  ovelhas,  que  vêem  transpirar  de  seus 
ai^tos  a  resurreição  das  idéas  tanto  em  voga  na  idade  média,  cujo 
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brilho  mais  se  augmentava  com  o  ardente  fogo,  negros  cárceres 
onde  se  pretendeu  vãmente  encarcerar  os  Ímpetos  do  espirito  e  os 
impulsos  da  liberdade. 

E  mais  se  firma  no  espirito  da  Recorrenle  esta  convicção  attenta 
a  doutrina  publicamente  escripta  no  jornal  União,  subvencionado 
e  escripto  sobre  a  protecção  do  Diocesano,  do  qual  são  cx)llabo- 
radores  os  Padres  Jesuítas,  e  os  publicados  no  Diário  de  Pernambuco, 
de  cujas  doutrinas  se  vô  claramente  pregada  a  supremacia  do  Bispo 
sobre  todos  os  negócios  públicos! 

Não  inventamos,  nem  ousamos  emprestar  ao  clero  o  que  não 
venha  do  mesmo.  Mas,  qualquer  espirito  desprevinido  verá  que 
o  clero  doesta  Diocese,  que  certamente  cerca  o  nosso  chefe  eccle- 
siastico,  sustenta  o  predomínio  do  Bispo  sobre  a  sociedade  civil, 
que  lhe  deve  ser  subordinada,  e  que  as  leis  civis  não  devem  ser 
obedecidas,  que  a  inspecção  do  Estado  revelada  pelo  placel  e 
approvação  de  que  expressamente  falia  o  art.  102  §  14  de  nossa 
Constituição,  e  que  estão  excommungados  todos  os  agentes  do  poder 
que  de  tal  se  lembrem! 

Assim  doutrinando,  cercado  de  Jesuítas  e  de  um  clero  cego  e 
obediente,  certamente  o  Bispo  doesta  Diocese  terá  dentro  em  pouco 
dominado  toda  esta  sociedade,  ou  dado  lugar  a  graves  conflíctos, 
que  trarão  a  desordem  ao  Estado,  o  que  cumpre  evitar  e  previnir 
à  todo  transe. 

Esta  pretenção  exagerada  do  clero  produziu  tão  terríveis 
scenas,  que  basta  compulsar  as  paginas  da  historia  da  França, 
Hespanha  e  Portugal,  para  de  horror  se  cx)nfranger  o  coração  e  não 
lastimar  os  esforços  que  devemos  empregar  contra  sua  anachronica 
volta,  cuja  existência  seria  um  escarneo  e  ac^mmcttimento  impos- 
sível, somente  capaz  de  originar  lucta  e  conflíctos  no  Estado. 

Já  são  passados  mezes,  que  surdamente  se  espalhou  ter  o 
Bispo  determinado,  por  Portaria  de  então,  que  os  Vigários  e  mais 
Sacerdotes  doesta  Capital  não  prestassem  os  soccorros  espirítuaes 
aos  enfermos  que,  sendo  maçons,  não  abjurassem  antes  esta  crença. 

Apenas  o  publico  soube  doesta  ordem,  não  se  tratou  de  outra 
cousa,  e  desde  então  ficou  estremecida  a  paz  e  a  tranquillidade 
de  espirito  dos  habitantes  da  Capital,  que  antevirão  as  consequências 
á  que  o  Bispo  teria  de  chegar.  Não  se  enganarão,  visto  como 
S.  Ex.,  passando  do  reservado  dos  seus  ofilcíos,  mandou  que  a 
Recorrente   expulsasse  de  seu  grémio  o  Sr.  Dr.  António  José  da 
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Goela  Ribeiro,  porque  pertencia  à  Maçonaria  e  estava  sujeito  à  pena 
de  excommunhão  maior,  salvo  se  abjurasse. 

Apenas  a  Recorrente  teve  notícia  da  ordem  de  S.  Ex.  Revma., 
por  officio  dirigido  pelo  Vigário,  tratou  de  reunir  a  Mesa  Regedora, 
que  não  encontrou  em  seu  Ck)mpromisso  o  direito  de  expulsar 
irmãos  por  tal  fundamento. 

Asam,  respondeu  ao  Sr.  Vigário,  que  nâo  lhe  era  possivel 
dar  execução  â  ordem  de  S.  Ex.  Revma.,  â  vista  dos  seus  estatutos. 
Levado  seu  sentir,  segundo  cré,  ao  conhecimento  de  S.  Ex.  Revma., 
determinou  em  9  do  corrente,  novamente,  o  que  só  foi  sabido  em 
12,  como  se  vè  do  officio  do  Sr.  Vigário,  que  a  Recorrente  recon- 
siderasse a  primeira  resposta. 

Ainda  nâo  erão  decorridas  24  horas,  quando  recebeu  a 
Recorrente  a  terceira  ordem  datada  de  13,  sob  n.  6,  na  qual  se 
exigia  resposta  no  improrogavel  prazo  de  quatro  dias,  sob  pena 
de  ser  considerada  negativa!!  Já  então  estava  avisada  a  reunião 
da  Recorrente,  que  teve  lugar  no  dia  15,  e  á  cujo  conhecimento 
furão  apresentadas  as  duas  Portarias  ultimamente  mencionadas. 

A  Recorrente,  com  o  maior  respeito,  confirmou  a  sua  primeira 
resposta  (doe.  sob  n.  9). 

Apenas  tinlião  decorrido  algumas  horas  da  entrega  de  sua  res- 
posta ultima,  eis  que  foi  apresentada  ao  seu  Juiz  a  sentença  denniliva 
sob  n.  1,  pela  qual  S.  Ex.  Revma.  proferio  a  sentença  de  interdicção, 
a  que  o  Vigário  fez  acompanhar  das  instrucções,  e  officio  sob  n.  10. 

N^estas  circumstancias,  de  novo  se  reúne  a  Mesa  Regedora  e 
resolve  solicitar,  e  de  facto  implorou  com  o  maior  respeito,'  que 
S.  Ex.  Revma.  reconsiderasse  sua  sentença  e  levantasse  a  pena  im- 
posta (doe.  n.  11).  Infelizmente,  porém,  não  foi  attendida,  seus  rogos 
não  puderão  abrandar,  nem  modificar  o  zelo  religioso  ou  veleiílade  de 
predominio  de  S.  Ex.  Revma.,  como  se  verifica  do  documento  sob 
D.   12. 

Vendo  a  Recorrente  que  erão  baldadas  as  suas  supplicas,  e  que 
por  outro  lado  S.  Ex.  se  fazia  proclamar  com  poderes  absolutos  sobre 
a  Recorrente,  buscou  manutenir-se  judicialmente  na  Igreja,  jóias, 
al&ias  e  mais  objectos  de  sua  propriedade,  à  semelhança  do  que 
fizerão  os  fundadores  da  Irmandade  no  fim  do  século  passado,  contra 
os  caprichos  do  Bispo  de  então  Coutinho,  e  Vigário  Alves,  e 
protestou  judicialmente  por  não  poder  cumprir  os  ónus  impostos 
por  seu  Compromisso,   visto  como  a  interdicção   a   prohibe  de 
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apparecer  como  Irmandade  aos  mesmos  actos,  que  só  podiam  ser 
celebrados  com  assistência  da  Recorrente. 

Esmagada  sob  tão  terrível  pena,  a  Mesa  Regedora  convocou 
uma  reunião  geral,  que  não  só  approvou  todos  os  seus  acto», 
como  autorisou  a  lançar  mão  de  todas  as  medidas  legaes  e  justas 
contra  a  sentença  do  Bispo  doesta  Diocese. 

N'este  intuito  vem  a  Recorrente  solicitar  justiça  e  prjtecção 
de  Vossa  Magestade  Imperial,  firmada  no  Decreto  n.  1,911  de  28  de 
Março  de  1857,  art.  l\  SS 1*»  e  3*.  Está  provado  que  S.  Ex.  Revma. 
mandou  expulsar  da  Irmandade  o  Dr.  António  José  da  Cosia 
Ribeiro  ;  mas  o  Compromisso,  lei  reguladora  dos  actos  da  Recor- 
rente, não  autorisa  em  parte  alguma  a  eliminação  de  irmãos  por 
lai  motivo  ;  logo,  respeitosamente  fallando,  a  ordem  do  Bispo  é 
contra  a  lei,  e  criminosa  ;  logo,  a  resistência  à  esta  criminosa 
determinação  é  um  direito  garantido  expressamente  no  Código 
"Criminal,  art.  li,  §  5^  e  Constituição  Politica,  art.  179  J  1*. 
Mas,  dirá  S.  Ex.,  sou  Chefe  Espiritual,  e  tenho  o  poder  abso- 
luto sobre  todo  o  Compromisso  da  Recorrente,  ao  qual  posso 
alterar,  e  mandar  revogar  com  ou  sem  propostas,  como  me 
approuver  (pensamento  jà  emittido  nos  escriptos  jà  citados) ;  por- 
tanto, a  minha  ordem  deve  ser  fielmente  executada.  Mas,  a  im- 
procedência doeste  raciocinio,  em  que  S.  Ex.  se  firma,  é  ma- 
nifesta. 

O  Brazil  é  livre,  e  de  Governo  Constitucional ;  logo,  todos 
os  súbditos  e  pessoas  residentes  em  seu  território  estão  sujeitos  â 
lei,  e  cómpreheodidos  nas  suas  disposições;  por  cx)nseguinte.  não 
ha  poder  ou  autoridade  absoluta,  pelo  que  pecca  por  esto  lado  o 
principio  estabelecido  por  S.  Ex.  Além  doeste  principio  geral, 
doesta  verdade  tirada  da  natureza  e  forma  do  Governo  do  paiz, 
que  destróe  a  exagerada  pretenção  do  Bispo,  accresce  que  S.  Ex. 
não  pôde  alterar,  sem  proposta  da  Irmandade,  o  Compromisso, 
que  é  a  norma  e  regra  de  sua  existência,  como  foi  decidido  pelo 
Aviso  de  15  de  Janeiro  de  1867,  baseado  na  Consulta  do  Con- 
selho de  Estado  de  18  de  Dezembro   de  1866. 

E  mais  sensível  se  tornaria  a  falta  de  fundamento  de  S.  Ex,, 
considerando-se  que  a  existência  e  fim  de  uma  Irmandade  é 
acto  voluntário  dos  associados,  e  que  uma  vez  respeitada  a  lei 
do  paiz  e  da  Igreja,  que  se  tem  pela  approvaçlo  nu  coafir- 
fliação  da    instituição,  somente    aos  irmãos   congregados  cabe   o 
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direito  do,  conforme  seus  interesses  e  experiência,  propor  alte- 
ração e  modificação  nas  normas  que  organisarão,  conforme  o 
disposto  no  art.  33  do  Decreto  n.  2,71i  de  i9  de  Dezembro 
de  1860. 

Ainda  S.  Ex..  dominado  pelo  mais  exagerado  ultramonta- 
nêmo,  não  considerou  que  mandar  eliminar  um  irmão  da  Re- 
corrente, por  ser  maçon,  além  de  não  ser  admiltido  pelo  Com- 
promisso, sua  lei  reguladora,  era  acto  contrario  à  parte  espiri- 
tual, que  por  conseguinte,  quer  a  Recorrente  obedecesse,  quer 
resistisse,  como  fez,  e  é  do  seu  dever,  commelteu  S.  Ex.  o 
excesso  de  jurisdicção  temporal,  chamando  a  si  a  de  eliminar 
irmãos,  que  somente  pertence  á  Recorrente,  com  recurso  para  o 
temporsl,  como  Juiz  de  Capellas,  superior,  n^esta  parte,  da 
Recorrente. 

É,  pois,  evidente  que  S.  Ex.  usurpou  a  jurisdicção  tem- 
poral ;  que  S.  Ex.  baixou  ordens  contra  o  direito ;  que,  por  con- 
sef^inte,  sua  sentença  é  nulla  e  injusta. 

A  causa  determinadora  doeste  injusto  acto.  Vossa  Magestade 
verá  que  foi  não  ter  sido  eliminado  o  Dr.  Costa  Ribeiro,  e 
que  S.  Ex.  Revma.  declarou  pertencer  â  Maçonaria,  contraria  á 
Religião  Catholica  Romana,  e  condemnada  com  excommunhão 
maior.  A  Recorrente  não  sabe  se  o  Dr.  Costa  Ribeiro  é  maçon, 
nem  S.  Ex.  Revma.  teve  prova  evidente  e  jurídica  anterior  a 
28  de  Dezembro  do  anno  próximo  findo,  de  que  pertencia  elle 
á  Maçonaria,  nem  se  o  ouvio  antes,  se  o  intimou  e  fez  co- 
nhecer que  estava  incurso  na  pena  de  excommunhão,  lançada 
contra  a  Maçonaria,  que  se  tivesse  defendido  e  provado  a  sua 
ioDocencia. 

Sabe,  porém,  a  Recorrente  que  o  Dr.  Gosta  Ribeiro  nasceu, 
foi  creado,  e  professa  por  actos  repetidos  a  Religião  Catholica  e 
Apostólica  Romana,  em  cuja  crença  entrou  para  o  grémio  da  Re- 
corrente. 

Sabe,  e  é  publico  e  notório,  que,  durante  o  tempo  que  per- 
tence á  Irmandade,  tem  cumprido  os  seus  deveres  marcados  no 
Compromisso;  que,  tendo  sido  membro  da  Mesa,  já  occupado  o 
elevado  cargo  de  Juiz,  não  poupou  esforços,  não  perdeu  occasião 
de  mostrar,  por  actos  eloquentes,  que  é  um  verdadeiro  Catholico 
Romano. 

Portanto,  é  sem  causa  a  exclusão  que  d>lie  ordena  S.  Ex. 
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Revma.  Se  falta  motivo  para  a  exclusão,  não  é  menos  carecedora 
de  direito,  porquanto  é  sabido  que  as  leis  da  Cúria  Romana, 
para  ler  execução  n'este  Império,  devem  ter  o  placet  do  Governo, 
placel  immemorial,  que  nasceu  com  a  Monarchia  Portugueza ;  que 
co-existe  com  a  nossa,  uma  regalia  da  Soberania  Nacional,  e  uma 
garantia  da  ordem  publica  contra  as  invasões  de  Roma.  Ora,  as 
Bulias  ou  legislação  ecclesiastica,  de  que  trata  S.  Ex.,  não  tive- 
ram,  nem  tém  o  beneplácito  :  logo,  é  jurídico  que  não  podem 
ser  executadas ;  portanto  S.  Ex.  as  não  pôde  applicar  contra  nacio- 
naes  e  estrangeiros,  aqui  residentes ;  logo,  a  ordem  do  Exm.  Bispo 
não  é  firmada  em  direito.  Nem  prevalece  a  falsa  argumentação 
de  que  seu  poder  é  independente ;  porque  a  independência  eslá 
limiUida  por  lei  expressa,  e  sem  limitação  seria  impossível  de  fiel 
execução,  em  face  do  art.  179  §  8**  da  Constituição,  e  Código 
Criminal,  art.  O''  §  i\ 

E  menos  procede  a  pretenção  do  Exm.  Bispo  em  face  do 
art.  34  do  Decreto  n.  2,711  de  19  de  Dezembro  de  1860,  que 
admitte  e  dá  existência  legal  a  sociedades  secretas,  que  são  as 
maçónicas,  que  por  sua  natureza  não  se  reputam  criminosas. 

Accresce  que,  pelo  disposto  na  Decisão  de  28  de  Janeiro  de 
1823,  é  indispensável  que  a  censura  ecclesiasiica  seja  proferida 
por  Juiz  competente;  procedendo-se  a  processo  legal  com  audiên- 
cia e  conhecimento  da  parte,  e  sentença  que  o  julgou,  na  forma 
estabelecida  pela  Ord.  e  Decreto  de  30  de  Agosto  de  1706.  Mas 
S.  Ex.  Revma.  não  processou,  não  convenceu,  nem  ouvio  ao  Dr.  Costa 
Ribeiro;  por  conseguinte  não  o  podia  considerar  excommungado 
e  decretar  que  fosse  eliminado  do  grémio  da  Recorrente ;  e  que, 
por  não  cumprir  tão  injusta  ordem,  não  pôde  sofTrer  a  interdiccão, 
que  n'este  caso  é  irrita,  caprichosa  e  sem  efTeito,  na  phrase  da  lei. 

E,  Senhor,  não  precisa  grande  esforço  para  conhecer  que 
S.  Ex.  Revma.  procedeu,  contra  a  Recorrente,  com  precipitação 
imprópria  de  sua  alta  posição,  e  qualidades  que  deve  caracterisar 
a  um  chefe  de  tão  importante  Diocese. 

Está  provado  que  proferio  S.  Ex.  interdiccão  contra  toda  a 
Irmandade  do  Santíssimo  Sacramento,  e  por  causa  de  não  ser 
executada  sua  ordem. 

Ora,  o  interdicto  de  que  se  trata,  é  pessoal,  especial,  e  fir- 
mado na  Constituição  do  Arcebispado,  no  art.  1,237.  Mas  do 
art.  1,238  diz  a  citada  Constituição :    <  E  poraue  o  interdicto  é 
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nma  censura,  que  priva  de  cousas  tão  importantes  para  a  salvação, 
e  não  se  deve  pôr  senão  em  casos  graves  e  dé  escandalosa  des- 
obediência, ou  por  defensão  da  jurisílicção  e  lil)erdade  ecclesias- 
lica — encarregamos  muito  aos  nossos  ministros  que  o  façam  assim,  t 
Vê-se  que  a  Recorrente  não  cumprio  a  ordem  de  S.  Ex., 
porque  o  Compromisso  e  sua  lei  reguladora  não  lhe  concedem 
este  direito;  e  que  com  o  mais  profundo  respeito  e  acatamento 
dirigio-se  sempre  â  pessoa  de  S.  Ex.  Revma. ;  portanto  não  se 
podia  considerar  ter  commettido  desobediência  escandalosa  (pala- 
vras do  artigo  precitado),  semelhantemente  não  immis:uio-se  na 
jurisdicção,  nem  na  Uberdade  ecciesiaslica ;  por  conseguinte,  S.  Ex. 
Revma.  não  observou  o  próprio  direilo  ecclesiastico,  e  com  a  maior 
injustiça  e  violação  do  direito  natural  condemnou  a  Recorrente. 
E  lai  foi  a  precipitação,  que  S.  Ex.  não  considerou  nem  aceitou 
o  conselho  e  lição  dos  mestres. 

Ensinam  os  Canonistas  que  a  interdicção,  ou  intcrdicto,  quando 
lançado  sobre  uma  corporação,  devc-se  ter  todo  o  cuidado  para 
que  somente  peze  sobre  os  criminosos,  e  não  comprehenda  os 
innocenies ;  assim  se  exprime  o  immortal  Conde  de  Irajá  no 
S  1,497,  Dir.  EccI. ;  é  porém  necessário,  como  advertem  os  Theo- 
logos  e  os  Canonistas,  que,  impondo-se  a  censura  á  uma  corpora- 
ção, haja  cuidado  que  ella  não  comprehenda  senão  os  culpados, 
e  nâo  a  lodos  indislinctamenle,  innocenies  e  culpados. 

Mas  o  Exm.  Bispo  Idnçou  inlerdicção  sobre  a  Irmandade,  ou 
cada  um  dos  irmãos,  comprehendcndo  assim  todos  indislinctamenle, 
innocentes  e  culpados;  logo,  S.  Ex.  Revma.  não  observou  o  con- 
selho dos  illustrados  e  insuspeitos,  e  afastou-se  dos  mestres,  que 
representam  a  sciencia  e  pralica.  Além  d'isto,  S.  Ex.  Revma. 
não  procedeu  com  igualdade,  visto  como,  lançando  a  interdicção 
contra  a  Recorrente,  tem  deixado  as  outras  sem  pena  alguma,  e 
mesmo  sem  intimação  para  exclusão  de  irmãos. 

Assim  vê-se  que  a  Irmandade  da  Santa  Casa  e  outras  não 
receberam  Portarias  pa»*a  a  exclusão  de  seus  irmãos :  o  que  certa- 
mente mostra  não  ler  S.  Ex.  procedido  com  jusliçíi,  principalmente 
considerando  que  a  Recorrente  recebeu,  antes  da  publicação  nos 
jornaes,  uma  lista  de  nomes,  cujas  pessoas  se  dizem  pertencer  ã 
Maçonaria. 

E,  comquanlo  a  Recorrente  entenda  que  esta  publicação  não 
tem  authenticidade,  e  não  merece  fé;  comludo,  mais  fácil  tornava 


74  O  Bispo  de  Olinda 


a  oontínoaçJo  da  exigência  de  S.  Ex.,  que  entretanto  tem  recuado 
ante  o  clamor  publico,  que  com  justiça  se  ha  erguido  contra 
S.  Ex.  E  cremos  que,  se  S.  Ex.  tiveose  reconsiderado,  veria  a 
precipitação  de  seus  actos;  porquanto,  tendo  chamado  o  Padre 
Azevedo,  este  digno  Sacerdote  maçon  não  se  retratou  ou  abjurou, 
e  8.  Ex.  não  fez  eflectiva  a  excommunhão,  nem  o  suspendeu  de 
suas  ordens. 

Ê  pois  manifesta  a  desigualdade  dos  actos  de  S.  Ex.  Revma. 
Se  passa  a  Recorrente  dos  actos  de  S.  Ex.  aos  dos  oulros  Bispos» 
vè-se  que  nem  na  Europa,  nem  no  Brazil,  houve  algum  Bispo  que 
se  lembrasse  de  fazer  effectivas  as  Bulias  contra  a  Maçonaria,   e 
declarar  sujeitos  à   excommunhão  maior  todos,   e  cada  um  dos 
maçons.    E  ha  bem  pouco,  o  Bispo  da  Corte,  tendo  certeza  de  qae 
o  Padre  Almeida  Martins  era  maçx)n,  dirigio-se  a  clle,  e,  depois 
de  algumas   exhortações,   suspendeu-o  unicamente    da  predica,   e 
confissão;  o  que  certamente  é  muito  menos  do  que  declarar  excom- 
mungado,  e  mandar  eliminar  de  uma  Irmandade,  onde  se  teni 
benefícios  espirituaes  e  temporaes. 

Se,  pois,  a  lei  é  uma,  e  a  falta  a  mesma,  como  o  Bispo  do 
Rio  pune  com  pena  muito  menor,  que  o  doesta  Diocese,  a  um 
simples  cidadão?  Gomo  S.  Ex.  mesmo  deixa  sem  punição  um 
sacerdote,  o  Azevrdo,  emquanto  que  suspendeu  a  Recorrente  de 
todos  os  seus  bens  espirituaes!?    A  injustiça  é  manifesta. 

Nem  se  diga  que  a  pena  é  espiritual,  e  que  a  Vossa  Magestade 
Imperial  não  cabe  tornar  de  nenhum  eífeilo ;  porquanto  as  próprias 
penas  e  censuras,  por  mais  espirituaes,  estão  sujeitas  â  íiscalisação 
do  Estado,  como  se  prova  na  antiga  legislação,  e  até  com  o 
exemplo  de  1823. 

A  Recorrente,  pois,  confiada  na  illustração  e  justiça  que  ornam 
a  pessoa  de  Vossa  Magestade  imperial,  e  certa  de  que  ante  o 
throno  do  Vossa  Magestade  Imperial  não  prevalecerão  as  perseguições 
de  autoridade  absoluta  e  estrangeira,  que  outra  não  é  o  poder  dos 
Bispos,  sem  attenç^o  ao  direito  natural,  civil  e  ecciesiaslico,  espera 
que  se  digne  dar  provimento  ao  presente  recurso,  e  declarar  nuUa, 
irrita  e  sem  eííeito  a  sentença  da  interdicç^w,  que  contra  a  Recor- 
rente proferioo  Exm.  Sr.  Bispo;  e  que,  assim  procedendo,  animará 
a  crença  de  que  n'este  Paiz  impera  a  liberdade,  o  progresso, 
incompativeLs  com  o  espirito  e  execução  de  Bulias,  que  já  não 
tém  razik)  de  ser. 
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Assim,  a  Recorrente  pede  a  Vossa  Magestade  Imperial  pro- 
vimento.—E.  R.  M.— Recife,  10  de  Fevereiro  de  1873.— GaWíno 
António  Alves  Ferreira,  Juiz.— Confere.  —  Fatis/o  Augusto  de  Aguiar. 

III 

Secç3o  4.* — Palácio  da  Presidência  de  Pernambuco,  em  13  de 
Março  de  1872.— Illm.  c  Exm.  Sr.— Tenho  a  honra  de  passar 
is  mãos  de  V.  Ex.,  para  ser  presente  ao  Conselho  de  Estado,  nos 
termos  do  art.  19  do  Decreto  n.  1,911  de  28  de  Março  de  1857, 
a  inclusa  petição,  documentada,  da  Irmandade  do  Santíssimo 
Sacramento  da  Matriz  de  Santo  António  doesta  Cidade,  recorrendo 
da  decisão  do  Exm.  e  Retm.  Bispo  doesta  Diocese,  julgando^a 
interdicta,  cujo  recurso  recebi  no  effeito  devolutivo. 

Acompanham  por  cópia,  a  resposta  do  mesmo  Exm.  Bispo,  o 
parecer  do  Desembargador  Procurador  da  Coroa,  e  a  Portaria 
doesta  Presidência  recebendo  o  mesmo  recurso. 

Deus  guarde  à  V.  Ex.— Illm.  e  Exm.  Sr.  Conselheiro /oào 
Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  do  Império.  —  O  Presidenie,  Henrique  Pereira  de  Lucena. 

Despacho .  —  A'  Secção  do  Conselho  de  Estado,  relator  o 
Sr.  Visconde  do  Bom  Retiro. —  Confere. —F<iitô/o  ^t/^ce^to  4e 
Aguiar. 


IV 


Santo  António  do  Recife,  12  de  Janeiro  de  1873.— Illm.  Sr. 
—  De  ordem  de  S.  Ex.  Revma.  transmitto  a  V.  S.  cópia  do 
offlcio  que  me  foi  dirigido,  para  que  V.  S.,  reconsiderando  o  primeiro 
officio  que  lhe  dirigi,  dê  uma  resposta  mais  satisfatória  às  vistas 
de  S.  Ex. 

Se  V.  S.  me  permitte,  eu  lhe  daria  por  conselho,  que  achava 
conveniente  que  essa  Irmandade  mandasse  uma  commissão  de  seu 
seio  entender^se  com  S.  Ex.  a  respeito  doestas  occurrencias. 

Deus  guarde  à  V.  S. — Illm.  Sr.  Juiz  da  Irmandade  do  San« 
tissimo  Sacramento  doesta  Freguezía. — O  Cónego  Vigário,  António 
Marques  4e  C^istilko. — Confere.  —  FaiMfo  Augutío  4e  Aguiar, 
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Palácio  da  Soledade,  24  de  Julho  de  1873.  —  Illm.  e  Exm . 
Sr.  —  Desde  hontem  propalou-se  a  noticia  de  ter  V.  Ex.  chamado 
â  palácio  os  Revms.  Vigários  doesta  Cidade  do  Recife  e  tentado  por 
meios  brandos  e  pcrsuasorios  induzil-os  á  que  não  obedecessem  às 
ordens  emanadas  da  Autoridade  Diocesana,  relativamente  ás  Irman- 
dades ioterdictas,  deixando-lhes  entrever  ao  mesmo  tempo  que  o 
Governo  Imperial  lançaria  mão  de  medidas  enérgicas  e  rigorosas, 
se  porventura  elles  procedessem  de  outro  modo. 

Se  bem  que  uma  folha  diária  jà  tivesse  confirmado,  em  parte, 
essa  noticia,  todavia  suspendo  o  meu  juizo  a  este  lespeito ;  e,  em  nome 
da  Justiça,  em  nome  do  meu  rebanho  querido,  em  nome  da  Santa 
Religião  quB  nos  legaram  os  nossos  antepassados,  me  animo  a  vir 
solicitar  da  bondade  e  dos  sentimentos  religiosos  de  V.  Ex.  duas 
graças  : 

l"*.  Exm.  senhor,  se  tão  desagradarei  boato  não  fòr  destituído 
de  fundamento,  como  Ministro  do  Altissimo,  e  em  nome  da  San- 
tidade do  augusto  caracter  sacerdotal,  em  nome  da  honra  e  da 
consciência  de  nosso  clero,  supplico  a  V.  Ex.  que  tenha  a  genero- 
sidade de  não  exigir  d'aquelles  dignos  Sacerdotes  um  acto  que, 
além  de  ser  peccado  gravíssimo,  um  crime  enorme  aos  olhos  do 
incorruptível  Juiz  de  nossas  almas,  uma  vergonhosa  traição  aos 
sagrados  juramentos  que  elles  prestaram  na  occasião  de  sua  orde- 
nação, seria  lambem  uma  verdadeira  apostasia  da  religião  de  Nosso 
Senhor  Jesus  Chrislo. 

2".  Como  pastor,  como  pai  e  irmão  affectuoso  d\nquelles  deno- 
dados e  fieis  soldados  de  Jesus  Christo,  encarecidamente,  e  em 
nome  da  innocencia,  exoro  a  V.  Ex.  que  se  digne  não  usar  de  rigor 
para  com  homens  que  outro  crime  não  tôm,  senão  o  de  serem 
obedientes  ao  seu  humilde  Diocesano ;  cumprirem  o  que  juraram  ;  se 
confessarem  verdadeiros  Ministros  do  Sancluario  ;  provarem  que 
a  virtude  não  é  predicado  exclusivo  do  Sacerdote  estrangeiro  ;  e  se 
mostrarem  gloriosos  imitadores  dos  Santos  exiliados  de  1793,  c  dos 
nunca  assaz  engrandecidos  collaboradores  de  Monsenhor  Mermillod 
e  Monsenhor  Lachat. 

A  sua  obediência  ás  veneráveis  prescripções  da  Santa  Egreja 
de  Deus^  çm  logar  de  ser  delicto  merecedor  de  severa  punição,  é  pelo 
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contrario,  nas  circnmsf anciãs  actuaes,  heroísmo  que  torna-os  cre- 
dores (fe  admiração,  dos  encómios,  dos  applausos  do  orbe  catholico, 
€  digno  das  bênçãos  do  seu  pastor  reconhecido,  de  todos  os  Catholicos, 
da  Esposa  Immaculada  de  Jesus  Christo,  e  principalmente  do  Oroni- 
polcnle  Senhor  dos  céos  e  da  terra. 

Exm.  Sr.,  sendo  a  Religião  Calholica  Apostólica  Romana  a  religião 
d'aque1les  digníssimos  Parochos  ;  sendo  esta  a  religião  de  nossos  pais, 
dos  Brazíleiros  em  geral  e  do  Estado,  incontestavelmente  seria  uma 
flagrante  e  clamorosa  injustiça  punir  Sacerdotes,  só  porque  seguem 
o  ensino,  os  dictíimes  e  os  preceitos  d'essa  mesma  religião  ;  só  porque 
não  desprezam  as  ordens  de  seu  humilde  prelado,  que  está  cum- 
prindo as  venerandas  disposições  do  Chefe  Supremo  d'essa  mesma 
religião  santa. 

Isto  é  summamente  claro  e  da  maior  evidencia.  Appello  para  o 
bom  senso  e  lealdade  de  V.  Ex. 

Se  alguém  é  responsável  pelas  consequências  das  leis  e  cons- 
tituições apostólicas,  outro  por  certo  não  é,  nem  pôde  ser,  senão 
o  Summo  Ponlífice,  que  as  promulgou,  e  depois  o  seu  indigno 
Delegado  n'esta  Diocese,  que  mandou  dar-lhes  inteira  execução.  Sobre 
a  cabeça  d'esle,  pois,  deve  cahir  todo  o  peso  do  braço  do  poder 
secular;  nunca,  porém,  sobre  pobres  Sacerdotes,  innocentcs,  cujo 
único  delicto  é  a  fidelidade  aos  seus  sacrosantos  juramentos  e  ao 
ensino  sublime  da  religião  divina,  de  que  são  Ministros. 

Portanto,  Exm.  Senhor,  se  o  Governo  Imperial  tenciona  castigar  a 
quem  confessar,  na  actual  emergência,  a  religião  de  Nosso  Senhor 
Jesus  Christo,  obedecendo  aos  mandamentos  do  seu  immortal  Vi- 
gário na  lerra,  denuncio  a  V.  Ex.  o  primeiro  culpado  e  único  res- 
ponsável n'esta  Província,  pedindo  com  todas  as  faculdades  da  minha 
alma  que  sobre  elle,  Ião  somente,  sejam  descarregados  todos  os  gol- 
pes do  Poder  temporal:  este  culpado  é  o  indigno  pastor  da  Egreja 
pernambucana  :  —  Ego  mm. 

Revelando-me  com  estas  palavras  sabidas  dos  lábios  do  Divino 
Mesire  no  Jardim  das  Oliveiras,  no  começo  de  sua  Sagrada  Paixão,  a 
exemplo  d'elle,  supplico  humilde  e  instantemente  a  V.  Ex.  use  para 
commigo  de  toda  a  severidade  ;  mas,  por  caridade,  por  justiça,  pelo 
Sanio  Nome  de  Deus,  pelas  entranhas  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo,  se 
digne  poupar  a  innocencia,  a  tranquilidade,  o  socego  d'aquellas  minhas 
queridas  ovelhas,  d'aquelles  meus  irmãos  e  filhos  muito  amados,  que 
nenhuma  culpa  tém  í  c  Se  a  mim,  pois,  é  que  buscais,  aqui  estou  eu  ; 
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deixai  porém  ir  estes  em  paz.  »  Si  ergo  me  quoBritís  sintíe  hos  ahire, 
( S.  João,  cap.  18,  V.  8. ) 

Deus  guarde  a  V.  Ex.  —  Ulm.  e  Exm.  Sr.  Dr.  Henrique  Pe- 
reira de  Lucena,  Presidente  da  Provinda.  —  t  Fr.  Vital,  Bispo 
de  Olinda, 


VI 


Palácio  da  Presidência  de  Pernambuco,  25  de  Julho  de  1873. 
— Ej^m.  e  Revm.  Sr.— Em  resposta  ao  ofiBcio  deV.  Ex.  Revma. 
de  24  do  corrente,  tenho  á  dizer-lbe  que  effectivamente  mandei 
chamar  os  Vigários  das  Freguezias  d'esla  Cidade,  para  saber  pre- 
viamente d'elles  se  estavam  ou  nSo  dispostos  a  obedecer  à  decisão 
do  Governo  Imperial  sobre  a  interdicção  das  Irmandades,  que,  como 
sentença,  deve  produzir  todos  os  seus  effeitos  jurídicos. 

Na  qualidade  de  Delegado  do  Governo  Imperial,  não  posso 
deixar  de  fazer  fielmente  cumprir  aquella  decisão,  mandando  pro- 
ceder contra  os  que  a  não  respeitarem.  Se,  porém,  d'isto  pôde 
resultar  perios  receios  de  medidas  severas  e  rigorosas,  como  V.  Ex. 
Revma.  antevê,  cabe-lhe,  em  virtude  do  respeitável  e  elevado 
cargo  que  exerce,  evital-os,  pondo  termo  ã  um  Ião  desagradável  con- 
ilicto;  e  concorrendo  para  o  cumprimento  da  resolução  do  Go- 
verno Imperial,  dará  V.  Ex.  Revma.  o  exemplo  de  respeito  ás 
leis  do  paiz,  e  uma  prova  de  que  prefere  as  armas  de  paz  e  amor, 
que  o  Divino  Mestre  lhe  confiou,  à  todas  as  que  possam  azedar 
os  ânimos,  já  tão  exaltados,  de  suas  ovelhas. 

O  Goveríio  Imperial  tem  até  hoje  protegido  a  Religião  do 
Estado,  6  continuará  á  fazel-o,  emquanto  a  Constituição  do  Impe- 
rio  não  fòr  derogada  n'esta  parte;  conseguintemente,  não  pôde 
ser  suspeitado  de  pretender  infiingir  castigos  e  martyrios  aos  Mi- 
nistros doesta  Religião,  aos  quaes  lhe  cumpro  defender.  Os  que, 
porém,  pelo  seu  procedimento  houverem  incorrido  nas  penas 
prescriptas  nas  leis  criminaes,  não  ficarão  impunes,  e  conlra  elles 
sei^o  ellas  applicadas  nas  formas  das  leis  em  vigor. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.  Revma.,  Sr.  Bispo  Diocesano. —  O  Presi- 
deíite,  Henrique  Pereira  de  Lucena, —  Confere. — Faiislo  Auguno 
dê  Aguiar, 


^^ 
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ConfidenciaL — Gabinete  da  Presidência  de  Pernambuco,  em  26 
de  Julho  de  1873.— Illm.  e  Exm.  Sr.  — Os  factos  ultimamente 
w-corridos  com  relação  ã  questão  religiosa,  vem  firmar  a  convicção 
de  que  a  autoridade  ecclesiastica  doesta  Província  está  disposta  a 
desobedecer  formalmenle  ás  or*dens  do  Governo  sobre  esse  grave 
assompto.  A  resposta  do  Bispo  doesta  Diocese  ao  Aviso  do  Minis- 
\erio  á  cíirgo  de  V.  Ex.,  de  12  de  Abril,  publicado  nos  jornaes 
doesta  Qdade.  não  deixou  duvida  de  que,  não  se  conformando 
com  a  resolução  tomada  sob  Consulta  do  Conselho  de  Estado,  não 
lhe  daria  execução;  mas  era  de  esperar  que  não  lhe  puzesse 
obstáculos,  quando  pela  autoridade  civil,  e  nos  termos  da  lei, 
fosse  ella  executada. 

Assim,  porém,  não  aconteceu.  Findo  o  prazo  marcado  no  ci- 
tado Aviso  de  12  de  Abril,  e  não  tendo  o  Diocesano  cumprido  a 
Resolução  Imperial,  com  relação  à  interdicção  das  Egrejas  e  Ir- 
mandades, o  Dr.  Juiz  de  Direito  Provedor  de  Capellas  deu-lhe 
execução,  levantando  o  inlerdicto  imposto.  Constou-me  logo  que  o 
Bispo  ordenara  aos  Vigários  que  não  fnnccionassem,  e  Sacerdote 
algum  funccionasse  nas  Egrejas  por  elle  interdictas,  ou  perante 
as  Irmandades  nas  mesmas  condições,  sob  pena  de  suspensão. 

Delegado  do  Governo  Imperial,  e  cumprindo-me  o  dever  de 
providenciar  para  que  não  seja  desrespeitada  a  Resolução  Impe- 
rial, mandei  chamar  os  Vigários  das  Freguezias  doesta  Cidade,  e 
observei-lhes  que  incorriam  em  crime  de  desobediência  se  não 
cumprissem  as  ordens  do  Governo. 

Verifiquei  então,  pelas  respostas  que  me  deram,  que  infeliz- 
mente era  verdadeira  a  determinação  á  elles  imposta  pelo  Pre- 
lado. 

O  Vigário  da  Freguezia  de  Santo  António  declarou-me  que, 
sendo  esta  questão  puramente  religiosa,  só  obedecia  ao  seu  Pre- 
lado, embora  soffresse  as  consequências  doesta  resolução.  O  da  Boa 
\isla  disse  que  n'esta  emergência  ia  pedir  sua  exoneração,  pois 
é  Viprio  encommendado.  O  de  S.  José  pedio  algum  tempo  para 
relleclir,  c  que  no  dia  seguinte  me  daria  a  resposta.  Antes,  porém, 
que  esse  Sacerdote  me  communicasse  a  sua  resolução,  recebi  o 
officio  junto  por  copia  (n.  1),  em  que  o  Diocesano  me  partici- 
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pa?a  a  suspensão  de  ordem  e  beneficio  imposta  ao  Vigário  de 
S.  José. 

Ao  passo  que  isso  se  dava,  recusava-se  o  Vigário  de  Santo 
António  â  encommendar  o  cadáver  de   Zeferino  Moreira,  porqae 
não  o  podia   fazer  perante  a  Irmandade  do  Espirito  Santo,  que 
estava   interdicta,  não  obstante  o  acto  do  Dr.  Juiz  de  Capellas. 
Ordenei  que  o  Vigário  me  informasse  com  urgência  sobre  a  pe- 
tição que  á  este  respeito  me  dirigiram,  e  fiz  sentir  ao  CapcIIão 
do  cemitério  publico,  que,   estando  levantado  o  interdicto  inter- 
posto âs  Irmandades,  podia  elle  fazer  a  encommendação  de  cadá- 
veres com  assistência  d'e11as,  e  que,  portanto,  encommendasse  o 
de  Zeferino  Moreira,  o  que  foi  inmiediatamente  cumprido  pelo  dito 
Capellão. 

O  Vigário  da  Freguezia  de  Santo  António  respondeu-me  que 
o  seu  procedimento  n'este  negocio  era  em  observância  de  ordens 
terminantes  de  seu  Prelado,  â  quem  devia  obediência.  Incluso 
remetto  â  V.  Ex.  cópia  da  petição,  resposta  do  Vigário  de  Santo 
António,  e  do  meu  officio  ao  Administrador  do  cemitério. 

Remetti  também  copias  doestes  documentos  ao  Promotor 
Publico,  para  proceder  contra  quem  se  achar  em  culpa,  qual- 
quer que  seja  o  seu  caracter  e  posição  social. 

Vê  V.  Ex.,  pelo  exposto,  que  a  importância  e  gravidade 
doesta  questão  vai  crescendo  de  dia  em  dia,  e  a  ob$>tinaçâo  do 
Prelado  Diocesano  promelte  sérios  embaraços  ;  por  minha  parte 
estou  disposto  a  não  consentir  que  sejam  desrespeitadas  as  leis 
do  paiz,  e  determinações  do  Governo. 

Aguardo  as  ordens  de  V.  Ex.,  â  quem  renovo  os  protestos 
de  minha  elevada  estima  e  distincta  considerarão.— De  V.  Ex. — 
Illm.  e  Exm.  Sr.  Joào  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira.  —  Amigo 
attencioso,  venerador  e  criado,  Henrique  Pereira  de  Lucena. — 
Conforme. — Fausto  Augusto  de  Aguiar. 


VUI 


Palácio  da  Soledade,  24  de  Julho  de  1873.— Illm.  e  Exm.  Sr. 
— Communico  a  V.  Ex.,  para  os  fins  convenientes,  que  tive  por 
necessário  suspender  n'esta  data  do  exercicio  de  suas  ordens,  e 
dsfi  funcçSes  de  seu  beneficio,  o  Revm.  Cónego  Vigário  da  Fre- 
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goezia*  de  S.  José  doesta  Cidade,  João  José  da  Cosia  Ribeiro, 
CA\carro«rando  da  repencia  da  mesma  Fre^ruezia  o  Rev.  Coadjutor 
Fr.  Anlonio  de  Santa  Rila, 

Deos  guarde  a   V.    Ex.  —  Illm.  e   Exm.  Sr.   Commendador 
Dr.  Henrique  Pereira  de  Lucena,  Presidente  d*esla  Provincia. 

7  Fr.  Vital  Bispo  de  Olinda.— Conforme.— Lmíí:  Salazar  Mos- 
coso  da  Veiga  Pessoa. — Confere. — Fausto  Augusto  de  Aguiar. 


IX 


Palácio  da  Presidência  de  Pernambuco,  25  de  Julho  de  1873. 
— Transmiltindo  a  Vm.  as  cópias  juntas  da  petição  de  Joaquim 
Francisco  de  Mello  Cahú  Júnior,  e  bem  assim  da  informação 
qiie  sobre  o  conteúdo  da  dita  petição  deu  o  Conefço  Vigário 
d'esta  Freguczia,  António  Marques  de  Castilho,  lhe  recommendo 
proceda  de  conformidade  com  a  lei  contra  quem  fôr  adiado  em 
culpa,  seja  qual  fôr  o  seu  caracter  ou  posição. 

Deos  guarde  a  ^m.— -Henrique  Pereira  de  Lucena. — Sr.  Pro- 
motor Publico  d>sta  Capital. — Conforme.  —  Luiz  Salazar  Moscoso 
da  Veiga  Pessoa. — Confere. — Fausto  Augusto  de  Aguiar. 


Palácio  da  Presidência  da  Provincia  de  Pernambuco,  em 
24  de  Julho  de  1873. — Faça  Vm.  sentir  ao  Capellão  doesse  cemi- 
tério que  pelo  Dr.  Provedor  de  Capellas  foi  levantado  o  inter- 
dicto  imposto  â  algumas  Egrejas  e  Confrarias  dVsla  Capital,  em 
virtude  de  decisão  do  Conselho  de  Estado,  mandada  executar 
por  Aviso  do  Ministério  do  Império  de  lá  de  Julho  ultimo,  e 
por  consequência  perante  qualquer  das  ditas  Irmandades  pôde  ter 
lupfar  a  encommendação  do  corpo  do  adulto  Zeferino  Rodrigues 
Moreira  ;  no  caso  de  se  prestar  a  isso  o  mesmo  Capellão,  cumpre 
q:ie  Vm.  mo  communique  immodiatamente. 

Deos  guarde  a  Ym.—Henrique  Pereira  de  Lvcena.^-Sr.  Ad- 
ministraílor  do  cemitério  publico.—Conforme. — Luiz  Salazar  Mos- 
mo  da  Veiga  Pessoa. — Conkve. -^Fausto  Augusto  de  Aguiar» 
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XI 


Santo  António  do  Recife,  24  de  Julho  de  1873.— Illm.  e 
Exm.  Sr. — Em  cumprimento  do  despacho  de  V.  Ex.  exarado  na 
petição  de  Joaquim  Francisco  de  Mello  Cahú  Júnior,  queixando-se 
por  não  ter  eu  mandado  encommendar  o  cadáver  de  Zeferino 
Rodrigues  Moreira,  depositado  na  capella  do  Espirilo-Santo,  em 
duas  palavras  passo  a  satisfazer  a  informação  exigida. 

Tendo  sido  intcrdicta  a  Irmandade  e  a  capella  do  Espirito- 
Santo  por  S.  Ex.  Revma.,  autoridade  competente  segundo  as  leis 
da  Egreja,  não  posso  funccionar  n^ella  emquanto  pelo  mesmo 
poder  espiritual  nSo  seja  levantado  o  inlerdicto  ;  n'este  sentido 
tenho  ordens  terminantes  de  S.  Ex.  Revma.,  a  quem  não  devo 
e  Dão  posso  deixar  de  obedecer. 

Fiz  ver  ao  encarregado  que  me  fallou,  que  depositasse  o 
corpo  em  outra  qualquer  parte,  que  seria  promptamente  encom- 
mendado  :  não  quiz  ceder  a  um  capricho  ;  V.  Ex.  comprehende 
que  menos  devia  eu  ceder  à  despeito  das  ordens  superiores. 

Emquanto  o  cemitério,  nada  tenho  com  o  Capellão  ;  disse  ao 
interessado  que  suppunha  que  o  Capellão  não  encommendaria  o 
corpo,  sendo  conduzido  peh  Irmandade.  Sobre  os  emolumentos 
pertencentes  ao  Parocho,  quiz  restituir,  mas  não  quizeram  aceitar. 

É  o  que  posso  informar  a  V.  Ex.,  que  julgará  como  de 
justiça.— O  Cónego  Vigário,  António  Marques  de  Caslilho,  —  Con- 
forme.—Ltií;r  Salazar  Moscoso  da  Veiga  Pessoa. — Confere. — Fausío 
Augusto  de  Aguiar. 


XII 


Illm.  e  Exm.  Sr.  Presidente  da  Província. — Diz  Joaquim 
Francisco  de  Mello  Cahú  Júnior  que,  tendo  hontem,  às  6  horas 
da  tarde,  fallecido  um  seu  parente  de  nome  Zeferino  Rodrigues 
Moreira,  e  sendo  elle  irmão  da  Irmandade  do  Divino  Espirito  Santo 
doesta  Cidade  e  Freguezia  de  Santo  António,  fora  ahi  depositado 
o  seu  cadáver  para  hoje,  ás  4  horas  da  tarde,  ser  sepultado  no 
cemitério  publico,  visto  ter  o  Dr.  Juiz  de  Capellas  mandado  levantar 
a  ínterdicção  d'aquella  Egreja. 
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Acontece,  porém,  que,  tendo  o  supplicante  feito  todas  as 
despezas  para  o  referido  enterramento,  inclusive  os  emolumentos 
do  Parocbo,  este  agora  se  nega  a  fazer  a  encommendaç^o  do 
estjlo  áquelle  cadáver  na  referida  Egreja,  pretextando  para  isso 
não  reconhecer  o  Poder  Civil  como  competente  para  o  eíTeito  de 
suspender  a  interdicção  lançada  pelo  Diocesano;  declarando  ainda 
que  hontem,  na  conferencia  que  teve  com  S.  Ex.,  dissera  que 
Dão  cumpria  ordem  alguma  do  Poder  Civil,  e  acabou  assegurando 
ao  Supplicante,  em  presença  dos  seguintes  cidadãos:  Francisco 
£^ydío  de  Lima  Freire,  Manoel  António  de  Azevedo  Moreira  e 
Germano  Pinto  de  Magalhães,  que  não  ia,  nem  mandava  Sacerdote 
alpm  encommendar  o  referido  cadáver,  n'aquella  Egreja:  pelo 
que  procurou  o  supplicante  conhecer  se  no  cemitério  publico 
seria  o  cadáver  encommendado,  logo  que  chegasse  acompanhado 
da  respectiva  irmandade,  sendo  inteirado  pelo  referido  Parocho 
que  a  dita  encommendação  não  se  faria  em  presença  da  mesma 
Irmandade. 

N^estas  circumstancias,  e  em  face  do  regulamento  que  rege  o 
cemitério  publico,  vem  o  supplicante  requerer  a  V.  Ex.  se  digne 
mandar  que  o  referido  Parocho,  ou  Capellão  do  cemitério,  proceda 
á  encommendação  do  estjlo  ao  dito  cadáver,  antes  de  ser 
sepultado,  e  isto  sob  pena  de  desobediência  às  ordens  de  V,  Ex. 

N^estes  termos— Pede  à  V.  Ex.  deferimento— E.  R.  M.  Recife, 
24  de  Julho  de  1873.  —  Joaquim  Francisco  de  MqIIo  Cahú  Júnior. 
—Conforme.  —  Fausto  Augusto  de  Aguiar, 


XIII 


Reservado. -^.^  Secção. — Palácio  da  Presidência  de  Pernambuco, 
em  7  de  Agosto  de  1873.— Illm.  e  Exm.  Sr.— Tenho  a  honra 
(te  passar  ás  mãos  de  V.  Ex.  a  inclusa  cópia  do  oflicio  datado  de 
4  do  corrente,  em  que  o  Dr.  Chefe  de  Policia  trouxe  ao  meu  co« 
nhecímento  o  desagradável  conflicto  que  se  ia  dando  n'esla  Cidade, 
por  não  querer  o  Coadjutor  da  Matriz  da  Freguezia  de  Santo 
Anlonio  levar  o  Santíssimo  Viatico  a  um  enfermo,  acompanhado 
pela  respectiva  Irmandade,  sob  o  pretexto  de  achar-se  esta  ínterdicta. 
Deus  guarde  a  V.  Ex.-^Illiu.  e  Exxn.  Sr,  Conselheiro  João  Alfredo 
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Corrêa  de  Oliveira,  Minisiro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império. — O  Presidente,  Henrique  Pereira  de  Lucena, — Cionforine. 
—Famto  Augusto  de  Aguiar. 


XIV 


Secção. — Secretaria    da    Policia  de  Pernambuco,    em    4  de 
Agosto  de  1873. — Illm.  e  Exra.  Sr. — Hontem,  ás  5  horas,  dando 
a  Matriz  da  Freguezia  de  Santo   António  signal  de    que  ia  sahir 
o  Santo  Vialico,  apreseniarão-se  alguns  irmSos  do  Santíssimo  Sacra- 
mento, devidamente  paramentados,  afim  de  acompanhal-o,  e  como 
quer  que  o  Revm.  Coadjutor  declarasse  que  nâo  sahiria  com  elles 
por    achar-se    interdicta    a   Irmandade,    objeclarao-lhe    que    essa 
inlerdicção  já  tinha  sido  levantada,  e  que  por  conseguinte  podíão 
usar  doesse  direito;  mas   o  S^ícerdote  nao   quiz    attender  a    esta 
consideração   e  retirou-se  da  Matriz  sem  cumprir  aquelle  mister. 
Apezar  da  sua    retirada,  continuarão  os  signaes  e   ficou  aberto  o 
templo,    dando  isso  lugar  a   que  crescido  numero  de  pessoas  se 
reunissem  dentro  d'elle  e  mesmo  no  pequeno  largo  que  lhe  fica 
em  frente.    Chegando  esse  facto  ao  meu  conhecimento,  dirigi-me 
ás  6  horas  para  aquelle  lugar,  e  fazendo  vêr  ao  Procurador  Geral 
da  Irmandade  que  não  era  pos^^ivel  obrigar  o  Vigário,  o  Coadjutor, 
ou  outro  qualquer  Padre  a  sahir  com  o  Sacramento,  pedi-lhe  que 
mandasse  parar  os  sinos  e  fechar  a  Matriz,  para  que  não  conti- 
nuasse um  tão  grande  ajuntamento.    Iraraediatamente  pararão  os 
signaes,   e  foi  fechado  o  templo,  dispersando-se  pouco  depois  os 
irmãos  e  o  povo. 

Devo  dizer  ainda  a  V.  Ex.  que,  lendo  procurado  entender-me 
com  o  Padre  Thomaz  Coelho  Estima,  Coadjutor  da  Freguezia,  afim 
de  saber  se  elle  havia  sofTrido  algum  desacato,  encontrei-o  em 
uma  casa  no  oitão  da  dita  Matriz,  e  perguntando-lhe  se  tinha 
occorrido  mais  alguma  cousa  além  do  que  acima  referi,  respondeu- 
me  que  nada  mais,  e  que  nenhum  dos  irmãos  ou  pessoa  do  povo 
o  tinha  desacatado.  Deus  guarde  a  V.  Ex. — Illm.  e  Exm.  Sr. 
Commendador  Henrique  Pereira  de  Lnw>na.  muito  digno  Presidenta 
doesta  Província.  —  O  Chefe  de  Policia,  António  Francisco  Corrêa 
de  ilfflfyo.— Conforme.— Fflw^ío  Augusto  de  Aguiar. 
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XV 


Consulla  da  Secção  dos  Negócios  do  ímpcrio  do  Conselho  de  Estado 
sobre  o  recurso  interposto  pela  Irmandade  do  Santissimo  Sacra- 
mento da  Egreja  Matriz  da  Freguezia  de  Santo  António  da 
Cidade  do  Recife,  contra  o  acto  pelo  qual  o  Reverendo  Bispo 
de  Olinda  a  declarou  interdicta. 

Senhor. —  Foi  Vossa  Magestade  Imperial  servido  ordenar  que 
a  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  d  í  Estado  consulte 
com  seu  parecer  sobre  o  recurso  interposto  pela  Irmandade  do  San- 
tissimo Sacramento  da  Egreja  Matriz  da  parochia  de  Santo  António 
da  Cidade  do  Recife,  na  Província  de  Pernambuco,  contra  a  sentença 
do  Rev.  Bispo  Diocesano,  que  a  julgou  interdicta. 

Deu  causa  á  sentença  o  facto  de  não  ter-se  prestado  a  Irman- 
dade à  expellir  de  seu  seio  um  dos  irmDos,  notoriamente  conhe- 
cido por  maçon,  segundo  declarou  o  Rev.  Bispo,  e  qualquer 
outro  maçon  que  pertencesse  á  mesma  Irmandade,  conforme  lhe  fora 
por  elle  ordenado,  por  intermédio  do  respectivo  Vigário,  a  quem 
expedira  o  seguinte  oíUcio  com  a  data  de  28  de  Dezembro  do  anno 
passado  : 

«  Palácio  da  Soledade,  28  de  Dezembro  de  1872.  —  Revra. 
Sr.—  Constando-nos  que  o  Sr.  Dr  António  José  da  Costa  Ribeiro, 
notoriamente  conhecido  por  maçon,  é  membro  da  Irmandade  do 
Santissimo  Sacramento  d'essa  Matriz,  e  pesando  sobre  os  iniciados 
na  Maçonaria  pena  de  excommunhão  maior  lançada  por  diíTerentcs 
Papas,  mandamos  que  V.  Revma.,  sem  perda  de  tempo,  dirija-se  ao 
Juiz  d'aquella  Irmandade  e  ordene-lhe  em  nosso  nome  ({ue  exhorte 
caridosa  e  instantemente  o  dito  irmão  a  abjurar  essa  seita  condem- 
nada  pela  Egreja.  Si  por  infelicidade  este  não  quizer  relractar-se, 
seja  immediatamente  expulso  do  grémio  da  Irmandade  ;  porquanto 
deíaes  instituições  são  excluidos  os  excommungados.  Da  mesma  sorte 
se  proceda  com  todo  e  qualquer  maçon,  porventura  membro  de  qual- 
quer Irmandade  existente  na  Freguezia  de  V.  Revma.  Aguardamos 
a  communicação  de  que  as  noisas  ordens  forão  cumpridas.  Deus 
guarde  a  V.  Revma.  —  f  Fr.  Vital,  Bispo  Diocesano.  —  Ao  Revm. 
Sr.  Cónego  Vigário  da  Freguezia  de  Santo  António.  » 
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Reunida  em  consequência  dUsto  a  Mesa  Regedora  da  Irmandade, 
reconheceu  que  nâo  podia  cumprir  o  mandamento  episcopal,  por 
lhe  não  dar  o  Compromisso  direito  para  expellir  a  qualquer  irmão  em 
virtude  de  tal  fundamento,  e  assim  respondeu  ao  Vigário. 

Á  vista  doesta  resposta,  dirigio  o  Rev,  Bispo  ao  mesmo  Vi- 
gário novo  oiBcio,  datado  em  9  de  Janeiro,  ordenando  que  fizesse 
sentir  á  Irmandade  que  devia  reconsiderar  a  matéria,  e  fazendo  as 
considerações  constantes  do  dito  officio,  que  ó  o  do  theor  seguinte : 

«  Palácio  da  Soledade,  9  de  Janeiro  de  1873.  ^  Revm.  Sr. — 
Pelo  oíBcio  de  V.  Revma.  em  data  de  8  do  corrente,  vemos  com  grande 
pezar  nosso  que  alguns  membros  da  Irmandade  do  Santissimo  Sacra- 
mento d'essa  Matriz,  que  têm  a  desdita  de  serem  filiados  â  Maçonaria, 
a  despeito  de  caridosas  instancias,  não  querem  abjurar,  e  nem  a  dita 
Irmandade  está  resolvida  a  expellil-os  de  seu  grémio,  como  devora. 

Testemunhamos  com  dôr  e  pasmo,  deploramos  profundamente 
tão  flagrante  desobediência  ás  leis  da  Santa  Egreja,  maxíme  sendo  ella 
perpetrada  por  homens  que  se  dizem  seus  filhos  submissos,  e  que 
aspirão  aos  foros  e  ás  regalias  de  Catholicos. 

Sentimos  em  extremo  que  essas  pobres  ovelhas  tresmalhadas  se 
mostrem  surdas  ás  paternaes  admoestações  de  seu  humilde  pastor. 
Antes  de  applicarmos  as  penas  para  casos  taes  comminadas  pelos  Sa- 
grados Cânones,  tente  V.  Revma.  o  ultimo  esforço,  e  envide  lodos 
os  recursos  da  caridade,  e  empregue  todos  os  meios  ao  seu  alcance  para 
conduzir  esses  nossos  filhos  e  irmãos  extraviados  aos  braços  da  Santa 
Madre  Egreja. 

Si  improficua  f&r  esta  ultima  tentativa,  queira  V.  Revma.  com- 
municar-nos  sem  demora.  Deus  guarde  a  V.  Revma.  —  t  Fr.  Vital, 
Bispo  Diocesano.  —  Illm.  c  Revm.  Sr.  Cónego  Vigário  da  Freguczia  de 
Santo  António  do  Recife.  » 

O  Parocho  da  Matriz  de  Santo  António,  transmittlndo  este  ofi- 
cio á  Irmandade,  aconselhou-lhe  que  mandasse  uma  eommissão  enten- 
der-se  com  o  Rev.  Bispo. 

A  Irmandade,  porém,  allega  que,  tendo  recebido  aquelle  segundo 
ofBcio  a  i2  de  Janeiro,  preparava-se  para  responder,  quando,  não 
havendo  ainda  decorrido  24  horas,  fôra-Ihe  pelo  Vigário  marcado 
o  prazo  fatal  de  4  dias,  findo  o  qual,  a  falta  de  resposta  a  faria  consi- 
derar negativa. 

Ê  o  que  se  vé  doeste  oiBclo :  «  Palácio  da  Soledade,  13  de  Janeiro 
de  1873.  —  Revm,  Sr.  —  Recommendamoê  a  V.  Revm.  que  exija  das 
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Irmandades  do  SantíMímo  Sacramento  e  das  Almas  de  suo  Fregnezta, 
resposla  ao  oíTicio  que  a  V.  Revma.  dirigimos  em  data  de  9  do  corrente, 
na  inteHigencia  de  que,  se  no  prazo  de  4  dían,  contados  doesta  data, 
nâo  responderem,  consideraremos  a  dita  resposta  pela  negativa.  Deus 
guarde  a  V.  Revma.  —  t  Fr.  Vital,  Bispo  Diocesano.  —  Revm. 
Sr.  Vigário  Cónego  da  Freguezia  de  Santo  António  do  Recife.  » 

Reunio-se  então  toda  a  Irmaiulíide,  já  com  antecedência  con- 
vocada, e  declarou  que  confirmava  a  resposta  dada  pela  Mesa 
Regedora,  como  consta  do  seguinte  olHcio  : 

I  Consistório  da  Irmandade  do  Santíssimo  Sacramento  da 
Freguezia  de  Sanlo  António  do  Recife,  19  de  Janeiro  de  1873, — 
Illm.  e  Revm.  Sr. — Foram  submettidos  á  consideração  da  Mesa 
Regedora  os  ofíicios  de  V.  S.  Revma.  datados  de  li  e  13  do 
corrente,  os  quaes  acompanharam  as  Circulares  de  S.  Ex.  Revma., 
mui  digno  e  virtuoso  Prelado  doesta  Diocese,  que,  na  primeira 
de  9  do  corrente,  determina  a  V.  S.  Revma.  que  exija  a  recon- 
sideração da  resposta  que  com  todo  respeito  deu  a  Mesa  Rege- 
dora por  unanimidade  de  votos  à  ordem  do  nosso  virtuoso  Bispo 
datada  de  28  de  Dezembro  de  1872,  pela  qual  mandava  expulsar 
do  grémio  da  nossa  Irmandade  ao  Dr.  António  José  da  Costa 
Ribeiro,  que  consta  notoriamente  ser  maçon,  e  outros  que  não 
querem  abjurar  esta  seita  ;  e  na  segunda,  lavrada  de  13  do  pre- 
sente, determina  o  nosso  illustrado  Diocesano  que  V.  S.  Revma. 
exya  da  Mesa  Regedora  a  reconsideração  no  prazo  de  4  dias 
contados  de  13,  sob  pena  de,  na  falta,  ser  considerada  como 
negativa  a  resposta* 

«  Sabe  V.  8.  Revma.  que  os  oflBcios  me  foram  entregues  nos 
dias  12  e  13,  pelo  que  tratei  de  fazer  convocação  da  Mesa  Ro-* 
gcdora,  que  só  hoje  píde  reunir-se.  É,  pois,  evidente  que  não 
procurei  demorar  a  reunião,  e  ao  contrario  foi  a  mais  próxima 
possível,  visto  como  só  mediaram  24  horas  do  recebimento  do 
ultimo  oílicio  de  V.  S.  Revma.  E  o  motivo  que  me  impellio,  foi 
arredar  de  sobre  mim  a  tremenda  responsabilidade  de  parecer 
desrespeitador  ao  nosso  illustrado  Diocesano,  demorando  uma  res- 
posta, que  por  outros  devia  ser  considerada. 

«  Assim,  justificando  o  meu  procedimento  pessoal,  e  manifes- 
tando o  respeito  e  acatamento  que  me  merecem  as  ordens  do 
nosso  illustrado  Bispo,    consinta  V.  S.   Revma.  que   com  a  maior 
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atlençOo   leve   o  sentir    da  Mesa  Regedora    acerca  da   ordem    de 
V.  S.  Revma.  como  delegado  de  S.  Ex.  Revma. 

«  A  Mesa  Regedora  leu  com  a  mais  subida  consideração,  e  no 
mais  profundo  silencio,  os  oílicios  e  ordens  do  nosso  il  uslrado 
Bispo,  o  Exm.  e  Rcvm.  Sr.  D.  Fr.  Vital,  e  depois  de  madura 
reflexão,  compatível  com  a  brevidade  ordeuada  pelo  no?so  pre- 
claro Bispo,  que  com  a  devida  vénia  marcou  um  prazo  tão 
exiguo,  que  não  permitle-Ilie  consullar  e  ouvir  a  terceiros  mais 
competentes,  nem  mesmo  opinar  pelo  alvitre  lembrado  por  V.  S. 
Revma.  em  seu  oílicio  de  12. 

<  NVstas  tristes  e  apertadas  circumstancias  a  Mesa  Regedora, 
transida  de  afllicçào,  acabrunhada  pela  mais  intima  dôr,  vem 
com  a  maior  humildade  confessar  a  V.  S.  Revma.  que  não  pôde 
mudar  de  convicção  acerca  da  ordem  de  nosso  illustrado  e  vir- 
tuoso Bispo.  É  talvez  um  erro  ;  mas  sabe  V.  S.  Revma.  que, 
emquanlo  a  luz  da  verdade  não  operar  no  espirito  outro  facto, 
deve  ella  ser  verdadeira  na  manifestação  de  seu  pensamento  ; 
do  contrario  seria  império  da  hjpocrisia  prejudicial  á  sociedade, 
e  conderanada  por  nosso  Pai  e  Creador  Jesus  Christo. 

«  A  Mesa  Regedora  não  tem  motivos  alheios  (jue  a  determinem 
a  não  executar  as  ordens  do  nosso  digno  e  respeitável  Bispo, 
mas  faz  porque  pensa  cumprir  também  um  sagrado  dever. 

«  Assim  solicita  a  V.  S.  Revma.,  cuja  illustração  e  zelo  reli- 
gioso não  podem  soíTrer  contradicção,  que  se  digne  implorar 
perdão  para  a  Mesa  Regedora,  que  com  a  maior  magua  no  seu 
coração  não  pôde  dar  fiel  execução  ás  determinações  de  nosso 
virtuoso  Prelado,  que  não  possa  traduzir  esta  resolução  como 
falta  de  humildade  e  respeito  à  sua  alta  e  digna  pessoa,  nobre 
e  veneranda  sob  qualquer  relação.  E  certa  de  que  a  illustração 
é  o  apanágio  da  benevolência  e  que  a  caridade  é  uma  virtude 
característica  de  nosso  illustrado  Pastor,  confia  que  sua  supplica 
será  bem  acolhida. 

«  Aproveito  a  occasião  para  assegurar  a  V.  S.  Revma.  o  maior 
respeito. 

«  Deus  guarde  a  V.  S.  Revma. — lllm.  e  Revm.  Sr.  Cónego 
Vigário  António  Marques  de  Castilho.  —  Galdino  António  Alves 
Feireíra,  Juiz.  i 

Poucas  horas  depois  da  remessa  deste  officio  foi  apresentada 
e  inlittiada  ao  Juiz  da  Irmandade  uma  sentença  do  Revm.  Bispo, 
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impondo  a  toda  a  corporação  a  pena  de  interdicto,  e  acompa- 
nhada das  inslrucções  e  oíficio  do  Vigário,  que  a  Secção  pede 
Jicença  para  transcrever  : 

1  SeiUença  de  interdictos.— Dom  Fr.  Vital  Maria  Gonçrdves  de 
Oliveira,  por  merco  de  Deos  e  da  Santa  Sé  Apostólica,  Bispo  da 
Diocese  de  Olinda. — Recusando  a  Irmandade  do  Santissimo  Sacra- 
mento da  Matriz  de  Santo  António  dY»sla  Cidade,  apezar  de  nossas 
palernaes  admoestações,  expulsar  do  seu  grémio  alguns  membros, 
que  não  querem  de  modo  algum  abjurar  a  Maçonaria,  sociedade 
já  muitas  vezes  condemnada  pela  Egreja  de  Jesus  Chrislo,  Nós, 
legitimo  Pastor  desta  Diocese,  em  cwnprimento  do  nosso  dever, 
e  em  virtude  da  nossa  Autoridade  Episcopal,  lançamos  pena  de 
interdicto  sobre  a  mencionada  Irmandade,  e  declaramos  formal- 
mente que  a  dita  pena  permanecerá  em  pleno  vigor  até  a  retrac- 
tarão ou  eliminação  d'aqaelles  irmãos,  que  por  infelicidade  são 
filiados  à  Maçonaria. 

«  Dada  em  nosso  Palácio  Episcopal  da  Soledade,  aos  16  de 
Janeiro  de  1873. —  f  Fr.  VrrAL,  Bispo  Diocesano.  » 

t  Santo  Anlonio  do  Recife,   17  de  Janeiro  de  1873, 
«  llim,  Sr.  —  Com   o  coração   transido  da  mais   acerba  dòr 
passo  ás  mãos  de  V.  S.,  para  seu  conhecimenlo,  copias  do  olllcio 
e  da  senlença  de  interdicto  proferida  por  S.  Ex.  Revma.  sobre 
essa  Irmandade. 

•  Deus  Guarde  a  V.  S.  —  Illm.  Sr.  Juiz  da  Irmandade  do 
Santissimo  Sacramento  d'esta  Freguezia.  — O  Cónego  Vigário  An- 
tónio Marques  de  Castilho.  » 

■  Em  tempo  declaro  que  a  Irmandade  só  fica  interdicta  na 
parte  religiosa,  não  podendo  comparecer  a  acto  algum  religioso 
com  signaes  que  indiquem  serem  irmãos,  como  por  exemplo, 
acompanhar  o  Santissimo,  assistir  ás  festividades  e  reuniões  com 
opas,  nem  mesmo  mandar  tirar  esmolas,  vestido  o  esmoler  com 
capa  ou  opa,  ele. ;  ficando,  porém,  a  Irmandade  no  pleno  gozo  de 
seus  direitos  na  parte  temporal,  e  administração  dos  bens  da  mesma 
Irmandade.  —  O  Cónego  Vigário  Castilho.  » 

Assim  condemnada  a  Irmandade,  reunio-se  logo  a  Mesa  Regedora, 
e  resolveu  solicitar,  em  termos  respeitosos  e  huinildes,  do  seu  Pas- 
tor, que,  reconsiderando  a  sentença,  houvesse  por  bem  levantar 
o  interdicto,  como  se  lé  no  seguinte  requerimento  : 

«  A  Mesa  Regedora  da  Irmandade  do  Senhor  Santissimo  Sa- 
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cramento  da  Egreja  de  Santo  António  doesta  Capital  acaba  de  ter 
sciencia  da  pena  de  inlerdicrão,  que  contra  a  Irmandade  profe- 
rira V.  Ex.,  por  sentença  de  16  corrente,  e  pela  qual  não  podem 
os  irm3os  assistir  aos  actos  religiosos. 

€  A  Mesa  Regedora,  antes  de  reunir  a  Irmandade  e  dar 
noticia  de  tão  triste  e  doloroso  facto,  vem  com  o  mais  profundo 
respeito  e  tremula  do  maior  pezar  supplicar  a  V.  Ex.  Revma., 
illustrado  como  sóe  ser,  que  se  digne  dispensar  a  intcrdic^ão  pro- 
ferida, que  respeitosamente  faltando  não  parece  justa  e  conveniente. 

«  A  Irmandade,  Exm.  e  Revm.  Sr.,  tem  um  Compromisso 
quo  regula  todo  o  seu  movimento,  e  fora  do  qual  não  pôde  de- 
cidir, mas  o  deve  observar  com  to:Io  o  cuidado  para  que  os 
abusos  não  tenham  começo,  e  venham  tornar-se  frequentes  e 
difficeis  de  serem  extirpados  mais  tarde. 

i  Porém  n'elle  não  está  marcada  a  eliminação  de  irmãos  pelo 
facto  indicado  por  V.  Ex.  Revma.  Portanto,  seria  uma  violência  à  lei, 
um  desrespeito  aos  laços  fraternaes  que  nos  unem  em  corporação, 
e  traria  o  aniquillamenlo  dos  direitos  e  regalias  concedidas  a  ciida 
um  irmão,  que  se  veria  constantemente  ameaçado  de  perder  os 
benefícios  adquiridos  na  sua  entrada. 

i  Além  disto,  Exm.  e  Revm.  Sr.,  a  Irmandade  do  Santíssimo 
Sacramento  é  padroeira,  senhora  e  possuidora  da  Egreja  e  bens 
(art.  168  do  Compromisso),  tem  restricta  obrigação  de  trazer  guar- 
dados em  cofre  fechado  as  alfaias  e  mais  objectos  destinados  ao 
culto  diário  (Compromisso,  art.  163);  tem  a  Irmandade  o  sagrado 
ónus  de  assistir  á  celebração  do  santo  sacrifício  da  Missa  do  San- 
tissimo  Sacramento  nas  quintas-feiras,  e  bem  assim  a  todos  os 
actos  religiosos  solemnes  determinados  pelo  Compromisso,  á  cujos 
deveres  ha  com  a  maior  dedicação  e  pompa  dado  fiel  execução. 
Mas,  lendo  V.  Ex.  Revma.  lançado  sobre  a  Irmandade  a  pena  de 
inlerdicçSo,  é  consequência  que  com  maior  pezar  de  seu  coração 
não  pôde  dar  cumprimento  a  seus  rigorosos  deveres ;  deixa  de 
exercer  os  actos  de  nossa  Saiiia  Religião,  o  ([ue  cerUiniente  é  um 
mal  a  cada  um  dos  iruifo*  e  ao  puilico,  quo  enche  a  Egreja  noá 
actos  festivos,  como  é  puLlico  iresta  Ca|)itid. 

«  ]NY'slas  diífuxns  e  amargurosas  circumstancias,  a  Mesa  Re- 
gedora vem  com  o  maior  respeito  oITerecer  as  considerações  acima, 
além  de  outras  que  assaltarão  o  •espirito  illustrado  de  V.  Ex.  Revma., 
c  implorar  que  se  digne  suspender  a  interdicção  lançada,  cujas 
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eonseqaencias  podem  comprehender  muitas  ovelhas  que  descansam 
no  regaço  da  innocencia. 

<  E  certa  de  exemplos  de  caridade  e  humildade,  de  que  a 
nossa  religião  dá  elo(]uentes  provas,  as  quaes  V.  E\.  Revma.  fer- 
vorosamente deseja  imitar,  a  irmandade  nutre  a  fagueira  esperança 
de  que  V.  Ex.  Revma.  não  trepidará  em  reconsiderar  o  acto  pelo 
qnal  fulminou  a  inlerdicção,  no  que  fará  graça  á  Irmandade  do 
Santíssimo  Sacramento  de  Santo  António. 

«  A  Mesa  Regedora  não  se  dirige  directamente  a  V.  Ex.  Revma. 
porque  receia  que  Y.  Ex.  Revma.  tome  por  falta  de  attenção  e 
consideração  á  sua  respeitável  pessoa. 

<  Assim,  espera  concessão  da  graça  pedida  por  ser  de  jus- 
tiça.—Pede  deferimento.— E.  R.  M.  —  Consistório  da   Irmandade 
do  Santíssimo  Sacramento  da  Freguezia  de  Santo  António,  20  de 
Janeiro   de   1873.  —  Galdino  António  Alves  Ferreira,  Juiz.  —  José 
Rufino  Climaco  da  Silva.  Escrivão.  —  Manoel  José  de  Bastos  Mello, 
Thesoureiro. — Miguel  Archanjo  Mindéllo,  Procurador  Geral.  • 
Este  requerimento  teve  o  seguinte  despacho: 
t  Declaramos  á  Mesa  Regedora  da  Irmandade  do  Santíssimo 
Sacramento  da  Matriz  de  Santo  António,  que  de  muito  bom  grado 
e  com  presteza  levantaremos  a  pena  de  interdicto  lançada  sobre 
a  mencionada  Irmandade,  desde  que  os  irmãos  maçons  abjurarem, 
como  devem,    ou  então   forem  eliminados.    Palácio  da  Soledade, 
20  de  Janeiro  de  i873.  —  t  Fn.  Vital,  Bispo  Diocesano.  » 

Chegadas  as  cousas  a  este  ponto,  tratou  a  Irmandade,  segundo 
informa,  de  fazer  judicialmente  guardar  na  Egreja  as  jóias,  alFaias 
e  mais  objectos  de  sua  propriedade:  e  a  Mesa  Regedora,  depois  de 
protestar  no  Juizo  competente   contra   as  causas  que  a  impedião 
d'allí  em  diante  de  cumprir  os  encargos  impostos  por  seu  Com- 
promisso, resolveu-se,  autorisada    por  seus  Irmãos,  a  interpor  o 
recurso  que  as  leis  lhe  permittem  para  a  Corte,  fírmando-se  no 
in.  1.*  B  1*  e  3'  do.  Decreto  n.  1,911  de  28  de  Março  de  18B7, 
que  contém  as  seguintes  disposições: 
I  Art.  !.•  Dá-se  recurso  á  Coroa: 
I  I  1.*'  Por  usurpação  de  jurisdicç5o  e  poder  temporal. 
«  §  3.**  Por  noioria  violência  no  exercício  da  jurisdicção  e  poder 
espirílual,  postorgando-se  o  direito  natural,  ou  os  cânones  recebidos 
na  Egreja  Brazileira.  » 

Apresentado  o  recurso  assignaáo  cm  10  de  Fevcreirt  ultimo 
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ao  Presidente  da  Provinda,  passou  este  a  oiivir,  por  oííicio  de  i8 
do  mesmo  mez,  o  Revm.  Bispo,  o  qual  respondeu  d'ahi  a  dons 
dias  accusando  o  rccebimenlo  do  oíBcio,  mas  sem  preslar  a  menor 
informação,  e  antes  dizendo  que  se  escusava  de  fazer  qualquer 
observação  sobre  os  innumeras  inexactidões  constantes  da  peiiçOo, 
e  se  limitava  a  declarar  que  semelhante  recurso  era  condemnado 
por  varias  disposições  da  Egreja. 

Eis  a  integra  da  resposta: 

«  Palácio  da  Soledade,  20  de  Fevereiro  de  1873. 

«  Exm.  Sr.  —  Tive  a  honra  de  receber  o  oííicio  de  V.  Ex., 
de  18  do  corrente,  pedindo-me  que  diga  o  que  julgar  conveniente 
acerca  da  petição  que  ao  Governo  Imperial  endereça  a  Irmandade 
do  Sanlissirao  Sacramento  da  Malriz  de  Santo  António  d'esla 
Cidade,  recorrendo  do  interdicto  lançado  sobre  ella  pela  autoridade 
diocesana. 

«  Omittindo  qualquer  observação  sobre  as  innumeras  inexac- 
tidões contidas  na  dita  petição,  limito-me  a  dizer  a  V.  Ex.  que 
semelhante  recurso  é  condemnado  por  varias  disposições  da 
Egreja. 

«  Deus  Guarde  a  V.  Ex. — lllm.  e  Exm.  Sr.  Dr.  Henrique  Pereira 
de  Lucena,  Presidente  da  Província. — f  Fr.  VriAL,  Bispo  de 
Olinda.  > 

Ouvido  o  Desembargador  Procurador  da  Coroa,  reconheceu  este 
a  procedência  do  recurso,  por  achar  para  elle  cabimento  no  arligo 
e  paragraphos  acima  transcriplos  do  Decreto  n.  1,911  de  28  de 
Março  de  1857,  visto  entender  que  o  Revm.  Bispo  exjrbilára  de 
suas  atlribuições,  invadindo  as  do  Juiz  de  Capellas,  a  quem  estão 
por  lei  sujeitas  as  Irmandades,  quando  exigio  da  recorrente  que 
praticasse  um  acto  irregular,  e  em  seguida  comminou-lhe  a  grave 
pena  do  interdicto  por  não  haver  ella  cumprido  aquillo  que  absolu- 
tamente não  podia  fazer  por  acto  próprio,  sendo,  como  era, 
incompetente  para  por  si  expellir  de  seu  seio  a  qualquer  irmão  fora 
dos  casos  expressamente  fixados  no  Compromisso,  e  ainda  assim 
com  recurso  para  o  Juiz  de  Capellas,  como  acontecera  no  facto, 
que  cila  para  exemplo,  occorrido  com  a  Irmandade  de  Nossa  Senhora 
da  Conceição  dos  Militares. 

Assim  consta  do  parecer  d'aquelle  Magistrado,  que  a  Secção 
passa  a  transcrever: 

i  Illm.  e  Exm.  Sr. — Passo  a  emittir  o  meu  parecer  sobre  o 
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recurso  inierposío  A  Coroa  pela  irmandade  do  Sanlisí^irao  Sacramento 
da  Frofníezia  de  Sjinto  António  (Pesia  Capilal,  cnja  pelirão  e  mais 
papeis    me  forfio  para  e?te  íiin  romeílidos  com  o  oílicio  de  V.  Ex. 
dalach)   de  21   do  niez  próximo  findo.    Todas  as  Irniriíidades  entre 
i\ó5  ?o    rcírem  [>or  Compromissos  api>rovados  pelas  AssendiltS.s  Pro- 
vinciao?,  os  quaos  por  isso  silo  íris,  ípie  pelo  nosso  Direito  conipele 
exchisivanienle  aos  Jnizes  de    Capellas  fazer  observar    e  guardar, 
e    i]*^    cujas   disposições    ?s    mesmas    Irmanitades  nao    se    podem 
'alísohunmonle  afaslar,   pelo  (pie    nenhuma  Irmandade  pôde  privar 
dos   itireifos  adíjnirido.^  pelo  iiiííresso  n>lla,  on  de  expulsar  de  seu 
çrreinio  a  nenhum  irmão,  senão  nos  casos  expressamente  declarados 
no  seu   Compromisso ,   e  isto  mediante    decisão,  ou    com  recurso 
\yara  o  poder  compelenie,   ([ue    pela  nos^^a  legislirão  nao  é  outro 
senão  o  Juiz  de  Capellas,  como  íica  dilo.    Assim  a  Irmandade  de 
Nos^    Senhora  da  Conceição    dos  Militares  dVsta    Cidade,    lendo 
admitlido    como   irmãos  a    dous   individuos,    que    posteriormente 
coi^heceu  não  terem  os  reíjuisitos  exiuidos  pelo  seu  Compromisso, 
6  querendo  por  este  motivo  cxpnlsal-os  do  seu  seio,  iniervtio  na 
fpieslào  o  Juiz    d(»  Capellas,  o  cpial.   depois  de    ouvir   as  partes, 
proferiu   sua  decisão,   da   ipial   se  recorreu  para   o    Trdjunal  da 
Relação. 

O  Exm.  e  Revm.   Sr.  Bispo  Diocesano,  pois,  tendo  ordenado 
à  Irmandade  do  Santíssimo  S:i»'ramenlo  (pie  expellisse  de  seu  ^MTmio 
al^runs  irmãos,  pelo  facto  de  i)eríeMcerem  á  Maí;onaria,   sociedade 
aliás  permitlida,  e  tolerada  [jelas  leis  do  paiz,  como  imi)licitamenle 
se  deduz  da  doutrina  dos  arts.  27  e  IW  do  Dfvreto  n.  2,711  de  19 
de  Dezemtjro  de  1860,  e  lendo  sohre  ella   laiujado  o  interdiclo  por 
desobediência,  parece-me,  com  o  devido  respeito,  ter  exorbitado,   e 
invadido  por  sem  duvida  as  attriliuiíjíM^s  do  Juiz  de  Capellas,  exigindo 
que  a  mesma  Irmandade  íi/(;sse   o  (pie   n^gnlnrmente    não  podia 
fazer,  e  cxmseguirderaente  imp(^z-lhe  uma  pena  que,  para  guardar 
cerLis  conveniências,  deixo  de  (lualilicar.  Portanto,  pan?ce-me  não 
só  que  o  recurso  de  (|^ie  se  trata  bas^a-se  em  jnridicos  fundamentos, 
mas  fjue  a  espécie  está    compreliendida   na    litteral  disposi(;ão    do 
art.  l\  !;5  1°.  e  :]\  do  Decreto  n.  l,í)ll   de  28  de  Manjo  de  18o7: 
todavia  sujeito  est;i    mirdia    opinião  ao    esclanxMdo  critério  de   V. 
Ex..  que,  sendo,  como  é.   o  caso  de  summa   gravidade,    decidirá 
como  julgar  mais  prudente  e  acertado.    Devol\o  lodos  os   papeis 
qae  acompanharão  o  citado  oíficio, 
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Deus  guarde  a  V.  Ex.  Recife,  4  de  Março  de  1873.— lllm.  e 
Exm.  Sr.  Dr.  Henrique  Pereira  de  Lucena,  Presidente  d'esla  Pro- 
víncia. —  José  Pereira  da  Costa  Moita,  Desembargador  Procurador 
da  Coroa  interino.  » 

Sobre  este  parecer  e  mais  documentos  annexos  ã  petiçSo  da 
Irmandade,  o  Presidente  da  Província  resolveu  receber  o  recurso 
no  effeito  devolutivo,  afim  de  seguir  os  trâmites  legaes,  como  se 
v6  da  Deliberação  Presidencial  de  !3  de  Março  redigida  n'estes 
termos : 

«  4V  Secç3o.  —  Palácio  da  Presidência  de  Pernambuco,  em  13 
de  Março  de  1873. 

O  Presidente  da  Província,  attendendo  ao  que  requereu  a  Irman- 
dade do  Santíssimo  Sacramento  da  Matriz  de  Santo  António  doesta 
Cidade,  e  lendo  em  vista  a  resposta  do  Exm.  e  Revm.  Bispo 
Diocesano,  e  parecer  do  Desembargador  Procurador  da  Coroa, 
resolre  receber  o  recurso  pela  mesma  Irmandade  interposto  da 
decisão  do  Exm.  Bispo  Diocesano,  julgando-a  interdicla,  no  effeito 
devolutivo,  e  manda  que  siga  os  trâmites  legaes.  ~  Henrique  Pe- 
reira de  Lucena.  • 

Em  seguida  fez  o  Presidente  da  Província  subir  lodos  os  pa- 
peis á  presença  do  Governo  Imperial,  o  'qual  por  despacho  do 
Ministério  do  Império  adraittio  o  recurso,  que  foi  remetlido  á 
Secção,  afim  de  sobre  elle  consultar. 

A  Secção,  comprehendendo  a  grande  importância  do  assumpto, 
jâ  por  sua  própria  natureza  e  alcance,  já  por  entender  com  actos 
praticados  pelo  Prelado  de  uma  Diocese,  cujo  eminente  caracter 
sacerdotal  exige  sem  duvida  a  maior  consideração,  examinou  com 
a  devida  reflexão  e  madureza  os  factos  allegados  e  documentos 
comprobatórios  sujeitos  à  sua  apreciação,  e  ora  tem  a  honra  de 
cumprir  a  ordem  de  Vossa  Magesíade  Imperial. 

QUESTÕES     PREIJXINARES . 

Antes  da  analyse  dos  factos  occorridos,  julga  a  Secção  do  seu 
dever,  tomar  era  consideração  algumas  duvidas,  que  podem  ser 
suscitadas,  quanto  â  legalidade  do  recurso. 

Versa  a  1*  sobre  o  tempo  de  sua  interposição. 

Ha  quem  pense  que  os  recursos  contra  abusos  das  autoridades 
ecclesiastícas  estão  no  mesmo  caso  de  quaesquer  outros,  e  que  portan- 
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10  o  prazo  dentro  do  qual  devSo  ser  interpostos  é  o  de  iO  dias, 
marcai  lo  nos  arts.  39  e  45  do  Regulamento  annexo  ao  Otícrelo  n. 
124  de  5  de  Fevereiro  de  1842,  e  contados  da  data  da  intimação 
ou  coihecimenlo  oíTicial  do  acto  de  que  se  recorre. 

Mais  de  uma  Consulta  do  Conselho  de  Estado  falia  n'esse 
prazo  como  fatal,  e  a  Injperial  Resolução  de  18  de  Novembro  de 
1863  indeferio  o  recurso  interposto  contra  o  perdflo  do  Rev.  Bispo 
da  Diocese  do  Rio  de  Janeiro  a  um  Parodio  condemnado  pelo  Vigário 
Geral,  por  haver  sido  intentado  fora  dos  10  dias  decorridos  da 
respectiva  intimação. 

Admiliida  esta  interpretação,  seguir^se-ia  o  indeferimento  do 
recurso  de  que  ora  se  trata,  porque  o  requerimento  da  Irman- 
dade do  Santíssimo  Sacramento  da  Matriz  de  Santo  António  do 
Recife  traz  sobre  a  estampilha  do  sello  a  data  de  10  de  Fevereiro, 
isto  é,  20  dias  depois  do  ultimo  despacho  do  Rev.  Bispo,  profe* 
rido  a  %0  de  Janeiro  e  no  mesmo  dia  communicado  por  oflicio 
do  Vigário  d'aquella  Parochia, 

A  Secção,  porém,  entende  que  os  artigos  acima  citados  não 
comprehendem  os  recursos  contra  abusos  das  autoridades  ecclesi- 
asticas.  não  só  porque  da  sua  letra  collige-se  que  sO  se  referem 
a  recursos  das  decisões  das  autoridades  civis  em  mataria  conten- 
ciosa, mas  também  parque  os  propostos  contra  abusos  das  autori- 
dades ecciesiasticas  linhão  já  seu  Assento,  e  se  achavão  regulados 
no  Decreto  n.  10  de  9  de  Fevereiro  de  1838,  mandado  opplicar 
pelo  art.  30  do  Regulamento  de  5  de  Fevereiro  de  18^2,  que  diz 
o  seguinte  : 

%  Os  Presidentes  das  Províncias  conhecerão  dos  abusos  das 
autoridades  ecciesiasticas,  procedendo  na  forma  do  Regulamento 
n.  10  de  19  de  Fevereiro  de  1838,  no  que  lhe  forem  applica- 
veis  suas  disposições,  » 

Ora,  este  Regulamento,  depois  de  marcar  o  prazo  iraproro» 
gavel  de  10  dias  para  a  interposição  em  geral  dos  recursos  dai 
violências,  injustiças  e  usurpações  das  autoridades  ecciesiasticas, 
exrepiúa  expressamente  os  casos  de  censura,  pena  ecciesiaslica  ou 
violência  notória,  nos  (jnaes  penniile  o  recurso  em  qualquer 
toiíipo,  emquanto  se  e.^tiver  solTrendo  a  pena,  censura  ou  vio- 
lência. 

É  juptaroente  a  bypothese  vertente,  e  portiinto  pand^  a  Secçjp 
que  nSk)  hg  fundfimento  lega)  para  o  Governo  dei^r  d#  dUí^n^tr 
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ao  recurso    da  Irmandade   do  Sanlissímo  Sacramenio,    e   dar~Ihe 
provimento,  se  asfim  o  juljiar  acertado. 

È  csla  a  inteitigcneia  mais  favorável  ao  direito  das  parres.  e 
conseRuiiitemenle  a  preferível,  ainda  no  ca?o  de  duvida,  segundo 
a  regra  de  boa  hermeneulica.  <  In  re  diibia,  benigaiorem  tuteT' 
pretalionem  sequi  non  mimis  jtisUns  esí  quam  tuliitx.  > 

Basia  considerar  que  na  mõr  parle  dos  casos,  admíllida  a 
inlerprelação  contraria,  os  qne  solTrerera  os  abusos  ou  violências, 
em  lugares  distantes,  c  onde  alé  pôde  níio  haver  qiiein  os  dirija 
convenicnlemenle,  Ticarào  privados  de  recurso  legal  para  a  reparação, 
NSo  embarga  o  modo  de  pensar  da  Secção  a  Imperial  Reso- 
lução acima  referida.  Ê  para  isso  sufficienle  allender-se  a  que 
não  se  Iralcva  alli  de  nenbuma  censura,  pena  ccciesiaslica  ou 
violência  noloria,  mas,  pelo  conlrario,  de  um  acto  de  perdão, 
qne  o  Recorrente  considerava  abuso  da  parle  do  Bi^pu. 

Estava  portanto  o  recurso  incluido  na  generalidade  do  ari.  3' 
do  Regulamento  de  1838  e  sujeito  ao  prazo  iraprnrogavel  de 
10  dias. 

A  SecçSo  n3o  desconhece,  que  póde-se  objeclar  contra  a 
intelligencia  por  ella  dada,  dizeado-se  que  o  Decreto  n.  1.911 
de  28  de  Março  de  1857,  tendo  declarado  qne  só  ficavam  em 
vigor  de|>ois  de  sua  publicação  os  arts.  13  e  H  do  Regulamento 
de  1838,  im  pi  licitamente  revogara  o  art.  3°,  em  que  se  basía  a 
interpretação  fjvoravel  £os  Recorrentes  ;  mas  a  isso  responde  que 
o  Decreto  de  1857,  tratando  de  regularisLr  a  forma  em  geral  e 
de  astabclecer  os  asos  e  competências  do  recurso  á  Coroa,  nada 
dispOe  em  nenhum  dos  seus  artigos  acerca  do  prazo  da  inter- 
posição. 

E  entSo,  ou  assim  procedeu-se  por  enlendor-se  que  n'esla 
parle  continuava  em  vigor  o  prazo  deduzido  da  referencia  do 
art.  30  do  Regulamento  do  Conscllio  de  Estado,  que  é  o  do 
art.  3*  do  Regiiljmento  de  1838;  ou,  tornando-se  de  nenhum 
efTeilo  Ioda  a  disposição  d'aqnclle  artigo,  deixou-se  inteiramente 
livre  ás  partes,  que  fossem  victimas  do  abuso,  recorrer  contra 
este  em  Iodo  e  qual[uer  tempo. 

Foram  a  isso  talvez  levados  os  autores  do  Decreto,  pela  ira- 
portniicia  da  matéria,  e  pelos  mesmos  princípios  em  virtude  dos 
quacs,  conforme  a  Jurisprudência  Portiigueia.  n3o  havia  tempo 
determinado  para  o  seguimento  do  recurso  á  CorOa,  como  se  vé 
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em  Coelho  Sampaio,  Prelecções  de  Direito  Pátrio  e  Publico,  nota 
ao  §  lOi ;  Peroira,  De  Manu  Regia,  C.  11,  n.  2;  c  Pereira  e 
Souza,  Primeiras  Linhas,  nola  66i,  e  oulros  PraxisUis  por  este 
citados  ;  princípios  qne  predominam  na  inlerposirilo  do  recurso 
do  Habeas-corpus,  o  (jual  lambem  não  tem  teriuo  fatil,  e  pôde 
ser   intentado  emquanto  existir  o   constrangimento  illegal. 

Accresce  qne,  era  matéria  de  recurso  contra  abusí)s  de  ju- 
risilicç^o  e  violências  de  certa  ordem,  não  se  devem  jamais 
penler  de  vista  os  casos  em  que  se  dá  o  que  se  chama— actos 
contínuos,  como  è  exactamente  o  que  faz  o  objecto  d'este  recurso, 
e  no  qual  o  abuso  ou  a  violência  não  pára  era  um  só  acto,  mas 
vai  por  diante  reproduzindo-se  constantemente. 

Ora,  em  casos  doesta  natureza,  que  tão  iramedialamenie  en- 
tendem com  a  ordem  .publica,  e  envolvera  altos  interesses  so- 
ciaes,  seria  verdadeira  anomalia  eslabelecer-se  prazo  Ião  curto 
para  o  recurso -e  de  tal  forma  fatal  que,  findo  elle,  ficasse  o 
Poder  Supremo  do  Estado  privado  de  dar-lhe  prompta  solução, 
quando  é  crrto  (|ue  n'estas  circurastancias  —  Abnsus  perpetuo  et 
cjnti.iHO  gravai,  ideoque  ab  eo  iii  perpetuam  appellalnr. 

A  segunda  questão,  que  pôde  ser  levantada  contra  a  admissão  do 
recurso,  deriva-se  do  facto  de  não  eslar  assignada  a  petição  por 
Advogado  ilo  Conselho  de  Estado,  como  dispõe  o  art.  37  do  Re- 
gulamento de  5  de  Fevereiro,  cuja  primeira  parte  é  assim  concebida  : 
t  Haverá  até  de:  Advogados  do  Conselho  de  Estado,  aos  quaes  só- 
mente  será  permiltido  assignar  as  petições  e  qnaesquer  allegações, 
ou  arrazoados  que  tiverem  de  sei'  apresentados  ao  Conselho  e  suas 
Secções.  » 

Quanto  a  este  ponto,  tem  a  Secção  de  observar,  que  parece 
bastante  o  simples  bom  ííenso  para  conhecer-se  que  a  exigência 
da  lei  é  d'a(iuellas,  cuja  preterição  não  deve  por  si  sô  invalidar 
nm  recurso  contia  (jualqnor  abuso  ou  violência,  seja  de  que  na- 
tureza fôr. 

Do  contrario,  dar-se-hia  a  incongruência  de  consentir  a  autori- 
dade su[KTÍor  que  o  mal  continuasse  sem  paradeiro  em  todos  os 
seus  funestos  eITeilos,  at(^  se  tornarem  estes  irremediáveis,  sô 
pela  falta  de  uma  circumslancia  tão  secundaria. 

Não  passa  de  uma  irregularidade,  que  quando  o  Governo  não 
julgue  conveniente  relevar,  o  mais  que  deve  fazer  6  mandar  sanar 
sem  detrimento  do  direito  das  partes, 
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E  isto,  que  em  geral  já  é  de  toda  a  ecpiidrde,  mais  rccommendado 
se  torna,  tratando-se  de  reoursos  interpostos  das  Províncias  ou  de 
Inçares  longínquos,  onde  nâo  lia  Advogados  do  Conselho  de  Estado, 
cnjo  numero,  apezar,de  assaz  limitado,  nem  na  própria  Corte  foi 
ainda  preenchido. 

Tem-se  feito,  é  verdade,  menção  da  falta  d^essa  solcmnidade, 
em  algumas  Consultas  sobre  recursos  em  que  ha  sido  ouvido  o 
Conselho  de  Estado. 

A  SecçSo  conhece  mais  de  uma,  em  virtude  da  qual  os  re-^ 
cursos  n 'estas  circumstancias  forão  indeferidos;  mas  cabe-lhe  pon- 
derar que  em  todas  as  de  que  tem  noticia  nao  havia  no  recurso 
só  esta  falta. 

Em  um,  por  exemplo,  ao  qual  negou  provimento  a  Imperial 
ResoluçSo  de  Consulta  de  4863,  concernenle  ao  perdão  dado  pelo 
Revm.  Bispo  do  Rio  de  Janeiro,  dava-se,  além  da  falta  de  assignatiira 
por  Advogado  do  Conselho  de  Estado,  o  facto  de  haver  sido 
interposto  fora  de  tempo;  e  n'outro,  igualmente  indeferido  pela 
Imperial  Resolução  de  23  de  Maio  de  1868,  allcgava-se  na 
Consulta  também  o  importante  fundamento  de  concluir  o  Recorrente 
a  sua  petição  pedindo  uma  graça,  ou  antes  estabelecendo  urai 
alternativa,  que  fazia  desapparecer  o  caracter  de  recurso. 

A  terceira  queslJlo,  que  se  pôde  propor  ainda,  concernente  à 
legalidade  do  recurso,  mas  só  quanto  â  uma  de  suas  partes,  consiste 
em  ter  sido  comprehendido,  quer  expressamente  pelos  Recorrentes 
e  pelo  Desembargador  Procurador  da  Coroa,  quer  implicitamenlo 
pelo  Presidente  da  Província,  nos  §§  1®  e  3°  do  art.  1°  do  Decreto 
n.  i,91l  de  28  do  Março  de  1857,  e  desde  logo  remettido  para 
o  Governo. 

Póde-se  allcgar,  quanto  á  parte  relativa  ao  { 3^  isto  é,  —  notória 
violência  no  exercício  da  jurisdicçâo  espiritual — que  não  podia  ser 
interposto  para  o  Poder  Temporal,  sem  que  primeiramente  se 
tivesse  recorrido  para  o  Superior  Ecclcsiastico,  salvo  não  havendo, 
ou  não  lendo  sido  provido  o  recurso  da  competência  do  mesmo 
superior. 

É,  com  effeíto,  esta  a  disposição  do  art.  7°  do  Decreto  de  1857, 
c  a  Irmandade  tinlin  no  Melropolila  do  Brazil,  o  Revm.  Arcebispo 
da  Bahia,  uma  autoridade  ecciesiaslica,  a  quem  compele,  entre 
outras  ailribuíçues,  0  de  recaber  oppellaçcíes  das  santanis^s  dus 
Bispos,  seus   suíTraganeos,    suppnr  9  negligencia  do^  m^íoos  e 
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cobibir  seus  excessos,  como  é  da  disciplina  actual  da  Igreja,  segundo 
vê-se  em  qnasi  lodos  os  autores  de  Direito  Ecrlesiastico,  e  raoder- 
namenle  entre  nós,  na  obra  sobre  esle  assumpto  publicada  pelo 
finado  Bispo  do  Rio  de  Janeiro,  o  Rev.  Conde  de  Irajá,  §§  240  e 
iil,    e  no  Compendio  do  Dr.  Vill.la  Tavares,  §  122. 

Mas  além  de  que,  no  tocante  a  censuras,  os  Metropolitas  só 
podem  absolver  as  que  lhes  são  reservadas,  e  n^este  caso  a  sua 
competência  seria  posta  em  duvida,  domina  o  presente  recurso  a 
cireumstancia  mui  poderosa  de  se  acharepíi  os  factos,  praticados 
pelo  Rev.  Bispo  da  Sé  de  Olinda  contra  a  Irmandade,  por  tal 
forma  ligados  entre  si,  que  o  Governo  Imperial,  tendo  de  tomar 
conhecimento  de  um,  nâo  pôde  deixar  de  entender  ao  mesmo 
tempo  com  o  outro,  e  de  providenciar  sobre  ambos,  se  achar 
procedente  o  recurso. 

Basta  um  pouco  de  atlenção  para  conhecer-se  prima  facie 
que  os  factos  allpcrados  constituem  por  sua  natureza  matéria  tao 
connexa,  que  nHo  pod^m  ser  convenientemente  separados. 

Por  outro  lado,  a  questão  é  de  tamanho  alcance,  e  tão  de 
perto  interessa  á  ordem  publica,  que,  submdo  ao  conhecimento  do 
Governo,  de  par  com  a  que  se  prende  ao  §  l''  do  Decreto  de 
Í857,  nSo  poderia  flcar  desattendida,  e  sem  as  providencias  que 
requer  da  parte  da  Suprema  Autoridade  do  Estado. 

N^esta  hvpothese,  pois,  ainda  a  Secção  não  acha  fundamento 
real  para  recusar-se  o  recurso  em  qualquer  de  suas  partes. 

Finalmente,  tem  a  Secção  de  notar,  n^csta  sua  inveslipraçao 
prehminar,  que  o  Presidente  da  Província,  pela  delii)eracao  de  i3 
de  Março  ultimo,  acima  transcripta.  recebeu  todo  o  recurso  só  no 
eíTeito  devolutivo,  quando  no  art.  12  do  Decreto  n.  1,911  de  1857 
diz-se  positivamente  que  elle  é  suspensivo,  sempre  que  se  intorpOe 
na  hypothese  do  §  1"  do  art.  1®,  a  saber:  —  por  usurpação  da 
jurisdicção  e  poder  temporal — ,caso  em  que  o  presente  recurso 
foi  também  capitulado  pela  Recorrente  e  pelo  Desembargador  Pro- 
curador da  Coroa. 

ASSUMPTO    no   RECURSO 

Passa  agora  a  Secção  a  tratar  do  assumpto  do  recurso,  e  das 
questões  que  lhe  são  connexas. 

Em  presença  dos  factos  referidos  pela  Recorrente,  e  documentos 
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quo  os  confirmão.  não  pôde  a  Secção,  fiel  ao  rigoroso  dever  qne 
sonre  ella  impera,  deixar  de  decl:irar,  por  mais  que  isto  lhe  pese, 
que  o  Rev.  Bispo  da  Sé  de  Olinda,  nos  aclos  dos  qnaes  recorre  a 
Irmandade  do  Santissimo  Sacramenlo,  foi  muilo  além  do  qne  cabia 
em  suas  atlribnições,  e  não  só  exorbitou  da  própria  jurisdicçâo. 
como  também  invadio  a  do  Poder  Temporal. 

Além  d'islo,  sustentou  o  Rev.  Prelado  em  sua  Pastoral  de 
2  de  Fevereiro  do  corrente  anno,  offerecida  como  documento, 
doutrinas  contrarias  á  Constituição  e  ás  leis  do  Império,  d'est'arle 
acoroçoando,  embora  nao  fosse  esse  o  seu  intento,  os  súbditos 
brazileiros  à  uma  desobediência  criminosa  e  punivel  por  nosso 
direilo. 

Exorbitou  da  própria  jurisdicção,  quando,  afim  de  declarar 
excomniungadas  as  sociedades  Maçónicas  existentes  em  sen  Bispado, 
e  a  lodos  aquelles  que  a  ellas  perlencessem,  baseou-se  em  Bulias 
que  não  tiveram  o   beneplácito  do  Poder  Civil  competente. 

Invadio  a  jurisdicção  do  Poder  Temporal,  quando  ordenou  á 
Irmandade  do  Santissmo  Sacramento,  e  a  outras  de  sua  Diocese, 
que  expellissem  de  seu  seio  a  todos  os  Irmãos  que  fossem  Ma- 
çons ;  e  porque  não  fosse  cumprido  o  seu  mandamento,  fulminou 
a  primeira  cora  a  gravíssima  pena  do  interdicto,  sem  se  recordar 
de  que  as  Irmandades,  em  tudo  quanto  não  concerne  exclusiva- 
menle  á  parte  religiosa  coiLstanle  de  seus  Compromissos,  estão  sob 
a  jurisdicção  do  Poder  Temporal,  único  compelenlo  para  fiscalisar 
o  modo  como  cumprem  os  mesmos  Compromissos,  em  tudo  aquillo 
que  concerne  á  administração  de  seus  bens  e  á  admissão  e  ex- 
clusão dos  Irmãos. 

Sustentou  c  pregou  princípios  contrários  á  Constituição  e  ás 
leis  do  Paiz,  quando  negou  a  necessidade  e  legilimidade  do  be- 
neplácito, que  é  uma  prerogativa  conslitucional  do  Poder  Exe- 
cutivo, era  certos  casos  do  Poder  Legislativo,  tratando  aquella 
prerogctiva  de  doulrina  herelica,  falsa  e  perversa,  reprovada  e 
analheniatisada  pela  Egreja,  e  dizendo  que  erram  aquelles  que 
pensam  que  é  necessária  pro  rebus  spiritualibus  et  Ecclesiaslicis 
negoliis. 

1°   PONTO 

Quanto  ao  P  ponto  —  que  consiste  em  fulminar  a  pena  de 
excommunhão,   baseando-se  em  Bulias  que  não  tiveram  benepla- 
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cito  —  ,  não  é  preciso  á  Secção  grande  esforço  para  demonstrar 
qae  houve  excesso  de  jurisdicçx^o. 

Sejam  quaes  forem  as  razões  deduzidas  de  opiniões  de  alpruns 
Canonistas,  ou  do  modo  de  pensar  de  al^nins  escriptores  de  Direito 
Ecclesiaslii!o ,  de  declôraçGes  da  proijria  Guria  Romana,  ou  dos 
protestos  de  algTins  Prelados  e  Padres  da  Egreja  contra  o  bene^Ja- 
cilo,  é  fora  de  duvida  que  todas  ellas  para  nós  desappareccm 
diante  de  um  fado  incontestável. 

Tal  é  que  desde  mui  remolos  tempos  da  Monarchia  Porlugueza, 
á  qnal  achou-se  ligado  o  Brazil  por  mais  de  três  séculos,  esteve 
quasi  ininterrompidamenle  em  uso  o  direito,  derivado  da  soberania 
e  natureza  do  Poder  Mageslalico,  na  plirase  de  Borges  Carneiro, 
de  impedir  que  as  Bulias,  rescriptos,  e  quaesquer  constituições  eccle- 
siaslicas  fossem  executadas  sem  próvio  exame,  e  consentimento  da 
competente  autoridade  temporal. 

É  também  fado  constante  das  obras  de  grande  numero  de 
escriptores  antigos  e  modernos,  que  era  esse  um  dos  direitos  por 
que  mais  pugnavam,  e  d'aquelles  á  que  mais  importância  ligaram 
os  Reis  de  Portugal.  E  nem  por  isso  foram  laxados  de  heréticos; 
antes  fez  d^elles  honrosa  menção  o  Santo  Padre  Leão  XII,  na  Bulia 
Prcpciara  Porlucaliw  et  Algabiorum  rcgum,  referindo-se  aos  feitos 
illusires  que  praticaram  na  propagação  da  fé  e  augmento  do  Culto 
Divino,  e  declarando  que  bem  mereceram  da  Religião;  nem  tão 
pouco  deixaram  de  obter  grande  numero  de  privilégios  espirituaes; 
e  nem  perderam  o  titulo  de  Fidelíssimos,  com  que  os  distinguira 
Bento  XIV. 

E  este  titulo  é  por  Coelho  Sampaio,  no  §  89  das  suas  Prelec- 
çòen  de  Dirtiío  Palrio,  considerado  um  testemunho  irrefragavel  do 
dever  da  parte  dos  mesmos  Reis  de  darem  protecção  á  Egreja, — 
dever  ao  qual  se  prende  o  direito  correlativo  de  inspecção  de  que 
Irala  o  mesmo  escrii)lor  no  §  86,  onde  o  considera  necessário  para 
impedir  o  damno  que  os  Ministros  da  mesma  Egreja  possam  causar 
ao  Kstado. 

I  Énm  direito,  diz  a  Deducção  Chronologica  na  Dem.  6'  parte  2% 
qup  se  observou  desde  os  princípios  da  Monarchia  Porlugueza ;  es- 
lãbelecendo-se  o  costume  de  se  imo  publicarem  Breves,  Bulias  ou 
(fuaesqnei'  outros  Rescriptos  da  Cúria  de  Roma  sem  precederem  pré- 
tio  exame  e  beneplacilo  régio,  » 

Já  nas  Cortes  de  Évora,  em  1361,  como  consta  do  art.  32, 
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segundo  o  leslemunho  da  mesma  Deducção,  e  de  muilos  autores  de 
boa  nola,  se  fez  menção  da  existência  doeste  meio  preventivo,  que  con- 
stitue  o  jus  carendi,  e  sob  cujo  fundamento  o  beneplácito  régio,  com 
o  nome  de  Carla  de  Publicação,  era  essencial  para  a  promulgação  e 
execução  das  Letras  Por.titicias  em  todo  o  Reino  e  seus  dominioa. 

Igual  declaração,  e  por  modo  ainda  mais  explicito,  fez  £1-Rei 
D.  João  I,  respondendo  também  a  queixas  do  clero  no  art.  82  das 
Cortes  de  Lisboa:  foi  entretanto  um  dos  Monarchas  mais  elogiados  eiu 
relação  â  sua  religiosidade,  pelo  jà  referido  Santo  Padre  Leão  Xll. 

Ahi  disse  aquelle  Rei,  que  nada  innovára  a  tal  respeito,  e  que 
assim  como  elle  estava  praticando,  havia-se  procedido  sempre  em  tempo 
dos  ReiSy  seus  antecessores,  e  portanto  mandava  que  assim  se  conti- 
nuasse a  guardar  e  observar. 

Foi  esta  doutrina  em  seguida  sustentada  pelos  Embaixadores 
do  mesmo  Monarcha  no  Concilio  de  Constança,  em  um  protesto 
formal  encorporado  à  sessão  22  do  mesmo  Concilio. 

N'esse  protesto  declararam  elles,  entre  outras  cousas,  que  as 
disposições  do  Concilio,  ou  dos  Prelados  de  qíiaíquer  condição,  di- 
gnidade ou  proeminência,  nào  teriam,  nem  deviam  ter  execução  e 
obediência  nos  Reinos,  terras  e  dominios  reaes,  senão  emquanto,  e 
n'aquelles  assumptos  em  que  o  seu  Rei,  depois  de  informado,  julgasse 
acertado  consentir, 

O  mesmo  se  observa  no  que  se  passou  nas  Cortes  de  Santa- 
rém em  i456,  nas  de  Coimbra  em  1472,  e  nas  de  Monte-Mor 
em  1477,  onde  El-Rei  D.  Affonso  V,  como  consta  do  Capitulo 
12,  em  solução  à  uma  supplica  do  clero,  pedindo  a  revogação  das 
Cartas  de  Publicação,  decidio  que  nenhuma  innovaçào  se  fizesse  no 
que  estava  estabelecido,  pelos  inconvenientes  e  damnos  que  d'ahi  pode- 
riào  provir  ao  Reino ;  confirmando  depois  essa  doutrina  em  suas 
Ordenações,  no  Titulo  cm  que  expressamente  determinou  que  as 
Letras  vindas  de  Roma  não  fossem  publicadas  sem  carta  d'EI-Rei. 

Assim  manteve-se  sem  interrupção  este  direito  até  o  reinado 
de  El-Rei  D.  João  II,  que,  em  1487,  mandou  suspender  as  Cartas 
de  PuLlicação.- 

Ha  quem  entenda,  e  tratasse  de  demonstrar  com  a  illuslraçao, 
que  ]\M)  se  lhe  pôde  negar,  que  essa$  cartas,  ou  antes  o  jus 
cavendi,  não  estiveram  em  vigor  desde  1487  no  reinado  de  El-Rei 
D.  João  II,  até  1765  no  reinado  de  El-Rei  D.  José,  dando  por 
0}encs  exactos  os  testemunhos  em  contrario. 
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Foi  de  certo  firmado  n'essa  opinião  que  o  Rev.  Bispo  de  Per- 
namliUi*o  declarou  em  sua  Pastoral  —  que  as  Bulias  fiiliuinatorias 
das  sociedades  maçoiiicas  sào  valiosas  e  obrigatórias,  airula  admit- 
tido  o  modo  de  pensar  dos  que  api^ellam  para  a  doutrina  do  benc- 
piacilo,  porque  duas  que  cita,  e  de  que  adiante  a  Secrâo  tratará, 
foram  expedidas  durante  a  suspensão  do  exame  e  consentimento 
prévio  dos  Reis  de  Portugal. 

Â  Secção,  porém,  não  pôde  admitlir  semelhante  pretenção  de 
alluir-se  a  verdade  histórica,  por  conjecturas  improváveis  contra 
a  fidelidade  de  seus  expositores  legaes,  indo-se  até  ao  ponto  de 
aflirniar-se  positivamente  o  opposlo  do  que  atteslam  autoridades  com- 
petentes, as  qnaes  comprovam  as  suas  atlestações. 

Na  Deducção  Chronolugica,  que  não  pôde  deixar  de  merecer 
credito  emquanlo  não  se  provar  que  faltou  à  verdade,  assevera-se 
no  Tomo  i%  parlo  2*.  demonstração  6',  8"  monumento,  n.  10  e 
seguintes  —  rjue  poucos  annos  bastaram  a  D.  João  II  para  ver  cla- 
ramente a  impossibilidade  da  medida  por  elle  tomada,  porque  foram 
tantos  e  taes  os  distúrbios  e  desordens  d*ahi  resuUantet,  que  no  auno 
de  1495  fura  obrigado  a  retroceder ;  não  restaurando  pelo  próprio 
nome  as  carias  de  publicaçlio  das  Bulias  Pontiíicias,  mas  impedia- 
do-lkes  a  execução,  quando  damnosas,  por  meio  ainda  mais  rigoroso, 
pois  que,  tirando-Uies  todo  o  favor  e  ajuda  dos  seus  Tribunaes  e 
Justiças,  ninguém  a  ellas  podia  obedecer,  visto  ficar  a  sua  execução 
dependente  da  régia  vontade. 

Ê  isto  conlirmado  pela  Provisão  que  o  autor  da  mesma  Deduc- 
çào  Chronologica  cila,  e  cuja  integra  reproduz  com  a  data  de 
4  de  Fevereiro  d'a(iuelle  anno,  e  direcção  ao  1**  Governador  da  Casa 
Civil  D.  Gonçalo  de  Castello  Branco,  fazendo  ver  ao  mesmo  tempo 
(  pag.  84  da  sua  obra,  not.  A  )  a  fonte  d'onde  a  copiou,  e  concluin- 
do que  tudo,  portanto,  ficou  reposto  no  antigo  estado  e  ainda  mais 
rigorosamente. 

Além  do  testemunho  do  autor  da  Deducção  Chroiologica  ha 
o  do  Cónego  José  Anastácio  de  Figiieirodo,  que,  no  dizer  do  eru- 
dito autor  do  Diitcionario  Bibliographico,  InnoL'en  io  da  Silva,  passou 
sempre  por  homem  sério  e  in(la^^1dor  cons.-ieiícioso. 

Este  compill.idor,  na  smSyuopsis  c/uo;<o/o^icr/ rebitiva  ao  anno 
de  1495,  à  pag.  134  do  Tomo  l^  cita  também  a  referida  Provi- 
sHo,  e  com  a  mesma  data  de  4  de  Fevereiro.  ' 

Ora,  não  é  de  presumir  que,  embora   referindo-se  à  Deduc- 
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ção  Chronologica,  se   abalançasse  um    liomem  d^aquella  ordeai    a 
coinmellcr  uma  falsidade  iiislorica,  se  ainda  de  leve  a  suspoilasse. 

Tanio  mais  se  deve  assim  pensar,  (juando  vO-se  que  elie  riâo 
se  fundou  somente  na  nolicia  e  demonstração  da  Dedurrào  Chro- 
nologicxi.  porque  no  lugar  já  citado  da  sua  Synopsis  depois  <le 
apoiar-se  na  dita  ol)ra,  accrescenla  as  seguintes  palavras  :  *  e  Lirro 
2°  dos  (cimos  das  posses  dos  Regedores  da  Ciisa  da  SuppUcarõOy 
que  n'eUa  se  acha  encadernado  em  velludo,  à  fl.  o4  r.  »  ;  livro 
que  também  é  citado  pela  Dedujrjo. 

Accresce  que  sobre  declarar  o  mesmo  autor,  na  introducr5o 
da  sua  obra,  que  em  tudo  procurara  principalmente  a  verdade, 
sinceridade  c  a  muior  exacção  possivel,  foi  a  sua  Synopsis  exami- 
nada por  uma  commissao  da  Academia  Real  de  Sciencias,  e  jul- 
gada Ião  ulil,  que  a  mesma  Academia  a  mandou  imprimir  à  sua 
custa,  e  não  é  fácil  de  crerse  que,  contando  tão  illusirada  corpo- 
ração Jurisconsultos  e  Clérigos  notáveis  em  seu  seio,  tivesse  dei- 
xado escapar,  em  ponto  tão  importante,  uma  falsidade  desta  natureza, 
se  por  tal  a  recoidiecesse. 

Nem  é  lir.almente  de  suppòr  qu^  o  próprio  José  Anastácio, 
que  teve  á  sua  disposição  o  Real  Arcliivo  da  Torre  do  Tombo 
e  lodos  os  livros  de  que  careceo  para  o  seu  trabalho,  inclusive 
os  da  Casa  da  Supplicação,  não  tivesse  o  cuidado  de  por  si 
mesmo  verilicar  a  existência  da  Provisão  de  149ò,  c,  caso  não  a 
houvesse  encontrado,  deixasse  de  as'^im  o  declarar,  faltando  intei- 
ramente ao  nobre  fim  a  que  se  propuzera. 

Por  outro  lado,  além  das  autoridades  que  a  Secção  acaba 
de  citar,  ha  ainda  a  considerar-se  que,  se  o  jus  cavendi  do  Poder 
Temporal,  sob  qual.juer  denominação,  estivesse  suspenso  desde 
li87  até  17()i>,  não  veríamos  confirmada  a  sua  existência  em  mais 
de  um  Alvará  ou  Carta  de  Lei. 

Entretanto  enconlram-se,  por  exemplo  : 

1."  A  Lei  de  20  de  ^Setembro  de  i58á,  cilada  á  pag.  216, 
Tom.  2**  da  Synopsis  chronologica,  e  parte  2*,  denion^'ação  6%  §88 
da  Deilucção,  e  da  qual  consta  que  El-Rei  dera  o  seu  bí^neplacito 
para  receber-se  e  ter  execução  o  Breve  do  Kúlendario  perpetuo 
ordenado  pelo  Santo  Padre  Gn»gorio  XIII,  alim  de  que  na  universal 
Egreja  de  Deus  se  celefirasse  o  dia  da  Paschoa  da  Resurreição  de 
Nosso  Senhor  Jesus  Christo  no  próprio  lempo  cm  que  os  Suminos 
Ponliflces  antigos  e  o  Santo  Concilio  Niceno  o  determinaram. 
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«/  O  Alvará  de  17  de  Junho  de  1602.  citado  á  pag.  291 
da  Synopsis  chronologica.  Tom.  2*,  e  Deducção  â  pag.  226  da 
^Tle  2',  mandando  sobrestar  a  execução  do  Moltu  próprio  do 
Santo  Papa  Pio  V,  que  tratava  das  vendas  dos  censos  eccIesiaB- 
\kos,  emqaanto  não  se  tivesse  resposta  de  Sua  Santidade,  a  quem 
Sê  havia  escripto  a  tal  respeito. 

3.*  O  Alvará  de  El-Rei  D.  Manoel  de  12  de  Abril  de  1510, 
dtado  na  Synopsts  chronologica ,  Tom.  l"",  pag.  157,  e  Deducção, 
fftrte  2',  pag.  87  —  e  que  foi  confirmado  pelo  de  El  Rei  D.  João  III 
de  5  de  Dezembro  de  1525,  ordenando  a  execução  da  Bulia 
obtida  pelo  Bispo  de  Coimbra  D.  Jorge  de  Almeida,  para  disp5r 
em  testamento  de  parte  dos  bens  adquiridos -^  tit/iK^i7(«  ecelesim, 
i&Qstrando  ambos  esses  Alvarás  que  não  se  considerava  bastante  a 
dispensa  pontifícia,  apezar  de  tratar-se  de  matéria  de  natureza 
Bcclesiastica,  para  ser  executa  !a  a  Bulia  que  o  concedera* 

4.*"  As  Leis  de  12  de  Setembro  de  156i,  e  8  de  Abril  de 
IS69,  mandando  executar  e  aceitar  o  Concilio  Tridentíao,  o  qual 
tendo  sido,  como  foi,  um  Concílio  ecuménico,  não  precisaria, 
para  ser  executado,  de  nenhuma  lei  do  Poder  Civil  declarando  a 
«ia  aceitação,  se  fosse  exacta  a  opinião  dos  que  pensam  que 
aioda  n'aqnelle  anno  estavam  todas  as  Bulias,  Breves  e  Consli- 
UiifOes  ecclesiasticas  completamente  isentas  de  qualquer  intervenção 
do  Poder  Temporal,  e  que  portanto  sem  eila  podiam  desde  logo 
obrigar.  Nem  El-Rei  D.  Sebastião,  Príncipe  aliás  mui  piedoso, 
se  animaria  em  1573  a  fazer  restricçôes,  quando,  depois  de  ou- 
Tída  uma  junta  de  letrados,  declarou  que  o  referido  Concilio 
« não  derogava  os  privilégios  das  milícias,  e  qne  portanto  não  o 
aceitava  a  respeito  d'elias  emquaoto  parecia  derogal-os  >. 

Aiéffl  dos  citados  Alvarás  a  Se^tção  referirá  o  texto,  que  se 
encontra  no  Repertório  das  Leis  extravagantes  do  Desembargador 
Fernandes  Thomaz,  letra  B,  pag.  79,  onde  aquelle  Jurisconsulto, 
ilittdindo  ao  Decreto  de  4  de  Agosto  de  1760,  o  qual  reproduzio 
a  integra  do  de  5  de  Julho  de  1728,  ambos  de  data  anterior  ás 
das  leis  de  El-Rei  D.  José,  diz  o  seguinte,  com  a  autoridade  que 
não  se  lhe  pôde  contestar :  c  BMas  e  Breves  ninguém  pôde  mandar 
vir  ie  Roma  sem  licença  ia  Seerêtaria,  nem  se  podem  dar  á  exe- 
tufáo  mu  lá  irem.  » 

Referirá,  finalmente,  a  Secção,  que  uma   commifisão  espedal 
ecdesiastka    nomeada    na  Gamara    dos    Deputados   em    Í9HÍ   ^ 
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composta  de  um  Sacerdote,  e  do  Conselheiro  José  Clemente  Pe- 
reira, que  entre  nós  passou  sempre  por  um  dos  homens  mais 
entendidos  nas  matérias  de  Direito  Ecclesiaslico  e  Canónico,  como 
o  reconheceu  em  acto  ollicial  o  illustrado  Bispo  Capellão-niòr 
D.  José  Caetano,  fazendo  valer  para  a  rejeição  do  Breve  cia  re- 
forma da  Congregação  Benedictina  do  Brazil,  em  parecer  de  4  de 
Outubro  d'aquclle  anno,  entre  outros  Breves  Ponliíicios,  o  do 
Santo  Padre  Pio  V,  de  30  de  Abril  de  1566,  In  immitmiíi  digni- 
tatis  AposíoUcfe  specula,  positivamente  assegurou  que  essa  BulJa 
tinha  força  de  lei  pelo  beneplácito  que  lhe  fora  concedido. 

Seguramente  o  Relator  da  commissão  não  faria  essa  decla- 
ração, se,  mestre  como  era  n'esles  assumptos,  reconhecesse  que 
aquella  Bulia,  expedida  no  tempo  era  que  se  diz  que  não  havia 
necessidade  de  beneplácito,  podia  ser  executada  e  vigorar  como 
lei,  independentemente  doesta  formalidade. 

A  estas  observações  julga  a  Secção  conveniente  ainda  accres- 
centar — que  se  os  Reis  de  Portugal  tivessem  estado  inteiramente 
privados  do  uso  do  jus  carendi  por  qualquer   meio  ou  forma,  por 
cerca    de    três   séculos,  por  certo   que  El-Rei   D.  José,  e    o   seu 
primeiro  Ministro,  por  menos  justiça  que  se  faça  ao  caracter  d'eslc 
não  se  atreveriam  a  asseverar  o  contrario,  faltando  sem  o  menor 
escrúpulo  à  verdade  histórica,  por  modo  tão  cathegorico,  como  se 
lé  nos  preâmbulos  das  Leis  de  6  de  Maio  de  i76S  c  5  de  Abril 
de  1768,    que   firmaram  o    beneplácito  amplo  e  illimitado,  com 
excepção   dos   Breves  da  Penitenciaria,  excepção  que  desapareceu 
em  1793. 

Não  podiam  com  eíTeito  ser  mais  positivas  as  palavras  que  se 
encontram  na  primeira  d'aquellas  leis: — E'  do  costume  do  Reino 
não  se  admittirem  Bulias,  Breves  ou  Rescriptos  de  Roma,  sem  pre- 
ceder beneplácito  régio,  ouvido  o  Procurador  da  Coroa,  » 

E   o  não  são    menos    estas  outras    da  Lei  de   5  de  Abril  de  . 
1768:  — «  E  onde  desde  o  principio  da  Monarchia  não  permiitiram 
que  se  executassem  as  referidas  Bulias,    Breves  ou  Rescriptos  da 
Cúria  de  Roma,  sem  precederem  as  suas  cartas  de  publicação,  ou 
régio  beneplácito,  » 

Doeste  direito  tradicional  dos  Reis  de  Portugal,  por  tantos 
séculos  eíTicazmente  sustentado,  dimana  a  longa  serie  de  leis  citadas 
nas  obras  de  diversos  Jurisconsultos  antigos  e  modernos,  fazendo 
Porges  Carneiro,  Tom.  I  do  seu  Direito  Civil  nota  A  ao  n.  9  do 


. 
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I  60.  menção  de  algumas  que  negaram  o  beneplácito  régio  a 
(lilTerenles  Biillas,  Rescriptos  e  Constituições  Apos'olicas,  e  pro- 
V\U)irani  alé  sua  publicação. 

Estas  leis,  em  \igor  no  Brazil,  por  si  mesmas  antes  da  Inde- 
^cudencia,  e  depois  dVlla  pelo  de  20  de  Outubro  de  1823,  seriam 
de  por  si  sós  bastantes,  para  que  ntnlnim  súbdito  do  Império 
dráassc  de  reconhecer  a  necessidade  e  legalidade  do  beneplácito 
quanto  mais  depois  que  a  Constituição  do  Estado  no  art,  102  §  14 
ittcUiio  o  direito  de  concedel-o  ou  negal-o,  sem  a  menor  distincçâo 
entre  as  atlribuições  do  Poder  Executivo,  nao  contendo  as  Bulias  ou 
Constituiçíjes  Apostólicas  disposição  geral,  e  no  caso  contrario  entre 
as  do  Poder  Legislativo. 

Isto  poslo,  é  para  admirar  que,  publicada  a  Constituição  Bra- 
zileii'a  ha  (juasi  meio  século,  assim  como  a  de  Portugal,  onde  se 
acha  igual  disposição,  sem  nenhum  protesto  formal  e  eíficaz  dirigido 
ao  Governo  do  Brazil  oii  ao  de  Portugal  pela  Cúria  Romana,  não 
obstante  ler-se  por  vezes  negado  assentimento  a  Bulias  e  Breves 
Ponlilicios,  fosí^c  agora  o  Rov.  Bispo  de  Pernambuco  arrastado,  por 
excpsío  de  zelo  religioso,  alé  o  ponto  de  pôr  em  duvida  a  legiti- 
midade dVste  direito,  e  o  que  é  ainda  mais,  a  usar  em  uma  Pas- 
loral  de  expressões  como  as  de  que  se  sérvio  contra  essa  allribuição 
conslitncional  de  dous  poderes  políticos!  E  isto  quando  todos  os 
Prelados  seus  antecessores  n'aquella  Diocese,  e  os  de  outras  do 
Brazil,    respeitaram  sempre   esta  prerogaliva  do  Poder  Temporal. 

Ainda  não  ha  muito  tempo  deu  exuberante,  e  mui  louvável 
prova  dVsse  acatamento  aos  direitos  da  Autoridade  Civil,  o  muito 
digno  e  illustrado  Arcebispo  da  Bahia.  Tendo  tão  distincto  Prelado 
recebido  do  respeitável  Inlernuncio  Apostólico,  «  Legado  Extraor- 
dinário de  Sua  Santidade,  n'esla  Corte,  um  olTicio  circular,  de 
conformidade  com  a  decisão  contida  no  Breve  Apostólico  de  26  de 
àgoslo  de  1861 ,  censurando  o  procedimento  do  Ex-Vigario  Capitular 
J'aquella  Diocese  para  com  o  Rev.  Bispo  do  Pará,  duvidou  publical-o 
sem  o  Imperial  beneplácito:  e  sobrestando  em  qualquer  acto 
executivo  da  sua  parte,  pedio  esclarecimentos  ao  Governo,  solici- 
tando ao  mesmo  tempo  o  beneplácito,  no  caso  de  ser  necessário. 
E  o  Governo  assim  o  practicou,  expedindo,  em  virtude  da  Imperial 
Resolução  de  18  de  Março  de  1802,  tomada  sob  a  Consulta  da 
Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  o  Aviso 
de  26  de  Abril  do   mesmo  anno,    declarando  que    o  beneplácito 
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era  indispensável,    nos  termos    do  citado   art.  102  §  14  da  Cons- 
tituição. 

Além  do  Rev.  Arcebispo,  foi  o  direito  de  beneplácito  no 
Brazil  explicitamente  reconhecido  pelo  finado  e  erudito  Bispo  e 
(iipellâo  Mór  o  Rev.  Conde  de  Irajá,  como  membro  da  Commisâão 
de  Negócios  Ecciesiaslicos  da  Camará  dos  Deputados,  assignando  o 
par»  cer  de  28  de  Julho  de  1845  sobre  sobre  uma  representação 
do  Superior  c  mais  Padres  da  Congregação  estabelecida  na  Serra 
do  Caraça. 

N'esse  parecer  encontram-se  as  seguintes  palavras  bem  expres- 
sivas: «  Que  pela  Índole  do  Chrisdanismo  nào  se  pôde  ser  membro 
da  Egreja  sem  reconhecer  a  supremacia  do  Sobeiww  Pontífice,  a 
qit€7n  Jesus  Chríslo  constítuio  Chefe  vísirel  da  sua  Egreja^  e  cabeça 
da  mes^ma,  para  lírar-se  toda  a  occasíào  de  scisrna;  e  no  entretanto 
os  Brazileiros  nào  podem  recorrer  á  autoridade  da  Santa  Sé  sem 
licença  expressa  do  seu  Governo,  e  nem  as  graças  que  d' dia  derivam 
em  favor  dos  mesmos  sào  jamais  executadas,  sem  serem  apresen- 
tadas ao  Governo  Imperial,  e  por  elle  placitadas.  » 

E  si  bera  que  o  mesmo  Rev.  Bispo  era  seu  Compendio  de 
Direito  Eccicsiaslico  se  mostrasse  contrario  ao  beneplácito  amplo  e 
illimitado,  todavia,  depois  de  discutir  ,este  principio,  disse  no 
sciíolio  do  §  134,  Tom.  I,  pag.  106,  que  suas  reflexões  eram 
geraeSy  e  nenhuma  censura  envolviam  a  nenhum  governo,  tetido 
toda  a  sua  questão  sido  antes  de  jure  conslítuendo  do  que  de  jure 
constilulo,  sabendo  todos  que  o  placito  régio,  mais  ou  menos  extenso 
é  um  direito  estabelecido,  e  ha  muito,  em  quasi  todos  os  paízes 
cathoUcos. 

Era  verJade,  nunca  por  sua  parte,  honra  seja  feita  ã  sua  me- 
moria, pôz  aqueile  Prelado  o  menor  obstáculo  ao  pleno  gozo  doesse 
direito  no  Brazil,  e  pelo  contrario  conslanlcmente  respeitou-o, 
como  súbdito  do  Império,  e  fiel  observador  das  leis,  sem  que 
esta  qualidade  desracrecesse,  e  antes  tendo  ella  sempre  engrande- 
cido a  eminente  posiruo  de  snccessor  dos  Apóstolos  e  de  Principe 
da  Egroja. 

Por  igiinl  thoor  proccdorara  sempre  o  illnstrado  Bispo  de  Ane- 
mnria,  como  o  aito^tnm  diversos  pareceres  seus,  c  todos  os  outros 
Revs.   Bispos,  que  U^m  e>ta(lo  á  fnMile  de  nossas  Dioceses. 

E  nao  ])arece  fora  de  propósito  aqui  rcrordar  (|ue  em  fins  do 
tmno  de  1820  o  Cabido  da  Sè  da   Bahia   recusou  dar  posse  por 
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procuração  ao  Arcebispo  D.  Frei  Vicenle  da  Soledade,  por  não 
ter  sido  remellido,  com  a  Bulia  de  sua  confirmação,  o  régio  be- 
neplácito. 

Este  procedimento  foi  implicitamente  approvado  pelo  Governo, 
a  quem  o  mesmo  Cabido  representara,  quando  por  Aviso  de  3  de 
Janeiro  de  1821  respondeu,  communirando  a  remessa  da  dita  Bui' 
la  e  os  rescriptos  de  certas  concessões  e  faculdades  pontifícias,  com 
beneplácito  para  que  se  podessem  execular.  E  o  Arcebispo  nenliu- 
ma   queixa  consta  que  desse  por  tal  facto  contra  o  Cabido. 

É  sem  duvida  o  beneplácito  um  direito  dos  mais  transcenden- 
tes, e  d^aquelles  de  (lue  não  podem  prescindir  os  Governos^  sem- 
pre que  a  Religião  Catholica  Apostólica  Romana  fòr,  como  feliz- 
mente è  no  Império,  a  Religião  do  Estado,  e  tão  entrelaçada  se 
achar  com  os  vilães  Interesses  da  sociedade  civil. 

Assira  o  entenderam  desde  mui  remotos  tempos  os  nossos  maio- 
res em  Portugal,  como  a  Secção  acabou  de  demonstrar;  assim  foi 
expressamente  consagrado  cm  nosso  Pado  Fundamental. 

Não  quer  isto  dizer,  cumpre  declaral-o  por  modo  mui  expli- 
cito uma  e  muitas  vezes,  à  vista  de  certas  allusões  que  vão  por 
ahi  propagando  alguns  dos  adversários  do  beneplácito,  que  o  Poiler 
Civil  tenha,  nem  por  sombras,  a  desarrazoada  prctenção  de  deci- 
dir pontos  de  dogma  ou  de  fé  que  competem  á  Egreja,  e  nem 
ainda  questões  de  disciplina  exclusivamente  ecclesiastica,  que  não 
ofTendam  os  legilimos  interesses  do  Estado. 

Semelhante  pretenção  fora  por  demais  exorbitante,  e  consti- 
tuiria uma  verdadeira  heresia,  digna  de  ser  condemnada,  como  con- 
traria ao  bom  senso,  á  independência  e  á  liberdade  da  Egreja 
Catholica  Apostólica  Romana,  independência  e  liberdade  que  todos 
devem  respeitar  e  sustentar  em  tudo  quanto  concerne  à  sagrada 
missão,  que  á  mesma  Egreja  foi  conferida  por  seu  Divino  Funda- 
dor. 

É  n^este  sentido  que  se  deve  entender  o  dicto  de  Santo  An- 
selmo, ao  qual  costumam  recorrer  :  Níhil  magis  diligií  Deus  in  hoc 
mundo,  quam  libmtatem  ecclesice  suos. 

O  dicto  não.  é,  nem  pôde  ser  applicavel  ao  simples  exame,  ain- 
da das  próprias  Bulias  dogmáticas. 

Este  exame,  como,  de  ac^ordo  com  outros  escriptores,  obser- 
va Louis  d'Héricourl,  não  têm  jamais  por  fim  entrar  o  Poder 
Temporal  na  substancia  dos  dogmas,  nem  embaraçar,  sem  justis* 
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sima  causa,  a  publicação  de  tudo  quanto  as  respectivas  Bulias 
contiverem,  uma  vez  que  n^ellas  não  se  ache  qualquer  clausula, 
que  ainda  na  melhor  fé  pôde  acontecer  que  escape,  contraria  à 
Constituição  e  leis  do  Estado. 

Se  o  decreto  pontiíicio,  ou  Bulia,  diz  Waller,  só  tem  rela- 
ção com  o  dogma  e  culto,  cnlão  o  direito  de  beneplacilo  não 
importa  para  a  autoridade  temporal  a  faculdade  de  fazer-se  Juiz 
do  valor  do  conteúdo,  porém  somente  a  de  tomar  conhecimento 
d'clle  para  se  convencer  de  que  não  contém  disposições  de  outra 
natureza. 

Se,  porém,  tratam  de  leis  disciplinares  novas,  concernentes  â 
vida  civil,  n'esle  caso,  continua  o  mesmo  autor,  ha  necessidade  do 
concurso  do  Poder  Secular,  e  o  beneplácito  é  o  direito  que  tem 
o  Estado  de  exigir  que  sejam  concertadas  com  elle,  c  admittidas, 
só  quando  accommodadas  ás  circumstancias. 

Os  dogmas  por  si  sós  não  pódem^causar  damno  á  sociedade,  e 
é  dever  de  todos  os  Catholicos,  Governo  ou  súbdito,  acatal-os  e 
ob^decer-lhes. 

De  outra  sorte  perderia  a  Egreja  em  pouco  tempo  o  caracter 
divino  da  unidade,  que  lhe  é  essencial. 

É,  pois,  conveniente  mais  uma  vez  tornar  bem  patente  que  o 
beneplácito,  não  devendo  ir  nunca  além  do  seu  fim,  não  pode  ja- 
mais prejudicar  ou  oíTender  a  liberdade  c  independência  da  Egreja, 
em  sua  missão  inteiramente  espiritual. 

È  para  isto  sufficiente  que  cada  uma  das  duas  sociedades  res- 
peite a  jurisdição  da  outra,,  e  não  saia  da  orbita  das  attrihuições 
que  lhe  competem. 

Se  os  preceitos  de  sabedoria  do  Divino  Mestre,  constantes  do 
Livro  Santo  por  excellencia  :  —  fíegnmn  meum  non  est  de  hoc  mun- 
do, e  Reddiie  enim  quce  uunt  Ccpsahs  Ccpsari ;  qme  sunt  Dei  Deo, 
fossem  sempre  religiosamente  obserNado.^,  seguramente  o  mundo 
não  teria  presenciado  essas  lulas  lamentáveis,  por  l.antas  vezes  oc- 
corridas  entre  a  Egreja  e  a  sociedade  civil,  quando  tudo  foi  por 
Nosso  Senhor  Jesus  Cliristo  providenciatlo  para  que  ambas  pudes- 
sem caminhar,  sem  jámai<  ser  uma  perturbada  pela  outra  no  de- 
sempenho da  respectiva  missão. 

Assim  que,  a  Egreja  preenche  o  seu  fim  deliidndo  o  dogma, 
pregando  a  doutrina  c  estabelecendo  a  disciplina,  com  tanto  (|ue 
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esta  não   offenda,  e  nunca  é  necessário  offender,  os  interesses  le- 
gítimos   do  Estado. 

O  Estado  respeita  e  obedece  ao  dogma  e  a  doutrina,  sem  por 
forma  alguma  intervir  sobre  o  assumpto,  que  não  é  da  sua  com- 
petência, mas  não  pôde  deixar  de  evitar  que  nas  Bulias  ou  Cons- 
tituições respectivas  se  enxerlem  disposições  que,  nada  tendo  com 
o  dogma,  nem  com  a  doutrina,  perturbem  a  paz  da  sociedade  e 
ofiTendam  suas  leis,  que  possam  emlim  prejudical-a. 

E  para  evitar  que  o  mui  seja  maior,  ou  se  lorne  irremediável 
se  sò  ctiep:ar  ao  conbecimenlo  da  autoridade  superior  depois  de  jà 
\er  produzido  seus  eíToilos,  estabeleceu-se  o  jus  cacendi,  isto  é, 
o  direito  de  examinar  e  de  conceder  o  seu  ass;'nso  ás  Bulias,  Breves 
e  Constituições  Apostólicas. 

Se  estas  nada  contiverem  de  encontro  aos  princípios  consa- 
grados no  Pacto  Fundamental,  o  Estado  abusará  impedindo  a  sua 
execução;  se  forem  dogmáticas,  mas  contiverem  ao  mesmo  tempo 
disposições  que,  exorbitando  da  jurisdicção  espiritual,  oíTendam  a 
sociedade,  o  Estado  respeitará  o  dogma;  não  embaraçará  por  forma 
a\guma  a  sua  publicação  e  adopção,  mas  não  consentirá  que  vi- 
gorem as  clausulas  oppostas  ao  interesse  social. 

E'  neste  sentido  que  o  beneplácito  é  uma  necessidade  das 
nações  que  reconhecem  a  Religião  Catbolica  — Religião  do  Estado. 

E'  por  ISSO  que  elle  foi  admiltido  em  quasi  todo  o  orbe  ca- 
iholico. 

Ahi  está  a  França,  onde  semelhante  direito  se  acha  firmado 
desde  muitos  séculos. 

Ainda  antes  da  declaração  de  1682,  confirmada  como  lei  geral 
pela  Ordenação  de  2o  de  Fevereiro  de  1810,  com  adhesão  de  Ar- 
cebispos, Bispos  e  todo  o  Clero,  manifestada  em  1811  perante  o 
Imperailor  Napoleão,  já  era  o  beneplácito  fervorosamente  sustentado, 
sob  as  denominações  de  annére  ou  pareaíLi. 

Consta  do  art.  44  da  Codificação  das  Liberdades  da  Egreja  Gal- 
licana,  feita  e  oíTerecida  por  Pilhou  á  Henrique  IV,  e  constilue  o 
arl.  P  da  Lei  de  1810. 

Foi  sempre  mantido  por  uma  série  de  Reis,  pela  Republica 
e  pelo  Império,  e  apreciado  no  conceito  de  notáveis  publicistas  e 
escriplores  antigos  e  mo.lernos,  como  um  dos  princípios  funda- 
menlaes  do  Direito  Publico  Fr.tncez. 

U  sábio  Jurisconsulto  Dupin  e  outros  considerão-n'o   elemento 
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esftenciâl  de  nacionalidade,  e  o  grande  publicista  Rossi,  professor 
de  Direito  Publico,  e  ministro  dedicado  e  tiel  do  Sanlissímo  Papa 
Pio  IX,  em  seu  discurso  proferido  na  Gamara  dos  Pares  em  18 
de  Abril  de  1844,  como  resultado  da  independência  e  soberania 
do  Estado,  que  dentro  de  sua  jurisdicção  temporal  não  tem  sobre 
a  terra  nem  um  Juiz  ou  superior. 

í  Le  droU  des  gens,  diz  Vivien,  et  la  coutume  générale  de  iotis 
les  peuples,  orU  attribué  au  gouvernement,  à  toules  les  époques,  le 
droit  de  verifier  les  bulles,  brefs,  rescripts,   décrets,  mandais,  pro- 
visionSy  et  d'autres  expéditions  de  la  Cour  de  Rome,  avant  qu'ils 
soient  mis  à  execution.  > 

«  On  ne  pourrait,  diz  Portalis,  refnser  ce  droit  à  un  Gouver- 
nement,  sans  lui  disputer  celid  de  se  consei^^er  el  de  se  defendre. 

De  conformidade  com  estes  príncipios,  é  tal  a  importância  dada 
em  França  ao  beneplácito,  que  nas  próprias  Bulias  e  em  quaesquer 
actos  da  Guria  Romana  que  obtém  o  pareatis  usa  se  sempre  nas 
respectivas  Ordenan.as  da  resalva,  ou  condicção  expressa,  de  su- 
bentender-se  que  não  fica  approvada,  apezar  dUsto,  qualquer  clau- 
sula, formula  ou  expressão,  que  possam  encerrar,  contrarias  ás  leis 
e  às  liberdades  da  Egreja  Gallicana. 

E  por  maior  que  tenha  sido  o  numero  de  Ordenanças,  quer 
impedindo  a  promulgaçiSo  das  Gonslituições  e  outros  diplomas  ec- 
clesiasticos,  quer  mandando  suppriniir  alguns,  cuja  introducção  ou 
publicação  não  tivesse  sido  autorisada,  não  deixaram  ainda  os  Reis 
de  França  de  ser  considerados  Ghrislianissimos,  e  filhos  mais  velhos 
e  dilectos  da  Egreja;  nem  deixou  o  grande  S.  Luiz,  o  Rei  das 
Gruzadas,  de  ser  canonisado  por  suas  virtudes  excelsas,  piedade  e 
fervor  religioso ;  tendo  entretanio  sido  extrenuo  defensor  de  certos 
princípios,  que  constituíram  depois  muitas  das  liberdades  da  Egreja 
de  França. 

Assim  o  attestam,  além  de  outros,  Beugnot  nos  seus  Essais 
sur  les  instilutions  de  S.  Louis,  e  o  discurso  de  Luiz  XVIII  na 
abertura  das  Gamaras  Francezas  em  1817,  referindo-se  á  taes  prin- 
cípios. Foram  estes  sempre  pelo  Santo  Rei  sustentados,  sem  com- 
tudo  j<ámais  faltar  ao  respeito  e  obediência  que  todos  os  Gatholi- 
cos,  dignos  doeste  nome,  devem  prestar  ao  Summo  Pontífice,  em 
toda  a  plenitude  de  sua  jurisdicção  espiritual. 

Isto  prova  que  a  doutrina  do  beneplácito  não  pôde  ser  con- 
siderada uma  heresia.  Aliás  não  o  veríamos  aceito,  ou  ao  menos 
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reconhecido,  com  a  denominação  de  annéxe.  como  foi  em  um  tratado, 
pelo  Summo  Pontince  Leão  X,  e  nem  o  mesmo  Santo  Padre  ler-se-hia 
por  vezes  dirigido,  a  respeito  de  differenles  Breves  ao  Parlamento 
de  Provença,  pedindo  sna  concestóo  para  certos  rescriptos,  coroo 
consola  doestas  palavras:  Hortamur  in  Domino  ut  debilee  exeeuiiaiii 
demandare  permiííatis. 

No  caso  da  França  estão  o  Hannover  e  outros  Estados,  e  a 
própria  Áustria.  £  não  obstante,  nentiuma  doestas  naçães  foi  por  isso 
condemnada  como  herética. 

As  próprias  Pastoraes  dos  Bispos  são  sujeitas  n^esses  paizes 
ao  beneplácito,  como  entre  nós  pelo  Alvará  de  dO  de  Julho 
de  1795,  §  3^ 

Applicando-se  esta  doutrina  â  actual  emergência — demonstrado 
como  ficou  ijue  o  placet  deve  preceder  sempre  a  execução  dos  decretos 
dos  Concílios  e  Letras  Apostólicas,  e  quaesquer  constituições  eccle- 
siasticas  —  accrescentando-se  que  o  Código  Criminal  coherentemente 
pane  nos  arls.  79  e  81  com  fortes  penas  os  que  recorrerem  i 
Guria  Romana,  e  ainda  â  Nunciatura,  e  impetrarem  graças,  sem 
prévia  licença  do  Governo;  e  além  dMslo  sendo  fora  de  duvida  que 
o  direito  de  conceder  ou  negar  beneplácito  é  uma  altribuiçao  consti- 
tucional conferida  a  dois  poderes  políticos,  claro  se  torna  que,  nSo 
havendo  tido  beneplácito  nenhuma  das  Bulias  expedidas  da  Santa  Sé 
contra  as  sociedades  maçónicas,  não  podem  os  Bispos  fazer  uso  de 
suas  disposições  para  a  imposição  de  penas  d^ellas  derivadas. 

Cila.  porém,  o  Rev.  Bispo  na  sua  Pastoral  as  Bulias  de  Cle- 
mente XII,  In  Eminenli,  de  Bento  XIV,  Providas  Romanorim  do» 
annos  de  1738  e  de  175i,  e  diz  que  foram  aceitas  e  publicadas 
em  todo  o  Reino  de  Portugal  e  suas  Colónias,  no  tempo  em  que 
o  placet  havia  sido  extincto. 

A'  Secção  cabe  a  este  respeito  observar  que,  ainda  quando  fosse 
certo  que  desde  1487  até  1765  estivera  na  realidade  suspenso 
o  beneplácito  régio,  sob  qualquer  forma  e  denominação,  o  que  não 
pôde  admiuir  em  presença  dos  testemunhos  à  que  se  referiu,  nem 
por  isso  podiam  taes  Bulias,  ou  ainda  quaesquer  que  tivessem  tido 
o  beneplacilo,  produzir  eITeilo  no  Brazil  além  do  foro  interno,  ou 
consciência  dos  Catholicos. 

A  «les  ninguém  pôde  impedir  que,  obedientes  aos  decretos 
da  Santa  Sé,  e  fieis  observadores  de  suas  prescripções  deixem  de 
pertencer  a  acMociações  condemnadas  pelo  Chefe  visível  da  Egreja. 
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Mas  proliíbir  a  filiaçHo  n'ellas  e  coagir  as  consciências  por  meios 
externos  e  penaes,  promulgando,  e  fazendo  executar  Bulias  que,  á 
vista  de  preceitos  terminantes  dai  Constituição  ejdasleis,  nâo  podem 
ser  applicadas  a  sociedades,  nâo  simplesmente  toleradas,  mas  impli- 
citamente permittidas  pela  lei  da  Assembléa  Constituinte  de  20  de 
Outubro  de  1823,  que  modificou  o  Alvará  prohibitivo  das  asso- 
ciações secretas  de  30  de  Marco  de  1818,  e  pelo  Código  Criminal, 
uma  vez  que  observem  as  condições  exigidas  no  art.  282: — a  so- 
ciedades que,  nem  directa,  nem  indirectamente  participam  da  natureza 
de  religiosas  e  são  inteiramente  lemporaes,  e  portanto  isentas  da 
jurisdicção  das  autoridades  ecclesiasticas,  é  o  que  absolutamente  se 
não  pôde  admittir. 

Impede-o,  além  de  outras  razões,  o  art.  179  da  Constituição, 
que  positivamente  garante  ao  cidadão  brazileiro,  no  §  1*,  o  direito 
de  não  ser  obrigado  a  fazer  ou  deixar  de  fazer  qualquer  cousa, 
senão  em  virtude  de  lei;  no  §  5°,  o  de  não  ser  perseguido  por 
motivo  religioso,  e  no  §  11  o  de  não  ser  sentenciado  senão  pela 
autoridade  competente,  por  virtude  de  lei  anterior,  e;  na  forma  por 
ella  prescripta, 

Menos  ainda  póde-sc  permitlir,  na  applicação  de  taes  Bulias, 
a  imposição  de  qualíjuer  pena  temporal,  como  é  a  que  decretou  o 
Rev.  Bispo  de  Pernambuco,  quando  mandou  lançar  fora  das  Irman- 
dades aquelles  de  seus  membros  que  pertencessem  á  Maçonaria. 

Sobreleva  que  as  duas  Bulias  dos  Santos  Padres  Clemente  XII 
e  Bento  XIV,  de  23  de  Abril  de  1738  e  16  de  Março  de  1751, 
ciladas  pelo  Rev.  Prelado,  ainda  quando  se  podessem  considerar 
dispensadas  do  placet  para  todos  os  seus  eíTeitos,  nunca  foram  exe- 
cutadas no  Brazil. 

Estão,  pois,  no  caso  de  outras  Bulias,  e  ató  de  leis  civis,  que 
a  Secção  poderia  mencionar,  r.s  quaes  por  sua  não  execução  e 
anciguidade,  cahirara  em  desuso  e  perderam  toda  a  força  obri- 
gatória. 

Se  assim  não  fora,  nenhuma  necessidade  havia  de  nov-as  Bulias, 
condcmnando  a  Maçonaria. 

Demais,  o  venerando  Ponliíice,  actual  Presidente  da  Egreja 
Universal,  declara  na  sua  Encyclica  condemnatoria  que  foram  bal- 
dados todos  os  esforços  da  Sé  Apostólica,  não  tendo  sido  vencida, 
nem  cohibida  a  seita  maçónica,  a  qual  pelo  contrario  tanto  se  ha 
desenvolvido  por  toda  a  parte  e  se  apresenta  impunemente ;  e  outra 
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não  pôde  ser  a  razão  doeste  fado,  senão  a  falia  de  execução,  de 
uso  e  applicação  das  Bulias  anteriores  nos  Estados  catholicos,  ou  ao 
menos  na  mór  parte  d^elles. 

Por  outro  lado,  ainda  entendendo-se  que  a  Encyclica  do  mesmo 
Sanlissimo  Padre  Pio  IX  estava  no  caso  de  ser  executada,  inde- 
pendenlemenle  do  bepeplacilo,  é  sufficienle  a  simples  reflexão  para, 
k  vista  de  seus  termos,  reconhecer-se  que  ella  não  é  applicavel 
ao  Brazil. 

N'esta  Encyclica  encontra-se  as  seguintes  palavras: 
f  Reprovamos  e  candemnamos  a  sociedade  maçónica  e  as  outras 
«  do  mesmo  género,  que  sendo  differeníes  na  apparencia,  fonnào-se 
«  todos  os  dias  com  o  mesmo  fim,  e  conspirào  patente  e  clandesti- 
«  mnnenie  cofitra  a  Egreja  e  os  poderes  legitimos,  > 

Ora,  que  a  maçonaria  no  Brazil  nào  conspira  patentemente 
coT\tra  a  Religião,  nào  ha  quem  em  boa  fé  o  possa  duvidar. 

Ao  contrario,  não  são  raros  os  factos  que  demonstram  que 
eWa  procura  a  Egreja,  já  mandando  dizer  missas  e  rezar  oíTicios 
fúnebres  por  alma  dos  seus  irmãos,  jà  practicando  outros  actos  re- 
Vigiosos  com  a  maior  publicidade. 

Que  também  não  conspira  clandestinamente  está  na  consciência 
quasi  geral,  e  o  confessa  o  illustrado  Senador  Cândido  Mendes  de 
Almeida,  aliás  insuspeito  na  matéria,  e  autor  da  obra  intitulada 
—  Direito  Publico  Erclesiastico  —  em  um  de  seus  importantes 
discursos,  proferidos  no  Senado  rresta  sessão,  em  que  longa  e 
detidamente  occupou-se  do  assumpto. 

A'  vista  dUsto,   era   necessário,  para  se  condemnarem  as  so- 
ciedades Maçónicas  do  Brazil,  só   pelo  motivo  allegado,  que  pri- 
'  ffleiro  se   exhibissem   provas  convincentes  de   que    ellas  estavam 

incursas  na  razão  determinativa  das  Bulias,  que  fulminaram  a  Ma- 
çonaria em  geral.    Non  est  eadem  ratio,  non  est  idem  jus, 

Nâo  se  pôde,  sem  violação  dos  imprcscriptiveis  princípios  de 
justiça,  baseados  no  Direito  Natural,  comminar  penas,  e  penas  tão 
graves,  só  por  meras  conjecturas,  ou  tcndo-?e  por  prova  unica- 
mente escriptos  íilhos  da  impiedade  de  algumas  pessoas,  d'essas 
qne  de  má  fé,  e  por  motivos  reprovados,  ou  obsecadas  pelo  erro, 
e  máos  conselhos,  se  lançam  muitas  vezes  na  estrada  do  mal,  sem 
medirem-lhe  o  alcance,  e  alac<am  os  dogmas  e  as  verdades  mais 
sagradas  da  Santa  Religião  que  professamos,  sem  talvez  perten- 
cerem ás  sociedades  condemnadas  por  causa  d'elles. 
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E  si  as  comrainações  fundam^se  principalmente  na  natureza 
de  sociedades  secretas,  da  qual  participa  a  Maçonaria,  então  a  ló- 
gica exige  a  condemnação  lambem  de  todas  as  sociedades  d'aqaelle 
género,  seja  qnal  fôr  o  seu  fim. 

N'esse  caso,  porém,  teremos  a.  Egreja,  contra  a  sna  missão  es- 
piritual, postergando  um  direito  do  cidadão  Brazileiro  e  punindo 
a  súbditos  do  Império,  dependentes,  como  taes,  só  do  Poder  Civil, 
exclusivamente  sujeito  ás  suas  leis  criminaes,  e  em  cujos  actos  tem- 
poraes,  que  nem  ao  menos  são  da  natureza  mixta,  não  tem  ella, 
nem  pôde  ter  ingerência  directa. 

Também  não  é  de  crer  que,  si  as  Bulias  fulminatorias,  em 
que  se  fundou  o  Rcv.  Bispo  de  Pernambuco,  estivessem  em 
seu  inteiro  vigor  de  tão  longa  data,  e  se  pudesse  lançar  mão 
d'ellas,  ainda  depois  da  nossa  independência  politicai,  não  se  hou- 
vesse no  decurso  de  tanto  tempo  lembrado  de  e\ ecu ta l-as  nenhum 
Arcebispo,  ou  Prelado  Diocesano,  em  uma  não  pequena  série  de 
distinctos  varões,  que  tanto  se  illaslraram  por  suas  virtudes  e  sen- 
timentos religiosos. 

A  ommissâo  teria  sido,  além  do  gravíssima  responsabilidade, 
uma  falta  flagrante  de  obediência  aos  decretos  do  Chefe  Supremo 
da  Egreja,  na  qual  não  era  capaz  de  incorrer  nenhum  dos  ditos 
Prelados. 

Ainda  mais,  si  essas  Bulias  se  pudessem  considerar  em  pleno 
vigor  no  Brazil,  seguramente  o  Rev.  Bispo  da  Diocese  do  Rio 
de  Janeiro,  zeloso  como  é  pelos  interesses  da  Kgreja,  confiada  a 
seus  cuidados  e  múnus  pastoral,  não  se  limitaria,  no  ultimo  acon- 
tecimento occorrido  com  o  Padre  Almeida  Martins,  a  suspendel-o 
das  fnncçòes  de  pregador  e  confessor;  mas  antes  teria  desde  logo 
impedido  o  Sacerdote,  que  de  plano  se  declarara  pela  imprensa 
francamente  Maçon,  da  faculdade  de  revestir-se  com  as  vestes  sa- 
gradas, e  celebrar  o  santo  sacrifício  da  missa. 

E'  isto  sem  duvida  muito  mais  grave  do  que  usar  de  opa,  e 
de  concorrer  para  o  culto  da  Religião  a  Irmandade  do  Santíssimo 
Sacramento  de  Santo  António  do  Recife,  a  qual  entretanto  acha-se 
interdicta,  só  pelo  facto  de  não  expellir  do  seu  seio  os  irmãos,  que 
se  suspeita  pertencerem*  â  Maçonaria,  facto  de  que  podia  até  não 
ter  certeza. 

A'  vista  de  tudo  quanio  ha  exposto,  lamenta  a  Secção  ter  de  re- 
conhecer que   o    Rev.   Bispo  dç    Pernambuco   procedeu  no  seu 


9Cto,  até  aqui  analysado,  com  ciceseo  de  jarisdicção,  appiicando  a 
pena  de  ex^ommunhão  ás  sociedades  maçónicas,  fundando-se  em 
Bulias  qae  não  podem  ser  execiiladas  no  Império,  e  que  portanto 
não  deye  este  sea  acto  produzir  efíeilo,  seguado  nosso  direito, 

2**     PONTO. 

A  mesma  convicção  nutre,  infelizmente,  a  Secção  quanto  á 
sentença,  em  que  o  Rev.  Prelado  impôz  &  Irmandade  do  Sântissi- 
mo  Sacramento  a  grave  pena  de  interdiclo,  por  nSo  ter  elia  se 
prestado  a  cumprir  suas  ordens,  expeiiindo  um  de  seus  irmãas 
eonhecido  por  Maçon,  e  a  todos  os  outros  que  pertencessem  á  Ma- 
çonaria. 

Primeiramente  cumpre  observar  que  as  Irmandades,  comqnanto 
tenham  uma  natureza  mi&ta,  comtudo,  por  nosso  direito,  e  de  lon- 
ga data,  só  dependem  dos  Bispos  exclusivamente  na  parte  religiosa, 
constante  de  seus  Gompromi»^s. 

Em  tudo  mais  estão  sujeitas  ao  Poder  Temporal  que  sobre 
elias  exerce,  pelo  Juízo  de  Capeiias,  o  direito  de  inspecção,  depois 
da  approvação  de  seus  Gompromisf^os. 

É  o  que  acontece,  desde  que  ellas,  deiíando  de  ter  por  úni- 
co e  exclusivo  fim  a  religião  ou  o  cuito,  para  o  que  bastar-lhes- 
ia  a  autoridade  ecclesiaslica.  como  se  estabeleceram  a  principio, 
e  por  muito  tempo  prosperaram  sem  a  menor  dependência  do  Poder 
Civil,  começaram  a  ter  outras  pretençues  além  das  religiosas. 

Oesíle  então,  tratando  de  adquirir  e  administrar  bens,  de  fun- 
dar hospitaes,  e  occnpando-se  em  outros  objectos  do  domínio  tem- 
poral, embora  sempre  para  fins  pios,  foi  mister  dar-lhes  existên- 
cia legal. 

Toroou-fie  desde  esse  momento  essencial  a  intervenção  da 
saciedade  ctvíl,  como  acontece  em  relação  ás  outras  sociedades 
temporaes  de  qualquer  natureza. 

Assim  se  observou  era  Portugal,  onde  pertencia,  como  entre 
BÓI  até  1828,  a  attribuição  de  approvar  seus  Compromissos,  na  par- 
te civil,  ao  Desembargo  do  Paro,  d^^onde  passou  no  Brasil  para 
o  Governo  pela  Lei  ôc  22  de  Setembro  d'aquelle  anno,  art.  2""  {  2^, 
e  depois  do  Acto  Addicional,  art.  10  f  10,  para  o  Governo  na  Cor- 
te^ e  oa  Presidentes  nas  Províncias. 
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E  quando,  ainda  antes  da  Independência,  entenderam  os  Bispos 
nltramarinos  que  deviam  continuar  a  tôl-as  debaixo  de  sua  juris- 
dicção,  tornando  seus  compromissos  exclusivamente  dependentes  de 
sua  approvação,  o  Governo  da  melropole  tratou  seriamente  de  dar 
providencias  tendentes  á  evitar  tal  almso. 

Monsenhor  Pizarro,  em  suas  Memorias  Históricas  do  Rio  de  Ja- 
neiro, Tom.  Ill,  esclarece  bem  este  ponto  no  seguinte  trecho :   «   A 
faculdade  de  se  erigir  em  Irmandades  e  Confrarias,  e  a  de  appro- 
var  setis  Compromissos,  é  privativa  do   Grào-Mestre  da  Ordem  de 
Christo  e  de  sua  Real  Jurisdicçào,   como  declararam  por  ultimo  *% 
Provisão  de  il  de  Novembro  de  1766  e  de  12  de  Setembro  de  1767 
expedidas  ao  Provedor  das  Capellas  das  Ilhas  da  Madeira  e  Porto 
Santo,  pois  que  nem  uma  das  Irmandades  ou  Confrarias  levantadas 
no  Brasil  está  inclnida  na  disposição  da   Ordenação  do  Livro  i**. 
Titulo  62,  pela  qual  e  pela  Constituição  Ulysiponense,  Livro  4,  Ti- 
tulo 17,  foi  organisada   a  Constituição  do   Arcebispado   da  Bahia, 
Livro  4,   Titulo  60,  de  que  lançaram  os  Reverendos  Bispos  ultra- 
marinos a  mão  para  concederem  semelhantes  eircções  livremenáe, 
emquanto   o  Tribunal  da  Mesa  de   Consciência  e  O^dem   não  lhes 
obstou  pelas  sum  providencias,  fazendo  revocar  esse  direito  a  quem 
legitimamente  pertencia,  e  mandando   revalidar  as  nullas  creações 
pelos  mesmos  Reverendos  Bispos,  etc.  »  ;  e  cita  a  Provisão  de  13  de 
Fevereiro  de  1801,  expedida  ao  Rev.  Bispo  de  Pernambuco,  à  qual 
mandou-se  dar  geral  execução. 

O  mesmo  aconteceu,  diz  ainda  Monsenhor  Pizarro  á  pagina  17, 
nota  3,  volume  2,  com  as  creações  das  Egrejas  e  suas  reedifica- 
çoes,  cujas  concessões  dependiam  exclusivamente  dos  Bispos  ultra- 
marinos por  actos  doestes,  fundados  na  Constituição  do  Arcebispa- 
do, até  que  o  Alvará  de  11  de  Outubro  de  1786,  §  8,  in  fine, 
expressimcnte  coarctou  essa  liberdade  absoluta  sem  offender  a  ju- 
risdicção  que  por  direito  compete  aos  Bispos,  depois  da  licença  régia. 

A  Secção  citará  também  o  que  sobre  este  assumpto  escreveu  o 
Rev.  Bispo  do  Rio  de  Janeiro,  o  finado  Conde  de  Irajá,  no  seu 
Compendio  de  Direito  Ecclesiastico. 

«  As  Confrarias  ou  Irmandades  ( confraternitates,  sodalitas, 
sodalitia,  etc.  )  são  associações  de  Christãos  que  se  ajuntam  para 
praticar  algum  acto  de  piedade  ou  caridade. . . .  Em  geral  as  Con- 
frarias são  todas  seculares,  porque  seculares  são  quasi  todos  os  setis 
membros.    A  parte  ecclesiastica  d'ellas  são  o  culto  divino  e  a  pra- 


Peranta  a  Historia  119 


liça  das  virtudes  christàos  ;  —  a  temporal,  os  bens,  sua  adminisíra- 
çào  e  modo  de  adquiril-os,  com  que  ellas  se  fundam,  formando  uma 
pessoa  civil.  » 

Ê  além  dMsto,  só  a  parle  ccclesiaslica  ou  religiosa,  que  a  ci- 
lada Lei  de  22  de  Selembro  §  ii  do  art.  2,  deixou  dependente 
da  approvação  dos  Bispos;  únicos,  na  verdade,  para  isso  compe- 
lenles,  jà  pela  natureza  do  objecto,  já  pela  Consliluiçào  Qawcumque 
de   16  de  Dezembro  de  1604,  do  Santo  Padre  Clemente  VIII. 

É  o  que  também  determina  o  Decreto  n.  2,711  de  19  de  De- 
zembro de  1860,  expedido  para  a  execução  da  Lei  n.  1,083  de  22 
de  Agosto  do  mesmo  anno. 

Este  decreto  impriínio  nas  Irmmdades  ainda  mais  o  caracter 
de  associações  quasi  inteiramente  civis,  quando  resalvando  a  pre- 
cedência da  approvação  do  Ordinário  na  parle  espiritual  e  a 
disposição  do  art.  iO,  §  10  do  Acto  Addicional,  fez-lbes  extensivas 
no  que  fossem  applicaveis,  as  regras  prcscriptas  para  a  incorpo- 
ração e  fiscalisação  das  outras  sociedades  inteiramente  temporaes. 

D'ahi  resultou  que,  para  constiluircm  entidades  jurídicas, 
possuírem  bens,  adminislral-os,  d'elles  disporem,  e  pleitearem  seus 
interesses  perante  os  Tribunaes  de  Justiça  nas  questões  com  seus 
membros,  ou  com  estranhos,  dependem  essencialmente  de  confir- 
mação dos  Governos  Geral  ou  Provincial. 

E'  assim  que  os  Juizes  da  Provedoria,  e  não  os  Bispos,  ou 
qualquer  autoridade  ccclesiaslica,  são  os  compeleníes,  como  se  vê 
do  Decreto  n.  834  de  2  de  Outubro  de  1851,  art.  46  §§  2^»  á  6% 
para  tomar-lhes  contas  e  glozar-lhes  as  despezas  com  recurso  para 
o  Joizo  superior,  annullar-lhes  as  eleições  de  seus  Juizes,  Prove- 
dores e  Mezarios,  que  não  forem  feitas  de  accordo  com  os  res- 
pectivos Compromissos,  e  fiscali?ar  a  íiel  observância  doestes. 

E  não  é  isto  novo  entre  nós,  porque  além  da  nota  das  Me- 
morias Históricas,  acima  transcripta,  de  Monsenhor  Pizarro,  a 
Provisão  de  27  de  Outubro  de  1794,  cilada  pelo  Desembargador 
Fernandes  Thomaz  no  seu  Repertório  das  Leis  Extravagantes, 
letra  I,  prohibindo  que  as  eleições  das  Irmandades  fossem  pre- 
sididas pelos  Parochos,  declarou  que  o  fazia  para  se  não  inlro- 
metterem  por  modo  algum  os  mesmos  Parochos  com  as  Irmandades 
6  Confrarias  seculares,  que  eram  da  jurisdicção  real. 

Os    Compromissos   são,   como  disse  no  seu  Compendio  de  Di- 
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reito  Ecclesia«tico  o  Rev.  Bi«po  Conde  de  Irajã,  a  norma  social  das 
Irmandades:  constituem  a  sua  lei  orgânica. 

Não  lhes  é,  pois,  permillido  alteral-os  por  mero  acto  próprio, 
afisim  como  não  podem  ser  elles  reformados  sem  o  sen  conseuli- 
mento,  salvas  as  prescrípções  legaes. 

Estão  no  mesmo  caso  dos  Estatutos  das  outras  associações. 

E  assim  como,  seirnndo  já  foi  decidido  pela  Imperial  BesoluçSo 
de  Consulta  de  12  de  Dezembro  de  1867,  o  Poder  Civil  não  tem 
o  direito  de  fazer  no  Temporal,  sem  accônio  com  as  Irmandades, 
alterações  ou  refornia  nos  Compromissos,  nem  acrescentar  novas 
obrigações  ou  regras  ás  jâ  adoptadas  por  ellas  e  competentemente 
approvadas,  do  mesmo  modo  náo  cabe  tal  poder  aos  Revs.  Bispos 
na  parte  religiosa. 

Assim  que,  se  lhes  occorrer  exigir  de  uma  Irmandade  qne, 
por  exemplo  Caça  celebrar  maior  numero  de  missas  ou  festas  reli- 
giosas do  que  o  constante  do  Compromisso,  eUa  não  pôde  ser  a 
isso  obrigada. 

Estabelecidos  estes  princípios,  e  applícando-os  ao  que  se  tem 
passado  com  a  Irmandade  do  Santissimo  Sacramento  da  Matriz  de 
Santo  António  do  Recife,  recoohece-se  desde  logo  que,  se  até  na 
parte  religiosa,  ou  por  outra,  no  que  é  relativo  ao  culto,  os  Bispos 
não  podem  impor  ás  Irmandades  ónus  que  não  conslem  ou  se  não 
derivem  claramente  dos  respectivos  Compromissos,  não  é  de 
maneira  alguma  sustentável  o  que  praticou  o  Rev.  Bispo  de  Per- 
nambuco, no  acto  de  que  se  recorreu  para  a  Coroa,  exigindo  que 
a  Irmandade  do  Santíssimo  Sacramento  riscasse  do  quadro  de  seus 
membros  e  expeilisse  do  seu  seio  um  irmão,  nominalmente 
designado,  como  notoriamente  maçon,  e  todos  os  outros  que  pcr- 
tencesvsem  ã  Maçonaria! 

Em  primeiro  lugar  não  cabia  isto  na  sua  alçada,  porque  a 
constituição  ou  governo  das  Irmandades,  e  as  qualidadas  exigidas 
para  ser-se  membro  d'ellas  é,  assim  como  a  administração  dos 
bens,  negocio  de  natureza  temporal,  e  portanto  da  exclusiva  com- 
petência do  Poder  Civil. 

Em  segundo  lugar,  porque,  não  estando  prohibido  pelo  com- 
promisso da  Irmandade  recorrente  que  os  Maçons  façam  parte 
d'etla,  não  podia  a  mesma  Irmandade  obedecer  á  ordem  do  Rev. 
Bispo,  porque  faltava-lhe  direito  para  excluir  qualquer  de  seus 
membros  por  semelhante  motivo. 
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Se  assim  o  praticasse  cabia  ao  excluitJo  recurso  para  o  Juiz 
de  Capellas,  que  era  obrigado  a  reparar  a  iilegalidade  do  acto. 

Em  terceiro  lugar  porque,  procedendo  doesta  fóriua,  o  Rev. 
Bispo  invadio  o  Poder  Temporal,  envolvendo  se,  como  já  se  disse, 
iraqiiiiio  que  não  estava  dentro  do  circulo  de  suas  atlribuicòes,  mas 
sim  no  das  (|ue  pertencem  exclusivamente  á(|ueile  poder  e  dava, 
como  deu,  matéria  e  justa  causa  para  o  recurso  e  seu  consequente 
provimtMilo. 

O  facto,  pois,  (jue  praticou  o  Rev.  Bispo,  e  consta  de  seus 
oíficios  de  28  de  Dezembro  de  1872,  9,  13  e  16  de  Janeiro 
ultimo,  foi  inteiramente  abusivo,  e  o  recurso  d'elle  dimanado  devia 
ter  sido  recebido  pela  Presidência  no  eITeito  suspensivo,  sej^undo 
determina  o  art.  12  do  Decrelo  n.  1,911  de  28  de  Marro  de  1837, 
atim  de  que  a  invasão  nao  fosse  por  diante  produzindo  todos  os 
seus  eíTeitos  até  a  decisfio  do  Governo  Imperial. 

Por  seu  lado,  também  o  Juiz  de  Cíipellas  nao  devia  ficar 
inipassivel,  pois  lhe  compelia  sustentar  desde  lojro  a  sua  jurisdiccao 
pelos  meios  que  as  leis  lhe  facultam. 

Sobe  de  ponto  o  abuso,  tendo  sido,  como  foi,  acompanhado 
de  ameaças  de  censura  ecciosiastica,  e  por  fim  casligndo  o  proce- 
dimento da  Irmandade  com  a  írra^e  pena  do  inlerdiclo. 

A  imposição  de  censuras  ou  penas  erclcsiaslicas  é  sem  duvida 
alguma  da  competência  dos  Bispos;  e  ninguém  pôde  disputar-Ihes 
esse  direito. 

Não  sâo,  i)orêm,  taes  penas  inteiramente  arbitrarias. 

Ha  na  sua  ap[»licação  regras  e  preceitos  por  onde  elles  devem 
dirigir-se.  llie  enim  ahiilUur,  qui  concessa  sibí  pofesfatey  contra  lerjes 
ulitur. 

Com  todo  o  fundamento  de  justiça,  que  sempre  assiste  ás 
proposições  do  Santo  Apostolo  das  gentes,  dizia  este  (jue —  Omnia 
in  eccleúa  canonice  fiauL 

Nem  outra  cousa  seria  corapativel  com  a  sabedoria  da  Egreja, 
que  em  sua  sacrosanta  missão  tem  sempre  mais  em  íito  ensinar 
e  persuadir  do  que  castigar  e  afugentar;  tanto  mais  (jue  ella  só 
prega  e  deve  pregar  a  verdade,  cuidando  de  inoculal-a  nos  es- 
piritos  pela  prédica  e  exhorlação,  de  preferencia  aos  meios  severos 
c  jamais  pela  perseguição. 

Por  isso  suas  censuras,  apezar  de  consideradas   penas  niedi- 

cinaes  o  não  vindícativas,  só  depois  de  esgoUidos  todos  os  osCoiços 
'j 
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conciliatórios,  e  dianie  de  um  frrande  delicio,  devem  ser  appUi^a- 
das,  e  ainda  assim  nâo  tanto  ob  deUctnin  mas  ob  contumaliam  in 
non  pnrendo. 

Grande  numero  do  llieologos  e  escriptores  «agrados  dizem. qoe 
as  autoridades  ecciesiasticus  devem-se  ahster  de  fulminar  laes  penas 
si  se  prevê  que  pude  dVIlas  resultar  mais  mal  á  Egreja  do  que 
bem.  e  nada  pôde  fazer  tanlo  mal  á  Egreja  como  o  excesso  na 
imposição  de  penas,  sobreludo  sendo  eslas  injustas  e  severas. 

N'eslas  circumslancias  a  ninguém  convencem, .irritam  os  ânimos, 
esfriam  o  fervor  religioso  e  acabam  por  malar  a  fé, 

E'  o  que  positiva  e  sabiamejite  recommenda  o  Concilio  de 
Trento  na  sessão  2o  de  Reformolione,  na  ementa  do  Capitulo  3', 
n'eslas  palavras — Excointmniiatliouis  gladias  non  esí  limei^e  slrifir 
gendus,  sed  mature ;  e  no  texio,  quando  desenvolvendo  a  propo- 
sição, diz  que  tal  pena  {gladiím)  nobrie,  magnaque  circnmspeclione 
exercendu8  est  mm  experieiília  doceal,  si  íinwe,  aut  leribus  ex  rebus 
incutialur,  magi^  contemni,  quam  fonnidari  et  perniciem  potius  po 
rere,  quam  salntem.. 

E'  também  o  que  se  explica  nas  declarações  acerca  da  palavra 
iobriê  -^  Gladias  excommanicationis  máxima  cum  circunispectione,  esf 
exercendus,  ne  despectas  ecclesia&ticce  dísciphnce  oriatur, 

E'  esla  doutrina  fuudada  no  Evangelho,  e  tão  corrente  era 
escriptos  dos  Santos  Padres  e  Doutores  da  Egreja,  que  a  Secção  se 
nâo  demorará  em  demonstral-a.  Satisfjz-sc  repelindo  as  palavras 
da  obra  de  tlieologia  moral,  no  §  1,509  Scbí»lion,  do  finado  Pre- 
lado Diocesano  do  Rio  de  Janeiro,  o  Rev.  Conde  de  Inijá,  de 
conformidade  com  as  re:ommendaçues  d'a(iuelle  Concilio: — «  A^ 
censuras  que  sào  a  espada  da  Egreja,  só  derem  ser  empregadas  nas 
causas  da  competência  d^ella,  isto  é,  nas  causas  espiíiluaes  quando 
houver  crimes  e  crimes  grarissimos,  cujos  réos  se  tornem  contumazes, 
e  só  no  ultimo  extremo.  »  E  no  §  1,521  do  seu  Tralado  de  Direito 
Ecciesiastico  —  que  o  interdicto,  sendo  uma  pena  grave,  suppõe  um 
gr  are  delicio . 

Além  d'isto,  entre  as  formalidades  subslanciaes  à  sua  imposi- 
çfio,  Cidlocou  o  mesmo  Bisp.o,  com  os  outros  escriplores  conipe- 
tenles  na  maleria,  a  de  ter  jni  isdicção  superior  fundado  sem  duvida 
no  principio  que  —  Nutlus  major  deffectus,  quam  de/Jectus  juriS' 
dicHonis — e  a  de  haver  justa  causa  —  Opportel  ul  justam  causam 
habeant. 
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Aind**  aseim  os  Theologos  e  Canoniias  at]>erlein  que,  impon- 
dcHe  ft  pena  a  uma  cor|K)raçao.  è  preciso  iiaver  cuidado  que  ella 
não  comprehenda  senão  os  culpados,  e  não  a  todos  iudislínctu- 
mente. 

£'  também  indispensável  que  os  Bispos  retlíctam  muito,  ^e 
os  pe  consideram  culpados  tém  à  seu  favor  moli\os  que  os  e\- 
cusem  de  incorrer  na  censura.  Ora,  entre  esses  motivos,  os  Tjico- 
logos  designam  como  principaes  a  ignorância  invencivel,  o  medo 
grave,  e  a  impossibilidade  pUysica  ou  moral  de  praticar  o  acto, 
como  no  caso  vertente  da  Irmandade  do  Santíssimo  Sacramento 
de  Santo  António  do  Recife,  moral  e  legalmente  adsiricta  ao  seu 
Compromisso. 

Violadas  pelos  Bispos  as  regras  que  devera  guardar  na  impo- 
sição das  censuras,  ou  desprezados  os  motivos  que  as  excusam, 
lornam-se  estas  injustas  e  nullas.  E  o  que  as  sofTre,  em  taes  cir- 
cumstancías,  é  ainda  o  finado  Bispo  do  Rio  dê  Janeiro  quem  o 
ensina,  não  tem  obrigação  de  portar-se  como  censurado,  c  pôde 
participar  dos  bens  esplriluaes  da  Egreja,  sendo  appllcavel  á  este 
caso  o  dito  do  Santo  Papa  Gelazio: —  Si  injusta  (scntentia)  esl  lanÁo 
Mm  curare  non  dehei  quanto  apud  Deum  et  ecclesiam  ejm,  nemi- 
mm,  polest  iníqua  gravare  serUenlia. 

Demonstrado,  como  está,  que  o  Rev.  Bi«po  de  Pernambuco,* 
n9o  tendo  o  direito  de  intervir  no  temporal  das  Irmandades,  n9o 
podia  exigir  da  Recorrente  que  expeltisse  de  f^ea  seio  a  qualquer 
de  seus  membros,  porque  a  constituição  orgânica  de  taes  corpo- 
rações, a  admissão  e  a  exclusão  de  seus  sócios,  são  sujeitas  a  re- 
gras  constantes  dos  Compromissos,  na  parte  que  é  da  competência 
do  Poder  Civil ;  e  o  modo  de  executal-as,  dependente  da  inspecção 
e  fiscalisação  do  Juizo  de  Capellas,  para  o  qual  ha  recurso,  é  con- 
lequencia  lógica  que  o  mesmo  Rev.  Prelado  carecia  de  júris- 
diecão  própria  para  impor  a  pena  do  inlerdicto,  pelo  facto  de  nSo 
ser  cumprida  a  sua  ordem,  no  tocante  a  este  assumpto. 

E\  pois.  nulla  a  sentença  por  este  lado,  e  como  tal  não  p6de 
produzir  eíTeito  ulgum. 

Por  outro  lado,  e  ainda  não  se  dando  a  razão  mencionada  da 
falta  de  jurisdicção,  nem  por  isso  deixa  de  ser  exorbitante  do 
direito,  a  consequentemente  nulla  a  mesma  sentença. 

Para  reconbecél-o  oio  é  mister  grande  esforço.  Basta  observar 
que  ella  baseou-se  na  desobedieneia  da  Irmandade  á  ordem  que 
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lhe  havia  sido  expedida  para  expellir  de  seu  seio  os  irmãos  que 
fossem  maçons.  Se,  porém,  está  provado  que  a  Irmandade  não  podia 
obedecer  á  essa  ordem,  sem  violar  o  Compromisso,  que  é  a  sua 
lei  orgânica,  segue-se  que  se  achava  cila  collocada  nas  condições 
da  impossibilidade  moral  de  que  tratam  os  Theologos  e  Ganonistas, 
porque  —  impombilia  dicuntur  etíam,  quie  contra  leges  fierini,  — 
segundo  disse  Papiniano;  e  é  axioma  de  direito  —  impossibiliutn 
nulla  obligalío  est:  D.  185  De  regulis  jum. 

Sobreleva  que,  ainda  na  liypothese  não  concedida  de  haver 
procedido  o  Rev.  Prelado  na  esphera  de  sua  jurisdicção,  expedindo 
a  ordem  de  exclusão  dos  irmãos  pertencentes  á  Maçonaria,  nào 
sabe  a  Secção  como  a  Irmandade  poderia  obedecer-lhe,  sem  certeza 
de  quaes  se  achavam  n'esse  cíiso,  não  querendo  elles  confessal-o. 

Guiar-se  por  noticias  vagas,  ou  por  constar-lhe  simplesmente, 
seria  expor-sc  â  commetter  injustiças  e  fundadas  reclamações,  de 
que  se  sahiria  mal. 

Proceder  à  um  inquérito,  aliás  fallivel,  seria  impraticável,  fal- 
lando-lhe  para  isso  o  direito  e  meios  legaes. 

E  se  o  próprio  Rev.  Bispo  não  podia  impor  à  nenhum  a  pena 
de  excommunhào,  dado  o  caso  de  poder  executar  as  Bulias  fuimi- 
•natorias,  sem  primeiro  ter  provas  taes  do  facto,  que  este  não 
admitlisse  duvida,  ou  segundo  as  palavras  do  Santo  Padre  Bento  XIV 
lia  tit  milla  tergiversatíoni  celari  possií,  fora  verdadeira  incongruência 
pretender  que  a  Irmandade  tomasse  sobre  si  a  tremenda  responsa- 
sabilidade  de  excluir  seus  irmãos,  por  meras  suspeitas,  ou  ainda 
baseada  em  simples  convicção. 

Assim  que,  além  da  incompetência  do  Rev.  Bispo,  não  houve 
justa  causa  para  a  condemnação. 

Faltou  a  circumstancia  essencial  da  contumácia  na  desobediência, 
visto  não  havôl-a  quando  se  não  obedece  por  força  d^  uma  hnpos- 
«ibilidade  moral,  qual  a  resultante  de  lei,  que  não  é  licito  violar. 

Demais,  é  sabido  que  a  obediência  fora  dos  casos  de  dogmas, 
ou  assumptos  de  fé,  não  deve  ser  uma  obediência  cega,  mas  sim 
esclarecida  e  racional,  como  disse  Portalis,  referindo-se  á  estas  pa- 
lavras do   Apostolo:    Obsequiam  vestrum  sit  raíioiiabiie. 

O  exposto  pela  Secção  sobre  este  2*"  ponto  demonstra,  em  seu 
modo  de  pensar,  quanto  é  necessário  para  se  considerar  insustentável 
O  procedimento  do  Rev.  Bispo  de   Pernambuco. 
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3°   PONTO 


Pede  agora  vénia  i»ara  \):\i«iir  a  outro  assumpto,  nâo  menos 
importante,  cabendo-lhc  aifula  o  ilolorof^o  dever  de  occupar-sc 
com  a  Pastoral  do  Rev.  Bispo  de  2  de  Fevereiro  de  1873,  e  de 
chamar  para  ella  a  alloneão  do  Governo  Imperial. 

Nada  diria,  se  o  Prelado  Diocesano  se  limitasse  a  aconselhar 
ás  suas  ovelhas  que  deixassem  de  entrar,  ou  ronservar-se  em 
sociedades  que  o  Chefe  Visivel  da  Egreja  Uin versai  tinha,  à  exemplo 
de  seus  antecessores,  rondemnado  no  or])e  catholico,  suppondo-as 
em  toda  a  parle  inimigas  da  religião,  e  se,  faltando  ao  foro  interno 
nmcainente,  procurasse  por  exhorlaçues  paternas  desviar  d'ellas  os 
fieis,  sem  entretanto  fulminal-os  com  as  i)enas  de  excommunhao 
laia  senletttiãy  slatim  et  ipso  jure,  baseando- se  em  Bulias  sem  bene- 
plácito. 

Ainda  mais:  a  Secção  nao  leria  sendo  louvores  a  render  ao 
Rev.  Bispo,  se  na  dita  Pastoral  tratasse  ao  mesmo  lenipo  de  esclarecer 
e  precaver  o  rebanho  que  lhe  foi  confiado  contra  as  heresias, 
blaspbemias  e  impiedades  que  desgraçadamente  se  encontram  em 
algumas  das  folhas  periódicas  á  que  se  referio. 

N'esle  ponto  estava  no  seu  direito  o  Rev.  Prelajo,  ou  antes 
cumpria  um  rigoroso  dever;  ainda  chegando,  ao  menos  no  modo 
de  pensar  do  Relator,  até  aconselhar-lhes  que  se  abstivessem  de  ler 
os  impressos  onde  se  propalam  doutrinas  contrarias  aos  mais  santos 
dogmas  da  Egreja  e  se  desr(\speita  o  (jue  ha  de  mais  sagrado  em 
nossa  santa  n^ligião. 

Negar,  i.K)rém,  a  legitimidade  do  beneplácito,  denominando-o 
monstro,  doutrina  hereticfty  faUa  e  imuiciom,  e  declarar  que  ninguém 
^ie  se  presar  de  fiHw  obediente  da  Egreja,  pôde  admittil-a  por  sei* 
em  extremo  absurda,  injuriosa  e  offenma  das  prerogativas  do  Pri- 
mado do  Vigário  de  Jesus  Christo,  deduzindo  d'clle  as  mais  perni- 
ciosas consequências,  que  aliás  felizmente  nunca  a])pareceram  no 
Brazil,  é  o  que,  com  magua  o  diz  a  Secção,  não  era  de  esperar 
da  reconhecida  illusti'açao  do  Rev.  Bispo. 

Menos  ainda  era  de  esi)erar  o  não  se  haver  recordado  o  mes- 
mo Prelado  de  que  era  esse  direito  coijsagrado  em  muitas  loi?;  an- 
teriores á  Constituição  Politica  do  Estado,  e  que  ha  quasi  meio  sé- 
culo, depois  que  ella  foi  jurada  pela   Nação  e  por  lodosos  seus 
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Bispoâ  e  Prelados,  conslitue  uma  inalienável  atlribuição  dos  Pode- 
res Polilicos  á  que  foi  conferida,  e  dVssas,  portanto,  que  nlio  podem 
ser  reformadas  por  lei  ordinária,  como  é  incontestável,  e  o  confes- 
sa o  Senador  Cândido  Mendes  de  Almeida,  no  seu  erudito  Tratado 
de  Direito  Ecciesiasticx). 

Olvidou-se  sem  duvida  n'essa  occasião  o  Rev.  Bispo  de  que 
era  cidadão  do  Império ;  e  que  sem  intento,  por  certo,  repugnante 
ao  seu  critério  e  reílexSo  calma,  ia  concorrer  para  infiltrar  por 
e9?e  modo  duvidas  na  consciência  de  suas  ovelhas  e  arrastai-as 
talvez,  por  seus  escrúpulos,  a  não  obedecerem  a  um  preceito  da 
Constituição,  desprezando-o  em  suas  relações  de  dependência  para 
com  a  Cúria  Romana,  e  expondose  doesto  arte  a  soíTrcrem  as  pe- 
nas dos  arts.  70  e  81  do  Código  Criminal  acima  citados. 

O  Rev.  Diocesano  procedeu  n'esta  parle,  como  em  1844  pra- 
ticara em  França  o  Cardeal  de  Bonaid,  Arcebi?po  de  Lyão  no 
mandamento  condemnalorio  da  obra  intitulada  •  Manuel  du  droii 
publique  ecdésiastiqne  français  de  Dupin  »  e  da  publicação  do  mes- 
mo autor  sob  o  tilulo  do  i  Réfutalion  des  assei íiom  de  M,  le  Com- 
te  de  Monlalembert  dans  le  Manifeste  Calholigue,  » 

N'esse  mandamento,  aquelle  Cardeal  não  se  limitou  a  âtygma- 
tisar  as  referidas  obras. 

Fez  uma  censura  geral  à  lei  do  anno  10 ;  pòz  em  duvida  a 
sua  legitimidade,  bom  como  a  da  declaração  do  Clero  de  1682. 
Contestou  o  beneplácito  e  o  recurso  á  autoridade  civil  nos  casos 
de  abusos  das  autoridades  eccle^iasticas,  alli  conhecidos  com  o  nooiô 
de  Appel  comme  d^abtis.  Pretendeu  fazer  reviver  em  apoio  de  suas 
asserções  as  disposições  da  Bulia  Auctorem  fidei  do  Santo  Padre  o 
Papa  Pio  VI  de  28  de  Agosto  de  1704,  que  não  havia  sido  aceita 
em  França. 

Foi  esse  mandamento  objecto  de  recuirso  para  o  Conselho  de 
Estado,  é  o  erudito  Vivien  nomeado   Relator. 

Em  uma  longa  expodção  demonstrou  este  que  as  doutrinas 
expendidas  pelo  Arcebispo  de  Lyão  eram  a  condemnação  de  todas 
as  máximas  da  Egreja  de  França,  e  dos  direitos  os  mais  essenciaes 
do  Estado,  e  que  taes  censuras  feitas  em  um  mandamento,  e  trans* 
mittidas  com  a  autoridade  do  Chefe  da  Diocese  à  todo  o  seu  Clero, 
constituíam  o  roais  evidente  excesso  de  poder. 

E  a  Secção  não  se  pódc  eximir  do  pedir  vonia  a  V.  M.  Im* 
perlai  para  extractar  algumas  das  considerações  do  exímio  Relator. 
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Disse  elle  •  que  comprehendia  perfeilninenlc  que  os  Bispos  se 
diriaiísem  ao  respcciivo  Clero  e  aos  fieis  confiados  á  sua  direcção 
espiriíiial,  esclarocendo-of^  sobre  assumpios  de  fé  e  as  mais  santas 
doutrinas  da  religião.  NMslo  via  o  uso  de  um  direito  e  o  cumpri- 
menlu  de  um  dever.  Mas  o  que  jamais  se  devia  tolerar  era  que 
seus  esclarecimentos  servissem  de  Ihema  para  a  censura  das  leis 
do  Estado  e  dos  actos  da  autoridade  publica  ;  que  as  liberdades 
proclamadas  pela  Carta  Constitucional  eram  do  dominio  de  todos  os 
Francezes,  do  Ecclesiasiico,  do  Magistrado  ou  funccionario  publico, 
cómodo  simples  ciiladQo;  que,  porém,  o  Sacerdote,  o  Magistrado 
ou  funccionario  haviam  contrabido  por  suas  posições  deveres  espe- 
ciaee  e  mais  ri/rorosos.  e  o  Governo  nSo  podia  peruiillir  que  se 
araia?sera  contra  as  leis  e  sua  autoridade  as  forças  por  ellc  con- 
feriílas  para  a  defeza  e  proleci-ao  dos  interesses  geraes  do  Estado. 
Do  contrario  resultaria  um  grande  perigo  para  a  sociedade,  tanto 
maior,  quando  as  falsas  doutrinas  partissem  de  fonte  mais  pura, 
referindo-se  especialmente  ao  alio  sacerdócio,  ponjue  enlDo  o  erro 
poderia  dominar  as  almas  honestas,  e  por  conselhos  em  nome  da 
religião,  e  pelo  ensino  no  interesse  da  salvação,  converteria  na 
consciência  de  muitos  a  desobediência  em  virtude. 

«  Basta  considerar-^  (  accrescentou  o  mesmo  Relator )  que 
os  Ministros  do  Aliar  íjllam  ás  consciências,  e  n5o  é  conveniente 
de  nenhum  modo  collocar  por  esse  meio  os  fieis  em  collisíio  entre 
a  sua  submissão  à  Egreja  e  os  deveres  de  cidadão :  e  concluio  por 
opincr  que  ao  Conselho  de  Estado  cumpria  evitar  as  màs  conse- 
quências do  zelo  exrgerado.  » 

Com  estas  reflexões  concordou  a  ComniissOo,  ou  Secç3o  de 
Loeislaçâo  do  Conselho  de  Estado,  e  este  em  assembléa  geral,  por 
maioria  de  4'*  votos  contra  três,  adoptou  o  projecto,  convertido  em 
Ordenança  á  9  de  Março  de  1845,  cuja  conclusão  declarava  que  o 
Arcebispo  de  Lyão  tinha  procedido  com  excesso  de  poder  ;  que 
houvera  abuso  no  seu  mandamento,  o  qual  ficava,  portanto,  sup* 
primido. 

O  extracto,  que  a  Secção  acaba  de  fazer,  do  procedimento  do 
Cardeal  de  BonaM,  é  quasi  em  todus  as  suas  partes  applicavcl  ao 
caso  do  Rev.  Bispo  de  Pernambuco. 

Como  aquelli)  Cardeal,  ndo  se  lembrou,  no  momento  de  seu 
fervor  religioso,  que  o  beneplácito  é  lei  constitucional  do  Brazil, 
e  que,  como  súbdito  do  Império,  não  podia  atacar  a  sua  doutrina 
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(lo  raodo  por  que  o  fez,  sem  faltar  ás  recommendaçoes  do  Evan- 
gelho, e  aos  conselhos  de  muitos  Santos  Padres. 

A  SetTão  julga  ainda  do  seu  dever  observar,  que  o  Rev . 
Bispo,  respondendo  ao  Presidente  da  Provinda  era  ollicio  de  20 
de  Fevereiro  de  1873,  sobre  o  assumpto  do  recurso  á  Coroa, 
além  de  oxcusar-se  á  fazer  qualquer  reflexão  sobre  os  factos 
alienados,  limilando-se  á  dizer  que  a  petição  continha  um  sem 
numero  de  inexactidões,  declarou  que  o  recurso  era  condemnado 
\)0T  dilTerentes  disposições  da  Egreja. 

Nada  haveria  á  notar,  se  se  tratasse  somente  da  primeira  parte, 
isto  é,  do  facto  de  e\imir-se  o  Rev.  Bispo  de  qualquer  defeza  de  seu 
procedimento,  posto  que  outros  Prelados  e  autoridades  superiores 
ecclesiasticas,  contra  cujos  actos  tem  havido  representações  ou  re- 
cursos, jamais  se  recusaram  à  prestar  ao  Governo  as  informações  por 
este  exigidas,  com  o  íim  de  obter  o  pleno  conhecimento  da  verdade. 

Fossem  quaes  fossem  os  motivos  que  actuaram  sobre  o  animo 
do  Rev.  Prelado,  não  se  pôde  arguil-o  por  ter  preferido  deixar 
a  sua  causa  correr  à  revelia,  entregando-a  pura  e  simplesmente  á 
justa  e  imparcial  apreciação  do  poder  competente,  a  dar-se  ao 
trabalho  de  justificar  os  seus  actos. 

O  mesmo,  porém,  não  acontece  com  a  segunda  parte  ou  final 
do  ollicio. 

Importa  mna  condemnação  do  recurso  á  Coroa,  reconhecido 
por  lei,  e  que  é  um  direito  do  Poder  Temporal. 

Tjrna-se  n'este  caso  mais  séria  a  questão,  e,  pois,  não  pôde 
passar  desapercebido  o  procedimento  do  Rev.  Bispo. 

Pede  por  isso  a  Secção  licença  a  V.  M.  Imperial  para  fazer 
algumas  oliservações  no  tocante  á  este  ponto. 

O  recurso  á  Coroa,  com  esta  denominação,  ou  com  as  de 
recurso  ao  Príncipe,  appellação  contra  abusos,  régia  protecção, 
ou  aggravo  á  Coroa,  é  também  um  direito  do  Poder  Civil,  resul- 
tante, como  o  beneplácito,  da  soberania  e  magestade  nacional, 
sobretudo  desde  que  ha  uma  religião  do  Estado,  com  Ministros 
(|ue  exercem  jurisdicçào,  embora  puramente  espiritual,  mas  com 
eíTeitos  externos  sobre  os  súbditos  da  respectiva  Nação. 

Provém  esse  direito  do  principio,  que  a  Autoridade  Suprema 
do'  Estado^ deve,  tratando-se  d'aquelles  cujos  interesses  estão  con- 
fiados à  sua  guarda  e  protecção,  defendel-os  contra  quaesquer  abusos 
ou  oppressão,  parlam  d'onde.  partirem, 
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Em  Franra,  sob  o  nome  de — appel  comme  d'abm,  fazera-n'o 
luuilos  escriptores,  como  Vivien,  Dupin  e  outros,  datar  de  remotas 
eras,  atlriljnindo  sua  origem,  como  Artliiir  de  Beugnol,  na  obra 
já  cilada  «  Eí^sai  siir  les  inslitulions  de  Saint  Louis  »  ás  medidas 
tomarias  por  ntjnelle  venerando  Rei,  no  intuito  de  inutilisar,  ou 
reprimir  sem  escaiídaio  os  abusos  das  autoridades  ecclesiyslicas,  e 
contra  elles   proteger  os  seus  súbditos. 

E  os  <]ue  assignalam  ao  uso  doeste  direito  data  menos  afas- 
tada, como  o  próprio  Cardeal  de  Bonald,  que  aliás  C(md)ate  com 
o  odior  esforço  a  legitimidade  de  lai  recurso,  reronbecem  que 
a  sua  admissão  foi  anleiior  a  1605.  quando  se  referem  a  uma 
representação  já  n^aquelle  tempo  feita  pelo  Clero  coutra  o  njipel 
comme  í/V/òm.v. 

Da  sua  existência  de  longa  data  faz  meiíçào  Pitliou  na  collecçào 
ttos  liberdades  da  Egreja  Gallicana;  e  arba-se  ella  íirmada  na 
Declaração  ílo  Clero  de  1682,  nos  artigos  orgânicos,  na  legislação 
e  Dclos  posteriores,  sendo  (jue  no  século  XIII  o  Go\erno  francez 
respondeu  a  reclamações  do  Cardeal  Caprnja,  dizendo  que  o  uso 
de  semelhante  direito  era  um  dos  mais  constantes  da  antiga 
jurisprudência  de  França. 

Encontra-S(»  o  mesmo  recurso  em  lodos  os  Estados  em  que  está 
ou  tem  sido  admittida  a  formalidade  do  beneplácito. 

Em  Portugal  é  elle  considerado  immemorial  por  Pereira — de 
Mnnn  Reíjin — :  Cuvarruvias;  —  Mello  Freiív;  —  Borges  Carneiro, 
com  referencia  a  Mendes  e  outros  muilo>;--e  Pereira  e  Souza, 
que  em  suas  Primeiras  Linhas  o  julga  tandjeui  antiiiuissimo,  e 
demonstra-o  com  diversas  concordias  a  partir  de  El-Rei  D.  Diniz, 
«  cujos  zelos  pela  religião  e  udor  no  seiriço  de  Dciis  foram  postos 
em  relevo  peto  Santo  Padre  Leào  XII,  na  sua  já  citada  Bulia,  i» 
e  o  Alvará  de  18  de  Janeiro  de  1763,  querendo  facilitar  o  seu 
uso  no  Brízil,  creou  para  esse  lim  Juntas  de  Justiça  presididas 
pelos  Ouvidores  nas  Comarcas. 

Este  Alvará  vigorou  até  1838,  anno  em  que  o  Regulamento 
n.  10  de  19  de  Fevereiro  passou  para  as  Relações  o  conheeimento 
dos  abusíjs  das  autoridades  ecciesiasticas. 

Postei-iormcnte  foi  o  Decreto  de  1838  snbsliluido  pelo  de  n.  1,911 
de  28  de  Mar^o  de  1857,  expedido  ex-vi  da  Lei  n.  234  de  22  de  No- 
vembro de  1841,  que  no  art.  7°  transferio  aquella  atlribuiçâo  das  Rela- 
ções para  o  Governo  com  audiência  necessária  do  Gonselbo  de  Estado. 
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Foi  muilo  frequente  o  uso  do  recurso  á  Coroa  em  Porliiíral, 
e  assevera  Borges  Carneiro  que  os  mesmos  Núncios  Aposlolicoà 
reconheceram  sempre  a  sua  legilimidade,  na  oc<:asião  de  apresen- 
lareai  os  seus  Breves  Facultativos. 

No  Brazil  raras  vezes  tem  elle  sido  interposto,  graças  ao  critério 
e  circunispeccSo  das  autoridades  ecciesiasticas,  e  não  se  pódc  neg^ar 
que  o  Governo  Imperial  em  suas  decisdes  a  tal  respeito  ha  pro- 
cedido sempre  com  a  maior  justiça  e  imparcialidade,  em  geral  ni5o 
concedendo  o  provimento,   senão  no  ultimo  extremo. 

A  legislação  que  rege  actualmenie  a  matéria  é  talvez  a  mais 
liberal  que  ha,  e  sem  duvida  muilo  mais  do  que  a  de  Portugal. 

Basta  observar  que  alli  nunca  se  pormittiu  a  reciprocidade  do 
recurso  e  eram  os  provimenlos  seguiilos.  para  sua  execução  no 
caso  de  desobediência  d(»s  Prelados,  do  emprego  de  meios  violentos, 
repugnantes  por  sua  natureza  ás  luzes  do  século  e  â  deferência  e 
altenção  que  os  catholicos  devem  sempre  guardar  para  com  o  caracter 
sagrado  dos  successores  dos  Apóstolos,  ainda  (luando  delini|uentes. 

Refere-se  a  Secção  ás  temporalidades,  tantas  e  tão  repelidas 
vezes  applicadas  contra  diversos  Bispos  e  alé  contra  Colleilores  e 
Legados  Apostólicos,  e  as  quaes,  além  da  a|)prehensào  das  cavalga- 
duras, e  prisão  dos  criados  dos  Prelailos  <lesol)cdientes,  estemham-se. 
como  se  \è  em  Pereira  e  Souza  e  oulros,  até  à  desnaturalisaçào 
e  extermínio  para  fora  do  Reino,   hcando  vagos  os  Bisi)ados. 

Doestas  temporalidades  houve  alguns  exemplos  no  Brazil  du- 
rante o  regimen  colonial,  sendo  a  ullima  segundo  pensa  a  Secção, 
no  anno  de  1814,  conti'a  o  Bispo  Diocesano  do  Pará. 

Depois  da  Independência  não  foram  mais  usadas,  ainda  que  se 
entendesse  que  continuava  em  vigor  a  Carta  Régia  de  21  de  Junho 
de  1617,  que  mandava  observar  como  lei  a  sua  pratica. 

Hoje  acham-se  ellas  implicitamente  revogadas  desde  a  publica- 
ção do  Código  Criminal,  em  conscipicncia  da  disposição  doarl.  310. 
tendo  posteriormente  pelo  Regulamento  n.  10  (W  19  de  Fevereiro 
de  1838,  art.  13,  sido  substituídas  pelas  penas  de  desobediência,  o 
que  foi  confirmado  pelo  art.  2i  do  Decreto  n.  1,911  de  28  de 
Março  de  18f)7,  que  regulou  a  competência  e  forma  do  processo. 

Este  Decreto  foi  redigido  coin  tanto  espirilo  de  justiça,  tjue  o 
Senador  Cauílido  iMendes  de  Almeida,  embora  muito  opposto  .-u) 
recurso  a  Coroa,  em  seu  Tratado  de  Direito  Publico  Ecciesiastico 
Brazileiro,  diz  à  pag.  1282  que  «  se  não  fora  o  considerar  o  priu- 
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cipio  cm  que  se  basèa  o  dito  decrelo  conirario  á  liberdade  da 
Egreja.  deixaria  de  confessar  que  as  providencias  n'elle  exara- 
das fazem  honra  ao  legislador  secular,  por  ler  mostrado  alguma 
equidade  e  cerlo  desejo  de  dar  força  e  prestigio  â  autoridade 
epú^copal,  seja  excluindo  os  recursos  nos  casos  de  suspensão  e  in- 
lerdicío  ex  infortnata  comcientia,  seja  permillindo  também  o  remé- 
dio do  recurso  contra  as  invasões  das  auloridades  temporaes,  quando 
pretendam  usuqiar  a  jurisdicç^o  espiritual,  principio  que  a  antiga 
legislação  nunca  autorir^ou,  pois  que,  como  se  vê  do  Decreio  de  7 
de  Maio  de  1699,  dos  Tribunaes  Régios  não  se  admittia  recurso.  » 

Taml)em  o  Rev.  Bispo  do  Rio  de  Janeiro  o  fallecido  Conde  de 
Irajá,  declarou  no  scholion  do  §  1,430  de  seus  «  Elementos  de  Di- 
reito Ecclesinstico  •  que  o  Decrelo  de  18.*>7  contém  uma  espécie 
nova.  que  é  um  favor  aos  Bispos  emquanto  os  livra  da  imporluni- 
dade  e  dissabor  de  mais  um  aggravo  á  Coroa  quando  elles  suspen- 
dem os  Clérigos,  procedendo  e.r  infortnatn  comcientia,  e  accres- 
cenla  t  que  o  favor  é  de  algum  valor,  porque  parece  que  o  Go- 
verno por  força  d'essa  disposição  reconbece  o  poder  dos  Bispos  de 
procederem,  quanto  à  suspensão  dos  Clérigos,  extra  juditium  et  ex 
informala  conscienlia, 

Accresce  que  o  mesmo  Rev.  Bispo,  tendo  arriscado  algumas 
proposições  contra  a  legitimidade  deste  recurso  no  g  1,428,  procedeu 
do  mesmo  modo  que  já  tinha  praticado  quando  tratou  do  benepla- 
cilo,  isto  é,  com  o  mesmo  critério,  com  o  mesmo  respeito  de  que 
den  sempre  provas  para  com  as  leis  do  Estado,  de  cuia  observân- 
cia devem  os  Bispos  ser  os  primeiros  a  dar  o  exemplo. 

Assim,  depois  de  manifestar  a  sua  o()inião,  accre5ccntou  logo 
qne  tudo  era  por  elle  <lilo  de  passagem,  por  não  ser  seu  propó- 
sito discutir  uma  lei  de  recurso,  e  nem  ser  isso  possível,  quando 
a  questão  já  estava  reduzida  ao  jus  imtiíuttim,  e  não  ao  jus  ins- 
tituendum,  e  conseíruinteraente  acceitava  a  mesma  lei,  tal  qual  a 
estabelecera  o  Decreto  de  1857,  tratando  somente  de  explical-a 
para  maior  clareza  e  desenvolvimento  em  todas  as  suas  hypolhescs. 

Do  que  a  Secção  acaba  de  expender  vô-se  que  é  por  certo 
também  para  admirar  que — quando  o  recurso  á  Coroa  não  era 
l3o  equitativo  e  favorável  aos  Bispos, — quando,  ao  seu  provimento, 
no  ca;»o  de  não  execução,  seguia-se  o  emprego  de  meios  violentos 
como  eram  as  temporalidades;  quandr»  para  com  os  Bispos  não 
guardavam  o  Governo,  nem  as  leis  a  especial  consideração  de  que 
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actualmente  gozam,  pois  que  eram  obrigados  a  comparecer  perante 
qualíjuer  Juizo  Civil,  á  exemplo  dos  demais  cidadãos  (como  se  vé 
do  Aviso  de  19  de  Jonho  de  1832  ao  Bispo  de  Pernambuco,    no 
qual  se  Ibe  estranha    o  ler-se  recusado   a  comparecer  para    uma 
conciliação,  e  ao  Juiz  de  Paz  a  condescendência  (jue  tivera  com  o 
Prelado),   nenlnim  Bispo  puzesse  em  duvida  a  legitimidade  do  i^e- 
curso  á  Coroa;  e    antes  fosse  este    por  elles  sempre  respeiíado, 
sem   embargo  das   disposições  ecclesiaslicas,  as   quaes  não  poilcm 
contrariar  um  direito  magestalico;  e  ijue  somente  hoje,  islo  é,  depois 
que  se   aboliram  aquelles  meios  violentos,  que  se  tem  procurado 
melhorar  as  condições  de  existência,  e  representação  do  Episcopado, 
e  deu-se  aos  Bispos  foro  privilegiado  no  Supremo  Tribunal  de  Justiça ; 
—  hoje,  que  o  recurso  á  Coroa  foi  regulado,  como  confessam  seus 
mais  ardentes  adversários,  por  forma  mais  equitativa  e  favorável, 
lornando-o  reciproco;  fosse  a  (juadra  escolhida  pelo  Rev.  Bispo  de 
Pernambuco  para  dedaral-o  contrario  ás  leis  da  Egreja !  e  como  que 
esquiyar-se  por  essa  consideração  á  obedecer  a  uma  ordem  legal!!! 
E\  pois,  no  conceito  da  Secção  indispensável  que  este  primeiro 
exemplo  de  censura,  ou  antes  condemnação  olTicial,  parlindo  de  um 
cidadão  brazileiro  altamente  collocado,  em  resposta  a  um  Delegado 
do  Governo,  ^eja  desapprovado  de  modo  que  não  crôe  um  precedenie, 
que  a    nada  menos  tenderá  do  que  animar  a  desobediência  às  leis 
do  Estado,  leis  que  tem  por  si  a  sancção  dos  séculos,  e  a  perturbar 
a  harmonia  que  convém  que  reine  sempre  entre  a  autoridade  tem- 
poral e  a  espirilual,  para  o  bem  da  Egreja  e  da  sociedade  civil, 

CONCLUSÕES 

Feitas  estas  observações,  pensa  a  Secção  que  não  deve  por  mais 
tempo  fatigar  a  attenção  de  Y.  M.  Imperial,  parecendo-lhe  suíTicienle 
o  que  em  cumprimento  de  seu  dever  tem  até  aqui  expendido  para 
justificar  as  seguintes  conclusões: 

Primeira 

Que,  não  podendo  ser  applicadas  ao  Brazil  as  Bulias  fulmina- 
lorias  de  excommunhão  ás  sociedades  maçónicas  em  geral,  já 
por  falta  de  competente  beneplácito,  já  porque,  ainda  quando 
alguma  houvesse  dispensada  d>ssa  solemnidade,  não  podia  ella  pro- 
duzir effeitos  externos  sobre  laes  sociedades  estabelecidas  no  Império, 
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vislo  n3o  serem  sociedades  religiosas,  e  nem  eslar  de  qualquer 
modo  provado  que  conspiram  contra  a  religião  (única  razào  de 
ser  das  referidas  Bulias),  o  Rev.  Bispo  de  Pernambuco  exhorbilou 
de  sua  jurisdicção  na  Pastoral  junta  como  documento,  e  nos  actos 
que  se  lhe  seguiram. 

Segunda 

Qne  sendo  da  competência  do  Poder  Civil  a  constituição  orgânica 
das  Irmandades  no  Brazil,  e  cabendo  aos  Prelados  Diocesanos  somente 
a  approvarão  e  liscalisação  da  parte  religiosa,  constante  dos  res- 
pectivos Compromissos,  não  estava  nas  altribuições  do  Rev.  Bispo 
de  Pernambuco  ordenar  à  Irmandade  recorrente  a  exclusão  de 
qualquer  de  seus  membros  pelo  fado  de  constar  que  pertence  á 
Maçonaria,  e  que  portanto  não  podia  fundar-se  em  desobediência 
da  parte  da  mesma  Irmandade  para  declaral-a  interdicta,  e  o  que 
mais  é,  comprehendendo  no  inlerdicto  Ioda  a  corporação.  Assim 

praticando,  invadio  a  jurisdicçào  do  Poder  Temi)oral. 

• 

Teireira 

Que  o  Rev.  Prelado  excedeu  também  os  limites  de  sua  autoridade, 
jà  reprovando  com  expressões  menos  convenientes  a  doutrina  do 
ieneplacilo  consagrada  pela  legislação  anterior  á  Independência  e 
depois  confirmada  pela  Constituição  do  Império,  como  attribuição 
de  ilous  poderes  políticos,  já  atacando  no  linal  de  seu  olíicio  de 
20  de  Fevereiro  de  1873  a  legitimidade  do  recurso  a  Coroa,  quando 
este  basôase  em  leis  existentes  desde  remotos  tempos  da  Monarchia 
Porlugueza,  que  foram  sempre  applicadas  no  Brazil,  além  de  for- 
malmente reconhecido  depois  da  Independência. 

Quarta  e  ultima 

Que  os  factos  referidos,  achando-se  plenamente  provados  e 
estando  comprehendidos  nas  disposições  dos  §§  i°  e  3*  do  ar(.  1° 
do  Decreto  n.  i,9il  de  28  de  Março  de  1857,  é  a  Secção  de  parecer 
que  se  dô  provimento  ao  recurso  interposto,  aíim  de  seguir  seus 
termos  ulteriores  na  forma  do  citado  Decreto,  se  V.  M.  Imperial 
em  sua  alta  sabedoria  assim  o  julgar  acertado. 

Sala  das  conferencias  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do 
Conselho  de  Estado,  em  23  de  Maio  de  1873. —  Vhconde  do  Bom 
Miro, —  Marquez  de  Sapacahy. —  Visconde  de  Souza  Franco, 


ia4  o  BÍ9po  do  Olinda 


RESOLUÇÃO 


A  consuUa  da  SecçSo  dos  Negócios  do  ímporio  do  Coní^elho 
d'Estado,  de  23  de  Maio  de  1873,  sobre  o  recurso  interposto  pela 
Irmandade  do  Santíssimo  Sacramenlo  da  Egreja  Matriz  da  fregue- 
zla  de  Santo  António  da  cidade  do  Recife  contra  a  sentença  do 
Rev.  Bispo  Diocesano  que  a  declarou  interdicla.  teve  a  seguinte 
Resolução : 

i  Ao  Conselho  d'Estado.— Paço,  30  de  Maio  de  1873. — Com 
a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador.  —  Joào  Alfredo  Corria 
ie  Oliveira,  » 

Em  consequência  doesta  Resolução  foi  convocado  o  Conselho 
d'Estado. 


XVI 


CONSULTA 

00  GOÍíSELHO  D'E8TAD0  PLENO  &OBBE  O  RECUBSO  INTERPOSTO  PEIA  IH' 
HANDADE  DO  SANTÍSSIMO  SACRAMENTO  DA  EGREJA  MATRIZ  DA  FRC- 
GUEZIA  DE  SANTO  ANTÓNIO  DA  CIDADE  DO  RECIFE  NA  PROVÍNCIA  DE 
PERNAMBUCO  CONTRA  O  ACTO  PELO  QUAL  O  REV.  BISPO  DE  OLINDA 
A  DECLAROU  INTERDICTA* 

Senhor.— Foi  por  ordem  de  Vossa  Magestade  Imperial  con- 
vocado O  Conselho  d'Esiado  para  os  fins  indicados  no  Aviso  do 
teor  seguinte  ; 

«  Ministério  dos  Negócios  do  Império.  —  Rio  de  Janeiro,  31 
de  Maio  de  1873.  —  Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Havendo  Sua  Magestade 
o  Imperador  resolvido  convocar  o  Conselho  d'Esiado  pleno,  assim 
o  coinmunico  a  V.  Ex.  para  que  se  digne  comparecer  no  dia  3 
do  mez  próximo  no  Paço  de  S.  Christovam  às  7  horas  da  noite. 

«  O  fim  da  reuniJo  é  o  julgaraenio  do  recurso  interposto  pela 
Irmandade  do  Santissimo  Sacramento  da  Egreja  matriz  da  freguAzia 
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àe  Santo  Anlonio  da  cidade  do  Recife,  na  provinda  de  Pernam- 
buco, contra  a  sentença  do  Rev.  Bisjx)  diocesano,  que  a  declarou 
intenlicla,  e  sobre  o  qnal  ha  o  parecer,  junto,  da  Secção  dos  Ne- 
pocios    do  Império. 

«  Além  das  conclusões  desse  parecer  tem  o  Conselho  d^Eslado 
de  pronunciar-se  a  respeito  dos  meios  coercitivos  que  possam  ser 
cmpreirados,  no  caso  de  resislencia  d<K  Bispos,  para  fiel  execução 
do  que  se  resolver. 

€  Deus  írnarde  a  V.  Ex. — Joào  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 
—  Sr.  Maiquez  de  Sapucahy.  » 

Em  virtude  d>sta  ordem  reuniu-se  o  Conselho  d'Estado  no  dia 
3  de  Junho  de  1873  ás  7  horas  da  noile  no  Paço  de  S.  Chris- 
lovain  sob  a  presidência  de  Vossa  Magestóde  imperial,  eslando  pre- 
ç«enteí  os  Conselheiros  d'Es(ado  Visconde  de  Abaete,  Marquez  de 
SapuGihy,  Marquez  de  S.  Vicente,  Visconde  de  Souza  Franco,  José 
Thoniaz  Nabuco  de  Araújo,  Visconde  de  Muriliba,  Visconde  de 
Inhomerim,  Visconde  de  Bom  Retiro,  Visconde  de  Jaguary,  Duque 
rte  Caxias  e  Visconde  <le  Niclheroy,  os  quacs  enunciaram  seus  vo- 
tos do  modo  se*?uinle,  dej^ois  do  exame  do  parecer  da  Secção  do 
Impcrio  annexo  a  esta  Consulta. 

O  Visconde  de  Abaelé  disse  : 

—  Sinto  sobremaneira  não  ler  tido  o  tempo  necessário  para 
poder  estudar  detidamente  o  importante  e  luminoso  trabalho  da 
Secção  do  Império  do  Conselho  d'Eslado. 

A  consulta  foi-me  entregue  hontein  ás  duas  horas  da  tarde,  e 
assim  n»al  se  me  deu  espaço  para  lól-a. 

Reconhecendo  a  venlade  e  utilidade  da  máxima  —  oportet  siu- 
dimse — ,  procurarei  nas  idéas  que  já  lirdia  adquirido  acerca  da 
matéria,  de  que  se  trata,  os  meios  de  enunciar  c  justificar  o  meu 
parecer. 

Quanto  a  legalidade  do  recurso,  vejo  que  a  Secção  se  esforça 
por  demonslral-a,  suggenndo  as  duvidas  que  se  lhe  podem  oppôr, 
e  tomando  a  si  a   tarefa  de  resolvel-as. 

Sem  aceitar  a  argumentarão  da  Secção  a  este  respeito,  direi 
qne  não  hesito  em  declarar  que  deve  tomar-se  conhecimento  do 
recurso  interposto,  à  vista  das  considerações  de  interesse  e  ordem 
publica,  a  que  é  indispensável  attender. 
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Passarei  agora  a  dizer  o  que  penso  a  respeito  das  conclusões 
do  parecer  da  Secrâo. 

A  primeira  conclusão  parece-nie  fundar-se  na  doutrina  do  be- 
neplácito illimilado. 

Tenho  serias  objecções  a  esta  doutrina,  e  ineUno-nie  a  crer, 
com  autoridades  muito  respeitáveis  e  insuspeitas,  que  semelhante 
doutrina  é  o  producto  do  protestantismo,  e  tende,  como  na  Ingla- 
terra, a  inaugurar  a  supremacia  espiritual  dos  reis. 

O  beneplácito,  na  minha  opinião,  está  sujeito  a  dois  principias 
que  devem  restringd-o: 

1.°  O  beneplácito  não  comprehende  os  decretos  acerca  da  fé, 
conciliares  e  pontifícios ;  e  independentemente  desta  formalidade, 
e  por  qualijuer  meio  que  os  lieis  conheçam  laes  decretos,  deveai 
aceilal-os  e  guardal-os. 

2."  O  beneplácito  não  comprehende  todos  os  decretos  de 
disciplina  geral,  conciliares  ou  pontilicios,  sendo  que  assim  alguns 
delies  podem  ser  guardados  pelos  fieis  sem  formalidade  do  bene- 
plácito. 

Objecía-se  naturalmente  que,  segundo  o  arl.  i02  §  14  da  Cons- 
tituição, compete  ao  Poder  executivo  conceder  ou  negar  beneplácito 
aos  decrelos  dos  Concílios,  e  leiras  apostólicas,  e  quaesquer  outras 
constituições  ecciesiaslicas  que  se  não  oppuzerem  â  Constituição,  e 
precedendo  approvação  da  Assembléa,  si  contiverem  disposição 
geral. 

Responderei  a  esta  objecção  com  as  considerações  que  peço 
licença  para  fazer. 

Em  primeiro  lugar  entendo  que  o  art.  102  §  14  da  Cons- 
tituição está  subordinado  ao  art.  5°  da  mesma  Constituição,  o  qual 
determina  que  a  Religião  Catholica  Apostólica  Romana  continuará 
a  ser  a  Religião  do  Estado. 

Sendo  assim,  persuado-me  que  o  beneplácito  não  pôde  cora- 
prehender  os  actos,  conciliares  ou  ponlilicios,  que  se  referirem  ao 
dogma  ou  á  fé;  nem  a  recusação  delies  desobriga  os  fieis  da 
obediência,  que  nestas  matérias  devem  à  Egreja,  segundo  os  pre- 
ceitos da  Religião  Catholica,  e  da  Constituição  que  a  reconheceu 
como  Religião  do  Estado. 

Accresce  em  segundo  lugar  que  o  caso  de  que  se  trata  não 
parece  estar  litteralmenle  comprehendido  no  §  14  do  art.  102  da 
Constituição. 


Perante  a  Historia  137 


Este  artigo  diz— conceder  ou  negar  beneplácito,  ele. 
Assim,  si  nâo  foi  concedido  o  beneplácito  ás  bulias  que  cx)n- 
demnaram  as  sociedades  maçónicas,  é  certo  também  que  nào  lhes 
foi  elle  expressamente  recusado,  como  era  necessário,  e  portanto 
evidente  é  para  mim  que  o  caso  nâo  está  incluido  na  letra  do 
citado  ariigo  da  Constituição. 

Direi  mais  que  o  Poder  temporal,  pelo  facto  de  prohibir  em 
Portugal  e  no  Brazil  Iodas  as  sociedades  secretas,  declarando-as 
criminosas,  outorgou  tacitamente  o  seu  beneplácito  ás  bulias  pon- 
tifícias que  condemnaram  as  sociedades  maçónicas,  que  são  sociedades 
secretas. 

O  contrario  disto  não  teria  explicação  razoável. 
Seja- me  licito    fazer   ainda  uma  ultima  observação  a  respeito 
do  beneplácito  illimiUido. 

Nos  primeiros  tempos  da  Egreja  os  Apóstolos  foram  intimados 
pelo  Principe  dos  sacerdotes  para  não  pregar  a  Jesus  Christo. 

Hoje  diríamos  que  se  lhes  negou  beneplácito  para  pregar  a 
Jesus  Christo. 

O  que  fizeram  os  Apóstolos? 

Snjeilando-se  às  perseguições  e  ao  raartyrio,  continuaram  na 
sua  missão,  e  responderam:  «  Obedire  oportet  magis  Deo  quam 
kominibm.  » 

Lô-se  ainda  na  primeira  conclu^^ão  do  parecer  da  illustrada 
Secção  do  Conselho  dEstado  que  as  sociedades  maçónicas  não  são 
sociedades  religiosas,  e  que  não  está  por  qualquer  modo  provado 
que  ellas  conspiram  contra  a  Religião,  única  razão  de  ser  das 
bulias  que  as  condemnaram. 

Concordo  com  a  Secção  em  que  não  são  religiosas  as  sociedades 
maçónicas.  Antes  o  fossem  no  sentido  que  agora  dou  a  palavra 
—religiosas. 

A  segunda  aílirmativa  é  que  as  sociedades  maçónicas  nào 
conspiram  cordra  a  Religião. 

Não  me  parece  demonstrado  o  asserto.  Devo  crer  entretanto 
que  a  Secção  tem  provas  incontestáveis  do  que  assevera. 

Pela  minha  parte  confesso  que  pertenço  ao  numero  daquelles 
que  vêem  e  reconhecem  a  existência  de  uma  propaganda  contra 
a  Religião  catholica ;  e  sendo  assim,  quaesquer  que  possam  ser  as  con- 
sequências, declaro,  como  cidadão  e  como  catholico,  que  hei  de 
oppôr-me  tanto  quanto  puder  a  uma  tal  propaganda. 
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Em  maleria  de  rdigiUo  a  minha  é  a  do  berço  e  a  da  família 
c  sigo  a  fé  (lo  carvoeiro. 

Não  sei  qacin  excita  e  dirige  a  propaganda. 

Pertenci  cm  1830  ou  1831  a  uma  loja  maçónica ;  mas  desde 
183i.  isto  é,  ha  quarenta  annos,  rdirei-me  da  associação,  n5o  co- 
nhecendo nem  um  dos  seus  segni.los,  si  é  que  os  lera. 

Para  isto  muito  concorreu  uma  circumslancia  que  vou  revelar. 

Nunca  alli  ouvi  pronunciar  a  palavra — Deus  — .  Esta  suavíssima 
palavra  é  substituída  por  uma  circumlocução — Supremo  Archíteclo 
do  Universo — ,  c  diz-se  que  se  devem  erguer  templos  à  virtude 
e  cavar  masmorras  ao  vicio. 

A  secção  parece  reconhecer  que,  si  as  sociedades  maçónicas 
conspirassem  contra  a  Religião,  fora  isto  razão  de  ser  das  bulias 
que  as  condemnam. 

Assim  que,  como  eu  entendo  que  a  Egreja  ó  o  juiz  compe- 
tente nesta  matéria,  n3o  po^so  deixar  de  admillir  a  autoridade  da» 
bulias  c  decretos  pontifícios  que  condemnam  laes  sociedades. 

A  segunda  conclusão  funda-se  na  conslituiçâo  orgânica  das 
irmandades  no  Brazil,  di'/endo  a  Secção  que  aos  Prelados  dioce- 
sanos sómcnie  cabe  a  approvaçao  c  tiscalisaçOo  da  parle  religiosa 
constante  dos  respectivos  compromissos. 

Segundo  alguns  theologos  que  nOo  me  parecem  suspeitos  de 
ultraraonlanismo.  o  estabelecimento  de  irmandades  on  confrarias  é 
ura  acto  de  jiirisdicção  episcopal,  qwe  pertence  ao  bispo,  a  qoein 
incumbe  principalmente  o  cuidado  das  almas. 

Quanto  a  serem  as  irmandades  ou  confrarias  corporaç(Tes  pias 
e  ecclesiasticas,  os  mesmos  theologos  fazem  distincção: 

I.*  Quanto  aos  lugares; 

2.*  Quanto  ao  corpo  ou  confraria; 

3.°  Quanto  aos  bens; 

4."  Quanto  ás  pessoas  que  as  compcTem. 

Assim  (jue,  dizem  elles,  são  santos  os  lugares  e  dignos  de  ím- 
munidade,  si  abi  se  celebram  os  sanlos  myslerios. 

E'  eccle?iaslico  o  corpo  da  irmandade  ou  confraria,  si  o  bispo 
a  approvon  para  íins  piedosos,  s(Mn  distinguir  si  é  mais  ou  menos 
coinposla  de  Icifios  do  que  de  clérigos. 

Pertencem  à  classe  d(*s  bens  ccclc^iuslicos  e,  como  taes,  sHo  hia- 
lienavcis  sem  as  formalidades  prescriptas  por  lei  os  bens  das  ir- 
mandades ou  confrarias,  assim  appròvadas  peto  bispo ;  o  que  é  sem 
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diíBcnIdade,  auando  os  bens  eslào  unidos  ás  Egrejas,  ou  capellas, 
onde  a  confraria  faz  os  seus  exercidos  de  piedade. 

As  pci^soas  que  compõem  as  confrarias,  clérigos  e  leigos,  con* 
servam-se  nas  suas  antigas  condirões. 

Assim  que,  sendo  as  irmandades  ou  confrarias  associações  es* 
tnbelecidas  para  (ins  religiosos,  ó  manifoslo  que  na  parle  religiosa 
os  msmbros,  que  as  compõem,  eslâo  sujeilos  á  jurisdicção  do  bispo  ^ 
e  devem  cumprir  os  seus  preceitos. 

O  Bispo  recorrido  julgou  que  os  membros  da  Irmandade,  que 
fossem  maçons  nao  podiam  fazer  parle  da  Irmandade  e  neste  sentido 
ofliciou  ao  Cónego  Vigário  da  freguczia  de  Santo  António  afim  de 
intimar  esta  ordem  ao  Juiz  da  Irmandade  recorrente. 

Com  eíTeito,   nuo  comprchendo  como  possam  ser  membros  de 

uma  associação  catholica  aquelies  que  a  Egreja  não  considera  laes. 

Nào  sendo  a  ordem  cumprida,  o  Bispo  recorrido,  por  sentença 

de  16  de  Janeiro  de  1873,  lançou  pena  de  interdicto  sobre  a  Ir* 

mandade  recorrente. 

Persuado-me  que  o  Bispo,  procedendo  assim,  não  invadiu  a 
jurisdicçSo  do  Poder  temporjl ;  porquanto  o  interdicto  timita-se  ao 
exercicio  das  funcções  religiosas  da  irmandade,  íic^ndo  esta  no  plc* 
no  gozo  de  seus  direitos  na  parle  civil  ou  temporal  c  na  admi- 
nistração dos  bens  da  Irmandade. 

È  isto  o  que  se  lô  no  oíTicio  que  o  Cónego  Vigário  da  íregue- 
zia  de  Santo  António  do  Recife  dirigiu  ao  Juiz  da  Irmandade  do 
Santissimo  Sacramento  da  mesma  freguezia,  iransmittindo-lhe  cópias 
do  oíTicio  e  da  sentença  de  interdicto. 

Diz  ellc  :  «  Em  tempo  declaro  que  a  Irmandade  só  flca  inter- 
dicta  na  parte  religiosa,  não  podendo  comparecer  a  acto  algum 
religioso  com  signaes  que  indiquem  serem  irmãos,  como,  por  exem- 
plo, acompanhar  o  Santissimo,  assistir  às  festividades  e  reuniões  com 
opas,  nem  mesmo  tirar  esmolas,  veslido  o  esmoler  com  capa,  ott 
opa,  etc. ;  ficando  porém  a  Irmandade  no  pleno  gozo  de  seus  di- 
reitos na  parte  temporal  e  administração  dos  bens  da  mesma  Irman- 
dade. » 

Assim  que,  o  teor  da  sentença  mostra,  si  nSo  estou  cm  erro, 
que  o  Bispo  recorrido,  longe  de  invadir,  respeilou  a  jurisdicçâo  do 
Poder  temporal. 

Não  me  foram  presentes  os  documentos  offlciaes  a  que  se  refere 
e  em  que  se  funda  a  terceira  conclusão  do  parecer,  oAde  se  di2 
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que  o  Bispo  recorrido  excedeu  os  limites  da  sua  autoridade,  já 
reprovando  com  expressões  menos  convenientes  a  doutrina  do  be- 
neplácito, já  atacando  a  legitimidade  do  recurso  á  Coroa. 

Não  posso  portanto  enunciar  opinião  alguma  a  este  respeito,  e 
apenas  direi  que  esta  matéria  parece-me  inteiramente  estranha  ao 
recurso  interposlo. 

A  quarta  conclusão  é  que  se  deve  dar  provimento  ao  recurso 
interposlo. 

Esta  conclusão  resulta  logicamente  das  três  antecedentes,  e  dos 
princípios  nellas  estabelecidos  pela  Secção. 

Não  estando  eu  de  accôrdo  com  as  referidas  ires  conclusões, 
nem  com  os  princípios  em  que  ellas  assentam,  visto  eslá  que  o  meu 
parecer  não  pôde  ser  favorável  ao  provimento  do  recurso. 

Releva  agora  dizer  o  que  penso  ácérca  dos  meios  coercitivos 
que  deverão  empregar-se,  no  caso  de  dar-sc  provimento  ao  recur- 
so, e  de  recusar-se  o  Bispo  recorrido  a  prestar-lhe  obiídiencia, 

É  esta  a  questão  formulada  na  ultima  parte  do  Aviso  do  Mi- 
nistério do  Império. 

Lembra-  me  que  ha  um  ou  dous  mezes  a  Secç5o  de  Marinha  e 
Guerra  do  Conselho  de  Estado,  por  convite  do  Sr.  Ministro  do  Império, 
reuniu-sc  com  outras  em  conferencia  na  respectiva  Secretaria,  a  fim 
de  tratarem  do  assumpto,  e  nessa  occasião  expuz  o  que  pensava. 

Conservo  a  mesma  opinião. 

Dada  a  hypothese,  que  se  figura,  de  não  cumprir  o  Bispo  re- 
corrido a  decisão,  que  for  tomada  em  virtude  do  recurso  interposto, 
persuado-me  que  o  meio  que  neste  caso  deve  empregar-se  é  man- 
dar o  Governo  responsabilizar  o  Prelado  perante  o  Supremo  Tribu- 
nal de  Justiça. 

As  temporalidades,  a  que  segundo  a  antiga  legislação  se  recorria 
para  compellir  os  Bispos  a  obedecer  ás  sentenças  proferidas  em 
virtude  dos  recursos  à  Coroa,  parecem-me  abolidas,  e  seriam  hoje 
uma  crueza  que  os  tempos  não  comportam. 

Além  disto,  si  os  Bispos,  a  exemplo  dos  Apóstolos,  preferirem 
submetter-se  ás  perseguições  e  ao  martyrio,  não  se  podem  prever 
os  resultados  de  um  tal  procedimento  em  damno  dos  interesses  do 
Estado  e  da  Religião  Catholica. 

Foi  por  isso  que  na  conferencia  a  que  já  alludi,  indiquei  a 
conveniência  que  haveria  em  serem  os  Bispos  convidados  pelo  Go- 
verno para  virem  á  Corte. 
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O  Governo  poderá  convencel-os  da  necessidade  de  altenderem 
ás  circumstancias  da  nossa  sociedade,  e  de  serem  muito  prudentes 
DO  exercício  de  sua  jurisdicção  espiritual. 

Parcce-me  que  alguns  não  o  têm  sido'  no  modo  como  têm 
procedido  contra  os  maçons. 

Exprimindo  me  assim,  não  me  refiro  ao  acto  do  Rev.  Bispo 
do  Rio  de  Janeiro,  (jue  suspendeu  o  Padre  Luiz  Martins  do  exercicio 
de  suas  ordens. 

Eu  faria  o  mesmo,  se  tivesse  a  fortuna  de  ser  Bispo ;  porquanto 
aquelle  sacerdote  deu  o  grande  escândalo  de  fazer  ostentação  e 
alardo  de  ser  maçon,  publicando  discursos,  que  recitara  como  orador 
de  uma  loja  maçónica,  e  o  Bispo  não  podia,  sem  faltar  aos  seus 
deveres,  deixar  de  tomar  conhecimento  do  facto,  e  punil-o. 

Acho  porém  que  alguns  outros  Bispos  são  severos,  ou  escru- 
pulosos demais,  procurando  inquirir  de  quem  é  maçon,  e  fulminando 
contra  os  que  lhe  são  indicados  como  laes  penas  espirituàes,  embora 
não  sejam  elles  sacerdotes,  nem  pratiquem  os  escândalos  do  Padro 
Luiz  Martins. 

Esta  medida,  que  já  lembrei  na  conferencia,  a  que  estive  presente 
na  Secretaria  do  Império,  e  de  que  agora  faço  menção,  parece-me 
necessária. 

Tenho  enunciado  o  meu  parecer. 

O  Marquez  de  S.  Vicente  disse  que  concorda  plenamente  não 
só  com  os  princípios  expostos  pela  Secção,  mas  também  com  as 
suas  conclusões. 

Acrescentará  todavia  algumas  observações,  somente  para  que 
facílílem  ainda  mais  a  sua  resposta  ao  ultimo  período  do  aviso  de 
31  de  Maio  próximo  passado,  seguindo  por  methodo  a  mesma  ordem 
das  idéas  do  parecer. 

Quanto  ao  beneplácito. —  Com  eíTeito,  a  attribuição  de  concedel-o, 
ou  de  negal-o,  para  que  os  respectivos  actos  ecclesiasticos  possam 
ler  execução  no  Império,  é  sem  duvida  derivada  da  Soberania 
nacional:  o  Governo  não  pôde  de  maneira  alguma  transigir  a  esse 
respeito,  pois  que  é  um  altributo  indispensável  para  que  possa  sus- 
tentar a  independência  do  Estado,  fazer  com  que  suas  leis  tenham 
a  devida  observância,  e  emfím,  para  que  se  mantenha  a  paz,  a  ordem 
e  a  segurança  publica. 
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Do  deduzido  se  vè  que  não  pôde  proceder  a  opinião  do  nobre 
Visconde  do  Abaelé,  quando  entende  que  o  silencio  do  Governo 
autorizaria  a  prcsurapçao  de  sen  consentimento.  A  própria  definição 
da  palavra  —  beneplácito — significa  o  contrario:  sem  que  elle  pre- 
ceda, ha  abuso  na  simples  promulgação,  quanto  mais  na  execução. 

O  Brazil,  para  ser  calholico  apostólico  romano,  certamente  não 
precisa  abdicar  as  prerogativas  de  sua  soberania;  pelo  contrario,  a 
lei  divina  manda  dar  a  César  o  que  é  de  César. 

Nem  os  Bispos  lerão  razão  de  queixa,  desde  que  quizerem 
reflectir  maduramente  sobre  o  que  se  incJue  na  Consiiluição  do 
império.  Sc  cila  em  seu  arl.  5**  declarou  qual  era  a  religião  do 
Rstado,  lambem  em  seu  art.  102  §  14  declarou  muito  expressamcnie 
que  a  prerogaliva  do  beneplácito  devia  ser  venerada;  e  por  certo 
tanto  direito  tinha  para  uma  como  para  outra  cousa. 

Vô-se  pois,  pelo  que  loca  ao  dogma,  á  fé,  isto  é,  ao  essencial 
da  Religião,  que  sem  duvida  sua  aceitação  foi  pura,  simples  e  ab- 
soluta, até  mesmo  porque  isso  é  perfeito  e  immutavel,  como  a  sa- 
bedoria divina;  e  que  portanto  não  pôde  haver  caso  algum  em  que 
offenda  o  bem  ser  da  Nação.  Nessa  hypolhese,  o  acto  ecclesiaslico 
é  sujeito  ao  beneplacilo  somente'  para  que  se  examine  se,  além  do 
ponto  dogmático,  ha  alguma  disposição  que  não  tenha  esse  caracter, 
e  que  não  se  harmonize  com  as  leis  do  Eí^lado:  consc(iuenlemenle 
lambem  não  pôde  prevalecer  a  opinião  do  nobre  Visconde  de  que 
a  prerogaliva  tem  a  limitação  que  pretende,  ou  nos  termos  que 
indicou. 

Pelo  que  respeila,  porém,  aos  actos  relativos  á  disciplina  ex- 
terna, obra  dos  homens,  mutável,  dependente  das  diÍTerenleíi  leis, 
inslilíiições,  costumes  e  mais  circumslancias  de  cada  paiz  calholico, 
a  aceílação  foi  sem  duvida  condicional;  e  para  prova  bastaria  esse 
mesmo  §  14,  se  não  tivéssemos  ainda  outras  disposições,  que  dão 
prerogativas  á  Soberania  e  â  Egreja  nacional,  assim  como  garantias 
aos  direitos  do  cidadão. 

Nesta  parte  pois  os  Bispos  não  tém  direito  algum  de  prescindir 
do  asscniimenio  do  Poder  poliilco ;  seria  mesmo  commcller  um  crime. 

So  não  fosse  a  Consiiluição  do  Império,  que  direito  leriam  os 
Bispos  de  contar  com  as  vantagens  e  com  a  prolecião  especial  do 
Estado?  E'  portanlo  de  razão,  coherencia  e  dever  seu  accilal-a 
em  lodo  o  seu  teor,  e  até  mesmo  porque  não  são  Bispos  do  Brazil 
senão  também  mediante  os  termos  delia,  e  o  íeu  caracter  não  os 
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exime    da   qtialidade   de  súbditos  do  Império,  que  não  se  podem 
rebellar   conlra  as  leis  dellc. 

Do  qiio  íica  doduzido  e  do  qne  melhor  cxpòz  o  parecer  da 
Secrao,  torna-se  cvidenle  que  as  Bulias  de  (jue  se  irata  iiao  poJem 
ter  execuíào  no  Império,  sem  que  préviamenle  demandem  e  obtenham 
o  beneplácito. 

Nem  valo  a  asserção  n3o  provada  de  que  cilas  foram  promul- 
gadas quando  eslava  dispensada  a  necessidade  do  —  praz-me;  — 
ponine  nSo  só  prevalecem  as  razões  produzidas  cm  conlrario  pela 
Secção  como  ainda  considerações  de  oulra  ordem. 

Quer  na  Inpolhese  figurada,  quer  mesmo  na  de  que  tivesse 
liavido  beneplacilo  expresso,  o  Poder  polilico  nOo  leria  por  isso 
menor  direito,  ou  antes  menor  dever  de  relirai-o,  ou  de  rcvogal-o, 
dejide  que  altender-se  a  que,  no  intervallo  de  mais  de  um  século, 
as  novas  circnmstancias  sociucs  e  as  novas  leis  do  Brazil  nHo  pu- 
dessem, como  nâo  podem,  tolerar  id(^as,  que  são  com  ellas  no  lodo 
contradii;lorias. 

Jpso  fado,  ou  antes  ipso  jure,  tal  beneplacilo  teria  caducado, 
independentemente  de  declaraçiio  do  Governo  e  nos  próprios  lermos 
das  ciausubâ  limitativas,  que  sempre  llie  são  adjectas  para  resalvar 
as  leis  do  Estado. 

Uma  oulra  observação,  que  cumpre  accrescentnr,  é  que  o  Potler 
politico  tem  o  direito  de  rejeitar  as  Bulias,  não  só  quando  lhe 
sejam  apresentadas,  solicitando  o  l)eneplacilo,  mas  ainda  quando» 
prescindindo-se  desse  dever,  haja  quem  pretenda  dar-lhcs  execução. 
Como  isso  é  evidente,  limitar-sc-ha  a  citar  entre  outras  a  nossa 
lei  de  G  de  Maio  de  1763,  que  reprovou  o  Breve  —  Aposlolicum 
pascendi — em  relação  ao  reino,  e  djclarou  incurso  no  crime  do 
lesa  raogesladc  lodo  aquellc  que  lhe  déss}  execução.  E  por  analogia 
citará  lambem  o  decrelo  francez  de  23  de  Janeiro  de  1811,  que 
rejeitou  o  hvevc—  Viledi  fiííi  snUUem,  —  comminando  as  penas  dos 
arts.  91  e  103  do  seu  Cf)ligo  Criminal  contra  os  executores. 

São  e.xemplos  qucí  poJem  ser  reproJuzidos,  quando  se  julgue 
necessário,  mesmo  no  senliilo  de  evilar  procedimentos  ulleriores> 
quiindo  indeclinável  exigência  da  ordem  e  paz  publica  os  possa 
reclamar. 

Pelo  que  concerne  ao  quesilo  — qunes  o^,  meios  que  se  possam 
empregar  no  caso  de  resistência,  isto  é,  no  caso  de  execução  das 
Bulias  com  preterição  no  beneplácito,— observará  antes  de  tudo  que 
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cumpre  esperar  da  illustrada  intelligencia  e  virtudes  dos  Bispos  do 
Brazil  que  nào  se  dará  Ião  lamenlavel  conflicto.  Era  sop:uida  dirá  que, 
si  uma  lei  tão  importanle,  qual  ò  a  do  sobredito  §  14,  não  tivesse 
sanccão,  valeria  o  mesmo  que  uma  disposição  illusoria,  que  não  leria 
prestar  algum ;  ou  que,  conforme  as  circumstancias,  obrigaria  o 
Governo  a  lançar  mão  de  medidas  não  autorizadas,  ou  extraordinárias. 

A  Coroa,  em  seu  Conselho  de  Estado,  tem  o  direito  de  usar 
de  uma  sancção  moral,  de  declarar  abusivo  o  procedimento  do  Bispo 
que  infnngisse  o  seu  dever,  de  mandar  supprimir  administrativa- 
mente o  acto  abusivo,  intimando-lhe  assim  que  de  futuro  se  abstenha 
de  igual  procedimento.  Esta  sancção  não  pôde  ser  indifferente  para 
aquelles  que  devem  dar  o  exemplo  do  exacto  cumprimento  dos  seus 
deveres  e  da  devida  obediência  às  leis  do  Estado,  como  é  até  de 
preceito  divino. 

Ahi  pára  porém  a  competência  do  Conselho  de  Estado,  mas 
não  a  sancção  penai  de  um  outro  poder  competente  para  o  caso 
de  desobediência  ou  resistência  ás  leis  do  Império.  Com  efleilo, 
em  tal  hypothese,  que  só  considera  possivel  para  o  fim  de  res- 
ponder ao  quesito,  si  as  circumstancias  fossem  taes  que  assumissem 
as  condições  previstas  pelos  arts.  86  ou  9o  do  Código  Crimirai, 
seria  o  caso  enviado  ao  conhecimento  do  poder  competente,  em- 
bora, na  opinão  delle  Conselheiro,  as  penas  comminadas  nào  sejam 
as  mais  apropriadas,  mormente  quando  se  tratasse  de  Bispos;  mas 
essas  são  as  decretadas. 

Nem  é  só  no  Brazil  que  tal  resistência  tem  sido  prevista. 

O  código  penal  portuguez,  art.  138,  nessa  hypothese  coramina 
multa  pesada  e  reserva  penas  ainda  maiores  quando,  pelas  cir- 
cumstancias, o  crime  tenha  caracter  mais  grave. 

Além  do  decreto  francez  jà  referido,  o  respectivo  código  penal 
nos  arts.  205  a  208,  commina  penas  de  detenção,  multa,  prisão 
e  banimento,  conforme  as  circumstancias,  contra  actos  que  se  re- 
lacionam com  a  matéria. 

O  código  penal  hcspanhol,  arts.  14o  e  305,  em  relação  aos 
ecclesiasticos,  commina  a  pena  de  desterro,  ou  temporário  ou  per- 
petuo, que  parece  a  mais  adequada,  ou  de  inhabililação. 

O  que  não  pôde  solTrer  duvida  é  que  a  disposição  constitucional 
deve  necessariamente  ser  observada,  porque  não  é  possivel  suppôr 
que,  dentro  do  Império  do  Brazil,  um  súbdito  seu  se  rebelle 
contra  a  lei  fundamental  do  Estado  e  que  nào  seja  reprimido. 
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Quanto  ao  recurso  á  Coroa. — Nâo  ha  também  porque  desco- 
nhecer que  é  semclhanleinente  uma  prerogaliva  imprescindível 
delia.  E'  o  complcmcnlo  correlalivo  e  inseparável  do  beneplácito 
em  duplo  seníiílo:  importa  summamenle,  n3ío  só  á  plenitude  das 
suas  allribuirões,  á  protecção  que  deve  aos  cidadãos,  ao  respeito 
que  cumpre  se  tribute  ás  leis  do  Estado,  mas  lambem  á  fiel  obser- 
vância dos  próprios  cânones,  que  tiverem  sido  recebidos  e  por 
isso  mesmo  a  ellas  incorporados. 

Pergunta  porém  o  citado  Aviso:  quaes  os  méis  coercitivos 
que  possam  ser  empregados  no  caso  de  resistência  dos  Bispos  a 
que  SC  faça  effeclivo  o  que  íôr  determinado  no  provimento  do 
recurso? 

A  resposla  nlío  pôde  ser  formulada  de  um  modo  absoluto, 
já  porque  o  caso  é  susceptível  de  circumstancias  variantes,  já  porque 
a  lei  que  actualmente  temos  é  no  pensar  de  alguns  muito  defi- 
ciente, ou  sujeita  a  dubiedade. 

Nossa  antiga  legislação  comminava  penas  especiaes  e  apro- 
priadas, nâo  tanto  para  puniçSo,  como  para  coagir,  ou  neutralizar 
a  resistência  de  modo  que  se  fizesse  sempre  eíTedivo  o  julgado 
o  qne  6  o  ponto  principal,  pois  que  nisso  consiste  o  maior  in- 
teresse publico.  Consequentemente  proredia  por  meio  das  tempo- 
ralidades, e  afinal,  si  tanto  se  fazia  indispensável,  lançava  mão  do 
desierro  ou  do  banimento.  Na  aclualidade.  segundo  diz  a  Secção 
a  legislação  nessa  parle  não  está   mais  em  vigor. 

Assim  é  que,  quando  o  provimeido  puder  ser  perfeitamente  exe- 
cutado, não  olislante  a  resistência  do  bispo,  a  quesião,  embora  de- 
plorável, terá  menor  imporlancia,  porque  emfim  a  jusliça  ficará  res- 
peitada e  a  declaração  do  abuso  será  por  ventura  sancção  suíBciente, 
si  o  Governo  assim  julgar  na  lalilude  politica  de  suas  attribuições. 
Quando,  porém,  o  provimento  não  possa  ser  executado,  porque 
a  resistência  do  Bispo  timha  meios  de  ímpedil-o,  então  não  vô 
outro  expediente  senão  o  de  afíectar  o  assumpto  ao  tribunal  com- 
pelenle,  ou  para  o  caso  de  desoliediencia,  cuja  pena  não  seria 
apropriada  no  seu  pensar,  nem  tão  pouco  efíicaz  ou  para  applicação 
de  outra  mais  grave. 

•  Com  eITeilo,  a  sup[»ôi-se  (|ue,  conforme  as  circumstancias,  se 
julgasse  applicavel  o  arl.  96  do  Código  Criminal,  seria  isso  mais 
eflicaz,  porque  pí)deria  importar  eíTeitos  ou  conseíjuencias  que  re- 
moveriam a  resistência.    Cumpre  porém  observar  que  a  pena  deste 
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arligo  não  lhe  parece  também  directamente  apropriada,  fiobreludo 
era  relação  aos  Bispos;  vencer-se-hia  a  resistência,  mas  mediante  a 
perda  da  força  moral  delles,  queé  summamente  necessária  lanlo 
a  Egreja  como  ao  Estado. 

O  citado  código  penal  portiiguez  que,  cm  seu  art.  138  n.  i, 
comprehende  também  esta  espécie,  limita-se  a  coraminar  multas 
que,  embora  pesadas,  podem  ser  inefficazes,  mas  que,  pelo  menos, 
não  importam  tanto  à  força  moral. 

As  outras  legislações  limitam-se  a  affectar  o  assumpto  aos  tri- 
bunaes   competentes  para  imposição  das  penas  correspondentes. 

Cumpre  sem  duvida,  como  por  mais  de  uma  vez  já  tem  pon- 
derado, confiar  na  illustração  e  prudência  dos  Bispos;  não  obstante, 
porém,  seria  muito  útil  reconsiderar  nossas  leis  acerca  da  sancção 
relativa  lanto  ao  beneplácito,  como  á  execuçUo  do  provimento  do 
recurso  a  Coroa. 

Si  inesperadamente  se  dessem  circumstancias  taes  que  com- 
promettessem  gravemente  a  ordem  publica,  o  Governo  por  ven- 
tura conservar-se-bia  inerte  contra  o  seu  dever  supremo?  Certa- 
mente não;  e  desde  então  cumpre  prever  e  aperfeiçoar  alei  para 
proceder  em  tal  bjpothese  com  o  texto  delia. 

A'  vista  destas  consideraçòes  julga  desnecessário  accrescenlar 
novas  razões  ás  que  foram  muito  bem  applicadas  pela  illustrada 
Secção  para  o  provimento  do  recurso  interposto. 

Tem  exposto  sua  opinião,  não  como  thcologo,  nem  como  livre 
pensador,  sim  como  cbrislão  e  como  Consellieiro  d'Estado,  que 
reconbece  seu  dever  de  obediência  á  Egreja  e  de  obediência  às  leis 
de  sua  pátria.  Sua  Santidade  na  concordata,  que  em  1801  ce- 
lebrou cora  a  França,  estipulou  que  os  Bispos,  antes  de  tomar 
posse  de  suas  dioceses,  prestassem  perante  o  governo  francez  o 
juranienlo  de  obediência  ás  leis  do  Estado:   é  dever  sagrado. 

Sente  profundamente  que,  quando  maus  principios  tentam  abalar 
o  poder  da  Egreja  c  da  Autoridade  politica,  em  vez  de  se  unirem 
e  marcharem  de  accôrdo  essas  duas  entidades  salvadoras,  se  sus- 
citem por  parte  de  alguns  ministros  eccleslaslicos  perturbações,  qu© 
podem  ter  era  resultado  o  enfraquecimento  de  andias:  a  pertur- 
barão da  ordem  publica  c  outras  lamentáveis  consequências. 

O  Visconde  de  Souza  Franco  disse: 

—  Eu  não  entraria  desde  logo  nesta  discussão,  porque,  estando 
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assi^rnado  no  parecer  que  se  discute,  devia  guardar-me  para  apreciar 
as  objecções  que  se  lhe  oppuzcrsem.    E  scja-me  perinillido  dizer, 
a  respeito    do   parecer  da  Secção,  que  iielle  se  disculem  todas  as 
questões    sujeitas  e  conncxas  de  modo    claro,  e  fundaiuciitado  de 
sorte  a  lirar  todas  as  duvidas  e  a  prevenir  razoável  contestação. 
Posso  dizel-o  sem  falta  de  nmdestia,  porque  as  honras  deste  trabalho 
completo  pertencera  principalmente  ao  seu  muito  illustrado  relator. 
Vejo-me  porém  obrigado  a  usar  da  palavra  desde  já  para  res- 
ponder ás  oljservações  do  muito  illustrado  Conselheiro  d'£stado  que 
fallou    cm   primeiro  lugar ;  observações  que  aliás  já  foram  muito 
\)en\  contestadas  pelo  muito  illustrado  Consellieiro  d'Estado  Sr.  Marquez 
de  S.  Vicente,  nao  me  ficando    sinDo  a   tarefa  de   complelar  sua 
comestaçào  na  parle  que  lhe  tenha  iscapadoou  que  não  se  propoz 
a  discutir. 

O  lionrado  Conselheiro  d'Estndo  que  fallou  em  primeiro  lugar 
^  o  ornamento  do  Conselho  de  Estado  por  seu  muito  elevado  ta- 
lento, seu  grande  saber,  e  muita  experiência.    Eu  o  respeito  muilo: 
ha-íle-nr*c  pois  desculpar  que  conteste  as  proposições  que  o  Conselho 
de  Estado  lodo  ouviu.    Antes  de  tudo  o  dever,  e  eu  cumprirei  o 
meu  Rianlendo-me   na  posição  de  Conselheiro   d^Estado,  alto  func- 
cionario  publico  incumbido  de  aconselhar  o  Governo  Imperial  sobre 
a  execução  da  Constituição  e  das  leis,  e  questões  políticas  ou  admi- 
nistrativas.   A  indiviílualidade    crente  ou  descrente  não   ó  a   que 
tem  a  honra  de  dirigir  a  palavra  a   Vossa  Migestade  Imperial,  ao 
seu  Governo,  c  aos  dislinctos  membros  do  Conselho  (fEslado. 

Parece-me  que  nesta  discussão  do  recurso  á  Coroa,  interposto 
pela  Irmaníladc  do  Santíssimo  Sicramcnlo  da  matriz  de  Santo  António 
da  cidade  do  Rocife  contra  a  sentença  do  Bispo  de  Olinda  que  a 
mandou  expulsar  de  seu  grémio  ídíuns  irmãos  a  titulo  de  maçons, 
de\o-me  compenetrar  de  cjue  o  Estado  n3o  tem  religião;  si  a  tivesse 
teria  todas  (o  que  é  contradiclorío),  porque  aos  súbditos  brazileiros 
e  mais  habitantes  do  Império  reservou  a  Constituição  a  liberdade 
de  consciência  e  de  culto  religioso.  Os  funccionarios  públicos,  desde 
o  Chefe  do  Estado  até  ao  ultimo  nesta  gradação,  também  poisa 
nAo  l(MU.  A  crcíiÇvi  ^  do  indivitiiio  parlicnlar.  Para  o  funccionario 
puldií-o  a  norma  de  condiuia  está  prcscri[)la  na  Consliiuiçao,  nas 
leis  e  nos  regulamentos  em  vigor. 

Partindo  destes  princípios  vou  agora,  responder  a  algumas  ob- 
serTações  que  ouvi  ao  muito  illustrado  Conselheiro  de  Estado. 
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S.  Ex.,  informando  que  somente  hontem  recebera  o  parrcer 
da  Secção,  que  não  tivera  tempo  de  bem  examinar,  pareceu -me 
entender  que,  como  repra,  o  recurso  não  podia  ter  provimento  por 
ser  sobre  matéria  religiosa ;  artmilte-o  porém  como  excepção  pelo 
motivo  dos  altos  interesses  do  Estado,  envolvidos  na  questão. 

Foi  o  conhecido  patriotismo  do  honrado  Conselheiro  de  Estado 
que  lhe  inspirou  a  necessidade  de  tomar  conhecimento  do  recurso. 
Eu  não  só  entendo  que  se  deve  tomar  conhecimento  do  recurso, 
mas  também  dar-lhe  provimento,  porque  as  Irmandades  não  são 
somente  corporações  religiosas,  *  porém  mixtas,  e  sua  parte  civil 
ou  secular  muito  maior  do  que  a  religiosa. 

A  entrada  para  as  Irmandades  e  a  exclusão  de  seus  membros 
são  exclusivamente  da  jurisdicção  temporal,  e  versando  sobre  a 
exclusão  a  sentença  do  Bispo  recorrido,  exorbitou  <^llc  de  suas 
atlribuiç^es,  invadiu  as  do  Poder  temporal,  e  sua  sentença  e  a 
consequente  excommunhão  e  interdicto  da  Egreja  são  nullos  e  irritos, 
como  está  demonstrado  no  parecer  da  Secção  do  Conselho  d^Estado: 
não  repetirei  pois,  e  a  elle  me  refiro. 

*  A  expulsão  dos  maçons  cí^tà  justificada,  embora  não  seja  so- 
ciedade religiosa,  porque  são  atheus:  alli  nunca  se  falia  em  Deus, 
porém  no  Supremo  Architecto  do  Universo,  e  nem  se  falia  em  templos 
à  Divindade,  mas  de  elevar  templos  à  virtude  e  cavar  masmorras 
ao  vicio:  í  disse  o  honrado  Conselheiro  d'Estado.  Nem  que  assim 
fosse,  direi  eu,  caberia  aos  Bispos  o  uso  do  acto  temporal  da 
expulsão  das  Irmandades,  seguida  da  privação  de  direitos  temporaes. 
A  verdade  é  que  se  pôde  ser  maçon  e  bom  calholico,  Deus  pòdc 
tão  bem  ser  designado  pela  expressão  —  Supremo  Architecto  do 
Universo,— como  pela  de — Creador, —  de  —  Redemptor  do  mundo, 
—  de  —  Omnipotente  —  e  outras  muitas  em  uso.  Em  cada  idioma 
ha  termo  diverso  para  o  nome  de  Deus. 

Não  o  digo  por  conhecimento  próprio  actual,  porque,  desde 
que  deixei  a  academia  de  Olinda  em  1833,  nunca  mais  entrei  em 
loja  maçónica  nem  fiz  a  nenhuma  visita  publicíi  ou  particular.  O 
meu  tempo  tem-me  sido  preciso  para  outras  occupações,  e  não  me 
tem  chegado  para  frequentar  sociedades.  A  Maçonaria  cu  a  julgo 
vantajosa  c  que  merece  ser  sustentada. 

A  Egreja  crê  o  hoíirado  Cor.selheiro  d'Estado  que  é  a  com- 
petente para  decidir  sobre  esta  questão,  e  aceita  o  seu  juizo.  A 
Maçonaria  está  condemnada  por  diversas  Bulias  que,  se  não  tiveram 


Perante  a  Historia  149 


beneplácito,  n3o  tiveram  sua  negação.  Demais  S.  E\.  nâo  admitle 
o   beneplacilo  illimilado,  e  exptica  o  §  li  do  art.   102  da  Cons- 
lUaiçâo  do  Império  subordinarulo-o  ao  art.  5"  da  mesma  Coiisliliiirào. 
Eli  entendo  que  o  arl.  5"  está  explicado  peia  disposição  do 
§  14  do  art.  102.  E'  Religião  do  Estado  a  Religião  Caiholica  Apostólica 
Romana,  como  eslava  enlao  aceita  pt^la  Na^ão.  Seus  dogmas  e  dou- 
trinas de  fé,   completos   e   inalteráveis,    estavam    no   caso  de  ser 
mantidos,  e  nós  o  jurámos.  As  novas  Bulias,  letras  apostólicas,  etc, 
Ucaram  porém  sujeitas  à   revisão.   Se   nada  contivessem  contra  os 
preceitos  divinos,   o  Governo  as  deixaria  ler  execução  em  questões 
particulares,   usando  do   poder  conferido   pela  Nação,  e  os  Repre- 
sentantes desta,  a   Assemhléa   Legislativa,   as  mandariam  executar 
quando  contendo   princípios  géraes.   Se  contivessem   novidades,  o 
Governo  ou  a   Assembléa  Geral  as  poderiam  não  aceitar,  fieis  á 
Constituição  e  ao  principio  da  inalterabilidade  dos  dogmas  e  da  fé 
chrislã,   O  Brazil  é  calholico  como  Jesus  Christo  ensinou,  c  nâo 
como  o  queira  a  Guria  Romana. 

Tenho,  pois,  em  obediência  à  Constitui(;ão  e  lei?  do  Império, 
como  illimitado  o  beneplácito,  no  sentido  que  Ibe  dá  o  honrado 
Conselheiro  d^Estado.  São  muito  de  respeitar  as  decisões  da 
Egreja,  mesmo  quando  excluidos  os  Concilios  ecuménicos,  foram 
deixadas  ao  juizo  definitivo  de  um  só  bomem,  de  um  mortal. 
Mas  a  obediência  sem  limites,  ainda  hoje  que  está  a  Egreja  entregue 
a  um  chefe  absoluto,  me  parece  contraria  aos  foros  da  razão 
humana  e  à  Constituição.  E  isto  tanto  mais  quanto  a  Egreja  tem 
errado  algumas  vezes,  e  entrou  de  novo  na  perigosa  senda  das 
innovações  durante  o  actual  nontiticado. 

Como  Conselheiro  d'Estado  sou  obrigado  a  manter  a  Religião 
Caiholica  e  Apostólica  Romana  como  a  Constituição  a  adoptou, 
com  todas  as  prerogativas  do  Estado  e  do  seu  Chefe,  que  tinna 
a  Nação  porlugueza,  e  seu  Chefe  quando  delia  nos  separámos, 
formando  soberania  independente.  Nenhum  Conselheiro  d'Eslado, 
nenhum  Bispo,  e  nenhum  brazileiro  pôde  sujeitar-se  á  obediência 
directa  ou  indirecta  do  Summo  Ponlilice  sem  violar  o  art.  1."  da 
Constituirão  do  Império,  e  sem  incorrer  nas  penas  de  algum  dos 
artigos  79,  80  ou  81  do  Código  Criminal. 

t  O  Bispo  declarou  a  inlerdicção  limilando-a  ao  espiritual:  o 
uso  dos  bens  da  Irmandade  foi-lhe  deixado  livre.  •  Eu  digo  que 
pão  ^e  limitou  ao  espiritual.  A  sentença  de  expulsão  foi  dada  e 
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publicada;  e  se  nSo  teve  execuç9o  foi  pormoiivos  independentes 
da  vontade  do  Bispo  julgador.  E  o  uso  da  propriedade  da  IrmanJade 
foi  coarciado.  porque  ordenou  o  Bispo  que  nâo  8ervis.se  ao  fins  a 
que  o  Compromisso  a  desUnára. 

Entrarei  agora  na  questão,  nào  menos  iraportanle,  dos  meios 
coercitivos  que  se  possam  empregar  para  execução  da  decisão  sobre  o 
recurso,  que  o  Aviso  de  convocação  do  Conselho  d^Estado  pleno 
accrescenta  como  quesito  novo. 

Os  meios  coercilivos  est3o  nas  leis  e  regulamentos  em  vi^or 
e  lOo  completos,  que  devem  ser  suflicienles  para  garanlir  as 
prerogalivas  do  Estado  e  de  seu  Cliefe,  e  as  liljcrdades  publicas 
contra  as  invasões  da  Cúria  Romana.  Nunca  estes  meios  falharam 
na  Monarchia  Portugueza. 

Dado  o  provimento  ao  recurso,  é  o  Decreto  de  ResoluçSo 
Imperial  de  Consulta  remellido  pelo  Ministério  do  Império,  que 
substituiu  o  da  Justiça  na  competência  sobre  os  negócios  ecde- 
siasticos,  ao  Bispo  recorrido  para  lhe  dar  execução  (arl.  23  <Io 
Decreto  n.  1.711  de  28  de  Março  de  1857);  e  será  boa  cíiulela 
marcar  o  Governo  o  prazo  curto  de  dez  ou  cinco  dias,  e  fazer 
a  remessa  também  logo  ao  Juiz  de  Direito  na  forma  do  art.  24 
do  Decreto  citado.  E'  urgente  a  remessa  para  fazer  cessar  a 
insistência  do  Bispo,  e  os  distúrbios  por  elle  provocados. 

Si  o  Bispo  de  Olinda  nâo  der  cumprimento  ao  Decreto  Im- 
perial, o  Juiz  de  Direito  o  fará  na  forma  do  art.  24  citado  e 
dos  arts.  13  e  14  do  Decreto  n.  10  de  19  de  Fevereiro  de  1838, 
declarando  sem  eíTeito  a  excommunhão  e  interdicto,  prohibindo  c 
obstando  que  se  faça  aos  recorrentes  qualquer  violencin,  e  mellendo- 
os  na  posse  dos  bens  e  das  prerogalivas  coarctadas.  Compete 
mais  au  Juiz  de  Direito  chamar  á  responsabilidade  o  Bispo  recorrido 
e  enviar  os  papeis  ao  Conselho  Supremo  de  Justiça  de  confor» 
midade  com  o  Decreto  de  18  de  Agosto  de  1851.  Os  artigos  do 
Código  Penal  em  que  me  parece  que  incorre  o  Bispo  de  Olinda, 
si  nSo  cumprir  a  decisão  do  recurso,  são  o  129,  o  139,  c  o 
142,  a  cujas  penas  está  sujeito  como  funccionarlo  publico. 

Seria  para  desejar  que  o  Bispo  recuasse  do  seu  propósito  de 
desconhecer  a  Constituição  e  leis  do  Império  e  de  as  violar  for* 
malmente.  Os  Jesuítas,  a  que  a  Cúria  Romana  e  o  Bispo  de  Olinda 
^rvem  de  instrumentos,  são  tão  ousados  quando  não  encontram 
resistência,  como  promptos  a  recuar   quando  são  repellidos  com 
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energia,  esperando  ent3o  melhor  qnadra.  Infelizmente  o  arligo  do 
Jonial  do  Commercio  de  hoje,  que  parece  oiricial  ecclesiaslíco, 
proclama  a  sua  resistência  tenaz,  c  no  Senado  se  disse  que  iriam 
para  as  cadêas,  solTreriam  o  martyrio,  antes  do  qnc  recuar. 

E'  preciso  pois  fazer  resenha  de  lodos  os  meios  que  o  Governo 
Imperial  pôde  empregar  para  sustentar  os  preceitos  da  ConstituiçOo 
do  Império,  as  suas  atlribuíçõese  as  liberdades  publicas.  A  propagan- 
da contra  os  Poderes  públicos  armou-se  de  tal  sorte  no  Império  que 
ha  de  ter-se  como  habilitada  para  vencer  todos  os  obstáculos. 

O  Cardeal  Mastay  fora,  é  certo,  elcilo  Papa  em  1846  pelos  votos 
divergentes  dos  Jesuítas  c  em  contraposiçno  ao  candidato  do  Geral 
da  seita  jesuitica;  mostrou  porém  depois  suas  tendências  para  o 
predominio  a  que  alguns  Papas  chegaram  na  idade  média. 

Raiou  logo  o  anno  de  1848  e  a  revolução,  que  desde  1847 
SC  leve  por  imminente,  iriumphou  na  Europa  toda  desde  os  prin- 
cípios d*aqnelle  anno.  Era  occasiilo  para  tentar  o  estabelecimento 
da  raonarchia  thcocratica  sobre  os  destroços  dos  reinos  c  dos  im- 
périos, c  Pio  IX  adheriu  e  governou  os  revolucionários  de  Roma 
e  dos  Estados  da  Egreja,  visando,  ao  que  se  suppòz,  a  reunir  toda 
a  Itália  ao  domínio  temporal  do  Papa,  um  grande  passo  para  a 
theocracía  universal.  O  plano  falhou,  a  revolução  foi  contida  e 
derrotada,  e  Pio  IX  relirou-se  de  Roma,  desavindo  com  os  revo- 
lucionários, que  o  n3o  tratavam  bera,  talvez  também  porque  des- 
confiassem delie. 

Voltando  depois  a  Roma,  levou  sua  reacç3o  ao  extremo  ex- 
pedindo essas  bulias,  encyclicas  e  alIocuçSes,  que  reunidas  no  SyU 
labiis  foram  mandadas  reger  os  catholicos  pela  encyclica  de  8  de 
Dezembro  de  1864,  que  também  decretou  jubileu  ou  indulgência 
plenária.  No  Syllabus  e  nas  bulias,  encyclicas,  allocuçôcs  c  letras 
apostólicas,  todas  expedidas  durante  o  seu  ponlillcado,  Pio  IX  es- 
tatne  a  supremacia  da  autoridade  ecciesiaslica  sobre  a  temporal  era 
tudo;  a  independência  dos  Bispos  do  poder  dos  Reis  e  governos; 
a  conderanaçSo  dos  governos  representativos,  e  a  proscripçSo  da 
progresso,  do  liberalismo  e  da  civilisaçSo  moderna. 

Deus  parece  qnc  nos  seus  mjsterios  insondáveis  suscita  o  ap- 
parecímeiílo  de  Pontíllces  iníieís  á  Egreja,  para  que,  salvando-a 
apezar  d'elles,  mostre  com  mais  evidencia  o  seu  poder,  e  a  rea- 
lisação  da  promessa  de  seu  querido  filho  Jesus  Chrislo— que  as 
portas  do  Inferno  tão  prevalecerão  contra  ella. 
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Depois  de  1848  os  princípios  da  Eííreja  calliolica  conieçaram 
a  soíTrer  innovaçõcs,  e  o  Poder  temporal  jio  Brazil  a  perder  fcr- 
reno,  começando  pela  deí-relyçâo  de  que  a  suspiMisão  ex  inforinfifa 
conscienlia  dos  Bispos  nao  admille  reoirso.  O  Clero  brazileiro, 
subdilo  do  Império,  perdeu  o  direito  á  prolecrão  do  sen  go\erno, 
licando  entregue  ao  juizo,  nem  sempre  justo,  do  Prelado  diocesano, 
e  às  tentativas  audaciosas  dos  Jesuitas  ou  Guria  Romana. 

Seguiu-se  a  recusa  de  porem  a  concurso  as  parochias,  vio- 
lando o  Alvará  das  faculdades,  lei  do  Império;  a  nomeação  de  pa- 
rochos  enconmiendados,  agora  annuos,  e  ijue  os  Bispos  removem 
á  sua  vontade;  a  introducção  dos  Jesuitas,  expulsos  por  uma  lei 
em  vigor,  e  ainda  proiíihidos  de  voltarem  ao  Império;  a  admissão 
de  Lazaristas,  Irmãs  de  Caridade,  sem  lei  que  a  autorize;  ú  no- 
meação de  estrangeiros  e  até  de  religiosos  para  vigários,  empre- 
gos públicos  em  que  as  leis  o  não  consentem.  Afinal,  assim  armados 
e  sacrificado  o  Clero  brazileiro,  deve-sc  receiar  que  o  Bispo  de 
,  Olinda  insista  nos  seus  ataques  contra  a  Soberania  nacional  e  Po- 
deres do  Estado. 

Si  pois  contra  a  aggressão  extrema  fôr  preciso  que  o  Governo 
empregue  os  meios  que  as  leis  lhe  facultam  para  salvar  a  socie- 
dade,  poderá  : 

Fazer  processar  o  Bispo  por  tentar  directamente  contra  a  Cons- 
tituição do  Império,  como  incurso  no  art.  86  do  Código  Penal. 
A  tentativa  por  fictos  me  parece  não  exigir  o  emprego  das  armas. 
Proclamar  a  sujeição  da  Nação  ao  Pontificado,  até  na  distribuição 
da  justiça,  é  também  tentar  por  facto  a  destruição  do  1".  artigo 
e  do  §  14  do  art.   102  da  Constituição. 

Assim  tem  também  lugar  o  processo  como  incurso  em  alguns 
dos  arts.  79,  80.  81,  87,  90,  96  ou  107  do  Código  Criminal. 
Kste  ultimo  commina  somente  o  desterro  para  fora  do  Império. 
Si  a  conservação  do  soc^go,  e  paz  publica  tornar  perigoso  o  meio 
dos  processos  criminaes,  e  si  entender  ser  necessário  conservar  o 
prestigio  do  eminente  cargo  de  Bispo,  terá  então  o  Governo  o  meio 
administrativo  da  deportação. 

O  Bispo  de  Olinda  já  tem  declarado  que  não  conhece  as  leis 
civis,  que  pois  não  lhes  obedece,  ao  que  aliás  está  sujeito  todo  o 
estrangeiro  que  habita  no  paiz.  Pôde  pois  ser  deportado  por  ordem 
do  Governo  como  estrangeiro,  como  brazileiro  que  diz  ser  Bispo, 
funccionario  publico,  por  mercê  somente  de  autoridade  estrangeira. 
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No  entrelíinio  a  revoíçaçao  do  §  2^  do  arl.  2^  do  Decreto 
de  28  de  Março  de.  1857  que  iseiila  do  recurso  á  Coroa,  e  pois 
recusa  a  pn)lecçào  devida  aos  súbditos  do  Império,  quando' excom- 
mungados,  suspensos  e  infordiclos  pelos  prelados  sem  forma  de 
juizo,  e  pois  sem  prarantias  ;  e  a  denegação  de  vencimentos  pú- 
blicos aos  religiosos  e  aos  estrangeiros  nomeados  parochos  pelos 
Bispos,  desbastarão  muito  a  coliorte  em  que  se  conQam  os  inva- 
sores das  allribuições  dos  Poderes  do  EsLido. 

Assim  a  tranquillidade  publica  deixará  de  correr  perigos,  e 
a  Religião  catholica  poderá  saliir  Iriumpliante  no  Império  dos  pe- 
rigos que  corre  em  nome  do  próprio  Ponlifice  Romano,  mal  acon- 
selhado ou  enganado. 

Si  pelo  contrario  a  influencia  jesuítica  dominar,  e  tiver  o 
Brazil  a  infelicidade  de  ser  governado  por  vontade  que  não  seja 
a  da  Nação,  declaro  que  preferirei  renunciar  todos  os  meus  car- 
gos públicos. 

O  Conselheiro  José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo  disse ; 

—  Adopto,  com  excepção  de  um  único  ponto,  do  qual  tratarei 
afinal,  todos  os  princípios  e  conclusões  do  luminoso  e  erudito  parecer 
da  Secção  dos  Negócios  do  Império,  sendo  para  louvar-se  o  pro- 
fundo estudo,  de  que  teve  necessidade  o  illustrado  relator  para 
confecção  deste  trabalho,  que  tanto  o  honra.  Com  effeito  penso  como 
a  Secção  do  Império  : 

§  ^^  Que  não  podia  o  Bispo  recorrido  applicar  era  sua  diocese 
as  bulias,  que  fulminam  as  sociedades  maçónicas,  e  outras,  porque 
falta  a  essas  bulias  o  placet  do  Poder  civil  :  este  ponto  está  tão 
demonstrado,  que  'dizer  mais,  seria  desagradar  muito. 

§  2^  Que  taes  bulias  nunca  foram  recebidas  e  executadas  em 
Portugal  ou  no  Brazil,  sendo  que  os  factos  da  Inquisição  adduzi- 
dos  na  discussão  desta  matéria  são,  de  todo  ponto,  impro<Mídentes, 
porquanto,  excepcional  e  arbitrário,  como  era  esse  ominoso  e  ter- 
rível tribunal,  o  que  elle  fez  não  serve  de  argumento.  Quod  contra 
ralionem  júris  receptum  est,  non  est  producetidim  ad  consequentias 
(  L.  4'T/f.  de  Legibm  ), 

§  3^  Que,  quando  mesmo  essas  bulias  tivessem  tido  placei,  ou 
alguma^  vez  houvessem  Isido]  executadas,  tinham  caducado  perante 
o  nosso  Direito  publico. 
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Sim,  o  art.  8°.  do  Código  do  Processo  reduzio  a  jurisdicçao 
ecclesiaslica  ás  matérias  puramente  espirituaes. 

Esta  disposição  é  conforme  á  verdadeira  doutrina,  porquanto 
Jesus  Gliristo  não  deu,  mas  antes  negou  á  Egreja  lodo  o  poder 
temporal,  como  bem  dizem  estas  palavras  dirigidas  aos  Apóstolos  : 
Reges  gentíum  dominantur  eorum,  vos  autem  non  sic  (  Lucas 
XXII,  25;. 

o  fim  da  salvação  não  pôde  atliiigir  senão  os  objectos  externos 
essencial  e  directamente  ligados  áquelle  fim,  como  os  symbolos  dos 
Sacramentos. 

Se  a  Egreja  não  tem  poder  sobre  matéria  temporal,  se  nao 
tem  jurisdicção  sobre  matéria  temporal,  não  pôde  impor  e  applicar 
penas  em  matéria  temporal. 

Uma  cousa  é  connexa  com  a  outra,  uma  é  consequência  da 
outra,  o  preceito  e  a  sancção  delle. 

II  nous  est  également  interdict,  diz  o  Cardeal  de  Luzerna,  d^ein- 
ployer  les  armes  spirituelles  aux  clioses  humaines  ou  le^  armes  tem- 
porelles  aux  choses  divines. 

Não  seria  possível  a  coexistência  e  alliança  dos  dois  poderes, 
que  Deus  distinguiu,  se  um  permittisse  e  outro  prohibisse  ou 
embaraçasse  a  mesma  cousa;  se,  pcrmitlindo  a  lei  civil  as  socie- 
dades maçónicas,  a  lei  ecclesiaslica  as  fulminasse  com  a  excom- 
muuhão. 

As  sociedades  maçónicas  são  temporaes  em  razão  da  associação, 
das  pessoas  que  as  compõem,  e  do  seu  fim. 

§  4.°  Que  as  irmandades  constituem  matéria  mixla,  e  liaNendo 
a  recorrente  obtido  um  Compromisso  approvuvlo  pelo  Poder  eede- 
siastico  e  pelo  Poder  civil,  não  podia  aípjelie  Poiler,  sem  accòrdo 
deste,  alterar  o  mesmo  Compromisso,  creando  unia  incapacidade 
que  elle  não  creou,  e  tanto  mais  (juanlo  esta  nlternçao  não  se  refere 
ao  culto,  mas  à  associação,   que  é  a  p:irte  temporal. 

Não  me  parecem  procedentes  a»  rjzões  ponderadas  pelo  ilhis- 
trado  Sr.  Visconde  de  Abaete  a  respeito  dos  pontos  por  mim 
referidos. 

1.°  ft  Qne,  se  o  placet  não  fui  conccdiJo,  laiubcai  nao  foi  negado, 
e  pois  as  Bulias  poiiem   ter  execução.  » 

Quando  a  lei  exige  uma  formalidade,  cuino  substjinciaU  ou  para 
existência,  ou  para  execução  do  acto,  seiu  essa  forma  li  Jade  o  acto 
uao  existe,  ou  não  pôde  ser  executado. 
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O  placet  é  o  mesmo  que  —  exequalur, — e  pois  a  falia  do  píaceí 
é  o  mesmo  que  a  negação  do  placet,  porque  não  ha  placet  em 
qualquer  dos  casos. 

2."  €  Que  o  Bispo  recorrido  procedeu  cora  direito,  porque  a 
alleração  do  Compromisso  foi  relativa  ao  culto  c  ás  opas.  » 

A  associação  é  indivisivel  e  connexa  quanto  aos  meios  e  ob- 
jectos delia. 

]\ão  podiam  os  irmãos  conlinuar  na  associação,  privados  do. 
objecto  delia,  que  era  o  cullo ;  contribuindo  para  elle,  sem  exercel-o. 
O  Bispo,  impedindo  ou  embaraçando  o  culto,  viola  a  associação, 
deroga  o  Compromisso. 

3.°  I  Que  a  questão  do  parecer  que  se  discute  não  é  se  a 
Maçonaria  é  catholica,  roas  si  é  contra  a  Religião  Catholica,  si  contra 
eila  conspira.  > 

Que  não  se  dedica  á  Religião  Catholica,  é  cousa  sabida,  porque 
não  é  sociedade  religiosa,  e  porque  se  compõe  de  pessoas  de  todas 
as  crenças. 

E  se  não  é  associação  catholica,  ou  não  se  dedica  ã  Religião, 
nada  tem  com  ella  a  Egreja,  dado  mesmo,  mas  não  concedido, 
que  a  Egreja  tem  intervenção  indirecta  nas  cousas  lemporaes  em 
razão  do  grande  íim  da  salvação  das  almas. 

Que  a  Maçonaria  seja  no  Brazil  contraria  á  Religião  Catholica, 
é  o  que  não  está  provado.  Os  factos  protestam  contra  as  conjecturas 
do  illustrado  Visconde  de  Abaete. 

Penso  também  como  a  Secçlio  do  Império  relativamente  ao  placet 
e  ao  recurso  á  Coroa. 

O  art.  5°  da  Constituição  do  Império  não  diz  que  a  Religião 
Catholica  Apostólica  Romana  será  a  Religião  do  Estado,  mas  que 
— continuará  a  ser  a  Religião  do  Estado. 

Esta  palavra  — continuará — mostra  bem  que  a  Religião  do  Estado 
seria  como  até  ahi  era,  isto  é,  como  era  a  Religião  lusitana  ao 
tempo  da  Constituição,  isto  é,  a  Religião  Catholica  com  seus  dogmas, 
cí>m  os  cânones  recebidos,  com  as  leis  portuguezas  respectivas. 

Neste  presupposto  herdámos  de  Portugal  o  placet  illimitado 
como  era,  o  recurso  á  Coroa,  o  padroado,  a  lei  que  excluiu  os 
Jesuilas,  a  lei  da  amortização,  e  as  demais  que  constituiam  o  — 
circa  sacra. 

Si  o  jus  cavendi  era  outr^ora  necessário  para  garantir  os  di- 
reitos do  Estado  quanto  às  invasões  da  Egreja  ngs  dominiod  tem- 
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poraes,  hoje  é  mais  que  nunca  necessário  depois  do  StjMbu^,  e 
do  Concilio  do  Vaticano  que  declarou  a  infallibilidade  do  Papa. 

Sem  duvida  mais  garantia  ofTereciam  aos  Estados  catholícos  os 
Concilios  ecuménicos,  compostos  dos  Bispos  de  todo  o  orbe,  do 
que  o  Papa  só  e  absoluto. 

A  verdade  é  que  os  Estados  da  Europa  catholícos  e  acatho- 
licos  lomaram-se  de  aprehensões,  protestaram,  e  adoptaram  suas 
medidas  preventivas. 

A  Áustria  rompeu  a  concordata  de  1855  e  dedarou  em  nota 
de  30  de  Julho  de  1870  que,  ante  o  poder  que  o  Papa  assumira, 
e  cujo  alcance  o  Syllabm  mostrava,  ella  recobrava  os  seus  meios 
de  acção  para  impedir  a  invasão  dos  direitos  do  Estado. 

Jà  a  França  em  uma  nota  do  Conde  Daru,  apresentada  á  Santa 
Sé  pelo  Marquez  de  Boneville,  declarara  que  os  Estados  catho- 
licos  não  podiam  depor  sua  soberania  perante  a  corte  de  Roma. 

A  Itália  rompeu  o  tratado  de  15  de  Setembro  de  1864  e  se 
apoderou  de  Roma,  aproveitando  a  occasião  que  lhe  deu  Sedan, 
mas  contando  com  a  força  moral  que  tirava  da  indifferença  da  Eu- 
ropa perante  a  attitude  da  Santa  Sé  para  com  os  governos  civis. 

A  politica  da  Prússia  com  as  suas  novas  leis  contra  a  Egreja 
tem  por  pretexto  o  ullramontanismp  triumphante  no  Concilio  do 
Vaticano. 

Não  é  possivel  prescindir  pois  do  jus  cavendi,  principalmente 
quando  os  bispos,  esquecidos  das  relações  da  pátria,  desconhecem 
6  menoscabam  as  instituições  constitucionaes  do  paiz  e  se  mostram 
mais  delegados  da  Sé  de  Roma,  que  apóstolos  de  Jesus  Christo. — 
Ecce  ego  mitio  vos  (João,  XX,  21). 

Sem  a  prudência  evangélica  que  lhes  recommenda  o  Divino 
Redemptor,  querem  elles  applicar  ao  pé  da  letra  o  Syllabus,  que, 
conforme  o  sábio  Bispo  de  Orleans,  deve  ser  pelos  bispos  appli- 
cado — segundo  a  necessidade  e  as  circumstancias  do  tempo  e  dos 
paizes. 

O  que  convém  pois.  Senhor,  para  dominar  a  situação,  e  con- 
jurar tmia  guerra  civil  entre  os  fieis  e  cidadãos,  é  uma  politica 
prudente  mas  enérgica.  1 

Cumpre  manter  a  Religião  c^tholica  apostólica  romana  como 
Religião  do  Estado ;  mas  cumpre  também  executar  as  leis  do  Estado, 
leis  que  em  matéria  temporal  obrigam  a  todos  e  à  Egreja  também. 

Sou  cbeg^ado  ao  ponlò  em  que  divirjo  do  parecer  da  Secção 


i 


Perante  a  Historia  157 


do  IiDperío,  e  é  precisamente  o  ponto  que  coincide  com  o  quesito 
finai  (lo  Aviso  pelo  qtial  Vo^^sa  Magestade  Imperial  convocou  o 
Conselho  de  Estado. 

Quid?  Que  cumpre  ao  Governo  fazer  no  caso  de  resistência 
dos  Bispos  ao  Decreto  ou  Imperial  ResoluçHo  que  cassar  e  annuUar 
a  CYcommunhuo  dos  maçons  c  o  interdicto  das  Irmandades? 

Opina  a  SecçHo  pelo  processo  do  Bispo  por  crime  de  deso- 
bediência, compelindo  o  dito  processo  ao  Supremo  Tribunal  de 
Justiça. 

Opino  porém  pela  applicação  das  temporalidades,  sendo  delias 
preferivel  no  caso  sujeito,  que  é  mais  politico  do  que  criminal, 
a  deportação  do  Bispo,  com  suas  côngruas,  condicionalmente,  e 
até  que  reconheça  as  leis  e  os  poderes  do  Estado. 

Antes  de  tratar  da  preferencia  das  temporalidades,  tratarei  da 
legalidade  delias. 

A  Secção  do  Império  considera  implicitamente  derogadas  pelo 
art.  310  do  Código  Criminal  as  temporalidades,  que  as  leis  por- 
tuguezas  estabeleceram  para  sancção  das  decisões  do  Estado  quanto 
aos  recursos  â  Coroa. 

Diz  o  art.  310: 

•  Todas  as  acções  ou  omissões,  que —  sendo  criminosas  —  pelas 
leis  anteriores,  nao  sao  como  taes  consideradas  no  presente  Código, 
não  sujeitarão  a  pena  alguma  que  já  não  esteja  imposta  por  sentença 
que  se  lenha  tornado  irrevogável  ou  de  que  se  não  conceda  revista. 

i  Exceptua m-se  : 

i  As  acções  e  omissões  não  declaradas  neste  Código  e  que 
não  são  puramente  criminaes,  ás  quacs  pelos  regimentos  das  auto- 
ridades e  leis  do  processo  esteja  imposta  alguma  multa  ou  outra 
pena  pela  falta  do  cumprimenlo  de  algum  dever  ou  obrigação.  » 

A  simples  inspecção  do  artigo  mostra  que  a  citação  delle  é 
contraproducente. 

Nunca  se  consideraram  crimes  pelas  leis  anteriores  os  factos 
de  incompetência  ou  excesso  de  jurisdicção  commetlidos  pelos  Bispos 
ou  Juizes  ecclesiasticos. 

Eram  conflictos  resolúveis  pelos  recursos  á  Coroa. 

«  Semelhantes  temporalidades  não  eram,  diz  o  jurisconsulto 
Portuguez  Silva  Ferrão  ao  art.  138  do  Código  Penal,  meio  de 
punir  mas  de  constranger  ao  cumprimento  das  sentenças,  como  é 
^  a  prisão  do  depositário  até  que  entregue  o  deposito.  » 
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«  O  Código,  continua  elle,  allerando  essa  providencia,  que  era 
de  execuçUo  especial,  preferiu  na  sua  leira  a  punição.  Si  os  ec- 
clesiasticos  escolherem  a  alternativa  da  multa  ou  prisão,  arrastados 
por  convicção,  capricho,  ou  fanatismo,  passarão  por  martyres,  ou 
por  Catões ;  mas  os  tribunaes  ficarão  sem  força.  » 

O  mesmo  jurisconsulto  dá  testemunho  de  qne  taes  tempora- 
lidades, estabelecidas  na  Ord.  LA\  art.  9^  §  12  e  L.  i'.  arf.  12 
S  6°.,  e  nas  Leis  de  21  de  Junho  de  1617,  28  de  Julho  de  1620 
e  4  de  Outubro  de  1686,  foram  conservadas,  como  se  vé  pelo 
art.  376  da  Reforma  Judiciaria  Portugueza,  até  o  Código  Criminal 
art.  138,  que  as  substituiu. 

N5o  são  essas  temporalidades  matéria  criminal  pelas  leis  an- 
teriores, e  pois  não  estão  comprehendidas  na  regra,  mas  na  excepção 
do  citado  art.  310. 

Nem  o  Decreto  de  19  de  Fevereiro  de  1838,  que  é  apenas 
ura  acto  do  Poder  executivo,  podia  derogar  essas  temporalidades 
estabelecidas  nas  leis  citadas. 

Esse  Decreto  suppôz  a  possibilidade  de  uma  desobediência  e 
preveniu  tal  hypothese,  sem  substituir  comtudo  pela  desobediência 
as  temporalidades  que  alternativamente  conviessem  conforme  as 
círcumstancias  occorrentes. 

Eu  disse  que  na  extremidade  que  o  quesito  suppõe,  isto  é,  a 
resistência  do  Bispo,  a  temporalidade  que  mais  conviria,  seria  a 
expulsão  do  Bispo,  e  vou  justificar  o  meu  asserto  : 

1°  Porque  o  processo  criminal  deverá  affectar  gravemente  a 
dignidade  e  a  força  moral  do  Episcopado; 

2**  porque  os  tribunaes  hesitarão  perante  a  questão  de  consci- 
ência que  motivara  o  conflicto,  e  essa  questão  diííicilmente  será 
elevada  â  categoria  de  crime ; 

S**.  porque  a  presença  do  Bispo  dará  azo  a  novos  conflictos, 
alimentando  n  guerra  religiosa; 

4^  porque,  sendo  os  dois  poderes,  temporal  e  espiritual,  inde- 
pendentes e  distinclos,  a  expulsão  do  território  será  uma  analogia 
do  modo  como  uma  soberania  procede  para  com  o  representante 
de  outra,  quando  a  presença  delle  se  torna  incompatível  com  a  paz 
publica  ; 

5°.  porque  nenhum  outro  moio  occorre  mais  eíTicaz  e  confor- 
me ás  reclamações  da  paz  publica,  desde  que  o  Bispo  insistir  em 
não  reconhecer  as  instituições  do  paiz,  e  os  Poderes  do  Estado. 
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Foi  este.  Senhor,  o  procedimento  da  Republica  da  Siiissa  con- 
tra o  Bi>ito  Mermillod  em  17  de  Fevereiro  do  corrente  anno. 

Vossa  Mn<Trstade  Im[)erial  lia  de  permillirque  eu  leia  o  prin- 
cipal —  Considerando  —  dò  Decreto  do  Conselho  Federal  da  Suissa, 
assim   como  a  decisão. 

*  V\Ao  o  breve  de  sua  Santidade,  em  data  de  16  de  Janeiro 
de  f8j3.  q]ie  nomeia  o  Sr.  Mermillod,  cidadão  gcnovez,  vigário 
apostoli.*o  para  o  Canlào  de  Genebra  ; 

«  Cí)iisiderando  que  esta  nomeaçfio  tem  por  fim  separar  a  Egreja 
catliolica  do  Cantão  de  Genebra  da  Diocese  Suissa,  â  qual  pertence 
desde  1820,  e  desmembrar  esta  Diocese; 

«  Vistos  o  art.  90  §vj  8.**  e  10  da  Constituição  Federal; 

•  Decreta: 

^  Fjmiuanto  o  Sr.  Mermillod  não  renunciar  expressamente 
as  funnjões  conferidas  pela  Santa  Sé  contra  as  decisões  das  autoridades 
federaes  e  cantonaes,  não  poderá  residir  no  território  da  Confe- 
àeraçào  Suissa.  » 

Concluo,  Senhor,  que  no  caso  extremo  de  resistência  do  Bispo, 
a  leinporalidade,  de  que  tratei,  i\ue  nenhuma  lei  derogou,  é  pre- 
ferivel  á  responsabilidade  do  Bispo. 

Entretanto,   e  decorrido  o  prazo  marcado  conforme  o  art.  23 

do  Decreto    de  28  de    Março  de  1857,   Vossa   Magcslade  Imperial 

decidirá  qual  dos  dois  meios  convém  á   vista   das  circumstancias 
da  resistência. 

O  Visconde  de  Muritiba  disse: 

—  Dou  provimento  ao  recurso,  tanto  no  que  concerne  à 
iHiirpnrão  que  commelteu  o  Bispo  de  Olinda,  ordenando  a  expulsão 
dos  irmãos  da  confraria  do  Santíssimo  Sacramento  do  Recife  que 
pertencessem  à  inaronaria,  violência  notória  da  imposição  do 
inlcnJicto. 

Adopto  a  tal  respeito  os  fundamentos  da  consulta  como  a  da 
illnslrada  Secção. 

Mns  não  posso  concordar  com  as  conclusões  i.*  e  3.*  relativas 
.10  excesso  de  jurisdicção  no  procedimento  do  Bispo. 

O  recurso  intentado  fiinda-se:  1.°  na  usurpação  do  poder 
temporal  que  o  Bispo  se  arrobou  |)nra  lançar  fora  da  Irman<lade 
o<  irmãos  que  pertencem  á  maçonaria;  2.**  na  violência   notorin 
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de  declarar  interdicta  a  Irmandade  por  nâo  obedecer  áquella  príí- 
tençSo  ou  mandamento. 

Sendo  assim,  parece  que  o  exame  e  provimenlo  do  recurso, 
as  razões  em  que  se  fundar  esse  provimento,  devem  versar  exclu- 
sivamente sobre  os  referidos  pontos,  e  não  transcender  a  oulroi* 
que  n3o  foram  objeclo  do  mesmo  recurso,  taes  como  a  invalidade 
da  excommunhão  ex  vi  das  bulias  pontifícias  nào  placiladas  pelo 
Imperante  do  Brazil,  e  o  desvio  do  Bispo  acerca  da  doutrina  do 
beneplácito  consagrada  na  Constituição  e  n^outras  leis  em  vigor. 

O  Decreto  de  28  de  Março  de  1837  não  dà  recurso  á  Coroa 
por  excesso  de  poder,  sinao  nos  casos  restriclos  do  §  2.°  e  do  §  3.^ 
do  art.  1.° — e  somente  o  dà  no  §  1.'*  no  c^so  de  usurpação  do 
poder  ejuri?dicç3o  temporal. 

A  usurpação  é  sempre  um  excesso  de  poder :  mas  para  havel-a 
é  necessário  que  a  autoridade  ecclesiastica  invada  a  jurisdicção 
temporal.  Para  haver  excesso  de  poder  basta  que  o  ecciesinstico, 
exercendo  as  suas  funcçOes  próprias,  determine  alguma  cousa  que 
não  se  comprehenda  nessas  funcx^des  ou  que  seja  extranha  ao  culto. 

Darei  um  exemplo  para  esclarecer  o  meu  pensamento:  com- 
metteria  •  um  excesso  de  jurisdicção  o*  Bispo  que  conferisse  a 
coUação  a  um  parocho  antes  de  ser  devidamente  apresentado  pelo 
Padroeiro.  Também  o  commetteria  aquelle  que,  prt^gando  aos  seus 
diocesanos,  publicasse  cousas  extranhas  ao  culto,  sem  que  para 
isto  tivesse  autorização  do  Governo. 

Fora  dos  limites  traçados  ao  que  se  chama  ususparção  e  dos 
casos  dos  §§  2.*^  e  3.°  do  dito  artigo  do  Decreto  de  Março,  não 
descubro  qualquer  outro  caso  que  se  preste  à  interposição  do 
recurso  ã  Coroa. 

Ora,  o  recurso  de  que  se  trata  foi  interposto  em  virtude  dos 
§§  1.*  e  3.°,  a  que  já  alludi,  e  não  pôde  estender-se  ao  que  a 
illustrada  Secção  denominou  excesso  de  poder  na  1.^  e  na  3.* 
conclusão  da  sua  Consulta. 

Por  consequência  não  é  licito  tomar  conhecimento  da  lega- 
lidade da  excommunhão  proveniente  das  bulias,  e  menos  ainda 
do  que  o  Bispo  escreveu  na  sua  pastoral. 

Si  disto  SC  tratasse,  a  minha  opinião  seria  que  na  execução 
das  bulias  não  placitadaso  Bispo  invadiu  o  poder  temporal,  porque 
n'um  como  n^oulro  caso  usou  de  um  direito  que  somente  compete 
ao  Soberano  civil  pelo  jm  cavendi. 
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L'?ou  abusivamente  drsse  direiío,  porque,  declarando  exequíveis 
aqnellas  bulias  no  Brazil  sem  dependência  de  beneplácito,  esqueceu 
que  só  o  Imperante  civil  pôde  derofi:al-o. 

Da  mesma  forma  a  respeito  da  pastoral  e  da  le^rilimidade  do 
recurso  á  Coroa,  visto  como  arroííon-se  a  competência  que  a  Cons- 
liliiiçâo  politica  altribue  ao  Im[)ei-ante  ci^il  para  suppriniir,  quer 
o  beneplácito,   quer  o  recurso  á  Coroa. 

Poíiia  elle  dcclarar-sc  contra  uma  c  outra  c>ousa,  mas  nunca 
fior  via  de  um  mandamento  ou  instriu^ao  pastoral,  (pie  impor- 
tava raanifeslação  de  um  preceito  obri.íatorio  aos  fieis  e  ovelbas 
do  ^e«  rebanho.  Assim  considerado,  o  procedimento  do  Bispo  de 
Olinda  manifesta  flagrante  invasão  no  Poder  temporal. 

Concluo  do  exposto  que.  a  ser  comprehendido  no  recurso 
qualquer  dos  dois  actos  referidos,  deveria  cíída  um  delles  ser 
qualificado  de  usurpação  da  jurisdicçao  c  poder  temporal  e  não  de 
sinq)les  excesso,  como  os  (pialificou  a  yiuslrada  SecçHo  na  1.*  c  3.* 
conclusões. 

Entretanto  repito  mais  uma  vez  que  nenhum  delles  faz  objecto 
do  i'ecurso  da  Irmandade  do  Santíssimo  Sacramento  do  Recife,  c 
pois  o  provimento  tem  de  restringir-se  aos  que  lhe  servem  de 
fundanienlo. 

Oi!ciipan<!í)-me  agora  dos  meios  coercitivos  que  possam  ser 
enipregíidos  no  caso  de  resistência  do  Bispo  para  fiel  execução  do 
(pie  se  resolver,  a  minha  opinião  é  qne  depois  do  Decreto  de  28 
de  Março  de  iSo?  não  ha  nenhum  outro  senão  a  execução  do  que 
prest-reve  o  arl.  24  em  referencia  aos  arls.  13  e  14  do  de  19  de 
Fevereiro  de   1838. 

Não  se  pode  fazer  mais  do  que  isto  em  falta  de  lei  regula- 
dora da  matéria;  e  eu  penso  que  não  devem  pedir-se  ao  Poder 
legislativo  oulras  medidas  coercitivas  mais  fortes,  cujo  resultado 
seria  a  decadência  do   respeito  aos  Pastores  da  Egreja. 

Direi  mesmo  qne  no  caso  vertente  não  poderá  ter  applicaçSo 
a  responsabilidade  do  Bispo  por  desobediência,  pois  que  não  se 
concebe  como  obricrar  o  Bispo  a  levantar  o  interdicto  lançado 
sobre  a  Irmandade. 

Além  de  que,  ú  bem  sabido  que  o  eITeito  do  provimento  do 
recurso  é  todo  moral,  e  toma  o  caracter  de  admoestação,  que 
deve  calar  na  consciência  do  Bispo. 

Não  professo  o  sentimento  dos  que  dizem  que,  no  caso  dado 
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cora  o  Prelado    de  Pernainlmco.   deve  rerorrer-se   á    coerção    do 
Codifro  Criminal  arl.  96. 

E*  sem  duvida  íjiie  os  Bispos  e  mais  ecclesiaslicos  respondem 
por  sens  crimes  civis;  mas  ciUendo  que  o  procedimento  do  Bispo 
de  Olinda  jamais  poderá  ser  classificado  no  dilo  arligo  ou  em 
qualquer  dos  arligos  do  mesmo'  Codipro. 

A  resistência  do  Bispo  nHo  pódc  ir  mais  lonírc  do  que  nfio 
levantar  o  intcrdicto,  e  nâo  ha  força  humana  que  o  possa  ohrifrar 
a  tanlo. 

Si  na  verdade  assim  é,  parece  claro  que  o  eíTeilo  do  provi- 
mento de  recurso  limila-se  á  declaração  de  ser  nullo  o  interdicto 
para  o  fim  de  não  ler  nenhuma  influencia  nos  negócios  tempo- 
racs.  E'  em  relação  a  estes  que  o  Decreto  citado  manda  processar 
e  punir  os  desobedientes. 

Quanto  á  applicação  do  art.  96  do  Código  Penal,  hasta  noiar 
que  antes  do  Decrelo,  de  18o7,  e  da  lei  que  creou  o  Conselho 
de  Eslado,  o  recurso  á  Coroa  era  da  competência  do  poder  judi- 
ciário,  de  que  se  não  trata  no  dito  arligo. 

Ora,  esta  mudança  de  competência  não  podia  transformar  em 
crime  aquillo  que  ale  ali  o  não  era. 

O  mencionado  arligo  portanto  não  cogitou  da  espécie  relaliva 
á  sentença  i)roferida  em  virtude  do  recurso  á  Coroa,  e  lorna-sc 
evidentemente  inapplicavel  neste  caso. 

O  marquez  de  Sapucahy  disse: 

—  Ainda  estou  pelas  conclusões  do  parecer  que  assignei  como 
membro  da  Secção  dos  Negócios  do  Império. 

Nada  teidio  que  accrescentar  aos  fundamentos  magistral  e  lu- 
cidamente lançados  pelo  muito  erudito  relator. 

Caber-me-ia  agora  somente  explical-os  e  d(^fendel-os  contra  as 
objecções,  dignas  de  consideração,  formuladas  pelo  muito  douto  e 
venerável  Conselheiro  d^Estado  que  votou  em  primeiro  lugar,  si 
esta  tarefa  não  tivesse  sido  galhardamente  desempenhada  por  três 
Conselheiros  que  me  precederam. 

Besla-me  apenas  pronunciar-me  conforme  a  ordem  de  Vossa 
Mageslade  Imperial,  escripta  no  íim  do  Aviso  de  convocação,  a 
respeito  dos  meios  coercitivos  que  possam  ser  empregados  no  caso 
de  resistência  (^os  Bís[K)s  para  fiel  execução  do  que  se  resolver. 
Confesso  que  não  me  occorrem  outros  dentro  da  orbita  das  leis. 
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além  dos  virtualmente  contidos  na  qnarta  e  ultima  ronchisao  do 
parecer  com  referencia  aos  Decretos  de  1857  e  1838,  os  qnaes  era 
nllima  analysese  reduzem  ao  processo  por  desobediência,  extremo 
a  que  não  se  ctiefrará,  no  meu  conceito,  porqne  confio  na  iUns- 
Iração  do  Rev.  Bispo  e  na  prudência  e  circumspecçào  do  Governo 
imperial.  Talvez  a  este  meio  falte  a  eftlcacia  desejada,  mas  não 
descubro  nas  leis  actnaes  outro  qne  seja  applicavel,  tendo  por 
obsoletas   e  repugnantes  ás  idéas  actuaes  as  temporalidades. 

—  O  Visconde  de  Inhomerim  concorda  com  as  conclusões  do  pa- 
recer da  Secçuo  dos  Nepocios  do  Império,  accresccntando  ainda 
diversas   razões  em  sustenlacrm  delias. 

Quanto  aos  meios  coercitivos  que  se  devam  emjirepfar  no  caso 
de  resistência  do  Rev.  Bispo,  é  elle  Conselheiro  de  Estado  do  nu- 
mero daquelles  que  votam  pela  re«4ponsat)ilidade  nos  termos  dos 
Decretos  de  18o7  e  1838  tantas  vezes  citados,  única  providencia 
que  actualmente  descobre  na  le.Lnsiayào  do  paiz  applicavel  á  bvpo- 
these,  lembrando  sempre  a  conveniência  de  se  |)roceder  com  a 
prudência  e  circunisp^xçHo  de  qne  tem  dado  abonos  o  Governo 
Imperial  cm  seus  actos,  embora  elle  Conselheiro  espere  ijne  não 
se  dé  essa  extremidade,  por  coníiar  nas  boas  intenções,  intellipencia 
e  patriotismo  do  Rev.  Prelado,  a  quem  cumpre  como  brazileiro 
reconhecer  e  respeitar  a  Conslitnição  e  leis  do  Império. 

--  O  Visconde  de  Bom  Retiro  di^^e  (pie  três  dos  seus  colleíras, 
(pie  foliaram  depois  do  Conselheiro  d'Eslado  Visconde  de  Abaetf^, 
haviam  tão  cabalmente  respondido  ás  reflexões  sugeeridas  pelo 
Tn^psTuo  Conselheiro  contra  as  conclusões  do  parecer,  (fue  nem  uma 
í^ó  d'entre  ellas  ficou  em  pé,  e  pois  não  re|)roduziria  aurora,  cor- 
rendo risc«)  de  fazel-o  sem  a  mesma  clareza  <*  profiscienrli»,  o  que 
por  elles  já  fora  tão  bellamenle  exposto  em  defesa  da  Consulta 
rte  que  teve  a  honra  de  ser  relator. 

Somente  pedia  licença  para  observar  (jue  com  razão  o  mesmo 
Visconde,  cujos  talentos  e  illus(r;ição  é  o  primeiro  a  sempre  res- 
peitar, declarou,  lopro  que  inincipiou  a  fallar,  que  não  linha  tido 
Ipmpo  de  ]^r  com  alleiição  o  parecer  pelo  moli\ o  (pie  ;dle<rou ;  si 
o  tivesse  feito,  de  certo  não  lançaria  em  conta  á  Secção  proposi- 
ções que  uão  constam  da  consulta  —  como,  por  t-xemplo,  que  ella 
asseverara  que  a  maçonaria  sustentava  a  Rílifrião  C;itholica.  Não 
("  isto,   entretanto,  o  que  está  na  primeira  conclusãí»,  mas  sim  que 
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nao  eslá  provado  que  as  sociedades  maçónicas  no  Brazil  conspiram 
contra  a  Religião  patente  ou  clandestinamente,  circumstancia  es- 
sencial para  lhes  poderem  ser  applicadas  as  bulias  de  excoinmu- 
nhao  maior,  ainda  quando  tivessem  lido  beneplácito. 

Observará  ao  mesmo    tempo,  sempre  com  a  devida  vénia   á 
illusiraçrio  do    referido  Conselheiro   (rÊslado,    que  o  art.  o**,    da 
Constituição,  citado  por  elle  para   negar  procedência  á  necessidade 
e  direito  do  beneplácito  amplo  e  illimilado  exigido  pelo  ar(.   102 
§  14  da    mesma   ConsliluiçHo,   era  contraproducente,    vislo  como, 
além  da  valiosíssima  razão  juridic^i  allegada  pelo  digno  Conselfieíro 
d^Estado  Nabuco  de  Araújo,  era  justamente  porque  o  art.  o*,  con- 
siderava felizmente   a  Religião   catholica   apostólica   rerçana  como 
Religião  do  Estado,    que    se  tornava    indispensável   em    favor  do 
Poder  temporal  o — jiis  carendi  —  on  beneplácito.    Do    contrario, 
isto  é,  si  houvesse  Egreja  livre  no  Estado  livre,  do  que  Deus  nos 
livre,  ou  liberdade  plena  e  completa  de  todos  os  cultos  e  seitas, 
sendo  todos  considerados  no  mesmo  pé  de  igualdade,  nenhuma  ne- 
cessidade haveria  de  beneplácito,  como  acontece  nos  Estados  Uni- 
dos, na  Bélgica  e  em  outras  nações. 

Agradecendo  ao  Conselheiro  d'Èstado  Nabuco  de  Araújo  a 
maneira  por  que  se  enunciou  relativamente  ao  pareciír  da  Secção, 
nâo  pôde  o  Conselheiro  Visconde  de  Bom*  Retiro  concordar  com 
o  mesmo  senhor  na  opinião  que  sustentou  de  estarem  ainda  em 
vigor  no  Brazil  as  temporalidades. 

Não  o  entende  assim  pelas  razões  que  reproduziu,  e  constam 
da  Consulta  impressa,  e  do  parecer  que  ainda  teria  de  ler  sobre 
o  quesito  constante  do  Aviso  de  convocíição. 

Respondendo  ao  Conselheiro  Visconde  de  Muritiba,  na  parle 
em  que  divergiu  de  duas  dos  conclusões  do  parecer,  posto  que 
chegasse  ao  mesmo*  resultado  concedendo  provimento  ao  recurso, 
disse  o  Visconde  de  Bom  Retiro  que  a  Secção  entendeu  que  os 
factos  que  autorizaram  ai."  conclusão,  e  a  pastoral  do  reverendo 
Bispo  estavam  tão  intimamente  ligados  aos  que  determinaram  a 
2.%  que  não  era  possivel  separal-os,  nem  deixar  de  tomar  conhe- 
cimento delles  também,  ao  menos  por  connexão.  Bastava  para 
isso  considerar  que  o  excesso  de  jurisdicção  praticado  pelo  Rev. 
Prelado,  fulminando  penas  de  excommunhão  por  bulias  que  não 
tiveram  beneplácito,  e  que  portanto  não  podiam  produzir  effeito 
além  do   foro   interno,    e  bem  assim  as   doutrinas    da    pastoral,    • 
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ofBcial  mente  remeltída  á  SecçHo  como  documento,  foram  o  que 
deu  causa  á  invasío  do  Poder  temporal  no  proi*edimenlo  havido 
com  a  Irmandade  do  Santíssimo  Sacramento  de  Santo  António  do 
Recife:  e  pois  pen?ou  a  Scc^^ão  dos  Negócios  do  Império  que  era 
do  seu  dever  compreliendcl-as  igualmente,  accrescendo  que  isto 
nada  prejudicava .  a  soluçOo,  visto  ler  de  dar-sc  em  todo  caso  pro- 
\imento  ao  recurso. 

Feitas  estas  observações  aqui  transcriptas  em  resumo,  pediu 
o  Visconde  de  Bom  Retiro  permissão  a  Sua  Mageslade  o  Imperador 
para   ler  o  parecer  que    escreveu  sobre  o  quesito   constante  do 
Aviso  de  convocação. 
£'  o  seguinte: 

Senhor: — Tendo  Vossa  Mageslade  Imperial  ordenado  que  o 
Conselho  de  Estado  interponha  seu  parecer  lambem  sobre  os  meios 
coercitivos  que  possam  ser  empregados,  no  caso  de  resistência 
dos  Bispos  para  fiel  execução  do  que  se  resolver,  peço  vénia  para 
em  cumprimento  da  ordem  de  Vossa  Mageslade  Imperial  expor  o 
seguinte: 

Começarei  observando,  que  em  todas  as  nações  onde  eslá 
admittido  o  recurso  â  Coroa  contra  abusos  das  autoridades  eccle- 
siasticas  e  principalmenle  dos  Bispos,  lem-se  lotado  c  hade-se 
continuar-se  a  lutar  com  grandes  diíTiculdades  para  conseguir-se 
a  rcalizaçiío  dos  provimentos  de  recursos  sempre  que  os  Prelados, 
diocesanos,  arrastados  ou  por  excesso  de  zelo  religioso,  ou  por 
seu  génio  lenaz  e  apaixonado,  se  esf[uecerem  dos  seus  deveres, 
como  súbditos,  e  encastellados  na  posição  de  príncipes  da  Egreja 
e  revestidos  do  caracter  sagrado  reluclarem  contra  as  decisões  dos 
Iribunaes  civis  e  do  Poder  temporal. 

Principiam  de  ordinário  por  julgalos  incompetentes  e  acabam 
recusando-se  a  cumprir  os  seus  mandados,  que  declaram  em  seguida 
contrários  aos  sagrados  cânones. 

Os  escriptores  que  tratam  do  assumqlo  reconhecem  taes  diíli- 
culdades  e  confessam  que  em  muitos  casos,  nOo  ha  como  sahir-se 
delias  pelos  meios  legaes. 

Em  França  e  em  outros  Estados  assim  tem  acontecido.  Dahi 
as  questões  e  lutas  incandescentes  entre  o  Poder  temporal  e  a 
Suprema  Autoridade  Ecclesiastica,  que  em  diversas  occasiõcs  hí5o 
perturbado  a  paz  da  sociedade,  e  dado  lugar  a  sccnas  lamentáveis, 
m  geral  terminadas  pelo  schisma,  ou  por  concordatas  entre  a 
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Egreja  e  o  Poder  temporal,  ceilendo  ora  uma  ora  outra  das  suas 
exagerações,  e  alé,  em  parle  ao  menos,  tie  suas  justas  prelenijòes 
por  bem  da  ordem  e  tranquillidade  publica. 

Em  Portugal,  por  exemplo,  cujos  monarchas  procuraram  ge- 
ralmente diátingulr-se  por  seu  calholii*isnio  e  cujo  povo  foi  sempre 
religioso,  e  em  alguns  lugares  do  reino  até  fanático,  deram-se 
durante  longo  tempo,  coníliclos  de  ordem  elevada  entre  o  Poder 
civil  e  a  Egreja.  E'  por  isso  que  diz  um  eminente  jurisconsulto 
que  a  própria  bistoria  dos  recursos  á  Coroa  é  a  historia  de  ter- 
ríveis combates  entre  as  autoridades  seculares  e  ecciesias!icas. 

E  para  (jue  os  provimentos  fossem  obedecidos  e  produzissem 
eíTeilo,  houve  misler  de  medidas  energic;is,  que  embora  baseadas 
nas  leis,  ou  ames  consagradas  nestas,  foram  muitas  vezes  tâo  ex- 
cessivas que  tomaram  a  natureza  de  verdadeiras  violências. 

Refiro-me  às  temporalidades  que,  alóm  de  já  por  si  niesiiias 
constituírem  um  recurso  extremo,  prestavam-se  na  execução  a  toda 
a  sorte  de  excessos,  de  abusos  e  até  de  iniquidades. 

Demonstram  porém  ellas  o  reconhecimento  pratico  de  que  dentro 
dos  meios  brandos,  ou  meramente  disciplinares,  nào  era  possível 
coiiter  os  excessos  c  oppressões  de  auloridades  ecclesiasticíis  supe- 
riores e  contumazes  que  a  todo  transe  queriam  mvadir  a  jurisdicção 
temporal,  e  avass:dlar  o  Estado  perseguindo  seus  súbditos  e  ful- 
minando as  suas  justiças  e  autoridades  com  as  mais  severas  penas 
espirituaes,  que  tinham  então  eíTeitos  civis  e  alguns  de  não  pequeno 
alcance. 

Assim  que,  se,  depois  de  decidido  favoravelmente  o  recurso 
em  sua  ultima  instancia,  ou  provido  o  que  se  interpuzera  directa- 
mente para  o  Rei,  com  o  nome  de  recurso  immediato  ao  Soberano  ou  à 
Real  Pessoa^  o  Juiz  recorrido  não  cumpria  logo  a  sentença  ou 
decisão,  e  não  reparava  a  usurpação  ou  violência,  procedia-se  em 
acto  successivo  a  occupar-lhes  as  temporalidades. 

Estas  principiaram,  como  se  sabe,  por  costume  do  Reino,  mas 
por  fim  foram  reduzidas  a  direito  escripto,  tendo  o  seu  assento 
principalmente  na  caria  régia  de  21  de  Junlio  de  1617,  que  íixou 
os  casos  e  formalidades  com  que  deviam  ser  executadas. 

Consistiam,  como  também  é  sabido,  no  embargo  e  sequestro 
das  remias  particulares,  ou  ecciesiasticas,  e  dos  moveis  que  se 
a<'hassem  fora  das  casas  dos  recalcitrantes,  na  prisão  dos  escravos, 
110  embargo  das  cavalgaduras  em  que  não  fossem  montados,  na 
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nolificíiçAo  tios  creados  seculares  para  que  os  nâo  servissem  sob 
peim  de  prií^ão  e  proc'\«^ro  por  desobediência.  E  se  isto  nâo  era 
Ivaslanle,  recorria-se  ao  encarceramento  dos  prelados,  ou  de  quacsquer 
auloridades  dp>ol)ediontes;  ao  degredo  para  ponto  remoto,  ou  ao 
desterro  para  o  convíMjto,  que  lhes  era  designado,  onde  se  conser- 
vavam sob  a  guarda  de  alguns  rclJLiosos;  e  por  mais  de  uma  vez 
á  desnaturalização  e  expulsão  do  llcino. 

Como  disse  a  Secção  em  seu  purecer,  houve  disto  exemplos 
cutre  nós,  recaindo  em   tempo  mais  remoto  sobre  um  Arcebispo; 
sobre  dois  Bispos  de  Pernambuco,  e  outros,  depois  do  Alvará  de 
18  de  Jnneiro  de  1765,  que  deu  faculdade  ás  juntas  de  justiça, 
para  imporem  temporalidades,  sobre  o  Dispo  do  Maranlião  em  1788, 
o  Viírario  Geral  do  Pará  em  1799,  e  o  Bispo  desta  Diocese  em  18()8 
e  1812,  ultima  data  que  encontro  da  api»licação  de  semelhante  meio 
contra  autoridades  ecclcsiaslicas  no  Brazil.  Eram  taes  meios,  como 
já  tive  a  honra  de  dizer,  extremos  e  violentos;  e  embora  conse- 
guissem de  ordinário  o  Um  desejado,   fazendo  cessar  o  abuso  e  a 
oppressão,  impondo  pi'lo  exemi)lo  o  tenior  a  outros  Bispos  e  auto- 
ridades da  Egreja,  e  desaíTrontando  desta  arte  a  Autoridade  temporal, 
não   posso   comiudo   deixar   de   consideral-os    |)Ouco    conformes  à 
ci\ilização  do  século,  e  aos  sentimentos  de   piedade  religiosa  qae, 
pai*a  cora  os  Bispos  ainda  delinípientes.  mandam  guardar  todo  o 
po?sivel  resíUMto  e  a  conveniente  delTcrencia  attenio  o  seu  caracter 
sagrado  de  successores  dos  Apóstolos,   de  Príncipes  da  Egreja,  e 
Pastores  do  rebariho  de  Jesus  Christo. 

Além  de  (|ue,  segundo  a  Secção  expôz  em  sua  Consulta,  parece 
que  as  temporalidades  não  estão  mais  em  vigor  depois  do  Código 
Criminal ;  c  ainda  mais  positivamente  tlepois  do  Decreto  de  1838, 
que  manda  appli.'ar  aos  juizes  recorridos  no  caso  de  reluctancia 
somente  as  penas  de  responsabilidade  por  desoliediencia  —  doutrina 
qiie  coníirjuou  o  Decreto  de  28  de  Março  de  1857,  que  em  minha 
humilde  ()[)inião  tem  força  de  lei. 

A'  vista  do  exposto  não  descubro  dentro  da  orbita  legal  nem 
DfU  meio  coercitivo  para  a  hypothese  do  Aviso  de  convocação  do 
Conselho  de  Estado,  além  do  processo  por  crime  de  desobediência 
res{)ondendo  a  autoridade  ecclesiaslica,  no  caso  de  ser  Bispo,  pe- 
rante o  Supremo  Tribuiíal  de  Justiça  em  virtude  do  foro  privi- 
lígiado,  que  nos  crimes  de  ordem  civil  concedeu  a  Lei  n.  609 
de  18  de  Agosto  de  18o  1. 
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Fora  (lislo,  qualquer  meio  coercilivo  penso  que  excede  a  al- 
çada do  Poder  civil  em  face  da  legislação  actual. 

Ha  quem  entenda,  e  commigo  discutisse  que  ao  Bispo,  ou 
autoridade  ecclesiiislica  recalcitrante,  pôde  o  Governo  suspender  a 
côngrua,  suspendendo-o  do  cargo  administrativamente;  mas,  além 
de  que  este  expediente  por  si  sò  seria  ineíficaz  em  muitos  casos 
sobre  tudo  em  relação  a  certos  Bispos,  que  desta  mesma  circums- 
lancia  poderiam  tirar  partido  (refiro-me  unicamente  ao  lado  moral}, 
n3o  o  julgo  conforme  à  Índole  de  nossa  jurisprudência  consti- 
tucional. 

Ainda  lendo  os  Bispos  o  caracter  de  empregados  públicos, 
sao  empregados  perpétuos,  e  a  Constituição  nao  trata  delles,  quando 
conferindo  attribuições  ao  Poder  Moderador,  expressamenle  só  coui- 
prehendeu  para  a  suspensão  os  magistrados,  e  ainda  assim  não 
concedeu  tal  direito,  senão  nos  termos  do  arl.  101  §  7"  combi- 
nado com  o  art.  154,  isto  é,  com  o  fim  de  serem  logo  proces- 
sados perante  o  Tribunal  competente. 

Será  porém  eflic-az  o  único  meio  legal,  que  em  meu  modo 
de  pensar  tem  o  Governo  contra  a  resistência  dos  Bispos? 

Parece-me  que  não  ha  fundamento  suííiciente  para  desde  já 
resolver-se  essa  questão  pela  negativa. 

Não  se  podem,  dizem  os  criminalistas,  deixar  de  ler  muito 
em  conta,  na  applir^ação  das  penas,  a  posição  e  o  caracter  dos 
individuos  contra  os  quaes  tem  cilas  de  ser  applicadas.  E  penso 
que  ninguém  dirá  que  o  facto  de  receber  um  Bispo  uma  inti- 
mação em  nome  do  Governo; —  de  \ôr  um  acto  seu  desfeito  e 
declarado  nullo  por  outra  Autoridade;— de  ser  obrigado  a  vir  á 
Corte,  e  comparecer  como  culpado  perante  o  Supremo  Tribunal 
de  Justiça  do  Império,  e  de  ser  emfim  condemnado  por  este,  não 
seja  um  castigo  e  castigo  de  ordem  elevada,  por  menos  forte  que 
paVeça  a  pena  infligida  pelo  Código  Criminal. 

Suppôr  o  contrario  é,  era  meu  entender,  irrogar  uma  injus- 
tiça ao  pudor  e  dignidade  dos  Bispos. 

Sabe-se  que  entre  os  diversos  modos  porque  o  Conselho  de 
Estado  em  França  procede  nos  recursos  contra  actos  dos  Bispos,  e 
das  aucloridades  ecclesiasticas,  ha  casos  em  que  elle,  em  aclos  pu- 
ramente espiriluacs,  sobretudo  tratando  íc  da  recusa  de  sacra- 
mentos e  de  sepultura  em  sagrado,  toma  conhecimento  do  recurso, 
examina,  estuda  e  desenvolve  a  matéria,  mas  limitando-se  ao  factQ 
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praticado  contenta-se  com  decidir  simplesmente  que  houve  abuso 
no  mandamento  ou  pastoral,  sem  envolver-se  na  substancia  do 
mesmo  fado,  nem  no  que  este  tenha  de  puramente  espiritual. 
As^im  não  obriga  o  Bispo  a  administrar,  nem  manda  a  qualquer 
ootra  autoridade  conferir  ao  (]ueixoso  o  sacramento  que  lhe  foi 
recusado,  nem  tirar  os  ossos  do  que  foi  enterrado  como  pagão 
oa  herege  para  fazel-os  collocar  em  cemitério  sagrado,  embora 
conheça  que  houve  injustiça  na  recusa.  Cinge-se  a  resolver,  e  a 
sua  resolução  é  convertida  em  ordenança,  declarando  que  houve 
abuso  no  facto  praticado. 

Nos  escriplores  que  se  occupam  da  matéria  encontram-se  muitos 
exemplos  de  decisões  desla  natureza,  que  se  podem  ler  por  menor 
em  Dalloz,  em  Balbie,  e  outros  muitos. 

Uma  das  mais  notáveis,  sinão  a  mais  importante,  é  a  que  se 
refere  ao  procedimento  do  Bispo  Clermont,  que  injustamente  e 
até  com  escândalo  publico  mandou  recusar  sepultura  em  sagrado 
ao  corpo  do  Conde  Montlosier.  O  Conselho  de  Estado  apezar  de 
em  um  bem  deduzido  arrazoado,  haver  mostrado  a  todas  as  luzes 
a  injustiça  do  aclo,  e  declarado  que  resultava  delle  oppressão  e 
escândalo  publico,  limitou-se,  não  obstante,  em  sua  sentença  a 
declarar,  palavras  textuaes,  que  houve  abuso  na  recusa  de  sepultura 
caihoHca  ao  corpo  do  Conde  de  Montlosier, 

Deu  isto  causa  a  uma  polemica  muito  viva,  e  publicaram-se 
folhetos  pró  e  contra  a  decisão. 

Houve  quem  sustentasse  que  no  procedimento  do  Bispo  tinha 
havido  apenas  uma  simples  recusa  de  Sacramento  sem  escândalo 
publico,  e  portanto  sem  abus  exíériear  na  accepção  legal  dos 
termos. 

Houve  por  outro  lado  quem,  como  o  jurisconsulto  Devilleneuve, 
censurasse  o  Conselho  de  Estado  dizendo  que  não  era  bastante  a 
declaração  de  ter  havido  abuso;  que  isto  não  passa\a  AQÍnmie 
fulmeti,  e  que  era  portanto  preciso  que  fosse  seguida  de  uma 
sancçâo  mais  eíTicaz,  chegando-se  alè  a  indicar  uma  espécie  das 
antigas  temporalidades,  outr'ora  empregadas  pelos  parlamentos 
francezes. 

Ao  passo,  porém,  que  assim  se  opinava,  considcrando-se  a 
declaração  da  existência  do  abuso  ineílicaz,  Cormenin  e  outros 
suslenlarara  que  o  facto  provava  o  contrario,  que  tal  declaração 
equivalia  a  uma  advertência  com  furos  de  reprehensSo,  e  accres- 
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centaram  que,  partindo  ella  de  uma  corporação  tão  importante, 
e  tão  autorizada  como  o  Conselho  de  Estado,  sendo  homologada 
depois  pelo  Governo,  e  dirigida  a  homens  de  posição  tão  eminente» 
como  é  a  dos  Bispos,  era  isto  jà  por  si  só  um  castigo  sufficiente. 
E  o  facto  é  que  na  generalidade  dos  casos  o  tem  sido  para  cohibír 
a  frequente  reproducção  de  abusos  semelhantes. 

Ora, — e  eis  o  fim  para  qae  eu  trouxe  esta  citação — si  em 
França,  onde  o  alto  clero  é  mais  militante  e  mais  illuslrado,  orna 
simples  declaração  de  abuso  se  considera  quanto  baste  para  a 
repressão  de  excessos  de  cerla  ordem,  sem  entretanto  mandar-se 
desfazel-os  ou  supprimir,  como  acontece  nas  duas  hypotheses  a 
que  me  referi,  por  que  razão  consideraremos  no  Brazil  dt  sde  já 
ineílicaz  e  insuííiciente  a  declaração  do  Governo,  precedida  de 
Consulta  do  Conselho  de  Estado  pleno,  de  que  houve  abuso,  seguida 
de  intimação  ao  Bispo  para  cassar  seus  actos,  no  caso  contrario 
serem  estes  annuUados  pelo  Juiz  de  Direito  da  comarca,  rehabili- 
tados  os  que  soiTrerem  a  injustiça,  e  ainda  em  cima  sujeito  o  mesmo 
Bispo  a  tcMlos  os  incommodos  de  um  processo,  à  pronuncia  e  por 
fim  à  condemnação  por  crime  de  desobediência? 

Em  todo  caso  é  este  o  único  recurso  legal  de  que  o  Governo 
pôde  servir-se.  Qualquer  outro  meio  coercitivo  fora  da  esphera 
legal,  será  pelo  menos  assaz  temerário,  e  dará  azo  a  dizer-se 
que  quer-se  reprimir  um  abuso  com  outro  abuso;  e  a  pretextos 
contra  a  boa  fé  do  Poder  temporal,  quando  este  o  jue  deseja  c 
somente  defender  seus  súbditos  de  abusos,  violências  ou  perscgui- 
ç>ões,  de  que  sejam  victimas,  partam  ellas  de  quem  partirem,  e 
jamais  avassallar  a  Egreja,  nem  ingerir-se  no  espiritual. 

O  que  convém  é  reflectir  bem  sobre  qual  seja  o  artigo  do 
Código  Criminal,  que  é  applicavel  à  hypothese  vertente. 

Esta  questão  é  despertada  pelo  Senador  Cândido  Mendes  de 
Almeida  na  sua  obra  de  Direito  Ecciesiastico  e  parec«-me  importante. 

Será  o  art.  128  do  Cap.  T.** — Desobediência  às  autoridades, 
o  qual  diz  o  seguinte:  Desobedecer  ao  empregado  publico  em  acto 
do  exercido  de  suas  funcçòes,  ou  não  cumprir  suas  ordens  legaes? 
Si  é  esse  artigo,  entào  menos  ainda  se  pôde  dizer  que  a  pena  é 
insignificante,  pois  6  a  de  prisão  atò  dois  mezes. 

Será  o  art.  i29  §  6".  nas  palavras  —  Recusar  as  providencias 
de  seu  officio  edigidas  por  autoridade  publica,  ou  determinadas  por 
lei  T    Neste  caso  a  pena  i>óde  ir  até  á  perda   do  emprego. 
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Será  o  art.  154  —  deixar  de  cumprir  uma  ordem  ou  requisi- 
ção legal  de  outro  empregado  ?  Nesta  hypoifiese  será  a  pena  de 
snspençao  de  1  a  9  mezes.  Mas  curapre-me  nâo  dissimular,  que 
nos  casos  de  qualquer  dos  dois  últimos  artigos  surgirá  logo  a  gra- 
>issima  e  raelindrosissima  queslUo  :  si  a  suspençào  do  cargo  decre- 
tada contra  mn  Bispo  pela  autoridade  temporal  traz  comsigo  a  (io 
c\ereicio  da  missão  sagrada,  ({ue  é  de  instituição  divina,  e  funda- 
da cm  poderes  que  não  dimanara  da  Soberania  nacional,  como  s3o 
todos  os  de  ordem  e  de  jurisdicrao  que  foram  conferiílos  por  Deus 
c  por  intermédio  da  Santa  Sé. 

O  exame  c  solução  dessa  questão  tao  espinhosa,  e  l3o  árdua 
por  qualquer  das  faces  que  se  encare,  podia  ler  aqui  cabimento  ; 
mas  pede  a  prudência  que,  não  tendo  ella  sido  especial  e  expres- 
samente indicada  no  Aviso  de  convocação,  íique  reservada  para  mais 
profundo  e  delido  esludo,  si  assim  parecer  acertado  a  Vossa  Mages- 
lade  Imperial. 

Em  conclusão  é  meu  parecer,  que  segundo  a  legislação  actual, 
em  um  Governo  Constitucional  como  è  o  nosso,  não  ha  meio  coer- 
citivo algum  ordinário  contra  a  resistência  dos  Prelados,  ou  outras 
autoridades  ecclesiaslicas,  sinão  o  processo  que  o  Decreto  de  1838 
c  o  de  1857,  que  a  este  se  refere,  mandam  insiaurar,  salvos  outros 
factos  que  os  mesmos  Prelados  ou  autoridades  pratiquem  por  causa 
deste  incidente,  que  constilúara  delidos  pelo  Código  Penal,  c  como 
laes  devam  ser  punidos  correspondentemente  dentro  das  <iisposiçOes 
do  mesmo  Código. 

Quanto  á  especificação  do  crime,  e  applicação  da  respectiva 
pena,  somente  tocjuei  no  assumpto  para  ser  estudado,  e  não  a  fim 
de  que  o  Governo  nelle  intervenha,  sendo  cono  é  o  Poder  judiciá- 
rio o  competente  para  decidil-o. 

Tal  é,  Senhor,  o  meu  parecer,  fazendo  votos,  para  que  as 
coBsas  se  componham  de  modo  que,  resalvadas  as  prerogalivas  da 
Coroa  e  dos  Poderes  políticos,  e  reparados  os  abusos  praticados  con- 
tra os  súbditos  de  Vossa  Magestade  Imperial,  não  cheguem  ellas  a 
extremos  sempre  perigosos,  nem  produzam  ainda  mais  sérias  per- 
turbações da  ordem,  e  da  paz  e  harmonia,  que  tanto  convém  que 
reinem  entre  a  Egreja  e  o  Estado  para  sua  mutua  felicidade. 

O  Visconde  de  Jaguary  disse  : 

—  A  íllustrada  Secção  não  se  limitou  á  matéria  do  recurso 


172  O  Bispo  de  Olinda 


interposto  da  sentença  do  interdicto  lançado  sobre,  a  Irmandade  ; 
entendeu  conveniente  tomar  em  consideração  ao  mesmo  tempo  a 
pastoral  e  outros  actos  do  Rev.  Bispo  de  Olinda  concernentes  ao 
assumpto,  oíTerecendo  em  seguida  de  seu  douto  parecer  quatro  con- 
clusões, a  respeito  das  quaes  tem  de  pronunciar-se  o  Conselho 
d'Estado,  assim  como  sobre  os  meios  coercitivos  que  possam  ser 
empregados,  no  caso  de  resistência  dos  Bispos,  para  fiel  execução 
do  que  se  resolver. 

Concordando  em  geral  com  o  douto   parecer,  sinto   divergir 
quanto  ás  conclusões  i'.,  2*.  e  4*. 

Ê  de  presumir,  attenta  a  superioridade  das  luzes  dos  honrados 
membros  da  Secção,  que  o  erro  esteja  de  minha  parte ;  mas,  de- 
vendo guiar-me  pelos  dictames  de  minha  consciência,  não  posso 
abandonar  opiniões  de  que  estou  convencido  :  peço  pois  licença 
para  expôl-as,  procurando  ser  breve. 

1*.  conclusão. —  A  Constituição  no  §  14  do  art.  102,  definindo 
a  attribuição  do  Poder  executivo  a  respeito  dos  decretos  dos  Con- 
cillios,  lettras  apostólicas  e  quaesquer  outras  constituições  ecclesi- 
asticas,  não  foi  tão  rigorosa  como  a  concordata  entre  a  França  e 
a  Santa  Sé,  de  que  fallou  um  dos  illustrados  Conselheiros  que  me 
precedeu.  O  preceito  da  Constituição  é  que  nenhum  daquelles  actos 
possa  sortir  eíTeitos  temporaes  sem  o  beneplácito;  não  entende  porém 
com  a  consciência  e  obrigação  dos  fieis  no  foro  interno,  nem  por- 
tanto com  os  seus  effeitos  puramente  espirituaes. 

Esta  é  a  doutrina  da  illustrada  Secção,  que  a  pag.  27  do  douto 
parecer  impresso,  em  seguida  à  citação  da  nossa  Constituição, 
accrescenla: 

«  Não  quer  isto  dizer,  cumpre  declaral-o  por  modo  mui  ex- 
plicito uma  e  muitas  vezes,  à  vista  de  certas  allusões  que  neste 
assumpto  vão  por  ahi  propagando  alguns  dos  adversários  do 
beneplacit3,  que  o  Poder  civil  tenha,  nem  por  sombras,  a  desar- 
razoada pretenção  de  decidir  pontos  de  dogma  ou  de  fé  que  competem 
â  Egreja,  e  nem  ainda  questões  de  disciplina  exclusivamente  eccle- 
siastica,   que  não  offendam  os  legítimos  interesses  do  Estado.  » 

A  mesma  doutrina  foi  reproduzida  em  outros  termos  a  pag.  31, 
onde  a  illustrada  Secção,  contestando  a  asserção  de  estarem  aceitas 
as  Bulias  de  1738  e  1751  por  haverem  sido  publicadas  no  tempo 
em  que  o  placeí  estivera  suspenso,  se  exprime  assim: 

«  A'  Secção  cabe  a  este  respeito  observar  que,  ainda  quando 
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fosse  certo  que  desde  1487  aié  1765  estivera  na  realidade  suspenso 
o  beneplácito  régio,  sob  qualquer  forma  e  denominação,  o  que  não 
pôde  admiltir  em  presença  dos  testemunhos  a  que  se  referiu,  nem 
por  isso  podiam  laes  Bulias,  ou  ainda  quaesquer  que  tivessem  tido 
o  beneplácito,  produzir  efTeilo  no  Brazil  além  do  foro  interno  ou 
consciência  dos  catholicos. 

tt  A  estes  ninguém  pôde  impedir  que,  obedientes  aos  decretos 
da  Santa  Sé,  e  fieis  observadores  de  todas  as  suas  prescripcõei», 
deixem  de  pertencer  a  quaesquer  associações,  rondemnadas  pelo 
Chefe  visivel  da  Egreja.  » 

Estou  convencido,  como  a  illustrada  Secçuo,  que  os  maçons  do 
Brazil  não  conspiram  contra  a  Religião  Catboiica:  accrescentarei  que 
a  muitos  que  conheço  particularmente  não  falta  um  só  titulo  para 
os  recommendar  à  estima  geral ;  mas  não  se  trata  de  pessoas,  tra- 
lai-se  da  instituição,  e  os  Summos  Pontífices  a  tém  condemnado. 
Se  bem  ou  mal,  é  questão  para  o  philosopbo.  para  o  politico,  mas 
\ião  para  o  catholico,  obrigado  em  consciência  a  obedecer  ás  doiúsões 
superiores. 

Tal  é  ainda  a  doutrina  da  illustrada  Secção  citando  a  pag.  26 
as  seguintes  palavras  do  erudito  Bispo,  o  íinado  Conde  de  Irajà: 
—pela  Índole  do  Christianismo  mo  se  pôde  srr  membro  da  Egreja 
se/n  reconhecer  a  supremacia  do  Soberano  Pontífice,  a  qnem  Jesus 
Chfisto  instituiu  Chefe  visivel  da  sua  Egreja  e  cabeça  da  mesma, 
para  tirar-se  toda  a  occasiào  de  chisma. 

Nem  se  diga  que  assim  se  offende  a  liberdade  de  consciência  ; 
é  permittido  a  qualquer  ser  e  deixar  de  ser  catholico  quando  quizer, 
mas  não  lhe  é  licito  ser  catholico  a  seu  modo,  deve  sel-o  conforme 
as  prescripções  da  Egreja. 

Li  altenlamente  a  Pastoral  do  Rev.  Bispo  de  Olinda:  nas  ad- 
moestações relativas  à  Maçonaria  cinge-se  às  Bulias  pontifícias,  e 
portanto,  nesta  parle,  não  merece  a  reprovação  pronunciada  pela 
illustrada  Secção. 

Deixo  de  ponderar  os  inconvenientes  que  enxergo  nesta  repro- 
vação, tanto  mais  graves  porque  a  doutrina  da  Pastoral  é  a  mesma 
pregada  por  todos  os  Bispos  do  Brazil. 

2.*  conclusão, —  A  constituição  orgânica  das  irmandades  não  é 
da  exclusiva  competência  do  Poder  civil,  como  parece  entender  a 
illustrada  Secção  em  contraposição  ao  que  escreveu  o  finado  Bispo, 
Conde  de  Irajà,  no  seu  compendio  de  Direito  ecciesiastico,  citado  à 
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pag.  36^  ensinando  que  ellas  tem  uma  parle  e<:cleciastica  —  o  culío 
divino  e  a  pratica  das  virtudes  christãs;  t  uma  parte  temporal  — 
os  bens,  sua  administraçào  e  modo  de  adquiril-os. 

Tendo,  pois,  as  irmandades  uma  natureza  mixta,  que  as  torna 
dependente  de  um  e  outro  Poder  na  parle  sujeita  á  sua  autoridade 
podia  o  Rev.  Bispo  de  Olinda,  observadas  as  prescripções  canónicas, 
privar  do  gozo  das  regalias  ecclesiasticas  os  irmãos  Qliados  a  uma 
associação  condemnada  pela  Sanla  Sé;  nâo  podia  porém  ordenar  a 
eliminação  (neste  ponto  concordo  com  a  illustrada  Secção),  jwrque 
esta  acarreta  a  privação  de  direitos  temporaes,  que  eslão  íôra  de 
sua  jurisdicção. 

Mas,  a  ordem  do  Rev.  Bispo  não  teve  eíTeilo,  e  quando  ti- 
vesse, seria  caso  de  abuso  de  jurisdicção  e  poder  espiritual,  e  não 
de  usurpação  de  jurisdicção  e  poder  temporal,  visto  que  a  elimi- 
nação, fora  dos  casos  previstos  nos  Compromissos,  não  cabe  na 
alçada  de  nenhum  dos  dois  Poderes. 

3.*  conclusão. —  A  doutrina  da  pastoral  relativa  ao  beneplácito 
é  a  da  negação  absoluta  deste  direito,  e  portanto  inadmissivel  como 
infundada  e  opposla  à  Constituição  do  Estado.  Nesta  parte  con- 
cordo inteiramente  com  a  conclusão  do  parecer  da  illustrada 
Secção. 

No  que  diz  respeito  ao  recurso  á  Coroa,  o  oíHcio  de  20  de 
Fevereiro,  transcriplo  no  parecer  da  illustrada  Secção,  não  é  ex- 
plicito; deixa  em  duvida  si  o  Rev.  Bispo  pretendeu  oppôr-se  á  le- 
gitimidade do  Decreto  de  1857,  ou  simplesmente  à  sua  applicação 
â  espécie  sujeita. 

E'  para  desejar  que  o  Rev.  Bispo  explique  sua  intenção;  que, 
sendo  como  entendeu  a  illustrada  Secção,  merece  a  reprovação 
manifestada,  tanto  mais  quanto  o  mencionado  Decreto,  em  vez  de 
prejudicar  a  independência  do  Poder  espiritual,  a  consagra  e  ga- 
rante em  termos  muito  convenientes. 

4.*  e  ultima  conclusão. —  A  illustrada  Secção  occupa-se  de  dois 
factos  que  acha  plenamente  provados,  e  pelos  quaes  dá  provimento 
ao  recurso  afim  de  seguir  seus  termos  ulteriores,  na  forma  do 
Decreto  n.  1,911  de  28  de  Março  de  1857. 

O  1°  facto  é  a  ordem  para  serem  expulsos  da  Irmandade  do 
Santíssimo  Sacramento  da  freguezia  de  Santo  António  do  Recife 
os  irmãos  filiados  á  maçonaria,  comprehendido  no  §  1°  do  arl.  !• 
do  citado  Decreto. 
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Como  já  tive  a  honra  de  expor,  aquella  ordem  não  leve 
efTeilo,  e  quando  o  tivesse,  dar-oe-hia  abuso  de  jurisdiccão  espi- 
ritual previsto  no  §  3.°,  e  não  usurpação  de  jurisdiccão  temporal 
de  que  trata  o  §  i*.  Como  quer  que  seja,  deste  facto  não  se  in- 
terpoz  recurso,  e  portanto  não  tem  razão  de  ser  o  provimento. 
O  2-  fado  (único  de  que  se  interpoz  recurso)  é  o  interdicto 
lançado  sobre  a  mesma  Irmandade  por  não  ter  executado  aquella 
ordem. 

A  illustrada  Secção  com  razão  o  julga  comprehendido  no  §  3"* 
do  citado  Decreto,  e  então  para  ser  admittido  o  recurso  é  pre- 
ciso que  se  verifique  a  condição  do  art.  7**,  que  diz  assim. 

«  Não  será  porém  admittido  o  recurso  á  Coroa,  no  caso  do 
art.  1.'  §  S.**,  senão  quando  não  houver  ou  não  fôr  provido  o 
recurso  que  competir  para  o  superior  ecciesiastico.  • 

E'  pois  meu  parecer  que  o  recurso  interposto  seja  remettido 
ao  Rev.  Metropolita  para  tomar  conhecimento  delle,  e  ser  ulte- 
riormente provido  pela  Coroa,  caso  o  Metropolita  se  declare  in- 
competente ou  negue  o  provimento. 

Sei  que  deste  modo  não  se  satisfaz  à  anciedade  que  reclama 
do  Governo  Imperial  uma  decisão  prompta  e  immediata ;  mas  não 
vejo  razões  ponderosas  para  se  atropellar  o  processo  marcado  na  lei. 
Si  alguém  estivesse  privado  dos  Sacramentos  da  Santa  Egreja 
catholica,  alguns  dos  quaes  tem  também  effeitos  civis,  como  o  ma- 
trimonio e  o  baptismo,  havia  razão  para  a  exigência  de  promptas 
e  eíTicazes  providencias,  que  restabelecessem  direitos  importantes 
tão  inconvenientemente  perturbados;  mas  tudo  quanto  ha,  até  agora 
nâo  passa  do  interdicto  lançado  sobre  uma  Irmandade  na  parte 
religiosa,  não  podendo,  como  se  declara  no  documento  transcripto 
á  pag.  8  do  parecer  da  illustrada  Secção,  comparecer  a  acto  algum 
religioso  com  signaes  que  indiquem  serem  irmãos,  como,  por  exem- 
plo, acompanhar  o  Santmimo,  assistir  ás  festividades  e  reuniões  com 
opas,  nem  mesmo  mandar  tirar  esmolas  vestido  o  esmoler  com  capa 
ou  opa,  etc;  ficando  porem  a  Irmandade  no  pleno  gozo  de  setís 
direitos  na  parte  temporal,  e  administração  dos  bens, 

K  um  gravame,  não  desconheço,  mas  que  pôde  esperar  sua 
reparação  dos  tramites  legaes,  única  capaz  de  satisfazer  aos  escrúpulos 
de  espíritos  sinceramente  catholicos. 

Quanto  aos  meios  coercitivos  que  possam  ser  empregados  no 
caso  de  resistência  dos  Bispos  para  fiel  execuç-ão  do  que  se  resolver, 
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DO  sentido  do  parecer  da  illustrada  Secção,  n!io  conheço  oulros  sinão 
os  determinados  no  Decreto  de  1857,  poslo  que  inefficazes  e 
inconvenientes  na  occasião,  concordando  portanto  coui  o  douto 
parecer  da  SecçSo  a  respeito  das  temporalidades. 

Não  reproduzirei  as  considerações  com  que  o  iilustrado  Relator 
acaba  de  sustental-o;  peço  porém  licença  para  accrescentar  que 
divirjo  também  do  iilustrado  Conselheiro  que  opinou  pelas  tempo- 
ralidades, no)juizo  que  forma  dos  nossos  Bispos.  Podem  no  fervor 
de  seu  zelo  apostólico  ter  commettido  excesso,  mas  sem  o  animo 
hostil  que  se  lhes  attribue,  sem  o  propósito  e  plano  de  que  são 
arguidos.  Em  minha  humilde  opinião  o  conílicto  começado  ha  de 
em  pouco  tempo  desapparecer  diante  a  sabedoria  do  Poder  Civil 
e  prudência  dos  Bispos,  que  não  deixarão  de  respeitar  a  Cons- 
tituição e  leis  do  Estado  de  que  são  súbditos. 

—  O  Duque  de  Caxias  concorda  com  as  conclusões  da  Secção 
das  Negócios  do  império  de  Conselho  de  Estado  fundadas  nas 
razões  produzidas  no  parecer,  conforme  com  a  doutrina  deduzida 
da  Constituição  e  das  leis. 

Quanto  aos  meios  que  possam  ser  empregados  no  caso  de 
resistência  do  Bispo,  para  fiel  execução  do  que  se  resolver  no 
provimento  do  recurso  o  mesmo  Conselheiro  de  Estado,  circums- 
cripto  na  esphera  das  leis,  não  vô  outros  além  dos  apontados 
nos  Decretos  de  1838  e  1857  para  a  responsabilidade  dos  Bispos. 

O  Visconde  de  Nictherov  disse: 

—  Ao  contrario  do  iilustrado  Conselheiro  que  me  precedeu 
(o  Visconde  de  Jaguary),  «entendo  que  esta  questão  se  tornou  da 
maior  ponderação,  gravidade  e  alc^nc^  pelas  desastrosas  occorrencias 
que  jà  provocou,  e  cada  vez  mais  ameaçam,  visto  como  a  ordem 
e  segurança  publica  foram  alteradas  em  uma  importante  provinda 
e  é  mister  toda  a  energia,  assim  como  máxima  prudência  do 
governo,  para  prover  resalvando  os  altos  interesses  espirituaes, 
sociaes  e  políticos  compromettidos ;  e  em  relação  â  questão  pro- 
priamente do  recurso,  não  hesito  em  reconhecer  a  relevância  de 
razão  que  assiste  à  Irmandade  recorrente.  O  parecer  da  Secção 
dos  Negócios  do  Império  com  proficiência  e  lucidez  expõe  e  desen- 
volve as  importantes  questões  que  se  ligam  ao  assumpto,  e  são 
outras  tantas  premissas  em  que  deve  assentar  o  justo  provimento 
do  recurso. 
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A  necessidade  do  placet,  para  legilimar  a  applicação  das  bulias 
pontificias  no  Império,  é  formal  preceilo  da  Constituição  e  disposição 
essencial,  sem  a  qnal  de  facto,  avassalada  pela  Santa  Sé,  deixaria 
a  Nação  brazileira  de  ser  indepemlente  e  soberana.  Aos  mais 
vilães  interesses  sociaes  se  prende  sempre,  mais  ou  menos,  directa- 
mente, qualquer  constituição  eccicsiastica ;  e  basta  apontar  a  espécie 
—  casamenio — ,  para  que  logo  se  comprelienda  lodo  o  alcance  que 
podia  ler  este  grave  assumpto  regula<lo  pela  Santa  Sé  exclusiva- 
mente e  sem  conlrasie  algum,  ainda  no  que  possa  influir  no 
temporal. 

O  recurso  á  Coroa  é  parte  complementar  do  mesmo  direito 
constitucional  do  placet;  sem  este  meio  pratico  para  correcção  dos 
abusos,  seria  illusorio  aquelle  direito,  visto  como  sem  remédio 
poderiam  ser  c  seriam  executadas  decisões  não  placiladas. 

Releva  notar  que  tem  sua  natural  e  justa  limitação  o  direito 
do  placet,  assim  como  o  exercício  de  suprema  jurisdicção  no  pro- 
vimento dos  recursos,  imposta  pela  independência  da  autoridade 
ecciesiaslica  na  espliera  das  atlribuições  próprias  com  que  domina 
a  consciência  dos  calbolicos  :  essencialmente  é  limitado  o  placet  ao 
só  resguardo  de  invasões  no  temporal  e  nunca  em  superintender 
ou  de  qualquer  modo  castigar  os  preceitos  da  Egreja  no  que  I6ca 
á  doutrina,  e  ainda  quanto  aos  pontos  de  disciplina  exclusivamente 
ealesiaslica. 

Pareceu  ao  primeiro  illustrado  Conselheiro  digno  de  pondera- 
ção que  a  bulia  pontilicia  que  fulmina  a  maçonaria,  si  não  fora 
placitada  explicitamente,  lambem  não  fora  repellida  ;  e  assim  po- 
deria ser  presumido  e  admitiido  o  consentimento  tácito,  bastante 
para  autorizar  sem  escândalo  a  execução  limitada  á  parte  religiosa 
em  que  se  conteve  o  Rev.  Bispo  de  Pernambuco. 

Não  me  parece  procedente  o  argumento,  que  falha  pela  base. 

Desde  que  em  tempo  anterior  não  houve  caso  algum  de  di- 
recta ou  ainda  de  indirecta  applicação  da  bulia,  absolutamente 
falta  a  razão  para  autorizar  qualquer  presumpção,  já  não  digo  de 
aceitação,  mas  de  simples  tolerância.  Não  se  linha  em  circums- 
lancia  alguma  cogitado  na  possibilidade  de  pretender  a  autoridade 
ecciesiaslica  applicar  á  maçonaria  do  Brazil  esta  bulia,  para  cuja 
execução,  aliás,  seria  de  mister  primeiro  alcançar  a  faculdade  que 
só  por  acto  legislativo  pôde  ser  outorgada ;  não  foi  esta  solicitada  e 
menos  podia  ser  concedida  :  não  houve  de  fado  em  occasião  alguma 
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qualquer  lenlaliva  de  execução,  e  nem  mesmo  de  palavras  por  mera 
liypothese  se  aventou  a  queslao:  como  deduzir  da  completa  ne«ra- 
rao  de  todas  as  circumstancias,  que  positivamente  deviam  concorrer 
para  legitimar  a  execução  da  bulia,  razão  tao  contradictoria  ?  ! 

É  verdade  intuitiva   que  jamais  pela  Representação    nacional 
poderia  ser  autorizada  a  execução  da  bulia  para  ser  applicada    á 
maçonaria  do  Brazil  ;  ponfuanlo,  com  o  conhecimento  r>ositivo    do 
que  é  esta  maçonaria,  absolutamente   alheia  ás   machinações   anti- 
religiosas,   não  era  possivel  que    a  Representação  nacional  autori- 
zasse execução  repugnante  a  lodos  os  respeitos ;  jà  porque  seria 
evidente  a  injustiça  da  applicíição  das  censuras  determinadas  para 
fim  inteiramente  diverso,  já  principalmente  porque  em  tal  execução 
haveria  flagrante  exorbitância  da  esphera  da  jurisdicção  cspirilual 
ultrapassando   dos  pontos  de  doutrina   e  disciplina    ecclesiaslica  e 
chegando  á  condemnação  dos  factos  temporaes  da  exclusiva  com- 
petência da  autoridade  secular  e  com  a  sobrc-c^rga  de  será  intrusa 
condemnação  contradictoria  à  lei  civil,   que  em  termos  hábeis  per- 
mitte  e  autoriza  as  sociedades  secretas.    Portanto  nem  foi  placilada 
a  bulia,  nem  pela  sua  matéria  o  podia  ser. 

Releva  ponderar  (jue  esta  bulia  nunca  chegara  a  ter  execução, 
sinão  outr'ora  nos  mesmos  Estados  pontifícios,  onde  eram  perse- 
guidos os  maçons  pela  inquisitorial  policia  de  Roma  ;  não  consta 
que  fosse  executada  ainda  nos  Estados  europeus  em  que  a  ma- 
çonaria algumas  vezes  tem  cabido  em  escândalos  de  impiedade  ;  e 
não  ha  exemplo  de  sua  applicação  em  França,  onde  o  episcopado 
prima  pela  illustração,  orthodoxia  e  actividade  exemplar  no  desem- 
penho dos  deveres  pastoraes,  e  em  que  também  com  a  maior  pu- 
blicidade pelas  manifestações  da  imprensa  periódica  são  conhecidos 
os  maçons,  suas  nomeações  e  continuadas  praticas  :  como  admiltir 
que  possa  ser  exequível  na  America  e  no  Brazil  com  a  Constituição 
politicíi  e  legislação  que  lemos?!  È  bem  de  vôr  que,  si  não  fora 
o  Sumnio  Pontifice  soberano  lemi.)()ral  em  Roma,  não  seria  pro- 
mulgada aquella  bulia,  ou  aliás  o  seria  a  solicitação  dos  soberanos  secu- 
lares ;  c  em  todo  caso  não  faltaria  quem  ousasse  ver  nisso  excessivo 
emprego,  sinão  abuso,  das  censuras  da  Egreja. 

Falta  á  sentença  recorrida  fundamento  legitimo  da  aut()ridade 
legislativa,  visto  como  a  bulia  não  podia  ser  com  justiç-a  applicada 
a  espécie  que  não  é  moralmente  a  mesma  que  contempla ;  e  não 
tem  ella  força  de  lei  aceita  no  Brazil,  e  não  pôde  obrigar  quanto 
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aos  actos  externos  qtie  approuve  ao  Rev.  Bif^po  ordenar,  determinando 
a  expulsão  do  nienil)ro  de  nina  irmandade  constituída  coíu  Compro- 
misso da  approvarào  da  autoridade  civil,  e  reírulada  soí?undo  a  mesma 
lei  civil  fioh  jnrisdircíío  da  competente  autoridade  judicial. 

Oulrosim,  fidta  á  sentonra  recorrida  leíritimidade  de  acção  no 
i7«e  entende  ás  formulas  subslanciaes  e  imprcscindiveis,  consairradas 
Hara  garantia  da  justiça  em  todos  os  juizos  e  em  qualquer  foro; 
sem  fórmula  de  processo,  sem  audiência  de  testemunhas,  sem  outra 
qualquer  instrucção  de  prova  coHifrida,e,  o  que  é  mais,  prescindindo  da 
inauferivel  defesa,  er  iv formata  coummtia,  ou  sobre  o  vao  fun- 
damento de  uma  myi  v:iíra,  foi  proferida  a  sentença  de  condem- 
nação  para  o  etTeilo  externo  <le  cx|mlsào  do  designado  maçou  da 
Irmandade  ! 

Ainda  í|Uando  a  Autoridade  episcopal  pud<»sso  arroírar-se,  ex 
itiformata  vohxcicutia,  a  faculdade  de  lançar  o  analhema  e  de  chofre 
írravar  com  a^  censuras  da  Eírreja  a  consciência  do  catholico,  não 
podia  de  certo  externar  iprual  condemnarão,  n »  (pie  entende  com 
actos' sociaes  e  toca  a  ílirei'os  a<'livos  de  mendiro  de  uma  Irman- 
dade, sem  invasão  ou  quebra  da  onieni  marcada  no  respectivo 
Compromisso  de  especial  approvação  da  autoriílade  civil,  e  das 
íreraes  disposições  da  Icírislaçâo,  cuja  execução  pertence  á  com- 
petente autoridade  judicial.  E  ainda  mais  se  toriia  llagranle  a 
injustiça  substancial  e  transgressão  fornul  diis  normas  de  proceder 
íla  sentença,  emtpianlo  o!)rign  com  determinação  violenta  a  mesma 
Irmandade  a  ser  executora  da  condemnaç:lo  que  igualmente  a  fere 
nos  próprios  direitos,  c  em  remate  a  pune  com  o  inlerdiclo  pela 
supposta  desobediência,  (pie  nao  fl^ra  sinão  a  mais  conveniente 
representaçDo  com  respeitosa  ex|K)siçíío  de  razões  atlendiveis. 

Gibe  commemorar  o  tao  diveiso  procedimento  do  Rev.  Bísjk) 
i!i»sta  Corte,  aliás  de  nenhum  modo  suspeito  de  menos  obediência 
o  respeito  á  Santa  Sé. —  No  caso  notorii)  do  padre  Martins,  (jue 
reinclon  com  seu  Prelado,  só  depois  de  paternaes  admoestações  o 
evangélicas  rogativas,  chegou  a  suspender  aquclle  padre  do  cxm- 
fLVsioíiario  e  púlpito,  deixando-lhe  o  i^xercicio  iias  oídens  para  ce- 
lebrar o  santo  sacrilicio  da  missa.  E'  evidente  a  di\ersidade  de 
proceder  entre  os  Reverendos  Bispos:  na  Corte  a(pielle  que,  ex 
informala  rottsciealia,  potleria,  superior  a  recursos,  suspender  de 
todas  as  ordens  o  ecclesiasiico  refractário,  limita  se  a  uma  simples 
parcial  suspensão:  em  Pcrnand)uco  quanto  a  um  secular  fulmina-se 
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uma  condemnaçcio  de  perda  de  direitos  sociaes  com  o  arbitrário  de 
ex  in formata  conscimtia,  e  toca-se  ao  extremo  de  lançar  o  inter- 
dicto  á  Irmandade  inteira,  porque  respeitosamente  representou  jus- 
tificando-sc  com  jurídico  fundamento  de  nâo  poder  ella  mesma  exe- 
cutar a  ordem  que  fere  direitos  garantidos  pela  lei  civil  e  sob 
guarda  da  conipetente  autoridade  judicial !  Ê  notável  por  certo  esta 
disparidade  de  proceder,  e  grande  é  a  autoridade  do  exemplo  do 
venerando  Diocesano  da  Corte  na  applicação  da  bulia  contra  a  ma- 
çonaria. 

Concordo  pois  com  as  conclusões  do  consultissímo  parecer  da 
Secção  dos  Negócios  do  Império. 

Quanto  ao  quesito  especial  dos  meios  coercitivos,  em  o  caso 
de  reluctancia  da  Autoridade  episcopal,   ha  mister  grande  ponde- 
ração, porque  a  questão,  já  de  si  gravissima  e  intrincada,  lorna-se 
ainda   mais  momentosa  pelo  eminente    perigo    da  perturbação  da 
ordem  publica,  já  notavelmente  abalada  na  provincia  de  Pernambuco. 
Cumpre  ao  Governo   proceder  com  tanta  energia  como  pru- 
dência e  regularidade:    mantendo  com  firmeza  as  suas  faculdades 
conslitucionaes,  sem  cahir  em  injusta  violência  contra  a  autoridade 
ecclesiastica ;  contendo  esta,  porém  resguardando-a    de  desacatos  e 
insuHos  de  que  infelizmente  eslã  mais  do  que  simplesmente  ameaç-ada 
e  com  efficacia  provendo    ã  segurança  da  ordem  publica,  já  com 
decidida  repressão  dos  excessos  que,  causa  ou  pretexto,  tem  dado 
azo  às  turbulentas  manifestações,  e  jâ  com  adequadas  providencias 
de  cautela  e  força. 

Para  tudo  isto  ha  mister  da  parte  do  Governo  unidade  de 
pensamento  e  decisão  que  não  vacille:  si  não  fôr  aceito  o  pro- 
vimento deste  recurso  pelo  Prelado  de  Pernambuco  e  reincidir 
elle  nos  excessos  da  applicação  da  bulia  para  fundamentar  os  mesmos 
actos  externos,  e  um  só  momento  vacillasse  o  Governo  em  prover 
com  eflicacia  a  repressão  de  tal  reluctancia,  perderá  tanto  de  força 
e  prestigio,  quanto  se  augmentará  a  audácia  e  arrojo  da  multidão 
agitada  e  disposta  a  actos  violentos,  e  tornarse-ia  impossivel  a 
mantença  da  ordem  e  segurança  publica.  O  que  o  Governo 
demonstrar  de  resolucção  enérgica,  em  relação  ao  Prelado,  reflectirá 
acerca  da  multidão;  assim  como,  desde  que  forem  regularmente 
reprimidos  aquelles  excessos  que  a  provocam,  faltará  a  causa  ou 
pretexto  para  a  agitaç>ão,  assim  também  esta  mais  se  exaltará  com 
o    escândalo  dos  excessos  repetidos»  não  obstante   a  decisão  do 
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Governo^  que,  incapaz  de  reprimir  os  abusos  do  Prelado,  menos 
poderá  conter  a  agitação  popular,  que  em  tal  caso  operará  com  a 
força  da  resistência,  supprindo  a  falta  do  Governo. 

E'  deplorável,  porém  não  menos  para  se  receiar,  que  o  Prelado 
com  pias  intenções  e  desvairado  por  excessivo  zôlo  chegue  a  se 
transformar  de  primeiro  elemento  de  ordem  e  paz,  que  deve  ser 
em  sua  diocese,  em  causa  primordial  de  prejudicial  desordem. 
Porém,  dado  este  caso,  que  meio  empregar? 

Para  que  possa  ser  proficuo  e  attingir  satisfactorio  resultado, 
deve  ser  regular  e  eíBcaz.  Não  o  será,  si  sahir  fora  da  regrada 
esphera  do  Direito;  e  comporta  esta  ainda  as  mais  enérgicas  pro- 
videncias, quando  necessárias  para  resalva  dos  altos  interesses 
sodaes  que  nunca  podem  ser  sacrificados  ou  abandonados  sem 
remédio. 

O  que  ouço  proposto  pelo  maior  numero  dos  illuslrados  Con- 
selheiros é  o  processo  de  responsabilidade  do  Prelado  pelo  Supremo 
Tribunal  de  Justiça.  Não  o  tenho  por  conforme  â  lei,  e  é  tão 
repugnante  com  os  princípios  da  justiça,  como  attentalorio  da 
coiíipelencia  do  foro  ecclesiaslico,  ao  qual  cabe  exclusivamente  o 
aoiorizado  conhecimento  e  correcção  dos  abusos  no  exercício  do 
episcopado.  A  competência  do  Supremo  Tribunal  de  Justiça  se 
limita  a  conhecer  e  julgar  os  Bispos  pelos  crimes  coramuns;  é 
Tribunal  secular,  nã')  conhece  das  causas  do  foro  ecclesiaslico ;  e 
sem  irrogar  injuria  e  desacato  á  autoridade  ecclesiaslica,  não  poderia 
intervir  em  julgamentos  e  decidir  da  regularidade  de  proceder 
dos  Bispos;  e  nem  de  facto  se  pôde  esperar,  nas  condições  deste 
Tribunal,  providencia  efflcaz  que  autorizadamente  reprimisse  e  corri- 
gisse os  excessos  do  Bispo  e  assegurasse  plena  satisfação  à  sociedade. 
Para  que  nenhum  fosse  o  resultado  de  qualquer  processo 
criminal,  intentado  perante  o  Supremo  Tribunal  de  Jusliça,  basta 
a  ponderação  de  que  não  pôde  ser  capitulado  crime  punivel,  segundo 
o  Código  Criminal,  o  acto  praticado  pelo  Bispo  com  as  pias  intenções 
que  ninguém  justamente  desconhecerá  no  Prelado  Pernambucano. 
Os  exassos,  filhos  do  zelo  religioso  e  commettidos  pela  obediência, 
embora  indiscreta,  aos  preceitos  da  Santa  Sé,  não  podem  ser 
pelo  jurisconsulto  acoimados  de  criminosos  c  puníveis  segundo  o 
Código  Criminal  á  face  da  sua  mesma  disposição  doutrinal:  «  Não 
haverá  criminoso  ou  delinquente  sem  má  fé,  isto  é,  sem  conheci- 
jnento  do  mal  e  intenção  de  o  praticar.  » 
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Pôde  haver  actos  episcopaes  de  inadinissives  consequências  na 
ordem  lornporal  e  que  nece^sarianienle  devam  ser  reprimidos  pela 
autoridade  secular,  como  infelizmente  são  os  de  que  se  trata  z  e 
não  falta  o  meio  adequado  que,  quando  fôr  necessário,  pôde  cheg-ar 
ao  extremo  de  juslo  emprego  de  força. 

Mas  é  mister  proceder  com  o  comedimenlo  que  impõe  o 
Direito  e  a  mesma  natureza  das  cousas.  Decliíiando-se  do  regrado 
procedimento,  aquillo  mesmo  que  em  termos  liabcis  será  pralit*avel, 
profícuo  e  regular,  torna-se  violento,  injusto  e  prejudicial.  Assim, 
sem  que  se  recorra  aos  meios  ordinários,  não  é  dado^lançar  mão 
de  medidas  extraordinárias. 

O  meio  ordinário,  que  logo  deve  ser  procurado,  para  cohíbir 
o  Prelado  nos  excessos  em  que  tem  cahido,  e  quando  ainda  relucle 
contra  a  decisão  deste  recurso,  é  do  seu  julgamento  no  Ssuodo 
ou  Concilio  provincial,  que,  segundo  a  lei  da  Egreja,  é  o  com- 
petente não  só  para  reprehender  todos  os  excessos,  como  julgar 
o  mesmo  Bispo.  Dispõe  o  Concilio  Tridentino  na  sessão  24* 
capitulo  2.°  «Os  Concílios  provinciaes  se  renovem  nos  lugares 
onde  estiverem  omiltidos  em  ordem  a  moderar  os  costumes, 
corrigir  os  excessos,  compor  as  controvérsias  e  o  mais  que  mandam 
os  sagrados  cânones.  » 

E  na  mesma  sessão  capitulo  5.**  in  fine  dispõe: 

«  Quanto  ás  causas  criminaes  menores  dos  Bispos,  só  no 
Concilio  provincial  serão  conhecidas  e  terminadas,  ou  por  aquelles 
que  o  Concilio  provincial  deputar.  » 

Dir-se-á:  *  este  meio  é  improfícuo  e  illusorio,  já  porque  não 
ha  que  esperar  dos  outros  Prelados,  por  accordes  no  mesmo 
espirito  e  doutrina,  censura  aos  excessos  praticados  pelo  Diocesano 
de  Pernambuco,  e  já  porque  tão  demorada  será  a  reunião  do 
Concilio,  que  a  urgente  necessidade  da  repressão  impossibilita  este 
remédio.  » 

Não  SC  pôde  sem  temerário  arrojo  assim  odiosamente  excluir 
possibilidade  de  um  procedimento  discreto,  regular  e  justo  dos 
venerandos  Prelados  brazileiros  que,  aliás,  quasi  todos,  com  a 
excepção  do  Bispo  de  Pernambuco  e  lalvez  o  do  Pará,  não  cahiram 
nos  mesmos  excessos  da  applicação  da  bulia.  O  seu  procedimento 
tão  discrepante,  e  notavelmente  o  que  fica  assignalado  do  Rev. 
Bispo  da  Côrle  em  relação  ao  padre  Martins,  revela  que  oulra 
é  a  inlelligencia  c  discreto  juizo  que  formam  àciirca  da  applicaçáo 
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que  pôde  e  deve  ler  a  bulia;  que,  si  a  publicaram  em  pasloraes 
para  conliecimento  dos  catholicos,  o  foi  tão  somente  para  que 
estes  em  sua  consciência  acolhessem  o  preceito  da  Santa  Sé,  sem 
porém  elles  mesmos  as  executarem  em  actos  externos,  porque 
reconheciam  que  lhe  faltava  a  condição  necessária  para  essa 
autorizada  execução,  e  talvez  também  roronhccendo  a  inapplicaçao 
peia  diversa  moralidade  da  maçonarii  lirazileira.  Em  todo  caso. 
Dão  ha  razão  para  uma  anteciparia  siir^peição,  tão  odiosa  como 
injusta,  contra  o  caracter  dos  venerandos  Bispos,  a  quem  nunca 
pôde  ser  indiíTerente  o  estado  critico  do  paiz,  e  bastava  a  caridade 
clirislà  que  os  caracteriza,  sem  fallar  na  tremenda  responsabilidade 
do  seu  ministério,  para  os  levar  ao  mais  conveniente  accôrdo, 
principalmente  si  houver,  como  tanto  é  de  rcceiar,  grave  pertur- 
bação de  ordem. 

Nesta  hypolhese  que  trará  a  necessidade  de  providencia 
prompla,  a  urgência  das  circumslancias  jusiiíicará  medida  de  prestes 
eílicacia  de  que  o  Governo  pôde  logo  lançar  mão,  e  é  a  suspensão 
do  exercício  do  Bispo  refractário,  até  que  seja  julgado  pelo  Concilio 
provincial. 

Ainda  quando  pela  natureza  especial  do  caracter  e  cargo 
episcopal  a  respectiva  suspensão  exceda  da  competência  ordinária 
que  tem  o  Governo  em  relação  á  classe  commum  dos  empregados 
públicos,  não  é  menos  certo  que  o  imperioso  dever  de  evitar 
mal  maior  deve  impellir  o  Governo  a  assumir  a  responsabilidade 
do  emprego  de  um  meio  extraordinário,  e  que  aliás,  repetidas 
vezes,  em  circumslancias  menos  relevantes,  tem  sido  empregado. 

Entre  vários  precedentes  apontarei  um  que,  pelo  valor  das 
circnmstancias  que  o  qualificam,  constitue  o  mais  forte  argumento 
da  autoridade:  D.  Francisco  de  Lemos,  Bispo  e  reformador  da 
Universidade  de  Coimbra,  varão  notabilissimo  pelas  virtudes,  saber 
e  nobreza  de  caracter,  verdadeira  illustração  portugueza  daquella 
ápoca  com  um  nome  europeu,  foi  suspenso  e  retirado  por  algum 
lempo  da  sua  diocese  no  reinado  da  Senhora  D.  Maria  I,  de  piedosa 
memoria.  Foi  causa  principal,  sinã3  apparente,  o  ler  escandalizado 
a  corte  com  as  exéquias  pomposas,  íjue  á  sua  custa  celebrou,  do 
Marquez  de  Pombal,  uiorto  em  desgraça.  Ora,  o  que  segundo  o 
regimen  antigo  daquella  épocí»  podia  determinar,  sem  que  parecesse 
atteiitado  inaudito,  a  suspensão  de  um  tal  Bispo,  a  quem  a  idade 
já  provecta    ainda  mais    ornava,  tamanha    importância  por  certo 
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desapparece  abaixo  da  razão  preponderante  que  lerá  o  Governo 
de  pôr  cobro  ao  procediínenlo  desregrado  do  Bispo  refractário  que, 
em  sua  reluclancia  às  decisões  legaes  do  Governo,  se  constilue  o 
causador  de  grave  perturbação  da  ordem  publica.  Fallo  sempre 
na  hypolbese  desta  circumstancia  nefasta  delerminada  pela  con- 
tumácia do  Prelado  em  proseguir  na  prática  condemnada,  o  que 
será  tanto  para  lastimar,  quanio  não  é  de  esperar  daquelle 
Prelado,  cuja  piedade  cbristã  exemplar  procedimento  e  elevados 
sentimentos  religiosos  o  recommendaram  em  verde  idade  ao  alio 
ministério  de  Pastor  da  diocese  de  Olinda. 

Si,  porém,  desgraçadamente  elle  mesmo,  a  primeira  viclima 
de  um  zelo  indiscreto,  arrastado  pela  cega  obediência  que  não  sabe 
distinguir  o  verdadeiro  preceito  da  Santa  Sé,  e  não  aciírta  na  sua 
justa  applicação,  desconhecer  o  império  da  lei  civil  a  que  está  su- 
jeito, como  o  minimo  dos  habitantes  do  Brazil,  não  deve  faltar  ao 
Governo  decisão  para  inhibir-lhe  o  activo  procedimento  condem- 
nado,  entregando-o  ao  julgamento  dos  seus  pares  reunidos  em 
concilio. 

N'este  caso  não  praticará  o  Governo  uma  violência,  antes  re- 
pellirá  à  violência  tanto  mais  censurável  que  provém  do  súbdito 
procedendo  contra  as  formaes  ordens  do  Governo  Imperial.  Desta 
sorte,  o  verdadeiro  principio  que  outr'ora,  em  casos  análogos, 
autorizava  a  suspensão  das  temporalidades,  será  em  sua  pureza  e 
de  conformidade  com  o  direito  sustentado  sem  as  demasias  do  ar- 
bitrário, e  sem  tocar  aos  excessos  que  a  lei  moderna  repelle  e 
condemna,  ainda  quanto  ao  mais  humilde  cidadão  e  que  em  caso 
algum  não  mais  pôde  ser  appliciído. 

É  pois  o  meu  parecer  :  os  meios  coercitivos  applicaveis,  em 
caso  de  reluctancia  do  Prelado  e  consequente  perturbação  da  or- 
dem publica  já  profundamente  abalada,  é  a  suspensão  do  mesmo 
Prelado  para  ser  julgado  em  o  juizo  competente  de  sua  responsa- 
bilidade, €  O  Concilio  provincial  »,  cuia  reunião  deve  ser  requisi- 
tada ao  Revd.  Metropolita. 


—  O  Visconde  de  Bom  Retiro  fez  ainda  diversas  considerações 
em  sustentação  do  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império,  e 
em  resposta  a  algumas  observações  do  Visconde  de  Jaguary. 

Taes  foram,  Senhor,  as  considerações  que  ao  Conselho  d'Es- 
tado  occorreram  sobre  o  assumpto  do  Aviso  que  o  convocou. 
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Vossa  MageMade  Imperial  em  sua  sabedoria  resolverá  como 
liouver  por  bem. 

Sala  das  conferencias  do  Conselho  d'£stado  no  Paço  de  S. 
CbrislOfão,  em  3  de  Junho  de  1873. 

Marquez  de  S.  Vicente.  (\) 

Visconde  de  Abaete. 

Visconde  de  Souza  Franco.    (2) 

José  Thomaz  Nabnco  de  Araújo.    (3) 

Visconde  de  Muritiha. 

Sisconde  de  Bom  Retiro. 

Visconde  de  Jaguary. 

Duque  de  Caxias. 

Visconde  de  Nictheroy. 

Marquez  de  Sapucahy.   (4) 

Foi  voto  vencedor  o  Sr.  Conselheiro  d^Estado  Visconde  de 
iDhomerím.  (5)  --  Marquez  de  Sapucahy, 

BESOLUQÀO. 

Como  parece  á  maioria  do  Conselho  d'Estado. —  Paço,  em  12 
de  Junho  de  1873. —  Com  a  rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Impe- 
rador.—/oào  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 

XVII 

Palácio  da  Soledade,  6  de  Julho  de  1873.—  Ijlm.  e  Exra.  Sr.— 
Ha  dezenove  seculoâ,  os  Apóstolos  de  Jesus  Christo,  dos  quaes,  a 
despeito  de  toda  a  minha  indignidade,  não  deixo  de  ser  successor, 
receberam  de  autoridades  não  ronstiluidas  por  Deus  para  julgar  e 
legislar  em  matérias  attinentes  à  religião  christd,  ordem  expressa 
áe  nâo  continuar  a  ensinar  em  nome  de  um  Judeu  crucificado  o 
que  era  estultícia  para  uns  e  escândalo  para  outros ;  receberam 
ordem  terminante  de  não  continuar  a  fazer  aquillo  que  para  elles 


1 1 )  Falleceu  a  19  de  Fevereiro  de  1878. 
( 2 )  Falleceu  a  8  de  Maio  de  1875. 
13)  Falleceu  a  19  de  Março  de  1878. 

(4)  Falleceu  a  23  de  Janeiro  de  1875. 

(5)  FttU^oeu  a  3  de  JuQho  d«  1870, 
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era  obrigação  absoluta,  dever  imprescindível,  imposto  pelo  filho 
de  Deus. 

Elles,  porém,  que  não  haviam  estudado  a  Religião  de  Jesus 
Cliristo  na  escola  dos  Sacerdotes  e  Sununos  Pontífices  da  lei  judaica, 
e  muito  menos  nas  doze  tiboas  romanas,  senão  no  ensino  sublime, 
directamente  manado  dos  lábios  do  Divino  Mestre ;  elles  que  não 
sabiam  dar  definições  engenhosas,   fazer  distincções  subtis,  nem 
formular  argumentos  de  sorte  alguma,  convictos  de  sua  autoridade  e 
infallibilidade,  responderam  em  palavras  claras,  simples,  e  ao  mesmo 
tempo  cheias  de  profundissmia"doutrina :  «  Obedire  opportet  Deo  mugis ^ 
quam  hominibusi^i  Act.  5,  29); e  continuaram  como  se  nenhuma  ordem 
tivessem  recebido  em  c^ontrario. 

E'  este,  Exm.  Sr.,  o  nobre  e  santo  modelo  que,  durante  a 
longa  serie  de  dezenove  séculos,  sempre  tiveram  diante  dos  olhos 
os  successores  dos  Apóstolos,  todas  as  vezes  que  lhes  foi  mister 
responder  aos  poderes  da  terra,  que  não  tendo  recebido  de  Jesus 
Cliristo  missão  para  julgar  e  decidir  em  matérias  ecclesiasticas, 
nellas  tentarem  ingerir-se. 

Desde  o  grande  e  piíssimo  Constantino,  até  os  nossos  dias  — 
Obedire  opportet  Deo  magis,  quam  hominibus  — foi  a  constante  res- 
posta dada  pelos  Bispos,  dignos  deste  nome,  aos  Príncipes  do  século, 
sempre  que  pretenderam  estes  insinuar-se  no  governo  da  Egreja 
de  Deus,  estabelecida  não  sobre  Tibério,  mas  sobre  Pedro,  sobre 
os  Apóstolos  e  seus  successores  até  a  consummação  dos  séculos. 

Eis  que,  dezenove  séculos  depois,  o  humilde  Bispo  de  Olinda, 
successor  dos  Apóstolos,  posto  que  indigno,  e  de  tantos  Bispos 
venerandos,  fieis  e  gloriosos  imitadores  daquelles,  recebeu,  em  data 
de  12  de  Junho  deste  anno  do  Senhor,  de  1873,  por  intermédio 
de  V.  Ex.,  ordetn  de  desfazer  o  que,  em  desempenho  de  seu  sagrado 
ministério,  fizera  em  meteria  religiosa,  e  por  conseg^uinte  de  sua 
alçada,  sem  de  modo  algum  ultrapassar  os  limites  de  suas  attri- 
buições ;  recebeu  ordem  de  não  altender  às  veneráveis  prescripções 
do  Vigário  de  Jesus  Chrislo. 

Que  seja  ordan,  claramente  revelam  já  as  palavras  empregadas 
em  sentido  imperativo,  já  o  prazo  fatal  de  um  mez  para  declarar 
de  nenhum  eíTeito  a  pena  de  interdicrão  lançada  sobre  Irmandades 
que,  obliterando  a  santidade  e  o  fim  augusto  de  sua  primitiva 
instituição,  calcando  aos  pés  as  leis  da  Santa  Egreja.  admittiram, 
c  ainda  conservam  em  seu  seio,  não  obstante  todas  as  admoestações, 
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homens  que  estão  separados  da  communhão  dos  fieis  pela  grave 
peoa  da  excommunhão  maior. 

Que  esta  ordem  verse  sobre  matéria  religiosa,  é  que  ninguém^ 
de  boa  fé,  pôde  negar.  Porquanto,  não  sei  se  de  propósito  deliberado, 
ou  por  admirável  disposição  da  Divina  Providencia,  o  mesmo  oíBcio, 
que  tive  a  honra  de  receber,  confessa  tratar-se  de  uma  pena  es- 
piritiMl,  comminada  pela  autoridade  ecclesiastica  contra  uma  cor- 
poração religiosa ;  e  à  frente  dessa  peç^,  notável  a  muitos  respeitos, 
lé-se,  no  órgão  ofíicial,  que  estampou-a  em  suas  columnas,  a  seguinte 
epigraphe: 


MINISTÉRIO  DO  IMPEKIO 

QUESTÃO  RELIGIOSA 

Logo,  é  verdade  incontestável  ser  a  ordem  sobre  maleria  re- 
ligiosa; logo,  é  verdade  admitlida  e  explicitamente  confessada  pelo 
próprio  Governo  Imperial,  pretender  o  mesmo  Governo  definir, 
legislar,  e  mandar  em  matéria  religiosa. 

Talvez  a  alguém  lembre  replicar  que  no  aviso  de  12  de  Junho 
próximo  passado  acliava-se  claramente  definido,  que  a  matéria  em 
discussão*  não  é  puramente  religiosa;  mas  sim  mixta,  religiosa  c 
civil  ao  mesmo  tempo. 

Neste  caso,  Exra.  Sr.,  com  todo  o  respeito  e  acatamento,  de- 
vidos aos  altos  poderes  do  Estado,  ouso  fazer  notar  que  o  Governo 
Imperial  cahio  em  um  equivoco  manifesto  e  evidente. 

Com  efleilo,  se  a  matéria  cm  questão  é  raixta,  como  admitte 
e  soleranemente  reconhece  o  Governo  Imperial,  segue-se  que  definir 
c  decidir  no  caso  verlente  não  é  altribuição  de  um  dos  dous 
poderes  somente,  mas  de  ambos  ao  mesmo  tcnqw,  do  religioso 
e  do  civil. 

Isto  parece-nie  de  facillinia  inluirão  para  toilos., 

Entretanlo  o  Governo  Imperial  discursa  do  modo  seguinte: 

As  Irmandades,  corporações  religiosas,  eslabelci-idas  no  intuito 
de  mais  fácil  e  commodaraenle  alcançar  a  eterna  salvação,  promover 
c  auxiliar  o  culto  externo,  não  são  matéria  puramente  espiritual; 
porém  mixta  de  espiritual  e  temporal.  Loíío,  ó  de  exclusiva  com- 
petência do  Poder  CíníI  decidir  se  ao  excommungiido,  (jue  por  isso 
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n9o  perteood  á  Egreja  de  Jesus  Chrisio,  fora  da  guál  ninguém 
pôde  salvar-se,  é  permittido,  ou  não  fazer  parle  desí^as  Irmandades. 

Ê  esta  a  única  illaçao  que  se  pôde  tirar  do  aclo  ministerial 
de  12  de  Junho  proiimo  passado. 

Mas,  Exm.  Sr.,  attenciosamento  pondero  a  V.  Ex.  que  o 
consequente  deste  enthimema  não  dimana  do  antecedente.  Por- 
quanto, se  a  matéria  debatida  é  mixta,  está  claro  que  o  Bispo  tem 
pelo  menos  tanto  direito  de  nella  iegisiar  e  definir,  quanlo  tem  o 
Puder  Civil.  Se  este  tiver  razões  valiosas  para  suppôr  que  a  so- 
lução da  autoridade  diocesana  não  íòra  pautada  pelas  regras  da 
justiça,  assiste-lhe  pleno  direito  de  appellar  para  o  Romano  Pon- 
tifice,  Juiz  infallivel;  nunca,  porém,  deverá  decidir  por  si  só  e 
como  única  autoridade  competente. 

Mas,  emfim,  V.  Ex.  significou-me  que  Sua  Magestade  o  Im- 
perador, a  quem  tributo  o  maior  respeito,  veneração  e  acatamento 
me  ordena  a  mim,  humilde  successor  dos  Apóstolos,  que  em  ma- 
téria religiosa,  ou  para  melhor  dizer,  questão  religiosa,  segundo  a 
confissão  publica  do  Governo  Imperial,  deixe  de  fazer  aquillo  qiiô 
o  Vigário  de  Jesus  Christo  me  ensina  ser  dever  indeclinável. 

E  que  resposta  em  semelhante  conjnnctura  deve  desprender-se 
dos  lábios  de  um  Bispo  catholico  t 

Outra  não  deve,  nem  pôde  ser  senão  a  dos  Apóstolos  e  seus 
predarodsuccessores: — Obedire  opportet  Deo  niagis,  quam  hominibus, 

Desvaneço-me  em  reconhecer  no  Augusto  Monarcha,  cm  ctjas 
mãos  imperiaes  se  acham  depositados  os  destinos  da  nação  brazi- 
leira,  o  meu  único  e  legitimo  soberano  na  ordem  temporal;  e 
com  a  mais  perfeita  submissão,  obediência,  docilidade  e  satisfação 
esmerar^me-hei  em  cumprir  solicito  e  pressuroso  os  seus  imperiaes 
reftcriptos,  todas  as  vezes  que  não  saiam  da  esphera  do  dominio 
temporal,  nem  estejam  em  opposiç^o  com  as  divinas  constituições 
da  Egreja  de  Deus. 

Mas,  desde  que  para  obedecer  ás  ordens  de  sua  Magestade 
Imperial  me  seja  preciso,  fazer  o  sacriíicio  de  minha  consciência 
de  Bispo  catholico,  apostólico,  Romano,  e  desobedecer  ao  augusto 
Vigário  de  Jesus  Christo,  não  vacillarei  um  só  instante  em  respon- 
der com  o  santo  e  eximio  Bispo  de  Milão: 

<  Se  Sua  Magestade  o  Imperador  me  pedir  as  minhas  facul- 
dades, o  serviço  de  minha  obscura  pessoa,  aló  a  própria  vida, 
tudOí  tudo  está  á  sua  disposição ;  tudo  abandonarei,  porque  a  nada 
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lenho  apego.  Com  sainmo  prazer  derramarei  meu  pangne  pela 
Pátria.  Quanto,  porém,  ao  sagrado  deposito  qae  mo  foi  confiado 
e  qoe  pertence  a  Deus  e  á  sua  Egreja,  não  posso,  nem  devo  ceder 
e   jamais  cederei.  » 

Aqui  eu  daria  por  terminada  a  minha  resposta,  se  não  tivesse 
que  fazer  algumas  ponderações  ao  parecer  do  iilustrado  Conselho 
de  Estado,  que  V.  Ex.  se  dignou  enviar-me,  e  sobre  o  qual  ba* 
sêa-se  o  Aviso  de  li  de  Junho  fmdo. 

Peço,  por  conseguinte,  humildemente  licença  para  submetter 
á  esclarecida  apreciação  de  Y.  Ex.  algumas  breves  reflexões  acerca 
das  doutrinas  nelle  consignadas. 

I 

Não  é  preciso  grande  esforço,  Exm.  Sr.  para  demonstrar 
que  os  fracos  alicerces  em  que  se  firma  a  resolução  do  Governo 
Imperial  não  podem  sustentar  de  modo  algum  o  edificio  sobre  ellcs 
levantado. 

A  quatro  podemos  reduzir  os  fundamentos  em  que  se  estriba 
a  Resolução  do  Governo  Imperial. 

1.*  Sem  o  beneplácito  do  Poder  Civil  não  podem  as  leis  da 
Egreja  ter  força  obrigatória. 

2."*  Pode-se  recorrer    do  Tribunal  ecciesiastico  para    a  Coroa. 
3."*  As  Irmandades  são  matéria  mixta. 
4."*  A  Maçonaria  é  uma  sociedade  inoiTensiva. 
Confesso  ingenuamente  a  V.  Ex.  que   me  admirou    ver  re- 
petidas, como  verdadeiras,  doutrinas  que  ha  19  séculos  os  Papas 
e  os  Bispos  tôm  sempre  ensinado  serem  erróneas. 

Asseguro  a  V.  Ex.  que  tudo  aquillo  que  o  iilustrado  Gon* 
selho  de  Estado  ponderou  a  S.  M.  o  Imperador  e  me  foi  eom^ 
municado,  está  fielmente  consignado  nas  obras  de  iodos  os  gal- 
licanos  e  de  todos  os  regalistas  antigos  e  modernos;  tudo  jã  foi 
cabalmente  confulado  pelos  Theologos  e  Canonistas  orthodoxos:  tudo 
já  foi  expressamente  condemnado  pela  Santa  Sé  Apostólica,  mestra 
infallivel  da  verdade  e  Juiz  indefectivel  do  ensino  catholico. 

Profundamente    penalisado  por  ver  o   Governo    de  um  paiz 
catholico,  qual  o  nosso,  aíTastar-se  do  ensino  puro,    salutar  e   vi- 
I  vificador  da  Egreja  de  Deus,  para  abraçar  doutrinas  já  solemne- 

mente  reprovadas,  cumpro  um  dever  de  consciência  expondo  as 
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verdades  inconcussas,  os  sãos  princípios  professados  e  ensinados  pela 
Esposa  Immaculada  de  Jesus  Christo,  a  quem  incumbe  dirigir  os 
povos  e  as  nações  no  caminho  da  verdade  e  da  vida  eterna.  Ego 
stim  via,  ventas,  et  viía.  (Joan.  14,  16). 

Inslantemente  supplico  a  V.  Ex.  se  digne  desculpar-me  se  na 
exposição  da  doutrina  calholica,  de  que  me  acho  intimamente  com- 
penetrado, escapar-me  alguma  expressão  menos  delicada.  Bispo, 
sem  embargo  de  minha  máxima  insuíYiciencia,  successor  dos  Após- 
tolos, cuja  hnguagem  lhana,  clara  e  concisa  fora  sempre  a  mais 
fiel  expressão  da  verdade  :  Est,  est ;  non,  non,  (Math.  S,  37),  humilde 
religioso,  desconhecedor  das  precauções  oratórias,  dos  artifícios, 
delicadezas  e  formas  graciosas  da  rhetorica,  deixo-me  levar  pela 
intuição  da  verdade,  de  que  me  sinto  no  todo  possuído,  sem  curar 
da  forma. 


n. 


l^  Necessidade  do  placet. 

2^.  Recurso  â  Coroa. 

Exm.  Sr.,  sobre  o  mesmo  princípio  essencialmente  hetero- 
doxo e  positivamente  condemnado  apoiam-se  ambas  estas  doutrinas, 
igualmente  heterodoxas  e  condemnadas,  o  qual  consiste  no  falso 
conceito  que  formam  alguns  acerca  da  natureza  da  Egreja  de  Jesus 
Christo  e  das  relações  que  entre  ella  e  o  Estado  existem. 

O  que  seja,  porém,  a  Egreja  de  Jesus  Christo  e  quaes  as  suas 
relações  com  o  Estado,  é  matéria,  Exm.  Sr.,  que  não  devemos 
nem  podemos  estudar  nos  Jurisconsultos  portuguezes  e  francezes ; 
nem  tão  pouco  em  certos  Canonislas  privados,  condemnados  pela 
Santa  Egreja,  e  que  estão  muitíssimo  longe  de  ser  infalliveis. 

Que  valor  podem  ter  aos  olhos  de  um  Bispo  calholico  as  opi- 
niões particulares  de  Borges  Carneiro,  Coelha  Sampaio,  Mello  Freire, 
Pereira  e  Souza,  Vivien,  Portalis,  Dupín,  Beugnot  e  outros  que 
sustentam  a  necessída<lc  do  beneplácito  e  do  recurso  á  Coroa, 
quando  a  Egreja  de  Deus,  mestra  e  doutora  ínfallivel  do  ensino 
catholico,  anathemalisa  taes  doutrinas  e  declara-as  contrarias  á  ver- 
dade revelada? 

Não  foi  a  Carneiro  nem  a  Dupin ;  nao  foi  a  Píthou,  nem  a 
Van-Espcn  ;  não  foi  aos  Príncipes,  nem  aos  seus  Ministros,   a  quem 
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mandoa   o  Divino  Mestre  que  os  Bispos  ouvissem  para  conhecer, 
sem   perigo  de  errar,  a  verdade  por  elle  ensinada. 

Foi  à  Egreja,  Exm.  Sr.,  que  Jesus  Christo  nos  deixou  a  nós 
Bispos  e  a  todo  o  homem  que  quizer  ser  verdadeiro  chnstão,  como 
interprete  e  mestra  infallivel  da  sua  doutrina. 

Euntes  doceie,  não  o  disse  o  Filho  de  Deus  a  Tibério,  nem 
a  Sejano,  seu  Ministro ;  não  o  disse  ao  Senado,  nem  ao  povo  ro- 
mano ;  não  o  disse  aos  Escribas,  nem  aos  Phariseus,  nem  aos 
Dontores  da  lei ;  não  o  disse  aos  sábios,  nem  aos  poderosos  de  então, 
mas  sim  aos  Apóstolos  e  seus  successores  até  o  Am  dos  tempos. 

Foi  a  Pedro  e  aos  doze  Apóstolos  cum  Petro  et  suh  Pelro  que 
o  Divino  Salvador  transferio  todo  o  seu  poder.  —  «  Todo  poder 
me  foi  dado  no  céo  e  na  terra.  Ide,  pois,  pregai  pelo  mundo  uni- 
verso, ensinando  aos  homens  a  observar  todas  as  cousas  que  vos 
prescrevi.  Quem  acreditar  será  salvo,  e  quem  não  acreditar  será 
condemnado.  Quem  vos  ouve,  a  mim  ouve;  quem  vos  despreza, 
a  mim  despreza.  Tudo  o  que  ligardes  sobre  a  terra,  será  liírado 
também  no  céo  ;  e  tudo  quanto  desligardes  na  terra,  sorâ  também 
desligado  no  céo.  » 

Foi  a  Pedro  que  Jesus  Christo  disse  :  <  Pasce  agnos  tneos, 
pasce  oves  meãs.  Confirma  fratres  tiios.  Qucecumque  solvem  sttper 
lerram  erunt  soluta  et  in  coelúf ;  qucecumque  ligavevis  super  terram 
erunt  ligata  et  in  ccelis.  Tu  es  Petrus  et  super  hanc  petrain  rdificabo 
Ecclesiani  meam,  » 

Não  disse  o  Filho  de  Deus :  •  Pasce  agnos  meos,  pasce  ores 
meãs,  si  bonnm  visum  fuerit  Imperatori :  »  não  disse :  «  Quidqnid 
Ugaveris  super  terram,  erit  ligatum  et  in  ccelis,  si  beneplacue^it  im- 
peratori; f  não  disse:  t^  Quinou  cr ediderit,  condemnabitur,  si  lamen 
ImperíUor  credenda  esse  permiserit.  » 

Não,  Exm.  Sr.,  todo  o  ensino  da  Egreja  é  verdade  eterna,  (jner 
ao  Príncipe  agrade,  quer  não ;  quer  a  Gezar  apraza  on  deixe  dç 
aprazer ;  todo  aquelle  que  não  acreditar  no  ensino  da  Egreja  do- 
cente e  não  obedecer  as  suas  leis  e  mandamentos,  (loi\a  de  sim* 
christão,  condemnabitur  ! ! ! 

Convém,  portanto,  deixarmos  emsocegotodosos  juriscx)n8ultos, 
todos  os  Canonistas  privados,  todas  as  leis  civis,  todos  os  alvarás 
dos  Reis  de  Portugal,  visto  como  todos  nós,  Bispos  e  Governo,  de- 
vemos juntamente  receber  a  verdade  revelada  da  boca  da  Santa 
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Madre  Egrcja,  islo  é,  da  Santa  Sé  Apostólica,  dos  Concilies  Ecu- 
ménicos e  da  tradição  catholica  dos  Santos  Padres. 

Seja-me  perrailtida  a  seguinte  pergunta:  Cre  o  Governo  de  meu 
paiz  que  toda  a  doutrina  ensinada  pela  Santa  Egreja  é  doutrina 
de  Jesus  Cliristo,  e  que  toda  a  doutrina  por  ella  coQdemnada  é 
contraria  á  revelação  ? 

Se  crê,  a  conclusão  é  obvia  ;  se  porém  não  cré,  não  é  catho- 
lico  ;  e  neste  caso«  com  o  maior  respeito  a  acatamento,  ouso  dizer 
a  V.  Ex.  que  nenhum  Bispo  calholico  deve  receber  sobre  a  religião 
catholica  o  ensino  de  ura  Governo  acatholico. 

Fechemos,  pois,  os  livros  destes  Canonistas  privados,  e  ouçamos 
a  doutrina  da  Santa  Egreja  de  Deus,  ouçamos  a  ultima  palavra 
daquella  que  é  a  herdeira,  ou  antes  a  representante  de  Jesus  Christo 
sobre  a  terra,  por  intermédio  da  qual  o  nosso  adorável  Redemptor 
continua  a  sua  missão  divina.  Ouçamos  a  sua  voz,  porque  ella« 
como  Jesus  Chrislo,  testimonium  perhibeí  de  semetipsa ;  é  infallivel 
é  impeccavcl,  não  pôde  cnganar-se  nem  enganar-nos. 

Mas,  o  que  ensina  a  Egreja  a  propósito  de  nossa  questão? 

Ensina:  1.°,  que  ella  não  é  collcgio  nem  sociedade  particular 
formanda  parte  integrante  do  Império  e  recebendo  sua  autoridade 
do  Poder  Civil,  como  herelicamcnte  pretendem  os  Jansenisliis,  os 
Gallicanos  parlamentares,  os  Regalií^tas,  á  cuja  categoria  pertencem 
os  Van  Espen,  os  Febronio,  os  Dupin,  os  Quesner,  os  Tamburiní 
e  com  profundo  sentimento  accrescento  o  nome  do  nosso  caro  e 
illustre  patrício  Monte,  que  também  sustentou  (não  por  malícia, 
senão  por  ter  ido  haurir  na  fonte  impura  daquelles  escriptores) 
doutrinas  que  já  estão  condemnadas  pela  Santa  Sé,  como  a  dos 
outros  Canonistas  heterodoxos. 

Ensina,  pelo  contrario,  que  é  uma  sociedade  vere  el  proprie: 
sociedade  perfeita  e  inteiramente  livre,  sociedade  que  tem  poder 
pelas  forças  próprias  e  constantes,  conferidas  pelo  seu  Divino 
fandador.  (Syllabm  prop.  19.) 

Ensina  2.*,  que  não  pertence  ao  Poder  Civil  definir  quaes 
sejam  os  direitos  delia,  nem  traçar  os  limites  dentro  dos  qnàes 
pôde  exercél-os.  (Syllabus  prop.  19.) 

Ensina  S.'*  (tenho  a  honra  de  reclamar  toda  altenção  de 
V.  Ex.  para  este  tópico),  que  é  erro  contrario  à  revelação  o  que 
o  Governo  Imperial  sustentou  em  seu  ollicio  de  12  de  Junho 
ultimo,  a  saber,  que  «  não  é  licito  aos  Bispos,  sem  prévia  licença 
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do  Go?emo,  publicar  sequer  as  letras  apostólicas,  »  {SyUabus 
prop.  28),  c  que  ao  Poder  Civil  pertence  um  poder  indirecto  e 
negativo  sobre  as  cousas  sagradas,  perlence-lhe  não  só  o  direito 
que  se  cbama  —  fx^^ii/i/iir  —  senão  também  o  direito  intitulado 
—  Ab  abum.  (SyHabm  prop.  48.) 

A  Egreja  é  totalmente  independente  do  Poder  Civil.  •  Ne 
te.  imperalor,  ecclesiwiticis  rebus  commisceas,  íibi  Deus  scecularia 
tradiáit,  uobis  ecclesiasiíca  concredidit .  Ne  ecclesimticas  res  pes- 
9?fmdaret,  non  Romanum  Impeiinm  cum  erctesiasticis  $íaíu(is  com* 
mweret:  *  Assim  fallaram  ao  imperador  Constâncio  os  Bispos 
S.  Paulino  de  Trevcres,  S.  Lúcifer  de  Capiiari,  e  S.  Eusébio  de 
VarcelJes.  (S.   Alhan.  in  Hist.  Arianor.  33,  34.) 

Ao  mesmo  Imperador  escrevia  o  grande  Osio  de  Córdova: 
«  Não  vos  intromettais  nas  cousas  ecclosiasticas  e  não  pretendais 
dar-nos  ordens  sobre  estas  matérias;  aprendei,  antes,  de  nós  o 
que  vós  mesmo  deveis  fazer. 

c  Deus  vos  deu  o  Império,  e  a  nós  confiou  a  Egreja,  e  assim 
como  aquelle  que  husra  usurpar  o  vosso  poder  Imperial  contradiz 
a  onlem  divina,  assim  também  lemei  tornar-vos  culpado  de  um 
grande  crime  evocando  a  vosso. Tribunal  as  causas  da  Egreja  de 
Deus.  Está  escripto.  —  Dai  à  Cezar  o  que  é  de  Cezar,  e  a  Deus 
o  que  è  de  Deus.  (Lib.  n.  4'i.)  » 

•  Certamente  muito  imporia  à  prosperidade  do  vosso  Império, 
escrevia  Felíx  Ili  ao  Imperador  Zenon,  que  vos  apresseis  em 
confonnar-vos  com  a  ordem  oslatielecida  na  Egreja,  em  vez  do 
lhe  substituir  prescripções  de  um  direito    puramente  humano,  t 

•  O  que  pretendeis  vó«,  o  Príncipe!  exclama  S.  Gregório 
Nazianzeno  cm  sna  oraçHo  XVIII,  por  veíilura  a  lei  de  Chrislo 
não  vos  submetten  ao  meu  império,  e  ao  meu  throno?  Nós  lambem 
temos  um  império,  e  tanto  mais  perfeito  e  superior  ao  vosso, 
quanto  o  espirito  á  carne,   quanto  o  céo  á  terra.  » 

Exm.  Sr.,  pondo  de  parle  as  innumeras  autoridades  dos 
Papas,  Conciilos,  Santos  Padres,  Doutores  da  Egreja,  bastaria  citar 
as  sempre  memoráveis  palavras  da  Bulia  dogmalica  Unam  Saneiam 
de  Bonifácio  VIII  — ^St  detiat  lerrená  potesias  judicabitnr  a  potes- 
iate  spiriluali,  si  deiiat  spirilualis,  minor  a  suo  superiori,  si  vero 
mperior  solo  deo,  non  ab  homine  poterit  judicari. 

Em  segundo  lugar,  não  se  pôde  appellar  do  Tribunal  Eccle- 
«iistico  para  o  Civil.    Nec  Ucet  appellare  a  judice  et  foro  ecdesiastico 
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ad  jíidicem  et  fórum  iemporde,  cum  hoc  sit  appeUare  a  majore  ad 
minus.  Sicut  mim  se  habet  spiritus  ad  corpus  et  régio  spiriius 
ad  regiotiem  corporis,  sic  proportionubiliter  judex  ecclesiaslicus  ad 
judicem  íerrenum  et  fórum  ecclestastiaim  ad  temporale.  (In  appeod, 
Concil.  Ck)nstant.) 

Em  terceiro  lugar,  quasquer  que  sejam  as  leis  e  constituições 
de  um  paiz,  nenhum  valor  têm  para  a  consciência,  se  forem 
contrarias  às  leis  aposíolicas.  Defendant  se  quam  tum  volunt  qiêi 
ejus  modi  sunt,  sive  per  leges  si  uUcb  sunt  mundanm,  sive  per  con- 
meludines  mundanas :  tamen  christiani  sunt ;  sciant  se  in  die  judicii 
nec  romanis,  nec  salices,  nec  gundobalis,  sed  divinis  et  apostolicis 
legihm  judicandos .  (In  Epist .  ad  Regem  de  cercend .  ele . )  Eis 
como  faliam  os  Bispos  francezes  e  allemães. 

Toda  esta  doutrina,  Exm.  Sr.,  foi  tão  universal  e  constan- 
temente ensinada  pela  Egreja  em  todos  os  tempos  e  lugares,  que 
não  só  os  Concílios  e  os  Papas  repisaram-n'a  sempre,  e  todos  os 
Bispos  prégaram-n'a  a  seus  rebanhos,  como  até  os  mesmos  Im- 
peradores mais  poderosos  e  christãos  não  hesitaram  em  confessai- a 
notória  e  publicamente. 

Se  aos  Imperadores  Theodosio  e  Yalentiniano  pedirmos  o  seu 
pensar  a  respeito,  responder-nos-hào,  como  outr'ora: 

€  Desde  os  tempos  primitivos  até  o  presente,  o  que  para  nós 
sempre  decidio  em  matéria  de  religião  foram  os  decretos  dos  San- 
tíssimos Padres  e  dos  Sagrados  Concílios,  e  não  as  leis  de  nenhum 
Príncipe.  »  (Labbe,  Tom.  III,  Col.  433.) 

Se  forem  consultados,  idêntica  resposta  darão  os  Imperadores 
Honório,  Marciano  e  Basilio.  Este  no  8°  Concilio  Ecuménico  fallou 
da  maneira  seguinte:  <  Em  relação  a  vós,  leigos  de  qualquer 
dignidade  que  sejais,  nada  mais  tenho  a  dizer-vos  senão  que  de 
modo  algum  vos  &  permittido  discutir  em  matérias  ecclesiasticas: 
nuUo  modo  vohis  licet  de  ecclesiasticis  camis  sermonem  movere^  porque 
isto  incumbe  aos  Patriarchas,  aos  Bispos  e  aos  Sacerdotes,  a  quem 
foi  confiado  o  governo  das  almas,  foi  dado  o  poder  de  ligar  e 
desligar,  foram  entregues  as  chaves  da  Egreja  e  dos  céos,  e  não 
a  nós,  que  devemos  ser  ligados  ou  desligados.  Por  mais  sábio 
ou  religioso  que  seja  o  leigo,  ainda  mesmo  que  fosse  dotado  de  toda 
a  virtude  possível  e  imaginável,  emquanto  fór  leigo  não  deixa  de 
ser  ovelha:  Donec  laicus  est  oves  vocari  non  desinit.  Devemos  fal- 
lar-lhes  com   respeito  e    sinceridade,  devemos  acatal-os  como  Mi- 


Perante  a  Historia  195 


I 


nísíros  que   são  do  Deus  Omnipotenle.  »    íLabbe,    Tom.  8%  Gol. 
1,154.) 

Ora,    Exin.   Sr.,  se    a  Santa  Madre  Egreja   ensina   do  modo 
o  mais    positivo,  claro  e  explicito  que  ella  possue    pleno  poder, 
independente  de  qualquer  autoridade  civil  em  matéria  de  religião; 
One  ella  mesma,  e  só  ella,  conhece  a  extensão  dos  seus  po- 
deres e  os  limiles  de  suas  allribuições; 

Qae   ella  governa  por  virtude  divina  particulares  e  principes, 
grandes  e  pequenos; 

Que  a  nenhum  poder  humano  é  licito  ingerir-sc  em  matérias 
Telígiosas,   pertencentes  unicamente  a  cila; 

Que  nessas  matérias  os  principes  e  os  Governos  da  terra  téra, 
?í>r  disposiç5o  divina,  stricla  obrigarão  de  obedecer-lhe; 

Que   é  erro  intolerável  dizer  que  suas  leis  não  tem  vigor  nem 
forca  obrigaloria,  sem  o  beneplácito  do  Poder  civil; 

Que  não  se  pôde,  sem  culpa  gravíssima,  appcilar  do  foro 
ecc\eí>iastico  para  o  civil; 

Como  poderá  um  Bispo  catholico,  sem  gravame  de  sua  cons- 
ciência perante  Deus,  conformar-se  com  a  vontade  de  El-Rei  D.  João 
lie  Portugal,  que  arroga-se  o  direilo  de  beneplacilo? 

Como  poderá  um  Bispo  catholico,  sem  declinar  ila  pureza  da 
fé,  abraçar  opinião  de  Borges  Carneiro,  Coelho  Sampaio,  Mello  Freire 
e  outros  muitos,  (|ue  aos  monarchas  allribuem  esse  direito? 

Como  p<xlerá,  finalmente,  um  Bispo  catholico,  sem  «lesdouro 
de  seu  caracter  sagrado,  e  sem  incorrer  nas  iras  celestes,  desprezar 
e  calcar  aos  pés  as  divinas  constituições  da  ligreja  de  Nosso  Senhor 
Jesus  Chrislo,  para  adorar  as  de  seu  paiz,  que  não  foram  feitas 
por  Deus,  nem  pelo  seu  venerando  Vigário  ? 

Ah!  Exm.  Sr.,  quando  depois  de  minha  morte  comparecer 
ante  o  Tribunal  de  Deus  para  dar  contas  da  minha  administração 
não  perguntai -nie-ha  o  Supremo  Juiz  de  nossas  almas,  se  governei 
fl  Egreja  que  me  foi  coufiada  pela  EspirUo-Satito  segundo  a  dou- 
Irina  dos  Jurisconsullos  porluguezes,  francezes,  etc,  etc;  mas  se 
s^ndo  o  ensino  daquelle,  a  quem  devemos  ouvir,  sob  pena  de 
não  ouvir  a  Jesus  Christo  mesmo;  nao  perguntar-me-ha  se  con- 
forme a  Constituição  do  Brazil,  mas  se  conforme  o  ensino  daquelle 
que  recebeu  de  Jesus  Christo  a  incumbência  de  apascentar  suas 
flvolhas,  uma    das  qunes  eu  sou;  que  recebeu  a  missão   de  con- 
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firmar  na  fé  os  seus  irmãos,  um  dos  quaes  sou  eu,  e   que  tem 
pleno  poder  de  ligar  e  desligar  nos  céos  e  na  terra. 

Verdade  é,  Ex.m.  Sr.,  que  a  nossa  ConslíluiçSo  Politica, 
no  art.  102,  S  i^»  consagra  o  beneplácito:  mas  também  é  verdade 
inconcussa  que,  ou  esta  disposiça)  da  nossa  Constituição  não  tem 
o  sentido  que  vulgarmente  lhe  prestam  os  interpretes  políticos,  ou 
então  é  incomprehensivel  e  conlraria  á  fé. 
É  incomprehensivel  por  duas  razoes: 

!.■  Porque,  a  admillir-se  a  interpretação  ha  pouco  dada  pelos 
Srs.  Consultores,  forçoso  é  reconhecer  que  a  nossa  Constituição  está 
em  maniftísla  conlradicção  cx)msigo  mesma. 

Com  eíTeilo:  a  Constituição  no  art.  5°  reconhece  como  religião 
do  Estado  a  religião  catholíca  apostólica  romana;  isto  quer  dizer, 
que  adopta  o  ensino  da  mesma  religião  santa,  crô  o  que  ella  manda 
crôr,  e  condemna  o  que  ella  condemna;  ora,  a  religião  catholica 
apostólica  romana  condemna  como   herética  a  doutrina  do  bene- 
plácito; logo,  ella  está  em  contradicção   comsigo  mesmo;  logo... 
2.*  Porque,  segundo  essa  interpretação,-  uma  verdade  poderia 
ao  mesmo  tempo  ser  e  não  ser  dogma:  simul  esse  et  non  ease — 
a  infallibilidade  pontifícia,  por  exemplo,  seria  dogma  para  os  ca- 
tholicos  na  Rússia,  na  Prússia  e  na  Inglaterra,  cujos  Soberanos  não 
tem  o  direito  de  beneplácito,  e  não  seria  para  os  do  Brazil,  onde 
as  constituições  do  Concilio  Ecuménico  do  Vaticano  não  foram  pla- 
citadas.    Segundo  essa  inlerpretaç^ão,   o  mesmo  acto,  rerbi  grafia, 
o  iniciar-se  em  uma  sociedade  maçónica,  poderia  ser  aqui  indiffe- 
rente  e  até  meritório,  e  alli  um  peccado  gravissimo. 

E'  conlraria  á  fé,  porque,  além  de  oppor-se  â  unidade  da 
verdade  revelada  e  à  homogeneidade  do  ensino  calholico,  como  fica 
provado,  professa  uma  doutrina  analhematisada  pela  Santa  Egreja, 
qual  a  de  pretender  sujeitar  as  decisões  da  mestra  infallivel  da 
verdade  ao  juizo  íallivel  de  um  súbdito  e  discípulo  desta. 

Isto  é  sobremaneira  desagradável  e  contristador ;  mas,  apezar 
de  tudo,  não  deixa  de  ser  pura  verdade. 

Em  cjiisciencia,  pois,  nenhum  Bispo,  nenhum  Sacerdote,  nen- 
hum catholico  pôde  aceitar  a  doutrina  do  beneplácito,  como  dou- 
trina, aimo  principio. 

O  illustre  Belarmino  parece  que  tinha  diante  dos  olhos  o  quadro 
sombrio  dos  tempos  actuaes,  quando  traçava  as  seguintes  linhas 
repassadas  de  uncç^o  e  de  verdade: 
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t  Vivemos  em  um  tempo,  escrevia  elle  ao  sobrinho,  em  que 
é  mui  diíBcil  defender  a  liberdade  ecdesiaslica  sem  incorrer  na 
indignação  do  poder  secular.  Do  outro  lado,  se  somos  negligentes 
e  limidos,  oíTendemos  a  Deus  e  a  seu  glorioso  Vigário.  Cumpre 
mostrar  aos  Príncipes  e  aos  seus  Ministros,  pelo  nosso  modo  do 
proceder,  que  nSo  procuramos  lutar  com  elles ;  mas  «luc  só  o  temor 
de  Deus,  só  o  amor  de  seu  Santo  Nome  nos  determinam  a  pugnar 
pela  liberdade  da  Egreja.  Comquanto  nos  achemos  empenhados  em 
Tun  combate  legitimo,  não  deixamos,  todavia,  de  apreciar  a  bene- 
volência dos  Principes  do  século,  i 

São  justamente  estes  os  sentimentos  que,  na  época  presente, 
animam  o  episcopado  catholico. 
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3.*  As  Irmandades  são  matéria  mixta. 

Desde  que  assim  seja  Exm.  Sr.,  releve-me  V.  Ex.  a  fran- 
queza de  dizer  que  não  podem  os  Bispos  reconhecer  no  Governo 
Imperial  o  dit*eito  exclusivo  de  defínir  e  decidir  acerca  das  mesmas 
Irmandades. 

Se  com  eíTeíto  as  Irmandades  são  matéria  mixta,  está  claro  que 
tanto  direito,  pelo  menos,  tem  a  autoridade  diocesana  sobre  esta 
matéria,  quanio  o  Poder  Civil. 

Se  8âo  matéria  raixta,  não  pôde  o  Bispo  reconhecer  direito 
DO  Governo  que  decida«  maxlmé  na  questão  actual,  que  é  de  um 
caracter  puramente  espiritual.  Se  são  matéria  mixta,  segue-se  que 
tão  Juiz  é  o  Bispo  como  o  Governo;  e  desde  que  Governo,  Juiz 
temporal,  não  reconhece  o  juizo  do  Bispo,  Ju\z  espiritual,  parece-me 
que  este  não  pôde  ser  accusado  de  crime  algum  deixando  de  reco- 
nhecer o  daquelle. 

Além  disso,  o  que  significa  serem  as  Irmandades  matéria 
mixta? 

O  único  sentido  lógico  e  plausível  é  que  na  sua  composição 
concorrem  simultaneamente  dous  elementos,  um  espiritual  ou  reli- 
gioso, outro  temporal.  Nesta  hypothese,  o  Bispo  não  teria  direito 
de  entrar  nos  domínios  do  elemento  temporal,  e  nem  o  Poder  Civil 
o  de  invadir  os  do  elemento  espiritual. 

Ora»  o  Bispo  Diocesano,  legislando  na  parle  espiritual,  e  por 
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conseguinte  dentro  da  orbita  de  suas  allribuições,  não  permille 
que  uma  sociedade,  que  em  seu  seio  aflaga  pessoas  incursas  nas 
penas  da  Egreja,  seja  espiritual ;  nâo  permilte  que  assista,  com 
caracter  de  sociedade  religiosa»  aos  oíTicios  divinos,  ou  que  em 
Capellas  de  sua  propriedade  celebrem-se  actos  religiosos;  não  per- 
mitle  que  como  sociedade  e  com  distinctlvos  de  sociedade  acom- 
panhe o  Santíssimo  Sacramento,  procissões,  enterramentos,  etc.  etc. 
Isto  significa,  Exm.  Sr.,  o  interdicto  que  em  desempenho  de  meu 
cargo  pastoral  tive  por  necessário  lançar  sobre  Irmandades  maço- 
nisadaSj  que  torpemente  viciaram  a  indole  de  sua  primitiva  insli- 
tuiçào.  (Breve  do  Santissimo  Padre  Pio  IX,  de  29  de  Maio  de  1873). 

Dentro  da  esphera  de  suas  attribuições,  no  elemento  temporal, 
determine  o  Governo  de  sua  Magestade  que  as  Irmandades  continuem 
a  ser  sociedades  civis ;  que  podem  possuir  bens  temporaes  e  gozar 
de  todas  as  graças  e  previlegios  puramente  civis:  a  isto  nada  tenho 
que  replicar. 

Mas,  decidir  que  podem  continuar  a  ser  sociedades  espirituaes, 
sem  embargo  de  sua  formal  desobediência  às  leis  da  Egreja,  que 
podem  assistir  aos  actos  religiosos,  que  podem  celebral-os  em  suas 
Capellas,  á  despeito  da  expressa  prohibição  da  autoridade  eccle- 
siaslica,  única  legitima  e  competente  nesta  matéria;  isto,  Exm.  Sr., 
por  implicita  confissão  do  próprio  Governo. Imperial,  significa  que 
Poder  Civil  busca  directamente  definir  em  matéria  religiosa,  em- 
quanto  religiosa ;  signiíica  invadir  directamente  o  dominio  do  Poder 
Ecclesiastico;  significa  querer  que  o  Bispo  reconheça  o  Governo 
como  superior  supremo  em  matéria  de  religião ;  em  uma  palavra, 
tudo  isto  constitue  a  essência  da  sociedade  protestante,  que  admilte 
como  principio  que  toda  a  autoridade,  seja  religiosa,  seja  civil  de- 
riva-se  da  Coroa:  assim  é  a  Inglaterra,  paiz  protestante. 

É  de  presumir  que  o  sábio  Governo  Imperial,  catholico,  como 
se  confessa,  não  deseje,  não  espere,  nem  pretenda  que  um  Bispo 
catholico,  faltando  aos  mais  sagrados  juramentos,  prestados  no  seu 
baptismo,  na  sua  ordenarão,  e  principalmente  na  sua  sagração, 
tenha  a  desventura  de  aceitar  um  principio  protestante,  só  no  in- 
tuito de  não  incorrer  no  desagrado  do  Governo  de  seu  paiz. 

Assentemos,  pois,  Exm.  Sr.,  que,  mesmo  sendo  as  Irman- 
dades matéria  mixta,  nenhum  Bispo  poderia  reconhecer  no  Governo, 
sem  violação  das  leis  da  justiça,  direito  algum  de  mandar-lhe  re- 
tirar a  pena  de  interdicto ;  direito  que  elle  a  si  arroga,  mas  que 
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80  ao  Vigário  de  Jesus  Christo  pertence;  e,  por  delegação,  ao 
Exm.  e  Revm.  Sr.  Arcebispo. 

O  que  diremos»  porém,  se  as  Irmandades  in  se  não  são  matéria 
mixta? 

Digo  in  se,  porque  não  nos  interessa  saber  se  as  Irmandades 
addicionaram,  ou  não,  ao  seu  caracter  religioso  elementos  heterogé- 
neos e  oppostos  à  natureza  de  sua  primitiva  instituição. 

Considerando  as  Irmandades  como  Irmandades,  digo  que  não 
são  matéria  mixta  ;  mas  pura  e  simplesmente  espiritual. 

Para  que  este  asserto  torne-se  evidente,  releva  definir  o  que 
seja  matéria  espiritual,  o  que  matéria  temporal  e  o  que  matéria 
mixta. 

Bem  sei,  Exm.  Sr.,  que  certos  escriptores  intitulam  matéria 
mixta  tudo  aquillo  em  que  —  qiiocumqne  modo  —  entra  o  elemento 
temporal. 

Está  claro  que  d'csf  arte  nada  fica  para  a  Egrcja  ;  é  justamente 
o  qae  elies  anciosamente  anhelam. 

Admittamos,  porém,  com  elles,  por  um  momento,  que  matéria 
puramente  espiritual  é  aquella  em  que  nullo  modo  envolve-se  o 
elemento  temporal. 

Neste  caso,  é  evidente  que  nem  os  Sacramentos  são  matéria 
espiritual,  porque  a  agua,  o  óleo,  o  sal,  o  bálsamo,  o  pão,  o  vinho, 
empregados  nos  Sacramentos,  são  elementos  lemporaes ;  nem  o  en- 
sino das  verdades  reveladas  é  matéria  espiritual,  porque  o  órgão 
da  voz,  o  púlpito,  as  Egrejas  onde  pregamos,  o  paiz,  a  Província, 
o  território  onde  vivem  os  fieis,  são  elementos  temporaes ;  nem  o 
culto  externo  é  matéria  espiritual,  porque  o  sino,  o  incenso,  as 
luzes,  os  ornatos,  as  flores,  são  elementos  temporaes.  Eis  as  con- 
clusões a  (jue  nos  leva  essa  thcoria  pouco  exacta. 

Ainda  mais.  N'esta  hypothese,  Exm.  Sr.,  o  mui  respeitável 
Conselho  de  Estado,  á  despeito  de  todas  as  suas  luzes  e  alta  sabe- 
doria, não  encontrará  no  orbe  terráqueo  uma  só  matéria  que,  por 
ser  puramente  temporal  e  extreme  de  todo  o  elemento  espiritual 
seja  da  extensiva  competência  do  Poder  Civil. 

Com  eíTeito,  se  matéria  espiritual  é  aquella  que  nullo  modo 
prende-se  ao  elemento  temporal,  matéria  temporal  deve  ser  aquella 
que  nuUo  modo  prende-se  ao  elemento  espiritual. 

E  será  possível  encontrar-se  matéria  desta  natureza? 

O  parlamento  bra/ileiro  neste  momento  está  elaborando  pro- 
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jectos  de  lei,  esta  confeccionando,  discutindo  e  promulgando  leis ; 
a  lei  é  —  ordinaiio  rationis  ;  por  consequência  ftSo  é,  nem  pôde 
ser  mineral,  vegetal  ou  animal :  com  a  lei  têm  inlimas  reiaç<)cs  e 
ligam-se  inseparavelmente  a  obrigação,  o  direito  c  a  justiça,  que  nâo 
pertencem  a  nenhum  dos  três  reinos  da  natureza ;  sobre  que  ma- 
téria, pois,  puramente  temporal  e  extreme  do  elemento  espiritual, 
se  exercem  aqui  as  attribuições  do  parlamento  brazileiro  ? 

Confesso  ingenuamente  a  V.  Ex.  que  por  mais  tratos  que  dê 
à  minha  fraca  intelligencia,  não  alcanço  descobril-a, 

O  que  é,  pois,  matéria  espiritual  ? 

É  aquella  que  pei^  se  dirige-se  a  fim  espiritual.  Poríiuanlô,  se- 
gundo ensina  a  ethica,  é  o  fim  que  dal  speciem  actui. 

Assim  como  o  mesmo. aclo,  reibi  gralia,  de  fallar,  escrever, 
andar  pôde  ser  acto  de.  caridade  chrislâ,  ou  de  injustiça,  ou  de 
incontinência,  segundo  é  dirigido  a  fazer  bem  ao  próximo  por  amor 
de  Deus.  ou^a  fazer-lhe  mal,  ou  a  satisfazer  os  appetiies  e  pai- 
xões desordenadas,  assim  também  o  mesmo  objecto  será  temporal 
ou  espiritual,  segundo  se  dirige  ao  fim  natural  ou  sobrenatural. 
Eis  um  exemplo  :  os  mesmos  Brazileiros,  emquanlo  tendem  ao  bem 
natural,  subordinado,  porém,  ao  eterno,  constituem  a  sociedade  po- 
litico-civil,  emquanlo  tendem  ao  bem  eterno  formam  parle  da  so- 
ciedade sobrenatural  chrislã. 

Em  virtude  deste  principio,  a  agua,  o  vinho,  o  óleo,  os  bens 
temporaes,  emquanlo  destinados  e  dirigidos  a  Qm  sobrenatural,  são 
objectos  espirituaes,  quero  dizer,  sagrados  —  res  sacras. 

Isto  posto,  voltemos  às  irmandades. 

O  que  é  Irmandade? 

É  uma  sociedade  parcial  de  christãos,  que  se  reúnem,  com  o 
fim  de,  por  meios  parliculares,  além  de  tudo  o  que  é  obrigação 
absoluta  de  todo  o  chrislâo,  mais  facilmente  alcançarem  a  elerna 
salvação,  fornecerem  o  necessário  à  decência  do  culto  externo,  aju- 
darem-se  uns  aos  outros  depois  da  morte,  já  sulTragando  a  alma, 
já  acompanhando  religiosamente  o  corpo  à  sepultura,  destinada  aos 
que  exhalam  o  ultimo  suspiro  nos  braços  da  Santa  Madre  Egreja. 

Eis,  em  resumido  quadro,  o  que  è  Irmandade. 

Os  elementos,  pois,  que  constituem  o  seu  fim  são  facilidade  da 
salvação  eterna  — fim  ultimo — praticas  e  actos  religiosos— flm  pró- 
ximo ou  meio. 
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Onde  está  o  elemento  temporal  no  fim  e  nos  meios  da  Ir- 
mandade? 

Qual  a  porta  por  onde  entra  direclamenie  o  Poder  Civil  nas 
Irmandades? 

Digo  direclamenie.  porque  l)em  poderia  o  Governo  tomar  me- 
didas preventivas  para  impedir  que  as  Irmandades  degenerem  em 
reuniões  clandestinas  de  revolucionários,  que,  sob  o  especioso  manto 
de  praticas  e  exercicios  religiosos,  conspirem  contra  as  autoridades 
legitimamente  constituidas. 

Isto,  porém,  seria  ingerência  indirecta.  Mas  o  Governo  em  lugar 
de  assim  proceder,  approva,  respeita,  defende  e  sustenta  e  Maçonaria, 
sociedade  secreta,  que  impunemente  pôde  machinar  contra  o  altar, 
o  throno  e  a  sociedade  em  geral,  sem  (]ue  pessoa  alguma  lhe  tome 
contas.  O  Governo  entra  directamente  nas  Irmandades,  e  julga  como 
autoridade  suprema  e  infallivel,  entre  os  Bispos  e  ella:  traça  as 
raias  da  jurisdicçao  que  têm  os  Bispos  sobre  as  Irmandades,  em 
matéria  especial  e  exclusivamente  religiosa,  decide  se  o  ser  maçon 
c  ou  nao  peccado,  é  ou  não  contrario  ao  iim  espiritual  das  Irman- 
dades; inhabilita  ou  não  a  pertencer  á  sociedade  espiritual;  decide 
se  o  maçon  é  ou  nâo  excommungado  pela  Egreja  de  Deus,  se  deve 
ou  não  considerar-se  incurso  nas  repetidas  censuras  e  penas  fulmi- 
nadas contra  eMes:  decide  se  os  Bispos  tôm  ou  não  direito  de 
julgar  nestas  matérias  puramente  espirituaes;  se  tôm  ou  não  poder 
para  lançar  interdicto  sobre  as  Irmandades  e  suas  Capellas!!! 

Em  summa,  o  Governo  faz  o  que  todos  os  dias  está  fazendo 
o  Governo  inglez  protestante,  que  decide,  por  exemplo,  se  os 
Bispos  podem  ou  não  prohibir  a  leitura  de  um  livro  heterodoxo, 
escripto  por  algum  Ministro;  se  este  ou  aquelle  Ministro  estava 
ou  não  no  caso  de  ser  suspenso  por  via  de  suas  doutrinas  er- 
róneas, etc,  etc. 

Note-se,  porém,  Exm.  Sr.,  que  o  Governo  inglez  só  exerce 
esta  jurisdicção  relativamente  á  religião  anglicana,  cuja  única  au- 
toridade suprema  é  S.  M.  a  Rainha  Victoria. 

No  que  diz  respeito  a  Religião  Catholica,  o  Governo  inglez 
abstem-se  completamente  de  ingerir-se.  Na  Inglaterra  o  Bispo  catholico 
é  Bispo,  o  Sacerdote  é  Sacerdote,  o  leigo  é  leigo. 

Ainda  ha  pouco,  Exm.  Sr.,  o  Cónego  0'kef,  suspenso  e  privado 
do  seu  benefldo  pelo  Eminentíssimo  Cardeal  Cullen,  seu  legitimo 
superior,  recorreu  ao  Tribunal  da  Rainha ;  mas  o  Juiz  protestante 
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de  religião,  depois  de  conderanal-o,  disse-lhe  publicaraenle:  c  Mo 
promeltestes  obediência  ao  vosso  Bispo  quando  vos  ordenastes?  Não 
foi  o  Bispo  quem  vos  confiou  este  emprego?  O  que  pretendeis, 
pois?  O  Bispo  que  vol-o  deu,  vol-o  tira  ;  por  conseguinte,  obedecei.  ■ 
Sublimes  palavras  na  boca  de  um  protestante ! 

Mas,  diz  o  illustrado  Conselho  de  Estado  em  seu  longo  parecer, 
que  esse  direito  assiste  ao  Governo  por  ser  catholico. 

Semelhante  argumento,  Exm.  Sr.;  permitta-mc  V.  Ex.  dizer, 
em  lugar  de  favorecer  o  Governo  de  Sua  Magestade,  produz  eITeito 
diametralmente  opposto. 
Se  não,  vejamos. 

O  que  significa  ser  um  Governo  catholico? 
Significa  que  o  Príncipe  e  seus  Ministros  sao  catholicos,  não 
s6  como  iiidividuoSy  senão  também  como  governo. 

Por  outra,  significa  que  não  só  individualmente  considerados 
acreditam  tudo  quanto  ensina  a  Santa  Madre  Egreja  e  obedecera 
a  todas  as  suas  prescripções,  como  também  nos  actos  administrativos 
seguem  o  ensino  e  a  lei  da  Egreja  Catholicíi. 

Pois  bem:  a  Egreja  de  Deus  ensina  que  os  Príncipes  e  Governos 
catholicos: 

1.®  Não  devem,  nem  podem  de  modo  algum  envolver-se  em 
matérias  espiritupes  —Si  Imperator  catholictis  est,  fUius  esl,  non 
prmsul  EcclesiíB,  Ad  Sacei^dotes  voltiit  Deus  quce  Ecclesice  disponenda 
sunt,  peiHinere,  non  ad  soeculi  poíestates,  (Joan.  Papa). 

«  E'  crime  novo  e  inaudito,  exclama  tomado  de  pasmo  S.  Mar- 
tinho, Bispo  de  Tours,  que  o  Juiz  do  século  julgue  a  causa  da 
Egreja.  •  (Sulp.  Sever.  L.  2*  c.  50). 

2.^  Devem  pelo  coíitrario,  com  as  forcas  e  os  meios  de  que 
dispõem,  coadjuvar  a  Santa  Egreja,  fazendo  com  que  todos  lhe 
obedeçam  e  ninguém  lhe  ponha  obstáculos.  Sobre  este  ponto  basta 
ler  o  Concilio  Tridentino.  (Sess.  XXV,  Gap.  XX.  de  Reformatione). 
«  Sosctilares  Príncipes  officíi  sni  admonendos  esse  (S.  Synodus) 
censet.  » 

Que  seja  este  dever  dos  Príncipes, —ftoc  officium  —  o  mesmo 
Sagrado  Concilio  explica  ímmediatamente  depois: 

«  Confiando  que  elles,  como  catholicos  que  Deus  quiz  fossem 
protectores  da  Santa  Fè  e  da  Egreja,  não  só  concederão  se 
restitua  â  Egreja  o  seu  direito,  mas  reduzirão  todos  os  seus 
súbditos  à  devida  reverencia  para  com  o  Clero,  Parochos,  e  Ordens, 
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Snperiores;  nem  permillirão  que  os  officiaes,  ou  magistrados 
inferiores  violem  a  iramuniclade  das  pessoas  ecclesiaslicas,  estabe- 
cidas  por  ordem  de  Deus  e  determinação  dos  Cânones...  E  além 
disto  admoesta  o  Imperador,  Reis,  Republicas,  Principes,  que  quanto 
mais  abundanlemenie  são  dotados  de  bens  temporaes  e  adornados 
de  poder  para  com  outros,  tanto  mais  santamente  respeitem  o  que 
pertence  ao  direito  ecciesiastico,  como  cousa  principal  de  Deus, 
e  protegida  com  seu  patrocínio;  e  nao  consintam  ser  offendidos 
por  nenhum  magistrado,  e  principalmente  pelos  Ministros  dos  memos 
Principes;  mas  castiguem  severamente  os  que  embaraç^im  a  sua 
liberdade,  immunidade  e  jurisdicção.  » 

Já  muitos  séculos  antes  do  Concilio  de  Trento,  o  Papa  S.  Leão 
Magno  ensinava  a  mesma  doutrina  ao  Imperador  Leão:  t  Deveis 
lembrar-vos  de  que  o  poder  régio  vos  foi  confiado,  não  s6  para 
governar  o  mundo,  como,  e  principalmente,  para  proteger  a  Egreja 
de  Deus,  comprimir  a  petulância  dos  máos — austis  nefaríos  com- 
pnmendi,  —  defender  as  leis  e  restabelecer  a  paz.  j»  (Epist.  12S.) 

Eis  o  que  ensina  a  Santa  Egreja  de  Deus,  acerca  dos  direitos 
e  dos  deveres  dos  Soberanos  cathollcos. 

Voltando  ao  nosso  assumpto,  com  toda  a  humildade  e  respeito 
direi  ao  illustrado  Conselho  d^Estado,  que  o  Governo  catholico, 
por  isso  mesmo  que  é  catholico,  não  deve,  nem  pôde  de  modo 
algum  envolver-se  em  matérias  ecclesiaslicas,  é  o  que  ensina  a 
Santa  Egreja  de  Jesus  Christo. 

De  sorte  que  apenas  um  Governo  intromelte-se  em  matérias 
ecclesiasticas,  deixa  de  ser  catholico. 

Não  pôde,  por  isso,  nenhum  Bispo  catholico  admíttir  a  doutrina 
que  o  Conselho  d'Estado  sustentou  em  seu  parecer,  nem  aceitar 
a  decisão  ultima  do  Governo  Imperial.  Não  só  a  Egreja  noi-o 
ensina,  como  a  razão  noi  o  dieta. 

Para  dilucidar  mais  este  ponto,  permitta-me.  V.  Ex.  o  raciocínio 
seguinte: 

Ou  o  Governo  do  Brazil  declara-se  acatholico,  ou  declara-sc 
catholico. 

Se  acatholico,  alue-se  totalmente  o  único  fundamento  plausível 
em  que  se  baséa  o  seu  direito  de  definir  nesta  questão  religiosa. 

Se  catholico,  então  por  esta  mesma  razão  cumpre  confessar 
que  não  deve,  nem  pôde  nella  envolver-se. 

Se  o  Governo  de  nosso  pai2  é  catholico,  os  Bispos  reconhecem 
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nelle,  segundo  o  ensino  e  a  lei  da  Egreja  Catholica,  o  dever 
•^officium  de  fazer  observar  a  pena  de  excommunhão  fulminada 
pela  Santa  Sé  contra  as  sociedades  maçónicas,  a  pena  de  interdicto 
lançada  pelo  humilde  Bispo  de  Olinda  sobre  as  Irmandades  obsti- 
nadas e  recalcitrantes:  reconhecem  o  dever  comprimendi  au^is 
nefarios  dos  jornalistas  que  tratam  as  pessoas  e  as  cousas  sagradas 
do  modo  mais  desabrido,  com  oífensa  até  das  regras  mais  comesinhas 
da  civilidade:  reconhecem  o  dever  severe  animadverieíidi  aquelles 
desvairados  que,  invadindo  a  religiosa  morada  de  pacíficos  Sacer- 
dotes consagrados  a  Deus  c  dedicados  á  cultura  da  inleíligencia 
e  aformoseamento  do  coração  dos  nossos  jovens  patrícios,  derra- 
maram o  sangue  do  ungido  do  Senhor  e  perpetraram  actos  de 
verdadeiro  vandalismo,  que  a  Europa  e  o  mundo  inteiro  ouviram 
estupefactos:  estes  deveres  nós  Bispos  catholicos,  reconhecemos  no 
Governo  Brazileiro,  se  é  catholico;  mas  direito  de  julgar,  definir 
e  decidir  na  actual  questão  puramente  religiosa . . .  nenhum  abso- 
lutamente. 

Ainda  mais.  Se  o  Governo  Brazileiro  é  catholico,  não  só  não 
é  chefe  ou  superior  da  religião  catholica,  como  até  é  seu  súbdito. 

Porquanto,  se  repugna  que  um  Governo  acalholico,  tenha 
direito  de  definir  em  matérias  religiosas,  com  maioria  de  razão 
repugna  que  semelhante  direito  assista  a  um  Governo  catholico. 

Com  efleito:  senão  se  pôde  admittir  que  superior  de  religião 
catholica  seja  quem  a  ella  não  pertence,  ainda  menos  se  pôde 
admittir  que  seja  superior  quem  é  súbdito,  porque  subdito-superior 
envolve  contradicção  nos  termos. 

Isto  é  evidente. 

Alguns  ha  que  raciocinam  da  maneira  seguinte.  O  Governo 
noméa  os  Bispos,  dà  côngrua  aos  Bispos,  concede  honras  civis 
ao  Bispos,  etc,  etc.  Logo,  é  superior  dos  Bispos.  Mas  estou 
inteiramente  convencido  de  que.  à  esclarecida  intelligencia  de 
V.  Ex.  não  terão  escapado  a  fraqueza  e  inconsistência  desta  argu- 
mentação. 

Quanto  á  nomeação  dos  Bispos  feita  pelo  Governo  Imperial, 
lodos  sabem,  em  primeiro  lugar,  que  não  è  nomeação  canónica^ 
mas  simples  proposta,  que  a  Santa  Sé  Apostólica,  por  mera  con- 
descendência,  aceita;  em  segundo  lugar,  que  tal  nomeação  não 
confere  ao  Governo  Imperial  direito  algum  sobre  os  Bispos,  além 
dos  qup  tem  elle  sobre  qualpuer  cidadão  brazileiro. 
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Segundo  a  sabia  e  prudente  legislação  da  Santa  Egreja,  o 
Cabido  tem  direito  de  nomear  o  Bispo;  entretanto  á  pessoa  alguma 
ainda  lembrou  dizer  que  este  direito  constituisse  o  Cabido  superior 
do  Bispo  por  elle  nomeado.  Se,  pois,  o  Cabido  que,  por  direito 
conferido  pela  Egreja,  nomeando  o  Bispo,  nunca  deixa  de  ser 
seu  súbdito,  o  que  diremos  do  Governo,  que  simplesmente  solicita 
da  Sé  Apostólica  se  digne  revestir  do  caracter  episcopal  este  ou 
aquelle  Sacerdote. 

Todos  sabem  igualmente  que  a  côngrua  dada  aos  Bispos  é 
apenas  uma  pequena  compensaç3o  dos  bens  ecclesiasticos  que  o 
Governo  incorporou  aos  bens  da  nação,  e  dos  dízimos  que  elle 
comprometleu-se  a  receber  directamente  das  mãos  dos  fieis,  com 
a  condição  de  transmittil-os  aos  Bispos  e  Vigários. 

De  sorte  que  o  Governo  constituio-se  procurador  dos  Bispos, 
e  o  procurador,  pelo  simples  fado  de  ser  procurador,  não  é  su- 
perior daquelle  cujas  rendas  arrecada. 

Mas,  se  essa  migalha  que  recebemos  deve  ser  o  preço  de  nossa 
traição  aos  sagrados  e  inalienáveis  direitos  da  Santa  e  Immaculada 
Esposa  do  Divino  Cordeiro,  nol-a  tirem  muito  embora.  Educados 
na  escola  do  Calvário,  não  tememos  a  pobreza,  por  isso  que  já 
de  ha  muito  conhecemos  o  seu  mérito  e  o  seu  magico  poder.  Quando 
de  tudo  estivermos  esbulhados,  nossa  alma  deparará  com  umthesouro 
incxgotavel  na  contemplação  da  nudez  do  Divino  Crucificado,  nosso 
prototypo ;  acharemos  um  asylo  caridoso  debaixo  do  pobre  tecto  de 
nossos  filhos  muito  amados  ;  sentados  a  seu  lar  amigo,  saborearemos 
tranquillos  e  ditosos  o  pão  da  pobreza,  que  outr^ora  com  ella  dis- 
tribuímos, e  que  por  certo,  agora,  não  negarão  aos  seus  pastores 
e  pães  espirituaes. 

Outro  tanto  digo,  Exm.  Sr.,  acerca  das  honras  civis  que  o  Go- 
verno confere  aos  Bispos.  Com  toda  a  lhaneza  e  simplicidade  con- 
fesso que  não  posso  comprehender  como  as  honras  sejam  titulo  da 
autoridade  adquirida  sobre  quem  recebe-as. 

Se  S.  M.  o  Imperador  da  Rússia  aportasse  ás  nossas  plagas, 
de  certo  que  as  nossas  fortalezas  salval-o-iam  com  101  tiros,  se  é 
que  me  não  engano,  e  lhe  seriam  tributadas  honras  civis  e  milita- 
res ;  logo,  segundo  essa  theoria,  o  Czar  da  Rússia  tornar-se-hia 
súbdito  brazileiro. 

Assim  seja.  Então  renunciamos  de  muito  bom  grado  à  ban- 
deira que  tremula  no  mastro  dos  paquetes,  quando  embarcamos  ; 
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renunciamos  o  rufar  dos  tambores ;  renunciamos  ao  loque  do  cla- 
rim ;  renunciamos  ás  salvas  de  artilharia,  em  uma  palavra,  renun- 
ciamos a  todas  as  honras  civis  que  nos  dá  o  Governo  de  Sua 
Magestade,  comtanto  que  nos  restituam  a  liberdade  de  poder  dirigir 
e  governar  a  porção  do  rebanho  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo» 
que  o  Espirito-Santo  confiou  aos  nossos  cuidados  e  solicitudes,  se- 
gundo o  ensino  da  Santa  Madre  Egreja  o  os  dictames  de  nossa 
consciência. 

Comquanto  muito  me  contrarie,  Exm.  Sr.,  todavia  outra  il- 
laçâo  não  posso  tirar  do  que  fica  exposto,  senão  que,  sendo  as 
Irmandades  matéria  puramente  espiritual,  não  tem  o  Governo  di- 
reito de  constituir-se  Juiz  entre  os  Bispos  e  cilas ;  e  não  me  é 
permittido,  por  conseguinte,  reconhecer  a  decisão  dos  homens  contra 
o  ensino  constante  da  Santa  Egreja  —  Os  Chrisíi — segundo  a  lin- 
guagem expressiva  dos  Santos  Padres  —  Obedire  opportel  Doo  ma- 
giSy  quam  hominibm. 


IV. 


4^  Innocencia  da  Maçonaria. 

Parece,  Exm.  Sr.  que  ainda  alguém  ha  que  tenha  a  Maçona- 
ria em  conta  de  uma  sociedade  innocente,  beneficente,  inoffensiva, 
não  obstante  os  testemunhos  mais  eloquentes  e  as  provas  mais 
convincentes  que  ella  tem  exhibido  de  si  mesma,  já  por  escriptos, 
já  por  factos,  já  no  Império,  já  fóra^d^elle. 

O  que,  porém,  não  padece  a  menor  duvida,  é  que  a  Santa 
Egreja  de  Jesus  Christo,  mestra  infallivel  e  Juiz  Supremo  do  que 
é  opposto  ou  conforme  á  religião  calholica,  declarou  solemnemente 
urbi  et  orbi,  dez  vezes  pelo  menos,  que  esla  sociedade  é  essen- 
cialmente infensa,  hostil  e  contraria  á  religião  santa  de  nossos  antepas- 
sados, e  eliminou  da  comraunhão  dos  fieis  todos  aquelles  que  nella 
estão  iniciados.  Para  todo  aquelle  que  se  prezasse  do  nome  de  calholico, 
não  haveria  mais  duvida  alguma  acerca  da  indole,  natureza  e  qua- 
lidade de  tal  sociedade  :  por  isso  que  Petrus  loruíns  esí,  causa 
finita  esi. 

Dando  mesmo  de  barato  que  a  Maçonaria  fosse  uma  sociedade 
innocente  e  raeramenle  beneficente,  como  sustenta  o  Governo  de 
Sua  Magestade,  a  ninguém  que  queira  ser  calholico  é  licito  inici- 
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ar-se  nella,  porquanto  islo  é  vedado  pelo  Vigário  de  Jesas  ClirÍ6to, 
cuja  voz  autorisada  devemos  ouvir,  sob  pena  de  nSo  ouvir  a  Jesus 
Chrislo  mesmo. 

Sendo  esta  a  pura  verdade,  Exra.  Sr,,  com  a  franqueza  de 
um  successor  dos  Apóstolos,  &o  bera  que  indigno,  declaro  que  não 
posso  de  modo  algum  comprehender  como  o  Governo  Imperial  quiz 
contrariar  o  ensino  da  mestra  infallivel  da  verdade,  defendendo  e 
absolvendo  solemnemente  a  Maçonaria  da  gravissima  pena  de  ex- 
communhão  maior  iururrenda  ipso  fnclo  fulminada  pela  Egreja  de 
Deus ;  e  declarando  que  esta  sociedade  em  nada  absolutamente  é 
contraria  á  religião  catbolica :  que,  por  conseguinte,  a  mestra  in« 
fallivel  da  verdade  laborou  em  um  equivoco  e  induzio  a  erro  o 
género  humano  1  \ ! 

Baseando-me  sobre  o  Decreto  de  24  de  Maio  de  1818,  sobre 
o  art.  3°  da  Lei  de  20  de  Outubro  de  1823,  e  o  art.  282  do  nosso 
Código  Criminal,  suppunha  eu  que  as  sociedades  secretas  noBrazil 
estivessem  prohibidas  não  só  pelas  disposições  da  Egreja  universal 
como  até  pelas  leis  do  Império.  Mas  o  Aviso  de  12  de  Junho 
próximo  findo  declara  que,  em  virtude  dessas  mesmas  leis,  a  Ma* 
çonaria,  como  sociedade  secreta,  é  pei^mUlida  entre  nós  I ! ! 

Mas,  Exm.  Sr.  permitta-me  V.  Ex.  perguntar:  o  que 
pretende  o  Governo  Imperial  com  esse  acto,  que  tanto  contristou 
e  encheu  de  amargura  o  coração  dos  culholicos  brazileiro»? 

Espera  ellc  porventura  que  um  Bispo  calholico  renegue  a 
sua  fé.  não  acredito  no  ensino  infallivel  da  Santa  Egreja  de  Jesus 
Christo  e  cal(|ue  aos  pés  os  seus  mais  sagrados  juramentos  para 
aceitar  o  oráculo  do  Conselho  de  Estado? 

Espera  elle  porventura  que  um  Bispo  catholico,  á  despeito  da 
formal  decisão  da  Santa  Sé,  que  declarou  ser  a  Maçonaria  uma 
sociedade  intrinsecamente  mâ  e  directamente  opposla  á  religião 
catholica,  acredite  que  ella  seja  uma  sociedade  totalmente  conforme 
á  mesma  religião  santa? 

Não!  E\m.  Sr.,  mil  vezes  não!  Isto  seria  uma  verdadeira 
e  veríTonhosa  apostasia. 

A  Maçonaria  poderá  ter  o  prazer  de  insultar  e  injuriar  os 
Bispos  do  Brazil,  poderá  ter  a  gloria  de  perseguil-os,  fazel-os 
gemer  no  profundo  de  um  cárcere,  arrancal-os  do  meio  do  re- 
banho querido,  fazel-os  carpir  sobre  os  rochedos  de  alguma  ilha 
deserta,  ou  peregrinar  longe  da  pátria  sempre   amada;  mas   não 
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terá  jamais,  firmemente  em  Deus  confio,  a  satisfação  de  ver  am 
Bispo  catholico  cahir  de  joelhos  em  terra  e  adoral-a! 

Com  o  inclyto  S.  Cypriano,  grande  luminar  da  Egreja  de 
Carthago,  dizemos  nós,  Bispos  catholicos  apostólicos  Romanos: 
«  Somos  Bispos,  temos  fé  em  nosso  coração,  não  nos  é  possivel 
abandonar  a  regra  da  Egreja,  nem  desprezar  as  censuras  do  Summo 
Pontífice,  só  porque  nos  injuriam,  só  porque  o  erro  nos  accommette. 
Um  Bispo  com  o  Evangelho  na  mão,  e  observando  os  preceitos 
do  Divino  Mestre,  pôde  ser  morto,  mas  não  vencido.  Se  as  cousas 
chegassem  a  ponto  de  que  a  audácia  dos  impios  incutisse  terror, 
acabar-se-hia  o  vigor  do  episcopado,  sublime  e  divino  poder  da 
Egreja,  e  os  christaos  teriam  cessado  de  existir.  » 

Ninguém  sobre  a  terra,  Exm.  Sr.,  tem  o  poder  de  cor- 
rigir nem  ensinar  à  Santa  Madre  Egreja  o  que  seja  conforme  ou 
opposto  á  religião  de  Jesus  Christo.  Sobre  Pedro,  tão  somente  o 
Filho  de  Deus  estabeleceu  a  sua  Egreja;  a  Pedro  e  a  seus  suc- 
cessores,  e  mais  á  pessoa  alguma,  Jesus  Christo  conferio  o  poder 
de  confirmar  a  seus  irmãos  na  fé,  de  apascentar  os  cordeiros  (os 
simples  fieis)  e  as  ovelhas  (os  Bispos). 

Sendo  assim,  apezar  de  toda  a  permissão  de  nossas  leis  e  do 
que  acaba  de  definir  o  Governo  Imperial,  não  posso  deixar  de 
considerar  a  Maçonaria  como  uma  sociedade  essencialmente  con- 
traria á  religião  catholica,  de  tal  modo  que  catholico  maçon  é  ca- 
tholico musulmano,  catholico  protestante,  catholico  judeu. 

E  bem  como  a  salvação  eterna  é  impossível  para  todo  o  judeu 
ou  protestante  (a  não  ser  por  ignorância  invencível) ;  assim  também 
é  impossível  salvar-se  um  Macon.  que  conhecendo  o  juizo  da 
Egreja  de  Deus  e  as  penas  comminadas  contra  as  sociedades  se- 
cretas, não  renunciar  arrependido  a  seita  e  se  não  reconciliar  com 
Deus  e  com  soa  Santa  Egreja. 


Recapitulando,  Exin.  Sr.,  nenhuma  resposta  me  é  licito  dar 
ao  Governo  de  Sua  Magestade,  que  não  esteja  inteiramente  de  ac- 
cordo  com  os  juramentos  sacrosantos  que  prestei  a  Deus,  parti- 
cularmente na  occasião  em  que  fui  sagrado  Bispo  da  Egreja  Olin- 
dense. 
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Jurei  observar  a  Constituição  do  Império  do  Brazil,  mas  tao 
somente  emquanto  esta  não  fôr  de  encontro  ás  leis  de  Deus,  que  são 
as  da  Santa  Ecrreja  catholica.  Do  contrario,  seria  jurar  não  obedecer  a 
Deus  o  que»  além  de  impio  seria  ridiculo.  Isto  parece-me  claro 
de  mais. 

Em  cousas  puramente  civis  e  da  alçada  do  Poder  Civil,  re- 
conheço a  plena  e  inteira  competência  do  Governo  de  Sua  Majestade 
e  como  todo  e  qualquer  cidadão  brazileiro  submeller-me-hei  cora 
toda  a  humildade  á  sua  decisão.  Neste  elemento,  sempre  estarei 
prompto  para  acatar,  venerar  e  executar  fiel  e  alegremente  as 
ordens  do  Poder  Civil,  ainda  quando  este  porventura  estivesse 
commettido  a  pessoas  indignas,  porquanto  assim  nos  manda  a  Santa 
Madre  Egreja; — obeãite  prceposílis  restm,  etiam  discolis. 

Em  matérias,  porém,  espirituaes e religiosas,  Exm.  Sr.,  releve-me 
V.  Ex.  a  franqueza  de  confessar,  que  não  reconheço  na  terra  outra 
autoridade  sobre  mim,  senão  o  Vigário  de  Jesus  Christo  e  nos  casos 
previstos,  o  Exm.  e  Revm.  Metropolita. 

Os  negócios  attinentes  à  religião  de  Christo,  nosso  Divino  Re- 
demptor,  são  exclusivamente  da  competência  da  Egreja,  a  quem 
somente  Jesus  Christo  delegou  todo  o  seu  poder,  toda  a  sua  missãC 
divina. 

A  Santa  Sé  recebe  a  sua  autoridade  era  matérias  religiosas 
directamente  de  Jesus  Christo,  o  Bispo  recebc-a  por  intermédio  da 
Santa  Sé.  De  maneira  que  o  Poder  Ecclesiasiico  é  completamente 
independente  de  lodo  o  Poder  Civil. 

Não  se  pôde  reconhecer  no  Poder  Civil  este  jus  cavmdi,  de 
onde  pretendem  derivar  o  direito  do  beneplácito  e  do  recurso 
á  Coroa. 

!.•*  Porque  a  expressão  mesma— jw.<f  ravendi  ab  Ecclesia  Christi 
é  profundamente  herética. 

Com  eíTeilo:  ninguém  acautela-se  (carere)  senão  de  quem  se 
receia  algum  damno,  v.  gr.,  violação  de  direitos  por  malicia,  ou 
ao  menos  por  engano.  Logo,  o  jm  cnrcndi  ab  Ecclesia  Christi 
significa  que  a  Egreja  pôde  violar  os  direitos  do  Poder  Civil,  por 
malicia  ou  por  engano. 

A  primeira  destas  hypotheses  é  contraria  á  Santidade  da  Egreja, 
a  segunda  oílendc  directamente  a  sua  infallibilidade. 

2.°  Porque  a  Egreja  condemna  positivamente,  como  contraria 
ao  ensino  revelado,  o  pensar  que  ella  possa  ignorar  os  seus  poderes 
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e  os  limilea  doa  mesmos ;  assim  como  condemna  também  o  jm 
catendi,  jus  do  beneplácito,  jus  do  recurso  á  Corôa,  contra  os 
supposlos  abusos  das  autoridades  ecclesiasticas. 

E  não  deixa  de  ser  menos  condemnada  essa  doutrina  pelo 
simples  facto  de  l''l-a  admillido  este  ou  arpielle  Bispo  brazileiro. 
Na  Egreja  Catbolica  o  que  constitue  critério  infallivel  da  verdade 
de  uma  doutrina  não  é  o  sentir  particular  de  alf^uns  Bispos;  mas 
sim  o  do  episcopado  unido  ao  Vigário  de  Jesus  Ciiristo. 

Reconheço  nOo  só  no  Governo,  mas  em  qualquer  súbdito  meu, 
o  direito  de  appellar  do  juizo  da  autoridade  diocesana  para  o 
Exm.  e  Revm.  Sr.  Arcebispo,  e  com  maioria  de  razão  para  o  do 
Vigário  de  Jesus  Christo,  Juiz  infallivel  em  matérias  de  fé  e  de 
costumes. 

Em  conclusão,  Exm.  Sr.,  tenho  o  mais  vivo  pezar  de  não 
poder  levantar  a  pena  de  interdiclo  que,  em  cumprimento  dos 
sagrados  deveres  de  meu  pastoral  ministério,  lancei  sobre  as  Irman- 
dades que  não  querem  afastar  de  si  os  maçons,  ligados  cx)m  as 
mais  graves  censuras  ecclesiasticas. 

Peço  encarecidamente  a  V.  Ex.  se  digne  ver  nesta  minha 
Humilde  resposta,  não  falta  de  obediência,  respeito  e  consideração 
para  com  o  Governo  de  Sua  Magestade,  a  quem  em  summo  gráo 
venero  e  acato ;  mas  um  rigoroso  dever  de  consciência. 

Desde  o  principio  desta  lamentável  questão,  levei  ao  conhe- 
cimento do  Santo  Padre  Pio  IX,  como  era  dever  meu,  uma  fiel 
relação  do  que,  em  desempenho  das  anluas  obrigações  de  minha 
santa  missão,  eu  havia  feito  e  tencionava  ftizer ;  e  solicilei  humilde- 
mente o  seu  juizo  irrefragavel  a  respeito,  inteiramente  resoluto  a 
lançar  mao  da  penna,  para  de  um  só  traço  desmanchar  tudo  que 
estava  feito,  se  assim  m'o  aconselhasse  o  Vigário  de  Jesus  Christo. 
Mas,  Exm.  Sr.,  no  mesmo  dia,  na  mesma  hora,  no  mesmo  ins- 
tante, em  que  ás  minhas  mãos  chegava  o  aviso  de  V.  Ex.,  acom- 
panhado da  resolução  do  Conselho  de  Estado,  recel)ia  eu,  e  pelo 
mesmo  portador,  a  resolução  do  infallivel  Vigário  de  Jesus  Christo. 

Tenho  em  uma  mão  o  aviso  de  V.  Ex.,  por  cujo  intermédio 
Sua  Magestade  o  Imperador  me  diz:  erraste,  retrocede;  e  na  outra 
o  autographo  do  immortal  Vigário  da  Infinita  Magestade  dos  Céos 
e  da  terra,  por  meio  do  qual  o  Juiz  incorruplivel  de  nossas  almas 

me  diz:  andastes  avisado,  continua.  Nequimm  non  commendare 

2elum,  quo  imito  maio  slndnUle  ei  nludes  oecmme Plenam  tibi 
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potestalem  facimiis  procedendi  jttxía  canonicarum  legnm  seicrUatem 
in  ea  spiriíiialia  sodalitia,  quce  per  hanc  impietntem  indolem  suam 
Iam  fcede  vUiarnnt,  iUnqne  prorsm  dmolrendi,  aliamffue  consociandi, 
qn(B  nativcB  suce  imtUulioim  respondeant. 

Certo  de  que  a  vontade  de  Deus,  manifestada  pelo  órgão  do 
seu  glorioso  Vigário  sobre  a  terra,  é  que  eu  prosiga  no  desempenho 
de  minha  augusta  missão,  com  sentimento  e  dor  profunda,  outra 
resposta  não  posso  dar  ao  ilhistrado  e  bondoso  Governo  de  Sua 
Mageslade  o  Imperador,  senão  que: — Obdire  opporlet  Deo  magis, 
qtiam  hominibm. 

Deus  guarde  a  V.  Ex. —  Ilhn.  o  Exm.  Sr.  Conselheiro  Dr.  João 
Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  do  Império, 

t  Fr.  Vital,  Bispo  de  Olinda. 

DESPACHO  DO  JUIZ  RELATOR 

Responda  o  denunciado  no  termo  de  15  dias,  remetlendo-se-lhe 
cópia  da  denuncia  e  dos  documentos.  Rio  de  Janeiro,  18  de  Outubro 
de  1873.- Lmo. 

RESPOSTA    DO   DENU>XL\DO 

Senhor!  — Em  data  de  II  do  mez  corrente  me  foi  entregue 
cópia  da  denuncia  que,  autorisado  pelo  Aviso  do  Exm.  Sr.  Ministro 
do  Império  de  27  de  Seleml)ro.  deu  contra  o  humilde  Bispo  de 
Olinda,  perante  o  Supremo  Tribunal  do  Justiça,  o  Sr.  Procurador 
da  Coroa,  Soberanin  e  Fazenda  Nacional,  e  Promotor  da  Justiça. 

Me  foi  remei! ida  esta  peça  acompanhada  de  outros  documentos 
para  que  eu  defenda-me  das  accusações  com  que  o  mesmo  Sr.  Pro- 
curador tentou  demonstrar  que,  em  não  cumprindo  eu  a  expressa 
vontade  do  Governo  Imperial,  no  exercido  de  um  acto  episcopal 
em  matéria  espiritual,  e  dando  publicidade,  sem  prévia  licença 
imperial,  ao  Breve  Quamqttam  dolores,  que  se  dignou  dirigir-me 
o  SS.  Padre  Bio  IX,  com  ordem  de  communical-o  aos  meus  vene- 
randos collegas  no  Episcopado  deste  Império,  Aiolei  o  nosso  Pacto 
Fundamental,  incorri  em  vários  crimes  previstos  pelas  leis  do  paiz 
e  nas  penas  que  lhes  são  commi nadas. 
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Senhor!  Alé  o  presente  rae  fora  possível,  sem  gravame  de 
minha  consciência,  sem  menospreso  das  divinas  constituições  da 
Egreja,  e  sem  a  minima  cnIpahiHdade  ante  Deus,  expender  ao 
Governo  de  V.  M.  Imperial  as  razões  que  me  guiaram  no  desem- 
penho deste  meu  sagrado  dever.  E  taes  foram  estas  razões,  e 
de  tal  natureza  o  acto  por  mim  praticado,  que  o  Vigário  infallivel 
de  Jesus  Christo,  único  Juiz  competente  nestas  matérias,  não  só 
se  dignou  louval-o,  como  aíé  conferio-me  plenos  poderes  para 
dissolver  as  Irmandades  recalcitrantes  e  rebeldes. 

Além  disso,  quiz  que  os  demais  Bispos  do  Império  da  Santa 
Cruz  o  mesmo  fizessem,  desde  que  se  achassem  em  circumsíancias 
idênticas  ás  do  humilde  Bispo  de  Olinda. 

O  Governo  Imperial,  porém,  em  lugar  de  conformar-se  com 
o  juizo  do  Vigário  de  Jesus  Christo,  como  cumpria  ao  Governo 
de  um  paiz  catholico,  pretende  que,  rejeitado  este  juizo  irrefragavel. 
eu  reconheça  o  delle,  nesta  questão  religiosa,  e  o  considere  acima 
do  juizo  infallivel  do  Romano  Pontifice;  e  como  graças  á  infinita 
misericórdia  do  Altissimo,  não  tive  a  desventura  de  commetter 
semelhar  te  delicto,  manda  responsabilisar-me  pelo  Supremo  Tri- 
bunal de  Justiça,  perante  o  qual  fui  citado  para  defender-me. 

Em  uma  questão  de  lao  elevada  importância ;  em  uma  questão 
que,  pela  sua  magnitude  e  transcendência,  traz  suspensos  os  espíritos 
de  uma  a  outra  extremidade  do  Império;  em  uma  qujestão,  final- 
mente, em  que  vejo  empenhados  não  só  os  mais  vilães  interesses 
de  todo  o  Brazil,  senão  também  a  autonomia  da  augusta  esposa 
do  Filho  de  Deus,  os  sagrados  e  inalienáveis  direitos  do  nosso 
ministério  episcopal  e  a  liberdade  de  consciência  dos  catholicos: 
em  uma  questão  desta  ordem,  digo,  ser-me-ia,  por  certo,  cousa 
summamente  grata  poder  apresentar-me  ante  esse  conspícuo  Tribunal, 
afim  de,  provando  a  legalidade  do  meu  proceder  como  Bispo 
catholico,  reclamar  ao  mesmo  tempo  para  a  Santa  Egreja  de  Deus, 
da  qual  sou  Bispo,  posto  que  mui  indigno,  a  justiça,  a  altenção 
e  o  respeito  devidos  aos  seus  previlegios,  hoje  tão  obliterados,  e 
aos  seus  direitos  imprescriptiveis,  hoje  tão  conculcados. 

Ser-me-ia  so])remodo  grato,  poder  provar  perai^te  esse  vene- 
nerando  Tribunal,  que  de  modo  algum  ultrapassei  as  raias  de 
minha  episcopal  jurisdicção,  nem  invadi  os  domínios  do  Poder 
Temporal,  como  se   tem  inculc^ido,  e  que  o  motivo  da  pena  de 
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inlerdicçao  por  mim  comrainada  nao  fòra  o  que  allega  o  Exra. 
Sr.  Ministro  do  Império  em  seu  Aviso  de  27  de  Setembro. 

E  tanto  mais  grato  ser-me-ia,  quanto  mais  razoes,  e  de  sobra, 
tenho  eu  para  suppôr  que  em  um  Tribunal,  onde  julgam  Juizes 
calholicos  e  varões  encanecidos  na  distribuição  da  justiça  e  na 
defeza  do  direito,  plena,  estrondosa  e  esplendidamente  triumpharia 
a  causa  santa  do  calholicismo,  por  amor  da  qual  eu  sou  accusado. 

Porém,  Senhor!  com  todo  o  respeito  e  acatamento  que  devo 
á  pessoa  de  V.  M.  hnperial,  e,  ao  mesmo  tempo,  com  toda  a 
franqueza  e  energia  de  um  successor  dos  Apóstolos,  declaro  a 
V.  M.  Imperial  que,  muito  a  apezar  meu,  nOo  o  posso. 

Nào  posso,  porque  seria  reconhecer  a  competência  do  Tribunal 
Civil  em  matéria  religiosa. 

Nao  posso,  porque  seria  renunciar  aos  meus  direitos. 

Nao  posso,  porque  seria  faltar  gravemente  aos  sagrados  deveres 
de  Bispo  catholico. 

Nao  posso,  por(|ue  seria  constituir  me  réo  de  enorme  peccado 
diante  de  Deus,  cuja  lei  santa  eu  violaria,  tornando  desfarle  im- 
possivel  a  minha  salvação  eterna. 

Não  posso,  porque  seria  desobedecer  á  Santa  Egreja  de  Jesus 
Christo,  cujas  divinas  constituições  m'o  prohibem  expressamente. 

Nao  posso,  porque  neste  caso  a  minha  deplorável  fraqueza 
escandalisaria  sobremaneira  áquellas  almas,  por  cuja  salvação  hei 
de  responder  perante  o  Supremo  Tribunal  da  Justiça  Divina. 

Não  posso,  porque  a  minha  apostasia  levaria  a  dôr,  a  amar- 
gura e  a  consternação  ao  coração  de  todos  os  Bispos  catholicos  das 
cinco  partes  do  mundo,  principalmente  ao  daquelles  que,  com 
tanto  zelo,  com  tanta  firmeza  e  com  tanta  cdiíicação,  ora  estão 
repetindo  o  famoso  e  invencível  no7i  possinnus  dos  Apóstolos  aos 
Governos  da  Prússia,  da  Suíssa,  da  Áustria  e  da  Itália,  que  delles 
exigem,  pouco  mais  ou  menos,  o  que  de  mim  está  exigindo  o 
Governo  do  meu  paiz. 

Não  posso,  finalmente,  porque  cumpre-me  evitar  a  ignominia 
de  faltar,  por  temor  de  penas  temporaes,  ao  meu  sagrado  dever 
episcopal:  vergonha  que  acompanhar-me-ia  deshonrado  á  sepuUura: 
culpa  que  eu  jíião  cessaria  de  chorar  até  o  meu  ultimo  instante; 
macula  que  nem  rios  de  lagrimas  poderiam  extinguir. 

Senhor!  não  só  os  Bispos,  mas  todos  os  clérigos  estão  isentos 
de  foro  laical  em  matérias  espirituaes. 
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1.**  Por  direito  natural,  A  mesma  pliilosophia  natural  nos  ensina 
.  que  a  dignidade  de  uma  sociedade  se  deriva  de  seu  fim;  porque 
o  fim,  determinando  os  meios,  determina  os  actos  e  qualidades 
de  seus  membros:  e  dahi  segue-se  que,  quanto  mais  nobre  fôr 
o  fim  da  sociedade,  tanto  mais  nobre  será  ella  e  seus  membros 
[Doutrina  de  Aristóteles  cilada  por  S.  Thomaz). 

Nos  ensina  também  a  mesma  philosophia  natural  que  os  membros 
de  uma  sociedade  mais  nobre  nSo  devem  ser  obrigados  a  compa- 
recer ante  o  Tribunal  da  menos  nobre,  pois  seria  collocar-se  a 
cabeça  em  lugar  dos  pés. 

Ora  ninguém  ha  que  deixe  de  reconhecer  que  a  sociedade 
ecclesiastica  é  tanto  mais  nobre  que  a  civil,  quanto  o  seu  fim  (a 
felicidade  temporal).  Logo,  a  mesma  philosophia  natural  nos  ensina 
que  os  clérigos,  membros  da  sociedade  ecclesiastica,  não  podem 
ser  obrigados  a  comparecer  ante  os  Tribunaes  da  sociedade  civil. 

Foi  este  natural  bom  senso  que  pòz  nos  lábios  do  Imperador 
Constantino  aqucllas  memoráveis  palavras  dirigidas  aos  Padres  do 
Concilio  de  Nicéa:  •  Deus  vos  constituio  sacerdotes,  e  ante  os 
nossos  olhos  vos  collocou  em  seu  lugar,  quaes  outros  tantos  deuses. 
Ora,  nao  convém  que  o  homem  julgue  os  deuses;  só  o  pôde  fazer 
aquelle  de  quem  está  escripto: 

t  Deus  esteve  na  reunião  dos  deuses,  e  julgou  no  meio  delles.i^ 
(Pedro  da  Marc,  cap.  7°  liv.  2  de  cone.) 

A  mesma  razão  natural,  portanto,  nos  dieta  que  é  injustiça 
clamorosa  sujeitar  os  clérigos,  e,  com  maiori:.  de  razão,  os  bispos 
ao  Tribunal  Civil.  E  sobe  de  ponto  esta  injustiça  quando  se  con- 
sidera que  os  clérigos  gozam  da  immunidade  de  foro,  não  só  por 
direito  natural,  como  também 

a.**  Por  direito  divino-positiro, —  Com  effeito,  o  filho  de  Deus 
conferio  aos  Apóstolos  o  poder  de  atar  e  desatar  (Math.  18 — i8), 
sem  a  menor  dependência  do  poder  secular;  deu  a  Pedro  as 
chaves  do  Reino  dos  Céos  (Malh.  16—19)  e  confiou-lhe  todo  o  seu 
rebanho,  constituindo-o  pastor  universal  de  sua  Egreja.  ^Joan. 
21. — 15,  16,  17.)  Da  mesma  sorte,  sem  dependência  alguma  do 
Poder  Civil,  o  Espirito-Sunto  constituio  os  Bispos  sobre  o  rebanho 
de  Christo  para  governar  a  Egreja  de  Deus.  (Act.  20.— 28)  De 
modo  que,  por  disposição  divina,  todos  os  fieis,  de  qualquer  con- 
dição ou  cathegoria  em  relação  aos  clérigos,  são  filhos,  são  ovelhas, 
são  discípulos. 


Perante  a  Historia  âlS 


Ora,  esta  divina  disposição  exige  que  os  clérigos  estejam  isentos 
do  foro  secular,  já  era  virtude  do  respeito  que  os  filhos  devem 
a  seus  pais,  as  oveltias  aos  seus  pastores,  os  discípulos  a  seus 
mestres;  já  porque  o  Governo  Civil  facilmente  crearia  diíficuldades 
à  divina  missão  da  Egreja. 

Logo,  por  direito  divino-posilivo,  os  clérigos,  e  á  fortiori  os 
Bispos,  estão  isentos  do  Triliunjl  Civil.  Razão  porque  S.  Paulo, 
escrevendo  os  Corinlhios,  disse-lhes  (íe  modo  peremptório:  t  O 
homem  espiritual  julga  todas  as  cousas  e  por  ninguém  é  julgado.  • 
Spirilualis  autein  judicat  omnia  et  ipse  a  nemine  judicatur.  (1  Cor. 
2— lo). 

Além  disso,  é  inadmissível  que  o  clero  do  Novo  Testamento 
mereç<)  á  sociedade  civil  menos  respeito  e  acatamento  que  o  do 
AiUigo  Testamento,  Tanto  mais  que  os  Sacerdotes  e  Levitas  da 
lei  mosayc^  não  foram  mais  que  a  sombra  e  figura  dos  Sacerdotes 
e  Levitas  da  lei  de  Christo,  na  qual,  segundo  a  phrase  elegante 
de  S.  Leão  Magno,  ordo  clarior  lefitarum  et  dignitas  amplior  sa- 
cerdotum.  (Serm.  8  de  Pass.  Dora.)  Ora,  os  Sacerdotes  e  Levitas 
da  lei  mosiiyca  estavam  isentos  do  Tribunal  Civil.  (Rom.  3)  Logo, 
com  maioria  de  razão  o  estão  os  da  lei  da  graça. 

3.**  Emfim,  por  direito  ecclesiastico.  As  explicações  dos  Santos 
Doutores  da  Egreja  e  as  prescripções  dos  Concílios  e  dos  Papas 
fazem  resplandecer  esta  verdade  no  seu  mais  elevado  grau  de 
evidencia. 

Quando  o  grande  Santo  Athanasio  foi  accusado  pelos  Bispos 
Arianos  e  intimado  a  comparecer  perante  o  Supremo  Tribunal  do 
Império  de  Constantinopla,  recusou-se  respondendo  com  o  seguinte 
aphorismo:  «  O  Imperador  nada  tem  que  vôr  em  negócios  ec- 
clesiasticos.  »    (Pedr.  da  Marc,  lugar  citado.) 

E  Santo  Hilário,  exhortando  Constantino  Augusto  a  providenciar 
afim  de  que  os  Juizes,  que  administravam  os  negócios  públicos 
do  Império,  não  se  envolvessem  em  matérias  religiosas  e  não 
presumissem  avocar  a  seu  Tribunal  as  causas  dos  clérigos,  escreveu: 
Prorideat,  et  decemat  clemência  tua,  ut  omnes  ubique  jtidices  quibus 
provinciarum  administrationes  conditw  stint,  ad  quos  sola  cara  et 
solicitudo  publicorum  negociorum  pertinere  debet,  a  religiosa  se  ob- 
senmntia  abstineant,  neque  post  hac  prmumant  atque  umrpent  et 
ptdent  se  causas  cognoscere  clericortnn. 

Ainda  mais  dignas  de  serem  gravadas  em  letras  de  ouro  são 
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as  seguintes  palavras,  proferidas  pelo  Imperador  Bazilio  no  8°  Con- 
cilio ecuménico:  «  Digo,  que  nenhum  leigo  se  deve  medor,  sob 
qualquer  pretexto  que  seja,  cm  negócios  ecciesiaslicos,  e  ir  de  en- 
contro á  Egreja  e  aos  Ck)nciIios  gcraes.  Porquanto,  a  tarefa  de 
examinar  estes  negócios  incumbe  aos  Palriarchas,  aos  Sacerdotes 
e  aos  Doutores  que  de  Deus  receberam  o  poder  de  alar  e  desalar. 
Pois  um  leigo,  por  mais  dislincto  que  seja  em  todo  o  género  de 
bondade  e  sabedoria,  é  o\^llia  e  nào  pastor.  «  Donee  laicus  esl, 
ovis  vocari  non  desiuil.    (Labbó,  Tom.  VIII,  col.  1,154.) 

E  Justiniano,  formulando  esta  obrigação  do  Tribunal  Civil,  a 
respeito  do  ecclesiaslico,  deu,  como  todos  sabem,  o  decreto  seguinte: 

«  Se  o  delicto-fôr  ecclesiaslico  e  merecer  pena  e  casligo  eccle- 
siaslico, julgue-o  o  Bispo,  sem  communicar  a  sentença  aos  precla- 
rissimos  Juizes  do  Império.  Pois  queremos  que  os  Juizes  leigos 
não  tomem  conhecimento  alguni  de  taes  negócios  ;  sendo  necessário 
que  factos  desta  natureza  sejam  examinados  segundo  os  cânones  da 
Egreja,  e  castigadas  as  almas  dos  delinquentes  com  penas  ecclesias- 
licas,  de  conformidade  com  as  regras  da  Sagrada  Escriptura,  que 
sâo  também  as  nossas  leis.  »  ( Novel.  83.  ) 

O  que  Justiniano  escrevia  para  o  Império  Romano  applica-se 
perfeita  e  admiravelmente  ao  Império  do  Brazil,  já  porque  é  esta 
uma  nação  catholica,  e  por  conseguinte  obriqada  a  conhecer  por 
leis  suas  as  regras  da  Sagrada  Escriptura,  já  porque  sanccionou 
a  publicação*  dos]  decretos  do  Safcrosanlo  Concilio  de  Trento,  que 
nas  sessões  23,  cap.  6,  e  25  cap.  20,  confirma  este  privilegio,  de 
direito  natural,  divino-positiio  e  ecclesiastico,  de  que  gozam  os  clé- 
rigos relativamente  ao  foro  civil. 

Não  menos  explícitos,  claros  e  positivos  são  o  Concilio  V  de 
Latrão,  o  de  Colónia  e  o  de  Pariz. 

O  primeiro  destes  Concílios,  na  sessão  9*,  diz:  «  Cama  jure 
iam  divino,  quam  humano  laicis  potestas,  nulla  in  ecclmasticas  per- 
sonos  tributa  sit,  innovamtis  omnes  et  stngulas  constitutiones,  »,  etc. 

O  segundo  se  expressa  assim  :  «  Immunilas  ecclmastica  retus- 
íissima  res  esl  jure  pariter  divino  et  humano  introducta,  »  (  Pars. 
IX,  cap.  2°.  ) 

O  terceiro  commina  pena  de  excommunhão  ao  leigo  que  tentar 
julgar  a  um  ecclesiastico  :  «  Judex  soecularis  si  clericum  per  se 
dislringel  vel  condetnnat  excomunicari  debet.  »  (Cap.  1). 
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Ainda  mesmo  prescindindo  das  autoridades  citadas,  bastaria 
allegar  em  favor  da  nossa  Ihese  as  seguintes  palavras  do  synodo 
do  Papa  Eugénio.  «  Laici  ecclesimtica  negotia  tractare  non  debent  » : 
e  estas  outras  da  Bulia  Unam  Saneiam,  de  Bonifácio  VIII:  c  Si 
deviat  spírilualh  (potestas),  minor  a  suo  supeiiori, . .  poleril  judicari » 

È  esta  uma  pequena  parle,  e  apenas  um  ensaio  dos  muitis- 
simos  e  variados  argumentos  Iheologicos  que  se  podem  adduzir  em 
abono  de  nossa  these,  que  por  si  mesma  não  admitte  a  menor 
duvida,  quando  as  paixões  nao  chegam  a  extinguir  as  ultimas  cen- 
ti  lhas  da  fé  e  do  bom  senso  natural.  Tal  foi  a  evidencia  desta 
verdade,  que  obrigou  o  próprio  Pedro  de  Marca  a  defendç-la  do 
modo  mais  eloquente,  nos  seus  livros  de  concórdia  entre  o  sacer- 
dócio e  o  Império,  como  bem  se  pôde  averiguar  no  Cap.  VII. 

Senhor  !  Se  attendermos  para  a  legislação  pátria,  ainda  ahi 
encontrarcníos  leis  que  militara  em  meu  favor  e  me  autorísam  a 
não  comparecer  de  qualquer  modo  perante  o  Supremo  Tribunal 
de  Justiça,  cujas  luzes,  rectidão  e  alto  critério  em  summo  gráo 
venero  e  acato,  mas  de  cuja  competência  sou  forçado  a  declinar. 

Limitar-me-hci  a  citar  uma  que,  sobre  ser  clara,  explicita  e 
positiva,  é  bastante  recente. 

A  Lei  n.  609  de  18  de  Agosto  de  18S1,  que  declarando  o 
Tribunal  pelo  qual  devem  ser  processados  e  julgados  os  Bispos  do 
Império,  assim  diz  no  art.  1° : 

«  Os  Arcebispos  e  Bispos  do  Império  do  Brazil,  nas  camas 
qne  nào  forem  puramente  espiriluaes,  serão  processados  e  julgados 
pelo  Supremo  Tribunal  de  Justiça.  » 

Ora,  a  causa  do  humilde  Bispo  de  Olinda  é  puramente  espiri- 
tual; logo,  segundo  a  legislação  pátria,  não  pôde  ser  julgada  peio 
Supremo  Tribunal  de  Justiça,  fora  de  cuja  alçada  se  acha  ella. 

Logo,  esse  venerando  e  conspícuo  Tribunal  carece  de  compe- 
tência para  julgar-me,  tanto  segundo  as  divinas  constituições  da 
Egreja  universal,  como  segundo  a  legislação  civil  do  meu  paiz. 

Senhor !  Á  vista  disso,  nas  criticas  e  dolorosas  circumstancias 
em  que  nos  achamos,  recordando-me  das  palavras  confortadoras  e 
cheias  de  santa  uncção  do  Apostolo  das  nações  a  seu  caro  discípulo 
S.  Timotheo,  Bispo  como  eu  :  In  hoc  laboramus  et  maledidmus, 
guia  speramtis  in  Deum  vivum,  qui  est  Salvator  omniumhominumma- 
xime  fidelium  (Tim.,  4, 10),  sinto-me  ioclinado  a  depositar  todo  o  cui- 
dado c  solicitude  de  minha  defeza  nas  mãos  da  Divina  Providencia. 
15 
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que  tndo  regula  com  peso  e  medida,  e  que,  muito  confio,  depa- 
rar-me-ha  o  ensejo  de,  em  breve,  promover  a  defeza  dos  meus 
actos  perante  o  Tribunal  do  bom  senso  catholico. — Palácio  da 
Soledade,  21  de  Novembro  de  1873. — f  Frei  Vital,  Bispo  de  Olinda. 

DESPACHO    DO  JUIZ  RELATOR 

Vista  ao  Conselheiro  Procurador  da  Coroa,  Soberania  e  Fazenda 
Nacional,  e  Promotor  da  Justi.a.  Rio  de  Janeiro,  4  de  Dezembro 
de  1873. -Leão 

RESPOSTA   DO  PROCURADOR   DA   CORÔA 

Senhor. —  V.  M.  Imperial  verá  que  o  Revm,  Bispo  de  Olinda 
não  tocou  nos  diversos  pontos  da  accusaçao  contra  elle  intentada; 
acham-se  elles  firmes,  inabalados.  S.  Ex.  Revm.  acastella-se  no  tão 
conhecido  —  non  possumus,  que  com  tanto  cuidado  e  plano  pro- 
curava-se  estender  a  tudo;  e  depois  refugia-se  na  distincção  de 
matéria  de  poder  espiritual;  e  quer  concluir  que  não  está  sujeito 
à  jurisdicção  do  Supremo  Tribunal  de  Justiça.  V.  M.  Imperial 
perfeitamente  sabe  distinguir  tão  delicada  queslão,  que  de  c^rto 
não  pôde  ir  até  se  ter  como  meramente  espiritual  o  fí\cto  de  sus- 
pender Irmandades,  ameaçar  dissolvel-as,  lançar  interdictos,  publicar 
Breves  ou  Bulias,  sem  de  nada  fazer  certo  ao  Governo  do  paiz, 
sem  o  indispensável  beneplácito,  antes  obrando  arbitrariamente,  e 
mostrando  em  nada  respeitar  as  nossas  leis,  e  querendo  acabara 
autonomia  do  Império  da  Santa  Cruz.  O  que,  porém,  não  deixa 
a  menor  duvida,  o  que  é  axiomático  é,  que  S.  Ex.  Revm.  era,  e 
é  obrigado  a  saber  e  obedecer  à  nossa  Constituição  Politica,  ao  nosso 
Código  Criminal,  e  mais  legislação  vigente.  S.  Ex.  Revma.,  em- 
pregado publico  do  Brazil,  não  pôde,  sob  pretexto  qualquer,  fugir, 
ou  antes  violar  a  Constituição  Politica  c  leis  do  nosso  paiz,  que 
imperavam  quando  foi  elle  eleito,  confirmado  e  empossado  do 
Bispado.  Se  S.  Ex.  Revma.  não  queria  seguir  e  obedecer  ao  nosso 
Pacto  Fundamental  e  aos  mais  preceitos  reguladores  não  aceitasse 
o  alto  cargo,  cora  que  o  distinguio  o  nosso  Governo;  e  se  está 
arrependido  de  ter  aceitado,  se  quer,  se  pretende  em  tudo  seguir 
e  obedecer  somente  a  Roma,  renuncie  a  mitra,  não  queira  acabar 
a  independência  do  Estado,  e  atirar-nos  á  guerra  religiosa. 
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Julgo,  pois,  qtie,  estando  em  pé  a  accasação  intentada  contra 
o  Revm.  Bispo  de  Olinda,  deve  ser  elle  pronunciado  nos  termos 
que  se  vêm  á  fl.  8.—  F.  J.  Rio  de  Janeiro,  6  de  Dezembro  de  1873.— 
D.  Francisco  BaUhazar  da  Silveira. 


I  DESPACHO  DE   PRONUNCIA 


Vistos  e  relatados  estes  autos,  posta  em  decisão  a  matéria, 
depois  do  sorteio:  considerando  que  o  Revm.  Bispo  de  Olinda  de- 
clarou formal  e  obstinadamente  que  não  cumpria  a  ordem  do  Go- 
verno Imperial  dando  provimento  ao  recurso  à  Coroa  interposto 
pela  Confraria  do  Santissimo  Sacramento  da  Matriz  de  Santo  An- 
tónio da  Cidade  do  Recife:  assim  como  que  a  observância  da  dita 
ordem,  além  de  ser  um  peccado  gravíssimo  e  crime  enorme  aos 
olhos  do  incorruptível  Juiz  de  nossas  almas,  seria  uma  vergonhosa 
traição  ao  sagrado  juramento  que  prestaram  os  Vigários,  e  uma 
verdadeira  apostasia  da  religião  do  Jesus-Chrlsto,  e  que  pelo  con- 
trario os  que  a  não  observassem,  longe  de  commetlerem  um  crime, 
seriam  heróes  credores  da  admiração  do  orbe  catholico  e  dignos 
das  bênçãos  de  seu  Pastor ;  considerando,  finalmente,  que  com  seu 
exemplo,  pela  posição  elevada  em  que  se  acha,  pela  faculdade  de 
suspender  ex  in formata  comcieniia,  que  pôz  em  pratica  contra 
um  dos  Vigários,  que  se  mostrou  hesitante,  influio  poderosamente 
para  que  não  produzisse  o  devido  eíTello  a  ordem  do  Poder 
Executivo  no  exercício  de  suas  attribulções  legaes,  como  consta 
dos  documentos  à  íls.  9,  27,  30,  32  e  39,  obrigam  a  prisão  e  li- 
vramento o  Revm.  Bispo  D.  Fr.  Vital  Maria  Gonçalves  de  Oliveira, 
como  incurso  na  disposição  do  art.  96  do  Código  Criminal,  seja  seu 
Dome  lançado  no  rol  dos  culpados,  e  se  expeçam  as  ordens  precisas 
para  ser  cumprido  este  despacho. 

Rio  de  Janeiro,  12  de  Dezembro  de  1873. — Brito,  Presidente. 
— Leào,  Relator  sem  voto.— Coi/o. — Marianni.  Classifiquei  o  crime 
no  art.  128  do  Código  Veml.— Pinto  Chichorro.  Votei  pela  pro- 
nuncia nos  arts.  142,  96  e  86  do  Código  Criminal. 

POBTARIA 

Joaquim  Marcellino  de  Brito,  do  Conselho  de  Sua  Magestade 
O  Imperador,  Fidalgo  Cavalheiro  da  Imperial  Casa,  Commendador 
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das  Ordens  de  Christo  e  da  Rosa,  Grã-Cruz  da  Ordem  de  Christo 
e  Presidente  do  Supremo  Tribunal  de  Justiça. 

Faço  saber  ao  Juiz  de  Direito  da  1'  Vara  Cirel  da  Capital  da 
Provincia  de  Pernambuco,  ou  a  quem  as  suas  vezes  íizer,  que, 
por  sentença  datada  de  17  do  corrente  mez,  cuja  cópia  junto  re- 
metlo.  proferida  pelo  Supremo  Tribunal  de  Justiça  nos  aufos  de 
denuncia  dada  pelo  Conselheiro  Procurador  da  Coroa  e  Promotor 
da  Justiça  da  Corte,  contra  o  Revra.  Bispo  de  Olinda  D.  Fr.  Vital 
Maria  Gonçalves  de  Oliveira,  a  qual  sentença  o  pronunciou  em  crime 
inafiançavel  como  incurso  no  art.  96  do  Código  Criminal,  foi  or- 
denado que  se  expedisse  á  esse  Juizo  as  necessárias  providencias, 
em  ordem  a  ter  lugar  a  decretada  prisão,  recommendando-se  as 
devidas  attençoes  para  com  a  pessoa  do  dito  Réo  pronunciado,  e 
na  primeira  occasião  opportuna  o  seu  transporte  ás  ordens  doeste 
Tribunal,  onde  tem  de  comparecer  para  assistir,  na  forma  da  lei, 
ao  seu  julgamento.  Junto  receberão  mandado  de. prisão  em  du- 
plicata, um  dos  quaes  será  entregue  ao  Réo,  e  outro  por  esse  Juizo 
será  devolvido  com  os  competentes  termos  para  fazer  parte  dos 
respectivos  autos;  e  para  consecução  de  taes  medidas  poderá  re- 
quisitar do  Exm.  Presidente  d'essa  Provincia  as  providencias  que 
entender  convenientes.  O  que  tudo  cumprirá,  fora  cumprir  e  guardar. 

Rio  de  Janeiro,  22  de  Dezembro  de  1873. —  Eu,  Secretario, 
João  Pedreira  do  Couto  Ferraz,  a  escre\i.— Joaquim  MarceUino  de 
Brito.  (1) 

MANDADO 

Joaquim  Marcellíno  de  Brito,  do  Conselho  de  Sua  Magestade 
O  Imperador,  Fidalgo  Cavalheiro  da  Imperial  Casa,  Commendador 
das  Ordens  de  Chrislo  e  da  Rosa,  Grã-Cruz  da  Ordem  de  Christo 
e  Presidente  do  Supremo  Tribunal  de  Justiça. 

Tendo  sido  pronunciado  pelo  Supremo  Tribunal  de  Justiça,  por 
denuncia  do  Conselheiro  Promotor  da  Justiça  da  Côrle,  á  prisão  e 
livramento,  como  incurso  no  art.  96  do  Código  Criminal,  o  Revra. 
Bispo  de  Olinda,  D.  Fr.  Vital  Maria  Gonçalves  de  Oliveira,  em 
execução  d'esta  sentença  e  da  ordem  do  mesmo  Tribunal,  mando 


(1)  Fí^eceu  Sk  ÍH  de  Janeiro  de  1879« 
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que  seja  preso  o  referido  Bispo,  na  forma  da  lei,  e  reniellido  para 
esla  Còrle,  opporluna  e  conveiiientemenle,  para  defender-se  e  as- 
sistir ao  processo  do  julgamento;  o  que  cumpra-se. 

Rio  de  Janeiro,  22  de  Dezembro  de  1873. —  Eu,  o  Secretario 
João  Pedreira  do  Couto  Ferraz,  o  escrevi. —  Joaquim  Marcellino  de 
^n7(>.  — CuHipra-se.  Recife,  2  de  Janeiro  de  I81i,—  Miranda. 

ALTO  DE   PRISÃO. 

Aos  dous  dias  do  mez  de  Janeiro  do  anno  do  Nascimento  de 
Xosso  Senhor  Jesus  Christo  de  mil  oitocentos  e  setenta  e  quatro, 
n'esta  Cidade  do  Recife,  no  Paço  da  Soledade,  residência  do  Exm. 
e  Revm.   D.  Fr.   Vital  Maria  Gonçalves  de  Oliveira,  Bispo  doesta 
Diocese  de  Olinda,  em   virtude  do  mandado  expedido  pelo  Exm. 
Conselheiro  Presidente  do  Supremo  Tribunal  de  Justiça,  com  a  sua 
assignatura,  e  presente  o  Dr.  Quintino  José  de  Miranda,  Juiz  de 
Direito  da  1*  Vara  Civel  n'esla  Capital,  o  qual  eslava  em  cum- 
primento da  Portaria  d'nquelle    Exm.    Ministro  datada  de  22  de 
Dezembro  ultimo  findo,  foi  intimada  ao  Exm.  Bispo  Diocesano  D. 
Fr.    Vital   Maria  Gonçalves  de  Oliveira,  depois  de  se  lhe  ter  dado 
a  conhecer  o  contheiulo  do  mencionado  mandado,  a  sua  prisão  por 
se  achar  pronunciado  pelo  Supremo  Tribunal,  em  sessão  de  17  do 
declarado  mez,    como  incurso   nas  penas  do    arl.   96  do  Código 
Criminal,  e  que  assim  observasse,  sendo  n'cssa  occasiao  contestado 
pelo  mesmo  Exm.  Prelado  pronunciado,  que  não  sahiria  de  sua 
residência,  a  não  ser  pela  força,  significando  violência,  por  ser  a  sua 
posição  sujeita  ao  Santo  Padre  o  Pontífice,  de  quem  dependia   na 
qualidade  de  Bispo  ;  pelo  que  o  Juiz  de  Direito  executor   do  man- 
dato do  Supremo  Tribunal  requisitou  ihcontinenti,  do  Exm.   Presi- 
dente da  Província,  dous  oíficiaes  superiores,  os  quaes,   compare- 
cendo com  o  Dr.  Chefe  de  Policia,  e  d'isto  sciente  o  Exm.  Prelado 
pronunciado,  logo  se  sujeitou  â  prisão,  ficando  em  poder  de  seu 
Secretario  o  segundo  mandado  que  lhe  foi  entregue,  lendo  previa- 
mente o  Exm.  Prelado,  preso,  um  protesto  contra  o  acto  (  1  ) ;  e 


(1)  Eis  o  protesto:  «  Nós  D.  Fr.  Vital  Maria  Gonçalves  de  Oliveira,  por 
mercê  de  Deus  e  da  Santa  Sé  Apostólica,  Bispo  da  Diocese  de  Olinda,  do 
Conselho  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

«  Protestamos  em  íace  do  nosso  rebanho  muito  amado  e  de  toda  a 
Santa  Egreja   de  Jesus  Christo,  da  gual  somos  Bispo,  posto  que  muito  indi- 
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em  seguida  foi  conduzido,  com  as  devidas  attenções  á  sua  jerar- 
chia,  para  o  Arsenal  de  Marinha,  nas  casas  de  aposentadoria  do 
Illm.  Capitão  de  Fragata  Inspector  do  mesmo  Arsenal,  lugar  des- 
tinado para  a  prisão  do  Exm.  Bispo,  onde  foi  recolhido  e  preso ; 
do  que  dou  fé,  e  para  constar  mandou  o  Dr.  Quintino  José  de 
Miranda,  Juiz  de  Direito  da  1*»  Vara  Givel  e  executor  do  mandado, 
lavrar  por  mim,  Escrivão  do  Jury  e  das  execuções  criminaes,  o 
presente  auto,  que  assigna. 

Eu,  Florêncio  Rodrigues  de  Miraada  Franco,  Escrivão  do  Jury, 
o  escrevi  e  assigno.  —  Quintino  José  de  Miranda.  —  Florêncio  Ro- 
drigues de  Miranda  Franco,  Escrivão  do  Jury.  (2) 


gno,  que  s<5  deixamos  esta  cara  Diocese,  que  foi  confiada  á  nossa  solicitude 
e  vigilância,  porque  d'ella  somos  arrancados  violentamente  pela  força  do 
Governo. 

«  Protestamos  outrosim  com  todas  as  forças  de  nossa  alma  contra 
essa  violência  que  em  nossa  humilde  pessoa  acaba  de  ser  ir  rogada  á  Santa 
Egreja  Catholica  Apostólica  Romana,  violência  que  jamais  será  capaz  de 
auenar  os  nossos  direitos,  privilégios  e  prerogativas  de  supremo  e  legitimo 
Pastor  doesta  Diocese. 

(c  Protestamos,  finalmente,  que  em  todo  e  qualquer  lugar  onde  nos 
achai^mos,  conservaremos  fielmente  o  mais  ardente  amor  e  a  mais  profunda 
dedicação  aos  nossos  queridos  diocesanos,  cuja  guarda  á  Deus  confiamos,  e 
depois,  aos  governadores  por  nós  nomeados. 

oc  E,  para  testemunhas  doeste  protesto  invocamos  a  Deus,  ao  nosso 
rebanho  muito  amado,  e  aos  nossos  empregados  e  ofiiciaes  que  presentes 
se  acham. 

a  Exarado  em  o  nosso  Palácio  da  Soledade,  ás  2  1^4  horas  da  tarde 
de  2  de  Janeiro  de  1874,  uma  hora  depois  da  intimação  omciaL  — Fr.  Vital, 
Bispo  de  Olinda.— Padre  Joaquim  Graciano  de  Araújo^  Provisor  e  Vigário 
Geral.— Padre  Migml  Américo  Pereira  de  Souza^  Secretario  do  Bispado. 
—Padre  Dr.  Francisco  do  Rego  Maia,  Secretario  de  S.  Ex.  Revma.— 
Padre  Joaquim  de  Assumpção,  Escrivão  da  Gamara  Episcojial.— Padre 
Valeriano  de  AUeluia  Correia,  V  Official  da  Gamara.— Padre  Jostf  Affonso 
de  Lim,a  e  Sá,  2*  Official  da  Secretaria.— Padre  Juvencio  Veríssimo  dos 
Anjos,  Capellão  do  Cemitério.— Padre  Sebastião  Constantino  de  Medeiros, 
Lente  substituto  de  moral.— Diácono  Temistocles  G,  de  Andrade.  » 

(2)  O  Jornal  do  Recife  noticiou  a  prisão  do  heróico  Bispo  de  Olinda 
nos  seguintes  termos  : 

«  Em  virtude  de  mandado  expedido  pelo  Supremo  Tribunal  de  Jus- 
tiça, foi  hontem  preso  o  Sr.  D  Vital  Maria  Gonçalves  de  Oliveira,  Bispo 
desta  diocese,  que  tem  de  seguir  para  o  Rio  de  Janeiro,  onde  vai  esperar 
a  decisão  do  processo,  que  lhe  foi  instaurado  por  aquelle  Supremo  Tribunal. 

«  A'  1  hora  da  tarde,  comparecendo  no  palácio  da  Soledade  o  Sr.  Dr. 
Quintino  José  de  Miranda,  juiz  de  direito  da  1*  vara  e  das  execuçCes  cri- 
minaes, acompanhado  pelo  escrivão  do  jury,  intimou  ao  Prelado  o  mandado 
cuja  execução  lhe  havia  sido  commettida. 

«  Apezar  de  reconhecer  como  authentica  a  ordem  da  autoridade, 
negou-se  a  obedecer-lhe,  dizendo  que  só  sahiria  do  palácio  acompanhado 
pela  força  publica. 

a  AVista  desta  sua  deliberação,  apresentaram-se^  sem  perda  de  tempo, 
no  mesmo  palácio,  os  Sre.  capitão  de  fragata  Francisco  Romano  Stepple 
da  Silva,  inspector  do  arsenal  de  marinha,    tenente-<-oronel  Fi*ancisco  Car- 
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Preso,  foi  remellido  o  Revm.  Bispo  de  Olinda  no  vapor  de 
guerra  Recife  alé  a  Bahia,  ali  íizeram-n'o  passar  para  o  trans- 
porte de  guerra  Bonifácio,  que  o  conduzio  até  esta  Corte,  onde 
cliegou  no  dia  13  de  Janeiro,  â  noute. 

Na  manhã  de  14,  ás  6  horas,  o  2*  Delegado  de  Policia,  em 
\irtdde  de  Portaria  do  Presidente  do  Supremo  Tribanal  de  Justiça 
ao  Dr.  Chefe  de  Policia,  dirigio-se  à  bordo  do  Bonifácio,  acom- 
panhado do  Commandanle  do  Corpo  Militar  de  Policia,  e  fôl-o 
recolher  preso  ao  Arsenal  de  Marinha. 

No  mesmo  dia  14  de  Janeiro,  o  Presidente  do  Supremo  Tri- 
bunal de  Justiça  escreveu  o  seguinte  despacho  no  mesmo  ofBcio, 
em  que  o  Dr.  Chefe  de  Policia  lhe  communicára  haver  recolhido 
preso  o  Revm.  Bispo. 


DESPACHO  DO  PRESIDENTE  DO  SUPREMO    TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA 

Junte-se  aos  autos,  e  os  faça  conclusos  ao  Sr.  Ministro  Relator, 
sendo  logo  intimada  a  sentença  de  pronuncia  ao  Réo,  e  este 
notificado  para  produzir  a  sua  defeza  perante  o  Supremo  Tribunal 
de  Justiça,  quando  lhe  fòr  ordenado.  Rio,  14  de  Janeiro  de  1874. 
—  Brito,  Presidente. 


neiro  Machado  Rios,  commandante  do  corpo  de  policia,  e  major  Manoel  de 
Azevedo  Nascimento,  do  9  batalhão  de  infanteria  de  linha. 

a  Com  a  chegada  d^elles,  tomou  o  Sr.  Bispo  as  suas  vestes  pontiíi- 
caeH,  pôz  a  mitra  sobre  a  cíibeça  e,  empunhando  o  báculo,  dispôz-sd  a  sahir. 
tendo  antes  íV'ito  lavrar  e  assignado  o  protesto,  que  demos  na  parte  oâicial 
e  nos  loi  enviado  da  secretaria  do  bispaílo. 

«  Chegando  á  porta,  quiz  caminhar  a  pé ;  mas  o  Sr.  Dr.  juiz  de  Di- 
reito não  annuio  a  isto  e  fez-lhe  ver  que  elle  já  não  tinha  vontade  para 
fazer  o  que  lhe  aprouvesse,    pois  se  achava  preso. 

a  Obedecendo  ao  magistrado,  subio  para  o  carro  que  o  devia  condu- 
zir, tendo  nesta  occasiâo  o  Sr.  padre  Dr.  Joaquim  Oraciano  de  Araiyo, 
vigário  geral,  que  o  acompanhava,  dito  que  protestava  contra  o  proceder 
Jo  Sr.  Dr.  juiz  de  direito. 

a  Seguiram  os  carros  em  direcção  ao  arsenal  de  marinha,  sendo  o 
Sr.  Bispo  recolhido  á  casa  do  Sr.  insi)ector,  sob  cuja  guarda  Acou,  rodeado 
de  todas  as  attenções  que  a  sua  posição  social  exige, 

a  A  presidência  designou  o  Sr.  brigadeiro  Hvgino  José  Coelho  (*)  para 
acompanhar  o  Sr.  Bispo  Diocesano  até  o  Rio  de  Janeiro. 

«  O  Sr.  Bispo  nomeou  os  seguintes  governadores  : 

a  Em  primeiro  logar,  o  Revm.  chantre  da  cathedral  de  Olinda,  José 
Joaquim  Ciimello  de  Andrade  ;  em  segundo,  o  Revm.  padre  Sebastião  Cons- 
tantmo  de  Medeiros  ;  e  era  terceiro,  o  Revm.  Dr.  Joaquim  Oraciano  do 
Araújo,  que  ílc^i  exercendo  os  cargos,  que  tinha,  de  vigário  geral  e  provi- 
sor  do  Bispado.  » 

(')  Já  falleceu,  segundo  consta. 
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LIBELLO 

«  Por  libelio  crime  accusatorio,  diz  o  Desembargador  Promotor 
da  Justiça  contra  o  Revm.  Bispo  de  Olinda  D.  Fr.  Vital  Maria 
Gonçalves  de  Oliveira: — E.  S.  C. 

1.°  Provará  que  o  Réo  declarou  formal  e  obstinadamente  que 
não  cumpria  a  ordem  do  Governo  Imperial,  dando  provimento 
ao  recurso  á  Coroa,  interposto  pela  Confraria  do  Santíssimo  Sacra- 
mento da  Matriz  de  Santo  António  da  Cidade  do  Recife,  assim 
como  que  a  observância  da  dita  ordem,  além  de  ser  um  peccado 
gravíssimo,  e  crime  enorme  aos  olhos  do  incorruptível  Juiz  de  nossas 
almas,  seria  uma  vergonhosa  traição  aos  sagrados  juramentos  que 
prestaram  os  Vigários,  e  uma  verdadeira  apostasia  da  Religião  de 
Jesus  Christo,  e  que  pelo  contrario  os  que  a  não  observassem, 
longe  de  commetterem  um  crime,  seriam  heroes,  credores  da 
admiração  do  orbe  catholirx),  dignos  da  benção  do  seu  Pastor. 
£  mais. 

2.°  Provara  que  o  Réo  com  o  seu  exemplo,  pela  posição  ele- 
vada em  que  se  acha,  e  com  o  faculdade  de  suspender  ex  informala 
conscimtia,  que  poz  em  pratica  contra  um  dos  Vigários  que  se 
mostrou  hesitante,  influio  para  que  não  produzisse  o  devido  eíleilo, 
ou  antes,  foi  a  verdadeira  causa  para  que  não  tivesse  o  devido 
effelto  a  ordem  do  Poder  Executivo  no  exercido  de  suas  attribul- 
ções  legaes. 

N'estes  termos: 

S.**  Provará  que  o  Rèo  com  semelhante  procedimento  infrlnglo 
a  Constituição  Politica  do  Império  e  a  legislação  reguladora  de 
lai  matéria,  e  por  isto  acha-se  incurso  na  disposição  do  art.  96 
do  Código  Criminal,  cujas  penas  lhe  devem  ser  Impostas  no  grào 
máximo,  por  se  darem  as  circumstanclas  aggravantes  dos  §§  8%  4**, 
8**  e  10**  do  art,  16  do  mesmo  Código  sendo  também  condemnado 
em  todas  as  custas.  —  Fiat  justitia. — Rio  de  Janeiro,  5  de  Fevereiro 
de  1874.  —  O  Promotor  da  Justiça,  D,  Francmo  Balthazar  da 
Silveira. 

UCSPAGHO   DO  JUIZ   KELATOB 

Recebo  o  llbello;  remetta-se  cópia  d^elle  ao  Revm.  Bispo,  sendo 
igualmente  notificado  para  no  prazo  de  8  dias  apresentar  a  sua 
contrarladade.    Rio  de  Janeiro,  7  de  Fevereiro  de  1874. —Lmo. 
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CONTRARIEDADE 

Senhor! — Jesus  antern  tacebal.  (Math.  26,  63.) 
Em  minha  prisão,  no  Arsenal  de  Marinha  do  Rio  de-  Janeiro, 
aos  10  de  Fevereiro  de  1874. 

t  Fr.  Vital,  Bispo  de  Olinda. 

DESPACHO   DO   PRESIDENTE    DO   SUPREMO   TRIBUNAL   DE   JUSTIÇA 

Ju/ile-se  aos  respectivos  aulos.  Rio  de  Janeiro,  11  de  Fevereiro 
de    1874. — Brito,  Presidente. 

PRIMEIRA    SESSÃO    DO  JULGAMENTO  EM    18  DE  FEVEREIRO 

DE   1874. 

As  9  horas  e  45  minutos  da  manhã,  achando-se  presentes  o 
Sr.  Conselheiro  Marcellino  de  Brito,  Presidente  do  Tribunal,  e  os 
Srs.  Ministros  Barão  de  Monlserrale,  Chidiorro,  Simões,  Valdetaro, 
Couto,  Messias  de  Leão,  Albuquerque,  Figueira  de  Mello,  Cosia  Pinto, 
Villares  e  Barão  de  Pirapama ;  bem  como  o  Sr.  Dr.  João  Pedreira 
do  Coulo  Ferraz,  Secretario  do  Tribunal,  o  Sr.  Presidente  declarou 
aberta  a  sessão. 

No  recinto  do  Tribunal  achavam-se  muitos  cidadãos  notáveis 
do  paiz,  e  a  galeria  eslava  repleta  de  espectadores. 

O  Sr.  Secrelario  procedeu  á  leitura  da  acta  da  sessão  anterior, 
que  foi  approvada,  depois  de  uma  reclamação  do  Sr.  Ministro  Fi- 
gueira de  Mello. 

O  Sr.  Presidente  procedeu  á  leilura  do  expediente,  que  ter- 
minou ás  10  horas  e  10  minutos. 

Compareceu  enlão  o  Sr.  Bispo  de  Olinda,  revestido  de  murça 
c  de  roquette,  vindo  acompanhado  pelo  Sr.  Bispo  do  Rio  de  Janeiro, 
e  tomou  assento  junto  de  uma  mesa  collocada  á  esquerda  do  Tri- 
bunal. 

Também  compareceu  n'essa  occasião  o  Sr.  Conselheiro  D.  Fran- 
cisco Bailhazar  da  Silveira,  Procurador  da  Coroa,  Soberania  e  Fa- 
zenda  Nacional. 

O  Sr.  Presidente  apresenta  ao  Tribunal  um  requerimento  dos 
Srs.  Senadores  Conselheiro  Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos  e  Dr» 
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Cândido  Mendes  do  Almeida,  pedindo  serem  admillidos  como  defen- 
sores espontâneos  do  Sr.  Bispo  de  Olinda. 

S.  Ex.  dcferio  esse  requerimento,  e  aquelles  senhores  foram 
sentar-se  á  direita  e  esquerda  do  Sr.  Bispo. 

O  Sr.  Presidente  declarou  os  nomes  dos  Srs.  Ministros  Costa 
Pinto,  Figueira  de  Mello,  Barão  de  Monlserrate,  Barão  de  Pira- 
pama,  Simões,  Villares,  Valdelaro  e  Albuquerque,  como  Juizes  de- 
simpedidos, para  julgarem  este  processo. 

O  Sr.  Conselheiro  Procurador  da  Coroa  pedio  permissão  para 
lembrar  que  o  Sr.  Conselheiro  Figueira  de  Mello  não  podia  ser 
Juiz  n^esta  causa  e  era  obrigado  a  declarar-se  suspeito,  por  isso  que 
manifestou  sua  opinião  a  respeito  doeste  assumpto  em  um  discurso 
proferido  no  Senado,  discurso  que  aulorisou  o  posterior  procedimento 
do  Sr.  Bispo  de  Olinda  e  fez  com  que  S.  Ex.  compareça  agora 
como  Réo  perante  o  Tribunal ;  e,  não  contente  com  isso,  publicou 
depois  um  folheto  em  que  patenteou  ainda  a  sua  opinião  a  respeito 
da  matéria. 

O  Sr.  Figueira  de  Mello  declara  que  não  se  recusava  do  lugar 
de  Juiz  n'esta  causa;  que  o  Sr.  Procurador  da  Coroa  não  podia  fa- 
zer semelhante  requerimento ;  podia  recusal-o  como  Juiz,  se  assim 
o  entendesse,  mas  não  podia  dar  as  razões  da  sua  recusa,  e  menos 
querer  obrigar  um  Juiz  a  acto  que  a  sua  consciência  lhe  não  dictára. 

O  Sr.  Procurador  da  Coroa  disse  que.  fundado  na  lei,  limi- 
lára-se  a  reclamar  contra  um  facto  que  devia  ficar  bem  saliente. 

O  Sr.  Figueira  de  Mello  observou  que  não  precisava  das  lições 
do  Sr.  Procurador  da  Coroa,  a  quem  o  Sr.  Presidente  deveria  ter 
chamado  ã  ordem. 

( Alguns  apoiados  partiram  da^n  galerias  e  o  Sr,  Presidente  im- 
põe-lhes  silencio.  ) 

O  Sr.  Procurador  da  Coroa  declarou  que  se  utilisava  do  recurso 
da  lei  e  recusava  o  Sr.  Figueira  de  Mello,  terminando  assim  este 
incidente. 

O  Sr.  Cândido  Mendes  pcdio  permissão  para  recusar  um  dos 
Juizes. 

O  Sr.  Presidente  pergunta  se  S.  Ex.  eslava  autorisado  pelo  Róo 
para  a  recusa. 

O  Sr.  Cândido  Mendes  respondeu  que  o  Réo  nada  autorisára, 
mas  que  ello  julgava  que,  como  defensor,  tinha  esse  direito, 

O  Sr.  Valdetaro  contestou. 
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O  Sr.  Zacarias  pergunta  ao  Sr.  Presidente  se  nos  limites  da 
defeza  ha  ou  nSio  direito  de  recusar  um  Juiz  ;  se  S.  Ex.  entendia 
que  ha  esse  direito,  a  recusa  se  faria  effectiva,  não  em  nome  do 
Réo,  que  não  incnmbio  cousa  alguma  — 

O  Sr.  Procurador  da  Coroa  :  —  Isto  é  notável. 

O  Sr.  Zacarias  :  —  Nós  somos  aqui  admitlidos  como  defenso- 
res espontâneos,  não  como  advogados  da  parte.  O  tribunal  podia 
nomear  um  advogado  para  se  incumbir  da  defeza  da  parte,  não  o 
fez  ;  nós  somos  defensores  espontâneos,  e  se  a  defeza  é  ampla,  a 
recusa  do  meu  collega  deve  ser  attendida. 

O  Sr.  Cândido  Mendes  :  —  Se  a  defeza  é  livre,  deve-se-lhe 
admittir  esse  direito. 

O  Sr.  Valdet^KO  disse  que  havia  sustentar  a  lei  do  Tril)unal. 

O  Sr.  Presidente  declarou  que  submetle  esta  questão  ã  delibe- 
ração do  Tribunal. 

O  Sr.  Zacarias  entendeu  que  era  desnecessário,  a  menos  que 
S.  Ex.  não  se  retractasse  de  o  ter  admiltido  e  ao  seu  collega  como 
defensores. 

O  Sr.  Cândido  Mendes  declarou  que  recusava  o  Sr,  Valdctaro. 

O  Sr.  Valdetaro  disse  que,  à  vista  da  lei,  não  se  dava  como 
recusado ;  que  o  defensor  não  podia  recusar  Juizes,  porque  a  lei 
expressamente  determina  que  esse  direito  só  compete  ás  parte?. 
Se  o  Réo  o  recusasse,  teria  muita  satisfação  eni  acoitar  a  recusa, 
porque  a  posição  de  Juiz  não  é  tão  agradável  como  outras. 

S.  Ex.  accrescenlou  que  ha  quarenta  e  tantos  annos  é  Juiz 
e  tem  julgado  soldados,  generaes  e  cidadãos  de  todas  as  classes 
da  sociedade  e  sempre  com  a  sua  consciência  (algum  apoiados,  par- 
tiram da  galeria  e  o  Sr.  Presidente  recommenda  silencio);  mas  não 
eslava  disposto  a  ceder  dos  seus  direitos.  Requereu  a  leitura  do 
respectivo  artigo  da  lei  de  18  de  Setembro  de  1828. 

O  Sr.  Presidente  disse  que  esse  artigo  refere-se  ào  Réo  e  ao 
accusador. 

O  Sr.  Valdetaro  observou  que  na  questão  não  havia  Réo,  porque 
este  nada  requeria ;  o  defensor  era  gracioso,  não  representava  o 
Réo,  vinha  fazer  apenas  um  acto  voluntário;  tanto  que  não  estando 
presente  o  Réo,  esse  defensor  somente  podia  allegar  as  razões  da 
ausência  do  Réo,  nada  mais. 

Como  o  Réo  está  presente  e  não  quer  exercer  o  direito  que 
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a  lei  lhe  concede,  não  podia  qualquer  outro  arrancal-o  da  cadeira 
em  que  a  lei  o  collocou. 

O  Sr.  Barão  de  Pirapaina  disse  que,  desde  que  se  admitlirani 
defensores  á  parle,  devia-se-llie  lambem  admillir  a  recusa  de  Juizes, 
porque  esta  conslitue  um  meio  de  defeza:  ao  defensor,  embora 
expontâneo,  6  licito  recusar  Juizes. 

O  Sr.  Villares  declarou  ser  de  opinião  que  os  defensores  não 
podem  recusar  Juizes,  senão  tendo  poderes  especiaes. 

O  Sr.  Presidente  declarou  que,  não  tomando  sobre  si  esta 
responsabilidade,  poria  á  votos  esta  questão. 

Por  maioria  de  votos  o  Tribunal  decidio  que  o  defensor  não 
pôde  recusar  Juízes. 

O  Sr.  Secretario  procedeu  em  seguida  à  leitura  do  processo 
nas  principaes  peças,  isto  é,  o  Aviso  do  Ministério  do  Império,  a 
denuncia  da  Promotoria  da  Justiça,  respostas  do  Sr.  Bispo  de  Olinda 
ao  Aviso  de  12  de  Junho  ultimo  do  mesmo  ministério  e  a  referida 
denuncia,  a  sentença  de  pronuncia  do  Supremo  Tribunal,  o  libeilo 
accusatorio  e  a  resposta  do  Sr.  Bispo  ao  dito  libeilo. 

Em  seguida  o  Sr.  Presidente  notificou  o  Sr.  Bispo  e  os  Srs. 
defensores  para  comparecerem  na  sessão  seguinte,  ás  10  horas  da 
manhã,  em  que  terá  lugar  a  apresentação  do  relatório  do  Sr.  Mi- 
nistro Relator,  e  os  mais  termos  do  julgamento. 

Retirou-se  então  o  Sr.  Bispo  de  Olinda  do  Tribunal,  acom- 
panhado pelo  Sr.  Bispo  do  Rio  de  Janeiro  e  pelos  Srs.  defensores. 

SEGUNDA    R   ULTIMA    SKSSÃO   DO  JULf.AMKNTO,    EM   21 

DE   FEVEREmO  DE  1874 

(Todo  o  recinto  do  Tribunal  e  a  galeria  achavam-se  apinhados 
de  espectadores). 

A's  9  1/2  horas  da  manhã,  acbando-se  presentes  o  Sr.  Mi- 
nistro Marcellino  de  Brito,  Presidente ;  e  os  Srs.  Ministro<i  Chichorro, 
Messias  de  Leão,  Veiga,  Simões  da  Silva,  Costa  Pinto,  Valdetaro, 
Barão  de  Montserrate,  Villares,  (1)  Figueira  de  Mello,  (2)  Albu- 
querque, Coito,  Marianni  e  Barão  de  Pirapama,  bem  como  o  Sr. 
Dr.  Pedreira  Secretario,  abrio-se  a  sessão. 


(1)  Falleceu  a  9  de  Janeiro  de  1878. 

(2)  Falleceu  a  20  de  Agosto  de  1878. 
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O  Sr.  Secretario  leu  a  acta  da  sessão  anterior,  que  foi  ap- 
provada. 

O  Sr.  Presidente  deu  conta  do  expediente. 

A's  iO  horas  compareceu  o  Sr.  Bispo  de  Oíinda,  acompanhado 
pelo  Sr.  Bispo  do  Rio  de  Janeiro  e  pelo  Sr.  Bispo  de  Kansas 
(Estados-Unidos). 

S.  Ex.  Revro.  occupou  o  mesmo  lugar  da  sessão  anterior,  entre 
os  Srs.  Conselheiro  Zacarias  e  Dr.  Cândido  Mendes,  que  jà  alli 
se  achavam. 

Compareceu  lamhem  como  Promotor  da  Justiça  o  Sr.  Con- 
selheiro D.  Balthazar  da  Silveira,  Procurador  da  Coroa,  Fazenda 
e  Soberania  Nacional,  que  occupou  o  seu  lugar  na  mesa  do  Tri- 
bunal. 

O  Sr.  Messias  de  Leão  procedeu  a  leitura  do  seu  relalorio, 
historiando  todo  o  andamento  do  processo.  (1) 

O  Sr.  Procurador  da  Coroa  declarou  que  não  pudera  ouvir 
aquella  leitura,  mas  era  tanta  a  confiança  que  depositava  no  digno 
Relator,  que  nada  tinha  a  contestar.  (!)  Entretanto  desejava  dizer 
alguma  cousa  sobre  uma  entidade  estranha  que  se  achava  presente, 
para  entrar  no  debate. 

O  Sr.  Presidente  disse  que  daria  depois  a  palavra  a  S.  E\.,  pois 
nâo  se  tratava  então  senão  de  contrariar  o  relatório. 

Em  seguida  perguntou  ao  Réo  se  tinha  alguma  «x)usa  que  dizer 
sobre  o  mesmo  relatório. 

O  Sr.  Bispo  de  Olinda  guardou  silencio. 

O  Sr.  Presidente  declarou  que  o  Réo  nada  tinha  que  dizer, 
visto  guardar  silencio,  e  deu  a  palavra  ao  Sr.  Procurador  da  Coroa. 

Este  senhor  disse  que  fora  prevenido  pela  decisão  do  Sr.  Pre- 
sidente, por  isso  que  só  se  pôde  admitlir  contestações  ao  relatório 
do  Sr.  Juiz  Relator,  feitas  pelo  accusador,  pelo  Róo  ou  por  seu 
Procurador. 

Como  a  accusaçuo  se  acha  nos  autos,  dispensa-se  de  repetil-a, 
mormente  qmindo  o  Réo  continua  silencioso,  posto  se  apresente 
rodeado  de  pessoas,  que  não  sabe  se  são  todas  seus  defensores  es- 
pontâneos. 


(1)  Vae  publicado  depois  dos  discureos  de  defeza,  para  não  interromper 
a  narração  do  que  se  pasiiou  no  Supremo  Tribunal,  por  occasiâo  de  tao 
celebre  Julgamento* 
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O  Sr.  Presidente  declarou  que  jà  foram  admillidos  pelo  Tri- 
bunal dous  defensores  e  não  pôde  esse  assumpto  ser  mais  objeclo 
de  discussão. 

O  Sr.  Procurador  da  Coroa  observou  que  o  Réo  nâo  dando 
uma  palavra  no  Tribunal,  quer  comtudo  defender-se  de  um  modo 
inconcebivel,  e  este  ponto  não  pôde  ser  indiíTerenle  ao  prosegui- 
mento  do  processo  e  menos  ao  Promotor  da  Justiça. 

O  Sr.  Presidente  insislío  que  sobre  uma  decisão  do  Tribunal 
nada  mais  se  pôde  dizer. 

O  Sr.  Valdelaro  entende  que  o  Sr.  Promotor  da  Justiça, 
como  fiscal  da  lei,  reclama  pelo  cumprimento  da  mesma  lei.  Foram 
admittidos  os  dous  defensores,  julgando  se  que  tinham  a  acquies- 
cencia  do  Réo;  desde  que  a  não  tem,  na  presente  sô  podsm  fallar 
o  Promotor  da  Justiça  e  o  Réo,  ou  seu  Procurador;  o  Réo  não 
quer  fallar,  nem  deu  procuração  a  pessoa  alguma,  portanto,  só 
indevidamente  se  admittirá  a  defeza  de  uma  entidade  que  não  é 
oíTerecida  pelo  Réo. 

O  Sr.  Presidente  disse  que  não  pôde  deixar  de  dar  a  palavra 
a  um  dos  defensores  do  Réo  que  foram  admittidos  pelo  Tribunal. 

O  Sr.  Procurador  da  Coroa  declarou  como  fiscal  da  lei  pe- 
rante o  Tribunal  e  perante  toda  a  alçada  judiciaria,  que  a  defeza 
produzida  por  dous  intrusos  (o  Sr.  Zacarias  protesta)  será  como 
se  não  a  ouvisse,  e,  se  o  Sr.  Presidente  permittisse,  até  se  reti- 
raria do  Tribunal  para  não  sanccionar  com  sua  presenç-a  esse  facto. 
(Vozes  de  approvaçào  parlem  do  auditório,  a  quem  o  Sr,  Presidente 
impõe  silencio). 

O  Sr.  Costa  Pinto  mostrou  com  a  Ordenação  Liv.  !•  que  o 
Réo  preso  pôde  ter  defensor,  embora  sem  dar-lhe  procuração, 
porque  era  esse  o  costume  antigo ;  portanto,  estando  o  Réo  preso» 
não  nomeando  procurador,  por  coherencia  de  principio,  visto  que 
não  reconhece  a  competência  do  Tribunal  para  julgal-o,  pôde  ser 
admittido  defensor  sem  procuração,  porque  a  applicação  doeste  prin- 
cipio é  a  que  mais  se  conforma  com  a  lei  do  Supremo  Tribunal. 
Admittidos  assim  os  defensores,  pode-se-lhes  limitar  a  defeza  a 
certos  e  determinados  pontos?  Entende  que  não,  e  que  deve  ter 
faculdade  ampla  na  defeza,  amda  mesmo  não  convidados  nem  au- 
torisados  pelo  Réo. 

O  Sr.  Valdetaro  observou  que  apenas  pretendeu  corroborar  a 
asserção  do  Sr.  Promotor  da  Justiça.    Entende  que  o  Tribunal  nada 
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tem  que  ver  n'esle  ponto  com  a  Ordenação,  por  isso  que  a  sua  lei 
regulamentar  é  muito  mais  moderna. 

Lendo  os  artigos  da  lei  de  18  de  Setembro  de  1828,  historia 
o  que  ha  a  fazer  nos  termos  de  qualquer  julgamento. 

E  conclue  que,  â  vista  d'essa  lei,  leito  o  relatório,  este  será 
contestado  pelo  accusador  e  pelo  Réo,  ou  seu  Procurador ;  o  Sr.  Pre- 
sidente já  reconheceu  este  principio,  não  dando  a  palavra  aos  de- 
fensores para  contestarem  o  relatório;  assim,  só  resta  tornar-se  a 
sessão  secreta  para  o  Tribunal  poder  discutir  a  matéria. 

O  Sr.  Presidente  disse  que  estava  convencido  que  a  admissão 
dos  defensores  nao  foi  contraria  á  lei,  porque  esta  falia  em  de- 
fensores, e,  admittidos  elles,  é  n'esta  occasiSo  que  o  Réo  pôde  ter 
defeza,  por  isso  concede  a  palavra  a  um  dos  defensores  do  Réo, 
a  quem  pede-  que  seja  breve,  porque  o  tempo  é  limitado. 


DISCURSO  0) 

O  Sr.  Zacarias.— Sr.  Presidente,  prometto  ser  breve,  não  só 
em  obediência  à  recommendação  que  V.  £x.  acaba  de  fazer-me, 
senão  também  pelo  meu  estado  de  saúde,  o  qual,  conforme  a 
minha  voz  indica,  veda-me  neste  momento  um  longo  discurso. 
Nâo  devo,  porém,  entrar  no  exame  da  questão  sem  agradecer  à 
Y.  Ex.,  Sr.  Presidente,  e  ao  nobre  membro  do  Tribunal,  que  ha 
pouco  faliou,  o  modo  por  que  sustentaram,  contra  o  Sr.  Promotor 
da  Justiça,  os  direitos  da  defesa. 

Doeu-me  a  expressão  do  honrado  Promotor  da  Justiça  quando 
julgou-se  autorisado  a  dizer  que  via  intrusos  ao  lado  do  réo. . . 

O  Sr.  Promotor  da  Justiça: — Sim,  intrusos. 

O  Sr.  Zacarias:— em  numero  de  oito. 

O  Sr.  Promotor  da  Justiça: — De  vinte. 

O  Sr.  Zacarlvs:— Perdôe-me  V.  Ex.,  não  cabem  aqui  gracejos. 
Só  ha  dous  defensores  do  Sr.  Bispo  de  Olinda. 


(1)  Este  (liscui'so  foi  publicado  cm  folheto  na  Typographia  do  Apostolo, 
com  assentimento  de  seu  author. 
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O  Sr.  Presidente:— Deve  limilar-se  á  defesa  do  réo. 

O  Sr.  Zacarias:— Assim  desejava  íazel-o,  mas  sou  tratado  de 
intruso. 

O  Sr.  Presidente: — Sao  ditos, 

O  Sr.  Zacarias: — Muilo  bem!  sào  dilos  sem  valor.  Os 
defensores  do  Sr.  Bispo  aqui  se  acham  em  virtude  de  requerimento 
deferido  por  V.  Ex.  em  presença  do  Tribunal,  nenlmm  de  cujos 
membros  impugnou  a  decisão.  Nao  sao,  portanto,  intrusos.  Entro 
na  matéria. 

A  queslao  religiosa,  Sr.  Presidente,  que  ha  mais  de  anno 
agita-se  no  paiz,  pôde  ser  considerada  sob  diversos  aspectos.  Ella 
fornece  vaslo  campo  ás  meditações  dos  theologos,  dos  canonistas, 
dos  philosophos,  dos  homens  d'Estado,  de  tal  arte  que  seria  im- 
possivel  no  decurso  de  uma  ou  de  duas  horas  apontar,  ainda  que 
perfuncloriamente,  os  pontos  capitães  do  assumpto.  Ha,  porém, 
na  questão  religiosa  um  aspecto  especial  e  fácil:  é  o  aspecto  jurídico, 
do  qual  somente  pretendo  occupar-me:  já  por  obedecer  ao  preceito 
de  V.  Ex.,  já  porque  entendo  que  a  defesa,  circumscripta  ao  lado 
puramente  jurídico,  pôde  ser  mui  profícua. 

Proponho-me,  portanto,  Sr.  Presidente,  examinar  com  o  processo 
em  mão,  primeiramente  qual  o  delicto  ou  quaes  os  delictos  attri- 
buidos  ao  Sr.  Bispo  de  Olinda,  em  segundo  lugar  qual  a  disposição 
penal  applicavel  ao  caso  vertente  e  qual  a  que  eíTeclivamente  se 
lhe  applica  e,  por  ultimo,  se  procedeu-se  com  relação  ao  Prelado 
de  Olinda  regular  ou  tumulluariamente. 

Qual  o  crime  ou  quaes  os  crimes  do  Prelado  que  ora  se  acha 
à  barra  deste  Tribunal?  Quem  folhear  o  processo  ha  de  deparar 
nelle  com  o  aviso  de  27  de  Setembro  ultimo  pelo  qual  o  Ministro 
do  Império  ordenou  que  se  instaurasse  ao  Bispo  de  Olinda  o 
processo  de  cujo  julgamento  neste  momento  se  trata.  Pois  bem: 
nesse  aviso  declaram-se  abaladas  pelos  crimes  do  Prelado  e  sua 
prepotência  as  bases  da  sociedade,  a  Constituição  ferida  de  morte, 
os  poderes  magestaticos  conculcados.  O  aviso  é  vago,  amplo  e 
quasi  não  ha  crime  grave  no  Código  Penal  que  elle  não  abran- 
gesse. 

Obedecendo  a  esse  aviso,  o  Sr.  Procurador  da  Coroa  formulou 
uma  denuncia  não  menos  vaga,  não  menos  ampla.  O  Bispo  de 
Olinda,  na  phrase  de  tal  documento,  declarara  guerra  á  Constituição, 
ao  governo,  á  boa  ordem,  a  tudo. 
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Mas,  senhores,  com  o  correr  do  lempo  a  reflexão  fez  o  seu 
oflicio  e  a  verdade  apurou-se  de  modo  que,  dentro  em  pouco 
lempo,  (luando  o  ministro  da  justiça,  servindo  interinamente  na 
pí»sta  do  Império,  teve  de  mandar  (aviso  de  7  de  Novembro)  pro- 
cessar o  Bispo  do  Pará  por  fado  inteiramente  idêntico  ao  de  que 
é  accusado  o  de  Olinda,  exprimio-se  assim:  t  Instaure-se  processo 
ao  Bispo  do  Pará  por  que  não  obedeceu  à  ordem  do  governo  que 
prescrevera  o  levantamento  do  interdicto.  »  Que  mudança  em 
menos  de  dous  mezes  operou-se  na  região  do  poder! 

Em  27  de  Setembro  tantos  crimes:  em  Novembro  um  só. 
No  primeiro  aviso  fallava-se  da  dignidade  nacional  oíTendida,  da 
0)nsliluirão  atacada  pelo  Bispo  de  Olinda,  das  prerogativas  do  Chefe 
do  Eslado  vilipendiadas,  do  beneplácito  transgredido  com  a  publi- 
cação e  cumprimento  do  Breve  de  29  de  Maio  sem  o  prévio 
praz-me  do  Chefe  do  Ebla'do.  No  segundo  todas  essas  palavras 
bombásticas  cederam  lugar  á  uma  só  phrase:  nào  cumprimento  da 
ordem  que  mandara  leraniar  o  interdicto, 

A'  vista,  Sr.  Presidente,  de  semelhante  mudança  nas  idéas  da 
alta  administração  do  paiz,  não  seria  para  admirar,  e  eu  espero 
(|ue  dentro  em  breve  o  facto  único  do  não  levantamento  de  inter- 
dicto será  considerado  crime  tão  imaginário,  como  ficaram  sendo 
esses  numerosos  delictos  que  sobre  a  cabeça  do  Bispo  de  Olinda 
lançou  a  denuncia  do  nobre  Procurador  da  Coroa  em  obediência  ao 
aviso  de  Setembro. 

Temos,  portanto,  que  a  accusação  do  digno  Prelado  reduz-se  a 
um  só  facto,  Eil-o:  S.  Ex.  julgou-se  autorisado.  a  lançar,  no  exer- 
cício de  suas  funcções  espirituacs,  censura  de  interdicto  á  irmandade 
do  Sanlissirao  Sacramento  da  Matriz  de  Santo  António  do  Recife. 
A  irmandade  interpoz  recurso  à  Coroa  e  obteve  provimento,  em 
virtude  do  qual  o  governo  expedio  ordem  ao  Bispo  para  levantar 
o  interdicto.  A'  essa  ordem  recusou  o  Prelado  execução  no  que 
houve-se  como  devia.  Tal  é  o  facto  único  do  processo:  não  ha 
outro.    E  se  não  veja-se  o  libello. 

Diz  o  1°  artigo  do  libello:  »  Provará  que  o  réo  declarou 
formal  e  obstinadamente  que  não  cumpria  a  ordem  do  governo 
imperial  dando  provimento  ao  recurso  à  Coroa  interposto  pela  con- 
fraria do  Santíssimo  Sacramento  da  Matriz  de  Santo  António  da 
Cidade  do  Recife,  assim  como  que  a  observância  da  dita  ordem, 
além  de  ser  um  pcccado   gravíssimo  e  crime  enorme  aos  olhos 

10 


2d4  O  Bispo    de  Olinda 


do   Juiz    incorruptível   de  nossas   almas,    seria   uma   vergonhosa 
traição.  • 

Assim  que  o  próprio  libello  não  se  occupa  senão  de  um  só 
facto  e  facto  muito  simples:  o  não  cumprimento  de  uma  ordem 
do  governo. 

Entretanto,  senhores,  ainda  hoje  lô-se  no  JoTTid  do  Commercio 
um  artigo  editorial  transcripto  da  Nação,  orgam  das  confidencias 
do  governo,  em  que  se  diz  que  a  questão  sujeita  neste  momento 
ao  julgamento  deste  Tribunal  é  summamente  politica,  que  ides 
com  o  vosso  julgamento  decidir  com  respeito  ao  Brazil  a  eterna 
cx)ntenda  entre  o  sacerdócio  e  o  Império;  que  por  meio  deste  pro- 
cesso, se  fôr  o  réo  condemnado,  ficará  a  Egreja  subordinada  ao 
Estado,  como  deseja  o  governo,  se  absolvido,  ai  do  Estado,  que 
se  tornará  dependente  da  tiara  e  do  b?cuio! 

E'  imprudência  rematada  collocar  a  questão  cm  tal  terreno. 
Pensava  eu  que  este  egrégio  Tribunal  vinha  decidir  uma  questão 
muito  facii  e  que  podia  fazel-o,  quaesquer  que  fossem  as  suas  opi- 
niões Iheologicas.  Com  effeito  se  ha  um  terreno,  em  que  podem 
encontrar-se  e  discutir  espíritos  esclarecidos,  sejam  catliolícos  ou 
protestantes,  crentes  fervorosos  ou  indiíTerentes,  é  sem  duvida  o 
de  um  ponto  de  direito  como  este:  «  à  vista  da  legislação  do 
paiz,  o  Bi-^po  que  recusa  cumprir  uma  ordem  do  governo  refe- 
rente a  levantamento  de  interdicto,  commette  outro  crime  além  da 
desobediência?    E  a  desobediência  é  em  tal  caso  um  crime?  • 

Não  sei,  portanto,  Sr.  Presidente,  como  acha  o  governo  em 
semelhante  questão  matéria  de  alta  politica,  e  faz  publicar  no  dia 
do  julgamento,  talvez  para  exercer  pressão  sobre  os  ânimos  dos  jul- 
gadores, o  mencionado  artigo  dizendo  que  o  Tribunal  tem  em  suas 
mãos  o  desenlace  da  magna  questão,  do  confliclo  antiquíssimo  entre 
o  sacerdócio  e  o  Império. 

Não,  Sr.  Presidente,  a  questão  entre  o  sacerdócio  e  o  Impé- 
rio não  recebe  hoje  aqui,  seja  absolvido  ou  seja  condemnado  o 
réo,  solução  alguma.  O  não  cumprimento,  da  parte  do  Prelado, 
da  ordem  do  governo  sobre  levantamento  de  interdictos,  é  um 
poTilo  de  direito  tão  comesinho  se  não  mais  do  que  tantos  outros 
que  o  Tribunal  tem  por  habito  decidir  no  extrcicio  de  suas  funcçOes. 

O  meu  empenho,  Sr.  Presidente,  é  simplificar  a  questão,  o  do 
nobre  Promotor  da  Justiça  é  complical-a.  Talvez  por  isso  S.  Ex. 
procurou  e\agerar-lhc  o   alcance  com    os  porquês  allegados  pelo 
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Bispo  quando  disse  que  a  obediência  seria,  em  tal  caso,  um  pec- 
Gado,  um  crime  enorme,  a  desobediência  um  aclo  de  heroísmo. 
Mas  é  obvio  a  todos  que  os  porquês  da  desobediência  não  tiraram 
ao  facto  a  sua  simplicidade  nem  íizeram-no  entrar  em  outra  ca- 
thegoria. 

Não  obedeceu  o  Bispo,  porque  a  obediência  importaria  offensa 
á  religião,  visto  que  tratava-se  de  matéria  espiritual  em  que  o 
governo  nada  tem  que  ver.  Se  assim  pensava  o  Prelado  (e  pen- 
sava perfeitamente)  porque  não  dizôl-o  ao  governo? 

Aos  olhos  do  Prelado  a  desobediência  em  tal  conjunctura  é 
grata  a  Deus  e,  mantida  com  energia  e  com  sacrifício,  um  ver- 
dadeiro heroísmo.  Commetleu  alguma  falia  em  dizel-o?  Certo  que 
não.  E  se  desobedecer  â  ordens  injustas  de  autoridade  incompe- 
tente não  é  aos  olhos  de  Deus  titulo  de  benemerência,  então  mandem 
descer  dos  altares  as  imagens  d^aquelles  a  quem  rendemos  culto 
e  muitos  dos  quaes  conquistaram  a  gloria  servindo  antes  à  Egreja 
do  que  a  Gesar. 

E'  muito  para  notar-se  a  futilidade  destas  palavras  dolibello: 
t  O  Bispo  recusou  formal  e  obstinadameíiíe,  »  Gomo  queria  o  nobre 
Promotor  da  Justiça  que  o  Prelado  recusasse?  Queria  que  o  fi- 
zesse timida  e  frouxamente?  Não  é  com  palavras  dúbias  que  se 
enunciam  grandes  convicções.  A  recusa  do  Bispo  devia  ser  feita 
com  firmeza  para  não  parecer  que  hesitava.  Era  o  caso  de  ser- 
vir-se  do  nào  de  Ires  leiras,  de  que  falia  o  Padre  António  Vieira, 
peremptório,  decisivo,  porque  o  ha  de  muitas  letras,  que  tanto 
parece  nào  como  sim. 

O  nobre  Promotor  da  Justiça  lança,  pois,  â  conta  de  crime 
o  que  é  um  mérito  no  Bispo  de  Olinda,  aquillo  que  em  vez  de 
fazer  multiplicar  os  seus  siippostos  delictos,  explica  e  justifica  a 
sua  bem  fundada  recusa.  Mas  vejamos  o  que  diz  o  2""  artigo  do 
Hbello.    Ahi  vai: 

«  Provará  que  o  réo  com  o  seu  exemplo,  pela  posição  ele- 
vada em  que  se  acha  e  com  a  faculdade  de  suspender  ex  infor- 
mata  comcienlia,  que  poz  em  pratica  contra  ura  dos  vigários  que 
se  mostrou  hesitante,  intluio  para  que  não  produzisse  o  devido 
eíTeito,  ou  antes  foi  a  verdadeira  causa  para  que  nào  tivesse  o 
devido  effeilo,  ordem  do  poder  executivo  no  exercicio  de  suas  at* 
tribuiçÁJes  legaes.  » 

A  faculdade  de  suspender  eut-  informala  conscienlia  sabem  todos 
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que  os  Prelados  a  exercem  com  reserva  e  segredo.  E  sendo  assim 
pergunto  ao  honrado  Promotor  da  justiça:  Como  soube  S.  Ex. 
que  o  Bispo  de  Olinda  dispunha-se  a  usar,  e  de  facto  usou  contra 
um  hesitante,  da  ex  informata  comcientia  para  compellir  os  pa- 
rochos  a  recusar  o  cumprimento  da  ordem  do  governo?  Quem 
lhe  contou  isso?  Os  jornaes  anti-catholicos?  Não  dizem  a  verdade. 
Seria  o  hesitante  quem  lh'o  communicou?  Não  era  digno  de 
credito. 

Suppondo  com  eíTeito  que  o  hesitante,  de  que  falia  o  libello 
do  nobre  Promotor  da  Justiça,  tivesse  em  sua  vida  algumas  faltas 
(1'essas  que  autorisam  a  suspensão  ex  informata  comcientia,  é  bem 
natural  que  negando  as  verdadeiras  causas  da  severidade  com  que 
o  ameaçassem,  attribuisse  o  castigo  a  um  motivo  politico,  que  lhe 
conciliasse  a  estima  e  apoio  do  governo  e  do  partido  que  o  sus- 
tenta. «  Sou  suspenso,  diria  elle,  não  porque  faltasse  aos  meus 
deveres  de  sacerdote,  mas  porque  obedeço  antes  a  César  do  que 
á  Egreja.  » 

«  Se  obedeceis  antes  a  César  do  que  á  Egreja,  observaria  eu 
ao  hesitante,  mereceis  toJa  a  severidade  episcopal,  porque  o  vosso 
primeiro  dever  é  a  obediência  ao  vosso  superior  espiritual,  n 

A  verdade,  porém,  é  que  a  ninguém  é  dado  devassar  o  mo- 
tivo real  da  suspensão  ex  informata  conscientia,  senão  o  poder  es- 
piritual superior  ao  Bispo  que  a  impõe,  e,  pois  é  grande  leviandade 
do  libello  afíirmar  que  o  Bispo  de  Olinda  ameaçou  de  suspensão 
ex  informata  conscientia  um  parocho  no  intuito  de  compellil-o  a 
obedecer  ã  Egreja. 

Admitta-se,  entretanto,  que  o  Prelado  de  Olinda  assim  pro- 
cedesse, admitta-se  que  o  meio  que  lhe  occorreu,  para  chamar  o 
parocho  a  cumprir  o  seu  dever,  fosse  o  da  suspensão  ex-informata 
conscientia.  O  que  seguia-se  d'ahi  ?  Somente  que  da  mesma  sorte 
que  o  Bispo  desobedeceu  á  ordem  da  autoridade  civil,  desobede- 
ceu â  essa  ordem  o  parocho  com  receio  da  punição  espiritual.  Não 
haveria  em  todo  caso  senão  o  crime  de  desobediência,  desobedi- 
ência não  isolada,  individual,  mas  coUecliva  do  Bispo  e  dos  paro- 
chos. 

O  facto  é  sempre  um,  sempre  o  mesmo,  a  ordem  do  governo 
deixou  de  ser  cumprida  porque  o  Prelado  não  quiz  nem  os  pa- 
rochos  qub.eram  obedecer-lhe,  quaesquer  que  fossem  os  motivos  que 
determinaram  o  proceder  d'elles. 
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Assim  como  os  Bispos  não  podem  separar-se  do  Pontifice,  que 
é  a  pedra  em  que  Ioda  a  Egreja  repousa,  lambem  os  parochosnào 
podem  apartar-se  dos  Bispos,  e  todos  aquelles  que  proclamam  os 
os  princípios  de  uma  liberdade  bem  ordenada  devem,  era  vez  de 
censurar,  applaudir  os  paro<*bos  que  em  graves  emergências  acham- 
se  ao  lado  de  seu  Bispo,  reservando  Ioda  a  censura  para  os  que 
preferem  o  Estado  á  Egreja  ôu,  o  ({ue  vem  a  ser  o  mesmo,  Cé- 
sar a  Deus. 

EncoiUra-se  no  libello  uma  proi)osiçâo  que  nào  deve  passar 
sem  reparo.  Diz  o  nobre  Promotor  da  Justiça:  •  Provará  que  o 
réo  com  semelhante  procedimento  (  de  nao  executar  a  ordem  do 
governo  )  infringio  a  Constituição  Politica  do  Império  ea  legislação 
reguladora  do  recurso  á  Coroa.  » 

Um  jurisconsulto  que  se  preze  e  que  mereça  tal  nome  jamais 
descobriria  no  facto  descripto  no  libello  uma  infracção  da  lei  fun- 
damental do  Império ;  eslava  essa  gloria  reservada  ao  digno  Pro- 
motor da  Justiça. 

O  Código  Criminal  é  muito  claro  na  classificação  dos  delidos. 
A  parle  II  deste  Código  inscreve -se  —  Dos  crimes  poblicos  — 
e  consta  de  diversos  Títulos.  No  Titulo  I  que  se  inscreve  —  Dos 
crimes  contra  a  existência  politica  do  Império  — acha-se  o  capitulo  II 
que  trata  —  Dos  crimes  contra  a  Constituição  do  Império  e  forma 
de  seu  governo — e  os  difine  era  o  art.  85  —  t  Tentar  directa- 
mente e  por  fados  destruir  a  Constituição  Politica  do  Império 
ou  a  fórraa  de  governo  estabelecida  ;  —  e  no  art.  86  que  diz  : 
Tentar  directamente  e  por  factos  destruir  algum  ou  alguns  artigos 
da  Constituição.  » 

É  no  Titulo  II,  assim  inscripto  —  Dos  crimes  contra  o  livre 
exercício  dos  poderes  políticos  —  que  comprchende-se  o  art.  96, 
em  que  o  Prelado  de  Olinda  foi  pronunciado,  e  cuja  applícação 
pede  o  libello  do  nobre  Promotor  da  Justiça. 

Se,  pois,  o  crime  imputado  ao  Bispo  de  Olinda  na  pronuncia 
e  no  libello  é  o  do  art.  96  do  Cí)digo  Penal,  claro  é  que  trala- 
se  de  um  delido  contra  o  livre  exercício  dos  poderes  políticos  e 
não  de  ura  crime  contra  a  Constituição  Politica  do  Eslado  e  forma 
de  seu  governo.  Pôde  uma  e  muitas  vezes  embaraçar-se  a  execução 
das  determinações  dos  poderes  executivo  c  moderador  sem  que  dahi 
resulte  attentado  contra  a  Constituição  Politica  do  Império  e  forma 
de  governo  jurada. 
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A  origem  da  equivocação  do  nobre  Promotor  da  Justiça  é  bem 
conhecida.  S.  Ex.  na  sua  famosa  denuncia  attríbuio  tâo  avultado 
numero  de  crimes  ao  illustre  Prelado  de  Olinda,  que  nessa  rode 
cncontram-se  os  mais  disparatados  delidos,  mormente  os  que  se 
referem  á  independência,  integridade  e  dignidade  da  nação,  Cons- 
tituição Politica  e  forma  de  governo  etc,  etc. 

Sucxedeu,  entretanto,  que  o  Supremo  Tribunal  na  pronuncia 
desprezasse  a  multiplicidade  de  attentados  imaginada  pelo  Promo- 
tor da  Justiça,  reduzindo  todas  as  imputações  à  violação  de  um  só 
artigo  do  Código  Criminal  (96).  S.  Ex.  obedeceu  à  pronuncia  apon- 
tando no  libello  apenas  o  art.  96,  mas  não  esquecido  da  vasta 
rede  da  denuncia  rende  homenagem  áquelle  parto  do  seu  engenho, 
dizendo:   o  Bispo  de  Olinda  infringio  a  Comiituiçào, 

Se  infringio  a  Constituição,  deveis  accusal-o  como  incurso  nos 
arts.  85  e  86  do  Código  Criminal  e  não  no  art.  96.  Se  o  accusais 
como  incurso  no  art.  96  é  erro  grosseiro  aíiirmar  que  praticou 
crime  contra  a  Constituição  do   Império. 

Fica  assim  demonstrado  que  um  só  facto  c  não  vários  factos  é 
possivcl  imputar  ao  illustre  Prelado  de  Olinda ;  o  não  cumprimento 
da  ordem  do  ministro  do  Império  relativa  ao  levantamento  do  in- 
lerdicto  imposto  á  Confraria  do  Santíssimo  Sacramento  da  fregue- 
zia  de  Santo  António  do  Recife. 

Cumpre,  portanto,  agora  averiguar  se  ha  ou  não  lei  vigente 
no  paiz,  que  expressamente  se  applique  ao  não  cumprimento  por 
parte  da  autoridade  ecclesiaslica,  de  uma  ordem  do  Poder  Exe- 
cutivo expedida  em  virtude  de  recurso  a  Coroa,  qual  seja  essa  lei 
e  como  foi  observada. 

O  decreto  de  28  de  Março  de  1837  contém  as  disposiçxíes  que 
regem  a  matéria  do  recurso  á  Coroa,  decreto  que,  se  bem  expedido 
pelo  governo,  não  em  consequência  de  autorisação  legislativa,  mas 
de  conformidade  com  o  art.  102  §  12  da  Constituição  do  Império, 
tem  grande  força  no  paiz  como  o  demonstra  o  fiicto  de  haver  sido 
iniciado  e  approvado  na  camará  temporária  um  projecto  revogando 
o  mencionado  decreto  e  de  ter  cabido  no  senado  esse  projecto, 
ficando  aceito  e  consagrado:  que  o  decreto  de  28  de  Março  de  18S7 
encerra  a  legislação  orgânica  do  recurso  á  Coroa  no  Brazil. 

Pois  bem!  O  art.  23  desse  decreto  dispõe: 

•  Decidido  o  recurso  pelo  Conselho  de  Estado  será  por  aviso 
do  Ministério  da  Justiça  transniillida  a  resolução  Imperial  ao  juiz 
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ou  autoridade  ecciesiaslica  para  fazei-a  cumprir  como  nella  se  contém, 
no  prazo  que  o  mesmo  Aviso  fixar  na  Corte  ou  fòr  fixado  pelo 
Presidente  da  Província.  » 

£  o  art.  24  diz: 

«  Se  não  obstante,  o  juiz  ou  autoridade  ecclesiastica  nào  quizer 
cumprir  a  Imperial  Resolução  será  cila  executada  como  sentença 
judicial  pelo  Juiz  de  Direito  da  Comarca,  que  procederá  como  de 
terminam  os  arts.  13  e  i4  do  Decreto  de  19  de  Dezembro  de  1838 
o  qual  só  nesta  parte  fica  em  vigor.  » 

E'  para  observar  que,  nos  termos  dos  arts.  13  e  14  do  De- 
creto de  19  de  Dezembro  de  1838,  cabe  nos  limites  da  jurísdiccãa 
dos  Juizes  de  Direito,  a  respeito  do  cumprimento  das  sentenças» 
declarar  sem  eííeilo  algum  as  censuras  e  penas  ecclesiasticas,  que 
tiverem  sido  impostas  aos  recorrentes,  prohibindo  e  obstando  a  que 
a  pretexto  delias  se  lhes  faça  qualquer  violência  ou  cause  prejuízo 
pessoal  ou  real,  mcltendo-os  de  posse  de  quaesquer  direitos,  pre- 
rogativas,  ou  redditos,  de  que  houverem  sido  privados,  e  proce- 
dendo E  RESPONSABUJSANDO  NA  FORMA  DA  LEI  08  DESOBEDIENTES  E 
gUE   RECUSAREM   A    EXECUÇÃO. 

Logo,  Sr.  Presidente,  existe  lei  expressa  para  o  caso  em  que 
a  autoridade  ecclesiastica  nao  cumpre  a  ordem  do  Poder  Executivo 
so!)re  suspensão  de  interdictos.  Essa  lei  é  o  Decreto  do  28  de  Março 
de  1857,  a  qual  determina  positivamente  que  o  não  cumprimento 
da  ordem  do  governo,  em  semelhante  c^so,  importa  o  crime  a 
a  penalidade  de  desobediência,  previsto  pelo  art.  128  do  Código 
Criminal. 

O  Conselho  de  Estado  nesse  famoso  parecer  que  tem  servido 
de  norma  a  todos  os  actos  do  governo  na  questão  religiosa,  declarou 
explicita  e  cathcgoricamente  que  o  único  meio  de  reprimir  o  abuso 
da  autoridade  ecciesiaslica  recalcitrante  á  ordem  do  governo  em 
matéria  de  recurso  á  Coroa  é  o  processo  e  a  penalidade  de  desobe- 
diência. 

Foi  por  isso  que  o  Sr.  ministro  do  Império  em  seu  aviso 
de  27  de  Setembro,  alias  tâo  difTuso,  não  escreveu  uma  só  palavra 
d*onde  se  concluisse  rigorosamente  que  fosse  o  Bispo  de  Olinda 
processado  por  outro  facto  (|ue  não  o  de  desobediência:  o  aviso 
alludia  vagamente  a  attenlados  de  ordem  superior,  mas  apuradas 
as  palavras,  de  (|uo  servia-se,  só  chegava-se  ao  resultado  da  deso- 
bediência. 
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Foi  por  isso  talvez,  Sr.  Presidente,  que  o  ministro  da  Justiça, 
chamado  interinamente  ao  exercicio  da  pasta  do  Império  (emquanto 
o  ministro  eflactivo  estava  a  banhos  em  Caxambu),  mandando  por 
aviso  de  Novembro  seguinte  processar  o  Bispo  do  Pará  por  facto 
inteiramente  idêntico  ao  do  Bispo  de  Olinda,  determinou  em 
termos  breves  e  precisos  ao  Sr.  Promotor  da  Justiça  que  denun- 
ciasse do  Prelado  do  Pará  pelo  crime  de  desobediência. 

Resulta  das  breves  observaç^ões  submettidas  ao  critério  do 
Tribunal,  que  ao  Bispo  de  Olinda  só  era  licito  altribuir  um  facto 
—  o  de  não  cumprir  a  ordem  do  governo  concernente  á  suspensão 
do  interdicto— e  que  esse  facto  conslituia,  se  defesa  cabal  não 
tivesse  o  proceder  do  Prelado,  o  crime  de  que  trata  o  arl.  128 
de  Código  Criminal. 

Mas  se  o  art.  128  era  o  que,  conforme  a  legislação  orgânica 
do  recurso  á  Coroa,  podia  regularmente  figurar  em  um  processo 
instaurado  contra  o  Bispo  de  Olinda  porque  não  cumprio  a  ordem 
do  governo  a  respeito  da  suspensão  do  interdicto  lançado  á  Con- 
fraria do  Santissimo  Sacramento  da  .Freguezia  de  Santo  António 
do  Recife,  caberia  aqui  indagar  as  razões  por  que  do  art.  128, 
lembrado  pelo  Conselho  de  Estado  cm  seu  parecer,  aceito  expres- 
samente pelo  ministro  efTecfivo  da  Justiça  interifiamente  do  Império 
em  Novembro,  e  não  contestado  pelo  eíTeclivo  ministro  do  Império 
em  Setembro,  passou-se,  sem  justiíicação  possível,  ao  arl.  96  do 
Código  Criminal. 

Direi  o  que  penso  em  poucas  palavras. 

Queria  alguém  para  os  Bispos  refractários  uma  penalidade  que 
não  fosse  de  dias  nem  de  mezes,  mas  de  annos:  era  precis<i  domar 
a  audácia  episcopal  que  não  se  curvara  à  prepotência  do  executivo. 
Nestas  condições  não  estava  o  art.  128  mas  o  96. 

Se  prevalecesse,  como  era  dé  lei,  o  art.  128,  cuja  penalidade 
é  de  seis  dias  a  dous  mezes,  o  digno  Prelado  de  Olinda  defender-se-hia 
solto,  não  leria  sido  arrancado  a  seu  rebanho,  como  foi  em  virtude 
da  pronuncia. 

Se  prevalecesse  o  art.  128,  não  teria  sido  o  digno  Prelado 
mettido  em  um  pe(|ueno  e  incommodo  vaso  de  guerra  muito  (empo 
antes  do  seu  julgamento,  e  transportado  de  Pernambuco  à  Còrle 
sem  se  lhe  permitlir  saltar  na  Bahia,  como  pedia  o  venerandj 
Metropolitano. 

Se  prevalecesse  o  arl.  128,   não  teriam  os  inimiíros  da  Eírreja 
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o  prazer  (satânico)  de  verem  o  inclyto  Bispo  de  Olinda  desde  o 
principio  do  corrente  anno  até  hoje  encerrado  em  uma  prisão 
insalubre  e  immunda,  qual  o  barracão  em  que  o  metteram  no 
Arsenal  de  Marinha. 

Para  autores  de  crimes  ainda  os  mais  atrozes,  a  Constituição 
recommenda  qte  as  prisões  sejam  limpas  e  bem  arejadas.  Entre- 
lanlo  o  governo  destinou  para  detenção  do  Bispo  de  Olinda,  que  não 
tem  outro  crime  senão  partilhar  o  sentimento  commum  da  Egreja 
e  obedecer  ao  Pastor  Supremo,  um  edifício  que  ninguém  pôde 
habitar  impunemente,  onde  não  é  capaz  de  residir  oíTicial  algum 
de  marinha,  em  consequência  das  exhalações  mephiticas  da  •  City 
Improvements  >  que  alli  tem  um  temivel  escoadouro.  E'  um  facto 
esse  que  só  desconhece  o  governo,  e  p6<ie-se  asseverar  que  somente 
a  saúde  de  um  homem  de  30  annos,  qual  o  Sr.  Bispo  de  Olinda 
seria  capaz  de  resistir  ao  inffuxo  maligno  de  semelhante  localidade. 

E  o  mais  é,  Sr.  Presidente,  que  os  jornaes  do  tempo  disseram 
(|ue  V.  Ex.  fora  quem  se  lembrara  do  barracão  do  Arsenal  de 
Marinha  para  recolher-se  aili  o  Bispo  de  Olinda  e  dera  nesse  sentido 
as  precisas  disposições  !  Ninguém  acreditou  que  uin  magistrado 
do  caracter  de  V.  Ex.  suggerisse  semelhante  alvilre:  a  lembrança 
foi  do  governo  e  somente  delle. 

Como  (|uer  que  seja,  o  lil)ello  errou  crassamente  á  lei  apon- 
tando e  pedindo  as  ponas  do  art.  96,  em  vez  de  cingir-se  ao  art.  128, 
como  ^  fácil  de  verificar  confrontando-se  os  dous  referidos  artigos 
do  Código  Criminal. 

Diz  o  art.  128:  «  Desobedecer  ao  empregado  publico  em  acto 
de  exercício  de  suas  funcções,  ou  não  cumprir  as  suas  ordens 
legaes.    Penas  de  prisão  por  seis  dias  a  dous  mezes.  » 

E  o  art.  96  dispõe:  «  Obstar  ou  impedir  de  qualquer  maneira 
o  eíleilo  das  determinações  dos  poderes  moderador  e  executivo, 
que  forem  conformes  d  Comtiluircw  e  ás  leis.  Penas  de  prisão  com 
Irabalho  por  dous  a  seis  annos.  » 

Se  o  facto  descripto  no  libello,  se  o  único  acto  que  se  pôde 
imputar  ao  Bispo  de  Olinda,  é  o  não  cumprimento  da  ordem  do 
executivo,  expedida  em  virtude  do  parecer  do  Conselho  de  Estado, 
para  íicar  de  nenhum  eITeilo  o  inlerdicto  que  o  Prelado  lançara  á 
Confraria  do  Santíssimo  Sacramento  da  Freguezia  do  Recife,  é  claro 
que  não  cabia  no  presente  processo  senão  o  crime  de  desobe- 
diência definido  no    art.    128,  e  aqui   i)ero  licença  a  V.  E\.  para 
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louvar  a  isenção  e  independência  com  que  o  iliustre  membro  do 
Tribunal,  diver^enle  na  pronuncia,  indinou-se  ao  art.  128  e  não 
ao  96. 

Ha  desotiedioncia  (odds  as  vezes  que  uma  ordem  expedida  por 
funccionarío  publico  apresenta-se  a  alguém  para  cumpril-a  e  este 
recusa  cumpril-a.  Em  tal  caso  o  individuo  que  recusa  cumprir 
n9o  faz  mais  do  que  abster-he  de  obrar,  contendo-se  nos  limites  da 
inactividade  e  não  cooperando  para  conseguir-se  o  resultado  que 
se  prcteiKle. 

Obstar  ou  impedir  de  qualquer  maneira  o  effeilo  de  delermi- 
naçOes  dos  poderes  moderador  e  executivo  é  cousa  mui  diversa  de 
não  executal-as:  obstar  ou  impedir,  presuppõe  da  parte  daquelle, 
que  assim  procede,  actividade  e  não  inércia,  presuppõe  o  emprego 
de  meios  externos,  quaesquer  que  elles  sejam,  adequados  a  em- 
baraçar (jue  produzam  eíTeilo  as  determinações  dos  dous  poderes 
supremos,  a  que  o  art.  96  refere-se. 

Que  deixar  de  executar  uma  ordem  não  é  o  mesmo  que  obs- 
tar ou  impedir  o  eíTeilo  de  delerminaçõcs  do  poder  executivo  ou 
moderador,  claramente  o  diz  o  acima  citado  art.  24  do  decreio 
de  28  de  Março  quando  dispõe  que,  mo  queiendo  a  autoridade 
ecciesiaslica  cawprir  a  liesoUtrào  impeiial,  será  essa  Resolurào  ere- 
rulada  como  sentença  judicial  pelo  Juiz  de  Direito  da  comarca. 

De  sorte  (pje,  Sr.  Presidente»  se  a  autoridade  ecciesiaslica  nao 
quer  cumprir  a  Resolução  imperial,  de  nenhum  modo  se  pôde 
aflirmar  ((ue  com  isso  impede-a  ou  obsta-a,  sendo  certo  que  a  lei 
tanto  não  julga  imi)edida  ou  obstada  a  Resolução  imperial  pela  recusa 
da  autoridade  ecciesiaslica,  que  manda,  dado  esse  caso  de  recusa 
transferir  a  execução  da  mesma  Resolução  como  sentença  judicial 
ao  Juiz  de  Direito  da  comarca. 

Segundo  a  legislação  que  regula  a  matéria  do  recurso  á  Coroa, 
ba  para  o  cumprimento  da  Resolução  iniperial  a  competência  do 
Juiz  ou  autoridade  ecciesiaslica  e  a  do  Juiz  de  Direito  da  comarca, 
a  do  Juiz  ou  autoridade  ecciesiaslica  em  primeiro  lugar,  a  do  Juiz 
de  Direito  da  comarca  em  segundo  lugar  o  sò  quando  a  primeira 
se  desvanece.  Se  o  Juiz  ou  autoridade  eciiesiaslica  cumpre  a  Reso- 
lução imperial,  nada  tem  qtie  ^er  no  negocio  o  Juiz  de  Direito. 
Sc  o  Juiz  ou  autoridade  ecciesiaslica  nào  quer  cumprir  {  pbrase 
do  diHTelo  ile  28  de  Março  de  l-8o7  )  a  Resolução  im|ierial,  a  e\e- 
cu^jlo  desla  |mss;i  para  o  Juiz  de  Direito. 
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Se  a  Resolução  imperial  fosse  obstada  ou  impedida  pelo  faclo 
de  n3o  querer  o  Juiz  ou  autoridade  ecclesiastica  cumpril-a.  grande 
inépcia  commelteu  o  legislador  mandando  entregar  ao  Juiz  de  Di- 
reito a  mesma  Resolução  para  este  executar  como  sentença  judirial. 

O  legislador  julgou,  ao  contrario,  proceder  com  discernimento 
e  discrição,  estabelecendo  o  preceito  do  art.  24  do  Decreto  de  ^ 
de  Março  de  i8o7.  Eile  teve  para  si  que  a  Resolução  imperial 
não  ficava  prejudicada  pela  recusa  do  Juiz  ou  autoridade  ecclesi- 
astica, e  que  passaria,  era  tal  hypothese,  com  todo  o  seu  \igor 
para  a  jlçada  do  Juiz  de  Direito. 

Para  que  o  Bispo  de  Olinda  bouvcsse  impedido  ou  obstado  a 
Resolução,  de  (|ue  se  trata,  fora  mister  que  elle,  além  de  recusar 
o  cumprimento  (  desobedecendo  ),  estorvasse  a  acção  do  Juiz  de  Di- 
reito oppondo-lhe  emiíaraços,  de  qualquer  natureza,  capazes  de  fazer 
com  que  não  produzisse  o  eITeilo  proposto  a  Resolução  imperial. 

Ora  está  demonstrado  que  o  Bis[)o  de  Olinda  limitou-se  a  não 
querer  cumprir  a  resolução  imperial  (pie  mandava  levanlar  o  inler- 
diclo  que  elle,  no  exercido  de  suas  allribuicões  espiriluaes,  havia 
lançado  sobie  a  Irmandade  do  Santíssimo  Sacramento  da  freguezia 
de  Santo  António  do  Recife.  O  Prelado  não  obstou,  não  impedio 
que  o  Juiz  de  Direito  praticasse  o  que  em  sua  alçada  coubesse. 

Dou-me  pressa  em  reconhecer,  Sr.  Presidente,  que  em  sua 
alçada  o  Juiz  de  Direito  bem  pouro  ou  nada  poderia  fazer  no  sen- 
tido de  levantar  o  interdiclo  em  questão.  O  Juiz  de  Direito  faria 
rir  a  lodo  o  mundo  e  tentaria  o  impossível  se  tomasse  ao  serio  a 
tarefa  de  obrigar  o  parocho  a  celebrar  missa  e  a  exercer  actos  do 
culto  com  assistência  de  maçons  de  opas  ás  costas.  E,  pois,  póde- 
se  de  certo  modo  aflirmar  que  a  autoridade  civil,  por  mais  esfor- 
ços que  empregasse,  seria  incapaz  de  levantar  o  interdiclo. 

Mas  a  culpa  da  impossibilidade,  em  (|ue  se  vè  collocado  o  Juiz 
de  Direito  que  se  inicumbe  de  lançar  opa  aos  bombros  dos  ma 
çons  e  de  obrigar  os  Bispos  e  os  parochos  a  supporlar  ess;i  farça, 
não  é  dos  Bispos  nem  dos  parochos.  Também  não  diremos  que 
seja  do  Juiz  de  Direito.  A  culpa  é,  podemos  assim  dizíM-o,  da 
natureza  das  cousas,  á  (|ual  repugna  que  uma  autoridade  civil  envol- 
va-se  no  que  pertence  à  esphera  espiritual. 

Comprehendem-se  o  embaraço,  o  eideio  do  governo  em  face  da 
recusa  da  autoridade  ecclesiastica,  e  ot^  vãos  esforços  da  autoridade 
civil  para  metter  os  maçons  da  Cí)nfraria  do  Santíssimo  Sacramento 


244  O  Bispo  de  Olinda 


(la  frcgiiezia  de  Santo  António  do  RecifQ  de  posse  de  suas  prero- 
gntivas.  Ck)m  a  recusa  peremptória  do  Bispo,  o  governo  entrega  a 
Imperial  Resolução  ao  Juiz  de  Direito,  mas  este  responde-lhe  por 
sua  vez  •   «  Nada  posso  fazer.  » 

Nesta  conjunctura  o  que  fez  o  governo  para  sahir  da  difficul- 
dâde  ?  Propoz-se  intimidar  os  Bispos  ameaçando-os  com  a  cíidôa 
por  largos  annos.  D^ahi  o  desprezo  do  art.  128  e  a  preferencia 
dada  ao  art.  96.  A  politica  applicada  á  justiça,  ou  melhor,  o  espi- 
rito de  seita  ( a  maçonaria  )  influindo  na  administração  do  Estado, 
explicam  bellamente  a  substituição  do  art.  96  ao  art.  i28  do  Có- 
digo Criminal.  E  ainda  assim  desconfia  o  governo  do  expediente, 
pois  que  afinal  o  vimos  lembrar-se  da  triste  missão  Penedo  ! 

Qualquer  porém  que  seja  o  artigo  escolhido  pela  Promotoria 

da  Justiça  para  castigar  a  temeridade  que  praticou  o  Bispo  de  Olinda, 

de  nâo  curvar-se  submisso  aos  acenos  do  governo  em  matéria  que 

*  não  é  temporal,  ver-se-ha  que  a  accusação  não  procede  em  face  do 

arl.  i28,  nem  do  art.  96. 

Antes  todavia  de  indicar  a  defeza  que  assiste  ao  Prelado  de 
Olinda  em  qualquer  dos  dous  artigos,  procurarei  apreciar,  embora 
mui  rapidamente,  as  quatro  circumstancias  aggravantes  que  o  libello 
cita  para  levar  ao  gráo  máximo  a  pena. 

A  primeira  circumstancia  aggra vante  articulada  no  libello  é  a 
do  §  3°  do  art.  16  do  Código  Criminal,  a  saber:  «  Ter  o  delinquente 
reincidido  em  delido  da  mesma  natureza.  » 

Reincidir,  no  dizer  dos  criminalistas,  é  tornar  alguém  a  com- 
raetler  o  mesmo  delido  pelo  qual  já  foi  uma  vez  processado  e  punido. 
Ora,  é  sabido  que  o  Prelado  de  Olinda  não  foi  ainda  processado  por 
não  querer  cumprir  ordens  do  governo  relativamente  ao  levanta- 
mento de  interdictos.  E,  pois,  lembrar  a  circumstancia  aggravante 
da  reincidência  contra  o  Bispo  de  Olinda  é,  da  parte  do  nobre 
Promotor  da  Justiça,  uma  grande  excentricidade  que  sobresahe  entre 
as  muitas  de  sua  denuncia. 

Ainda  se  algum  outro  Bispo  do  Brazil  houvesse  já  sido  alguma 
vez  processado  e  punido  por  não  ter  executado  resoluções  imperiaes 
concernentes  a  levantamento  de  interdictos,  e  o  Promotor  da  Jus- 
tiçai quizesse,  por  uma  jurisprudência  de  sua  lavra,  tornar  o  Bispo 
de  Olinda  responsável  pelo  que  tivesse  feito  esse  outro  Bispo,  teria 
um  passe  a  circumstííncia  aggravante  da  reincidência.  Mas  a  verdade 
é  que  nem  o  Bisjx)  de  Olinda  commetteu  jamais  o  supposlo  dclicto 
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de  que  ora  o  arguera,  nem  ha  exemplo  de  nenhum  outro  Prelado 
ler  sofTrido  processo  e  caslipo  por  semelhante  motivo.  A  circums- 
lancia  aggravante  da  reincidência  é  consequentemente  fructo  da 
imagin?içíio  do  nobre  Promotor  da  Justiça. 

A  segunda  circumstancia  aggravante  referida  no  Uhello  é  a  do 
§  4*  do  citado  art.  16:  «  Ter  sido  o  deUnquente  impellido  por 
motivo  reprovado  ou  frivolo.  • 

O  nobre  Promotor  da  Justiça  linha  licença  para  qualificar  como 
lhe  parecesse  o  procedimento  do  Bispo  de  Olinda,  podia  dizer  que 
era  oíTensivo  da  magestade  do  Si:eptro,  da  soberania  da  Nação,  da 
dignidade  do  Estado,  ludo,  em  summa,  que  quizesse,  menos  que  é 
impellido  por  motivo  reprovado  ou  frivolo.  O  que  dizem  os  inimigos 
da  Egreja?  Que  o  Ponlifice  actual,  sonhando  a  realização  dos  planos 
de  Gregório  VII,  quer  plantar  a  supremacia  da  Egreja  e  principal- 
mente do  seu  Chefe  sobre  os  destroços  das  soberanias  temporaes 
em  lodo  o  mundo,  accresccntando  que  os  Bispos  e,  no  seu  tanto, 
os  parochos  sâo  nas  mãos  do  immortal  Pio  IX  dóceis  intflrumentos 
de  Ião  desmarcada  aspiração. 

De  maneira  que,  nos  lermos  dessa  propaganda,  o  Bispo  de 
Olinda  seria,  como  qualquer  de  seus  collegas  espalhados  por  lodo 
o  orbe  calholico,  um  soldado  obediente  á  voz  do  general  que 
reside  em  Boma.  O  motivo  de  seu  proceder  seria  altamente  cri- 
minoso, allenlalorio  da  soberania  da  Nação,  seria  a  expressão  mais 
elevada  do  orgulho  e  da  ambição,  mas  reprovado  e  frivolo, 
nunca. 

Bem  desarrazoados  e  pretenciosos  são  ás  vezes  os  partidos 
políticos,  os  quaes  ordinariamente  não  escolhem  meios  para  guerrear 
os  seus  adversários  e  arredal-os  do  poder.  E  comtudo  os  membros 
desses  partidos  que  mais  sobresahem  nas  luctas  e  se  empenham 
nos  combates,  se  lem  era  vista  não  interesses  individuaes  seus,  mas 
a  vantagem  coUectiva  de  suas  crenças  politicas,  ninguém  dirá  com 
razão  que  impellem-nos  motivos  frívolos  ou  reprovados. 

Como,  pois,  dizer-se  impellido  por  motivo  reprovado  ou  frivolo 
o  Bispo  de  Olinda  no  caso,  aliás  negado,  de  promover  elle  na 
respectiva  diocese  o  Iriumpho,  não  de  um  partido,  mas  da  Egreja 
que  abrange  no  seu  âmbito  o  universo?  E'  isso  na  denuncia  e 
no  libello  uma  exlravagancia,  em  qualquer  jurisconsulto  certamente 
mui  eslranhavel,  mas  no  Procurador  da  coroa,  soberania  e  fazenda 
nacional  ainda  mais. 
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A  terceira  circumstancía  aggravante  do  libello  é  a  do  §  8**  do 
art.  16  do  Código  Criminal:  «  Dar-se  no  delinquente  a  premedi- 
taçOo,  isto  é,  designio  formado  antes  da  acção  de  offender  individuo 
certo  ou  incerto.  Haverá  premedilaçOo  quando  entre  o  designio  c 
a  acção  decorrerem  mais  de  24  horas.  » 

Como  se  deprehende  do  texto  do  Código,  a  premeditarão 
suppõe  entre  o  designio  e  a  acção  um  período  de  tempo  que  dê 
lugar  aos  conselhos  do  travesseiro,  de  sorte  que  diz-se  haver  pre- 
meditado o  crime  aquelle  que  forma  o  intento  de  pratical-o  e  ainda 
depois  de  dormir  sobre  o  projecto,  o  mantém  e  executa.  E'  claro, 
porém,  que  ha  casos  em  que  a  premeditagão  não  é  circumstancía 
aggravante,  mas  elemento  do  delicto. 

Se  o  procedimento  do  Bispo  de  Olinda  fosse  um  crime,  a 
premeditarão  não  seria  circumstancia  do  delicto,  mas  elemento  do 
mesmo  delicto.  A  premeditação,  em  tal  caso,  constituiria  a  subs- 
tancia do  crime,  porque  só  meditando  e  premeditando  muito  e 
por  dilatado  tempo  se  poderia  conceber  e  executar  a  vasta  empreza 
attribuida  ao  Bispo  de  Olinda.  E  com  eíTeito  a  premeditação  do 
Prelado  não  tem  a  duração  de  24  horas,  se  não  de  annos  e  até  de 
uma  longa  serie  de  séculos.  O  Prelado  achou-a  escripta  nos  sagrados 
livros,  sustentada  e  confirmada  gloriosamente  por  ura  sem  numero 
de  heroes  do  Christianismo,  que  antes  quizeram  perecer  do  que 
cumprir  ordens  do  poder  civil  em  matéria  espiritual. 

Por  fim,  Sr.  Presidente,  o  libello  indica  a  circumstancia 
aggravante  do  §  10  do  art.  16  do  Código:  «  Ter  o  delinquente 
commettido  o  crime  com  abuso  de  contiança  nelle  posta.  • 

Na  apreciação  jurídica  do  Promotor  da  Justiça,  o  Bispo  é  um 
empregado  da  confiança  do  governo  como  qualquer  agente  da 
administração  e,  pois,  todas  as  vezes  que  o  Prelado  recusa  cumprir 
ordens  do  governo,  ainda  em  matéria  puramente  espiritual,  falta  à 
confiança  nelle  posta. 

Equiparar  os  Bispos  a  funccionarios  públicos  no  sentido  estricto 
do  termo,  é  desconhecer  a  Constituição  da  Egreja,  é  não  ter  idéa 
do  que  seja  o  Episcopado. 

Dirá  o  autor  do  libello:  *  Tanto  são  funccionarios  públicos 
que  è  o  governo  quem  os  noinéa  nos  termos  do  art.  102  §  2°  da 
Constituição,  o  qual  declara  ser  attribuição  do  poder  executivo  — 
nomear  BiJfpos  e  prover  os  beneficios  ecclesiasticoíi,  » 

O  engano  do  Promotor  da  Justiça,  Sr.  Presidente,  é  intuitivo. 
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O  governo  imperial  n3o  noméa  Bispos,  apresenta  apenas  ao  Chefe 
da  Egreja  sacerdotes  que  julga  aptos  para  tão  eminenle  cargo  espi- 
rilual.  A  nomeaí;ao  é  do  Ponliíice,  e  d'ahi  vem  que  os  Prelados 
declaram-se  Bispos  por  mercê  da  Santa  Sê  e  não  do  governo 
imperial.  Nomeados,  portanto,  effeclivamente  pelo  Pontífice,  só 
delle  depend(»m  os  Bispos,  só  á  confiança  de  seu  Chefe  devem 
corresponder,  porque  se  não  csii\esscm  constante  e  tirmemente 
subordinados  á  Santa  Sê  Apostólica,  deixariam  de  ser  Bispos. 

E'  sem  duvida  deplorável  a  confusão  era  que  labora  o  Promotor 
da  Justiça,  considerando  os  Bispos  empregados  da  confiança  do  go- 
verno. Estou  certo  de  que  se  o  illustre  Bispo  de  Olinda  acredi- 
tasse que  era  chamado  a  exercer  ura  lugar  de  confiança  do  governo 
imperial  e  não  da  inlima   dependência   do  Papa,  não  o  aceitaria. 

Desde  que  o  proceder  dos  Bís}m)s  dependesse  de  direcção  que 
não  partisse  do  Pontiíice,  a  unidade  da  Egreja  desappareceria, 
ficando  a  doutrina  da  fê,  ao  sabor  e  gosto  de  cada  individuo  que 
fosse  ministro  do  Império.  Ora,  sendo  ministro  do  Império  ura 
cidadão  dos  sentimentos,  por  exemplo,  do  Marquez  de  Olinda, 
prevaleceria  a  doutrina  sã  do  Catholicisrao,  ora  a  doutrina  contraria 
sempre  que  exercesse  a  pasta  do  Império  algum  individuo,  que  se 
bem  com  o  nome  de  catholico  nos  lábios,  tenha  no  coração  o 
veneno  do  profeslantismo  ou  do  jansenismo. 

Dirá  ainda  o  Promotor  da  Justiça:  i  Tanto  os  Bispos  são 
fanccionarios  públicos  e  da  coníiança  do  Governo,  que  recebem 
côngrua  do  thesouro  nacional.  » 

Conforme  a  theoria  do  libello,  o  senador,  o  deputado,  que 
ninguém  chamará,  em  foce  de  nossas  leis,  empregados  públicos, 
sâo  não  só  empregados  públicos  mas  da  inteira  confiança  do 
governo,  porque,  se  não  recebem  ordenados  e  gratiíicaçõcs,  percebem 
subsídios  como  os  Bispos  recebem  côngruas!  O  senador  e  o 
deputado,  que  não  votarem  com  o  governo  e  ainda  mais  os  que 
lhe  fazem  opposição,  abusam  da  confiança  nelles  posta! 

Conforme  esta  extravagante  doutrina,  os  membros  do  Supremo 
Tribunal  de  Justiça,  ante  o  qual  estou  faltando,  porque  recebem 
do  ttiesouro  ordenados  e  gratificações,  são  empregados  da  confiança 
do  governo  imperial,  e  se  votarem  contra  o  pensamento  do  governo 
(por  exemplo,  no  presente  caso)  abusariam  da  confiança  do  exe- 
cutivo ! 

Os  Bispos  do  Brazil,    pois  recebem  do  thesouro  magras  con- 
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gruas,  elevem  obediência  ao  governo.  Os  Bispos  catholico^  de  In- 
glaterra, que  nOo  percebem  subsídios  do  Estado,  e  os  dos  Estados- 
Unidos,  que  se  acham  nas  mesmas  condições,  não  sào  da  confiança 
do  governo,  e  só  obedecem  a  Roma.  Pois  bem !  Os  Bispos  do 
Brazil  ganhariam  trocando  as  mesquinhas  côngruas  peia  extrema 
pobreza  comlanto  que  os  deixassem  governar  seus  rebanhos  em  paz. 
Como  as  abelhas  fabricam  o  mel  se  não  as  perturbam,  os  Bispos 
firmariam  as  boas  doutrinas  da  Egreja  se  o  governo,  que  mal  pôde 
dar  conta  do  ensino  profono,  se  não  meltesse  a  dar  regras  no  ensino 
espiritual. 

Nada  mais  direi  a  respeito  das  circumstancias  aggravantes  ex- 
cogitadas  pelo  Promotor  da  Justiça,  e  voltando  ao  supposto  crime 
era  si,  passarei  a  mostrar  que  a  defeza  do  Prelado  de  Olinda  é  cabal, 
quer  seja  em  relação  ao  art.  128,  quer  seja  com  relação  ao  art.  96. 

O  artigo  128  considera  crime  de  desobediência  o  não  cumpri- 
mento de  ordens  legaes. 

Ora,  a  ordem  do  ministro  do  Império,  expedida  em  virtude  de 
decisão  do  Conselho  de  Estado,  para  levantar-se  o  interdicto  que  o 
Bispo  de  Olinda  lançara  sobre  a  Irmandade  do  Santissimo  Sacramento 
da  freguezia  de  Santo  António  do  Recife,  era  evidentemente  illegal. 

Note-se  que  estou  argumentando  aqui  não  como  catholico,  que 
ataca  e  comdemna  por  illegilimas  as  institfiiçíies  que  a  Egreja  con- 
demna,  quacs  o  placet,  o  recurso  à.  Coroa,  etc.  Não,  en  argumento 
como  se  fora  regalista,  e  tão  regalista  que  não  me  excedesse  nenhum 
conselheiro  d'Estado,  e  pretendo  demonstrar  que  os  adversários  da 
Egreja  ou  regalistas  do  Brazil  estão  nesta  questão  abusando  e  torciíndo 
as  leis  regalistas  que  existem  no  paíz. 

E'  o  governo  o  primeiro,  Sr.  Presidente,  a  confessar  que  não 
ha  no  proceder  do  Bispo  de  Olinda  delicto  algum  a  punir-se  na  forma 
do  Código;  porquanto  o  seu  diplomata  em  o  Memorandum  apre- 
sentado ao  Cardeal  Antonelli  lança  á  culpa  do  Bispo  de  Olinda  se- 
veridade e  excesso  de  zelo.  Por  mais  que  a  leia  não  encontro  com 
effeito  na  legislação  penal  crime  consistente  em  excesso  de  zelo  e 
severidade.  Cimi  taes  expressões  o  plenipotenciário  brazileiro  deu 
claramente  a  entender  que,  no  exercicio  de  suas  attribuiçges  espi- 
rituaes,  podia  ser  o  Bispo  de  Olinda  menos  severo  do  que  fora, 
menos  zeloso  do  que  se  mostrara,  mas  não  corametteu  crime. 

Ora,  tratando-se  de  atlribuições  espirituaes,  em  que  se  argue 
o  Prelado  de  Olinda  (na  phrase  da  missão  Penedo)  de  algum  e\- 
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cesso,  nao  podia  o  governo  corrigil-o,  pondo  inteiramente  de  lado 
o  superior  ecdcsiastico  do  Bispo. 

Diz  o  art.  T''  do  Decreto  de  28  de  Março  de  1857:  «  Não 
será,  porém,  admittido  o  recurso  á  Coroa  no  caso  do  art.  1**  §  3° 
senão  quando  não  houver  ou  não  fôr  provido  o  recurso  que  com- 
petir para  o  superior  ecclesiastico.  » 

E  o  teor  do  §  3°  do  art.  i**  do  mesmo  Decreto  6  o  seguinte: 
f  Por  notória  violência  no  exercicio  da  jurisdicção  e  poder  es- 
piritual, postergando-se  o  direito  natural  ou  os  cânones  recebidos 
'  na  Egreja  braziieira.  » 

I  Eis  ahi  bem  expressa  a   disposição   da  lei  que  regula  o  rc- 

1  curso  á   Coroa:     «  Dado    excesso   da    autoridade    ecclesiastica  no 

exercicio  do  poder  e  jurisdicção  espiritual,  toca  ao  superior  eccle- 
siastico, corrigil-o  e,  só  na  falta  de  provimento  da  autoridade  es- 
piritual, ha  recurso  á  Coroa.  > 

Pois  bem:  sem  recorrer-se  á  autoridade  ecclesiastica,  sem  que 
o  superior  espiritual  do  Bispo  de  Olinda  conhecesse  do  inculcado 
excesso,  interpoz-se  da  decisão  do  Bispo  recurso  para  o  Conselho 
de  Estado,  expedio-se  aviso  ao  Bispo  afim  de  levantar  o  inter- 
dicto  e,  porque  o  não  quizessc  cumprir,  delerminou-se  ao  Pro- 
curador da  Coroa  que  promovesse  contra  o  Prelado  o  processo 
hoje  pendente  da  decisão  deste  Tribunal. 

Foi,  portanto,  illegal  a  ordem  do  governo,  e  o  Bispo  estava 
não  só  em  seu  direito,  mas  no  seu  dever,  não  querendo  cum- 
pril-a.  E'  acaso  alguma  novidade  desobedecer-se  às  ordens  ille- 
gaes  <la  autoridade?  Não  está  por  ventura  escripto  em  nossas  leis, 
o  principio  da  desobediência  e  até  da  resistência  á  ordens  illegaes? 
Assim  entende-se  o  direito  do  cidadão  em  todos  os  paizes  que  se 
não  regem  como  a  Turquia,  e  tudo  o  que  é  permiltido  a  um 
cidadão  pôde  também  fazer  um  Bispo. 

A  defeza  do  Prelado  de  Olinda,  pois,  com  relação  ao  art.  128 
do  Código  Criminal,  é  completa,  o  Bispo  desobedeceu  a  uma  ordem 
illegal. 

O  mesmo  cabe  dizer-se  com  respeito  ao  art.  96,  se  este  e  não 
o  128,  pudesse  ser  regularmente  invocado. 

Em  verdade,  o  art.  96  incrimina  o  acto  de  obstar  ou  impedir 
alguém  o  efifeito  de  determinações  dos  poderes  moderador  e  exe- 
cutivo que  forem  conformes  á  Comliíxdçào  e  ás  leis. 

Ora  nem  a  Constituição  nem  as  leis  pátrias  autorisam  o  go- 
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verno  a  proceder  como  está  procedendo  contra  os  Bispos.  Se  os 
Bispos  se  tornassem  autores  de  crimes  na  ordem  temporal,  o  seu 
caracter  sagrado  não  os  privaria  por  certo  de  responderem  perante 
os  juizes  seculares;  mas  os  Bispos  não  sahiram  do  terreno  espi- 
ritual impondo  suspensão  á  Confrarias,  que  pretendiam  fazer  do 
culto  uma  comedia  entregando-o  à  maçonaria,  e  dentro  do  terreno 
espiritual  se  conservam  quer  desobedecendo,  quer  (se  tal  fosse  a 
hypothese)  obstando  e  impedindo  o  eíTeito  da  determinação  abusiva 
do  Governo. 

Antes  de  terminar  seja-me  permittido  asseverar  que  mui  er- 
rados andam  aqaelles  que  attribuem  à  falta  de  respeito  ao  Tri- 
bunal a  declinatoria  do  foro  exhibida  pelo  Exm.  Prelado  de  Olinda. 
Pela  primeira  vez  vejo  fazer-se  do  exercido  de  um  direito  uma 
falta  de  respeito  ou  uma  injuria.  Todo  o  individuo  que  tem  cons- 
ciência de  ser  chamado  à  barra  de  um  tribunal  incompetente, 
pôde  allegar  essa  incompetência.  E  querem  negar  esse  direito  ao 
Bispo !  Ao  Bispo  que  por  maioria  de  razão  deve  ter  livre  o 
exercício  desse  direito,  porque  o  particular  querendo  pôde  transigir 
sujeitando-se  a  um  juiz  incompetente,  entretanto  que  o  Bispo, 
se  tal  fizesse  disporia  do  que  não  6  seu,  aviltaria  a  dignidade 
do  seu  cargo,  desbarataria  o  deposito  que  lhe  foi  confiado  para 
ser  iransmittido  sem  quebra  a  seus  successores. 

A  incompetência  deste  Tribunal  para  conhecer  do  delicto  im- 
putado ao  Bispo  de  Olinda  é  manifesta.  A  lei  de  18  de  Agosto 
de  1851  tornando  o  Supremo  Tribunal  de  Justiça  competente  para 
conhecer  dos  crimes  dos  Arcebispos  e  Bispos  do  Brazil,  expressa- 
mente determinou  que  isso  terá  lugar  nas  causas  que  nào  forem 
puramente  espiriluaes. 

Ora  a  questão  de  impor,  e  levantar  inlerdictos  é  puramente 
espiritual,  tanto  assim  que  o  governo  depois  que  praticamente  veio 
no  conhecimento  de  que  nem  os  seus  Presidentes  nem  os  seus 
Juizes  de  Direito  eram  capazes  de  restabelecer  o  estado  de  cousas 
anterior  á  imposição  dos  interdiclos  e  de  que,  em  summa,  um 
ministério,  que  pôde  tudo,  não  pôde  todavia  levantar  inlerdictos, 
voltou-se  para  Roma  e  supplicou  ao  Pontífice  a  graça  de,  pelo 
modo  que  occorresse  á  sua  sabedoria,  pôr  termo  ao  conHicto, 
que  o  ministério  com  toda  sua  autoridade  não  podia  fazer  cessar. 

O  governo  tem  sido  nesta  matéria  inciherentc  e  conlradictorio. 
A  principio  sustentava  que  tudo  podia  conseguir  por  sua  acção  e 
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mediante  as  leis  vigentes.  Depois  pede  à  Roma  o  levantamento 
dos  interdictos!  Se  tudo  podia  por  si,  não  tinha  i]ue  solicitar 
inlervençSo  de  autoridade  que  chamava  estrangeira.  Se  nada  podia 
por  si  mesmo  conseguir,  fez  bem  em  dirigir-se  á  Roma;  mas, 
emfim,  confessa  a  inépcia  com  que  se  envolveu  nesta  questão  som 
conhecer  nem  medir  o  alcance  de  sua  autoridade. 

A  missão  â  Roma  importando,  pois,  mudança  de  idéas  do 
gabinete,  collocou-o  em  posiçHo  verdadeiramente  espinhosa.  Declarou 
ás  camarás  que  tinha  nas  leis  em  vigor  meios  de  conter  os  Bispos 
e  fazer  levantar  interdictos,  e  dahi  a  pouco  implora  soccorro  da 
Santa  Sé,  confessando  implicitamente  o  erro  em  que  eslava.  Queria 
punir  os  Bispos  porque  estes  não  levantavam,  em  obediência  ás 
decisões  do  Conselho  de  Estado,  os  interdictos,  e  agora  blazona 
haver  alcançado  do  Papa  ordem  para  que  os  Bispos  o  façam,  insistindo 
comtudo  no  processo  e  castigo  dos  Prelados,  os  quaes  deste  modo, 
conforme  um  annexim  bem  conhecido,  seriam  presos  por  ter  cào 
e  presos  por  não  ter  cào. 

Penso,  Sr.  Presidente,  que  não  é  menos  espinhosa  a  posição 
deste  Tribunal.  A  denuncia  do  Promotor  da  Justiça  teve  lugar 
(segundo  é  nella  expresso)  de  accordo  com  as  ordens  do  governo. 
A  pronuncia  fundou-se  igualmente  na  interpretação  que  o  poder 
executivo  parecia  dar  ás  nossas  leis  com  relação  ao  procedimento 
dos  Bispos. 

De  repente  o  Governo  Imperial  muda  de  parecer,  envia  um 
plenipotenciário  á  Cidade  eterna  para  alcançar  do  Pontífice  o  desejado 
levantamento  dos  interdictos.  Pergunto:  o  que  íica  significando 
este  processo?  Continua  o  Sr.  Promotor  da  Justiça  a  obedecer  ás 
ordens  do  governo  de  que  faz  menção  em  sua  denuncia?  O  Tri- 
bunal sustentará  a  antiga  ou  a  modern'^  opinião  do  governo? 

Ainda  uma  observação,  e  será  a  ultima. 

O  art.  179  §  11  da  Constituição  dispõe:  «  Ninguém  será 
sentenciado  senão  por  autoridade  competente  e  em  virtude  de  lei 
anterior  e  na  forma  por  ella  prescripta,  » 

Entretanto,  tendo  a  lei  de  18  de  Agosto  de  1851  estabelecido 
a  competência  do  Supremo  Tribunal  de  Justiça  para  conhecer  dos 
crimes  dos  Arcebispos  e  Bispos  do  Brazil  que  não  sejam  puramente 
espirltuaes,  foi  de  todo  omissa  a  respeito  da  forma  do  processo 
que  cumpria  seguir-se,  nem  consta  que  outra  disposição  legislativa 
supprissc  a  indicada  lacuna,  donde  resulta  que  o  processo  feito  ao 
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Bispo  de  Olinda  quebranta  um  preceito  expresso  da  Constituição 
Politica  do  Império. 

Concluindo,  Sr.  Presidente,  direi  que  o  illustre  Prelado  de 
Olinda  solTre,  por  um  delicto  que  nâo  praticou,  o  mais  tumuiluario 
e  nullo  processo  de  que  haja  noticia  em  o  nosse  foro.  Entretanto 
elle  está  resignado  a  tudo. 


DISCURSO  0) 

O  Sr.  Mendes  de  Almeida. — Peço  a  palavra. 

O  Sr.  PREsmENTE: — Os  Srs.  juizes  já  ouviram  a  defesa  do 
réo  e  estão  satisfeitos. 

O  Sr.  Mendes  de  Almeida:— Perdoe-me  V.  Ex.,  o  que  vou 
dizer  não  é  repetição  do  que  disse  o  meu  douto  e  nobre  collcga. 
Fui  admittido  aqui  por  determinação  do  Tribunal,  lenho  nas  mãos 
o  requerimento  com  o  despacho. 

O  Sr.  Presidente: — Temos  muito  que  fazer  ainda. 

O  Sr.  Mendes  de  Almeida: — V.  Ex.,  bem  vê  que  não  posso 
deixar  de  produzir  a  defesa  a  que  me  obriguei.  Uma  vez  que  se 
permiltio  fallar  a  um  dos  defensores,  por  que  razão  não  me  é 
permittido  também? 

Vozes  na  galeria:— Sen tem-se,  sentem-se! 

O  Sr.  PREsmENTE: — Silencio! 

O  Sr.  Mendes  de  ALMEmA: — Eu  tenho  direito  de  expender 
minhas  idéas  em  favor  do  Sr.  Bispo  de  Olinda.  O  conselho  de 
defesa  combinou  nos  meios  de  realizal-a,  e  cada  um  de  nós  ambos 
tomou  uma  parte;  a  defesa  por  ora  não  está  completa. 

Vozes  na  galerlv:— Está!  está! 

Outras  vozes: — Não  apoiado,  não  está! 

Vozes  no  recinto: — Ordem!  ordem! 

O  Sr.  Presidente:— Silencio,  senhores! 

O  Sr.  Mendes  de  Almeida: — Se  eu  previsse  que  o  tribunal 


(1)  A  typographia  do  Apostolo  publicou  este  discurso  em  folheto. 
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se  daria  por  satisfeito  ouvindo  a  um  só  defensor,  não  teria  com- 
binado com  o  meu  nobre  e  douto  collega  em  um  plano  de  defesa ; 
elle  se  encarregaria  de  Iodas  as  partes. 
O  Sr.  PREsmENTE: — E  assim  fez. 

O  Sr.  Mendes  de  Almeida: — Perdôe-me  V.  Ex.;  elle  só  se 
occupou  da  parte  de  que  julgou  conveniente  tratar.  Se  o  tribunal 
não  queria  ouvir  dous  defensores,  devia  ler-mc  recusado. 

O  Sr.  PREsmENTE;— Se  o  nobre  defensor,  que  acaba  de  sentar- 
se,  não  se  encarregou  de  loda§  as  partes  da  defesa,  então  tem  a 
palavra  V.  Ex.  (muiío  heni,  muito  bem),  mas  só  na  parte  de  que 
elle  não  se  encarregou. 

O  Sr.  Mendes  de  Almeida:— Como  o   meu   douto    e   nobre 
collega,  começo  agradecendo  a  V.  Ex.  e  ao  venerando  tribunal  a 
concessão  que  fizeram  admillindo-nos   como  defensores  do  illustrc 
Bispo  de  Olinda,  porque  o  tribunal,  comquanto  estivesse  obrigado 
a  dar  defensores  ao  digno  Bispo,  mesmo  a  seu  pezar,  podia  negar-nos 
a  faculdade  de  defendel-o.    Estamos  aqui  como  se  o  próprio  tribunal 
nos  tivesse  nomeado  por  vontade  do  digno  Bispo. 
O  Sr.  Presidente  :  —  Esta  não  é  a  matéria. 
O  Sr.  Mendes  de  Almeida  :  —  Nós  nos  apresentámos,  o   tri- 
bunal nos  aceitou ;  estamos,  portanto,  perfeitamente  nomeados,  não 
somos  defensores  intrusos. 

O  Sr.  PREsroENTE  :  —  Entre  em  matéria. 
O  Sr.  Mendes  de  ALMEmA  :  —  Perdôe-me  V.  Ex.,  com  estas 
interrupções  embaraça-me,  acanha-me  na  defesa.  O  Sr.  Dupin, 
procurador  geral  de  França,  esse  notável  jurisconsulto,  no  seu  livro: 
€  Livre  defesa  dos  accusados,  »  diz  que  a  paciência  entra  na  hygiene 
dos  presidentes  dos  tribunaes. 

O  Sr.  Presidente:  — Nós  sabemos  disso. 
O  Sr.  Mendes  de  Almeida  :  —  Dupin  também  diz  que  negar-se 
defesa  aos  accusados  seria  um  crime,  mas  não  dal-a  com  toda  a 
liberdade  e  amplitude  seria  uma  tyránnia.  Traz  elle  um  celebre 
exemplo  de  Alexandre  de  Macedónia  no  processo  de  Hermolaus 
que  se  revoltara  contra  a  sua  autoridade  [Ohl  oh!).  Hermolaus 
excedeu-se  ;  seu  próprio  pai  queria  o  castigo  delle,  prestes ;  mas 
Alexandre  de  Macedónia  respondeu  que  ao  accusado  era  licito  dizer 
tudo  o  que  julgasse  conveniente  em  sua  defesa,  porque  attenuaria 
ou  aggravaria  mais  a  sua  posição. 

O  Sr.  Presidente  :  —  São  modos  de  pensar  5  entre  na  matéria. 
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O  Sn.  Mendes  de  Almeida  :  —  Portanto  peço  a  V.  Ex.  um 
pouco  de  paciência  para  otivir-me,  até  porque  me  locou  o  segundo 
lugar,  quando  o  auditório  já  está  fatigado,  e  então  a  posição  é 
mais  própria  para  merecer  alguma  contemplação. 

Mas  antes  de  entrar  na  matéria,  no  que  vou  jâ  obedecer  a 
V.  Ex.,  nao  posso  deixar,  como  uma  obrigação  da  defesa,  de  pro- 
testar contra  a  decisão  ultimamente  tomada  pelo  tribunal ;  isto  é, 
unicamente  para  salvar  a  minha  responsabilidade. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Isto  não  está  em  questão  ;  está  fora  da 
matéria  e  já  foi  tratado  pelo  seu  nobre  collega. 

O  Sr.  Mendes  de  Almeida  :  —  O  meu  douto  collega  apreciou 
a  questão  no  exame  do  libello  e  das  leis  e  sob  o  ponto  de  vista 
regalista  ;  eu  vou  apreciar  a  questão  conforme  a  defesa  apresentada 
na  occasião  da  pronuncia  pelo  il lustre  accusado,  isto  é,  a  falta  de 
competência  do  tribunal  para  julgal-o. 

Como  muito  bem  disse  o  meu  douto  collega,  esta  declaração 
ou  opposição  do  Rev,  Bispo  de  Olinda  não  pôde  ser  nunca  tomada 
pelo  tribunal  como  uma  falta  de  respeito  ás  suas  decisões.  Todo  o 
juiz  recebe  essa  excepção,  e  em  nenhum  paiz  civilisado  se  consi- 
dera que  3  réo  que  declina  da  autoridade  de  um  tribunal  o  des- 
respeita. 

Senhores,  quando  nosso  paiz  se  organisou,  o  poder  constituinte 
elaborou  uma  Constituição  sabia,  bem  coordenada,  que  felizmente 
ainda  hoje  nos  rege.  No  art.  5°  dessa  Constituição,  se  declarou 
que  a  religião  que  os  Brazileiros  receberam  de  seus  pais  « continuaria  » 
a  vigorar  no  Estado  como  se  achava  até  então,  e  por  consequência, 
que  toda  legislação  canónica  que  governava  a  Egreja  portugueza, 
a  que  a  brazileira  estava  ligada,  subsistia,   vigorava. 

Na  lei  vigente  de  20  de  Outubro  de  1823  também  se  declarou 
que  toda  legislação  anterior  subsistiria,  emquanto,  sobre  certas  ma- 
térias, não  se  elaborasse  algum  código  ou  emquanto  não  fosse  directa 
c  especialmente  revogada. 

So,  pois,  a  legislação  canónica  até  1823,  em  que  a  Constituição 
foi  elaborada,  ou  1824  em  que  foi  aceita  e  jurada  pelo  paiz,  subsiste 
e  é  obrigatória  tanto  para  o  Bispo  como  para  qualquer  brazileiro 
da  mesma  communhão,  sogue-se  que  ainda  hoje  cila  deve  ser  ob- 
servada, a  menos  que  haja  uma  mudança  tal  no  paiz  que  altere 
constitutivamentc  o  que  se  fez  naquella  época. 

Ora,  pela  legislição  canónica  anterior  á  Constituição  e  que  ainda 
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subsiste,  o  Bispo  presla  um  juramento  que  se  chama  profissão  de 
fé  do  Papa  Pio  IV,  de  1564.  Ahi  o  Bispo  tem  especificados  todos 
os  preceitos  de  seu  juramento ;  elle  é  ahi  obrigado  não  só  a  legislação 
da  Egreja  anterior  aos  grandes  concilios,  mas  ainda  a  Iodas  as  consti- 
tuições posteriores  e  positivamente  ao  concilio  Tridentino.  Era  isto  que 
se  achava  estabelecido  em  Portugal,  e  foi  justamente  o  que  a  nossa 
Constituição  aceitou.  Nessas  condições  o  concilio  de  Trento  é  de 
obrigação  reslricla  para  o  Bispo  que  deve  observal-o  completamente, 
pois  a  não  observal-o,  está  sujeito  a  todas  as  penas  canónicas. 

Ora,  na  secção  24,  cap.  5**  do  concilio  Tridentino,  se  diz  que 
o  Bispo  é  sujeito  nas  causas  maiores  ao  julgamento  do  Summo 
Pontífice,  c  nas  menores  ao  julgamento  do  concilio  provincial.  O  Bispo 
jura  obedecer  á  esta  Constituição  e,  portanto,  como  coagil-o  a  vir 
responder  perante  um  tribunal  secular,  se  elle  está  pelo  seu  juramento 
obrigado  a  não  declinar  do  foro  ecclcsiastico  ? 

Se  se  tratasse  de  ura  paiz  protestante  ou  infiel  essa  lei  não 
seria  observada ;  mas  trata-se  de  um  paiz  catholico  que  adoptou 
essa  legislação  desde  que  ella  foi  promulgada.  Essa  constituição 
sempre  ha  de  reger  os  Bispos,  e  para  executal-a  é  que  elle  prestou 
esse  juramento  da  bulia  do  Papa  Pio  IV,  que  é  um  dos  documentos 
que  acompanhara  as  letras  de  Roma  approvando  sua  nomeação. 

Ora,  prestando  esse  juramento,  como  é  que  o  Bispo  ha  de 
declinar  do  foro  ecclesuislico  para  o  secular,  quando  está  tolhido 
por  este  juramento  que  a  Constituição  do  Império  reconheceu 
como  lei? 

Dir-se-ha  «  Hoje  rege  outra  lei.  »  Mas  como  poderia  o  Rev.  Bispo 
desobedecer  à  primeira  se  uma  decretai  de  Gregório  IX,  existente 
no  corpo  do  direito  ranonico,  que  também  é  lei,  lhe  impõe  graves 
penas  se  elle  declinar  de  foro? 

Por  outro  lado  isto  não  é  negocio  do  Bispo,  é  direito  do 
Summo  Pontífice,  e  o  dircilo  do  Summo  Ponliíice.  reconhecido  pelo 
Estado,  não  pôde  ser  annullado  por  uma  lei  qualquer  ordinária. 

Além  disso  a  Constituição  diz  no  art.  178,  que  nenhuma  alte- 
ração so  fará  no  que  nella  se  acha  estabelecido  e  que  diga  respeito 
aos  limites  e  atlribuições  dos  poderes  políticos  e  aos  direitos  in- 
dívíduaes*e  políticos  do  cidadão  por  meio  ordinário.  No  §  5°  do 
art.  179,  que  trata  dos  direitos  civis  e  poliíicos  dos  cidadãos  brazi- 
*eiros,  se  garante  a  liberdade  de  consciência  de  cada  cidadSo,  e 
por  consequência,  a  de  todos  os  catholicos. 
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Se  existe  esta  lei  anteriormente  estabelecida  e  que  diz  respeito 
à  consciência  dos  catholicos,  como  é  que  uma  lei  feita  por  uma 
legislatura  ordinária  pôde  embaraçar  o  que  se  acha  estabelecido 
anteriormente  por  disposição  constitucional  ? 

Bem  vê  o  tribunal  que  nSo  se  traia  aqui  de  um  negocio  de 
pequena  importância ;  é  um  negocio  que  fere  não  só  os  direitos 
do  Soberano  Pontífice,  como  também  os  direitos  dos  catholicos, 
porque  o  Estado  querendo  intervir  na  legislação  de  cada  culto,  vai 
offender  um  direito  que  a  Constituição  reconhece  não  se  poder 
oífender  sem  uma  decisão  da  assembléa  constituinte,  e  não  por  meio 
de  uma  legislação  de  legislatura  ordinária. 

Nestas  condições  pergunto  eu  : —  Em  que  é  o  Rev.  Bispo  culpado 
quando  diz:  «  Tenho  em  defesa  uma  bulia  placitada  pelo  Governo, 
porquanto  as  minhas  bulias  recebí-as  das  mãos  do  governo,  e  ahi 
vem  a  bulia  do  juramento  da  profissão  de  fé  que  faço,  de  Pio  IV  ? » 
Ahi  se  diz  que  o  Rev.  Bispo  é  obrigado,  sob  a  responsabilidade 
das  penas  canónicas,  a  obedecer  a  tudo  quanto  eslá  prescripto  naquelle 
juramento,  e  aquelle  juramento  é  primeiro  que  o  outro  que  o 
Rev.  Bispo  tem  de  prestar  ás  leis  civis  do  nosso  paiz. 

Como  é  que  o  Rev,  Bispo  prestando  aquelle  juramento  e  o 
Estado  concordando  nelle,  porque  tal  bulia  já  foi  mil  vezes  placi- 
tada, pôde  hoje  ser  com  fundamento  responsabilisado  por  obedecer 
áquillo  que  o  Estado  reconheceu  que  elle  devia  obedecer  ? 

Passando  a  outro  assumpto,  direi  : 

Ha  ainda  um  defeito  na  lei  de  1831  em  que  se  apoia  o  venerando 
tribunal,  defeito  para  este  caso  bem  notável,  de  que  já  também  deu 
noticia  o  meu  douto  coUega:  a  falta  de  forma  fíirvi  o  processo  dos 
Bispos.    Mas  ainda  ha  outros. 

A  nossa  Constituição  foi  muito  bem  elaborada  ;  os  distinctos  juris- 
consultos que  se  congregaram  para  organisal-a  sabiam  muito  bem 
o  que  iam  fazer  ;  não  se  tratou  na  nossa  Constituição  senão  do  regi- 
men da  sociedade  civil  entre  nós ;  e  por  isso  nella  nunca  se  falia 
senão  em  empregos  públicos  civis,  políticos  e  militares.  Quando 
se  trata  de  admissão  aos  empregos,  nunca  refere-se  à  empregados 
religiosos,  porque  o  tribunal  sabe  perfeitamente  que,  coçforme  a 
phrase  da  Ordenação,  o  clero  era  considerado  —  pessoas  de  outra 
jurisdicçào. 

Se  acaso  a  Constituição  quizesse  abranger  também  os  empregados 
ecclesiasticos,  escusava  fazer  essa  classiiicação,  diria  simplesmenle 
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os  empregados  públicos,  porque,  sob  o  lilulo  de  empregados  pú- 
blicos, dir-se-hia:  «  Está  incluido  lambem  o  empregado  ecclesiaslico.  • 
Mas  não  ha  tal,  ella  especifica  empregados  públicos  civis,  políticos 
e  mililarcs,  e  não  podia  deixar  de  ser  assim,  em  vista  da  lei  de 
20  de  Outubro  de  1823,  que  consagrou  a  legislação  civil  anterior, 
a  qual  diz  que  os  empregados  ecclesiasticos  eram  empregados  de 
oulra  jurisdiccão. 

Portanto,  o  Rev.  Bispo  de  Olinda  oppondo-se,  como  devia  op- 
por-se,  a  este  processo,  tinha  a  seu  favor  o  procedimento  do  governo, 
porque  as  bulias  a  que  obedecia  não  as  recebeu  da  Santa  Sé  di- 
rectamente, mas  sim  lhe  foram  remettidas  pela  secretaria  do  Império; 
por  consequência  com  todas  as  formalidades  que  o  regalismo  exige. 
Se  o  Rev.  Bispo  tem  obrigarão  de  cumprir  as  constituições 
apostólicas,  se  tem  obrigação  de  respeitar  a  autoridade  do  concilio 
de  Trento,  como  é  que  poderia,  somente  por  sua  própria  vontade, 
dizer:   Reconheço  a  competência  do  tribunal  civil  nara  me  julgar? 
Ainda  que  o  Rev.  Bispo  quizesse,  não  poderia  praticar  isso; 
o  direito  é  do  Summo  Pontífice,  visto  que  a  questão  sendo  levada 
para  o  arl.  96  do  Código  Criminal,  tornou-se  grave.  Se  a  questão 
se  limitasse  ao  art.  128,  seria  o  processo  da  altribuição  do  concilio 
provincial  presidido  pelo  Metropolita ;  e  então  o  Rev.  Bispo  de  Olinda 
deveria  ser  julgado  pelos  seus  pares :  mas  desde  que  a  questão  foi 
levada  para  o  art.  96,  já  se  vô  que  o  concilio  provincial  não  pôde 
intervir,  mas  tão  somente  o  Summo  Ponliíice. 

Parece  que  isto  é  bem  claro.  E  qualquer  aggravo  que  o  tribunal 
queira  vclr  na  recusa  da  sua  competência  cahe  por  terra,  porque 
o  Rev.  Bispo  não  fez  mais  do  que  cumprir  seu  dever. 

Se  S.  Ex.  habit^isse  em  um  paiz  cujo  governo  e  maioria  da 
população*  fosse  heterodoxa,  sollicitaria,  para  comparecer  no  tribunal 
civil,  permissão  de  Roma,  como  fazem  na  Inglaterra  e  nos  Estados- 
Unidos  os  Bisp(»s  calholicos;  mas  em  um  paiz  calhoUco,  que  reconhece 
a  legislação  da  Egreja  e  cujo  governo  entrega  aos  Bispos  bulias 
placitadas,  impondo-lhes  a  obrigação  de  observar  o  concilio  de  Trento, 
dizer  esse  mesmo  governo:  «  Deveis  sujeitar-vos  ao  tribunal  civil.. .  » 
isto  é  um  contra-senso. 

E  nesta  questão,  como  já  aqui  se  notou,  falta  a  forma  legal 
de  processo.  Em  verdade  a  Constituição  não  podia  desconhecer, 
quando  foi  feita,  a  falta  do  processo  dos  Bispos,  porque  no  artigo 
em  que  trata  das  attribuições  do  Supremo  Tribunal  de  Justiça,  diz 
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quaes  são  os  empregados  sujeitos  á  sua  jurisdic^ao.  Uma  legislatura 
ordinária  nao  podia,  pois,  alargar  os  limites  do  poder  judiciário, 
encartando  mais  essa  altribuiçao,  porque  isto  altera,  tem  relação, 
entende  com  os  limites  dos  poderes  politicos. 

E  de  mais,  Sr.  presidente,  como  é  que  uma  lei  feita  dessa 
maneira  pôde  autorisar  um  tribunal  civil  a  descriminar  o  que  é 
temporal  do  espiritual?  Nossa  legislação  antiga  está  patente,  era 
bem  clara:  o  que  era  espiritual,  e  connexo,  embora  com  apparencia 
temporal,  também  pertencia  à  jurisdicção  do  poder  espiritual. 

São  questões  estas  muito  graves  e  muito  importantes. 

Como  ó  que  o  poder,  que  no  espiritual  c  subordinado  e  os 
seus  membros  são  todos  fieis,  pôde  regular  o  que  é  espiritual  e 
o  que  não  é?  Islo  seria  a  perda  de  qualquer  religião  e  o  sacri- 
fício de  todas  ellas;  os  tribunaes,  assim  como  hoje  estão  com- 
postos de  catholicos,  podem  eslar  amanhã  compostos  de  protestantes, 
e  terão  o  arbítrio  de  traçar  as  raias  do  que  é  temporal  e  do 
que  é  espiritual. 

A  competência,  portanto,  parece-me  que  não  existe  da  parte 
deste  tribunal. 

Agora,  farei  unrw  reflexão  a  respeito  da  desobediência  do  digno 
Bispo  de  Olinda. 

O  douto  e  venerando  tribunal  sabe  como  os  processos  de  re- 
curso ã  Coroa  se  instauravam  outr'ora:  os  dous  poderes  reco- 
nheciam-se  independentes;  ainda  a  doutrina  da  omnipotência  do 
Estado  não  tinha  sobrepujado.  Então  nesses  negócios  o  poder 
civil,  por  meio  de  cartas  rogatórias,  chamava  o  poder  espiritual 
a  seus  tribunaes.  e  ahi  em  conferencias  mostrava  que  esle  poder 
tinha  abusado.  Se  o  empregado  ecclesiastico  reconhecia  que  nao 
tinha  razão,  era  attendido  o  poder  civil,  como  no  c-aso*  de  que 
ha  pouco  liillou  meu  douto  cx)llega;  se  porém,  o  empregado  ec- 
clesiastico  reagia,  se  não  queria  sujeitar-se,  o  poder  civil,  quando 
não  queria  romper  com  o  espiritual,  acommodava-sc  também  pela 
sua  parte  e  reconhecia  naquelle  facto  um  direito,  ou  então  se  queria 
romper  empregava  as  temporalidades. 

As  temporalidades  não  queriam  dizer  que  o  Bispo  era  cri- 
minoso; era  um  meio  do  defeza  de  que  lançava  mão  o  poder  civil 
para  forçar  o  Bispo  a  fazer  aquillo  que  desejava.  A  resistência 
do  Bispo  nunca  se  reputou  crimey  pois  os  poderes  eram  indepen- 
dentes, cada  um  obrava  nas  raias  de  sua  jurisdicção. 
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O  crime  só  appareccu  depois,  mas  sem  haver  fundamenlo  legal ; 
o  crime  é  posterior  à  Consíituiçao,  e  poD  acto  do  poder  executivo; 
mas  vou  narrar  em  poucas  palavras  esta  historia. 

Quando  se  reuniram  as  cortes  portuguezas  no  anno  de  1820, 
em  que  já  despontava  com  força  a  doutrina  da  omnipotência  do 
Estado  ou  a  renovação  do  Estado  pagão  de  ontr'ora,  podendo  tudo, 
fez-se  a  lei...  O  venerando  tribunal  desculpe;  lenho  pouca  me- 
moria. A  lei  a  que  me  retiro  é  de  21  de  Maio  de  1821,  creio 
que  do  mesmo  dia  em  que  daqui  partio  para  Portugal  o  ultimo  rei. 

Eis  o  que  substituio  ao  preceituado  na  Ordenação,  e  por  aqui 
verá  o  tribunal  o  direito  que  tinha  o  poder  civil  de  impor  pena 
ao  acto  que  agora  chama  desobediência,  como  se  elle  fosse  superior 
do  poder  ecdosiastico.    Lerei  apenas  dons  arligos  (lè). 

•  Ari.  3.°  Fica  revogada  a  pratica  das  cartas  rogatórias  e  dos 
assentos  que  sobre  ellas  se  tomavam:  e  os  juizes  da  coroa  con- 
ceberão as  sentenças  de  provimento  em  termos  imperativos.  » 

Por  consequência,  o  que  havia  de  cortas  rogatórias  desappareceu, 
porque  o  poder  civil  jà  queria  sor  superior  ao  ecclesiaslico.  Mas 
vejamos  o  que  se  determinou  quanto  á  penalidade,  essa  penalidade 
que  hoje  se  quer  irapôr. 

«  Art.  4.*  Recusando  o  juiz  ou  autoridade  ecclesiastica  cumpril-as 
o  corregedor  da  comarca,  sendo  requerido,  as  mandará  cumprir, 
emquanlo  couber  nos  limites  de  sua  jurisdicção;  e  se  o  negocio 
fòr  de  natureza  que  os  exceda,  dará  parte  ao  juizo  da  coroa,  para 
que  este  dé  as  providencias  necessárias  para  tornar  eíToctivo  aquelle 
cumprimento.  » 

Ora,  marca-?e  aqui  alguma  pena,  assignala-se  algum  crime  ao 
ecclesiaslico  que  se  nega  a  cumprir  essa  disposição?  Não. 

Veio,  porém,  o  decreto  (\o  1838,  unicamente  parto  do  poder 
executivo,  sem  sancção  nenhuma  do  legislativo,  e  impoz  a  pena  do 
art.  128  do  código,  isto  é,  a  pena  de  desobediência.  Com  que 
direito  pôde  o  executivo  crear  crime  e  estabelecer  pena?  Não  ha 
disposição  legislativa  que  lhe  dé  esse  direito. 

A  lei  (lo  rei^urso  á  coroa  é  de  lvS2i ;  o  que  ella  diz  já  expuz 
ao  tribunal;  não  podia  um  decreto  do  poder  executivo  innoval-a 
nesta  parte,  e  estabelecer-se  por  sua  conta  a  pena  de  desobediência. 

Não,  não  ha  crime  nenhum,  nem  mesmo  desobediência;  isto  é 
unicamente  arbítrio  do  poder  executivo. 

O  código  criminal  é  muito  positivo;  diz  que  não  haverá  crime 
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OU  delido  sem  uma  lei  anterior  que  o  qualifique.  Não  houve 
antes  da  Constituirão  nemulepois  lei  alguma  que  qualificasse  crime  a 
recusa  dos  Bispos.  Veio  a  lei  de  1821,  feita  por  homens  que  pouco 
íinham  de  christãos,  porque  já  era  o  poder  revolucionário  que 
despontava,  e  disse:  «  Não  haverá  mais  cartas  rogatórias,  não 
haverá  essa  amenidade  de  tratamento  entre  poderes  independentes, 
as  decisões  serão  imperativas,  e  se  houver  recusa,  o  juizo  da  Coroa 
providenciará.    Mas  como?    Não  o  diz. 

Pela  lei  das  temporalidades,  é  de  presumir,  crime  nunca,  pois 
que  o  Bispo  não  commelle  crime  quando  cumpre  seu  dever  (Apoiados 
e  não  apoiados  nas  galerias). 

Crime  praticaria  o  Rev.  Bispo,  se  faltasse  ao  juramento  que 
prestou  ás  leis  da  Egreja,  juramento  que  é  anterior,  e  superior 
ao  juramento  que  presta  depois  ao  poder  civil.  Este  juramento  é 
subordinado  ao  primeiro,  porque  não  pôde  haver  entre  nós,  paiz 
catholico,  disposição  que  esteja  em  contradicção  com  as  leis  religiosas. 

Portanto,  Sr.  presidente,  não  ha  lei  marcando  pena  para  a 
desobediência.  A  lei  de  1821  vigora  entre  nós,  porque  está  na 
letlra  da  lei  de  1823;  é  ella  que  regula  o  recurso  á  Coroa,  é  em 
virtude  delia  que  se  fizeram  os  regulamentos  de  1838  e  1857. 

Mas  um  regulamento,  um  acto  do  poder  executivo,  só  seria  lei 
se  fosse  approvado  pelo  poder  legislativo,  e  nunca  foram,  nem  o 
de  1838,  nem  o  de  1857.  Se  se  quer  cumprir  a  lei  de  21  de  Maio 
de  1821,  o  meu  cliente  não  pode  ser  condemnado.  E  se  se  quer 
cumprir  o  art.  96,  lá  se  diz  que  quando  os  actos  do  governo  não 
forem  conformes  á  Constituirão  e  as  leis  são  puniveis  os  infractores. 
Ora,  os  actos  praticados  pelo  governo  contra  o  Rev.  Bispo  de  Olinda, 
são  todos  contrários  á  lei  fundamental  e  aos  próprios  precedentes 
do  governo. 

O  Rev.  Bispo,  quer  como  ecclcsiaslico,  quer  como  simples  cidadão 
cumpriu  a  lei  ecciesiastica,  cumpriu  a  lei  civil.  O  próprio  governo, 
como  demonstrou  meu  douto  e  nobre  collega,  faltou  ao  prescripto 
no  decreto  de  1857,  não  quiz  ouvir  o  Metropolita.  Este  negocio, 
que  excita  hoje  tantas  apprehensões,  foi  embaraçado  pelo  màu  cami- 
nho que  o  governo  lhe  deu  ;  isto  estaria  talvez  acabado  se  fosse 
ouvido  o  Metropolita.  Se  o  Sr.  Arcebispo  não  cencurasse  o  acto 
do  seu  companheiro,  então  o  governo,  apoiado  em  seu  decreto  podia 
resolver  como  resolveu*    Mas  sahir  fora  do  que  elle  mesmo  prés- 
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creveu,  para  depois  dizer:  a  O  Bispo  faltou,  não  cumpriu  »,  isto 
é  um  verdadeiro  contra-senso,  ura  puro^  escandaloso  arbítrio. 

Por  outro  lado  se  vós  podeis  levantar  inlerdiclos  pelos  vossos 
Juizes  de  Direito,  como  appellais  para  Roma?  e  se  appellais  para 
Roma  e  Roma  vos  satisfaz,  como  quereis  punir  o  Bispo  ?  Então 
praticais  com  o  Rev.  Bispo  de  Olinda  o  bis  in  idem, 

E  demais  a  mais,  Sr.  Presidente,  o  governo,  que  leva  t5o  alto 
o  poder  do  Estado  a  ponto  de  dizer  que  nâo  se  admiltem  bulias 
no  Brazil  sem  serem  placitadas,  em  que  se  funda  para  querer  que  o 
Re^.  Bispo  de  Olinda  cumpra  sein  beneplácito  uma  carta  que  rece- 
beu de  Roma,  e  que  é  reservada?  em  que  se  funda  para  ao  mesmo 
tempo  querer  que  o  illustre  Prelado  seja  condemnado  por  que  nao 
obedeceu  à  injuncção  do  Juiz  de  Direito,  a  que  não  estava  obrigado  ? 

A  obrigação  era  levar  o  Juiz  a  sentença  à  Egreja  onde  funccio- 
nava  a  Irmandade,  e  quem  ahi  seria  o  desobediente?  o  Bispo  ou 
o  Vigário?  O  Vigário  é  que  tinha  de  cumprir  a  ordem;  se  não  a 
cumprisse,  o  processo  era  contra  elle  por  ser  o  desobediente:  con- 
tra o  Bispo  nunca,  como  parece-me  que  a  relação  de  Pernambuco 
nesse  sentido  resolveu. 

Eu  comprehendo,  Sr.  Presidente,  a  posição  angustiosa  em  que 
se  acha  o  venerando  Tribunal  composto  de  cidadãos  tão  eminentes 
pelo  seu  saber  e  virtudes.  Eu  comprehendo  essa  diíficil  posição, 
não  porque  não  os  repute  capazes  de  grande  valor  civico,  queé 
superior  ao  valor  militar,  mas  porque  vejo  de  um  lado  o  governo 
armado  do  seu  poder. 

E  nós  sabemos  o  que  é  o  governo  em  nosso  paiz,  pôde  tudo ! 
Pôde  quebrar,  se  não  quizer  ser  seu  instrumento,  o  magistrado 
mais  altamente  collocado,  e  reduzil-o  a  nada.  E  por  outro  lado 
vejo  lambem  o  Tribunal  em  presença  de  outra  força  tão  temivel, 
como  a  do  governo,  se  não  mais.  E'  essa  turba  numerosa  de 
escribas  que  innunda  a  corte  e  as  províncias,  atterrando  á  todos 
e  à  tudo  com  sua  linguagem  virulenta,  pedindo  o  crucificamento 
deste  digno  marlyr  da  doutrina  da  Cruz.  (Muito  bem!  muito  bem; 
não  apoiados;  sussurro). 

Eu,  portanto,  Sr.  Presidente,  sei  a  luta  que  se  deve  travar 
na  consciência  dos  magistrados;  mas  lambem  sei  que  magistrados 
dignos  desse  nome,  fortes  no  bom  direito,  hão  de  vencer.  (Apoiados  e 
não  apoiados  nas  galerias). 

Senhores!  vós  sois  homens,  sois  cidadãos  amantes  de  vossa 
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pátria,  sois  pais  de  familia  estremecidos  por  vossa  prole,  sois  ca- 
Iholicos,  fieis  cumpridores  dos  dictames  de  nossa  santa  religião, 
sois,  em  summa;  os  magistrados  mais  elevados  do  paiz,  que  pro- 
curais sempre  resolver  e  decidir  as  questões  com  a  maior  calma 
e  sabedoria;  além  disto,  todos  vós  estais,  pela  vossa  idade,  pró- 
ximos a  dar  contas  A^quelle  que  foi  julgado  iniquamcnte  pelos 
homens,  e  que  ha  de  julgar  a  vós  e  a  todos  os  poderosos  da  terra 
com  maior  severidade  do  que  os  outros  mortaes.  Nestas  circums- 
tancias,  tendes  dous  caminhos  a  seguir. 

Se,  pondo  os  olhos  em  Deos  e  na  lei,  com  pura  consciência 
absolverdes  o  innoc^nte  arrastado  a  este  Tribunal  por  uma  perse- 
guição iniqua,  vossos  nomes  serão  inscriptos  nos  dipticos  da  immorta- 
lidade;  e  vossa  memoria  atravessará  abençoada  a  nossa  idade  e  os 
séculos  futuros  applaudida  em  vosso  paiz  pelos  homens  não  só  de 
nossas  crenças,  mas  por  lodos  que  possuem  um  coração  recto  e  leal. 

Se  infelizmente  seguirdes  outro  caminho,  conquistareis  por 
certo  os  applausos  momentâneos  daquelles  que  anceiam  pelo  cni- 
cificamenlo  deste  maríyr  (indicando  o  accusado);  mas  neste  muildo 

severa  a  historia  vos  exigirá  estreitas    contas;    no    outro é 

grande  o  poder  da  misericórdia  divina:  escolhei.  {Muilo  bem! 
muilo  henil  Fora,  fora!) 


RELATÓRIO  O 

QUE  FEZ  O  SR.  CONSELIlEmO  MANOEL  MESSIAS  DE  LEÃO  AO  SUPREMO 
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  NO  DLV  DO  JULGAMENTO  DO  REVM.  SR.  BISPO 
DE  OLINDA,   D.   FR.   VITAL  MARU  GONÇALVES  DE  OLlVEmA. 

O  Reverendo  Bispo  de  Olinda,  D.  Fr.  Vital  Maria  Gonçalves 
de  Oliveira,  em  28  de  Dezembro  de  1872,  dirigio  um  oiBcio  ao 
Vigário  da  Freguezia  de  Santo  António,  dizendo  que  constando-lhc 
que  o  Dr.  António  José  da  Costa  Ribeiro,  notoriamente  conhecido 
por  maçon,  era  membro  da  Irmandade  do  Santíssimo  Sacramento 


O  Damos  osta  peçA  com  os  commontarios  feitos  no  Apostolo  de  8  de 
Maio  de  1874.    E'  um  monumento  no  seu  género! 
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dessa  Matriz,  e  que  pesando  sobre  os  iniciados  na  ma(;onaria  pena 
de  excommunhão  maior  lançada  por  diíTerenles  Papas,  mandava 
que  o  vigário  sem  perda  de  tempo,  se  dirigisse  ao  Juiz  daquella 
Irmandade,  e  lhe  ordenasse  em  seu  nome,  que  exhortasse  caridosa 
e  instantemente  o  dito  Irmão  a  abjurar  essa  seita  conitemnada 
peia  Egreja;  quando  não,  que  ío^^se  imniediatamente  expulso  do 
grémio  da  Irmandade.  Que  da  mesma  forma  se  procedesse  com 
todo  e  qualquer  maçon,  membro  de    qualquer  Irmandade. 

Reunida  a  meza  Regedora  da  Irmandade,  respondeu  que  n3o 
podia  cumprir  a  ordem  por  lhe  nâo  dar  o  Compromisso  direito 
para  expellir  a  qualquer  irmão  em  virtude  de  lai  fundanjenlo. 

A'  essa  resposta  expedio  o  Rev.  Bispo  em  9  de  Janeiro  novo 
ollicio  dizendo,  que  fizesse  sentir  á  Irmandade,  que  devia  recon- 
siderar a  matéria  deplorando  profundamente  tao  flagrante  desobe- 
diência ás  leis  da  Santa  Egreja,  e  que  antes  de  applicar  as  penas 
para  casos  taes  comminadas  pelos  sagrados  cânones,  tentasse  o  vi- 
gário o  ultimo  exforço,  envidasse  todos  os  recursos  da  caridade,  e 
empregasse  todos  os  meios  ao  seu  alcance  para  conduzir  esses 
lillios  e  irmãos  extraviados  aos  braços  de  Santa  Madre  Egreja. 

O  Parodio  da  Matriz  de  Santo  António,  transmitlindo  esse  ofíicio 
á  Irmandade,  aconselhou-lhe  que  mandasse  uma  commissão  en- 
lender-se  com  o  Reverendo  Bispo. 

A  Irmandade  allegou  que  tendo  recebido  esse  offlcio  a  12  de 
Janeiro,  preparava-se  para  responder,  quando,  nao  havendo  ainda 
decorrido  24  horas,  fóra-lhe  pelo  vigário  marcado  o  prazo  fatal 
de  quatro  dias,  findo  o  qual,  a  falta  de  resposta  a  faria  considerar 
negativa.  Isto  em  consequência  do  olBcio  do  Rev.  Bispo  de  13 
de  Janeiro, 

Reunida  então  a  Irmandade,  declarou  que  confirmava  a  res- 
posta dada  pela  Mesa  Regedora. 

Poucas  horas  depois  da  remessa  desse  oíTicio,  foi  apresentada 
e  intimada  ao  juiz  da  Irmandade  uma  sentença  escripta  do  Rev.  Bispo 
impondo  a  toda  gi  corporação  a  pena  de  interdicto. 

Esta  sentença  foi  coramunicada  á  Irmandade  pelo  Parocho  acom- 
panhando uma  declaração,  de  que  a  intcrdicção  só  era  na  parte 
religiosa,  não  podendo  comparecer  a  acto  algum  religioso  com 
signaes,  que  indiquem  serem  irmãos,  como,  por  exemplo,  acom- 
panhar o  Santíssimo  Sacramento,  assistir  ás  festividades  e  reu- 
niões com  opas,  nem  mesmo  tirar  esmolas,  vestido  o  esmoler  com 
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opas,  ele,  ficaiulo  porém  a  Irmandade  no  pleno  gozo  de  seus 
direitos  na  parle  temporal,  e  administração  dos  bens  da  mesma 
Irmandade. 

Condemnada  a  Irmandade,  reunio-se  logo  a  Mcza  Regedora, 
e  resolveu  sollicilar,  em  termos  respeitosos  e  humildes,  de  seu 
Pastor,  que  reconsiderando  a  sentença  houvesse  por  bem  levantar 
o  interdicto. 

Este  requerimento  teve  o  seguinte  despacho:  Declaramos  à 
Meza  Regedora  da  Irmandade  do  Saniissimo  Sacramento  de  Santo 
António,  que  de  muito  bom  grado,  com  presteza,  levantaremos  a 
pena  de  intei^licto  lançada  sobre  a  mencionada  Irmandade  desde  que 
os  irmãos  maçons  abjurarem,  como  devem,  ou  entào  forem  elimi- 
nados. 

Chegadas  as  cousas  a  este  ponto,  a  Meza  Regedora  fez  o  seu 
protesto,  e  interpoz  o  recurso  a  Coroa,  fundado  no  art.  1"  §§  1^* 
e  3°  do  Decreto  n.   1,911  de  28  de  Março  de  1857.  (1) 

O  recurso,  tendo  seguido  os  tramites  legaes,  subio  ao  Governo  (2) 
o  qual  ordenou  que  a  Secçilo  dos  negócios  do  império  do  Conselho 
de  Estado  consultasse  com  o  seu  parecer. 

A  Secção  do  Conselho  de  Estado  deu  o  seu  parecer,  que  vem 
a  11.  63,  opinando  pelo  provimento  do  recurso  interposto  (3).  E 
sendo  esse  parecer  sujeito  ao  conhecimento  do  Conselho  de  Estado 


(1)  o  relatório  é  aqui  defectivo,  porque  não  declara  a  data,  em  que 
se  interpoz  o  recui*so,  e  íse  a  interposição  íoi  feita  no  termo  legal  de  úaz 
dias,  em  face  do  Decreto  de  21  de  Maio  de  1821,  e  Regulamento  do  Conse- 
lho de  Estado  de  5  de  Fevereiro  de  1842,  arts.  39  e  45,  que  mandam 
considerar  e  processíir  os  recursos  das  decisòes  das  autoridades  ecdesiasr- 
ticas  como  aggravos  de  petição,  e  marcam-lhes  para  a  interposição  o  pi^aso 
de  10  dias  contados  da  intimação  ou  acto  oílicial  de  que  se  recorre. 

(2)  Não  ha  exactidão  nesta  asserção,  porque  se  o  recurao  no  caso  do 
§  3°  do  art.  1"  do  Kegulamento  de  28  de  Março  de  1857  deve  ser  encami- 
nhado ao  Superior  ecciesiastico  competente,  que  era  na  hypothese  o  Metro- 
politano, e  sem  isso  não  pôde  ser  admittido  pela  autoridade  civil,  e  se 
por  outro  lado  ainda  ha  recurso  para  o  Governo  da  decisão  do  Superior 
ecciesiastico,  segue-se  que  tramite  legal  somente  se  daria,  como  diz  o  art. 
7*  do  Regulamento  cie  1857,  se  o  recurso  fosse  antes  apresentado  ao 
Rev.  Arcebispo  Metropolitano,  e  delle  seguisse  para  o  Governo  com  o 
recurso  que  por  ventura  interpozesse  ue  sua  decisão  a  Irmandade 
desobediente. 

(3)  Este  parecer,  sabem-no  os  nossos  leitores,  que  foi  completamente 
refutado  pelo  Sr.  Conselheiro  Senador  Jeronymo  Martiniano  Figueira  de 
Mello  sob  o  titulo  de  —  Considerações  sobre  a  consulta  da  Secção  dos 
Negócios  do  Im2)erio^  —  a  que  a  cima  se  allude.  Essa  refutação  tem  me- 
recido a  approvação  de  todos  os  homens  sensatos,  que  ainda  nào  despresaram 
os  sãos  princípios  do  direito  civil  e  canónico  para  seguir  os  da  maçonaria. 
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pleno,  por  maioria  de  votos  deu-se  provimento  ao  recurso,  mandando- 
se  annullar  a  injusta  sentença  de  interdicto  (1). 

Este  provimento  foi  communicado  ao  Rev.  Bispo  para 
cumpril-o  no  termo  de  trinta  dias.  O  Bispo  porém  recusou  formal 
e  decididamente,  (^)  cumprir  a  ordem  imperial,  e  incitou  os 
Vigários,  a  que  igualmente  deixassem  de  obedecer  e  executar  a 
referida  ordem,  amedrontando-os  com  a  suspensão  ex  informata 
conscientia  (3). 

Em  virtude  da  desobediência  do  Rev.  Bispo,  foi  a  ordem  Im- 
perial de  provimento  posta  em  execução  pelo  Juiz  de  Direito  de 
Capellas;  mas  a  recusa  e  obstinação  dos  Parochos,  fez  com  que 
nenhum  eíTeito  produzisse  seiíiclhanle  evecnrão  (i). 

O  Rev.  Bispo,  quando  lhe  foi  remetlida  a  ordem  Imperial 
respondeu  ao  Minisleiúo  do  Império,  declarando  positiva  e  formal- 
mente, que  não  cumpria  uma  tal  ordem,  porque  o  Governo  Im- 
perial tinha  uhrapassado  os  Inniles  traçados  na  lei;  que  a  matéria 
era  inteiramente  espiritual,  fora  da  competência  do  poder  temporal; 
que    elle  comuielteria  um  crime    perante  Deus,    se  obedecesse  à 


(J)  Nao  SC  iiiostiM  cortJuiionte  (liísapaixoiiado  o  Sr.  Conselhoiro  Hola- 
tor.  quando  chaiiLi  desde  já  injusta  a  simtrnya  opiscopal  de  interdicto,  som 
que  o  tivesse  demonstrado,  e  (guando  elle 'mesmo  deelara  que  diversos 
ConsellK-iros  dti  Rstado  oí)inaram  no  sentido  contrario.  Se  ao  menos  o 
fizesse  depois  {    Nao  o  vemos. 

(2)  Estes  advérbios  são  applicados  por  espirito  apaixonado  para 
irntar  os  Juizes,  porque  no  nosso  (kidigo  ('riminal  não  se  encontram. 
Toda  a  desobediência  ou  nao  cunqnúmento  de  ordem  ou  requisi<;ao  legal 
é  crime,  e  não  tentativa ;  sao  sempre  íormaes  c  decididos.  O  mais  é 
palavreado  chocho,  ou   injuridico. 

(3)  Isto  é  inteiramente  falso.  Nos  autos  não  existe  a  menor  prova 
dessa.s  phantasiadas  amedronta(;r)es  e  incitamentos.  O  Sr.  Relator  copia 
servilmente  as  exiíressòes  accusatorias  do  Ministro  do  Império  no  seu 
oíflcio  de  21  de  Setembro  de  1873,  que  tamlxMU  foram  copiadas  pelo 
Conselheiro  Promotor  da  Justit;a  na  sua  celebre  denuncia  ;  o  Ministro  do 
Império  fund.i-se  n'um  —  consta-me  úo  oítlcio  contldencial  do  Sr.  Presi- 
ílonte  Lucena  de  20  de  Julho  do  mesmo  anno,  —  que  não  se  funda  em 
escripto  ou  de])oimento  algum.  As  ordens  do  Prelado  eram  anteriores 
ao  provimento,  o  deviam  ser  cumpridas,  emquanto  o  contrario  elle  não 
determinasse. 

(4)  Singulares  jdienonKnos  na  ordem  moral!  A  ordem  imperial  de 
provimento  é  ;í6'i7a  em  execução  j)elo  Juiz  de  Direito ;  mas  semelhante  ca^ 
i'A\(^ho  não  produzia  effeitol  Quem  nos  explicará  (ste  embroglio?  A  des- 
obediência do  Rov.  Bispo,  de  Olinda  não  obstou  á  execução  do  Juiz  de 
Direito,  e  a  dos  Parochos  o  conseguio  !  Melhor.  Os  Pai-ochos  pela  sua 
desobediência  causam  todo  o  barulho  da  questão,  e  o  Rev.  Bispo  de  Olinda 
é  condi  mnado  a  quatro  annos  de  prisão  com  trabalho!  Óptima  jurispru- 
dência i»ara  gloria  do  Supremo  Tribunal  do  Impeiúo  Brazileiro  I  1 1 
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ordem  do  poder  civil  em  mataria  puramente  espiritual;  (1)  que  da 
mesma  forma  seriam  indignos  das  funcções  sacerdolaes  os  Parochos, 
que,  violando  o  juramento  que  prestaram,  dessem  execução  á 
ordem,  que  mandou  levantar  o  inlerdiclo  (2),-  que  o  recurso  á 
Coroa,  e  o  placet  era  matéria  herética,  declarada  pela  Egreja  etc, 
etc,  e  finalmente  faz  observações  sobre  a  consulta  da  Secçáo  do 
Império  do  Conselho  de  Estado.  Este  ofticio  tem  a  data  de  6  de 
Julho  de  1873. 

Em  aviso  de  27  de  Setembro  pelo  Ministério  do  Império,  se 
ordenou  ao  Procurador  da  Coroa,  que  promovesse  a  accusaçào  do 
Rev.  Bispo  pelos  factos  criminosos  por  elle  praticados.  No  supracitado 
aviso  se  menciona  a  desobediência  e  resistência  do  Rev.  Bispo  (3) 
por  sua  parte,  e  da  dos  Parochos  ao  cumprimento  da  ordem  im- 
perial, e  trata  da  publicação  de  um  Breve  sem  o  placeL 

Em  10  de  Outubro  o  Procurador  da  Coroa,  na  qualidade  de 
Promotor  da  Justiça,  apresentou  ao  Tribunal  a  sua  petiçiio  de 
denuncia  contra  o  Rev.  Bispo  (4). 

Nella  expõe  o  Promotor  da  Justiça,  que  o  Rev.  Bispo,  apar- 
lando-se  do  que  recommenda  o  Evangelho,  ostenta  a  mais  formal 


(1)  E'  sem  duvida  para  encher  de  espanto,  que  aquelles  que  vào  pro- 
curar no  poder  sagrado  dos  Bispos  a  resolução  dos  casos  de  consciência, 
queiram  se  fazer  juizes  da  sua  consciência  em  caso  tão  grave.—  Seria  o  ca.so 
ae  perguntar-lhes  com  Jesus  Christo  ou  S.  Paulo:—  Quem  és  tu  para  jul- 
gares da  lei  ? 

(2)  O  illustre  Sr.  Conselheiro  Relator  engana-se  completamente,  quando 
supp5e  encontr.*rem-se  estas  expressões  no  oflicio  de  6  de  Junho,  que  o 
Bispo  dirigii^a  ao  Governo  antes  de  íindarem-se  os  30  dias,  que  lhe  foram 
marcados  pelo  provimento  somente  recebido  á  22  de  Junho.—  E^sas  expres- 
sões ou  equivalentes  estão  no  oilicio  por  elle  endereçado  em  24  daquello 
mez  ao  Presidente  Lucena,  depois  de  saber,  que  por  elle  foram  chamados 
Parochos  da  cidade  á  sua  presença,  induzidos  a  cumprir  a  onlem  do  Go- 
verno, e  ameaçados  de  peraeguição  judicial,  se  desobedecessem. 


direito  criminal,  porque  a  resistência  pelo  art.  116  do  Código  respectivo  so- 
mente dárse  quando—  alguém  oppôese  de  qualquer  modo  com  força  á  exe- 
cução das  oroens  legaes  das  autoridades  competentes. 

Ora  todos  sabem,  que  o  Sr.  Bispo  nenhuma  lorça  material  empregou. 
Logo:  erro  manifesto... 

(4)  A  profunda  jurisprudência  deste  magistrado,  que  ousou  dizer  ao 
Supremo  Tribunal,  que  elle  não  era  obrigado  pelas  leis  a  denunciar  um 
assassino,  seu  coUega  na  Magistratura,  (')  não  achou  mais  cmbai^aços  para 
denunciar  um  Bispo  virtuoso  e  illustrado,  logo  que  foi  esclarecido  pela  po- 
derosa Maçonaria,  segundo  parece,  sem  dignar-se  de  esclarecer  o  publico 
sobre  as  razões  de  seu  contradictorio  procedimento.  Ha  argumentos  tào 
convincentes ! ! 

(•)  Rçfcre-se  ao  assassino  Visgueiro. 
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desobediência,  e  declara  gaerra  ao  Governo  Imperial;  ao  Código 
Criminal,  e  à  Constituição  Politica:  e  isto  com  expressões,  com  um 
eí^tilto  e  tom,  que  mais  parece  um  superior,  forte  e  despótico,  do 
que  um  empregado  dando  resposta  ao  aviso  de  12  de  Junho. 
Que  o  Re?.  Bispo  declara  não  seguir,  não  fazer  caso  do  que 
eslatue  o  $  14  do  art.  102  da  Constituição  sobre  o  Beneplácito. 
Que  este  procedimento  tem  como  immediata  consequência  a  violação 
do  nosso  pacto  fundamental.  Que  o  Rev.  Bispo,  procurando  e 
obtendo  novas  ordens  da  Cúria  Romana,  e  dando-lhes  execução 
sem  sujeitai  as  aos  tramites  necessários,  tem  reconhecido  autoridade 
superior  fora  do  Império,  ou  recorrido  a  autoridade  estrangeira 
sem  impetrar  licença.  Finalmente  depois  de  mais  algumas  con- 
siderações conclue,  que  o  Rev.  Bispo  se  acha  incurso  nos  art.  96, 
86  e  129  do  &)digo  Criminal.  (1) 

A  denuncia  veio  instruida  com  os  seguintes  documentos   (2). 

1**.  Aviso  do  Ministério  do  Império  de  27  de  Setembro  de  1873, 
que  ordena  ao  Promotor  da  Justiça,  qne  promova  a  accusação  do 
Rev.  Bispo.  í  V.  Diário  Official  de  28  do  mesíno  tnez  n,  223,  e 
Apostolo  n.  W  de  6  de  Outubro  do  mesmo  anno.  ) 

2°.  O  recurso  interposto  pela  Irmandade  do  Sanlissimo  Sacra- 
mento da  Egreja  de  Santo  António  do  Recife.  (  V.  Direito  Tom. 
3"  pag.  331.  ) 

3\  Oííicio  do  Presidente  da  Provincia,  fa/.endo  remessa  da 
petição  de  recurso  ao  Ministério  do  Império  (  Tem  a  data  de  13 
de  Março  de  1873,  e  lô-se  no  Direito  vol.  3®  pag.  3.i8.  ) 

4''.  O  oflicio  do  Cónego  Vigário  da  freguezia  ao  Juiz  da  Irman- 
dade do  Santissimo  Sacramento,  exigindo  \ima  resposta  mais  satisfató- 
ria. (  V.  Direito  pag.  338.  vol.  3*»  ) 


(1)  Deu-se  sol>re  este  ponto  manifesta  inexactidão  no  relatório,  pois 
o  sapientissimo  Sr.  Promotor  da  Justiça,  denunciando  o  Prelado  de  Ohnda 
no  crime  de  prevaricação  do  art.  129  designava  os  JJ  1°  e  7*  na  parto 
final— julgar  ou  proceder  contra  a  litteral  execução  da  lei,— e  queria  que 
ao  Rev.  criminoso  so  impozesse  também  a  pena  de  interdicto,  com  que 
fulminara  a  Irmandade  da  Matriz  de  Santo  António  do  Recife,  pois  diz 
essa  paile  flnal  do  {  7*— S^  a  prevaricação  consistir  em  impor  pena  contra 
a  litteral  execução  da  lei^  e  o  comdemnado  a  soffrer,  impôrse-ha  a  mesma 
pena  ao  empregado  publico,— O  homem  é  rigoroso  ;  dentem  pr o  dente, 
occulum  pro  occulo;  interdicto  por  interdicto. 

(2)  Citaremos  os  Diários  Offlciaos  em  que  elles  se  encontram,  afim  de 
que  os  nossos  leitores  curiosos  possam,  querendo,  recompor  este  Êimoso 
processo.  A  denuncia  lè-se  no  Apostolo  n.  42  de  19  de  Outubro  de  1873, 
pag.  325  do  3'  vol.  do  Direito,  e  Diário  Official  de  17  de  Outubro,  a.  240« 
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8**.  O  Diário  de  Pernambuco  de  12  de  Fevereiro,  em  que  vem 
a  Carta  Pastoral  do  Rev.  Bispo  de  Oliuda,  premunindo  os  seus 
diocesanos  contra  as  ciladas  e  machinações  da  maçonaria.  (  Também 
foi  impressa  em  folhetos  com  a  data  de  2  de  Fevereiro.  ) 

6°.  O  Diário  de  16  de  Janeiro,  que  traz  uma  correspondência 
sobre  a  maçonaria,  e  cila  as  leis  que  fulminam  a  pena  de  excom- 
munhão. 

7^  O  Diário  de  21  de  Janeiro,  artigo  contra  o  beneplácito, 

8'.  O  Diário  «  Vniào  »  (1)  que  descreve  os  direitos  dos  Bispos 
sobre  as  Irmandades. 

9^.  O  oflicio  do  Rcv.  Bispo,  de  24  de  Julho  ao  Presidente  da 
Provinda,  pedindo  encarecidamente,  que  castigue  a  elle,  e  não  aos 
Vigários  por  não  cumprirem  a  decisão  do  Governo,  que  deu  pro- 
vimento ao  recurso  a  coroa,  folhas  27  (  Direito,  vol.  3*  pag.  339 ). 

10°.  Resposta  do  Presidente  da  Provinda  ao  dito  oíliirio.  (  Di- 
reito tom.  3*  pag.  41.  ) 

11".  Oflicio  confidencial  ao  Ministro  do  Império,  dando  parte 
de  que  o  Rev.  Bispo  está  disposto  a  desobedecer  a  ordem  do 
tíoverno  (  Tem  data  de  26  de  Julho  de  1873.—  V.  O  Direito  vol. 
3»  pag.  341.  ) 

12^  O  oíTicio  do  Rev.  Bispo  communicando  ao  Presidente  da 
Província  a  suspensão  do  Vigário  da  freguezia  de  S.  José.  ( V.  Direito 
vol.  3"  pag.  343.  ) 

13'.  O  ofíldo  do  Presidente  da  Província  ao  Promotor  Publico 
para  proceder  contra  quem  for  achado  em  culpa  por  ter  o  Vigário 
se  recusado  a  encommendar  o  cadáver  de  Zeferino  Rodrigues  Mo- 
reira (  Tem  a  data  de  25  de  Julho  de  1873  ;  V.  Direito  pag. 
243  do  vol.  3.  ; 

14".  OíFicio  do  Presidente  da  Provinda  ao  administrador  do 
cemitério  para  ser  encommendado  o  referido  cadáver.  (  V.  Direito 
vol.  3  pag.  344.  ) 

15."  Resposta  do  Vigário  acerca  de  não  ter  encommendado  o 
cadáver.  (V.  Direito  vol.  3"  pag.  344). 

16."  Petição  de  Joaquim  Francisco  de  Mello  Cahú,  a  respeito 
da  encommendação.   (V.  Direito  vol.  3"  pag.  345). 


(1)  Este  periódico  não  é  diário,  romo  siippôe  o  Sr.  Conselheiro  reln- 
to)\  mas  somente  publica-se  duas  vezes  por  semana,  como  declara  o 
fi^ontespicio  do  mesmo. 
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17.**  OíTicio  reservado  do  Presidente  da  Província  ao  Ministério 
do  Império,  dando  parte  de  um  conflícto,  que  se  suscitou  por  não 
querer  o  coadjutor  da  Matriz  de  Santo  António  levar  o  Santo  Viatico 
a  um  enfermo.   (V.   Direito  vol.  3**  pa^ç.  345). 

18.*  OíBcio  do  Chefe  de  Policia,  dando  parte  do  occorrido.  (Idem 
pag.  346). 

19.'*  Oííicio  de  6  de  Julho  do  Rcv.  Bispo  ao  Ministério  do 
Império,  expondo  as  razões,  pelas  quaes  não  pôde  cumprir  a  decisão 
do  Governo  sobre  o  inlerdiclo,  e  fazendo  reflexões  sobre  a  consulta 
do  Consellio  de  Estado.  (Acha-sc  impresso  em  folhetos  pela  typo- 
graphia  do  Apostolo,  e  nos  números  do  mesmo  periódico.  V.  Direito 
vol.  3°  pag.  393). 

20.°  Consulta  do  Conselho  de  Estado  sobre  o  recurso.  (Foi 
impresso  em  folheto  especial  na  typographia  nacional,  e  reimpresso 
no  Direito,  vol.  3°  pag.  347). 

Apresentada  a  denuncia  foi  sobre  ella  ouvido  o  Rev.  Bispo, 
remellendo-se-Ihe  copia,  tanto  da  petição,  como  dos  documentos, 
para  que  respondesse  no  termo  de  15  dias. 

O  Rev.  Bispo  principia  a  sua  resposta,  dizendo  que  jâ  deu  conta 
de  seus  actos  ao  Vigário  infallivel  de  Jesus  Christo,  único  Juiz  com- 
petente nestas  matérias,  o  qual  não  só  dignou-se  louval-o,  como 
até  conferir-lhe  plenos  poderes  para  dissolver  as  Irmandades  recal- 
citrantes e  rebeldes. 

Que  a  questão  é  inteiramente  espiritual,  e  conscguinlemente 
o  poder  temporal  é  incompetente  para  conhecer  delia.  Que  não  só 
os  Bispos,  como  também  todos  os  clérigos  estam  isentos  do  foro 
laical  em  matérias  espirituaes,  quer  por  direito  natural  quer  por 
direito  divino  e  quer  por  direito  ecciesiastico,  e  finalmente  conclue, 
que  a  lei  n.  (509  de  18  de  Agosto  de  1851  sujeita  os  Arcebispos 
e  Bispos  do  Império  do  Brazil  ao  julgamento  do  Supremo  Tribunal 
de  Justiça  nas  causas,  que  não  forem  puramente  espirituaes. 

Dada  esta  resposta  (Ij,  seguio-se  o  despacho  do  pronuncia,  que 
vem  á  n.   103  (2)  segundo  o  qual  foi  o  Rev.  Bispo  pronunciado 


(1)0  relatório  niío  é  aqui  exacto,  porque  o  Sr.  Relator  ainda  mandou 
ouvir  contra  as  formalidades  da  lei  o  Sr.  Promotor  da  Justiça,  como  se  vò 
no  Dirpito  vol.  3"^  pag.  423. 

(2)  Acha-se  esta  resposta  no  Direito  a  pag,  416  do  3'  vol.  e  no 
Apostolo  n.  55  de  11  de  Dezembro  de  1873. 
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como  incurso  na  disposição  do  arl.  96  do  Código  Criminal.  (V.  i)í- 
reito  vol.  3'  pag.  423.  Apostolo  n.  8  de  20  de  Janeiro  de  1874). 

Sendo  preso,  offereceu  o  Promotor  da  Jnsliça  o  libello  de  fl.  124, 
que  passarei  a  ler.  (V.  Direito  pag.  427  do  vol.  3*,  e  Apostolo 
n.  17  de  11  de  Fevereiro  de  1874). 

Finalmente  tendo  o  Réo  de  contrariar  o  libello,  limitou-se  a 
escrever  as  seguintes  palavras:  Jesus  autem  lacehat,  (S.  Math.  26 
—  63). 

Rio  de  Janeiro,  21  de  Fevereiro  de  1874.— two. 


SRSSÀO   DE  JULGAMENTO 

Pouco  depois  de  uma  hora  da  tarde,  o  Sr.  Presidente  declarou 
que  ia  ter  lugar  a  sessão  dò  julgamento,  mandando  retirar  o  Sr.  Bispo 
de  Olinda  e  todos  os  espectadores. 

A's  3  horas  e  40  minutos  abrio-se  de  novo  o  Tribunal,  e  o 
Sr.  Presidente  procedeu  á  votação  nominal. 

Os  Srs.  Ministros  Cosia  Pinto,  Valdetaro,  Viliares.  Simões  da 
Silva,  BarSo  de  Montserrate  e  Veiga  declararam  que  condemnavam 
o  Réo  no  gráo  médio  do  art.  96  do  Código  Criminal. 

O  Sr.  Ministro  Albuquerque  declarou  que  só  julgava  o  Réo 
incurso  no  crime  de  desobediência. 

E  o  Sr.  Ministro  Barão  de  Pirapama  declarou  que  votava  pela 
nullidade  do  processo  e  pela  incompetência  do  Supremo  Tribunal 
para  julgar  em  causa  puramente  espiritual ;  mas  como  não  venceu 
a  sua  opinião,  absolvia  o  Réo.  (1) 


(1)  Cumpre  registrar  aqui  as  palavras  do  Apostolo  acerca  do  iUustre 
e  venerando  ancião,  que  não  pactuou  com  a  iniquidade: 

«  O  Sr.  Barão  de  Pirapama  foi  o  único  Juiz  dos  que  se  compunha  o 
Supremo  Tribunal  de  Justiça  no  julgamento  do  Sr.  Bispo  de  Olinda,  que 
contestou  com  a  maior  energia  a  competência  do  Triounal  para  julgar 
o  illustre  Prelado. 

O  maior  e  único  elogio  que  faremos  de  seu  nobre  caracter  e  de  sua 
honestidade  será  repetir  o  bel  lo  encómio  quo  o  Sagrado  Evangelho  fez  do 
piedoso  Josíí  de  Arimathéa,  illustre  membro  do  Synhedrio,  que  não  pactuou 
com  a  iniquidade  de  seus  collegas  na  condem  nação  do  Jesus  Christo, 

«  Senador,  varão  bom  e  justo,  que  nao  tinha  consentido  com  a  de- 
terminação dos  outros,  nem  com  o  que  elles  tinham  obrado:  Rrat  decurio, 
vir  bónus  et  justus:  hir  non  ronsrnserat  consUio,  et  artibus  eorum, 
(Luc.  XXIII.  v.  50  e  51).  » 
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FicoQ,  portanto,  condemnado  o  Sr.  Bispo  de  Olinda  no  gráo 
médio  do  art.  96  do  Código  Criminal  (quatro  annos  de  prisOo 
com  trabalho). 

O  Sr.  Pres^ídente  levantou  a  sessão  ás  3  horas  e  cineoenla  minutos 
da  farde. 

SENTENÇA    (1) 

N.  163. —  Examinados  e  relatados  estes  autos  crimes  entre 
partes:  Denunciante,  o  Promotor  da  Justiça,  e  denunciado  o  Bispo 
de  Olinda :  feito  o  relatório  na  forma  da  lei  e  observadas  as  suas 
disposições: 

Attendendo  que  as  Irmandades  sao  instituições  de  natureza  mixta, 
para  cuja  existência  concorre  o  Poder  Temporal  e  o  Espiritual, 
sendo  os  respeclivos  Compromissos  organisados  pelos  fundadores, 
approvados  pelos  Prelados  na  parte  espiritual  e  confirmados  pelo 
Governo  ou  pelas  Assembléas  Provinciaes  (lei  de  22  de  Selembro 
de  4828,  art.  2°  $  11),  c  assim  sHo  sujeitos  A  jurisdicçHo  ccclç- 
siaslira  na  parte  espiritual  e  á  civil  e  lemporal  em  todas  as  outras 
disposições: 

Aitendendo  que  os  requisitos  que  devem  ter  as  pessoas  para 
poderem  pertencer  a  taes  associações,  níSo  fazem  objecto  da  natureza 
espiritual: 

Allendendo  a  que  sendo  indispensável,  além  da  vontade  dos 
fundadores,  o  concurso  dos  dous  poderes  para  a  decreiaçSo  da  lei 
que  tem  de  reger  taes  instituições  e  marcar  os  direitos  e  obrigações 
de  seus  membros,  não  podem  ellas  ser  reformadas  ou  alteradas  s6 
por  um  dos  dous  poderes  sem  o  concurso  do  outro  e  intervenção 
da  Irmandade.  (Resolução  de  Consulta  de  15  de  Janeiro  de  1867): 

Attendendo  que  a  declaração  de  incapacidade  de  certa  classe 
ou  indivíduos  de  pertencerem  a  taes  associações  por  motivos  não 
declarados  nos  respectivos  Compromissos  importa  reforma  ou  alte- 
ração delles: 


(1)0  Apostolo  ílisrutio  longamente  eRta  iníqua  sentença.  Entre  outro9, 
merecem  ser  lidos  os  artifços  que  sob  o  titulo  O  Supremo  Tribunal  de 
Justiça  p**rant^  a  opinião  publica,  oomrçnrum  a  sí^r  publicadoft  em  Ruas 
colunimis  a  21  de  Fevereiro  dt*  1H74. 
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Attendendo  a  que  o  accasado  ordenou  á  Mesa  da  Irmandade 
do  Santíssimo  Sacramento  da  Freguczia  de  Sanlo  António,  que 
expellLsse  do  seu  grémio  um  individuo  certo  e  determinado  por 
pertencer  á  sociedade  3íaçonica,  permiitida  pelas  leis  do  Império  e 
bem  assim,   todos  os  mais  irmãos  que  estivessem  no  mesmo  caso: 

Attendendo  que,  recusando-se  a  irmandade  a  cumprir  tal  ordem, 
por  contraria  ao  Compromisso,  o  accusado  fulminou  contra  a  me>ma 
a  pena  de  interdicto,  sem  proceder  a  quaesquer  informações  e  sem 
mesmo  ouvir  os  interessados: 

Attendendo  que  assim  procedendo,  o  accusado  ui^urpou  a  juris- 
dicção  e  Poder  Temporal,  e  mais,  usou  de  notória  violência  no 
exercicio  do  Poder  Espiritual,  postergando,  na  imposição  da  gra- 
víssima pena  de  ínlerdicçâo,  o  direito  natural  e  os  Cânones  recebidos 
na  Egreja  brazileira,  que  não  consentem  que  alguém  seja  condemnado 
sem  ser  ouvidos  e  observados  os  termos  da  defeza: 

Attendendo  que,  interposto  o  recurso  á  Coroa,  autorisado  pelo 
Decreto  n.  1,911  de  28  de  Março  de  1857,  em  conformidade  coin 
a  legislação  anterior,  o  accusado  recusou  responder  a  elle,  desco- 
nhecendo sua  legalidade,  e  sendo  decidido  o  mesmo  recurso,  e 
transmittida  ao  accusado  a  Resolução  Imperial  para  cumpril-a,  não 
só  deixou  de  o  fazer,  como  também  incitou  os  Vigários  a  que 
igualmente  deixassem  de  cumpril-a,  amedrontando-os  com  a  pena 
de  suspensão  ex  informata  conscieníia,  de  que  fora  viclima  ura  que 
se  mostrou  hesitante: 

Attendendo  que  o  accusado,  como  empregado  publico  (Acto 
Addicional  á  Constituição  do  Império,  art.  10  §  7"),  em  sua  elevada 
posição  devera  ser  prompto  e  sollicito  em  cumprir  e  fazer  cumprir 
pelos  seus  subordinados  as  leis  do  paiz,  mais  grave  se  tornou  a  sua 
formal  recusa  e  obstinação  á  ordem  legal,  chegando  até  a  considerar 
como  herelica  a  matéria  do  recurso  á  Coroa  e  o  placet  (seu  oíTicio 
de  6  de  Junho  de  1873): 

Attendendo,  finalmente,  que,  pelas  razoes  expostas,  a  presente 
causa  é  da  alhada  do  Tribunal,  e  que  o  accusado  com  o  seu  pro- 
cedimento impedio  e  obstou  os  eíToilos  da  determinação  do  Poder 
Executivo  contidos  naquellas  Resoluções,  como  se  acha  plenaraenle 
provado  dos  autos,  julgam  que  o  Bispo  D.  Vital  Maria  Gonçalves 
de  Oliveira  tem  incorrido  na  pena  do  art.  96  do  Código  Criminal, 
e  o  condemnam  à  quatro  annos  de   prisão  com  trabalho  e  cuslas. 
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Rio  de  Janeiro,  21  de  Fevereiro  de  1874. — Brito,  Presidente 
—  Veiga .  —  Villares .  —  Simões  da  Silra .  —  Valdeiaro .  —  Barào  de 
Monlserrate,—  Costa  Pinto.  Volei  por  estes  fundamentos  e  por 
outros  deduzidos  na  discussão.  —  Barào  de  Pirapama.  Julguei  nâo 
só  nullo  o  processo  pela  incompetência  para  julgar  a  causa  pura- 
monip  espiritual,  como  é  expresso  na  Lei  de  28  de  Agosto  de 
18ol,  como  também  por  nào  se  achar  prescripta  e  regulada  a 
forma  do  processo  para  o  julgamento  dos  Bispos.  Mas  como  isto 
nào  se  venceu,  absolvo  o  accusado,  por  não  haver  lei  alguma 
penal  applicavel  à  espécie  em  qwesiixc}.  —  AlbnqNeiYjue,  Votei  pela 
pena  de  desobediência  do  art.  128  do  Código  Criminal,  por  deixar 
de  cumprir  a  decisão  do  recurso,  matéria  principal  do  Aviso  que 
determinou  a  denuncia.  »  (1) 

APRECIAÇÃO  (2) 
O  Sr.  D.  Fr.  Vital  Maria  Gonçalves  de  Oliveira,  O  PRIMEIRO 


(1)  o  Apostolo  dosf-revendo  o  ciuo  so  passou  na  mrmoravcl  sessão 
do  julpíincnto  do  illustre  Confessor  da  PV,  concluio  do  seguinte  modo: 

a  I)eu-se  então  no  recinto  do  Tribunal  uma  scena  sul>lime ! 

«  O  Sr.  Bispo  diocesano,  exti'emamente  eonmiovido,  abraçou  o  Martyr 
da  Fe,  e  i*?uaimente  os  seus  dous  illustres  e  lu'roieos  defensores. 

a  Os  eatliolieos  precipitavam-se  uns  sobre  outros,  aíim  de  aeerearem- 
se  do  illu<tre  (Confessor  <Ia  Vó;  todos  queriam  ser  os  ])rimeiros  a  beijar- 
Ihe  o  annel!  indo  depois  todos  igualmente  beijar  o  annel  dos  Kxms.  Bis])os 
do  líio  e  <le  Kansas,  e  apertar  a  múo  aos  dous  lieroieos  defensores,  apezar 
das  risttffas  aytmrt^Has  (to  grupo  maçónico,  visivelm;^nle  desapontado. 

«  Evacuadas  as  galerias,  começou  a  sessão  secreta. 

a  I)emoranflo-se  esta  (o  í[U(í  (lenotava  tehiprstdde  bravia  no  seio 
do  egrégio  tribunal)  o  Sr.  i'residente  mandou  dizer  ao  ILLUSTRK  RKO 
que,  ae  (/uijpsse,  podia  refirar-se. 

a  O  heróico  Martyr  respondeu  ao  oíUcial,  portador  do  coinnte  do 
Sr.  Presiílente,  que,  achando-se  preso^  NÃO  TINHA  QUKRKR,  c  estava  ás 
ordens  do  Tribunal. 

a  Então  o  Sr.  OíUcial  acompanhou  o  ILLUSTRE  RKO  até  ao  carro. 

tt  Quando  o  Sr.  D.  Vital  entrou  no  carro  com  seu  illustrcí  coUega  e  o 
carro  nartio,  um  entliusiastico  e  prolongado  —  r/íví  —  partio  do  meio 
da  uuiltidao  que  enehia  os  arre<loi'<»s  da  Relação:  VIVA  O  SR.  HISPO  DE 
OLINDA!    Depois  outro  —  viva  -  ao  Sr.  Bispo  do  Rio:  VIVA  O  SR.  BISPO 

Lacerda : 

«  Apds  uma  longa  e  porfiada  sessão  secreta,  foi  lida  em  sessão 
publica  a  SENTENÇA  do  Tribunal  CONDEMNANDO  O  SR.  BISPO  DE 
OLINDA- A  QUaTRí;  ANNOS  DE  PRISÃO  COM  TRABALHO!  !  ! 

a  Está,  i)0is,  consummada  a  iniquidade,  já  previamente  annunciadu 
pela   Xaçào  do  governo  !  !  ! 

«  Consii»u)iafii>/i  esf  !  !  ! 

«  Fallot  a  iNJisTiÇA  i><)S  HOMENS;  VEREMOS  O  QUE  DIRÁ  A 
JUSTIÇA  DE  DEUS  !  » 

i2)  O  Sr.   Dr.    João   José  do  Monte  Júnior    trasladando    no  Direito 
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BISPO,  NO  BRAZIL,  LEVADO  A  BARRA  DO  TRIBUNAL,  sendo  o 
i63*  funccionario,  que  o  Supremo  Tribunal  de  Justiça  teve  de 
julgar,  foi  o  2°  contra  o  qual  foi  proferida  sentença  de  rondemnaçao 
e  o  1**  à  quem  foi  imposta  pena. 

Quando  se  considera  que  pelo  Supremo  Tribunal  de  Justiça 
foram  julgados  sem  culpa  o  Presidente  do  Maranhão,  denunciado 
em  1835  pelo  Procurador  da  Coroa,  por  ter  mandado  fabricar 
moeda  falsa:  e  os  Desembargadores  que  era  1831  foram  mandados 
responsabilisar  pelo  Governo,  por  lerem  prevaricando — absolvendo 
08  falsificadores  das  eleições  da  Villa  da  Parnahyba,  em  S.  Paulo: 
que  nem  sequer  foram  pronunciados  o  Presidente  de  Sergipe  que 
em  1865  rasgou  raivosamente  uma  petição,  em  que  a  parle 
requeria  por  seu  direito:  e  o  Presidente  do  Pará,  que  em  1873 
oppoz-se  ao  cumprimento  de  uma  ordem  legal  de  Haheas-Corpm  (4), 
como  o  rerx>nheceu  o  próprio  Governo  Imperial  (2):  quando 
folheando-se  pagma  á  pagina  o  livro  de  inscripção  dos  processos 
de  responsabilidade  perante  o  Supremo  Tribunal  de  Justiça,  e 
compulsando-se  os  respectivos  autos,  vem-se  íío  conhecimento  dos 
innuraeros  crimes,  provados,  mas  impunes,  verdadeiros  atlentados 
contra  a  propriedade,  segurança  e  liberdade  do  cidadão;  eíTeitos 
funestíssimos  da  violação  da  Constituição  e  das  leis  do  Estado; 
elementos  destruidores  da  garantia  e  da  paz  publicas;  causa,  som 
duvida,  sorpreza,  e  maravilha  ao  observador  o  deparar  com  a 
condemnaçao  de  um  funccionario  privilegiado,  e  elle  lô  soíTrego  as 
sentenças  do  Supremo  Tribunal  de  Justiça  proferidas  contra  um 
Vice-Presidente  da  Província  do  Piauhv.  (3) 


al^çumas  peças  do  monstruoso  processo  do  Bispo  de  Olinda,  escreveu  esta 
apreciação  que  foi  justamente  considerada  peíos  homens  enteníJidos  na 
matéria. 

(1)  Vide  pag.  49  do  T  vol.  do  Direito, 

(2)  Vide  pag.  126  do  1"   vol.  (\o  Direito. 

(3)  PROCESSO  DE  RESPONSABILIDADE  X.  145 

Denunciante,  A  Assevibíéa  Legislativa  Provincial  do  Piauíiy.— Denun- 
ciado, O  Ej'ni,  Presidente  da  mesma  Proinncia^  Simplirio  de  Sousa 
Atendes, 

DESPACHO    DE   PRONUNCIA 

Visto»  e  relatados  estes  autos,  etc.  Denunciou  a  Assembleia  Lef^islativa 
da  Provincia  do  Piauhv  o  Dr.  Simplicio  de  Souza  Mendes,  por,  na 
({ualidadf    de    Vice-F*resiVlrnte   da    mesma  í*rovincia,    haver   susj)endi(lo    a 
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Pensa  encontrar  com  um  crime  espantoso,  â    que  se  desse 
exemplar  punição. 


execução  de  treze  leis  provinciaes  já  saccionadas  e  publicadas  por  seu 
antecessor ;  demittido  Officiaes  da  Guarda  NacioDal,  cassando-Ihes  as 
respectiva*  patentes,  assim  como  empregados  vitalícios  da  Secretaria  e  da 
Administraç&o  de  Fazenda  provinciaes,  removido  professores  públicos  de 
umas  para  outras  cadeiras  e  nomeado  outros  sem  concui»so;  recebido 
cumulativamente  dos  cofres  provinciaes  os  vencimentos  de  medico  de 
partido  da  Cidade,  e  dos  Geraes  os  de  Vice-Presidente ;  e  finalmente  por 
naver  continuado  nas  funcçOes  do  emprego  de  Vice-Presidente  depois  de 
saber  officialmente  que  d^elle  tinha  sido  demittido. 

Ouvido  o  Denunciado,  contesta  o  facto  de  ter  i»ecebido  cumulativa- 
mente os  ordenados  de  medico  de  partido,  e  de  Vice-Presidente,  e  procura 
justificar  os  demais,  ai  legando  que  suspendera  as  leis  pela  irregularidade  a 
atropellamento  com  que  foram  propostas,  discutidas,  votadas,  sanccionadas 
e  publicadas,  pela  extravagância  de  suas  disposições,  por  conhecer  os 
males  enormes  e  incalculáveis,  que  causariam  á  Província  e  &  nova  situação, 
e  por  parecer-lhCj  que  não  tendo  decorrido  os  vinte  dias  exigidos  pela 
legislação  provincial  para  terem  força  obrigatória,  não  podiam  ser  conside- 
radas leis  da  Provincia.  Accrescentando,  que  este  acto,  por  mais  extraor- 
dinário que  pareça,  não  é  sem  exemplo  nos  annacs  do  Império,  porque 
n^essa  mesma  occasião  e  em  (ípocas  anteriores,  outros  Presidentes  fizeram 
o  mesmo:  que  a  demissão  dos  empregados  da  Secretaria  e  Administração 
de  Fazenda,  fora  consequência  da  suspenção  das  leis,  por  ser  uma  d^ellas 
garantia  á  vitaliciedade,  e  por  ser  a  serventia  de  taes  empregados  absolu- 
tamente impossível,  em  razão  de  serem  liberaes  exaltadissimos,  accrescendo 
ter  sido  o  Administrador  da  Fazenda  illegalmente  nomeado  e  ser  mal 
conceituado:  que  removèi^a  a  professora  de  ricos  para  a  Villa  da  Barra 
e  nomeara  para  aquella  uma  outra  sem  concui^so,  por  estar  suspensa  e 
conseguintemente  sem  vigor  a  lei  que  veda  aos  Presidentes  remover 
os  professores,  á  não  ser  a  pedido ;  e  por  tanto,  regulada  a  matéria 
pela  que  lhe  concedia  tal  faculdade,  quando  assim  o  exigisse  o  serviço 
publico,  e  porque  a  Resolução  n.  600  de  9  de  Outubro  de  1867  expressa- 
mente autorisa  o  Presidente  á  prover  aquelhi  cadeira  independente  de 
concui^so  ;  que  é  falso  o  facto  de  accumulacão  do  recebimento  de  venci- 
mentos, que  houve  apenas  um  erro  de  calculo  na  Repartição  de  Fazenda, 
aue  foi  desfeito:  e  finalmente,  que,  se  continuou  na  Vice-Presidencia, 
epois  de  demittido,  o  fez,  autorisado  pelo  Ministério  do  Império  em  uma 
confidencial. 

O  que  tudo  visto  : 

Considerando  que  o  art.  24  {  3  do  Acto  Addicional  á  Constituição  do 
Império,  em  que  o  mesmo  Denunciado  fundou  o  acto  da  suspensão  das 
treze  leis  provinciaes,  n'elle  mencionadas,  somente  confere  aos  Presidentes 
de  Províncias  a  attribuição  de  suspender  a  publicação  (  e  não  a  execução  ) 
das  leis  provinciaes.  nos  casos  e  pela  tórma  marcadas  nos  arts.  15  e  16 
do  mesmo  Acto  Addicional,  que  so  tratam  de  leis  ainda  não  sanccionadas: 
que  as  leis  suspensas  pelo  Denunciado  já  estavam  sanccionadas  e  publi- 
cadas pelo  seu  antecessor,  e  que  portanto,  o  Denunciado,  como  primeira 
autoridfide  da  Provincia,  não  podia  deixar  de  cumpri l-»s,  e  que  não  podem 
justificar  seu  illegiil  procedimento  as  razoes  expendidas  em  sua  resposta, 
porque  a  autoridade  só  pôde  fazer,  sem  responsabilidade,  o  que  a  lei 
lhe  permitte  e  não  o  que  lhe  aconselham  as  conveniências  ou  considerações 
politicas  de  qualquer  outra  natureza  ; 

Considerando  que,  conforme  o  art.  60  da  Lei  de  19  de  Setembro  de 
1850,  os  Officiaes  da  Guarda  Nacional  sd  podem  perder  os  postos  por 
df*mÍRsão  podida,  ou  nos  casos  e  pela  forma  marcados  na  lei,  e  que  o 
Dfnnncludo  demittio   os  que   constam  do  documento    á   fl.  25.  annullando 
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Mas  o  seu  juizo  6  illudido,  porque  a  pena  imposta  é  nenhuma, 
ou  ineíTicaz,  por  ser  a  diC  um  mez  de  suspensão,  decretada  quando 
o  accusado  já  não  exercia  o  cargo. 


suas  nomeações  e  oassando-lhes  as  patentes,  sem  que    se  verificasse  algum 
dos  casos  em  que  lhe  t^    permittido  fazel-o   pelo  ai't.  65  da  citada  lei. 

Considerando,  finalmente,  que  tendo  sido  declarados  vitalicios  os 
empreitados  da  Administração  de  Fazenda  e  os  da  Secretaria  da  Presi- 
dência pelas  Resoluções  de  13  de  3unho  de  1865,  e  de  17  de  Af^osto  de  18í58, 
não  podiâo  ser  demittidos,  como  foram  pelo  Denunciado,  pelas  Portarias 
constantes  dos  documentos  fl.  o  fl.,  os  n'ellas  mencionados,  não  justificando 
tal  acto  as  razões  adduzidas  para  esse  fim,  porque  o  tacto  ille^al  da  sus- 
pensão da  lei  não  pôde  dcístruir  direitos  por  esta  conferidos,  nem  legitimar 
quacsquer  factos,  que  dVlla  sejam  consequências  ;  que  pelo  que  respeita  ao 
direito  dos  Officiaes  da  Secretaria,  foi  elle  expressíimente  reconhecido  pelo 
Denunciado  em  a  mesma  Portaria  porque  dcmittio  o  Ofiicial-iMaior,  promo- 
vendo a  esse  lugar  vitaliciamente  outro  individuo ;  e  pelo  que  respeita  aos 
Empregados  de  Fazenda,  gozam  dVsse  direito  pela  citada  Resolução  de  13 
de  Junho  de  1865  e  não  em  virtude  do  alguma  das  illegalmente  suspensas: 

Portanto,  e  o  mais  dos  autos,  julgo  procedente  a  denuncia  somente  n'esta 
parte,  e  o  Denunciado  obrigado  a  livramento,  como  incui'so  nos  arts.  139 
e  160  do  Código  Criminal,  pagas  pelo  mesmo  as  custas.  Rio  de  Janeiro, 
16  de  Novembro  de  18*73.  —  Brito,  Presidente.  —  Valdetaro,  Relator.  — 
Barbosa.  —  Albuquerque.  —  Pinto  Chichon'0.  Votei  pela  pronuncia  (lo 
Denunciado  como  incurso  nas  disposições  dos  art.  139,  140  e  160  do  Código 
Criminal. 

SKNTKNÇA. 

N.  145.  —  Examinados  e  relatados  na  forma  da  lei  os  autos  de  res^ 
ponsabilidade,  entre  partes:  Denunciante,  a  Assembléa  Legislativa  Provin- 
cial do  Piauhy,  e  Denunciado,  o  ex-Vice-Presidente  da  dita  Província,  Dr. 
Simplício  de  Souza  Mendes  :    ' 

Pelos  documentos,  que  instruem  a  denuncia,  e  pela  própria  confissão 
do  Réo.  quer  em  sua  resposta  á  fl.,  quer  em  sua  contrariedade  á  fi.,  está 
plenamente  provado  ter  ello  pratica(fo  os  factos  articulados  no  libello  á 
fl.,  que  sendo  manifestamente  exorbitfintes  de  suas  attribuições,  e  contra- 
i-los á  Constituição  do  Imptrio,  á  Lei  de  19  de  Setemliro  de  1850,  e  Reso- 
lução Provisória  de  17  de  Juniio  de  18()5,  e  de  17  de  Agosto  de  18C)8,  nào 
podem  ser  justificados  pelas  razões  contidas  em  sua  resposta  e  reproduzidas 
em  sua  deíezii  por  serem  evidentemente  anti-juridicas  e  subvei*sivius  de 
todos  os  princípios  de  administração  e  ordem  publica,  como  já  decidido 
foi  no  despacho  de  pronuncia  á  fl. 

Todavia,  mostrando-sc  que  o  R(^o  oí)rara  com  a  razão  ortuscada 
pelo  espirito  de  partido,  convencido,  ainda  que  erroneamente,  que  taes 
actos  eram  indispensáveis  para  garantir  os  interesses  da  Província  e  man- 
ter o  predomínio  da  opinião  politi(^•i  á  que  pertence,  que  elle  alheio  ao 
conhecimento  dos  deveres  do  cargo  de  que  estava  investido,  considerava 
como  o  principal,  senão  o  único  objecto  de  sua  missão,  não  duvidando 
mesmo  sujeitar-se  á  responsal)ílidade,  ((ue  de  íaes  actos  lhe  podesse  noryir 
como  claramente  i)atentt^a  de  sua  resposta  e  oílicio  á  íl.,  dirigido  ao  Minis- 
tro do  Império,  reconhece  que  em  seu  favor  concorre  a  circumstancia  attenu- 
ante  mencionada  no  art.  18  5  1  do  Código  Criminal.  Portanto,  e  o  mais  dos 
autos,  julgam  o  Réo  incui*so  no  gráo  mínimo  das  penas  do  art.  139  do  dito 
Código  Criminal,  e  o  condemnam  em  um  mez  de  suspensão  do  emprego  e 
nas  custa-s.  Rio  do  Janeiro,  25  de  Fevereiro  de  1871.  —  Brito.  Presidente. 
—   \'eiga.  —  Barão   de   Monteserratc.    Votei  pela  condemnaçilo  no  gráo 
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E  porque  o  Supremo  Tribunal  de  Justiça,  syiubolisando  a  mais 
alta  magistratura  do  paiz,  deve-se  presumil-o  superior  a  quaesíjuer 
suggestões,  conhecedor  provecto  das  leis  pátrias  e  distribuidor 
imparcial  de  justiça,  vô-se  forçado  à  concluir — que  não  sào  grandes 
crimes,  ou.  antes,  são  verdadeiros  nonadas  os  factos,  cuja  autoria 
foi  atlribuida,  por  esse  mesmo  Tribunal,  ao  Vice-Presidenle  accusado 
e  que  consistem: 

Na  violação  do  Acto  Addicional  á  Constituição; 

No  procedimento  contra  disposição  expressa  da  Lei  de  19  de 
Setembro  de  1850. 

No  escarneo  das  leis  provinciacs,  julgando-as  validas,  ou  nullas 
á  seu  talanle,  para  deraittir  empregados  vitalícios  e  nomear  outros 
vitaliciamente. 

Depois  de  espalhadas  pelo  paiz  tão  singulares  noções  de  direito 
e  de  jusliça,  a  noticia  da  condemnação  do  Sr.  Bispo  de  Olinda  á  4 
annos  de  prisão  com  traballio  não  espanta  Lom  maravilha,  porque 
atterra. 

O  joven  Bispo  de  Olinda,  arrancado  no  verdor  dos  annos  da 
obscuridade  do  Claustro,  para  sentar-se  no  sólio  dos  príncipes  da 
Egreja,  honrado  com  a  escolha  do  Imperador,  c  bafejado  pela 
btMição  do  Vigário  do  Deus  vivo;  recusando  por  humildade  a  in- 
vestidura da  dignidade,  e  só  a  ella  accedendo  por  obediência,  é 
alguma  cousa  de  pouco  commum  nVstes  tempos,  em  que  a  mocidade 
íjuiçá  sem  mérito,  quer  ter  por  apanágio  todas  as  honras. 

A  corfta  de  gloria  que  o  cinge,  entretecida  com  palmas  de 
todas  as  virtudes,  essa  coroa  que  elle  não  vt  io  adquirir  no  sólio, 
raa&  que  tinha  no  Claustro,  e  cuja  irradiação  foi  a  causa  única  de 
sua  elevação,  não  é  só  muita  cousa  de  imponente  para  as  almas 
depravadas,  senão  também  tudo  o  que  ha  de  mais  sympalhico  e 
altractivo  para  corações  nobres  e  geíierosos. 

Se  algures  a  fatalidade,  descarregando  golpe  terrível  sobre  essa 
natureza  privilegiada,  fal-o  apontar  conjo  criminoso,  todos  os  sen- 


médio:  —  Mariannt\  vencido  quanto  ao  gráo  da  pena.  -- Simões  da  Silra, 
—  Valdetaro.  —  Costa  Pi7ito^  vencido  quanto  ao  gráo  da  pena.  —  Barão 
de  Pirapama.  —  Suseitei  a  questão,  e  fui  de  opiniíio  que  o  proreíiso  nao 
podia  ter  andamento  sem  que  a  Assemhléa  Provincial  resolvesse  se  ello 
devia,  ou  não,  continuar,  sfgundo  a  disposição  do  art.  11  5  6  da  Lei  de 
12  de  Agosto  de  1834. 
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timentos  de  benevolência  se  despertam  em  favor  do  accusado,  pos- 
suidor de  tão  honrosos  precedentes. 

Os  próprios  Juizes,  venerandos  por  seu  saber  e  por  sua  rectidão 
se  não  sacrificam  à  motivos  exlranhos  a  sinceridade  de  suas  convicções 
porque  seria  isso  incompatível  com  os  attributos,  que  os  distinguem, 
são  todavia  levados  naturalmente  a  bitolarem  o  seu  modo  de  julgar 
pelo  da  mais  santa  e  mais  antiga  das  magistraturas —  a  magistratura 
paterna. 

Com3  se  dà,  pois,  que  tenlia  sido  comdemnado  o  Sr.  Bispo 
de  Olinda  a  4  annos  de  prisão  com  trabalho? 

Esta  idéa  atterra !    O  seu  crime  deve  ler  sido  horrorosíssimo ! 

Se  a  accumulação  de  proposições  negativas,  por  mais  nume- 
rosas que  sejam,  jamais  pôde  gerar  uma  aílirmativa,  observa-se, 
prima  facie,  que  o  facto  imputado  ao  Sr.  Bispo  de  Olinda,  para 
ter  sido  julgado  criminoso,  mister  é  que  manifestasse  maior  im- 
moralidade  no  agente  e  mais  grave  perigo  para  a  sociedade,  do 
que  o  conjuncto  dos  perigos  e  immoralidades,  resultantes  da  in- 
troducção  de  moeda  falsa  na  circulação,  da  prevaricação,  da  vio- 
lência exercida  pelo  funccionario  publico  e  do  abuso  do  poder, 
factos  estes,  cujos  autores  foram  julgados  sem  crime. 

Ainda  mais:  se  pela  quantidade  da  pena  se  pôde  avaliar  a  qua- 
lidade do  delicio —  o  crime  imputado  ao  Sr.  Bispo  é  cem  vezes  mais 
grave  do  que  violar  o  Acto  Addiccional  á  Constituição  e  as  leis 
geraes  e  provinciaes,  ao  qual  se  impõe,  segundo  a  jurisprudência 
^0  venerando  Supremo  Tribunal  de  Justiça,  a  pena  de  suspensão 
por  um  mez,  e  quando  o  Réo  já  não  exerce  o  cargo. 

Que  crime  tamanho  foi,  então,  o  do  inclyto  Prelado? 

Do  seu  processo,  cujas  peças  fizemos  trasladar  fielmente  para 
as  paginas  de  nossa  Revista,  habihtando,  assim,  todos  a  formarem 
por  si  mesmos,  verdadeiro  juízo  sobre  a  justiça  da  decisão,  re- 
salta,  em  nosso  conceito,  que  o  único  facto,  provado,  imputado 
ao  Bispo  de  Olinda,  foi  o  «  ter  elle  recusado  cumprir  a  decisão 
que  deo  provimento  ao  recurso  á  Coroa,  interposto  por  uma  Ir- 
mandade, que  interdissera.  » 

E  como  a  nossa  razão  repugna  que  tal  facto  pudesse  ter  sido 
punido,  maximé  attendendo  para  a  enormidade  dos  crimes,  que 
tem  ficado  impunes,  esperamos  demonstrar,  estudando  esse  celebre 
processo  em  face  do  nosso  direito  constituído; 
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Que  a$  formulas  foram  atropelladas,  ou  preteridas. 
Que  o  facto  e  o  direilo  foram  torturados. 

I 

Com  relação  ás  fommlas  nola-se  ao  primeiro  exame  dos  autos 
a  interferência  indébita  do  veiieniiulo  Presidente  do  Tribunal  em 
muitos  dos  seus  termos,  ao  intiillo  de  ordenar  o  processo. 

A  lei  de  18  de  Setembro  de  1828,  art.  4°,  §  7^  e  o  Decreto 
de  31  de  Agosto  de  1829,  apenas  dão  lhe  faculdade  para  mandar 
colligir  os  documentos  e  provas,  para  se  verificar  a  responsabilidade 
dos  empregados,  e  de  passar,  por  meio  de  Portarias,  todas  as 
ordens  nec^^ssarias  para  a  expedia;ão  e  desempenho  das  altribuições 
do  Supremo  Tribunal  de  Justiça. 

Mas  o  venerando  Presidente,  usurpando  attribuições  exclusivas 
do  Juiz  Relator  do  feilo,  segundo  o  Decreto  de  20  de  Outubro 
de  1880,  mandou  juntar,  por  despacho  seu,  diversos  papeis  e  do- 
cumentos aos  respectivos  autos,  e  até  a  própria  contrariedade 
olTerecida  ao  iibello. 

Esses  papeis,  juntos  illegalmente,  em  virtude  de  ordem  de 
autoridade  incompetente,  deviam  ser  considerados  como  não  exis- 
tentes; entretanto,  foram  todos  elles  presentes  com  o  processo  nas 
sessões  de  julgamento,  e  serviram  de  base  para  as  deliberações  do 
Tribunal ! 

No  sorteio  dos  Juizes,  se  nâo  foi  preterida  disposição  expressa 
de  lei,  houve  completo  atropello  de  formulas  salutares,  garantidoras 
dos  direitos  da  justiça  e  do  accusado,  formulas  aliás  estatuídas  e 
praticadas  pelo  Supremo  Tribunal  de  Justiça  em  grande  numero 
de  processos,  que  nos  propuzemos  á  examinar,  por  nos  ter  pare- 
cido muito  singulMT,  que  para  prova  da  observância  da  disposição 
legal,  relativamente  ao  sorteio,  apenas  constasse  dos  autos  a  menção 
feita  nas  sentenças. 

Nos  processos  que  examinamos  cncontram-se  termos  circums- 
tanciados  do  acto,  devidamente  authenticados. 

S 

De  todo  o  processo  não  consta  de  modo  autlientico,  se  o  Sr.  Bispo 
de  Olinda  esteve  presente  ao  julgamento. 


280  O  mapo  de  Olinda 


Kiíi  direito  só  é  certo  o  que  é  provado,  e  os  meios,  st^írnndo 
a»  nossa»  leis  em  \í^'or,  de  autheriticar  a  identidade  dos  accusad<jes, 
são  o  auto  de  qualificação  e  o  interrogatório. 

S4'gnndo  a  jurisprudência  de  tcxlos  os  nossos  Tribunae:*,  a 
ausência  desses  aclos,  que  sâo  reputados  formulas  substanriaes. 
in(|uina  o  processo  de  nullidade;  e  nâo  ha  razão  alguma  jurídica 
para  entender-se  de  modo  diver>o  com  relação  ao  processo  do  Bispo 
de  Olinda* 

Nâo  procede  a  ohj(;ccyo  de  que  o  Sr.  Bispo,  lendo  declinado 
da  conqwíencia  do  Supnjmo  Tribunal  de  Justiça  para  julgal-o,  podia 
recusar-se  à  resj)onder  ao  inlíír  roga  tório,  primo,  porque  a  resposla 
ao  inlern»gatorio  nfio  imi^ortava  reconhecimento  de  competência; 
secundo  poripie,  se  fosse  essa  a  razão  qu(í  aclu(m  no  animo  do  ve- 
nerando Presidente  do  Tribunal  para  prescindir  do  interrogatório, 
nâo  UM'ia  elle  perguntado,  como  U'\  ao  Héo.  se  linha  alguma  cousa 
á  allegar  contra  (»  relatório;  lerlio,  porquíí,  dando  como  certo  <nie 
o  Héo  nâo  queira  responder  ao  interrogatório,  nem  por  isso  o  Juiz 
deixa  de  >iolara  lei,  se  nâo  o  interroga,  fazendo  constar  do  res- 
pectÍNo  auto  o  seu  silencio. 

Além  ifisso,  Iralando-se  de  um  crime  inatiançavel,  não  é  fora 
de  propósito  notar,  tpie  nâo  ha  nos  autos  uma  linha,  sequer,  i|ue 
dé   tesienuiidu)  da  presença  do  Héo  na  sessão  de  julgamento. 

Ora,  os  accusados  [lor  crimes  inaliançaveis  não  podem  ser 
jidgados  â  re\elia  (art.   "iXl  do  Código  do  Processo). 

liOgo,  nâo  só  por  essa  Aiolaçâo  de  lei  expressa,  como  pela 
ausência  do  interrogatório,  que  é  fórmula  substancial  do  processo 
criminal,  está  radicalmerde  nullo  o  processo  do  Sr.  Bispo  de 
Olinda.  • 

K  tai\to  é  avssim  ipie,  se  o  Sr.  Bispo  de  Olinda  se  dispuze-v^^e 
a  emluirgar  a  sentença  condemnatoria,  e  allega^se  essas  nuUidades, 
estamos  convencidos  de  que  o  Supremo  Tribunal  de  Justiça  não 
eommetleriu  o  desíUino  jurídico  de  declarar  valido,  contra  o  que 
|)or  mais  de  uma  acz  tem  julgado,  um  processo,  em  que  falta 
auto  de  qualilicaçâo,  interrogatório,  e  do  qual  não  consta  que  esii- 
Nosst»  presente  ao  julgamento  o  Rt^o  accusado  i>or  crime  inatiança\eL 

Se  tal  o  praticasse,  certo  que  nunca  seria  lào  a  profíosito 
lend>rada  a  a|>ostrophe  de  Argenlre :  «  Piuque  julgais  a  lei,  \tís 
que  só  fostes  insliluid(K<  \K\r^  julgar  em  conformidade  d'ella?  Ou 
Uoi\ai  do  stu'  Juizes,  ou  julgai  segundo  as  leis.  > 
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Tm  inciílenle  nolavel,  conforme  referem  aí^  gazelas  do  tfla. 
mas  que  também  não  consta  dos  autos,  foi  que  o  Sr.  Bispo  de 
Olinda,  que  excepluou  a  compelencia  do  Tribunal,  e  que  desole 
i\  coiUrariedade  do  libeílo  impoz-se  a  defeza  do  silencio,  foi 
defendido  espontaneamenle  por  dous  preclaros  e  eruditos  Advo- 
gados. 

Segundo  nosso  direito,  a  defesa  da  parte  só  pôde  ser  pro- 
duzida, ou  pelo  Procurador  por  cila  constituido,  ou  pelo  Advogado 
nomeado  pelo  Juiz.  quando  a  parle  é  miserável,  ou  pela  pessoa  que 
apresenta-so   (em  certas  condições)   para  defender  o  fíéo  anzenle. 

E'  consagrado  por  nossas  leis  o  principio  de  que  ao  Réo  deve 
ser  facultada  a  mais  ampla  defeza,  e  de  que  se  o  nOo  pôde  con- 
demnar  sem  ouvil-o;  mas  a  defeza  forçada,  a  defeza  imposta  a 
quem  está  presente  e  nHo  quer  defender-se,  nao  é  principio  de 
legislação  alguma,  porque  é  contra  o  direito  imito  noa  datur  bene- 
ficium, 

A'  vista  das  nullidades  do  processo  que  temos  apontado,  cujas 
provas  patentea  o  exame  dos  autos,  a  sentença  contra  o  Sr.  Bispo 
de  Olinda,  a  primeira  sentença  de  condemnaçao  proferida  pelo 
Supremo  Tribunal  de  Justiça,  que  tem  de  ser  executada,  é  nulla 
de  pleno  direito. 

II 

Dos  documentos  que  se  acham  juntos  ao  processo,  os  quaes 
todos  transcrevemos,  e  que  serviram  de  base  para  condemnaçao 
do  Sr.  Bispo  de  Olinda,  consta  apenas  que  elle  recusou  cumprir 
a  decis5o  que  deu  provimento  ao  recurso  á  Coroa;  (|ue  declarou 
que  o  cumprimento  (l'essa  ordem  do  Governo,  que  era  herética, 
importaria  um  peccado,  uma  traição  e  uma  apostasia,  e  vô-se  que 
S.  Ex.  julgou  á  bem  suspender  um  Vigário  ex  in formata  cons- 
cimíia. 

Foram,  também,  esses  os  fados,  com  mais  ou  menos  circum- 
locução,  substanciados  no  despacho  de  pronuncia  e  na  sentença  de 
condemnaçao. 

Na  Consulta   do  Conselho  d^Estado   de  23  de   Maio  de   1873 

que  sérvio  de  base  para  o  provimento  do  recurso,  lê-se:     a  Hoje 
19 
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acham-se  ellas  (as  temporalidades)  implicilamente  revogadas  desde 
a  |)ublicaç5o  do  Código  Criminal,  em  consequência  da  disposição  do 
art.  310,  tendo  posteriormente  pelo  Regulamento  n.  10  de  19  de 
Fevereiro  de  1838,  art.  13,  sido  substiluidas  pelas  penas  de  desobe- 
diência, o  que  foi  confirmado  pelo  art.  24  do  Decreto  n.  1,911  de 
28  Março  de  18S7,  que  regulou  a  competência  e  forma  do  processo.  » 

Ora,  as  temporalidades,  como  é  sabido,  eram  applicadas  para 
o  caso  em  que  os  Prelados  nâo  cumpriam  os  provimentos  dados  ao 
recurso  à  Coroa. 

Logo,  segundo  o  pensar  do  Conselho  d'Estado,  que,  se  pôde 
ser  suspeito  de  parcialidade,  não  é,  sem  duvida,  em  favor  do 
Revm.  Bispo,  é  a  pena  de  desobediência  a  única  applicavel  ao 
caso,  isto  é,  a  pena  de  6  dias  à  2  mezes  de  prizão.  (Art.  128 
do  Cod.  Crim. ) 

Mas  a  pena  imposta  ao  Sr.  Bispo  foi  a  do  art.  96  do  Cod. 
Crim.,  no  gráo   médio,  isto  é,  4  annos  de  prisão  com  trabalho. 

Logo,  outros  factos  se  deram  que,  desnaturando  completamente 
o  facto  primordial  da  não  execução  do  provimento  dado  ao  recurso 
à  Coroa  agiram  no  animo  do  Supremo  Tribunal  para  não  classificar 
o  crime  como  desobediência. 

Ora,  os  outros  factos  compendiados  nas  sentenças  do  Supremo 
Tribunal  de  Justiça,  são:  1%  a  declaração  feita  pelos  Bispos  de  que 
a  ordem  do  Governo  era  herética  e  importava  o  seu  cumprimento 
um  peccado,  uma  traição  e  uma  apostasia ;  2°,  ter  suspendido  um 
Vigário  ex  informata  cotiscientia. 

Logo,  estes  factos  foram  os  que  motivaram  a  desclassificação 
do  delicto  do  art.  128  para  o  art.  96. 

Mas,  quanto  ao  primeiro  facto ;  é  contra  a  Constituição  (art.  179 
5  8")  perseguir  alguém  por  motivo  de  religião,  maxime  a  um  Bispo, 
que  tem  missão  para  decidir  sobre  qual  seja  a  verdadeira  doutrina 
da  Religião  Calholica  Apostólica  Romana,  que  é  a  religião  do  Estado, 
(art.  S*"  da  Constituição),  c  que,  portanto,  declarando  herética  uma 
doutrina,  não  faz  mais  do  que  cumprir  com  seu  dever,  para  isentar 
suas  ovelhas  do  peccado,  e  pugnar  pelo  respeito  da  mesma  religião. 

Logo,  o  facto  e  o  direito  foram  inconstitucionalmente  torturados. 
Logo,  com  o  devido  respeito,  são  injustas  as  sentenças  do  venerando 
Supremo  Tribunal  de  Justiça. 

Ora,  também,  quanto  ao  segundo  facto,  é  expresso  em  lei  (De- 
creto n.  1,911  de  28  de  Março  de  18S7)  que  o  Bispo  tem  a  faculdade 
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de  suspender  qualquer  Parocho  correccionalmente ;  é  principio  de 
direito  que  —  qui  jure  suo  utiiur  neinine  facit  injuriam ;  c  é  também 
certo  que,  segundo  a  lei  (Decreto  citado),  só  cabe  da  suspensão 
ex  informala  comcienlia  o  recurso  á  Coroa,  recurso  de  que  não 
consta  dos  autos  ter  usado  o  Vigário  suspenso,  que  com  ella  con- 
formou-se,  e  não  deu  procuração  para  se  dizer- que  foi  violentado. 

Logo:  consequência  idêntica  —  torturado  o  facto  e  o  direito, 
proferio-se  sentença  injusta. 

Para  que  uão  fossem  estes  os  factos  que  motivaram  a  desclas- 
sificação do  delicio,  mister  seria  que  as  sentenças  nos  seus  motivos 
contivessem  outros,  ou  que  o  Supremo  Tribunal  de  Justiça  pudesse 
lógica  e  juridicamente  divergir  da  opinião  do  Conselho  de  Estado 
sobre  a  pena  à  impor  ao  Prelado,  que  não  cumpre  o  provimento 
dado  em  recurso  á  Coroa. 

Qualquer  d'essas  supposições  não  é  sustentável. 

A  primeira,  porque  a  leitura  attenta  da  sentença  de  condem- 
nação  revela  que,  afora  os  considerandos  referentes  a  factos  anteriores 
ã  época  em  que  foi  promovido  o  recurso  da  Irmandade,  e  que  nada 
tem  com  a  questão,  porque  o  crime  procede  de  não  ter  o  Sr.  Bispo 
cumprido  o  provimento,  pois  se  o  cumprisse  tudo  teria  terminado, 
nenhum  outro  dá  noticia  de  factos  além  dos  que  temos  mencionado. 

A  segunda,  porque  —  deixar  de  dar  cumprimento,  como  lhe  é 
determinado,  a  um  provimento  de  recurso,  não  é  phrase  equivalente 
a — obstar  ou  impedir  a  execução  doesse  mesmo  provimento. 

Quem  procede  pelo  primeiro  modo,  commette  o  crime  previsto 
no  art.  128  do  Código  Penal,  que  diz;  «  Desobedecer  ao  empregado 
publico  em  acto  de  exercício  de  suas  funcções,  ou  não  cumprir  as 
suas  ordens  legaes.  Penas,  etc.  » 

Quem  procede  pelo  segundo  incorre  nas  penas  do  art.  96  do 
mesmo  Código,  que  diz;  t  Obstar  ou  impedir  de  qualquer  maneira 
o  eíTeito  das  determinações  dos  Poderes-Moderador  e  Executivo,  que 
forem  conformes  á  Constituição  e  ás  leis.  Penas,  etc.  » 

Parece  evidente  que  o  crime  do  Sr.  Bispo  de  Olinda,  se  crime 
houve,  não  podia  ser  classificado  senão  como  desobediência,  segundo 
a  doutrina  do  Conselho  de  Estado. 

Para  que  se  dissesse  que  elle  foi  além  da  desobediência,  que 
obstou,  ou  impcdio  a  execução  da  ordem-,  era  preciso  que  outro, 
que  não  elle,  houvesse  de  ser  o  executor  da  ordem, 
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Ck)mo  se  pôde  obstar  ou  ini;^cdir  a  si  mesmo  de  cumprir  uma 
ordem? 

Quando  a  ordem  é  dada  a  Pedro,  e  João  faz  com  que  elle  nâo 
a  cumpra,  João  tem  obstado  e  impedido  o  seu  cumprimento.  Mas 
quem  recebe  uma  ordem,  e  entende  não  dever  cumpril-a,  não 
cumpre,  desobedece; — não  obsta,  nem  impede. 

Não  colhem,  pois,  quaesqu^r  hypotheses  que  se  figurem  para 
procurar  justificar  a  sentença  de  condemnação. 

O  julgamento,  resente-se  de  injustiça  notória  e  nullidade  ma- 
nifesta. 

Resta  ainda  ponderar  com  relação  ao  fundo  da  questão  resolvida 
pelo  Supremo  Tribunal,  que  com  a  condemnação  do  Sr.  Bispo  apenas 
foi  removida  uma  diíficuldade,  porquanto  não  tem  menor  razão  o 
Sr.  Bispo  para  affirmar  que  a  questão  é  puramente  espiritual,  do 
que  o  Supremo  Tribunal,  em  julgal-a  temporal. 

O  Supremo  Tribunal  venceu  pelo  direito  da  força,  mas  o  ven- 
cedor pela  força  do  direito  entra  para  o  cárcere,  fazendo  lembrar 
à  todos,  estas  palavras  calhoUcas  do  heresiarcha  Luthero:  —  t  Mal- 
dita eternamente  a  paz,  que  se  faz  com  prejuízo  da  verdade.  » 

Monte  Júnior. 


JULGAMENTO  DO  SR.  D.  VITAL 

BISPO  DIOCESANO  DE  PERNAMBUCO 

PELO 

SUPREMO  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  (1) 

PEDICATORIA  AOS  SRS.  SENADORES   CÂNDIDO  MENDES  DE  ALMEIDA  E  ZAGA- 

RUS  DE  GÓES  E  YASGONGELLOS 

Na  minha  dupla  qualidade  de  catholico  e  de  cidadão  brazi- 
leiro,  ou  de  quem  procura  preiíder-se  ás  tradições  de  seus  pães 
pela  religião  e  pelo  amor  da  pátria,  escrevi,  na  Gazeta  Jurídica, 
de  Março  deste  anno,  três  artigos  sobre  o  deplorável  julgamento 
e  condemnação  do  Sr.  D.  Vital,  Bispo  de  Pernambuco,  pelo  Su- 
premo Tribunal  de  Justiça. 

Ck>Iligi  aqui  esses  artigos  e  dedico-os  aos  dous  homens  emi- 
nentes do  meu  paiz,  que  excederam-se  a  si  mesmos,  no  foro  e 
parlamento,  na  defeza  dessa  causa. 

Se  o  que  escrevi  não  valer  no  fundo,  valerá  ao  menos  pela 
intenção  que  o  dictou. 

A  religião  é  o  poderosíssimo  incentivo  do  amor  da  pátria. 

Dão  deste  nobre  sentimento  exemplos  escriptores  notáveis  e 
piedosos. 

A  impiedade  esterilisadora  de  tudo,  também  se  manifesta  no 
deperecimento  da  pátria. 

Na  physionomia  dessa  gente  transluz  o  egoismo  e  o  desprezo 
de  Deos. 


(1)  Esta  analyse  conscienciosa  e  jurídica  no  fiindo  e  na  fòvma,  foi 
muito  lida  e  applaudida  no  Império  e  no  estrangeiro. 

Ella  (ãx  nonra  aos  nentiinontos  cathoUcos  e  solida  illusti^aç&o  de  seu 
autor. 
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São  os  historiadores  da  nossa  épocha,  com  o  seu  garbo  clmsico 
e  guerreiro  e  de  ar  carrancudo  e  carregado. 

São  rijos  no  ataque,'  mas,  na  defeza...  molles;  porque  o 
orgulho,  como  dizia  S.  Bernardo,  tem  a  voz  imperiosa. 

Esses  historiadores  afiguram-se-me,  por  um  capricho  de  ima- 
ginação, uns  homemzinhos  desconhecidos  que,  para  se  tornarem 
notáveis  e  parecem  de  maior  vulto,  armam- se  de  sua  casse-téte  e 
põe-se  a  passeiar,  como  pigmeus,  sob  as  alterosas  arcarias  dos  mo- 
numentos d'outras  eras,  chamando  a  attenção  dos  transeuntes,  pela 
maligna  tarefa  que  se  impõe  de  malharem  à  duas  mãos  nas  gi- 
gantescas columnas  que  supportam  o  ediíicio,  no  intuito  de  alluil-o, 
muito  satisfeitos  se  conseguem  praticar  a  menor  escoriação,  não 
na  pedra  secular,  mas  em  suas  adherencias. 

E'  uma  raça  à  qual  peço  aDeosque  me  não  deixe  pertencer. 

Carlos  Frederico  Marques  Pei^digào. 
Rio  de  Janeiro,  Abril  de  1874. 


JULGAMENTO   DO  SR.    BISPO  DE  PERNAMBUCO 

PONTOS    DE   DIREITO 

1'  Garantia  legal  do  Poder  ecclesiastico. 
2°  Incompetência  da  Justiça  Civil  para  o  julgar. 
3"  Nullidade,  no  fundo  e  na   órma,  doesse  jul- 
gamento. 

PRIMEIRO    PONTO 

1 

A  causa  que  vamos  examinar,  não  6  a  causa  exclusiva  de  um 
bispo  e  de  um  cidadão;  nâo  é  a  causa  exclusiva  de  um  partido: 
é  a  causa  de  um  principio. 

É  a  desse  principio  constitucional  que  protege  a  dislincção 
dos  Poderes  entre  nós,  que  protege  a  Religião  Catholica  e  Aposto- 
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lica  Romana,  como  a  Religião  do  Estado  ;  que  defende  o  mais  humilde 
como  o  mais  elevado,  o  primeiro  como  o  ullímo  dos  nossos  con- 
cidadãos. 

£,  assim,  devemos  achar  auxiliares  em  todas  as  classes,  entre 
todos  os  liomens  que  se  assustam  de  um  presente  sem  o  dia  seguinle. 

Mais  a  época  eslà  perturbada,  tanto  mais  as  violências  podem 
succeder-se,  tanto  mais  é  preciso,  parece-nos,  buscar  o  porto  na 
justiça  e  estabelecer  acima  dessas  violências  o  direito  que,  único, 
pôde  determinar  a  razão. 

Na  parte  da  Jurisdicção  Criminal,  vai  inserta  a  sentença  do 
Supremo  Tribunal  de  Justiça,  condemnando  o  Sr.  Bispo  de  Per- 
nambuco a  quatro  annos  de  prisão  com  trabalho. 

Tanto  que  as  questões  levantadas  por  este  grave  processo  foram 
agitadas  no  dominio  da  politica  e  da  religião,  abstivemo-nos  de  as 
discutir,  o  que  é  fácil  de  justificar,  tendo  em  vista  a  natureza  espe- 
cial desta  publicação ;  mas  hoje,  que  estam  collocadas  sobre  um 
terreno  exclusivamente  jurídico,  devemos  consideral-as  francamente. 

Ê  inútil  insistir  sobre  o  facto  que  deu  lugar  ao  processo,  e 
que  se  acha  na  sentença. 

Não  é  duvidoso  para  ninguém,  mesmo  para  aquolles  que  o 
approvaram,  que  este  processo  constitue  um  attentado  ás  regras  de 
julgar,  e,  se  é  verdade,  o  que  não  temos  a  examinar,  que  a  medida 
tomada  contra  o  Sr.  Bispo  de  Pernambuco  o  foi  como  uma  neces- 
sidade de  segurança  geral,  não  constitue  por  isso  menos  um  excesso 
de  poder,  uma  violação  da  lei. 

Em  certas  epochas,  as  medidas  deste  género  foram,  é  verdade, 
abandonadas  ao  poder  discricionário  da  razão  do  Estado,  mas  tinham 
na  mesma  lei,  o  seu  regulamento,  e  podia-se  então  dizer  que  o 
arbitrário  tinha  ainda  suas  garantias. 

A  demonstração  disso  exigiria  muito  espaço  e  nos  desviaria  do 
nosso  fim  immediato.  Basta  affirmarmos  que,  depois  de  nossa  Carta, 
este  systema  excepcional  apagou-se  inteiramente  da  nossa  legislação. 

Mas,  se  alguma  duvida  séria  pôde  levantar-se  sobre  a  crimi- 
nalidade do  facto  praticado  pelo  Sr.  Bispo  de  PernamJ[)uco,  e,  por 
identidade  de  razão,  por  todo  o  episcopado  brasileiro,  a  que  juris- 
dicção pertence  apreciar-lhe  as  consequências,  condemnal-o  ou 
absolvel-o  ? 

É  aqui  que  a  questão  torna-se  mais  grave,  porque  toca  ella 
nas  bases  as  mais  essenciaes  do  nosso  Direito  Publico.  . 
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II 


O  Supremo  Tribunal  de  Justiça  não  quiz  declinar  da  compe- 
tência de  sua  autoridade  judiciaria. 

Mas  nós  não  hesitamos  em  dizer  que,  assim  decidindo,  fez 
uma  injusta  applicaçSo  dos  verdadeiros  principios :  e  tanto  mais 
lastimável  quanto  que,  não  quiz,  na  exposição  dos  seus  motivos, 
encarar  resolutamente  as  objecções  taes  quaes  foram  csiatuidas  pela 
defeza  do  Sr.  Bispo ;  deixando-as  assim,  para  muitos  espiritos,  com 
o  melhor  direito  de  exigir,  não  a  demonstração  incompleta,  mas 
absolutamente  sem  resposta,  como  se  do  silencio  podesse  vir  a 
verdade  dos  principios  contestados. 

No  sábio  requisitório  que  pronunciou,  parajustiGcar  suas  con- 
clusões, no  intuito  da  incompetência,  o  Sr.  Senador  Cândido  Men- 
des de  Almeida  muito  bem  resumio  os  principios  do  nosso  Direito 
Publico,  no  que  toca  à  separação  dos  Poderes,  e  pertinentemente 
demonstrou  que  a  nossa  Constituição  severamente  proscreveu,  como 
uma  causa  de  confusão  e  de  anarchia,  a  ingerência  da  autoridade 
judiciaria  nos  actos  do  poder  ecclesiastico. 

Mas  de  todas  essas  distincções  não  se  occupou,  bem  para  sentír-se, 
o  Tribunal  I 

Com  effeito,  se  nos  collocarmos  lio  ponto  de  vista  em  que  se 
manifesta  a  nossa  Constituição,  quando  proclama  a  Religião  Catho- 
lica  como  a  Religião  do  Estado  e  a  independência  inevitável  do 
seu  Poder  ecclesiastico  em  face  dos  outros  Poderes,  vô-se  que  esta 
independência  não  foi  consagrada  em  razão  da  situação  hierarchica 
do  funccionario,  mas  em  razão  do  seu  caracter,  em  qualquer  grào 
que  seja,  de  representante  desse  Poder. 

E'  que,  sem  duvida,  na  regra  do  nosso  Direito  Publico,  todo 
acto  emanado  de  um  funccionario  competente,  é  um  acto  autori- 
sado,  com  o  valor,  e  com  o  respeito  e  a  obediência  devidos  à 
mesma  lei. 

Os  outros  Poderes,  sobre  cuja  divisão  e  harmonia  a  Cons- 
tituição Politica  iirma  o  principio  conservador  dos  direitos  dos  ci- 
dadãos, são  não  menos  virtualmente  representados,  afora  o  mo- 
derador que  o  é  exclusivamente  pelo  Imperador,  por  qualquer 
funt:oionario  ainda  o  mais  humilde,  havendo*se  nos  limíteé  de  sua 

oompitenoiti 
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E  as  mesmas  garantias  de  independência  foram  concedidas  a 
cada  um  destes  Poderes,  moslrando-se  a  jurisprudência,  sempre 
e  com  razão  a  guarda  não  menos  severa  de  ura  como  de  outro. 

Mas,  onde  se  pôde  fazer  uma  dislincrão,  é  na  natureza  da 
jurisdicrão  encarregada  de  proteger  a  independência  de  cada  um 
desses  Poderes. 

Assiiu,  a  nossa  Constituição,  cx)nformando-se,  neste  ponto  com 
os  precedentes  da  legislação  e  determinando  a  jurisdicrão  que  de- 
veria autorisar  primeiro  que  tudo  os  processos  contra  os  repre- 
sentantes de  cada  um  desses  Poderes,  designou-a  com  toda  a  cla- 
reza. 

Em  outros  termos,  todos  os  agentes  de  cada  um  dos  Poderes 
estão,  pelos  actos  de  suas  funcções,  cobertos  pela  mesma  garantia. 


Ill 


O  preceito  do  art.  O  da  nossa  Constituição  Politica  liga-se  inti- 
mamente a  um  principio  essencial  do  Direito  Publico,  o  da  sepa- 
ração dos  Poderes. 

Qual  é  o  alcance  e  o  íim  deste  grande  principio  ? 

Não  se  pôde,  tocando  neste  assumpto,  deixar  de  encarar  a 
questão  cada  dia  renascente  e  nunca  resolvida  do  Poder  Executivo; 
questão  sobretudo  e  a  todos  os  respeitos  agitada  desde  muito ;  in- 
vocada em  apoio  das  theses  as  mais  contrarias,  em  todas  as  dis- 
cussões, lanto  da  tribuna  como  da  imprensa,  e  o  que  permitte 
suppòr-se  que  ninguém  se  entende  de  facto  sobre  esta  base  de 
Iodas  as  argumentações  e  das  quaes  os  nossos  problemas  sociaes 
são  o  objecto  ou  o  pretexto. 

Digamol-o  com  franqueza: 

E'  necessário  procurar  a  causa  destas  incertezas,  n^s  preoccu- 
pações  politicas  que  se  apresentam  em  campo,  desde  que  a  questão 
se  põe  em  jogo. 

E  que  a  politica  ligou-se  ao  debate  da  grave  questão  chamada 
religiosa,  é  isso  iiicbnlestavel. 

Mas  não  esqueçamos  que  os  interesses  permanentes  do  paiz 
o  dominam  e  devem  passar  por  diante  das  combinações  que  possam 
ter  por  íim  a  concentração  mais  ou  menos  extensa  das  forçai  ad- 
mioislrativaa  e  no  Intereue  puramente  governativo. 
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Seprundo  a  forma  de  governo  que  adoptámos,  os  Poderes  foram 
distril)ui(los  sabiamente,  para  que  nao  ficássemos  abandonados  ao 
cuidado  ou  ás  mãos  de  uma  só  pessoa,  individual  ou  collectiva, 
e,  assim,  entregues  ao  despotismo  onde  os  Poderes  ficam  concen- 
trados. 

Conforme  a  nossa  Constituição,  aquelies  que  legislam,  aqnelies 
que  administram  e  aquelies  que  julgam,  emfim  os  que  constituem 
a  força  publica,  nao  sao  mais  do  que  os  agentes  de  um  único 
Poder:  a  Nação. 

Todos  os  Poderes,  no  Império  do  Brazil,  sao  delegações  da 
Nação,  diz  o  art.   12  da  mesma  Constituição. 

E  para  que  a  Nação  podesse  ler  garantias  contra  os  excessos 
e  os  abusos  do  Governo,  teve  a  Constituição  o  cuidado  de  não 
deixar  lodos  os  Poderes  do  Estado  entre  as  mãos  de  um  só  Poder 
constituído,  e,  então,  encarregou  a  um  de  fazer  as  leis,  isto  é, 
de  estabelecer  as  regras  segundo  as  quaes  a  Nação  quer  ser  go- 
vernada e  administrada  e  as  que  devem  reger  as  relações  dos 
cidadãos  entre  si;  a  outro,  o  applicar  essas  mesmas  leis;  emfim, 
confiou  a  um  terceiro  Poder,  que  a  personifica,  que  representa 
o  Estado,  o  executivo,  a  autoridade  e  ao  mesmo  tempo  a  força 
raalerial  necessária  para  fazer  executar  a  vontade  do  primeiro  e 
respeitar  as  decisões  do  segundo,  e  isto  no  proveito  de  lodos  e 
de  cada  um. 

E'  assim  que  temos  o  Poder  legislativo,  o  judiciário  e  o  exe- 
cutivo. 

Estes  três  Poderes  devem  manter-se  na  espliera  que  lhes  é 
própria,  ficar  separados,  em  uma  palavra. 

No  meio  de  todos  estes,  apparece  o  Poder  ecclesiastico,  com 
toda  a  sua  independência,  em  toda  a  sua  missão  espiritual. 

Qual  6  o  seu  fim? 

E'  definir  o  dogma,  pregar  a  doutrina  e  estabelecer  a  disci- 
plina, comtanto  que  não  oífenda,  como  o  disse  ultimamente  o 
Conselho  de  Estado,  os  inleresses  legilimos  da  sociedade. 

O  estado  respeita  e  obedece  ao  dogma  e  á  doutrina,  seni  por 
forma  alguma  intervir  sobre  o  assumpto  y  que  não  é  de  sua  com- 
petência, disse-o  também  e  na  mesma  occasião  o  Conselho  de 
Estado. 

Sendo  isto  assim,  evidentemente  ficam  em  presença  um  do 
outro  o  Poder  do   Estado,  nas  suas  ramificações,  e  o  Poder  da 
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Egreja;  e,  desde  logo,  percebe-se,  à  primeira  vista,  como  e  porque 
titulo  cada  um  delles  pôde  invocar  do  outro  o  principio  da  sepa- 
ração, em  tanto  quanto  se  nao  oíTendara  reciprocamente. 

Esta  distincçSo  theorica  é  essencial,  porque  os  partidários  os 
mais  convencidos  de  certos  systemas,  que  ensaiam  estabelecer 
sobre  um  principio  cujo  beneficio  lhes  escapa,  pretendem  ?  con- 
fusão do  Poder  social  e  do  ecciesiastico,  mas  de  um  modo  muito 
notável  e  é,  que  o  primeiro  pôde  absorver  o  segundo  e  applicar 
correctivos  aos  actos  de  sua  essência! 

E  vão  mais  longe  ainda. 

Pretendem  elevar-se  ás  mais  alias  regiões  da  mctaphysica  e 
ahi  fazem  a  distinc^ão  dos  Poderes  do  Estado  do  da  Egreja  a  que 
chamam  convencional  e  arbitrário',  que  as  attribuições  deste  de- 
correm dos  principios  e  das  funcções  dos  primeiros!  Idéa  magni- 
fica, que,  a  seguir-se,  a  nada  menos  tenderia  do  que  a  ligar  ao 
temporal  o  que  é  da  essência  do  espiritual,  reduzindo  este  ultimo 
ao  papel  de  agente  do  executivo! 


IV 


Recebendo  a  denuncia  contra  o  Sr.  Bispo  de  Pernambuco, 
qual  era  o  primeiro  dever  do  Supremo  Tribunal  de  Justiça? 

Usando  da  independência  e  do  direito  que  lhe  dá  a  Lei  fun- 
damental do  Estado,  era  considerar  nos  motivos  e  documentos  da 
denuncia ;  verificar,  depois  de  um  serio  exame  e  observação,  se 
os  actos  denunciados  c^)nstiluiam  crime  civilmente,  se  resultavam 
das  attribuições  inherentes  ao  Poder  espiritual  de  que  gosam  e 
usam  os  bispos,  representantes  do  primeiro  e  do  mais  respeitável 
Poder  que  existe  sobre  a  terra,  ou  se  resultavam  simplesmente  do 
exercício  de  um  acto  que  dependia,  para  seu  cumprimento,  do 
beneplácito.  Em  outros  termos:  se  a  interdicção,  na  pirtc  espi- 
ritual, lançada  a  um  ou  mais  membros  de  uma  irmandade  (as- 
sociação mixta),  era  o  exercício  de  uma  funcçâo  ordinária,  ou  se 
o  resultado  immediato  de  uma  Bulia  lião  placitada,  oppondo-se  a 
Constituição,  e,  neste  ultimo  caso,  contendo  diaposiçào  geral  e  de 
modo  a  dever  preceder  approvaçào  da  Assembléa,  como  quer  o 
art.  102  §  14  da  mesma  Constituição. 

Usando  deste  direito  de  que  é  senhor  absoluto  na  apreciação 
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o  mesmo  Trilmnal,  que  não  pôde  ter  oulro  guia  que  a  sua  cons- 
ciência, oulra  vontade  que  a  de  fazer  respeitar  a  lei,  dana  o  edi- 
ficante exemplo  de  sua  independência  e  sabedoria,  e  a  sua  solução 
definitiva,  depois  de  longas  reflexões,  teria  o  caracter  da  única 
verdadeira,  da  única  jurídica,  sustentada  por  manifestações  da  mais 
profunda  convicção. 

Em  um  processo  tão  grave  como  este,  que  veio  abalar  os 
fundamentos  os  mais  sólidos  do  nosso  Direito  Publico;  que  dã 
lugar  a  suppôr-se  que  a  missão  sublime  da  Egreja  fica  subordi- 
nada ás  alternativas,  emergências  e  vicissitudes  do  Poder  Civil, 
sobretudo  quando  ha,  de  um  lado,  a  Religião  Gatholica  e  Apos- 
tólica Romana  que  nós  jurauios  manter,  e,  do  oulro,  não  o  inte- 
resse de  uma  irmandade,  cuja  existência  a  Egreja  sempre  amparou 
e  que  nelia  teve  sua  origem,  mas  o  de  uma  sociedade  legalmente 
reputada  sacreta,  e  condemnada  pela  mesma  Egreja,  o  Supremo 
Tribunal,  dizemos  nós,  como  ponto  capital,  só  tinha  que  pronunciar-se 
sobre  a  sua  competência,  porque  esta  competência  se  apresentava 
em  CONDIÇÕES  excepcionaes,  não  em  razão  da  qualidade  da  pessoa 
posta  em  processo  criminal,  mas  em  razão  dos  princípios  que  de- 
viam ser  sabiamente  examinados. 


V 


O  direilo  que  o  Supremo  Tribunal  ia  applicar  não  era  esse 
direito  tão  frequente  e  tão  diversamente  debatido  nas  suas  audiências, 
esse  direilo  que  a  sua  experiência  e  a  sua  sciencia  tornou  tão 
familiar,  o  Direito  Civil,  que  regula  as  relações  dos  cidadãos  entre  si. 

O  Supremo  Tribunal  de  Justiça,  neste  importantíssimo  pro- 
cesso, de  consequências  remotas  mais  graves  do  que  talvez  possam 
suggerir  as  previsões  as  mais  sensatas  dos  espíritos  esclarecidos, 
achava-se  no  pleno  dominio  do  Direito  Publico,  isio  é,  do  direito 
que  rege  as  relações  dos  cidadãos  para  com  o  Estado  e  as  relações 
dos  diíTerentes  Corpos  do  Estado. 

O  Supremo  Tribunal  de  Justiç^a  devia  buscar  os  princípios  desse 
Direito  Publico,  as  leis  que  os  tem  estabelecido ;  dislinguir  aquellas 
dessas  leis  que  estão  ainda  em  vigor,  e  applical-as  sem  sahir  do 
dominio  que  lhes  era  traçado  9  que,  por  si  meômo,  devia  discernir 
06  limitei. 
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Devia  usar  de  todos  os  seus  direitos,  para  que  nao  invadisse  e  nao 
usurpasse  os  direitos  de  ura  outro  Poder,  que  a  Constituição  impli- 
citamente reconliecc  e  (]ne  é  o  Poder  da  Egreja. 

E  assim  dele,rrainando  a  sua  incompetência,  não  tinha  o  Supremo 
Tribunal  de  Jusli^^a,  como  nâo  a  tem  ninguém,  outra  regra  senão 
a   lei. 

Havemos  de  considerar  attentamentc  nesta  espécie,  quando  tra- 
tarmos do  2"  ponlo  da  nossa  Ihese,  sem  lhe  attenuar  a  gravidade 
e  nos  lermos  mesmos  em  que  foi  o  processo  .^ubmeltido  a  este 
primeiro  Corpo  judiciário  do  nosso  paiz. 

E  então  perguntaremos  a  todos  os  juizes  e  jurisconsultos,  a 
todos  os  homens  de  boa  fé,  se  a  interpretação  que  se  deu  á  lei 
é  admissivel,  e  se  a  responsabilidade  do  erro  não  é  a  consequência 
do  direito  de  processar. 

SEGUNDO   PONTO 
I 

Antes  de  chegarmos  á  analjso  desse  julgamento  que  condemnou 
o  Sr.  Bispo  de  Pernambuco  a  quatro  annos  de  prisão  com  trabalho, 
desse  julgamento  que  produziu  toda  a  sensibilidade  que  faz  nascer 
uma  desgraça  sem  termo,  ainda  temos  uma  grande  carreira  a  per- 
correr ;  mas,  dividindo-a,  vamos  abreviar-lhe  a  extensão. 

Por  agora  estatuiremos  os  princípios  :  os  factos  que  o  Tri- 
bunal denunciou,  discutiremos  depois  e  no  seguinte  e  ultimo  artigo. 

São  os  princípios  relativos  à  inviolabilidade  do  Poder  da 
Egreja  Catholica  pronunciados  pela  Constituição  politica  e  que 
devem  ser  examinados  debaixo  de  dois  pontos  de  vista  : 

Sob  o  da  vontade  soberana  do  povo,  que  se  não  pôde  abolir. 

E  sob  o  da  violação  flagrante  feita  a  essa  vontade,  ingeriu- 
do-se  o  Poder  temporal  no  da  Egreja,  naquillo  que  é  de  sua 
exclusiva  competência  e  missão  espiritual. 

Entrando  nesta  discussão,  achamos  a  principio  o  Decreto  pelo 
qual  se  estabelece  o  recurso  á  Coroa  contra  os  actos  do  Poder 
espiritual,  e  não  ignoramos  os  abusos  que  alguns  espiritos  mais 
ardentes  talvez  que  reflectidos,  pretendam  fazer  desse  Decreto. 

Sabemos  que  suppoem  ellcsque,   por  esse  meio,  o  Poder  civil 
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tirara  de  ante-mão  ao  Poder  da  Egreja  a  inviolabilidade  com  que 
a  Conslituiçâo   o  cobrio. 

Sabemos  lambem  que  dizem  que  o  Governo  da  Egreja  não 
pôde  mais  empregar  essa  inviolabilidade,  na  sua  defeza,  como  meio. 

Mas  isso  é  um  erro  que  a  mais  simples  observação  basta  para 
fazer  desapparecer. 

O  que  pronunciou  com  cíTeito  esse  Decreto  ? 

O  remédio  contra  o  gravame  que  o  Poder  ecclesiaslico  podes- 
se  trazer  ao  exercicio  das  funcções  politicas. 

Foi  tudo  quanto  decidio. 

Mas  não  decidio  que  o  Poder  da  Egreja  fosse  julgado  pela 
Justiça  Civil. 

Nem,  muito  menos,  que  esse  Poder  se  constituisse  juiz  da  accu- 
sação,  que  porventura  intentasse  contra  aquelle. 

E  o  mais  singular,  em  todo  este  imporlantissimo  processo  de 
que  nos  occupamos,  é  que  o  Sr.  Bispo  de  Pernambuco  teve  de 
ser  ouvido,  e  sente-se  o  quanto  era  impossível  mettel-o  em  processo 
antes  de  ouvil-o. 

Se  foi  ouvido  antes  de  ser  processado,  tinha  elle,  por  conse- 
guinte, o  direito  de  defender  o  Poder  sublime  de  que  se  achava 
encíirregado  contra  a  invasão  e  por  todos  os  meios  que  lhe  parecessem 
os  mais  próprios  para  repellil-a ;  é  o  direito  de  todos  os  funccionarios ; 
perlence-lhes  pela  sua  mesma  qualidade. 

E  não  depende  de  ninguém  arrebatar  um  só  destes  meios  de 
defesa ;  cumpre  somente  aprecial-os. 

O  Governo  não  tinha,  pois,  senão  essa  faculdade  a  respeito 
do  Poder  da  Egreja:  apreciar  os  meios  que  lhe  foram  apresentados. 

Mas  não  podia  antecipadamente,  nem  enfraquecel-os  nem  pre- 
judical-os. 

Se  o  Sr.  Bispo  de  Pernambuco  se  enganou  nos  princípios  que 
julgou  importantes  para  si  fazer  valer,  tocava  ao  Governo,  não  des- 
vial-os,  mas  aguardar  a  decisão  do  Chefe  Supremo  da  Egreja,  ou 
a  deliberação  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Até  então  era  necessário  que  elle  se  abstivesse,  para  que  não 
nascesse  a  idéa  da  violência  ao  Poder  da  Egreja  garantido  pela  Cons- 
tituição. 

A  justiça  o  exigia  bem  como  a  lei. 

Não  se  tratava  de  uma  traição  á  Nação,  ou  do  acto  de  um 
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Bispo  cooperando  com  lodo  o  seu  poder  á  favorecer  as  emprezas 
que  se  tentassem  para  destruir  a  Constituição. 

Tratava-se  da  inlerdicç5o  de  um  ou  de  todos  os  membros  de 
uma  Irmandade,  na  parte  espiritual  somente. 

Tratava-se  do  plenissimo  direito  de  um  alto  funccionario  da 
Egreja  dentro  da  esphera  de  snas  attribniçõcs. 

De  um  direito  que  sérianicnle  nào  pôde  ser  contestado  ;  porque 
Iraria,  como  consequência,  o  ser  obrigado  um  Bispo  catliolico  a 
consentir  ou  a  admittir  no  seio  de  uma  associação  religiosa,  com 
lodos  os  privilégios  que  llie  concede  a  Egreja  Catholica,  na  parte 
espiritual,  aos  Jansenistas,  Calvinistas,  Lutheranos,  Judeos,  Maho- 
metanos  e  a  lodos  quantos  do  diversas  seitas  quizessera  concorrer 
e  associa  r-se ! 

II 

Eis  os  princípios  que  firma  e  que  reclama  a  Conslituição: 

A  Nação  é  soberana. 

E'  livre  em  constituir  para  si  a  forma  de  governo  que  lhe 
pareça  a  mais  conveniente. 

Pôde  mesmo,  quando  reconheça  o  vicio  da  que  ensaiou,  adoptar 
uma  nova  forma  para  mudar  sua  sorte. 

Ninguém  contesta  este  direito  às  nações:  é  imprescriplivel ; 
e  entre  nós  está  de  algum  modo  escripto  no  Acto  Constitucional, 
Tit.  8°  e  seus  artigos.  E'  uma  máxima  fundamental  que  toda  nação 
colloca  no  numero  de  suas  próprias  leis. 

Mas  uma  grande  nação  não  pôde  exercer  por  si  sua  soberania; 
é  preciso  necessariamente  que  a  delegue. 

A  necessidade  desta  delegação  a  conduz  a  crear  os  diversos 
ramos  de  Poder. 

Em  25  de  Março  de  1824,  nessa  primeira  epocha  de  sua  inde- 
pendência, que  mudou  de  repente  a  forma  do  governo  sob  a  qual 
exisliamos,  a  Nação  Brazileira  declarou,  na  Consiituição  que  jurara, 
que  o  seu  governo  era  o  monarchico-hereditario,  constitucional  e 
representativo  e  a  sua  Religião  a  Catholica  ;  e  pelo  Tratado  de  paz 
com  Portugal,  de  29  de  Agosto  de  182o,  mandado  soleranemente 
observar  pelo  Decreto  de  10  de  Abrd  de  1826,  foi  o  Brazil  re- 
conhecido independente  e  separado  dos  Reinos  de  Portugal  e  Al- 
gar >  es. 


296  O  Bispo  de  Olinda 


O  governo  monnrchico  exigia  neceí^sariamcnte  a  inviolabilidade 
do  seu  chefe  (art.  99). 

Os  legisladores  do  povo  brazileiro  julganiin  ([ue,  em  um  paiz 
onde  o  Imperador  é  o  único  encarregado  (arl.  98)  de  velar  inces- 
santemente sobre  a  manutenção  da  independência,  equilíbrio  e  b.ir- 
monia  dos  mais  Poderes  polilicos,  tinha  elle  necessidade,  para  gue 
a  sua  acção  não  experimentasse  obi^lacnlo,  de  todas  as  forças  da 
opinião ;  que  era  preciso  que  elle  podessc  imprimir  o  respeito  que 
faz  amar  a  obediência  que  a  lei  exige;  que  contivesse  em  sens 
limites  Iodas  as  autoridades  secundarias  que  não  tendam  senão  a 
se  apartarem,  ou  a  exccdel-os ;  que  reprimisse  todas  as  paixões 
(|ue  se  esforçam  por  contrariar  o  bem  geral :  que  vigiasse  sem  cessar 
sobre  todas  as  fracções  da  ordem  publica;  cm  uma  palavra,  qne 
nianlivessc  em  suas  mãos  todas  as  molas  do  governo  constantemente 
seguras  e  qne  não  consentisse  que  uma  só  podesse  afronxar. 

Os  legisladores  pensaram  que,  para  preencher  Ião  grandes 
deveres,  era  preciso  que  o  monarcha  gozasse  de  grande  poder, 
e  que,  para  que  esse  poder  tivesse  toda  a  liberdade  de  exeixicio 
era  preciso  que  fosse  inviolável. 

Os  legisladores  da  nação  sabiam,  por  outra  parte,  que  não 
era  para  os  reis  que  as  nações  creavam  a  inviolabilidade,  mas 
para  ellas  próprias;  que  era  para  sua  mesma  tranquillidade,  para 
sua  felicidade,  e  porque,  nos  governos  monarchicos,  essa  tran- 
quillidade seria  incessantemente  perturbada  se  o  chefe  do  Poder 
Supremo  não  opposesse,  sem  interromper  (incessantemente  vele, 
diz  o  art.  98),  a  inflexibilidade  da  lei  a  todas  as  paixões  ou  a 
todos  os  desvios  que  podessem  illudir  ou  violar  suas  disposições. 

Foi  n^estas  ideias  que  os  legisladores  estabeleceram  as  bases 
da  Constituição  que  lhes  tinha  exigido  o  Brazil. 


lII 


Abrimos,   pois,  a  Constituição,  e  vemos: 

f    Em   nome   da    SANTLSSIMA    TRINDADE. 

«    Tit.    I. —  Do    IMPÉRIO     DO     BRAZIL,     SEO   TERRITÓRIO,    GOVERNO, 
DYNASTIA  E  RELIGIÃO. 

«  Art  S.°  A  Religião    Ciitholica  A[)ostolica    Romana    continua 
a  ser  a  iíeligião  do  império.  » 
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Portanto,  vemos,  desde  logo,  que  foi  esta  a  religião  aceita 
pela  vontade  do  povo. 

Perguntar-se-á  se  esta  vontade  é  a  base  de  ura  contracto? 

O  titulo  doesta  Religião  é  a  expressão  de  uma  vontade. 

Pretender-se-á  disputar  sobre  o  caracter  desta  vontade? 

Ou  se,  sobretudo,  é  de  um  contracto  synallagmatico? 

Mas  isso  não  passaria  de  uma  questão  de  palavras. 

Sem  duvida  que  esta  vontade,  se  não  é  da  natureza  d^aquelles 
contractos  que  se  não  podem  dissolver  senão  pelo  consentimento 
mutuo  das  partes,  é  um  mandato,  uma  altribuição  de  que  a  nação 
reservou  a  causa  ou  principio,  e  que,  por  conseguinte,  tanto  que 
subsiste  e  não  seja  revogado,  obriga  o  mandante  a  preencher  as 
condições  sob  as  quaes  o  deu,  como  obriga  o  mandatário  a  preencher 
as  sob  as  quaes  o  recebeu. 

Desviemos,  pois,  contestações  que  não  são  senão  de  termos,  e 
estatuamos  desde  já  que  o  Acto  Constitucional,  submellendo  todos 
os  Poderes  do  Estado  a  mantkr  com  fidelidade  as  funcções  augustas 
desta  Religião  que  a  Nação  escolhera  c  aceitara,  não  podia  sub- 
mettel-os  a  outras  condições  tjue  ás  escriplas  no  mesmo  mandato. 

Vejamos  quaes  são  essas  condições  escriptas  no  mandato. 


IV 


Passamos  ao  art.  103  c  vemos  que  o  Imperador  é  obrigado 
ao  seguinte  juramento: 

•  Juro  MANTER  a  Religião  Catholica  Apostólica  Romana,  t 

Ao  art.  141: 

«  Os  conselheiros  de  estado,  antes  de  tomarem  posse,  pres- 
tarão juramento  nas  mãos  do  Imperador,  de  manter  a  Religião 
Catholica  Apostólica  Romana.  » 

Emfim,  aos  outros  artigos  que  exigem  o  juramento  para  todos 
os  funccionarios  públicos. 

O  que  se  deve  observar? 

E'  que  a  ÍNviOLABiLmADE  do  Poder  da  Egreja  Catholica  Apos- 
tólica Romana  está  aqui  definida  de  um  modo  absoluto! 

Não  ha  nenhuma  condirão  que  a  altere,  nenhuma  excepção 
que  a  modifique,  nenhuma  ameaça  que   a  enfraqueça! 

Está  em  duas  palavras,  e  está  completa  I 

20 
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Mas  eí9  as  hypotheses  previstas  pela  Constituição,  e  que,  sem 
alterar  essa  inviolabilidade,  pois  que  respeitam-lhe  o  caracter, 
suppoem  circumstancias  pelas  quaes  pódc  o  mesmo  Poder  cessar 
PARCIALMENTE,  não  0  scu  flm  cspirilual,  mas  o  social. 

Essas  hypotheses  são  as  que  contem  o  §  14  do  art.  102: 

«  Conceder  ou  nef^ar  beneplácito  aos  decretos  dos  concílios  e 
letras  apostólicas,  e  quaesquer  outras  constituiçues  ecciesiaslicas 
que  se  não  oppuzerem  à  Constituição;  e  precedendo  approvaçao 
da  asscmbléa  se  contiverem  disposição  geral,  n 

Não  é  aqui  que  as  palavras  são  indiíTerentes. 

E'  evidente  que  foi  em  respeito  ao  caracter  safi:rado  dos  func- 
cionaríos  da  Egreja  Catholica  que  a  Constituirão  quiz  evitar  feril-os 
até  nos  termos;  é  n'este  objecto  que  ella  procurou  com  desvelo 
escolher  as  expressões  de  que  se  sérvio  e  não  empregou  outras. 

Vejamos  bem  que  ella  não  creou  tribunal  para  clles,  que  não 
falia  de  julgamento,  que  não  pronuncia  a  palavra  pena;  ella 
somente  entendeu  dever,  para  sua  segurança,  prever  o  c^íso  em 
que  o  Poder  da  Egreja  commettesse  um  attentado  contra  os  di- 
reitos dos  cidadãos  e  n'aquillo  em  que  a  mesma  Egreja  se  não 
pôde  ■  ingerir,  e,  então,  disse:  Se  tal  caso  se  der,  o  Imperador 
não  deve  consentir,  porque,  se  o  lizcr,  consenle  na  revogação  do 
mandato  que  a  Nação  lhe  deu  e,  então,  íica  esta  livre  para  o 
retomar.  • 

E  nem  podia  ser  de  outro  modo,  quando  a  Nação  impGe  ao 
Imperador  e  a  todos  os  mais  Poderes,  seus  delegados,  a  obriga- 
ção de  prestar  juramento  de  fidelidade  à  Religião  Catholica  e  de 
a  manter. 

E  retractar  esse  juramento  é  sem  duvida  ura  crime  contra 
a  Naçiío. 

E  quando  a  Constituição  diz  —  negar  beneplácito  —  não  ô  uma 
pena  que  impõe  ao  poder  da  Egreja,   não. 

Não  é  com  elTeito  uma  pena  que  impõe,  no  sentido  legal 
desta  palavra;  não  é  um  jilcamento  que  ella  ordena;  não  é  o 
DECAHiMENTo  da  uiissão  cspirilual  que  ella  estabelece;  essas  pala- 
vras não  estão  uma  vez  só  na  Constituição:  é  uma  supposição  que 
ella  creou  e  pela  qual  declara  que,  na  hypothese  que  prévio,  os 
decretos  dos  concílios  e  leiras  apostólicas  e  quaesquer  outras  cons- 
tituições ecciesiaslicas  não  serão  placilados. 

E'  uma  presumpçao  que  a  Constituição  levantou  e  que,  reali- 
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zada,  não   lem  contra  si,  fallando    com  propriedade,  uma  pena, 
mas  um  facto. 


Resulla,  pois,  de  tudo  isso  que  não  é  senão  depois  de  ler 
praticado  um  acto,  que  importe  uma  violência  á  ordem  civil,  que 
um  bispo  pôde  entrar  na  classe  dos  cidadãos. 

Antes  não. 

Tem  uma  existência  constitucional  particular,  isolada,  absolu- 
tamente dislincta  da  dos  outros  cidadãos. 

E  donde  lhe  vem  esta  existência  privilegiada? 

Da  lei,  que  lhe  imprime  o  caracter  sagrado  da  inviolabilidade 
que  não  deve  apagar-se  para  elle  senão  depois  de  provar-se  que 
se  apartou  de  sua  missão  espiritual. 

Eis  ahi  tudo  quanto  quiz  a  Constituição,  e  não  se  pôde  sahir 
do  seu  texto. 

E,  afinal,  a  lei  é  perfeitamente  igual,  nas  immunidades,  entre 
o  Corpo  legislativo  e  o  Poder  ecclesiastico. 

O  Corpo  legislativo  pôde  também  trahir  a  Nação;  pôde  abusar 
do  Poder  que  eila  lhe  confiara ;  pôde  prorogar  esse  Poder  além  do 
termo  que  ella  lixara,  pôde  invadir  sua  soberania. 

A  Nação  tinha  sem  duvida  o  direito  de  condemnar  esse  Corpo 
prevaricador ;  mas  nenhuma  pena  foi  pronunciada  pela  Constituição 
nem  contra  o  corpo,   nem  contra  seus  membros. 

t  Os  membros  de  cada  uma  das  Camarás  são  invioláveis  pelas 
opiniões  que  proferirem  no  exercício  de  suas  funcções  »,  diz  o 
art.  26. 

O  mais  que  ella  fez,  foi  dar,  no  Ji  B°  do  art.  101,  ao  Im- 
perador o  direito  de  dissolver  a  Camará  dos  Deputados,  nos  casos 
em  que  o  exigir  a  salvação  do  Estado. 

Nôs  applicamos  agora  estes  princípios. 

O  Sr.  Bispo  de  Pernambuco  ò  act-usado,  em  nome  da  nação 
por  ler  postergado,  na  imposiçào  da  (jravimma  pe/ia  de  interdicçâo 

0   DmEITO    natural   E  os  CÂNONES   nEGEBmOS    NA   EGREJA   BRASILIENSE 

isão  palavras  do   Accordão  do    Supremo  Tribunal    de   Justiça   ás 
quaes  tornaremos  sem  duvida). 

Ou  esse  delicto  está  previsto  pela  Constituição,  ou  não  o  está. 

Se  não  está  previsto,  o  Poder  civil  não  pôde  julgai  o ;  porque 
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então  nao  existe  lei  que  se  possa  applicar-lhe;  e  todos  sabem  que 
um  dos  direitos  mais  sagrados  do  homem,  é  o  de  não  ser  julgado 
senão  segundo  as  leis  promulsradas  anteriormente  aos  delictos. 

Se  este  delicto  está  previsto  pela  Constituição,  então  os  bispos 
não  tem  nem  a  presumpção  da  independência,  nem  os  meios  da 
missão  espiritual  que  a  mesma  Constituição  proclamou  e  implici- 
tamente lhes  concedeu. 

Mas,  felizmente  para  a  autoridade  da  Constituição,  não  ha  ahi 
disposição  alguma! 

A  Constituição  não  foi  contradictoria. 

A  Nação  não  podia  acceilar  a  Religião  Catholica  Apostólica 
Romana,  como  a  Religião  do  Estado  e,  ao  mesmo  tempo,  mudar 
a  sorte  dos  bispos ! 

Não  dependia  delia  esse  direito. 

Não  podia  dizer  hoje,  sem  levantar  contra  si  as  reclamações 
do  Universo  indignado: 

t  Eu  não  quero  executar  a  lei  que  dei  a  mim  mesmo,  apezar 
do  juramento  solemne  que.  eu  Qzera  de  a  executar  durante  todo 
o  tempo  que  ella  subsistisse.  > 

Preslar-lhc  esta  linguagem,  seria  insultar  á  lealdade  nacional, 
e  suppôr  que,  da  parte  dos  representantes  do  povo  brazileiro,  a 
Constituição  não  foi  senão  o  mais  horrivel  de  todos  os  laços  I 


VI 


Mas  diz-se,  entretanto,  que  a  Nação  não  podia,  sem  alienar  a 
sua  soberania,  renunciar  ao  direito  de  punir  de  outro  modo  do  que 
pelas  penas  do  Código  Criminal  os  crimes  commetlidos  contra  ella. 

Mas  isso  não  é  um  equivoco,  é  um  indigno  sophisma  que  bem 
admirável  é  que  se  tenha  permíttido. 

A  Nação  impòz  a  si  própria  uma  lei  constitucional  e  ahi  de- 
clarou que  a  sua  Religião,  mantida  sempre  por  todos  os  Poderes,  é 
a  Catholica  Apostólica  Romana. 

E  a  todo  direito  corresponde  uma  obrigação. 

A  Nação  não  pôde  renunciar  á  obrigação  de  respeitar  um  di- 
reito que  ella  confessou  e  jurou  ;  porque  esta  obrigação  corresponde 
a  um  direito  que  está  na  essência  da  soberania  que  lhe  pertence. 

£  os  Bispos  podem  hoje  dizer: 
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«  Quereis  pronunciar  sobre  a  nossa  sorte,  como  representantes 
do  Poder  da   Egreja,  que  a  Constituirão  aceitou  e  manda  manter? 

t  Mas,  deste  modo,  suspendeis  a  declararão  da  vontade  na- 
cional ! 

«  E  que  o  fazeis  pôde  prejudicar  o  direito  que  nós  lemos? 

t  E'  singular! 

•  Vós  estaes  fora  da  Constituição  e  nos  oppondes  depois  que  ella 
fora  destruída  por  nós? 

«  Que!  vós  (juereis  punir-nos;  e  porque  destruisles  o  acto  cons- 
titucional, quereis  tirar-nos  o  fructo? 

«  Quereis  punir-nos ;  e  porcjue  não  conheceis  lei  que  possaes 
nos  applicar,  quereis  fazer  uma  para  nós  somente  ? 

«  Não  ha  poder  hoje  igual  ao  vosso ;  mas  ha  um  que  vós  não 
tendes:  é  o  da  Justiça.  » 

Não  conhecemos  resposta  possível  a. esta  defeza. 

VII 

Busquemos  as  objecções  as  mais  especiosas  que  se  tenham  le- 
vantíído:  percorramol-as  todas. 

Uma  das  mais  importantes,  á  primeira  visla,  mas  que  cahe 
ante  a  mais  ligeira  analyse,  é  a  que  se  refere  ao  art.  178,  que  diz 
a^sim: 

«  E'  só  constitucional  o  que  diz  respeito  aos  limites  e  attribuirões 
respectivas  dos  poderes  políticos  e  individuaes  dos  cidadãos.  » 

Mas  os  que  assim  pretendem  applicar  uma  disposição,  que  por 
modo  algum  se  refere  ao  caso,  tem  cuidado  de  supprimir  a  conti- 
nuação desse  artigo  que  completa  o  seu  sentido: 

<  Tudo  o  que  não  è  constitucional  pôde  ser  alterado  sem  as 
formalidades  referidas  pelas  leijisíatura^  ordinárias.  í 

A  razão  e  o  sentimento  se  recusam  igualmente  á  discussão  de 
uma  tal  objecção  deslrucliva  de  toda  a  grandeza  de  nosso  Pacto  fun- 
damental. 

Se  a  Constituição  não  se  mantivesse  sobre  suas  bases  e  se  ella 
desse  a  todos  os  acommettimentos,  não  imporia  sua  natureza  ou 
seu  fim,  os  caracteres  de  uma  legitima  opposição  e  que  aliás  só 
pertencem  â  sua  violação,  a  Constituição  não  seria  mais  do  qué 
um  ediflcio  de  areia  que  o  primeiro  vento  popular  teria  logo 
derribado. 
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Nem  convém  fallarraos,  muito  menos,  do  que  se  lem  dito  sobre 
ser  o  Poder  da  Egreja  uma  usurpação. 
De  que  lado  estaria  a  usurpação? 
Da  parte  da  Nação  que  dissesse: 

«  Eu  te  concedo  o  Poder.  » 

E  que  dissesse  depois: 

fl  Eu  te  puno  por  tôl-o  recebido.  » 

Ahi  não  haveria  usurpação  somente,  haveria  crime. 


VIII 


Mas  objectou-se  ainda  que  o  Sr.  Bispo  de  Pernambuco  não  podia 
invocar  a  Lei  Constitucional,  pois  que  elle  a  tinha  violado. 

Desde  logo  suppoz-se  que  elle  a  tinha  violado,  sendo  a  prova 
de  um  effeito  inteiramente  contrario. 

Ainda  se  levantou  outra  hypothese  não  menos  improcedente 
que  as  outras:  que  o  Sr.  Bispo  de  Pernambuco  interdizendo  irman- 
dades, corporações  mixtas,  tinha-se  declarado  inimigo  da  Nação ! 

Importante  objecção ! 

E,  entretanto,  é  preciso  repetil-o,  pois  que  se  o  esquece,  a 
Constituição  nem  prévio  este  caso,  e  nem  fixou-lhe  pena! 

Depois  veio  uma  nova  objecção: 

Que  os  Bispos  não  são  invioláveis  senão  para  cada  cidadão,  mas 
que  da  Nação  aos  Bispos  não  ha  relação  natural. 

Se  é  assim,  dizemos  nós,  também  os  funccionarios  públicos,  e 
de  ordem  civil  e  politica,  não  podem  reclamar  para  si  as  garantias 
que  a  lei  lhes  tiver  dado! 

Os  representantes  da  Nação  não  serão,  pois,  mais  invioláveis 
contra  o  povo  por  tudo  quanto  tiverem  dito  ou  feito  nessa  qualidade? 

Que  inconcebível  syslema! 

Surgio  depois  uma  nova  e  ultima  objecção,  come  a  chave  de 
ouro  que  encerra  todas  as  outras: 

Que  se  não  existisse  lei,  que  se  podesse  applicar  ao  Sr.  Bispo 
de  Pernambuco,  era  da  vontade  do  povo  fazel-a. 

A  esta  objecção  só  respondendo  com  as  palavras  de  J.  J.  Rous- 
seau, que  não  é  suspeito  aos  impugnadores: 

«  Ahi  onde  não  vejo  nem  a  lei  que  é  preciso  seguir,  nem  o 
juiz  que  deve  pronunciar,  eu  não  posso  valer-me  ou  soccorrer-me 
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á  vontade  geral:  a  vontade  geral  não  pôde,  como  geral,  pronunciar 
nem  sobre  um  homem,  nem  sobre  um  facto.  » 

Um  tal  texto  não  precisa  de  ser  conímcntado. 

Suspendamos  aqui  essa  longa  serie  de  objecções,  que  cclligimos 
ád  todos  os  escriplos  que  se  publicaram,  e  que,  como  se  vê,  não 
destroem  nossos  principios. 


IX 


Porém,  por  demais,  parece-nos  que,  de  qualquer  cousa  que 
se  tenha  dito  ou  que  se  possa  dizer  contra  a  inviolabilidade  do 
Poder  da  Egreja,  pronunciado  pela  cx)nstitui,ão,  não  é  possivel 
tirar-lhe  senão  uma  ou  outra  destas  duas  consequências: 

Ou  que  a  Constituição  não  deve  ser  entendida  no  sentido  abso- 
luto que  ella  nos  apresenta. 

Ou  que  não  deve  ser  executada. 

Ora,  sobre  o  i**  ponto,  respondemos  que,  em  1823,  quando 
se  discutio  esta  Lei  fundamental,  na  Âssembléa  Constituinte,  pro- 
po/-se  então  todas  as  duvidas,  todas  as  objecções,  todas  as  diíli- 
culdadcs  que  se  renovam  hoje:  é  um  facto  que  é  impossivel  con- 
testar, que  está  consignado  em  todos  os  jornaes  de  então  e  cuja 
prova  está  nas  mãos  de  todo  o  mundo;  e,  entretanto,  a  Lei  foi 
adoptada  tal  qual  está  escripta  no  Acto  Constitucional. 

Por  conseguinte,  não  se  pôde  interpretal-o  em  um  outro  sen- 
tido que  n'aquelle  que  o  próprio  Acto  apresenta. 

Por  conseguinte,  não  podemos  prestar  ás  distincções  que,  pelo 
livre  arbítrio,  mudam  a  intenção  da  lei  ou  a  desfiguram. 

Por  conseguinte,  não  se  pôde  restringir  a  inviolabilidade  abso- 
luta do  Poder  da  Egreja  a  uma  inviolabilidade  relativa  ou  modi- 
ficada. 

Respondemos,  sobre  o  2°  ponto,  que,  fosse  a  Lei  da  inviolabi- 
lidade do  Poder  da  Egreja  insensata,  absurda,  funesta  à  liberdade 
nacional,  fora  mister  execulal-a  sempre  até  que  fosse  revogada; 
porque  a  Nação  a  aceitou  aceitando  a  Constituição;  porque,  acei- 
tando-a,  ella  justificou  seus  representantes  do  mesmo  erro  que  se 
lhes  exproba;  e  porque  emfim,  o  que  não  permilte  objecção,  ella 
prestou  juramento  de  a  executar  tanto  que  existisse. 

A  Nação  pôde  sem  duvida  declarar  hoje  que  não  quor  mais  a 
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Religião  Calholica,  pois  que  é  impossível  que  esta  Religião  Catholica 
possa  existir  sem  a  inviolabilidade  do  seu  Poder;  pôde  renunciar 
a  esta  Religião  por  causa  de  sua  inviolabilidade ;  mas  não  deslruil-a 
tanto  que  ella  existir. 

Assim,  concluamos  desta  discussão  que,  onde  não  ha  Lei  que 
se  possa  applicar,  não  pôde  haver  julgamento,  e  que,  onde  não  pôde 
haver  julgamento,  não  pôde  haver  condemnação  . 


X 


Falíamos  de  condemnação. 

Mas  daqui  resulta  uma  considerarão  que  a  lógica  dos  factos  impõe, 
e  sobre  a  qual,  todos  os  que  são  verdadeiramente  interessados  na 
manutenção  da  ordem  publica  e  das  garantias  constitucionaes,  devem 
mostrar  o  maior  cuidado. 

Se  tiraram  ao  Sr.  D.  Vital  a  inviolabilidade  de  Bispo,  no  exer- 
cício de  suas  funcções  espirituaes,  deviam-lhe  ao  menos  os  direitos 
DE  CIDADÃO,  jà  que  não  podiam  fazer  com  que  elle  cessasse  de  ser 
Bispo  quando  declararam  querer  julgal-o,  e  que .  o  tornasse  a  ser 
depois  desse  julgamento  que  lhe  impozeram. 

Ora,  se  quizeram  julgar  o  Sr.  D.  Vital  como  croADÃo,  per- 
guntamos então: 

Onde  estão  essas  formulas  conservadoras  que  todo  cidadão  tem 
direito  imprescriptivel  de  reclamar? 

Onde  está  essa  separação  de  Poderes  sem  a  qual  não  pôde  existir 
Constituição  nem  liberdade? 

Onde  estão  esses  jurados  de  julgamento,  espécie  de  penhor  que 
a  lei  dà  aos  cidadãos  para  garantia  de  sua  segurança  e  de  sua  in- 
nocencia  ? 

Onde  está  essa  faculdade  tão  necessária  de  recusação,  que  a  lei 
collocou  ante  os  ódios  e  as  paixões  para  desvial-os? 

Onde  está  o  escrutínio  silencioso,  que  provoca  o  juiz  a  se  recolher 
antes  que  pronuncie,  e  que  encerra,  por  assim  dizer,  na  mesma 
urna,  sua  opinião  e  o  testemunho  de  sua  consciência? 

Em  uma  palavra: 

Onde  estão  todas  essas  precauções  religiosas  que  a  lei  tomou 
para  que  o  cidadão,  mesmo  culpado,  não  fosse  nunca  ferido  senão 
por  ella? 
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XI 

Paliemos  aqui  com  a  franqueza  de  um  homem  livre: 

Desde  a  sua  origem  até  a  sua  conclusão,  esle  processo  é  uma 
pagina  sombria  para  a  nossa  historia ! 

£'  o  transtorno  da  nossa  ordem  social! 

£'  a  subversão  de  todos  os  principias,  de  todas  as  garantias! 

F  o  triumpho  do  erro  sobre  a  verdade,  da  iniquidade  sobre 
o  direito! 

E'  o  suicidio  da  justiça,  ou  antes  a  applicação  cega  e  impia  da 
força  em  oppressão  da  innocencia ! 

E\  emfim,  uma  verdadeira  desgraça  publica,  e  tanto  mais  con- 
tristadora  quanto  que  foi  inevitável! 

O  Sr.  D.  Vital,  Bispo  de  Pernambuco,  condemnado  a  quatro 
annos  de  prisão  com  trabalho,  pelo  exercício  de  uma  funcçào  or- 
dInaria  do  seu  santo  ministério,  é  o  unico  brazileiro  para  ([uem 
não  exístio  nenhuma  lei,  nem  nenhuma  forma! 

Não  teve  nem  os  direitos  de  cmADÀo,  nem  as  prerogativas  de 
Bispo  ! 

Não  gosou  nem  de  sua  alta  condição  nem  da  commum  ! 

Que  estranho  e  inconcebível  destino! 


TERCEIRO   POXTO 


I 


Já  apresentámos,  segundo  entendemos,  nos  nossos  dous  prece- 
dentes artigos,  os  princípios  incontestáveis  de  incompetência  que 
dominam  todo  o  processo  criminal  que  se  mandou  instaurar  contra 
o  Sr.   Bispo  de  Pernambuco. 

Chegamos  agora  à  parte -mais  interessante:  a  do  seu  julga- 
mento. 

Foi  accusado  em  nome  do  povo  brazileiro,  porque  foi  por 
um  dos  seus  respectivos  órgãos,  o  Desembargador  Promotor  da 
Justiça  a  quem  dirigiu  o  Governo  ordem  para  o  fazer. 

O  silencio  mesmo  de  que  o  Sr.  Bispo  de  Pernambuco  se  cercou, 
o  devia  advertir,  como  a  todos,  que  o  dia  da  justiça  succede  sempre 
aos  dias  da  irreilexão  ou  da  prevenção; 
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Que  o  acto  tio  julp-amento  pelo  Poder  temporal,  que  lhe  impu- 
nham, nào  seria  nunca  uma  vã  forma  ; 

Que  o  templo  da  Justiça  devia  ser  por  isso  mesmo  e  lambem 
o  da  imparcialidade  que  a  lei  recommenda,  e  do  immutavel  prin- 
cipio— Suuin  cuique  tribuere  ; 

E  que  o  homem,  qualquer  que  seja  elle,  que  se  acha  reduzido 
á  condirão  humilhante  de  accusado,  está  sempre  seguro  de  chamar 
sobro  si  a  attcnç3o  e  o  interesse  d^aquelles  mesmos  que  o  processam. 

Dizemos — o  homem  qualquer  que  elle  seja— porque  o  Sr.  Bispo 
não  foi  ahi  mais  do  que  um  simples  cidadão  accusado  ! 

Tiraram-lhe  o  prestigio  de  Bispo,  porque  dcsconheceram-lhe 
a  independência  e  a  elevarão  do  seo  caracter  espiritual. 

Deram-lhe  um  Tribunal  de  privilegio,  mas  negaram-ihe  o  direito 
de  declinar  da  competência  desse  Tribunal  ! 

Nesse  julgamento,  pois,  apresentava-se  a  occasião  em  que  loiios 
os  juizes  lhe  deviam  nãosòa  maior  justiça,  como,  ousamos  dizel-o, 
o  maior  favor, 

Elle  linha  direito  de  o  inspirar. 

Era  o  infortúnio  de  um  alto  funccionario  da  Egreja,  que  tinha 
alguma  cousa  de  muito  mais  sagrado  e  de  muito  mais  enlernecedor 
que  os  infortúnios  dos  outros  homens. 

E  o  interesse  que  elle  excitava,  devia  ser  muito  mais  vivo  e 
devia  mesmo  crescer  á  medida  que  o  julgamento  avançasse. 

Foi  preso  c  conduzido  ao  Tribunal. 

Como  veio  elle  para  o  centro  dos  juizes  ? 

Veio  com  calma,  com  coragem,  com  dignidade. 

Veio  cheio  do  sentimento  de  sua  innoccncia ! 

Forte  e  seguro  nas  suas  intenções,  de  que  nerdmm  poder 
humano  pode  arrebatar-lhe  o  consolador  leslemunho,  e  ílrmado  de 
alguma  sorte  na  sua  vida  inteira,  manifestou  sua  alma. 

Quiz  (jue  conhecesse  a  Nação  pelos  juizes,  que  lhe  foram  impostos, 
tudo  quanto  fez. 

Calou-se  ;  não  produzio  outras  provas  além  das  que  serviram 
á  mesma  accusação  :   o  seu  Tribunal  não  era  aquelle. 

Só  lastimava  que  uma  multidão  immensa  de  cidadãos  tivesse 
recebido  a  falsa  impressão  das  accusaçòes  de  (jue  era  elle  o  objeclo. 

Mas  também  elle  sabia  que  a  posteridade  recolherá  um  dia 
Iodas  as  peç^s  desta  grande  discussão  que  se  levantou   entre  uma 
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naçrio,  em  nome  de  quem  o  accusam,  e  um  homem  a  quem,  como 
Bispo,  ella  jurou  acatar  no  modo  de  apascentar  sco  rebanho  ! 

N'uma  causa,  pois,  que,  por  sua  importância,  por  sua  solem- 
nidade,  sua  pompa,  seo  estrondo  no  Brazil,  se  assim  nos  podemos 
exprimir,  devia  merecer  muita  meditação,  cumpria-lhe  esperar  do 
primeiro  corpo  judiciário  do  paiz,  representação  a  mais  viva  do 
talento  e  da  experiência,  uma  decisão  que  attestasse  aos  séculos  a 
honra  a  mais  elevada,  a  sabedoria,  a  imparcialidade  e  a  indepen- 
dência da  magistratura  brazileira. 

Era  do  seio  deste  grande  Tribunal,  do  meio  dos  vislumbres  ou 
das  obscuridades  e  incertezas  de  um  tal  processo,  que  devia  resal- 
tar  erafim  a  justificação  radiosa,  o  dia  perfeito  Ç)  de  verdade  que 
proclama  o  julgamento. 

Gomo  foi  decidido  eslc  grave  problema  ? 

As  esperanças  do  Sr.  Bispo  D.  Vital,  e  as  de  todos  os  homens 
de  espirito  e  de  corarão,  foram  salisfoilas  ? 

E'  o  que  vamos  vOr. 


II 


E'  quasi  inútil,  depois  de  ler  citado,  nos  dous  anteriores  arti- 
gos, a  Constiluirão,  depois  de  tantos  conhecimentos  dados  pelo  direito 
e  pela  jurisprudência,  accrescentar  que  aquellc  que  refere  este  pro- 
cesso nao  resenle  pela  viclima  e  pelos  que  se  intilularam  seus  juizes, 
nem  zelo  exclusivo,  nem  aborrecimenlo  svslhemalico. 

A  paixão    polilica  ou   o  excesf-o  religioso   não   entram   n^esles 
escriptos,  e  se  alguma  vez  citamos  os  nomes  dos  que  ílguram  n^esle 
processo,  em  roda  do  qual  se  agitam  tantas  recriminações  vijlen 
tas,  não  é  para  os  designar  á  admiração  ou  ao  desprezo. 

São  nomes  que  já   hoje  pertencem  á  jurisdicção  da   historia. 

Não  desenrolamos  listas,  não  abrimos  taboas  de  proscripção, 
nem  despertamos  ódios  (jue  devemos  extinguir. 

A  participação  dos  homens  é  menor  do  que  se  julga  neste 
grande  acontecimento  ;  e  se  alguma  noção  resalta  desta  nossa  analyse 
imparcial,  será  talvez  esta: 


(')  A  vrtz  do  justo  não  é  a  principio  senão  um  traço  imperceptível 
de  Kiz.  que  cresce  gradualmente,  até  que  se  torna  um  dia  pc  feito  (  Pro» 
YjiBBios,  cap.  IV  ). 
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Quando  o  Poder  é  discutido  e  disputado,  não  ha  mais  Poder, 
porque  está  em  toda  parte. 

Em  rela(;ão  a  um  outro  conflicto,  Mirabeau  dizia  já:  «A 
ultima  palavra  de  muitas  grandezas  apparenles  e  de  muitos  crimes 
detestáveis  está  a  maior  parte  das  vezes  mais  na  fraqueza  do  homem 
do  que  na  sua  foroa.  » 

Se  nos  fosse  licito,  diríamos  aqui: 

S3o  os  resullados  dessa  laquenha  philosophia  que  tudo  retalha; 
que  mede  a  compasso  os  sentimentos  e  submelte  ao  calculo  a  alma 
e  até  a  unmensidade  de  Deus! 

Os  antigos  não  os  conheceram;  eram  homens  desses  séculos 
que  hoje,  com  a  maior  jactância,  são  chamados  de  obscuranlisnio , 

Pentcnceram  a  esses  tempos  o  génio  de  Bossuei  e  de  Fenelon, 
esses  vultos  grandiosos  que  se  entrevem  através  das  gerações! 

Nesse  século  XVII,  brilharam  também,  com  justa  causa,  entre 
outros  muitos.  Pascal  e  La  Brujère. 

O  primeiro,  acabando  de  percorrer  o  circulo  das  sciencias 
humanas,  conheceu  o  seu  nada  e  voltou  para  a  Religião  Calholica 
as  suas  idéas. 

O  segundo,  esculpio  na  sua  immortal  obra  «  Les  Caracteres  > 
esta  sentença,  que  revela  a  sua  profunda  convicção: 

<  Se  a  minha  religião  fosse  falsa,  confesso-o,  não  poderia 
haver  logro  melhor  engenhado:  ninguém  seria  capaz  de  evadir-se 
a  elle.  Que  magesladc!  que  brilhantismo  de  mysterios!  que  serie 
e  encadeamento  de  doutrinas!  que  sobranceira  razão!  que  candura! 
que  iíinocentes  costumes!  que  força  invencível  e  dominante  de 
testemunhos  prestados  successivamentç,  através  dos  séculos,  por 
milhares  de  indivíduos  os  mais  sábios,  os  mais  prudentes  que  tinha 
então  a  terra,  sustentados  no  desterro,  nos  ferros,  em  face  da 
morte  e  do  supplicio  extremo,  pelo  sentimento  de  uma  verdade 
única!  » 

Depois,  no  século  XVIIl,  appareceu  Montesquieu,  o  autor  do 
Espirito  dwí  Leis,  o  homem  verdadeiramente  grande  do  seu  tempo, 
que  ha  do  viver  em  quanto  viverem  as  obras  que  escreveu;  génio 
que  abrangeu  todas  as  épocas  e  a  quem  a  madureza  dos  annos  e 
o  interesse  de  sua  gloria  persuadiram-no  depois  que,  para  erguer 
um  monumento 'duradouro,  devia  sahir  do  pó  deste  mundo  e  escorar- 
se  à  única  religião  que  elle  confessa  ser  t  a  que  tem  a  promessa 
de  todos  os  tempos.  » 
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E  o  que  diríamos  do  nosso  século,  em  que  figuram  Chateaubriand 
e  oulros  muitos  espirilos  elevados? 

Todos  elles,  sem  duvida,  não  se  deixaram  levar  pelo  systema 
fallaz  da  philosophia. 

Chateaubriand  diz,  no  seu  Génio  do  Chmlianismo:  «  O  erro 
da  época  é  separar  em  demasia  as  idéas  abstractas  dos  estudos 
lilterarios.  Uns  pertencera  ao  espirito,  os  outros  ao  coração;  ora. 
bom  é  que  se  não  cultive  o  primeiro  com  exclusão  do  segundo, 
sacrificando-se  a  parte  que  ama  à  que  raciocina.  » 

E  Lamartine?  Na  Voyage  en  Orienl  di7  elle:  «  Minha  lógica 
religiosa  é  esta,  minha  philosophia  não  sóhe  mais  alio:  prohibe-me 
as  duvidas,  os  diálogos  intermináveis  da  razão  com  ella  própria; 
deixa-me  esta  religião  do  coração  apenas,  que  se  associa  Ião  bem 
com  todos  os  sentimentos  infinitos  da  vida  d'alma,  que  não  resolve 
nada,  mas  que  adoça  tudo!  b 

Ouçamos  ainda  o  que  dizia,  em  i8o9,  o  Conde  de  Montalemhert, 
esse  príncipe  da  palavra,  do  raciocínio  e  do  tino  administrativo. 

Paliando  elle  da  vasta  conjuração  urdida  contra  a  independência 
do  ministério  sacerdotal,  depois  das  mais  reverentes  palavras  em 
favor  da  dignidade,  da  segurança  e  da  plena  integridade  da  indepen- 
dência do  Papa,  a  quem  se  não  pôde  db.er:  i  Cala-le,  porque  não 
és  mais  do  que  um  funccionario  assalariado  » ;  depois  de,  com  o 
maior  brilho  de  Hnguagem,  que  só  a  elle  pertencia,  ter  dito  que 
tudo  quanto  demonstrava  era  a  roz  unanime  dos  homens  de  Estado 
conscienciosos,  que  sabem  alcançar  os  grandes  interesses  políticos  e 
sociaes,  accrescenta: 

«  Esta  revolução  pretende  pôr  o  homem  no  logar  da  razão 
divina;  quer  exterminar  a  Bgreja!  Mas  a  revolução  bem  sabe 
que  a  força  da  Egreja  está  na  sua  unidade,  » 

III 

Se  nos  fosse  licito,  repetimos,  e  aqui  o  lugar  próprio,  abri- 
ríamos a  historia,  e  entraríamos  na  narração  de  muitos  dos  acon- 
tecimentos contemporâneos  mais  notáveis,  que  todos  mostram  quão 
grande  tem  sido  a  luta  da  Egreja  contra  a  impiedade  do  nosso 
século,  e  luta  na  qual  a  Egreja  se  tem  revestido  sempre  do  mais 
deslumbrante  caracter  de  grandesa  e  de  santidade. 

Âpezar,  porém,  da    prohibição,  que  somos  o  primeiro  a  co- 
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nhecer,  no  assumpto  de  jurisprudência  de  que  nos  occupamos, 
loma-nos  o  desejo  de  consignar  aqui  o  que  diz  Chanlrei  (Histoire 
Popnlaire  des  Papes,  3*  edição,  1866,  lonio  5%  pag.  249),  tra- 
tando da  vida  de  Pio  Vil,  com  o  qual  se  abre  a  historia  do  Pon- 
tificado no  XIX  século: 

«  O  ataque  é  universal:  vem  dos  poderosos,  que  empregam 
alternativamente  a  força,  a  malícia,  a  violência,  a  hypocrisia  a 
mais  relinada;  vem  da  imprensa,  essa  nova  potencia  dos  tempos 
modernos,  que  forma  a  opinião  publica,  e  que  a  perverte  mais 
do  que  a  esclarece;  vem  de  todas  as  paixOcs,  de  todas  as  ambi- 
ções conjuradas. 

«  Todos  os  erros,  todos  os  ódios  se  reúnem  contra  a  Egreja 
de  Deus  e  contra  o  Ponliíicado  que  é  a  sua  cabeça ;  mas  o  Pon- 
tificado desarmado,  abandonado  por  lodos,  entregue  a  si  próprio, 
resiste  com  uma  constância  incrível. 

t  Deus  deu-lhe  para  isso  duas  palavras  ([ue,  em  redor  delle, 
formam  um  inexpugnável  baluarte.  Contra  o  mal  e  a  injustiça, 
proclama  resolutamente  os  direitos  da  Juslica:  Non  licet,  não  é 
permitlido ;  contra  as  exigências  que  o  querem  arrastar  a  con- 
cessõíís  imcorapativeis  com  a  sua  existência,  com  os  seus  impres- 
criptiveis  direitos,  oppõc  esta  phrase:  Non  possumus,  não  podemos, 
e  apesar  da  força  de  seus  inimigos,  que  não  conhecem  nenhum 
obstáculo,  esta  de  pé  sempre  para  proclamar  a  verdade,  para  lem- 
brar aos  homens  seus  deveres  e  os  direitos  de  Deus. 

«  Nunca  mais  bello  espectáculo  foi  fornecido  pela  historia; 
nunca  se  vio  um  mais  consolador;  porque  mostra  lodo  o  poder 
do  direito  desarmado,  mesmo  em  faC^  da  iniquidade  jwderosa  e 
provida  de  todos  os  meios  que  dão  ordinariamente  a  victoriaJ  » 

E  Chanlrei  é  um  leigo;  não  é  um  padre  que  assim  escreve. 

Mas,  como  dizíamos,  não  nos  é  permiltido  tocar  cm  matéria 
que,  embora  de  verdades  eternas,  não  se  refere  ao  ponio  de  di- 
rcilo  que  temos  obrigação  de  discutir,  com  a  circumspecção  que 
reclama,  e  que  traduz  o  julgamento  criminal  de  um  bispo  calho- 
lico,  em  paiz  eminente  e  legalmente  calholico,  pelo  exercício  de 
lima  FuxcçÃo  ordinária  de  seu  santo  ministério  dando  em  resul- 
tado a  pena  temporal  contra  clle  de  quatro  a.xnos  de  prisão  com 

TRABALHO ! 
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IV 

Esperavam  todos  os  lioineiis  sérios,  de  qual([uer  crença  politica 
ou  religiosa  que  seja,  que  o  Supremo  Tribunal  de  Justiça  do  Im- 
pério do  Brasil,  o  nosso  Areópago,  collocado  acima  de  todas  as  pai- 
xões e  de  Iodas  as  prevenções,  c  inspirando-sc  somente  nos  mais 
santos  principios  e  nas  maiores  id('':js  do  século — a  lei.  e  o  direito — 
princípios  eternos  e  immulavcis ;  que  presUindo  elle  homenagem  a 
mais  deslumbrante  a  um  Poder  qual  o  da  Egreja  Catholica,  que  se 
nâo  pôde  desconhecer,  desdenhar  e  violar;  (|ue,  na  sua  elevação  e 
imparcialidade,  ouvindo  a  voz  da  razào,  da  justiça  e  da  consciência, 
e  mostrando  a  mageslade  da  lei,  desse  uma  decisão,  transumpto 
liei  de  sua  sabedoria,  e  reflexão,  concebida  mai^  ou  menos  n'esles 
lermos: 

«  O  Tribunal, 

<  Depois  de  ter  deliberado  conforme  a  lei; 

«  Estatuindo  sobre  a  excepção  de  incompetência  opposta  pelos 
defensores,  e  seguindo  as  disposições  do  art.  5°  da  Consliluiçâo  do 
Império ; 

•  Allendendo  que  o  mesmo  artigo  e  o  1°  da  lei  n.  609  de  18 
de  Agosto  de  i8ol,  além  do  art.  8"  do  Código  do  Processo  Crimi- 
nal, prohibem  expressamente  aos  Tribunaes  Civis  conhecer  dos  actos 
puramente  espirituaes  quacspier  (jue  sejam,  islo  é,  dos  actos  orde- 
nados pela  Egreja  e  praticados  por  qualquer  de  seus  representantes 
no  exercício  do  seu  santo  ministério; 

9  Atlendendo  que  a  ordem  do  Governo,  pelo  ministério  do  Im- 
pério, do|>ois  de  ouvilo  o  Conselho  de  Estado,  mandando  denunciar 
e  processar  o  Re\m.  Bis^x)  de  Olinda,  nao  se  firma  em  lei  e,  como 
tal,  não  pôde  ser  considerada  capaz  de  provocar  a  acção  do  Poder 
judiciário  em  matéria  que  é  da  exclusiva  competência  do  Poder 
ecxlesiaslíco;  o  que,  a  não  ser  assim,  daria  lugar  a  uma  grave  per- 
turbação da  ordem  publica ; 

•  Attendendo  que  essa  determinação  constilue  um  altentado 
do  Poder  execniivo  cumulalivanienle  contra  a  independência  dos 
dous  Poderes,  Judiciário  e  Ecclesiasiico,  mantidos  pela  Constituição 
do  Império,  o  que  poria  o  mesmo  executivo  a  coberto  da  respon- 
sabilidade que  sô  lhe  deve  pertencer; 

•  Allendendo  (jue  o  acto  por(|ue  se  mandou  accusar  o  mesmo 
Revm.  Bispo  é  o  exercício  de  uma  funcção  ordinária  de  seu  santo 
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ministério,  que,  por  sua  natureza,  escapa  ao  conhecimento  e  á 
apreciação  da  autoridade  judiciaria,  pois  que  é  preceito  da  Egreja 
guardado  desde  os  mais  remotos  tempos,  que  os  mações,  como 
membros  de  uma  sociedade  essencialmente  s:  creta,  são  considerados 
fora  de  sua  communhão; 

«  Altendendo  que  o  Revm.  Bispo  de  Pernambuco  fulminando 
essa  pena,  quer  individual,  quer  collectivamente  ás  irmandades, 
corporações  mixtas,  exerceu  assim  uma  funcção  que  lhe  é  própria 
na  parle  espiritual; 

«  Attendendo  que,  tanto  isto  está  na  indole  do  Governo  e  do 
povo,  que  as  reclamações,  indebitamenle  levantadas  contra  uma  tal 
medida,  emanada  de  um  poder  competente,  tomaram  sempre  a 
denominação  de — questão  religiosa,  o  que  faz  vôr  o  elemento 
essencial  d^ella  e  a  sua  feição  característica;. 

«  Attendendo  que  o  Governo,  segundo  os  documentos  de  fls., 
tanto  reconheceu  que  o  interdicto,  ou  suspensão  das  funcções 
religiosas,  é  objecto  espiritual, 'dependente  dos  bispos,  que  marcou 
o  praso  de  quinze  dias  para  que  o  accusado  o  levantasse,  o  que 
importa  o  reconhecimento  de  que  elle  não  usurpou  jurisdicção  tempo- 
ral e  o  que  não  conseguindo,  porque  a  isso  entendeu  o  accusado 
não  se  dever  subordinar,  sob  pena  de  falhar  à  sua  missão  espiritual 
e  sujeitar  a  sua  retraclação  à  censura  da  Egreja,  mandou  depois  o 
mesmo  Governo  levantar  o  interdicto,  em  substituição,  por  um 
juiz  leigo  e  estranho  inteiramente  ao  Poder  e  foro  da  Egreja;  o 
que  tudo  não  pôde  o  Tribunal  conhecer,  sem  desconhecer  o  principio 
da  separação  dos  poderes; 

«  Attendendo,  demais,  que  não  ha  lei  regule  a  forma  do  pro- 
cesso, que  por  ventura  e  por  actos  meramente  temporaes,  se  possa 
instaurar  contra  os  bispos; 

«  Por  todos  estes  motivos: 

f  Declara-se  incompetente  e  manda  que  immediatamente  seja 
o  Revm.  D.  Fr.  Vital  Maria  Gonçalves  de  Oliveira,  Bispo  Diocesano 
de  Pernambuco,  solto,  passando-se  Alvará,  e  ficando-lhe  o  direito 
salvo  de,  pelos  meios  ordinários,  haver  a  indemnisação  de  quem 
de  direito  fòr,  pelas  violências  e  injurias  feitas  á  sua  sagrada  pessoa. 
E  condemnam  nas  custas  a  municipalidade.  » 
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Mas,  em  contraposição  a  lodos  estes  princípios,  o  que  vemos? 

Uma  decisão  que  contrista! 

A  reunião  de  um  todo  monstruoso  que  faz  estremecer  como 
ao  aspecto  de  uma  profanação  ou  de  um  sacrilégio! 

Um  conjuncto  incrível  de  contradicções  que  o  espirito  esclarecido 
dos  homens  competentes,  de  todos  os  credos  políticos,  e  de  todas 
as  crenças  religiosas,  não  pôde  comprehender ! 

Um  resultado  que  o  ínslincto  generoso  do  povo  não  pôde 
perceber,  quando  foi  em  seu  nome  que  abusivamente  se  instaurou 
este  processo! 

Uma  dura  exprobação  feila  à  nossa  cívilisação! 

Uma  desgraça  publica,  que  colloi:a  a  sociedade  toda  na  rigorosa 
necessidade  de  a  reparar! 

Um  prelado,  e  um  cidadão  ao  mesmo  tempo,  ferido  e  humilhado 
por  uma  accusação  falsa! 

Um  innocente  entregue  pela  força  à  apreciação,  discrição  e 
arbítrio  de  um  Tribunal,  o  primeiro  do  Paiz,  que  não  tem  lei  para 
o  condemnar,  nem  para  regular  a  forma  do  seu  processo ! 

Um  bispo  arrancado  de  sua  diocese  e  sujeito  aos  rigores  de 
uma  encarceração,  resultante  de  uma  pronuncia  monstruosa! 

Um  bispo  condemnado,  pelo  exercício  de  uma  funcção  ordinária 
do  seu  santo  ministério  apostólico  e  espiritual,  a  quatro  annos 

DE  prisão  com  trabalho! 

Por  todos  estes  títulos,  bem  podemos  dizer  que  este  processo 
e  esta  condemnação  foram  um  amargo  cíistigo  que  Deus  quiz 
infligir  à  nossa  orgulhosa  presumpção! 

E'  isto  o  que  está  na  opinião  de  lodos  ! 

Nem  no  fundo,  nem  na  forma,  pode-se  prestar  reverencia  a 
tão  iníqua  decisão  ! 

Nem  ao  menos  foi  bem  elaborado  ahí  o  sophísma,  que  con- 
funde muitas  vezes  o  erro  com  a  verdade  ;  não. 

Nos  próprios  termos  em  que  está  redigida  essa  decisão,  que 
com  tão  fervoroso  afan  era  esperada  e  ante  a  qual  todo  o  Império 
dever-se-ia  inclinar,  accitam-se-lhe  os  princípios  para  não  se  lhe 
aceitar  a  conclusão ! 

Entretanto,  vem  de  um  Tribunal  cuja  missão  especial  é  reparar  o 
gravajne  resultante  da  injustiça  notória  e  da  nuludade  manifesta  ! 
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VI 


O  Acórdão  contém  as  seguintes  declarações: 

«1/  Attendendo  que  as  irmandades  são  instituições  de  natu- 
reza uiXTA  para  cuja  existência  concorrem  o  podkr  temporal  e 
ESPIRITUAL  sendo  os  respectivos  compromissos  organisados  pelos 
fundadores^  approvados  pelos  prelados  na  parte  espiritual  e 
confirmados  pelo  governo  ou  pelas  assemblcas  provinciaes  (  Lei  de 
22  de  Setembro  de  1828,  art.  2°  §  11  ) ;  e  assim  são  sujeitos  à 

JURISDIGÇÀO  EGCLESIASTICA  NA   PARTE   ESPIRITUAL  6  á  CÍVÍl  OU  temporal 

em  todas  as  mais  disposições.  » 

Contra  isso  não  ha  argumento  ;  estamos  inteiramente  de  accordo. 
Parece,  porém,  incrível  que  o  Tribunal,  querendo  condemnar,  come- 
çasse por  dar  toda  a  razão  ao  accusado,  que,  com  toda  força  de  sua 
dialéctica  havia  já,  no  memorável  oíTieio  de  6  de  Julho  do  anno 
passado  ao  Ministro  do  Império,  respondido  victoriosamente  ao  argu- 
mento deduzido  dessa  premissa,  nos  seguintes  termos  : 

«  Se  são  (  as  irmandades  )  matéria  mixta,  maxime  na  questão 
actual)  que  é  de  um  caracter  puramente  espiritual ;  se  são  matéria 
mixta,  segue-se  que  tão  juiz  é  o  Bispo  como  o  Governo,  e  desde 
que  o  Governo,  juiz  temporal,  não  reconhece  o  juizo  do  Bispo,  juiz 
espiritual,  parcce-me  que  esle  não  pôde  ser  accusado  de  crime  algum 
deixando  de  reconhecer  o  daquelle.  > 

Raciocínio  como  este  levam  a  convicção  ao  espirito  mais  obsti- 
nado em  vêr  as  cousas  por  certo  prisma  systematico. 

Por  ventura  o  Prelado  que  se  oppozesse  a  uma  decisão  da 
autoridade  secular,  do  Juiz  de  Capellas,  sobre  administração  de 
Irmandades,  poderia  invocar  a  natureza  mixta  destas  corporações 
em  apoio  de  seu  acto?    Ninguém  ousaria  sustentar  a  aflirmativa. 

Se  assim  é,  como  e  por  que  processo  de  lógica  ou  de  herme- 
nêutica, o  Poder  civil,  firmado  no  caracter  mixto  das  confrarias, 
ha  de  obstar  o  exercício  da  jurisdicção  ecciesiastica  concernente  a 
laes  corporações,  em  assumpto  espiritual? 

Mas,  diz  a  sentença  : 

«  2/  Attendendo  que  os  requisitos  que  devem  ter  as  pessoas 
para  poderem   pertencer  a    taes  associações  não  fazem  objecto  d£ 

NATUREZA   ESPIRITUAL.    » 

Estranha  proposição  que,  a  ser  verdadeira,  Iraria  como  conse- 
quência immediata  o  poderem  as  irmandades  admitlir  impunemente 
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em  sea  grémio,  como  a  Maçonaria  em  soas  lojas,  individuos  de 
todas  as  crenças  religiosas.  O  scbismatico,  o  herético,  o  israelita, 
o  sectário  de  Confúcio,  de  Mahomet,  o  deiita,  o  próprio  atheu  que 
se  quizesse  filiar  ás  confrarias,  por  um  interesse  qualquer,  mesmo 
o  de  hostilisar  o  catholícismo,  acharia  logar  nessas  pias  associações, 
se  a  isto  ellas  se  prestassem,  sem  que  a  primeira  autoridade  da 
Diocese  tivesse  o  direito  de  usar  do  Poder  judiciário  da  Egreja, 
para  fulminal-os  com  a  pena  de  inierdicto,  porque  nào  fazem  objecto 
de  natureza  espiritual  os  requisitos  que  devem  ter  as  pessoas  para 
pertencerem  a  laes  associações  ! 

Se  as  confrarias  são  sociedades  de  fieis,  que  procuram  conse- 
guir a  salvação  por  actos  de  piedade  e  pela  celebração  do  culto  ex- 
terno, isto  é,  associações  de  índole  espiritual,  que  tendem  a  um  fim 
espiritual  por  meios  espirituaes,  como  não  se  ha  de  considerar  de 
ordem  espiritual  o  requisito  essencial^  a  condição  sine  qua  non  de 
admissão  ou  de  permanência  de  irmão  na  confraria,  isto  é,  sua 
qualidade  de  fiel  membro  da  communhão  catholica ! 

A  Secção  dos  negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  em 
sua  consulta  de  23  de  Maio  do  anno  passado,  reconhecendo  que  as 
confrarias,  em  sua  origem,  foram  associações  exclusivamente  religi- 
osas, declarou  que  haviam  tomado  o  caracter  mixto  quando  pas- 
saram a  adquirir  bens,  a  administrai-os,  etc. 

«  Desde  então,  diz  o  Parecer,  tratando  de  adquirir  e  adminis- 
trar bens,  de  fundar  hospitaes,  occupando-se  em  outros  objectos  de 
dominio  temporal,  embora  sempre  para  fins  pios,  foi  mister  dar- 
Ihes  existência  legal.  » 

O  que  ha,  portanto,  de  temporal  nas  irmandades  é  o  que  diz 
respeito  à  seu  património,  seus  bens  e  a  competenl^^dministração, 
de  que  só  tem  de  dar  contas  á  jurisdicção  civil. 

UoQa  vez  que  o  Sr.  Bispo  de  Pernambuco  não  alteaton  contra 
os  direitos  que  a  legislação  civil  reconhece  a  essas  corporações:  e^ 
pelo  contrario,  ellas  continuaram  a  administrarse  na  parte  tempo- 
ral como  qualquer  outra  associação  pia,  uma  vez  que  ella  não  ficou 
privada  senão  dos  beneficios  espirituaes  de  que  gozava  em  quanto 
associação  religiosa,  não  é  licito  sustentar  que  o  Sr.  Bispo  exorbi- 
tou de  suas  altribuições,  que  commetteu  excesso  de  jurisdicção,  o 
que  importa  dizer  que  usurpou  jurisdicção  alheia,  como  se  o  Juiz 
de  Gapellas,  ou  qualquer  outra  autoridade  secular  tivesse  poder  para 
lançar  a  censura  de  interdictol 
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O  Supremo  Tribunal  que  acompanhou  de  perlo  o  Conselho  de 
Estado,  seguindo  suas  pegadas,  nâo  vio  nada  d'isto,  não  quiz  vêr! 
Seu  pensamento  era  condemnar  e  não  julgar,  sua  opinião  estava 
formada  de  antemão,  não  sobre  o  raciocinio,  mas  sobre  a  pre- 
venção. 

Não  se  perde  em  repetir  a  sua  máxima,  em  substancia: 

«  Os  requisitos  que  devem  ter  as  pessoas  para  poderem  per- 
tencer a  mMANDADEs  CATHOLiCAS,  uão  fazem  objecto  de  natureza 

ESPmiTUAL.    » 

De  modo  que  ficam  as  irmandades,  associações  mixtas,  equi- 
paradas aos  collegia  ou  soUditates  de  Júpiter  Gapitolino  ou  de  Mer- 
cúrio de  que  faz  menção  Cicero,  as  quaes,  pela  primeira  vez,  com 
caracter  religioso,  se  formaram  em  Roma,  no  tempo  de  Catão  o 
Antigo,  quando  se  introduzio  na  Itália  os  mysterios  da  grande  deosa 
mãe  dos  Deoses  (Cie.  De  Seneciuie,  13)! 

A  que  cruel  retroactividade  atirou  o  Supremo  Tribunal  a  so- 
ciedade catholica  brazileira! 

Metteu-nos  em  pleno  consulado  de  Scylla  e  Mário,  quando  con- 
siderações de  outra  ordem  fizeram  supprimir  a  maior  parte  das 
associações  refigiosas  e  corporações  ás  quaes  deram  ellas  nascimento 
(Vide  júris  romani  antiqui  vesligia^  fragmenta,  monumenta,  pag. 
187,  edictado  por  Carlos  Giraud,  Pariz,  1872). 

Porque  não  consultou  ao  menos  o  Supremo  Tribunal  o  Digesto 
(XLVII,  22,  Fr.  1,  §1,  Marcianus)?  Lâ  está  escripto:  Religionis 
causa  coire  non  prohibentur. 

Este  2^  considerandum  da  sentença  exigia  que  nos  detivessemos 
sobre  elle  com  muito  cuidado  e  largamente;  não  o  fazemos,  não 
por(|ue  nos  tolha  a  idéa  de  ser  taxados  de  fastidiosos,  visto  que  es- 
crevemos para  quem  sabe  pesar  o  que  vale  um  processo  tão  estre- 
pitoso qual  o  de  que  nos  occupamos  e  sobre  o  qual  se  não  pôde 
fallar  com  a  rapidez  de  um  artigo  de  lilteratura  amena;  mas  porque 
temos  de  occuparmo-nos  dos  outros  itens  da  sentença,  que  implici- 
tamente incluem  esto  tão  digno  de  perpetuar-se,  como  se  fora  uma 
inscripção  dos  tempos  bárbaros  em  lamina  de  bronze. 

Pedimos  licença  somente  para  lembrar  a  excellencia  da  leitura 
destas  obras:  Laisné — Deshayes,  Du  regime  legal  des  communautés 
réligieuses  en  France,  2*  ediç.,  sobretudo  à  pag.  14.— A.  Trochon 
(obra  cora  o  mesmo  titulo)  pag.  16» 
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Mas  notavelmente,  a  excellente  these,  para  o  seu  doutoramento 
de  Carlos  Gide:  Du  droit  d^association  en  matière  réligieuse 
(Pariz,  1872). 

VII 

Continua  o  Acórdão: 

«  S'*  AUendcndo  que,  sendo  indispensável,  além  da  vontade  dos 
fundadores,  o  concluso  dos  dous  poderes  para  a  decretação  da  lei, 
que  tem  de  regular  taes  inslilnirões  e  marc<ir  os  direitos  e  obri- 
gações DE  SEUS  MEMBROS,  nOo  pôdc  scr  alterada  ou  reformada  por 
UM  DOS  Dous  PODERES  sem  O  concurso  do  outro  e  intervenção  da 
irmandade  (Res.  da  consulta  de  15  de  Janeiro  de  1867); 

«  4.°  Attendendo  que  a  declaração  de  incapacidade  de  certa 
classe  ou  indivíduos  em  pertencer  a  taes  associações  por  motivos 
não  declarados  nos  respectivos  compromissos,  imporia  reforma  ou 
alteração  delles;  » 

Estes  dous  fundamentos  da  sentença  li^çam-se  por  tal  forma  que 
podem  reduzir-se  a  um  só,  formulado  do  seguinle  modo: 

1  A  incapacidade  dos  maçons   para  pertencerem  a  confrarias 
não  está  prevista  nos  compromissos,  que  não  podem  ser  revogados 
ou  alterados  simplesmente  pelo  Poder  ecclesiastico.  » 
Em  outros  termos  : 

Para  fazer  parle  iias  confrarias,  da  communhão  catholica,  não 
é  essencial  que  se  seja  catholico,  que  se  esteja  no  grémio  da 
Egreja,  que  se  faça  parte  dessa  communhão ;  uma  vez  que  os 
compromissos  são  mudos  a  respeito  desla  qualidade,  embora  sub- 
stancial, pode  o  maç^n,  o  excommungado,  o  herelico,  o  atheo 
ser  admittido  e  conservado  no  seio  da  Egroja,  porque  sua  exclu- 
são importaria  violações,  reforma  ou  revogação  da  lei  orgânica 
dessas  corporações  ! ! 

E  um  tal  raciocínio  leve  as  honras  de  ser  produzido  em  pleno 
Conselho  de  Estado,  anle  o  Supremo  Tribunal  e  em  pleno  dia  ! ! 

Os  phariseus  tinham  a  coragem  de  sua  iniquidade,  e  em  um 
laconismo  pavoroso  gritavam  :  crucifige,  crucifige.  Si  hunc  dimiuis 
non  es  amicus  Cesaris. 

E  o  juiz,  apezar  de  confessar  —  7ion  invenio  in  eum  causam  — 
condemnava  o  innocente. 

Entre  a  iniquidade  que  se  ostenta,    e  a  que  se  disfarça  sob 
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o  sagrado  manto  da  justiça»  sob  o  nome  da  lei,  se  ha  a  optar, 
é  por  aquella. 

Quando  os  sagrados  cânones,  quando  o  Chefe  visível  da  Egreja 
tem  proclamado,  por  innumeras  vezes,  que  tal  seita,  tal  associa- 
ção é  infensa  ao  catholicismo,  á  religião  christâ,  de  cujo  seio  .fica 
banida ;  que  nâo  se  pôde  ao  mesmo  tempo  ser  catholico  e  maçon, 
servir  a  dois  senhores,  como  comprehender-se  que  as  confrarias, 
sociedades  particulares  que  fazem  parte  da  communhão  universal 
doa  catholicos,  que  estas  sociedades,  vivendo  na  obediência  e  sob 
a  direcção  espiritual  daquelle  Chefe,  possam  erguer-se,  lançar  um 
brado  de  rebellíão  e  desafio,  e  dizer :  •  Acima  de  vóa  estamos 
nós,  acima  do  positivismo  desses  cânones,  dessas  leis  que  regem 
a  sociedade  universal  está  o  silencio  de  nossos  estatutos  >  ! 

Em  uma  sociedade  de  catholicos  não  é  condição  essencial  de 
capacidade  o  ser  catholico  e  não  estar^  separado  da  Egreja  t!  Qual 
a  necessidade  de  consignar  isto  no  respectivo  regimento! 

Podem  os  compromissos,  em  opposição  aos  cânones,  declarar  que 
os  maçons  façam  parte  das  irmandades?  Se  isto  ó  inadmissível ,  por 
absurdo  e  subversivo  da  ordem  ecclesiaslica,  como  tirar-se  do  silen- 
cio dos  compromissos  uma  illação,  uma  disposição  que  não  poderia 
ser  consignada  por  sua  letra  expressa ! 

O  bom  senso  pede  que  discorramos  deste  modo  :  se  as  confrarias 
são  sociedades  de  fieis,  de  catholicos  que  vivem  na  mesma  fé,  na 
mesma  obediência,  sob  o  império  das  mesmas  leis  que  regem  a 
communhão  universal ;  se  desta  communhão  estão  banidos  os  ma- 
çons ;  se  os  compromissos  expressamente  não  os  declaram  capazes 
de  pertencer  às  irmandades,  é  porque  não  o  podiam  fazer,  é 
porque,  onde  vigora  uma  lei  geral,  não  ha  necessidade  que  um 
estatuto  a  ratifique  para  transmittír-lhe  valor. 

Mas  diz-se :  essas  bulias  que  fulminaram  a  Maçonaria  não 
são  leis  entre  nós,    porque  jamais  obtiveram  o  real  beneplácito. 

Prescindimos  desta  questão,  sobre  a  qual  disse  a  ultima  pa- 
lavra o  illustrado  Senador  Cândido  Mendes  de  Almeida,  quando, 
refutando  no  Senado  a  Consulta  da  Secção  dos  Negócios  do  Império 
do  Conselho  de  Estado,  mostrou,  com  uma  profundeza  de  conhe<> 
cimentos  admirável,  o  erro  da  Consulta  e  dos  que  sustentam 
terem  perdurado  as  Cartas  de  Publicação,  ou  o  jm  cavendi,  no 
periodo  decorrido  do  reinado  de  D.  João  II  ao  de  D,  Josó  de 
Portugal,   de  1487  a  1765,    para  dahi  inferirem  que  aa  bulias 
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fnlminatorias  da  Maçonaria,  publicadas  dnrante  esse  período,  n3o 
íiizem  parte  de  nossa  legislação,  e  não  podem  produzir  edeilos 
civis  entre  nós. 

Suppondo  mesmo  que  essas  bulias  deixem  de  produzir  taes 
eíTeilos.  por  n3o  placitadas,  poder-se-ihes-ha  negar  os  effeitos  ea- 
pirituties?  A  que  ficaria  reduzida  a  unidade  da  Egreja  se  fosse 
licito  ao  fiel,  súbdito  de  tal  Governo,  acreditar  no  que  é  vedado 
à  consciência  do  fiel,  súbdito  de  outro  Governo? 

Imagine-se  que  uma  confraria,  aberrando  de  suas  crenças, 
de  sua  religião,  de  suas  praticas,  eliminava  de  suas  ceremonias  o  culto 
à  Immaculada  Conceição  da  Virgem  Maria,  cujo  dogma  aliás  não  foi 
placitado  pelo  nosso  Governo;  e  que  por  semelhante  escândalo  o 
Diocesano  a  fulminava  de  iníerdicto. 

Seguindo  os  princípios  adoptados  pelo  Conselho  de  Estado  e 
Supremo  Tribunal  de  Justiça,  poder-se-hia  atacar  a  imposição 
desta  censura  justíssima,  sob  o  pretexto  de  que  a  Bulia  do  SS.  Papa 
Pio  IX,  que  defiiiio  aqnelle  dogma,  não  é  obrigatória  para  a 
consciência  dos  fieis,  para  as  confrarias,  visto  não  se  achar  pla- 
citíida  pelo  Poder  Civil.  Dahi  tirar-se-hiam  as  consequências  de 
e.rcrsíio  de  jurisdkçho  cpiacopaL  de  imposirào  de  pena  a  súbditos 
do  Império,  de  postergarão  do  direito  do  cidadão  brazileiro,  na 
phrase  da  Consulta,  como  se  as  penas  espirituaes,  impostas  a 
associações  de  catholicos  nacionaes  e  estrangeiros,  tenham  alguma 
cousa  que  ver  com  os  direitos  do  cidadão.  Dahi  resultaria  que 
dentro  de  pouco  tempo  a  Religião  Catholica  no  Brazil  se  veria 
retalhada,  como  a  anglicana  na  Inglaterra,  em  tantas  seitas  quantas 
fossem  as  irmandades ;  a  unidade  de  lè,  a  obediência  devida  ás 
autoridades  ecclesiasiícas  desapparecería,  e  nesse  andar  viríamos  a 
ser  tão  bons  catholicos  como  qualiiuer  protestante,  como  qualquer 
relho  catholico  da  Aílomanha. 

VIU 

Passamos  ao  5°  e  6""  fundamentos  da  sentença  : 

«  Attendendo  que  o  accusado  ordenou  á  Mesa  da  Irmandade 
do  Santíssimo  Sacramento  da  Egreja  de  Santo  António  que  expel- 
lísse  do  «eu  grémio  um  certo  e  determinado  individuo,  por 
pertencer  á  sociedade  maçónica,    PEBBurrmA   pelas  leis  do  Im^ 
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perio,  e  bem  assim  a  todos  os  mais  irmãos  que  estivessem  no 
mesmo  caso.  > 

«  Attendendo  que,  recusando-se  a  Irmandade  a  cumprir  tal 
ordem,  por  contraria  ao  Compromisso,  o  accusado  fulminou  contra  a 
mesma  a  peiNa  de  interdicto,  sem  proceder  a  quaesquer  informações 
e  nem  mesmo  ouvir  os  interessados. » 

Do  que  fica  exposto  resulta  que  o  Sr.  Bispo  de  Olinda,  dando 
a  ordem  que  faz  objecto  do  5**  fundameiyp  da  sentença,  não  fez 
mais  do  que  exercer  um  acto  de  seu  Poder  Espiritual,  não  fez  mais  do 
que  pôr  em  execução  as  Bulias  condemnatorias  da  Maçonaria. 

Usou  de  um  direito;  dizemos  mal,  cumprio  seu  dever. 

Pena  é  que  o  Supremo  Tribunal  de  Justiça,  declarando  a 
sociedade  maçónica  permiUida  pelas  leis  do  Império,  não  as  tenha 
citado,  como  fez  a  Consulta  do  Conselho  de  Estado  invocando, 
em  favor  da  Maçonaria,  a  lei  de  20  de  Outubro  de  1823,  que 
dispõe  no  : 

•  Art.  3'.  Ficam,  porem,  prohibidas  todas  as  sociedades 
secretas.  » 

Verdade  é  que  depois  desta  prohibição  formal  e  sem  re>stric- 
ção  vem  os  artigos  seguintes  com  uma  disposição  de  socieilade 
secreta,  que  autorisa  a  quantas  se  queiram  estabelecer,  comtanto 
que  não  tenham  o  máo  gosto  de  declarar  seus  verdadeiros  fins, 
isto  é,  comtanto  que  desejem  ser  secretas,  e  digam  que  não  se 
oppõem  à  ordem  social,  ao  systema  constitucional,  á  Moral  e 
á  Religião. 

O  6°  fundamento  contem  simplesmente  uma  inexactidão. 

Por  seu  officio  de  28  de  Dezembro  de  1872  o  Sr.  D.  Fr.  Vital 
recommendou  ao  Parocho  de  Santo  António  no  Recife  que  se 
dirigisse  ao  Juiz  da  respectiva  Irmandade  do  Santíssimo  Sacra- 
mento, afim  de  exhortar  caridosa  e  instantemente  um  dos  irmãos 
notoriamente  conhecido  por  maçon  (venerável  de  uma  loja)  a  abjurar 
tal  seita  condemnada  pela  Egreja,  sob  pena  de  ser  expulso  do 
grémio  da  Irmandade ;  e  que  se  procedesse  do  mesmo  modo  com 
todo  e  qualquer  maçon  membro  de  qualquer  Irmandade  de  sua 
Freguezia. 

Reunida  a  Mesa  Rfgedora  da  Irmandade  para  deliberar  sobre 
o  mandamento  episcopal,  resolveu  não  preslar-lhe  obediência,  e 
neste  sentido  respondeu  ao  Vigário  da  Freguezia. 

Em  face  da  reluctancia  da  Confraria,    e  de  sua  formal  des- 
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obediência,  o  Sr.  D.  Vital  não  desacoroçoou  de  Irazel-a  ao  aprisco 
por  meios  suasórios,  e,  neste  intuito,  oííiciou  novamente  ao  Vi- 
gário, em  9  de  Janeiro,  fazendo-lhe  sentir  o  pe:sar,  dor  e  pasmo 
com  que  recebera  a  noticia  de  não  quererem  os  Irmãos  maçons 
abjurar  sua  seita.  Como  pai  e  como  pastor  instou,  afim  de  que 
Sua  Senhoria  Reverendíssima  envidasse  todos  os  recursos  da  cari- 
dade e  empregasse  lodos  os  meios  a  sett  alcance  para  reconduzir  d 
obediência  da  Egreja  aquelles  filhos  extraviados, 

Transmittido  o  segundo  oíBcio  â  Irmandade  pelo  Vigário  da 
Freguezia,  pedio-lhe  este  que  procurasse  elia  enlender-se  como  o 
Sr.  D.  Vital;  e  como  até  no  dia  13  nenhuma  resposta  lhe  fosse 
communicada,  o  Sr.  Bispo,  por  um  3°  oílicio,  marcou  o  prazo  de 
4  dias,  para  que  a  confraria  fizesse  saber  sua  resolução,  sob  pena 
de  ser  considerado  seu  silencio  como  respost?  negativa. 

Convocada  e  reunida  toda  a  Irmandade,  persistiu  em  sua  de- 
liberação, de  que  deu  sciencia  ao  Cónego  Vigário,  em  oíHcio  datado 
de  19  de  Janeiro  de  1873,  em  vista  do  qual  lhe  foi  lançada  a  sen- 
tença de  interdícto. 

E*  pois  menos  exacto  o  dizer-se,  como  fez  o  Supremo  Tribunal 
de  Justiça,  seguindo  o  exemplo  da  Secção  do  Conselho  de  Estado, 
que  o  Sr.  D.  Vital  não  procedeu  á  informações  e  não  ouvio  os 
interessados. 

Na  espécie,  a  parte  condemnada  foi  a  confraria  do  SS.  Sacra- 
mento da  Matriz  de  S.  António  do  Recife,  a  qual  foi  por  mais 
de  uma  vez  ouvida  e  exhortada,  mostrando-se  sempre  rebelde  á 
voz  de  seu  Pastor. 

Cumpre  notar  que  especialmente  na  cidade  do  Recife,  onde 
todas  as  lojas  maçónicas  tinham  acintosamente  feito  publicar  seus 
quadros,  com  os  nomes  de  lodos  os  membros  efl'ectivos  e  honorários, 
não  tinha  procedência  o  subterfúgio  de  que  lançaram  mão  as  con- 
frarias contumazes,  allegando  que  não  podiam  saber  qaaes  fossem 
os  irmãos  maçons,  para  poder  exhortal-os  a  abjurarem. 

Mas,  como  foi  resolvida  aquella  diíTiculdade  que  apontamos, 
de  constituir  a  pena  de  interdícto,  lançada  contra  uma  Irmandade 
pelo  Sr.  Bispo  de  Pernambuco,  crime  civilmente  processado  ?  E' o 
que  vamos  ver  tratando  do  7**  fundamento: 
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IX 

«  Atlendcndo  que,  assim  procedendo,  o  accusado  arrogou  m- 

HlgDICÇÃO    E    PODER     TEMPORAL,    E     USOU    DE    NOTÓRIA    VIOLÊNCIA   NO 

exercício  do  poder  espiritual,  POSTERGANDO,  DB  imposíção  da  gra* 
vissima  pena  de  inlerdicçao,  o  direito  natural  e  os  cânones  re- 
cebidos NA  EGREJA  RRASIL1ENSE  Quo  Tião  consentem  que  alguém  seja 
condemnado  sem  ser  ouvido,  observados  os  termos  da  defesa.  » 

Aqui  o  Tribunal  fez  o  que  o  mais  previdente  espirito  nâo  era 
capaz»  de  suppôr. 

Tendo  chegado  às  raias  de  seu  Poder  Temporal,  e  relanceando 
o  abjsmo  que  o  separava  do  terreno  Espiritual  por  onde  era  força 
internar-se,  nao  recuou,  e,  fechando  os  olhos,  transpoz,  de  um 
salto  colossal,  esse  abysmo  para  o  qual  nao  havia  ponte  possível. 

Constiluindo-se  Tribunal  mixto;  ecclesiastico  e  civil;  com  os 
Cânones  em  uma  mao  e  o  Código  Penal  na  outra ;  com  um  pé  na 
Egreja  e  outro  no  Pretório;  decldio  que  o  Sr.  D.  Vital  Unha 
errado  como  Bispo,  e  commettido  um  crime  como  cidadão,  como 
empregado  publico. 

O  Supremo  Tribunal  de  Justiça  fez  mais:  julgou  que  o  accusado 
arrogou  jurisdicçào  e  poder  temporal! ! 

Santo  Deus ! !  Mas  que  autoridade,  que  poder  civil  tem  a  fa- 
culdade de  impor  censuras  ecclesiasticas ;  qual  foi  a  jurisdicçào 
usurpada;  com  que  juiz  se  estabeleceu  o  conflicloí 

Sejamos  francos  e  dip:araos  que  essa  usurpaçSo  deu-se.  ó  verdade, 
mas  da  parte  do  Supremo  Tribunal,  que,  contra  o  disposto  no 
art.  lo5  §  4°  do  Código  do  Processo,  arrogou-se  o  direito  de  co- 
nhecer e  julgar  factos,  que,  quando  -muito,  e  dada  a  hjpothese 
de  serem  abusivos,  constituiriam  crimes  de  responsabilidade  do 
empregados  ecclesiaslicos. 

O  Egrégio  Tribunal  nâo  andou  mais  avisado,  quando  alílrmou 
que  o  accusado  postergara,  m  impoHçào  da  grarissima  pena  de 
ititerdicçào,  o  direito  natural  e  o«  cânones  recebidos  na  Egreja  bra- 
sileiray  que  nào  consentem  que  alguém  seja  condemnmlo  sem  ser 
ouvido  e  observados  os  tei^mos  da  defesa. 

Que  cânones  violados  sfio  esses  a  que  allude  a  sentença?  Porque 
nao  foram  citados? 

Pois  o  Supremo  Tribunal  de  Justiça  nào  vio  que,  em  uma 
causa  como  a  do  Sr.  Bispo  de  Pernambuco,  que  traz  attentas  as 
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vistns  do  paiz,  depois  de  julgar  e  condemnar  a  illustre  victima, 
seria  julgado  a  seu  turno  pela  opinião  publica,  a  qual  nâo  poderia 
absolvel-o,  por  ter  fundado  sua  sentença  condemnatoria  na  violação 
de  cânones  e  leis  que  nem  se  quer  foram  citadas? ! 

Dizer  vagamente  a  um  ac^usado  —  postergastes  os  cânones  re-* 
cebidos  na  Egreja  brasileira — não  é  cenvencel-o,  não  é  julgal-o. 
TesHmonium  perhibe  de  maio,  poderia  responder  aquelle,  imitando 
o  Divino  Mestre. 

Salvem-se  ao  menos  as  apparencias  da  justiça,  e  cite-se  a  lei 
quando  à  face  do  róo  se  atira  a  afflrmativa  de  sua  postergação. 


Diz  o  Supremo  Tribunal  em  continuação  da  sentença: 

•  S,"  Attendendo  que,  interposto  o  recurso  á  Coroa,  autorisado 
pelo  decreto  n.  1,911  de  28  de  Março  de  1857,  de  conformidade 
com  a  legislação  anterior,  o.  accui^ado  recusou  responder  a  elle, 
desconhecendo  sua  legalidade,  e  decidido  o  mesmo  recurso,  sendo-lhe 
transmittida  a  resolução  imperial  para  cumprila,  não  só  deixou 
de  o  fazer,  como  também  incitou  os  vigários  a  que  deixassem  de 
cumpril-a  amedrontando-os  com  a  pena  de  suspensão  ex-informaía 
cQimimíiay  de  que  fora  victima  um  que  se  mostrou  hesitante,  i 

Que  esse  recurso  era  lllegal  e  nullo  demonstrou-o  a  própria 
Secção  do  Conselho  de  Estado,  tratando,  em  sua  consulta,  dus— 
Questões  Preliminares. 

Ahi  mostrou  a  Secção; 

1."  Que  o  dito  recurso  fora  interposto  fora  do  prazo  fatal  do  10 
dias,  marcado  pelos  arts.  39  e  4K  do  Heg.  annexo  ao  Dec.  n.  124 
de  [)  de  Fevereiro  de  1843.  e  que,  por  este  motivo,  recurso  igual 
já  tinha  sido  indeferido, 

2.°  Que  a  petição  de  recurso  não  estava  assignada  por  advo- 
gado do  Conselho  de  Estado,  contra  o  disposto  no  arl.  37  do  cit. 
Reg.,  razão  que  deu  lugar  ao  indeferimento  de  diversos  recursos. 

3.°  Que,  fundada  no  art.  1»  §  3°  do  Dec.  de  28  de  Março 
de  1857,  a  irmandade  recorrente  interpozera  directamente  seu  re- 
curso para  o  Governo,  quando  devera  fazel-o  para  o  Superior  Ec- 
clesiastico  na  f^rma  do  art,  7"  do  mesmo  Dec,  que  assim  dispõe; 

f  Não  9erá,  porém,  admitlido  o  Recurso  ã  Coroa  no  caso  do 
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art.  1**  §  3°,  senão  quando  não  houver  ou  não  fôr  provido  o  re- 
curso que  compelir  para  o  Superior  Ecclesiaslico.  • 

Se,  pois,  esse  recurso  laborava  cm  Iriplice  nullidade,  por  ser 
interposto  fora  do  prazo  legal,  por  não  ler  a  assignatura  de  advogado 
competente,  e  principalmente  por  ser  dirigido  ao  Governo,  em 
menospreço  ao  Metropolitano,  cuja  competência  em  primeiro  lugar 
é  reconhecida  pelo  Decreto  de  18S7,  como  podia  o  Sr.  Bispo 
D.  Vital,  sem  attentar  contra  as  prerogativas,  contra  os  direitos  do 
Poder  Ecclesiaslico,  responder  a  tal  recurso,  ainda  mesmo  que  não 
considerasse  o  Recurso  á  Coroa  offensivo   da  soberania  daEgreja? 

Teria  commettido  um  crime,  uma  falta  sequer,  a  autoridade 
administrativa  que  não  sustentasse  seu  acto  era  um  recurso  incom- 
petentemente interposto  para  um  Tribunal  judiciário? 

Entretanto,  digamos  de  passagem,  a  Secção  do  Conselho  d'Eslado 
contra  seus  precedentes  invariáveis  e  por  ella  confessados,  contra 
as  leis  que  citou,  contra  a  espectaliva  dos  entendidos,  tomou  co- 
nhecimento de  semelhante  recurso  e  foi  de  parecer  que  se  lhe  desse, 
como  se  deu,  provimento ! 

Para  colorir  a  caducidade  do  recurso  resultante  de  sua  inter- 
posição fora  do  prazo  legal,  fez,  pela  primeira  vez,  uma  distincção 
que  os  arts.  39  e  45  do  Reg.  de  5  de  Fevereiro  de  1842  não  fazem, 
não  comportam,  quando  dizem  que  o  prazo  não  poderá  exceder 
a  10  dias;  uma  distincção  de  todo  ponto  inadmissível  em  face  da 
Resolução  de  18  de  Novembro  de  1863. 

Mas  querer  è  poder  na  phrase  americana,  ainda  que  para  isto 
seja  preciso  restaurar  ad  hoc  leis  revogadas.  A  douta  Secção  não 
trepidou  ante  semelhante  diíHculdade  e,  com  o  seu-swr^^  et  am- 
bula,  resuscitou  a  lei  de  9  de  Fevereiro  de  1842  que  conferio  aos 
Presideníes  de  provinda  o  conhecimento  dos  abusos  das  autoridades 
ecclesiaslicas,  na  forma  do  Reg.  de  19  de  Fevereiro  de  1838,  que 
também  foi,  apezar  de  revogado  expressamente  pelo  Decreto  de  28 
de  Março  de  1857,  posto  em  contribuição,  para  delle  exhumar-se  o 
final  do  art.  3.°  e  com  elle  cobrir-se  a  1'  nullidade  do  recurso. 

XI 

Para  salvar  o  recurso  da  2'  nullidade,  proveniente  da  falta  de 
assignatura  de  advogado  do  Conselho  de  Estado,  a  Secção  pela  pri- 
meira vez,  e  contra  seus  precedentes  confessados,  julgou  que,  por 
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equidade,  não  devia  prevalecer  tal  p.ullidade,  que  se  já  tivera  pro- 
cedência em  outros  recursos,  para  serem  indeferidos,  como  foram, 
devia  altender-se  a  que,  cm  laes  recursos,  não  se  dava  sómeíile 
essa  falta,  t  Eni  um,  por  exemplo,  diz  a  Secção,  dava-se  além  da 
faUa  de  assignalura  por  advogado  do  Conselho  de  Estado,  o  fado 
de  ser  interposto  fora  de  tempo.  » 

Ora,  se  a  falta  de  assignalura  do  advogado  competente,  com 
a  da  interposição  fora  do  praso,  foram  motivo  para  se  não  tomar 
conhecimento  de  recursos,  como  se  decide  diversamente  na  espécie 
em  questão,  quando,  além  daquellas  nuUidades  havia  a  3",  mais 
que  todas  importante? ! 

Finalmente,  para  relevar  a  3*  nuUidade,  proveniente  da  falta 
de  recurso  prévio  ao  Metropolitano,  a  Secção  sustentou  a  compe- 
tência do  recurso  a 3  Governo,  descobrindo  matérias  connexas  na 
pena  de  interdiclo,  fado  indivisível  e  único  que  dera  logar  à  re- 
clamação da  Irmandade. 

Não  é,  pois,  para  admirar  que  o  Supremo  Tribunal  de  Justiça, 
discorrendo  como  a  Secção  do  Conselho  do  Estado,  declarasse  o 
recurso  interposto  em  conformidade  com  a  legislação  anterior,  e 
tivesse  ido  mesmo  adiante,  fazendo  um  crime  do  silencio  do  Sr. 
D.   Vital. 

Pelo  que  diz  respeito  á  execução  que  o  Sr.  Bispo  de  Pernambuco 
negou  á  Resolução  tomada  sobre  Consulta  mandando  levantar  o 
interdicto,  cumpre  observar  que,  se  os  eíTeilos  da  Resolução  con- 
cernem somente  ao  temporal,  nenhuma  execução  havia  a  dar-lhe, 
pois  que  a  Irmandade  recorrente  jamais  esteve  esbulhada  de  seus 
direitos  como  associação;  se,  porém,  o  Governo  queria  que  seu 
acto  tivesse  o  alcance  de  uma  Bulia,  só  traliindo  os  deveres  de 
seu  santo  ministério  poderia  o  Sr.  Bispo  de  Pernambuco  dar  eíTeitos 
espirituaes  á  decisão  do  Poder  Civil  em  matéria  religiosa. 

E'  tão  profunda  a  divisão  entre  o  Poder  espiritual  e  o  Poder 
temporal,  são  tão  invioláveis  as  attribuições  daquelle,  que  debalde 
este  tenta  usurpal-os.  A  impossibilidade  em  que  se  acha  de  dar 
execução  às  suas  ordens  sobre  matéria  ecclesiastica,  revela,  denuncia 
sua  própria  incompetência. 

O  Poder  civil  desde  que  abandona  o  terreno  em  que  gira  para 
elevar-se  á  região  do  Poder  espiritual,  perde  pé.  acha-se  fora  de 
seu  centro  de  gravidade  e  de  acção.  Então  reconhece  sua  impotência, 
e   vendo  que,  a  cada  passo  que  dá,  esse  Poder  lhe  escapa  como 
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uma  sombra,  como  um  espírito,  vinga-se  de  sua  própria  impotência, 
pela  perseguição  exercida  contra  a  milicia  desse  Poder  intangível. 

E'  o  que  infelizmente  tem  acontecido  entre  nós. 

Se  o  interdiclo  lançado  pelo  Sr.  D.  Vital  é  uma  pena  temporal, 
como  decidio  o  Conselho  de  Estado  e  julgou  o  Supremo  Tribunal, 
se  o  Governo  é  competente  para  delle  tomar  conhecimento,  e  mandar 
levantal-o,  como  ordenou,  porque  motivo  até  hoje  perduram  os 
eíTeitos  desse  interdicto  ?  O  que  é  uma  autoridade  que  não  pôde  fazer 
eITectiva  sua  vontade?  Ou  não  é  autoridade,  ou  essa  vontade  é 
incompatível  com  a  lei. 

Pôde  o  Governo  mandar  processar,  pôde  o  Supremo  Tribunal, 
condemnar  o  Sr.  D.  Vital,  por  ter  lançado  a  pena  de  interdicto 
a  uma  irmandade ;  mas  a  impossibilidade  em  que  ambos  se  acham 
de  declarar  sem  effeito,  ou  antes  inutilisar  os  effeitos  do  acto  que 
serve  de  base  ao  processo  e  que  perdura,  protesta  de  um  modo 
mais  que  eloquente  contra  a  prepotência  do  primeiro,  contra  a 
injustiça  do  segundo,  e  contra  a  incx)mpetcncia  de  ambos. 

Analisando  o  8°  fundamento  da  sentença  do  Supremo  Tribunal, 
não  podíamos  deixar  passar  em  silencio  o  que  ahi  se  diz  com  refe- 
rencia às  ameaças  feitas  pelo  Sr.  D.  Vital  ao  clero,  amedrontando-o 
com  a  suspensão  ex-informata  comcientia. 

Nada  ha  nos  autos  que  possa  autorisar  uma  semelhante  asserção, 
e  é  para  admirar,  que  se  vão  procurar  provas  para  a  condem- 
nação  de  um  Bispo,  devassando-se-lhe  a  consciência,  mesmo  no 
que  ella  tem  de  mais  recôndito,  o  motivo  de  uma  suspensão  ex 
mformata. 

xn 

Examinemos  os  dous  ul limos  fundamentos  da  sentença: 
«  Attendendo  que  o  accusado  como  empregado  publico  (acto 
addicional  à  Constituição  art.  10  §  7**)  em  sua  elevada  posição 
devera  ser  prompto  e  solicito,  em  cumprir  e  fazer  cumprir  pelos 
seus  subordinados  as  leis  do  paiz,  mais  grave  se  tornou  a  sua  recusa 
e  obstinação  á  ordem  legal,  chegando  até  a  considerar  como  herética 
a  matéria  de  recurso  á  Coroa  e  o  placet  (ofGicio  de  6  de  Julho 
de  1873); 

«  Attendendo,  finalmente,  que,  pelas  razões  expostas,  a  presente 
causa  é  da  alçada  do  Tribunal  e  que  o  accusado  com  o  seu  pro- 
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cedimento  impedio  e  obstou  os  eíTeitos  da  determinação  do  Poder 
executivo,  contidos  naquelia  resolução,  como  se  acha  plenamente 
provado  dos  aulos: 

«  Julgam  ter  o  Rev.  D.  Fr.  Vital  Maria  Gonçalves  de  Oliveira 
incorrido  na  pena  do  art.  96,  gráo  médio,  do  &>digo  Criminal,  e 
o  condemnara  a  4  annos  de  prisão  com  trabalho  e  nas  custas.  » 

Os  Bispos,  como  Príncipes  ila  Egreja,  pertencendo  a  uma  hie- 
rarquia, a  um  Poder  que  nada  icm  de  commum  com  o  temporal, 
só  impropriamente  e  por  abuso  de  hnguagem  podem  ser  qualiíic^dos 
de  empregados  públicos. 

Nâo  falta  quem  lhes  dó  esta  denominação  pelo  facto  da  per- 
cepção de  um  subsidio  ou  côngrua  fornecida  pelo  Eslado. 

Mas  sem  querermos  remontar-nos  à  origem  desta  contribuição 
fornecida  menos  a  titulo  de  favor  do  que  de  restituição  de  bens 
e  dízimos  ecclesiaslicos,  que  foram  encorporados  aos  do  Poder  tem- 
poral, cumpre  lembrar  que,  mesmo  na  ordem  civil  e  politica, 
temos  os  representantes  da  Nação  que  delia  recebem  um  subsidio 
sem  por  isso  serem  considerados  empregados  públicos. 

Não  ha  muito  tempo  vimos  os  Bispos  do  Brazil  a  convite  do 
SS.  P.  Pio  IX  deixarem  suas  dioceses,  para  tomarem  parte  no  Con- 
cilio Ecuménico  do  Vaticano,  sem  que  para  isso  precedesse  licença 
do  Governo  Imperial,  que,  se  os  considerasse  empregados  públicos, 
deveria  ter  mandado  processal-os  como  incursos  no  art.  1S7  do 
Código  Penal. 

Pelo  que  toca  á  heresia  das  doutrinas  do  placet  e  do  recurso 
à  coroa,  doutrinas  incompatíveis  com  o  art.  5°  da  nossa  Constituição, 
nâo  é  o  Sr.  D.  Vital  senão  os  successores  de  S.  Pedro,  inclusive  o 
immortal  Pio  IX  quem  a  proclama,  fuhninando  taes  doutrinas  como 
heterodoxas.  Accusar  e  condemnar  os  Bispos  por  ensinarem  e 
acreditarem  no  que  ensina  a  Santa  Madre  Egreja,  pelo  órgão  de  seu 
Chefe  visivel,  é  obrigal-os  a  romper  os  laços  de  obediência  que  os 
prendem  á  Egreja  e  á  Santa  Sé,  é  obrigal-os  a  trahir  sua  consciên- 
cia, seus  deveres  e  a  fé  por  elles  jurada. 

No  ultimo  fundamento  da  sentença,  o  Supremo  Tribunal  de 
Justiça,  julgando  de  sua  alçada  (  competência  ?  )  a  causa,  ( o  que 
deveria  ter  decidido  de  modo  claro  e  em  preliminar,  )  condemna 
o  accusado  a  4  annos  de  prisão  com  Iraballio,  médio  das  penas  do 
art.  96,  por  ter  elle  impedido  e  obslado  os  efífeilos  da  determinação 
do  Poder  Executivo. 


328 


O  Bispo  de  OUnda 


Se  ha  um  ponlo  em  que  o  Supremo  Tribunal  de  Justiça  se 
tenha  aílastado  da  opinião  do  Conselho  de  Estado  e  do  Governo,  é 
no  que  loca  á  classiíicíição  do  supposlo  delicio  do  Sr.  Bispo  de 
Pernambuco. 


XIII 


Tratando  das  penas,  chamadas  temporaes,  a  que  outr^ora  se 
achavam  sujeitos  os  Bispos,  disse  a  Secção  do  Conselho  de  Estado: 

«  Hoje  acham-se  ellas  implicitamente  revogadas,  desde  a  publi- 
cação do  Código  Criminal,  em  consequência  da  disposição  do  arl. 
310,  tendo  posteriormente,  pelo  Reg.  de  19  de  Fevereiro  de  1838, 
arl.  13,  sido  subsliluidas  pelas  penas  de  desobediência,  o  que  foi 
confirmado  pelo  art.  24  do  Dec.  n.  1,911  de  28  de  Março  de  1857, 
que  regulou  a  competência  e  forma  do  processo.  • 

O  que  diz  este  Dec.  no  artigo  citado  ? 

«  Se,  não  obstante,  o  juiz  ou  autoridade  ecclesiastica  não  qui- 
zer  cumprir  a  Imperial  Resolução,  será  ella  como  sentença  judicial 
executada  pelo  juiz  de  Direito  da  Comarca,  que  procederá  como 
determinam  os  arts.  13  e  14  do  Dec.  de  19  de  Fevereiro  de  1838, 
o  qual  só  nesta  parle  fica  em  vigor.  » 

O  arl.  13  deste  Dec.  diz  que  se  procederá  responsabilisatido 
os  desobedientes. 

Temos,  pois,  que  o  Dec.  de  19  de  Fevereiro  de  1838,  que  o 
Conselho  de  Estado  ja  havia  declarado  em  vigor,  na  parte  que  fura 
expressamente  revogada,  foi  julgado  pelo  Supremo  Tribunal,  sem 
'vigor  nos  dois  únicos  artigos  que  a  lei  revogatória  deixou  de  pé  ! 

O  Aviso  de  7  de  Novembro  de  1873,  expedido  pelo  Ministro 
da  Justiça,  interinamente  na  pasta  do  Império,  dá  testemunho  de 
que  o  Sr.  Bispo  D.  Vital  quando  muito  poderia  ser  processado 
por  desobediente. 

Mas,  para  nós,  a  prova  do  quanto  correu  tumultuariamente 
o  processo  do  Sr.  Bispo  de  Pernambuco  e  da  injustiça  que  presidio 
a  seu  julgamento,  acha-se,  de  modo  irrcspondivel,  na  seguinte  ordem 
de  ideias  : 

Pela  denuncia  do  Promotor  da  Justiça  vê-se,  de  forma  a  não 
deixar  duvida,  que  o  Sr.  Bispo  foi  processado,  como  empregado 
publico,  por  crime  de  respotisabilidade,  e  não  por  crime  commum. 

Nesta  peça  pede  o  Promotor  da  Justiçii,  que  se  mande  formar 
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e  fazer  effeciíia  a  respomabilirlade  do  Revm.  Bis|X)  de  Olinda, 
pdos  factos  criminosos  por  elle  commettidos  no  creiricio  de  seu 
etnprego,  ele.  Esla  foi  a  opinião  do  Supremo  Tribunal  de  Justiça, 
como  se  vó  de  sua  sentença. 

Xao  se  trata,  pois,  de  um  processo  por  crime  commum  e  sim 
de  responsabilidade. 

Mas,  será  de  responsabilidade  o  crime  previsto  pelo  arl.  96, 
a  cuja  sancçao  foi  sujeito  o  Sr.   Bispo  do  Pernambuco? 

Tendo-se,  era  1855,  pedido  explicação  ao  Governo,  no  intuito 
de  saber-se  quaes  os  crimes  que  se  deviam  considerar  de  respon- 
sabilidade: 

«  Sua  Magestade  o  Imperador,  depois  de  ouvir  o  Conselbeiro 
Procurador  da  Coroa,  e  a  Sturâo  de  Justiça  do  Conselho  de 
Estado,  houve  por  bem,  por  sua  immediafa  e  Imperial  Resolução 
de  22  do  correnle  mez,  tomada  sobre  consulla  da  referida  Secção 
de  Jusliça,  decidir  que  sào  crimes  de  responsabilidade: 

«  1.°  Os  de  que  iratj  o  Til.  5°  parle  2*^  cap.  1°  qnc  assim 
se  inscreve:  «  Prevaricações,  abusos,  ele.  dos  empregados  públicos  » 
(crimes  do  art.  129  á  106  do  Código). 

«  2.°  Os  de  que  trata  a  inosma  Parle  2*  til.  O**  cap.  1*  que 
assim  se  inscreve:   «  Peculato  »>  (crimes  do  arl.  170  a  172). 

€  3."  Os  de  que  Irata  a  Parle  »)*  lit.  1"  (|uc  assim  se  inscreve: 
«  Dos  crimes  contra  a  libeniade  iíidividual  »  nos  arligos  cujas 
disposições  sâo  expressamente  relativas  aos  empregados  públicos 
(crimes  do  arl.  179  a  191). 

«  4."  Os  crimes  connexos  com  os  de  responsabilidade,  como 
são  as  oíTensas  pb}^icas,  quando  ellas  sfio  objecto  da  violência 
commetlida  pelo  empregado  publico.  (A\iso  de  27  de  Agoslo 
de  1855).  » 

Nesta  serie  de  crimes  de  responsabilidade,  únicos  (lue  reconhece 
a  legislação,  nào  se  encontra  o  do  arl.  96  do  Código  Penal,  pelo 
qual  foi  pcocessado  e  condemnado  o  Sr.  D.  Vital. 

XIV 

O  crime  do  Sr.  Bispo  de  Pernambuco  não  consiste  em  ter, 
como  empregado  publico,  commeltido  um  acto  contrario  ás  leis 
penaes,  mas  sim  em  ler,  como  cidadão,  abstracção  feita  de  sua 
autoridade   espiritual^    se  abstido  de    um  facto  a   que   não   era 
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obrigado;  consiste  não  em  uma  acção,  mas  em  uma  omissão,  n3o 
em  ter  lançado  a  pena  de  inlerdiclo,  mas  em  deixar  de  declaral-a 

nulla. 

Uma  vez  que  o  Supremo  Tribunal  de  Justiça  entendia  que 
o  Sr.  Bis'^0  D.  Viial  tinha  delinquido  como  empregado  publico, 
por  ler  deixado  de  executar  ordens  de  autoridade  superior,  devia 
ieval-o  para  a  classe  dos  crimes  de  responsabilidade,  para  o  art. 
129  §  6^  <  Recusa  de  providencias  exigidas  por  autoridade  publica  • ; 
ou  para  o  art.   154:   a  Deixar  de  cumprir   ordem   ou  requisição 

legal.  » 

Mas  as  penas  desses  arligos  consistem  em  perda  de  emprego 
ou  suspenção;  e  o  Supremo  Tribunal  comprehendeu  que  sua  sentença 
seria  inexequível  se  fulminasse  alguma  delias.  D'abi  nasceu  a  neces- 
sidade de  convolar  para  o  arl.  96,  sem  attender-se  a  que  o  crime 
ahi  previsto,  quando  commetlido  por  empregado  publico,  no  exercício 
de  suas  funcções,  toma  outra  classificação,  visto  não  estar  compre- 
hendido  entre  os  de  responsabilidade;  e  que,  para  impor  as  penas 
de  tal  artigo,  è  preciso  que  o  crime  previsto  seja  conmietlido  por 
particular,  ou  por  empregado,  mas  não  em  razão  de  seu  oíflcio 
ou  no  exercício  de  seu  cargo,  d'onde  resulta  que  .semelhante 
delicto  só  pôde  ser  perpetrado  por  vias  de  fado,  por  actos  que 
burlem  as  determinações  do  Poder  Moderador  ou  Executivo,  mas 
não  por  simples  omissões,  pela  culpa  w  non  faciendo, 

E'  isto  o  que  claramente  se  deprehende  da  letra  do  citado 
art.  98:  «  Obstar  ou  impedir  de  qnalqum*  maneira  o  effeito  das 
determinações  dos  Poderes  Moderador  e  Executiro  conforme  a  Cons- 
tituiçào  e  as  leis;  da  gravidade  de  suas  penas  comparadas  com  as 
dos  arts.  129  e  lo't;  e  até  da  epigraphe  que  o  domina:  «  Dos 
crimes  contra  o  livre  exercido  dos  Poderes  Políticos.  • 

Não  somos  sectários  da  propaganda  que  se  procura  fazer  hoje 
da  separação  da  Egreja  e  do  Estado;  antes  repelllmos  semelhante 
idéa  como  perigosa,  não  menos  a  este  do  que  a  aqtiella,  como 
contraria  c  antipathica  aos  sentimentos  da  quasi  unanimidade  dos 
brazileiros;  mas  se  a  protecção  devida  pelo  Governo  á  religião 
catholicíi,  ao  culto  offlcial  e  a  seus  ministros,  tem  de  manifeslar- 
se  por  uma  tutella  que  rouba  á  Egreja  sua  soberania,  pela  per- 
seguição do  s;jcerdocio  até  na  pessoa  de  seus  Príncipes,  pela 
perseguição  mesmo  dos  fieis,  daquellcs  que  não  se  envergonham 
de  confessar  sua  fé,  como  infelizmente  vae  succedendo;  se  lemos 
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de  presenciar  o  triste  espectáculo  de,  em  um  paiz  que  tolera  todos 
os  culios,  e  onde  ha  a  mais  plena  liberdade  de  consciência,  ver 
sequeslrada  esta  liberdade  sómenle  â  religião  ofiicial,  então  sacudamos 
essa  tutella.  esse  jugo  que  nos  peza  sobre  a  consciência  e  recon* 
quistemos,  por  todos  os^  meios,  mesmo  pela  separagão  da  Egreja 
do  Eslado,  a  liberdade  que  nesie  paiz  todos  teem  de  ouvir  a  voz  do 
Chefe  de  sua  religião  pela  imprensa  ou  que,  por  qualquer  outro 
modo,  sem  necessidade  do  consentimento  do  Governo,  reconquis- 
temos a  liberdade  de  nossas  consciências,  a  liberdade  de  nossa 
Religião. 

Ella  ha  de  atravessar  todos  os  séculos  a  despeito  de  todas  as 
perseguições,  à  mingud  de  todos  os  recursos  temporaes,  mas  não 
poderia  viver  no  dia  em  que  deixasse  de  ser  livre. 

XV 

Concluamos. 

A  este  processo  a  consciência  geral  deu  já  o  nome  verdadeiro, 
e  à  medida  que  os  actores  recuarem  na  perspectiva  histórica^  com 
as  paixões  que  os  animam,  diminuirá  o  numero  desses  homens  que, 
com  a  melhor  fé  possível,  acreditavam,  não  ha  muito  ainda,  ou  na 
necessidade,  ou  na  legalidade  da  condemnação  do  Sr.  D.  Vital. 

Está  definitivamente  reconhecido  hoje  que  a  suppressão  violenta 
de  um  adversário,  ainda  que  se  a  disfarce  sob  as  apparencias  da 
legalidade,  se  não  é  ao  mesmo  tempo  um  crime,  é  pelo  menos  uma 
falta. 

A  sociedade  brazileira  deve,  pois,  ao  Sr.  D.  Vital  Maria  Gon- 
çalves de  Oliveira,  bispo  diocesano  de  Pernambuco,  a  reparação 
do  damno  que  lhe  foi  feito;  porque,  por  iuieuçào  atlribuiu-se-lhe 
um  crime;  foi  entregue  á  apreciação  e  discrição  absolutas  de  um 
tribunal  que,  sem  competência  e  por  falsa  causa,  o  fez  prender  e 
lhe  impòz  uma  pena  rigorosa,  separando-o  assim  do  seu  rebanho, 
confundindo-o  com  os  maiores  culpados,  e  violando  a  Constituição 
do  Império. 

Foi  em  nome  da  sociedade  brazileira  que  se  instaurou  o  pro- 
cesso e  se  deu  a  condemuação. 

Investida  do  direito  de  intentar  a  accusação,  a  sociedade  não 
pôde  repudiar-lhe  as  consequências ;  porque  este  direito  não  muda 
de  natureza  passando  para  suas  mãos. 
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Ninguém  pódc  ler  as  vanlagens  de  um  processo,  sem  soffrer 
os  inconvenientes  delle,  e  sobretudo  a  sua  responsabilidade. 

Ao  contrario  haveria  afii  uma  soberana  injustiça,  ou  antes  uma 
espécie  de  oppressão  em  supprimir  os  garantias  dadas  aos  inno- 
centes  contra  as  accusacoes  injustas,  quando  precisamente  é  confiado 
esse  direito  de  accusaçâo  ao  pod«r  social,  synthese  de  todas  as  forças 
individuaes,  e,  por  conseguinte,  a  expressão  do  maior  e  do  mais 
temivel  poder  que  ha  sobre  a  terra. 

O  Sr.  D.  Vital  Maria  Gonçalves  de  Oliveira,  como  martvr  de 
uma  idéa,  de  sua  religião,  de  suas  crenças  que  são  as  nossas, 
acha-se  condemnado  pelo  mais  elevado  tribunal  do  paiz,  porém, 
absolvido  por  este,  pela  opinião  publica  que  jâ  proforio  seu  verediclum 
soberano. 

O  Sr.  bispo  de  Pernambuco  tem  direito  á  mais  solemne  repa- 
ração, à  mais  completa  indemnisaçào  que  lhe  possam  offerecer  os 
brazileiros.  Essa  reparação,  essa  indemnisação  só  se  pôde  traduzir 
pelos  sentimentos  de  uma  veneração  que  lhe  tributam  todos  aquelles 
para  quem  os  interesses  materiaes  não  são  o  único  objectivo,  todos 
aquelles  para  quem  os  princípios  de  justiça,  de  moral  e  de  religião 
valem  alguma  cousa  e  estão  super  omnia. 


Carlos  Frederico  Marques  Perdigão. 


Rio  de  Janeiro,  29  de  Marco  de  1874. 


A  MISSÃO  ESPECIAL. 


Em  artigo  editorial  pnhlicou  o  Diário  Official  de  i"  de  Feve- 
reiro de  1874  o  seguinte  : 

•  O  Governo  Imperial  resolveu  enviar  á  Roma  em  missão 
especial  o  enviado  extraordinário  e  ministro  plenipotenciário  do 
Brazil  em  Londres,  com  o  fim  de  evitar  as  mais  graves  consequên- 
cias do  conflicto  suscitado  pelos  Revds.  Prelados  diocesanos  de  Per- 
nambuco e  do  Pará. 

A  natureza  e  alcance  desse  conllicto  achavam-se  manifestos 
nestes  documentos  :  aviso  de  12  de  Junho  do  anno  passado,  dirigido 
pelo  Sr.  Ministro  do  Império  ao  primeiro  d^aquelies  Prelados,  em 
consequência  do  provimento  que  teve  o  recurso  á  Coroa  ;  consulta 
da  secção  dos  negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado  ;  resposta 
e  actos  subsequentes  do  Sr.  D.  Vital. 

A  emergência  era  tanto  mais  grave  quanto  os  Bispos  se  conside- 
ravam autorisados  e  animados  nesse  procedimento  pelo  chefe  visivel 
da  Egreja  Catholica. 

Reportando-se  aos  referidos  documentos,  o  Sr.  Ministro  dos 
negócios  estrangeiros  resumio  o  [lensamento  e  fins  daquella  missão 
diplomática  junto  á  Santa  Sé  nas  seguintes  palavras,  exlrahidas  tex- 
tualmente das  instrucções  expedidas  ao  Sr.  Barão  de  Penedo. 

i  Exponha  V.  Ex.  ao  Cardeal  Secretario,  e  mui  particularmente 
ã  Sua  Santidade,  tudo  quanto  aípii  tem  occorrido,  aponte  os  males 
que  hao  de  resultar  da  continuação  de  actos  tão  irregulares  e  ille- 
gaes,  e  procure  obter  que  o  Papa  deixe  de  animar  os  Bispos  na 
sua  desobediência  e,  ao  contrario,  lhes  aconselhe  toda  a  confor- 
midade com  os  preceitos  da  Constituição  c  das  leis  e  com  as  regras 
que  tem  sido  sempre  attendidas  desde  os  tempos  mais  remotos  nas 
relações  da  Egreja  com  o  Estado.  Não  se  trata  de  uma  questão 
individual  ou  de  corporações,  mas  de  uma  questão  de  principios. 

«  Devo  previnir  a  V.  Ex.  de  que  o  governo  ordenou  o  processe» 
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do  Bispo  de  Pernambuco  e,  se  fôr  necessário,  empregará  outros 
meios  legaes  de  que  pôde  usar,  embora  sejam  mais  enérgicos,  sem 
esperar  pelo  resu liado  da  missSo  confiada  ao  zelo  e  ás  luzes  de  V.  Ex. 
Encarregando-o  dessa  missão,  nao  pensa  elle  suspender  a  acção  das 
leis.  E'  do  seu  dever  fazer  que  estas  se  cumpram.  O  que  o  Governo 
quer  é  acautelar  a  occorrencia  de  procedimentos  mais  graves. 

«  ♦A  ordem  para  o  processo  do  Bispo  ha  de  ser  publicada  talvez 
antes  de  se  expedir  este  despacho. 

c  Tanto  nas  conferencias  que  tiver,  como  nas  communicações  que 
dirigir  ao  Cardeal  Secretario,  usará  V.  Ex.  de  uma  linguagem  mo- 
derada, mas  firme.  O  Governo  Imperial  não  pede  favor,  reclama  o 
que  é  justo  e  não  entra  em  transação.  » 

Dando  cumprimento  ás  iuas  instrucções,  e  de  conformidade  com 
ellas,  o  enviado  brazileiro  dirigio  ao  Cardeal  Secretario  de  Sua  San- 
tidade o  Memorandum,  que  adiante  será  publicado.  A  resposta  ofll- 
ciai  dada  a  essa  manifestação  feita  em  nome  do  Governo  Imperial, 
depois  de  numerosas  conferencias,  em  que  os  factos  foram  asstiz 
esclarecidos,  é  a  que  se  lerá  em  seguida  ao  dito  Memorandum. 

Esta  resposta  se  completa  pelo  que  consta  do  oíHcio  com  que 
o  Sr.  Barão  de  Penedo  deu  conta  do  resultado  da  missão  que  lhe 
foi  confiada,  e  cuja  noticia  o  Governo  Imperial  recebeu  com  muita 
satisfação. 

Diz  o  enviado  extraordinário  de  Sua  Mageslade  o  Imperador: 

«  Em  offlcio  de  23  de  Novembro  ultimo  tive  a  honra  de  dizer 
a  V.  Ex.  que  o  meu  Meniorandiim  ia  ser  submellido  a  uma  con- 
gregação de  Cardeaes.  Tenho  agora  o  prazer  de  communicar  a  V.  E\. 
a  solução  final  da  questão,  que  me  trouxe  á  Roma. 

«  £'  a  mais  completa  e  satisfactoria  possível. 

Na  copia  junta,  sob  n.  i,  verá  V.  Ex.  a  nota  do  Cardeal  Secre- 
tario de  Estado  em  resposta  ao  míu  Memorandum. 

c  Àlli  diz  Sua  Eminência:  «  que  o  Sanlo  Padre  está  disposto 
a  empregar  aquelles  meios  que  em  sua  alta  sabedoria,  e  na  sua 
paternal  benevolência  para  com  os  catholicos  do  Brazil,  julgar  apro- 
priados para  pôr  termo  ao  deplorável  confliclo.  » 

«  Os  meios  a  que  elle  allude  são  os  seguintes: 

«  Por  ordem  do  Sanlo  Padre  escreve  o  Cardeal  Antonelli  ao 
Revm.  Bispo  de  Olinda  uma  carta  oííicial,  fazendo-lhe  censuras  sobre 
seu  proceJimento  e  recommendando-lhe  que  levante  os  inlerdiclos 
lançador  sobre  as  Egrejas  da  sua  diocese. 
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O  Cardeal  mostrou-me  essa  carta  e  estou  autorisado  a  dizel-o 
a  V.  Ex. 

Traz  logo  no  exórdio  a  seguinte  phrase:  gesla  tua,  etc,  non 
laudanlur,  e  declara  o  pezar  que  causaram  ao  Santo  Padre  esses 
sncoesjiOíi.  Que  o  Bispo  entendera  mal  a  carta  do  Santo  Padre  de 
29  de  Maio.  Que  se  houvesse  a  tempo  consultado  o  Santo  Padre, 
llie  teria  poupado  oíse  pezar.  Que  alli  tanto  se  lhe  recommendava 
moderação  e  clemência,  mas  que  elle  se  havia  lançado  no  caminho 
da  severidade.  Pelo  que  o  Santo  Padre  lhe  ordenava  que  restabe- 
lecesse ao  antigo  estado  — ad  priMinnm  síníum  adducas  —  a  paz  da 
Egreja  que  se  havia  perturbado. 

«  O  Inlernuncio  Apostólico,  monsenhor  Sanguigni,  receberá 
essa  carta  com  instrucçues  de  envial-a  ao  Revm.  Bispo  de  Olinda 
e  Iransmitlir  copia  ao  do  Pará.  Assim  o  pedi  ao  Cardeal  e  Sua 
Eminência  m'o  prometteu.  Pelo  que  combinamos,  os  seus  despa- 
chos ao  Internuncio  chegarão  naturalmente  ao  Rio  de  Janeiro  ao 
mesmo  tempo  q-.ie  este  meu  oííicio. 

t  No  tocante  ao  pincel  e  ao  recurso  á  Coroa,  nOo  admilte 
(juesirio,  como  V.  Ex.  verá,  nem  podia  admillila. 

«  Demais,  seria  impossível  pretender  que  a  Santa  Sé  reconhecesse 
um  direito  que,  na  píirase  do  Cardeal,  ella  só  tem  tolei^ado.  Estes 
prinfipios  irreconciliáveis  explicam  facilmente  o  paragrapho  res- 
pectivo, que  V.  Ex.  lerá  na  nota  do  Secretario  de  Estado.  » 

O  Sr.  Internuncio  já  deu  execução  ao  despacho  de  Roma,  entre- 
gando ao  Revm.    Bispo  de  Pernambuco   a  caria  de  Sua  Santidade. 


Nota  do  enviado  extraordinário  e  ministro  plenipoten- 
ciário de  Sua  Magestade  o  Imperador 

Missão  especial  do  Brazil  junto  á  Santa  Sé. 

«  Roma,  29  de  Outubro  de  1873. 

t  O  abaixo  assignado  enviado  extraordinário  e  ministro  pleni- 
potenciário de  Sna  Mageslade  o  Iinperailor  do  Brazil,  em  missiSo 
especial  junto  á  Santa  Sé,  tem  a  honra  de  apresentar  a  Sua  Emi- 
nência Reverendíssima  Monsenhor  Cardeal  Antonelli,  Secretario  de 
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Estado  de  Sua  Santidade  o  Memorandum  junto,  que  lhe  prometteu 
na   sua  ultima  conferencia. 

<  O  abaixo  assignado  roga  á  Sua  Eminência  Reverendíssima 
queira  submelter  esse  documento  ao  alto  conhecimento  do  Santís- 
simo Padre,  dispondo  seu  coração  paternal  em  favor  de  uma 
decisão,  qual  é  para  desejar,  nesta  questão  tâo  grave  quanto 
inquietadora. 

«  O  abaixo  assignado  aproveita  esta  occasião  para  reiterar  a 
Sua  Eminência  Reverendissima  as  respeitosas  seguranças  de  sua 
mais  alta  consideração. 

A'  Sua  Eminência  Reverendíssima  Monsenhor  Cardeal  Anto- 
nelli. —  BAnÃo  de  Pbxedo.  » 


MEMORANDUM 


I 


Os  successos  extraordinários  recentemente  occorridos  no  Brazil, 
em  consequência  do  grave  conílirlo  provocado  pelo  Revm.  Bispo 
de  Olinda  e  seguido  por  alguns  Prelados  de  outras  dioceses,  deviam 
necessariamente  chamar  a  seria  attençâo  e  a  legitima  interferência 
do  Governo  Imperial. 

Esses  deploráveis  acontecimentos  tem  tido  a  maior  publicidade 
em  todo  o  paiz  e  estão  de  certo  no  domínio  da  Santa  Só;  pelo 
que  não  é  licito  duvidar  que  tenham  afíligido  o  Chefe  Supremo 
da  Egreja  universal, 

Teve  origem  este  confliclo  na  sentença  do  Revm.  Bispo  de 
Olinda,  que  julgou  íntcrdicta  uma  irmandade  da  cidade  do  Recife 
por  se  não  haver  prestado  a  expellir  do  seu  seio  um  dos  irmãos 
notoriamente  conhecido  por  macon.  no  dizer  do  Revm.  Bispo,  e 
qualíjinT  outro  maçòn,  que  a  ella  pertencesse  (28  de  Dezembro 
ik  1872). 

A  maa  regedora  da  irmandade  vio-se  na  impossibilidade  de 
cumprir  o  mandamento  episcopal;  em  fac^  do  compromisso.  In- 
sistiu o  Revm.  Bispo  (ih le  Janeiro)  na  sua  resolnçiío;  e  antes  que 
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a  irmandade  podesse  responder  á  comrainação  que  lhe  era  inti- 
mada, impoz  a  Ioda  a  corporação  a  pena  de  interdiclo  (16  de 
Janeiro  de  1873). 

Desta  sentença  recorreu  a  irmandade  para  a  Coroa,  de  con- 
formidade com  as  leis  do  Império.  E  quando  ouvido  sobre  o  caso 
por  ordem  do  presidente  da  província,  limitou-se  o  Revm.  Bispo  a 
declarar  «  que  semelhante  recurso  era  condemnado  por  varias  dis- 
posições da  Egreja  •.  Preteriu  assim  deixar  sua  causa  a  revelia  a 
dar  uma  prova  de  submissão  ás  leis  do  paiz. 

Depois  de  ouvir  o  conselho  de  Estado  houve  por  bem  Sua 
Magestade  o  Imperador  dar  provimento  ao  recurso.  Foi  esta  re- 
solução imperial  communicada  pelo  Ministério  do  Império  ao 
Revm.  Bispo ;  e  a  resposta  em  6  de  Julho  foi  de  desobediência  formal 
ao  Imperador. 

Negou  a  legitimidade  do  «  beneplácito  »  e  do  «  recurso  â 
Coroa  >,  e  reproduzindo  as  doutrinas  subversivas  anteriormente 
proclamadas  com  abuso  do  múnus  episcopal,  lançou  a  invectiva 
sobre  esses  direitos  da  soberania  do  Brazil;  declarou-se  em  summa 
em  completa  opposição  aos  poderes  do  Estado ! 

Com  elTeito,  já  em  uma  pastoral  de  2  de  Fevereiro  havia  elle 
combatido  o  «  beneplácito  »,  dizendo  «  que  ninguém  que  se  pre- 
sasse  de  filho  obediente  da  Egreja  podia  admittil-o  ».  Um  direito 
soberano,  consagrado  por  leis  immeraoriaes  da  monarchia  portu- 
gueza,  mantido  pela  Constituição  do  Império  ha  (juasi  meio  século 
e  respeitado  por  todos  os  Bispos  do  Brazil,  foi  solemnemenle  de- 
sacatado pelo  Revm.  Bispo  de  Olinda. 

II 

Começando  a  sua  obra  de  restauração  religiosa  pela  condem- 
nação  da  Maçonaria,  invocou  o  Revm.  prelado  bulias,  que  nunca 
haviam  tido  o  bcneplacilo  no  Brazil. 

Sem  entrar  no  exame  dessa  instituição  condemnada  pela  Egreja, 
é  forçoso  dizer  que  no  Brazil  nunca  se  mostrou  ella  hostil  á  reli- 
gião e  incursa  nos  molivos  que  determinaram  a  sua  condemnação. 
E'  este  um  facto  que  está  na  consciência  de  todos,  que  conhecem 
o  que  é  no  Brazil  essa  associação,  á  qual  tem  pertencido  varões 
notáveis  por  suas  virtudes  e  sentimentos  de  piedade. 

Prescindindo  do  abuso  em  postergar   o  beneplácito   imperial, 
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se  o  Revm.  Bispo  se  houvesse  limilado  a  exhorlar  os  seus  dioce- 
sanos a  que  abandonassem  uma  sociedade  que  a  Sania  Sé  tem 
declarado  inimiga  da  roligi3o,  lemlirando  aos  lieis  as  penas  e  cen- 
suras ecciesiaslicas  e  até  mesmo  comminando-as,  seria  isso  mera 
questão  de  conscitMicia,  circumscripla  no  dominio  da  crença  nas 
prescripções  da  Eirreja. 

Mas,  desde  que  essas  penas  passem  a  ter  cfTeilos  externos, 
começa  o  conflicto  entro  o  mandamento  espiritual  e  a  lei  civil. 
Querer  dar  a  essas  penas  semelliantes  eITeilos  6  no  Brazil  ir  de 
encontro  aos  principios  fundamenlaea  da  Constituição  ;  laes  como 
entre  outros,  o  (iireilo  de  nSo  ser  perseguido  por  motivo  de  re- 
ligião . 

Applicando,  como  fez  o  Revm.  Bispo,  a  pena  de  interdicto  ã 
irmandade  inteira  por  não  haver  expellido  de  seu  seio  os  maçons, 
exhorhilou  da  sua  jurisdicçao,  exigindo  para  uma  pena  meramenie 
espiritual  um  etTeito  temporal,  contrario  â  natureza  da  pena  e 
opposlo  á  lei  civil. 

As  Irmandades  no  Brazil  não  sao  da  exclusiva  direcção  e 
jurisdicçao  dos  bis{)os.  Sao  instituições  regidas  por  compromissos 
approvados  pelo  poder  civil  e  pelos  ordinários  na  parle  pnramenle 
esniritual.  Em  tudo  mais  estào  sol)  a  jurisdicçã<í  do  poder  tem- 
poral, por  meio  de  juizes  pspeciaes,  chamados  « juizes  de  cafiellas», 
que  velam  na  execução  dos  compromissos,  quanto  á  administração 
dos  bens,  admissão  c  exclusão  dos  irmãos  etc. 

Esta  approvação  conjunctã  dos  dous  poderes  dA  necessariamente 
ás  irmandades  uma  natureza  mixta. 

O  compromisso  não  continlia  a  incapacidade  dos  marons 
para  a  ella  pertencerem ;  e  não  podia  o  Bispo,  sem  accordo  do 
poder  civil,  violar  o  compromisso  essencialmente  indivisivei,  in- 
novando  as  condições  de  existência  da  associação,  além  de  causar 
aos  seus  membros  detrimento  c  privação  temporal  por  eITeito  da 
pena  espiritual. 

Não  é,  portanto,  admissivel  prelender-se  que  o  Revm.  Bispo 
de  Olinda  só  alterou  o  compromisso  na  parte  relativa  á  sua 
jurisdicçao,  quando  em  virtude  do  interdicto  privou  os  maçons 
do  exercicio  do  culto.  A  irmandade  eslava  na  impossil)ilidade 
legal  de  obedecer  ao  mandamento  episcopal  sem  oíTender  a  sua 
constituição  orgânica ;  e  se  porventura  o  fizesse,  o  Juiz  de  capcilas 
teria  de  fazel-o. 
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III 

O  excesso  de  jurisdicçno  e  usurpação  do  poder  temporal 
legitimava,  pois,  o  recHrso  á  Coiòu  por  p<irlc  da  irmaiuhide  inter- 
dioia. 

N5o  é  licito  disjutir  um  direito  constituído  iniierenle  á  sobe- 
rania nacional,  nao  mr:ios  anli^^o  que  o  heneplacito,  e  nunca 
posto  em  du\ida  pelo  episcopado  bn.zileiro.  Cumpre,  todavia, 
aqui  lembrar  tpie  desde  o  decreto  de  28  de  Marro  de  1857  nSo 
ficou  sendo  essa  prero^raílva  da-C4orôa,  como  na  anliga  legislação 
portuguesa,  nnin:iiiente  um  meio  especial  contra  os  abusos  da 
autoridade  erL'lesi:)«iica  ;  mas  loiíiou-se  também  uma  garantia  em 
favor  desta  ronlra  o  podrr  ci\il. 

E  com  eITeiío,  esse  famoso  derreio  veio  eí^labelccer  a  reci- 
procidade do  reiusso  á  Coiffa,  como  reniedio  jiara  os  excessos 
da  autoridad(»  temporal  contra  as  prerocraliviís  da  Ivíreja  ou  contra 
os  ilireitos  (Uks  sens  mini.tro*^  (*m  relação  ao  cullo. 

Outra  Í5iiio\açao  fez  ainda  essa  lei  em  faxor  da  Egreja, 
quando  abolio  o  recurso  á  Cor6a  conda  os  fíispo.s,  nos  casos  de 
suspensão  ex  informata  conscieHlia. 

Assim,  longe  de  ser  vexame  á  Egreja,  é  o  recurso  á  Corr>a 
um  novo  elenienlo  de  liberdade,  de  paz  e  de  barmonia  intro- 
duzido na  b^gislaçào  moderna  ao  Império  [wira  a  vida  tranquilla 
dos  dous  poíleres. 

Neste  particular  è  sem  duvida  a  Egreja  brazileira  a  mais 
garantida  pelo  Estado,  e  a  que  menos  deve  rtTeiar  de  sua  inde- 
()endencia. 

IV 

Para  jusiilicar  o  seu  procedimento  pretende  o  Revm.  Bispo 
apadrinbar-se  com  o  Ijrevc  de  tá9  de  Maio  do  corrente  anno,  onde 
julga  ver-se  plenamente  approvado  por  Sua  Santidade. 

Ostentando  em  fa\or  de  seu*  actos  o  ajioio  e  animação  do 
Cliefc  Sn[)renio  da  Egreja,  ojfpOe  as  dlsposinlcs  do  Breve  ás  leis 
do  Estado.  Sem  liesitar  e  com  maidíesto  desprezo  do  prévio  bene- 
plácito, deu-lbe  para  logo  publicidade  e  execução. 

Nâo  pótle  crer  o  Governo  Imperial  que  semelhantes  actos  sejam 
approvados  pela  Santa  Sé,    pois  está  convencido  de  que  ella  nào 
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pôde  querer  aggredir  as  leis  do  Império,  creando  e  autorisando 
conílictos  e  perturbações,  cujo  alcance  não  é  dado  prever  nem 
mesurar. 

Pelo  contrario,  essas  veneráveis  leltras,  Ião  sinistramente  in- 
vocadas, vieram  ainda  mais  confirmar,  se  é  possivel,  essa  convic- 
ção do  Governo  Imperial,  e  tornar  patente  que  a  Santa  Sé  foi 
estranha  a  todos  os  actos  do  Revm.  Bispo,  somente  imputáveis 
ao  zelo  exagerado. 

Se  em  vez  de  ter  pedido  ao  Chefe  da  Egreja  um  conselho 
post  fartum,  não  o  tivesse  anlicipado,  deixando-se  arrastar  a  uma 
lula  [inopinada,  não  leria  o  Revm.  Bispo  lançado  de  chofre 
essas  excommunhões  em  massa,  rejeitadas  pela  Santa  Sé  nesse 
mesmo  Breve. 

O  que  nelle  recommendava  o  Santo  Padre  era  a  moderação  e 
a  clemência  na  applicação  das  censuras,  mandando  suspendel-as 
por  espaço  de  um  anno,  afim  de  «  evitar  a  ruina  de  tantas  almas 
e  poupar  ao  Prelado  a  necessidade  de  usar  do  rigor  »  .  Este 
paternal  preceito  desapprovava  claramente  um  procedimento  tão 
severo  como  precipitado. 

Outro  tanto  se  deve  dizer  quanto  ás  disposições  do  Breve 
relativas  ás  irmandades.  Suppor  que  o  Breve  lhe  concedera  aulo- 
risação  arbitraria  e  illimitada  para  dissolver  e  crear  irmandades, 
como  pretende  o  Revm.  Bispo,  seria  o  mesmo  que  excluir  o  poder 
temporal,  de  cuja  sancção  dependem  principalmente  os  aclos 
constitutivos  dessas  associações. 

Entendida  ao  pé  da  letlra  a  determinação  do  Breve,  ella  se 
tornaria  absolutamente  inexequivel;  e  não  se  pôde  admillir  que 
a  Santa  Sé  ordenasse  aos  Bispos  do  Brazil  aquillo  que  pelas  leis 
do  Estado  não  podiam  elles  fazer.  No  espirito  de  tal  determinação 
não  foi  jamais,  nem  podia  ser  eliminado  o  accordo  e  a  interven- 
ção conjuncta  dos  dous  poderes. 

Os  abusos,  portanto,  do  Revm.  Bispo  não  estão,  no  sentir 
do  Governo  Imperial,  justificados  pela  Santa  Sé. 


Tão  lamentáveis  successos  não  se  limitaram  á  diocese  de  Olinda. 
Outros  Prelados  tomaram  igualmente  o  caminho  da  illegalidade 
desprezando  o  beneplácito  imperial. 
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O  Revm.  Bispo  do  Pará  foi  porém  mais  loníre ;  e  seguindo  de 
perlo  o  exemplo  do  Rvm.  Prelado  de  Olinda,  lançou  como  elle 
inlerdictos  sobre  varias  irmandades,  e  como  elle  negou  o  diíeilo 
de  recurso  a  Coroa. 

Esla  provocação  simultânea  da  autoridade  ecclcsiastica  dci\a 
snppõr  uma  resistência  syslemalica  aos  direitos  do  Estado. 

Apezar  dos  meios  que  nas  leis  do  Império  tem  o  Governo 
Imperial  para  manler  illesos  esses  direitos,  julgou  entretanto  do  seu 
dever  como  governo  catholico,  e  por  deferência  e  respeito  ao  Chefe 
Supremo  da  Egreja,  mandar  uma  missão  especial  afim  de  expor  à 
Santa  Sé  a  gravidade  de  uma  situação  que  a  distancia  tenha  talvez 
desfigurado. 

Do  que  fica  relatado  sao  evidentes  os  males  que  resultam  deste 
estado  de  cousas.  Os  templos  fechados,  o  culto  supprimido,  o  clero 
atterrado  com  suspensões  ex-informaia  comcieniia  e  incitado  por 
este  meio  a  desobedecer  ao  Governo.  O  prestigio  episcopal,  e 
ainda  mais  a  autoridade  da  Egreja  a  soíTrer  nessas  lutas  travadas 
entre  os  dous  poderes,  lutas  lerriveis  para  ambos  e,  que  conduzem 
ao  fanatismo  e  à  impiedade. 

O  clamor  de  tantas  violências  traz  agitada  a  consciência  dos 
catholicos  e  ameaçada  a  paz  e  a  ordem  publica.  Medidas  il  lega  es 
c  imprudentes  já  provocaram  contra  o  prelado  diocesano  as  ma- 
nifestações deploráveis  de  14  de  Maio  na  capital  de  Pernambuco. 
Dirigindo-se  à  Santa  Sé,  vem  o  Governo  Imperial  dar  mais  uma 
prova  do  seu  apego  á  religiOo  catholica,  da  qual  se  julga  ser 
neste  momento  o  melhor  advogado. 

Elle  nada  mais  deseja  do  que  o  promplo  restabelecimento  dessa 
paz  e  boa  intelligencia  que  tem  sempre  existido  nas  relações  da 
autoridade  civil  e  ecclesiaslica,  hoje  infelizmente  perturbadas  por 
um  incidente  funesto,  que  elle  não  provocou. 

Espera,  pois,  o  Governo  Imperial,  que  o  Chefe  Supremo  da 
Egreja  achará  na  sua  alta  sabedoria  e  paternal  aíTeíçao  para  com  um 
Império  destinado  a  ser  o  maior  representante  do  catholicismo  na 
America,  um  meio  de  pôr  fim  a  semelhantes  conflictos  e  impedir 
que  se  reproduzam  e  tomem  ainda  maiores  proporções. 

Conhecido  o  verdadeiro  espirito  da  Santa  Sé  nesta  grave 
emergência,  virão  as  suas  palavras,  até  hoje  mal  interpretadas, 
remover  o  pretexto  para  novos  ataques  ás  leis  do  Estado. 

Aconsel  hados  pela  Santa  Sé,  saberão  os  Bispos  refrear  esse  zelo. 
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cujos  ex:essos  imprudentes  compromellem  os  inleresses  da  Egreja 
e  podem  abalar  a  fé. 

Por  seu  lado  não  poupará  esforço  o  Governo  Imperial  para 
evitar  que  essas  dissenrões,  que  hoje  dividem  em  outros  paizes  o 
grémio  dos  lieis,  venham  também  surgir  no  meio  de  um  povo 
essencialmente  catholico,  como  é  o  do  Bra/il. 

Roma,  29  de  Outubro  de  1873. —  Barão  de  Pknedo. 


Nota  de  S.    Em.  Revma.  Monsenhor  Cardeal  Antonelli 

NOS   APARTAMENTOS   DO   VATICANO 

O  abaixo  assignado,  Cardeal  Secretario  de  Estado  de  Sua  Santi- 
dade, recebeu  o  Memorandum  que  lhe  foi  remettido  por  V.  Ex.,  com 
a  sua  presada  nota  de  29  de  Outubro  próximo  passado,  e  depois  de  ter 
examinado  com  madura  attenção  o  conteúdo  de  tal  documento, 
cumpria  o  dever  de  levar  promptamente  ao  conhecimento  do  Santo 
Padre  uma  relnção  circumstanciada. 

Sua  Santidade,  deplorando  vivamente  ò  grave  conílicto  originado 
110  Brazil  entre  os  dous  poderes,  ecclcsiaslico  e  civil,  as  causas  e 
as  circumslancias  que  o  provocaram,  e  as  infaustas  consequências 
que  delle  nasceram,  e  poderSo  resultar,  vio  com  satisfação  que 
o  Governo  Imperial,  em  deferência  ao  Supremo  Chefe  da  Egreja 
e  em  prova  de  adhesão  à  Religião  Catholica,  se  dirigio  a  Santa  Sé, 
invocando  a  sua  auloridade  para  fazer  cessar  o  lamentado  conílicto 
e  declarando  ao  mesmo  tempo  que  (luer  manter  entre  os  dous 
poderes  a  boa  harmonia,  tão  necessária  para  a  prosperidade  da 
Egreja  e  do  Estado. 

Por  isso  é  que  o  Santo  Padre,  apreciando  justamente  o  passo 
dado  junto  a  Santa  Sé  pelo  Governo  Imperial,  como  igualmente 
os  sentimentos  por  elle  expressados,  e  tendo  presente  a  resposia 
dada  por  Sua  Santid-ide,  em  29  de  Maio  do  corrente  anno,  a  Mon- 
senhor o  Bispo  de  Olinda  e  Pernambuco,  está  disposto  a  adoptar 
aquelles  meios  que,  na  sua  alta  sabedoria  e  na  sua  paternal  be- 
nevolência para  com  os  calholicos  brazileiros,  julgar  opportunos, 
com  o  fim  de  pôr  termo  ao  deplorado  conílicto.  Espera,  porém,* 
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que  o  Governo  Imperial  concorrerá  pela  sua  parle  a  remover  todos 
os  oljsliiciilos  quí*  [)ul(íre:ii  entorpecer  o  prompto  restabclecimenlo 
da  desejada  concórdia  e  coadjuvará  deste  modo  as  benignas  dispo- 
sições da  Siiula  Sé. 

O  Cardejl  ahaixo  assignado,  levando  ao  conhecimento  de  V.  Ex. 
o  exposto,  julga  supérfluo  fjzer  observações  sobre  (|uanto  se  disse 
no  mencionado  Memorandam  a  rt?spí3Ílo  do  beneplacilo,  a  que  sub- 
inettem  alguns  governos  os  decielos  dos  Concílios,  as  cartas  apos- 
tólicas e  toda  outra  constituição  ecclesiaslica,  como  igualmente  a 
respeito  do  recurso  à  Coroa,  sendo  bem  conhecidos  os  princípios 
que  professa  a  Santa  Sé,  tanto  sobre  um  como  outro  particular. 

O  Cardeal  abaixo  assignado  aproveita,  pois,  esta  opportunidade 
para  reiterar  a  V.  E\.  as  seguranças  da  sua  dislincta  consideração. 

Ao  Sr.  Barào  de  Penedo,  enviado  extraordinário  e  ministro 
plenipotenciário  do  Brazil  em  missão  especial  junto  da  Santa  Sé. — 
Antonelli.  (1) 


Nota  da  Nunciatura  Apostólica  ao  Governo  Imperial 

(Traducção).—  Nunciatura  Apostólica,  Petrópolis,  22  de  Feve- 
reiro de  187^t. 

Todas  as  foliias  da  capital,  sem  excluir  o  Diário  Official,  estão 
cheias  da  noticia,  inteiramente  extraordinária  do  comp:jrecimento 
lepelido  e  humilhoute  de  um  Prelado  da  Santa  Egreja,  Monsenhor 
Fr.  Vital  Maria  Gonçalves  de  Oliveira,  Bispo  de  Pernambuco,  perante 
o  Supremo  Tribunal  de  Justiça,  na  qualidade  de  réo,  com  manifesta 
violação  da  imnmnidade  ecclesiasiica  ;  c  todas  as  folhas  igualmente 
referem  o  gravíssimo  acontecimento,  até  hoje  desconhecido  neste 
mui  religioso  Império,  da  condemnarao  de  um  successor  dos  Após- 
tolos á  pena  de[)risao  com  trabalho  por  quatro  annos.  Os  mesmos 
periódicos,  pois,  conforme  as  snas  iiléas  religiosas  e  politicas,  fazem 
seus  commentarios  assaz  extensos  e  lhes  accrescentam  uns  a  espe- 


(í)  Falleceu  a  6  de  Novembro  de  1876. 
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rança  e  outros  o  temor  de  verem  renovado  este  triste  espectáculo 
na  pessoa  do  Sr.  Bispo  do  Pará. 

O  abaixo  assignado,  longe  de  discutir  esta  assaz  penosa  e  des- 
graçada questão,  sobre  a  qual  apparcceram  por  todos  os  lados  e 
em  todos  os  sentidos  razões  mui  valiosas  e  doutas  para  dihicidal-a, 
liraita-se  em  querer  conservar  salvos  e  illesos  os  imprescriptiveis 
direitos  da  Egreja  e  da  Santa  Sí\  e  particularmente  as  da  violada 
immunidade  ecclesiastica. 

A  Egreja  de  Jesus  Christo  é  sempre  Mrâ  amorosa  para  com 
os  seus  íilbos  e  sempre  está  prompta  a  estreitar  de  novo  em  seus 
braços  aos  extraviados,  mediante  o  perdão,  mas  nào  se  descuida 
de  olhar  para  a  justiça  como  o  seu  primeiro  dever. 

Por  isso  não  quiz  que  os  Bispos  ficassem  impunes  quando,  por 
eITeito  de  fraqueza  humana,  se  tornassem  realmente  culpados,  e 
reconheceu  a  necessidade  de  submeltel-os  a  um  tribunal  de  muito 
mais  alta  cathegoria  ecclesiastica,  em  que  o  seu  caracter  nao  ficasse 
exposto  ao  ludibrio,  ao  desprezo  e  ao  aviltamento.  Interessa  isto 
altamente  nao  só  á  sociedade  religiosii,  mas  também  á  civil,  visto 
que,  aviltado  e  desmoralisado  o  poder  da  autoridade  ecclesiastica, 
nao  deixará  o  outro  de  experimentar  todo  o  damno. 

A  Egreja,  pois,  desde  os  tempos  mais  remotos  declarou  os 
Bispos  isentos  de  toda  a  jurisdicçao  dos  tribunaes  leigos  e  o  Con- 
cilio Ecuménico  de  Trento  completou  esta  disposição,  designando 
como  juiz  dos  Bispos  nos  delidos  gravmimos  ao  Chefe  Supremo 
da  Egreja,  devendo  a  sentença,  nos  casos  graves  ou  menores,  ser 
proferida  por  outros  Bispos  reunidos  em  Concilio  provincial.  Esta 
medida  do  Concilio  Tridenlino  salutar  em  si,  foi  tão  bem  compre- 
hendida  e  apreciada  por  todos  quantos  querem  que  ao  amor  da 
nossa  santa  religião  se  junte  a  felicidade  da  pátria,  que  houve  a 
consolação  de  ser  ella  adoptada  por  quasi  todas  as  nações  catholicas. 

Merecem  lugar  distincto  e  os  maiores  louvores  os  monarchas 
luzitanos  que  adoptaram  e  observaram  sempre  como  lei  e  a  trans- 
mittiram  intacta  a  este  rico  Império  ao  recuperar  elle  gloriosamente 
a  sua  independência.  Provam  isto  da  maneira  mais  convincente  as 
muitas  supplicas  dirigidas  especialmente  por  Suas  Magestades  Fe- 
lippe  II  e  D,  José  I  aos  Summos  Pontífices  Gregório  XIII  e  Clemente  XIII, 
pedindo  isenções  especiaes  que  lhe  foram  concedidas  cm  relação  à 
respeitada  lei  da  immunidade  ecclesiastica. 

Se  estes  exemplos,  tão  luminosos  c  repelidos,  por  equivoco, 
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creio  eu.  ou  por  oulros  molivos.  se  nao  renovaram  n'esta  tao  grave 
emerírencia  dos  Exins.  e  Revms.  Bispos  de  Olinda  e  do  Pará,  foi 
porque  nlío  liouve  o  cuidado  de  coiisnUar  o  Concilio  Ecuménico 
Tridenlino,  íçuia  cerlo  e  seguro,  adoplando-se  em  seu  lugar,  por 
não  menor  equivoco,  a  disposií;HO  da  lei  n.  609  de  12  de  Agoslo 
de  1851,  que,  nao  obslanle,  declara  os  Bispos  isentos  nas  causas 
puramente  espirUuaes.  E  ao  passo  que  loilos  reconhecera  ser  jusio 
que  os  militares  lenhara  por  juiz  ura  conselho  de  guerra  e  os  altos 
mdgislrados  a  mais  elevada  magistratura,  só  os  Bispos  s3o  privados 
do  um  direilo  de  tantos  séculos.  De  modo  que  se  permittio  que 
o  Prelado  de  Pernambuco  fosse  rcsponsabilisado  por  crime  inaf- 
fianravel  pelo  Siiprerao  Tribunal  de  Justiça,  que  viesse  preso  da 
sua  diocese  a  esta  caoital  para  assistir  duas  vezes  no  banco  dos 
réos  às  sessões  e  ouvir  a  irrevogável  sentença  de  quatro  annos 
de  prisão  com  trabalho,  que  os  jornaes  referem  e  lodos  indis- 
tinctamente  leram  com  sobresalto.  Igual  sorte  espera  dentro  de 
pouco  tempo  ao  distincto  Bispo  do  Pará,  cujo  processo  já  se  acha 
em  andamento. 

Em  presença  destes  factos  dolorosissimos  e  da  manifesta  violaçHo 
da  iramunidade  ecclesiastica,  V.  E\.  comprehenderá  que  o  abaixo 
assignado,  pela  cstricta  obrigação  do  seu  cargo  e  como  represen- 
tante da  Sania  Sé  junto  a  esta  imperial  corte  se  acha  na  abso- 
lula  necessidade  de  protestar  como  de  fado  formalmente  protesta, 
contra  toda  e  qualquer  violação  dos  direitos  e  leis  da  Egreja. 
praticada  nesta  questão  dos  Bispos,  especialmente  em  prejuízo  da 
imrauniiladc  ecciesiaslica  e  de  todas  as  suas  consequências  succes- 
sivas,  para  que  sempre  em  toiio  tempo  fiquem  salvos,  intactos. 
Íntegros  e  illesos  os  imprescripliveis  direitos  da  Egreja  e  da  Santa  Sè. 

O  abaixo  assignailo  tem  a  honra  de  reiterar  a  V.  Ex.  os 
protestos  da  sua  mais  perfeita  e  obsequiosa  estima,  e  da  sua  alta 
consideração. 

A'  S.  Ex.  o  Sr.   Visconde  de  Caravellas. 

D.  Sanguigni,  Internuncio  Apostólico. 


» 
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Nota  do  Governo  Imperial  á  Nuociatiira  Apostólica 

Rio  de  Janeiro. —Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros,  i  de 
Março  de  1874. 

Recebi  a  24  do  mez  próximo  passado  a  nota  que  a  22  servio- 
se  dirigir-me  S.  Ex.  Monsenlior  Dom  D.  Sanguini,  Inlcrnuncio 
Apostólico  e  enviado  extraordinário  ponliiicio. 

Nessa  nota  trata  S.  Ex.  do  julgamento  do  Revm.  Bispo  de 
Olinda,  allude  ao  processo  instaurado  contra  o  do  Pará,  e,  depois 
de  declarar  qoe  o  tribunal  civil  é  incompetente,  concluc,  protes- 
tando contra  qualquer  violação  dos  direitos  e  leis  da  Egroja,  pra- 
ticada nesta  questão,  especialmente  em  prejuizo  da  immunidade 
ecclesiastica. 

Os  próprios  termos  essenciaes  do  protesto,  indicam  qual  pôde 
e  deve  ser  a  resposta  do  Governo  Impei'ial.  Formulo-a  em  poucas 
palavras,  não  porque  seja  diílícil  ao  mesmo  Governo  sustentar  o 
que  S.  Ex.  nega,  mas  porque  não  devo  aceitar  a  discussão  d^aquillo 
que  só  pôde  ser  discutido  por  quem  tenha  o  direito  de  fazel-o. 

O  tribunal  que  julgou  o  Revm.  Bispo  de  Olinda  e  que  ha  de 
julgar  o  do  Pará,  é  o  Supremo  Tribunal  de  Jusiiça  do  Império, 
por  nossas  leis  competente,  e  esta  competência  nào  depende  do 
juizo  de  nenhuma  autoridade  estrangeira,  seja  ella  qual  íòr. 

O  protesto  do  Sr.  Internuncio  Apostólico,  permitia  S.  Ex.  que 
o  diga,  é  portanto,  impertinente  e  nullo,  e,  como  tal,  não  pôde 
produzir  effeito  algum,  (i) 

Tenho  a  honra  de  reiterar  a  S.  Ex.  Monsenhor  Dom  D. 
Sanguigni,  as  seguranças  da  minha  alta  consideração. 

A'  S.  Ex.  Monsenhor  Dom  D.  Sanguigni. 

Visconde  de  Cauavellas.  (2) 


(1)  Eita  resposta  imprópria  de  um  governo  citholico  e  cetisuravel 
no  fundo  e  ua  lónni,  causou  geral  in.iigniçao.  O  Alinistro  dos  Ntgocius 
i^iirangeiros  atrjveu-se  a  despi-ezjir  a  .noU  do  Hepresenunte  da  6auta 
Sé,  porque  esta  nao  tinli.i  espmgirdas  e  oncouraçudjs  para  f.tzer  respeitar 
o  seu  direito.  Nao  sj  dana  outro  Uufco,  cum  qualquer  das  RepUMlicaS 
vizinhas.  Foi  uini  valentia  de  cobarde,  que  bein  caraccerisii  o  gabinete  de 
7  de  Março,  de  tiúste  memoria. 


[2)  Falleceu  a  28  de  Abril  de  1878. 
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Nota  do  Cardeal  Secretario  de  Estado  à  legação  imperial 

junto  á  Santa  Sé 

(Traducção).— Em  30  de  Março  de  1874. 

V.  Ex.  não  ignora  que  em  Outubro  ullimo  veio  a  Roma  o 
Sr.  Barão  de  Penedo,  mandado  em  missão  especial  pelo  governo 
de  Sua  Mageslade  o  Imperador  do  Brazil,  afim  de  dar  á  Santa  Sé 
os  esclarecimentos  necessários  sobre  os  factos  relativos  ao  deplo- 
rável conlliclo  suscitado  entre  o  Bispo  de  Pernambuco  e  o  Govcrnp 
imperial,  e  invocar  ao  mesmo  tempo  a  suprema  autoridade  do 
Santo  Padre  para  fazel-o  cessar. 

TcMido  o  Sr.  Barão,  em  29  do  dito  mez,  dirigido  um  Metno- 
raiiduiu  a  respeito  do  alludido  conílicto  ao  abaixo  assignado, 
Cardeal  Secretario  de  Estado,  este  examinou-o  maduramente  e 
mediante  autorização  de  Sua  Santidade,  o  respondeu  por  nota  de 
18  de  Dezembro  de  1873,  na  qual  declarou  quo  o  Santo  Padre 
estava  disposto  a  tomar  as  providenciai,  que,  em  sua  alta  sabedoria 
e  paternal  benevolência  para  com  os  cí*lholicos  brazileiros,  julgasse 
opportunas  no  intuito  de  por  termo  áquelle  lamentável  conílicto. 
Accrcscentou,  porém,  que  o  Santo  Padre  esperava  que  o  Governo 
Imperial,  concorresse  por  sua  parte  para  remover  todos  os  obstáculos 
que  pudessem  oppôr-so  ao  resiabeleciaiento  da  desejada  concórdia, 
coadjuvando  deste  niodo  as  benignas  disposições  da  Santa  Sé. 

O  Sr.  Barão  de  Penedo  assegurou  ao  abaixo  assignado  que  o 
seu  Governo  nao  tomaria  meJida  alguma  desagradável  contra  o 
Bispo  de  Pernambuco;  e  era  muito  natural  que  assim  acontecesse 
aihando-se  pendentes  as  negociações  entre  a  Santa  Sé  e  o  Governo 
Imperial. 

.  V.  E\.  pôde  portanto  imaginar  a  dolorosa  sorpreza  que  causou 
ao  Santo  Padre  a  noticia  de  que,  nào  obstante  as  asseverações  do 
Sr.  Barão  de  Penedo,  e  quando  Sua  Santidade  manifestava  dispo- 
sições benignas,  fora  o  Bispo  de  Pernambucx)  prezo  em  seu  palácio 
episcopal,  no  dia  2  de  Janeiro  ullimo  e  transportado  em  um  vapor 
de  guerra  para  o  Arsenal  de  Marinba  do  Rio  de  Janeiro,  abi 
conservado  em  custodia,  e,  segundo  noticiam  osjornaes  condemnado 
pelo  Supremo  Tribunal  de  Justiça  a  quatro  annos  de  prizào. 
Kste  facto,  bastante  desagradável  em  si.  o  é  também  pela  violação 
da  iinmunidade  ecclesiaslica,  e  não  pôde  deixar  de  prejudicar  as 


348  O  Bispe   de    Olinda 


disposições  manifestadas  por  Sua  Santidade,  tornando,  pela 
mudança  das  circumstancias,  mnito  mais  diíTicil  o  cumprimento 
dessas  disposições. 

O  Cardeal  abaixo  assignado,  em  virtude  de  ordens  que  recebeu 
do  Santo  Padre,  cumpre  o  dever  de  apresentar  á  V.  Ex.  reclamações 
e  prolesto  contra  tão  inesperado  acontecimento,  pedindo-Ihe  que 
os  leve  ao  conhecimento  de  seu  Governo ;  c  ousa  esperar  que  este 
os  tomará  na  devida  consideração  e  fará  cessar  um  eslado  de  cousas 
tão  contrario  aos  sentimentos  expressados  pelo  Sr.  Barão  de  Penedo, 
enviado  especial  de  S.  M.  o  Imperador  do  Brazil. 

O  abaixo  dssignado  aproveita  também  esta  opportunidade  para 
renovar  a  V.  Ex.  os  sentimentos  da  sua  dislincta  consideração. 

Ao  Sr.  Ministro  do  Brazil,  junto  á  Santa  Sé. 


O  Cardeal  6.  Antonelli. 


Nota  da  legação  imperial  jiinto  á  Santa  Sé  ao  Cardeal 

Secretario  de  Estado 

Roma,  l  de  Abril  de  1874. 

O  abaixo  assignado,  minisiro  residente  do  Brazil  junto  à  Santa  Sé, 
tem  a  honra  de  accusar  o  recebimento  da  nota  de  Sua  Eminência 
Revma.  o  Sr.  Cardeal  Anlonelli,  Secretario  de  Estado  de  Sua  San- 
tidade datada  de  30  do  mcz  passado  e  relativa  á  missão  especial 
do  Sr.  Barão  de  Penedo  e  á  prisão  do  Bispo  de  Pernambuco. 

O  abaixo  assignado  cumprirá  o  dever  de  transmillir  ao  seu 
Governo  a  referida  nola,  conforme  os  desejos  manifestados  por  Sua 
Eminência  Revma.  e  aproveita  esla  occasião  para  reiterar-lbe  a 
segurança  de  sua  alta  e  respeitosa  consideração. 

A  Sua  Eminência  Revma.  o  Cardeal  G.  Antonelli. 

Barão  de  Alhandra. 
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Breve  do  Santo  Padre  ao  heróico  Bispo  do  Pará 

(Traducçào) 

AO   NOSSO   VKNERAVEL   IRMÃO   ANTÓNIO,    BISPO   DO  PARÁ 

PIO  IX,  PAPA 

Venerável  Irmão,  Sande  e  BcnçSo  Apostólica Pelos  do- 
cumentos à  Nós  apresentados,  tomámos  de  muito  boa  vontade  co- 
nhecimento de  cada  uma  das  circnmslancias  dos  factos  relativos  a 
todo  o  confliclo  do  Episcopado  Brazileiro  contra  o  maconismo, 
factos  nao  levemente  obscurecidos  por  aquelle  qne  viera  á  Nós  tractar 
deste  negocio,  e  cuja  sinceridade  os  acontecimentos  posteriores 
vieram  ainda  mais  claramente  manifestar. 

Portanto,  nao  só  confirmamos  tudo  o  que  em  fins  de  Maio 
do  anuo  passado  (1)  escrevemos  a  teu  Venerável  IrmSo  Bispo  de 
Olinda,  que  tão  digno  se  mostra  de  seu  cargo,  senão  que  nada 
absolutamente  vendo  em  todo  o  vosso  modo  de  proceder,  que  se 
aparte  da  norma  dos  Sagrados  Cânones,  antes  achando  que  tudo 
foi  feito  com  acerto  e  prudência,  não  somente  vos  julgamos  dignos 
de  louvor,  mas  até  vos  exhortamos  para  que,  nesta  acérrima  per- 
seguição que  o  maconismo  tom  levantado  por  toda  a  parle  contra 
a  Egreja,  deis  sempre  mostras  de  igual  firmeza,  não  vos  deixando 
jamais  abalar  nem  pelos  favores  e  ameaças  dos  potentados,  nem 
pelo  medo  da  expoliacão.  do  exilio,  do  cárcere  e  outros  trabalhos. 
Pois  tudo  isto  para  o  Chrislão  que  soíTre  como  Christão,  são  outras 
tantas  coroas  de  gloria ;  tudo  isto  orna  e  forlífica  a  autoridade 
do  Bispo  entre  os  ílris,  e  mais  eíTicazmenle  lhes  confirma  a  fé,  do 
que  quaesquer  exhortacões  e  cuidados;  tudo  isto,  finalmente,  assim 
como  nos  começos  da  Egreja  profiigára  a  idolatria,  assim  lançará 
por  terra  o  maconismo  e  o  funestíssimo  montão  de  erros  por  elle 
accumulado,  e  restaurará  o  verdadeiro  culto  de  nossa  Santíssima 
Religião. 

Em  verdade  isto  parece  exceder  as  forças  da  fraqueza  humana, 
mas  tudo  podemos  n'aquelle  que  nos  conforta  e  só  por  cujo  Nome 
pelejamos. 


(1)  Carta  Apostólica  Quamquam  dolores  nostrns^  de  29 de  Níaio  de  1873. 
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Pedimos-lhe,  pois,  com  toda  a  instancia,  le  conceda  o  seu 
Omnipotente  auxilio  e  ao  preclaro  e  oplimo  Prelado  Olindení^e,  e  á 
todos  os  teus  Veneráveis  Irmãos,  e  desde  jà  como  augúrio  de 
abundantes  dons  celestes  e  penhor  de  nossa  particular  benevolência, 
le  damos  com  todo  o  amor  a  Bencao  Apostólica  a  ti,  Venerável  Irmão, 
a  elles  e  a  toda  a  tua  Diocese. 

Dada  em  Roma  em  S.  Pedro,  dia  18  de  Maio  de  1874,  anno 
vigésimo  oitavo  de  Nosso  Pontificado. 

Pio  IX,  Papa.    (2) 


Breve  do  Santo  Padre  ao  heróico  Bispo  de  Olinda 

(Traducçào) 

AO  NOSSO  VENERÁVEL  IRMÃO  VITAL  MARIA,  BISPO  DC  OLINDA 

PIO  IX,  PAPA 

Venerável  Irmão,  Saúde  e  Benção  Apostólica.—  Recebemos  o  tes- 
temunho de  obediência  e  dedicação  que  Nos  deste  em  tua  carta 
datada  de  2  de  Julho  passado,  e  recebemol-o  de  modo  que  sentimos 
augmentarem-se-Nos  sobremaneira  os  aíTectos  do  amor  que  le  consa- 
gramos. Pois  nella  vimos  que  ditoso  te  consideras  por  te  haver  cabido 
em  sorte  beber  do  caliK  das  tribulações  pelo  Santo  Nome  de  Jesus, 
e  que  animado  te  mostras  do  nobre  empenho  de  defender  os  direitos 
da  Egreja  e  intemerato  conservar  o  sagrado  deposito  da  fé,  causa 
por  amor  da  qual  c  uifessas  que  estás  disposto  á  sofírer  até  a  pró- 
pria morte. 

Tudo  isto  claramente  demonstra  a  lua  o[)lima  vontade  e  um 
zelo  verdadeiramente  digno  de  leu  Múnus  Puslural,  que,  como  é 
justo,  de  muilo  boanienle  enco:ni:mios. 

Ouiinto  ao  (|ue  Nos  refeiisle  acerca  da  fé  e  constância  do  Clero, 
da  Qel  submissão  deslc  aos  seus  legilimos  Pastores  a  qual  em  Ioda 


(2)  Falleceu  no  Vaticano  a  7  de  Fevereiro  de  1878  as  5  horas  e  45  mi- 
nutos da  tai*de,  sendo  chorado  por  todo  o  mundo  cathoUco.  ET  venerado 
como  um  santo. 
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essa  região  ora  se  tem  admiravelmente  revelado,  das  excellenles  e 
sempre  crescenles  disposições  dos  calliolicos,  que,  de  harmonia  e 
por  meios  opporlunos  esmerara-se  em  bera  merecer  da  E^reja,  pro- 
movendo a  pralica  do  bem,  Nós  do  inlimo  d'alma  bemdi/:emo3  ao 
Senhor  nosso  Dens,  auclor  de  todas  as  gracjas,  que  do  mal  tirou  o 
bera  c  volve,  ahi  nesse  Império,  olhar  propicio  para  o  seu  rebanho 
fiel,  e  em  sua  divina  Clemência  confiamos,  que,  cooperando  o  zelo 
de  lodos  os  Bispos  c  do  Clero,  benigno  levará  a  termo  e  consolidará 
aquillo  que  sua  dextra  potente  começou. 

Nada,  finalmente,  mais  ardentemente  anhelamos  do  que  ver  em 
breve  raiar  o  dia  em  que,  recobrada  a  liberdade,  possas.  Venerável 
Irm3o,  regressar  venturoso  ao  seio  do  teu  rebanho,  para,  assistido 
do  auxilio  divino,  exerceres  o  teu  santo  ministério. 

No  entanio.  de  corarão  exoramos  ao  Senhor  Deus  miscricor* 
diosissimo  se  digne  oulorgar-le,  nas  presentes  adversidades,  a  virtude 
da  paciência,  as  consolações  da  graça  celestial  e  a  sua  divina  pro- 
tecção; e  bem  assim  lhe  supplicamos  cubra  com  a  sua  dextra  e 
ampare  com  seu  braço  sanlo  a  lodo  o  teu  Clero  e  Povo  ílel.  E  como 
augúrio  dessas  graças  c  penhor  de  Nossa  particular  benevolência  para 
comligo,  te  damos  com  todo  o  amor  a  Nossa  Benção  Apostólica,  a 
ti.  Venerável  Irmão,  c  á  toda  a  tua  Diocese. 

Dado  em  Roma  em  S.  Pedro,  a  2fi  de  Agosto  de  1874,  nnno 
vigésimo  nono  de  Nosso  Pontificado. 

Pio  IX,  Papa. 


mmwm*» 
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GAMARA  DOS  DEPUTADOS 

DENUNCIA     CONTRA     OS     MINISTROS    DA     COROA 

Eis  a  denuncia  que  na  sessão  de  2  de  Setembro  de  1874  apre- 
sentou o  illuslre  Sr.  Dr.  Leandro  Bezerra  Monteiro  á  Gamara  dos 
Deputados,  contra  o  Presidente  do  Conselho  de  Ministros  Visconde 
do  Rio  Branco,  Ministro  dos  Neprocios  do  Império  Consellieiro  João 
Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  e  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros 
Visconde  de  Caravellas: 

O  Sr.  Leandro  Bezerra  (pela  ordem):  —  Sr.  presidente,  pela 
terceira  vez  fui  honrado  por  catholicos  do  Ceará,  minha  província 
natal,  para  ser  por  mim  presente  a  esta  augusta  camará  queixa 
contra  o  actual  ministério. 

São  diversos  habitantes  de  Mecejana,  Santa  Quitéria  e  outros 
lugares,  que  formam  um  total  de  1,791.  Estes  com  outros  catholicos 
do  Império,  que  talvez  jà  montem  a  uma  somma  de  100,000,  le- 
vantam brado  pelo  que  soíTrem  em  sua  consciência,  e  vendo  nas 
pessoas  de  dons  martyres  as  victimas  do  poder,  que  tornou-se, 
infelizmente,  instrumento  da  maçonaria,  seita  condemnada  pela  Santa 
Egreja. 

Pelo  longo  e  esclarecido  debate,  entre  esses  preclaros  Prelados 
e  o  governo  temporal,  pela  tribuna  parlamentar,  pela  imprensa  de 
fora  e  dentro  do  paiz,  pelo  clamor  do  povo,  pelas  preces  no  templo 
de  Deus  e  pelas  laírrimas  no  seio  das  fumilivis,  por  tudo,  quem  estiver 
de  boa  fé,  quem  quer  que  seja,  embora  não  catholico,  ha  de  dizer:  — 
Neste  Império  commetleu-se  uma  grande  injustiça  condemnando-se 
e  levando-se  ao  cárcere  dous  innocentes,  cuja  culpa  foi  somente 
cumprir  seus  santos  deveres  de  apóstolos,  sustentar  o  sagrado  direito 
da  Ejrreja.  (Muito  bem). 

Eu  direi  mais:  não  foi  somente  uma  grande  injustiça,  foi  um 
grande  erime,  que  tem  sancção  em  nossas  leis. 

E  como  é  necessário  que  o  povo  saiba  e  o  estrangeiro  conheça 
que  em  nosso  paiz  não  ha  privilégios,  que  todos  são  iguaes  ante  a 
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lei  e  podem  ser  punidos  quando  delinquem,  eu,  Sr.  presidente, 
autorisado  pelo  direito  conslilucional  e  pelo  que  me  confere  a  lei 
de  15  de  Outubro  de  1827,  venho  trazer  perante  esla  augusta 
camará  uma  denuncia  formal  contra  Ires  Srs.  ministros  que  sào 
criminosos,  segundo  minha  consciência,  um  como  mandante  em  sua 
qualidade  de  grao-meslre  do  Grande  Oriente  da  Lavradio,  c  dous 
como  mandatários. 

Ouvi  dizer  que  um  desses  ministros,  quando  tinha  de  assignar 
qualquer  papel  tocante  á  perseguição  desses  dous  venerandos  Prelados 
sempre  hesitava  e  muitas  vezes  chorava,  dizendo:  sou  forrado  pelo 
dever  do  meu  cargo ! 

Vozes:— Oh:  Oh! 

O  Sn.  Leandro  Bezeura: — isto  prova  que  essa  grande  alma 
nDo  está  de  lodo  perdida:  Deus  que  já  a  lem  punido  mostra  sua 
santa  misericórdia  para  chamal-a  so  arrependimento. 

O  Sr.  3Iimstro  dd  Império:  —  V.  E\.  falia  em  castigos  que  Deus 
me  tem  dado? 

O  Sr.  Le\ndro  Bezerra: — Não  digo  nada  oíTensivo  a  V.  Ex. 

Eu  tamhem  hesitei  muito,  pensei  l)aslante  e  desde  o  começo 
desta  sessão;  mas  se  de  um  lado  o  coração  me  dolinha,  de  outro 
lado  a  consciência  me  impellia. 

O  espirito  que  elaborou  e  a  uiHo  (jue  escreveu  esla  denuncia 
serviram  de  instrumento  do  {\e\e.r,  duro  dever  de  cidadão  e  de 
representante  da   nossa  sociedade  oíTendida  em  sua  ft^ 

Creiam  ou  não  creiam,  nao  venho  cheio  de  ódios,  que  não 
tenho,  e,  pelo  contrario,  leniio  aíTeiçdes  que  me  constrangem  do 
longa  data,  e  neste  momento  ainda  m:iis,  c  o  meu  constrangimento 
é  tal  que  chego  a  desejar  a  impuniilade:  poninc  eu,  se  nâo  fosse 
este  dever  de  represeiit.inle  da  naçHo,  como  calholico,  perdoaria, 
e  pediria  aos  martjres  que  soíTrem,  ao  povo  (jue  clama,  ao  Santo  Velho 
do  Vaticano  (jue  chora  as  nossas  dores  e  miséria^,  que  também 
perdoassem  e  impetrassem  da  Divina  Providencia  graça  sobre  esses 
homens,  que,  errados,  tantos  males  tôm  feito,  mas  (|ue,  arrependidos, 
poderão  fazer,  por  seus  talentos,  por  snas  virtudes  e  por  seu  saber, 
grandes  serviços  á  pátria  e  á  reli^iião. 

Eu  sei  que  com  a  minha  denuncia  vou  causar  afUiccão  aos 
culpados,  e  a  pessoas  innocentes,  ijue  lhes  são  caras  e  ligadas;  peço 
perdão  pelo  amor  <le  Deus:   e  para  consolo  eu  lhes  digo:  prefiro 
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a  justira  da  lerra,  qwe  pó(ie  servir  para  puriíicar  a  alma,  do  que  a 
juslira  do  céo,  qne   pôde  condeuinar  para  lodd  eleriiidade. 

V0ZK8; — Muilo  bem  ! 

Ar  reprei^enlarões  a  ijue  se  reforio  o  orador  v3o  á  commissão 
de  ronsliluicao. 

O  Sn.  Prksidente:  — Devo  communk-ar  á  camará  qnc  o  Sr.  de- 
putado Leandro  Hezerra  enviou  á  nioíia  uma  denuncia  formal  con- 
cebida nos  seguintes  termos: 

«  Leandro  Bezerra  Monteiro,  como  citladno  brazileiro,  usando 
do  direito  conferido  poio  §  30  do  arl.  i79  da  Constituição  do  Im- 
pério, e  pelo  art.  S'*  do  decreto  de  15  de  Outubro  de  1827.  e  como 
deputado  lambem,  servindo-se  de  outra  disposição  d^sta  mesma  lei, 
vem  perante  esta  augusta  camará  denunciar  do  conselheiro  Visconde 
do  Rio  Brancí),  actual  presidente  do  conselho  de  ministros,  do  con- 
selheiro João  Alfredo  Corroa  de  Oliveira,  ministro  e  secretíjrio  dos 
negócios  do  Império,  do  conselhoiro  Visconde  de  Caravellas,  ministro 
e  secretario  dos  negócios  eslrangeiros,  pelo  crime  de  machinar  a 
destruição  da  religião  do  Estado,  adoplada  pelo  pado  fundamental, 
e  pelo  crime  de  suborno. 

<  Os  factos  criminoso-  sào:  perseguição  a  D.  Vital  Maria  Gon- 
çalves de  Oliveira,  Bispo  de  Oliíida,  e  a  D.  António  de  Mncedo  Costa, 
Bis^K)  do  Pará,  presos  e  murtyres  em  salisfíiçao  á  vontade  e  caprichos 
da  maçonaria,  seit^i  muitas  vezes  condemnada  por  diversos  saniis- 
simos  Padres,  cujo  preceito  queriam  esses  ministros  desobedecessem 
os  referidos  Prelados ;  c  ponjue  mais,  por  intermédio  de  sen  delegado, 
presidente  de  Pernambuco,  empregaram  preditorio  e  iiiíluencia  para 
que  08  vigários  da  cidade  do  Recife  lizessem  o  qne  não  deviam, 
desobedecer  ao  Prelado,  seu  chefe  e  superior  legitimo. 

t  E  como  taes  culpadcs  devem  ser  punidos  co;n  as  penas  mar- 
cadas no  §  2"  do  arl.  1°  e  §  2"  do  arl.  2"  da  já  referida  lei  de  15 
de  Outubro  de  Í8á7,  requer  seja  recebida  i»sla  denuncia  para  que 
se  proceda  na  forma  de  (lireito. 

•  OlTerece  como  documentos  os  avisos  de  12  de  Junho,  27  de 
Setembro,  cxiníidencial  do  presidente  dé  Pernambuco  de  2o  de  Julho, 
todos  do  anno  de  1873;  instrucções  do  minislerio  de  estrangi.iros 
ao  Barão  de  Penedo  em  missão  á  Roma.  e  falta  do  throno  do  cor- 
rente anno. 

«  OlTerece  como  testemuidias  insuspeitas  as  pessoas  ahai^iu 
em  rol. 
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«  O  que  lado  jura.  se  fòr  preciso. —  E.  R.  M. —  Testemunhas: 
Monsenhor  Joaquim  Pinto  de  Gimpos,  Cone^ço  Thomax  de  Moraes 
Rogo,  Padre  Francisco  Pinto  Pessoa,  Dr.  Fernando  Alves  de  Carvalho, 
Prolonolario  Ernesto  Camillo  Barreto. 

<  Gamara,  2  de  Setembro  de  Í874. —  Leandro  Bezerra  Monteiro, 
deputado  pelo  1'  districto  de  Serpipe.  » 

Vozes:  —  Oh!  oh! 

(Ha  diversos  apartes.  Reina  algum  mstirro  e  o  Sr.  presidente 
tange  repetidas  vezes  a  campainha  e  reclama  nttençào). 

O  Sr.  PnEsmENTií: — A  denuncia,  na  forma  do  art.  lOdalcl 
de  18  de  Outubro  de  18S7,  tem  de  ir  a  uma  commlssío  especial, 
cuja  eleição  se  fará  amanhn. 


No  dia  3  foi  eleita  á  capm'ha  uma  commissAo  maçónica  de  três 
membros,  para  dar  [)arecer  sobre  a  denuncia  apresentada  pelo  nobre 
deputado  por  Sercripe. 

Satisfeita  a  formalidade  da  c^imniissno  escolhida  a  dedo  para  o 
caso,  requereu  o  Sr.  Araripe,  orador  das  Conferencias  ao  Valle  do 
Lavradio,  urgência  para  ser  apresentado  quanto  antes  o  parecer  que 
já  havia  sido  previamente  elaborado  de  accordo  com  os  ministros 
denunciados. 

Essa  peça  mforme,  falsíssima  e  digna  de  figurar  entre  as  MEN- 
TIRAS OFFICIAES  E  OFFICIOSAS  do  gabinole  ile  7  de  Marro  é  a 
seguinte: 


DENUNCIA   CONTRA   OS  SRS.    MINISTROS   DA    FAZENDA,    DO   IMPÉRIO   K 

DOS   NEGÓCIOS    ESTRANGEIROS 

•  A  commissão  especial  nomeada  por  esta  augusta  camará  para 
examinar  a  denuncia  apresentada  pelo  Sr.  deputado  Leandro  Bezerra 
Monteiro  contra  os  ministros  de  estado  conselheiro  Visconde  do  Rio 
Branco,  conselheiro  João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira  e  conselheiro 
Visconde  de  Caravellas,  teve  em  vista  a  referida  denuncia,  bem  como 
considerou  as  peças  oíTiciaes  a  que  ella  se  refere,  e  depois  de  pon- 
derar a  matéria,  vem  interpor  o  seu  parecer. 

i  A  denuncia  accusa  os  referidos  ministros  pelo  crime  de  traiçílo. 

*  1."  Por  machinarem  a  destruição  da  Religião  Catholica  Apos- 
tólica Romana,  consagrada  pela  Constituição  do  Estado. 

«  l.'  por  suborno,  empregando  por  intermédio  do  seu  delegado, 
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presidente  de  Pernambiio,  pedilorio  e  influencia  para  qnc  os  vi- 
gários da  cidade  do  Recife  nao  cumprissem  o  dever  de  obediência 
ao  seu  legitimo  Prelado. 

«  Assim  conclue  a  denuncia,  que  os  ministros  denunciados 
incorrem  nas  penas  declaradas  nos  arts.  1°  §  2°,  e  2°  §  2°  da  lei 
de  15  de  Outubro  de  1827,  sendo  o  primeiro  desses  crimes  punido 
no  máximo  com  morle  natural,  no  módio  com  perda  de  conOança 
da  nação,  de  todas  as  honras,  c  inhabilidade  perpelua  para  empregos 
de  coíiíiança,  e  cinco  annos  de  prisão:  e  no  minimo,  perda  de  con- 
fiança (ta  nação,  inhabilidade  perpelua  res:ricta  ao  emprego,  e  cinco 
annos  de  suspensão  dos  direitos  políticos;  e  segundo  crime  com 
suspensão  do  emprego  por  Ires  annos  no  máximo;  por  dous  no 
médio  e  por  um  no  minimo. 

<  A  commissOo  entende  que  os  fdclos  expostos  necessitam  de 
todo  o  fundamento  para  concluírem  pela  criminalidade  altribuida 
aos  denunciados.    Depois  do  exame  da  matéria,  a  commissOo : 

«  Considerando  que  os  crimes  imputados  aos  ministros  con- 
sistem em  actos  longamente  discutidos  ante  o  paiz  e  o  parlamento, 
lào  clararaenlc  manifestados  em  apoio  desses  mesmos  aclos ; 

«  Considerando  que  sobre  os  fados  arguidos  pela  denuncia 
o  Supremo  Tiibunal  de  Justiça  já  proferiu  sentença  definitiva, 
condemnando  os  Bispos  como  violadores  das  leis  civis  do  Im- 
pério ; 

«  Considerando  que  o  procedimento  dos  mesmos  Bispos,  qual 
era  o  de  execularem  bulias  níio  placiladas,  contra  preceito  ex- 
presso da  Consliluiçào  politica  do  Estado,   violava  essa  mesma  lei; 

«  Considerando  que  os  Bispos  deixaram  de  cumprir  decis(5es 
da  legitima  competência  do  Conselho  de  Estado,  quaes  eram  as 
que  (lavam  provimento  aos  recursos  interpostos  pelas  irmandades 
inlerdiclas  por  ordem  desses  mesmos  Bispos; 

«  Considerando  que,  além  disso,  os  dilos  Bispos  obstaram  o 
cumprimento  dessas  decisões,  organisando  a  resistência  dos  seus 
subordinados  pela  ameaça  da  sirspensào  ecclesiastica  e  eíTeclividade 
delia  ; 

«  Considerando  que  os  ministros  denunciados,  mandando  su- 
jeitar os  Bispos  ao  processo  judicial,  cumpriam  um  dever  do  seu 
cargo,  porquanto  procuravam  fazer  respeitar  a  lei,  como  silo 
obrigados ; 

<  Considerando  que  os  mesmos  ministros  denunciados,    assim 
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procedendo,  tratavam  de  resguardar  as  prerogaliras  da  soberania 
nacional,  que  ficaria  prejudicada,  se  fosse  admillida  a  doutrina  dos 
Bispos,  que  tendia  a  dar  obrigatoriedade  no  paiz  a  actos  de  uma 
autoridade  eslranha,  sem  annuencia  e  exame  do  nosso  poder 
soberano  ; 

«  Considerando  que  nos  aclos  dos  Bispos  mandados  processar 
atacava-se  as  leis  civis  (|ue  garantem  a  existência  das  irmanda- 
des, que  sào  associações  de  nalurezi  mixla,  também  deslinadas 
d  tratar  da  administração  de  bens  só  regulados  pelas  leis  tem- 
poraes  ; 

«  Considerando  que  os  denunciados,  em  ludo  quanto  fizeram, 
praticaram  aclos  ordenados  pelas  leis,  afim  de  se  fazer  eflectiva 
a  responsabilidade  dos  que  incorrem  em  culpa  ou  delicio,  quando 
é  certo  que  o  uso  dessa  faculdade  não  traz  consequência  definitiva 
contra  os  mesmos,  sujcilando-os  apenas  á  justificação  peranle  o 
poder  judicial,  único  que  responde  pela  decisão  ; 

€  Considerando  que  os  denunciados  não  tiveram  oulro  intuito 
senão  garantir  as  regalias  dos  poderes  políticos  do  Eslado,  e  que 
uma  serie  de  factos  constantes  e  hodiernos  aileslam  o  z  lo  do 
Governo  Imperial  pelo  desenvolvimento  da  Religião  Calbolica 
Apostólica  Romana,  já  concedendo  auxilio  e  favor  aos  ministros 
dessa  religião,  e  já  respeitando  o  Santo  Padre  no  exercício  da 
sua  jurisdicção  espiritual,  com  quem  lôm  procurado  entender-se 
por  todos  os  meios  pacíficos  e  honrosos,  afim  de  terminar  o  con- 
llicto  levantado  pelos  Bispos,  julgados  pelo  poder  judiciário; 

<  Considerando  que  a  prisão  e  condemnação  dos  mesmos  Bispos 
são  aclos  desse  poder,  (jue  é  independente,  e  por  cujas  deliberações 
não  respondem  os  ministros  d'hstado ; 

«  Considerando  que  a  nossa  Constituição  politica  c  as  demais 
leis  do  Estado  que  admillem  e  mantém  a  Religião  Catbolica 
Apostólica  Romana  são  as  mesmas  que  admillem  que  os  Bispos 
possam  ser  processados  e  condemnados,  sem  que  por  isso  se 
attente  contra  essa  Religião ; 

«  Considerando  mais,  quanto  ao  suborno,  que  elle  não  existe, 
e  quando  existisse,  não  era  acto  próprio  dos  aceusados,  e  sim  de 
um  seu  delegado  : 

<  Julga  que  a  denuncia  não  tem  procedência  alguma,  e  deve 
3er  rejeitada. 
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<  Sala  das  coiumissões,  em  3  de  Setembro  de  1874.  —  T. 
dê  Alencar  Araripe.  —  A.  C.  Carneiro  da  Cunha, ^L.  A.  Pereira 
Franco,  » 


No  parecer  do  Sr.  Araripe  nSo  ha  uniD  pro[)osiç5o  que  seja 
verdadeira  ? 

Tudo  quanto  ahi  se  diz  tem  sido  refutado  na  tribuna  e  na 
imprensa,  sem  que  até  o  presente  apparecesse  uma  contestação 
séria. 

Mas,  o  que  havia  dizer  o  relator  da  commissâo  maçónica 
do  governo,  senão  o  que  ahi  fica  archivado  ad  perpetuam  rei 
memoriam  ? 

Que  miséria  e  que  descaramento ! 

É  a  vex  de  exclamar  com  Tácito  : 

Onínia  serviliter  pro  dominalione ! . . . 


Com  referencia  a  denuncia  apresentada  pelo  illuslre  deputado 
eatholico,  escreveu  o  Apostolo  o  seguinte  editorial,  que  bisloría 
fielmente  os  acontecimentos  (1): 

c  O  illustrado  Sr.  Dr.  Leandro  Bezerra  Monteiro,  deputado  pela 
província  de  Sergipe,  prestou  á  causa  da  £greja  um  relevantissimo 
serviço,  em  ofTerecer  ã  cx)nsideracão  e  juizo  da  camará  dos  de- 
putados a  denuncia  contra  o  presidente  do  Conselho  e  ministros 
do  Império  e  de  Estrangeiros,  como  culpados  de  machinarem  contra 
a  religião  do  Estado  com  o  crime  connexo  de  suborno  para  a 
acquisição  de  auxiliares. 

Não  é  necessário  expor  de  novo  a  serie  de  factos,  que  assas 
justificam  a  denuncia  dada.  Infelizmente,  as  camarás  legislativas 
ainda  não  cpmprehenderam  a  fundo  a  questão  e  as  suas  ulteriores 
consequências;  e,  pois,  impossível  seria  que  a  denuncia  fosse  bem 
recebida. 

Bem  o  coinprehendeu  o  illuslre  denunciante  e,  por  iss4),  abste- 
ve-se  de  procunr  conselhos,  consultando  somente  a  sua  viva  fé 
de   Calholico  Apostoi  co  Romano  e  o  seu  dever  de  representante 


(1)  Aposfo'^  de  6  de  Setembro  de  1874. 
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da  nnr!lo.  E  cm  verdade,  oâ  conselhos  não  podiam  deixar  de 
ser-lhe  desfavoráveis,  vislo  como,  na  polilica,  prevalece  muito  a 
condiçUo  da  opporiunidade  c  lambem  a  conveniência  de  um  accordo 
de  v\<\'ás>.  Mesmo,  entre  os  deputados  catholicos,  alguns  entende- 
riam, iíTualmente  coin  bons  fundamentos,  que  o  espirito  publico 
ainda  iiOo  e<lâ  j)reparado  yiwa  medidas  de  rigor  conlra  os  cul- 
pados; e  oulros  entenderiam  i>:i.;ilmente  <|ne,  não  precisando  de 
tacs  medidas  a  Egreja  de  Jesus  Clitísto,  era  dispensável  a  denuncia. 

\o  melo  de  larilas  opiniões  enconlratlas,  c  concorrendo  sobre 
meia  dúzia  de  opposicionistas  a  esperança  do  gozo  de  unia  pasta 
pc^o  repudio  publico  da  fé  ou  pela  Irabição  a  Jesus  Christo,  não 
era  duvidoso  que  os  ministros  denunciados  seriam  absolvidos. 

Foi  o  que  aconteceu.  A  maioria,  que  tem  apoiado  o  governo 
não  poderia  adberir  á  punição  dos  accusados.  Um  certo  numero 
de  dissiiienles  fixem  os  olhos  em  César;  e  não  indaga  senão  o 
que  esle  pensa,  para  humilhar->e  e  applaudir.  Outra  parle  de 
dissidentes,  mais  politica  do  que  religiosa,  não  abandonará  a  causa 
da  Egreja,  mas  prefere  salval-a  op|X)rtunamenlc,  Os  liberaes  em- 
preitam a  época  próxima  da  sua  ascensão ;  e  não  quereriam  com- 
proiiiellor  o  seu  jogo.  O  grupo  calholico,  não  somente  pelas 
razões  já  diias.  mas  especialmenle  por  não  haver  ainda  desappa- 
recido  a  esperantja  de  accordo.  tinha  ncvessiílade  de  impor  a  si 
próprio  uma  certa  reserva. 

Feliziíittnte,  ^s  cousas  foram  muilo  bem  dirigidas.  O  governo, 
fazendo  com  que  no  dia  3  do  corrente  a  sessão  fosse  aberta  mais 
cedo  do  (jue  era  costume,  deu  a  prova  dos  seus  processos  na 
direcção  dos  negócios:  a  má  fé,  a  fraude,  e  a  sorpresa,  são  os 
seus  meios  de  acção.  Conseguiu,  cm  verdade,  a  eleiçilo  de  uma 
coinmissão  especial,  para  a  qual  hi  votado,  se  bem  que  no  ul« 
timo  lugar,  o  maçon  Araripe.  Adiiuirida  a  eleição  deste  (iliadoao 
Oriente  do  Lavradio,  entendeu  que  a  causa  estava  ganha. 

Com  efícilo,  no  mesmo  dia,  foi  apresentado  e  lido  o  parecer 
da  coinmissão  especi:»!,  cuja  conclusão  era  a  rejeição  da  denuncia. 
Não  era  isso  de  estranhar,  vislo  como  o  inaçon  Araripe  fora  arvo- 
rado em  relalor,  lornando-se  meros  comparsas  os  outros  dous 
membros.  A  razão  metle-se  pelos  olhos:  o  governo  concebera  o 
plano  de  fazer  vingar,  à  sombra  do  apoio  dado  ao  ministério,  as 
suas  doutiinas  heterodoxas  na  questão  religiosa. 

Se,  porém,  o  homem  põe,  á  Deus  compete  dispor.    Os  consi^ 
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derandos  do  parecer,  além  de  conlerem  uma  serie  de  hcresins  e 
grande  mimero  de  desproposilos,  deixaram  !ran?parei:er  a  col)anlia 
dos  deniindados.  No  cofilliclo  com  a  Eírreja,  a  cominisísMí»  c>p(^âal 
nao  hesitou  em  allrilniir  a  culpa  ao  poder  soberano  que  de  lai 
geilo  era  chamado  á  autoria  sem  embargo  ria  Iheoria  conslilucional 
que  o  sagra  como  irresponsável.  E  lambem  fui  arrastado,  eadiora 
era  segundo  lugar,  para  bode  expiatório,  o  Supremo  Tribunal  de 
Jusliça;  e,  neste  ponto,  o  considerando  envolvia  implicitamente  uma 
decUnaíoria  fon\  por  isso  que  aquelle  Tribunal  tom  juiz  privativo. 

No  allegado  crime  do  suborno,  a  cobardia  foi  ainda  mais  de- 
plorável: os  denunciados  removeram  do  si  a  culpa  e  a  atiraram  in- 
teira sobre  o  delegado  do  Imperador  em  Pernambuco!  Custa  muito 
acredital-o;  mas,  o  parecer  não  deixa  a  este  respeito  a  minima  du- 
vida. 

O  que,  pois,  a  camará  dos  deputados  tinha  de  julgar?  Apro- 
pria commissào  especial  aíTartàra  a  culpa  dos  denunciados.  Em  um 
caso,  a  culpa  pairava  em  esphera  mais  elevada  e  porventura  su- 
perior à  acção  legal ;  em  oíUro  caso,  a  culpa  era  de  empregados 
inferiores,  e  portanto  isentos  da  jurisdicçào  das  camarás  legisla- 
tivas. 

Grosseira  chicana,  que,  p.ira  salvar  a  três  ministros,  sacri- 
ficava os  prmcipios  consiilucionaes  e  as  regras  do  decoro  nas  re- 
lações entre  o  superior  e  o  inferior,  entre  o  Governo  e  os 
subalternos! 

O  illnstre  Sr.  João  Mendes,  porém  assim  como  quic  impedir 
que  a  camará  dos  deputados  sanccionasse  por  um  voto  apaixonado 
as  doutrinas  heréticas  conleúlas  nos  considerandos,  julgou  con- 
veniente salvar  os  alIndiJos  princípios  consiilucionaes  c  as  regras 
de  um  governo  moralisado  em  suas  relações  com  os  funccionarios 
subordinados;  e,  pois,  antes  do  debate,  oílereceu  a  seguinte  emenda 
substitutiva: 

«  A  camará,  sem  entrar  no  exame  do  merecimento  das  razões 
do  parecer,  entende  que  a  denuncia  nao  está  devidamente  ins- 
truída e  fundamentada  para  autorisar  a  accusaçao  criminal  dos 
denunciados. 

t  Em  4  de  Setembro  de  1874.-— Jòao  Mendes,  » 

A  Nação,  apreciando  esta  emenda  substitutiva,  encarou-a  como 
uma  manobra  parlamentar ;  mas,  o  seu  sentido  é  claro,  e  não  foi 
senão  um  protesto  contra  os  considerandos  do  parecer. 
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Bem  siirnificalivas  foram  as  palavras  do  eloquorilc  Sr.  Ferreira 
Vianna,  que,  encetando  o  debale,  pôz  patente  a  inépcia  da  com- 
niissao  especial.  Se  eram  verdadeiros  os  considerandos,  a  luz  es- 
tava feila:  os  cnlpados  nao  eram  os  ministros,  nao  era  o  Supremo 
Tribunal  de  Jusliça,  não  era  o  dele^rado  do  Imperador  em  Per- 
namlmco.  E  quem  é  esse  grande  culpado?  perguntou  o  orador. 
Ninguém  contcslou  ;  ninguém  redarguiu.  Os  ministros  julgaram-sc 
fulminados;  porque  a  própria  cobardia»  se  os  isentava  da  culpa, 
os  humilhava  perante  o  paiz.  O  discurso,  do  deputado  fluminense  é 
um  monumento  de  argumentação  e  de  tina  ironia.  Os  denunciados 
liaviam   preferido  o  desprezo  j)UÍjlico. 

Nem  desse  desprezo  os  poderia  reerguer  o  Sr.  Araripe,  cujo 
discurso  aggravou  ainda  mais  a  sua  critica  posição.  Amontoado 
de  paradoxos  e  de  enormidades,  teve  a  punição  na  indiíTerença 
da  própria  maioria. 

O  illustrado  Sr.  Leandro  Bezerra  completou  essa  punição,  de- 
monstrando as  inexactidões  no  histórico  dos  factos  allegados  pelo 
relator  da  commissão,  e  tornando  evidentes  os  erros  adduzidos 
nos  considerandos.  O  discurso  do  Sr.  Leandro  Bezerra  faz  honra 
ao  seu  talento  e  glorifica  o  seu  acto  de  valor  civico  em  denunciar 
os  ministros  subservientes. 

Era  obvio  que,  querendo  embora  mandar  em  paz  os  denun- 
ciados, a  camará  dos  deputados  deveria  esguardar  a  questão  dos 
principios.  Provocou  esta  manifestação  o  dislincto  Sr.  João  Atendes 
em  um  pequeno  discurso  pela  ordem;  declarando  que  retirava  a 
sua  emenda  suljstituliva  no  presupposto  de  serem  excluidos  da 
votação  os  considerandos  do  parecer,  a  maioria  foi  prompta  em 
contestar  que  s^ómente  a  conclusão  seria  rolada.  A  commissão  es- 
pecial e  o  governo  não  podiam  receber  uma  mais  signiticativa  re- 
pulsa do  seu  propósito,  tão  incurial  quão  indecente. 

A  camará  dos  deputados,  sim:  rejeitou  a  denuncia;  mas,  no 
accordo  unanime,  e  votada  somente  a  conclusão  do  parecer,  está 
suíTicientemente  explicada  a  sua  intenção.  Seria  inglório  condcmnar 
aos  cobardes  que  não  tiveram  a  coragem  dos  actos  praticados.  Seria 
pouco  prudente  confundir  e  afogar  na  compaixão  por  taes  desgra- 
çados a  verdade  dos  principios.  A  camará  perdoou;  não  quiz  glo- 
rificar o  crime. 

A  Naçào  bem  apercebcu-se  da  posição  creada  para  os  mi- 
nistros.   Todos  os  planos  foram  destruídos  pela  atlitude  nobre  da 
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Camará  dos  deputados.  Em  vez  de  uma  manifestação  de  confiança 
no  conílicto  com  a  Egreja  o  governo  recebera  um  acto  de  humi- 
lhação, por  voto  unanime,  visto  que  o  Sr.  Leandro  Bezerra  abste- 
ve-se  de  votar. 

Eslava  reservada  ao  gabinete  de  7  de  Março  a  mais  dura  das 
provas.    E  elle  a  sofTreu  com  a  resignação  do  criminoso  convicto. 


QUESTÃO 

Sobre  o  pagaznento  dos  ordenados  dos  Professores 

do  Seminário  de  Olinda 

A   DECLARAÇÃO    DO   MINISTRO   DO   IMPÉRIO 

O  illaslre  Sr.  Dr.  Tarquinio  de  Souza  disse  no  seu  Discurso  pro- 
ferido na  Gamara  dos  Deputados,  era  sessão  de  2  Setembro  de  1874: 

O  Sr.  Tarquinio  de  Souza: — Desculpe  V.  Ex.  que  ainda  por 
alguns  momentos  occupe  a  attenção  da  casa. 

O  Sr.  Presidente: — Não  posso  concordar  nisso. 

O  Sr.  Tarquinio  de  Souza: — E'  só  para  mandar  à  meza  uma 
oulra  petição,  em  que  diversos  professores  do  Seminário  Episcopal  de 
Olinda  pedem  providencias  á  camará  contra  o  facto  iniquo  e  despótico 
do  Governo  Imperial  que  sem  fundamento,  sem  razão  alguma 
fundada  em  lei,  os  tem  privado  de  seus  vencimentos,  desde  Janeiro 
do  corrente  anno. 

O  acto  do  Governo  a  que  agora  me  refiro  é  inteiramente 
desliluido  de  fundamento.  Os  professores  do  Seminário  Episcopal 
de  Olinda  tem  inconteftavelmente  direito  de  receber  os  seus 
vencimentos,  para  os  quaes  ha  uma  verba  no  orçamento  vigente, 
c  nem  o  governo  po(iia  suspendel-os  por  mero  cíipricho.  O  pagamento 
dos  ordenados  daquelles  professores  independia  do  reconhecimento 
do  actual  governador  da  diocese  de  Olinda. 

O  Sr.  Ministro  do  Império: — O  nobre  deputado  n3o  faz  bem 
em  tocar  nesta  questão,  porque  o  próprio  Sr,  D,  Vtíal  foi  qne 
pedio  para  que  os  rencimentos  dessefi  professores  fos^m  entregues 
a  dle  Bvspo, 
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Uma  voz: — Vè  o  nobre  deputado  que  foi  o  Bispo  quem  pedio. 

O  Sr.  Tauquimo  de  Souza: — A  razão  não  é  esta. 

{Ha  muitos  apartes  de  todos  os  lados  da  camará  e  o  Sr.  Pre^ 
sidente  tange  a  campainha). 

O  Sr.  Presidente:  —  Não  é  possível  continuar  esta  discussão 
(Apoiados).  Sinto  muito  interromper  novamente  o  nobre  deputado. 
(Apoiados  e  apartes). 

O  Sr.  Tarquinio  de  Souza:— Tenha  V.  Ex.  paciência.  Os 
peticionários  são  funccionarios  públicos,  cidadãos  brazileiros,  hei  de 
advoírar  os  seus  direitos. 

O  Sr.  PREsroENTE  —  Devo  observar  e  fazer  observar  o  regimento 
(Apoiados  e  apartes). 

O  Sr.  Gusmão  Lobo: — O  Sr.  ministro  já  declarou  o  que  ha 
a  este  respeito. 


OFFICIO    DO    SR.    BISPO   DE  OLINDA    AO   SR.    MINISTRO   DO  IMPÉRIO 


[inha  Prisão,  na  Fortaleza  de  S.  João,  12  de  Setembro 
de  1874. 

Illm.  e  Exra.  Sr. — Pelo  discurso  proferido  na  sessão  de  2  do 
corrente  pelo  Exm.  Sr.  deputado  Dr.  Tarquinio  de  Souza,  inserido 
nas  columnas  do  Jornal  do  Comnieirio  de  hoje,  vi  que,  reclamando 
S.  Ex.  contra  o  facto  de  estarem  os  professores  do  Seminário 
Episcopal  de  Olinda  privados  dos  seus  vencimentos,  em  aparle  lhe 
respondera  V.  Ex.  o  sr.íruinte:  O  nobre  deputado  nào  faz  bem  em 
tocar  nesta  questão,  porque  o  próprio  Sr.  D.  Vilal  foi  que  pedio  para 
qtie  os  rencimmtos  desses  professores  fossem  entregues  a  elle  Bispo. 

Como  este  aparte  de  V.  iilx.  pelo  modo  rayslerioso  em  que 
é  formulado,  pôde  prestar-se  á  interpretação  desairosa  á  minha 
humilde  pessoa,  se  digne  V.  Ex.  permittir-me  uma  breve  reflexão 
em  ordem  a  evitar  qualquer  equivoco. 

Sabendo  eu  que  vários  Exms.  Diocesanos  do  Império  tinham 
solicitado  e  alcançado  do  Governo  imperial  que  lhes  fosse  entregue, 
para  por  elles  ser  dislribuida,  a  quantia  que  annualmente  se  despende 
cora  o  pessoal  dos  professores  dos  respectivos  Seminários,  me  animei 
a  fozer  a  V.  Ex.  o  mesmo  pedido. 

Tinha  por  fím  esta  diligencia  augmentar  o  numero  dos  pro- 
fessores, segundo  exigem  as  diversas  classes  e  variados  estudos  do 
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Seminário  pequeno  que  tenciono  abrir,  supprindo  a  reducçao  dos 
vencimentos  daquelles,  com  o  sustento  e  moradia  dentro  do 
Seminário. 

Este  pedido  fil-o  a  V.  Ex.  mais  de  uma  vez,  sendo  a  primeira 
pouco  depois  de  chegado  á  minha  Diocese  e  a  ullima,  parece-me, 
por  intermédio  do  Exm.  Sr.  Dr.  Tarquinio  Braulio  de  Souza 
Amarantho,  em  fins  de  Abril  de  1873. 

Mezes  depois  se  dignou  V.  Ex.  responder-m3  que  o  meu  pedido 
seria  satisfeito.    Fiquei  esperando. 

Pôde  mui  bem  ser  que  V.  Ex.  tenha  expedido  ordens  neste 
sentido;  mas  o  que  asseguro  a  V,  Ex.  é  que  delias  nunca  tive 
noticia,  nem  nunca  me  foram  entregues  os  vencimentos  dos  pro- 
fessores do  Seminário  Episcopal  de  Olinda. 

Posso  outrosim,  garantir  a  V.  Ex.  que,  até  o  dia  de  minha 
prizâo,  aquelles  professores  receberam  os  seus  ordenados  directa- 
mente da  Thesouraria.  Assim  como  me  consta  que  um  delles,  o 
Revm.  Cónego  Manoel  João  Gomes,  ainda  depois  de  minha  sabida 
do  Recife,  recebera  da  mesma  Thesouraria  os  equivalentes  do  mez 
de  Janeiro. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  Conselheiro  João  Alfredo  Corroa  de  Oliveira, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Infiperio. 

t  Fr.  Vital,  Bispo  de  Olinda. 


—  O  Ministro  do  Império  respondeu  longamente,  ladeando  a 
questão,  como  se  pôde  vOr  no  Jornal  do  Comniercio  de  19  de 
Setembro  de  1874,  dando  lugar  á  seguinte  replica  do  illustre  Con- 
fessor da  Fé: 

o  SR.   BISPO   DE  OLINDA   E  O  SR.   MINISTRO   DO  IMPÉRIO 

Minha  Prisão,  na  Fortaleza  de  S.  João,  19  de  Setembro  de  1874. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Trez  proposições  aíTirmei  no  offlcio  que 
tive  a  honra  de  dirigir  a  V.  Ex.  eni  data  de  12  do  corrente: 

1.'  Pôde  muito  bem  ser  que  V.  Ex.  tenha  expedido  ordens 
neste  sentido  (de  satisfazer  o  meu  pedido);  mas  o  que  asseguro  a 
V.  Ex.  é  que  delias  nunca  tive  noticia; 
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2.*  Nunca  me  foram  entregues  os  vencimenios  dos  professores 
do  Seminário  Episcopal  de  Olinda; 

3.'  Posso,  outrosim,  garantir  a  V.  Ex,  que,  até  o  dia  de 
minha  prisào,  arjuelles  professores  recebeiwu  os  seus  ordenados 
directamente  da  thesouraria, 

AY-erca  da  ulliina  thístas  proposições  nenlnima  duvida,  segundo 
parece,  nutre  V.  Ex.,  pois  licou  sem  reparo  no  artigo  publicado 
pelo  Jornal  do  Commercio  de  hoje,  com  a  firma  de  V.  Ex. 

Quanto  á  segunda,  folgo  em  extremo  de  v6l-a  confirmada  por 
V.  Ex.    Outra  cousa  não  era  de  esperar. 

O  meu  oíTicio  de  42  do  corrente  outro  intuito  nao  levava 
senão  aclarar  o  aparte  de  V.  Ex.;  remover  qualquer  equivoco, 
dissipar  qualquer  duvida  que  por  ventura  pudesse  pairar  no  espirito 
de  quem  não  estivesse  a  par  do  occorrido. 

Tanto  é  verdade  que  o  aparte  de  V.  Ex.,  infelizmente,  prestava- 
se,  por  certo  contra  a  intenção  de  V.  Ex.,  á  interpretação  pouco 
lisongeira  á  minha  humilde  pessoa,  ipie,  apenas  enunciado,  provocou 
varias  reclamações,  segundo  consta-me  pelo  testemunho  de  alguns 
senhores  dislinctos  Deputados. 

Resta,  por  consequência,  a  primeira  proposição  que,  apezar 
de  menos  importante,  e  de  ordem  meramente  secundaria,  em 
relação  ás  duas  ultimas  que  constituem  o  fim  principal  do  meu 
offlcio  supramencioííado,  mereceu  séria  contestação  de  V.  Ex. 

Todos  os  documentos  publicados  por  V.  Ex.  até  a  minha  carta  de 
10  de  Agosto  de  1873,  uma  só  cousa  provam:  é  que  V.  Ex.  respondeu- 
me  que  o  meu  pedido  sei  ia  satisfeito,  e  que  disto  tive  conhecimento. 
Poderá  isto,-  acaso,  considerar-se  realisação  do  meu  pedido? 
E  seriam  essas  communicaçues,  a  que  V.  Ex.  se  refere,  ordens 
terminantes,  eíTeclivjis  relativamente  ao  pagamento  dos  ditos  venci- 
mentos no  sentido  e  pela  forma  em  que  tive  a  honra  de  solicitar? 
Parece-me  que  não:  tanto  assim  que  nunca  semelhante  pagamento 
realizou-se.    Por  conseguinte,  fiquei  esperando. 

As  únicas  ordens  que  assim  poderiam  ser  tomadas  são  as  que 
V.  Ex.  diz,  e  eu  creio,  haver  Iransmitlido  por  intermédio  do 
Ministério  da  Fazenda. 

Não  contesto,  como  não  contestei,  a  existência  de  taes  ordens, 
porquanto  declarei  (jue  yóde  muito  bem  ser  que  V.  Ex,  as  tenha 
expedido  neste  sentido.  Mas,  permitta-me  V.  Ex.  que  repita;  delias 
nunca  tive  noticia,  Fenão  hoje. 
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E  por  que  raz3o  havendo  ordem  expressa  do  Governo  Imperial 
para  serem  entregues  ao  Bispo  os  vencimentos  dos  professores  do 
Seminário  de  Olinda,  continuou  a  tliesouraria  a  pagal-os  directammle 
aos  próprios  lentes,  durante  o  tempo  que  este  esteve  na  diocese,  e, 
ainda  depois  de  sua  partida,  ao  Revm.  Cónego  Manoel  João  Gomes? 

Conlra  factos  não  ha  argumentos. 

Deus  guarde  a  V.  Ex. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  Conselheiro  João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império. 

t  Fr.  Vital,  Bispo  de  Olinda. 


—  Apo/  esta  resposta  que  tornou  patente  a  leviandade  do  Mini.^tro 
do  Império,  quando  aíHrmou  uma  inexactidão  em  pleno  Parlamento, 
foi  dirigida  ao  heróico  Bispo  de  Olinda  a  seíruinle: 

CARTA   IMPORTANTE 

*  Illm.  e  Exm.  Sr.  D.  Vital.— Rio,  20—9—74.  Bastava  ler 
com  alguma  attenção  o  que  escreveu  o  Ministro  do  Império  para 
conhecer-se  que  o  seu  intento  fora  inculcar  que  houvera  desvio 
ou  falta  imputável  à  V.  Ex.  no  negocio  do  pagamento  dos  lentes, 
e  que  combatido  a  propósito,  tratou  de  ladear  a  difticuldade  citando 
uma  carta  de  V.  Ex.  com  data  de  10  de  Agosto  para  demonstrar 
que  tinha  então  noticia  da  expedição  de  ordens  que  elle  próprio 
confessa  no  correr  de  sua  publicação  haverem  sido  expedidas 
^segundo  consta  da  secretaria  da  fazenda)  em  17  de  Outubro!! 

«  A  publicação  porém  de  V.  Ex.,  que  acabo  de  ler,  é 
esmagadora,  e  eu  dou-me  pressa  em  felicital-o. 

«  Sou  de  V.  Ex.  attencioso  amigo  e  obrigado  criado. — Zacaiim 
de  Góes  e  Vasconcellos. 

Associam-se  a  esta  declaração: 

Jeronymo  Martinicmo  Figueira  de  Mello.  — Dr,  Pedro  Auíran 
da  Malta  e  Albuquerque, — Joào  José  do  Monte  Júnior.  —  Cândido 
Mendes  de  Almeida. — Firmino  Rodrigues  Silra.  —  António  Manoel 
dos  Reis.  (1) 


(1)  E  não  ficou  nisto,  poi'que  o  distincto  catholico  Sr.  Conselheiro 
Zacarias  de  Góes  c  Vasconcellos  refutou  a  resposta  do  Ministro  do  Império 
ao  inclyto  Prisioneiro  da  Fortaleza  do  S.  João,  em  uma  serie  de  artigos 
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LEVANTAMENTO  DOS  INTERDICTOS 

OKFICIO     DO     SR.    BISPO     DE     OLINDA    AO    SR.    MJMSTRO    DO     IMPÉRIO 

Minha  prisco  na  Fortaleza  de  S.  João,  7  de  Novembro  de  1874. 

Illni.  e  Exm.  Sr. —  Consta,  segundo  a  Naçào  de  hontein,  e  o 
Jornal  do  Commercio  de  hoje,  que  o  Governo  Imperial  raandára 
intimar  também  ao  Governador  do  Bispado  de  Pernambuco,  que 
levantasse  no  prazo  de  oito  dias,  sob  pena  de  responsabilidade  cri- 
minai, os  interdictos  pelo  humilde  Bispo  de  Olinda  lançados  ás 
irmandades  recalcitrantes. 

Se,  como  parece,  essa  noticia  não  deixa  de  ler  fundamento, 
cumpre-me  declarar  a  V.  Ex.  que  nem  ao  actual,  nem  aos  demais 
Governadores  por  mim  nomeados,  será  possível,  nas  presentes 
circumstancias,  levantar  aquelles  interdictos,  além  de  oulras  razões 
por  lhes  faltar  poderes  para  tanto. 

O  meu  delegado  naquella  diocese,  quer  seja  o  actual,  ou  outro 
qualquer  por  mim  nomeado,  só  a  pôde  governar  em  virtude  de 
certas  e  determinadas  faculdades  que  lhe  conferi,  e  entre  essas 
nenhuma  ha  que  autorize  a  fazer  o  que  delle  ora  exige  o  Governo 
Imperial.  De  sorte  que,  se  porventura  algum  dos  Governadores 
houvesse,  (o  que  não  é  de  esperar)  que,  cedendo  ás  ameaças  e 
vexames,  levantasse  os  interdictos,  fora  das  hjpotheses  da  relradaçào 
ou  eliminarào  dos  maçons  do  seio  das  irmandades,  hypotheses  essas 
llguradas  na  sentença  de  inlerdicto,  plenamente  nullo  e  irrito  seria 
o  seu  acto,  assim  como  foi  o  do  Sr.  Dr.  Juiz  de  Capellus.  (1) 


insertos  no  Jornal  do  Commercio,  e  transoriptos  cm  vários  uumcros  do 
Apostolo  a  datar   do  27  de  Setcinljro  de   1874. 

O  Ministro  ainda  desta  vez  completamente  batido  sahio  derrotado, 
com    grande  desapontamento  de  Ganganelli  e  seus  irmãos  universaes. 

(1)  E"  sabido  que  o  Governo  usando  dos  recursos  de  que  lançou  mSo 
duranio  o  conflicto  religioso,  ordenou  que  os  interdictos  fossem  levantados 
pelo  n^spectivo  Juiz  de  Capellus,  o  que  so  fez,  lavrando-se  o  competente 
auto  e  celel)rando-se  o  acontecimento  com  musicas,  repiques  e  foguetes. 
Foi  um  desfrute    sem    igual! 

A'  propósito,  escrevemos  no  Apostolo  de  16  de  Maio  de  1875: 

a  O  Governo  da  maçonaria  imperial  em  data  de  20  de  Abril  próximo 
findo  m:indou  intimar  ao  segundo  Governador  da  diocese  de  Pernambuco, 
para  que,  por  meio  de  qualquer  acto  seu^  reconhecesse  o  levantamento  dos 
mterdictos  feito  pelo  Juiz  de  ('apellas! 
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Portanto,  responsabilisar  sacerdotes  só  porque  não  praticam 
um  acto  para  o  qual  fallece-liies  jurisdicção.  é,  releve-me  V.  Ex. 
dizer-lhe,  injustiça,  e  injustiça  clamorosa.  Se  nislo  alguma  res- 
ponsabilidade deve  haver,  recaia  ella  tão  somente  sobre  o  Bispo 
que  não  quiz  ou  nâo  pôde  outorgar  tal  faculdade ;  tanto  mais  que 
hoje  esta  questão  está  aíTccla  á  Santa  Sé.  (2) 

Deus  guarde  a  V.  Ex.—  Illm.  e  Exm.  Sr.  Conselheiro  José 
Maria  dá  Silva  Paranhos,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  En- 
carregado interinamente  dos  Negócios  do  Império. 


t  Fr.  Vital,  Bispo  de  Olinda. 


AVISO  DE  30  DE   SETEMBRO 

Cópia, —  4°  Secção  n. —  Ministério  dos  Negócios  do  Império — 
Rio  de  Janeiro,  em  30  de  Setembro  de  1874. —  Illm.  e  Exm.  Sr.— 
Sua  Magestade  o  imperador,  tendo  ouvido  as  Secções  dos  Negócios 
da  Justiça  e  do  Império  do  Conselho  de  Estado  e  o  mesmo  Con- 
selho, houve  por  bem  resolver:  1°  Que  seja  aceita  a  nomeaç-ão 
dos  Governadores  do  bispado  de  Olinda  feita  pelo  Rvm.  Bispo 
D.  Fr.  Vital;  2.°  Que  sejam  intimados  os  ditos  Governadores  para 
cumprirem  no  prazo  de  oito  dias  o  aviso  de  12  de  Junho  de  1873, 
expedido  em  virtude  da  imperial  resolução  que  deu  provimento 
ao  recurso  interposto  pela  Irmandade  do    Santíssimo  Sacramento 


«  o  digno  Governador  respondeu  ao  Juiz  de  Direito  de  Olinda  o  se- 
guinte: 

—  «t  Em  cumprimento  da  intimação  que  por  portaria  de  V.  S. 
de  20  do  corrente,  me  foi  feita  no  dia  21,  tenlio  a  lionra  de  declarar  a 
V.  S.  que  aceito  o  levantiimento  dos  interdictos  a  que  se  refere  a  men- 
cionada portaria,  quanto  aos  seus  f*ffritos  t^mporaes. 

«  Julgo  assim  ter  cumprido,  a  ordem  de  V.  S,  a  quem  Deus  guanle  QU\y» 

«  O  que  adianta  o  Ctov  rno  com  estas  palliaçadas  é  que  nao  siibemos. 
porque  os  interfiictos  foram  lançados  sónunite  na  parte  espiritual  da  Ir- 
mand;i(le,  como  foi  opportunamente  declarado,  i)or  cujo  motivo  era  incom- 
píaeníc  o  Supremo  Tribunal  de  Justiça  para  julgar  o  illustre  liispo  úv 
Olinda,  que  ora  cumpre  uma  sentença  iníqua,  como  o  próprio  Ooverno 
t(  m-sv  incumbido  de  pi'ovar  a  toda  a  luz. 

«  Viireuios  o  qu(»  taz  o  Governo  «lepois  da  resposta  do  digno  Oo- 
Ví^rnador.  e  se  os  interdictos  já  levantados  pelo  Juiz  de  Capei  Lis  strao 
levantados  de  novo,  o  que  será  um  verdadeiro   milagre. 

«  Que  comedia  I . . .  » 

(2)  Officio  idêntico  e  na  mesma  data  dirigiu  o  illustre  Sr.  Bispo  do 
Pará  ao  Ministro  do  Império. 
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(la  Epreja  Matriz  de  Sanlo  António  da  Cidade  do  Recife  contra  o 
acto  do  mencionado  Bispo  que  a  declarara  inlerdicla;  e  no  caso 
de  recusa  sejam  responsabilisados.  O  que  communico  a  V.  Ex. 
para  os  devidos  eíTeitos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Joào  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira, — 
Sr.  Presidente  da  Provincia  de  Pernambuco.  —  Cumpra-se.  —  Palácio 
da  Presidência  de  Pernambuco  i4  de  Novembro  de  1874. —  Lm- 
cena.  —  Conforme.  —  O  oflicial  maior  Luiz  Salazar  Moscoso  da 
Veiga  Pessoa. 

Conforme.  —  Manoel  Clementino  Carneiro  da  Cunha. 


OFFICIO  DO    PRESIDENTE  DE  PERNAMBUCO 

€  Palácio  da  Presidência  de  Pernambuco.  —  Recife,  14  de 
Novembro  de  1874.  —  2*  secção. — Transmitlo  por  cópia  a  V.  S. 
o  incluso  aviso  do  Ministério  do  Império,  de  30  de  Setembro  ullimo 
afim  de  que  sejam  inlimados  os  Governadores  deste  Bispado  ahi 
residentes,  Cónego  cliantre  José  Joaquim  Camcllo  de  Andrade  e 
padre  Sebastião  Constantino  de  Medeiros,  para,  no  prazo  de  oito 
dias  cumprirem  o  aviso  do  mesmo  Ministério,  d?  12  de  Junho 
de  1873,  tamljem  por  cópia,  e  caso  deixem  de  o  fazer,  providencie 
V.  S.  em  ordem  á  (jue  o  Promotor  Publico  dessa  comarca  promova 
a  responsabilidade  dos  niesnios  Governadores,  na  forma  da  lei. 
Deos  guarde  a  V.  S.  — Sr.  juiz  de  direito  da  comarca  de  Olinda. 
—  Henrique  Pereira  de  Lucena. 


Igual  oíTicio  foi  dirigido  ao  Dr.  juiz  de  direito  do  4°  districto 
criminai  da  cidade  do  Recife,  quanto  ao  di^tincto  padre  Dr.  Joaquim 
Graciano  de  Araújo. 

Em  virliiile  do  firman,  expedido  pelo  Presidente  da  Provincia 
pòz-se  logo  em  mo\imenlo  o  machinismo  judiciário. 

O  Juiz  de  vOlinda,  Dr.  Dellino  Augusto  Cavalcante  de  Albu- 
querque, oíDciou  não  só  ao  Governador  do  Bispado  em  exercício, 
Exm.  chantre  José  Joaíjuim  Camollode  Andrade,  mas  também  ao 
segundo  Governador,  Rev.  padre  Sel)aslião  Constantino  de  Medeiros, 
nomeado  para  substituir  ao  primeiro,  intimando-os  para  que  em 
oito  diis  declarassem  se  estavam  dispostos  a  cumprir  a  resolurOo 
imperial,  que  ordenava  o  levantamento  dos    inlerdiclos. 
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O  juiz  de  direito  do  4°  dislríiHo  criminal  d'aíjuella  cidade,  Dr. 
Manoel  Clemenlino  Carneiro  da  Cunha,  depulado  geral,  por  offlcio 
dirigido  ao  Rev.  padre  Dr.  Joaquim  Graciano  de  Araújo,  intiraou-o 
também  para  qce  dentro  em  oilo  dias  levanlasse  os  mencionados 
inlerdictos. 

Esla  intimação  simultaneamente  feita  aos  três  Governadores, 
quando  era  sabido  e  o  Governo  reconhecera  (]ue  o  segundo  fora 
nomeado  para  substituir  ao  primeiro  e  o  terceiro  em  falta  do  pri- 
meiro e  do  segunilo,  causou  ali  a  mais  viva  eslupefacrSo. 


OFFICIO   DO  JUIZ  DE  DIREITO   DA   COMARCA    DE    OLINDA 

«  Ilim.  e  Exm.  Sr. — Em  observância  ao  ofíicio  de  V.  E\., 
datado  de  14  do  corrente,  em  o  qual  me  recommendava  fossem 
intimados  nos  termos  do  aviso  do  Ministério  do  Império,  de  30 
de  Setembro  ultimo,  os  Governadores  do  Bispado,  aqui  residentes. 
Cónego  chantre  José  Joaquim  Camelio  de  Andrade  e  padre  Spi)as- 
liao  Constantino  de  Medeiros,  para  que,  no  prazo  de  oito  dias, 
cumprissem  o  aviso  de  12  de  Junho  de  1873,  dirigi-me  aos  mesmos 
Governadores  remellendo  cópia  dos  ditos  avisos  e  solicilando  me 
declarassem  se  estavam  dispostos  a  satisfazer  o  que  se  determinava  ; 
mas  reílectindo  que  a  intimação  por  esse  modo,  além  de  nao  ser 
regular,  trazia  o  inconveniente  de  nâo  poder  constar  c\u  tempo 
algum,  desde  que  nenhuma  resposta  houvesse  recebido,  julguei 
acertado,  sanando  a  falia,  jnandar  por  uma  porlaria,  quQ  o  escrivão 
do  jury  eíTecluasse  semelhante  inlimação,  (]ue  com  eITeito  se  rea- 
lizou no  dia  18,  quando  começou  a  correr  o  pi'nzo.  O  exposto 
levo  ao  conhecimento  de  V.  E\.,  a  (|uem  Deos  guarde.  — Olinda, 
21  de  Novembro  de  1874. — Illm.  e  Exm.  Sr.  Commenilador  Hen- 
rique Pereira  de  Lucena,  dignissimo  Presidente  da  Província. — 
O  juiz  de  direito,   Delfino  Augusto   Cacalcanle  de  Albuquerque,  • 


OKKICIO   DO   1"    GOVERNADOR   DO   BISPADO   DE   OLINDA 

—  Governo  do  Bispado,  em  Olinda,  23  de  Novembro  de  1874. 

Illm.  Sr.  —  Tenho  a  honra  de  accusar  o  recebimento  do  otlicio 
de  V.  S.  datado  de  16  do  corrente,  em  o  qual  me  intima  que 
declare  se  estou  disposto  a  cumprir  a  resolução  imperial  que  deu 
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provimento  ao  recurso  inler^ioslo  pela  Irmandade  do  Sanlissimo 
Sacramento  da  Malriz  de  Santo  António  da  cidade  do  Recife, 
contra  o  acto  do  E\ni.  Diocesano  ;  e  Aviso  do  Ministério  do  Impé- 
rio de  30  de  Setembro  do  corrente  anno. 

E  cm  resposta,  tenho  á  declarar  a  V.  S.,  que  sinto  profun- 
damente nao  poder  cumprir  a-  mencionada  resolução ;  visto  como 
não  recebi  do  Exm.  e  Revm.  Sr.  Bispo  Diocesano  a  jurisdic^ao 
ecciesiastica  necessária  para  praticar  esse  acto,  que  S.  E\.  Revm. 
reservou  a  si. 

Supponho  não  ter  eu  necessidade  de  justificar  a  mintia  recusa 
ao  cumprimento  da  imperial  resolução  ;  visto  ser  intuitivo  que, 
exercendo  eu  uma  jurisdicção  delegada,  não  posso  ultrapassar  os 
limites  da  dele^arào. 

\em  se  deve  vor  neste  meu  procedimento  nm  acto  de  deso- 
bediência ao  Governo  do  meu  paiz.  a  (juem  eslou  promplo  á  prestar 
plena  obediência  em  tndoque  nao  for  contrario  aos  Sngrados  Cânones 
e  á  niinha  consciência  de  sncenlotí»  calbolico. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  —  Illm.  Sr.  Dr.  Delíino  Aupiisto  Caval- 
cante de  Allinquon|ue,  Jniz  de  Direito  da  Comarca  de  Olinda.  — 
Cbanlre  Joxf^  Joaquim  Camello  de  Ainirnde. 


OFFICIO   1)0   2"    GOVKRNADOR   1)0    «ISPADO   DE   OMNDA 

«  Seminário  de  Olinda,   17  de  Novembro  de  1874.  —  Illm.  Sr. 

—  Respondendo  aooílicio  de  V.  S.,  datado  de  honteme  hontem  mesmo 
recebido,  lenho  a  honra  de  declarar  a  V.  S.,  (|ue,  tendo  sido  eu 
nomeado,  em  seírundo  bicar  para  reger  esta  diocese,  pelo  Exm.  c 
Revm.  Sr.  Bispo  Diocesano,  só  depois  de  impedido  o  primeiro 
Governador  é  (jiie  a  miín  passará  a  jurisdicção  diocesana,  como  é 
manifesto  da  porlaria  de  nomeação  e  do  oííiciode  reconhecimento 
do  Exm.  Sr.  Presidente  da  Província,  que  junto  por  cópia  remetto 
a  V.  S.  E'  portanto,  ao  primeiro  Governador,  o  qual  se  acha  em 
exercicio,  (jue  V.  S.  se  hade  dirigir  no  sentido  do  seu  supracilado 
oiricio.  Aproveito  a  opporiunidade  para  sigídíicar  a  Y.  S.  os  meus 
protestos  de  respeito  c  distincta  consideração.  Deos  guarde  a  V.  S. 

—  Illm.  Sr.  Dr.  Delfino  Augusto  Cavah-ante  de  Albuquerque,  juiz 
de  direito  da  comarca  de  Olinda.  —  O  reitor  do  seminário,  padre 
Sebastião  ConManIino  de  Medfiros.  » 
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OFFICIO   DO  3"*  GOVERNADOR    DO   BISPADO  DE  OLINDA 

«  Recife,  23  de  Novembro  de  1874.  Illni.  e  Exm.  Sr.  — 
Em  resposta  ao  oíTicio  de  V.  Ex.,  datado  de  16  do  corrente  e 
recebido  no  dia  seguinte,  cabe-me  dizer  aV.  Ex.,  que  nào  estando 
eu  no  governo  do  bispado,  nada  tenho  que  vôr  com  os  avisos  de 
30  de  Setembro  ultimo,  e  de  12  de  Junlio  de  1873.  Deos  guarde 
á  V.  Ex.  —  lllm.  e  Exm.  Sr.  Dr.  Manoel  Clemenlino  Carneiro  da 
Cunha,  juiz  de  direito  do  4**  districlo  criminal  do  Recife.  —  Padre 
Joaquim  Graciano  de  Araújo.    (1) 


ADDENDA 

Não  encerraremos  esta  parte  do  nosso  modesto  trabalho  sem 
fazer  alguns  accrescimos,  tendentes  a  esclarecer  alguns  ponlos  e  pòr 
em  relevo  cerlos  fados  occorridos  durante  o  coníliclo  religioso. 

Prisão  do   Bispo  de  Olinda 

Em  additamenlo  á  nota  da  pagina  222  da  2^  Parle,  desta 
obra,  deve  lér-se  o  seguinte  trecho  da  caria  dirigida  do  Recife 
por  um  distincto  catholico  ao  Apostolo,  em  data  de  5  de  Janeiro 
de  1874,  e  publicada  cm  o  seu  n.  de  18  do  mesmo  mezeanno. 
O  correspondente  é  um  cavalheiro  digno  de  todo  o  credito.  Escreveu 
ellc  : 

«  Confirmada  a  noticia  da  pronuncia  pelo  vapor  americano, 
(jue  foi  portador  da  ordem  de  prisHo  do  nosso  inclvto  Prelado,  foi 
S.  Ex.  Revm.     intimado  pelo  Dr.  Quintino  José  de  Miranda,  juiz 


(1)  Como  SC  vô  os  ilUistres  e  denodados  (rovernadores  do  Bispado  de 
Olinda  soubcM*ani  cumprir  o  seu  dever  e  man«?aram  solcumemente  com 
o  Governo  Imperial  e  seus  prepostos.  Nao  se  amedrontaram  com  os  pro- 
cessos c  condemnat^ues  iniquas,  então  muito  em  moda,  e  deram  uma  prova 
do  quanto  podem  a  consciência  do  dever,  a  íe  inquebrantável  c  o  zelo 
da  própria  dif;nidado,  e  da  dignidade  do  cargo  que  tfio  honrosamenet 
occupavam.    1'oi  um  graníie  exemplo. 
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de  direito  do  primeiro  districto  (o  mesmo  que  despronnnciou  o  Vi- 
gário Cónego  Caslilha.) 

Acompanhava  ao  referido  juiz,  o  Sr.  Capitão  de  fragata  ins- 
pector do  arsenal  de  marinlia,  Francisco  Romano  Slepplc. 

S.  Ex.  Revm.  respondeu  com  lO'ia  dignidade  que  não  se 
reconheceria  preso  senão  á  vista  da  força,  para  que  constasse  a 
violência  que  lhe  fazia  um  tribunal,  cuja  competência  elle  não 
reconhecia  em  matéria  espiritual. 

Comparecendo  logo  o  Sr.  Dr.  chefe  de  policia,  o  tenente  coro- 
nel commandante  do  corpo  policial,  e  algumas  praças,  S.  Ex.  Revm. 
feita  oração  em  sua  capella,  apresentou-se,  perguntando  —  Quem 
queritia  ?  E  como  respondesse  o  Sr.  Dr.  Quintino  —  Ao  Bispo  de 
0/irtí/a,  S.  Ex.  Revm.  entregou-se,  depois  de  ler  um  protesto  contra 
a  violência,  que  recebia  da  autoridade. 

Nessa  oceasião  protestou  também  contra  a  prisão  em  nome 
do  clero  o  muito  digno  Vigário  Geral  da  diocese,  o  Dr.  Joaquim 
Graciano  de  Araújo. 

Tudo  isto  SC  arranjou  de  modo  que  o  povo  não  assistisse  à 
prisão  de  seu  Pastor ;  a  hora  em  que  ella  eíTeluou-sc  estavam 
lodos  nos  seus  trabalhos  diários. 

A  prisão  do  nosso  Prelado  é  cheia  de  episódios,  que  bem 
atteslam  a  vontade  decidida,  que  por  parte  do  Governo,  ha  para 
provocal-o  a  qualquer  desacato. 

Não  contentes  c>om  a  prisão,  entenderam  íjue  o  deviam  expor 
à  irrisão,  contrariando-o  em  seus  menores  desejos ;  por  isso  não 
consentiram  que  fosse  a  pé  até  o  Arsenal  de  Marinha,  que  lhe 
fora  destinado  para  prisão,  e  o  obrigaram  a  embarcar  em  um 
carro  immundo  e  indecente  I 

Deste  modo  foi  S.  Ex.  Revma.  levado  á  sua  prisão,  onde  tem  sido 
tratado  por  maneira,  muito  diíTerente,  pelo  Sr.  inspector  do  Arsenal, 
cavalheiro  completo  e  delicadíssimo  em  suas  relações  para  com  o 
Exra.  Sr.  Bispo. 

Apenas  se  espalhou  pela  cidade  a  violenta  prisão  do  illustre 
Bispo,  o  povo  principiou  a  correr  para  o  Arsenal,  em  procura  de 
seu  amado  Pastor,  victima  da  prepotência  do  Governo  e  da  pérfida 
maçonaria. 

Reunido  em  frente  do  edifício,  fluctuava  entre  a  dôr  e  a  in- 
dignação que  lhe  causava  a  novidade  jurídica  de  que  o  faziam 
testemunha,  mas  nunca  excedeu-se,  não  sahio  dos  limites  da  pru- 
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dencia,  e  humilhado  em  sua  dignidade  de  calholico  recebeu  a  benção 
de  seu  digno  Pastor. 

S.  Ex.  Revma.  tem  sido  constanlenieiite  visitado  por  todas  as 
classes  sociaes;  innumeras  familias  o  cercam  de  consolações  e  con- 
forto. 

Mas,  meu  amigo,  tudo  isto  tem  passado  em  silencio  nas  gazelas 
desta  cidade,  que  acompanham  o  Governo,  para  não  desagradal-o 
e  à  seita. 

Si  se  limilassem  a  occultar  as  demonstraç43es  de  respeito  e 
4*x)nsideraçâo  que  o  digno  Bispo  tem  recebido  da  população  do  Recife, 
haveria  nisto  falta  de  sinceridade,  como  jornalistas  que  leni  o  dever 
de  publicar  a  verdade ;  mas  não,  omittem  todo  o  movimento  pacifico 
do  povo,  porque  lhes  é  desfavorável,  e  vão  além,  mentem,  como 
fez  o  Diário  de  Peinambnco,  aííirmando  que  o  presidente  sujeitara 
k  escollia  de  sua  viclima  para  servir-lhe  de  prisão  —  seu  palácio, 
o  Arsenal  de  Marinha,  ou  o  Recife. 

E'  uma  mentira  vergonhosa. 

Tanta  delicadeza  é  incompatível  com  o  Sr.  Lucena, 

S.  Ex.  Revma.  foi  intimado  e  recolhido  logo  ao  Arsenal  de 
Marinha,  sem  a  menor  cx)nsideração  e  até  com  descorlezia  do  Sr. 
Ur.  juiz  de  direito  da  1'  vara  criminal,  que  o  insultou,  dizendo 
a  S.  Ex.  Revma: — Entre  para  o  carro,  Sr.  Bispo;  o  Sr.  é  pri- 
sioneiro,  nào  tem  vontade,  sua  pessoa  está  á  minha  disposição. 

O  agente  do  Governo  não  empregaria  tão  insultuosas  palavras, 
se  realmente  a  autoridade  superior  da  província  tivesse  procedido 
com  a  cortezia  que  mandou  declarar  pelo  Diário. 

Este  facto,  men  amigo,  é  bastante  significativo  e  prova  ^a  verdade 
das  informações  oíTiciaes,  que  d'aqui  vão. 

Aflíirmo-lhe  que  a  prisão  do  iilustre  Bispo  é  um  triumpho  com- 
pleto para  a  causa  da  religião  e  da  Egreja.  As  consciências  dos 
máos  estão  sendo  dilaceradas  pelo  remorso,  e  as  lagrimas  dDs  bons 
tem  corrido  em  tal  quantidade,  que  poderiam  ensopar  o  manto 
imperial,  as  fardas  dos  ministros  c  as  togas  dos  modernos  Pilatos. 

Homens,  mulheres,  meninos,  brancos,  prelos,  ricos,  pobres, 
altos  funcciouarios  todos  a  porfia  têm  ido  saudar  o  Pastor  encar- 
cerado, beijar-lhe  a  mão  e  apresentar-lhe  seus  protestos  de  adhesão 
e  de  amor. 

Gloriosa  prisão,  na  qual  o  illastre  prisioneiro  recebe  as  mais 
solemnes  e  completas  provas  de  veneração! 
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O  Sr.  D.  Vilal,  o  rebelde,  conij  infameraenlc  escreveu  Gati- 
ffaneUi,  Icin  sido  o  salvador  da  ordem  publica,  ELLE,  SOMENTE 
ELLE. 

Logo  que  se  divulgou  a  nolicia  da  pronuncia  coiuerou  S.  E\. 
a  receber  carias  e  incilaçoes  para  não  se  entregar  à  prisSo,  affir- 
mando-se-llie  que  a  popularlo  o  auxiliaria. 

S.  Ex.  Revma.  repellio  íol-i  a  idéa  de  resistência  armada, 
aconselliando  ordem,  paz,  oníries  e  confiança  em  Deus. 

EIS  AQUI  O  BISPO  REBELDE  E  AGITADOR ! ! 

Elle  para  ahi  vai,  e  quem  o  procumr  e  tratar  de  perlo,  ha  de 
aprecial'0  devidamente.  » 


MISSAS   DLRANTK   S    PRISÃO   DO   BISPO   DE   OLINDA 

O  Apostolo  repetiu  esta  noticia  em  snas  columnas  : 

*  Aproxima-se  de  seu  termo  o  monstruoso  e  sacrílego  pro- 
cesso. 

Mais  do  que  nunca  devem  os  fieis  dirigir  ao  Allissimo  humildes 
e  fervorosas  supplicas. 

A  Associarão  C(Uholica  FhuuuieNse  couúnnix  a  mandar  celebrar 
missas  diariamente  pelas  intenções  já  annunciadas,  que  hoje  repro- 
duzimos : 

1"  Para  supplicar  á  Misericórdia  Divina  qne  suspenda  o  castigo 
em  que  incorremos  pelas  violências  praticadas  contra  os  legítimos 
Pastores  da  Sanla  Egreja  Calbolica. 

2*  Para  qne  Nosso  Senhor  Jesus  Chrislo  se  digne  esclarecer  os 
que  se  tem  allitslado  da  obediência  e  respeito  devidos  àquelles  que 
foram  deslinados  a  interpretar  a  sua  Santa  Lei. 

3*  Para  qne  o  Di>ino  Espirito  Sanlose  digne  consolar  os  suc- 
cessores  de  seus  Apóstolos  das  oíTensas  (]ue  lhes  sJio  feitas  por 
iilbos  ingratos,  e  forliiical-os  naqnella  íirmeza  evangélica  que  tem 
mostrado  no  cumprimento  de  sua  divina  missíio. 

As  missas  são  celebradas,  sempre  As  8  horas  c  na  seguinte 
ordem  ; 

A*s  segundas  feira.>  em  S.  José. 

A's  terças  feiras  no  Sitcramenlo. 

A's  quartas  feiras  na  Candelária. 
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A's  quintas  feiras  em  Sanla  Rita. 

A's  sextas  feiras  em  Sanl'Anna. 

Aos  sabbados  em  Santo  António. 

Aos  domingos  na  Gloria. 

Celebram-se,  al^m  dessas  missas  secrnndo  as  mesmas  intenções: 

No  dia  2  de  cada  mez,  em  S.  Francisco  Xavier. 

No  dia  9  em  S.  Clirislovão. 

No  dia  16  no  Espirito  Santo. 

No  dia  23  em  S.  João  Baptista  da  Lagoa. 

No  dia  30  em  S.  JoOo  Baptista  de  Niclhero\.  » 

Como  se  vc\  a  Egreja  Fluminense  recordando  os  primitivos 
tempos,  conscrvou-«;e  em  orarão  durante  o  raartyrio  dos  illuslres 
Confessores  da  Fé. 


SUBSCRIPCÃO   A  FAVOR   DOS   BISPOS 

Além  do  que  dissemos  a  pag.  40  da  i"  Parte  deste  livro,  devemos 
accrescentar  o  que  escrevemos  no  Apostolo  de  4  de  Março  de  1875: 

«  Subscriprào  a  faror  dos  Bispos. —  Alguns  calholicos  combi- 
naram entre  si  abrir  uma  subscripçào  a  favor  dos  dous  illuslres 
Prisioneiros  da  Fortaleza  de  S.  João  e  da  Ilha  das  Cobras,  afim 
de  fornecer-lhes  uma  mensalidade,  avista  da  penúria  a  que  se  acham 
reduzidos  com  a  iniqua  privação  de  suas  côngruas  e  porque  entende 
o  governo  que  assistindo-lhes  com  o  pào  nosso  de  cada  dia  e  nao 
pagando  elles  o  aluguel  das  prisões  em  que  se  acham,  tudo  lhes 
corre  ás  mil  maravilhas  e  não  faltará  d'ora  avante  quem  queira  ser 
condemnado  no  art.  96  do  Código  afim  de  gozar  de  tão  boa  rida  I 

«  Sabemos  que  já  foram  entregues  300gOOO  a  cada  um  dos 
illustres  Confessores  da  Fé,  correspondentes  ao  mez  de  Janeiro,  e 
que  ser-lhes-ha  ofTerecida  igual  somma  do  mez  de  Fevereiro  pró- 
ximo (indo. 

«  E'  um  acto  louvável  da  parte  dos  Calholicos  e  mais  uma 
grande  vergonha  para  o  governo  deste  Baixo  Império. » 

—  Para  soccorrer  o  clero  foi  igualmente  aberta  uma  subs- 
cripçào na  Diocese  do  Pará  como  refere  a  Boa  Nora  e  pode  ver-se 
no  Apostolo  de  lo  de  Agosto  de  1875. 

O  governo  da  maçonaria  imperial  tinha  em  mira  não  deixar 
pedra  sobre  pedra. 


TERCEIRA  PARTE 


V*>rhurii  Dei  non  est  nUiyaium 
2.  TiM.  r.  2.  V.  9. 
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CART4  PASTORAL  DO  BISPO  DE  OLINDA 

SAUDANDO  AOS  SEUS  DIOCESANOS  DEPOIS  DA  SUA  SAGRAÇÃO 


D.  Fr.  Vital  Maria  Gonçalves  de  (Hiveiraf  por  mercê  de  Deus  e  da 
Saiiía  Sé  Apostólica,  Bispo  de  OUnda,  da  Ordem  dos  Menores 
Capuchinhos. 

A  todo  o  Cipro  e  Fieis  das  provindas  de  Pernambuco,  AlagAas, 
Parabyba  e  Rio-6rande  do  Norte,  saúde,  paz  e  benção  em  Jesus 
Christo  nosso  divino  Salvador. 

Com  a  alma  índa  impregnada  de  santas  e  suaves  emoções* 
vos  annunciamos,  Irmãos  e  Filhos  muito  amados,  que  esta  manhS 
o  Pontilice  do  Altíssimo  entornou  sobre  nossa  cabeça  o  óleo  de 
aUgfia  que  nos  distingue  dos  nossos  companheiros  (1),  conferindo-nos 
a  plenitude  do  sacerdócio^  o  óleo  das  bênçãos  celesliaes  com  o  qual 
o  Senhor  Nosso  Deus,  não  obstante  a  nossa  máxima  indignidade, 
nos  ungio  vosso  Bispo.  Aos  vinculos  da  natureza,  que  jà  estreita- 
mente nos  prendiam  a  vós,  dignou-se  a  Divina  Providencia  reunir 
os  da  graça  indissolúveis  e  eternos.  De  sorte  que,  além  do  amor 
estremecido  que  por  vós  sempre  sentimos  na  qualidade  de  con* 
terraneo,  vos  consagramos  d'ora  em  diante  o  amor  inflnitamentê 
superior  de  Pastor  das  vossas  almas;  e  nSo  falt?mos  â  verdade 
dizendo-vos  com  o  Apostolo  das  nações  que  desde  já  vos  amamos 
ternamente  a  todos  nas  entranhas  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo  (2) 
cuja  caridade  o  Espírito  Sapito  díffundio  em  nosso  coração  (3)« 


(1)  Ps.  44,  8. 

(2)  Philip.  1,  8. 

(3)  Rom,  5,  5. 
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Ao  presente  nada  tâo  ancio?araenle  anhelamos,  como  seja  con- 
templar a  face  da  nossa  Esposa  e  vel-a  despir  o  crepe  de  sua  longa 
viuvez  para  revoslir-se  de  novas  galas.  Se  por  ventura  alguma  demora 
tem  havido,  culpa  nenlmma  por  certo  existe  da  nossa  parte ;  pois 
Deus  nos  é  testemunha  que  nenhum  outro  alToclo  tem  mais  cons- 
tantemente occupado  o  nosso  coraçiío,  do  que  o  vehemente  desejo 
de  voar  ao  meio  de  v6s,  alim  de  dedicar-nos  sem  reserva  á  grande 
obra  da  vossa  santiíicaçio.  Sjúde,  força,  faculdades,  até  a  própria 
vida,  tudo,  tudo  agora  pertence  a  vós,  Irmãos  e  Filhos  caríssimos, 
por  amor  de  quem  consentimos  em  deixar,  se  bem  que  muito  a 
nosso  pezar,  a  querida  solidão  iio  claustro  que  hmiamos  escolhido 
para  morada,  e  d"onde  não  contávamos  sahir  senão  para  entrar 
no  eterno  descanço  {^). 

Innenarraveis  são  os  benefícios,  copiosíssimas  as  vantagens  desse 
abençoado  retiro,  no  qu?l,  segundo  diz  o  mcllifluo  S.  Bernardo, 
grande  luminar  da  Egreja  Galicana,  leva  o  chrislão  vida  mais  pura, 
succumbe  muito  menos  ve/.es,  levanla-se  com  mais  presteza,  anda 
com  mais  cautela,  refresca-se  mais  á  miúdo  com  o  orvalho  das 
celestes  consolações,  repousa  com  mais  segurança,  deixa  com  mais 
confiança  a  terra  do  exilio,  purifica-se  mais  depressa  e  no  seio  da 
eternidade  recebe  msis  gloriosa  recompensa  (o).  Na  linguagem  ins- 
pirada do  Santo  Rei  Proplieta  mais  doçuras  e  mais  delicias  tem 
ura  só  dia  passado  nos  átrios  do  Senhor,  do  que  milhares  de  annos 
nos  palácios  dos  grandes  do  mundo  (6).  A'  semelhança  da  lyrapha 
pura  e  crjstallina  que  branda  e  mansamente  escoa-se  no  silencio 
da  floresta,  serenos  e  tranquillos  deslizam-se  os  dias  da  alma  religiosa, 
sentada  á  sombra  d'aquelle  por  quem  noite  e  dia  ella  suspira  [7). 

Contente  com  o  lugar  que  por  sorte  nos  tinha  cabido  c  occu- 
pavamos  na  casa  de  Deus,  começávamos  apenas  a  saborear  os  fructos 
da  nossa  venturosa  obscuridade,  quando  a  mão  do  Omnipotente 
delia  nos  veio  arrancar  para  coUocar-nos,  sem  embargo  da  nossa 
indignidade,  entre  os  príncipes  do  seu  povo  (8)  e  assenlar-nos  sobre 


(4)  Ps.  131,  14. 

(5)  Nonne  hsec  est  religio  sancta,  pura  et  immaculata  in  qua  homo 
vivit  purius,  cadit  rarius,  surgit  velocius,  incedit  cautius,  irroralur  frequen- 
tius,  quiescit  sccurius,  moritur  ílducius,  purgatur  citius,  prsemiatur  co- 
piosius?  (Bernard.  Sermo  super  Símile  est  regnum  ccelorum), 

(6)  Ps.  83.  11  e  12. 

(7)  Canti.  2,  3. 

(8)  Ps.  112,  8. 
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ura  dos  sólios  mim  brilhanles  da  E«jrreja  BraMIcira.  Ah!  vós,  ó  ve- 
neráveis Irmãos  do  h:il)ilo,  i\uv  tondos  a  dila  de  ficar  doscanrando 
na  formom  mtmyfto  da  paz,  noa  fabcntarulos  da  confiança  {}))  lem- 
brai-vos  ijiie  um  dos  vossos  companheiros,  sem  duvida  menos  afor- 
tunado, foi  chamado  ao  ««rande  combate,  desceu  á  arena  com  os 
capiíães  de  Israel  e  ai-ha-se  precisamenie  no  ])onlo,  para  onde 
convergem  todas  as  seitas  do  inimigo:  em  quanto,  á  frente  das 
phalanp^es  saibradas,  travamos  as  pelejas  do  Senhor,  erguei  as  mãos 
sobre  a  montanha  da  oracrio,  a  lim  de  (|ue  sejam  os  nossos  esforços 
coroados  de  feliz  e\ito. 

Nào  estranheis,  Irmãos  e  Filhos  dilectissimos,  este  ultimo  volver 
de  olhos  que  lançamos  sobre  o  santo  as\lo,  sob  cujo  ledo  abrigou-se 
a  nossa  mocidade ;  nào  condemneis  este  saudoso  adeus  enviado  a 
irmãos  e  amigos  delicados  (jue  lá  deixámos;  não  leveis  a  mal  estas 
lagrimas  que  expontâneas  nos  humedecem  o  rosto:  são  um  exiguo 
tributo  de  gratidão  pago  á  memoria  d'aquelles,  que  dirigiram  os 
nossos  primeiros  passos  nos  caminhos  da  virtude,  nos  ensinaram 
a  conhecer,  a  balbuciar  e  a  cantar  as  intiuitas  misericórdias  do 
Eterno  (10).  Em  lugar  de  oITenderem  o  vosso  melindre  sejam  ellas 
para  vós  o  seguro  [lenhor  da  ternura,  do  aíTecto  e  dedicarão  íjue  desde 
já  vos  consagramos;  em  wy.  de  vos  contristarem,  vos  regozigem 
ellas,  garanlindo-vos  ipie  se  o  vosso  Bispo  não  tem  a  seu  favor 
o  magico  poder  da  ^irtulle,  ne/n  tão  jk)uco  o  prestigio  da  sciencia, 
ao  menos  sente  |)alpi!ar-lhe  no  peito  um  coração  de  Pastor,  queremos 
dizer,  um  coração  que  sabe  amar  as  suas  ovelhas  e  tudo  sacrificar 
ao  bem  das  almas. 

Xão  vos  persuadam  ellas  ijue  imos  pouco  satisfeito  para  o  meio 
de  vós.  Se  tal  pensamento  vos  vier  á  mente,  expelli-o  promptamente. 
Cora  quanto  mui  sonsivel  nos  tenha  sido  o  sacriíicio  imposto  pela 
santa  obediência,  qual  o  de  abandonar  o  ditoso  retiro,  onde  largos 
annos  passámos  em  doce  paz  e  iueffavel  socego,  para  submetter  a 
nossa  consciência  á  tremenda  responsabilidade  de  um  ministério 
formidável  aos  próprios  anjos  (il);  nos  é  todavia  desummo  lenitivo 
e  alento  ponderar  á  nossa  alma  espavorida  que  o  Senhor,  Deos  de 
Ioda  a  clemência,  por   um  excesso  de  bondade,  consliluio-nos  Pae 


(9)  Isaí.  32,  18. 

(10)  Ps.  102,  17. 

(11)  Cone.  Trindent.  sessío  VI  <le  relbrraat.  ciip.  1. 
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de  um  povo  que  nos  vio  nascer,  e  de  certo  indulgente  e  benévola 
para  comnosco ;  de  um  Povo  nobre  e  distincto,  conhecido  de  uma 
à  outra  extremidade  do  Império  não  só  pelos  seus  sentimentos 
estremes  em  religião,  senão  também  pelo  seu  patriotismo  acrisolado 
e  sincero  amor  ao  verdadeiro  progresso. 

Dissipam-se  todas  as  nossas  apprehensões  quando  contemplamos 
as  vantagens  moraes  e  thesouros  espirituaes  que  a  mão  liberal  do 
Todo-poderoso  se  dignou  prodigalizar  ao  mimoso  Rebanho  cora- 
mettido  à  nossa  insufficiencia.  Uma  illustre  corporação  que  os  sagra- 
dos Cânones  intitulam  o  Senado  do  Bispo  (12),  composta  de  varões 
tão  recommendaveis  pela  virtude,  como  pelo  saber,  e  na  qual  achará 
arrimo  a  nossa  fraqueza,  luzes  a  nossa  experiência;  uma  crescida 
tribu  de  jovens  levitas  iniciando-se,  â  sombra  do  Sanctuario,  nos 
mysterios  da  piedade,  e  devassando  os  arcanos  da  sciencia.  debaixo 
da  sabia  direcção  de  mestres  hábeis  e  experimentados,  que  é  a 
nossa  esperança^  nossa  alegria  e  um  dia  será  a  nossa  coroa  de 
gloria  diante  de  Deos  (13) ;  um  clero  numeroso  e  zeloso  em  cujos 
membros  tanto  seculares,  como  regulares  temos  a  doce  consolação 
de  ver  outros  tantos  collaboradores,  com  que  nos  será  permillido 
repartir  as  solicitudes  e  fadigas  do  cargo  pastoral,  e  operários 
incansáveis  da  Vinha  do  Pae  de  famílias  que  ajudar-nos-hão  a  stip- 
portar  o  peso  da  calma  e  do  dia  (14)  ;  varias  communidades  reli' 
giosas  de  ambos  os  sexos,  plantas  tanto  mais  preciosas  quão  raras, 
que  aformoseam,  amenisam,  perfumam  com  a  suave  fragrância  de 
suas  virtudes  os  jardins  da  Egreja  Pernambucana,  e  refocillar-nos- 
hão  com  o  celeste  conforto  de  suas  orações:  tudo  isto,  caros  Filhos 
e  Irmãos  em  Jesus  Christo,  são  recursos  que  o  Senhor  nosso  Deos. 
nos  favoráveis  momentos  de  sua  misericórdia  sem  limites,  nos 
proporciona  segundo  a  medida  da  nossa  indigência,  e  que  nos  fazem 
dizer  com  o  douto  e  santo  Bispo  de  Hippona,  « se  nos  amedronta 
o  ministério  episcopal,  sobremodo  consola-nos  ter  de  exercel-o  entre 
vós  (16).  i 

Apezar  de  tudo  isso  não  nos  fazemos  a  menor  illusão  acerca 
das  difficuldades  com  que  havemos  de  lutar,  c  não  deixamos  do 


(12)  Cone.  Burdig.  anno  1624   cap.  9. 

(13)  1   Thessal.    2,    19. 

(14)  Matt.    20,  12. 

(15)  Ubi  me  terret  quod  vobis  sum,  ibi  me  consolatur  quod  vobiscum 
sum     (Sermo  CCCXL  in  die  ordinationis  .suse. 
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justamente  aquilatar  toda  a  exteosão  e  toda  a  gravidade  dos  nossos 
deveres.  Bem  sabemos  que  uma  infínidade  de  obrigações  accresce, 
na  phrase  do  Apostolo,  a  de  instar,  reprehender,  corrigir,  aguilhoar 
a»  almas  tíbias  ou  indíffermles  (16) ;  e  que  segundo  Santo  Agos- 
tinho é  da  incumbência  do  Bispo  reprehender  os  turbulentos,  apoiar 
os  fracos,  instruir  os  ignorantes,  estimular  os  remissos,  increpar  os 
desordeiros,  humilhar  os  soberbos,  pacificar  os  litigantes,  soccorrer 
os  pobres,  defender  os  opprimidos,  approiar  os  bons,  soffrer  os 
máos  e  amar  a  todos  (17). 

Somos  o  primeiro  a  lamentar  que  para  o  cabal  desempenho 
de  tão  árdua,  quão  diíflcil  missãOf  além  de  outros  muitos  predi- 
cados, nos  falieça  (com  profunda  magoa  confessamos)  a  autoridade 
que  em  geral  inspiram  as  cans  da  idade  madura :  Adolesceníulus 
mm  ego  et  contempttis  (18).  Cônscio  da  nossa  indignidade,  quando 
o  supremo  Pastor  das  ovelhas  de  Jesus  ChrUto  (19),  nos  mandou, 
pelo  orgâo  do  seo  Vigário  sobre  a  terra,  o  incomparável  Pio  IX, 
apascentar  uma  porção  tão  importante  do  seo  rebanho,  escapou-se- 
nos  do  peito  a  exclamação  doPropheta  :  «  Ah  !  Senhor,  bem  vMes 
que  nOo  tenho  habilitações  para  tão  sublime  ministério,  pois  sou 
apenas  uma  creança  que  nem  fallar  sei  !  (20)  >  Immensa  porém,  é 
a  nossa  confiança  naqueUe  que  jamais  pefinitte  sejamos  tentados 
acima  da  possibilidade  das  nossas  forças  (21);  e  nâo  cessamos  de 
nutrir  a  ilrme  esperança  de  que  entre  vós  não  haverá  pessoa  algu- 
ma capaz  de  attrahir  sobre  si  a  cólera  divina,  menosprezando  o 
nosso  ministério  (22)  em  razào  da  nossa  mocidade  (23). 

Jeremias  era  um  menino  de  quinze  annos  apenas  (24)  quando 
foi  escolhido  e  enviado  ao  povo  de  Israel;  como  se  desculpasse  com  a 
sua  pouca  idade,  reprehendeu-o  o  Senhor:  i  Não  digas  sou  uma  crean- 
ça, porquanto  irás  para  qualquer  parte  que  eu  te  mandar  e  fallarás 
tudo  quanto  eu  te  disser.  Não  tenhas  medo,  pois  serei  comtigo  (25).» 
E  porque  razão  não  esperaremos  nós  também  tornar-nos  entre  as 


(16)  2    Thim.  4,  2. 

(17)  S.   Aiigust.  Scrmo  2  íd  die  consecrationis. 

(18)  Ps.   118,    141. 

(19)  Hebr.    13,    20. 

(20)  Jerem.  1,  6. 

(21)  1  Corin.   10,  13. 

(22)  2  Corin.  6,  3. 

(23)  1   Thim.   4,   12. 

(24)  Cornei,   a  Lapide  (Comment.  in  Jerem.   c.   1.) 


384  O  Bispo  de  Olinda 


mãos  da  Divina  Providencia,  á  despeito  da  nossa  pouca  idade,  um 
meio  de  salvação  para  as  almas  confiadas  â  nossa  ternura  e  solicitude 
paternaes?  Que  importa  a  qualidade  do  instrumento  a  aquelle  a 
cujo  mais  leve  aceno  surgiu  do  nada  o  universo  com  todas  as 
suas  maravilhas?  Acaso  não  lhe  será  possível  transformar  em 
ouro  fino  o  mais  vil  metal  e  fazer  brotar  agua  limpa  e  clara  do 
seio  de  uma  terra  mibturada  com  elementos  impuros?  Não  foi 
elle  porventura  quem  do  abjecto  escravo  de  Phileraon  fez  um  ze- 
loso ministro,  e  do  mais  encarniçado  perseguidor  do  Christianismo 
nascepte  um  vaso  de  eleição  ?  —  Como  se  levasse  a  peito  mostrar 
que  zomba  dos  cálculos  da  humana  sabedoria,  costuma  lançar  mão, 
segundo  a  expressão  do  Apostolo,  do  que  é  mais  estulto  e  mais 
fraco  para  confundir  os  sábios  e  os  poderosos  do  mundo;  e  afim 
de  que  a  natureza  humana  não  reivindique  para  si  a  gloria  que 
só  a  elle  pertence,  escolhe,  as  mais  das  vezes,  os  homens  menos 
aptos,  e  despresiveis  aos  olhos  da  carne  para  as  maiores  emprezas. 
Para  combater  a  tyrannica  obslinaçiío  de  Pharaó  e  conduzir  à 
Terra  Promcttida  o  povo  de  Israel,  escolhe  um  humilde  e  obscuro 
pastorinho  de  ovelhas  (26);  para  occupar  o  throno  de  Saul,  abater 
o  orgulho  desmedido  dos  Philisteos  e  sublimar  a  gloria  do  seu 
povo,  vai  buscar  o  joven  David  no  meio  dos  seus  rebanhos  (27); 
para  castigar  a  paixão  despeitada,  confundir  a  iniquidade  virto- 
riosa,  vingar  a  innocencia  calumniada  e  condemnada,  salvar  a  vida 
e  a  honra  da  casta  Suzana,  escolhe  a  Daniel,  mancebo,  segundo 
o  texto  sagrado,  ainda  de  muito  pouca  idade  (28);  para  debellar 
as  paixões  do  mundo  inteiro,  derribar  os  templos  dos  Ídolos  que 
então  cobriam  a  face  da  terra  e  substituir-lhes  os  aliares  do  ver- 
dadeiro Deus,  serve-se  de  doze  pobres  pescadores,  homens,  além 
de  timidos,  rústicos  e  sem  letras.  O'  profundidade  daa  riquezm, 
da  sabedoria  e  da  sciencia  divinal  Quão  incomprehensivels  sào  os 
juízos  de  Deus  e  quào  inexcrutaveis  os  seus  caminhos  (29) ! 

Paremos  aqui  um  instante.  Irmãos  e  Filhos  muito  amados,  e 
indaguemos  de  í[ue  modo  poderam  esses  doze  coitados  desempenhar 


(2.*))  Jerem.   1,  7  c  8, 
m'})  f^xodo,  3,  10. 

(27)  1.  Reg.  16.   19. 

(28)  Sascitavit  Doraiaiis  Spiriíum  Sanctum  pueri  junioris,  cujusnomen 
Daniel.    (Daniel  13,  45.) 

(29)  Rom.  11,  .33. 
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essa  missão  em  extremo  difficil  e  quasi  impossível,  humanamente 
falbndo.  Será  com  os  cabedaes  de  iim  profundo  saber,  com  a 
força  de  uma  dialeciica  vigorosa,  com  os  encantos  de  uma  elo- 
quência arrebatadora,  com  o  engodo  altraclivo  do  ouro  ou  com  a 
violência  de  exércitos  invencíveis?  Nada  de  tudo  isso;  pois  nâo 
passavam  elles  de  uma  dúzia  de  judeos  ignorantes,  paupérrimos  e 
desprezados  até  pelos  próprios  patricios;  é  com  a  caridade  de  Jesus 
Christo  que  os  constrange  (30).  Até  na  escolha  dos  meios  quiz  a 
Divina  Providencia  manifestar  quão  diíTerenles  dos  juizos  dos  ho- 
mens são  os  de  Deos. 

Pretender,  sem  dispor  de  outros  recursos  (jue  os  da  caridade, 
avassallar  todas  as  nações  do  globo  ao  império  de  um  Judeo  cruci- 
ficado, escândalo  para  uns  e  eslulticia  para  outros  (31) ;  pretender 
levar  todos  os  homens  a  dobrar  o  joelho  diante  do  filho  do  carpin- 
teiro de  Nazaretli  (32)  e  a  curvar  a  cerviz  ao  jugo  da  sua  lei ; 
pretender  convencer  os  judeos  de  que  aquelle  Jesus  por  elles 
suppliciado,  sobre  ser  innorenle,  era  o  Messias,  o  Desejado  das 
Nações ;  pretender  persuadir  aos  Gentios  (pie  to;los  os  seus  deuses 
são  falsos,  que  o  único  verdadeiro  e  capaz  de  conduzir  o  homem 
à  eterna  felicidade  é  o  Galileu;  pretender  em  ultima  analyse  forçar 
o  género  humano,  só  com  a  mansidão  e  caridade,  a  abraçar  uma 
nova  religião  que  não  só  por  extremo  contraria  as  inclinações  e 
paixões  da  natureza,  como  também  imporia  completa  abrogação  das 
leis,  usos,  costumes  vigentes  e  profundamente  inveterados  na 
sociedade  de  então:  eis  por  certo  um  commcllimento  que  imprete- 
rivelmente terá  passado  aos  olhos  da  prudência  humana  por  vã 
utopia,  senão  rematada  loucura. 

Entretanto,  Irmãos  e  Filnos  dileclissiraos,  o  que  a  muitos  parece 
mero  sonho  fora  das  raias  do  possível,  é  hoje  por  mercê  de 
Dpos,  como  vós  todos  bem  sabeis,  uma  realidade  palpitante,  um 
fado  inconteytavel.  A  caridade  dos  A[)oslolos  desarma  o  braço  do 
feroz  algoz,  dissipa  o  fumo  das  fogueiras,  desvanece  os  vapores 
da  carnificina,  triumpha  da  barbaria  e  crueldade  dos  lyrannos, 
e,  marchando  de  victoria  em  victori^  atravez  das  hecatombes  das 
perseguições,  leva  de  vencida  o  Paganismo  com  seus  deuses  im- 


(30)  2  Corint.  5,  14. 

(31)  1  Corint.  1,  23. 

(32)  Nonne  hic  est  fabri  fllius?  — Matt.  13,  55. 
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pudicos,  suas  leis  immoraes  e  costumes  bárbaros,  sem  que  as  aguas 
da  tribulação  conseguissem  sequer  arrefecer  o  seu  ardor  divino : 
Aquoe  multce  non  potimunt  extinguere  charílatem  (33). 

Sobre  suas  azas  voam  os  Apóstolos  e  seus  successores  de 
uma  a  outra  extremidade  da  terra;  graças  a  etla  ouvem  as 
nações  longinquas  e  mais  remotas  a  palavra  de  salvação  (34), 
vêem  os  povos  que  vivem  sentados  nas  trevas  e  á  sombra  da 
morte  (35)  brilhar  a  tocha  da  fé  no  meio  dos  desertos,  e  no 
pincaro  das  mais  altaneiras  e  alcantiladas  serras.  A  caridade,  qual 
subtil  ambiente,  peneira  nos  subterrâneos,  nas  grutas,  nas  caver- 
nas, nos  mais  recônditos  escondrijos  da  terra,  e  com  ella  um  raio 
luminoso  do  Christianismo. 

Com  a  sua  benéfica  e  salutar  influencia  se  foi  a  pouco  e  pouco 
renovando  a  face  da  terra.  Ainda  que  o  mundo  então  conhecido 
estivesse,  ou,  para  melhor  dizer,  parecesse  unido  pelos  férreos 
grilhões  do  Império  Romano,  era  comtudo  geral  e  indescriptivel  o 
desconchavo  que  reinava  em  sua  machina.  A  innumera  variedade 
de  crenças  dividia  as  nações,  e  a  multiplicidade  de  interesses 
subdividia  os  povos  entre  si.  Entre  as  camadas  da  sociedade  me- 
diava um  abysmo  insondável :  do  grande  ao  pequeno,  do  rico  ao 
pobre,  do  nobre  ao  plebeu  ia  uma  distancia  incommensuravel ; 
entre  o  senhor  e  o  escravo  levantava-se  um  muro  de  bronze. 
E  em  que  estado  de  aviltamento  não  jazia  a  companheira  do 
homem?  O  egoismo  havia  inoculado  nos  membros  do  corpo  social 
tal  gérmen  de  dissolução  que  tentar  qualquer  approximação  entre 
elles  seria  empreza  sobrehumana.  Porém  o  amor  que  dimana  de 
cada  phrase,  de  cada  palavra  do  Evangelho  restabelecera  o  equilí- 
brio entre  as  differentes  partes  desse  todo,  cuja  decomposição  era 
iminente,  e  as  reatara  umas  ás  outras.  A  caridade  do  nosso 
adorável  Salvador,  dissolvendo  todos  os  elementos  de  discórdia, 
vinculara  de  tal  forma  entre  si  os  individuos,  as  classes,  os  povos, 
as  nações,  que  erguera-se  do  chãos  da  universal  confusão  uma  s6 
familia,  innumeravel,  mas  unida  pelos  laços  do  amor,  sentindo  as 
pulsações  de  um  só  coração,  as  aspirações  de  uma  só  alma  (36), 


(33)  Cant.  8,  7. 

(34)  Act.  13,  26. 

(35)  Luc.  1,  79. 

(36)  Multitudinis  credentium  erat  cor  unum  et  anima  una.  (Act.  4,  32.) 


Peranta  a  Historia  387 


e  Tívendo,  como  um  immenso  rebanho,  debaixo  do  cajado  de  um 
só  pastor  (37). 

Munidos  tão  somente  da  caridade  de  Jesus  Christo,  arma  na 
apparencia  sobremaneira  fraca,  venceram  os  Apóstolos  todos  os 
óbices  e  realizaram  os  planos  da  economia  divina.  Quiz  descarte 
a  Divina  Providencia  não  só  revelar  o  poder  mysttjrioso  e  ir- 
resistível da  caridade,  mais  forte  do  que  a  própria  morte  (38),  senão 
também  ensinar-nos  que  só  com  ella  nós  e  vós.  Veneráveis  Irmãos, 
lograremos  remover  os  obstáculos  que  incessantemente  se  oppõem 
ao  cumprimento  da  augusta  obrigação  que  nos  incumbe  de  instruir 
o  homem  acerca  do  seu  eterno  destino,  indicar-lhe  as  Íngremes 
veredas  da  virtude,  que  para  lá  conduzem,  explicar-lhe  os  myste- 
rios  da  sua  alma  e  dirigir  constantemente  o  seu  pensamento  para 
Deus,  em  cujo  seio  deve  elle  descansar  por  todos  os  séculos  dos 
séculos. 

A  independência  do  pensamento,  a  soberania  da  razão,  a  li- 
berdade de  exame*  em  assumptos  religiosos,  princípios  essencial- 
mente subversivos  que  têm  disliilado  mortífero  veneno  em  quasi 
todas  as  fontes  de  instrucção,  theorias  especiosas  e  falazes  que 
tem  fascinado  a  mór  parte  da  mocidade,  incauta  e  amante  de 
novidades;  o  enfraquecimento  do  sentimento  religioso;  a  indilTe- 
rença,  a  descrença,  a  ignorância  supina  em  matéria  de  religião, 
que  vão  lavrando  de  um  modo  espantoso  e  deplorável  por  todas 
as  classes  da  sociedade;  o  materialismo  grosseiro,  o  ímpio  natu- 
ralismo que  mofam  e  escarnecem  desassombradamente  dossacro- 
santos  mysterios  e  dogmas  da  nossa  santa  Religião;  a  medonha 
corrupção  de  idéas  e  a  horrível  depravação  de  costumes  que  já 
sobrepujaram  todos  os  diques  do  decoro:  taes  são,  amados  Coope- 
radores, os  tropeços  e  embaraços  com  que  imprescindível  mente 
havemos  de  abalroar  no  desempenho  da  nossa  missão  divina,  e 
que  não  poderemos  superar,  senão  com  a  caridade  de  nosso  Divino 
Mestre,  que  tudo  vence  (39)  e  para  a  qual  tudo  ó  fácil:  Omnia 
fiunt  facilia  charitati,  cui  Christi  sarsina  levis  est  (40). 

O  ardente  desejo  que  temos,  Veneráveis  Irmãos,  de  encontrar 
as  nossas   ovelhas  estreitamente  unidas  pelos   laços  do  amor,  em 


(37)  Unum  ovile  et  unus  pastor.  —  (Joan.  10,  16.) 

(38)  Morte  ipsa  fortior.  P.  —  Canis.  cath. 

(39)  Charitas  in  omnibus  semper  invicta.  (S.  Prosper.  lib.  3,  c.  13). 

(40)  S.  August.  lib.   de  Gratia,  c.  69. 
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perfeita  harmonia  de  pensamentos  e  de  sentimentos  (41),  nos  im- 
pelle    a  vos  supplicar   com  toda   a  ternura  da  nossa    alma,  sede 
modelos  de    caridade  (42),  deixando-vos  sempre  guiar,   no   cum- 
primento dos  deveres  do  vosso  santo  ministério,  peios  sentimentos 
da  mais  viva  caridade  (43):   até   mesmo  na   correcção  dos  delin- 
quentes   transpirem    atravez  d3  justo    rigor  do  juiz  o    amor,  a 
clemência,   a  cordura  do  pai  carinhoso:    Debemus  amando   corri- 
pere  (44).    Seguindo    as   pisadas  do  Divino  Mestre,  cuja   imagem 
amabilissima  deveis   fielmente  delinear    no  seio  das    almas  a  vós 
confiadas,  fazei  dos  pequenos,  dos  necessitados  e  esquecidos  do  mundo 
especial  objecto  da  vossa  predilecção  e  da  vossa  preferencia ;    curai 
de  um  modo  todo  particular  da  educação  religiosa  da  juvenlude ; 
enxugai  as  lagrimas  da  viuva    e  do  orphãosinho;  saciai  a   fome 
do  pobre  mendigo ;  sôde  o  guia  do  cego,  o  encosto  do  aleijado, 
o  bastão  do  ancião,  a  sciencia    do  ignorante,  o  fanal  do  misero 
pecxíador,  transviado  do  caminho  da   pátria  celeste;  dcrramai-lhe 
n'alma  resequida  e  crestada  pelo  fogo  das  paixões  o  bálsamo  re- 
frigerante   da  penitencia  sacramental,    fazei  luzir  ao  seu  espirito 
enleado  nos  sombrios  labyrinthos  do  scepticismo  o  suave  clarão  da 
verdade.    Cuidados  e  desvelos  tanto  mais  diligentes  vos  merecem 
os  chamados  ditosos  do  século,  quanto  mais  dilBceis  de  cura  são 
as  profundas  chagas  latentes  em  um  coraçTio  de  continuo  açoutado 
e  revolvido  pelo  vendaval  das  paixões.    Procurai  com  afan  e  so- 
licitude a  ovelha  desgarrada  e  carregai-a  sobre  os  hombros  para 
o  aprisco  do  bom  Pastor  (45);  conduzi  o  filho  pródigo  aos  braços 
do  melhor  dos  pães;  conciliai  os  ânimos  divididos;  infiltrai  n^alma 
do  moribundo  as  esperanças  immortaes;  em  summa,  trabalhai  como 
verdadeiros  campeões  da  caridade  de  Nosso  Senhor  Jesus  Chrislo  (46). 
Amai,   amai,    e    tudo   vos   será  fácil:     Ubi  est  amor,  ibí  non  esl 
labor  (47). 

Mais  de  uma  vez.  Cooperadores  muito  amados,  vos  sentireis 
tocados  pela  mão  inexorável  das  tribulações  no  momento  mesmo, 


(41)  Philip.  2,  2. 

(42)  1  Thim.  4,  12. 

(43)  Omnia  vestra  in  charitate  flant.  (1  Corint.  16  14). 

(44)  S.  Augiist.   Sermo.  82.  N.  -4. 

(45)  Joan.  10, 11. 

(46)  2  Thim.  2,  3. 

(47)  S.  Bernardus. 
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em  que  ampla  ^  generosamente  espargis  os  benefícios  da  caridade ; 
vereis  a  caliirania  denegrir  as  vossas  mais  puras  intenções,  vereis 
tod^s  os  esforços  do  vosso  zelo  naufragarem  nas  ondas  do  vicio 
e  das  paixões  que  profligaes:  Ah!  correi  então,  como  vos  acon- 
selha S.  Gregório  Magno  ('*8),  e  vinde  refugiar- vos  na  ternura  pa- 
ternal do  vosso  Bispo,  vinde  confiar  ao  peito  de  um  irmão  os 
segredos  do  vosso,  vinde  derramar  em  seu  coração  as  amarguras 
e  angustias  que  ralam  o  vosso;  as  suas.  humildes  orações  unidas  ás 
vossas  reslituir-vos-hão  a  paz  e  a  tranquilidade  d^alma,  a  energia 
e  o  vigor  do  espirito:  Frater  qui  adjuvatur  a  fralre  qnmi  cUilns 
firma  (49),  el  Dowinm  mlvabil  ulrumque  (50). 

E  vós,  caríssimos  Filhos  no  Senhor,  a  quem  temos  a  ventura 
de  saudar  pela  vez  primeira  c  com  toda  a  eíTusão  do  nosso  amor, 
vos  exoramos  não  vos  aíTasleis  um  só  instante  do  amor  de  Jesus 
Chrislo  (51),  e  cordialmente  almejamos  que  vá  mais  e  mais  crescendo 
no  jardim  do  vosso  coração  a  caridade  (52),  mimosa  flor  do  Parai?o. 
Bani  fiara  bein  longe  de  vós  ioda  amargura,  ira,  indignação ^  cla- 
mor, blasphemia  com  Ioda  malícia  (53).  Qual  não  seria  a  nossa 
dor  se,  « chegando  ao  meio  de  vós,  não  vos  achássemos  taes  quaes 
desejamos  ?  »  qual  a  magoa  da  nossa  alma  se  t  por  infelicidade  vos 
encontrássemos  divididos  e  dilacerados  pelas  contendas,  invejas,  ri- 
xas, animosidades,  dissensões,  detracções,  enredos,  inflações  do 
orgulho,  distúrbios  e  panúalidades  ?  (5i)  »  Alimentamos,  por(^ra,  a 
lisongeira  esperança  de  que  tal  não  acontecerá ;  no  Pae  das  mise- 
ricórdias, Deos  de  toda  a  consolação,  em  summo  gráo  confiamos 
encontrar-vos  pelo  contrario,  benignos,  misericordiosos  uns  para  com 
os  outros,  perdoando-vos  mutuamente  (55).  Ah  !  seja  outrosim  pe- 
culiar objoclo  da  vossa  sympalhia,da  vossa  benevolência  e  do  vosso 
amor  o  humilde  Pastor  que  vai  para  o  meio  de  vós  com  espirito 
de  caridade  e  mansidão  (56),  alliviai,  com  a  vossa  docilidade,  sub- 
missão e  apego  á  Santa  Madre  Egreja,  o  enorme  fardo  que  sobre- 


(48)  Afl  pastoris  mentem  quasi  ad  matris  sinum  recurrant.  (Pastoral 
Pars.  2,  c.  5.) 

(49)  Prov.  18.  19. 

(50)  S.  Franciscus  SaUes, 

(51)  Ephesi.  5,  2. 

(52)  PLilip.  1,  9. 

(53)  Ephesi.  4,  31. 

(54)  2  Ck)rint.  12,  20. 

(55)  Ephesi.  4,  32. 
(56}  1  Corint.  4,  21, 
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carrega  os  seos  fracos  hombros.  Com  o  Apostolo  da  caridade  vos 
eiLhortamos  a  (pie  nos  amemos  reciprocamente,  porque  a  caridade 
procede  de  Deos  (57) ;  e  vos  dizemos,  em  desafogo  do  interesse  e  do 
aíTecto  que  por  vós  sentimos:  c  Filhinhos  meos,  amai-vos  uns  aos 
outros  (58),  >  por  isso  que  a  caridade  é  o  vinculo  da  perfeição  (59), 
a  plenitude  da  lei  (60),  o  mandamento  por  excelleocia  (61),  a  filha 
predilecta  do  coração  do  Divino  Mestre,  a  fonte  das  boas  arções,  a 
salvação  dos  costumes,  o  fim  dos  preceitos  divinos,  a  morte  dos 
crimes,  a  vida  das  virtudes,  o  vigor  dos  combatentes,  a  palma  dos 
vencedores,  o  manancial  dos  verdadeiros  méritos  e  a  coroa  dos  per- 
feitos (62). 

Ministros  do  Senhor  na  sagrada  cadeira  da  verdade  e  no  santo 
tribunal  da  penitencia,  Porochos  no  meio  do  vosso  rebanho,  almas 
religiosas  no  remanso  das  vossas  communidades,  pães  e  mães  no 
sanctuario  da  familia,  mestres  e  mestras  no  recinto  das  escolas,  e 
vós  todos,  Irmãos  e  Filhos  dilectissimos,  ateae  na  ara  do  vosso  peito 
o  fogo  da  caridade  que  o  Divino  Salvador  veio  trazer  á  terra  (63). 
Da  nossa  parte  envidaremos  todos  os  meios  ao  nosso  alcance  para 
dar-vos  em  toda  e  qualquer  circumstancia  o  exemplo  da  virtude 
que  ora  vos  pregamos.  Quando  mesmo  torne-se  rigorosamente 
necessário  o  duro  e  ingrato  emprego  da  autoridade  de  que  indigna- 
mente nos  achamos  revestido,  jamais  fal-o  hemos  sem  primeiro  ter 
esgotado  todos  os  recursos  da  caridade,  que  é  fecunda  em  expe- 
dientes.   Plus  charitas  qaam  potestas  (64). 

Do  mais  intimo  do  coração  e  com  todo  o  amor  da  nossa  alma, 
vos  lançamos  a  benção  Pastoral,  em  nome  Nome  do  Padre,  do  Filho 
e  do  Espirito  Santo ;  e  vos  rogamos  encarecidamente,  amados  Dio- 
cesanos, logo  que  esta  vos  for  lida  suppliqueis  com  todo  o  fervor 
da  vossa  alma  à  Santíssima  e  Immaculada  VIRGEM  MÂRIÀ,  nossa 
terna  Mãe  do  (}éo,  a  quem  desde  a  mais  terna  infância  fomos 
consagrado,  digne-se  continuar  a  cobrir-nos  com  a  égide  da  sua 
valiosa  protecção,  conduzir-nos  pela  mão  e  guiar  os  nossos  passos 


(57)  Joan.  1  Epist.  2,  8. 

(58)  S.  Hieron  ex  comm.  in  Epist  ad  Galai.  1,  3,  c.  6. 

(59)  Coloss.  3,  14. 
(&»  Rom.  13,  10. 

(61)  Joan.  1  Epist.   3,  23. 

{^2)  S.  Prosper.  1.  3,  c.  13. 

(63)  Luc.  12,  49. 

(64)  Concil.  Trident.  Sess.  13,  c.  1. 
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na  estrada  perigosa,  ÍDsada  de  urzes  e  espinhos,  e  talvez  bem 
comprida  (65),  em  que  vamos  entrar  sob  seos  auspícios. 

Recommendamos  e  ordenamos  ao  Ulmo.  e  Revmo.  Sr.  Cónego 
Governador  do  Bispado  remetta,  com  brevidade,  a  todas  as  Paro- 
chias  da  diocese  um  exemplar  da  presente  que  será  lida  na  Missa 
Conventual  e  archivada  em  livro  competente. 

Dada  e  passada  em  S.  Paulo  sob  o  Signal  e  Sello  de  Nossas 
Armas  aos  17  de  Março  de  1872,  dia  de  nossa  sagrarão. 

Lugar  t  Jo  Scllo. 

Fr.  vital,  Bispo  de  Olinda. 


ORAÇÃO  n 


Pax  vobis. 

Paz  seja  comvosco. 

Fora  esta  a  primeira  palavra  que  proferira  o  nosso  Divino 
Mestre,  apparecendo,  depois  da  sua  resurreição,  no  meio  dos  seus 
Apóstolos.  Seja  ella  também.  Irmãos  e  Filhos  muito  amados,  a 
primeira  que  saía  do  coração  do  vosso  Bispo  ao  chegar  ao  meio 
de  vós;  Pax  robis.  Seja  esta  doce  palavra  a  primeira  que  se  des- 
prenda dos  nossos  lábios  na  occasífio  presente ;  por  isso  que  nenhuma 
outra  poderia  mais  fielmente  traduzir  os  sentimentos  da  nossa  alma 
e  dar-vos  uma  idéa  mais  justa  da  missão  augusta  e  sublime  que 
vimos  exercer  entre  vós. 

A  paz,  o  maior  bem  de  que,  na  phrase  eloquente  do  egrégio 
Bispo  de  Hippona,  pôde  o  homem  gozar  neste  vallc  de  lagrimas, 
é  o  dom  ineÃTavel  que  trazemos  à  familia  immensa,  da  qual,  pela 
Misericórdia  Divina,  temos  a  dita  de  ser  pai.  Recebei,  pois.  Filhinhos 
meus,  a  paz  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo:  Pax  robis.  Seja  ella 


(65)  Via  longa  et  periculosa  (Fulbcrt.  Epist.  103). 

( ' )  Pronunciada  no  sólio  da  Egreja  Cathcdral  no  dia  24  de  Maio,  por 
occasião  de  sua  entrada  na  cidade  episcopal  de  Olinda, 
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O  ouro  dos  vossos  corações,  a  praia  das  vossas  almas,  a  pérola 
preciosa,  objeclo  dos  anlielos  e  tentames  de  Ioda  a  vossa  vida,  o 
mais  rico  lliesouro  (juo  soliciteis  contimiamenle  do  Seidior:  Aumm 
hntni  pnx,   argentam  tiium  pa.r,  vila  tua  pa.r,  Dem  íuus  pa.r  (l). 

Considerai,'  porém.  Filhos  dileclissimos,  (jue  níio  vos  trazemos 
a  paz  que  o  mundo  costuma  dar:  Non  quomodo  mundus  dat,  ego 
do  rabis  (2) ;  paz  fementida  e  liclicia,  porque  tem  por  fundamento 
o  arliíicío  e  o  egoísmo;  paz  epliemera  e  transitória,  porque  firma-se 
nos  bens  da  fortuna,  de  proverbial  inconstância,  c  nos  éuropeis 
da  gloria  —  uns  e  outros  semelhantes  a  certas  llores  dos  nossos 
jardins  que  a  aurora  v(^.  desabrocharem  lindas  e  perfumadas,  e  o 
crepúsculo  da  tarde  v(^,  murchas  e  desfolhadas,  desapparecerem 
nas  azas  da  viração;  paz  chiinerica  e  enganadora,  porque  descança 
nas  honras,  nos  prazeres  e  illusões  da  vida  —  fumo  que  se  evapora 
e  se  desvanece  ao  mais  leve  sopro  da  adversidade;  paz,  finalmente, 
íjue  bem  podemos  comparar  com  a  vaga  do  oceano,  porque  expira 
aos  pésdo  homem,  sem  poder  attingir  á  sua  parte  superior  e  divina. 

Não;  não.  Filhos  da  minh'alma,  não  vos  desejamos  semelhante 
paz:  mas  sim  aquella  que  o  adorável  Salvador  do  mundo  chama 
sua:  Pacem  menm.  Viemos  derramar  no  seio  de  vossas  almas  as 
bênçãos  da  paz  de  Deos  que  fica  muito  além  de  tudo  quanto 
phanlasiar  podéra  a  imaginação  do  homem  e  balbuciar  tentara  a 
sua  lingua  indigente:  Pax  Dei,  qmv  exuperal  omnem  senmni  (3). 
Paz  de  Deus!  Paz  incomparável,  neblina  celeste  e  ferlilizadora 
(jue,  baixando  dos  montes  eternos,  fecunda  a  intelligencia  e  alimenta 
as  fontes  vivas  do  coração;  paz  verdadeira  e  perduradoura,  porque 
basêa-se  no  cumprimento  do  dever,  no  testemunho  da  consciência 
pura,  e  fortilica-se  com  as  delicias  e  gosos  santos  que,  passando 
além  do  tumulo,  acompanham  o  christão  até  o  seio  da  eternidade. 

Mas  para  a  acquisição  e  conservação  desse  bem  inapreciável, 
amados  Filhos  meus,  uma  cousa  torna-se  de  absoluta  necessidade: 
a  caridade.  Em  outros  termos,  o  amor  de  Deos  ou  a  união  da 
creatura  com  o  seu  Creador,  o  amor  do  próximo  ou  a  união  dos 
corações  e  das  almas  entre  si. 

Sem  Deos,  não  é  possível  verdadeira  paz  sobre  esta  lerra  de 


(1)  August.  In  Ps.  36, 
{2}  Joan.  4,  27. 
i3)  Philip.  4,  7. 
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exílio,  onde  a  vida  do  homem  é,  na  linguagem  bíblica,  um 
combate  continuo  (4).  Sem  Deos,  ainda  é  menos  possivel  felicidade 
perfeita  e  duradoura. 

Sem  Deos,  paz  e  felicidade  são  chimeras,  são  palavras  sem 
si^ifícaçao.  Aspirar  alguém  a  esse  summo  bem,  fazendo  abstração 
de  Deos,  único  ente  capaz  de  satisfazer  completamente  as  aspirações 
da  nossa  alma,  é  mais  do  que  pretender  viver,  privando-se  in- 
teiramente de  ar  e  de  alimentação.  Sirva-nos  de  eterno  exemplo 
um  dos  mais  brilhantes  luzeiros  da  Egreja  latina,  que  na  própria 
pessoa  fornece-nos  a  prova  mais  convincente  desta  grande  verdade. 
Agostinho,  cansado  de  percorrer  mar  e  terra  em  busca  da  felicidade 
e  da  paz  d'alma,  depois  de  procural-as,  com  afanoso  lidar,  nos 
pátrios  lares  e  fora  d'elles,  nos  prazeres  do  espirito,  nos  deleites 
da  carne,  nos  divertimentos  do  mundo,  achou-as  afínal  em  Deos 
tão  somente;  e,  com  profundo  conhecimento  de  causa,  disse  então 
que  assim  como  d'alma  recebe  o  corpo  toda  sua  vitalidade,  assim 
lambem  de  Deos,  como  de  única  fonte  pura,  mana  para  o  homem 
a  verdadeira  felicidade:  Ut  vila  camis  anima  est,  ila  beata  vita 
hominis  Deus  est  (5). 

A  raz3o  disto  6  obvia.  O  homem,  creado  para  fruir  eternamente 
do  Ente  Infinito,  d'onde  lhe  vem  lodo  o  ser,  é  susceptível  de 
aspirações  infinitas,  como  o  seu  objecto,  que  só  no  mar  sem  fundo 
do  amor  divino  se  podem  saciar;  sente  no  coração  um  vácuo 
sem  limites  que  nada,  a  não  ser  a  immcnsidade  do  próprio  Deos, 
é  capaz  de  encher. 

Ora,  desde  o  instante  em  que  o  homem  se  aíTasta  desse  centro 
de  paz  e  de  felicidade,  só  encontra  no  caminho  da  vida  sombras 
illusorias  que  o  entretém,  ou  então  amargas  decepções  que  en- 
venenam todos  os  seus  dias.  Quereis  compenetrar-vos  desta  im- 
portante verdade?  Ailendei  para  aquelle  homem  que  o  mundo 
proclama  venturoso  e  que  muitos,  dei\ando-se  levar  pelas  appa- 
rencias,  assim  o  julgam.  Para  elle  fora,  com  eíTeito,  a  natureza 
mãe  liberal,  adornando-o  com  todos  os  dons  physicos,  e  moraes, 
e  a  fortuna  amiga  generosa,  locupletando-o  com  os  seos;  com 
quanto  ainda  no  verdor  dos  annos,  todavia  jà  subio  de  gráo  em 
grào  até  o  apogôo  da  gloria;  vive  engolfado  nas  doçuras  todas  e 


(4)  Militia  est   vita  hominis  super  terram.  Job.  7,  4, 

(5)  Civ.  Dei.  I.  16,  c.  XXIX, 
«6 


^ 
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delicias  da  vida;  é  bemquislo  e  applaudido  por  lodos ;  tudo  lhe 
sàe  a  seu  talanle ;  em  uma  palavra,  de  cousa  nenhuma  fallece 
que  possa  servir  de  complemento  a  sua  felicidade. 

íEntrelanlo  uma  nuvem  sombria,  de  quando  em  vez  lhe  car- 
rega o  semblante.  Ah  I  se  podessemos  peneirar  nas  recônditas 
dobras  do  seu  coração  veríamos  enlao  o  que  por  lá  vai.  Se 
duros  desenganos  e  dissabores  mil  ainda  não  lhe  amarguram  a 
existência,  se  não  percebe  a  luta  incessante  d'alma  resistindo  âs 
tendências  do  corpo  que  procura  escravisal-a  e  matcrialisal-a,  se 
não  sente,  a  ponta  agudíssima  do  gladio  da  consciência  que 
não  lhe  permítte  paz  nem  tregoas,  experimenta  ao  menos  uma 
apathia,  um  marasmo  indefiníveis  e  inexplicáveis  que  impossibi- 
litam-no  de  ser  no  todo  feliz.  E  esse  homem,  apezar  de  accumu- 
lar  em  torno  de  si  todos  os  elementos  de  felicidade  e  de  paz,  não 
pôde,  qual  novo  Tântalo,  gosar  de  nenhuma  das  duas,  porquanto 
falta-lhe  o  essencial — Deos.    Non  esl  pax  impiis,  dicit  Dominm  (6). 

Eis  a  razão  porque,  Filhos  muito  amados,  o  nosso  maior  em* 
penho  será  elevar  as  vossas  almas  acima  do  nivel  das  bagatellas 
deste  mundo  e  convencer-vos  de  que  não  vive  o  homem  unica- 
mente de  pão  e  de  cousas  materiaes.  Sim,  será  este  o  principal 
objecto  da  nossa  solicitude,  durante  a  nossa  vida,  até  o  nosso  ultimo 
suspiro. 

Uma  só  cousa  vos  pedimos,  pelas  entranhas  de  Nosso  Senhor 
Jesus  Christo,  e  é  que  não  frustreis  os  nossos  santos  desejos  nem 
mallogreis  as  nossas  doces  esperanças,  porém  deixeis-nos  desem- 
penhar mansa  e  pacificamente  a  missão  divina  que  nos  foi  con- 
fiada, missão  toda  de  caridade  e  de  reconciliação.  PosuU  in 
nobis  verbum  reconciliationis  (7). 

Ah!  quão  ditoso  seremos  se,  durante  o  nosso  episcopado,  ti- 
vermos a  doc>e  consolação,  de  vos  reconciliar  todos  com  aquelle 
Deos  summamente  bom  e  amável  que  não  se  pôde  conhecer  sem 
amar!  Com  que  satisfa';ão,  com  que  transportes  de  jubilo  e  com 
que  eíTusão  de  amor,  repetiremos,  abençoando-vos,  aquellas  pala- 
vras do  Apostolo  das  nações:  •  O  mesmo  Senhor  da  paz  vos  dô 
a  paz  sem  fim  em  todo  o  lugar.  »  Ipse  Domimis  pacis  det  vobis 
pacem  sempitemam  in  omni  loco  (8). 


(6)  Isai.  48,  22. 

(7)  2*  Corint.  5,   19. 

(8)  2'  Thess.  3,   16. 
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A'  medida  qne  formos  trabalhando  por  estabelecer  entre  Deos 
e  vós  a  mais  perfeita  união,  não  cessaremos  de  envidar,  ao  mesmo 
tempo,  todos  os  esforços,  afim  de  fazer  reinar  entre  os  membros 
da  nossa  immensa  familia  a  mais  bella  harmonia  de  pensamentos 
e  de  sentimentos. 

Quando,  ha  dous  dias,  chegámos  a  este  abençoado  torrão» 
onde  tanto  nos  ufanamos  de  ter  recebido  o  berço,  e  vimos  um 
povo  innumeravel  levantar-se  como  um  só  homem,  como  um  s6 
coração,  digamol-o  assim,  para  sair  ao  encontro  do  humilde  Pastor 
que  o  Céo  lhe  en^iia,  sentimo-nos  abalado  até  ã  medulfa  dos  ossos, 
enternecido  alé  ás  lagrimas.  E  hoje,  emquanto  lenta  e  vagarosa- 
mente subíamos  as  ladeiras  desta  antiga  «cidade  de  gloriosas 
recordações  históricas,  fervorosos  votos  e  supplicas  instantes  subiam, 
ao  mesmo  tempo,  do  nosso  coração  ao  throno  d'aquelle  que  nos 
mandou  apascentar  as  vossas  almas:  c  0\  Senhor,  Deos  de  toda 
a  consolação,  lhe  dizíamos  nós,  com  o  ardor  da  nos&  alma,  fazei 
com  que  todos  estes  que  me  destes  por  Olhos,  qíios  dedisti  mihi  (9), 
se  conservem  sempre  unidos  como  agora!  Sint  consummati  in 
nnvm  (10).  Uni,  Senhor,  as  ovelhas  ao  pastor,  os  filhos  ao  pai, 
de  tal  forma  que  constituam  um  só  corpo,  animada  do  mesmo 
espirito!    Unum  corpm  et  umis  epiritus  (H). 

Eis  a  imagem  constante,  dos  nossos  sonhos,  o  magno  desideratum 
da  nossa  alma,  para  cuja  realísaçllo  faz-se  mister,  além  de  todos 
os  nossos  desvelos  e  boa  vontade,  que  vós,  veneráveis  cooperadores, 
ao  passo  que  pregais  aos  povos  a  paz  e  a  concórdia  e  vos  esmeraes 
em  arrancar  o  joio  e  a  sizania  do  campo  do  pai  de  familias,  vos 
conserveis  sempre  unidos  ao  vosso  Bispo,  como  cordas  à  lyra;  de 
modo  que  tornemo-nos,  segundo  a  bella  expressão  de  Santo  Ignacio, 
martyr  (12),  um  só  coro,  onde  as  nossas  vozes  e  as  nossas  almas, 
em  perfeita  e  suave  harmonia,  modulem  juntas  uma  melodia  divina 
e  cantem  em  Jesus  Chrislo  um  hymno  a  Deos  Padre:  e  que  vós, 
caríssimos  Filhos  meus,  depondo  todo  o  ódio,  animosidade  e 
espirito  de  parcialidade,  vos  desveleis  em  conservar  entre  vós  a 


(9)  Joan.  17,  19. 

(10)  Joan.  19,  23. 

(11)  Ephes.  4,  4. 

(12)  Prsesbiterium  ita  coaptatum  episcopo  ut  cordse  citharse...  Voa 
singuli  chorus  state,  ut  consoni  per  concordiam,  meios  Dei  suscipientes 
in  unitate  cantetis  você  una  per  Jesum  Christum  Patri.  <Ad  Ephes.  c.  IV) « 
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unidade  do  mesmo  espirito  pelos  vinculos  da  paz:  soUiciíi  servare 
unitalem  spiritus  in  vinculo  pacis  (13). 

E  jâ  que,  na  phrase  tocante  da  Sagrada  Escriptura,  temos  de 
envelhecer  juntos,  consenescamus  ambo  pariter  (i4),  curemos,  ao 
menos  de  alliviar-nos  mutuamente  o  peso  da  vida,  temperando  a 
sua  agrura  com  a  amenidade  de  uma  paciência  e  affecto  reciprocos; 
tenhamos  sempre  na  mão  o  manto  da  caridade  para  lançal-o  sobre 
as  faltas  e  defeitos  uns  dos  outros.  Estreitem-se  os  nossos  corações 
e  as  nossas  almas  nos  laços  de  um  amor  sincero  e  da  mais  intima 
amizade,  de  tal  sorte  que  formem  um  só  coraçUo  e  uma  só  alma: 
cor  unum  et  anima  una. 

Estenda  o  anjo  da  paz  as  suas  azas  sobre  o  nosso  mimoso 
rebanho,  desde  o  alto  desta  collina  até  os  mais  remotos  confíns 
desta  vasta  diocese.  Derramai,  ó  anjo  protector  da  Egreja  Pernam- 
bucana, a  enchente  de  vossas  graças,  a  superabundância  da  paz 
de  Deos  sobAs  toda  a  nossa  familia  querida!  sobre  os  pais  e  as 
mães!  sobre  os  filhos  e  os  netos!  sobre  os  grandes  e  os  pequenos! 
sobre  os  ricos  e  os  pobres!  sobre  os  velhos  e  os  mancebos!  sobre 
todas  aquellas  almas,  em  fim,  commctlidas  ao  nosso  amor  e  ternura 
paternaes ! 

Com  a  benção  pastoral  que  vamos  dar-vos,  com  toda  a  effusão 
do  nosso  amor  de  pai  carinhoso,  conceda  o  Senhor  a  sua  santa  paz 
a  todos  vós,  presados  diocesanos  meus,  às  vossas  casas,  às  vossas 
famílias  e  à  tudo  quanto  vos  pertence!  Sil  pax  fralrihm  meiSy  eí 
tibi  pax,  et  domui  tuce  paXj  el  omnibus  quoecuinque  habes,  íU 
pax!  (18) 


(13)  Ephes.  4,  3. 

(14)  Tob.  8,  10. 

(15)  Reg.  25,  6. 
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CIRCULAR  {') 

D.  Fr.  Vital  Maria  Gonçalves  de  Oliveira,  por  mercê  de  Deos  e  da 
Santa  Sé  Apostólica,  Bispo  de  Olinda,  do  Conselho  de  S.  M.  o 
Imperador. 

A  todos  os  Revms.  Parochos,  Coafljutores  e  CapeI13es  da  nossa  Dio- 
cese, saúde,  paz  e  benção  em  Jesus  Christo,  nossa  luz  e 
salvação. 

Veneráveis  e  dilectissimos  irmãos. 

A  solicitude  com  que  devemos  apascentar  o  mimoso  rebanho 
commettido  à  nossa  vigilância,  e  a  estricta  obrigação  que  nos 
incumbe  de  preserval-o  de  pastos  envenenados,  não  nqs  permittem 
guardar  por  mais  tempo  o  silencio,  a  que  até  o  presente  fomos 
forçado  por  mais  de  um  motivo  valioso.  Agora  essa  solicitude  e 
obrigação  nos  impeliem  a  rogar- vos  instante  e  encarecidamente, 
premunais  as  vossiis  queridas  ovelhas  contra  as  doutrinas  perni- 
ciosas, que  por  ahi  correm  com  tanta  injuria  para  a  nossa  Santa 
Religião,  quarjto  detrimento  das  almas  fracas  e  inexperientes. 

Parece  que,  de  certo  temno  a  esta  parle,  abriram-se  as  portas 
dos  abysmos,  para  dar  livre  curso  a  uma  alluvião  de  erros  e  here- 
sias que,  fazendo  erupção  em  vários  pontos  do  Brasil,  ameaça 
invadil-o  em  toda  a  sua  extensão. 

A  todos  vós  é  bem  patente  e  conhecido.  Irmãos  muito  amados, 
que  em  algumas  provincias  do  Império  tem  surgido  (do  intimo 
d'alma  o  deploramos)  uma  imprensa  inteiramente  impia.  assalariada 
pela  seita  tenebrosa,  já  tantas  vezes  fulminada  pelo  Vigário  de 
Jesus  Christo,  Mest||p  e  Doutor  infallivel  na  doutrina,  por  quem  o 
Filho  de  Deos  orou  para  que  jamais  fallecesse  a  sua  fé. 

Essa  imprensa  sacrílega  e  herética  não  cança  de  mover  guerra 
sem  tregoas  à  bella  e  santa  Religião,  que  nos  legaram  os  nossos 
antepassados,  única  verdadeira,  pregando  principios  heterodoxos, 
assoalhando  doutrinas  erróneas   e   adulterando  horrorosamente  o 


(1)  Dirigida  ao  clero  da  Diocese  exhortando-o  a  queprofligue  os  erros 
da  imprensa  ímpia. 
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ensino  puro  e  salutar  da  Egreja  Catholica,  cujo  esplendor  tenta 
com  furor  insano  embaciar. 

Infelizmente  foi  a  nossa  cara  Diocese  um  dos  pontos  assigna- 
lados  na  escolha  da  seita  perversa,  para  um  dos  centros  da  soa 
propaganda  anti-catholica. 

Com  pungente  dor  e  amargura  de  nosso  coração  vimos,  logo 
nos  primeiros  dias  do  nosso  Episcopado,  a  semente  dessas  doutri- 
nas de  morte  ser  lançada  no  meio  da  formosa  vinha,  que  o  Pai 
de  familia  havia  confiado  á  nossa  guarda  e  vigilância. 

Sim,  com  grande  magoa.  Irmãos  muito  amados,  temos  teste- 
munhado o  que  alguns  espiritos  desvairados  pela  vertigem  do  erro, 
ã  semelhança  d'aquelles  que  o  grande  Apostolo,  com  toda  a  ener- 
gia de  sua  phrase,  intitula—  lupi  rapaces  non  parcerUes  gregi  — 
têm  escripto  contra  a  divina  Religião  de  Nosso  Senhor  Jesus  Chrislo, 
ora  negando  um,  ora  outro  dos  seus  dogmas  sacrosantos,  ora  fa- 
zendo alarde  de  atasalhar  as  mais  veneráveis  disposições  da  Egreja 
Universal,  ora  dando  a  seu  Chefe  supremo,  o  Romano  Poniifice, 
08  epithetos  os  mais  offensivos  e  indecorosos,  ora  finalmente  me- 
nosprezando o  que,  nestes  últimos  tempos,  foi  diviuamente  ins- 
pirado no  Concilio  Ecuménico  do  Vaticano. 

Mas  ah!  bem  longe  estávamos  nós  de  suppòr,  que  homens 
alimentados  com  o  leite  desta  mesma  Religião,  nascidos  no  seio 
de  um  povo  eminentemente  religioso,  e  que  se  dizem  catholicos, 
ousassem  ferir  e  ultrajar  o  que  no  Catholicismo  ha  de  mais  doce, 
mais  suave,  mais  consolador  e  sobremodo  caro  a  todo  o  coração 
catholico—  A  Santissoia  e  Immagulada  Virgem  Maria,  nossa  terna 
Mãe  do  céo! 

Chegaram  ao  ponto,  dilectissimos  Irmãos,  de  negar  à  nossa 
Mãe  Santíssima  uma  das  prerogativas  que,  segundo  a  linguagem 
do  mellifluo  S.  Bernardo,  é  o  mais  precioso  brilhante  da  sua  coroa 
de  gloria:  negaram  a  sua  Virgindade  perpetua!!! 

Tal  foi.  Veneráveis  Irmãos  no  Senhor,  o  veneno  mortífero 
que  destillou  uma  penna  sacrílega,  tal  foi  o  abominável  escripto 
ha  pouco  reproduzido  pelo  órgão  da  seita  inimiga  do  Catholicismo. 

Quem  diria  que  na  catholica  cidade  do  Recife,  em  ctgos  tem- 
plos, pela  mór  parte  dedicados  à  Mãe  de  Deos  e  dos  homens, 
resôam  quasi  todos  os  dias,  em  pomposas  solemnidades,  os  louvo- 
vores  da  mesma  excelsa  Senhora;  quem  diria  que  no  selo  do  nosso 
Rebanho  tão  amado,  que  tributando  fervorosa  e  dulcíssima  devo(ão 
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à  Virgem  Santíssima,  adhere  com  fé  inconcussa  â  sua  perpetua  e 
inalterável  pureza  e  transmitte  essa  fé  de  pais  a  filhos;  quem  diria 
que  uma  folha  houvesse  tao  impia,  a  ponto  de  atrever-se  a  estampar 
em  suas  columnas  tamanhas  injurias  e  tâo  horríveis  insultos  contra 
a  Filha  do  Padre  Eterno,  a  MSie  do  Filho,  a  Esposa  do  Espirito 
Santo,  o  Templo  vivo  da  Trindade  Beatíssima ! ! 

Entretanto  é  isso  um  facto  incontestável. 

Veja  o  nosso  bom  e  catholíco  Povo  Pernambucano,  a  que  me- 
donhos abysmos  pretendem  arrastal-o  aquelles  que  gratuitamente  se 
constituem  defensores  dos  seus  direitos,  arvorando-se. em  «eM«  íiftír- 
tadores,  seus  civilisadores  e  seus  guias.     Vos  robis  duces  cceci! 

Em  face  desse  derramamento  de  doutrinas  pestilentes,  cavillosas, 
fallazes,  e  condcmnadas  pela  Egreja,  nao  podemos  de  modo  algum, 
Irmãos  díicctissímos,  conservar-nos  quedos  e  mudos.  Semelhante 
procedimento  tornar-nos-hia  réo  de  traição  para  com  os  interesses 
da  missão  augusta  e  divina  de  que  fomos  encarregado  e  merecedor 
das  severas  censuras  que  o  Senhor,  pelo  órgão  do  Prophela  Isaías, 
dirige  aos  pastores  indolentes  e  descuidados. 

Corre-nos,  pois,  o  imprescindível  dever  de  oppôr  um  dique 
valente  ao  curso  desses  pnncipios  capciosos  e  heréticos,  de  com- 
batel-os  com  aquella  arma  que  o  adorável  Salvador  do  mundo 
collocou  em  nossas  mãos  —  a  pregação  da  palavra  divina,  espada 
de  dous  gumes. 

Eia  !  pois,  Veneráveis  Collaboradores,  embocai  a  tuba  evangélica 
e  protestai  energicamente  contra  os  insultos  ultimamente  atirados 
à  face  da  Santíssima  c  Immaculada  Virgem,  nossa  terna  e  carinhosa 
Mãe  celestial.  Alçai  a  voz  do  alto  da  tri])una  sagrada  e  protestai 
solemnemente  contra  as  injuria?  e  ultrages  incessantemente  irro- 
gados  pela  imprensa  ímpia  á  Egreja  Catholica  e  ao  seu  augusto 
Chefe.  Ponde  de  sobreaviso  as  ovelhas  confiadas  á  vossa  ternura  e 
premuni-as  constan^mente  contra  essas  theorias  especiosas  e  sub- 
versivas, que  só  podem  produzir  fructos  de  morte. 

A  medida,  porém,  que  proíligardes  com  firmeza  sacerdotal  as 
doutrinas,  não  vos  esqueçais  de  caridosamente  recommendar  ãs 
instantes  orações  de  vossos  Parochianos  os  pobres  infelizes  que  as 
pregam,  menos  por  malícia  que  por  ignorância.  Coitados  I  são  dignos 
de  toda  a  nossa  commiseração,  porquanto  não  sabem  o  que  fazem. 
Qucecumque  ignorante  blasphemarU. 

De  joelhos,  com  lagrimas  e  com  todo  o  fervor  da  nossa  alma, 
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suppliqiiemos  a  Yirgem  Immaculada,  refugio  dos  peccadores  e  Mãe 
de  misericórdia,  a  quem  elles  tanlo  ultrajaram,  se  digne  de  amer- 
cear-se  desses  desventurados  filhos  pródigos,  de  iiluminar-lhes  o 
enlcndimento  e  de  locar-lhes  o  coração,  a  fim  de  que,  deixando 
as  Irevas  do  erro  e  o  ignominioso  caminho  de  seus  desvarios,  vejam 
a  luz,  abracem  a  verdade  in  azymis  sincerilatis  e  voltem  para  o 
regaço  amoroso  da  Santa  Madre  Egreja  Catholica,  Apostólica,  Romana. 
Dada  e  passada  em  nosso  Palácio  Episcopal  da  Soledade,  aos 
21  de  Novembro  de  1872,  festa  da  Apresentação  da  Bemaventurada 
VwGEM  Maria. 


t  Fr.  vital,  Bispo  de  OUnda. 


CARTA  PASTORAL  {') 

D.  Fr.  Vital  Maria  Gonçalves  de  Oliveira,  por  mercê  de  Deos  e  da 
Santa  Sé  Apostólica,  Bispo  de  OUnda,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  o  Imperador. 

A  todo  o  Clero  e  Fieis  das  Províncias  de  Pernambuco,  Alagoas, 
Parahyba  e  Rio  Grande  do  Norte,  saúde,  paz  e  benção  em 
Jesus  Christo,  nosso  Divino  Salvador. 

Irmãos  e  Filhos  dilectissimos. 

Para  todo  o  espirito  sensato  e  reflectido  é  fado  incontestável 
que,  de  alguns  annos  a  esta  paite,  tem  surgido  em  vários  pontos 
do  Império,  como  ha  bem  pouco  vos  diziamoa,  uma  propaganda 
anli-calholica ;  e  se  tem  levantado  uma  perseguição  systematica, 
tanto  mais  perigosa,  quanto  habilmente  dissimulada,  contra  a 
Esposa  immaculada  de  Jesus  Christo  e  contra  a  Religião  Catho- 
lica, Apostólica,  Romana,  Religião  garantida  pelo  nosso  Pacto 
fundamental. 


( 1 )  Premunindo  os  seus  diocesanos   contra  as  ciladas  e  machinações 
da  Maçonaria. 
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Quem  de  vós  ignora  os  esforços  insanos  com  que  alguns 
espiritos  desvairados,  não  podendo  sofTrer  que  seja  essa  a  Religião 
do  excellenle  Povo  Brazileiro,  leniam,  se  não  deslruil-a  (o  que 
seria  rematada  estullicin),  ao  menos  falsifical-a  e  soptiismal-a  ? 
Quem  de  vós  ignora  o  afan  com  que  certos  homens,  tomados  da 
vertigem  do  século  e  coUigados  em  impia  sociedade ^  nào  suppor- 
tando  a  sà  doutrina  e  cerrando  os  ouvidos  à  verdade^  etnpenham-se 
por  descobrir  nas  trevas  monstruosas  opiniões  de  todo  o  género, 
encarecendo-as,  manifestando-as  e  disseminando-as  entre  o  povo  í*  (2) 

Quem  de  vós  ignora  os  estorvos,  empecilhos  e  embaraços  mil 
que  a  seita  inimiga  figadal  do  Catholicismo  busca  pertinazmente 
oppor  a  marcha  do  Episcopado  Brazileiro,  ás  suas  vistas  beneflcas 
e  a  seus  planos  salutares? 

Em  summa,  quem  de  vós  ignora  a  guerra  a  todo  o  transe 
que,  nestes  últimos  tempos,  tem  ella  declarado  a  todo  aquelle  que 
se  confessa  em  communhão  com  o  Vigário  de  Jesus  Christo? 

A  todos  vós  por  certo  é  bem  patente.  Irmãos  e  Filhos  muito 
amados,  que  essa  seita  tenebrosa,  não  contente  c^m  assestar  as 
suas  baterias  contra  a  Egreja  de  Roma,  que  ella  denomina,  oh! 
dôr !  —  cadáver  putndo ,  já  decompondo-se  em  deletérias  exhala- 
çòes  (3);  não  contente  com  macular  as  cândidas  vestes  do  Au- 
gusto Chefe  do  Catholicismo,  que  ella  intitula  —  O  sutíào  da 
infatlibilidade  ( 4 ) ;  não  contente,  finalmente,  com  impugnar  e 
metter  a  ridículo  os  dogmas  fundamentaes  de  nossa  santa  Reli- 
gião, que  ella  chama  —  fanatismo  e  superstição  (8),  arremessa-se 
lambem  contra  os  Bispos  que  o  Espirito  Santo  enviou  para  go- 
reinar  a  Egreja  de  Deos  (6),  aos  quaes  ella  appellida — lobos  e 
pastores  satânicos  ( 7) ,  injuria-os,  ullraja-os  e  calumnia-os;  procuran- 
do além  disso  alienar-lhes  as  svmpathias,  a  alTeição  e  o  amor  de  seus 
filhos,  empenhando-se  em  roubar  á  sua  ternura  as  ovelhas  queridas 
e  desgarral-as,  pregando  no  míúo  delias  princípios  subversivos, 
doutrinas  fallazes,  theorias  vertiginosas  e  um  novo  catholicismo,  que 
não  reconhece  a  autoridade  da  Cgroja,'e  ainda  menos  a  dos  Bispos. 


(2)  Pio  IX,  Encyc.  íIp  9  de  Novembro  de  1846. 

(  3 )  Verdade,    oigao  da  maçonaria  perDamliucana  ,  —  de  15  de  Janeiro 
de  1873. 

( 4  )  Família  VnitersaU  n.  3,  col.  6. 

i  5  )  Bibliotheca  maçónica,  vol.  1,  p.  94,  edição  de  1864. 

(  6  )  Act,  20,  28. 

( 7  )  Verdade  de  18  de  Janeiro  de  1873. 
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O  que  porém  faz  subir  de  ponto  a  nossa  admiração  é  a 
incoherencia  inqualificável  de  alguns  dos  filiados  dessa  seita,  homens 
aliás  atilados  que,  a  despeito  de  sua  formal  desobediência  à  suprema 
autoridade  do  Vigário  de  Jesus  Christo,  julgam-se  com  jus  inaufe- 
rivel  aos  foros  e  regalias  de  Catholicos.  Pasraosa  cegueira,  se  não 
ignorância  a  toda  prova,  da  verdadeira  significação  da  palavra 
—  Catholico ! 

Emquanto  a  maçonaria,  disfarçando-se  debaixo  de  certas  apparen- 
cias  de  piedade  (8),  alardéa  um  culto  especial  ás  obras  de  benefi- 
cência e  philantropia,  trabalha  ao  mesmo  tempo  por  solapar  com 
mão  sacrílega  e  mysteriosa  os  alicerces  da  autoridade  ecclesiastica, 
ora  por  meio  de  uma  perseguição  surda  e  pouco  leal,  ora  pre- 
gando ostensivamente,  segundo  as  suas  conveniências,  o  mcnospreso 
ã  Religião  de  nossos  avoengos,  a  profanação  dos  seos  mysterios 
adoráveis,  a  negação  dos  seo<  dogmas  sacrosantos  e  a  insubordinação 
ás  suas  leis.  No  que  vos  dizemos  não  ha  de  nossa  parte  a  minima 
exageração,  como  adianle  vereis. 

Mas,  se  o  Episcopado,  em  desempenho  dos  sagrados  deveres 
de  sua  augusta  missão,  alça  a  voz  com  o  fim  de  premunir  suas 
ovelhas,  lenta  manter  as  prescripções  da  Egreja  e  põe  em  vigor 
sua  disciplina  ;  eis  que  a  seita  manhosa,  abandonando  subitamente 
a  altitude  provocadora  de  algoz  implacável,  assume  o  papel  de 
victima  innocente  da  intolerância,  do  jesuitismo,  do  uítramontanismo, 
do  romanismo  ou  do  catholicismo,  que  no  pensar  e  no  dizer  d'ella 
est  unum  et  idem ;  e  fal-o  com  tamanha  sagacidade  que  às  vezes 
não  deixa  de  excitar  a  commiseração  de  alguns  ingénuos. 

Além  disso,  move  céo,  mar  e  terra ;  põe  em  actividade  todas 
as  suas  molas  mysteriosas  e  desenvolve  todos  os  seus  meios  de 
acção,  afim  de  oppor  uma  remora  ao  que  ella  chama — prepo- 
tência, absolutismo,  despotismo  e  fanatismo  episcopal,  e  forçar  ao 
silencio  os  Prelados  imprudentes  e  tnnerarios. 

Mas  não  !  Na  misericórdia  divina  esperamos  que  jamais  dei- 
xaremos de  advogar  a  causa  da  Santa  Egreja  de  Jesus  Christo. 
Com  os  olhos  litos  no  venerando  Ancião  prisioneiro  no  Vaticano, 
no  Immortal  Pio  IX  o  Grande,  o  luminoso  espelho  do  Episcopado 
Catholico,  zelaremos,  inda  com  perigo  da  própria  vida,  os  direitos 


(8)  Habens  speciem  quidem  pietatis,  virtutem  autem  ejus  abneganr 
tes.  2*  ad  Tim.  3,  5. 
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e  os  sagrados  interesses  do  mimoso  Rebanho  commetiido  à  nossa 
ternnra  e  solicitude  pastoraes. 

Bem  sabemos,  pelo  que  nos  ensina  S.  João  Chrysostomo,  que  só 
assim  poderemos  tornar  nos  agradável  aos  olhos  do  Divino  Mestre.  (9). 

Em  face  dos  males  incalculáveis  que  a  seita  dos  pedreiros  livres 
tem  causado  ao  verdadeiro  espirito  religioso,  n3o  é  sufficiente 
deploral-os  amargamente  enlrc  o  vestíbulo  e  o  altar  ;  corre-nos 
ainda  o  dever  imprescindível  de  fazer-vos  ouvir  a  nossa  voz  de 
Pastor  e  de  por-vosde  sobre  aviso,  patenteando- vos  toda  a  hedi- 
ondez dos  infernaes  disignios  do  maçonismo. 

Ouvimos  incessantemente  echoàr  em  nossos  ouvidos  a  voz  do 
Senhor,  que  nos  diz  pelo  orgSo  do  propheta  Ezechiel :  <  Filho  do 
homem,  te  constitui  atalaia  sobre  a  casa  de  Israel ;  por  isso  ouvirás 
de  minha  bocca  a  palavra  e  annunciar-lh'a-has  em  meo  nome.  Se, 
dizendo  eu  ao  impio  :  morrerás  infallivelmente,  tu  nào  lhe  fallares 
para  que  deixe  o  seo  caminho  iniquo  e  viva,  morrerá  o  impio  em 
sua  iniquidade,  mas  eu  pedir-te-hei  o  seo  sangue.  Se,  pelo  con- 
trario, fallares  ao  impio  e  elle  itão  se  converter  da  sua  impiedade 
e  de  seo  máo  caminho,  morrerá  elle  por  certo  na  sua  iniquidade, 
mas  tu  livraste  a  tua  alma.  E  se  o  justo  deixar  a  sua  justiça  e 
commelter  a  iniquidade,  porei  diante  delle  uma  pedra  de  tropeço; 
morrerá  em  seo  peccado,  porque  nSo  o  advertiste,  e  nenhuma  lem- 
brança ficará  das  suas  ohras  de  justiça  ;  porém  pedir-le-hei  o  seo 
sangue.  Se,  pelo  contrario,  o  advertires  para  que  nao  peque,  e 
elle  não  peccar,  viverá  a  venhideira  vida,  porque  tu  o  advertiste 
e  assim  livraste  a  tua  alma.  »    (10) 

Gomo  bem  vedes.  Irmãos  e  Filhos  muito  amados,  se  para  nós 
ha  rigorosa  obrigação  de  fullar-vos.  para  vós  ha  também  a  de  escu- 
tar a  voz  do  vosso  humilde  Pastor  e  de  attender  ás  suas  amorosas 
supplicas. 

Com  lagrimas  vos  rogamos,  flens  dico,  ouvi  dódUmente  as 
nossas  exhortações  e  insiaucias,  alini  de  que  salve-se  â  alma  do 
Pastor  que  vos  admoesta  e  a  díis  ovelhas  que  o  attendem.  (11). 


(9)  Si  quis  volue  it  itli  commendatus  esse^  curam  haheat  orium 
illitís^  publicam  qucerat  utilitatem^  fratrum  nuomm  saluti  prospiciat : 
nullum  enim  officium  hoc  Deo  carius  est,  (Homilia  in  Beatura  Philo- 
gonium). 

(10)  C.  3.  V.  17  -21, 

(11)  Hoc  enim  fctciens  et  te  ipsum  salvum  faties  et  eos  qui  te 
audiunt.    V  ad  Tim.  4.  16. 
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Nós  vos  faHamos  a  linguagem  franca  e  sincera  da  verdade  e 
abrimo-vos  o  nosso  coração*  a  fim  de  exprimir-nos  com  a  lhaneza 
e  simplicidade  de  um  pai  para  com  os  seus  filhos ;  por  conseguinte 
dilatai-vos  igualmente  para  comnosco  (12). 

I 

Desde  que  os  Summos  Pontífices,  coUocados  na  eminente  atalaia 
da  Egreja  de  Deus,  pela  evidencia  dos  factos,  se  convenceram  da 
malicia  diabólica  das  sociedades  ma^^onicas,  comminaram  contra 
ellas  penas  gravíssimas.  Clemente  Xir  anathematisou-as  na  Conslit. 
In  Eminmti ;  Bento  XIV  na  Gonstit.  Providas ;  Pio  Vil  na  Constit. 
Ecclesiam  a  Jesu  Chrislo ;  Leão  XII  na  Constit.  Quo  Graviora ;  e  o 
actual  Pontífice,  o  magnânimo  Pio  IX,  já  fulminou-as  varias  vezes: 
na  Encyc.  Qui  pluribus,  de  9  de  Novembro  de  1846 ;  na  Âlloc. 
Quibm  quantisque,  de  20  de  Abril  de  1849 ;  na  Encyc.  Noscitis  a 
nobiscum,  de  8  de  Dezembro  de  1849 ;  na  Alloc.  Singulari  quadam, 
de  9  de  Dezembro  de  1854 ;  na  Encyc.  Quanto  conficiamur  mosrore, 
de  10  de  Agosto  de  1863,  e  na  Constit.  Aposlolicce  Sedis,  de  12 
de  Outubro  de  1869. 

Ouvi,  Irmãos  e  Filhos  dilectissímos,  como  se  exprime  o  Aagusto 
Martyr  do  Vaticano  em  sua  Allocução  —  Multíplices  inter  machina- 
tiones  ^  de  25  de  Setembro  de  1865. 

t  Entre  as  machinações,  e  artifícios,  diz  o  Pontifíce  da  Im- 
maculada,  pelos  quaes  os  inimigos  do  nome  chrislão  tem  ousado 
atacar  a  Egreja  de  Deos,  e  procurado,  ainda  que  debalde,  abalel-a 
e  deslruiUa,  devemos  contar,  sem  duvida  alguma,  aquella  perversa 
sociedade  de  homens,  vulgarmente  chamada  maçonaria,  a  qual  a 
principio  contida  nas  trevas  e  na  obscuridade  acabou  por  manifestar-se 
para  ruina  commum  da  Religião  e  da  sociedade  humana. 

•  Desde  que  os  nossos  predecessores,  os  Pontífices  Romanos, 
fieis  ao  seu  ofíicio  Pastoral,  descobriram  siips  fraudes  e  insidias, 
julgaram  que  não  havia  tempo  a  perder  para  reprimil-a  por  sua 
autoridade,  fulminando  analhema  e  exterminando  essa  seita  que 
respira  crimes  e  ataca  as  cousas  santas  e  publicas. 

c  Assim,  nosso  predecessor  Clemente  XII,  por  suas  Leitras  Após- 


(12)  Os  nostrum  patet  ad  vos^  cor  nostrum  dilálatum  est,.,  Tanquam 
filiis  dico.  dilatamini  et  vos.  2*  ad  Cor.  6,  11  — 13. 
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toHcas,  proscreveu  e  reprovou  a  mesma  seita ;  advertio  a  todos  os 
Oeis  não  só  que  não  se  associassem  a  ella,  mas  também  que  não 
a  propagassem  nem  a  animassem  de  qualquer  maneira  que  fosse, 
sob  pena  de  excommunhão  reservada  ao  Pontifice  Romano. 

I  Bento  XIV  confirmou  por  sua  Constituição  essa  justa  e  legitima 
sentença  de  condemnação,  e  não  deixou  de  exhortar  os  soberanos 
catholicos  a  que  consagrem  todas  as  suas  forças  e  solicitude  em 
reprimir  essa  seita  profundamente  perversa  — perditissimam  sectam^ 
—  e  em  defender  a  sociedade  contra  o  perigo  commum.  Prouvera 
a  Deos  que  esses  soberanos  tivessem  attendido  ás  palavras  de  nosso 
predecessor!  Prouvera  a  Deos  que  em  negocio  tão  grave  não  tivessem 
elles  obrado  com  iarUa  fraqueza !  De  certo  não  teriamos  nunca  tido, 
nem  tão  pouco  nossos  antepassados,  que  deplorar  tantas  sedições, 
tantas  guerras  incendiarias  que  conflagraram  toda  a  Europa ;  nem 
tantos  e  tão  acerbos  males  que  teem  aflligido  e  ainda  hoje  affligem 
a  Egreja, 

I  Mas,  longe  de  abrandar-se  o  furor  dos  perversos — impiorum 
furor  —  Pio  VII,  nosso  predecessor,  anathematisou  uma  seita  de 
origem  recente,  a  dos  carbonãríos  (seita  maçónica)  a  qual  se  pro- 
pagou principalmente  na  Itália,  onde  tinha  muitos  adeptos.  E  in- 
flammado  do  mesmo  zelo  pelas  almas.  Leão  XII  condemnou  por 
suas  Lettras  Apostólicas  não  só  as  sociedades  secretas,  que  acabamos 
de  mencionar,  senão  também  todas  as  outras,  qualquer  que  fosse 
o  seu  nome,  que  conspirassem  contra  a  Egreja  e  o  poder  civil,  e 
severamente  as  prohibiu  a  todos  os  fieis  sob  pena  de  excommunhão. 

t  Todavia,  esses  esforços  da  Sé  Apostólica  não  tiveram  os  suc- 
cessos  que  se  deviam  esperar.  A  seita  maçónica  de  que  falíamos 
nem  foi  vencida  nem  cohibida ;  pelo  contrario,  tanto  se  tem  desen- 
volvido, que  nestes  diiBceis  tempos  apresenta-se  por  toda  a  parte 
impunemente,  e  ergue  a  fronte  mais  audaciosa  do  que  nunca. 

c  Desde  logo  julgamos  necessário  voltar  sobre  este  assumpto, 
visto  que,  em  virtude  da  ignorância  em  que  talvez  estejam  muitos 
a  respeito  dos  iniquos  desígnios  que  se  tratam  nessas  reuniões 
clandestinas — iniqtiorum  consiliorum  quce  in  clandestinis  iis  ccetibus 
agitaníur — ,  poderiam  crer  falsamente  que  a  natureza  dessa  sociedade 
é  ínofTensiva,  que  ella  não  tem  outro  fim  que  soccorrer  aos  homens 
e  ajudal-os  em  suas  adversidades,  e  que  em  fim  nada  ha  temer  da 
parte  delia  para  a  Egreja  de  Deus. 

c  Quem  entretanto  não  vê  quanto  esse  modo  de  pensar  está 
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longe  da  verdade?  Que  pretende  então  essa  associação  de  homens 
de  todas  as  religiões  e  crenças?  Para  que  essas  reuniões  clandes- 
tinas, esse  juramento  tão  rigorosamente  exigido  dos  iniciados,  que 
promeltem  nunca  revelar  o  que  possa  dizer-ihes  respeito?  Porque 
finalmente  essa  inaudita  atrocidade  de  penas  a  que  se  votam  os  ini- 
ciados, no  caso  em  que  venham  a  faltar  a  fé  do  juramento? 

t  Certamente  deve  ser  impia  e  criminosa  a  sociedade  que  foge 
do  dia  e  da  luz.  QuSo  diíTerentcs  dessas  s3o  as  pias  associações  dos 
fieis  que  florecem  na  Egreja  Catholica!  Aqui  nada  ha  de  occulto, 
nada  de  segredo  nos  regulamentos  que  as  regem;  estão  aos  olhos 
de  todos,  e  todos  podem  ver  também  as  obras  de  caridade  pratica- 
das segundo  a  doutrina  da  Egreja.  > 

Em  seguida  lastima  o  Pai  commum  dos  fieis,  que  as  associações 
catholicas,  tão  salutares  e  tão  próprias  para  excitar  a  piedade  e 
soccorrer  a  pobreza,  sejam  atacadas  e  até  destruídas  em  alguns 
lugares,  ao  passo  que  a  tenebrosa  sociedade  maçónica  —  ten^nicosa 
massonica  societas--'  tão  inimiga  da  Egreja  de  Deus,  e  tão  perigosa 
para  a  segurança  dos  estados,  seja  tolerada  e  ás  vezes  até  animada. 
£  depois  prosegue: 

c  Nesta  conjunctura,  receiando  que  homens  incautos  e,  sobretudo 
a  mocidade  não  se  deixe  enganar,  e  que  o  nosso  silencio  dê  lugar 
a  alguém  para  proteger  o  erro;  resolvemos  erguer  a  nossa  voz 
apostólica  e  dizer:  Reprovamos  e  condemnamos  a  sociedade  maçónica 
e  as  outras  do  mesmo  género  que,  sendo  diíFerentes  na  apparencia 
formam-se  todas  os  dias  com  o  mesmo  fim,  e  conspiram  patente 
ou  clandestinamente  contra  a  Egreja  e  os  poderes  legítimos.  E 
ordenamos,  sob  as  mesmas  penas  jâ  especificadas  nas  Constituições 
de  nossos  predecessores,  a  todos  os  christãos,  de  qualquer  condição» 
gráo  ou  dignidade  e  de  qualquer  paiz — ubicunupie  terrarum  sini — 
que  tenham  essas  sociedades  como  proscriptas  e  reprovadas  por 
nós.  » 

A'  vista  de  tantas  condemnações,  emanadas  do  Chefe  Supremo 
do  Gatholicismo,  será  porventura  digno  do  nome  de  catholico  o 
infeliz  que,  com  formal  desprezo  de  todas  as  prohibições  ecde- 
siasticas,  inicia-se  nas  sociedades  maçónicas?  Teri  direito  aos 
privilégios  e  prerogativas  de  filho  da  Santa  Madre  Egreja  aqnelle 
que  assim  lhe  resiste  em  face?  Por  certo  que  não:  por  quanto 
desse  nome  e  desse  direito  só  é  credor  o  filho  dócil,  submisso  e 
obediente. 
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Tanto  mais  que.  Irmãos  e  Filhos  carissimos,  razões  mui  poderosas 
8  de  sobra  tiveram  os  Summos  Pontífices  para  assim  proceder. 
Quando  mesmo  milhares  de  factos  tristíssimos  e  lamentáveis  não 
provassem  a  toda  a  luz  da  evidencia,  que  a  maçonaria  tende  a 
banir  da  face  da  terra  até  a  idéa  de  Christianismo,  abi  estão  os 
seus  reguladores,  os  seus  cereiuoniaes  e  os  escriptos  abomináveis 
de  seus  órgãos  os  mais  genuínos  e  acreditados. 

Ouçamos  a  confissão  ingénua  que,  por  permissão  divina,  tem 
escapado  a  alguns  dos  es:riptores  mais  abalizados  da  seita  hypocrita» 
Só  temos  o  embaraço  da  escolha. 

O  irmão  Fischer  diz  que  «  â  excepção  de  algumas  lojas  par^ 
íiculares,  a  grande  maioria  da  Ordem  não  só  não  admitte  o 
Christianismo,  como  até  combate-o  a  todo  o  transe.  A  prova  está, 
diz,  na  admissão  dos  judeus  nas  lojas  inglezas,  francezas,  americanas» 
belgas  e,  ha  pouco,  nas  lojas  de  toda  a  Allemanha.  •  (13) 

O  irmão  Bízouart  se  exprime  ainda  com  mais  clareza  e  energia: 
I  Cumpre  descaíholisar  o  mundo,  dizelle;  conspiremos  unicamente 
contra  Roma;  revolucionar  a  Egreja  é  desmuronah  os  thronos  e 
AS  DYNASTiAS.  Para  combater  os  príncipes  e  beatos  (os  catholicos) 
todos  os  meios  são  bons.  Tudo  é  permittido  para  aniquilal-os: 
a  violência,  a  traição,  o  fogo,  o  ferro,  o  veneno  e  o  punhal.  »  (14) 
E'  textual!    Que  horrores! 

O  irmão  Damm,  citado  pelo  Padre  Gyr  (IS)  nega  ousadamente 
a  revelação  divina,  e  a  inspiração  das  Sagradas  Escripturas ;  nega  o 
dogma  da  Santíssima  Trindade,  a  eternidade  das  penas,  a  existência 
dos  anjos,  o  peccado  original ;  nega,  em  ultima  analyse,  a  divindade 
de  Jesus  Chrislo.  Segundo  o  seu  modo  de  pensar,  a  conceição  de 
Jesus  nada  teve  de  extraordinário,  nem  o  seu  nascimento  em  cousa 
nenhuma  afastou-se  do  curso  ordinário  da  natureza  (!);  os  seus  mi- 
lagres foram  produzidos  por  meios  naturaes  e  pliysicos ;  a  sua  morte 
de  cruz  é  fabula;  o  juízo  final  é  uma  metaphora;  o  baptismo  uma 
ceremonia,  a  eucharislia  apenas  um  symbolo,  que  serve  de  recordar 
não  a  morte  de  Jesus  Christo,  senão  a  excellencia  da  sua  doutrina. 

Desejais,  Filhos  amados  no  Senhor,  uma  negação  mais  positiva? 
Escutai  o  irmão  Rebol: 


(13)  Revista  Maçónica,  Janeiro  de  1848,  p.  31. 

(14)  Des  Rapports   de  Vhomme  avec   le  demon,  Tom.  6,  pag.  757, 
e758. 

(15)  A  Maçonaria,  Pag.  53—55. 
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c  Os  discípulos  de  Jesus  Christo  cercaram  o  seu  nascimento,  a 
sua  vida  e  morte  de  milagres  que  não  existiram  e  os  desfiguraram 
debaixo  de  apparencias  solares.  A  doulrina  de  Jesus  Christo,  que 
resumio  e  formulou   todas  as  verdades  adquiridas  na  sua  época,  é 

A  MESMA  QUE  A  DOS  ISRAELITAS,  A  MESMA  QUE  A  DOS  IIIEROPHANTES 
DO  EGYPTO,    A   MESMA    FINALMENTE  QUE  A  DOS  GYMNOSPHISTAS  DA  INDlA. 

A  religião  chrislà  sahio  dos  mysterios  da  iniciação,  e  a  creação,  os 
deuses,  os  anjos,  os  acontecimentos,  os  dogmas,  as  ceremonias,  tacs 
quaes  noi-as  pintam  os  livros  santos,  nSo  são  senão  reminiscências 
mais  ou  menos  felizes  dos  antigos  deuses,  dogmas  e  ceremonias  dos 
Brahmas,  dos  Magos  e  dos  Egypcios.  »  (16) 

A  Voz  do  Oriente  (17)  tendo  perguntado,  porque  razào  em  todo 
o  ritual  maçónico,  se  nào  descobre  o  menor  vestígio  de  Chrúitianismo 
religioso,  nem  é  o  nome  de  Christo  pronunciado  sequer  uma  única 
vez  nos  juramentos,  responde  immediatamente,  que  uma  maçonaria 
chrislà  seria  um  circulo  quadrado,  ou  um  quadrado  redondo ;  o  que 
eslA  de  perfeito  accordo  com  o  que  diz  o  irmão  Muller:  t  Um  ver- 
dadeiro paganismo  está  mais  nerto  de  nós  (maçons)  que  o  Chris- 
tianismo.  >  (18) 

Nada  mais  peremptório  nem  mais  evidente  do  que  a  recente 
declaração  do  Grande  Oriente  de  Paris:  «  O  summo  e  ultimo  Gm 
da  nossa  sociedade  acha-se  consignado  na  inslrucção  secreta  e  geral 
da  Loja  Suprema,  e  é  o  mesmo  que  foi  proclamado  por  Voltaire  e 
pela  revolução  franceza ;  isto  é,  a  eterna  destruição  do  Catholicismo 
até  a  abolição  da  idéa  christã,  a  qual,  se  ficar  sobre  as  ruínas  de 
Roma,  pôde  depois  renascer  e  facilmente  perpetuar-se.  »  (19) 

Outros  muitos  documentos  iguaes  a  estes  apresentar-vos-hiamos, 
Irmãos  e  Filhos  amados,  se  não  temêssemos  enfadar-vos.  Eis  aqui 
um  »pecimen  da  linguagem  e  dos  intentos  dos  maçons  da  Europa 
que,  em  abono  da  verdade  cumpre  dizer,  teem  incontestavelmente 
o  merecimento  de  ser  mais  francos,  e  mais  consequentes  que  os  do 
Brazil ;  pois  reconhecem  è  até  confessam,  que  nào  se  pôde  ser  ao 
mesmo  tempo  maçon  e  caiholico,  (20) 


<16)  Hist.  Geral  da  Maçonaria,  paff.  304. 

(17)  Manual  para  os  Maçons,  citado  pelo  Padre  Gyr. 

(18)  Reforma  religiosa.  Tom.  3.  pag.  288. 

(19)  Opiisc.  La  revolution  por  Mgr.  de  Segur.  pag.  28 

(20)  Le  Monde  maçonique^  Maio  de  1866. 
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II 

Que  a  maçonaria  da  Enropa  esteja  cx>m  efTeilo  debaixo  dos 
analhemas  fulminados  pelos  Soheranos  Ponlifices,  porque  na  realidade 
tenta  demolir  o  Ihrono  e  o  altar,  é  questão  fora  de  duvida;  é 
verdade  geralmente  admillida  até  pelos  maçons  de  cá:  muitos  noi-o 
teem  confessado  ingenuamente. 

Quandoque  bónus  dormitai  Homerus. 

Mas  que  a  maçonaria  do  Brazí]  esteja  lambem  incursa  nas 
mesmas  penas,  eis  o  que  nenhum  pedreiro  livre  quer  de  modo 
algum  reconhecer;  eis  o  que  todos,  nemine  discrepante,  negam  a 
pés  juntos ;  estes,  porque  a  maçonaria  brazilcira  não  tem  relação 
alguma  com  a  da  Europa;  aquelles,  porque  os  princípios,  os  dogmas 
e  doutrinas  delia  em  nada  ofTendem  a  pureza  do  Calholícismo; 
aquelles  outros,  em  fím,  porque  as  Bulias  Pontifícias  que  anathema- 
tisam  as  sociedades  secretas  não  liveram  o  assentimento,  o  exequaiur 
do  imperante. 

Taes  são  os  sophismas  a  que  recorrem  os  chefes  da  seita  excom- 
mungada  para  embair  a  turba  multa  dos  incautos  e  Iranquillizar 
os  escrúpulos  jesniticos  de  alguns  irmãos  de  consciência  nimiamente 
timorata,  que  receiam  incorrer  em  peccado  de  desobediência  ás 
leis  da  Egreja. 

Entretanto  algumas  breves  reflexões  são  mais  que  suflicienles, 
para  demonstrar  a  futilidade  dessas  razões  e  de  outras  de  igual 
quilate. 

Basta  o  estudo  mais  superficial  para  convencer  qualquer 
espirito  desprevenido,  de  que  a  maçonaria,  no  Brazil,  na  Europa, 
assim  como  em  qualquer  outra  parte  do  mundo,  é  uma  e  a  mesma 
associação  tenebrosa,  com  tendências  idênticas,  e  lançando  mão  dos 
mesmos  meios  para  atlingir  o  mesmíssimo  fim. 

Se  alguém  ha  d'entre  vós,  Irmãos  e  Filhos  muito  amados, 
que  nutra  duvidas  a  este  respeito  e  hesite  em  crer  o  que  nós 
affirmamos,  baseado  em  um  milhão  de  documentos  irrefragdveis 
e  insuspeitos,  que  nos  são  subminislrados  pela  própria  seila,  dô-se 
ao  trabalho  de  cotejar  os  raanuaes,  cobridores  e  reguladores  da 
maçonaria  brazileira  com  os  da  maçonaria  da  Europa;  e  em  todos 
encontrará  impreterivelmente  ritos,  grãos,  ceremonias,  symbolos, 
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signaes,  fórmulas  e  experiências  em  tudo  análogas,  como  in- 
genuamente confessa  o  Manifesto  da  maçonaria  brazileira  do  anno 
próximo  passado. 

Encontrará,  além  disso,  o  mesmo  paganismo,  o  mesmo  judaísmo, 
o  mesmo  pantheismo  e  a  mesma  ausência  completa  do  Chrislianismo. 
Encontrará  os  mesmos  princípios, '  as  mesmas  theorias,  as  mesmas 
denominações  sacrílegas  de  ordem,  aliar,  templo,  profanos,  ele,  etc; 
as  mesmas  expressões  heréticas,  como  a  de  Supremo  Archilecto 
do  universo,  dada  a  Deos,  rebaixando-se  desfarle  o  Creador  de 
Iodas  as  cousas  â  cathegoria  de  mero  coordenador  da  matéria. 
Encontrará  os  mesmos  juramentos  horríveis,  prestados  com  medonho 
apparato  em  fé  de  homem  honesto  (21),  ou  então  de  maçou  (22), 
consentindo  o  recipiendario,  se  vier  a  perjurar,  que  o  pescoço  lhe 
sqa  cortado,  o  coraçào  e  as  entrauhits  arrancadas,  o  corpo  queimado^ 
reduzido  a  cinzas,  e  estas  lançadas  ao  venlo,  e  que  sua  niemoria 
fique  em  execração  entre  todos  os  irmãos!  (23)  Encontrará,  final- 
mente, o  mesmo  segredo  iníquo  jurado,  ora  sobre  o  livro  da 
sabedoria,  ora  sobre  uma  espada  (2i),  pondo  o  Muito  Sábio  o  seu 
PUNHAL  sobre  a  fronte  do  candidato.  (25) 

E  já  que  tocamos  em  matéria  de  segredo,  de  passagem  fa- 
remos a  seguinte  observação. 

Com  quanto  o  Grão  mestre  do  Grande  Oriente  semi-unido  c 
os  arautos  do  maçonismo  Brazileíro  se  afadiguem  em  clamar  oelas 
cem  tubas  da  imprensa  e  por  intermédio  de  seus  manifestos  (para 
declinarem  das  censuras  fulminadas  pela  Santa  Sé)  que  não  ha 
segredo  algum  em  suas  lojas,  visto  como  por  ahi  correm  expostos 
á  luz  da  publicidade  seus  manuaes,  seus  cobrídorcs,  suas  consti- 
tuições e  seus  discursos;  ha  todavia  mysterios  que,  sendo  vedados 
aos  míseros  profanos,  ficam  encerrados  no   recinto  dos  templos. 

Em  abono  deste  nosso  asserto,  temos  a  Biblíolheca  Maçónica, 
regulador  da  maçonaria  porlugueza  e  brazileira  desde  1833  que, 
depois  de  haver  explicado  com  mais  ou  menos  sinceridade  os 
symbolos  e  alegorias  até  o  gráo  30,  estaca  de  repente,  declarando 
que  a  explicação   e  instrucção  dos  gráos  31,  32  e  33  só  devem 


(21)  Instrucção  da  Franc-Maçonaria,  pag.  14. 

(22)  Bibliotheca  maçónica,  vol.  5'  pag.  11. 

(23)  Idem  vol.  1,  pag.  192. 

(24)  Idem  pag.  191. 

(25)  Idem  vol.  5,  pag,  11, 
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ser  ministradas  ao    candidato  pelos  irmãos   de  quem  este   houver 
recebido  suas  iniciações.  (â6) 

Ainda  mais.  Ha  segredos  que  até  os  próprios  maçons  de  gràos 
inferiores  ignorara.  Se  assim  não  fosse,  qual  a  razão  porque 
manda  o  Mui  Sábio,  em  sua  linguagem  symbolica,  que  os  apren- 
dizes cubram  o  templo  e  se  relirem  para  a  sala  dos  passos  per^ 
didos,  quando  os  Mui  excellentes  e  Perfeitos  Irmãos  Cavalleiros 
Rosa  Cruz  teem  de  se  reunir  em  capitulo  para  discutir  e  resolver 
certos  negócios  transcendentes  ?  Para  que  tal  exclusão  ?  Pois  não  sãe 
todos  plhos  da  viuva  ?  Não  são  todos  irmãos  e  membros  de  uma  so- 
ciedade sem  m\sterios,  tendo  por  princípios  fundamentaes,  segando 
apregoam,  a  liberdade,  fralei-nidade  e  igualdade  1 

Muito  errados  andam  aquelles  que,  pelo  simple$  focto  de 
serem  Mestres,  Soberanos  Príncipes  Rosa  Cruz,  Cavalleiros  do  Sol, 
e  por  haverem  attingido  no  grão  33  pensam  ter  devassado  todos 
os  arcanos.    Innocenles!    Ouçam  o  irmão  Draeske  e  desilludam-se: 

f  Ha  maçons,  diz  elle,  que  nunca  chegaram  a  cotiheeer  ô 
nosso  segredo,  nem  mesmo  pelas  lojas;  e,  não  obstante  todos  os 
seus  gráos,  não  são  mais  que  uns  profanos,  embora  estejam  sen* 
tados  ao  Oriente  do  templo  e  condecorados  com  as  insígnias  de 
Grão  Mestre  (27).  i  Eis  um  tópico  que  merece  madura  reflexão  e 
toda  a  attenção  da  parte  dos  maçons  iliaqueados  em  sua  boa  fé, 
cujo  numero  infínitus  est,  (28) 

Voltando  agora  ao  nosso  assumpto,  dizemos  que  a  maçonaria 
brazileira  é  uma  ramiiicarão  da  grande  arvore  que  estende-se 
pelas  cinco  partes  do  mundo  e  a  cuja  maléfica  sombra  acoltie-se 
o  protestante,  o  judeu,  o  mahometano,  o  turco,  o  budhisla,  o 
fclichista,  o  deisla,  e  até  o  atheo.  Nenhum  maçon  pôde  negar 
esta  verdade,  sem  constiluir-se  réo  de  mà  fé,  ou  revelar  ignorância 
acerca  dos  fins  da  maçonaria. 

Porventura  um  dos  íiiis  da  seita  não  será  vincular  nos  mesmos 
laços  os  dificrentes  membros  da  grande  familia  humana?  Não 
será  operar  a  uuiào  dos  povos,  como  diz  o  irmão  Guerin  Dti- 
mast  (29)?    Não  será  realizar   a  fraternidade  universal^  segundo 


(26)  BiÒHoth,  maçon. ^  voL  3,  pag.  352. 

(27)  Astrea,  1849,  ciuda  pelo  padre  Gyr. 
(2»)  Eccles.,   1,    15. 

(29j  Biblioth.  Maçon, ^  vol.  1,  pag.  24. 
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inculca  o  Opúsculo  maçoaico  inlitulado — O  PotUo  Negro  (30)?  Logo, 
a  maçonaria  Brazileira,  sob  pena  de  renunciar  o  seu  nome  e 
seus  foros,  deve  fazer  parte  integrante  da  família  unifersal  dos 
pedreiros  livres. 

E  se  assim  não  fosse,  porventura  não  seria  uma  burla  o  2*  ar- 
tigo do  i°  titulo  da  constituição  maçónica  do  Brazil,  o  qual  de- 
clara expressamente  que  a  maçonaria  Brazileira  protege  a  iodos  os 
maçons  espalhados  sobre  a  face  da  terra,  e  permitte  que  trabalhem 
debaixo  dos  seus  auspícios  lojas  de  qualquer  rito  ?  Não  seriam  emi- 
nentemente ridiculos,  para  não  dizermos  absurdos,  os  seus  mani- 
festos  dirigidos  a  lodos  os  maçons  do  circulo  do  grande  Oriente 
do  Brazil,  em  particular,  e  a  todos  os  mais  irmãos  espalhados  pela 
superfície  do  globo  (31)? 

Não  teria  gravemente  faltado  ã  verdade  o  orador  da  loja 
Conciliação,  quando  dii^se  o  seguinte:  t  Espalhados  por  toda  a 
superfície  da  terra,  fazemos  uma  só  communidade:  temos  a  mesma 
origem,  sabemos  os  mesmos  mysterios,  caminhamos  pelo  mesmo 
caminho,  e  tendemos  aos  mesmos  fins,  sujeitos  sempre  à  mesma 
regra  e  dirigidos  pelo  mesmo  espirito  (32) !  »  E'  bem  claro  e  po- 
sitivo. 

Demais,  como  explicar  as  pranchas  oíTiciaes  trocadas  entre  o 
Grande  Oriente  do  Brazil  e  os  da  Europa  (33)? 

E'  muito  para  admirar,  que  ainda  ali^uem  duvide,  ou  fínja 
duvidar,  da  intima  relação  e  communicações  da  maçonaria  Brazi- 
leira com  a  da  Europa,  quando,  ha  bem  pouco,  o  opúsculo  maçó- 
nico supramencionado,  expondo  os  principios  da  maçonaria  universal, 
assim  se  exprime  :  «  A  maçonaria  Brazileira  é  representante  das 
mesmas  máximas  que  acima  indicamos  e  que  são  as  de  todas  as 
suas  C0'irmãs  do  universo.  Os  principios  expressos  em  sua  cons- 
tituição fiiiam-se  áquelles  (34).  d 

Isto  não  é  tudo.  A  mesma  obrinha  de  ouro  confessa  que  a 
maçonaria  Brazileira  cumpre  ordens  da  da  Europa  í  Attendei !  Refe- 
rindo-se  â  lei,  summamente  chrislã,  de  28  de  Setembro  de  1871 
sobre  a  emancipação  do  elemento  servil,  diz:   «  Tal  foi  a  recom- 


(30)  Pag.   14. 

(31)  Manifesto  de  1865. 

(32)  Discurso  na  noite  de  17  de  Agosto  de  1867. 

(33)  Manifesto  de  1865. 

(34)  O  Ponto  Negro,   pags.  16  e  17, 
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meodação  que  ao  Grande  Oriente  do  valle  dos  Benediclinos  Gzera 
o  Grande  Orienle  de  França,  quando  reconheceo  a  sua  exislencia 
e  legalidade  (35).  > 

Que  mais  querem  ? 

De  ludo  o  que  fica  exposto,  Irmãos  e  Filhos  dilectissimos, 
deprehende*se  que  a  maçonaria  Brazileira  está  intimamente  rela- 
cionada e  ligada  com  a  da  Europa:  donde  logicamente  concluimos 
que  está  igualmente  condemnada.  Demais,  pelo  que  segue-se. 
vereis  que  as  suas  co-irmãs  não  lhe  põem  a  barra  adiante  em 
matéria  de  irreligião  e  impiedade. 

ni 

De  antemão  notamos,  Irmãos  e  Filhos  caríssimos,  que  tudo 
quanto  passamos  a  dizer  será  em  referencia  á  maçonaria  in  se  e 
aos  maçons  lógicos  e  consequentes.  Folgamos  de  reconhecer  que 
maçons  ha  que  não  revelam  hostilidade  á  Egreja  de  Jesus  Christo ; 
mas.  isto  é  apesar  de  serem  maçons ;  é  porque  não  são  bons  e 
verdadeiros  maçons  ;  é  porque  aberram  dos  principios  da  maçonaria. 

Os  maçons  Brazileiros,  á  imitação  dos  da  Europa,  fingindo 
singular  respeito  e  maravilhoso  zelo  para  com  a  Religião  Catholica, 
bem  como  para  com  a  doutrina  e  pessoa  de  Jesus  Chrúto,  nosso 
Salvador,  a  quem  elles  se  atrevem  a  denominar  —  grào  mestre  e 
chefe  da  sua  seita  (36),  nada  tão  anciosamento  anheiam,  como  seja 
a  abolição  dessa  mesma  Religião  sacrosanla,  em  cujo  seio  tivemos 
a  yentura  de  nascer,  para  substituir-lhe  a  religião  natural  e  primi- 
tiva, isto  é,  o  paganismo.   (37) 


(35)  Ibidem. 

(36)  Encyc,  de  Pio  Vil,  Ecclcsiam  a  Jesu  Christo,  de  13  de  Setem- 
bro de  1821. 

(37)  Sao  digna.s  de  menção  e  reparo  as  seguintes  palavras  do  Exm. 
Sr.  Senador  Canuido  Mendes  de  Almeida  : 

«  Sahsse  o  quanto  esta  associação  (a  maçonaria)  é  inimiga  figadal 
do  Christianismo,  e  os  etiforçns  que  emprega  para  exterm.inal-o ,  O  clero 
portuguez  e  brasileiro  ÍHÍciando->e  neaio  lentivel  associação  davam  pro^ 
vas  da  corrupção  que  nelhs  lavrava,  e  que  o  espirito  do  Christia7nsmo 
€  da  Egteja  tinha  deites  fugido.    A  revolta  centra  -  Egreja   e  a  ^^anta 

Sé  é  a  melhor  prova  do  no>so  asserto O  alui  de  que  fez  essa 

associação  de  sua  abominarei  doutrina,  em  jornais  e  publicações  na 
Bélgica^  França,  Inglaterra,  Itana  e  Allemanha,  nenhuma  duvida 
deixam  quanto  a  cu  iulidade  do  proceder  da  Sanía  Sé.  Os  que  duvidam 
do  antagonismo  desta  associação  com-  o  Christianismo,  ou  são  neciosou 
querem  que  outros  o  sejam.  {Direito  Ecclesiastico,  Introduc.  pag.  CCCLVII.) 
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Talvez  yos  pareça  incrível  e  sem  fundamento  este  asserto  de 
Tosso  humilde  Pastor.  Entretanto  está  clle  perfeilaraenle  apoiado 
na  Bibliotheca  maçónica,  obra  reclieada  de  horrorosas  blasphemias 
e  innumeras  heresias,  e  nos  escriplos  produzidos  pelos  órgãos  da 
maçonaria  na  corte,  nesta  cxipilal  e  no  Pará,  os  quaes  nâo  cessam 
de  fornecer-nos  testemunhos  irrecusáveis  desta   triste  verdade. 

A  obra  alludida  em  muitos  lugares  diz,  sem  preâmbulos  nem 
circuitos,  que  o  maçon  é  sectário  da  Religião  primiliva,  de.^pida 
de  superstições  e  fanatismo:  «  contempla,  diz  ella  ao  maçon  ins- 
truido,  contempla  de  longe  estas  ruinas  respeitáveis  (do  paganismo). 
mas  não  toques  esses  mármores  quebrados...  As  columnas  que 
vês,  estão  hoje  privadas  dos  ornamentos  que  outr^ora  eram  ad- 
mirados; e  as  suas  doces  inscripções  que  fizeram  a  felicidade  do 
mundo  primitivo,  tôm  sido  desfiguradas  pela  fria  mão  do  tempo  e 
pelo  ferro  da  barbaria  (38).  »    Eis  estabelecido  o  culto  do  paganismo. 

Segundo  esse  código  tenebroso  da  maçonaria  Brasileira,  a  Trin- 
dade Santíssima  é  um  intento  sacerdotal;  e  os  padres  têm  sido  for- 
çados a  reconhecer  a  unidade  de  Deos,  posto  que  apparentemenle 
seja  composta  de  três  essências  diff crentes  (39).  Santo  DeosI  Que 
heresias ! 

Os  padres  catholicos  transformaram  toda  a  doutrina  de  Christo ; 
violaram  o  preceito  da  tolerância  que  formara  a  sua  essência;  su- 
bstUuiram  o  fanatismo  á  razão  esclarecida,  a  escravidão  d  liberdade, 
as  prerogativas  á  igualdade,  a  ambição  do  poder  ao  desinteresse, 
ao  titulo  de  irmão  o  de  senhor  absoluto,  e,  finalmente,  substituiram 

as  PENAS   ETERNAS   A   UMA   mMORTALIDADE   PRuMETTlDA    (40). 

O  Christianismo  primitivo  era  destinado  a  exercer  uma  grande 
influencia  na  civilisação  do  globo ;  porém,  a  doutrina  primitiva  do, 
Christo  foi  alterada  pelo  sacerdócio. 

Por  essa  transformação  do  Christianismo  o  despotismo  sacerdotal 
corroborou  a  ignorância  e  a  superstição :  estes  dous  monstros  ali- 
mentaram as  guerras  religiosas  que  levaram  ao  supplicio  milhares 
de  vicíimas  innocenles,  e,  graças  ao  sacerdócio,  a  civilisação  recuou 
em  vez  avançar  (41).    E  a  não  serem  os  abusos  do  Catholicismo,  o 


(38)  Biblioth,  mac,  vol.  1,  pag.  117. 
(d9)  Ibidem,  pag.  50. 

(40)  Ibidem,  pag.  51. 

(41)  Ibidem,  pag.  il23. 
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Chrútianismo  (maçónico)  seria  hoje  universal  e  teria  feito  talvez  a 
felicidade  do  gmeio  humano  (42). 

Qni  potest  capere,  capiat, 

c  Ah  !  se  o  Calliolicismo  intolerante,  diz  a  mesma  obra,  quizesse 
proclamar  a  verdade  que  dentro  em  si  concentra,  elle  nos  diria 
que  os  padres  calholicos  foram  os  únicos  que  obstaram  a  que  o 
Christianismo  primitivo  nao  seja  hoje  a  religião  universal.  Christo 
confiou  ao  sacerdócio  o  cordeiro  sem  mancha,  como  symbolo  ex- 
pressivo  de  sua  doutrina  pura ;  mas  o  sacerdócio  maculou  a  candura 
de  sua  lã  (43).  > 

€  Entre  os  mysterios  exclusivamente  religiosos  os  do  Chrislia- 
nismo  são,  sem  duvida,  os  mais  simples  e  os  mais  sublimes,  mas 
é  preciso  ter  cuidado  (ouçam  bem ! )  de  os  não  confundir  com  o 
Catholicismo.  Se  a  verdade  (maçónica)  live>se  tido  altares  por  toda 
a  parte,  o  despolií^mo  sacerdotal  teria  desapparecido  (44).  • 

Eis,  em  resumido  quadro,  Filhos  muito  amados  no  Senhor, 
as  doutrinas  heréticas  e  infernaes,  consignadas  nessa  obra  intitulada 
(notai  bem)  Instrucrào  completa  {l)  do  Franc-Maçon ;  eis  a  fonte 
impura  e  envenenada,  onde  os  maçons  Brasileiros  vão  haarir 
instrucção  e  sentimentos  religiosos! 

Não  é,  pois,  para  admirar  que  ora  lenhamos  a  profunda  magoa 
de  ouvir  clamar  alto  e  bom  som,  que  a  santa  Religião  de  nossos 
pais  está  adulterada ;  ({ue  o  Catholicismo  ensinado  pelo  Vigário  de 
Jesus  Christo  e  pelos  Bispos  nao  é  o  verdadeiro;  que  só  a  maçonaria 
conserva  intacto  o  deposito  da  fé  ;  que  só  ella  cultiva  cuidadosamente 
a  arvore  evangélica  e  conserva  extreme  o  verdadeiro  Catholicisma 
despido  do  materialismo  e  da  idolatria  (io).  Tudo  isto  são  conse- 
quências necessárias  d'a({U('llas  premissas,  são  coroUarios  lógicos 
daquellas  thcorias  de  perdição. 

Como  é  possível  que  ainda  alguém  hesite  em  acreditar  na  re- 
quintada impiedade  da  maçonaria  brasileira,  quando  a  sua  própria 
imprensa  se  tem  encarregado  de  nol-a  demonstrar  quotidianamente 
com  provas  as  mais  convincentes! 

Pasmosa  cegueira!   tri«le  illusão! 

Não  tem  ella,  Irmãos  e  Filhos  da  minha  alma,  negado  aberta- 


(42)  Ibidem^  pafç.  19. 

(43)  Ibidem^  pafç.  52. 

(44)  Ibidem.,  idem. 

(45)  Bibliotheca  maço?i.,  vol.  1.  pag.  109. 
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mente  e  mais  de  uma  vez,  por  intermédio  de  seus  órgãos  officiacs, 
a  divindade  do  Filho  de  Deos,  divisando  nelie  apenas  o  agitador 
por  excellencia  (46),  o  philosopho  sublime  (47),  o  mancebo  de  cos- 
tumes iUibados,  o  purissimo  e  angélico  tribuno  da  Gaiilèa,  cuja  vida 
foi  uma  serie  ininterrompida  de  episódios  patheticos  e  praticas  edi- 
ficantes (48)  í» 

NSo  tem  ella  negado  o  dogma  da  Santissinta  Trindade  (49),  a 
eternidade  das  penas  do  inferno  (50),  a  graça  (51),  a  infallibilidade 
pontifícia  (52)? 

Não  blasphemou  ella,  ha  pouco,  contra  a  divina  Eucharislia? 
€  Vós  (Padres)  não  sorveis  do  cálix  da  amargura  que  foi  dado  ao 
marlyr  do  Golgollia,  mas  empunhaes  a  taça  com  vinho  branco, 
com  que  no  exercicio  da  Missa  regalais  a  goella  e  o  estômago,  e 
isto  com  ajuda  de  custo  das  algibeiras  da  carolice !  »  (53)  Qae 
impiedade!  que  blasphrmias!    Cai-nos  a  penna  da  mão. 

Não  foi  ella,  ó  Filhos  diloclissimos,  que,  nos  paroxismos  do 
furor,  ousou  ultrajar  a  Santissima  e  Immaculada  Virgem  Mana  (54) 
e  tentou  roubar-lhe  uma  das  pedras  mais  preciosas  da  coroa  de 
gloria  que  lhe  cinge  a  fronte  virginal? 

Ah !  dar-se-ba  porventura  que  Ião  depressa  já  tenhais  esquecido, 
ó  bom  Povo  Pernambucano,  os  insultos  que,  não  ha  mui:o,  os 
modernos  Nesiorios  lançaram  á  face  de  nossa  Mãe  celestial,  nossa 
protectora  na  vida,  nossa  advogada  na  hora  suprema,  nossa  rainha 
no  seio  da  eternidade? 

Quem  a  tanto  arroja  o  delírio  da  impiedade,  toma,  como 
desenfado  e  sem  o  minimo  escrúpulo,  a  tarefa  inglória  de  vilipendiar 
as  venerandas  cans  do  Pontífice  octogenário;  de  chamar  estrangeiro 
ao  Pai  commum  das  nossas  almas  (55);  de  atirar  o  lodo  asqueroso 
da  calumnia  sobre  as  roxas  vestes  de  nossos  Bisp'»s;  de  mimosear 
nossos  sacerdotes  com  os  epithelos  inqualificáveis  de  porcos,  hyenas. 


(46)  Vei'dade,  n.  1. 

(47)  Discurso  de  Saldanha  Marinho. 

(48)  Verdade  n.  15. 

(49)  Família  Universal,  n.  4,  e  o  relicano  citado  pela  Boa  Kova,  do 
Pará,  n.  67. 

(50)  Verdade,  n.  14. 

(51)  Familia  Universal,  n.  4. 

(52)  Verdade,  n.  7. 

(53)  Pelic  no,  citado  pela  Boa  Nova,  n.  71 

(54)  Verdade,  23,  24,  25  e  26. 

(55)  Verdade,ji,  14. 
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panthetas,  águias  rapaces,  lobos,  sapos,  ursos,  leprosos,  assassinos, 
incendiários ,  queimadores  de  gente ,  corruptores ,  defloradores , 
immoraes,  ignorantes,  immundos,  diabos  negros  (56)  e  um  sem  numero 
de  amabilidades  desle  jaez.  Quem  pôde  o  mais  pôde  o  menus. 
Nao  é  pois  sem  muila  razão  que  o  santissimo  Padre  Gregório  XVI 
inliíiila  essa  seita — sentina  de  heresias,  de  sacrilégios  e  de  blas- 
phemias  (57). 

£  não  nos  digam  que  a  maçonaria  nao  concorda  com  semelhantes 
excessos.  Sobre  serem  praticados  pelos  órgãos  odiciaes  da  seita, 
que  vomitam  lodos  os  dias  blasphemias  horripilantes,  heresias 
tremendas  e  os  mais  vis  insultos,  ainda  não  appareceu  por  parte 
deita  sequer  um  vislumbre  de  reprovação,  nem  ao  menos  o  mais 
inolTensivo  protesto.  Logo...  A  conclusão  é  obvia:  Qui  tacet, 
consentire  ridetur. 

O  que  vos  falta  ainda.  Filhos  caríssimos,  para  vos  desilludirdes? 
Sc  não  vos  convencem  as  confissões  e  os  escriptos  da  maçonaria, 
cedei  ao  menos  á  evidencia  e  à  lógica  irresistível  dos  factos. 

Atlendei  para  a  perseguição  encarniçada  e  sem  tréguas,  movida 
pelo  maçonismo  Brasih^ro,  a  pretexto  de  Jesuitismo,  Romanismo, 
VUramontankmOj  ao  Catholicismo,  aos  sacerdotes  que  se  tornam 
recommendaveis  pelas  suas  virtudes,  a  todos  os  leigos,  em  fim,  que 
observam  os  precçilos  da  Santa  Madre  Egreja,  sobre  cujas  ruinns, 
dizem  os  pedreiros  livres,  construir-se  ha  a  nora  Egreja.  (58) 

Attendei  para  o  espirito  de  insubordinação  e  retieldia  que  vai 
lavrando  por  todas  as  camadas  da  sociedade.  Atlendei  para  o 
menosprcso  geralmente  votado  ao  principio  da  autoridade.  Attendei 
para  a  flagrante  desobediência  às  leis  salutares  e  brandas  da  Egreja 
de  Jesus  Chrislo. 

Em  summa,  attendei  para  o  desenfréamenlo  e  para  o  espirito 
de  libertinagem  que  tudo  ameaça  invadir.  Qual  a  causa  eífící- 
cnte  de  tantos  males,  senão  o  abuso  da  falsa  liberdade  apregoada 
pela  maçonaria? 

O  acatamento  devido  aos  cabellos  brancos  da  velhice,  a  submissão 
aos  pães,  a  obediência,  o  preito  e  homenagem  rendidos  ás  autori- 
dades legitimamente  consiiiuidas,  e  outras  bellas  virtudes  de  que 


(56)  Vide  Jornal  do  Commercio  de  AbrU  de  1872. 

(57)  Encyc.  Mirari. 

(58)  Pelicano,  n.  35. 
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outr'ora  fomos  tesleniiinba  oriílnr,  se  tem  afugentado,  á  medida 
que  vai  se  approxiuiniulo  a  ip^unlilade  nuironira. 

Que  é  d'a(iuelle  amor  de  Doos  e  (raíiuelle  fervoroso  sentimento 
religioso,  que  imyelliam  a?*  mascas  para  o  santo  tribunal  da  peni- 
tencia ;  que  tornavam  templos  c^iiarosos  c  vastíssimos,  insufíicienles, 
por  occasião  da  celebrarão  do  incruento  sacrifício  dos  nossos  altares ; 
e  que  imprimiam  um  caracter  puramente  religioso  em  nossas  solem- 
nidailes? 

Ah  !  Filhos  muito  amados,  o  amor  ^  de  Deos,  a  caridade,  a 
piedade,  a  devoção  bem  enlendida,  o  verdadeiro  espirito  religioso 
a  pouco  e  pouco  se  vão  desvanecendo  com  o  fumo  dás  girandolas 
e  com  as  ultimas  notas  da  musica  tbealral  que  se  perdem  nos 
zimbórios  dos  templos  sagrados.  O  maçonismo  se  tem  empenhado 
com  febril  actividade  em  desarrai.i^ar  de  vosso  coração  o  gérmen 
do  verdadeiro  Catholiclsmo  e  em  ani([nilar  o  culto  interno,  para 
fazer-vjs  presente  de  nni  novo  CiilhoUcisnio  nào  romano  (porque 
é  pagão)  que,  prescindin^lo  dos  mandamentos  da  Santa  Madre  Egreja, 
contentar  se-ha  com  a  crença  na  existência  de  Deos  e  na  immor- 
talidade  da  alma.  (50) 

Immensos,  insondáveis  e  gravíssimos  são  os  males  que  a  tolerância 
ou  a  indífferença  maçónica  tem  feilo,  está  fazendo,  e  jura  fazer 
às  almas  incautas  e  inevperlenles.  ^ 

E  poderíamos  nós,  Irmãos  e  Filhos  muito  amados,  conservar-nos 
mudo,  quedo  e  de  braços  cruzados  em  face  de  tantos  e  tão  grandes 
estragos  operados  no  meio  de  nosso  mimoso  Rebanho,  maxime 
sendo  tão  terminantes  as  leis  da  Eirreja  ?  Poderíamos  nós  ver  o 
homem  inimigo  (GO)  semear  a  sizania,  o  joio  e  a  semente  do  erro 
no  meio  da  formosa  viidia  conliada  á  nossa  vi.tnJancia,  e  deixal-os 
medrar  livremente  ?  Poderíamos  nós  presenciar  indifíerente  o  lobo 
devorar  nos5»as  queridas  ovelhas,  sem  empregarmos  todos  os  meios 
ao  nosso  alcance  para  liras  tiriír  das  garras? 

Não!  Appellamos  pai\i  o  vosso  bom  senso,  para  a  vossa  cons- 
ciência e  pari  os  vossos  sentimentos  religiosos.  Respondei  com 
franqueza,  Povo  meu  muito  amado!  Proceder  desta  sorte  acaso 
não  seria  moslrarmo-uos  Pastor  pusilânime  e  negligente  da  vossa 


(59)  Verdade,  n.  26. 

(60)  Venit  inimicits  et  superseminavit   sisaniaYn  in  médio  tfitici. 
Math.,  13.  25. 
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salvação?  Não  seria  foliarmos  prraveniente  aos  deveres  da  nossa 
missão  divina?  Nâo  seria  trahinnos  a  causa  de  Deos  (61)!  Não 
seria  finalmente  lornarmo-nos  dcsmereoedor  da  vossa  alTeiçào  e  do 
vosso  amor,  e  indigno  de  ser  Paslor  de  vossas  almas? 

Jamais  os  Céos  lai  permillam! 

Emquanlo  reslar-nos  nas  veias  uma  prolla  de  sangue,  havemos 
de  defender-vos,  com  o  auxilio  da  graça  divina;  emquanlo  tiver- 
mos um  halilo  de  vida,   vol-o  consagraremos. 

Pouco  nos  inleressa  a  saiiile  ou  a  enfermiilade,  a  alegria  ou 
a  tristeza,  a  paz  ou  a  guerra,  a  vida  ou  a  raorle:  tudo  nos  é 
inteiramente  índiíTerenle,  com  tanto  que  as  vossas  olmas  estejam 
a  salvo.    BoHus  Pastor  animam  suam  daí  pro  ovibus  suis  (62). 

IV 

O  beneplácito  imperial  ó  o  principal  reducto,  onde  se  acas- 
teMam  os  pedreiros  livres,  proruramlo  esca|)ar  aos  anathemas  ful- 
minados pela  Santa  Sé  contra  as  sociedades  secretas;  é  o  ultimo 
recurso  desses  sectários  dix  )iova  religião  cafholica  nào  romana  qne 
vai  apparecendo  entre  nós. 

Os  novos  íilhos  pródigos,  procurando  altenuar  a  fealdade  de 
seu  obstinado  Jion  sorviam,  revolvem  as  frias  cinzas  do  Jansenismo, 
do  Febronianismo,  do  Gallicanismo  e  ífalii  desenterram  o  exequatur, 
escudo  ferrugento  com  que  se  amparam  os  inimigos  da  Egreja; 
e  simulando  tran(|uillidade  e  paz  de  consciência,  se  deixam  ficar 
nos  laços  da  maçonaria,  a  |)retexto  de  que  as  Bulias  Pontificias 
que  a  fulminam  não  tem  elTeilo  algum  no  Brasil;  porquanto  falta- 
Ihes  o  beneplácito  imperial.    Ilhisào! 

A  doutrina  herética  do  pUicet,  como  vós  bem  sabeis.  Irmãos 
e  Filhos  caríssimos,  já  tem  sido  innumeras  vezes  ferida  de  ana- 
thema  por  vários  Summos  Poiílilices,  laes,  por  exemplo,  Innocencio  X, 
Alexandre  Vil,  Clemente  XI,  Clemente  XHI,  Leão  X,  Bento  XIV 
e  outros  muitos,  cujos  nomes  omittimos  por  amor  da  brevidade. 

O  actual  Pontiíice,  gloriosamente  reinante,  além  de  outras  oc- 
casiões,    declarou,    no  Consistório  de  3  de  Novembro    de    1855, 


(61)  In  causa  aiitem  Dei^  ubi  communionis  periculum  est,  etiam 
dissimulare  peccatum  est  non  leoe,  (^,  Ámb^o^io,  liv.  2^  oiliciorum,  cap.  24) 

(62)  Joan.  2,  10,  11. 
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falsa,  perversa,  funestíssima,  claramente  opposta  ao  divino  Primado 
e  já  condemnada  a  opinião  que  ensina,  que  o  placito  régio  é  necessa^ 
rio  pro  REBUS  spiritualibus  et  EGCLEsiASTicis  NEGOTiis.  E,  ultíoia- 
menie,  com  approvaçâo  do  Sacrosanto  Concilio  Ecuménico  do  Vaticano, 
onde  reuniram-se  os  Bispos  das  cinco  partes  do  mundo,  de  paizes 
calholicos,  protestantes,  scliismaticos  e  até  infleis:  onde  também  le- 
gislou o  Episcopado  Brasileiro  quer  immediatamente  por  si,  quer  por 
intermédio  de  seus  representantes,  assim  fallou  o  grande  Pontifice: 

c  D*aquelle  supremo  poder  do  Romano  Pontiíice  de  governar 
a  Egreja  Universal,  segue-se  que,  no  exercicio  deste  seu  ministério, 
tem  elle  o  direito  de  livremente  communic^ar  com  os  Pastores  e 
com  os  rebanlios  de  toda  a  Egreja  para  que  os  mesmos  possam 
ser  por  elle  ensinados  e  dirigidos  no  caminho  da  salvarão.  Por  tanto 
condemnamos  e  reprovamos — damnamus  ac  reprobamus — a  doutrina 
d'aquelles  que  asseveram  poder-se  licitamente  impedir  esta  com- 
municaçao  do  Supremo  Cabeça  com  os  Pastores  e  com  os  rebanhos, 
ou  que  a  tomam  sujeita  ao  poder  secular,  a  ponto  de  sustentarem 
que  tudo  quanto  pela  Sê  Apostólica  ou  com  autoridade  delia  se 
estabelece  para  o  governo  da  Egreja,  não  tem  força  nem  valor, 
senão  qtiando  é  confirmado  pelo  beneplácito  do  poder  secular,  i  (63) 
Nada  mais  claro. 

Os  autores  catholicos  são  unanimes  em  estigmatizar  a  herética 
invenção  do  placet,  que  ninguém,  que  se  prezar  de  filho  obediente 
da  Egreja,  pôde  admittir,  por  ser  em  extremo  absurda,  injuriosa 
e  offei.siva  das  prerogalivas  do  Primado  do  Vigário  de  Jesus 
Christo  (64). 


(63)  Çonstit,  — Pastor  OBternus. 

(64)  Profligam  o  placet  Jorge  Philips,  Bouix,  Tarquíni,  Scavini, 
Franco,  Zallincer,  Vecchiotti,  Pedro  Gaul,  Margotti,  Martin^t,  Ferraris, 
Gousset,  Aodré,  Maupied,  Cândido  Mendes  e  outros  muitos  cuja  nomenclatum 
tornar-sc-hia  fastidiosa. 

ET  digno  de  nota  o  seguinte  trecho  de  Maupie^l:  «  Illt^  placitum 
reipsa  nihil  aliud  est  quam  negare  divinitus  esse  institutam  Ecclesiam; 
jus  dirinum  júri  citili  soborainare ;  JDeum  honiini  subjicere  et  ad 
praxim  reductum,  civilis  potestafis  insirumentum  facit  Ecclesiam-,  in- 
degue,  cum  temporis  progre.^su,  provsniunt  usurpations  omnes  pesaimce 
et  lugendas  in  Ècclesiarum  proprietates,  cedi/icia,  in  adminisírationem 
temporaletn,  imo  spiritualem,  et  inaudita  prcetentio  de  moribus,  discptina 
et  etiam  de  fidei  doctrina  judicandi,  Vnde  nihil  relinquitur  Ecclesias 
nisi  ut  sit  instrumentum  cultus  ad  arbitrium  civilis  potestatis  guce  sic 
socieiatem  a  Christo  fundatam,  totolem  et  independentem  annihilat. 
Posteaque  mirantur  improvidi  quod  omnis  societas  humana  dissolvatur, 
dêfeetu  et  contemptu  cujttslibet  atictoritatis. »  Ck)mpendium  Jurís  Canonici, 
p.  56. 
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Todos  vós  bem  sabeis,  IrmSos  e  Filhos  muito  amados,  que 
os  príncipes  e  monarchas  sào  orelhas  de  Jesus  ChristOy  e  nào  pastores; 
sào  filhos  da  Santa  Madre  Egreja  e  nào  paes;  sào  setis  súbditos 
e  nào  prelados  (65).  Entretanto  a  admiltir-se  a  monstruosa  doulrína 
do  placet,  força  é  admítiir  também  que  os  soberanos  temporaes 
s3o  ao  mesmo  tempo  pastores,  pais,  prelados  e  alé  Summos  Pon- 
tífices; que  a  elles,  e  não  ao  Vigário  de  Jesus  Chrislo  compele  o 
Pasce  oves  meas{&6);  e  que  a  César,  e  nSo  a  Pedro  disse  o  Divino 
Fundador  da  Egreja:  c  Eu  te  darei  as  chaves  do  reino,  dos  Ceos: 
e  tudo  quanto  ligares  sobre  a  terra,  será  ligado  também  nos  Céos: 
e  tudo  quanto  desatares  sobre  a  terra,  será  desatado  também  nos 
Céos.  1  (67)  Porquanto  só  por  intermédio  e  com  o  assentimento 
de  César  pôde  este  apascentar  o  rebanho  do  Senhor. 

Desse  herético  parto  politico  resulta  para  as  ovelhas  a  incum- 
bência de  pastorear  seus  pastores,  para  os  súbditos  o  dever  de 
dictar  leis  a  seus  superiores,  para  os  filhos  o  direito  de  serem 
obedecidos  por  seus  pais.  Que  inversão  absurda ! 

D'ahi  resulta  que  as  Rullas,  Breves,  Constituições,  Encyclicas, 
etc,  com  que  os  Successores  de  Pedro  apascentam  o  rebanho  de 
Jesus  Chrislo,  e  as  penas  e  censuras  com  que  lig^jm  os  filhos  discolos 
não  teem  vigor  nem  eíTeito  algum,  senão  depois  do  consentimento 
dos  soberanos  temporaes,  de  cuja  vontade  dependem  exchtsiramente. 
D'ahi  resulta  ainda  que,  nos  paizes  schismalicos  e  infleis,  os  súbditos 
catholicos  só  poderão  crer  nos  dogmas  de  nossa  santa  religião  se 
bem  aprouver  ao  Czar  ou  ao  Sultão.  D'ahi  resulta,  em  ultima 
analyse,  que  se  a  seita  inimiga  jurada  do  Catholicismo  conseguisse 
collocar  filiados  seus  á  frente  de  todos  os  governos  do  orbe  (o 
que  jamais  acontecerá),  no  mesmo  dia  todos  os  catholicos  ficariam 
dispensados  e  até  prohibidos  de  prestar  obediência  ao  Pontífice 
Romano,  que  condemnou  injtistamente  uma  sociedade  puramente 
beneficente. 

Semelhantes  paradoxos  não  merecem  commento. 

Que  diriam  os  que  tão  tenazmente  sustentam  que  só  a  sobe- 
rania temporal,  qual  imperiosa  Sara,  deve  sempre  dominar,  emquanto 


(65)  Reges  et  Prcesid^s  oves  Christi  sunt,  non  Pastores:  Ecclesice 
fllii  suni,  non  Paires;  sttbditi  sunt,  non  Prelati.  Pedro  Guaí,  cap.  10. 
Oracula  Pontifícia» 

(66)  Joan.^  21,  17. 

(67)  MAth.,  16,  19. 
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a  Egreja,  á  imitação  de  Agar,  dere  seirir  humilde  (68) ;  e,  sem  o 
minimo  escrúpulo,  appellaiu  do  legitimo  tribunal  da  autoridade 
espiritual  para  a  do  poder  secular;  o  que  diriam  (perguntamog 
com  o  sábio  Benediclino  Zalveinio)  se  os  soberanos  ecdesiaslicos, 
que  Deos  coUoeou  no  governo  de  sua  Egreja,  qnizessem  lambem  oppor 
o  seu  placet  ás  leis  emanadas  da  autoridade  civil,  que  as  mais  das 
vezes  sào  perniciosas  ao  estado  ecclcsiastico,  sào  inimigas  das  liberda- 
des da  Egreja y  sào  contrarias  á  jurisdicçào  dos  Summos  Pontifices  e  do 
Episcopado  e  até  usurpadoras  dos  seus  direitos  mais  sagrados  (69)? 

Mas,  em  lira,  para  que  tanto  se  obslinam  os  pedreiros  livres 
em  appellar  para  o  beneplácito  imperial,  quando  este  de  modo  algum 
pôde  livral-os  das  gravissimas  censuras  c  penas  coraminadas  contra 
a  maçonaria? 

Sim,  de  nada  lhes  serve  o  placet  pelas  razões  seguintes: 

1."  Porque  é  doutrina  condemnada  pela  Egreja,  como  fica 
provado. 

2°  Porque  as  Bulias  In  Eminenti  de  Clemente  XII,  e  Próvidas  de 
Bento  XIV,  foram  acceitas  e  publicadas  em  todo  o  Reino  de  Portugal 
e  suas  colónias,  no  tempo  em  que  o  placet  havia  sido  extincto  (70.) 

3."  Porque,  ainda  mesmo  que  elle  fosse  admitlido  pela  Egreja, 
de  nada  lhes  valeria  no  caso  vertente;  porquanto  os  próprios  de- 
fensores do  beneplácito  reconhecem  e  confessam  que  a  acçào  delle 
não  altinge  às  censuras,  por  serem  penas  espirituaes  e  ecclesiaslicas, 
estabelecidas  no  intuito  de  conter  os  fieis  e  conservar  os  bons 
costumes:  Cum  censura  respiciat  rectam  vivendi  normam,  sitquere$ 
spiritualis  et  ecclesiastica  juxta  etiam  adversários,  et  ejus  comminatio 
dirigatur  ad  continendos  fideles  eorumque  religiosos  mores  luendoSf 
certo  cei^tim,  nullo  régio  placet  indiget,  ut  vim  habeat  suamp  et  in  hoc 
omnes  consentire  debent,  quisunt  firmo  ac  sano  judicio  prcedili  (11)1 

4.**  Porque  na  Allocuçâo  de  2o  de  Setembro  de  186o,  o  incom- 
parável Pio  IX  prohibiu  a  entrada  na  maçonaria  a  todos  os  cris- 
tãos DE  QUALQUER  PAiz — ubicumque  terrarum  sint;  e  declarou  for- 


(68)  ASola  ratio  status  pêUtici  instar  imperiosoe  Sorce  dominatur; 
dum  €  contra  ratio  status  ecclesiasticí  velut  hiunilis  Agar  servire  cogitur. 
Zalveiíiio,   hrincip.  Jur.  eccles,  L.  19.  c.  2. 

(69)  Ibidem,  Liv.  1.  n.  lu. 

(70)  O  placet,  rovoííado  por  D.  João  II  em  1487,  só  reviveu  com  Pombal 
em  1765;  e,  neste  intervallo,  foram  puljlicadas  as  Bulias  acima  citadas,  uma 
de  27  de  Abril  de  1738,  e  a  outra  de  18  de  Março  de  1751 . 

(71)  Scavini,  Tom.  2.  pag.  123-124. 
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malmente  que  laboram  em  frravissiino  erro  os  que  pensara  que  o 
analhema  falmiiiado  conlra  «ssa  scila  não  tnu  ralornospaizes,  onde 
ella  é  loleiada  pela  aulur idade  ciril, —  ii  verte  rehcmenter  errant. 

A  vista  disso  o  (jue  mais  prehMnhMn  os  sertarios  do  maçonismo? 

E'  fora  de  dinida,  Iniiãos  e  Filhos  dihvlissimos,  que  a  raaço- 
naria  brasileira  é  uma  soi-ieilu.h»  socrela,  em  comnniidiào  cora  a  da 
Europa,  inlrinsecamcnlc  má,  iiii:.ii.L'-a  da  RciiLiião  Calliolica,  Apos- 
lolica,  Romana;  e,  por  roíbcijiiciui  i,  coiuloinnada,  não  só  pela  Egreja, 
senão  lambem  pelas  leis  (pie  nos  nvtMn,  coino  bem  se  depreliende  da 
Carla  de  Lei  de  !2()  de  Oiiliihro  do  anno  de  18á3,  segundo  da  nossa 
Independência  e  do  Império. 

Nada  mais  resta,  pois,  áí|iielles  qne  tem  a  desdita  de  ser  inicia- 
dos nesta  seila  leiíehrcsa,  senf.o  aI);iiidonarem-na  para  sempre  e  lan- 
çarem-se  nos  bracjos  amorosos  da  Santa  M;nlre  Kprreja,  implorando  com 
lagrimas  de  sincero  arrei-nidiíiuMilo  i)onino  e  aiísolvirào  das  censuras 
em  que  incorreram.  .4/  do  ia^ensfiio  (jne  persisle  no  caminho  do 
erro,  porque  será  punido  secundo  a  undidu  de  sua  iniquidade  (72). 

Com  todo  o  fervor  da  \\()><[\  alma  exoramos  o  Pai  das  eternas 
misericórdias,  Deos  de  toda  a  coiisííliiçrio,  se  digne,  nos  favoráveis  mo- 
mentos de  sua  bondade  ícm  limites,  de  ilhiniinar-llies  a  inlelligencía, 
de  tocar-Hies  o  corarão  e  de  oulorgar-lhes  forças  e  graças  para 
romperem  os  iniquos  \incnlos  (jne  os  prendem  á  seila  perversa. 

Attendendo  á  saUacào  i\[\i^  almas  coníiadas  ao  nosso  amor  c 
solicitude,  e  das  (piaes  havi mos  de  dar  rigorosas  contfls  ao  Supremo 
Pastor  das  orelhas  (7:{i,  rcsohemos,  depois  de  consultado  nosso 
Conselho  Episcopal,   eslahelerer  o  seguinte  : 

l"*  Em  >irlude  de  Xo^sa  Auloriiade  Episcopal  e  era  desem- 
penho de  nossa  mi^sfio  di\ina,  contiemnamos  e  reprovamos  os 
erros,  beresias  e  bl;isiil)enii;.s  <nie  tem  assoalhado  no  seio  de  nosso 
Rebanho  qneriílo  a  inif-rensa  inq-ia,  espeeialuienle  um  papel  inti- 
tulado —  Verdade —  órgão  maronin),  cuja  leitura  e  assignatura 
proiíibimos  sub  (jrari  a  todos  os  nossos  Irmãos  e  Filhos  muito 
amados  em  Jesus  Cnrislo. 

2°  Esgotem  os  Re\ms.  Parodios  lodosos  recursos  da  caridade 
e  envidem  lodos  os  esforços  no  intuito  de  esclarecer  e  arredar  da 


(72)  Vce  Ímpio   in  malum:   retribuíio  enim  manuum  ejus  fiet  ei» 
Isai.,  3.  11 

(73)  Heb.,  13  e  20. 
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sociedade  maçónica  aquelles  que  teera  a  infelicidade  de  ser  nella 
iniciados.  Mas,  se  estes,  a  despeito  de  caridosas  e  repetidas  admoes- 
tações, permanecerem  em  sua  criminosa  obstinação,  sejam  eliminados 
do  seio  das  Irmandades  e  Confrarias  Religiosas,  e  soffram  as  con- 
sequências da  excommunliâo  maior  cm  que  incorreram  ipso  facto. 

S*"  Recordamos  aos  nossos  Veneráveis  Cooperadores  a  estricta 
obrigação  que  lhes  incumbe  de  instruírem  as  ovelhas  confiadas  à 
sua  vigilância  Já  por  meio  de  praticas  familiares  e  ao  alcance  de 
lodos,  já  pela  explicação  rx)nslanlc  do  Evangelho,  já  finalmente 
pelo  ensino  assiduo  da  doutrina  christã.  Força  é  confessar,  que  os 
tristes  desvarios,  que  ora  deploramos  doinlirao  d'alma,  são  origi- 
nados, em  grande  parte,  da  ignorância  supina  em  matéria  de  Reli- 
gião e  da  falta  de  instrucçOo  religiosa  de  que  profundamente 
resente-se  nosso  povo  (74)  naturalmente  dotado  de  índole  dócil  e 
pacifica.  Lembrem-se  os  Curas  d^almas  que  estreitíssimas  contas 
pedir-lhes-ha  o  Juiz  incorruptível,  no  dia  tremendo  do —  fíedde 
raiionem  villicaíionis  íuos  (75)  das  ovelhas  que  perecerem  à  mingua 
de  pasto  espirilual  e  por  negligencia  sua. 

4°  Mandamos  a  lodos  os  nossos  Reverendos  Irmãos  Sacerdotes, 
tanto  seculares  como  regulares,  que  até  nova  ordem  dêem  no  santo 
sacrifício  da  Missa,  exceptuando  os  dois  de  1*  e  2*  classe,  a  collecla 
do  Espirito  Santo,  Dem  qiii  corda  fideíium;  e  pedimos  a  Iodas  as 
almas  pias  e  devotas  que  orem  insiante  e  fervoro?amentc  pela  con- 
versão e  salvqção  desses  nossos  Irmãos  e  Filhos  desventurados,  que 
tanto  contristam,  com  sua  peccaminosa  rebeldia,  o  coração  extremoso 
da  Santa  Madre  Egreja. 

5°  E  para  que  a  presente  Nossa  Carta  Pastoral  tenha  toda  a 
publicidade,  ordenamos  seja  lida  pelos  Revms.  Parochos  e  Capellàes 
â  Estação  da  Missa  Conventual,  sendo  depois  archivada  no  livro 
competente. 

Dada  e  passada  em  o  nosso  Palácio  Episcopal  da  Soledade,  sob 
o  Signal  e  Sello  de  Nossas  Armas,  aos  2  de  Fevereiro  de  1873, 
festa  da  Purificação  da  Santíssima  e  Immaculada  Virgem  Maria. 

Lugar  t  do  Sello. 

t  Fr.  vital,  Bispo  de  Olinda. 


(74)  ParvuH   petierunt  panem,   et  non   erai  qui   frangeret   eis, 
Tnren.,  4^  4. 

(75)  Luc,   16,  2. 
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CARTA  PASTORAL  O 

D.  Fr.  Vital  Maria  Gonçalves  de  Oliveira,  por  mercê  de  Deos  e 
da  Santa  Sé  Apostólica,  Bispo  de  Olinda,  do  Conselho  de  S, 
M.  o  Imperador, 

Á  todo  o  Clero  e  Fieis  de  nossa  Diocese,  saúde,  paz  e  benção  em 

Jesus  Christo,  nosso  adorável  Salvador 

IRMÃOS    E    Fn.HOS    DILECTISSIMOS 

Apenas  falsos  prophetas,  habilmente  disfarçados  com  a  roupagem 
de  uma  fementida  orthodoxia,  surgiram  no  meio  do  nosso  mimoso 
Rebanho,  pregando  doutrinas  contrarias  à  pureza  da  Fé  Catholica. 
ensinando  princípios  heterodoxos,  e  assoalhando  theorias  de  perdição 
e  morle.  Nós,  em  desempenho  do  sagrado  cargo  Pastoral,  que  tão 
indignamente  occupamos,  alçamos  a  nossa  fraca  voz,  com  o  fim 
de  premunir  as  nossas  queridas  ovelhas  contra  o  subtil  veneno 
da  heresia^  que,  se  bem  ainda  nascente,  já  altiva  levantava  o  negro 
eólio. 

Nutríamos  a  lisongeira  esperança  de  que,  em  virtude  desse 
brado  de  alerta  por  nós  erguido,  em  consequência  dessa  caridosa 
admoestação  que  primeira  desprendeu-se  de  nossos  lábios  de  Pastor, 
os  aposlolos  do  erro,  retrahindo-se,  abandonassem  as  tortuosas  sendas 
que  tão  cegamente  iam  trilhando. 

Mas  ah  !  infelizmente  assim  não  foi !  Bem  longe  disso,  passámos 
pela  dolorosa  decepção  de  ver  desprezadas  as  nossas  paternaes 
advertências,  desattendidas  as  nossas  supplicas  instantes,  baldados 
todos  os  nossos  esforços.  Com  pungente  magoa  de  nossa  alma 
vimos  o  mal  ir  crescendo  de  dia  para  dia,  ir  grassando  a  olhos 
vistos,  a  ponto  de  assumir  um  caracter  tétrico.  Os  seus  incansáveis 
promotores,  redobrando  de  ardor  e  actividade  na  inglória  tarefa 
encetada,  mais  e  mais  empenháram-se  em  inficionar  e  turvar  o 
manancial  puro  e  chryslalino  da  verdadeira  doutrina  catholica. 


(1)  Publicaado  o  Breve  do  SS.  Papa  Pio  IX,  de  29  de  Maio  de  1873. 
28 
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Desde  então,  Irmãos  e  Filhos  caríssimos,  para  nós  tornou-se 
de  absoluta  necessidade  e  de  rigoroso  dever  que,  para  restituir  ao 
vigor  primitivo  aquellas  de  nossas  amadas  ovelhas  que,  por  desdita 
já  se  achavam  contaminadas  do  virus  corrosivo  da  heresia,  e  para 
delle  preservar  as  que,  pela  divina  misericórdia,  ainda  tinham  a 
ventura  de  conservar-se  incólumes,  tentássemos  a  applicação  dos 
meios  enérgicos  e  dos  preservativos  salutares  que  a  Santa  Madre 
Egreja  poz  ao  nosso  alcance.  Então  ferimos,  é  verdade;  masunica- 
menle,  com  intuito  de  curar.  Meliora  simt  vulnera  diligenlis,  quam 
fraudulenta  oscula  odientis.  (2) 

Sem  perda  de  tempo,  fizemos  ao  Augusto  Chefe  da  Egreja 
Catholica,  o  Romano  Pontífice,  a  pintura  fiel  dos  males  acerbos 
e  deploráveis  calamidades  que  opprimem  esta  importante  porção 
do  Rebanho  universal  de  Jesus  Christo,  commettida  á  nossa  vigi- 
lância e  solicitude  pastoraes;  bem  como  descrevemos,  com  reli- 
giosa exactidão,  os  meios  a  cujo  emprego  recorremos,  desde  o 
principio,  para  debelar  a  hydra  infernal . 

Com  sentimento  da  mais  perfeita  e  inteira  obediência  aguar- 
dávamos, ancioso,  que  Deos  se  dignasse  fallar  pelo  órgão  do  seu 
Vigário  sobre  a  terra,  para,  de  conformidade  com  a  sua  vene- 
randa decisão,  única  legitima  e  verdadeira  no  caso  vertente,  mo- 
delarmos o  nosso  proceder.  E  eis  que,  por  uma  feliz  coincidência, 
no  mesmo  dia,  na  mesma  hora,  no  mesmo  instante,  em  que  ás 
nossas  mãos  chegava  a  ordem  de  Cezar,  recebíamos  igualmente  a 
palavra  confortadora  de  Pedro. 

Oh!  ineffavel  Providencia  de  um  Deos  infinitamente  bomí 
Quem  ha  tão  cego  que  vos  não  reconheça  ?!  Oh !  Deos  e  Senhor 
de  eterna  bondade,  que  na  ferida  ainda  gotejando,  diíTundistes  a 
celestial  doçura  de  vosso  bálsamo  consolador  !    Eu  vos  adoro ! 

Que  merecimentos  poderá  ter  o  vosso  indigno  servo,  Senhor, 
se,  emquanto  alimenta-se  com  o  duro  pão  das  amarguras  e  bebe 
a  sorvos  a  agua  das  tribulações —  Panem  arctum  et  aquam  brevem  (3), 
vós  lhe  fazeis  ouvir  a  encantadora  melodia  da  vossa  voz,  mais 
doce  que  o  favo  de  mel !  ?    Dulcia  éloquia  tua  supei^  mel  ori  meo  (4) . 

Aqui  exaramos,  em  liugua  vernácula,  o  magnifico  Breve  que 


(2)  Prov.  27,  6. 

(3)  Isai.  30,  20. 

(4)  Ps.  118,  103. 
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nos  dirigia  o  nosso  SS.  Padre  Pio  IX.  Léde-o,  com  religiosa  at* 
tenção  e  de  animo  cordato,  porque  é  a  palavra  de  Deos,  profe- 
rida pela  bocca  do  seu  Interprete: — Hoc  esl  verbum^  quod  locuíus 
esl  Bomimis  (»^). 

PIO  IX,  PAPA 

«  Venerável  Irmão,  Saúde  e  Benção  Apostólica.  Comquanto 
exacerbasse  nossiis  magoas  o  que  Nos  expozesles  acerca  do  virus 
maçónico,  por  ahi  de  tal  sorte  derramado  que  até  as  próprias 
irmandades  religiosas  tem  invadido  e  algumas  delias  completamente 
corrompido:  não  podemos,  todavia,  deixar  de  louvar  a  coníiança 
com  que  depositasles  em  Nosso  coração  a  dôr  pungente  que  por 
esse  motivo  experimentais,  bem  como  o  zelo  com  que  procurastes 
e  ainda  procurais  obviar  a  tão  grande  mal.  E'  essa  peste  antiga, 
e  a  seu  tempo  jà  foi  profligada  pela  Egreja  e  denunciada,  ainda 
que  sem  fructo  algum,  aos  povos  e  aos  seus  imperantes,  que  por 
causa  delia  corriam  perigo.  Já  desde  o  anno  de  1728,  Clemente  XII, 
de  veneranda  memoria,  lastimou,  em  sua  Encyclica —  In  enUnetiti, 
de  28  de  Abril,  a  progredissem  por  toda  a  parte  algumas  socie- 
dades, vulgarmente  chamadas  —  dos  Franco-Maçom,  nas  quaes 
homens  de  todas  as  religiões  e  seitas,  contcntando-se  com  fementida 
apparencia  de  honestidade,  colligam  se  em  estreita  e  impervia  alli- 
ança  »  e  devendo-se  empregar  toda  a  vigilância  «  para  que  seme- 
lhante gente,  quaes  ladrões,  nao  arrombem  as  portas  da  casa,  e, 
à  maneira  de  raposas,  não  tentem  estragar  a  vinha,  »  prohibio 
taes  convenliculos,  qualquer  que  fosse  o  seu  nome,  mandando  a 
todo  e  qualquer  liei  delles  se  alTastasse,  sob  pena  de  excommunhão 
incurrmda  ipso  faclOy  sem  mais  declaração  alguma,  da  qual  não 
possa  ser  absolvido,  senão  pelo  Romano  Ponlifice,  salvo  em  artigo 
de  morte.  » 

«  Essa  Constituição  Bento  XIV,  seu  successor,  depois  inserio-a 
e  mais  amplamente  explicou-a  em  sua  Encyclica  —  Providas,  de 
16  de  Março  de  1751,  confirmando  as  penas  e  decretos  estatuídos  • 
pelo  seu  Predecessor.  Não  obstante,  essa  impia  sociedade,  divi- 
dida em  varias  seitas,  diversamente  denominadas,  unidas  porém 
pela  mesma  idéa  e  pela  mesma  iniqua  maldade,   foi  sempre  ores- 


(5)  Im«  37,  tt, 
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cendo  occultamente,  até  que,  largamente  propagada,  e  sobremodo 
augmentadas  as  suas  forças,  rebentando  de  seas  antros,  p6de  paten- 
tear-se  e  mostrar  aos  homens  assisados,  com  quanta  razão  fora 
condemnadá  pelos  Atalaias  de  Israel. 

<  Tornou-se,  pois,  patente,  pelos  seus  catechismos,  suas  consti- 
tuições e  suas  obras  que  é  propósito  seu  acabar  com  a  Religião 
Catholica  ;  e  por  isso  mover  guerra  á  Cadeira  Apostólica,  centro 
da  unidade ;  derrubar  toda  a  autoridade  humana,  constituir  o 
homem  autónomo,  independente  de  qualquer  lei,  desligado  de  todo 
vinculo  de  familia,  e  unicamente  escravo  de  suas  paixões.  Bem 
revelaram  este  satânico  espírito  da  seita  as  truculentas  revoluções 
da  França  que,  no  fim  do  século  passado,  abalaram  o  mundo 
inteiro  e  manifestaram  como  inevitável  a  completa  dissolução  da 
sociedade  humana,  se  não  fossem  enfraquecidas  as  forças  dessa  tão 
Ímpia  seita. 

€  Pelo  que  Pio  VII,  de  santa  memoria,  com  a  sua  Encyclica 
—  Ecclesianiy  expedida  a  13  de  Setembro  de  1821,  não  só  tornou 
evidente  aos  olhos  de  todos  a  Índole,  a  malicia,  o  perigo  de  taes 
sociedades,  como  até  reiterou,  e  com  maior  gravidade,  a  condem- 
nação  e  as  penas  espirituaes,  contra  os  membros  delias,  com- 
minadas  pelos  seus  antecessores.  Tudo  isto  foi  depois  confirmado, 
jà  por  Leão  XII,  de  feliz  memoria,  em  suas  Let trás  Apostólicas  — 
Quo  graviora,  de  13  de  Março  de  1826,  jà  por  Nós  mesmo  na 
Encyclica  —  Qui  pluribus,  de  9  de  Novembro  de  1846. 

«  Por  tanto,  depois  de  Ião  repetidos  decretos  da  Egreja,  mu- 
nidos de  gravíssimas  sancções,  depois  de  manifestados  os  actos 
dessas  Ímpias  sociedades,  os  quaes  revelaram  ps  verdadeiros  inten- 
tos das  mesmas,  depois  das  desordens,  calamidades,  e  innumeras 
carnificinas  perpetradas  por  ellas  em  toda  a  parle,  e  de  que  insolente 
e  impudentemente  gloríam-se  em  escriptos  públicos;  por  certo  que 
nenhuma  desculpa  pareceria  aproveitar  áquelles  que  lhes  são  filiados. 
Todavia,  considerando  Nós  que  essas  malvadas  seitas  não  revelam 
seus  mystcrios  senão  áquelles  que,  por  sua  impiedade,  se  mostram 
aptos  e  capazes  do  reccbel-os;  exigindo,  em  consequência,  de  seus 
adeplos,  severíssimo  juramento,  pelo  qual  promettam  nunca  e  em 
caso  algum  descobrir,  aos  não  filiados  à  sociedade,  cousa  alguma 
concernente  a  ella ;  ou  communicar  aos  que  se  acham  em  gràos 
inferiores  aquillo  que  pertence  aos  gràos  superiores;  cobrindo-se 
ordinariamente  com  a  capa  de  benevolência  e  auxilio  mutuo ;  sendo 
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OS  ÍDcautos  e  inexpertos  facilmente  illudidus  com  a  apparencia  de 
fingida  honestidade:  julgamos.  Venerável  Irmão,  que  se  deve  usar 
de  misericórdia  com  esses  filhos  pródigos,  cuja  ruina  deploraes,  a  fim 
de  que,  attrahidos  pela  suavidade  delia,  deixem  os  seus  péssimos 
caminhos  e  volvam  ao  grémio  da  Santa  Madre  Egreja,  do  qual  vivem 
separados. 

c  Por  tanto,  lembrando-nos  que  Nós  fazemos  as  vezes  d'Âque1le 
que  não  veio  chamar  os  justos,  senão  os  peccadores,  assentamos 
seguir  os  passos  de  nosso  já  citado  Predecessor  Leão  XII,  e  por  isto 
suspendemos,  por  espaço  de  um  anno,  depois  que  forem  conhecidas 
estas  Nossas  Lettras,  a  reservação  das  censuras  em  que  incorreram 
os  que  deram  o  seu  nome  a  estas  seitas,  podendo  serem  absolvidos 
por  qualquer  confessor,  approvado  peio  Ordinário  do  lugar  onde  se 
achem.  Mas,  se  este  remédio  de  clemência  não  servir  para  affastar 
os  culpados  de  sua  nefanda  empreza  e  retrahil-os  de  seu  gravíssimo 
crime,  é  nossa  vontade  que,  passando  o  referido  prazo  de  um  anno, 
immedialamente  reviva  a  reservação  das  censuras  que  por  Nossa 
Autoridade  Apostólica  de  novo  confirmamos;  e  formalmente  decla- 
ramos que  nenhum,  absolutamente,  dos  adeptos  dessas  sociedades 
fica  immune  dessas  penas  espirituaes,  sob  qualquer  pretexto,  quer 
de  sua  boa  fé,  quer  da  extrínseca  apparencia  de  probidade  que  as 
referidas  seitas  soem  ostentai,  e  por  conseguinte  ficam  todos  no 
mesmo  perigo  de  eterna  condemnação,  em  quanto  a  ellas  adhe- 
rirem. 

t  Além  disso,  vos  concedemos  pleno  poder  para  procederdes 
com  a  severidade  das  leis  canónicas  contra  aquellas  irmandades  que 
por  essa  impiedade  t|ío  torpemente  viciaram  a  sua  Índole,  dissol- 
vendo-as  completamente  e  creando  outras  que  correspondam  ao  fim 
de  sua  primitiva  instituição.  Praza  a  Deos  que  a  consideração  da 
perversidade  das  seitas,  nas  quaes  não  coram  de  inscrever-se  tantos 
homens  que  arrogam-se  o  nome  de  christãos ;  a  lembrança  dos  ana- 
themas  com  que  repelidas  vezes  foram  feridas  pela  Egreja  ;  a  noticia 
da  clemência  desla  Santa  Sé  para  com  os  enganados,  chegando  por 
meio  destas  Lettras  aos  ouvidos  das  ovelhas  iresmalhadas,  recon- 
duza-as  ao  caminho  da  salvação,  evite  a  ruina  de  tantas  almas,  e 
vos  poupe  o  necessidade  de  usar  de  rigor.  E'  o  que  Nós,  com  fer- 
vorosas preces,  pedimos  a  Deos;  é  o  que  ardentemente  desejamos 
ao  vosso  zelo  pastoral ;  é  o  que  rogamos  a  todos  esses  nossos 
Filhos  illudidos. 
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t  E,  porque  os  mesmos  votos  estendemos  a  todas  as  demais 
Dioceses  desse  Império,  onde  grassam  os  mesmos  males,  desejamos 
communiqueis  estas  Leltras  aos  vossos  Veneráveis  Irmãos,  a  fim  de 
que  cada  um  delles  entenda  ser  dito  a  si  e  a  seu  povo  tudo 
quanto  ora  vos  escrevemos.  E  ao  mesmo  tempo  que  rogamos  à 
Divina  Clemência  digne-se  favorecer  os  nossos  desejos  e  solicitudes, 
como  presagio  do  auxilio  divino  e  de  todos  os  dons  celestes,  e 
juntamente  em  penhor  de  Nossa  Benevolência,  vos  lançamos  com 
Ioda  a  effusão  de  nosso  amor,  a  vós,  Venerável  Irmão,  e  a  ioda  a 
vossa  Diocese,  a  Benção  Apostólica. 

«  Dada  em  Roma,  em  S.  Pedro,  aos  29  de  Maio  de  1873, 
vigésimo  sétimo  anno  de  Nosso  Pontificado. — PIO  PP.  IX.  » 


Em  face  do  Breve  Pontifício  que  tendes  diante  dos  olhos,  Irmãos 
e  Filhos  carissimos,  perdem  todo  o  seu  prestigio  os  especiosos 
sophismas,  a  que  muitos  ainda  recorrem,  com  o  fim  de  angariar 
proselytos.  Agora  ficam  sem  replica  aquelles  que,  por  uma  incom- 
prehensivel  deducoão  lógica,  sustentavam  que  a  maçonaria  brazileira 
eslava  isenta  das  múltiplas  condemnações  fulminadas  pela  Egreja; 
bem  assim  os  que  negavam  os  direitos  inalienáveis  dos  Bispos  sobre 
o  espiritual  das  corporações  religiosas. 

O  manto  elástico  da  heneficm-cia,  philanlropia  e  do  soccoito 
mxiluo,  em  cujas  dobras  amplissimas  envolviam-sc  os  filhos  da  vmra 
brazileira;  e  o  denso  vóo  de  apparente  honestidade  com  que  os 
pretensos  amigos  da  humanidade  ocx:ultavam  as  suas  machinações 
contra  o  altar  e  o  throno,  acabam  de  ser  dilacerados  pelo  raio  certeiro, 
despedido  lá  das  cumiadas  das  collinas  eternas. 

O  que  lhes  resta,  pois,  senão  procurarem  um  asylo  seguro 
uo  regaço  materno  da  Esposa  Immaculada  de  Jesus  Christo? 

Sim!  Vós,  ó  Filhos,  apesar  de  tudo,  sempre  amados!  Vós, 
que,  ás  caridosas  advertências  de  vosso  Pai  alTecluoso,  só  respondeis 
com  menosprezo,  senão  com  insulto ;  vós,  que  tão  surdos  vos 
mostrais  ás  admoestações  e  rogos  constantes  de  vosso  humilde 
Pastor;  vós,  que  frustrastes  as  nossas  mais  dores  esperanças:  ah! 
Uvós  vos  pedimos,  com  todas  as  forças  de  nossa  alma,  não  recalcitreis, 
não  endureçais  o  coração,  não  cerreis  os  ouvidos  â  voz  d^AquelIe 
que  um  dia  (talvez  muito  breve)  nos  ha  de  julgar  a  todos,  e  que 
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agora  vos  convida  à  penilencia,  pelo  orgSo  de  seu  Vigário  sobre 
a  terra!    Audite  verbum  Domini,  riri  illmores,  (6) 

Oh !  Vós,  que  nos  forçastes  a  depor  o  virente  ramo  de  pliveira 
que  vos  trazíamos,  para  empunharmos  a  espada  da  justiça;  vós, 
que  nos  impellistes  e  nos  constrangestes  a  usar  de  algum  rigor, 
quando  vínhamos  para  o  meio  de  vós  com  espirito  de  caridade  e 
mansidão  (7),  só  anhelando  communicar-vos  o  amor  intenso  que 
por  vós  sente  o  nosso  coração  de  Pastor;  nós  vos  exoramos, 
pelas  entranhas  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo,  não  rejeiteis  essa 
palavra  de  paz  e  de  amor  que  o  Deos  Clemente  de  Israel,  lem- 
brando-se  de  suas  antigas  misericórdias,  ora  vos  dirige,  bondoso. 
Ah !  não  provoqueis  as  suas  iras,  com  o  desprezo  de  seus  dons ! 

Vós,  que,  â  imitação  do  íilho  pródigo,  deixastes  a  casa  paterna, 
vos  separastes  dos  vossos  irmãos  na  fé,  e  de  tantas  amarguras  sa- 
ciaes  a  vossa  Mãe  desvelada,  a  Egreja  Romana;  vós,  que,  pelas 
illusorlas  chimeras  da  vida,  pelos  bens  ephemeros  e  transitórios  da 
terra,  desprezais  a  eterna  herança  dos  filhos  de  Deos:  de  joelhos 
vos  supplicamos,  voltai,  voltai  para  a  caza  paterna!  Aproveitai 
a  clemência  de  vosso  Pae,  o  Venerando  Pontífice  da  iufallibilidade ! 
Rompei  os  iníquos  vínculos  que  ainda  vos  prendem  á  Belial  e 
lançai-vos  nos  braços  de  Jesus,  nosso  adorável  Salvador!  Dizei-lhe, 
na  amargura  de  vosso  coração  e  com  sinceridade:  «  Senhor  nosso 
Deos,  pequei,  obrei  impiamente,  commetti  a  iniquidade,  transgredi 
os  justos  preceitos  de  vossa  lei  santa!  Peccavimus!  (8)!  Então,  o 
Deos  de  infinita  bondade,  esquecendo-se  de  vossas  iniquidades,  passará 
uma  esponja  sobre  os  vossos  peccados:  Detevi  ut  nubem  iniquitates 
tuas  et  quasi  nebulam  peccata  tua  (9). 

De  conformidade  com  o  Breve  do  Santíssimo  Padre  Pio  IX, 
pôde  lodo  e  qualquer  sacerdote,  por  Nós  provísionado  para  ouvir 
confissões,  absolver  os  maçons  das  censuras  com  que  se  acham  li- 
gados, durante  o  espaço  de  um  anno,  a  partir  da  presente  data; 
observando-se,  todavia,  o  que,  acerca  da  recepção  dos  Sacramentos 
já  prescrevemos  aos  Rvms.  Parochos. 

Mandamos  aos  nossos  Irmãos  os  Rvms.  Parochos  e  Capellães  de 


(6)  Isai.  28,  14. 

(7)  1"  Corint.  4,  21. 
<8)  Baruc.  2,  12. 

(9)  Isai.  44,  22, 
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nossa  Diocese,  que  leiam  esta  nossa  Carta  Pastoral  na  estação  da 
Missa  Conventual,  e  depois  a  registrem,  como  de  estylo. 

Dada  e  passada  em  o  Nosso  Palácio  Episcopal  da  Soledade,  sob 
o  Signàl  e  Sello  de  Nossas  Armas,  aos  2  de  Julho  de  1873,  festa 
da  Visitação  da  Santíssima  VmcEM  Maria. 

Lugar  t  do  Sello 

t  Fr.  vital,  Bispo  de  Olinda. 


CARTA  PASTORAL  {') 

D,  Fr.  Vitd  Maria  Gonçalves  de  Oliveira,  por  mercê  de  Deos  e 
da  Santa  Sé  Apostólica,  Bispo  de  Olinda,  do  Conselho  de  S. 
M.  o  Imperador, 

Aos  dilectissimos  Filhos  e  Fieis  da  cidade  do  Rei-ire,  paz,  união  e 
benção  em  Jesus  Christo,  nosso  adorável  Salvador 

Depois  dos  nefastos  acontecimentos,  que,  ha  dias,  surprehen- 
deram  tão  desagradavelmente  a  nossa  paciGca  população,  levando 
a  consternação  e  o  assombro  ,ao  seio  das  famílias,  e  desafiando  a 
justa  indignação  até  mesmo  dos  indifferentes,  sentimos  a  imperiosa 
necessidade  de  fazer- vos  ouvir  a  nossa  voz  de  Pastor;  cedemos 
ao  vehemente  desejo  de  manifestar-vos  quão  dolorosas  foram  as 
sensações  de  nossa  alma  em  tão  lutuosa  quadra;  e  não  podemos 
abafar  as  doridas  queixas  que  espontâneas  brotam  de  um  coração 
em  extremo  amoroso,  leal  e  patriota.  Ventrem  meum,  ventrem  meam 
doleo.  sensus  cordis  mei  tnrbati  sunt  in  me:  non  tacebo.  (2) 

Como  Pai  solicito  e  carinhoso,  incumbe-nos  advertir,  admoestar 
e  amorosamente  reprehender  (3)  a  Filhos  que,  em  um  momento 
de  vertigem,  obliteraram  as  leis  divinas  e  humanas,  c  violaram 
o  sagrado  preceito  da  hospitalidade,  tão  religiosamente  observado 


(1)  Sobre  os  desacatos  do  dia  14  de  Maio. 

(2)  Jerem.  4,  19. 

(3)  Dehe-inus  amando  corrippre,     (S.  Augtist), 
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pelos  nossos  antepassados,  inda  sentados  á  sombra  da  morte,  envoltos 
nas  trevas  da  idolatria  e  alimentados  com  o  leite  da  barbaria. 

Dirigimo-nos  a  todos;  mas  com  especialidade,  áquelles  que 
directa  ou  indirectamente  concorreram  para  os  desmandos  e  desacatos 
que  ora  profundamente  lastimamos,  não  s6  por  serem  mui  grave 
ofTensa  irrogada  à  Magestade  Divina,  senão  também  uma  nódoa 
indel.evel,  um  estigma  infamante,  impresso  na  veneranda  imagem  da 
Pátria  querida. 

Permilti,  ó  Filhos  culpados  e  talvez  já  arrependidos,  que 
vos  fatiemos  com  toda  a  liberdade  apostólica  e  amor  paternal. 
Os  tristes  e  lamentáveis  acontecimentos  que,  na  tarde  de  14,  (4) 
escandalizaram  a  fé  dos  homens  probos  e  provocaram  a  censura 
de  todos,  são  inauditos  nos  fastos  desta  generosa,  heróica  e  briosa 
Província;  são  sem  exemplo  na  historia  dos  povos  cultos  e  civilizados; 
a  não  ser  em  tempos  da  mais  dissoluta  e  demagógica  anarchia, 
em  paizes  revolvidos  pelo  torvelinho  revolucionário  e  em  circums- 
tancias  inteiramente  anormaes. 

Ck)m  ineíTavel  consolação  de  nossa  alma,  vimos  que  esses  in- 
qualificáveis desvarios  e  excessos  perpetrados  por  um  diminuto 
pugillo  de  homens  pouco  reflectidos,  foram  instantânea  e  unani- 
memente reprovados  pela  religiosa  e  sensata  população  desta  ci- 
dade, que  não  tem  cessado  de  testemunhar  ao  seu  humilde  Pastor 
os  seus  profundos  sentimentos  e  firmes  votos  de  adhesão. 

A  fim  de  convencermos  os  olhos  d'aquillo  que  os  ouvidos  re- 
pelliam  energicamente,  dirigimos  nossos  passos  ao  theatro  dos  acon- 
tecimentos; conhecemos,  então,  que  a  narração  ouvida  e  a  idéa 
formada  por  nós  tinham  ficado  muito  áquem  da  realidade. 

Não  podemos  conter  as  lagrimas,  ante  o  espectáculo  que  pre- 
senciamos. 

Com  espanto  e  amargura  deparamos  por  toda  a  parte  com 
destroços,  eslragos  e  signaes  de  devastação  vandalica.  Vimos,  con- 
pui)gido,  as  pacientes  victimas  conlusas  e  feridas;  mas  resignadas 
e  com  o  sorriso  da  ínnocencia  nos  lábios.  Contemplamos,  com 
respeito  e  veneração  devidos  ao  martyr,  uma  delias  sobre  quem 
desfecharam    golpes  sacrílegos,  no  próprio  leito  da  dôr  no  qual, 


Í4)  Terreiro  anniversario  da  morte  do  nunca  assaz  pranteado  D.  Fran- 
cisco Cardozo  Ayres,  de  saudosa  e  ^anta  memoria. 
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ha  dias,  jazia  enferma.  Parece  incrivel!  nem  sequer  ao  mísero 
doente  pouparam !  Vimos  e  tocamos  as  suas  feridas.  Vimos,  com 
pasmo  e  dòr  indisivcl,  as  lages  e  as  paredes  tintas  do  seu  sangue 
sacerdotal. 

Oh !  Pernambuco !  Pátria  sempre  amada  !  Pátria  muito  querida ! 
Consentiste  que  dentro  em  teus  muros  fosse  derramado  o  sangue 
innocente!  Deixaste  que  alguns  dos  teus  filhos  pozessem  mão 
violenta  sobre  o  ungido  do  Senhor!  In  alis  ítiis  invenlus  eslsan- 
gnis  ammartnn  innocenUum  (5).  Jei^maíem,  JefvsaletUf  qu(B  occidis 
prophetas  et  lapidas  eos  qui  ad  te  missi  sunl  (6) ! 

Como  escaparás  aos  raios  da  Eterna  Justiça!  Que  porvir  te 
aguarda!    Doleo!  Doleo! 

Filhos  da  minha  alma!  os  nossos  irmSío*^  desvairados  nem  ao 
menos  acataram  o  Sanctuario  do  Deus  três  vezes  santo!  Antes, 
pelo  contrario,  ahi  mais  especialmente  cevaram  o  seu  ódio  e  o  seu 
dehrio ! 

O  Senhor,  lá  do  silencio  do  sacrário,  rio  o  seu  inimigo  lançar 
a  mào  a  todas  as  comas  mais  preciosas ;  rio  entrar  no  seu  Sanctuario 
peMoas  que  Elle  havia  prohibido  entrassem  em  sua  Egreja  (7). 

La  vimo^,  bem  de  perto  os  vestígios  dos  modernos  icono- 
clastas. Com  profunda  magoa  de  nossa  alma,  contemplámos  o  pa- 
vimento da  casa  de  Deos  Vivo,  assoalhado  de  restos,  fragmentos  e 
minas:  as  cortinas  e  ornatos  dilacerados;  os  candelabros  e  lustres, 
em  migalhas;  a  sagrada  cadeira  da  verdade  derribada;  o  santo  tri- 
bunal da  penitencia  despedaçado ;  a  meza  do  banquete  celestial  pro- 
fanada ;  as  efflgies  dos  santos  heróes  da  fé  dilaceradas ;  nas  imagens 
lia  Virgem  Maria  impresso  o  ferrete  da  nesloria  impiedade ! ! 

Céos!  Céos!  que  horrores!  Obstupcscite  cwli  super  hoc,  et  porta" 
ejus  áesolamini  relienmiter  (8). 

Ah  !  nâo  satisfeilos  com  ultrajar,  injuriar,  vilipendiar  nossa  terna 
e  carinhosa  Mâe  celestial  com  escriptos  immundos,  ousam  ainda 
desfechar  golpes  impios  e  sacrílegos  contra  a  sua  divina  EííigieJ !! 

Porque  de  preferencia  escolheram  os  insensatos  o  mez  de  Maria 
e  a  hora  justamente  em  que,  na  capella,  almas  pias  se  reuniam 


(5)  Jerem.  2,  12. 
(C)  Math.  24,  87. 

(7)  Lain^nt.  Jerem.  ].  10. 

(8)  Jerem.  2,  12. 
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ante  o  altar  da  Excelsa  Senhora,  para  cantar  seus  louvores,  Iri- 
butar-lhe  homenagens  e  solicitar  sua  valiosa  protecção? 

Porque  commetleram  elles  tamanhos  crimes  e  sacrilégios  na 
presença  de  seu  Divino  Ftlho  que,  iníinilamenle  paciente,  tudo  soíTreu 
fem  fulminal-os? 

Filhos!  Filhos  meus  da  minha  alma !  Que  demência  é  esta  que 
de  vós  se  apoderou  ? ! 

O'  filhos  ingratos  e  desnaturados!  Qual  a  razSo  de  tanto  furor, 
de  tanto  ódio  e  de  tanta  malícia  votados  a  uma  Màe  tão  boa!  tão 
amável !  tão  solicila !  tão  pressurosa !  que  não  cessa  de  cobrir-nos 
com  o  real  manto  de  sua  divina  protecção?! 

Quem  nunca  pensou  que  homens,  em  cujas  veias  corre  o  sangue 
summamente  cathoiico  de  João  Fernandes  Vieira,  de  André  Vidal 
de  Negreiros,  de  Phelippe  Gamarão  e  de  Henrique  Dias ;  que  homens 
alimentados  com  o  leite  da  santa  Religião,  que  nos  legaram  esses 
vardes  immorlaes,  e  pela  qual  derramaram  elles  o  sangue  nos  campos 
de  butalha ;  que  homens,  íinahnenle,  crescidos  e  educados  debaixo 
das  vistas  da  Vihoem  Immagulada,  Padroeira  do  Império,  se  tornassem 
réos  de  tão  execranda  iniquidade! 

Oh  I  Filíios  miiilo  amados !  como  ministro  do  Senhor,  se  bem 
que  indigno,  sangra-nos  o  coração;  como  Pernambucano  tingcm-se-nos 
as  faces  de  pudor. 

Já  a  esta  Jiora  tão  vergonhosa  noticia  terá,  com  a  rapidez  do 
relampíigo,  tocado  de  uma  a  outra  extremidade  do  Império:  e  o 
que  pensarão  as  provincias  nossas  irmãs,  dos  sentimentos  religiosos 
de  um  povo  que,  sendo  lido  e  havido,  do  Auiazonas  ao  Praia,  por 
eminentemente  calholico,  assim  procede? 

Em  breve  sahel-o-hão  a  Europa  e  o  mundo  inteiro:  e  o  que 
julgarão  as  nações  de  um  paiz  que,  aspirando  aos  foros  e  regalias 
de  civilisado,  assim  Iraia  estrangeiros  inolTensivos? 

O  que  dirão  da  nossa  generosidade  e  hospitalidade  os  governos, 
francez,  iiiglez,  iialiano  e  peruano,  cujos  suíjdítos  foram  tão  igno- 
miniosamente desac4itados? 

Talvez  que  não  resistam  á  tentação  de  suppor-nos  menos  hos- 
pitaleiros que  os  nossos  aborígenes,  menos  religiosos  que  os  fllhos 
de  Confúcio  e  menos  delicados  que  os  descendentes  de  Ismael. 

O'  vós,  que  tão  desapiedadamente  espancastes  essa  meia  dúzia 
de  sacerdotes  pacíficos,  inermes  e  inolTensivos,  que  acoUn^ram-se 
á  sombra  do  nosso  glorioso  estandarte,  e  com    quem  repartimos 
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O  pão  da  hospitalidade  ;  ouvi  de  animo  repousado,  espirito  calmo 
e  sangue  frio,  as  palavras  do  Bispo  que,  por  amor  de  vós,  não 
hesitará  um  só  instante  em  verter  a  ultima  gota  de  seu  sangue: 
dizei-nos  com  franqueza  e  lealdade.  Filhos  muito  amados  no  Se- 
nhor, porque  razão  perseguis  a  estes  homens  que  se  dedicam  ao 
ingrato  e  laborioso  cultivo  da  intelligencia  dos  nossos  jovens  com- 
provincianos ,  e  exercem  o  seu  ministério,  lodo  celestial,  com 
tamanha  edificação  e  immenso  proveito  de  nossos  patrícios? 

Dizei-nos,  Filhos  dilectissimos,  qual  a  razão  porque  hostilizais 
essas  senhoras  respeitáveis  que,  com  animo  varonil,  desprendôram-se 
dos  estreitos  laços  do  sangue,  abandonaram  as  doçuras  do  lar  pa- 
terno, deixaram  a  terra  que  as  vio  nascer,  atravessaram  as  salgadas 
ondas  do  Atlântico,  para  virem  consagrar,  em  cUma  quasi  inhos- 
pito  para  ellas,  e  milhares  de  legoas  distantes  do  caro  torrão  natal, 
faculdades,  saúde,  até  a  própria  vida,  ao  aformoseamento  do  cora- 
ção e  do  espirito  de  nossas  caras  patrícias  ? 

Dizei-nos,  em  summa,  porque  razão  vos  revoltais  contra  esses 
anjos  de  caridade  que  aos  nossos  insultos  e  ultrages  só  respondem, 
orando  por  nós,  velando  á  cabeceira  dos  nossos  doentes,  enxugando 
as  lagrimas  da  viuva  e  dos  orphãosinhos,  saciando  a  fome  do  pobre 
mendigo,  vestindo  o  andrajoso,  consolando  o  afOicto,  em  uma  pala- 
vra, accumulando-nos  de  beneficios  inenarráveis? 

Qual  o  crime  desses  hircos  emissários,  segundo  o  phraseologia 
dos  livros  santos,  que  sempre  carregam  com  os  peccados  de  Israel  ? 

Será  por  ventura  serem  elles  moralizados  e  virtuosos  ? 

Neste  caso,  réos  do  mesmo  crime  são  muitos  patrícios  nossos, 
varões  dislinctos,  que,  de  modo  algum  cedendo-lhes  no  saber  nem 
na  virtude,  rescendem  de  um  coração  puro  a  celestial  fragrância 
da  virtude  e  inundam  de  gloria  e  esplendor  a  Egreja  Brazileira. 

Será  por  ventura  não  lhes  terem  dado  o  berço  as  nossas 
amenas  e  risonhas  plagas? 

Neste  caso,  olhai  em  torno  de  vós ;  vede  quantos  milhares 
de  homens,  em  condições  análogas,  vivem  entre  nós,  no  remanso 
da  paz,  fruindo  da  mais  perfeita  tranquihdade. 

Será  por  ventura  crerem  e  ensinarem  o  que  manda  crer  e 
ensinar  a  santa  Madre  Egreja  Catholica,  Apostólica,  Romana :  reco- 
nhecerem o  Immortal  Pio  IX,  como  Vigário  de  Jesus  Christo 
sobre  a  terra,  e  supremo  Pastor  da  Egreja  universal? 

Neste  caso,  são  réos  do  mesmo  crime,  e  por  conseguinte  mere- 
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cedores  de  igual  paoiçSo,  todos  os  Bispos  do  Império  da  Santa 
Cruz,  todos  os  Bispos  do  orbe  catholico  e  mais  o  vosso  humilde 
Pastor ;  por  quanto,  lodos  nós,  mercê  de  Deos,  abraçamos,  confes- 
samos e  defendemos  esta  mesma  crença:  todos  nós  professamos, 
ensinamos  e  pregamos  a  fé  de  Nicéa ;  nella  e  por  ella  almejamos 
exhalar  o  ultimo  suspiro. 

São  igualmente  culpados  os  verdadeiros  ministros  do  Senhor, 
patrícios  nossos,  que  abraçam,  professam  e  ensinam  essas  mesmas 
verdades  santas. 

São  igualmente  culpados  innnmeros  cidadãos  prestimosos,  vul- 
tos proeminentes,  beneméritos  da  pátria,  que  vão  colher  o  maná 
celeste  junto  a  esse  púlpito  por  vós  abatido ;  que  purificam-se  nas  ondas 
límpidas  ecrystalinas  da  penitencia  sacramental,  asquaes  jorram  desse 
confissionario  por  vós  reduzido  a  estilhaços ;  e  que  recebem  o  pão 
dos  anjos  nessa  mesa  eucharistica,  por  vós  desacatada. 

São  iRualmente  culpados  os  autores  dos  nossos  dias,  sobretudo 
nossas  mães  affectuosas,  que  nos  levaram  à  pia  baptismal ;  que  nos 
fizeram  beber  em  seu  collo  tão  sublimes  e  celestes  princípios  ;  e 
que  solicitas  velaram  o  sagrado  gérmen  da  fé,  depositado  nas  mais 
recônditas  dobras  de  nosso  coração  infantil. 

Ainda  mais  uma  vez,  vos  perguntamos  com  amor  e  ternura  : 
porque  os  perseguis  ? 

NihU  invenio  caiisw. 

Formemos,  por  um  momento,  a  hypolhese  de  que  esses  ho- 
mens sejam  realmente  culpados  de  todos  os  crimes,  quantos  lhes 
são  imputados,  e  mais  ainda  de  quantos  phantasiar  possa  a  imagi- 
nação humana.  Permitli,  Filhos  caríssimos,  que  vosso  Pae,  o  Pas- 
tor das  vossas  almas,  diga-vos  com  franqueza  que,  mesmo  neste 
caso,  a  ultima  ratio,  tão  imprudentemente  aconselhada,  não  é  admis- 
sível e  o  recurso  de  que  vos  valestes  é  sobre  modo  illegal  e  con- 
demnavel. 

Formulai  as  vossas  accusações  contra  elles ;  arraslai-os  ã  barra 
dos  tribunaes  ;  sejam  elles  julgados  e  se  forem  culpados,  sejam  puni- 
dos com  todo  o  rigor  da  lei :  legem  habemus. 

Quando  não  estorvamos  o  protestante  em  seu  templo,  nem  o 
filho  da  viuva  em  suas  officinas  ;  quando  por  certo  não  incommo- 
dariamos  o  judeo  era  sua  synagoga,  nem  tão  pouco  o  mahometano 
em  sua  mesquita,  se  nos  pedissem   agasalho,  qual  a  razão  porque 
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iremos  perturbar  a  humilde  supplica  do  sacerdote  catholico  do 
Sancluario  do  verdadeiro  Deos  ? 

Será  possivel  que  o  nobre  e  magnânimo  Povo  Pernambucano 
negue  alguns  palmos  de  terra  a  seis  ou  oito  sacerdotes  estrangeiros, 
que  tão  generosa  e  proQcuamente  nos  retribuem  o  ambiante  que 
respiram  ? 

Lembrai-vos,  Filhos  muito  amados,  que  patricios  nossos,  ami- 
gos, parentes  e  quiçá  irmãos,  tâmbem  peroufrinam  por  paizes  longi- 
quos  e  regiões  mui  remotas  da  cara  pátria.  Ah !  qual  não  seria  a 
dor,  a  afilicçâo,  a  amargura  do  coração  de  nossas  mães  e  queridas 
irmãs,  as  nossas  próprias,  se  soubéssemos  que  esses  entes  amados 
foram  victimas  de  tratamento  idêntico  ao  que  receberam  os  nossos 
hospedes  ? 

Outros  vos  lisongéem  as  paixões  e  vos  teçam  fallaciosos  encómios 
por  esses  excessos  que  tanto  empanaram  o  briliio  de  nossa  historia. 
A  nós  cumpre-nos  dizer-vos  opporluna  e  inopportunamente  a  verdade 
inteira,  em  linguagem  sincera,  clara  e  ao  alcance  de  todos.  Preedica 
verbum,  imta  opportune,  importune:  argue,  obsecra,  increpa  in  omm 
patientia  et  doctrina  (9). 

Derramastes  o  sangue  do  justo  e  do  innocente ;  desacatastes 
a  Mageslade  Divina  em  seu  próprio  Sancluario:  infelizes!  attrahistes 
sobre  a  pátria  querida  os  raios  da  Justiça  Divina,  a  qual  u^o  deixa 
o  crime  sem  punição,  pela  mesma  razão  porque  não  deixa  sem 
recompensa  o  minimo  e  mais  insignificante   acto  de  virtude. 

Crimes  desta  ordem  são  geralmente  expiados  pelos  flagellos 
da  peste,  pelas  hecatombes  humanas,  pelos  horrores  da  fome,  inexo- 
ráveis agentes  da  Justiça  Divina.  Qui  ad  mortem,  ad  inortem;  et 
qui  ad  gladiíim,  ad  gladium;  et  qui  ad  famem,  ad  famem  (10). 

Em  quanto  é  tempo,  esmeremo-nos  em  mitigar  os  rigores  da 
punição  inevitável,  humilhando-nos,  confessando  nosso  peccado,  arre- 
pendendo-nos  sinceramente,  clamando  com  todas  as  forças  de  nossa 
alma :  Castigai-nos,  Senhor y  casligai-nos ;  porém  seja  isto  segundo  a 
vossa  Justiça,  e  não  no  vosso  furor  (11) 

Pelas  entra nhaá  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo  rogamos  a  vós 
todos,  Filhos  caríssimos,  não  vos  deixeis  seduzir  pelas  palavras  fallazes, 


(9)  Segunda  ad  Tim.  4,  2. 

(10)  Jerem.  15,  2. 

(11)  Jei^em.  10,  24« 
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nem  alliciar  pelas  promessas  enganadoras  de  certos  homens  ardilosos 
que,  debaixo  de  mil  pretextos  bem  coloridos  e  a  titulo  de  patriotismo, 
empenham-se  afanosamente  por  lançar-vos  no  vórtice  medonho  das 
desordens  populares.  Fazei  timbre  de  collocar-vos  sempre  do  lado 
das  autoridades  legal  e  legitimamente  constituídas.  Na  crise  de  agi- 
tações que  vamos  atravessando,  é  dever  imprescindível  rendermos 
preito  ao  principio  da  autoridade  que  por  toda  a  parte  uma  mão 
mysteriosa  se  esforça  por  anii|uilyr. 

Do  intimo  d'alnia  confessamo-nos  em  summo  gráo  penhorado 
e  sobremaneira  consolado  pelas  innumeras  manifestações  e  protestos 
de  adhesão  que,  nestes  últimos  dias,  recebemos  continuadamente 
de  nossas  amadas  ovelhas,  sem  distincç^o  de  idade  nem  condição. 
A  todos  cordial  e  aíTectuosamente  agradecemos,  e  mui  especialmente 
aos  Illms.  e  Exms.  Srs.  representantes  da  nossa  Assembléa  Provincial. 

Em  signal  da  nossa  vivíssima  gratidão  e  em  desafogo  da  nossa 
ternura  paternal,  damos  a  todos  vós,  e  com  toda  a  eíTusão  do  nosso 
amor,  a  nossa  Benção  Pastoral,  em  nome  do  Padre,  do  Filho  e  do 
Espirito  Santo. 

Dada  e  passada  em  o  nosso  Palácio  Episcopal  da  Soledade,  aos 
i9  de  Maio  de  1873. 


t  Fr.  vital,  Bispo  diocesano. 
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O  BISPO   DE  OLINDA 


E  OS 


SEUS  ACCUSADORBS 


NO 

TRIBUNAL  DO  BOM  SENSO 

OU 

EXAME  DO  AVISO  DE  27  DE  SETEMBRO  E   DA  DEN*UNCIA  DE  10  DE 
OUTUBRO,  E  REFLEXÕES  ACERCA  DAS  RELAÇÕES  ENTRE  A 

EGREJA  E  O  ESTADO 

PELO  MBSMO  BISPO  (1) 

Veritatis  et  sobrietatis  verba  loquor, 

(AcT.  26,  25). 


INTRODUGÇÃO 

Miiilo  se  tem  fallado  e  muito  se  tem  escrípto  em  quasi  todos 
os  pontos  do  Império  contra  os  actos  que  o  humilde  Bispo  de 
Olinda,  em  desempenho  de  seu  sagrado  Ministério  Episcopal  e  em 
cumprimento  dos  deveres  de  sua  missão  augusta  e  divina,  tem  sido 
forçado  a  praticar  de  um  anno  a  esta  parte. 

A  essa  alluvião  de  escriptos  e  a  essa  infinidade  de  accusações, 
cada  qual  a  mais  infundada  e  destituida  de  verdade,  não  tem  elle 
deixado  de  responder  com  o  mais  profundo  silencio,  recx)rdando-se 
do  sublime  exemplo  que  nos  dera  o  divino  Mestre,  guardando  pro- 
fundo e  absoluto  silencio  em  face  dos  clamores  e  accusações  do  povo 
judeo  que  tão  porfiadamente  procurava  perdei  o  ;  e  não  respondendo 
senão  quindo  interpellado  pelo  Summo  Sacerdote  e  pêlos  deposi- 
tários da  autoridade  civil.    Jesus  autem  tacebat  (Math.  26,  63). 

O  silencio,  e  silencio  perpetuo,  continuaria  a  ser,  por  certo, 
a  norma  fiel  do  meu  proceder,  se  ora  não  pesassem  sobre  minha 


(1)  Antes  deste  luminoso  escrípto,  escreveu  e  fez  publicar  o  illustre 
Confessor  da  Fé  &^  Resposta  ao  Aviso  de  ÍS  de  Junho  de  i873,  etc.,— 
que  o  leitor  encontra  na  segunda  parte  desta  obra  á  pag.  185  e  seguintes. 
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humilde  pessoa  graves  accnsações  formuladas,  não  só  por  anony- 
mos  ou  pessoas  que  n3o  merecem  a  honra  de  uma  resposta,  mas 
também  pelo  próprio  Governo  Imperial  e  por  um  alto  Magistrado, 
Promotor  da  Justiça. 

Calar  aos  primeiros  cumpria  para  n3o  dar  importância  nem 
mesmo  attenção  a  imputações  e  falsidades  que  por  si  mesmas  se 
destroem ;  mas,  contestar  os  segundos  é  obrigação  imperiosa  que 
me  impõem  não  só  a  dignidade  episcopal  menospresada,  senão 
também  o  respeito  e  o  acatamento  que  em  justiça  devo  ào  Exm. 
Sr.  Ministro  do  Império  e  ao  Sr.  Procurador  da  Coroa,  Sobe- 
rania e  Fazenda  Nacional.  Então,  cumpria-me  calar ;  hoje,  urge-me 
fallar:  —  Tempus  tacendi,  et  tempus  loquendi  (Eccles.  3,  7). 

Defender  a  causa  própria  sempre  foi  tarefa  por  demais  delicada 
e  espinhosa,  e  cousa  sobremaneira  penosa  e  ingrata,  principalmente, 
quando  semelhante  defesa  se  não  pôde  promover  sem,  ao  mesmo 
tempo,  formular  accusação  directa  ou  indirecta  contra  outrem. 

Tudo  isto  sobe  de  ponto,  desde  que  a  accusação  vai  attingir, 
se  bem  que  a  pezar  nosso,  a  pessoa,  ou  pessoas  a  quem  tribu- 
tamos as  mais  sinceras  homenagens  de  estima,  veneração  e  inteira 
dedicação. 

São  estas,  infelizmente,  as  diiliceis  circumstancias  em  que 
actualmente  me  collocàra  um  sagrado  dever  de  consciência. 

Nunca  passou-me  pela  mente  sequer  a  ideia  da  possibilidade 
de  que,  um  dia,  ver-me-hia  na  dura  necessidade  de  defender-me, 
accusando.o  Governo  de  meu  paiz,  ao  qual  sempre  ufanei-me  de 
consagrar  profundo  acatamento  e  a  mais  completa  dedicação. 

E,  se  não  fora  tratar-se  de  interesses  infinitamente  superiores 
aos  de  um  humilde  religioso,  sem  duvida  que  jamais  ter-me-hia 
eu  animado  a  romper  o  silencio  que  me  havia  prescripto,  como 
regra  invariável  do  meu  procedimento. 

Lembrando-me,  porém,  de  que  a  honra  e  a  dignidade  de  um 
Bispo  pertencem  menos  a  si  próprio,  do  que  à  santa  Egreja  de 
Deos,  da  qual  é  ministro : 

Lembrando-me  de  que,  segundo  a  phrase  do  Apostolo  das  na- 
ções, a  todos,  sem  distincção  nem  accepção  de  pessoas,  sou  devedor 
da   verdade:  —  Sapieníibus   et   insipimtibus  debitor  sum.    (Rom. 

1,  14); 

Lembrando-mc  de  que  o  mesmo  Apostolo  ordena-me  pregue 
opportuna  e  inopportunamenle  a  sã  doutrina  e  subministre  inces« 

29 
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santemente  o  salular  alimento  da  verdade  a  meu  querido  rebanho: 
— Prcecipe  hcec  el  doce.    Nemo  adokscentiam  tuam  coiUemneí ; 

Lembrando-me  de  que  corre-me  a  rigorosa  obrigação  de  defen- 
der, segundo  a  medida  de  minhas  diminutas  forças,  o  sagrado  depo- 
sito da  fé  que  me  foi  confiado,  que  devo  passar  intacto  aos  meus 
successores,  e  que  ora  eslá  sendo  descommunalmenle  atacado  por 
doutrinas  fallazes,  desconhecidas  de  toda  a  veneranda  antiguidade, 
e  adornadas  com  atavios  e  falsos  ouropéis  de  sciencía  enganadora: 
— Deposilum  cuslodi  devilans  profanas  vocum  novitales  el  opposi- 
tiones  falsi  nominis  scienlioB  (1,  Tim.  6,  20); 

Lembrando-me,  finalmente,  de  que  assim  cumpre-me  fazer 
para  assegurar  a  minha  salvação  eterna,  bem  como  a  das  minhas 
ovelhas  muito  amadas.  — Hoc  eniin  f adensei  teipsum  salvum  fácies 
el  eos  qui  le  audiunl  (i  Tim.  4,  16); 

Lembrando-me  de  tudo  isso,  lanço  hoje  mão  da  penna,  não 
tanto  para  defender  os  meus  actos,  como  no  intuito  de  impugnar 
algumas  asserções  muito  oppostas  à  verdade  e  ao  ensino  Catho- 
lico,  que  se  acham  consignadas  em  certas  peças  oíliciaes. 

E  assim,  o  que  não  me  permittiram  as  divinas  Constituições 
da  Egreja  lizesse  perante  o  Supremo  Tribunal  de  Justiça,  que  em 
summo  grão  venero  e  acato,  como  a  todos  os  demais  tribunaes  do 
Império,  lenho  a  satisfação  de  ora  poder  fazel-o  perante  o  iríbuDal 
do  bom  senso  e  da  logic<i. 

Peço,  pois,  ao  leitor  tenha  a  benevolência  de  acompanhar-me 
alt?ntamente  —  1°  No  exame  do  Aviso  de  27  de  Setembro;  2**  Ko 
exame  da  Denuncia  de  10  de  Outubro :  i"  Nas  breves  reflexões 
acerca  das  relações  entre  a  Egreja  e  o  Estado,  que  tenho  a  honra 
de  offerecer-lhe. 


PRIMEIRA  PARTE 

EXAME  DO  AVISO  DE  27  DE  SETEMBRO 

€  Illm.  e  Exm.  Sr.— Dos  papeis  juntos  verá  V.  Ex.  que 
€  o  Revd.  Bispo  de  Olinda  recusou  cumprir  a  decisão  que  deu 
€  provimento  ao  recurso  à  Coroa,  interposto  pela  confraria  do 
f  Santíssimo  Sacramento  da  Matriz  de  Santo  António  do  Recife, 
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«  da  injusta   sentença    de   interdicção  contra   ella  proferida   pelo 
i  unico  niolivo  de  serem  maçons  ateuns  de  seus  membros,  i 

Recusei  dar  cumprimento  á  decisão  do  Governo  Imperial, 
porque  de  modo  algum  m'o  permiltia  a  minha  consciência  de 
Bispo  Catholico,  como  largamente  ponderei  na  minha  resposta  ao 
Aviso  de  i2  de  Junho. 

Nào  é  verdade  que  o  único  motivo  da  interdirçSo  fosse  per- 
tencerem á  maçonaria  alguns  membros  daquella  Irmandade.  E' 
muito  para  lastimar  que  o  E\m.  Sr.  Ministro  desse  começo  a  uma 
peça  oflicial  de  tanta  magnitude,  cahindo  em  um  equivoco  deste 
quilate. 

O  motivo  único  e  verdadeiro  foi  ter  a  Irmandade  recusado 
obediência  a  seu  legitimo  Pastor  que,  em  desempenho  de  seu  sa- 
grado Ministério,  lhe  mandara  eliminar  de  seu  grémio  os  maçons 
que  não  abjurassem.  Como  bera  se  vê,  é  immensa  a  diíTcrença 
que  vai  de  um  a  outro  motivo. 

Eis  em  sua  integra  a  senlença  de  inlerdicto: 

«  D.  Fr.  Vital  Maria  Gonçalves  de  Oliveira,  por  mercê  de  Deos 
e  da  Santa  Sé  Apostólica,  Bispo  de  Olinda,  do  Conselho  de 
S.  M.  o  Imperador. 

c  Recusando  a  Irmandade  do  Santíssimo  Sacramento  da  Matriz 
de  Santo  António  desta  Capital,  apezar  de  nossas  paternaes  ad- 
moestações, expulsar  de  seu  grémio  alguns  membros  que  nâo  querem 
de  modo  algum  abjurar  a  maçonaria,  sociedade  já  muitas  vezes 
condemnadci  pela  Egreja  de  Jesus  Christo,  Nós,  legitimo  Pastor 
desta  Diocese,  em  cumprimento  de  Nosso  sagrado  dever  e  em  vir- 
tude de  Nossa  Autoridade  Episcopal,  lançamos  pena  de  interdiclo 
sobre  a  mencionada  Irmandade,  e  declaramos  formalmente  que 
dita  pena  só  deixará  de  ter  vigor  com  a  retratação  ou  eliminação 
d'aquelles  Irmãos  que  por  infelicidade  são  filiados  á  maçonaria. 
Dada  em  o  nosso  Palácio  Episcopal  da  Soledade  aos  16  de  Janeiro 
de  1873.  —  t  Fr.  Vital,  Bispo  Diocesano.  » 

«  E  para  mais  ostentar  a  sua  recusa  tratou  de  incitar  os 
I  vigíirios  a  desobedecerem  por  sua  vez  ao  Governo  Imperial, 
aterrando-os  cora  a  suspensão  ex  informata  comcienlia,  de  que 
f  fora  logo  viclima  um  que  apenas  se  havia  mostrado  hesitante.» 

Contra  a  inexactidão   desta  accusação  não  se  demoraram  em 
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protestar  solemnemenle  os  mesmos    Rvms.  Vigários,   da  maneira 
seguinte: 

(  Os  abaixo  assignados,  Parochos  das  Freguezias  da  Capital 
do  Recife,  lendo  no  Diário  de  Pernambuco,  de  8  do  corrente  anno 
um  oíRcio  do  Excellentissimo  Ministro  do  Império  ao  Procurador 
da  Coroa,  fazenda  e  soberania  nacional  de  27  de  Setembro  deste 
anno,  mandando  dar  denuncia  contra  o  nosso  caro  Diocesano,  ex- 
primindo-se  nestes  termos: 

(  £  para  mais  ostentar  a  sua  recusa  tratou  de  incitar  os  Vigários 
a  desobedecerem  por  sua  vez  ao  Governo  Imperial,  aterrando-os  com 
suspensão  ex  informata  conscierUia,  etc.  i 

Protestam  contra  taes  expressões;  por  quanto  n3o  foi  o  Excel- 
lentissimo Bispo  que  nos  ameaçou,  pelo  contrario,  estas  ameaças 
sairam  da  parte  do  Governo  querendo  nos  obrigar,  já  com  pro- 
messas lisonjeiras,  jà  com  processos  e  prisões,  para  que  nós  desode- 
cessemos  ao  nosso  Prelado,  autorizando  d'est'arte,  a  desobediência 
ao  nosso  legitimo  Superior. 

Por  isso  declaram  alto  e  bom  som  que  nada  mais  fizeram  do 
que  cumprir  com  seus  deveres  obedecendo  ao  seu  legitimo  Superior, 
e  repellir  com  toda  a  energia  de  que  são  capazes  qualquer  insinuação 
e  ameaça  que  vá  de  encontro  às  suas  consciências,  e  não  seriam 
dignos  do  logar  que  occupam  se  o  contrario  praticassem.  Por  tanto  de 
novo  protestam,  e  estão  dispostos  a  soffrer  por  amor  de  seus  deveres 
e  da  Religião  Catholica,  Apostólica,  Romana,  de  que  são  indignos 
Ministros,  qualquer  perseguição  da  parte  daquelles  que  deveriam  ser 
os  primeiros  a  respeitar  a  Lei,  e  dar  exemplos  de  obediência  e 
respeito  a  seus  superiores  legítimos.  Recife,  10  de  Outubro  de  1873. 
— O  Cónego  Vigário  António  Marques  de  Caslilha, — Vigário  Anlonio 
Manoel  d" Assumpção,  v 

c  Nestes  e  em  outros  factos,  cada  qual  mais  temerário,  tem  o 
Rcvm.  Bispo  manifestado  o  firme  propósito  de  ir  de  encontro  ás 
leis  do  Estado,  por  si,  e  pelo  clero  de  sua  Diocese.  » 

E'  bem  sabido  e  provado  que  o  facto  allegado  pelo  Exm.  Sr. 
Ministro  não  se  deu :  quanto  aos  outros  fico  placidamente  esperando 
que  sejam  provados. 

«  Desconhecendo  assim  a  competência  do  poder  temporal  em 
pontos  ha  muito  admittidos  e  observados  pelas  nações  calholícas,  e 
expressamente  consagrados  na  legislação  pátria.  > 

Humildemente   peço  mil    desculpas   ao  Exm.    Sr.   Ministro. 
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Quanto  ao  poder  que  arrogou>se  o  Estado  de  definir  a  maçonaria 
como  sociedade  que  nada  tem  contra  a  Religião,  de  absolvei-a  da 
pena  de  excommunhão  maior  fulminada  pelo  Vigário  de  Jesus 
Christo,  de  mandar  levantar  interdictos,  pena  espiritual,  lançada 
pela  Autoridade  Ecclesiaslica,  sobre  corporações  religiosas,  nâo  tem 
havido  até  o  presente  nação  ou  governo  algum  catholico,  ao  menos 
que  eu  saiba,  à  excepção  do  actual  Governo  do  Brazil,  que  o 
julgasse  de  sua  competência. 

Quanto  ao  Beneplácito  e  Recurso  á  Coroa,  força  é  confessar 
que  tem  havido,  e  ainda  ha,  infelizmente,  nações  que  os  admittem; 
porém,  muito  sem  razão  e  sem  fundamento  algum,  como  extensamente 
demonstrei  na  minha  resposta  ao  Aviso  de  12  de  Junho.  A  Egreja 
não  tem  cessado  de  protestar  contra  a  injuria  que  lhe  irrogjm 
esssses  Governos  catholicos,  os  quaes,  neste  ponto,  lhe  são  mais 
infensos  que  os  Governos  heterodoxos. 

•  As  Irmandades,  embora  possam  ser  consideradas  instituições 
cujo  fim  principal  é  matéria  ecdesiastica,  tem  ao  mesmo  tempo 
intuitos  temporaes,  constituem  entidades  jurídicas,  susceptíveis  de 
direitos  e  obrigações,  que  as  collocam  em  relação  directa  com  as 
autoridades  civis,  a  quem  prestam  contas  de  sua  administração  e 
consequentemente  de  sua  missão.  > 

Observo  i"*:  O  Exm.  Sr.  Ministro,  em  seu  ofTicio  de  12  de 
Junho,  disse  que  «  a  constituição  orgânica  das  Irmandades  compete 
principalmente  ao  Poder  civil;  •  aqui  permitte  sejam  consideradas 
instituições  cujo  fim  principal  é  matéria  ecciesiastica.  Ora,  se  o 
fim  principal  destas  instituições  é  matéria  ecciesiastica  da  competência 
do  Bispo,  como  é  que  a  constituição  orgânica  compete  principal- 
mente  ao  Poder  civil?  » 

Não  é  o  fim  que  constitue  o  organismo  de  uma  sociedade,  de- 
terminando-lhe  os  meios? 

Por  certo  que  sim. 

Logo,  se  o  fim  principal,  matéria  ecciesiastica,  é  da  competên- 
cia do  Bispo,  ao  Bispo  compete  também,  e  principalmente,  a  cons- 
tituição orgânica.    Ergo  toUitur  qucestio. 

Seja,  porém,  como  fòr,  em  relação  à  difíicil  harmonia  entre  os 
dous  tópicos  mencionados;  fico,  por  ora,  com  a  concessão  que  nos 
fez  o  Exm.  Sr.  Ministro  no  seu  ultimo  Aviso,  e 

Observo  2^:  Nas  palavras  supracitadas  se  acha  toda  a  defeza  de 
meus  actos  nesta  questão  de  Irmandades.    Porquanto,  se  o  fim  prin- 
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cipal  das  Irmandades  é  matéria  eco.lesiaslica,  segue-se  qne  os  intiiilos 
temporaes  são  fim  acccssorio.  Ora,  nunca  ouviu-se  em  direito  que 
o  ac<:essorio  houvesse  de  dominar  e  dirigir  o  principal.  Logo,  na 
queslão  aclual  nSo  foi  o  Bispo  quem  usurpou  as  allribuiç^es  do 
Poder  temporal ;  mas  sim  o  Poder  civil  quem  invadio  os  domínios 
do  espiritual. 

Tudo  isto,  segundo  os  principios  admittidos  e  concedidos  pelo 
Exm.  Sr.  Ministro. 

Observo  3*;  Conforme  esta  concessão  e  explicação  do  Exm.  Sr.  Mi- 
nistro» o  mais  que  o  Governo  imperial  pôde  pretender  na  queslão 
ventilada  é  tudo  o  que  refere-se  «  a  esses  intuitos  temporaes  que 
constituem  as  Irmandades  enl idades  juridicas,  susceptiveis  de  di- 
reitos e  obrigações  que  as.  collocam  em  relação  directa  com  as  au- 
toridades civis,  a  quem  prestam  contas  de  sua  administração.  » 
Não  entro  na  apreciação  desta  theoria ;  digo,  porém,  que  por  amor 
da  paz  tudo  isto  já  tinha  eu  concedido  ao  Governo  Imperial  na 
minha  resposta  ao  Aviso  de  12  de  Junho,  quando  disse:  c  Dentro 
da  esphera  de  suas  attribuiçOes,  no  elemento  temporal,  determine 
o  Governo  de  Sua  Magcslade  que  as  Irmandades  continuem  a  ser 
sociedades  civis,  que  podem  possuir  bens  temporaes  e  gozar  de 
todas  as  graças  e  privilégios  puramente  civis:  a  isto  nada  tenho 
que  replicar.  » 

Assim  pois,  da  mesma  concessão  e  explicação  do  Ex.  Sr.  Mi- 
nistro torna-se  patente  que  não  ultrapassei  as  raias  de  minhas  at- 
tribuições. 

Observo  4*:  Não  ha  consequência  nas  ultimas  palavras  do  tó- 
pico em  exame;  onde  se  diz  que  astaes  entidades  jurídicas  prestam 
contas  ás  autoridades  civis  de  sua  administração  e  comequentemente 
de  sua  missào.  A  conta  da  missão  se  deve  prestar  áijuella  auto- 
ridade de  cuja  competência  é  o  fim  principal  das  Irmandades, 
visto  como  é  o  fim  que  determina  a  missão.  Ora,  o  Exm.  Sr.  Ministro 
concedeu  que  o  lim  principal  é  da  competência  da  Autoridade  Ec- 
clesíastica.  Logo,  a  esta  devem  as  Irmandades  prestar  contas  de 
sua  missão. 

Supponhamos,  por  exemplo,  que  o  Governo  Imperial  nomeie 
uma  commissão  de  médicos  para  examinar  uma  queslão  de  hygiene 
publica  e  que  para  isso  seja  mister  fazer  algumas  dcspezas  à  custa 
do  próprio  Governo.    Irá  porventura  a  commissão  dar  contas  de 
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sua  missão  ao  Inspector  da  Thesouraria  da  Fazenda  para  que  julgue 
este  se  foi  a  questuo  bem  ou  mal  resolvida ! 

*  D^ahi  vem  que  os  seus  compromissos  dependem  da  sancção 
i  do  poder  temporal  c  da  approvaçâo  do  ecclesiasUco,  adquirindo 

•  por  ess3  facto  uma  natureza  inquestionavelmente  mixta,  e  tendo» 
f  portanto,  força  obrigatória,  assim  no  foro  interno  como  no  ex- 

•  terno,  em  quanto  nOo  forem  alterados  ou  revogados  pelos  mesmos 

•  tramites  legítimos  porque  foram  constituídos.  • 

De  passagem  observo  que  a  phrase  «  ter  força  obrigatória 
assim  no  foro  interno  como  no  externo  i  em  direito  canónico  não 
equivale  a  esta  outra  i  ter  força  obrigatória  assim  no  foro  eccle- 
siaslico  como  no  civil  »  visto  que  na  mesma  Egreja  ha  foro  interno 
e  externo:  sendo  o  foro  interno  o  sagrado  tribunal  da  penitencia, 
e  o  foro  externo  o  tribunal  mais  ou  menos  publico,  fora  da  contissâo» 
cada  um  com  suas  leis  peculiares.  Faço  este  reparo,  porque  no  lugar 
citado  parece  negar-se  à  Egreja  outro  tribunal,  que  não  seja  o  da 
rx)nrissão,  identificando  todo  foro  externo  com  o  foro  civil ;  o  que 
é  doutrina  condemnada. 

Examinemos,  porém,  a  lógica  de  todo  o  trecho. 

Dos  princípios  assentados  deduz  elle  que  os  compromis^s  das 
Irmandades  dependera  da  sancção  do  Poder  temporal  e  da  approvaçâo 
do  erciesiastico.  Vemos  que  dous  sâo  os  princípios  postos:  «  o  fim 
principal  das  Irmandades  é  matéria  ecciesiastica,  e,  por  conseguinte, 
da  alçada  do  Bispo;  os  intuitos  temporaes,  que  são  fim  accessorio, 
constituem  entidades  jurídicas  da  competência  do  Governo  civil.  Logo, 
a  obrigação  das  Irmandades  relativamente  aos  dous  Poderes,  segundo 
os  mesmos  princípios  professados  no  Aviso,  basea-se  na  razão  directa 
de  fim  principal  e  fim  accessorio.  Ninguém,  porém,  ignora  que 
o  accpssorio  obriga  menos  que  o  principal.  Logo,  de  conformidade 
com  os  princípios  estabelecidos,  as  Irmandades  se  acham  mais  obri« 
gadas  perante  o  Poder  ecciesiastíco  que  perante  o  civil ;  e  por  isso, 
em  emergência  de  collisão  dos  dous  Poderes,  não  ha  vacillar:  devem 
obedecer  ao  tribunal  ecciesiaslico  e  não  ao  civil.  O  contrario  é 
doutrina  condemnada  pela  Egreja  de  Deos  (Syllabus.  Prop.  42.) 

Em  fim,  o  mesmo  trecho  diz  que  perante  os  dous  Poderes  os 
compromissos  das  Irmandades  adquirem  força  obrigatória,  em  quanto 
não  forem  alter adoa  ou  revogados  pelos  mesmos  tramites  legitimas  por 
que  foram  constituidos. 

Óptimo!  E'  precisamente  o  que  ora  se  está  fazendo p^to  íramií^ 
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legitimo  do  tribunal  ecelesiastico.  Por  quanto,  nSo  correspondendo 
os  compromissos  a  seu  íim  principal,  cujo  juizo  é  da  exclusiva  com- 
petência do  Poder  ecelesiastico,  este  da  mesma  sorte  que  os  conslituio 
assim  também  os  pôde  revogar.  E'  tudo  isto  consequência  lógica  da 
doutrina  do  Aviso. 

Não  deixa,  pois,  de  causar-me  estranheza  a  grande  celeuma 
que  se  tem  levantado  contra  as  minhas  determinações  na  questão 
vertente. 

c  Entretanto  julgou  o  Revd.  Bispo  de  Olinda  que  de  sua  própria 
c  e  exclusiva  autoridade  podia,  ex  abrupto,  mandar  expellir  das 
c  Irmandades  alguns  dos  seus  membros  por  motivos  aliás  estranhos 
c  aos  ditos  compromissos.  > 

Foi,  é  verdade,  de  minha  própria  autoridade,  mas  tão  somente 
na  parte  que  era  de  minha  competência,  como  demonstrado  fica. 
Não  foi  ex  abrupto  y  porém  sim  depois  de  varias  admoestações  pa- 
ternaes,  ás  quaes,  como  jà  disse  e  todos  bem  sabem,  as  Irmandades 
de  modo  algum  quizeram  attender. 

O  eliminar  o  que  é  opposto  ao  fim  principal  dos  compromissos 
não  pôde  ser  estranho  aos  mesmos  compromissos.  Ora,  o  fim  prin- 
cipal dos  compromissos  das  Irmandades,  na  Egreja  Catholica,  è  o 
cullo  divino.  Logo,  eliminar  o  que  é  contra  esse  culto  ou  contra  a 
Egreja  Calholica  não  é  estranho  aos  compromissos  das  Irmandades. 
Ora,  os  maçons,  segundo  o  juizo  infallivel  do  Summo  Pontífice,  único 
juiz  competente  nesta  matéria,  são  contrários  á  Egreja  Catholica. 
Logo,  lançal-os  fora  das  Irmandades  não  é  estranho  aos  ditos  com- 
promissos. 

Ainda  mais. 

Às  Irmandades  estão  no  seio  da  Egreja  Catholica.  Ora,  os 
maçons,  na  qualidade  de  excommungados  estão  fora  da  mesma  Egreja. 
Logo,  também  estão  fora  das  Irmandades.  Logo,  expellil-os  ou 
declaral-os  as  Irmandades  fora  de  seu  grémio  não  é  outra  cousa, 
senão  separarem-se  da  communhão  externa  com  elles,  visto  como 
perante  a  Egreja  de  Jesus  Christo,  já  não  são  elles  seus  membros. 

t  E  lançar  interdicto  geral,  pessoal  e  local  sobre  toda  a  cor- 
poração. • 

Na  sentença  de  interdicto  da  Irmandade  que  interpoz  recurso 
á  Coroa  nada,  absolutamente  ha  de  interdicto  local. 

Tanto  mais  que,  na  occasião  de  tornar  effectiva  a  mesma 
sentença  mandei  fazer  pelo  respectivo  vigário  a  seguinte  declaração: 
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<  Em  tempo  declaro  que  a  Irmandade  só  flca  interdicta  na 
parte  religiosa,  não  podendo  comparecer  como  Irmandade,  a  nenhum 
acto  religioso,  como  por  exemplo:  acompanhar  o  SS.  Sacramento, 
assistir  às  festividades,  e  reuniões,  nem  mesmo  mandar  tirar 
esmolas,  vestido  o  esmoler  de  opa  ou  capa,  ficando  porém  a 
Irmandade  no  pleno  gozo  de  seus  direitos  na  parte  temporal  e 
administração  de  seus  bens.  i 

Donde  é  manifesto  que  o  interdicto  pessoal  não  attinge  aos 
indivíduos,  senão  ã  corporação.  E  os  Irmãos  individualmente  con- 
siderados, em  relação  aos  bens  espirituaes  dos  sacramentos,  missas, 
etc,  etc,  não  perdem  cousissima  alguma ;  antes  muitissimo  lucrarão 
se  obedecerem  às  prescripções  da  Santa  Egreja  de  Deos;  como 
também  se,  pelo  contrario,  não  lhes  obdecerem,  muito  embora 
se  intitulem  membros  das  mais  santas  confrarias,  não  o  são  de 
facto,  e,  o  peior  é,  perdem  a  própria  alma. 

«  Postergando  assim  o  direito  natural  e  ecclesiastico,  abstrahindo 
das  leis  do  processo,  preterindo  a  citação  pessoal,  supprimiado  a 
defesa  que  tem  suas  escusas.  » 

Nada  é  mais  contra  o  direito  natural  e  ecclesiastico  do  que 
uma  Irmandade  ter  excommungados  em  seu  seio  e  não  querer 
expellil  os.  Logo,  não  é  o  Bispo  de  Olinda  quem  posterga  o  direito 
natural  e  ecclesiastico,  mas  sim  o  Exm.  Sr.  Ministro  do  Império 
que  defende  e  coadjuva  as  Irmandades  rebeldes. 

Anciosamenle  desejo  que.o  Exm.  Sr.  Ministro  se  digne  citar-rae 
qual  o  cânon  da  Egreja  ou  decreto  dos  Summos  Pontífices  por  mim 
postergado  em  toda  esta  questão.  Não  é  com  asserções  vagas  e 
gratuitas  que  se  accusa  um  Bispo  de  postergar  o  direito  natural 
e  ecclesiastico,  maxime  partindo  a  accusação  de  tão  elevadas  regiões, 
d'onde  só  devem  descer  a  justiça  e  a  verdade. 

•  Ferindo  de  um  só  golpe  a  innocenles  e  culpados.  » 

Fica  demonstrado  que  os  indivíduos  innocentes  nada,  absoluta- 
mente, perdem  dos  sacramentos  e  graças  espirituaes:  e  se  elles,  a 
despeito  da  expressa  prohibição  da  Autoridade  ecclesiastica  tentam 
vestir  opa,  jà  não  são  innocentes,  porém  recalcitrantes  e  rebeldes. 

<  Interrompendo  as  funcções  do  culto  a  ponto  de  tornar-se 
este  quasi  paralizado  na  religiosa  capital  de  Pernambuco,  por 
quanto  raras  foram  as  Irmandades  que  deixaram  de  ficar  sob  o  peso 
enorme  da  interdicção.  » 

As  funcções  do  culto  divino  não  foram  interrompidas,   como 
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aqui  se  pretende.  Além  disso,  o  culto  de  Irmandades  maronisadas 
seria  sobremodo  desagradável  a  Jesus  Chrislo  que  lhes  diria,  como 
oulr'ora  aos  Escribas  e  Phariseus:  t  Populus  hic  labiLs  me  hoíwraL 
cor  atitem  eorum  longe  esta  me  (Malh.  15,  8).  O  culto  de  Irman- 
dades rebeldes  â  Egreja,  não  é  culto;  mas  sim,  insulto,  ultraje, 
superstiçiio. 

«  Nâo  foi  com  eíTeilo  sem  muita  razão  que  Santo  Agostinho, 
advertindo  a  um  joven  Bispo  d^Afric^,  por  haver  fulminado  com 
penas  espirituacs  a  uma  familia  inteira,  se  exprimio  do  seguinte 
modo : 

€  Se  vós,  escrevia  o  Bispo  anciSo,  tendes  alguma  razão  ou 
alguma  autoridade  que  prove  que  podem  com  justiça  ser  e\com- 
mungados  os  filhos  pelo  peccado  do  pai,  a  mulher  pelo  do  marido, 
o  escravo  pelo  do  senhor,  supplico-vos  nfo  communiqueis.  Quando 
a  mim,  nunca  ousei  fazel-o,  ainda  quando  mais  vivamente  impres- 
sionado pelos  crimes  atrozes  commellidos  contra  a  Egreja.  Mas 
se  o  Senhor  vos  revela  que  isso  se  pôde  fazer  jusfamenie  eu  nao 
desprezarei  a  vossa  mocidade,  nem  a  vossa  pouca  experiência  no 
episcopado.  Posto  que  de  idade  avançada,  e  ha  tantos  annos  Bispo, 
de  boa  vontade  aprenderia  de  um  joven  collcíra  a  maneira  por  que 
poderíamos  justificar-nos  diante  de  Deos  c  dos  homens,  de  haver 
punido  com  supplicio  espiritual  a  innocentes  por  causa  do  crime 
de  outrem.  • 

«  Ora,  o  Rev.  Bispo  de  Olinda  excedeo  aquelle  rigor,  porque 
nâo  fulminou  só  a  uma  família,  mas  a  Irmandades  inteiras,  antes 
de  serem  os  seus  membros  ouvidos  e  convencidos  regularmente.  » 

Com  eITeito!  E'  muito  para  admirar  que  o  Exm.  Sr.  Ministro 
se  tivesse  lembrado  de  invocar  contra  mim  esta  autoriílade  de  Santo 
Agostinho,  quando  ella,  como  ahi  está  citada,  e  muito  mais,  como 
se  acha  no  original,  nHo  é  contra  mim,  porém  contra  o  Exm.  Sr. 
Ministro  I 

E  senão,  vejamos. 

Noto,  antes  de  tudo,  que  S.  Ex.  citou  o  texto  de  modo  a 
deixar  entender  (jue  nelle  haja  uma  oração  seguida  desde  o  prin- 
cipio até  o  fim  ;  ao  passo  que  no  primeiro  período  faliam  alguns 
incisos  de  summa  importância  para  a  nossa  questão. 

De  maiíí,  ha  entre  o  primeiro  e  o  segundo  período  uma 
grande  lacuna.    S.  Ex.   omitlio  ura  longo  texto  que  mais  adiante 
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restituirei  ao  seu  lugar;  porquanto  se  não  é  elle  do  agrado  de  S. 
Ex.,  n3o  é  todavia  indifferente  para  a  nossa  questão. 

Por  ora.  prescindindo  de  ludo  isto  e  aceitando  o  texto  tal  qual 
o  citou  S.  Ex.,  deve-se  concluir  o  seguinte  : 

i*.  O  facto  de  que  trata  a  carta  de  Santo  Agostinho  não  é  de 
interdicto,  mas  sim,  de  excommunhâo:  logo,  não  vem  ad  rem, 
nem  pôde  ser  applicado  á  nossa  questão  que  é  de  interdicto  e  não 
de  excommunhâo.  E,  sendo  a  pena  de  excommunhâo  muito  maior 
que  a  de  interdicto,  pois  que  a  primeira  priva  de  todos  os  hens 
da  Egreja,  a  segunda  de  alguns  somente,  todos  comprehendem  que, 
do  simples  fado  de  se  ter  Santo  Agostinho  queixado  do  Bispo  que 
fulminou  uma  pena  tão  grande,  não  se  segue  deva  queixar-se  igual- 
mente de  mim  que  inlligi  uma  pena,  sem  comparação,  muito  menor. 

2^.  Um  Bispo  velho,  e  um  Bispo  douto  e  santo,  qual  o  de 
Hippona,  cuja  autoridade  tanio  pesava  e  ainda  hoje  pesa  na  balança 
do  Sanctuario,  queixa-se  de  um  Bispo  moço  por  causa  de  uma  pena 
canónica.  Tndo  dentro  dos  limites  da  l)oa  ordem,  por  isso  que 
são  pessoas  de  maior  ou  menor  calhogoria  na  mesma  esphera.  O 
contrario,  porém  agora  acontece:  é  um  Ministro  do  Poder  civil  que, 
de  mitra  e  de  báculo  pastoral  em  punho,  pretende  reformar  uma 
decisão  do  tribunal  ecclesiaslico. 

S."*  De  que  maneira  falia  o  grande  Santo  Agostinho  aojoven 
Bispo  d' Africa? 

Basta  ler  o  trecho  citado  pelo  Exm.  Sr.  Ministro: 

*  Se  vós  tendes  alguma  razão  ou  autoridade  que  prove  que 
podem  com  justiça  ser  excommungados  os  tiihos  pelo  peccado  do 
pai,  a  mulher  pelo  do  marido,  o  escravo  pelo  do  senhor,  sup- 
plico-vos  m'o  communiqneis  etc,  etc 

O  Bispo  velho,  douto  e  santo  não  despreza  ao  Bispo  moço, 
antes  consulla-o;  não  jnlga-o  criminoso,  mas  reconhece  que  talvez 
tenha  o  direito  de  comminar  a  tal  excommunhâo.  Ora,  o  Aviso 
do  Exm.  Sr.  Ministro  procede  de  modo  mui  diíTerente  para  com 
o  humilde  Bispo  de  Olinda.  Logo,  o  trecho  citado  depõe  contra 
aquelle  e  njo  contra  este. 

Esta  verdade  torna-se  muito  mais  evidente  e  sobe  de  ponto, 
consultandO'Se  o  trecho  genuino  da  carta  de  Santo  Agostinho  a  Au- 
xilio, que  é  o  Bispo  de  quem  se  falia. 

Eis  o  texto  latino  com  a  sua  versão  titteral. 

Si  habes  de  hac  re  seníeniiam,  certis  raiíonibxis  vel  Scripturartim 
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teslimoniis  exploralam,  nos  quoque  docere  dignms,  quoniodo  rede 
anathemetur  pro  patris  peccato  filim,  aut  pro  mariti  uxor,  aut  pro 
domini  servuSy  aut  quisqmm  in  domo  eiiam  nondum  naíus,  si  eodem 
tempore,  quo  universa  dormis  est  anathemate  obligata,  nascatur,  nec 
ei  possit  per  lavacrum  regenerations  in  mortis  perictdo  subveniri. 
Neque  mim  hcec  corpordis  est  pcetia,  qua  legimus  quosdam  conr 
temptores  Dei  cum  suis  omnibus,  qui  ^lAsdem  impietatis  participes 
non  fuerunt,  pariter  interfectos,  Tunc  quidem  ad  terrorem  viventium 
mortalia  corpora  perimebatitur,  quandoque  utique  moritnra.  Spirilalis 
atUem  pwna,  qua  fU  quod  scriptum  est ;  qucB  ligaveris  %n  terra,  erunt 
ligata  et  in  coslo,  (Matt.  16)  animas  obligat,  de  quibus  dictum  est: 
anima  patris  mea  est,  et  anima  filii  mea  est.  Anima,  quce  peccaverit 
ipsa  moriétur.  (Ezech.  18). 

Audisti  fortasse  aUquos  magni  nominis  sacerdotes  cí^m  domo 
sua  quempiam  anathemasse  peccantium  ?  Sed  forte  si  essent  interro- 
gati,  reperirentur  idonei  reddere  inde  rationem?  Ego  autem,  quomam 
si  quis  ex  me  quoerat,  utrum  recte  fiai,  quid  ei  respondeam,  non 
invenio ;  nunquam  hoc  facere  ausus  sum,  cum  de  quorundam  faci- 
noribus  immaniter  adverms  Ecclesiam  perpetratis,  gravissime  per- 
movere.  Sed  si  tibi  forte,  qUoniam  jmte  fiat,  Dominus  reveUwit, 
nequaquam  juvenilem  cetatem  tuam,  et  honoris  ecclesiastici  rudimenta 
contemno.  En  adsum,  senex  a  juvene,  et  episcopus  tot  annorum  a 
coUega  necdum  anniculo  paratus  sum  discere,  quomodo  vel  Deo  vd 
hominibm  justam  possumus  reddere  rationem,  si  animas  innocentes 
pro  scdere  alieno,  ex  quo  non  trahunt,  sicut  ex  Adam,  in  quo  omnes 
peccaverunt  (Rom.  S)  originais  peccatum,  spiritali  supplicio  puniamus. 
(Epist.  iSO,  edit.  maur.  alias  75). 

TRADUGÇÃO    LITTERAL 

c  Se  o  vosso  juizo  nesta  matéria  funda-se  em  boas  razões  ou 
autoridades  da  Escriptura,  pedimos  vos  digneis  ensinar-nos  com  qne 
justiça  podem  ser  excommungados  o  filho  pelo  peccado  do  pai,  a 
mulher  pelo  do  marido,  o  escravo  pelo  do  senhor,  oi^alguem  que 
ainda  não  nasceu  n'aquella  casa,  e  se  por  acaso  nascer  emquanto 
está  toda  ella  excommungada,  porque  não  se  lhe  pôde  conferir  o 
baptismo  em  perigo  de  morte  ?  Pois  esta  não  é  uma  pena  corporal 
como  a  que  lemos  de  alguns  que  desprezaram  a  Magestade  divina 
e  por  isso  foram  mortos  com  todos  os  seus  que  não  tiveram  parte 
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na  sua  impiedade.  N'aqueiies  casos,  para  terror  dos  vivos,  ma- 
tavam-se  corpos  mortaes  que  de  certo  haveriam  de  morrer  a  seu 
tempo;  ao  passo  que  a  pena  espiritual,  tendo  o  eíTeito  que  diz  a 
Escriptura:  t  Tudo  o  que  ligares  sobre  a  terra  será  também  ligado 
no  céo  (Math.  16):  liga  as  almas  de  quem  foi  dito:  c  a  alma  do 
pai  é  minha,  e  minha  é  a  alma  do  filho:  a  alma  que  peccar,  esta 
morrerá.  (Ezech.  18).  » 

t  Ouvistes,  por  ventura,  que  sacerdotes  de  grande  renome 
excommungassem  algum  peccador  com  toda  a  sua  casa  ?  E  se  acaso 
fossem  interrogados  poderiam  elles  cabalmente  dar  a  razão  desse 
acto?  Quanto  a  mim,  confesso  que  se  me  fizessem  semelhante  per- 
gunta, n9o  poderia  decidir  a  questão;  e  por  isso  nunca  ousei 
fazel-o,  inda  mesmo  quando  fortemente  instigado  por  crimes  que 
alguns  commetlôram  contra  a  Egreja.  Porém  se  o  Senhor  vos 
revelou  que  isto  se  pôde  fazer  justamente,  não  desprezarei  a  vossa 
mocidade,  nem  a  vossa  pouca  experiência  no  episcopado:  eis-me 
prompto,  eu  velho  e  Bispo  a  tantos  annos,  para  aprender  de  um 
meu  collega  moço,  e  Bispo  de  menos  de  um  anno,  como  podemos 
justificar-nos  perante  Deos  e  os  homens,  se  infligimos  uma  pena 
espiritual  a  almas  ínnocentes,  por  alheio  peccado  de  que  não  con- 
traíram culpa  original,  como  de  Adão  em  quem  todos  peccáram 
(Rom.   5).  I 

De  toda  esta  exposição  é  claro  e  manifesto  que  a  razão  por 
que  mais  se  queixa  Santo  Agostinho  de  Auxilio  é  por  ter  este 
excommungado  uma  familia  inteira,  comprehendendo  nas  censuras 
até  aquelles  que  ainda  haviam  de  nascer  e  negar-lhes  o  baptismo 
em  artigo  de  morte,  o  que  trazia  inevitavelmente  a  perda  eterna 
de  muitas  almas  innocentes. 

Uma  excommunhão  levada  a  este  extremo  é  demasiado  rigo- 
rosa, isto  não  padece  a  menor  duvida,  e  até  mesmo  aquelles  que 
não  são  dotados  da  sublime  intelligencia  nem  da  profundíssima 
sciencia  theologica  de  Santo  Agostinho  fácil  e  evidentemente  reco- 
nhecel-a-hão  injusta. 

Com  tudo  o  Santo  Bispo  não  se  anima  a  condemnal-a,  consulta 
o  Bispo  mais  moço  no  intuito  de  saber  se  tinha  este  boas  razões 
ou  auí^dades  da  Escriptura  Sagrada ;  se  havia  sacerdotes  de  grande 
renome  que  excommungassem  um  peccador  com  ioda  sua  caza;  e  se 
o  Senhor  lhe  tinha  revdado  que  tal  se  podia  fazer  justamente. 

Nenhum  exemplo,  com  effeito,   é  mais  adequado  nem  mais 
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instruclivo  do  que  este  para  alguns  que,  muito  longe  de  possuí- 
rem o  prodigioso  talento  e  autoridade  de  Santo  Agostinho,  tem 
de  tratar  com  Bispos  embora  moços,  ainda  mesmo  quando  se  nâo 
trate  de  excommungar  crianças  innocenles,  negando-se-lhes  o  bap- 
tismo em  artigo  de  morte,  mas  sim,  de  lançar  a  simples  pena 
de  interdictj  a  Irmandades  contumazes  e  rebeldes,  que  de  modo 
algum  quizeram  excluir  de  seu  grémio  pessoas  feridas  com  pena 
de  excommunhào  maior  pelo  Supremo  Pastor  da  Egreja  Universal. 

Não  tinlia  eu  razão  de  asseverar  que  este  trecho  citado  pelo 
Aviso  de  27  de  Setembro  não  procede  contra  a  minha  humilde 
pessoa,  porém  mntrao  Exm.  Sr.  Ministro  que  com  elle  tulelou-se? 

€  Por  um  direito  quasi  immemoriavel,  firmado  em  diversos  assen- 
tos legislativos,  e  sustentado  pelo  decreto  n.  1911  de  28  de  Março 
de  1857,  é  permitlido  recurso  à  Coroa  nos  casos  de  usurpação  de 
jurisdicção  e  poder  temporal,  por  quaesqner  censuras  contra  empre- 
gados civis  em  razão  de  seu  oílicio,  e  por  notória  violência  no 
exercício  da  jurisdicção  e  poder  espiritual,  postergando-se  o  direito 
natural,  ou  os  cânones  recebidos.  Tal  é  a  legislação  do  paiz,  que 
ainda  não  tinha  sido  desacatada  por  nenhum  prelado  brazileiro.  > 

Na  minha  resposta  ao  Aviso  de  12  de  Junho  amplamente 
tratei,  e  de  propósito,  do  recurso  á  Coroa.  Agora  ac<;rescenlo 
somente  que  na  Bulia  do  SS.  Padre  Pio  IX,  publicada  em  1869, 
que  começa  —  Apostólicos  sedis  moderationi — são  fulminadas  com 
pena  de  excommunhào  maior  lalos  setUenlioB  reservada  de  modo 
especial  ao  Summo  Pontífice :  —  i  impedientes  ditecte  vel  indirecte 
exercitium  jurisdictionis  ecclesiasticce  sive  interni  sive  exíerni  fori, 
et  ab  hoc  recurretitcs  ad  fórum  swrulare,  ejusque  mandata  pro- 
curanles,  edoUes,  a%U  auxitium,  consilium  vel  farorem  prcestantes; 
a  saber: — Todos  aquelles  que  impedem  directa  ou  indirectamente 
o  exercício  da  jurisdicção  ecciesiastica,  seja  no  foro  interno  seja  no 
externo,  e  que  para  isto  recorrerem  ao  foro  secular;  os  que  dão 
ordens  para  isto  ou  as  publicam;  os  que  lhes  prestam  auxilio,  con- 
selho ou  favor. 

Eis  ahí  o  pensar  da  Santa  Egreja  de  Jesus  Christo,  mestra 
infallivel  da  verdade,  acerca  do  recurso  d  Coroa,  por  quaesqner 
censuras  contra  empregados  civis  no  exercido  da  jurisdicção  e  poder 
espiritual. 

•  De  accordo  com  ella  foi  interposto  o  recurso  à  Coroa  por 
uma  das  Irmandades  interdictas.  • 
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E  por  isso  mesmo  incursas  na  excommunhão  supra, 

«  Som  duvida  o  procedimenlo  do  Rev.  Bispo  era  manifestamente 
exoriiitanle  e  tumuUuario.  > 

Nem  uma  cousa  nem  oulra,  como  provado  fica. 

«  Nada  menos  importava  do  que  assustar  e  inquietar  as  cons- 
ciências. » 

Inquietar  e  assustar  as  consciências  dos  que  vivem  em  peccado, 
para  que  se  emendem,  é  officio  e  dever  imprescindível  dos  ministros 
de  Dpos;  bem  como  é  occupaçao  constante  do  inimigo  de  todo  o 
bem  fazer  com  que  vivam  elles  com  toda  a  tranquillidade  e  socego 
no  peccado;  e  assim  percam  a  sua  alma. 

I  De  surpreza,  com  inteiro  abandono  das  regras  de  prudência 
e  caridade  recommerdadas  pela  Egreja.  i 

Nada  disto,  como  é  manifeslo  e  patente  da  verdadeira  exposição 
dos  factos. 

t  E  sem  respeitar,  como  lhe  cumpria,  o  ligame  dos  preceitos 
civis,  que  de  certo  obrigam  até  em  consciência.  » 

Excellenlc !  De  sorte  qne  os  Bispos  em  consciência  sào  obrigados 
e  deixar  que  os  maçons  excommungados  pelo  Vigário  de  Jesus 
Ciiristo  façam  parle  das  Irmandades,  a  consentir  que  estes  nâo 
cumpram  os  deveres  de  seus  compromissos  e  incorram  em  excom- 
munhão maior  latce  senlentice  reservada  de  modo  especial  ao  Romano 
Pontilice,  interpondo  recurso  â  Coroa ! !  I 

E\  pois,  assim  que  o  Exm.  Sr.  Ministro  do  Império  pretende 
instruir  a  um  Bispo,  e  dar-lhe  lições  de  prudência  e  caridade?! 

«  Nestas  circumstancias  o  Governo  Imperial  não  podia  deixar 
de  vir  em  soccorro  dos  cidadãos  ofTendidos.  • 

Para  um  ministério  maçónico  tudo  isto  segue- se  mui  logicamente, 
mas  para  um  governo  de  uma  nação  que  professa  a  Religião  Catholica, 
Apostólica,  Romana,  é  inexplicável. 

I  Usando  de  um  direito  de  Soberania  contra  uma  violência 
manifesta  e  clamorosa,  i 

Não  ha  tal  direito  de  Soberania,  assim  como  também  não  ha 
tal  facto  de  violência. 

€  Deu  portanto  provimento  ao  recurso  e  mandou,  nos  termos 
c  mais  atlcnciosos  annullar  os  etTeitos  da  interdicção  por  Aviso 
i  de  12  de  Junho.  » 

Com  os  lermos  mais  attenciosos  I  Com  efleito  I  Nao  será  isto 
dito  por  antiphrase? 
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O  Exm.  e  mui  dislincto  Sr.  Senador  Cândido  Mendes  de 
Almeida,  no  seu  monumental  discurso  proferido  na  Camará  vita- 
lícia na  sessão  de  30  de  Junho,  acoima  o  dito  Aviso  de  c  illegal, 
anarchico  e  allenlatorio  da  verdade  e  oflFensivo  da  Religião  do 
paiz  6  dos  direitos  do  episcopado.  > 

lUegal,  porque  sua  doutrina  é  contraria  ã  Constituição  e  ás 
leis  civis  e  canónicas: 

Anarchico,  porque,  collocando  a  força  ao  lado  da  apostasia, 
desmoralisa  a  acção  do  poder  publico,  excita  e  protege  a  revolta 
contra  a  Autoridade  ecciesiastica ; 

AttetUatorio  da  verdade,  porque  estriba-se  em  factos  inexactos 
que  a  realidade  histórica  repelie  e  condemna; 

Offensivo  da  Religião  do  paiz,  porque,  ex  vi  da  censura  que 
faz  ao  Bispo  de  Olinda,  mantém  doutrinas  já  condemnadas  pelo 
Chefe  Supremo  da  Egreja  Catholica,  juiz  competente  para  fazel-o, 
mediante  Bulias  acceitas  no  Império,  ha  mais  de  um  século,  como 
lógica  e  positivamente  se  deduz  da  nossa  historia  e  das  palavras 
do  art.  5°  da  Constituição. 

Tudo  isto  o  erudito  Senador  não  só  afflrma  como  prova  exu- 
berantemente e  à  toda  evidencia. 

t  Sem  mais  reflectir,  e  em  vez  de  obedecer  à  decisão  Im- 
«  perial,  o  Revd.  Bispo  de  Olinda  não  somente  nega  a  legitima 
c  competência  do  Poder  civil,  como  reincide  nos  actos  qualificados 
c  de  abusivos  e  violentos,  t 

Não  sendo  legitima  a  competência  do  Poder  civil,  como  jà 
foi  provado,  bem  como  não  tendo  sido  abusivos  nem  tão  pouco 
violentos  os  meus  actos,  não  se  pôde  dar  o  caso  de  remcidencía. 
Aconteceu  apenas  o  que  naturalmente  se  deveria  esperar:  apoiando 
o  Governo  os  que  desobedeceram  ao  Bispo,  multiplicou  o  numero, 
jà  tão  crescido,  dos  desobedientes  e  acoroçoou-os  a  reincidirem 
em  sua  peccaminosa  desobediência.  E  o  indigno  Bispo  de  Olinda 
que,  pela  divina  misericórdia,  não  trahio  a  sua  consciência  â  pri- 
meira vez,  ajudado  com  o  celeste  auxilio  também  não  a  trahio 
depois. 

c  E  em  linguagem  insueta,  imprópria  de  seu  sagrado  mi- 
c  nisterio,  intima  ao  Governo  Imperial  a  sua  formal  desobediência.  > 

Essa  linguagem  que  o  Exm.  Sr.  Ministro  appellida  insuela  é 
a  linguagem  franca  e  singela  da  verdade,  é  a  linguagem  dos 
successores  dos  Apóstolos,  a  qual  nunca  pôde  ser  insueta  nas  re^ 
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postas  dos  Bispos  Catholicos,  Apostólicos,  Romanos,  e  ainda  menos 
imprópria  de  seu  sagrado  ministério. 

«  Julgando-a  mui  justificada  por  um  novissimo  Breve  Pontifício, 
f  que  provocara  por  informações  suas  e  mandou  logo  publicar  sem 
t  dependência,  ou  antes  com  desprezo  do  competente  Beneplácito.» 

O  que  é  injusto  e  oíTensivo  dos  sagrados  direitos  e  liberdades 
da  Egreja  de  Deus  se  deve  desprezar! 

Em  informar  o  Vigário  de  Jesus  Christo  do  estado  do  rebanho 
confiado  por  elle  à  minha  solicitude  e  vigilância,  não  íiz  mais  do 
que  cumprir  o  dever  indeclinável  de  fiel  depositário. 

O  Breve,  com  que  o  Supremo  Pastor  da  Egreja  Universal  não 
só  approvou  os  meus  actos  passados  em  relação  á  questão. das  Ir- 
mandades, como  até  nos  conferio  plenos  poderes,  à  mim  e  aos  outros 
Bispos  do  Brazil,  para  o  nosso  futuro  proceder,  conslitue  o  nosso 
maior  titulo  de  defeza  perante  o  tribunal  d'aquelles  que  não  antepõe 

0  juizo  dos  homens  ao  da  Egreja  de  Jesus  Christo. 

€  E  todavia  é  deste  mesmo  Breve  que  resumbra  o  desagrado 

•  do  SS.  Padre  quanto  ao  modo  áspero  e  violento  com  que  o  Revd. 
f  Bispo  procedeu  applicando,  ao  que  considerava  moléstias  chro- 
€  nicas,  remédios  excessivamente  heróicos,  e  por  isso  mesmo  nocivos. 

•  Era  sua  alta  sabedoria  o  Soberano  Ponlifice  reconheceu  aquillo  de 

1  que  não  cogitou  o  Bispo  de  Olinda,  isto  é,  que  antes  dos  meios 
«  rigorosos  se  deve  usar  dos  brandos  e  suasórios.  » 

Mirabile  dieta!!!  Maravilha  a  ingenuidade  com  que  o  Exm. 
Sr.  Ministro  escreveu  laes  cousas  acerca  de  um  documento  tão  pu- 
blico, no  qual  não  só  nada  ha  do  que  elle  assevera,  como  até  acha-se 

0  contrario  e  dão-se  a  mim  e  aos  meus  mui  respeitáveis  Collegas 
no  Episcopado  amplas  faculdades  para  fazermos  mais  ainda  do  que 
temos  feito ! 

<  Ainda  que  o  placet  não  tivesse  a  mesma  razão  justificativa 
t  do  direito  do  padroado,  que  tem  origem  canónica,  ainda  que 
a  os  imperantes  catholicos  não  fossem  os   protectores  natos   da 

1  Egreja.  t 

Como  o  Exm.  Sr.  Ministro  não  insiste  nestas  frivolas  razões,  eu 
tão  pouco  demorar-mc-hei  em  confutal-as. 

«  Os  vingadores  dos  cânones,  como  dizem  as  sagradas  paginas.  » 

Desde  longos  annos  me  habituei  á  leitura  das  Sagradas  paginas; 

entretanto  ainda  não  encontrei  em  nenhuma  delias  que  os  i  nperantes 

fossem  vingadores  dos  cânones.  Porém,  ainda  quando  tal  l-c  achasse, 
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provaria  inteiramente  o  contrario  do  que  pretende  o  Exm.  Sr.  Mi- 
nistro. Por  quanto  os  cânones  da  Eíçreja  rejeitam  o  placet.  Logo, 
se  os  imperantes  são  vingadores  dos  cânones  da  Egreja,  se  devem 
oppor  formalmente  àquelles  que  o  exigem  ou  o  aconselham. 

t  Bastaria  que  o  placet  fosse  uma  garantia  de  ordem  pul)Uca 
«  para  que  ao  Revd.  Bispo  não  fosse  licito  conspirar  abertamente 
«  contra  elle  pelo  modo  porque  o  está  praticando.  » 

Se  o  placet  fosse,  na  verdade,  uma  garantia  de  ordem  publica, 
teria  razão  o  Exm.  Sr.  Ministro.  Mas,  infeliz,  e  precisamente  é  o 
contrario,  quero  dizer,  é  o  maior  incentivo  e  fomento  de  discórdias. 

€  Com  effeito,  o  que  pretende  o  placet  régio? 

Oppôr-se  á  Autoridade  Pontifícia,  se  a  julgar  oíTensiva  dos  di- 
reilos  magestaticos. 

Neste  caso,  eis  o  que  naturalmente  deve  acontecer  em  um  paiz 
catholico.  Os  que  não  renunciaram  aos  principios  mais  comercinhos 
da  philosophia  e  da  Religião,  sabem  que  a  suprema  Autoridade  es- 
piritual—  cceieris  paribus  —  é  superior  á  suprema  autoridade  tem- 
poral, como  o  espirito  o  é  á  matéria  e  o  Côo  â  terra;  sabem  que 
os  decretos  dos  Summos  Pontífices  obrigam  em  consciência,  inde- 
pendentemente do  cumpra-se  dos  reis  e  imperadores ;  por  quanto  a 
Pedro  e  aos  seus  successores,  e  não  aos  Césares,  disse  Jesus  Chrislo: — 
«  Tudo  quanto  ligares  sobre  a  terra,  será  ligado  nos  Céos.  » 

D'ahi  a  lucla  inevitável  entre  a  Egreja  e  o  Eslado,  entre  os 
ministros  d'aquella  e  os  desle.  D'alii  a  allernaliva  em  que  se  acham 
os  cidadãos  de  escolher  entre  as  penas  temporaes  com  que  os  ameaça 
o  Eslado  e  as  eternas  que  a  Egreja  lhes  faz  esperar.  D'ahi  a  divisão 
dos  espíritos  e  de  partidos  oppostos,  entre  calholicos  sinceros  e  re- 
galistas.  D'ahi  a  imperiosa  necessidade  de  um  dos  dous  males:  ou 
a  desmoralisação  do  Governo  ecclesiaslico,  ou  a  desmoralisaçào  do 
Governo  civil:  hypolheses  igualmente  funestas,  cuja  realisaç^o  nin- 
guém poderá  ver  sem  grande  magoa. 

Em  todo  caso  temos  indubitavelmente  a  de^iordem  publica, 
porque  os  Governos  ecclesiaslico  e  civil  são  governos  que  dirigem 
os  mesmíssimos  cidadãos: — Duo  quippe  siint,  quibus  principaliter 
mundus  regitnr :  aiictorilas  sacra  Pontificum  et  regalis  polestas 
(Gelas.  Pap.  Epist.  8  ad  Anast.  Imp.)  E  assim  quidquid  delirarU 
reges  plecluntur  achíri. 

Logo,  o  placet  régio,  em  vez  de  ser  garantia  da  ordem  publica, 
é  O  juais  perigoso  incentivo  e  fomento  de  desordens. 
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I  Em  todo  o  caso,  o  placeí  no  Império,  assim  como  em  todos 
os  paizes  catholicos  respeitados  pela  Santa  Sé,  é  inquestionavelmente 
um  direito  raagestatico.  » 

Inquestionavelmente !  Pois  o  que  tem  feito  os  Ganonistas  até 
airora  cora  tantos  argumentos  irrespondiveis  e  a  Egreja  com  tantas 
Cousliluições  apostólicas,  senão  protestar  contra  o  palpável  absurdo 
desse  supposlo  direito  magestatico? 

«  £  ao  mesmo  tempo  uma  condição  de  harmonia  entre  os 
dous  poderes  civil  e  ecciesiastico.  » 

Acabo  de  provar  o  contrario. 

a  Os  quaes,  embora  distinctos  nos  seus  ministérios,  não  são 
nem  podem  ser  antagónicos.  » 

Islo  é  pura  verdade  ;  mas,  só  quando  as  pessoas,  em  tujas 
mãos  descançam  os  poderes  do  Estado,  são  sinceramente  catholicas ; 
porque,  então  reconhecendo  a  infallibilidade  e  santidade  da  Esposa 
immaculada  de  Jesus  Christo,  mestra  e  Juiz  indeíeclivel  da  verdade, 
não  mimoseaNa-hOo  mm  o  sobremodo  injurioso  e  sacrílego  jus 
€av>mdi,  para  fundamentar  o  placet  régio. 

«  Devem  identificar-se  no  pensamento  do  bem  commum  sem 
se  confundirem,  e  auxiliar-se  sem  perderem  a  respectiva  autonomia. 

Plenamente  concordo  com  o  Exm.  Sr.  Ministro.  Mas,  infeliz- 
mente, com  o  placet  e  o  remrso  á  Coroa,  é  o  Estado  quem  tudo 
governa  directa  ou  indirectamente ;  e  assim,  de^apparecendo  a  auto- 
nomia da  Egreja,  os  reis  tornam-se  papas. 

«  Esquecendo-se  o  Revd.  Bispo  de  seus  deveres  de  súbdito, 
tem  resistido,  e  continua  a  resistir  ás  legitimas  determinações  do 
Governo  hnperial.  » 

Se  as  dclerminaçòes  a  que  se  refere  o  Exm.  Sr.  Ministro 
fossem  com  eíTeito  legitimas,  por  certo  que  eu  não  hesitaria  um 
só  instante  em  pòl-as  em  execução;  por  quanto  muito  me  ufano 
de  obedecer  a  meus  legítimos  superiores. 

Porém  emanando  ellas  do  Poder  civil  e  versando  sobre  matéria 
puramente  espiritual,  não  posso  de  modo  algum  deixar  de  resislir- 
Ihe ;  visto  como  em  negócios  ecclesiaslicos  não  sou  súbdito  do 
Governo  Imperial. 

I  E  como  Prelado  tem  procedido  cora  rigor  excessivo  para 
com  as  ovelhas  de  seu  rebanho,  provocando-as  talvez  a  um  schisma 
que  não  pôde  estar  na  intenção  religiosa  dos  brazileiros.  » 

E'  incrível  !  O  Exm.  Sr.  Ministro  appressa^se  em  imputar  aos 
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Bispos  factos  e  intenções,  cuja  paternidade  cabe  exclusivamente  ao 
próprio  Governo! 

O  Governo  abraça  o  que  a  Egrcja  Calholica  condemna ;  e  con- 
demna  o  que  ella  abraça  ou  ensina :  persegue  os  sacerdotes  fieis 
a  ella ;  e  lisonjeia  a  alguns  que  lhe  são  infiéis:  paga  côngrua  a 
um  Vigário  suspenso  pelo  Bispo  ;  e  tira-a  aos  que  não  deixam  de 
obedecer  ao  seu  legitimo  Pastor,  que  está,  mercê  de  Deos,  em 
plena  communhão  com  a  Santa  Sé:  manda  finalmente  processar 
o  humilde  Bispo  de  Olinda,  por  não  se  ter  elle  querido  sujeitar  a 
decisões  heréticas,  condemnadas  e  schismaticas ;  entretanto,  são  os 
Bispos  que  estão  promovendo  um  schisma ! ! ! 

Nas  altas  regiões  do  poder  falla-se  em  separação  da  Egreja  e 
do  Estado;  falla-se  em  abolição  do  arl.  5"  da  Constituição;  falla-se 
em  casamento  civil,  chegando-se  a  ponto  de  indicar-se  o  feliz  mortal, 
ex  lente,  a  quem  coube  a  insigne  honra  de  elaborar  o  projecto: 
entretanto,  são  os  Bispos  que  estão  provocando  um  schisma ! ! ! 

A  táctica  é  antiquíssima:  delia  em  todos  os  tempos  se  valeram 
os  heresiarchas  para  disfarçar  suas  ciladas,  dissimular  seus  intentos 
e  encobrir  suas  alicantinas. 

*  Por  estes  deploráveis  factos  que  já  tiveram  consequências 
«  funestas  em  Pernambuco,  e  que  ameaçam  a  ordem  publica  de 
f  graves  perturbações,  se  não  fôr  contido  o  Revd.  Bispo,  i» 

Sim,  a  ordem  publica  infelizmente  tem  sido  perturbada;  porém, 
não  pelos  actos  do  humilde  Bispo  de  Olinda,  mas  pelos  dos  maçons, 
os  quaes,  se  em  tempo  não  forem  contidos,  não  só  perturbarão  cada 
vez  mais  a  ordem  publica,  como  até  de  lulo  e  vergonha  c.obrírão 
a  veneranda  imagem  da  Pátria  sempre  querida. 

«  Incorreu  elle  na  sancçâo  das  leis  penaes  e  deve  responder 
c  perante  o  Supremo  Tribunal  de  Justiça.  » 

Citar  um  Bispo  para  responder  perante  o  Supremo  Tribunal  de 
Justiça  é  a  ultima,  a  mais  solemne  e  a  mais  flagranie  violação  dos 
sagrados  cânones,  como  provei  em  minha  resposta  ao  Supremo  Tri- 
bunal de  Justiça. 

t  E  Sua  Magestade  o  Imperador,  conformando-se  com  o  pa- 
f  reccr  da  maioria  do  Conselho  de  Estado  pleno,  ha  por  bem  or- 
€  denar  que  V.  Ex.  promova  a  accusação  do  Revd.  Bispo  de  Olinda 
a  D.  Fr.  Vital  Maria  Gonçalves  de  Oliveira,  como  é  de  direito  e 
«  reclamam  os  interesses  do  Estado.  O  que  ha  por  muito  recom- 
f  mendado  ao  esclarecido  zelo  de  V.  Ex.» 
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O  profundo  respeito  e  sincero  acalaraento  que  professo  ã  au- 
gusta pessoa  de  Sua  Mageslade  o  Imperador  me  inhíbem  de  analysar 
este  ultimo  trecho. 

Reclamo,  entretanto,  a  allenção  do  leilor  para  as  principaes 
observações  que  emitti  no  exame  de  todas  ?s  clausulas  e  palavras 
do  Aviso  de  27  de  Setembro. 

Delias  torna-se  evidente,  como  a  luz  meridiana,  a  falta  de  ló- 
gica e  de  verdade  de  que  resente-se  o  dito  Aviso,  quando: 

1^  Fundamenta  a  principal  accusação  relativa  à  Irmandade  que 
Inlerpoz  o  recurso,  occultando  o  verdadeiro  motivo  do  interdicto, 
que  foi  a  rebelliâo  manifesta  da  mesma  Irmandade,  que  não  quiz 
expellir  de  seu  seio  Irmãos  incursos  nas  mais  graves  censuras  da 
Egreja;  e  não  o  simples  facto  de  serem  maçons  alguns  de  seus 
membros. 

2^  Affirma  que  tratei  de  incitar  os  Vigários  a  desobedecerem 
por  sua  vez  ao  Governo  Imperial ;  ao  passo  que  está  na  consciência 
de  todos,  que  semelhante  facto  nunca  se  deu,  e,  pelo  contrario,  foi 
o  Presidente  da  Província  quem,  por  meio  de  blandícias,  promes- 
sas e  ameaças,  tentou  forçar  os  Parochos  a  desobedecerem  ao  seu 
legitimo  Pastor. 

3.'  Recorre  ao  exemplo  das  nações  catholicas  .acerca  do  placet 
régio,  do  recurso  a  coroa  e  da  orlhodoxia  dos  maçons;  quando  é 
fora  de  duvida  que  as  nações  verdadeiramente  catholicas  regeitam 
os  dous  primeiros  pontos,  e  quanto  â  orlhodoxia  maçónica,  não  se 
sabe  que  houvesse  Governo  chamado  catholico,  á  excepção  do  do  Brazil, 
que  a  reconhecesse.  Em  todo  o  caso,  não  é  governo  sinceramente 
catholíco  aquelle  que  não  approva  e  condemna  tudo  quanto  approva 
e  condemna  a  Egreja  Catholica. 

4.°  Invoca  a  autoridade  de  Santo  Agostinho,  omittindo  a  parte 
mais  importante  do  texto  que  elle  cita,  e  attribuindo-lhe  um 
contexto  que  não  se  encontra  no  original.  Todavia,  até  do  contexto 
citado  no  Aviso  se  deduz  o  contrario  do  que  pretende  o  Exm.  Sr.  Mi- 
nistro. 

5."  Taxa  o  meu  procedimento  de  tumulluario  e  notoriamente 
violento,  com  quanto  seja  bem  sabido  que  mandei  advertir  aos 
Irmãos,  insisti  com  admoestações  paternaes  e  caridosas,  oíTiciei  mais 
de  uma  vez,  apezar  de  nunca  obter  senão  respostas  negativas, 
algumas  até  muito  pouco  delicadas. 

6.*"  Appella  para  o  Breve  do  SS.  Padre,  prestando-lhe  palavras 
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e  sentido  que  n3o  contém,  como  se  nelle  resumbrasse  algum  desagrado 
da  parte  do  Summo  Pontífice;  ao  passo  que  ahi  encontra-se  a  mais 
solemne  approvaçâo  de  meus  actos,  tanto  por  palavras  como  por 
factos ;  visto  como  o  Summo  Pontífice  se  dignou  outorgar  a  mim 
e  aos  meus  digníssimos  Collegas,  pleiíos  poderes  para  fazermos, 
em  relação  âs  Irmandades,  mais  ainda  do  que  temos  feito. 

l.""  Deduz  dos  princípios  que  assentou,  conclusões  conlradictorias. 
Concede,  por  exemplo,  que  o  fim  principal  das  Irmandades  é 
matéria  ecclesiastíca ;  e  os  intuitos  temporaes  matéria  civil,  e  que, 
sendo  a  matéria  ecclesiastíca  fim  principal,  segue-se  que  os  intuitos 
temporaes  são  fim  accessorio.  Ora,  o  accessorio  acompanha  e  não 
prevalece  ao  principal.  Entretanto,  o  mesmo  Aviso  pretende  o 
contrario. 

Além  disto,  admittido  que  o  fim  principal  é  matéria  ecclesiastíca 
e  que  os  intuitos  temporaes  são  matéria  civil,  segue-se  que  o 
interdícto,  que  diz  respeito  à  matéria  ecclesiastíca  e  não  à  civil, 
é  da  exclusiva  competência  da  Autoridade  Ecclesiastíca.  Todavia, 
o  Aviso  sustenta  que  por  via  dos  intuitos  temporaes,  o  Governo 
civil  pôde  levantar  interdictos! 

De  mais,  aíTirma  que  os  compromissos  das  Irmandades  teem 
força  obrigatória  em  quanto  se  referem  ao  fim  principal  (matéria 
ecclesiastíca)  e  ao  fim  accessorio  (matéria  civil) ;  e,  a  despeito  de 
tudo  isto,  pretende  que  as  Irmandades  deixem  de  obedecer  à 
Autoridade  Ecclesiastíca  que  obriga,  segundo  o  fim  principal,  para 
obedecer  ao  Poder  civil,  que  só  obriga  segundo  o  fim  accessorio. 

Ainda  mais. 

Estabelece  que  os  compromissos  podem  ser  revogados  pelos 
mesmos  tramites  legítimos  da  sancção  do  Poder  temporal  e  da 
approvaçâo  do  ecclesiastico,  por  que  foram  constituídos ;  entretanto, 
tirou  ao  Poder  ecclesiastico  toda  a  autoridade  sobre  esses  mesmos 
compromissos,  ainda  que  seja  pelo  mesmo  tramite  legítimo  que  se 
refere  ao  Poder  ecclesiastico. 

Vai  adiante. 

Proclama  que  os  imperantes  são  vingadores  dos  Sagrados 
Cânones  e  protectores  natos  da  Egreja ;  comtudo  quer  que  sejam  os 
imperantes  os  primeiros  a  conculcar  os  cânones  relativos  ao  placet 
régio,  ao  recurso  á  Coroa,  á  constituição  das  Irmandades,  às  censuras 
ecclesíaslícas,  etc. ;  e,  em  vez  de  proteger  a  Santa  Egreja  de  Deos, 
armem-se  contra  ella  com  o  injurioso  jm  cavendi. 
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Reconhece,  em  ílrn,  que  os  poderes  ecciesiastico  e  civil  se 
devem  auxiliar  muluamente,  sem  perderem  a  respectiva  autonomia; 
mas,  pretende  que  a  Ejrreja  nao  possa  dar  sequer  um  passo,  sem 
a  prévia  licença  do  Governo  civil. 

Eis  os  autos  do  corpo  de  delicto,  pelo  qual  o  Bispo  de  Olinda 
é  accuí^ado  no  Supremo  Tribunal  de  Justiça. 

Custa  a  crer  que  o  Exm.  Sr.  Ministro  do  Império,  já  n3o 
dijro  mandasse  citar  um  Bispo  perante  um  tribunal  incompetente, 
pois  é  mui  conhecida  a  incredulidade  de  nossos  dias ;  mas,  íizesse-o 
por  meio  de  uma  peca  desta  natureza,  como  se  um  Bispo  fosse 
t3o  desconhecedor  dos  principios  mais  elementares  da  lógica  e  do 
direito,  que  se  deixassem  enleiar  nas  falsas,  sophislicas  e  con- 
tradiclorias  imputações  em  que  abunda  o  Aviso  de  27  de  Setembro. 

Mas,  foi  esta  a  loprica  de  Pilatos: — Anilam  causam  morlis  inrenio 
in  eo,  Corripiam  ergo  illum  (Luc.  23,  22);  tirar  consequências 
contrarias  ás  premissas  estabelecidas;  porque,  a  despeito  da  lógica, 
devia-se  condemnar  o  innocente. 

Muito  ha  que  nós,  Bispos,  estamos  preparados  a  partilhar  a 
sorte  de  nosso  divino  Modelo;  e  por  isso,  calmos  e  resignados, 
prosfíiuimos,  impcrlurbaveljnente,  no  desempenho  de  nossa  missão 
augusta  e  toda  celestial. 

Passo  ao  exame  da  denuncia  de  10  de  Outubro,  escripta  debaixo 
da  mesma  inspiraçilo  que  o  Aviso  de  27  de  Setembro. 


SEGUNDA    PARTE 

EXAME  DA  DENUNCIA  DE  10  DE  OUTUBRO  DÊ  1873 

COPIA  FIEL  DA  DENLNCU  QUE  O  SR.  PROCIRADOR  DA  CORÔA,  D.  FRANCISCO 
BALTUAZAR  DA  SILVEIRA,  COMO  PROMOTOR  DA  JC8TIÇA,  DEU  CONTRA 
O  REVM.  BISPO  DK  PERNAMBUCO,  D.  VPFAL  MARL\  GONÇALVES  DE 
OLIVEDIA.  AO  SIPHKMO  TRUtUNAL  DE  JUSTIÇA,  E  QUE  É  REMETTmA 
AO  aCCUSADO  para  RESPONDER  NO  PRASO  LEGAL,  CONFORME  A  LEI 
K   DESPACHO  DO   EXM.    SR.    CONSELHEIRO  RELATOR. 

Vejamos  apora  o  modo  ponpie  o  Sr.  Procurador  da  Coroa  basôa 
a  sua  denuncia.  Nfio  é  de  suppor  que  tao  alto  funccionario  se  dirija 
a  Sua  Ma^íeslíule  o  Imperador  e  ao  Snpremo  Tribunal  de  Justiça  em 
negocio  de  tanta  magnitude  e  transcendência,   sem  primeiro  ter 
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examinado,  com  a  devida  calma,  reflexão  e  imparcialidade,  as  razões 
que  militam  em  favor  do  humilde  Bispo  de  Olinda,  quer  em  relação 
ao  corpo  de  delicio,  quer  acerca  da  competência  do  tribunal. 

t  Senhor!  A'  Vossa  Magestade  Imperial,  respeitáveis  ministros 
t  do  supremo  tribunal  de  justiça,  requisita  o  procurador  da  coroa, 
c  soberania  e  fazenda  nacional  e  promotor  da  justiça,  autorisado 
€  pelo  aviso  do  Exm.  ministro  do  Império  de  27  de  Setembro 
«  próximo  lindo,  que  se  mande  formar  e  fazer  elTecliva  a  respon- 
«  sabilidade  do  Revm.  Bispo  de  Olinda,  D.  Fr.  Vital  Maria  Gonçalves 
•  de  Oliveira,  pelos  factos  criminosos  por  elle  commetlidos  no  exer- 
ci cicio  de  seu  emprego,  que  são  descriptos  no  citado  aviso,  e  que, 
<  segundo  lhe  permiltirem  suas  fracas  forças,  mostrará  como  in- 
c  fringem  a  nossa  Constituição  politica  e  o  nosso  Código  Criminal.  > 
Factos  criminosos  por  elle  commettidos  no  exercício  de  seit 
emprego  1 !  l 

E'  assim  que  nesta  lerra  da  Santa  Cruz,  em  uma  peça  ofOcial 
por  um  elevado  magistrado  dirigida  ao  Supremo  Tribunal  de  Justiça, 
se  qualifica  o  santo  Ministério  Episcopal,  e  se  taxam  os  actos  que, 
para  seu  fiel  e  cabal  desempenho,  são  ordenados  por  Aquelle  que 
disse  aos  Bispos:  —  Attendite  vobL^  et  universo  gregi,  in  quo  cos 
Spiritus  Sanctus  posuit  episcopos  regere  ecclesiam  Dei,  quam  acqui- 
sivit  sanguine  suo.  (Act.  20,  28). 

De  sorte  que  o  Sagrado  Ministério  Episcopal  não  é  mais  do 
que  um  mero  emprego  do  governo,  como  os  da  Alfandega  ou  da 
Thesouraria  I 

De  sorte  que  não  foi  o  Espirito  Santo  quem  constituio  os  Bispos 
para  o  governo  da  Egreja  de  Deos,  mas  foi  o  poder  executivo  que 
provio  o  emprego  de  Bispos  para  o  serviço  do  Império ! 

Estabelecido  este  principio,  será  forçoso  confessar  que  commetti 
um  acto  criminoso,  não  dando  cumprimento,  como  fiz,  ás  deter- 
minações do  Governo  Imperial.  Mas,  para  estabelecer-se  semelhante 
principio,  é  mister,  antes  de  tudo,  aposlatar  da  fé  de  nossos  pães, 
que  é  Calholica,  deixar  as  nossas  plagas,  e  ir  para  onde  não  se 
conheça,  ou  pelo  menos,  não  se  reconheça  a  missão  divina  de  Nosso 
Senhor  Jesus  Christo. 

Dôe-me,  dôe-me,  no  mais  intimo  da  alma,  ver  o  sagrado  caracter 

episcopal  rebaixado  com  tamanho  aviltamento  em  uma  peç^  oíTicial! 

Pois,  será  possível  que    não  só  para  Judeos   e  Musulmanos, 

mas    também  para  muitos  que  receberam  as  sagradas  aguas   do 
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baptismo  e  gloriam-se  do  titulo  de  Catholicos,  debalde  tenha  Jesus 
Christo  dito  aos  Apóstolos,  e  nclles  aos  Bispos,  seus  successores: 
Assim  como  o  Eterno  Pae  me  enviou  a  mim,  também  eu  vos  envio 
a  vós.     «  Sicut  misit  me  Pater  et  ego  milío  tos?!  » 

Será  possível  que  debalde  para  chrislaos  tenha  Elle  assoprado 
sobre  os  Apóstolos,  dizendo-llies:  «  Recebei  o  Espirito  Santo  » 
Accipile  Spíritum  Sanctum  (Joan.  20,  21,  22)?! 

Será  possivel  que  haja  chrislaos  que  pensem  não  terem  os 
Bispos  recebido  missão  alguma  de  Chrislo,  mas  do  Governo?!  E 
nSo  lenham  n'alma  o  divino  caracler,  ou  a  imagem  d'alma  do 
Redcmptor  assoprada  sobre  elles  por  Jesus  Christo  mesmo;  porém 
tenham  uma  extrínseca  deputação  do  Governo  que  Luthero  e  Calvino 
a&sopraram  sobre  o  Estado  e  este  assopra  sobre  os  Bispos? ! 

A  que  ponto  chegamos! ! ! 

Agora  com  prebendo  que  em  minha  Pátria  sempre  querida 
possam  os  Bispos  Catholicos  ser  accusados,  como  criminosos.  Por 
quanto,  crendo  elles  que  sua  miss3o  recebem-na  de  Jesus  Chrislo 
e  não  do  Governo  civil,  crendo  elles  que,  em  virtude  de  seu  sagrado 
caracler,  são  vivas  imagens  de  Chrislo,  e  não  representantes  do 
Governo  civil,  querem  obedecer  á  Aquelle  e  não  a  este,  que  manda- 
nos  transgredir  as  ordens  de  Deos. 

Mas,  a  graça  do  mesmo  adorável  Salvador  a  todos  ajudar-nos- 
ha,  para  que,  não  degenerando  dos  Apóstolos,  nossos  antecessores, 
sempre  e  sempre  repitamos  com  elles:-- Obedire  oportel  Deo  magis 
quam  hominibus  (Act.  5,  9),  até  dar,  se  preciso  fòr  o  sangue  e  a 
própria  vida  pelo  desempenho  do  nosso  Sacerdotal  Ministério,  como 
nos  ensinou,  com  exemplo  e  palavras,  o  Pastor  universal  de  nossas 
almas.  Bónus  Pastor  animam  suam  datpro  ovibtissuis.  (Joan,  10,  ii). 

<  Senhor!  E'  sempre  doloroso  ver  um  alto  funccionario  em 
circumstancias  de  ser  responsabilisado,  e  dever-se-lhe  impor  a 
sancção  das  leis  penaes.  E  o  que  será  então  para  com  um  Bispo, 
cuja  autoridade,  cujo  ministério  levam  a  ser  elle  considerado  o  pae 
espiritual  de  seus  diocesanos?!  » 

Logo,  se  a  autoridade,  se  o  ministério  do  Bispo  levam-no  a 
ser  considerado  o  pae  espiritual  de  seus  diocesanos,  não  é  um  em- 
pregado do  Governo, 

i  Os  Bispos,  sob  a  ilirecção  do  Vigário  de  Chrislo  na  terra, 
devem  ser  nossos  pastores,  nossos  guias  para  a  vida  presente,  e 
mais  ainda  para  a  vida  futura,  eterna.  » 
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Optimamente  !  Nada  se  podia  dizer  de  mais  exacto  e  orlhodoxo. 
Provavelmente,  ao  escrever  estas  palavras,  o  Sr.  Procurador  da 
Coroa,  a  qnem  muito  respeito,  leve  alguma  distracção,  visto  como 
deixou  escapar*lhe  da  penna  uma  verdade  <|ue  é  a  cabal  refutação 
de  sua  denuncia. 

Vejamos  se  lenho  razão. 

Diz  o  Sr.  Procurador  da  CorôR  que  os  Bispos,  sob  a  direcç-âo 
do  Vigário  de  Christo^  derem  ser  pastores,  guias  para  a  rida  pre- 
sente e  mais  ainda  para  a  vida  futura  e  eterna.  Jà  S.  Ex.  concede 
a  nós,  Bispos,  muito  mais  do  que  desejamos.  Pois,  nós  só  pre- 
tendemos ser  pastores  para  a  vida  fulura, .  isto  ó  pretendemos 
governar  as  nossas  queridas  ovelhas,  na  vida  presenle,  somente 
no  que  diz  respeito  à  vida  fulura,  e  nunca  governal-as  no  que 
se  refere  á  vida  presente,  porquanto  semelhante  tarefa  está  inteira- 
mente fora  de  nossa  missão  divina. 

Prescindindo  porém  desta  liberalidade  do  Sr.  Procurador  da 
Coroa,  o  mais  que  diz  é  puríssima  verdade,  e,  na  ordem  pratica 
uma  das  mais  fundamentaes  da  fé  Catholica,  e  da  qual  dinianam 
logicamente  os  seguintes  corollarios: 

1.°  Se  os  Bispos  são  pastores  e  guias  de  nossas  almas  para 
a  vida  futura  e  eterna,  conrluese  que  não  seguir  a  direcção  dos 
Bispos,  para  seguir  a  dos  que  não  o  são,  e  não  ouvir  a  voz 
dos  Bispos,  para  ouvir  a  dos  que  não  o  são,  é  um  mal  tão 
grande  que  equivale  a  perder  a  vi<la  futura  e  eterna.  Ora,  é  isto 
justamente  o  que  exige  o  actual  Governo,  a  saber,  que  os  Brazileiros 
não  sigam  os  Bispos,  seus  guias,  e  não  atlendam  á  voz  dos  Bispos, 
seus  pastores;  ao  passo  que  o  enorme  crime,  de  que  são  accu- 
sados  os  Bispos,  é  precisamente  terem  elles  querido  ser  guias  de 
seus  diocesanos,  pastores  de  suas  ovelhas  em  negócios  atlinentes 
à  vida  eterna.  Logo,  do  principio  estabelecido  pelo  Sr.  Procurador 
da  Coroa  segue-se  que  mui  culpado  é  o  Governo,  e  no  lodo  in- 
nocenles  são  os  Bispos;  visto  como  o  Governo  exige  (jue  os  Bra- 
zileiros percam  a  vida  fulura  e  eterna ;  á  medida  que  os  Bispos 
empcnham-se  por  salval-os. 

2."  Vigilanti  rerbo,  bem  podemos  aqui  dizer,  segundo  a  phrsse 
elegante  de  Santo  Agostinho,  fallou  o  Sr.  Procurador  da  Coroa, 
quando,  não  se  limitando  a  dizer-nos  simplesmente  que  os  Bispos 
sào  pastores  e  guias  de  nossas  almas  para  a  vida  futura  e  eterna, 
dignou-se  até  especificar  o  modo  porque  são  guias  e  pastores,  afim 
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de  qne  não  se  encanassem  os  ri:is,  loinando  por  guia  a  um  ini- 
migo e  por  pastor  a  um  lobo  disfarçado. 

O  modo  essencial  é  «  que  os  Bi-spos  estejam  sob  a  direcção  do 
Vigário  de  Jesus  Cbristo.  »  Bispos  eram  Nestorio,  Pbocio,  Jansenio, 
e  ontros  muitos  hereges  e  heresiarchas  de  todos  os  séculos,  e 
comtudo,  não  eram  pastores  nem  guias,  senão  lobos  e  pedra  de 
escândalo. 

E  porque? 

Porque  não  estavam  sob  a  direcção  do  Vigário  de  Jesus-Chrislo. 

Logo,  para  que  os  Braziloiros  conheçam  se  os  seus  Bispos  são 
verdadeiros  pastores,  e  guias  seguros,  indaguem  se  acham-se  elles 
sob  a  direcção  do  Vigário  de  Jesus  Ghrislo. 

De  sorte  que  se  não  houvesse  no  Episcopado  Brazileiro  tão  ma- 
ravilhosa união  em  obedecer  ás  prescripções  do  glorioso  Vigário 
de  Jesus  Cbristo  na  terra,  a  despeito  das  ordens  do  Governo  civil, 
o  principio  do  Sr.  Procurador  da  Coroa  agora  revelar-nos-bia  quaes 
oà  Bispos  a  quem  deveriam  seguir  as  ovelhas,  e  quaes  aquclles  a 
quem  deveriam  ellas  fugir. 

Figuremos,  por  um  momento,  a  hypothese  irrealisavel  de  que 
houvesse  divisão  entre  os  Bispos  do  Brazil. 

Neste  caso,  nos  diria  o  principio  do  Sr.  Procurador  da  Coroa 
^  t  Deveis  seguir  os  Bispos  (|ue,  para  obedecerem  ao  Romano  Ponliíice, 
desobedecem  ao  Governo  civil  e  não  aos  que,  para  obedecerem  a  este, 
desobedecem  aquelle.  »  Ora,  esta  é  a  verdade  Calholica  que  todos  nós. 
Bispos,  ensinamos,  e  pela  qual  estamos  soíTrendo  tantas  vexações  por 
parle  do  Governo,  que  ora  nas  arrasta  à  barra  dos  tribunaes.  Logo, 
o  principio  do  Sr.  Procurador  da  Coroa  declara  os  Bispos  in- 
nocentes  e  accusa  o  Governo  de  culpado. 

Como  Calholico.  como  Sacerdote,  e  como  Bispo,  se  bem  que 
muito  indigrío,  ronfcsso-nie  summamente  reconhecido  a  S.  Ex. 
pelo  relevante  serviço  (jue  prestou  á  causa  nobre  e  santa  que  nós, 
Bispos,  defendemos.  Em  seguida,  veremos  como  o  seu  principio 
desmorona  todo  o  resto  da  denuncia. 

f  Mas  o  Revm.  Bispo  de  Olinda,  apartando-se  do  que  tanto 
recommenda  o  Evangelho,  longe  de  ser  miíis  et  hinnilis,  longe  de 
dar  exemplo  de  altençHo,  de  obediência  ás  leis  do  nosso  paiz, 
apresenta,  ostenta  a  mais  formal  desobediência,  declara,  para  assim 
dizer,  guerra  formal  ao  governo  imperial,  ao  código  criminal,  á 
constituição  politica ! . . .  » 
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Mas,  como  se  segue  isto  do  principio  precedente  ?  Qual  o  nexo 
deste  discurso? 

Para  que  sejam  os  Bispos  nossos  guias,  nossos  pastores,  nossos 
pães  espirituaes,  devem  estar  sob  a  direcção  do  Vigário  de  Jesus 
Christo  na  terra.  Ora,  o  Bispo  de  Olinda  ostenta  a  mais  formal 
desobediência,  declara,  para  assim  dizer,  guerra  formal  ao  Governo 
Imperial..... 
Que  é  islo  ? 

Pois  o  Vigário  de  Jesus  Christo  seria  por  ventura  algum  Ministro 
do  Poder  civil? 

E  porque  o  Bispo  de  Olinda,  para  obedecer  ao  incomparável 
Pio  IX,  glorioso  Vigário  de  Jesus  Christo  que  manda  expellir  os 
maçons  das  Irmandades,  vio-se  na  dura  necessidade  de  desobedecer 
ao  Governo  Imperial,  que  ordena  se  não  os  expilla,  por  isso  o 
Bispo  de  Olinda  aparta-se  do  que  tanto  recommenda  o  Evangelho, 
não  é  mitis  et  humilis,nào  dá  exemplo  de  obediência  ás  leis  dopaiz? 
Não  !  O  Bispo  de  Olinda,  graças  a  Deos,  não  desobedece  ás 
leis  do  paiz,  não  infringe  a  Constituição  politica ;  o  que  faz  é, 
segundo  lhe  permittem  as  suas  diminutas  forças,  harmonisar  as 
leis  do  paiz  com  as  da  Egreja,  para  que  sejam  aquellas  leis  verda- 
deiras, quia  lex  injnsta  non  est  lex ;  e,  depois,  tirar  dos  prin- 
cípios estabelecidos  conclusões  não  contradictorias. 

Da  primeira  parle  tratarei  mais  adiante,  quando  o  Sr.  Procurador 
da  Coroa  assignalar  o  ponto  da  Constituição  em  que  pretende 
achar-me  culpado.  Por  ora  limito-me  a  dizer  que.  não  sendo 
nenhum  Ministro  do  Governo  Imperial  o  Vigário  de  Jesus  Christo, 
se  quizer  eu  ser  bom  Bispo,  guiar  as  almas  ã  vida  futura  e  eter- 
na, pastorear  o  amado  rebanho  que  de  minha  solicitude  e  desvelo 
confiou  o  Supremo  Pastor,  me  é  absolutamente  necessário,  segundo 
o  principio  admitlido,  permanecer  sob  a  direcção  do  incomparável, 
do  immortal,  e  nunca  assas  amado  Pio  IX,  Vigário  de  Jesus  Christo, 
sem  deixar-me  amedrontrar  pelas  ameaças  da  maçonaria. 

€  E  isto  com  expressões,  cora  um  estjlo  e  tom,  que  no  seu 
oíQcio  de  12  de  Julho  ultimo,  mais  parece  um  superior  forte  e 
despótico  do  que  una  empregado.  » 

Desculpe-me  o  Sr.  Procurador.  Vergonhosamente  teria  eu 
rebaixado  a  dignidade  episcopal,  se  houvesse  respondido  ao  Exm. 
Sr.  Ministro  do  Império  em  eslylo  e  expressões  de  um  empre- 
gado^  do  Governo  ! 
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Porém,  se  n3o  desconheço  que  um  Bispo  em  relação  a  um 
leigo  não  é  súbdito,  nem  igual,  mas  superior,  sustento  ao  mesmo 
tempo  que  em  minha  resposta  nada,  absolutamente,  ha  de  despo- 
tismo ;  por  quanto  não  é  déspota  aquelle  que  francamente  expen- 
de suas  razões:  déspota  é  quem  recorre  ao  direilo  da  força  ^ra 
se  fazer  obedecer,  quando  não  llie  assiste  a  força  do  direito.    « 

Por  conseguinte,  despotismo  não  se  acha  em  meos  oíTicios, 
pois  não  disponho  senão  de  armas  espiriluaes ;  mas  sim,  nos 
d'aquelles  que  mandam  à  viva  força  levantar  interdictos  com  immenso 
escândalo  de  lodo  o  povo  Catholico. 

c  Dando  resposta  ao  aviso  do  Exm.  ministro  do  Império  de  12 
c  de  Junho  do  corrente  anno,  no  qual  não  se  encontra  phrase 
c  ou  palavra  que  possa  autorizar  um  reparo,  um  desgosto.  » 

Da  parte  dos  que  se  consideram  e  são  empregados  do  Governo, 
transeati  da  parte  de  um  Bispo  Catholico,  a  quem  o  Governo  de 
um  paiz  Catholico  intima  ordem  peremptória  de  levantar  inter- 
dictos, mil  vezes  não! 

Não  disse  o  Sr.  Procurador  da  Coroa  que  os  Bispos,  para 
bem  guiar  os  fieis  e  pastorear  o  seu  rebanho  devem  estar  sob 
a  direcção  do  Vigário  de  Jesus  Christo? 

Como  quer  agora  que  elles  não  tenham  direito  de  fa^er  algum 
reparo,  nem  se  devam  desgostar,  recebendo  intimações  de  um  Governo 
que  se  oppõe  abertamente  a  essa  direcção? 

f  Aquelle  escripto  (e  o  mais  que  tem  sabido  da  penna  de 
«  S.  Ex.,  e  que  tenho  lido  nos  jornaes)  do  prelado  diocesano  de 
«  Olinda,  como  Vossa  Magestade  Imperial  terá  de  analisar,  faz 
«  lembrar  dos  tempos  em  que  os  Bispos  e  a  Cúria  romana,  sup- 
c  pondo-se,  e  de  facto  sendo  senhores  do  mundo,  davam  thronos, 
«  depunham  reis,  dividiam  a  terra,  tinham  o  género  humano  em 
•  escravidão  e  sob  o  mais  despótico  terror.  » 

Assim,  pois,  segundo  o  catholicismo  do  Sr.  Procurador  da 
Coroa,  teria  havido  um  tempo  em  que  os  Bispos  ea  Cúria  Romana, 
isto  é,  toda  a  Egreja  docente,  tiveram  o  género  humano  em  es* 
cravidão  e  sob  o  mais  despótico  terror,  como  uns  Marals  e  Ro- 
bespierres ! 

Mas,  quando  foi  esse  tempo? 

Elle  o  diz:—  Quando  se  suppozeram,  e  de  facto  foram,  senhores 
do  mundo. 

Ora,  os  Bispos  e  os  Pontifices  Romanos  nunca  se  suppozeram^ 
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e  nunca  foram,  nem  de  fado  nem  de'  direito,  senhores  do  mundo. 
Logo,  a  asserçHo  do  Sr.  Procurador  da  €oròa,  além  de  carecer 
de  fundamento,  com  nesar  o  digo,  é  uma  accusação  mui  gratuita, 
e  uma  Injuria  lançada  em  rosto  à  santa  e  immaculada  Esposa  do 
di^no  Cordeiro,  o  que  é  muito  para  esl ranhar  em  uma  peça 
ofíicial  dirigida  ao  Supremo  Tribunal  de  Justiça  de  uma  nação 
Calholica,  em  negocio  de  lào  elevada  importância. 

Bem  sabem  os  Summos  Pontifices  aue  são  Vigários  d'Aquelle 
em  cujo  Natal  mandam  cantar  na  Egreja:— i\o/i  enpiV  mor/a/ía^uí 
regna  dal  cwlestia ;  isto  é,  que  a  sua  missão  neste  mundo,  qual 
a  do  Salvador,  não  é  tirar  alheios  reinos,  mas  dar  o  do  Paraiso. 

Portanto,  os  Papas  não  se  suppozeram,  nem  foram,  em  tempo 
algum,  senhores  do  mundo. 

O  Sr.  Procurador  allude.  talvez,  á  idade  media.  Mas  ainda 
neste  caso,  a  allusâo .  é  contraproducente. 

A  historia  da  idade  média  nos  relata  que  povos  inteiros  e 
reis  poderosos  recorriam  ao  Romano  Pontífice,  afim  de  que,  com 
a  sua  autoridade,  os  defendesse  da  prepotência  dos  seus  visinhos  . 
e  das  frequentes  invasões  dos  bárbaros  do  Septcntrião:  bem  conheciam 
elles  qual  o  mysterioso  poder  da  palavra  do  Vigário  de  Jesus  Christo; 
e  sabiam  que  junto  ao  tumulo  dos  Santos  Apóstolos  Pedro  e  Paulo 
encontravam  o  mais  seguro  abrigo. 

Os  reis  d'aquelle  tempo,  por  uma  politica,  infelizmente  des- 
conhecida em  nossos  dias,  se  julgavam  mais  independentes  sendo 
feudatarios  da  Egreja  Romana  do  que  senhores  absolutos ;  c  por 
isso  aos  Summos  Pontífices  oíTereciam  as  suas  coroas  para,  depois, 
reccbel-as  mais  santificadas  e  mais  respeitáveis  aos  olhos  de  seus 
súbditos  e  dos  estrangeiros. 

Isto,  porém,  o  que  prova  senão  o  governo  todo  paternal  dos 
Pontifices  Romanos? 

No  mais,  os  Soberanos  Pontifices  sempre  ensinaram,  nunca 
menos  com  o  exemplo,  do  que  com  a .  palavra,  o  respeito  aos 
moiiarchas  da  terra,  nem  se  metlêram  nos  negócios  destes,  senão 
quando  foram  provocados,  segundo  o  direito  de  defeza  que  a 
todos  assiste. 

Em  coí.clusão,  este  trecho  do  Sr.  Procurador  da  Coroa,  perante 
o  tribunal  de  Deos  e  de  todos  os  hojnens  de  bom  senso,  é  o 
maior  argumento   de  defeza  dos   actos   do  Episcopado  Brazileiro. 

Com  este  ataque  que,  na  denuncia »  está  absolutamente  fora 
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de  lugar,  pois  deveria  limitar-se  a  denunciar  de  ineos  actos  e  não 
dos  da  Ep:reja  de  Jesus  Christo,  o  Sr.  Procurador  compromelleo-se 
sobremaneira;  porquanlo  poderia  algum  mal  intencionado  suppôr 
que  nâo  o  amor  da  justiça  de  que  S.  Ex.  é  Promotor,  mas  as 
prevenções  da  seita  ou  preconceitos  de  partido,  dictáram  a  denuncia. 

Pois,  não  compromette  o  seu  credito  um  Galhoiico.  que  sob 
a  giria  maçónica  e  herética  de  (jUiia  rotnmia,  accnsn.  em  termos 
por  extremo  injuriosos,  o  Governo  da  Santa  Sé,  onde  seutáram-se 
oitenta  Santos,  que  veneramos  sobre  nossos  altares  ;  pertencendo 
quarenta  e  oito  delles  ao  tempo  em  que  os  Pontiíices  Romanos, 
saídos  das  catacumbas,  apparecéram  no  meio  da  sociedade  com  todo 
o  esplendor  de  sua  gloria  ;  quero  dizer,  desde  S.  Silvestre  até 
S.  Pio  V  ? 

Não  compromette  a  sua  fé,  um  Catholico  que  chama  aos  Pontífices 
Romanos  de  oppressures  da  humanidade,  desconhecendo,  ou  acinto- 
samente dissimulando  (jue  os  Papas,  desde  S.  Pedro  até  Pio  IX, 
nâo  íizeram  outra  cousa,  em  sua  generalidade,  senão  sacriticar-se 
polo  bem  espiritual  e  eterno  da  mesma  humanidade? 

Não  foram  elles  quem,  primeiro  com  a  doce  insinuação  da 
caridade  evangélica,  que  ensina  não  haver  diante  de  Christo  distincção 
de  servo  e  de  senhor,  e  depois,  mediante  os  decretos  dos  Concílios 
Geraes,  aboliraju  a  escravidão  ? 

Não  foram  elles  quem  instituíram  ordens  religiosas  para  remir 
os  captivos,  e  ordens  militares  para  libertal-os  ;  e,  sobretudo,  não 
foraju  elles  quem  excitaram,  promoveram,  sustentaram,  com  inau- 
ditos esforços,  aquellas  famosas  cruzadas,  ás  quaes  devemos  que 
lodo  o  velho  mundo  se  não  tenha  tornado  musulmano? 

E,  linalmente,  não  foram  elles  quem  na  idade  media,  prepararam 
a  civilisação  moderna,  abrandando  o  espirito  das  nações  barbaras 
com  tantas  associações  de  paz,  com  tantos  collegios  de  educação, 
com  tanta  pompa  do  culto,  e  com  tantos  exemplos  de  virtude? 

Ah  !  e  ainda  ha  quem  diga  que  a  Cúria  Romana  linha  o 
género  humano  em  escraridào  e  sob  o  mais  despoHco  (error I.'! 

«  O  Senhor  permiltio  que  isto  acabasse,  e  que  nos  tempos 
que  correm  vcjauios  a  lei,  a  Religião  do  Martjr  do  Golgotha, 
como  as  da  paz  e  harmonia  tão  doces,  tão  fáceis  de  executar  e 
seguir.  « 

Permitta-me  o  leitor  um  ligeiro  reparo  áquella  denominação 
de  Uarlyr  do  Golgotha^  que  hoje  em  dia  ouvimos  tão  frequeatemeule 
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sobretudo  da   bocca  dos   maçons,  e  no  contexto  do  lugar  citado 
inspirou-rae  algumas  suspeitas. 

Verdade  é  que  a  phrase  lem  seu  fundamento  na  Escriplura 
Sagrada.  Mariíjr  é  palavra  grega  que  em  nossa  lingua  significa 
testemunha.  E  Jesus  Clirislo  disse  a  Pilatos  que  o  fim  de  sua 
missão  era  dar  teslenmnlio  à  verdade.  Ad  hoc  reni  in  mundum 
ui  testmonium  perhibeam  verítali.  ( Joan.  18,  37.)  E  como  o 
testemunho  mais  solemne  da  verdade  o  deo  o  nosso  Adorável 
Salvador  no  Golgotha,  por  isso  é  ellc  verdadeiramente  o  Martjr  do 
Golgotha. 

Porém,  nos  demonstra  a  experiência  e  nos  advertem  os  Sanlos 
Doutores  da  Egreja,que  na  bocca  dos  hereges  até  as  phrases  mais 
orthodoxas  tomam  sentido  herético.     Esta  phrase  do  Martyr  do 
Golgotha  é  desconhecida  na  linguagem  Ecclesiastica,  e,  tal  qual  está 
formulada,  não  se  acha  na  Escriptura  Sagrada. 

S.  Paulo,  em  suas  admiráveis  Epistolas,  repete  centenas  de  vezes 
e,  como  que  saboreando,  o  Santíssimo  nome  de  Jesus  Chrislo.  E  em 
outros  togares  chama-o,  ora  Deos  Grande,  Deos  sobre  Iodas  as  cousas; 
ora  o  Senhor,  o  Salvador  de  todos;  ora  o  Filho  de  Deos  e  Deos  nosso 
Salvador.  O  mesmo  fazem  os  Apóstolos  e  Evangelistas.  Nunca, 
porém,  encontra-se  nas  Sagradas  Escripturas  a  denominação  de 
Martyr  do  Golgotha. 

Por  isso,  na  linguagem  que  herdamos  de  nossos  maiores,  também 
costumamos  dizer:  Nosso  Senhor  Jesus  Christo,  Nosso  Divino  Re- 
deniptor,  o  Filho  de  Deos,  phrases  que  manifestam  a  um  tempo  nossa 
fé  e  nosso  aíTecto ;  e  não  nos  vem  aos  lábios  essa  misteriosa  phrase 
de  Martyr  do  Golgotha. 

Em  matéria  de  fé,  o  quod  semper  do  aphorismo  de  S.  Vicente  de 
Lerins  é  o  mais  certo  e  venerando.  Posto  que  esta  phrase  de  Martyr 
do  Golgotha  possa  ter,  como  explicíimos,  um  sentido  orthodoxo, 
todavia  presta-se  também  a  sentidos  heterodoxos. 

Se  observa-se  a  palavra  Martyr  (testemunho),  por  si  mesma  tem 
sentido  indiíTorente  que  se  deve  determinar  pelo  seu  complemento; 
ha  testemunhos  de  verdade  e  testemunhos  de  mentira ;  e  no  mesmo 
Golgotha,  onde  expirava  o  Filho  de  Deos  testemunhando  a  verdade, 
morria  um  máo  ladrão  dando  testemunho  á  mentira. 

Um  dos  ladrões,  nota  S.  Lucas,  blasphemou  do  Salvador,  dizendo: 
€  Se  és  o  Christo,  salva-te  a  ti  e  a  nós.  »  Por  tanto,  quem  é  que 
nos  assegura  que  na  bocca  de  algumas  pessoas  aquelle  Martyr  do 
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Golgotha,  em  vezde  significar  o  nossoDivino  Redemptor,  não  signifique 
algum  máo  ladrão? 

£  não  é  destiluida  de  fundamento  esta  suspeita;  por  quanto 
os  maçons  nos  estão  faltando  conlmuamenle  de  um  certo  Christo 
maçon,  iniciado  na  Maçonaria  de  seu  tempo,  e  que  é  filho  de  Deos. 
Neste  caso,  se  o  tal  Christo  foi  crucificado  no  Golgotha,  seria  Martyr 
do  Golgoíha ;  porém,  como  o  máo  ladrão,  martyr  só  em  testemunho 
da  mentira. 

Quanto  ao  contexto  do  trecho  que  examinamos,  diz  o  Sr.  Pro- 
curador da  Ck)ròa  que  «  o  Senhor  permittio  que  nos  tempos  que 
correm  vejamos  a  lei,  a  religião  do  Martyr  do  Golgoíha  com  as  da 
paz  e  harmonia  tão  doces,  tão  fáceis  de  executar  e  seguir.  > 

Se  a  lei  e  a  Religião  que  hoje  em  dia,  á  preferencia  dos  tempos 
idos,  se  acha  ião  doce  e  tão  fácil  de  executar  e  seguir,  é  a  fé  e 
a  Religião  de  outro  qualquer  Martyr  do  Golgotha  que  não  seja  o 
Dosso  divino  Redemptor,  concedo,  com  quanto  muito  a  pezar  meu. 

Se,  norém,  é  a  lei  e  a  Religião  do  verdadeiro  Filhd  de  Deos, 
que  por  nós  morreu  na  Cruz,  nobis  reliiiquens  exemplum  ut  sequamur 
vestigia  ejus  (Petr.  2,  21),  com  igual  sentimento,  pela  mesma 
razão,  devo  dizer  que  não  é  hoje  mais  doce,  nem  mais  fácil  de 
executal-a  e  seguil-a,  do  que  nas  passadas  eras. 

O  Divino  Mestre  diz  no  seu  Evangelho  (Malh.  7,  13):  i  Entrai 
pela  porta  estreita,  porque  larga  é  a  porta  e  espaçoso  o  caminho 
que  leva  à  perdição,  e  muitos  são  os  que  por  ella  entram;  estreita 
é  a  porta  e  apertado  o  caminho  que  guiam  para  a  vida,  e  poucos 
são  aquelles  que  acertam  com  elle.  i 

£  accrescenla  immedia lamente:  «  Guardai-vos  dos  falsos  pro* 
phetas  que  vem  a  vós  de  vello  de  ovelhas  e  dentro  são  lobos  vorazes; 
pelos  fructos  conhecel-os-heis.  • 

E  depois:  I  Nem  todos  os  que  me  dizem  —  Senhor,  Senhor, 
entrarão  no  reino  dos  Céos;  mas  aquelles  que  fazem  a  vontade 
de  meu  Pai,  que  está  nos  Céos,    estes  sim,   entrarão  nos  Céos.  t 

E  quando  a  primeira  vez  enviou  os  Apóstolos  a  pregar,  depois 
de  lhes  ter  inculcado  não  temessem,  c  os  que  matam  o  corpo  e 
Dão  podem  matar  a  alma;  e  temessem  antes  aquelle  que  pôde  lançar 
no  inferno  corpo  e  alma  (Malh.  10.  28),  »  proseguio:  i  Não  julgueis 
que  vim  trazer  a  paz  à  terra  (aqnella  paz  com  as  paixões  que  o 
mundo  quer;  não  vim  trazer  a  paz,  mas  sim  a  guerra,  (a  saber, 
contra  as  próprias  e  alheias  paixões;.  Porque  vim  separai'  o  homem 
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de  sen  pai,  a  filha  de  saa  mSe,  e  a  nora  de  sua  sogra  (quando 
juntos  não  podem  fazer  a  vontade  de  Deos),  e  os  inimigos  do  homem 
são  os  seus  próprios  domésticos  (quando  embaraçam-se  mutuamente 
DO  serviço  divino).  O  que  ama  pai  e  mãe,  filho  ou  filha,  mais 
do  que  a  mim,  não  é  digno  de  mim,  (quanto  mais  os  que  amam 
o  Governo  mais  do  que  a  Christo),  e  o  que  não  toma  a  sua  Cruz 
e  não  me  segue,  não  é  digno  de  mim.  > 

São  estas  as  palavras  com  que  o  Divino  Mestre  declarou  a 
diíBculdade  da  sua  lei ;  e  em  outros  mil  togares  do  Evangelho  disse 
a  mesma  cousa ;  e  o  mesmo  repetiram  os  Apóstolos  na  sua  pregação 
escrípta  e  oral. 

Se  nosso  adorável  Salvador,  nos  prometesse  o  Paraizo,  conten- 
tando-se  com  o  que  nós  quizessemos  crer  e  fazer,  não  ha  duvida 
que  facílimo  seria  o  caminho,  e  os  que  mais  correriam  por  elle  seriam 
por  certo  os  chamados  ditosos  do  século. 

Mas,  o  caso  é  que,  além  das  palavras  acima  citadas,  elle  disse 
a  seus  Apóstolos  outras  mui  positivas  e  cathegoricas:  c  Ide  e  ensinai 
a  todas  as  gentes,  baptizando-as  em  nome  do  Padre  e  do  Filho  e 
do  Espirito  Santo,  ensinando-as  a  observar  todas  as  cousas  que  vos 
tenho  prescripto  (Malh.  18,  9,  19,  20):  quem  crer  e  fôr  baptizado, 
será  salvo,  quem  porém  não  crer,  será  condemnado  (Marc.  16, 
15,  18).  > 

•  E  o  Apostolo  S.  Thiago,  faltando  acerca  da  necessidade  de  ob- 
servar por  inteiro  a  lei  de  Deos,  disse:  «  qualquer  que  tiver  observado 
a  lei  de  Deos  e  a  transgredir  em  um  só  ponto,  tornar-se-ha  réo 
de  a  ter  violado  toda  (Epist.  2,  10).  >  E  a  razão  é,  diz,  que  aquelles 
que  em  um  ponto  não  querem  fazer  a  vontade  de  Deos,  mostram 
que  não  amam  a  Deos  sobre  todas  as  cousas;  o  que  é  principio 
fundamental  de  toda  a  lei,  e  assim,  faltando  a  este  principio,  faltam 
à  lei  inteira. 

Desse  resumo  da  lei  evangélica  se  conclue: 

1."  Que  ella  é  tão  diíficil  que  muitos  de  seus  pontos,  sem  o 
poderoso  auxilio  da  graça  de  Deos,  com  as  simples  forças  da  natureza, 
não  se  poderiam  absolutamente  observar.  Mas,  este  auxilio  a  ninguém 
que  o  peça  fervorosamente  Deos  o  nega. 

2.°  Que  nas  actuaes  circumstancias,  em  que  o  Governo  se  tem 
tornado  uma  pedra  de  escândalo  para  os  fieis,  impedindo  que  se 
observe  a  lei  de  Jesus  Christo,  no  tocante  à  obediência  à  Egreja, 
mandando  abrir  Egrejas  que  a  Autoridade  ecclesiastica  mandou  fechar. 
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querendo  que  se  admitiam  á  participação  dos  divinos  mysterios 
pessoas,  a  quem  o  Vigário  de  Jesus  Chrislo  excommungou,  e 
ameaçando,  com  todo  o  rigor  das  leis  civis,  aos  Padres  e  Bispos, 
que  desejam  cumprir  os  seos  deveres  :  nas  actuaes  circumstancías 
digo,  é  muilo  mais  dífíicil  observar  a  lei  de  Chrislo,  do  que 
n'aquelles  tempos  que  o  Sr.  Procurador  da  Coroa  chama  de  oppres- 
fião ;  porque,  enlão,  as  autoridades  civis,  lembrando-se  de  que  eram 
cbristâos,  e  que  seo  governo  era  para  facilitar  a  seos  súbditos  o' 
cumprimento  da  lei  de  Chrislo,  não  faziam  o  que»  infelizmenle,  se 
está  fazendo  em  nossos  dias. 

•  E  porque  não  quer  o  Revm.  Bispo  de  Olinda  observar  e 
cumprir  o  que  é  próprio  da  nossa  Santa  Religião,  e  abalança-se  a 
levantar  o  estandarte  da  guerra?  » 

E'  justamente  esta  a  pergunta  que  dirijo  ao  Governo  do  meu 
paiz,  e  com  Ioda  a  razão. 

c  £  no  Brazil,  onde  felizmente  domina  a  Religião  Calholica, 
Apostólica,  Romana. » 

Isto  é,  deveria  dominar  em  virtude  da  mesma  Constituição 
brazi  leira. 

«  Que  todos  abraçam  e  trabalham  por  bem  cumprir  ?  » 

Prouvera  a  Deos  que  assim  fosse !  e  antes  de  todos,  o  fizesse 
o  Goverao !  Não  leríamos  a  dor  de  ver  o  que  actualmente  estamos 
vendo  nesta  lucta  não  menos  anlí-poliiica  que  irreligiosa. 

ft  Médio,  pesou  S.  Ex,  Revm.  o  alcance,  os  males  de  unaa 
guerra  religiosa?» 

O  Senhor  nos  preserve  de  uma  guerra  religiosa  ;  mas,  se  para 
cumulo  de  nossa  desventura  e  expiação  de  nossos  peccados,  tal 
acontecesse,  outro  que  não  o  humilde  Bispo  de  Olinda  accarretaria 
com  a  tremenda  responsabilidade  dos  males,  cujo  alcance  todog 
podem  medir. 

c  Que  lucros  tirará  de  tão  damnado  mal  ?  » 

Tudo  isto  a  ninguém  melhor  quadra  do  que  ao  Governo. 

t  Que  vantagens,  que  bens  auferirá  a  Religião  do  Filho  de 
Deos  ? . . .  » 

Esta  triumphará  sempre,  e  graças  a  Deos,  já  está  iriumphando 
na  heróica  firmeza  que  desenvol^eo  o  Clero  Brazileiro  sob  a  oppressão 
e  vexações  do  Governo,  e  na  pouca  ou  nenhuma  consideração  em 
que  foi  tomada  a  ordem  do  mesmo  Governo,  mandando  levantar 
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inlerdictos ;  os  Calholicos  nenhum  caso,  absolulamcnte,  fizeram  delia, 
e  consideraram  as  Egrejas  inlerdiclas,  como  d'antes. 

Qnem  por  certo  não  auferirá  nenhuma  taníagem,  antes,  pelo 
contrario,  está  cavando,  com  suas  próprias  mãos,  o  medonho  abysmo 
em  que,  senão  arrepiar  carreira,  se  ha  de  precipitar  infallivel mente, 
é  o  Governo. 

<  Males  e  males  incalculáveis  nos  ameaçam ;  e  por  isso  é  de 
toda  a  necessidade  e  urgência  procurar-lhes  um  paradeiro.  » 

Em  dbono  da  verdade,  confesso  que  assim  é. 

Mas,  como  a  causa  de  tantos  males  é  o  próprio  Ministério,  que 
está  perseguindo  a  Religião  Calholica,  Apostólica,  Romana,  a  qual 
jurou  manter  e  defender,  \y)v  isso  o  paradeiro  se  deve  procurar. 
Dão  contra  Bispos  innocentes,  mas  contra  a  causa  dos  males  incal- 
culareis  que  o  Sr.  Procurador  da  Ck)ròa,  e  nós  todos  amargamente 
deploramos. 

«  E  um  dos  meios  mais  seguros  dura  lex,  sed  lex,  é  a  res- 
ponsabilidade, e  punir  quem  com  tanto  escândalo  deo  causa  e  não 
se  quer  conter.  » 

Verdade  terrível !  Se  Dros  e  o  paiz  se  determinarem  a  respon- 
sabilisar  e  punir  o  Ministério,  que  com  tamanho  escândalo  deo 
causa  e  nào  se  quer  conter,  infringindo  o  ponto  mais  fundamental 
da  Constituição,  como  logo  provarei. 

•  O  Revm.  Bispo  de  Olinda  não  pôde  desconhecer  os  preceitos 
c  do  nosso  pacto  fundamental,  lei  das  leis,  e  como  então  claramente 
«  não  seguir,  não  fazer  caso  do  que  é  proclamado,  estatuído  no  §  14 

•  do  art.  102  ? 

€  E  sem  esta  base  essencial,  solida,  deve  S.  Ex.  saber  que 
«  não  teria  o  Império  do  Brazil  a  sua  soberania,  não  seria  uma 

•  nação  livre  e  independente. 

c  E  o  procedimento  do  Rvm.  Bispo  de  Olinda  não  tem  como 

•  immediata  consequência  a  violação  do  nosso  pacto  fundamental?» 

Não !  Pelo  contrario,  o  Bispo  de  Olinda  diz  e  sustenta  que  foi 
o  Ministério  que  violou,  da  maneira  a  mais  insólita  e  escandalosa, 
e  com  immenso  damno  do  paiz,  o  nosso  pacto  fundamental. 

Vamos  ás  provas. 

A  nossa  Constituição  politica  diz: 

«  Art.  5.° — A  Religião  Catholica,  Apostólica,  Romana,  continua 
a  ser  a  Religião  do  Império.    Todas  as  outras  religiGes  serão  per- 
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miltidas  com  seu  ni^io  domestico  ou  parlicular,  em  casas  para  isso 
destinadas,  sem  forma  alguma  exterior  de  templo.  » 

«  Art.  103. —  O  Imperador,  anies  de  ser  acclamado,  prestará, 
nas  mSos  do  presiilenle  do  senado,  reunidas  as  duas  camarás,  o 
seguinte  juramefí lo:— Juro  manter  a  Religião  Calliolica,  Apostólica, 
Romana,  a  integridade  e  indivisibilidade  do  Império,  observar  e 
fazer  observar  a  Consllluiçao  politica  da  naçDo  brazileira  e  mais  leis 
do  Império,  e  proverão  bem  geral  do  Brazil.  quanlo  em  mimcouber.i 

t  Ari.  1J6. — O  herdeiro  presumplivo,  cm  completando  14  annos 
de  idade,  prestará,  nas  mãos  do  presidente  do  senado,  reunidas  as 
duas  camarás,  o  seguinte  juramenio:— Juro  manter  a  Religião  Ca- 
tholica.  Apostólica,  Romana,  observar  a  Constituição  politica  da  nação 
brazileira,  e  sor  obediente  ás  leis  e  ao  Imperador.  » 

•  Ari.  127. —  Tanto  o  Regente,  como  a  Regência,  prestará  o 
juramento  mencionado  no  art.  103,  accresceníando  a  clausula  de 
fidelidade  ao  Imperador,  e  de  lhe  entregar  o  governo,  logo  que  elle 
chegue  a  maioridade  ou  cessar  o  seu  impedimenlo.  • 

€  An.  133. —  Os  Ministros  de  Estado  serão  responsáveis: 

!.• 

2.* 

3.*  Por  abuso  de  poder. 

4.*"  Pela  falta  de  observância  da  Lei.  • 

€  Art.  141.— Os  Conselheiros  de  Estado,  antes  de  tomarem 
posse,  prestarão  juramento  nas  mãos  do  Imperador  de— Manter  a 
Religião  Catholi^a,  Apostólica,  Romana;  observar  a  Constituição  e 
as  Leis;  ser  fieis  ao  Imperador,  aconselhal-o,  segundo  suas  cons- 
ciências,  allendendo  somente  ao  bem  da  nação.  » 

«  Art.  143. —  São  responsáveis  os  Conselheiros  de  Estado  pelos 
Conselhos  que  derem,  opposlos  ás  Leis  e  ao  interesse  do  Estado, 
manifestamente  dolosos.  » 

t  Art.  164. —  A  este  tribunal  compete: 

1.*  Conceder  ou  denegar  revistas  nas  causas,  e  pela  maneira 
que  a  Lei  determinar. 

2.*  Conhecer  dos  delidos  e  erros  de  oííicio  que  commetlerem 
os  seus  Ministros,  os  das  Relações,  os  empregados  no  Corpo  diplo- 
mático, e  os  presidentes  das  províncias. 

3.**  Conhecer  e  decidir  sobre  os  confliclos  de  jurisdicção  e 
competência  das  Relações  Provinciaes. 

•  Art.  179. — A  inviolabilidade  dos  direitos  civis  e  politico*^ 
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dos  cidadãos  brazíleiros,  que  tem  por  base  a  liberdade,  a  segurança 
individual,  e  a  propriedade,  é  garantida  pela  Consutuição  do  Império, 
pela  maneira  seguinte: 

l.""  Nenhum  cidadão  pôde  ser  obrigado  a  fazer  ou  deixar  de 
fazer  alguma  cousa  senão  em  virtude  da  Lei. 

2."*  Nenhuma  Lei  será  estabelecida  sem  utilidade  publica. 

3.« 

4.''  Todos  podem  communicar  os  seus  pensamentos  por  palavras, 
escriptos,  e  publical-os  pela  imprensa,  sem  dependência  de  censura, 
comtanto  que  hajam  de  responder  pelos  abusos  que  commelterem 
no  exercício  deste  direito,  nos  casos  e  pela  forma  que  a  Lei 
determinar. 

5.°  Ninguém  pôde  ser  perseguido  por  motivo  de  Religião,  uma 
vez  que  respeite  a  do  Estado  e  não  ofTenda  a  moral  publica.  • 

Ainda  quando  se  faça  abstracção  da  obrigação  de  observar  a 
lei  divina  e  da  Egreja  de  Jesus  Cbristo,  de  preferencia  ás  leis  e 
constituições  de  lodos  os  reinos  e  impérios  deste  mundo,  porque 
uma  lei  contraria  à  lei  divina  e  da  Egreja,  não  é  lei;  visto  como 
a  lei  é,  segundo  a  definem  os  juristas — diciamm  ralionis  ad  bonum 
commune;  e  o  que  é  opposto  â  lei  divina  e  da  Egreja  nem  é 
dictame  da  razão,  nem  é  para  o  bem  commum,  como  todos  en- 
tendem: digo  eu,  ainda  quando  se  prescinda  desta  obrigação  anterior 
a  todas  as  leis  humanas,  e  se  quebra  resolver  a  nossa  questão, 
segundo  a  Constituição  politica  do  Império,  da  simples  leitura  dos 
artigos  ha  pouco  cilados,  da  mesma  Constituição,  resultam  as  duas 
conclusões  seguintes: 

1.*  Nem  o  Bispo  de  Olinda,  nem  outro  qualquer  do  Império, 
nesta  questão  infelizmente  tão  debatida,  faltaram  â  Constituição;  antes, 
observam-na  do  modo  mais  exemplar,  vencendo,  segundo  o  dever  de 
seu  Ministério  Apostólico,  as  difficuldades  suscitadas  pela  malignidade 
dos  tempos,  que  não  querem  saber  de  rei  nem  de  lei. 

2.*  Os  Srs.  Ministros  e  Conselheiros  de  Estado,  de  muitos  modos 
violaram  a  Constituição,  já  como  Ministros  e  Conselheiros,  jà  como 
Brazileiros. 

PROVAS    DA    PRIMEmA    CONCLUSÃO 

A  primeira  conclusão  tornar-se-ha  em  extremo  evidente  a  quem 
considerar  de  um  lado  a  importância  que  o  legislador  ap|ticou  ao 


Perante  a  Historia  479 


artigo  5**,  como  se  deprehende  da  leitura  de  todos  os  citados  artigos 
da  Constituição;  de  outro  a  sua  interpretação  absurda  e  injuriosa 
ao  mesmo  legislador,  dada  pelos  nossos  accusadores. 

Acerca  da  importância  que  applicou  o  legislador  ao  artigo  5* 
observe-se: 

1.*  EMe  o  coHoca  como  um  dos  cinco  pontos  essenciaes  da 
Consiilujçâo,  annunciados  no  primeiro  titulo,  como  a  base  lógica 
e  jurídica  dos  títulos  que  se  seguem. 

Com  eíTeUo,  os  pontos  essenciaes  que  se  devem  ter  em  vista 
quando  trata-se  de  dar  uma  constituição  politica,  são  estabelecer: 
1**  de  que  maneira  é  composta  a  nação  e  qua*  o  seu  território; 
^  qual  o  Governo,  e,  no  caso  de  ser  o  monarchico  hereditário, 
qual  a  dynastia;  3°  qual  a  Religião. 

O  primeiro  ponto  influe  na  Constituição  como  causa  material ; 
porque  a  qualidade  dos  indivíduos  e  a  extensão  do  território  exigem 
uma  legislação  própria :  o  segundo  como  causa  formai ;  porque  o 
que  determina  a  forma  do  governo  é  o  sujeito  em  que  reside  a 
autoridade  suprema;  e  certamente  cada  forma  de  governo  exige 
uma  legislação  peculiar:  o  terceno  como  causa  final ;  porque  o 
lim  da  Constituição  é  ordenar  aos  membros  com  a  força  do  direito, 
e  a  base  de  todo  o  direito  é  a  Religião ;  por  isso,  quanto  maior 
fòr  a  autoridade  da  Religião  para  os  membros,  e  quanto  mais 
nella  estribar-se  a  Constituição,  tanlo  maior  será  a  força  do  direito 
com  que  ordenará  aos  membros,  e  melhor  será  a  sua  legislação. 

Logo,  o  artigo  5""  da  Constituição  é  a  base  lógica  e  juridica 
dos  artigos  que  se  lhe  seguem ;  razão  pela  qual  o  legislador,  lógica 
e  juridicamente,  collocou-o  no  primeiro  titulo. 

2.°  O  mesmo  legislador  exige  do  Chefe  Supremo  da  nação, 
seu  primeiro  representante,  quando  complefa  14  annos,  e  antes  de 
ser  acclamado  Imperador,  o  juramento  citado  nos  artigos  103  e  106; 
onde  jura-se  manter:  1°  a  Religião  Catholica,  Apostólica,  Romana ; 
2°  tudo  o  que  é  relativo  á  Consí-tuição. 

Este  mesmo  juramento,  e  com  a  mesma  ordem,  se  exige  também 
do  Regente  e  da  Regência  (arl.  127)  e  dos  Conselheiros  de  Estado, 
antes  de  tomarem  posse. 

Ora,  está  claro  e  paiente  que  o  legislador  quer  ter  a  certeza  de 
que  o  Chefe  Supremo  da  nação,  seu  primeiro  representante,  não 
consentirá  violar  o  artigo  5°,  nem  por  prejuízo  de  educação  (art.  103), 
nem  por  eleição  de  seu  arbitrio  (art.  106),  nem  por  insinuação 
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de  seus  Conselheiros  (arls.  141  e  143),  nem,  finalmente,  por  alpruma 
alteração  já  feita  no  tempo  da  Regência,  e  que  tornasse  impossível 
o  remédio  (arl.  127). 

Logo,  segundo  a  mente  do  legislador,  nada  é  tão  essencial  como 
este  artigo: 

c  A  ReligiSo  Catholica,  Apostólica,  Romana,  continua  a  ser  a 
Religião  do  Estado,  •  visto  como  o  faz  jurar  duas  vezes  em  todos 
os  ditos  juramentos:  a  primeira  explicitamente  em  termos  os  mais 
claros,  e  incapazes  de  restricção  alguma ;  a  segunda  implicitamente ; 
por  quanto,  sendo  o  artigo  5°  parte  essencial  da  Constituição,  ju- 
rando-se  manter  a  mesma  Constituição,  jura-se  manter  este  artigo. 

Ora.  qual  é  a  accusação  que  se  formula  contra  o  humilde  Bispo 
de  Olinda,  e  os  seus  Venerandos  Collegas? 

Eil-a  em  poucas  palavras: 

O  Summo  Pontífice,  Augusto  Chefe  da  Religião  Catholica,  Apos- 
tólica, Romana,  fulminou  pena  de  excommunhão  maior  contra  os 
maçons;  e  excommungados  estes,  de  facto  estão  fora  das  Irmandades. 
Estando  as  Irmandades,'  como  corporações  religiosas,  destinadas  ao 
culto  divino,  debaixo  da  jurisdicção  dos  Ordinários,  recebem  dos 
Bispos  ordem  para  que  expillam  de  seu  seio  os  maçons  que,  por 
ventura,  não  queiram  abjurar;  mas,  recusam  obedecer.  Os  Bispos 
punem-lhes  a  desobediência,  lançando-lhes  pena  de  interdiclo,  arma 
que  lhe  fez  empunhar  o  dever  de  seu  sagrado  Ministério.  As  Ir- 
mandades interpõem  recurso  á  Coroa,  prohibido  pelo  direito  ca- 
nónico, e  ultimamente  sob  pena  de  excommunhão  lalw  sententiw, 
reservada  de  modo  especial  ao  Romano  Pontífice. 

Neste  Ínterim,  chega  um  Breve  do  SS.  Padre,  approvando  o 
que  fizeram  os  Bispos  a  este  respeito,  e  autorizando-os  com  plenos 
poderes  a  procederem  *  contra  as  Irmandades  rebeldes.  Os  Bispos 
publicam  este  Breve,  sem  o  beneplácito  imperial. 

O  Ministério  do  Império  dá  provimento  ao  recurso  das  Irman- 
dades, e  manda  aos  Bispos  levantem  o  interdicto  e  não  cx)nsiderem 
excommungados  os  maçons,  e,  ao  mesmo  tempo,  condemna  o  pro- 
cedimento d'aquelles  a  respeito  da  publicação  do  Breve.  Os  Bispos 
recusam  obedecer,  por  ser  tal  ordem,  debaixo  de  muitos  pontos 
de  vista,  attentatoria  da  divina  Constituição  da  Egreja  Catholica, 
Apostólica,  Romana,  que  só  tem  por  árbitros  supremos  nas  questões 
religiosas  ao  Soberano  Pontífice  e  aos  Bispos  em  suas  Dioceses,  e 
nunca  ao  Governo. 
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Ora,  isto  posto,  nao  é  claro  como  a  luz  do  sol  em  pleno 
dia,  que  os  Bispos  não  deviam  obedecer,  jà  como  Bispos,  já  como 
Brazileiros,  cuja  Constituição  exige,  manda  e  ordena  que  a  Religião 
Catholica,  Apostólica,  Romana  seja  sempre  tão  respeitada? 

Logo,  provada  está  a  primeira  conclusão. 

Mas,  ainda  mais  clara  e  evidente  torna-se  a  prova,  se  exami- 
narmos o  modo  absurdo  e  injurioso  ao  legislador,  porque  pre- 
tendem os  nossos  accusadores  explicar  o  art  5**  da  Constituição. 

Di/eui  que  o  artigo  5"  se  entende  c^m  a  restricção  do  art.  102 
S  14  da  mesma  Constituição,  onde  se  diz  que  o  Imperador,  Chefe 
do  poder  execulivo,  pôde  t  conceder  ou  negar  beneplácito  aos 
Dccrr'tos  dos  Concílios  e  Lettras  Apostólicas,  e  quaesquer  outras 
Constituições  ecclesiasticas,  que  se  não  oppozerem  á  Constituição, 
e  precedendo  a  approvação  da  Assembléa,  se  contiverem  dispo- 
sição geral. 

Respondo: 

l."*  Ou  este  artigo  102  §  14,  concorda  com  lodos  os  artigos 
citados  relativamente  á  Religião  Catholica,  Apostólica,  Romana, 
(arts.  5^  103,  106,  127,  141),  ou  não  concorda. 

Se  concorda,  nada  encerra  contra  os  Bispos,  que  outra  cousa 
não  fizeram,  senão  cumprir  com  seus  deveres,  já  como  Bispos,  já 
como  Brazileiros,  conforme  provado  fica. 

Se  não  concorda,  como  também  já  se  provou,  nada  tem  contra 
os  Bispos ;  pois  evidentemente  este  arligo  não  é  essencial,  senão 
muito  accidenlal  á  Constituição;  portanto  no  interesse  da  mesma 
Consliluiçao  não  se  deve  transgredir  um  dos  artigos  mais  essenciaes 
para  observar  um  accidental. 

Em  lodo  o  caso,  os  Bispos,  não  sujeilando  o  Breve  Pontifício 
ao  beneplácito  imperial  e  não  prestando  obediência  ao  ministério 
em  matéria  contraria  ã  Religião  Catholica,  Apostólica,  Romana, 
cumpriram  os  deveres  nao  só  de  Bispos,  senão  também  de  cidadãos 
Brazileiros. 

2."*  Todas  as  leis  da  boa  hermenêutica  nos  ensinam  que  os 
pontos  mais  claros  de  um  contexto  são  a  cliave  que  abre  o  sen- 
tido dos  mais  ohscnros;  e  as  leis  da  prudência  e  caridade  nos 
diclam  que  se  não  devem  taxar  de  contradictorios  os  pontos  de 
uma  legislação,  senão  quando  a  contradicção  é  evidente  e  palpável. 

Ora,  na  nossa  Constituição,  o  que  é  relativo  á  Religião  Ca- 
tholica, Apostólica,  Romana  e  suas  conclusões  praclicas  é  tão  claro 
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que  nSo  admitte  davida,  senSo  dos  que  aciniosa mente  querem 
sophismar;  e  o  que  se  refere  ao  beneplácito  não  probibe  clara- 
mente aos  Bispos  a  publicação  dos  Decretos  dos  (Concílios,  Lettras 
Apostólicas  e  oulras  Constituições,  no  que  propriamente  rx)nsisliria 
a  opposiçâo  ao  art.  5*  e,  por  conseguinte,  a  contradicção. 

Logo,  não  se  pôde  provar  que  o  art.  5**  e  o  art.  102,  S  14, 
sejam  conlradictorios ;  e,  portanto,  se  os  Bispos  observaram  um 
artigo  não  faltaram  ao  outro. 

Na  verdade,  além  da  autoridade  de  vários  jurisconsultos  que 
ensinam  não  ser  necessário  o  beneplácito  imperial  para  publicação 
dos  Decretos  dos  Concílios  e  Lettras  Apostólicas  e  quaesquer  outras 
Constituições,  quanto  à  regra  da  fé  e  da  disciplina  ecclesiaslica, 
mas  tão  somente  quanto  aos  seos  eíTeitos  civis  que  dependem  do 
Poder  executivo ;  é  claro  e  evidente  que  assim  se  deve  entender- 
ia i'as  palavras  do  art.  i02  §  14,  onde  nenbuma  menção  se  faz 
dos  Bispos ;  e,  tratando-se  de  um  negocio  em  que  limita-se  a  liber- 
dade e  acção  d^elles,  parecia  que  a  Constituição  deveria  ser  mais 
explicita  no  intuito  de  evitar  conflicíos;  2**  do  mencionado  art.  179. 

E,  com  eíTeito,  segundo  este  artigo  ha,  em  nosso  paiz,  liberdade, 
pela  qual,  sem  dependência  de  censuras,  podem  todos  communicar 
os  seus  pensamentos  por  palavras  e  escriptos,  e  pablical-os  pela 
imprensa,  com  tanto  que  sejam  responsáveis  pelos  abusos  que 
commetterem . 

Ora,  se  todos  os  cidadãos  gosam  desta  liberdade,  com  maioria 
de  razão  tem-na  os  Bispos,  maxime  tratando-se  de  publicar,  não 
pensamentos  frívolos  e  inúteis,,  porém  as  disposições  da  maior  impor- 
tância que  se  podem  publicar  neste  mundo,  nas  quaes  conhecem 
08  fleis  que  não  pôde  haver  abuso;  por  quanto,  o  que  vem  do 
Summo  Pontífice,  em  relação  ao  governo  da  Egreja  vem  do  Espírito 
Santo. 

Logo,  segundo  o  espírito  de  toda  a  Constituição  do  Império  e 
a  mente  do  legislador,  o  art.  102  relativo  ao  beneplácito  não  se 
deve  entender  quanto  a  simples  publicação  dos  Decretos  dos  Con- 
cílios, Lettras  Apostólicas,  e  quaesquer  outras  constituições  ecclesi- 
astícas  ;  mas  quanto  à  sua  publicação  para  eíTeilos  civis. 

Logo,  os  Bispos,  publicando  o  ultimo  Breve  do  SS.  Padre  Pio 
IX,  sem  beneplácito  do  Governo  Imperial,  não  violaram  este  artigo 
da  Constituição;  por  isso  que  não  entraram  nos  effeitos  civis. 

3""  Summamente  injuriosa  ao  legislador  é  a  interpretação  que 
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nossos  adversários  querem  dar  ao  arl-go  5",  cerceando-o  com  o  art. 
102 ;  por  quanto,  nesLa  supposiçâo,  o  juramento  que  tantas  vezes 
e\ige,  e  com  tamanha  solemnidade,'  nos  arligos  5,  103,  106,  127, 
141,  seria  uma  impostura  em  moral,  uma  contradicção  em  lógica, 
6  uma  traição  ao  paíz  em  poMlica  e  em  Religião. 

Uma  impostura  em  moral.  Porque,  na  hypolhese,  o  Imperador, 
o  Regente,  e  os  Conselheiros  jurariam  manter  uma  Religião  Catholicà 
que  não  é  a  ReMgião  Catholicà,  mas  a  seita  dos  protestantes  sob  a 
denominação  de  Religião  Catholicà;  visto  como,  segundo  a  supposição 
dos  adversários,  a  RcUgião  que  se  jura  manter  é  tal  que  faz  depender 
do  beneplaciío  imperial  a  publicação  do  que  se  deve  crer. 

E  o  que  será  da  fé  do  povo  se  o  Imperador  não  permittír  a 
publicação  ? 

Logo,  neste  caso,  a  fé  do  povo  depende  da  vontade  do  Imperador. 

Ora,  uma  Religião  que  professa  semelhante  doutrina  não  é  a 
Religião  Caihoiica,  mas  a  seita  dos  protestantes  com  o  sapposto 
appeliido  de  Religião  Catholicà,  Apostólica,  Romana.  Logo,  na  sup- 
posição de  nossos  adversários,  tantos  juramentos  seriam  em  moral 
uma  verdadeira  impostura. 

Uma  contradicçào  em  lógica.  Dizem  os  nossos  adversários  que, 
em  virtude  do  beneplácito,  deve  o  Imperador  examinar  os  Decretos 
dos  Concílios,  Letlras  Apostólicas,  e  quaesquer  Constituições  Ecciesi- 
asticas,  sendo  submeitidas  á  approvação  da  Assembléa  Geral,  se 
contiverem  disposições  geraes;  e  accrescentam  que  tudo  isto  não  é 
no  inluiío  de  discutir  o  dogma,  pois  reconhecem  que  para  tal  não 
é  ella  juiz  competente ;  mas,  para  ver  se  nesses  actos  do  Pastor 
univei-sal  da  Egreja  existem  disposições  que  vão  de  encontro  ao 
Governo.  Ora,  digo,  é  nisso  que  se  acha  a  mais  flagrante  contradicção. 

E  se  não,  supponhamos  o  caso  que  já  se  deu. 

Chega  de  Roma  uma  Constituição  Pontifícia,  acompanhada  de 
um  syllabo  de  vários  erros  condemnados  pela)  auioridade  infallivel 
da  Sanla  Sé.  São  estes  erros  os  princípios  reguladores  de  muitos 
Governos  hodiernos;  e,  por  isso,  o  Supremo  Pastor  da  Egreja 
condemnou-or.  por  amor  da  têmpora  1  e  eterna  felicidade  dos  povos. 

Agora,  pergunto,  se  essa  Constituição  ha  de  solicitar  o  bene- 
plácito do  Imperador  em  vigor  do  artigo  102  §  14,  como  é  inter- 
pretado pelos  adversários,  não  se  lh'o  poderá  negar  por  conter 
ella  determinações  contra  o  Governo? 

E  negado  o  beneplácito,  não  seria  julgar  em  matéria  de  fé? 


484  O  Bispo  de  Olinda 


Logo,  ao  mesmo  tempo  o  Imperador  julgar-se-hia  e  não  julgar-se- 
hia  juiz  competente  em  matéria  de  fé;  o  que  é  contradictorio. 

Ainda  mais. 

Julgando  o  Imperador  se  um  Decreto  Apostólico  ou  Constituição 
Pontifícia  encerra  ou  não  alguma  cousa  contra  o  governo  civil,  o 
seu  juizo  é  fallivel  ou  infallivel? 

Se  fallivel,  pôde  ser  que  facto  se  engane  e,  neste  caso,  negando- 
Ihe  licença  para  a  publicação,  será  causa  de  grandes  distúrbios  e 
damnos  para  a  nação  que  governa. 

Se  infallivel,  então  teria  o  Imperador  aquelle  dom  de  infal* 
libilidade  que,  pela  própria  exigência  do  beneplácito,  se  nega  ao 
Papa;  por  quanto,  não  se  examina  para  conceder  ou  negar  beneplácito, 
se  não  do  que  se  suppõe  ser  ou  poder  ser  erróneo. 

Ora,  é  principio  fundamental  da  Religião  Catholica,  que  o  Papa 
e  os  Concílios  Ecuménicos  são  infalliveis  em  seus  Decretos  e  Cons- 
tituições, em  virtude  das  promessas  de  Jesus  Christo  e  da  assistência 
do  Espirito  Santo;  e,  visto  como  mais  a  pessoa  alguma  neste 
mundo  prometteu  o  Divino  Mestre  essa  assistência,  também  ninguém 
mais  é  infallivel. 

Logo,  segundo  a  interpretação  que  os  adversários  dão  ao 
artigo  102  §  14,  se  suppõe  o  Papa  Infallivel,  porque  assim  o  ensina 
a  crença  Catholica,  e  se  suppõe  ao  mesmo  tempo  fallivel,  pois  se 
conhece  a  possibilidade  de  erro  em  suas  Constituições  Apostólicas: 
se  suppõe  o  Imperador  fallivel,  porque  assim  o  exige  a  féCalholica, 
e  infallivel  porque  se  lhe  attribue  o  direito  de  julgar,  sem  appello 
nem  aggravo,  as  Constituições  PoritiGcias. 

Haverá  contradicção  mais  palpável  do  que  esta? 

Além  disso,  adniittida  a  explicação  dos  adversários,  os  taes 
juramenlos  são 

Uma  traição  ao  paiz  em  polilica  e  em  Religião. 

Jã  (iz  notar  que  o  legislador  collocou  sob  o  titulo  primeiro  a 
parte  relativa  à  Religião  do  Império;  porque  a  Religião  é  a  base 
do  direito,  e  por  isso  é  a  Religião  que  sustenta  o  direito. 

De  sorte  que,  supprimindo-se  do  mundo  a  Religião,  supprimir- 
se-hia  juntamente  a  existência  de  Deos,  e,  tirada  a  existência  de 
Deos,  a  regra  do  homem  seria  o  libilo;  por  isso  que,  se  a  sancção 
do  látego,  e  do  azorrague  é  suíTicienle  para  guiar  animaes  irracionaes, 
não  o  é  para  creaturas  intelligentes,  cuja  vontade  não  conhece 
limites  na  resistência  que  pôde  oppor  a  quem  tenta  guial-as  com 
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a  força  bnita,  assim,  como  nâo  os  conhece  nos  imtnensos  recursos 
qne  lhe  pó(ie  suíríçerir  o  enlendimento.  E'  por  isso  que  a  irreligião 
fazendo  desconhecer  a  força  do  direilo,  engendra  infaUivelmente 
a  revolução. 

Por  consequência,  a  profissão  da  Religião  é  de  summa  neces- 
sidade, não  s6  para  agradar  a  Deos,  senão  também  para  obedecer 
aos  superiores  lemporaes  e  respeitar  as  leis  civis. 

Ora,  com  a  interpretação  dada  pelos  adversários  ao  artigo  5^, 
querendo  limitalo  pelo  artigo  102  §  14,  torna-se  possível  mudança 
da  Religião  verdadeira  em  falsa,  quasi  insensivelmente,  sem  que  o 
povo  percena  sua  ruina;  porquanto,  condemnado  um  ej^ro,  como 
heresia,  torna-se  herética  a  nação  que  continuasse  a  professal-o ; 
e  posta  a  negação  do  beneplácito  para  publicação  das  Constituições 
Apostólicas,  como  conhecerá  o  povo  ou  respeitará  as  condemnações 
poutidcias  ? 

E  assim,  a  nação  seria  vicíima  de  uma  horrorosa  traição,  jul- 
gando-se  Caibolica  por  ouvir  os  juramentos  dos  que  a  governam, 
quando  estaria  fora  do  seio  materno  da  Santa  Egreja  Romana,  por 
não  ler  a  mesma  fé,  nem  achar-se  sob  a  obediência  do  Romano 
Pontífice. 

Logo,  admittida  a  tal  interpretação,  os  juramentos  seriam  uma 
traição  ao  paiz  em  politica  e  em  Religião. 

Recapitulemos  as  provas  da  primeira  conclusão. 

Accusando-me  o  Sr.  Procurador  da  Coroa  com  figuras  rheíoricas, 
desafiara  a  quem  quer  que  fosse  a  provar  como  o  meu  procedimento 
não  levava  comsigo  violação  do  facio  fundamental,  tendo  infringido 
o  artigo  102  §  14,  que  S.  Exc.  chama  bcíse  essencial,  solida^  sem 
a  qual  nào  teria  o  Brazil,  a  sua  soberania,  nào  seria  uma  naçào 
livre  e  independente. 

Provei-lhe  mais  do  que  elle  exigia ;  isto  é,  que  nem  o  humilde 
Bispo  de  Olinda,  nem  tão  pouco  os  demais  Bispos  do  Brazil  violaram 
ponto  algum  da  Constituição,  muito  menos  os  pontos  essenciaes;  e 
que,  nesta  luta  com  o  Ministério,  não  só  pugnamos,  como  Bispos, 
pela  Constituição  da  Egreja,  mas  também,  como  Brazileiros,  pela 
manutenção  da  Constituição  do  Império. 

As  provas  foram  est<is: 

!.■  Segundo  a  mente  do  legislador,  claramente  revelada  em 
todo  o  theor  da  Constituição,  e,  principalmente,  nos  repetidos  e  tão 
solemnes  juramentos,  a  Religião  Catholica,  Apostólica,  Romana,  pura- 
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mente  professada,  como  o  é  por  todos  os  fieis,  é  a  Beligião  do 
Império  e  lógica  e  jaridicamente  um  dos  pontos  essenciaes  da  Coo- 
stituiçSo. 

Ora,  na  questão  actual,  nós,  Bispos,  defendemos  a  BeligiSo  Ca- 
tbolica,  Apostólica,  Romana,  tal  qual  é  puramente  professada  pelos 
fieis. 

Logo,  lógica  e  juridicamente  defendemos  a  Religião  do  Império, 
e  um  dos  pontos  mais  essenciaes  da  Conslítuição ;  e,  assim,  cum- 
primos os  nossos  deveres,  quer  de  Bispos  quer  de  cidadãos  Bra- 
sileiros. 

2.*  O  art.  i02  §  14,  citado  pelo  meu  accusador,  não  limita 
o  Governo  da  Religião  Catholica,  sujeitando  seus  actos  ao  praz-me 
imperial,  mas,  exige  tão  somente  o  beneplácito  quanto  aos  eíTeitos 
civis,  como  é  evidente  e  manifesto  do  tbeor  do  mesmo  artigo,  da 
liberdade  de  imprensa  de  que  todos  gosam,  e  da  autoridade  de  vários 
jurisconsultos  de  nota;  e  se  o  limita  no  sentido  dos  adversários, é, 
sem  contradicção,  ponto  accessorio  da  ConsíUuição  e  não  essência', 
como  o  art.  S"",  e  os  demais  artigos  relativos  aos  juramentos,  nos 
quaes  professa-se  a  Religião  Catooiica,  Apostólica,  Romana,  pura, 
sem  condição  nem  restrlcção  alguma. 

Em  todo  caso,  o  mesmo  arlJgo  não  pôde  autor'sar  nenhuma 
accusação  contra  os  Bispos,  mandando  violar  tantos  outros  ari<gos 
mais  fundamentaes  da  mesma  Constituição. 

3.*  A  interpretação  que  se  pretende  dar  ao  art.  6*  em  relação 
ao  art.  102  §  14,  como  se  devesse  entender  com  esta  condição 
e  restricção  a  Religião  Catbolica,  Apostólica.  Romana,  professada 
pelo  Estado,  é  uma  interpretação  por  extremo  injuriosa  ao  legis- 
lador ;  porquanto  fal-o-hia  exigir  um  acto  que  em  moral  seria  uma 
impostura,  em  lógica  uma  contradicção,  em  politica  e  Religião  uma 
traição  ao  paiz. 

Em  moral  uma  impostura.  Porquanto  com  palavras  pro- 
fessar-se-hia  a  Religião  Catholica,  e  de  facto,  a  seita  dos  protes- 
tantes, na  qual  o  supremo  arbitro  das  questões  religiosas  é  o  poder 
civil.  Se  tal  não  se  faz  com  uma  definição  ex  Cathedra,  pouco  im- 
porta, porque  se  faz  com  uma  definição  de  facto,  decidindo  ex  vi 
do  beneplácito  que  doutrinas  devem  correr  e  quaes  não. 

Em  lógica  uma  contradicção:  porque,  a  interpretação  suggerida 
suppõe  o  Papa  e  a  Egreja  infalliveis  e  falliveis  a  um  tempo:  in- 
íalliveis  segundo  o  dogma  GathoUco,  e  falliveis  segundo  a  necessi- 
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dade  do  beneplácito,  que  admitte  a  possibilidade  de  algum  erro 
nos  aclo$i  do  Papa  e  da  Egreja  (se  a  não  admiltisse  para  que  seria 
o  beneplácito?) 

A  diía  interpretação  suppõe  do  mesmo  modo  o  Imperador  fal- 
livel  e  infallivel ;  fallivel  porque  nâo  é  Papa,  infallivel  porque  decide 
sem  appellação,  se  as  Constituições  da  Egreja  devem  ou  não  correr 
livremente. 

Haverá  maior  contradicçao  em  juramentos  feitos  neste  sentido  ? 

Em  politica  e  Religião  uma  traição  ao  pniz.  Porquanto,  não 
havendo  verdadeira  politica  sem  Deos,  e  não  se  manifestando  as  re- 
lações do  homem  para  com  Deos,  senão  por  meio  da  Religião  ver- 
dadeira, segue-se  que  fora  desta  Religião  não  ha  sã  politica.  Ora, 
a  supposla  interpretação  do  beneplácito  abre,  no  paiz,  caminho  á 
ruina  da  verdadeira  Religião,  jurada  tantas  vezes  e  com  forma  tão 
evidentemente  Catbolica,  pelo  primeiro  representante  da  naçfio  e  pelos 
outros  que  o  auxiliam  no  governo.  Logo,  estes  juramentos  seriam 
em  politica  e  Religião  uma  traição  ao  paiz. 

Assim,  pois,  fica  a  todos  os  respeitos  provada  a  primeira  con- 
clusão que,  nesta  lucta  com  o  Governo,  nem  eu,  nem  os  demais 
Bispos  do  Império,  violamos  de  modo  algum  a  Constituição,  e  muito 
menos,  os  pontos  essenciaes  delia ;  antes,  pelo  contrario,  pugnamos 
pela  defeza  da  Religião  Catholíca  como  Bispos,  e  pela  da  Constituição 
politica  do  Império  como  Brazileiros. 

E  aqui  poderá  eu  fazer  ponto,  sendo  o  fim  deste  exame  defender 
os  meus  actos  e  os  dos  meus  venerandos  Collcgas  no  Episcopado,  e 
não  ac€usar  os  atheios.  Mas,  a  força  da  lógica  que  não  depende  de 
nossa  liberdade,  a  defeza  do  paiz  para  a  qual  devem  concorrer 
todos  os  cúJadãos,  pospondo-lhe  todos  os  respeitos  e  interesses  par- 
ticulares, e,  finalmente,  o  dever  de  meu  sagrado  Ministério,  como 
Bispo  Brazile«ro,  me  obrigam  a  não  recuar  diante  da  segunda  con- 
clusão, em  que  se  diz  que  os  Ministros  e  Conselheiros  d'Estado, 
em  opposição  aos  Bispos,  faltaram  de  mil  modos  à  ConsLiluição,  já 
coroo  Ministros  e  Conselheiros  de  Estado,  já  como  Brazileiros. 

Disse  que  a  esta  segunda  conclusão  me  arrasta  a  força  da 
lógica;  porque  tal  é  natureza  da  accusação  de  que  estou  me  de- 
fendendo a  mim  e  aos  meus  Exms.  CoHegas,  perante  o  tribunal 
do  bom  senso,  que  não  posso  promover  a  nossa  deleza  sem  ao 
mesmo  tempo  formular  contra  os  nossos  accusadores  accusação  do 
mesmo  cnme  que  nos  imputam* 
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Ministros,  Conselheiros  e  Procurador  da  CorÔD,  accnsam-nos, 
porque,  como  já  se  provou,  quizeinos  observyr  o  artigo  5**  da 
Coiisliluição,  segundo  o  espirito  desla ;  e  não,  se^çundo  a  interpre- 
tação falsa  e  sobremaneira  perniciosa  ao  bem  puldico  e  particular, 
civi)  e  religioso,  que  lhe  querem  dar.  Logo,  provado  que  os  Bispos 
deviam  observar  o  arl.  5°,  como  o  observam,  provado  cslá  igual- 
mente que  Ministros  e  Conselheiros  violaram  o  artigo  S**,  aconselhando, 
mandando  e  denunciando  os  Bispos  como  inimigos,  porque  obser- 
vàram-no. 

Eis,  por  tanto,  a  necessidade  lógica  da  segunda  conclusão. 

Além  disso,  a  defeza  do  paiz  obriga  a  lodo  o  bom  cidadão 
a  lançar  mão  dos  meios  ao  seo  alcance  para  evitar  à  pátria  todo 
e  qualquer  damuo. 

Se  acaso  chegasse  ao  meo  conhecimento  a  existência  de  uma 
conspiração  de  médicos  e  pharmaceu ticos,  por  exemplo,  com  o  fim 
de  envenenar  os  medicamentos,  e  matar  surrateiramente  toda  ou 
parte  de  certa  população,  não  leria  eu  a  restricta  obrigarão,  como 
bom  cidadão,  de  denuncial-os? 

Pois,  é  este  o  nosso  caso,  e  com  maioria  de  razão,  por  quanto 
Ministros  e  Conselheiros  d'Eslado,  não  tratam  de  matar  o  corpo, 
porém  a  alma  do  povo  Brazileiro.  E  não  digam  que  este  argumento 
se  deve  deixar  aos  carolas  ou  jesuiias :  tral-o  Ovidio,  poela  pagão, 
que  por  certo  bem  longe  estava  de  ser  carola  ou  jesuita.  Em 
análogas  circumstancias  disse  elle: 

Vt  corpus  redimas  ferrum  palieris  et  ignes, 

Árida  7iec  silicus  ora  letabis  agua; 

Ut  valeas  animo  quicquam  tolerare  negabis? 

At  prelium  pars  hcec  corpore  majm  habet. 

O  Ministério  Episcopal,  em  fim,  força-me  a  não  recuar  diante 
da  mesma  conclusão,  porque  segundo  a  phrase  do  grande  Apostolo 
das  nações,  é  dever  dos  Bispos,  não  só  ioqni  qxice  decent  sanam 
doctrinam,  como  também  eos  qui  contradicunl  argnere,  sendo  ambas 
as  tarefas:  a  de  ensinar  e  a  de  reprehender,  symbolisadas  no 
báculo  pastoral,  que,  na  sua  origem,  bem  como  na  sua  forma, 
outra  cousa  não  é  senão  o  cajado  com  que  o  pastor  guia  as  suas 
ovelhas  e  defende-as,  torcendo-o  contra  os  lobos. 

Por  conseguinte,  muito  a  pesar  meo,  não  posso  recuar  diante 
da  segunda  conclusão,  e  para  confirmal-a  outras  provas  adduzirei. 
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PROVAS  DA  SEGUNDA  CONCLUSÃO 

Segundo  os  artigos  supracitados,  os  Ministros  d'Estado  sào 
responsáveis  por  abuso  de  poder  e  por  falta  de  observância  ã  lei 
(arl.  133,  §§3e4);  são  responsáveis  os  Conselheiros  d'Estado  pelos 
conselhos  oppostos  ás  leis  e  ao  interesse  do  Estado  manifeslamenle 
dolosos  (art.  143) ;  e  os  mesmos  Conselheiros  juram  manter  a  Religião 
Calholica,  Apostólica,  Romana  (arl.  141). 

Ora,  o  Aviso  do  Ministério  do  Império,  de  12  de  Junho, 
baseado  em  um  parecer  do  Conselho  d' Estado  pleno,  que  approvou 
o  da  secção  do  mesmo  Conselho  dos  Negócios  do  Império,  apre- 
sentado em  23  de  Maio  ultimo,  conforme  longa  e  evidentemente 
o  prova  ao  Senado,  na  sessão  de  30  de  Junho  deste  anno,  olllm. 
e  Exm.  Sr.  Senador  Cândido  Mendes  de  Almeida,  é  illegal,  anar- 
chico  e  altentatorio  da  verdade  e  oíTensivo  da  Religião  do  paiz,  e 
dos  direitos  do  Episcopado.  Por  outra,  os  Ministros  abusam  de  seu 
poder  contra  a  Egreja  e  não  observam  o  art.  o%  e  os  Conselheiros 
faltam  ao  seu  juramento  e  dão  conselhos  oppostos  às  leis  e  ao 
interesse  do  Estado  manifestamente  dolosos. 

Logo,  Ministros  e  conselheiros  incorreram  na  responsabilidade 
dos  citados  artigos  133  §  3,  4  e  143  da  Constituição. 

«  Parece  que  o  único  propósito  (da  Secção  do  Conselho  dos 
Negócios  do  Império)  diz  o  erudilo  Senador,  era  achar  sempre 
má  vontade  do  Bispo  contra  a  lei,  violência  e  arbítrio,  quando  por 
ontro  lado  tudo  se  empregava  para  o  sacrifício  da  causa  da  verdade 
e  glorificação  da  apostasia.  Toda  a  jurisprudência  do  Conselho  de 
Estado,  todo  o  respeito  ao  derreio  n.  1,911  de  28  de  Março  de  1857, 
o  direito  canónico  e  as  prerogativas  do  melropolita  cairam  por  terra, 
tudo  devia  ceder  o  passo  ao  previsto  triumpho  da  apostasia,  cujo 
recurso,  maculado  de  tantas  e  insanáveis  nullidades,  devia  a  todo 
o  custo  ser  recebido.  » 

I  As  próprias  autoridades  civis,  Sr.  Presidente,  por  não  terem 
desenvolvido  todo  o  rigor,  todo  o  zelo  acirrado  contra  o  procedimento 
do  Bispo  de  Olinda,  tiveram  o  seu  quinhão  de  azeda  censura,  e  como 
que  ficaram  preparadas  para,  em  qualquer  outra  emergência,  mos- 
trarem o  que  podem  subalternos  estimulados,  senão  irritados,  com 
tão  afiado  acicate.  > 

«  Suo  três,  Sr.  Presidente,  os  defeitos  que  encontrou  a  Secção 
no  recurso   interposto  pela  irmandade  do  Sanlissimo  Sacramento 
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da  Parochia  de  Santo  António  da  Cidade  do  Recife:  1**  vir  fora  de 
tempo,  2°  não  ser  a  petição  assignada  por  advogado  do  Conselho 
de  Estado,  3°  falta  de  previa  appellação  para  o  Metropolita.  A 
estes  defeitos  podia  se  accrescentar  o  de  falta  de  cópia  authentica 
do  compromisso  da  irmandade,  em  que  aliás  tanto  se  apoia  a 
Secção  e  o  governo  no  aviso  de  12  de  Junho,  sem  que  ninguém 
visse-o!  • 

«  O  recurso  da  irmandade  recorrente  não  foi  interposto  em 
tempo  útil  (decreto  n.  124  de  o  de  Fevereiro  de  1842,  artigos  39  e  43), 
bem  o  reconheceu  a  douta  secção,  mas  tem  o  cuidado  de  accres- 
centar que  sendo  contra  a  autoridade  ecclesiastica,  não  deve  ter 
tempo  certo,  a  qualquer  hora,  a  qualquer  momento  pôde  ser  in- 
terposto e  aceito;  toda  a  garantia  a  favor  delias  deve  ser  posta  à 
margem ;  adversm  hostem  cet^na  amlorílas.  Esse  termo  dado  para 
a  interposição  dos  recursos  (10  dias)  a  jurisprudência  do  Conselho 
de  Estado  tinha  sempre  julgado  fatal  o  o  mantinha,  mas  nesse 
caso  vinha  a  soíTrer  a  apostasia  privilegiada,  predilecta,  o  que 
não  convinha,  t 

a  Por  meio  de  uma  singular,  mas  fútil  argumentação  jurídica* 
declarou-se  em  vigor  disposição  já  revogada,  o  art.  3°  do  decreto 
n.  <10  de  3  de  Fevereiro  de  1838,  contra  o  que  terminante  e 
positivamente  determinou  o  decreto  n.  1,911  de  28  de  Março 
de  18S7,  art.  24,  nas  seguintes  palavras  in  fine:  «  que  procederá 
como  determinam  os  artigos  13  e  14  do  decreto  de  19  de  Fevereiro 
de  1838,  o  qual  só  nesta  parle  fica  em  vigor !  »  Todas  as  outras 
razões  invocadas  para  adornar  esta  estranha  novidade,  serviam 
também,  talvez  com  mais  força,  para  os  casos  de  recursos  civis  e 
nunca  se  fez  uso!  d 

«  Mas,  Sr.  Presidente,  parece  que  nesse  caso  a  attilude  do 
direito  tomou  outras  proporções;  havia  no  governo  um  grão-meslre 
da  franc-maçonaria,  é  certo,  mas  esse  facto,  e  outros  nas  mesmas 
condições,  nunca  poderiam  influir  para  a  variação  do  direito  e 
da  jurisdicção  de  uma  corporação  tão  respeitável  por  suas  luzes. 
Qual  a  razão?  » 

i  A  segunda  nullidade  consiste  em  não  ter  sido  assignada  a 
petição  de  recurso  por  advogado  do  Conselho  de  Estado  (art.  37 
do  decreto  de  5  de  Fevereiro  de  1842).  Em  verdade  é  duro  que 
se  perca  um  recurso  por  falta  de  assignatura  de  um  advogado 
daquella  corporação,  sendo  tão  poucos  os  que  possuem  esse  titulo, 
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e  todos  ou  qnasi  lodos  residindo  na  Corte,  e  nesta  parle  as  razões 
da  secção  calam  no  espirito;  mas, é  admirável,  Sr.  Presidente,  que 
sendo  intuitivo  o  inconveniente,  nunca  o  Consellio  de  Estado^  nem 
o  governo  tratasse  de  reforma!-o ;  é  pois  com  sacrifício  da  Egreja 
que  se  procura  sanar  esse  pequeno  mal,  de  cuja  existência  poucos 
tinham  conhecimento.  O  próprio  autor  do  decreto  n.  i,911, 
de  i8o7,  dormitou  quando  redigiu-o,  e  seus  successores  no  governo 
nunca  cuidaram  de  reparar  o  descuido ! . . .  » 

«  Se  a  precedente  nuilidade  é  aceitável,  não  me  parece,  Sr.  Pre- 
sidente, que  a  terceira  se  ache  em  idênticas  condições.  Refiro-me 
á  appellaç^o  ao  metropolita. ..  » 

€  O  Sr.  Zacarias: — Apoiado.  » 

•  O  Sr.  Mendes  de  Almeida:-^ que  devia  preceder  ao  re- 
curso, em  vista  do  art.  7°  do  decreto  n.  i,9ll  de  1837,  meio 
facullado  pelos  cânones,  como  a  própria  secção  reconhece,  e  sendo 
tão  terminantes  as  palavras  do  artigo  citado  que  passo  a  lôr;  (lô): 
t  Não  será  porém  admittido  o  recurso  á  Coroa,  no  caso  do  art.  1*  §  3* 
(abusos  na  jurisdicção  espiritual),  senão  quando  não  houver  ou 
Tíão  fôr  provido  o  recurso,  que  competir  para  o  superior  eccle- 
siaslico.  » 

E  pouco  antes  notara  o  illustre  Senador: 

«  A  illustre  secção  julga  que  houve  excesso  na  sentença  do 
interdicto,  porque  não  se  limitou  o  prelado  a  punir  por  desobe- 
diência a  Meza  Regedora,  levando  em  sua  violência  e  arbítrio  toda 
a  corporação.  Prescindamos  desta  intervenção  absurda  do  poder 
secular  no  processo  ecciesiastico,  mas  a  verdade  foi  ainda  neste 
caso  sacriflcada  pela  secção,  ponjuanto  do  seu  próprio  relatório 
do  corpo  de  delicto  do  Bispo  se  vô  que  o  proceder  da  Meza  Re- 
gedora foi  approvado  pela  Irmandade,  para  esse  flm  convocada 
expressamente.  » 

Recapitulando,  o  eloquente  e  douto  jurisconsulto  conclue: 

«  Pela  analyse,  Sr.  Presidente,  um  pouco  detalhada,  da  Con- 
sulta e  do  Aviso  de  12  de  Junho  deste  anno,  estou  persuadido  que 
demonstrei:  1°  que  para  as  Bulias  de  1738  e  1751  era  o  •  plac€t » 
inapplicavel,  e  portanto,  mesmo  no  sentido  dos  mais  rigorosos 
autoritários,  essas  Bulias  estavam  em  execução  no  nosso  paiz.  » 

2."  Que  o  <  placet  j»  não  pôde  ser,  sem  perigo  para  a  nossa 
Religião,  interpretado  senão  de  harmonia  com  o  art.  S*"  da  Cons- 
tituição. 
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3.*  Que  o  «  Recurso  á  Coròa  »  por  parle  da  Irmandade  do 
Santíssimo  Sacramento  da  Matriz  de  Santo  António  da  cidade  do 
Recife,  não  podia  deixar  de  ser  desprezado,  por  ifvso  que  o  Rvm.  Bispo 
de  Olinda  procedeu  curialmente,  sem  offender  direito  algum  do 
Estado. 

4.*'  Que  em  t^cs  condigoes  o  Aviso  do  Ministro  do  Império 
de  12  de  Junho  ultimo,  é  injusto,  é  illegal,  é  anarchico,  attentatorio 
da  Constituição  no  art.  5",  tendo  por  objectivo  oíTender,  desmora- 
lisar  o  mesmo,  destruir  a  Religião  que  o  paiz  segue  e  jurou  defender 
naquelle  pacto  fundamental. 

5.°  Que  o  propósito  do  mesmo  Aviso  não  pode  ser  outro  senão 
*  promover  a  propaganda  da  apostasia  maçónica  por  meios  de  go- 
verno; e  por  isso  é  o  mesmo  governo  digno  da  mais  severa  censura: 
tal  é  o  meu  humilde  voto.  » 

Confirma  esta  conclusão  um  facto  gravíssimo  que  se  deu  antes 
do  Aviso  de  12  de  Junho.  O  facto  é  geralmente  conhecido,  mas, 
nem  todos  attentam  para  a  sua  gravidade. 

O  Presidente  da  Provincia  de  Pernambuco  autorisou  uma  reunião 
do  povo  para  o  fim  de  protestar  contra  o  acto  do  Diocesano  relativo 
à  suspensão  de  um  padre.  Bem  sabem  todos  que  se  o  Diocesano, 
em  suspendendo  a  esse  padre,  obrara  mal,  não  era  por  certo  este 
o  meio  de  defender  o  supposto  innocente,  mas  sim  recorrer  a 
um  tribunal  legitimo.  Autorisar  uma  manifestarão  popular  contra 
a  primeira  Autoridade  ecclesiastica  da  Diocese,  era  o  mesmo  que 
autorisar  uma  revolução  religiosa. 

Ora,  teve  lugar  esta  reunião  no  dia  14  de  Maio,  e  deram-se 
scenas  de  desordens,  cuja  dolorosa  recordação  ainda  nos  impressiona, 
as  quaes  deixaram  mais  uma  pagina  negra  na  historia  das  povos 
cultos  e  civilisados.  Teve  o  Sr.  Presidente  da  Provincia,  pergunto, 
por  este  seu  procedimento  alguma  censura? 

Por  este  seu  procedimento,  não ;  teve-o  porém  e  assas  severo 
por  não  ter  sido  ainda  mais  rebelde  contra  o  seu  Pastor  e  pai 
espiritual,  recebendo  o  recurso  da  Irmandade  no  eíTeito  devolutivo, 
quando,  segundo  o  governo,  deveria  tel-o  recebido  no  eflfeito  sus- 
pensivo. 

Assim,  pois,  fica  provado  a  toda  a  luz  da  evidencia  que,  no 
Ministério  e  no  Conselho  de  Estado,  ha. firme  e  deliberado  propósito 
de  perseguir  a  Religião  do  paiz;  para  isso  abusam  os  Ministros 
de  seu  poder,  e  violam  os  Conselheiros  o  seu  juramento,  incorrendo, 
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por  conseguinte,  n;i  roí^ponsabiliílade  dos  citados  arti^íos  133,  SS  3, 
4  e  143,  da  Conslitnição, 

E'  pelas  razõíís  expejididas  que  contra  elles  protesto  diante  de 
Deos,  e  de  todo  o  meu  paiz  e  os  denuncio  ao  tribunal  do  bom 
senso  d'aquelies  (]ue  o  nào  tiverem  depravado  pelas  theorías  fallazes, 
desconhendas  de  toda  a  veneranda  antiguidade,  que  temos  a  magoa 
profunda  de  ver  circular  desassombradamente  e  com  immenso  damno 
das  aimas  incautas. 

Voltemos  ao  exame  da  denuncia. 

«  S.  Exc.  Revma.,  com  uma  tal  violação  e  com  o  mais  que 
«  fez  e  faz,  não  terá  em  vista  promover  interesse  pessoal  seu  ?  * 

Não  interesse  pessoal  meu,  mas  interesse  pessoal  allieio;  isto  é, 
o  interesse  de  minha  chara  pátria  e  de  minhas  amadas  ovelhas, 
como  jà  provei. 

t  Não   o    interesse   sórdido   e   mesquinho    do   dinheiro,   das 

•  riquezas,  mas  sim  o  alio  iiiteresse  <1e  estender,  de  elevar  attri- 
«  buições  que  o  levarão  a  ser  uma  autoridade  suprema  e  inde- 
pendente. » 

Só  ha  na  terra  duas  autoridades  supremas  e  independentes, 
cada  qual  dentro  da  orbita  de  suas  attnbuições,  o  Chefe  do  poder 
espiritual,  e  o  do  poder  temporal.  E  lembrou-se  o  Sr.  Procurador, 
sem  duvida  no  intuito  de  corroborar  a  sua  accusação,  de  attribuir 
ao  humilde  Bispo  (U)  Olinda.  Religioso  dos  Menores  Capuchinhos, 
pretenções  a  uma  destas  duas  Supremas  Autoridades ! ! ! 

«  O  Revm.  Bispo  de  Olinda,  procurando  e  obtendo  novas  ordens 
«  da  Cúria  Romana,  e  dando-lhes  execução  entre  nós  sem  sujeitarse 

•  aos  tramites  necessários,  terá  reconhecido  autoridade  superior  fora 
i  do  Império,   prestando-lhe  obediência?  ». 

No  temporal,  nào;  no  espiritual,  sim:  e  assim  devem  fazer 
não  só  todos  os  Bispos,  como  também  todos  aquelles  que  não  tem 
o  catholicismo  somente  nos  lábios,  mas  o  tem,  e  principalmente, 
no  intimo  do  coração. 

*  Ou  terá  recorrido  á  autoridade  estrangeira  sem  impetrar 
licença?  >• 

Nego  suppoftilum:  o  Sumrao  Pontiíice,  o  Pai  commum  de  nossas 
almas,  o  augusto  Chefe  de  toda  a  christandade  não  é  autoridade 
estrangeira  para  nenhum  paiz  Catholico ;  porquanto  o  pai  não  pôde 
ser  estrangeiro  para  seus  lilhos. 
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t  O  Revm.  Bispo  de  Olinda  lançx)u  interdictos,  quiz  reviver 
uma  medida  vexatória,  iniqua,   que  estava  fora  de  uso.  » 

Logo,  os  interdictos  que  a  Egreja  costuma  lançar  como  pena 
medicinal,  para  que  seus  filhos  rebeldes  abram  os  olhos  e  se  con- 
vertam é  uma  medida  vexatória,  iniqua? 

£  é  um  Catholico  que  assim  falia? 

E'  fora  de  uso!... 

E'  fora  de  uso  para  a  Egreja!? 

Quem  o  disse  ao  Sr.  Procurador  da  Coroa? 

Só  uma  cousa  acho  eu  fora  de  uso  na  questão  dos  interdictos: 
é  que  o  poder  civil  os  mande  levantar,  tornando-se  objecto  da  irrisão 
do  povo,  como  está  acontecendo. 

«  E  o  que  é  mais,  não  podia  ter  logar  ex  ti  da  lei  de  18 
de  Dezembro  de  1516;  da  carta  régia  de  20  de  Outubro  de  1620, 
de  23  de  Fevereiro  de  1821  e  de  12  de  Outubro  de  i823;  nem 
mesmo  a  par  da  prov.  reg.  de  10  de  Março  de  1764  c  18  de 
Janeiro  de  1765.  » 

Ainda  quando,  na  questão  do  valor  dos  interdictos,  o  Sr.  Pro- 
curador da  Coroa  citasse  todas  as  leis  civis  do  universo,  se  não 
citar  alguma  lei  ecclesiastica,  não  alcança  mais  do  que  aquelle  que 
pretendesse  resolver,  com  uma  commissão  de  médicos  ou  de  theologos, 
uma  questão  de  engenharia.  Por  conseguinte,  quaesquer  que  sejam 
as  leis  citadas,  sendo  emanadas  de  principes  temporaes,  não  podem 
tirar  nem  sequer  um  ceitil  de  força  a  uma  determinação  ecclesiastica. 

f  S.  Ex.,  que  deve  ser  o  primeiro  a  dar  exemplo  de  jusiiça 
moderada  e  brandura,  não  attendeu  que,  ainda  quando  podesse 
applícar  tão  forte  censura  ecclesiastica,  não  devia  fazel-o  sem  todas 
as  cautelas,  para  que  não  ficassem  sob  o  peso,  os  que  em  nada 
liaviam  concorrido,  e  para  que  não  ficassem  os  fieis  privados  de 
todo  soccorro  espiritual.  » 

Deixo  a  parte  histórica  da  censura  que  se  digna  fazer-me  o 
Sr.  Procurador  da  Coroa,  porque  já  refutei  tanto  neste,  como  no 
exame  do  Aviso  de  27  de  Setembro. 

Quanto,  porém,  á  parte  dogmática,  em  que  diz  S.  Ex.  que 
os  fieis  pelo  interdicto  ficam  privados  de  todo  o  soccorro  espiritual, 
perdoe-me  S.  Ex.,  pois  cahiu  em  um  formidável  equivoco. 

O  interdicto  não  é  o  mesmo  que  excommunhão:  esta,  sim, 
priva  os  fieis  de  lodos  os  soccorros  espiriluaes,  porque  separa-os 
inteiramente  da  Egreja,  negando-lhcs  todos  os  sacramentos ;  ao  passo 
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que  o  interdicto   priva-os,   l9o  somente,  de  alguns   delles  e  dos 
officios  divinos,  e  islo  mesmo  com  muíta.«-  modiílcações. 

Além  disso,  no  nosso  caso,  da  parte  dos  que  nào  estão  excom* 
mungados,  e  não  deram  motivo  ao  interdicto,  toda  a  questão 
cifra-se  em  não  vestirem  opa.  Tanto  mais  que,  prescindindo  desse 
facto,  a  Autoridade  Ecciesiastica  podia  prohibil-a  por  outras  razOes; 
visto  como  vestir  opa  é  matéria  que  entende  com  o  culto  divino, 
e  por  isso  da  competência  do  Bispo. 

«  A  desobediência  do  Revm.  Bispo  de  Olinda  em  cumprir  o 
que  foi  decidido  no  recurso  à  Coroa,  interposto  pela  Irmandade 
do  Santíssimo  Sacramento  da  Matriz  de  Santo  António  do  Recife, 
é  clara  e  escandalosa.  » 

Clara  e  escandalosa  foi,  sem  duvida,  a  injustiça  e  rebellião 
do  Governo  contra  a  Relip:ião  do  paiz,  a  qual  deve  defender  e 
acatar  mais  do  que  outra  qualquer  cousa,  em  virtude  dos  juramentos 
tão  solemnemente  feitos. 

Permitta-me  S.  Ex.  que  o  contradiga  no  que  diz  respeito  á 
mjnha  supposta  desobediência. 

Obediência  e  desobediência  são  termos  relativos  a  autoridade 
superior.  Ora,  em  matérias  attinentes  á  Religião,  os  Bispos  não 
podem  reconhecer,  como  superior,  nenhum  Ministro  ou  delegado 
do  poder  civil;  mas  só  ao  Exm.  e  Rvm.  Sr.  Arcebispo  e  ao  Summo 
Ponlifice.  Logo,  no  meu  acto  relativo  ao  interdicto  não  podia 
haver  desobediência. 

«  S.  Ex.  Rvma.  não  se  imporia  do  que,  segundo  as  leis  do 
c  Brazil  e  nos  limites  de  attribuições  rigorosamente  legaes,  é  de- 
«  cidido  pelo  Governo  Imperial.  » 

Desciilpe-me  o  Sr.  Procurador  da  Coroa;  isloé  uma  accusação 
mui  gratuita  que  ainda  não  se  provou  e  jamais  poder-se-ha  provar. 
Preso-me  de  ser  tão  obediente  ás  prescripções  do  poder  civil, 
quando  este  não  sahe  da  esphera  de  suas  attribuições,  quanto  o 
sou  ás  do  poder  ecclesiastico  em  matérias  Religiosa^ 

«  Antes,  porém,  peço  a  V.  Magestade  Imperial,  que,  com  seu 
«  saber  e  luzes,  mandando  formar  o  processo  e  fazendo  effectiva 
1  a  responsabilidade  d^aquelle  alto  funccionario  publico,  deter- 
«  mine  definitivamente,  se  as  infracções  recahem  no  art.  96  ou 
<  no  art.  81,  ou  no  art.  79,  ou  no  art.  142,  ou  no  art.  129, 
«  nos  §§  1°  e  7**  na  parte  final,   todos  do  c<odigo  criminal.  » 

E  eu   fervorosamente  supplico  a  Deos  se  digne  outorgar  força 
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e  luz  a  Sua  Magestade  Imperial,  para  que  ponha  um  paradeiro  a 
tantos  escândalos,  a  tantas  injustiças,  a  tanta  prepotência;  e  veja, 
emquanto  ainda  é  tempo,  o  abismo  profundo  e  espantoso  que  esta 
guerra  contra  a  Egreja  eslà  cavando  à  Monarchia. 

O  facto  nao  é  novo  nem  sem  exemplo  na  historia.  Todos  sabem 
perfeitamente  que  a  guerra,  que  nos  trouxe  a  revolução  franceza 
do  século  passado,  começou  contra  a  Egreja  e  acabou  contra  a 
Monarchia.  Por  isso  ficaram  para  sempre  memoráveis  as  palavras 
inspiradas  do  Padre  Beauregard,  proferidas  do  alto  do  púlpito  da 
Cathedral  de  Paris,  i3  annos  antes  de  arrebentar  a  revolução: 

t  Sim,  é  contra  o  rei,  é  contra  o  rei,  e  contra  a  Religião  que  os 
Philosophos  intentam  (1).  Já  elles  empunham  o  machado  e  o  ca- 
martello,  e  só .  esperam  o  momento  favorável  para  derribarem  o 
íhrono  e  o  altar.  » 

«  Sim,  vossos  templos.  Senhor,  serão  despojados  e  destruídos, 
vossas  festas  abolidas,  vosso  nome  blasphemado,  vosso  culto  pros- 
cripto.  MasJ  Santo  Deos!  o  que  ouço!  o  que  vejo!  Aos  cânticos 
inspirados  que,  em  vosso  louvor,  fazem  retumbar  essas  abobadas 
sagradas,  succedem  cânticos  lúbricos  e  profanos!  » 

«  E  tu,  infame  divindade  do  paganismo,  impudica  Vénus,  vens 
audazmente  occupar,  aqui  mesmo,  o  lugar  do  Deos  vivo  ;  vens  as- 
sentar-te  no  throno  do  Santo  dos  Santos  e  d^ahi  receber  o  insenso 
criminoso  de  teos  novos  adoradores?  » 

Tudo  isto,  como  sabem  todos,  realisou-se  ao  pé  da  letra  e 
ninguém  ha  que  ignore  como  também  tudo  verificou-se  textualmente 
em  relação  á  familia  real. 

Com  tudo,  a  desditosa  Rainha  Maria  Antoinette,  no  tempo 
de  sua  gloria,  não  podia  crer  que  a  maçx)naria  fosse  tão  inimiga 
do  throno  e  do  altar;  ea  quem,  uma  vez,  lhe  observava  que  nos 
maçons  a  beneficência  era  um  mero  pretexto,  porquanto  para  a 
pratica  da  caridade  não  são  necessários  tantos  mysterios :  a  Como 
então  ?  roplicQU  um  tanto  enfadada,  pois,  não  pôde  cada  qual 
praticar  a  caridade,  como  bem  lhe  parecer  ?  » 

Coitada  !  Vio  ella,  depois,  no  cadafalso,  se  se  tratava  de  caridade. 

Subhme  lição  ! 

«  Vossa  Magestade  Imperial  decidirá  tudo  como  melhor  for 
em  direito.  » 


(1)  Njnjçiiein  ipnom  que  Voltaire  e  seus  rompan]i«*iros  eram  ma<^ons. 
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As?iai  o  espero. 

Tal  é  o  Iheorda  denunciado  Sr.  Procurador  da  Coroa:  «  Esse 
documento,  mui  judiciosa  e  sabiamente  diz  um  anonymo  no  Jornal 
do  Conimercio  de  22  de  Outubro  ultimo,  esse  documento  extra- 
ordinário pelo  tom  e  estylo  em  que  se  acha  concebido,  e  mais 
extraordinário  ainda  sob  o  aspecto  juridico,  ha  de  ficar  registrado 
era  nossos  annaes  como  prova  inconcussa  das  oberrações  da  quadra 
de  decadência  que  imoí»  atravessando.  » 

«  Nào  me  deterei,  continua,  em  considerar  o  tom  e  est\lo 
verdadeiramente  imaeio,  segundo  a  phrase  do  Aviso  de  27  de 
Setembro,  da  denuncia  do  Procurador  da  Coroa;  outros  que  tiverem 
tempo  e  pactiorra  que  o  façam.  » 

«  Pela  minha  parle  examinarei  exclusivaiuente  sob  o  ponto 
de  vista  juridico,  a  peça  oCíicial,  que  tenho  diante  dos  olhos.  » 

E  fel-o  o  sábio  articulista,  insistindo,  sobre  tudo,  na  parte 
que  dejxei  de  examinar,  relativa  ao  código  criminal,  e  concluindo 
que  o  com  o  modo  de  pensar  do  nobre  magistrado,  raro  seria  o 
artigo  do  código,  em  tjue  a  denuncia  nào  podesse  considerar  incurso 
o  Bispo  de  Olinda.  » 

Recapitulemos  este  exame. 

1°.  Insistindo  o  nosso  accusador  em  considerar  os  Bispos  como 
empregados  do  Governo,  no  intuito  de  melhor  fundamentar  a  sua 
accusaçOo,  provei  que  os  Bispos  nfio  sào  delegados  do  Governo,  mas 
de  Jesus  Chrislo,  sagrados  para  esse  tini,  com  caracter  indelével 
e  constituidos  para  governar  a  Egreja,-  não  pelo  poder  executivo, 
senão  pelo  próprio  Espirito  Santo. 

2**.  Como  o  Sr.  Procurador  da  Coroa  reconhecesse  em  sua 
denuncia  que  os  Bispos,  sob  a  direcção  do  Vigário  de  Jesus  Christo, 
guião  as  almas  para  a  vida  eterna,  deste  principio  íiz  derivar  toda 
a  defeza  de  nossos  actos  e  a  cM)iHlemnação  dos  actos  do  Governo; 
porque  tudo  o  (]ue  pretende  o  Ministério  nesta  lucta  e  que  os 
Bispos  brazileiros  não  prjislein  obediência  ao  Sununo  Pontífice. 

3".  Em  seguida  íiz  ver  que  as  accusações  do  Sr.  Procurador 
da  Coroa  estão  em  coidradic^ào  manifesta  com  esse  principio:  pois 
S.  E\.,  que  pouco  aiiKs  queria  os  Bispos  sob  a  direcção  do  Sobe- 
rano Pontilice,  agora  esirinha-liies  que  não  se  submetiam  ás  ordens 
do  Governo,  e  obedeçam  ao  mesmo  Súm mo  Pontífice,  cujo  Governo 
alcunha  com  a  odiosa  denominação  de  Cúria  Romana. 

4"»  Accusando  S.  Ex.  nesta   occasião  ao   Governo  da  Santa  Sé 
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de  oppressor  e  tyrannico,  pelo  menos  nos  séculos  passados,  demons- 
trei que  isto,  além  de  ser  uma  imputação  mui  gratuita,  é  desconhecer 
ou  dissimular  as  noções  mais  vulgares  e  elementares  da  historia. 

Notei  que,  estando  esta  accusação  na  sua  denuncia  fora  de 
lugar,  revelava  animo  prevenido,  e,  por  conseguinte,  lhe  tirava 
toda  a  força  de  que  ha  mister  uma  denuncia  do  Promotor  da 
Justiça. 

5.°  Na  mesma  occasião  examinei  theologica  e  praticamente  a 
phrase  Martyr  do  Golgoíha,  que  tão  frequentemente  se  acha  nos  lá- 
bios dos  maçons,  e  conclui  que,  se  bem  não  lhe  falte  fundamento 
na  Escriptura  Sagrada,  comtudo,  assim  formulada,  não  se  encontra 
nos  Livros  Santos,  não  substitue  com  vantagem  as  outras  denomina- 
ções com  que  costumamos  chamar  a  Nosso  Senhor  Jesus  Christo,  e, 
presta-se  ás  girias  maçónicas. 

6.**  Chegado  a  principal  accusação  da  denuncia,  baleada  na  sup- 
posta  violação  do  art.  i02  §  14,  examinei  de  propósito  a  Constituição 
em  todos  os  artigos  concernentes  à  nossa  questão,  e  duas  conse- 
quências deduzi,  a  saber:  que  o  Bispo  de  Olinda  e  os  demais  Bispos 
do  Império  pugnam  pela  defeza  da  Constituição  em  vários  pontos 
da  maior  importância,  maxime  no  ponto  essencial  do  art.  8°,  e 
que  o  Governo,  em  lugar  de  defendel-a,  como  lhe  cumpre,  lesa-a 
gravemente. 

Provei  a  primeira  parte,  examinando  a  importância  que  tem  o 
art.  5"  lógica  e  juridicamente;  e  tudo  isto  segundo  a  mente  do  le- 
gislador,  a  qual  se  torna  manifesta  em  todo  o  theor  da  Constituição, 
especialmente,  em  tantos  juramentos  que  exige,  de  modo  tão  so- 
lemne,  do  Supremo  representante  da  nação. 

Confirmei  este  segundo  argumento,  fazendo  ver  que  a  hypothese 
dos  adversários,  que  pretendem  limitar  o  art.  S""  com  a  restricção 
do  art.  102  §  14,  nada  alcança,  jà  porque  este  artigo  não  se  oppõe 
ao  art.  5*  (ao  menos  claramente),  já  porque,  dado  que  se  lhe  op 
pozesse,  é  artigo  accessorio  e  não  deve  prevalecer  ao  principal  com 
uma  limitação  que  o  destróe. 

£m  summa,  a  hypothese  dos  adversários  é  por  extremo  inju- 
riosa ao  legislador;  porque,  exigindo  este  tantos  juramentos,  exi- 
giria ao  mesmo  tempo  actos  de  hypocrisia  em  moral,  contradictorios 
em  lógica,  e  traidores  do  paiz  em  politica  e  Religião. 

Fiz  ver  como  era  a  segunda  conclusão  um  corollario  da  pri- 
meira, e  accrescentei  os  artigos  particulares  que  foram  violados  pelos 
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Srs.  Ministros  e  Conselheiros,  como  laes;  e,  por  conseguinte,  a  res- 
ponsabilidade em  que  incorreram. 

Confirmei  tudo  isto  com  a  autoridade  do  Sr.  Senador  Cândido 
Mendes  de  Almeida. 

7.**  Emfim,  acabei  ponderando  que  esta  guerra  dos  maçons  é 
movida  ao  throno  e  ao  aliar,  e,  se  n3o  tiver  um  paradeiro,  faz 
temer  as  horripilantes  catastrophes  da  revolução  franceza. 

Cumprindo  a  dolorosa  tarefa  do  exame  dessas  duas  peças  of- 
ficiaes  do  Governo  de  meu  paiz,  nào  quero  dissimular  que  um 
pensamento  de  grande  afílicção  traspassava-me  a  alma  a  cada  res* 
posta  que  me  s;iia  do  bico  da  penna. 

Sào  estas  verdades  tão  claras  e  tão  evidentes,  dizia  eu  commigo 
mesmo,  são  verdades  tão  elementares ;  é  isto  o  que  todos  os  dias 
se  ensina  ao  povo  cliristão,  está  sanccionudo  pelas  nossas  leis  e 
acha-se  como  que  naturalisado  com  a  nossa  educação.  Como  é, 
pois,  que  pessoas,  aliás  de  talento,  mere(*imento  e  instrucção,  tantos 
Conselheiros,  Miniíitros  e  Magistrados,  de  um  paiz  Catholico,  as 
impugnam  tão  poriiadamente  e  em  negocio  de  tanta  monta? 

E,  se  em  suas  tleploraveis  aberrações  nào  esperassem  appro- 
vaçào  do  paiz,  fallarlara  elles  desta  maneira  em  documentos  tão 
públicos  e  que.  certamente,  hão  de  passar  à  posteridade  ? 

E,  se  o  nivel  do  bom  senso  desceu  a  esie  ponto,  como  serão 
acolhidas  estas  minhas  respostas? 

Por  amor  debites  perisamenlos,  e  mesmo  por  ser  mais  conforme 
à  lógica,  eu  qnlzera  deixar  para  depois  a  refutarão  das  peças 
officiaes  que  acabo  de  analysar,  estabelecendo  logo  os  princípios 
de  que  devia  depender  toda  a  discussão.  Mas,  actuando  fortemente 
sobre  meu  animo  cousideraçOes  que  julgo  ponderosas,  segui  a  ordem 
inversa. 

Rogo  ao  leitor  suspenda  o  seu  juizo  acerca  do  exame  que  ar-abo 
de  fazer,  até  que  aprecie  o  fundamento  das  razões  que  expendi, 
estabelecido  no  discurso  que  se  segue. 
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TERCEIRA   PARTE 

RELAÇÕES  ENTRE  A  EGREJA  E  O  ESTADO 

REFLEXÕES 

I.  Não  ha  questão  tão  melindrosa  e  intrincada  como  esta,  das 
relações  que  existem  entre  a  Egreja  e  o  Eslado.  Nella  não  se  pôde 
locar,  sem  que  ao  mesmo  tempo  maior  ou  menor  alteração  resintam 
todas  as  libras  do  corpo  social.  As  funestas  e  gravíssimas  conse- 
quências que  podem  resultar  de  sua  solução  demandam  seja  ella 
tratada  com  muita  calma,  com  a  mente  mui  tranquilla,  com  animo 
repousado  e  desapaixonado. 

A  paixão  oíTusca,  senão  extingue  no  todo,  a  luz  da  razão,  ainda 
mesmo  quando  ella  brilba  no  seu  maior  esplendor. 

E  o  que  succede,  apagando-se  o  lume  do  entendimento? 

O  que  ora  temos  a  profunda  magoa  de  estarmos  contemplando 
e  amargamente  deplorando:  blasphemarem  os  homens  continuamente 
d'aquillo  que  ignoram,  como  no  tempo  do  grande  Apostolo  das  nações. 

Em  iim,  para  bem  discutir  uma  matéria  de  tão  elevada  impor- 
tância, como  esta,  cumpre  antes  de  tudo  assentar  os  princípios  que 
devem  servir  de  ponto  de  partida. 

Para  não  pcrder-se  tempo,  fallando-se  nmito  sem  nada  concluir, 

« 

parece-me,  que  a  primeira  pergunta  que  se  deveria  dirigir  ao  ad- 
versário seria  a  seguinte:  Sois  Catholico  verdadeiro,  protestante  ou 
incrédulo  materialista? 

Neste  ultimo  caso,  terminada  está  a  questão:  sabe-se  era  que 
sentido  a  deve  resolver  o  adversário. 

Para  esse  bipede  de  nova  espécie,  como  chistosamente  De  Maistre 
classiíica  os  materialistas,  a  Egreja  de  Jesus  Cbrislo  não  ó  cousissima 
alguma,  ao  passo  que  o  Estado  é  tudo,  e  tudo  pôde  ser.  Como 
o  Brama  do  pantheísmo  oriental,  o  Estado  é  tudo  o  que  se  vé  e 
não  se  pôde  ver ;  tudo  vem  do  Estado  e  para  o  Estado  tudo  ha  de 
tornar. 

Para  elle  o  legem  habemus,  que  suppõe  a  lei  civil,  como  a  razão 
ultima  do  justo  e  do  injusto;  o  direito  da  força,  o  atheismo  legal, 
a  apotheose  da  maçonaria,  tudo,  tudo  é  iogíco. 

Para  elle  a  melhor  de  todas  as  politicas  é  a  de  Machiavel, 
que  sustenta  que  a  bússola  dos  que  governam  deve  ser  o  interesse, 
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e  que  para  a  consecução  deste  fira  todos  os  meios  sâo  licitos ;  por 
quanto  o  fim  jnslifica  of?  nioios. 

Se  o  adversário  é  protestante,  também  está  resolvida  a  questão ; 
ainda  mesmo  sendo  eile  do  numero  dos  que  se  disfarçam  com  o 
nome  de  Catlioiicos;  por  quanto  não  è  o  nome  que  conslitue  a 
Religião,  mas  sim  os  princípios ;  e  não  é  o  calholicismo  um  titulo 
de  família,  senão  uma  profissão  do  individuo  que  crA  tudo  quanto 
ensina  a  Egreja,  Esposa  infallivel  do  Verbo  humanado. 

Aquelle  que  exclue  da  fé  alguma  parle  do  ensino  da  Egreja 
de  Deos,  reibi  grafia,  a  necessidade  da  confissão,  a  existência  e 
eternidade  das  penas,  a  infallibilidade  pontifícia,  a  pratica  da  mor- 
tificação, não  reconhece  a  Egreja  como  Mestra  infallivel  e  Esposa 
immaculada  de  Jesus  Christo,  Verdade  eterna. 

E,  SC  a  Egreja  não  é  o  que  de  si  aífirma,  não  será  ella  uma 
impostora  ?  Ou,  pelo  menos,  não  será  uma  instituição  humana, 
sujeita  á  legislação  da  sociedade  civil  ? 

E,  se  é  instituição  humana,  se  não  é  infallivel  no  seu  ensino, 
se  não  ê  santa  em  sua  moral  e  no  seu  governo,  não  terá  o  Poder 
civil  sobre  ella  o  jtis  cavendi,   pelo  menos  ? 

Digo  pelo  menos,  porque  a  conclusão  mais  lógica,  neste  caso, 
seria  que  o  Estado  absorvesse  tudo  e  pozesse  em  vigor  as  formulas 
antigas  da  sociedade  pagã:  hnpeuntori  Ccesari  Vespasia)io  Augusto 
Pantifici  nuuimOj  etc,  cetisori,  ronsenaíori  ccereinoniarum  publi- 
camm  ac  reslitutori  cedium  sacrarum. 

E"  precisamente  o  que  fizeram  os  schismaticos  e  protestantes, 
com  suas  rainhas  papisas,  reis  e  imperadores  papas. 

Por  tanto,  quem  disputa  com  um  protestante,  qualquer  que 
elle  seja,  occulto  ou  declarado,  acerca  das  relações  que  existem  entre 
a  Egreja  e  o  Estado,  de  duas  uma:  ou  nada,  absolutamente,  con- 
clue.  ou  então  consegue  fazel-o  abjurar  dos  principios  do  protes- 
tantismo. 

A'  vista  disso,  só  entre  verdadeiros  CalhoUcos  poder-se-ha 
com  proveito  tratar  desta  controvérsia:  e  não  é  outra  a  razão, 
porque  as  reflexões  presentes  são  dirigidas  tão  somente  aos,  ver- 
dadeiros Catholicos. 

Somos  Catholicos,  e  somos  brazileiros;  somos  filhos  da  Egreja 
Calholica,  Apostólica,  Romana,  e  somos  súbditos  do  Império  do  Brazil ; 
temos  de   um  lado  o  Evangelho  e  o  Direito   Canónico,  temos  do 
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outro  a  Constituição  e  os  decretos  do  Poder  civil:  é  necessário, 
pois,  harmonisar  os  deveres  de  cidadão  com  os  de  Christao. 

Poderá  haver  confliclo  entre  a  Egreja  e  o  Estado  ? 

No  caso  de  conflicto,  que  partido  deve  seguir  quem  é  ao 
mesmo  tempo  filho  da  Egreja  e  súbdito  do  Estado  ? 

Eis  ahi  dous  quesitos  da  mais  alta  importância,  cuja  solução 
depende  toda  do  exame  das  relações  que  existem  entre  a  Egreja  e 
o  Estado;  pois  que  da  natureza  dos  governos  se  deduzem  quer  os 
deveres,  quer  os  direitos  dos  governados. 

II.  Este  conflicto,  que  actualmente  dà-se  entre  a  Egreja  e  o 
Estado,  é  bem  sabido  que  não  limita-se  ao  nosso  tempo  nem  ao 
nosso  paiz. 

E'  antiquíssimo  e  remonta  nada  menos  que  ao  berço  do 
Christianismo. 

O  que  fez  a  politica  de  Pilatos  e  o  pharisaismo  na  morte  de 
nosso  adorável  Salvador ; 

O  que  fez  o  despotismo  pagão  armado  do  gladio  dos  Césares, 
nos  três  primeiros  séculos  da  Egreja; 

O  que  fizeram  desde  o  quarto  até  o  nono  século  as  heresias 
dos  arianos,  dos  eutychianos,  dos  monothelitas,  dos  iconoclastas,  e 
o  schisma  phociano,  abrigados  na  corte  de  Bysanciò  e  eivados  de 
ciúmes  da  Egreja  Romana; 

O  que  fizeram  nos  quatro  séculos  posteriores  o  orgulho  e  a 
cubica  dos  Imperadores  d'Allemanha,  fomentando  a  devassidão  e  a 
simonia  de  um  clero  que  rojava-se-lhes  aos  pés; 

O  que  fizeram,  depois,  os  gallicanos,  seguindo  mais  ou  menos 
fielmente  os  erros  de  Hus  e  de  Wiclef,  com  o  fim  de  Idolatrar  os 
seus  Reis; 

O  que  fizeram,  finalmente,  e  proclamaram  os  lutheranos  com 
a  turba  multa  dos  novadores  dos  últimos  quatro  séculos,  e  o  que 
mais  hypocritamente  professaram  os  jansenistas,  os  regalislas,  e  o 
pretensos  philosophos  do  século  passado: 

E'  justamente  o  que  estão  repetindo,  com  o  mais  ignóbil  e 
vergonhoso  servilismo,  o  liberalismo  (1)  e  a  maçonaria  dos  tempos 
presentes. 


(1)  B'  escusado  obsei*var  que  os  nomes  de  liberalismo  e  liberal^ 
nestas  reflexões,  de  modo  algum  são  tomados  no  sentido  que  se  refei*e  ao 
partido  politico  do  BrazU. 
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Cousa  notável! 

O  mais  horroroso  crime  que  no  mundo  perpetrou-se  e  se  poderia 
perpetrar,  o  deicidio,  foi  devido  a  uma  maldita  razão  de  politica,  que 
a  pharisaica  malicia  soube  allegar  e  fazer  prevalecer  no  espirito 
fraco  de  Pilatos:  Si  hunc  dimitlis  non  es  amicus  Ccesaris.-^omnU 
enim  qui  se  regein  facit  contradicil  Cmari  (Joan.  19,  it). 

Que  mais  se  quer  ?  Perder  a  amizade  de  César?  Contradizer 
a  César? 

Não  é  possivel. 

Logo.  condemne-se  muito  embora  o  innocente,  e  não  se  tome 
em  consideração  os  infinitos  milagres  com  que  provou  ser  Filho 
de  Deos. 

A  sabedoria  divina  foi  arrastada  à  barra  do  tribunal  da  politca 
humana,  foi  accusada  de  postergar  os  direitos  do  Poder  civil,  e, 
como  era  de  esperar  de  um  tribunal  que,  sobre  ser  incompetente, 
era  juiz  e  parte  a  um  tempo,  foi  condemnada  á  morte. 

Eis  o  primeiro  ensaio  do  conilicto  entre  a  Egreja  e  o  Estado. 
E  se  o  Salvador  é  não  só  cabeça,  mas  também  prototypo  de  sua 
Egreja,  destes  princípios  do  pretório  já  podemos  tirar  a  illação  do 
que  ha  de  acontecer  no  decurso  dos  séculos. 

O  Império  Romano  não  admittia  Religião  que  não  fosse  recon* 
hecida  pela  autoridade  do  Senado.  O  orgulho  e  a  prepotência  dos 
Césares  ambicionavam  unir  aos  louros  imperiaes  as  infulas  dos 
Summos  Pontífices.  Ás  tradições,  os  costumes,  os  preconceitos, 
as  antipathias  do  mundo  grego  e  romano  não  podiam  aceitar  a 
Religião  do  Filho  de  Deos,  a  quem  chamavam  por  escarneo  um 
judeo  crucificado. 

Logo,  era  cousa  impossível,  humanamente  faltando,  evitar  o 
conilicto  entre  o  novo  e  o  antigo  poder,  entre  a  Egreja  e  o  Estado. 

E  assim  foi,  como  é  notório  em  todos  os  demais  séculos. 

Verdade  é  que,  quando  a  Egreja  quebrou  os  pesados  grilhões 
que  a  retinham  na  sombria  noute  das  catacumbas  e  sahio  toda 
radiante  de  gloria  para  estabelecer  o  seu  throno  no  meio  da 
sociedade,  houve  sempre  governos  e  Monarchas  Christãos  que  res- 
peilaram-na  e  acataram-na,  como  Rainha  das  nações,  Mãe,  Mestra 
e  educadora  dos  povos  civilisados;  porém,  não  se  pôde  negar  que, 
se  esta  mystica  Reber>a  teve  sempre  nos  estados  christãos  filhos 
dóceis  e  obedientes,  quaes  Jacob,  teve-os  também  insubordinados 
e  rebeldes  como  Esaú. 
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Pelo  que  diz  respeito  a  estes  últimos  tempos,  nada  é  Ião 
abominável  como  aquella  liga  satânica  que  fizeram  no  século  passado 
os  sophistas  da  impiedade,  os  sophistas  da  rebelliao,  e  os  sophistas 
da  anarchia,  traçando  o  plano  de  guerra  contra  a  Religião,  a 
monarchia  e  toda  a  ordem  social,  o  qual  o  liberalismo,  a  maçonaria 
e  a  internacional  ora  estão  executando,  não  sei  se  por  c/)nni\encia, 
ou  por  fraqueza  dos  próprios  governos. 

Os  inimigos  destes  bem  comprehendem  que  não  ba  meio  mais 
fácil  e  promplo  de  derrocal-os,  do  que  tirar-lbes  o  apoio  da  Egreja. 
Por  isso  promovem  com  assodamenlo  o  confliclo  entre  o  Estado 
e  a  Egreja. 

Da  distincção  destas  duas  bases  fundamentaes  do  edilicio  social 
aos  incêndios,  carnificinas,  e  hecatombes  da  internacional  não  ha 
mais  que  um  passo. 

Haja  vista  os  montões  de  ruinas  e  os  incêndios  de  Paris, 
ainda  fumegando,  que  foram  os  últimos  resultados  da  lucta. 

E  os  governos  e  os  povos  que  tremem  ao  pensamento  de 
eíTeilos  tão  funestos,  tão  lúgubres  e  tétricos,  já  não  se  lembram 
de  sua  causa  efliciente! 

Quando  a  Justiça  divina  resolve  castigar  um  governo  ou  um 
povo,  c^ga-os,  para  que  a  tempo  não  vejam  o  próprio  mal  e  lancem 
mão  do  remédio. 

Parece-rae  que,  com  este  ligeiro  esboço  histórico,  fica  patente 
a  altitude  ein  que,  ha  séculos,  se  mantém  a  Egreja  e  o  Estado. 

Consideremos  agora  os  direitos  reciprocas  de  cada  um  delles. 

III.  Nenhum  Catholico,  por  c^rto,  negará,  que  os  direitos  de 
cada  um  destes  dous  Poderes  são  nem  mais  nem  menos  os  que 
lhes  foram  outorgados  pelo  seu  divino  Autor ;  porquanto,  segundo 
nos  ensina  o  Apostolo  —  non  esl  potesías  nisi  a  Deo  (Rom.  13,  1). 

Como,  porém,  poderemos  chegar  a  conhecer  as  disposições 
do  Supremo  Autor  da  natureza  e  da  graça  a  este  respeito? 

Por  uma  dúplice  revelação,  natural  e  sobrenatural. 

O  omnipotente  Senhor  qni  illuminat  onuiem  hominem  lenienlein 
in  hunc  mnndum  (Joan.  1),  nos  revela  a  sua  vontade  divina,  como 
autor  da  natureza,  com  a  luz  da  razão;  e,  como  autor  da  graça, 
com  a  luz  da  fé. 

A  natureza  e  a  Sagrada  Escriptura  são  dous  grandes  livros, 
nos  quaes  lemos  as  disposições  da  Divina  Providencia:  lemos  o 
primeiro  ao  lume  da  razão  natural ;  lemos  o  segundo  ao  lume  da 
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fé;  no  primeiro  aprendemos  a  ser  homens  sob  a  educagão  que 
recebemos  de  nossos  pães;  no  segundo  aprendemos  a  ser  filhos 
de  Deos,  sob  a  que  nos  dá  a  Santa  Madre  Egrej?. 

Ora,  se  investigássemos  somente  os  direitos  do  Estado,  que  é 
sociedade  simplesmente  humana,  bastar-nos-hia  o  estudo  do  pri- 
meiro livro,  bastar-nos-hia  a  ethica  natural ;  mas,  como  aqui  trata-se 
também,  e  principalmente,  da  Egreja,  sociedade  humano-divina,  é 
necessário  consultarmos  o  segundo  e  argumentarmos  com  os  prin- 
cípios do  direito  Clirislao. 

Portanto,  consideremos,  antes  de  tudo.  o  que  diz  a  Sagrada 
Escriplura  em  relação  aos  direitos  da  Egreja  e  do  Estado. 

Refere  S.  Malheus  que  o  adorável  Salvador  dos  homens, 
antes  de  voltar  para  junto  de  seu  Elerno  Pai,  dirigindo-se  aos 
Apóstolos  que  se  achavam  em  torno  de  si,  disse-lhes: 

€  Todo  o  poder  me  foi  dado  no  Cóo  e  na  terra.  Ide,  pois, 
ensinai  a  todas  as  nações,  e  a  todos  baptizai  em  nome  do  Padre, 
do  Filho  e  do  Espirito  Sanlo,  ensinando-lhes  a  observarem  todas 
as  cousas  que  vos  prescrevi:  e  eis  que  eslarei  comvosco  todos  os 
dias  até  a  consummaçOo  dos  séculos  (28,  18,  19,  20).  » 

Em  S.  Marcos  diz  que  a  esta  ordem  tao  peremptória  Jesus 
Christo  accrescenlára  a  sancção  seguinte:  •  Quem  crer  e  fôr  bap- 
tísado,  será  salvo;  quem  porém  não  crôr,  será  condemnado  (16, 16).» 

Desícs  trechos  de  S.  Matheus,  e  de  S.  Marcos,  vé-se  clara- 
mente que  o  filho  de  Deos,  mamlando  aos  seus  Apóstolos  pre- 
gassem o  Evangelho  ao  mundo  universo,  e  ensinassem  uma  dou- 
trina que  a  cada  um  dos  homens  é  lào  necessária  quanto  a  sal- 
vação, não  quiz  eslorvos  nem  empecilhos  de  humanos  poderes; 
porque,  acima  de  todos  os  interesses  do  inundo  está  a  salvação 
das  almas. 

Por  isso,  faz  saber  aos  Apóstolos  que  falla-lhes  com  toda  a 
plenitude  de  seus  poderes:  Data  est  mihi  omnis  protestas  in  ccelo  et 
in  terra. 

Como  se  dissesse: — Não  sou  eu  o  Senhor  do  Céo  e  da  terra? 
Logo,  todo  e  qualíjuer  logar  aonde  chegardes  é  do  meo  dominio  ; 
e  se  os  poderosos  da  terra  vos  pedirem  razão  do  que  ides  fazer, 
responder-lhes-heis,  como  já  o  lizesles  cm  outra  occasiào :  —  é  o 
Senhor  quem  nos  envia. 

Não  eslou  sujciío  ás  decisões  nem  do  Synhedrio,  nem  do  Senado, 

nem  do  Areópago ;  antes,  é  de  mim  que  os  reis  recebem  o  direito 
33 
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de  governar.  Por  conseguinte,  cumpri  as  minhas  ordens:  pois, 
derogo  tudo  quanto  em  contrario  prescreveram  ou  possam  pres- 
crever os  meos  vassallos. 

Quatro  são  os  pontos  que  no  texto  citado  são  dignos  de  maior 
attençSo: 

1"*.  A  extensão  do  poder  de  que  faz  menção  o  Rei  dos  Reis 
e  Senhor  dos  Senhores,  a  fim  de  que  nenhum  rei  da  terra  se 
abalance  a  embargar  a  pregação  de  seos  Apóstolos:  —  Data  est 
mihi  omnis  potestas  in  coelo  et  in  terra, 

9^.  A  necessidade  da  doutrina  que  manda  pregar,  pois,  diz: 
<  Quem  crer  e  fôr  baptizado  será  salvo,  e  quem  não  crer  será 
condemnado:  —  Qui  crediderit  et  baptizatus  fuerit  salvus  erit,  qui 
vero  non  crediderit  condemnabitur,  > 

Por  tanto,  a  doutrina  não  é  simplesmente  proposta,  é  imposta, 
mas  imposta,  com  a  palavra  e  com  a  persuação  —  docete ;  e  não 
com  o  ferro  ou  outro  qualquer  meio  de  coacção,  pois,  não  disse: 
—  Cogite. 

3*.  A  extensão  da  fé  que  se  deve  receber  ;  não  se  pôde  fazer 
selecção  de  ponto  algum  de  sua  doutrina:  Servare  omnia  quoecumque 
mandam  vohis. 

4°.  A  assistência  do  espirito  de  verdade  que  lhes  promette, 
a  fim  de  se  não  enganarem  elles  e  seos  successores,  nem  enga- 
narem a  outrem  no  ensino  da  verdade  :  —  Ecce  ego  vobisctim  sum 
omnibus  diebus  usque  ad  comutnmatíonem  satculi. 

Promettendo  Jesus  Christo  esla  assistência  unicamente  aos  Após- 
tolos e  seos  successores,  isto  é,  a  todos  os  Rispos  do  mundo  Catholico, 
pois  falia  aos  Apóstolos  em  quanto  hão  de  viver  até  o  íim  dos 
tempos;  o  que  certamente  só  podem  fazer  na  pessoa  de  seos  suc- 
cessores; e  não  promettendo-a  mais  a  ninguém,  está  claro  que  a 
sua  vontade  é  que  a  autoridade  da  Egreja  seja  a  maior  e  a  mais 
independente  de  todas  as  autoridades  da  terra. 

A  maior,  porque  só  ella  se  estende  a  todos  os  homens,  só 
ella  é  para  o  maior  bem  dos  homens,  só  ella  é  assistida  do  espirito 
de  verdade. 

A  mais  independente,  porque  assim  a  fez  o  livre  arbítrio  do 
Supremo  Senhor  de  lodo  o  creado,  assim  o  mostra  a  sua  Constituição 
intrínseca,  assim  o  exige  o  seu  fim  ultimo. 

Vamos,  porém,  a  outra  passagem  da  Sagrada  Escriptura. 

Pouco  tempo  havia  decorrido  depois  que  o  divino  Redemptor 


Pttrante  a  Historia  507 


subira  aos  Céos,  quando  furiosa  perseguição  levantou-se  em  Jerusalém 
contra  a  Egreja  nascente.  N'ella,  mais  que  lodos,  assignalou-se  em 
ódio  sacrilego  e  desapiedado,  um  mancebo  de  nação  judaica  e  de 
nome  Saulo. 

Indo  elle  um  dia  a  Damasco,  em  companhia  de  outros  ani- 
mados do  mesmo  ódio  contra  os  Chrislãos,  eis  que  uma  luz  vinda 
do  Céo,  invesle-o  e  lança-o  por  terra.  No  meio  dessa  luz  lhe 
apparece  Jesus  e  lhe  diz:  «  Saulo,  Saulo,  porque  me  persegues: 
Saule,  Saule,  quid  me  persequeris  ?  *  E  ao  som  destas  palavras  o 
perseguidor  transformou  em  Apostolo,  o  lobo  em  cordeiro,  e  Saulo 
se  tornou  Paulo. 

Naquella  occ^sião,  fallando  o  mesmo  adorável  Salvador  ao  Santo 
varão  Ananias,  que  estranhava  tão  improvisa  conversão  do  mais 
accerrimo  inimigo  do  nome  Ciiristão,  disse-lhe:  •  Este  homem  é 
um  instrumento  que  escolhi  para  levar  o  meu  nome  aos  gentios, 
aos  reis,  e  aos  filhos  de  Israel:  Vos  electionis  est  mihi  iste,  ut 
partet  nomen  meum  coram  yentibus  et  regihm  et  filiis  Israel. 
(Act.  9.  15.)  i 

Foi  esta  a  missão  que  recebera  o  Santo  Apostolo ;  e  na  segunda 
epistola  aos  Corinthios  explica-a,  dizendo:  «  Fazemos  o  offlcio  de 
embaixadores  em  nome  de  Christo.  > 

Do  que  lorna-se  evidente  que  os  Apóstolos  devem  pregar  o 
Verbum  Veriíalis,  não  só  aos  vassallos,  mas  ainda  aos  reis;  por  quanto 
08  reis  também  devem  procurar  salvar  a  própria  alma.  Antes,  mais 
aos  reis  do  que  aos  vassallos,  por  isso  que  estes  só  darão  contas 
ao  tribunal  de  Deos  da  sua  alma;  ao  passo  que  aquelles  darão 
também  das  almas  alheias. 

Mas,  como  devem  os  Apóstolos  apresentar-se  ante  o  throno  dos 
monarchas  da  terra? 

Ck)mo  embaixadores  do  Monarcha  dos  Céos,  Soberano  dos  So- 
beranos:—  Pro  Christo  legatione  fungimur.  De  maneira  que  faltar 
ao  respeito  a  um  destes  seos  representantes,  é  o  mesmo  que  faltar 
a  elle  próprio,  e,  por  conseguinte,  é,  digamol-o  assim,  um  casm 
belli  da  parte  do  Rei  dos  reis. 

Os  Santos  Padres,  mui  detidamente  meditam  aquellas  palavras 
dirigidas  por  Jesus  Christo  a  Saulo: — Quid  me  persequeris,  porque 
me  persegues?  t  Notai  (são  palavras  de  Santo  Agostinho),  não  diz 
Jesus  Christo:  porque  persegues  os  meus  lieis;  mas  sim,  porque 
persegues  a  mim?  K  a  cabeça  que  está  no  Céo  e  queixa-se  dos 
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que  aflligem   seus   membros  que   eslão  na   terra  (Serm.   14  de 
Sanei).  » 

Assim  pois,  quem  persegue  a  Egreja.  quem  persegue  os  fllhos 
da  Egreja,  e,  com  maioria  de  razão,  quem  persegue  os  pastores 
da  Egreja,  persegue  a  Jesus  Chrislo,  persegue  ao  Omnipotente  Senhor, 
que  em  outro  lugar  diz: — Nolite  íangere  Chrislos  meos  et  inpro- 
pheíis  mei8  nolite  malignan  (Ps.  104,  15). 

Na  primeira  carta  aos  Corinthios,  S.  Paulo  excommunga  a  um 
incestuoso,  com  estas  palavras  lerriveis:  t  Ouço  dizer  que  ha  entre 
Yôs  devassidão,  e  devassidão  tão  grande,  que  não  ha  igual  entre 
os  gentios.  E  andais  ainda  inchados,  e  nem  ao  menos  haveis  mostrado 
pena,  para  que  seja  tirado  d'entre  vós  o  que  praticou  lai  iniquidade. 
Pois  eu,  ainda  que  ausente  de  corpo,  mas  presente  de  espirito,  já 
julguei  aquelle  que  assim  se  portou.  Por  isso,  em  nome  de  Nosso 
Senhor  Jesus  Christo,  congregados  vós  e  o  meu  espirito,  com  o 
poder  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo,  seja  o  lai  entregue  a  Satanaz, 
para  morliticação  da  carne,  aíim  de  que  salve-se  a  sua  alma  no  dia 
de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo.  » 

Eis  uma  excommunhão  fulminada  pelo  Santo  Apostolo  com  todo 
o  poder  que  recebera  de  Jesus  Christo:  In  nomine  Domini  noslri 
Jesti  Christi  congregatis  vobis  el  meo  spiritu  cnm  virlute  Domini 
nosíri  Jesu  Chrisli. 

Eis  os  effeilos  da  excommunhão:  ser  entregue  a  Satanaz  — 
tradere  Satance;  isto  é,  estar  inteiramente  debaixo  do  poder  do 
espirito  maligno,  ser  lançado  fora  da  sociedade  de  Chrislo  e  de  sua 
Egreja,  sem  o  auxilio  das  orações,  dos  sacriíicios,  dos  Sacramentos, 
abandonado  do  cuidado  dos  pastores,  como  explicam  os  dous  grandes 
luminares  da  Egreja,  S.  Jeronymo  e  Santo  Agostinho. 

Eis,  em  summa,  o  íim  da  excommunhão:  para  que  excitado 
o  culpado  por  salutar  vergonha  de  se  ver  excluído  da  sociedade 
dos  Santos,  abra  os  olhos,  peça  perdão  a  Deos,  repare  o  escândalo, 
se  reconcilie  com  a  Egreja  por  meio  da  penitenca,  e  assim  salve 
a  sua  alma.  Ut  spirilus  scUvtis  sil  in  die  Domini  nostri  Jesu 
Chrisli . 

Lembraram-se  os  Corinthios  de  interpor  recurso  dessa  excom- 
munhão para  a  Coroai 

Ainda  mais. 

No  capitulo  seguinte  reprehende  o  Santo  Apostolo  aos  mesmos 
Corinthios,  porque  em  suas  querellas  ou  demandas  recorriam  aos 
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tribnnaes  dos  penlios,  e  argumenta  assim:  «  Não  sabeis  que  nós 
havemos  de  jul^rar  o  inundo  e  alé  aos  mesmos  anjos?  (os  rebeldes), 
pois  quanto  mais  as  cousas  deste  século  ?  » 

E'  para  notar  (jue  na  primitiva  Ep:reja  as  causas  nao  só  dos 
clérigos,  como  alé  de  todos  os  chrislaos,  eram  julgadas  pelos  padres 
e  pelos  Bispos,  como  se  10  nas  cartas  do  Papa  S.  Clemente.  Cres- 
cendo, depois,  o  numero  dos  lieis,  foram  deputados  para  as  mesmas 
causas  dos  leigos,  juizes  também  leigos,  mas  ChristSos;  podendo, 
porém,  sempre  haver  appello  para  o  juizo  dos  Bispos,  como  tribunal 
superior:  disposição  canónica  que  foi  depois  recebida  na  legislação 
cesárea  do  Oriente  e  do  Occidente,  por  Theodosio  o  grande  e  Carlos 
Magno. 

Tanto  assim,  que  S.  Ambrósio,  contemporâneo  do  mesmo 
Theodosio,  refere,  no  livro  segundo  dos  OlTicios,  ter  elle  varias 
vezes  annullado  as  injustas  sentenças  dos  imperadores. 

Tal  é  a  jurisprudência  da  Egreja  de  Jesus  Cnristo,  sempre  cohe- 
rente  com  seus  princípios,  porque  as  suas  regras  re:'ebe-as  da 
Sabedoria  infiriila  de  seu  Esposo  e  não  teme  o  cesáreo  despolismo. 
Mas,  nem  por  isso  pretendo  sustentar  que  os  Bispos  devam 
ingerir-se  nos  tribunaes  civis  e  decidir  questões  que  pertencem  ao  foro 
laical ;  o  que,  por  certo,  não  deixaria  de  produzir  grande  confusão 
no  tribunal  civil  e  no  ecciesiastico ;  ponderamos  apenas  quanlo  os 
dous  maiores  imperadores  dos  séculos  Chrislaos,  não  menos  que  os 
ministros  christãos  longe  esiavam  das  pretenções  do  Poder  temporal 
de  nossos  dias. 

No  capitulo  dezoito  de  S.  Malheus,  fallando  o  Divino  Me<itre 
da  correcção  fraterna,  dá  a  regra  a  seguir-se  nella;  manda  que 
primeiro  admoesle-se  e  corrija-se  o  delinquente  a  sós  com  elle; 
depois,  se  não  emendar-se,  na  presença  de  duas  ou  três  testemunhas; 
e  quando  isto  não  lhe  aproveite,  seja  accusado  perante  os  superiores 
da  Egreja:  se,  emíim,  não  fizer  caso  delles,  seja  considerado  como 
gentio  ou  publicano. 

E  dá  lambem  a  razão  deste  interdicto  pessoal  ou  excommunhão, 
dizendo:  •  Em  verdade  vos  digo,  que  tudo  quanto  ligardes  sobre 
a  terra,  será  tambeni  ligado  no  Céo;  c  tudo  quanto  desligardes 
sobre  a  terra,  será  lambem  desligado  no  Ceo.  > 

Eis  ahi  a  regra  geral  que  traça  o  Divino  Mestre:  correcção 
particular  de  amigo  para  amigo;  correcção  entre  dous  ouvires  amigos; 
correcção  publica  em  fac^  da  Egreja;  feito  isto,  está  tudo  concluído. 
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Por  quanto  a  sentença  da  Egreja  sobre  a  terra  é  sentença  conflrmada 
e  ratificada  pela  Verdade  eterna,  que  está  nos  Céos. 

Não  trata  aqui  o  Filho  de  Deos  de  Poder  civil,  para  o  qual 
seja  licito  interpor  recurso  da  sentença  do  tribunal  ecclesiastico; 
antes^  pela  razão  que  elle  assignala;  isto  é,  que  tudo  o  que  os 
Ministros  ecclesiasticos  atarem  ou  desatarem  sobre  a  terra  será  atado 
ou  desatado  no  Céo,  exclue  positiva  e  cathegoricamente  o  apello 
para  um  tribunal,  ao  qual  nunca  foram  feitas  semelhantes  pro- 
messas. 

De  tudo  o  qu3  levo  dito  vê-se  claramente  que  a  Egreja  de 
Deos,  em  sua  missão  divina,  não  depende  de  modo  algum  do  Poder 
civil;  que  em  sua  missão  divina  é  superior  ao  Poder  civil;  que 
prega  unicamente  com  a  força  da  palavra  a  sua  missão  divina  ao 
Poder  civil;  que  assiste-lhe  o  direito  de  desenvolver  e  defendera 
sua  missão  divina  com  armas  espirituaes,  ás  quaes  o  Poder  civil 
não  pôde  dar  nem  tirar  força  alguma;  em  summa,  qualquer  insulto 
feito  a  ella  reflecte  sobre  o  seu  eterno  Esposo,  que  o  considera  feito 
a  si  próprio. 

IV.  Mas  tudo  isto  tornar-se-ha  muito  mais  evidente,  conside- 
rando-se  qual  é,  segundo  o  ensino  da  Sagrada  Escriptura,  o  fim 
ultimo  da  Egreja  e  do  Estado. 

Achamol-o  claramente  descripto  no  livro  dos  Psalmos,  onde  o 
Santo  Rei  Propheta  contempla  ao  longe  este  escandaloso  conflido 
entre  a  Egreja  e  o  Estado. 

O  segundo  Psalmo  de  David  versa  todo  inteiro  sobre  a  lucta 
que  o  Messias  teria  de  soffrer  da  parte  dos  poderosos  da  terra,  jà 
no  seu  corpo  real,  já  no  seu  corpo  mystico,  a  Egreja. 

Começa,  pois,  como  horrorisado  e  estranhando  essa  guerra  sa- 
crílega : 

«  Porque  razão  embraveceram  as  nações  e  estão  os  povos 
meditando  vãos  projectos?  » 

t  Vôde,  como  príncipes  e  reis  da  terra  levantaram-se  como 
um  só  homem  e  colligaram-se  contra  o  Senhor  e  contra  o  seu  un- 
gido. » 

€  Vamos,  dizem  elles,  rompamos  os  seos  laços,  sacudamos  o 
seo  jugo.  » 

Até  aqui  a  descripção  da  guerra. 

E  quem  não  vé  nestas  palavras  fielmente  delineado  o  estado 
presente  da  Egreja? 
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Todos  estamos  deplorando  a  apostasia  quasi  universal  das  nações 
emquanto  nações,  a  guerra  a  mais  vergonhosa  que  povos  e  reis 
ora  movem  a  Jesus  Christo  no  seu  glorioso  Vigário  e  na  sua  santa 
Egreja. 

Mas,  qual  será  o  fim  desta  guerra  insensata? 

Ouçamos  o  Propheta  real: 

«  Porém,  vos  digo,  que  aquelle  que  habita  nas  alturas  do  Céo 
zombará  delles,  e  o  Senhor  escarnecel-os-ha.  O  Senhor  fallar-lhes-ha 
em  sua  ira ;  e  no  seu  furor  enchel-os-ha  de  confusão.  » 

E'  este  o  fim  de  todas  as  luctas  contra  a  Egreja. 

Sacudiram  o  jugo  suave  da  lei  de  Christo;  negáram-lhe  obe- 
diência na  pessoa  de  seus  legítimos  representantes;  quizeram  go- 
vernar o  mundo  com  a  politica  de  Machiavél;  não  pozeram  Deos  e 
a  Religião  como  fundamento  de  suas  leis;  o  estandarte  da  rebellião 
que  arvoraram  contra  Deos,  foi  o  signal  da  própria  mina; 
precipitaram-se  no  abysmo  que,  por  suas  próprias  mãos,  reis  e  povos 
abriram  debaixo  dos  pés. 

Deos  confundio  a  humana  soberba  e  mostrou  que  a  prudência 
mundana,  diante  delle,  é  rematada  loucura. 

Passa  o  real  Propheta  á  segunda  parte  do  Psalmo,  demons- 
trando quão  grande  é  aquelle  Senhor,  contra  quem  tanto  se  atre- 
veram os  poderosos  da  terra. 

<  Mas,  eu  fui  constituído,  por  Deos  mesmo,  rei  sobre  Sião, 
seo  moDte  santo,  para  promulgar  a  sua  lei.  O  Senhor  disse-me: 
meo  filho  és  tu,  gerei-te  hoje:  pede-me,  e,  como  herança,  dar-te-hei 
as  nações,  e  o  teo  dominio  estender-se-ha  a  toda  a  terra.  Hei  de 
governar  os  povos  com  a  força  de  minha  autoridade  e  quebrarei 
o  orgulho  dos  rebeldes,  como  a  um  vaso  de  argilla.  > 

São  estas,  segundo  o  santo  rei  Propheta,  as  reaes  prerogativas, 
pelas  quaes  o  Filho  de  Deos  deverá  ser  respeitado  por  todos  os 
soberanos  da  terra. 

E'  elle  gerado  ab  esterno  por  seo  pae;  portanto  tanto,  tudo 
o  que  é  deste,  pertence-lhe  também.  Ora,  o  mundo  universo  é 
de  seo  Pae.    Logo,  delle  é  também  o  mundo  universo. 

Por  isso  são  todas  as  nações  herança  sua;  por  isso  tem  elle 
o  governo  universal  do  orbe  ;  por  isso  disse  elle  a  seos  Apóstolos: 
c  Ide,  pregai  o  Evangelho  a  todas  as  nações.  > 

E'  elle  rei,  é  legislador  ;  fallon  em  pessoa  mandando  e  legis- 
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lando  no  monte  Sião ;  e  continua  a  mandar  e  legislar  no  Vaticano 
na  pessoa  e  pelo  orgSo  de  seo  glorioso  Vigário. 

Por  intermédio  deste  sempre  governou,  e  governará  alé  o  fim 
dos  tempos,  os  povos,  com  a  força  de  sua  autoridade  e  ha  de 
confundir  os  seos  inimigos  que,  á  semelhança  de  um  vaso  de  argilla, 
espcdâçar-se-hão  contra  aquella  rocha  inconcussa  sobre  a  qual  edificou 
a  sua  Egrcja. 

Conclue  o  rei  Propheta: 

«  E  agora,  ó  reis,  tomai  tento,  e  instrui-vos,  vós  que  julgais 
a  terra.  Servi  e  temei  ao  Senhor;  alegrai-vos  nelle;  porém,  ao 
mesmo  tempo  tremei.  Recebei  o  ensino,  para  que  n3o  succeda 
que  o  Senhor  se  ire,  e  assim  percais  o  caminho  da  justiça.  Afinal» 
quando  incender-se  a  sua  ira  (praza  a  Deos  que  não  seja  breve ! ) 
bemaventurados  todos  os  que  nelle  confiam. » 

A  conclusão  evidentíssima  que  o  real  Propheta  lira,  era  pri- 
meiro logar,  da  inutilidade  dos  esforços  e  tentames  dos  governos 
rebeldes  à  lei  de  Jesus  Christo,  e,  depois,  da  dignidade  do  mesmo 
Salvador  dos  homens.  Rei  dos  reis.  Senhor  dos  senhores,  é  que 
devem  todos  tomar  sentido  ;  devem  receber  a  sua  instrucção  para 
governar  a  si  próprios  e  aos  outros ;  devem-lhe  respeito  e  acata- 
mento na  pessoa  de  seos  legítimos  representantes  ;  devera  lem- 
brar-sc  de  que,  mais  cedo,  mais  tarde,  de  tudo  hão  de  dar-lhe 
severas  contas,  quando  elle  vier  era  pessoa  julgara  lodos,  mostrando 
rosto  affavel  aos  que  nelle  confiaram  e  inundando-os  de  'celeste 
jubilo,  e  semblante  carregado  aos  que  desprezaram  a  sua  lei  santa 
e  enchendo-os  de  consternação  indizível. 

Eis  ahi  a  traducção  liileral  do  segundo  Psalmo  com  alguns 
leves  commentarios. 

Neste  Psalmo  David  falia  de  propósito,  como  é  patente,  das 
relações  entre  a  Egreja  e  o  Estado.  Com  a  maior  evidencia  des- 
creve juridica  c  historicamente  o  que  são  entre  si  estes  dous 
entes  moraes. 

Quanto  á  parte  histórica,  pinta  ao  vivo  a  guerra  sacrílega 
dos  governos  contra  o  corpo  mystíco  de  Jesus  Christo  e  o  c<istigo 
que  lhe  seguio  :  Quare  fremuerunl  gentes  et  popidi  mediiati  sítnt 
inania  ?  Astiterunt  reges  terrop  et  príncipes  conrenerwU  in  mium 
adversm  Dominnm  et  adiersm  Christum  ejus  ?  Qui  habitat  in  ccelis 
irridehit  eos  et  Domimis  subsanabit  eos. 
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Qnanlo  â  parte  jurirlica,  descreve  as  qualidades  do  divino 
fundador  e  caheça  da  E^rreja,  as  ijnacs  se  resumem  em  ser  elle 
Filho  de  Deos,  e,  por  isso.  herdeiro  de  seo  doniinio  sobre  Iodas 
as  naç(5es.  rei  e  lefrislador  de  todo  o  universo:  Ege  antem  Com- 
lilultis  snm  rex  super  Sion,  montem  m?ictnm  ejus,  prwdicam  pros- 
ceptum  ejtis.  Dominus  dixit  ad  me  filius  meus  es  tu,  ego  hodie 
genui  te.  Dabo  tibi  gentes  hrereditatem  tuam  et  possessionem  tuam 
fines  terrce. 

Conchie  cora  a  parte  parenelica  que  nâo  precisa  de  maior 
commento. 

Ora,  cumpre  notar  que  o  Psalmista  falia  do  Messias,  como  le- 
gislador e  mestre  de  todas  as  nações,  diri^çindo-as  até  a  consummarSo 
dos  séculos,  no  caminho  da  salvarão ;  o  que  sem  duvida  n3o  faz 
com  a  letlra  morta  da  Sagrada  Escriptura,  mas  cora  o  vivo  magis- 
tério da  sua  Egroja  docente  :  isto  t\  do  Sumiço  Ponlifice  e  dos  outros 
Pastores. 

Mas.  nem  por  isso  se  pôde  concluir  que  deste  texio  seguir-se-hia 
—  que  o  Papa  fora  constiluido  Monarcha  civil  de  toda  a  terra. 
Falla-se  aqui  da  raonarchia  que  Jesus  Christo  veio  fundar  entre  os 
homens,  a  qual  nào  foi  um  império  civil  sobre  todas  as  nações  do 
globo,  como  pretendiam  os  Judeos  na  explicação  destes  texios  re- 
lativos ao  Messias,  mas  um  império  espiritual,  que  não  só  abrange 
todos  os  limiles  da  terra,  como  eslende-se  alé  o  Cóo. 

E'  o  que  vemos  na  pessoa  do  Romano  Pontifice.  segundo  a  pro- 
messa do  Filho  de  Deos.  Tibi  dabo  ciares  regni  nelorvm,  quod- 
aimque  ligareiis  mper  terram  erit  ligatum  et  in  copíis  (Malh.  i6,  19). 

Esla  rel.içao  que  existe  erilre  a  Egreja  e  o  Estado  torna-se 
ainda  mais  evidente,  attendendo-se  para  as  instruc^ões  que  o  Divino 
Mestre  dera  a  seos  discípulos,  quando  pela  primeira  vez  lhes  fallou 
acerca  dos  deveres  do  Apostolado. 

•  Eis  que  (lhes  diz  aquelle  que  abrange  com  um  só  olhar  todos 
os  séculos,  (|ue  chamamos  cora  a  linguagem  humana,  passados,  pre- 
sentes e  futuros),  «  eis  que  vos  mando  como  ovelhas  no  meio  dos 
lobos.  S(}(le,  pois,  prudentes  como  as  serpentes  e  simplices  quaès 
pombas Sereis  levados  por  meo  respeito  ã  presença  dos  go- 
vernadores e  dos  reis  para  lhes  servirdes  a  elles  e  aos  gentios  de 
testemunho.  » 

«  O  que  vos  digo  às  escuras,  dizei-o  ás  claras.  E  não  temais 
aos  que  matam  o  corpo  e  não  podem  matar  a  alma,  temei  antes 
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a  aquelle  que  pôde  lançar  no  inferno  tanto  a  alma  como  o  corpo 
(Malh.  10,  46,  18,  27  e  28).  » 

Nao  pôde  haver  passagem  de  sentido  mais  claro,  nem  de  ap- 
plicaçâo  mais  pratica  do  que  esta  I 

O  Divino  Mestre  prophetisa  a  guerra  que  aos  seos  discípulos 
e  aos  successores  delles  fariam  os  potentados  do  mundo ;  Iraça-lhes 
a  linha  de  conducta  que  tem  a  seguir,  que  é  fallar  claramente 
a  verdade  evangélica  e  não  se  deixar  intimidar  nem  mesmo  com 
ameaças  de  morte ;  sendo  loucura  inqualificável,  para  evitar  a  morte 
do  corpo  que  podem  dar  os  reis  da  terra,  expôr-se  á  morte  d'alma 
por  sua  desobediência  ao  Rei  dos  Gtos. 

Paliando,  de  outra  occasião,  com  os  mesmos  discípulos,  acerca 
dos  bens  caducos  deste  mundo,  únicos  que  se^  podem  esperar  dos 
reis  da  terra,  e  a  troco  dos  quaes  tantos  vendem  a  própria  alma, 
diz:  Quid  prodest  homini  si  mundum  nnivenum  lucretur,  animes 
vero  stice  deírimenlum  patiatur  (Malh.  16,  26). 

Por  conseguinte,  os  Apóstolos  e  seos  successores,  ou  para  melhor 
dizer,  todos  aquelles  que  lêem  uma  a  salvar,  não  devem  fazer  nenhum 
caso,  absolutamenle  nenhum,  das  ameaças  dos  poderosos  da  terra, 
como  devem  desprezar  as  suas  promessas,  ainda  mesmo  quando 
promettessem  elles  o  império  e  as  riquezas  todas  do  mundo  inteiro, 
desde  que  trala-se  do  cumprimento  de  um  dever  sagrado. 

O  fim  do  governo  politico  deve  ser  sempre  a  felicidade  temporal, 
não  qualquer  felicidade  temporal,  mas  aquella  somente  que  serve 
de  meio  para  a  felicidade  eterna. 

Assim  os  súbditos  do  governo  politico  viverão  em  paz,  obe- 
decerão aos  magistrados,  observarão  as  leis  doEslado;  porque  tudo 
isto  é  meio  para  eterna  felicidade  de  que  elles  não  podem  prescindir. 

No  caso  contrario,  dar-se-ha  infallivclmente  confiiclo  entre  a 
autoridade  civil  e  a  religiosa,  conflicto  entre  os  súbditos  e  as  autorida- 
des, conflicto  entre  as  consciências  e  os  interesses;  e  como  poderá 
haver,  no  meio  destes  conílictos,  paz  e  felicidade,  mesmo  temporal? 

V.  Destes  principias  tão  claros  e evidentes  dimana  toda  a  legislação 
canónica  acerca  das  relações  que  devem  existir  entre  os  dous 
poderes. 

A  vontade  do  Creador,  que  dispõe  todas  as  cousas  em  ordem 
a  attingir  o  fim  ultimo  de  sua  gloria  e  da  eterna  felicidade  dos 
homens,  bem  como  fundou  a  Egreja  para  que  dirigisse-os  imme- 
diatamente   a  este   fim  ultimo,    assim  também  instituio  o  Poder 
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civil  para  que  promovesse  a  paz,  a  tranquillidade  e  o  incremento 
social  dos  cidadãos,  e  auxiliasse  descarte  a  Egreja  no  desempenho 
de  sua  missão  divina. 

E'  desle  modo  que  os  dous  poderes,  cada  qual  dentro  da 
orbita  de  seus  deveres,  conspiram,  segundo  as  disposições  do  divino 
autor  de  ambos,  em  procurar  os  mesmos  interesses  da  gloria  de 
Deos  e  da  verdadeira  felicidade  dos  povos. 

Tal  é  a  doutrina  que  desenvolveram  os  Santos  Padres  e  Doutores 
da  Egreja  acerca  das  relações  entre  a  Egreja  e  o  Estado ;  e,  sobre 
tudo,  fizeram-no  os  Summos  Pontífices  em  suas  cartas  que  formu- 
lavam a  fé  dos  Concílios  e  deviam  servir  de  norma  á  consciência 
dos  reis  e  imperadores  Christãos,  desde  o  grande  Constantino  até 
o  fim  dos  tempos. 

Tal  é  a  doutrina  que  ensinaram  principalmente  S.  Leão  Magno 
aos  imperadores  Theodosio  e  Marciano,  S.  Nicoláo  I  ao  imperador 
Miguel,  Gelasio  ao  imperador  Anastácio,  S.  Gregório  Magno  ao 
imperador  Maurício, .  S.  Gregório  II  ao  imperador  Leão  Isaurico, 
Pelagio  ao  Rei  Childeberto,  e  outros  muitos  Papas,  maxime  dos 
últimos  séculos,  que  passo  em  silencio. 

Tal  é,  emfim,  a  doutrina  que  entre  os  Santos  Padres  e  Doutores 
da  Egreja,  particularmente,  pregaram,  o  grande  Osio  de  Córdova, 
S.  Gregório  Nazianzeno,  S.  Agostinho,  Isidoro  Hispalense  e 
S.  Bernardo. 

Não  posso  furtar-me  ao  prazer  de  aqui  mencionar  duas  bellis- 
simas  comparações  que  nos  pintam  ao  vivo  e  com  a  maior  exactidão 
o  que  são  na  sociedade  os  dous  poderes  civil  e  ecclesiastico. 

A  primeira  comparação  ou  semelhança,  que  é  de  Innocencio  III 
e  de  Bonifácio  VIII,  e  antes  delles  do  Padre  Berengosio,  como  se 
pôde  verificar  na  Bibliotheca  Patrum,  e  muito  louvada  até  pelo 
gallic^no  Pedro  de  Marca,  faz  ver  que  o  Poder  ecclesiastico  é  para 
o  poder  civil  o  que  o  sol  é  para  a  lua. 

A  segunda,  que  é  ainda  mais  celebre  e  antiga,  pois  acha-se 
em  S.  Gregório  Nazianzeno,  S.  João  Chrysostomo,  S.  Isidoro  Pelusista, 
e  nos  séculos  posteriores,  em  S.  Ivo  de  Chartres,  em  S.  Thoraaz  (1), 


(1)  S.  Greg.  Naziaz.  or.  175.  S.  João  Chrys.  in  epist.  sec.  ad  Connt. 
S.  Isid.  Pelus.  I.  3,  epist.  249,  S.  Ivo,  epist.  ol  ad  Henr.  reg.  AngU.  S. 
Thom.  2,  2   9,  60. 


516  O  Bispo  de  Olinda 


e  nos  theologos  do  Concilio  de  Constança,  diz  que  o  Poder  eccle- 
siaslico  é  para  o  Poder  civil  o  que  a  alma  é  para  o  corpo. 

Desenvolvamos  ambas  as  semelhanças ;  por  quanto,  se  me  não 
engano,  não  ha  outro  modo  de  explicar  mais  clara  e  succintamente 
toda  esta  matéria. 

O  Poder  ecclesiastico  é  para  o  Poder  civil  o  que  é  o  sol  para 
a  lua. 

1.**  O  sol  e  a  lua  allumiam  os  mesmos  homens  que  vivem  na 
mesma  terra ;  os  allumiam,  porém,  cada  qual  em  sua  esphera  e  de 
conformidade  com  a  natureza  de  seos  movimentos,  o  sol  presidindo 
ao  dia  e  a  lua  á  noite.  Assim  também  o  Poder  ecclesiastico  e  o 
Poder  civil  governam  os  mesmos  homens  no  mesmo  paiz,  cada 
qual,  porém,  no  que  é  de  sua  alçada,  segundo  a  natureza  de  seo 
governo:  o  Poder  ecclesiastico  nos  negócios  espirituaes,  e  o  civil 
nos  materiaes,  que  em  relação  aos  espirituaes  são  como  a  noite  e  o  dia. 

2.°  A  lua  não  illumina  a  terra  senão  com  a  luz  que  recebe 
do  sol,  do  qual  se  torna  espelho  para  dirigir  nas  trevas  da  noite  os 
passos  dos  mortaes;  de  sorte  que  a  sua  luz  benéfica  cresce  em  clareza 
e  suavidade  á  proporção  que  a  sua  parte  visivel  olha  para  o  sol. 

E'  justamente  o  que,  segundo  os  admiráveis  e  adoráveis  desígnios 
da  Providencia  Divina  acontece  ao  Poder  civil  em  relação  ao  Poder 
ecclesiastico. 

Uma  legislação  civil,  cujos  principios  fundamentaes  não  sejam 
os  do  Christianismo,  não  é  legislação  de  luz  que  dirija  os  passos 
dos  ítidadãos  no  caminho  da  felicidade  social,  é  legislação  de  trevas 
que  cega  aos  infelizes,  perdeos  no  sombrio  e  tétrico  labyrintho  das 
intrigas  politicas  e  precipita-os  nos  medonhos  abvsmos  da  anarcbia. 
.  A  felicidade  dos  povos  cresce  á  proporção  que  os  seos  governos, 
em  todas  as  disposições  politicas,  volvem  a  face  para  o  sol  da  justiça, 
e  recebem  a  doutrina  do  Salvador. 

Mas,  onde  está  o  sol  que  aclara  esta  doutrina,  senão  nas  cumiadas 
do  Vaticano? 

Logo,  o  Poder  civil  só  poderá  dirigir  os  seos  súbditos  por 
entre  as  sombras  dos  negócios  terrenos  para  a  felicidade  e  bem 
estar  social,  em  razão  directa  da  luz  que  houver  recebido  do  Poder 
ecclesiastico  e  que  dá  vigor  à  sua  legislação. 

3.*"  A  luz  da  lua,  ainda  mesmo  no  seo  maior  brilho,  é  sempre 
fraca,  é  enganadora,  é  oíTensiva  do  órgão  da  vista,  quando  delia 
nos  servimos  para  misteres  para  os  quaes  não  fora  destinada,  e 
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não  merece  o  nome  de  luz  ante  a  luz  do  sol ;  e  assim  vemos 
que,  quando  juntos  se  encontram  o  sol  e  a  lua  no  horisonte,  oíTusca- 
se,  ou  antes,  desapparece  inteiramente  a  luz  da  da  lua  e  fica  preva- 
lecendo a  do  sol. 

Assim  também  o  Poder  civil,  ainda  quando  o  mais  subordinado 
ao  Poder  eccíesiastico,  por  isso  que  nào  participa  do  dom  de  infal- 
libilidade,  é  sempre  fraco  na  luz  da  sabedoria  governativa,  pôde 
enganar-se  e  enganar,  e,  se  tiver  pretenção  de  ver  e  julgar  em 
matérias  que  nSo  são  de  suas  altribuições,  quaes  as  ecciesiasticas, 
corre  risco  de  cegar-se. 

Demais,  quando  ambos  os  Poderes  versam  sobre  o  mesmo  objeclo, 
em  parte  civil,  em  parle  eccíesiastico,  não  podendo  este  dividir-se, 
prevalece  o  Poder  ecciesiaslico,  na  sua  qualidade  de  poder  humano- 
divino,  em  competência  de  outro  meramente  humano.  Istc  dà-se 
nos  bens  e  pessoas  ecdesiasticas;  nas  quaes  a  sociedade  civil  não 
pôde  exercer  os  direilos  que  exerce  sobre  os  bens  e  pessoas  dos 
leigos ;  por  isso  que  violaria  os  direitos  que  tem  a  Egreja  de  pro- 
curar a  dignidade  e  o  esplendor  do  cullo  divino;  e  neste  caso  os 
direitos  do  Poder  civil,  em  face  desle  direito  do  Poder  eccíesiastico, 
deixa  de  ser  direito,  como  a  luz  da  lua  diante  da  luz  do  sol  não 
é  mais  luz. 

4."^  A  lua  é  mui  variável,  ao  passo  que  o  sol  é  sempre  o  mesmo 
D'ahi  vem  que  os  homens  não  recebem  tSo  constantemente  o  beneficio 
da  luz  da  lua,  como  recebem-no  da  luz  do  sol.  Isto  é  devido  á 
disposição  da  natureza  que  ao  sol  dotou  de  uma  luz  própria,  e  da 
ua  fez  um  corpo  opaco,  de  modo  porém  que  podesse  receber  e 
reverberar  a  luz  do  sol. 

Assim  também  é  o  Poder  civil,  que  varia  sobre  maneira  na 
luz  da  sabedoria  politica  de  que  resplandece;  ao  passo  que  o 
Poder  eccíesiastico  é  sempre  o  mesmo  no  ensino  das  verdades 
eternas  e  não  acompanha  as  vicissitudes  das  cousas  humanas, 
porque  era  sua  bandeira  lô-se:  Christus  hm  et  hodie,  ipse  et  in 
smcula  (Hebr.  13,  8).  S6  a  Egreja  se  assemelha  ao  sol,  que  no 
decurso  dos  séculos  vai  sempre  derramando  a  mesma  luz:  a  mesma 
nas  prosperidades  e  nas  humilhações;  a  mesma  nas  glorias  do 
throno  do  Vaticano,  e  nas  ignominias  do  cárcere  mamertino. 

8.**  O  que  succederia  no  mundo  ph}sico,  se  por  ventura  se 
apagasse  a  luz  do  sol  ? 

Não  sô  desappareceria  a  luz  da  lua,  mas  este  facto   traria 
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comsigo  a  morte  universal  de  todo  o  nosso  systema  planetário; 
pois,  como  o  observa  um  dos  maiores  astrónomos  de  nossos  dias, 
tão  celebre  por  seus  estudos  sobre  a  natureza  do  sol:  c  Os  raios 
deste  astro  benéfico  que  a  um  tempo  illumina,  aquece  e  exerce 
a  sua  actividade  nas  moléculas  dos  corpos,  são  a  causa  principal 
da  força  e  da  vida  de  todos  os  planetas  (1),  » 

E'  precisamente  o  que  por  certo  aconteceria  no  mundo  social 
se  por  acaso  se  extinguisse  completamente  a  luz  da  RelígiSio  Christã. 

Na  ordem  presente  da  Providencia,  que  exige  que  todos  os 
bens  nos  venham  da  fonte  do  Salvador,  está  claro  que,  estancando 
a  fonte,  cessa  a  corrente;  e  assim  teríamos  a  morte  total  da  so- 
ciedade humana. 

Prova  disto  sejam  aquellas  nações  que  perderam  no  todo  a 
íé,  e  por  isso  mesmo  desapareceram  da  face  da  terra. 

Que  é  do  grande  Império  do  Oriente,  que  é  d'aquelles  povos 
da  Ásia  e  da  Africa  nos  primitivos  séculos  da  Egreja,  tão  gloriosos 
e  tão  potentes? 

Evanuerunl!  Sumiram-se  na  immensa  voragem  dos  tempos, 
com  todas  as  suas  humanas  grandezas,  depois  que  perderam  a  fé, 
â  qual  tudo  deviam!! ! 

Apenas  deixou  de  brilhar  para  elles  a  luz  vivificadora  do  Poder 
ecclesiastico,  eis  que  a  morte  accommelteu  o  poder  civil  e  pouco 
depois  a  nação. 

Tudo  isto  ainda  mais  se  dilucida  com  a  segunda  semelhança. 

O  Poder  ecclesiastico  está,  em  relação  ao  Poder  civil,  como  a 
alma  ao  corpo. 

i.°  Todos  sabem  que  o  homem  é  composto  de  sentido  e  de  razão: 
sujeito,  emquanto  sensitivo,  ás  paixões  da  ira  e  da  concupiscência, 
cujo  objecto  são  os  bens  materiaes,  e  senhor  de  si  emquanto  inlel- 
lectivo,  sob  a  direcção  da  razão,  cujo  objecto  são  os  bens  espirituacs. 

O  sentido  e  a  razão  têm  inclinações  diversas,  mas  não  irrecon- 
ciliáveis: antes,  a  natureza  exige  que  se  harmonisem:  e  neste  caso 
a  parte  sensitiva,  unindo  as  suas  forças  com  as  da  intcliectiva,  faz 
com  que  o  homem  corra  mais  facilmente  ao  alcance  da  sua  felicidade. 
Por  isso,  ainda  que  o  sentido  em  muitos  actos  seja  inteiramente 
independente  da  razão,  porque  segue  espontaneamente  o  caminho 


(1)  Padre  Sccchi:  Le  Boleil. 
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que  lhe  traça  a  natureza,  comtudo,  era  muitos  outros  depende  e 
ha  de  seguir  a  direcção  d'aquella,  sob  pena  de  correr  desenfreada- 
mente ao  seo  objeclo,  e  neste  curso  rebelde  às  leis  da  natureza, 
encontrar  a  própria  ruina. 

E  na  verdade,  quantas  mortes  deploramos  todos  os  dias,  unica- 
menle  devidas  ás  paixões  desordenadas  da  ira  e  da  concupiscência  ? 

Sâo  ellas  uma  prova  da  minha  asserção. 

Ora,  é  isto  mesmo  o  qne  snccede  á  sociedade  humana,  cuja 
vida  pende  toda  inteira  destes  dous  princípios  constitutivos,  a  Egreja 
e  o  Estado,  o  Poder  ecclesiastico  e  o  Poder  civil.  O  fim  do  Poder 
ecclesiastico  é  a  felicidade  eterna  dos  homens  em  quanto  Christãos, 
o  fim  do  Poder  civil  é  a  felicidade  temporal  dos  homens  em  quanto 
cidadãos.  Por  isso  tecm  os  dous  Poderes  inclinações  diversas,  é 
verdade,  porém  não  irreconciliáveis ;  anies,  a  amorosa  disposição 
da  Divina  Providencia  exige  que  o  fim  do  Poder  civil,  a  terrena 
felicidade,  seja  meio  para  mais  facilmente  alcançar-se  o  fim  do 
Poder  ecclesiastico,  a  felicidade  eterna. 

Mas,  para  isso  torna-se  necessário  alguma  subordinação  do 
Poder  civil  ao  Poder  ecclesiastico.  Se  aquelle  rejeitar  toda  a  di- 
recção deste  e  contra  elle  rebellar-se,  muito  tempo  não  passará, 
sem  que  tudo  seja  desordem,  tudo  confusão,  tudo  anarchia.  Veri- 
ftcar-se-ha  no  cx)rpo  social  o  que  nns  ensina  a  fé  ter  acontecido 
ao  nosso  primeiro  pac  no  paraizo  terrestre.  Em  quanto  a  vontade 
de  Adão  conformou-se  cora  a  divina,  a  parte  inferior  ou  as  paixões 
conserva ram-se  submissas  á  vontade  ;  quando  porém  a  vontade  rebel- 
lou-se  contra  Deos,  aquellas  tambera  rebellárara-se  contra  a  vontade. 

Da  raesma  sorte,  em  quanto  a  autoridade  civil  conformar-se 
cora  a  ecclesiastica,  os  poderes  subalternos  obedecerão  á  autoridade 
civil ;  raas  quando  a  priraeira  revollar-se  contra  a  segunda,  também 
os  poderes  subalternos  revoltar-se-hão  contra  a  autoridade  civil. 

2\  O  composto  humano  é  uma  anacephalcose  e  quasi  miniatura 
da  creação,  não  só  porque  compendia  os  quatro  reinos  da  natu- 
reza, o  mineral,  o  vegetal,  o  animal  e  o  racional  ;  senão  também 
porque  a  admirável  disposição  de  suas  faculdades,  segundo  o  plano 
da  natureza,  é  o  tvpo  de  uma  sociedade  bem  organisada. 

Esta  verdade,  que  suggerio  aos  Santos  Padres  e  Doutores  da 
Egreja  a  semelhança  que  estamos  desenvolvendo,  não  escapou  aos 
sábios  da  antiguidade,  ainda  envoltos  nas  densas  trevas  do  paga- 
nismo . 
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E'  assim  que  Platão  formou  o  ideal  de  sua  politica,  segundo 
o  seo  systeraa  de  psycliolop:ia. 

Acerca  de  nossa  questão,  não  ha  exemplo  que  mais  esclareça 
esles  dous  pontos,  aliás  diíficillimos  de  aclarar  ; 

1°.  Em  que  são  independentes  a  Egreja  e  o  Estado,  para  não 
perderem  a  natureza  de  poderes  supremos  ? 

^.  Em  que  são  mutuamente  subordinados  ? 

Com  eíTeito. 

Três  géneros  de  actos  governativos  se  podem  distinguir  nesta 
pequena  republica  denominada  —  composto  humano,  dirigindo-se 
porém  todos  elles  á  felicidade  do  mesmo  homem:  os  primeiros  são 
peculiares  á  parte  intellectiva,  os  segundos  á  parte  sensitiva,  os 
terceiros  são  communs  a  ambas. 

Os  actos  de  abstrahir  das  ideias  sensiveis  as  ideias  universaes. 
para  formar  juizos  e  raciocinios,  são  próprios,  como  todos  sabem, 
da  psrle  intellectiva. 

Os  movimentos  espontâneos  da  parte  irascivel  e  da  concu- 
piscivel,  as  sensações  involuntárias  de  dor  e  de  prazer,  bem  como 
o  desenvolvimento  orgânico  da  vida  vegetal,  são  próprios  da  parte 
sensitiva. 

Em  fim,  são  actos  próprios  de  uma  e  de  outra  aquelles  que 
ordena  a  parte  intellectiva  e  executa  a  parte  sensitiva,  e  aquelles 
que  propõe  a  sensitiva  e  põe  cm  execução  a  intellectiva. 

E'  assim  que  o  homem  quando  quer,  lê,  ouve,  passeia,  etc, 
e  quando  recebe  nos  sentidos  impressão  de  alprum  objecto  externo, 
forma-se  a  ideia  d'aquelle  objecto;  quando  experimenta  sensação  de 
fome,  sôde,  calor,  ele,  naturalmente  inclina-se  a  buscar  o  que  lhe 
é  preciso. 

Ora,  sabemos  que  tanto  mais  perfeitos  são  os  actos  do  primeiro 
género,  quanto  menor  é  nelles  o  iníluxo  dos  sentidos. 

Tanto  assim  que  se  o  entendimento  não  se  desprende  dos  phan- 
tasmas  sensitivos,  não  pôde  abstrahir  as  ideias  universaes,  nem 
discorrer  sobre  Deos  e  a  virtude,  nem  formular  proposições  e  racio- 
cinios, nem  penetrar- com  a  agudeza  da  vista  intellectual  os  escon- 
dríjos  da  metaph^sica. 

Mas,  também  sabemos  que  no  desenvolvimento  espontâneo  da 
vida  vegetal,  bem  assim  em  muitas  sensações  que  são  efTeito  deste 
desenvolvimento,  o  sentido  segue  as  leis  da  natureza  e  não  espera 
pela  direcção  da  vontade,  nem  a  vontade  pôde  meller-se  a  dar  a 
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esse  desenvolvimento  outra  direcção,  sem''destruir;o  organismo  e 
encontrar  a  morte:  como,  por  exemplo,  quem  intentasse  impedir  a 
respiração,  a  circulação  do  sangue  e  toda  a  sorte  de  sensações. 

E'  portanto  dever  da  vontade  nos  actos  da  parte  sensitiva  que 
são  necessários  â  existência,  deixar  á  natureza  o  seo  livre  curso. 

Ha,  porém,  outros  muitos  actos  no  bomem,  que  os  philosophos 
chamam  formalmente  actos  humanos,  porque  são  actos  em  que 
entram  ao  mesmo  tempo  a  deliberação  da  parte  intel lectiva  do  homem 
e  a  cooperação  da  parte  sensitiva;  e  nestes  é  claro  que  a  vontade 
manda  e  o  sentido  executa.  Mas,  quando  é  o  sentido  que  manda 
e  a  vontade  executa,  então  com  toda  a  propriedade  de  linguagem 
diz-se  que  a  vontade  é  escrava  de  suas  paixões. 

Vamos  agora  à  applícagão  destes  factos  de  nossa  consciência, 
que  me  foi  necessário  notar  Ião  minuciosamente. 

Três  são  também  os  géneros  de  actos  que  se  devem  distinguir 
na  sociedade  humana,  vivificada  pela  Egreja  e  pelo  Estado. 

Alguns  são  próprios  da  Egreja  como  tal,  e  são  os  relativos  ao 
dogma,  à  moral  e  à  disciplina,  a  missão  que  recebeo  de  seo  divino 
Esposo  tendente  à  salvação  das  almas.  Nestes  actos  o  Estado  não 
deve  ter  a  minima  parte,  e  toda  a  parte  que  nelles  tomar  será 
um  embaraço  para  a  Egreja;  pois,  os  objectos  destes  actos  estão 
fora  da  alçada  d'aquelle,  como  as  ideias,  seja  universaes,  seja  de 
objectos  espirituaes,  estão  fora  da  actividade  do  sentido. 

Não  destruiria,  por  ventura,  a  ideia  de  Deos  e  da  virtude 
aquelle  que  se  imaginasse  Deos  ou  virtude,  como  objectos  de 
alguma  còr  ou  forma  particular  ? 

Pois  é  este  o  caso  d^aquelle  que  se  imagina  os  actos  próprios 
do  governo  da  Egreja,  tendo  o  Estado  parte  nelles. 

Estes  actos  não  seriam  mais  próprios  de  um  poder  infallivel 
em  seo  governo,  visto  que  nunca  o  Estado  recebeo  de  Deos  o  dom 
da  infallibilidade  ;  por  isso,  fallivel  em  taes  matérias,  deve  ser  intei- 
ramente dirigido  nellas  e  não  dirigir. 

Ha,  porém,  outros  actos  próprios  do  Estado,  como  tal,  e  são 
os  dos  seos  três  poderes,  legislativo,  judicial  e  executivo.  Nestes 
actos  não  pretende  a  Egreja  ingerir-se  ;  antes,  pelo  contrario,  é  ella 
a  primeira  a  respeilal-os,  e  manda  que  sejam  respeitados,  à  excepção 
do  caso  em  que  o  Estado,  no  exercício  de  taes  poderes,  prescre- 
vesse alguma  cousa  que  fosse  de  encontro  ao  fim  da  Egreja ;  porque 
então  tem  ella  não  só  direito,  mas  até  pbrigação  de  se  lhe  oppôr, 
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Isto,  porém,  nSo  seria  ingerir-se  no  exercício  dos  poderes  do 
Estado  nem  tirar-lhe  a  independência;  visto  entre  os  mesmos  es- 
tados politicos  acontecer  qae,  se  algum  dellet  toma  uma  determinação 
perniciosa  ao  flm  dos  outros,  estes  tem  o  direito  de  se  lhe  oppòr ; 
6  nem  por  isso  diz-se  que  intromettem-se  na  legislação  alheia. 

Em  summa,  na  mesma  sociedade  humana  ha  um  terceiro  gé- 
nero de  actos  que  a  um  tempo  pertencem  â  Egreja  e  ao  Estado: 
como  é  tudo  o  que  diz  respeito  ao  culto  divino.  Nestes  entra  c 
Estado,  pois  elle  também  será  obrigado  a  reconhecer  a  Deos  como 
fonte  de  lodo  o  poder  e  render-lhe  a  própria  homenagem  do  culto 
interno  e  externo.  Mas  a  direcção  pertence  á  Egreja ;  porquanto 
recebeu  ella  a  incumbência  de  tudo  o  que  diz  respeito  â  Religião. 

Se  a  Egreja,  isto  é,  uma  Religião  revelada,  não  estivesse  vivi- 
ficando o  corpo  social,  é  claro  que  o  Estado  dirigir-se-hia  por  si 
mesmo  com  a  Religião  natural,  assim  como  faz  o  irracional  que, 
não  tendo  alma  inlellectiva,  governa-se  pelo  natural  instincto  na 
busca  de  substancia.  Mas,  como  a  Divina  Providencia  não  deixou 
a  sociedade  no  estado  natural,  porém  elevou-a  ao  sobrenatural  e 
divino,  (em  relação  ao  qual  o  estado  natural  pôde  considerar-se, 
como  o  irracional,  em  relação  ao  homem);  por  isso  tem  ella  obri- 
gação imprescindível  de  prestar  a  Deos  um  culto  sobrenatural  e 
divino;  o  que  não  pôde  fazer  senão  obedecendo  á  Egreja. 

D'ahi  o  direito  que  tem  a  Egreja  de  determinar  o  que  é  ne- 
cessário para  o  culto  divino,  na  ordem,  no  numero,  na  qualidade 
dos  ministros,  na  sua  isenção  dos  cargos  civis,  no  privilegio  do  foro, 
em  uma  palavra,  em  tudo  o  que  é  relativo  aos  sacramentos. 

D'ahi  também  a  obrigação  nao  menos  rigorosa  que  tem  o  Es- 
tado não  sô  de  se  não  oppòr,  como  de  cooperar  com  a  Egreja 
para  prestar  a  Deos  o  culto  que  lhe  é  devido. 

Tudo  isto,  me  parece,  explica  com  a  maior  evidencia  os 
pontos  de  independência  e  de  subordinação  que  teem  entre  si  a 
Egreja  e  o  Estado. 

3.*  Ha,  finalmente,  outro  ponto  de  semelhança  que  merece  a 
nossa  attencão. 

Três  foram  os  intentos  que  teve  a  natureza,  unindo  no  homenu 
o  sentido  com  a  razão. 

O  primeiro  para  que  o  sentido  fornecesse  á  razão  a  matéria 
de  seo  primeiro  trabalho  intellectual,  e  assim  podesse  ella  argu- 
mentar das  cousas  visíveis  para  as  invisíveis. 
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O  segnndo  para  que  o  sentido  supprisse  onde  não  chega  a 
razão,  pois  muito  mal  provida  seria  a  existência  do  homem  se  todos 
os  actos  da  Tida  vegetal  e  sensitiva  dependessem  do  geverno  da  sua 
razão:  ninguém  viveria  nem  sequer  um  minuto,  sendo  o  organismo 
da  vida  humana  tão  complicado  e  sujeito  a  tantas  enfermidades 
mortaes. 

O  terceiro  para  que  o  sentido  apoiasse  e  defendesse  as  deter- 
ii)inac<)es  da  razão,  nos  interesses  do  composto  humano ;  porquanto, 
segundo  as  disposições  da  natureza,  como  a  parte  concupíscivel 
abre  o  caminho,  assim  a  irascivel  remove  os  obstáculos  exteriores 
do  bem  que  se  pretende. 

Ora,  estes  mesmos  três  intentos  teve  a  Divina  Providencia,  unindo 
na  mesma  sociedade  o  Estado  e  a  Egreja. 

Em  primeiro  lugar,  é  o  Estado  que  dá  filhos  à  Egreja,  visto 
como  ninguém  nasce  christão,  mas  cada  um  toma-se  filho  da  Egreja 
por  meio  do  baptismo ;  e  assim  cada  um  entra  na  Egreja  depois 
de  jà  ter  entrado  no  Estado. 

Em  segundo  lugar,  almejando  a  Egreja  o  bem  temporal  e  eterno 
de  seos  filhos,  e  que  estes  gozem  todos  os  seos  direitos  de  homens 
e  de  Christãos,  e  não  podendo  em  uma  família  tão  grande  curar  de 
cada  um  delles  como  exigiria  o  seo  coração  materno,  a  tudo  isto 
suppre  o  Poder  civil,  procurando  a  ordem  e  administrando  a  justiça. 

Em  terceiro  lugar,  a  intenção  da  Providencia,  que  revestio  a 
Egreja  de  mansidão  e  não  lhe  deo  a  força  physica  necessária  para 
defender-se  de  seos  inimigos  internos  e  externos,  foi  provel-a  de 
um  defensor  poderoso  na  pessoa  do  E^^do,  a  fim  de  que  aquelles 
que  não  temem  as  armas  espirituaes,  temiam  as  physicas. 

E'  por  esta  razão  que  S.  Leão  Magno  escrevera  ao  Imperador 
Leão:  «  Deveis  lembrar-vos  de  que  a  autoridade  real  vos  foi  con- 
ferida não  s6  para  o  governo  do  mundo,  senão  também,  e  princi- 
palmente, para  a  defeza  da  Egreja ;  a  fim  de  que  reprimindo  os 
Ímpios  esforços  de  seos  inimigos,  não  só  presteis  o  vosso  apoio  a 
tudo  o  que  foi  decretado  segundo  a  ordem,  mas  restituais  á  ver- 
dadeira paz  o  que  está  perturbado.  • 

E  Santo  Agostinho,  em  sua  carta  a  Bonifácio,  escrevera.  <  Como 
é  que  os  reis  servem  ao  Senhor  com  temor,  senão  prohibíndo  e 
castigando  com  religiosa  severidade  tudo  o  que  se  pratica  contra  os 
mandamentos  de  Deos?  Pois  o  rei  serve  a  Deos  de  um  modo 
emquanto  é  homem,  e  de  outro  emquanto  é  rei«  Os  reis  servem 
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emquanto  reis  ao  Senhor,  se  fazem  em  seo  serviço  o  que  não  podem 
fazer  senão  os  reis.  » 

VI.  Recapitulemos  estas  reflexões  antes  de  inferir  alguns  co- 
rollarios. 

l.*"  Bem  sabemos  que  a  nossa  doutrina  só  pôde  ser  admitlida 
por  pessoas  que  teem  fé.  Por  isso,  desde  o  principio  dissemos  que 
não  fallavamos  nem  para  incrédulos  nem  para'  protestantes,  mas 
para  cathoiicos  sinceros ;  fallavamos  para  aquelles,  que  contra  os 
incrédulos,  reconhecem  com  Santo  Agosíinbo  que  Deum  non  habet 
Pairem  qui  Ecclesiam  non  habet  malrem,  e  contra  os  protestantes 
professam  com  Santo  Ambrósio  que  llbi  Peírus  ibi  Ecclesia. 

2.°  Paliando,  pois,  para  Cathoiicos,  antes  de  tudo  observamos 
o  mal  que  a  politica  tem  feito  quando  pretendeu  prevalecer  contra 
a  Egreja;  começou  por  tornar-se  ré  do  deicidio  e  continuou,  no 
correr  dos  séculos,  afBigindo  a  Esposa  immaculada  do  Divino  Cor- 
deiro, com  uma  prepotência  inqualificável,  a  qual  sempre  redundou 
em  prejuízo  da  prepotente. 

Basta  este  ligeiro  esboço  histórico  para  infundir-nos  o  maior 
horror  a  toda  politica  hostil  á  Egreja. 

3.'  Mas,  desejando  saber,  segundo  a  sciencia,  quaes  as  relações 
que  existem  entre  a  Egreja  e  o  Estado  nos  direitos  e  altribuições 
dè  cada  um  dos  poderes,  recorremos,  em  primeiro  lugar,  â  Es- 
criptura  Sagrada,  commentando  alguns  textos  de  S.  Matheus,  de 
S.  Marcos,  e  das  epistolas  de  S.  Paulo,  e  concluindo  de  lodos  elles 
que  Jesus  Chrislo,  como  Rei  dos  reis  e  Senhor  dos  senhores,  au- 
lorisou,  ou  para  melhor  dizer,  mandou  aos  Apóstolos  e  seos  suc- 
cessores  pregassem  o  Evangelho  e  procurassem  a  salvação  das  almas, 
sem  dependência  alguma  de  autorisação  de  reis  e  governos  da  terra. 
Portanto,  não  ha  neste  mundo  autoridade  que  possa  embaraçar 
os  successores  dos  Apóstolos  no  cumprimento  de  sua  missão^augusta. 
E'  o  que  nos  demonstra  a  constituição  intima  da  Egreja,  segundo  a 
idéa  de  seu  divino  fundador. 

Argumentamos  também  no  mesmo  sentido  com  o  fim  ultimo 
da  Egreja  e  do  Estado,  que  é  a  gloria  de  Deos  e  a  salvação  das 
almas.  Commentando  o  segundo  Psalmo  de  David,  vimos  o  que 
era  então  praticado  e  o  que  deveriam  praticar  os  governos  políticos 
que  são  herança  do  Salvador,  e,  ponderando  as  santas  advertências 
que  fizera  o  Divino  Mestre  a  seos  Apóstolos,  quando  pela  vez  primeira 
os  enviou  em  missão  pelo  mundo  universo,  vimos  que  os  Bispos 
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devem  fazer,  em  relação  ao  Governo,  o  que  precisamente  estão 
fazendo  aqui  no  Brazil,  na  Prússia,  na  Suissa,  na  Itália  em  todo 
o  lugar,  emfim,  onde  a  politica  de  novo  pretende  crucificar  o 
adorável  Salvador  dos  homens. 

4.'*  Examinadas  com  a  Escriplura  Sagrada  as  relações  entre 
a  Egreja  e  o  Estado,  recorremos  em  segundo  logar  à  tradição. 
Vimos  que  os  Pontífices  e  os  Doutores  da  Egreja  reduzem  esta 
doutrina  a  três  pontos: 

O  primeiro  é  que  a  Egreja  e  o  Estado  estão  entre  si  na  mesma 
razão  em  que  se  acham  os  fins  de  cada  um:  ora,  sendo  o  fim 
do  Estado  meio  para  o  fim  da  Egreja  e  não  vice-versa,  segue-se 
que  ao  Estado  cumpre  receber  a  norma  da  Egreja  e  não  lh'a  dar. 

O  segundo  que  a  Egreja  é  para  o  Estado  o  mesmo  que  o  sol 
é  para  a  lua.  Examinando  as  qualidades  relativas  de  cada  um 
destes  astros,  chegámos  a  conhecer  a  dependência  e  independência 
relativa  dos  dous  poderes. 

Ainda  mais  celebre  é  outra  comparação  dos  Santos  Padres  e 
Doutores  da  Egreja  que  dizem  que  a  Egreja  e  o  Estado  estão  entre 
si  como  a  alma  e  o  corpo.  O  desenvolvimento  desta  semelhança 
demonstrou  o  terceiro  ponto  da  tradição.  D'onde  faz-se  patente 
que,  assim  como  a  ordem  das  faculdades  do  composto  humano  foi 
tomada  por  Platão  como  typo  de  um  governo  perfeito,  assim  também 
explica  ella  o  governo  da  sociedade  humana  vivificada  pela  Egreja 
e  pelo  Estado,  onde  vemos,  pela  graça  do  Redemptor,  reílisado  o 
ideal  moralmente  impossível  d'aquelle  sábio  da  antiguidade. 

VII.  Desenvolvemos  bem  de  propósito  estás  duas  semelhanças 
em  attenção  jà  à  força  intrínseca  que  é  própria  deste  género  de 
provas,  já  a  seu  valor  extrínseco,  tendo  sido  proposta  pelos  mestres 
da  Religião.  E  como  ambos  põem  sensivelmente  debaixo  dos  olhos 
e  pintam  solis  radiis,  segundo  a  confissão  ingénua  do  gallicano 
Pedro  de  Marca,  a  verdade  das  relações  que  examinamos,  tirarei 
de  todas  estas  reflexões  alguns  corollarios,  illuslrando-os  com  as 
mesmas  comparações. 

PRIMEmO    GOROLLARIO 

o  negocio  superior  a  lodos  os  demais  é  a  gloria  de  Jesus 
Christo  e  a  salvação  das  almas.  E'  esta  verdade  principio  resolutivo 
para  todas  as  duvidas,  acerca  dos  direitos  da  Egreja  na  sociedade 
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hamana ;  bem  como  a  falta  de  seo  conhecimento  pratico  é  cansa 
de  tantas  e  tamanhas  desordens  qne  não  cessamos  de  lastimar,  quer 
nos  governos,  qner  nos  governados. 

£'  por  sem  duvida  mui  necessário  que  toda  a  creatara  no 
Céo  e  na  terra,  e  tudo  o  que  existe  na  ordem  natural  e  sobre- 
natural submetta-se  a  Jesus  Christo,  que  é  o  Autor  de  todas  as 
cousas  e  Creador  e  Redemptor  do  género  humano. 

E  por  isso  diz  a  Sagrada  Escriptura  que  o  Pai  tudo  depo- 
sitou-lhe  nas  mãos;  que  todo  o  poder  lhe  foi  dado  no  Céo  e  na 
terra;  tudo  quanto  tem  o  Pai  também  lhe  pertence;  que  neile 
se  restauraram  todas  as  cousas ;  que  é  elle  o  caminho^  a  virtude 
e  a  vida;  que  ninguém  poderá  ir  ao  Pai  senão  por  intermédio 
d'elle;  que  elle  é  juiz  dos  vivos  e  dos  mortos;  e  qne  julgará 
com  muita  severidade  os  que  governam :  judidum  durissimum  kis 
qui  prcemnt. 

Portanto,  governos  e  governados,  reis  e  vassallos,  indivíduos, 
sociedades  e  nações,  todos  estão  obrigados  a  render  preito  e  ho- 
menagem de  obediência,  respeito  e  reverencia  á  Santa  Egreja, 
augusta  e  cara  Esposa  de  Jesus  Christo ;  pois,  a  tanto  estão  todos 
obrigados,  em  relação  a  Jesus  Christo. 

Ai  d'aquelle  que  faltar  com  o  respeito  a  uma  Esposa  que 
tem  um  Esposo  tão  dedicado,  tão  amoroso  e  tão  poderoso.  Para 
vingar  as  lagrimas  de  sua  Esposa  não  mandará  elle  um  anjo  do 
Céo,  como  fez  outr'ora  contra  o  ex3rcito  de  Sennacherib;  mas 
bastar-lhe-ha  entregar  os  seos  inimigos  à  desordem  e  ao  medonho 
humor  das  más  paixões. 

O  individuo  e  a  sociedade  dos  tempos  modernos  correm  em 
parallelo  pelo  mesmo  caminho  do  schisma  e  da  heresia,  pelo  qual 
correra  o  Império  de  Bjsancio  nos  três  séculos  que  precederam 
á  sua  total  apostasia. 

Vejamos  o  quadro  sombrio  que  pinta  d'aquelles  tempos  um 
escriptor,  que  certamente  bem  longe  estava  de  peccar  por  demasiado 
mysticismo.  (1) 

€  Que  espectáculo,  na  verdade,  nos  offerece  Constantinopla  l 
Mauricio  trucidado  com  cinco  filhos;  Phoca,  em  premio  de  seos 
assassinatos  e  incestos,  também  assassinado ;  Constantino  envenenado 
pela  Imperatriz  Maninha,  á  qual  arrancam  a  lingua,  ao  tempo  que 


(1)  Voltaire,  Btasai  sor  les  moonn  et  Tesprit  des  nationfi. 
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cortam  o  nariz  a  seu  Qlho  Eracleona.  Constante  manda  degolar  a 
seo  próprio  irmão  e  depois,  elle  mesmo  é  morto  no  banho.  Cons- 
tantino Pogonato  manda  tirar  os  olhos  aos  seos  dous  irmãos,  e  seo 
íilbo  Justiniano  II,  que  pretendia  renovar  em  Constantinopla  a  scena 
que  Tfaeodosio  representou  em  Tessalonica,  é  surprehendido^  presa 
e  mutilado  por  Leôncio,  no  momento  em  que  ia  elle  degolar  os 
principaes  cidadãos. 

c  Porém  o  mesmo  Leôncio,  pouco  depois,  é  tratado  como  havia 
tratado  Justiniano  II  elle  próprio,  na  occasião  em  que  está  vendo 
correr,  em  uma  praça  publica,  o  sangue  dos  seos  inimigos,  cahe 
debaixo  do  machado  do  algoz. 

«  Felippe  Bardane,  desenthronisado,  é  condemnado  a  perder  os 
olhos.  Leão  Isauríco  e  Constantino  Copronymo  morrem,  é  verdade, 
em  seo  leito:  mas  depois  de  um  reinado  cheio  de  sangue,  desdi- 
toso não  menos  para  o  príncipe  que  para  os  súbditos.  A  impe- 
ratriz Irene,  a  primeira  d'entre  as  mulheres  que  subio  ao  throno 
dos  Césares,  é  também  a  primeira  que,  por  sede  de  reinar,  assassina 
a  seo  filho.  Nicephoro,  que  lhe  succedeu,  detestado  por  seos  súbditos, 
preso  pelos  Búlgaros,  é  decapitado,  o  seo  corpo  lançado  ãs  feras 
e  o  craneo  feito  taça  para  o  seo  vencedor.  Afinal,  Miguel  Curopa- 
late,  contemporâneo  de  Carlos  Magno,  desterrado  em  um  mosteiro, 
é  condemnado  a  morrer  do  uma  morte  menos  cruel,  porém  mais 
ignominiosa  que  a  dos  seos  predeccessores.  Assim  foi  governado 
o  império  por  três  séculos.  > 

Lendo  uma  historia  verdadeira  acerca  de  inauditas  infâmias  e 
cruéis  carnificinas,  perguntará  o  leitor  horrorisado,  se  o  povo  em 
questão  teve  jamais  algum  principio  de  civilisacão,  se  em  tempo 
algum  conheceo  e  professou  a  Religião  de  Jesus  Christo? 

E  com  tudo,  é  um  povo  que  herdou  toda  a  gloria  do  Império 
e  da  civilisação  romana;  é  um  povo,  cuja  metrópole  chamava-s& 
a  nova  Roma,  fundada  pelo  primeiro  Imperador  Romano,  convertido 
ao  Christianismo ;  é  um  povo,  cuja  metrópole  ouvio  os  encantos 
e  experimentou  o  magico  poder  da  eloquência  arrebatadora  de 
S.  Jouo  Chrjsostomo,  isto  é,  Bocca  de  ouro,  e  foi  testemunha  da 
santidade  e  sabedoria  de  quatro  Concílios  ecuménicos. 

Em  summa,  é  esta  a  historia  de  um  Império  que  deo  à 
Egreja  de  Deos  luzeiros  de  tanta  doutrina,  quaes  os  Athanasios, 
os  Bazilios,  os  Cyrillos,  os  Nazianzenos,  os  Nyssenos,  os  Epiphanios, 
os  Damascenos. 
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Este  povo,  este  grande  Império,  paga  com  toda  aquella  degra- 
dação moral  as  lagrimas  que  fizera  verter  a  Esposa  immacalada 
de  Jesus  Christo.  O  maior  castigo,  com  que  Deos  irado  vinga 
as  offensas  que  de  governos  e  governados  costuma  receber,  é  en- 
tregal-os  ás  desordens  e  às  consequências  desoladoras  de  suas  paixões ; 
para  que  assim  vejam  os  homens  que  non  est  sapientia,  non  esí 
prudmtiay  non  est  consilium  contra  Dominum.    (Prov.  21,  31.) 

Notam  os  historiadores  que  o  vicio  capital  da  corte  de  Bysancio 
fora  occuparem-se  os  seos  Césares,  muito  mais  dos  negócios  eccle- 
siasticos  do  que  dos  negócios  temporaes  do  império.  E  foi  justo 
juizo  de  Deos  que  aquelles  soberanos,  dominados  d^-  orgulho  e  do 
insensato  desejo  de  ensinar  aos  Bispos  os  seos  deveres,  se  esque- 
cessem assim  dos  deveres  de  Christão,  como  até  dos  últimos  senti- 
mentos de  humanidade. 

Tal  é  o  castigo  das  nações  que  recusam  dar  a  Jesus  Christo  o 
que  lhe  é  devido. 

Por  tanto,  o  negocio  que  mais  importa  aos  povos,  mesmo 
politicamente  fallando,  é  a  gloria  de  Jesus  Christo,  fonte  de  todo  o 
bem ;  como  também,  o  maior  crime  que  pôde  uma  nação  com- 
metter,  mesmo  sob  o  ponto  de  vista  social,  é  apostatar  de  sua  fé 
sacrosanta. 

O  governo  que  estiver  compenetrado  desta  grande  e  importante 
verdade  não  deixará  de  acatar  a  Jesus  Christo  em  sua  Esposa  e 
em  seos  ministros ;  não  admittirà  nunca  as  exigências  do  beneplácito 
regio^  do  recurso  à  Coroa,  e  não  mandará  responsabilisar  os  Bispos 
por  tribunaes  leigos  e,  por  conseguinte,  incompetentes. 

A  necessidade  de  salvar  a  própria  alma  é  também  principio 
que  resolve  todas  as  difficuldades  na  quentão  que  ora  examinamos. 
Não  ha  verdade  mais  elementar  que  esta;  entretanto  talvez  não 
haja  outra  menos  sabida  na  pratica.  E  como  é  ella  o  fundamento 
de  todas  as  leis  nalnraes  e  sobrenaturaes,  politicas  e  ecclesiasticas, 
a  falta  de  conhecimento  delia  acarreta  comsigo  immensas  desordens, 
óu  para  melhor  dizer,  toda  a  sorte  de  anarchia. 

Como  é,  porém,  que  Deos  pódc  obrigar  o  homem  a  observar 
a  sua  lei  na  ordem  natural  e  sobrenatural  ? 

Mostrando-lhe  que,  se  não  cumpríl-a,  não  poderá  salvar  a  alma, 
e  assim  será  infeliz  toda  a  eternidade. 

Eis,  pois,  a  salvação  da  alma  como  fundamento  de  toda  a  lei 
Aatural  e  sobrenatural. 
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Se  podesse  o  homem  transgredir  a  lei  de  Deos  sem  receio 
algum  de  casiigo,  já  não  sentiria  mais  obrígaçSo  alguma  de  obser- 
vai-a:  e  uma  lei  que  não  tem  força  obrigatória,  poderá  chamar-se 
direcção,  mas  nunca  será  lei  verdadeira. 

Por  esta  razão  dizia  o  Apostolo  que  o  pouto  de  partida  para 
toda  lei  sobrenatural  é  um  Deos  remunerador:  —  Credere  enim 
oportel  accedentem  ad  Deum  quia  est,  et  inquirentibus  se  remune- 
ratar  «7.  (Heb.  11.  6). 

E  não  é  este  o  fundamento  das  leis  ecciesiaslicas? 

Com  effeito,  supponhaiíios  que  algum  governo  ou  Egreja  par- 
ticular faça  uma  lei  contraria  á  lei  divina  ou  da  Egreja  universal , 
pergunto:   estão  os  súbditos  obrigados  a  observal-a? 

Xão.  Longe  de  serem  obrigados  a  observal-a,  pelo  contrario, 
teem  o  dever  de  não  observal-a  ;  por  quanto  não  podem  elles,  segundo 
os  dictaines  da  razão,  expor-se  á  pena  eterna,  que  a  lei  de  Deos 
promette,  no  intuito  de  evitar  a  pena  temporal  com  que  os  ameaça 
a  lei  dos  homens. 

E'  portanto  summamente  necessário  que  o  legislador  humano, 
se  pretende  verdadeiramente  impor  obrigação  aos  súbditos,  não 
estabeleça  nas  leis  cousíssima  alguma  que  vá  de  encontro  ou  ponha 
embaraços  á  salvação  eterna,  porque,  neste  caso,  cessa  para  o  povo 
a  obrigação  de  observal-as. 

Eis,  como  o  fim  ultimo  do  homem,  a  salvação  da  própria  alma, 
é  o  pharol  que  deve  guíal-o  durante  a  sua  navegação  no  mar 
escuro  e  perigoso  da  vida  humana,  sob  pena  de  não  chegar  ao 
porto. 

SEGUNDO  COROLLABIO 

Do  que  fica  dito  fácil  é  conhecer  quão  falsa  e  perniciosa  é  a 
theoria  d*aquelles  (|ae  querem  separar  a  Egreja  do  Estado,  assim 
proclamam  o  atlieismo  legal. 

Se  na  sociedade  humana  a  Egreja  é  para  o  Estado  o  que  é 
a  alma  para  o  corpo,  claro  está  que  separar  a  Egreja  do  Estado 
é  o  mesmo  que  separar  a  alma  do  corpo;  e  se  o  corpo,  em  lhe 
faltando  alma  logo  decompõe-se,  assim  também  o  Estado  sem  a  Egreja 
prestes  cahirá  na  decomposição  social. 

Como  as  paixões  politicas  de  nosso  paiz,  infelizmente,  vão  também 
confundindo  c  anuviando  uma  verdade,  por  si  mesma  tão  clara  e 
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eyidente,  releve-me  o  leitor  dizer-lhe  mais  duas  palavras,  para  maior 
esclarecimento  deste  ponto. 

Antes  de  tudo,  cumpre  advertir,  que  nenhum  Bispo  Catholico 
admitte  a  união  da  Egreja  com  o  Estado  da  maneira  como  a  en« 
tendem  e  pretendem  alguns  daquelles  políticos  que  actualmente  estào 
enchendo  de  amarguras  o  coração  da  augusta  Esposa  do  Cordeiro 
sem  macula. 

Estes  não  querem  que  a  Egreja  separe-se  do  Estado ;  pois  que, 
dizem,  feita  semelhante  separação,  o  Estado  não  se  poderia  mais 
precaver  contra  os  actos  do  poder  ecclesiastico.  Portanto,  querem 
que  a  Egreja  viva  unida  ao  Estado,  mas,  à  imitação  de  serva  hu- 
milima^  que  vive  sob  o  mando  de  um  senhor  absoluto. 

Em  taes  condições  a  união  é  muito  peior  para  a  Egreja  que 
a  separação. 

Se  o  Estado  e  a  Egreja  vivificam  o  corpo  social,  como  o  sentido 
e  a  razão  no  composto  humano,  a  união  que  promovem  esses  políticos 
não  é  para  que,  nos  actos  próprios  de  ambos,  a  razão  governe 
o  sentido ;  mas  para  que  este  governe  aquella :  e  assim  entendem  e 
pretendem  que  a  Egreja,  nesta  união  leve  uma  vida  brutal,  como 
vive  a  razão  n'aquclles  homens,  que  só  se  governam  pelas  paixões. 

Neste  caso,  repito,  é  antes  para  desejar  a  morte  que  uma  vida 
tão  ignominosa:  Potim  mori  quam  foedari. 

Por  conseguinte,  não  é  neste  sentido  que  se  deve  promover 
a  união  da  Egreja  com  o  Estado  e  reprovar  a  sua  separação. 

Nós,  Catholicos,  entendemos,  queremos  e  promovemos  com  todos 
os  nossos  esforços  a  união  da  Egreja  com  o  Estado,  como  a  entende 
e  como  a  exige  aquelle  Supremo  Senhor,  a  quem  devem  obedecer 
igualmente  a  Egreja  e  o  Estado;  aquelle  que  diz:  Per  me  reges 
regnant  et  legum  condilores  justa  decernunt  (Prov.  8,  15) ;  aquelle 
que,  um  dia,  ha  de  pedir  contas  de  sua  obediência  aos  que  governam 
a  Egreja  e  o  Estado. 

O  modo  porque  a  sabedoria  divina  entende  esta  união  e  a 
exige  da  sabedoria  humana  jà  está  traçado  em  todas  estas  reflexões, 
pois,  segundo  as  theorias  expostas,  separar  em  uma  sociedade  Catholica 
a  Egreja  do  Estado,  é  matar  a  sociedade  ipso  facto  emquanto 
Catholica,  e,  depois,  também  emquanto  sociedade. 

O  priDcipio  que  unifica  toda  reunião  de  pessoas  e  lhe  dã  forma  de 
sociedade  não  é,  por  certo,  nem  pôde  ser  outra  cousa  que  o  governo; 
visto  como  é  no  governo  que  se  acha  concentrada  a  autondade. 
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Por  conseguinte,  se  o  governo  de  nosso  paiz  não  professasse 
a  Religião  Catholica,  poderia  ter,  individualmente,  súbditos  Catholicos; 
mas,  como  sociedade  politica  não  seria  Catholica. 

E  se  não  fosse  Catholíca,  que  Religião  professaria? 

Nenhuma;  porquanto  é  certo  que  aqueties  que  pretendem 
tirar  ã  Religião  Catholica  a  dignidade  de  Religião  do  Estado,  não 
pretendem  substituir-lhe  outra. 

Logo,  o  nosso  paiz,  emquanto  sociedade  politica,  seria  atheo. 

E  poderá,  acaso,  o  atbeismo  ser  fundamento  de  governo 
algum? 

E'  esta  uma  theoria  tão  monstruosa  assim  em  Religião,  como 
até  em  politica,  que  os  mesmos  pa^os  delia  se  envergonhavam. 
O  maior  philosopho  politico  do  melhor  século  da  civilísagão  grego- 
romana,  no  segundo  livro  de  suas  leis,  cap.  8%  estabelece  a  theoria 
diametralmente  opposta,  quando  prohibe  que  ninguém  professe, 
nem  sequer  privadamente,  outra  Religião  que  não  seja  a  que  pro- 
fessa o  Estado:  Separatim  nemo  habemí  Deoíi,  stve  novos,  give 
advenofi,  nisi  publice  ascUos,  privatim  colunto. 

E  esta  necessidade  de  Religião  na  politica  foi  verdade  tão 
reconhecida  desde  a  mais  remota  antiguidade,  que  d'ahi  tomaram 
pretexto  os  atheus  para  dizerem  que  a  Religião,  foi  uma  invenção 
da  politica  para  conter  os  povos  na  obediência. 

Logo,  um  governo  atheo  não  só  éimpio  em  Religião,  mas  também 
desarrasoado  em  politica. 

D'ahi  se  collige  que  íim  ha  de  levar  uma  sociedade,  cujo 
governo  não  professa  Religião  alguma.  Nesse  governo  deve  existir 
um  conflicto  permanente  entre  os  vinculos  de  crenças,  de  tradições, 
naturaes  a  toda  a  sociedade,  e  os  estimules  de  dissolução  que  manam 
de  seu  atbeismo  legal. 

De  sorte  que,  se  prevalecerem  os  vinculos  da  crença  do  povo, 
mais  cedo  ou  mais  tarde,  a  Religião  deste  tornar-se-ha  também 
a  do  Estado ;  se,  porém,  prevalecerem  os  elementos  de  dissolução 
do  governo,  mais  cedo  ou  mais  tarde,  ter-se-ha  infallivelmente  a 
anarchia  social,  e,  por  conseguinte,  a  morte  da  sociedade. 

Como  prova  histórica  desta  verdade  basta  olhar  para  aquella 
grande  e  generosa  nação  que,  por  desdita  nossa,  parece  que  só 
procuramos  imitar  nos  desacertos. 

Qual  não  foi  a  gloria  da  França  quando,  pela  sua  unidade  de 
fé,  era  justa  e  merecidamente  credora  do  titulo  de  Christianissima? 
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O  que  não  tem  ella  soffrido  depois  dos  famosos  princípios 
de  89  e  de  seu  atheismo  legal? 

Quaes  não  lem  sido  os  seus  esforços,  para  sahir  do  estado 
em  que  actualmente  se  acha,  cançada  de  lanlas  revoluções,  en- 
vergonhada de  tantas  e  tamanhas  infâmias,  e  humilhada  em  seo 
brio  nacional,  em  seo  pundonor  militar! 

Et  nunc  reges  inlelligile,  erudimini  quijtidicaíis  terram  (I^lm.  2). 

Está  registrado  nos  fastos  mais  estrondosos  e  estupendos  da 
historia  contemporânea  que,  publicando  Napoleão  III,  na  quaresma 
de  1870,  a  nova  Constituição  com  que  pretendia  consolidar  as 
bases  de  seu  ihrono,  como  nella  não  fizesse  nem  sequer  menção 
de  Deos,  e  tudo  firmasse  sobre  a  autoridade  do  povo,  um  jor- 
nalista Calholico  de  grande  nomeada  ergueu  a  voz,  disse,  como 
se  lesse  no  livro  do  futuro  que —  posta  uma  constituição  tão  ímpia, 

DESDE  ENTÃO  ANNUNCIAVA  A  TODOS  QUE  NO  ANNO  SEGUINTE,  1871,  NÃO 
SE  FALLARIA  MAIS  NEM  DE  CONSTITUIÇÃO,  NEM  DE  IMPÉRIO,  NEM  DE 
IMPERADOR. 

Cousa  pasmosa! 

Pouco  depois  rebentou  a  guerra  entre  a  Franca  e  a  Prússia 
e,  antes  do  fim  d'aquelle  anno,  já  se  tinha  verificado  ao  pé  da 
lettra  o  prognostico  do  estadista  Calholico ! ! ! 

TERCEIRO  COROLLARIO 

A  theoria  do  recurso  á  Coroa  e  do  pla^et  regío  é  theoria  do 
sentido  sobre  a  razão. 

Esta  consequência  segue-se  immediatamenle  do  que  dissemos, 
quando  provamos  com  a  autoridade  de  toda  a  tradição,  que  a 
Egreja  é  para  o  Estado  o  que  é  a  alma  para  o  corpo. 

Com  effeito,  segundo  a  theoria  do  recurso  á  Coroa,  o  ultimo 
appello  em  negócios  ecclesiasticos  é  para  a  autoridade  civil. 

E  não  é  isto  o  mesmo  que  dizer  que  nos  actos  próprios  do 
espirito,  taes  como  o  de  entender  e  julgar,  o  ultimo  appello  é 
para  os  sentidos? 

E'  como  se  alguém  dissesse:  quereis  saber  se  existe  Deos  e 
o  que  6  a  virtude?  appellai  para  os  sentidos:  vistes,  alguma  vez, 
Deos  e  a  virtude  com  os  vossos  olhos? 

Saboreastes  com  o  paladar,  ou  tocastes  com  a  mão  a  algum 
dos  dous? 
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Ouvistes  a  sua  melodia  com  os  VOSSOS  ouvidos?  Não.  Não  é  assim? 

Logo,  Deos  e  a  virtude  não  existem. 

Tal  é  o  juizo  que  deve-se  esperar  quando  o  sentido  julga  em 
ultima  instancia  em  matérias  próprias  somente  do  entendimento. 

E  de  outro  modo  não  julga  o  tribunal  civil  nos  chamados  re- 
cursos à  Coroa. 

O  provérbio  diz:  Cwcus  non  judical  de  colore:  e  aqui  temos 
cegos  que  pretendem  não  só  discutir  uma  questão  comesinha  acerca 
de  um  objecto  colorido,  senão  também  discutir  sobre  alta  astronomia, 
sobre  a  luz  e  posição  das  estrellas,  as  qualidades  e  apparicões  dos 
cometas,  as  orbitas  e  conjunccões  dos  planetas. 

Nada  é  mais  ridiculo  do  que  presumir-se  julgar  o  que  se  não 
entende;  e  se  o  juizo  que  setenta  impor  a  outrem  não  versa  sobre 
matéria  de  pouca  monta,  mas  de  grandes  e  graves  consequências, 
neste  caso,  além  de  ser  ridiculo,  é  despótico  e  tyrannico. 

O  beneplácito  é  também  uma  theoria  do  sentido  sobre  a  razão 
por  quanto,  confere  ao  representante  da  nação  a  autoridade  de 
rejeitar  as  determinações  da  Egreja  que  julgue  contrarias  ao  seo 
governo ;  o  que  é  como  se  nos  actos  humanos  se  estabelecesse  o 
principio  que,  dando  a  razão  uma  ordem,  deve  o  sentido  julgar 
se  é  contraria  às  leis  da  sensibilidade  ;  como  por  exemplo,  o  jejum, 
a  continência,  a  morte  em  defeza  da  pátria  ou  da  Religião.  Neste 
caso,  o  sentido  negaria  o  seo  beneplácito  á  ordem  da  razão,  que 
ficaria  sem  efleito  algum. 

Occupem  as  cousas  o  lugar  que  lhes  assignalou  a  ideia  archetypa 
cio  Creador,  e  teremos  aquella  unidade  na  variedade  que  forma  a 
belleza  do  universo. 

QUARTO  E  CLTIMO  COROLLARIO 

O  privilegio  do  foro  para  os  ecciesiasticos  é  uma  consequência 
natural  da  soberania  da  Egreja.  Esta  verdade  já  provei-a  em 
minha  resposta  ao  Supremo  Tribunal  de  Justiça  ;  aqui,  porém, 
ella  resplandece  com  maior  luz  de  evidencia  depois  que  provámos 
o  que  é  a  Egreja  na  sociedade  humana,  e  qual  a  excellencia  e 
supremacia  de  seo  poder  confrontado  com  os  poderes  politicos. 

Rematarei  este  ponto  com  um  reparo  que  serve  de  comple- 
mento ao  que  acima  disse  em  referencia  á  politica  de  Pilatos. 

Conta  S.  João  que,  perguntando  o  presidente  romano  ao  nosso 
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Divino  Mestre,  d'onde  era,  como  não  tivesse  resposta,  disse-lhe 
mui  enfadado:  t  Não  falias?  não  sabes  que  tenho  poder  para  cru- 
ciíicar-te  ou  para  soltar-te?  >  Jesus  lhe  replicou:  <  Nenhum  poder 
sobre  mim  terias,  se  elle  te  não  fora  dado  lá  de  cima.  Por  isso 
maior  é  o  peccado  dos  que  me  entregaram  em  tuas  mãos  (Joan. 
19,  10,  11 ).  » 

As  palavras  do  presidente  romano  revelam  a  prepotência 
que  apoia-se  não  no  direito,  mas  na  força  bruta:  Nescis  quia 
poteskUem  habeo  ci^ucifigere  et  potesíalem  habeo  dimittere  te? 

Não  éra  possivel  empregar  mais  emphaticamente  o  despotismo  ! 

E  porque  não  disse  Pilatos  que  tinha  direito  de  julgar — jfw 
judicari,  mais  o  de  crucificar  ou  de  soltar  a  seo  arbítrio  — po- 
teslatem  crucifigere  et  potesíaiem  dimitlere ;  por  isso  também  o  Sal- 
vador dos  homens  em  sua  resposta,  não  lhe  reconhece  direito  algum 
de  julgal-o,  só  lhe  ensinou  que  aquelle  poder  arbitrário  de  que 
tanto  enfatuava-se  era  uma  dispensação  de  seo  Pae  Celestial:  Non 
haberes  poíestalem  adverstis  me  ullam,  nisi  tibi  dain  essel  desuper  : 
querendo  dizer,  com  isto,  que,  sem  permissão  divina,  os  maiores 
lyrannos  com  toda  a  sua  prepotência  não  podem  nem  sequer  tor- 
cer um  cabello  na  cabeça  de  um  innocente  ;  ainda  que  muitas 
vezes  Deos  permuta  a  prepotência  para  depois  viral-a  contra  o 
prepotente. 

E'  claro  que  Jesus  Christo  não  reconheceo  em  Pilatos  com- 
petência para  julgal-o.  E  não  se  pôde  negar  que  Pilatos  mesmo, 
por  um  resto  de  bom  senso  romano,  percebeo  que  lhe  fallecia 
competência  para  julgar  o  Nazareno;  e  por  isso  remetteo  a  causa 
ao  juizo  dos  Sacerdotes:  Accipite  eum  vos  et  secutidum  legem  ves- 
tram  judicaie  eum. 

E  como  não  accitassem-no  os  Sacerdotes,  não  porque  reco- 
nhecessem a  autoridade  de  Pilatos  em  julgar  se  o  Nazareno  era 
ou  não  criminoso  (antes  protestavam  contra  isto,  representando 
que  já  estava  julgado),  mas  porque  pretendiam  que  o  presidente 
romano  fosse  cego  instrumento  de  seo  ódio,  condemnando  a  mesma 
Innocencia  a  ser  crucificada;  Pilatos  recorreo  ao  expediente  de 
enviar  o  divino  Accusado  ao  tribunal  de  Herodes,  que,  na  quali- 
dade de  jtídeo  e  nacional  era  menos  incompetente  do  que  elle, 
gentio  e  estrangeiro,  em  causas  d'aquella  natureza* 

Mas,  afinal  fraqueou,  deixou*se  arrastar  a  fazer  a  vontade  dos 
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escribas  e  phariseos,  e  assim  tornou-se  réo  do  maior  crime  que 
poderá  perpetrar  a  humana  malícia. 

Foi  este  crime  o  maior,  m&s  não  o  único  na  historia  da  Egreja ; 
repetio-se  e  repetir-se-ha  todas  as  vezes  que  nos  tríbunaes  da 
justiça  deram  e  derem  ingresso  à  politica  de  Pilatos. 

Deixando  a  defeza  de  minha  causa  inteiramente  aos  cuidados 
do  Supremo  Pastor  das  almas,  com  pleno  socego,  antes  com  vehemente 
desejo  de  soffrer  pelo  seu  sanlo  nome  ludo  o  que  for  de  seu 
agrado,  julgei  ser  obrigação  minha  ofierecer  estas  considerações  ao 
tribunal  do  bom  senso  de  meo  paiz,  confiando  que,  sendo  eu,  se 
bem  muito  indigno,  um  d'aquelles  a  quem  o  Espírito  Santo  disse: 
AUendiíe  vobis  et  universo  gregi  (Act.  20,  28),  a  minha  humilde 
palavra,  fecundada  pela  graça  divina,  poderia  produzir  os  fructos 
que  se  desejam  em  defeza  da  justiça,  da  pátria  e  da  Religião. 

Termino  este  escripto  com  aquellas  sublimes  e  para  sempre 
memoráveis  palavras  que,  em  circumstancias  quasi  análogas,  proferio 
S.  João  Chrysostomo  do  alto  do  púlpito  de  Santa  Sophia,  de  Cons- 
tantinopla, as  quaes  traduzem  fielmente  os  sentimentos  de  minha 
alma: 

«  As  ondas  se  agitam  em  torno  de  mim;  não  receio,  porém, 
cousa  alguma,  porque  estou  sobre  um  rochedo  inabalável...  O 
que  poderia  eu  temer?  o  exílio?  mas,  a  terra,  com  tudo  quanto 
ella  encerra,  pertence  ao  Senhor  nosso  Deos.  A  pobreza?  mas 
nada  eu  trouxe  ao  mundo  e  claro  está  que  delle  nada  levarei.  A 
morte?  Oh!  Jesus  Christo  é  minha  vida,  e  para  mim  a  morte 
seria  lucro.  • 

E  como  o  santo  rei  Propheta  espero  sempre  poder  repetir  ao 
nosso  adorável  Salvador:  Iniquitatem  ódio  habui,  et  abominatns 
mm;  legem  autem  tuam  dilexi  (Ps.  118,  163). 

Palácio  da  Soledade,  8  de  Dezembro  de  1873. 

t  Fr.  VITAL,  Bispo  de  Olinda. 
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CARTA  PASTORAL  O 

D.  Fr,  Vital  Maria  Gonçalves  de  Oliveira,  por  mercê  de  Deos  e  da 
Santa  Sé  Apostólica,  Bispo  da  diocese  de  Olinda. 

A  lodo  o  Clero  e  Fieis  das  Províncias  de  Pernambuco,  Alagoas, 
Parahyba  e  Rio-6rande  do  Norte,  saúde,  paz  e  união  em  Jesus 
Cbrislo,  nossa  luz,  nossa  força  e  nossa  consolação. 

Desde  aquelle  triste  dia  em  que  o  Altíssimo,  nos  inexcrulaveis 
arcanos  de  sua  sabedoria  infinita,  permiltio  fossemos  violentamente 
arrancado  do  seio  de  nosso  mimoso  rebanho,  pelo  torvelinho  das 
mundanas  tempestades,  e  atirado  a  estas  remotas  regiões;  desde 
aquelle  dia  luctuoso  e  nefasto  que  oxalá  seja  para  sempre  envolvido 
nas  trevas  do  mais  profundo  esquecimento:  Dies  ille  vertaiur  in 
tenebraSy  non  reqiiirat  eum  Deus  desuper,  et  non  illustretur  lamine  (2); 
desde  aquelle  dia  de  aftlçcão  e  pranto  e  de  recordações  em  extremo 
dolorosas,  Nós,  Irmãos  e  Filhos  díleclíssimos,  temos  incessantemente 
anhelado,  e  com  o  mais  vehemente  desejo,  fazcr-vos  ouvir  a  nossa 
voz  de  Pastor,  e  de  Pastor  perseguido,  preso,  encarcerado  e  con- 
demnado  no  tribunal  da  humana  justiça,  por  amor  da  defeza  dos 
direitos  inalienáveis  da  augusta  Esposa  do  Verbo  humanado. 

Só  agora,  Irmãos  e  Filhos  caríssimos,  nos  é  permiltido  dar 
este  pequeno  desafogo  ao  desvelo,  ao  amor  e  á  ternura  paternal, 
com  que  sempre  nos  ufanamos  de  apascentar  as  vossas  almas,  que 
nos  são  centenas  de  milhar  de  vezes  mais  caras  e  mais  preciosas 
que  a  própria  vida,  e  por  cuja  salvação  nenhum  sacrifício  jamais 
recusaremos:   Optabam  anathema  esse  pro  fratribm  méis  (3) 

Pressuroso,  e  com  ineíTavel  consolação,  aproveitamos  o  favorável 
ensejo  que  se  nos  depara,  a  fim  de  dizer-vos  que,  em  todas  as 
humanas  vicissitudes  e  alternativas  por  que  nos  tem  feito  passar 
a  bondosa  Providencia  Divina,  cuja  Mão  Omnipotente  osculamos  com 
amor  extremo,  e  cujos  mjsterios  insondáveis  adoramos  com  o  mais 


(1)  Dirigida  do  cárcere  da  Fortaleza  de  S.  João  aos  seus  diocesanos 
em  25  de  Março  de  1874. 

(2)  Job.  3. 

(3)  Rom.  9,  3. 
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profundo  acatamento,  sempre  temos  conservado  fiel  e  preciosamente 
mui  gratas  e  vivíssimas  lembranças  de  vós  todos,  e  que  nunca  temos 
deixado  de  fazer  de  vós  especial  menção  em  nossas  orações  quo- 
tidianas (4). 

E  como  não  nos  lembraríamos  nós  de  ovelhas  e  Olhos  queridos 
que  não  cessam  de  mínistrar-nos  as  provas  mais  convincentes  de 
amor  e  fidelidade  inabalável,  e  que  não  cançam  de  dar  ao  mundo 
universo  testemunhos  os  mais  solemnes  e  estrondosos  de  adhesão 
ao  seo  humilde  Pastor? 

Como  não  nos  lembraríamos  nós  de  veneráveis  irmãos  e  collabo- 
radores  infatigáveis  que,  pela  sua  heróica  abnegação,  pelo  seo 
edificante  desprendimento  das  cousas  terrenas,  pela  sua  intrépida 
firmeza  nos  combales  da  fé,  tornam-se  emulos  dos  gloriosos  martyres 
de  1793,  e  fazem-nos  recordar  os  mais  florentes  dias  do  Cbris- 
tianismo  ? 

Como  não  nos  lembraríamos  nós  do  illustre  e  venerando  Corpo 
Capitular  de  nossa  Cathedral,  que,  pela  sua  nobre  e  sublime  altitude 
nesta  para  sempre  lamentável  questão  maçónica,  está  servindo  de 
luminoso  espelho  a  todo  o  Clero  do  Império  da  Santa  Cruz;  está 
desafiando  a  admiração  e  a  veneração  do  orbe  calholico;  está 
finalmente  sendo  contemplado  com  pasmo  e  assombro  por  amigos 
e  inimigos,  pelos  homens  e  pelos  anjos?  Spectaculum  facti  sumtis 
mundo,  eí  angelis  et  hominibm  (5). 

Como  não  nos  lembraríamos  nós  do  zeloso,  enérgico,  esclarecido 
e  Revm.  Cónego  Governador,  e  demais  digníssimas  Autoridades  eccle- 
siasticas,  a  cuja  solicitude,  vigilância  e  amor  confiamos  a  guarda 
do  que  temos  de  mais  caro  e  precioso  sobre  a  terra,  e  que  com 
inexcedivel  dedicação  e  valor  evangélico,  estão  defendendo  o  sagrado 
deposito  da  fé,  estão  pugnando  pelo  mantenímento  das  divinas  Cons- 
tituições da  Santa  Egreja  de  Jesus  Christo? 

Como,  em  summa,  não  nos  lembraríamos  nós  desse  Povo  leal, 
c  desse  Clero  heróico,  que,  pela  sua  extrema  fidelidade  ás  crenças 
religiosas  que  sugaram  com  o  leite  materno,  e  pela  sua  firmeza 
inquebrantável  em  sustental-as,  são  hoje  toda  a  nossa  esperança, 
toda  a  alegria  de  nossa  alma,  e,  mais  tarde,  virão  a  ser  o  mais 


(4)  Gratias  agimus  Deo  semper  pro  omnibus  vobis,  memoriam  vestri 
facienles  in  orationibus  nostris,  sine  mtcrmissionc.  1'  Tliess.  1  e  2, 

(5)  1.  Cor.  4.  9. 
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lindo  florão  de  nossa  coroa  de  gloria  diante  de  Deos?  Qu^  est 
nostra  spes,  aut  gaudium,  aut  corana  gloriw  (6). 

Esquecermo-nos  de  vós,  carissímos  Irmãos  e  Filhos,  seria  a 
mais  negra  das  ingratidões:  e  não  permitiam  os  Céos  que,  em 
tempo  algum,  o  vosso  humilde  Pastor  se  torne  culpado  de  semelhante 
delicto ! 

Não!  não!  jamais  esquecer-nos-hemos  do  querido  Rebanho  que 
o  Supremo  Pastor  das  ovelhas  (7)  se  dignou  confiar  do  nosso  zelo, 
da  nossa  ternura  e  do  nosso  amor  pastoral!  St  oblitus  fuero  Uêi, 
oblivioni  detur  dexíera  mca.  Adhcereal  língua  mea  faucibus  méis, 
si  non  meminero  lui  (8). 

Se,  ao  recordarem-se  de  Sião,  os  desditosos  filhos  de  Jacob, 
inconsoláveis,  derramavam  copiosíssimas  lagrimas,  e,  sentados  às 
margens  dos  rios  de  Babylonia,  suspendendo  dos  salgueiros  os  ins- 
trumentos de  sua  antiga  alegria,  recusavam  entoar  os  cânticos  do 
Senhor,  só  porque  perigrinavam  em  terra  estranha  (9) ;  quão 
saudosas  não  serão  as  recordações  do  Pai  estremecido,  do  Pastor 
desvelado,  que,  além  de  carecer  de  sua  doce  liberdade,  além  de 
suspirar  bem  longe  do  risonho  e  ameno  lorrão  que  o  vio  nascer, 
acha-se  privado  dos  carinhos  e  dos  afagos  de  seos  filhos  queridos  e 
da  amável  companhia  do  seo  prezado  Rebanho? 

Quão  sensíveis  não  serão  as  saudades  que  ralam  o  coração  do 
Bispo  dedicado,  gemendo  no  silencio  e  na  solidão  do  cárcere, 
distante  de  sua  cara  Diocese,  ao  recordar-se  de  suas  ovelhas  muito 
amadas,  ao  recordar-se  de  seos  veneráveis  cooperadores  que  lhe 
ajudam  a  supportar  o  pezo  da  calma  e  do  dia  (10),  ao  recordar-se 
das  solemnidades  religiosas  que  em  sua  Calhedral  celebrara  com 
todo  o  esplendor,  pompa  e  magestade  do  cullo  calholico?  Vim 
Sion  lugeni,  eo  quod  non  sint  qui  reniani  ad  solemniiaíem  (11). 

Oxalá  tivéssemos  a  doce  consolação  de  assistir  comvosco  â  com- 
memoração  dos  adoráveis  e  incruentos  mysterios  da  Sagrada  Morte 
6  Paixão  do  divino  Redemptor  do  género  humano,  os  quaes,  ainda 


(6)  l.  Thesa,  2,  19. 

(7)  Hebr.  13,  20. 

(8)  Ps.  136,  5,  6. 

(9)  Super  Áumiaa  Babylonis,  iUic  scdimus  et  âevimus,  cum  reeorda- 
remur  Síod  ;  in  salicibus,  in  médio  ejus,  suspendimus  orgaiia  nostra.  Quo- 
modo  cantabimuB  canticum  Domini  in  terra  aliena  ?  (F^.  136,  1,  2,  4). 

(10)  Math.  £0,  12. 

(11)  Lam.  Jerem.  1,  4. 
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o  anno  passado,  celebrámos  na  mais  perfeila  intimidade,  e  união 
de  sentimentos  !     Unanimes  idipsnm  sentienles  (12). 

Com  que  ardor  não  temos  nós  almejado  voar  ao  meio  de  vós, 
para  repartir  comvosco  o  celeste  manjar  dos  anjos,  e,  sentados 
à  mesma  meza,  comermos  todos  juntos  o  Cordeiro  Paschal?  De- 
úderavi  hoc  pascha  maiiducare  robiscum  (13). 

São,  porém,  inellicazes  esses  nossos  desejos  aliás  tão  puros, 
quãojastos.  Porquanto  de  todos  os  lados  nos  cercam  fortes  cadeias, 
que  não  nos  peraiittem  deixarmos  as  tristezas  do  cárcere  e  voarmos 
ao  meio  de  vós.  Circumdederunt  me  undique  (14),  ut  non  egre- 
diar  (15).  Aqui,  mole  ingente  de  pedra  informe  obstrue  a  sabida 
dos  caminbos: —  Condimt  tias  meãs  lapidibm  (16);  alli,  as  enca- 
pelladas  ondas  do  Oceano  nos  embargam  o  passo: — CircumderurU 
me  aquce  (17);  acolá  e  além,  perennes  sentinellas  marcam  limites 
à  nossa  liberdade: —  Circumdedit  me  lanceis  snis  (18). 

Quão  digna  de  inveja  ora  nos  parece  a  condição  dos  venturosos 
alígeros  habitantes  das  ethereas  regiões !  Se,  como  estas  innocentes 
creaturinhas  do  Senhor,  tivéssemos  pennas,  levantar-nos-hiamos  em 
rápido  vòo  acima  dos  nossos  guardas  vigilantes,  acima  das  altaneiras 
vagas  do  Atlântico,  acima  dos  escarpados  rochedos  e  dos  montes 
alcantilados  que  nos  circumdam,  e  iriamos  pouzar,  jubiloso,  no 
meio  de  nossos  Irmãos  e  Filhos  muilo  amados:  Quis  dabil  mihi 
pennas,  sicut  columbce,  et  volabo  et  requiescam!  (19) 

Verdade  é,  Irmãos  e  Filhos  dilectissimos,  que  mitiga  as  profundas 
magoas  de  nossa  alma,  serve  de  summo  lenitivo  e  allivio  ás  agudas 
saudades  que  nos  causa  a  vossa  ausência,  enche-nos  de  gloria  e 
ufania  e  faz-nos  render  mil  acções  de  graças  ao  Deos  de  toda  a 
consolação  o  ouvirmos,  nas  angustias  do  nosso  cárcere,  narrar  a 
intrepidez  verdadeiramente  apostólica  e  acima  de  todos  os  encómios, 
com  que  estais  sustentando  a  vossa  fé  em  Jesus  Cliristo ;  a  paciência, 
a  resignação,  a  magnanimidade  e  a  sobranceria  cx)m  que  tendes 
sabido  supportar  todas  as  tribulações  e  todas  as  injurias  da  perse- 


(12)  Phil.  2,  3. 

(13)  Liic.  22,  15. 

(14)  Kccies.  51,  10. 

(15)  Lam.  Jerem.  d7« 

(16)  Ibidem,  39. 

(17)  Jon.  2,  6. 

(18)  Job.  16  14. 

(19)  Ps.  54,  7. 


540  O  Bispo  de  Olinda 


guiçOo:  Gralias  agimus  Deo.,.  audientes  fidem  veslram  in  Chrislo 
Jesu  (20),  ila  ut  nos  ipsi  in  vobis  gloriemnr,  pro  paíientia  veslra, 
et  fide,  et  in  omnihns  persecuHonibus  vesfris,  et  fribulalionibus  qims 
suslinetís.  (21) 

Verdade  é,  oulrosim,  que  sobremodo  nos  regosijamos  e  ainda 
mais  nos  gloriamos  com  os  nossos  presentes  soffrimentos,  porijuanlo 
o  testemunho  de  nossa  consciência  assegura-nos  que  o  nosso  proceder 
fora  sempre  pautado  pela  simplicidade  do  coração,  peia  rectidão 
de  animo,  pela  sinceridade  diante  de  Deos  e  dos  homens,  e  nunca 
•pelos  dictames  e  faliaciosas  suggestões  da  humana  prudência  (22); 
que  propter  spem  enim  Israel  catena  hac  circumdatm  mm ;  (23)  e 
que,  finalmente,  agora  sim,  podemos  exclamar  com  Santo  Ignacio, 
Bispo  de  Anliochia:    Nunc  lunpio  Chmti  esse  discipulm.  (24) 

Mas,  qual  o  fim  a  que  se  encaminham  todas  essas  severidades, 
que,  com  tamanho  obliteramento  dos  Sagrados  Cânones  e  com  inaudito 
atropello  das  próprias  leis  pátrias,  actualmente  estão  sendo  exercidas 
contra  a  augusta  Esposa  do  Filho  de  Deos,  na  pessoa  daquelles  de 
quem  diz  o  Espirito  Santo:  Noíite  íangere  Chrisíos  meos  ?  (28)  Eis 
o  que  a  consciência  calholica,  gravemente  ferida  em  sua  liberdade, 
de  continuo  pergunta  espavorida. 

Será  por  ventura  intimidar  as  sentinellas  collocadas  nas  atalaias 
da  Egreja,  para  que  não  alcem  o  grito  de  alarma,  quando  o  inimigo 
audaz  esforça-se  por  escalar  os  muros  da  Santa  Sião  e  tenta  ar- 
rombar as  portas  do  Sanctuario  ?  Será  acobardar  o  animo  dos  fortes 
de  Israel,  para  que  entreguem  ingloriamente  o  sagrado  deposito 
da  fé,  que  lhes  foi  confiado,  que  devem  defender  a  todo  transe, 
e  que  importa  guardar,  ainda  com  imminente  perigo  de  vida? 

Pasmosa  cegueira  ! 

Um  Bispo,  cerrando  o  Evangelho  sobre  o  peito  e  empunhando 
a  Cniz,  é  invencível:  morre,  porém  não  se  rende;  e  só  deixa 
de  pelejar  os  bons  combates  do  Senhor,  quando  exhausto,  coberto 
de  gloriosas  feridas,  cabe,  sem  alento  e  sem  vida,  nos  campos  das 


(20)  Col.  1,  3,  4. 

(21)  2.  Thess.  1.  4. 

{22}  Superabundo  gáudio  in  orani  tribulatione  nostra  (2  Cor.  7,  4). 
Gloria  nostra  heec  est  testiinoaium  consciencise  nostrse,  quod  in  simplidtate 
cordis,  et  sinceritate  Dei,  et  non  in  sapicntia  carnal!.  (Idem.  1,  12). 

(23)  Act.  28,  20. 

(24)  S.  Hieron.  de  Script.  eccles, 

(25)  Ps.  104,  15. 
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batalhas  da  fé,  envolvido  no  mysterioso  estandarte,  sempre  victo- 
rioso,  onde  se  lê  em  letras  de  refulgente  brilho  :  Si  Deos  pro 
nobis,  quis  contra  nós  (26). 

Intimidar  o  Episcopado  Brazileíro  !!! 

Ah!  Ouvi  o  brado  atroador  que  dos  umbraes  da  eternidade 
acaba  de  soltar  o  venerando  Primaz  do  Brazil,  brado  que,  echo- 
ando  de  coração  em  coraçílo,  a  esta  bora  já  terá  sem  duvida 
retumbado  nas  ribanceiras  do  Amazonas  e  do  Prata  !  Vôde  esse 
augusto  Ancião,  mais  que  septuagenário,  a  despeito  da  avançada 
idade  e  de  constantes  padecimentos,  á  frente  dos  Capitães  de  Israel, 
guiando  os  seos  irmãos  d'armas  e  as  santas  milícias  do  Senhor  aos  com- 
bales da  fé  !  Attendei  como  a  seo  brado  potente  acodem  pressurosas, 
e,  compactas,  se  apinham  em  torno  delle  as  phalanges  sagradas ! 

O  vosso  brado  poderoso,  ó  grande  e  valente  General  da  Santa 
Egreja  de  Deos,  passou  as  grossas  muralhas  de  miiiha  prisão, 
penetrou  no  mais  intimo  da  minha  alma,  fez  vibrar  fortemente 
todas  as  fibras  do  meo  coração,  ateou-me  no  peito  as  ardentes 
chammas  da  fé  e  accendeo-me  nas  veias  o  fogo  do  santo  enthusiasmo 
do  amor  divino.  Ah!  Se  não  fossem  esses  grilhões  que  ora  arrasto 
pelo  cumprimento  do  dever,  eu  voaria  sem  mais  tardar  ao  vosso 
appello  solemne e  iria  collocar-me  ao  vosso  lado;  mas  daqui  mesmo 
do  fundo  do  meo  cárcere  aconipanhar-vos-hei  incessantemente,  ó 
santo  Athleta,  com  os  soccorros  e  os  fracos  contingentes  de  minhas 
humildes  orações. 

Será  por  ventura  vencer  a  nossa  constância  em  defender  as 
santas  prerogativas  da  Imniai*ulada  Esposa  do  Divino  Cordeiro,  e 
em  propugnar  pela  liberdade  de  nossa  consciência  ? 

Illusão  deplorável  ! 

Pela  liberdade  de  nossa  consciência  a  nenhum  perigo  fugire- 
mos ;  nenhum  género  de  supplicio,  nenhum  absolutamente,  teme- 
remos, e  se  mil  vezes  podesseinos  morrer,  mil  vezes  por  ella 
morreríamos  alegremente  (iTn,  Quando  mesmo  nos  atirassem  á 
face  os  mais  vis  insultos ;  (]uando  mesmo  nos  cobrissem  dos  maiores 
impropérios  e  vilipêndios  ;  quando  mesmo  nos  dilacerassem  a  repu- 


(26)  Rom.  8,  31. 

(27)  Hiyus  perfectoB  libertatis  comtemplatione  nuUum  vitabat  peri- 
culum,  nullum  horrebat  suppliriurn,  et  si  millies  posset  mori,  non  putabat 
«e  hanc  digne  posse  aliqua  ratione  promercri.  ÍS.  August.  serm.  44  de 
Sanctis)» 


542  O  Bispo  de  Olinda 


taçao  com  as  mais  negras  e  infamantes  calumnias;  quando  mesmo 
nos  submeltessem  aos  mais  duros  e  feros  tralos,  jamais  deixaríamos 
de  pugnar  com  todas  as  faculdades  de  nossa  alma  pelos  sagrados 
e  inauferiveis  direitos  da  Santa  Madre  Egreja,  e  com  S.  Basilio 
respon  leriamos  aos  nossos  Modestos  :  Contumeliis  nos  affice,  com- 
minare,  nequaquam  nos  vinces  l 

Bem  sabemos,  e  a  própria  experiência  quotidianamente  noi-o 
demonstra,  que,  da  contingência  da  misera  natureza  humana,  ne- 
nhuma outra  cousa,  a  não  serem  fraquezas,  nos  é  iicito  esperar; 
mas  a  fé  também  nos  ensina  que  omnia  possum  in  eo  qui  me  con- 
fortai (28). 

Será  por  ventura  exlcrquir-nos  algum  acto  que  nSo  seja  se- 
gundo nossos  rigorosos  deveres  de  Bispo  catholico  e  vá  de  encon- 
tro aos  dictameS'  de  nossa  consciência? 

E  inútil ! 

Peçam-nos  o  sacrifício  de  nossos  commodos ;  peçam-nos  o  sa- 
crifício de  nossas  faculdades;  peçam-nos  o  sacrifício  de  nossa  saúde; 
peçam-nos  o  sangue  das  nossas  veias ;  peçam-nos  o  sacrifício  da  pró- 
pria vida ;  tudo  daremos  pro  bono  pacis,  tudo  generosa  e  jubilosa- 
mente sacrificaremos  à  verdadeira  felicidade  deste  povo,  em  cujo 
seio  vimos  a  luz  do  dia,  e  a  quem  amamos  com  o  mais  puro,  mais 
ardente  e  mais  patriótico  amor.  Mas,  pelo  santo  nome  de  Deos,  nao 
nos  peçam  o  sacrifício  de  nossa  consciência,  porque  nunca  fal-o-hemos! 
Sic  Deus  me  adjuvei !    Nunca  ! ! ! 

Tudo  soíTreremos  com  silenciosa  resignação,  e  sem  proferirmos 
sequer  um  monossílabo  de  queixa;  mas  não  teremos  a  desventura, 
em  Deos  firmemente  confiamos,  de  entregar  cobardemente  o  sagrado 
deposito  que  nos  foi  commetlido,  a  Arca  Santa  de  nossas  crenças, 
que  nos  legaram  os  nossos  pais  na  fé:  Absil  ut  ego  Palrum  meorum 
tradam  hcereditatem  (29). 

Será  porventura  envolver  nas  sombras  das  humilhaçi3es  do  cár- 
cere os  esplendores  de  nossa  autoridade  episcopal? 

Seja  muito  embora. 

De  muito  bom  grado  tudo  isto  soffreremos  (30),  visto  como  nas 
humilhações  se  aperfeiçoa  a  virtude.    De  muito  boa  mente  nos  glo- 


m)  Phil.  4.  13. 

Í29)  S.  Ambros.  De  traden.  Basil. 

(30)  2.  Mac.  6,  31, 
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riamos  em  nossas  misérias,  afim  de  que  em  nossa  fraqueza  se  revele 
a  força  de  Jesíts  Christo  (31).  Encontramos  ineffavd  doçura  nas 
humilhações,  nas  injurias,  nas  necessidades,  nas  perseguições,  nas 
angustias  soffridas  por  amor  de  Jesus  Christo  porque  cum  iníirmor, 
tunc  potens  sum  (32). 

Será  porventura  romper  os  apertados  lagos  espirituaes  que  a 
Tós  nos  prendem,  como  legitimo  Pastor  e  Pai  de  vossas  almas? 

In  vanum  laborarerunt  (33)! 

Hoje,  aqui  sepultado  nas  ignominias  e  na  noite  sombria  do 
cárcere,  somos  tão  Bispo  de  vossas  almas  como  hontem,  là  sentado 
em  nosso  sólio  episcopal  e  cercado  de  todo  o  prestigio  e  de  todo 
o  fulgor  do  poder  espiritual,  e  com  Santo  Hilário,  Bispo  dePoi- 
tiers,  vos  dizemos:  — Somos  o  vosso  Bispo:    Episcopus  sum. 

Se  amanhã  a  tormentosa  procella  que  ora  tão  furiosa  açoita 
a  frágil  barquinha  do  Pescador  da  Galiléa  atirar-nos  sobre  os  es- 
cabrosos penhascos  de  alguma  ilha  solitária,  perdida  na  immensidade 
do  Oceano,  lá  mesmo  continuaremos  a  ser  o  vosso  único  e  legi- 
timo Pastor:   Episcopus  sum. 

Se  o  tufão,  soprando  do  lado  do  Oriente,  nos  arremessar  a 
plagas  estranhas  e  longínquas,  e  se  não  podermos  mais  voltar  aos 
pátrios  lares,  lá  mesmo  na  terra  do  exilio,  peregrinando  em  solo 
estranp^eiro,  seremos  sempre  o  Pai  de  vossas  almas:  Episcopus 
sum. 

Se,  finalmente,  volvêssemos,  por  acaso,  aos  tempos  idos  de 
Nero  e  Diocleciano,  àquellás  calamitosas  eras  passadas,  em  que; 
por  desenfado,  por  mero  recreio  e  para  divertimento  do  povo  romano 
eram  os  Christãos  aos  centos  lançados  ás  feras  no  amphilheatro,  e,  se 
igual  sorte  (que  dita !)  nos  coubesse,  ainda  mesmo  nas  garras  ferinas 
e  nas  fauces  sangrentas  do  leão  esfaimado,  seriamos  o  vosso  le- 
gitimo Prelado,  e  exhalando  o  ultimo  suspiro,  poderíamos  dizer-vos: 
Somos  o  vosso  Bispo:     Episcopus  sum. 

Ha  n'um  cantinho  da  terra  um  homem  curvado  sob  o  pezo 
de  19  séculos,  débil,  abandonado  de  todos  e  sem  apoio  humano. 
Este  homem  é  o  venerando  Ancião  das  Collinas  eternas,  é  o 
augusto  Vigário  de  Jesus  Christo.    Só  este  glorioso  mortal,  que 


(31)  2.  Cor.  12,  9. 

(32)  Ibidem,  10. 

(33)  Ps.  126,  1. 
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tem  na  dextra  as  chaves  do  reino  dos  Céos,  e  a  quem  foi  dado 
o  poder  de  atar  e  desatar  (34),  é  bastante  poderoso  para  sepa- 
rar-nos  de  vós,  só  elle  pôde  desatar  os  vínculos  celestes  que  a 
vós  nos  estreitam. 

Emquanto,  porém,  sobre  os  degráos  de  seo  throno,  dezenove 
vezes  secular,  nSo  depositarmos  o  nosso  báculo  pastoral,  emquanto 
Pedro  nao  fallar  pela  boc^a  de  Pio  seremos  o  Pastor  de  vossas 
almas;  e,  em  toda  a  extensão  e  redondeza  do  globo  terráqueo, 
não  haverá  poder  nenhum,  â  excepção  do  delle,  que  nos  inhiba 
dizer-vos  cx>m  toda  a  propriedade  e  verdade :  Somos  o  vosso  Bispo: 
Episcopus  sum, 

O  que  se  pretende,  emfim? 

Jà  os  sagrados  Cânones  foram  conculcados;  já  os  sacrosantos 
decretos  dos  Concilios  Ecuménicos  e  as  mais  santas  disposições 
da  Egreja  de  Deos  foram  menosprezadas  ;  jà  os  successores  dos 
Apóstolos  foram  presos,  arrastados  á  barra  do  tribunal  civil, 
condemnados  e  encerrados  ;  jà  suas  vestes  roxas  foram  maculadas 
pelo  lodo  immundo  do  insulto,  foram  denegridas  pelo  carvão  da 
calumnia,  foram  dilaceradas  pelo  acerado  estylete  da  maledicência  ; 
jà  os  ministros  do  Senhor  foram  desrespeitados,  processados,  pri- 
vados de  suas  côngruas,  desacatados  e  até  barbaramente  espancados. 
O  que  mais  se  deseja  ? 

Que  vantagem,  que  proveito,  que  fructo  aufere  de  tudo  isto 
a  pátria  querida  ? 

A  divina  Esposa  do  Homem  Deos,  essa  nada  tem  que  perder, 
antes  muito  lucrará,  porque  desde  a  sua  mais  tenra  infância  se 
affcz  a  todo  o  género  de  raartjrios;  eas  perseguições  que  lhe 
movem  os  seos  inimigos  não  fazem  mais  do  que  expurgal-a,  for- 
tiíical-a  e  rejuvenecel-a,  e  só  conseguem,  segundo  Santo  Ambrósio, 
fazer  resplandecer  a  fé  do  calholico,  sublimar  a  sua  virtude  e 
patentear  a  formusura  de  sua  alma:  Persecutio  fit,  vt  fídelU  lu- 
ceai,  virlus  excellat,  mens  interna  omnibus  inani festetur, 

A  Egreja  nasceo,  cresceo  e  vigorou  no  seio  das  perseguições, 
e  por  isso  nada  tem  que  receiar. 

O  vento  da  nova  perseguição  que  ora  vai  soprando  veio  desper- 


(34)  Tibi  dabo  claves  regni  coelorum:  et  quodcumque  ligaveris  super 
terram,  erit  lígatum  et  in  coelis;  et  quodcumque  solvcris  super  torram,  erit 
lolutum  et  in  coelis.  (Math.  IC,  19). 


Perante  a  Hisibria  545 


'  tar-Dos  da  mortifera  lelhargia  religiosa  em  que  tínhamos  adormecido, 
veio  sacudir  as  frias  cinzas  do  indifferentisrao  que  amorteciam  o 
lume  de  nossas  crenças,  veio  alear  bem  alto  as  chammas  de  nossa 
fé.     Bellum  missum  est  bonum  ut  rumperetur  pax  mala  (35). 

Mas,  o  Estado  ? . . . 

O  futuro  encarregar-se-ha  de  nos  responder. 

E  terminará  aqui,  Irmãos  e  Filhos  muito  amados  no  Senhor, 
a  obra  da  iniquidade,  planejada  no  silencio  das  trevas  e  executada 
à  claridade  da  luz  meridiana? 

Praza  aos  Céos  não  tenhamos  a  magoa  e  a  dor  profunda  de 
ver  realizadas  as  trislissimas  previsões  do  nosso  venerando  e  muito 
amado  Melropolita ! 

<  Não  se  farão  esperar  Avisos  e  Portarias,  em  que  se  nos 
intime,  a  nós  os  Bispos  Brazileiros,  pelo  modo  o  mais  expressivo 
e  terminante,  que  o  Ritual,  o  Pontifical,  toda  a  Liturgia,  todas  as 
disposições  disciplinares  do  Tridentino  não  passam  de  letra  morta. 

t  Então,  as  sepulturas  ecciesiasticas  não  poderão  ser  mais 
denegadas  aos  duellistas,  aos  suicidas,  aos  hereges  públicos  e  notó- 
rios ;  porque  assim  apraz  ao  Oriente. 

<  Então,  serão  sujeitos  a  rigoroso  processo  os  Confessores  e 
os  Parochos,  que  recusarem  ouvir  sacramentalmente  aos  enfermos 
publicamente  inoculados  pelo  virus  corrosivo  da  seita,  e  que  reu- 
nirem a  abjuração  indispensável ;  porque  assim  ordena  o   Oriente. 

c  Então  ficarão  completamente  desligados  da  obediência  ao  seo 
Bispo  aquelles  padres  que,  na  aberração  de  seos  sagrados  deveres, 
forem  punidos  com  a  ex-informata  conmentia;  porque  assim  pres- 
creve o  Oiiente. 

•  Então,  a  final,  o  casamento  civil,  a  projectada  separação  entre 
a  Egreja  e  o  Estado,  adornarão,  como  pedra  angular,  o  collossal 
e  sumptuoso  editicio  da  marreta  e  do  compasso,  ponjue  assim  quer. 
pôde  e  manda  o  Oriente.  (36)  » 

E  depois  disto  o  que  será  feilo  da  pátria  e  da  Religião,  do 
Brazil  e  da  Egreja,  de  Deos  e  de  César? 

Nemo  scit  nisi  solas  Pater.  (37) 

Mas  o  olhar  perspicaz  de  observador  altenlo  e  reflectiilo  não 


(35)  S.  Hieron.  lib.  1  cora.  ia  Math.  10. 

(36)  Circular  de  2  rio  corrente. 

(37)  Math.  24,  36. 
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pôde  lobrigar-  nos  longínquos  horisontes  do  porvir,  senão  scenas 
consternndoras,  senão  tempestades  furibundas,  senão  catastrophes 
medonhas,  senão  golpes  tremendos  desferidos  pelo  anjo  executor 
da  Justiça  Divina.  Solapadas  as  bases  fundamentaes  do  edifício  social, 
é  sumniamenle  evidente  que  o  seo  desmorona oiento  torna-se  infallivel 
e  passa  à  cathegoria  dos  fados  consummados. 

A  dolorosa  experiência  dos  males  que  ora  nos  opprimem  e  que 
deploramos  na  amargura  de  nosso  coração,  e  a  previsão  conlristadora 
das  desgraças  innumeras  que,  em  futuro  quiçá  não  mui  remoto, 
desabarão  sobre  a  pátria  querida,  e  dos  dias  de  luto  e  de  dor  que 
estão  reservados  ao  bello  paiz  que  nos  deo  o  berço  e  a  quem  con- 
sagramos o  mais  acrysolado  amor,  nos  fazem  exclamar  com  os  in- 
trépidos e  patriotas  Machabeos:  Melim  est  nos  mori,  quam  videre 
mala  gentis  noslrce,  (38) 

Islo,  porém,  não  é  suíliciente.  Irmãos  e  Filhos  dileclissiraos. 
Não  devemos  de  conleniar-nos  com  deplorar  entre  o  vestibulo  e  o 
aliar  as  presentes  calamidades  e  os  futuros  males  que,  imminentes 
ameaçam  a  cara  pátria.  Nos  altribulados  transes  em  que  actualmente 
nos  achamos,  nas  cruéis  angustias  e  amarguras  mil  em  que  ora  se 
debate  o  nosso  pobre  coração,  cumpre,  alóm  disso,  combatermos  os 
bons  combates  do  Senhor,  e  combatermos  com  toilo  o  denodo  e 
bravura  tio  soldado  de  Jesus  Christo: — sicut  bónus  miles  Chrisli  Jesu; 
(39)  por  isso  que,  sem  porliada  peleja,  como  elegantemente  diz  S.  João 
Chrysoslomo,  nenhum  guerreiro  colherá  a  virente  palma  da  \ictoria: 
Nemo  miles  sine  proelio  hostem  subjecit.  (40)  E,  segundo  o  Apostolo 
das  nações,  non  coronabitur  nisi  qui  legitime  ceiiarerit.  (41) 

Eia.  pois,  Soldados  de  Jesus  Christo!  Despidos  de  armas  secu- 
lares e  reresfidos  com  a  da  fé,  (42)  já  que  7iào  sào  carnaes  as  nossas 
armas,  (43)  marchemos  impávidos  aos  combales  do  Senhor ! 

Animo ! 

Armados  com  a  mais  viva  fé,  com  a  mais  firme  esperança, 
com  a  mais  ardente  caridade,  com  a  mais  santa  resignação,  com 


(38)  1.  Mac.  3,  59. 

(39)  2.  Tim.  2,  3. 

(40)  Scrm.  1  de  Martvr. 

(41)  2.  Tim.  2,  5. 

(42)  Telis  secularibus  nudos,  sed  armis  fldei  ardentis  armutos.  S.  Cyp. 
Epist.  aí!  Mai*tyr. 

(43)  Nam  arma  militia»  nostrfe  non  sunt  carnalia. 
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a  mais  imperturbável  paciência  e  com  a  mais  profunda  humildade, 
arvorando  bem  alto  em  nossos  corações  o  adorável  estandarte  da 
nossa  Redempção,  e  tilando  os  olhos  da  alma  em  nosso  divino 
Cliefe,  coroado  de  espinbos,  que  por  nós  expirou  na  cruz,  nobis 
relinqtiens  ea^emplnm  ut  seqiMmur  cesiiyia  ejus  (44),  avante! 

Não  temamos  a  multidão  enorme  de  nossos  inimigos,  quos 
adrer,mrios  in  ria  Dei  paíimnr  (45),  nem  tão  pouco  nos  amedrontem 
as  suas  formidáveis  machinas  de  guerra;  por  Deos,  e  não  por 
nós,  é  que  pelejamos:  Nolite  tiniere,  nec  parealU  hanc  muUUudinem: 
non  psl  enim  reíilra  pugna,  sed  Dei  (46).  E  Elle,  cujo  braço  po- 
tente, já  de  mil  perigos  nos  tem  livrado,  e  Elle,  em  cuja  Pro- 
videncia adorável  depositamos  toda  a  nossa  confiança,  ainda  esta 
vez  salvar-nos-ha  infallivelmente.  Qui  de  tanlis  pericnlis  nos  eii- 
puil  et  eruit,  in  quem  spei^amus  quoniain  et  adhuc  eripiat  (47). 

Nos  tempos  ominosos  e  de  provanças  duríssimas  que  imos 
atravessando,  mostrai-vos,  ó  Filhos  de  minha  alma,  nós  vos  exo- 
ramos por  estas  cadeias  que  nos  vinculam  por  amor  de  vós,  e 
por  causa  da  liberdade  e  lirmeza  com  que  sustentamos  e  defen- 
demos os  direitos  inauferíveis  de  nossa  Mãi,  a  divina  Esposa 
do  Cordeiro  sem  mancha: —  Obsecro  ros  ego  vinclus  in  Domino  (48), 
mostrai-vos  lieis  observadores  e  zelosos  defensores  das  sacrosantas 
prescripçòes  da  Egreja  de  Jesus  Chrislo;  a  exemplo  dos  corajosos 
Machabeos,  sustentai  com  vigor  e  defendei,  ainda  com  perigo  da 
própria  vida,  a  Arca  Santa  do  testamento  (|ue  de  nossos  antepas- 
sados recebemos  em  herança: — Nunc,  o  fUii,  temulatores  estotelegis 
et  date  animas  vestras  pro  testamento  patrum  vestrorum  (49). 

E  com  o  Santo  Bispo  de  Hippona  vos  dizemos:  Se  desejais 
viver  com  Jesus  Christo  no  reino  da  gloria  por  todos  os  séculos 
dos  séculos,  não  receeis  morrer  por  elle  aqui  nesta  terra  transitória 
neste  valle  de  lagrimas  e  de  misérias.  — Si  cupis  rifam  tenere  in 
ChriHto,  noíi  morteni  tinwe  pro  Christo  (30). 

E  vós,  ó  Levitas  do  Senhor,  e  Pastores  de  Israel,  uma  só 
i^ousa  vos  jíedimos:  continuai  na  senda  cheia  de  explendor  e  gloria 


(44)  1.  Pctr.  2,  21. 

(45)  S.  GiTg.  Hom.  37  in  Kvang. 

(46)  2,  Paralip.  20,  15. 

(47)  2.  Cor.  1,  10. 

(48)  Eph.  4,  1. 

(49)  1.  Mac.  2,50. 

(50)  S.  Au^ast.  Trart.  5  in  Joan. 
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que  ides  tão  brilhantemente  trilhando.  O  sublime  procedimento 
com  que  até  o  presente  tendes  inundado  de  ondas  de  luz  os  muros 
do  Sanctuario,  e  tendes  entornado  o  suavíssimo  bálsamo  da  conso- 
lação nas  chagas  doloridas  de  nossa  alma,  faz  nascer  em  nosso 
coração  a  firme  convicção  de  que  jamais  applicar-se-vos-ha  o  que 
Tertuliano  dizia  de  certos  pastores  de  seo  tempo:  —  Nori  Pastores 
in  pace  leonês,  ia  jircelio  ceiTOs  (51).  Vós,  pelo  contrario,  que  no 
remanso  da  paz  tendes  sempre  revelado  a  mansidão  do  cordeiro, 
agora,  nos  campos  da  batalha,  valentes,  quaes  leões,  guardareis  os 
arraiaes  de  Israel. 

Irmãos,  se  algum  conselho  de  Balaão  porventura  vos  derem, 
lembrai-vos  de  que  o  vosso  companheiro  d'armas,  o  vosso  chefe, 
o  vosso  Bispo,  emfim,  geme  no  fundo  de  um  cárcere:  —  Memores 
estote  vincuhrum  meorum  (52),  e  avante! 

Recuar...  nem  uma  só  linha. 

Pelejar  até  o  vosso  ultimo  alento;  porquanto,  segundo  a  phrase 
elegante  de  Tertuliano,  para  o  soldado  de  Jesus  Christo  e  para  o 
defensor  da  fé,  é  infinitamente  mais  honroso  e  mais  glorioso  succum- 
bir  com  heroísmo  em  renhida  batatha  campal,  do  que  salvar  a 
vida  e  comprar  a  liberdade  a  troco  de  vergonhosa  retirada:  Pui- 
chrior  est  miles  in  pugnw  prcelio  amissus,  quam  in  fuga  salvus  (53). 

Cumpramos  o  nosso  dever  e  descancemos  no  amoroso  regaço 
da  divina  Providencia ;  porque  a  nossa  fé,  tantas  vezes  combatida, 
porém  nunca  vencida,  colherá,  mais  cedo  ou  mais  tarde,  os  louros 
immarcessiveis  de  um  brilhante  triumpho  sobre  os  seos  implacáveis 
inimigos:  — Hosc  est  victoria  qum  vincit  mxmdum,  fides  nostra  ("54  . 

Ao  passo  que  formos  sustentando.  Irmãos  e  Filhos  caríssimos 
:»m  Jesus  Christo,  os  direitos  e  as  regalias  de  nossa  fé,  com  o 
maior  denodo  e  valentia  da  nossa  alma,  esmeremo-nos,  ao  mesmo 
tempo,  e  afanosamente,  em  conservar  aquella  paz  inalterável, 
aquella  resignação  angélica,  aquella  serenidade  de  espirito,  aquella 
placidez  de  animo  e  aquella  tranquillidade  d'alma,  que  distinguem 
os  soldados  da  cruz,  os  lidadores  da  fé,  e  de  que  immensamenle 
havemos  mister  nas  acluaes  emergências:  Palientia  enim  vobis  neces- 
sária est  (55). 


(51)  Adv.  Prax. 

(52)  Col.  4,  18. 

(53)  De  fuga  persec. 

(54)  1  Joan.  5,  4. 
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Jamais  se  abra  a  nossa  bocca  para  deixar  escapar  nem  sequer 
uma  só  palavra  de  queixa  conlra  aquelles  que,  talvez  illudidos, 
coitados !  e  sem  saberem  o  que  fazem,  ora  nos  estão  perseguindo. 
Quando  os  nossos  lábios  se  entreabrirem,  seja  sempre  e  sempre 
para  murmurar,  por  elles.  fervorosas  e  ardentes  supplicas  ao  Senhor 
nosso  Deos,  que  é  todo  amor  e  caridade:  — Deus  charitas  est{56). 

Pela  mansidão,  cordura,  longanimidade  e  paciência  de  que 
dermos  testemunhos  cm  meio  dos  mais  encarniçados  ataques  e 
furiosas  aggressões  de  que  formos  viclimas,  conheçam  os  nossos 
adversários  a  candidez  de  nossa  consciência,  convençam-se  de  que 
em  nosso  coração,  onde  uma  só  gotta  de  fel  se  não  encontra,  só 
ha  o  mel  da  caridade,  a  doçura  do  amor  de  Deos  e  do  próximo, 
e  reconheçam  que  assim  não  procede  senão  quem  pugna  pela 
causa  santa  da  verdade:  Docírina  veri  per  paíientiam  noscitur  (57). 

Ainda  mais: 

Procuremos  com  afan,  Irmãos  e  Filhos  muito  amados,  procuremos 
solicitos  prestar  aos  que  nos  perseguem,  em  Iodas  as  occasiões,  todos 
os  serviços  que  estiverem  na  medida  de  nossas  forças,  e  desvelemo-nos 
por  elles,  fazendo-lhes  a  elles,  a  seos  pães,  esposos,  filhos,  irmãos, 
parentes,  amigos,  a  tudo,  finalmente,  quanto  lhes  pertence,  todo  o 
bem  que  nos  fòr  possivel. 

•Mostremos-lhes,  em  uma  só  palavra,  que  somos  ministros  do 
Deos  de  amor  que  pro  peccalis  nosíris  moríuus  est.  (58)  Mostre* 
mos-lhes  que  somos  discípulos  dWquelle  que,  suspenso  entre  o  Céo 
e  a  terra,  no  patibulo  da  Cruz,  uma  das  ultimas  palavras  que 
proferiram  os  seos  lábios  divinaes,  ao  render  o  ultimo  suspiro,  foi 
uma  fervorosa  oração  de  amor,  de  caridade  e  de  perdão  (59)  por 
aquelles  mesmos  que  o  acabavam  de  crucificar:  In  omnibus  exhi- 
beamus  nosmelipsoa  sicui  Dei  ministros  in  multa  patientia,  in  tribu- 
bnlationibus,  in  necessitatibus,  in  angustiis,  in  plagis,  in  carceiibus, 
in  seditionibus,  in  laboribus,  in  vigilUs,  in  jejuniis.  (60) 

Como  penhor  da  nossa  ternura  paternal,  em  desafogo  do  nosso 
zelo  pastoral,  e  em  nome  do  Padre,  do  Filho  e  do  Espirito  Santo, 


(55)  Hebr.  10,  36. 
(5(3)  1  Joan.  4,  16. 

(57)  Prov.  19,  11. 

(58)  1.   Petr.  3,  18. 

(59)  Pater,  cUmitte  illis,  non  enim  sciunt  quid  feciunt.  (Luc.  23,  34). 
l60)  2.  Cor,  6,  45. 
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damo-vos,  Irmãos  e  Filhos  muito  amados  no  Senhor,  do  mais  intimo 
d'alma  e  com  toda  a  effusão  de  nosso  amor,  a  nossa  benyão  de  Pastor 
estremecido  e  de  Bispo  encarcerado  por  amor  da  defeza  dos  sagrados 
direitos  da  Santa  Egreja  de  Jesus  Christo. 

Dada  em  nossa  prisão,  na  Fortaleza  de  S.  João,  aos  2o  de  Março 
de  1874,  festa  da  AXNUNCIAÇÃO  da  Santíssima  e  Immaculada 
Virgem  MARIA. 

Logar  do  Sei  lo. 

t  Fr.  vital,  Bispo  de  Olinda. 


CARTA  PASTORAL  {') 

D.  Fr.   Vital  Maria  Gonçalves  de  Oliveira,  por  mercê  de  Deos  e  da 
Santa  Sé  Apostólica,  Bhpo  da  Diocese  de  Olinda. 

A  todo  o  Clero  e  Povo  fiel  das  Provincias  de  Pernambuco,  Alagoas, 
Parahjba  e  Rio-Grande  do  Norte,  saúde  paz  e  benção  em  Jesus 
Christo,  nossa  luz,  nossa  força  e  nossa  única  salvação. 

IRMÃOS    E    FILHOS    DILECTISSIMOS 


£'  claro,  como  a  luz  do  sol  em  pleno  dia,  que  a  Immaculada 
Esposa  do  Filho  de  Deos  vai  atravessando  uma  das  ({uadras  mais 
dolorosas  e  porventura  a  crise  mais  critica  de  toda  a  sua  longa 
existência  de  19  séculos. 

Em  abrindo  o  grande  livro  de  suas  gloriosas  lutas  e  combales 
incessantes,  escripto  com  o  sangue  de  suas  veias,  vemos  que,  no 
decurso  de  sua  penosa  perigrinação  neste  valle  de  lagrimas,  esta 
Filha  do  Céo  tem  sido  constantemente  victima  de  furiosas  perse- 
guições, ali^umas  até  de  ferro  e  fogo;  nenhuma,   porém,  como  a 


(1)  Mandando  do   cárcere   da  Fortaleza  de  S.  João,  consagrar  a  sua 
Diocese  ao  Sagrado  Coração  de  Jesus. 
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actual,  lâo  universal  e  simultânea  no  ataque,  tão  sabia  e  systematica 
na  combinação  dos  planos,  Ião  variada  e  pujante  nos  meios  de  acção, 
nenhuma,   finalmente,   tão  hahil  e  dissimulada  na  execução. 

Dir-se-hia  que  ora  se  estão  desenrolando  ante  os  nossos  ollios 
espantados  as  geenas  e  as  phases  daquella  formidável  colligação  dos 
povos  e  das  nações,  dos  príncipe»  e  dos  reis  da  terra  contra  o 
Omnipotente  Senhor  dos  Céos  e  contra  o  stM)  Chrislo ;  conspiração 
sacrílega,  de  que  nos  falia  o  Santo  Rei  Prophela,  tomado  de  pasmo 
e  cheio  de  assombro,  (2;  e  cujas  peripécias  e  desenlace  nos  descreve, 
em  linguagem  inspirada,  o  desterrado  de  Pathmos  no  capitulo  XiX 
de  seo  Apocalypse. 

Ao  presente,  reis,  povos  e  nações  levantaram-se  como  um  só 
homem,  contra  Deos,  e  nos  desvarios  de  insano  orgulho,  disseram-lhe 
pelo  órgão  de  seos  governos:  «  Retira-te  para  bem  longe  de  nós; 
não  queremos  saber  nem  seguir  a  sciencia  dos  teos  camitdios.  (3)  » 
As  potestades  da  terra,  erii  logar  de  cimentarem  os  alicerces  do 
edifício  social  sobre  a  rocha  inconcussa  da  verdade,  que  é  Jesus 
Christo  —  Petra  autem  eiaí  Christm,  (4)  —  trabalham  com  afanoso 
lidar,  por  assenlal-os  sobre  os  areiaes  movediços  do  erro,  sempre 
prestes  a  agitarem-se  ao  mais  brando  sopro  de  revolução.  Louca 
pretençãol  Esquecem  que  baldados  serão  os  seos  mais  hercúleos 
esforços,  se  não  construírem  em  Deos,  com  Deos  e  para  Deos.  (5) 

Em  outras  epochas,  Irmãos  e  Filhos  caríssimos,  o  Cathoii- 
cismo  vio-se  successivamenle  assaltado,  ora  pelo  ódio  implacável 
das  potencias  infiéis,  ora  pelas  argucias  e  subtilezas  dos  hereges 
e  innovadores,  ora  pela  corrupção  de  costumes  e  vis  paixões  dos 
màos  catholicos  ;  mas,  na  luta  actual,  todos  os  seos  inimigos  acom- 
metlem-no  a  um  tempo.  Homens,  povos  e  nações,  hontem  separados 
pela  diversidade  de  interesses,  de  costumes,  de  crenças,  de  raças, 
e  desde  muito  divididos  por  antigos  ódios,  antipathias  e  precon- 
ceitos de  origem,  hoje  se  congráçam,  se  estreitam  em  apertado 
amplexo,  se  arregimentam  debaixo  do  mesmo  pendão,  e,  impellidos 


(2)  Quare  fremicerunt  gentes^  et  populi  meditati  sunt  inania  f  As^ 
titerunt  reges  terras ^  et  pri7icipes  convenerutit  in  unum  adce  sus  -Do- 
minum,  et  adversus  Christum  ejus,  {Ps.  2,  i,  2). 

(3)  Diccerunt  Deo:  Recede  a  nobis ;  scientiam  viavum  tuarum  no- 
lumus  {Job.  2i,  i4), 

(4)  i,  Çor,  íO,  4). 

(5)  Nisi  Dominus  cedificaverit  domum,  in  vanum  laboraverunt  qui 
cedificant  eam.  {Ps,  Í26,  i). 
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pela  força  motriz  de  certa  mola  occulla  e  mvsleriosa  (6),  eil-os 
de  comraum  accordo,  ardentemeiíle  empenhados  nessa  perseguição 
syslematica,  sáhia  e  habilmente  dirigida,  cujo  intento  abominável 
execrando,  impio,  é,  se  possivel  fora,  digamol-o  com  o  Apostolo  da 
caridade  ;  —  a  destruição  de  Jesus  Christo ;  isto  é,  a  negação  de 
sua  divindade  e  o  aniquilamento  de  sua  obra:   Solvere  Jesum  (7). 

Passando  em  silencio  a  Ásia,  a  Africa  e  a  Oceania,  onde  uma 
só  consolação  não  experimenta  o  coração  materno  da  querida  Esposa 
de  Jesus  Christo,  que  não  seja  comprado  a  troco  de  mil  dissabores 
e  dos  mais  assombrosos  sacrifícios,  chamamos  a  vossa  atlenção. 
Irmãos  e  Filhos  muito  amados,  para  o  que  ora  está  acontecendo 
na  velha  Europa  e  na  joven  America. 

O  vulcão'  latente,  que  de  ha  muito  rugia  medonho  por  baixo 
dos  inabaláveis  fundamentos  do  magestoso  edillcio  secular  da  Egreja 


(6)  Qual  seja  esse  poder  latente  que  revoluciona  os  povos  contra  a 
Santa  Egreja  deDeos,  dil-o  bem  claramente  o  glorioso  Vigário  de  Jesus 
Christo.     Uuçamol  o  : 

«c  Qualquer  de  vós,  diz  o  immortal  Pio  IX,  na  sua  admirável  Ency 
clic:i  de  21  de  Novembro  passado,  qualquer  de  vós,  veneráveis  irmãos, 
será  talvez  tomado  de  espanto  por  ver  estender-se  tao  longe  a  guerra  que, 
em  nosso  tempo,  é  declarada  á  Egreja  catholica.  Mas  qualquer,  conhecendo 
o  oiiracter,  as  paixões  e  os  projectos  das  seitas,  —  quer  se  chamem  maçó- 
nicas ou  tenham  outro  nome  qualquer, —  os  compara  com  o  c-aimcter,  o 
systema  e  a  extensão  dessa  conspiração  que,  de  todas  as  partes  ataca  a 
Egreja  nao  poderá  duvidar  um  instante  que  a  presente  calamidade  deva 
ser  attribuida  aos  tramas  e  ás  maclii nações  dessas  seitas.  Pois  é  nellas 
que  toma  sua  força  a  Synagoga  de  Satanaz  que  arma  as  suas  tropas  contra 
a  Egreja  de  Jesus  Christo,  desdobra  seos  estandartes,  e  dá  combate. 

a.  Desde  o  começo,  nossos  Antecessores,  sentinelhis  vigilantes  em 
Israel,  denunciaram  aos  reis  e  aos  povos  essas  seitas  abomináveis;  depois 
elles  fulmináram-nas  incessantemente  com  suas  condemnações.  Nds  mesmos 
nào  íaltámos  a  esse  dever.  E  oxalá  os  pastores  suj)i'eino»  da  Egreja  tives- 
sem sido  melhor  attendidos  por  aquelles  que  poderiam  ter  dado  âm  a  uma 
peste  táo  perniciosa. 

«  Ella,  porém,  deslisando-se  por  caminhos  tortuosos,  e  applicando-se 
sem  trégua,  a  encanar  o  maior  numero  por  pérfidas  ciladas,  chegou  emfim 
ao  ponto  que  sahio  fóra  do  seo  covil  e  manilesta-se  claramente  como  omni- 
potente senhora.  Tendo  tornado  convide  aoel  o  nmnero  d'aq%i€lles^  que 
forain  seduzidos  d'est'ayte^  estas  sociedades  funestas  pensam  que  SEOS 
VOTOS  VÃO  SER  CUMPRIDOS,  e  que  cedo  ellas  tocarão  oo  termo  a  q\M 
se  propõem  e  a  que  não  atiingirarn  aindfj,  Tefido,  e^n  fitn^  obtido  o  quê 
h'f  tanto  drsejava^n,  isto  €\  achar em-se^  em  tnuitos  togares^  À  FRENTE 
DO  (iOVERXO,  eil-as  a  reunir  audaciosamente  suas  forçai  e  todos  os 
meios  que  a  autoridade  pôde  fornecer -Ihes^  a  fim  de  reduzirem,  a  Egreja 
de  Deos  d  mais  dura  escravidão,  abalar  os  fundamentos  sobre  que  elU 
se  apoia,  e  alterar  os  caracteres  divinos  que  fazem-na  brilhar  com  um 
vivo  explendo*-,  E  que  mais  ?  O  que  quer  é,  depois  de  tel-a  abalado  com 
esses  assaltos  repetidos,  depois  de  tel-a  feito  desfallecer  e  cahir^  exiei'* 
tnina^-a,  si  possivel  fosse^  de  toda  a  face  da  tei^ra,  » 

(7)  1  Joan.  4.  3. 
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Calholica,  levantado  pela  mão  omnipotente  de  Deos,  fez  irrupção 
afinal  no  norte  do  antigo  continente ;  e  de  suas  crateras  hianles  vai 
arremessando  lavas  candentes  sobre  os  demais  povos  da  AUemanha 
e  sobre  a  Áustria,  Suissa,  Itália,  Hespanha,  e  até,  quem  o  diria! 
sobre  as  risonhas  plagas  do  Novo  Mundo,  sobre  o  México,  Guatemala, 
Venezuela,  Peru,  Brazil...  ah!  com  que  dôr,  com  que  magoa  de 
nossa  alma,  pronunciamos,  nesta  triste  circumstancia,  o  doce  nome 
da  pátria  querida! 

Eis,  por  conseguinte,  ainda  mais  uma  vez,  os  factos  dando 
solemne  testemunho  de  verdade  ao  oráculo  proferido  pelos  lábios 
inspirados  do  Propheta  das  lamentações:  Ab  Aquilone  pandetur 
malum  super  omnes  habitatores  terrce  (8). 

Em  meio  dos  attribu lados  transes  do  presente,  a  Santa  Madre 
Egreja,  do  alto  de  seo  Calvário,  lança  afflicta  os  olhos  em  redor 
de  si,  e  não  divisa  sequer  um  ponto  de  apoio  humano ;  estcnde-os 
até  as  ultimas  orlas  do  horisonle,  e  não  descortina  um  só  governo 
verdadeiramente  amigo  e  fiel.  A  macliadinha  da  revolução,  afiada 
e  brandida  com  summa  destreza  pelo  braçx)  mysterioso  da  potencia 
das  trevas,  decepou  um  após  outro,  ou  voltou  contra  EUa  todos 
os  poderes  que  a  tinham  sustentado;  derruio  o  throno  de  seo 
poder  temporal;  cerceou  ou  embaraçou-lhe  o  exercício  da  sua 
Autoridade  espiritual;  deixou-lhe  apenas  a  liberdade  das  lagrimas 
dos  gemidos,  e  a  da  palavra,  emquanto  esta  não  estorvar  os  planos 
dos  operários  da  iniquidade  na  sua  obra  de  constante  demolição. 

Em  summa,  tão  critica,  tão  desoladora  e  tão  angustiosa  é  a 
presente  situação  da  Santa  Egreja  de  Deos,  que,  ainda  ha  pouco, 
os  seos  inimigos,  em  ar  de  mofa,  diziam  pelo  órgão  de  um  príncipe 
incrédulo,  a  um  dos  mais  intrépidos  Prelados  da  França:  «  Se 
a  vossa  Egreja  triumphar  da  crise  actual,  impossível  será  con- 
testar-lhe  a  sua  divindade.  »  Blasphemia !  nefanda  repetição  daquelle 
iniquo  desafio  que,  ha  dezenove  séculos,  a  impiedade  atirou  ao 
nosso  adorável  Salvador,  pendente  dos  braços  do  sagrado  Lenho 
de  nossa  Redempção:  •  Se  és  Filho  de  Deos,  desce  da  Cruz,  e 
creremos  em  ti!  t  (9) 

A  resposta  Deos  a  dará ;  e  talvez  mais  breve  do  que  a  quereriam. 


(8)  Jerem.  1,  14. 

(9)  Si  íllius  Dei  es,    descende  de  cruce...    Si  rex  Israel  est,  descendat 
nunc  de  cruce,  et  credimus  ei.    (Mat.  27,  40,  42). 

36 


554  O  Biapo  de  Olinda 


Do  patíbulo  da  Cruz,  onde  cravaram-na  filhos  ingratas  c  de- 
sapiedados, em  meio  das  inenarráveis  afflicções.  cruciantes  amarguras 
e  mortaes  angustias  em  que  parece  sossobrar  o  seo  coração  de 
Mãe  carinhosa  e  estremecida,  a  divina  Esposa  do  Verbo  de  Deos, 
olhando  para  cada  uma  dessas  nações  que  a  estão  torturando, 
diz-lhe,  em  tom  sentido  e  com  accentos  de  legitima  queixa: 
•  Povo  meo,  que  te  fiz?  em  que  te  molestei?  responde-mel  (10) 
Qual  a  razão  porque  me  estás  perseguindo? — Quid  me  perse- 
guem? (11)  diz-me,  eu  t'o  supplico.  Querido  povo  meo,  escuta! 
Nâo  te  tirei  da  mísera  terra  do  Egypto  e  não  te  trouxe  para  a 
Terra  da  Promissão?  não  te  livrei  da  casa  da  servidão?  não  te 
enviei  os  meos  Prophetas  para  conduzir-te  nos  caminhos  da  vida, 
da  justiça  e  da  verdade?  não  te  locupletei  c^m  os  meos  mais 
preciosos  dons?  Emfim,  que  mais  poderia  eu  fazer  por  ti  que 
não  tenha  feito? — Quid  esl  quod  debui  ultra  f acere  el  non  fecit  (12) 
Povo  meo  muito  amado,  então  porque  me  persegues?  eia!  res- 
ponde:   Responde  mihil  » 

Oh!  ingratidão  sem  nome!!! 

Ainda  mais  uma  vez  i  squece  a  orgulhosa  Allemanha,  que  ce- 
lestes enviados  de  sua  augusta  victima  de  hoje  eram  esses  lieróes 
immortaes,  que  a  historia  denomina  Winfrid  (13)  Oltão,Wigberto, 
Willibaldo,  Winibaldo,  WíUebrodo,  Niceto,  Moldoado  e  outros  muitos 
santos  varões,  que  levaram-lhe  a  tocha  da  fé,  là  nas  densas  trevas  e 
sombras  da  morte  (14),  onde  estava  ella  sentada;  encaminharam-lhe  os 
passos  vacillantes  para  a  luz  da  civilisaç^o:  christianisaram-lhe  as 
tribus  ferozes;  amenisaram-lhe  os  bárbaros  costumes;  prcstaram-Ihe, 
finalmente,  um  sem  numero  de  relevantes  serviços,  cajá  narração 
seria  commettimento  difficillímo,  senão  irrealisavel ! 

E  ]à  se  não  recordam  os  povos  do  Novo  Mundo  dos  estu- 
pendos labores  apostólicos  daquellas  numerosas  plêiades  de  incan- 
sáveis operários  da  Vinha  do  Senhor,  capitaneadas  por  um  S.  Fran- 
cisco Solano,  S.  Luiz  Bertrando,  Las-Casas,  Nóbrega,  Anchieta, 
Malagrida,  e  enviados  pela  Immaculada  Esposa  do  Filho  de  Deos, 


(10)  Popule  meus,  quid  feci  tibi,  aut  quid  molcstus  fui  tibi?  Responde 
mihi.  Quia  eduxi  te  de  terra  -^gypti,  et  de  domo  servientium  liberavi  te ; 
et  misi  ante  faciem  tuam  Moysen,  et  Aaron,  et  Mariam  i  (Mich.  6,  3,  5). 

(11)  Act.  9,  4. 

(12)  Isai.  5,  4. 

(13)  Ou  S.  Boniíaclo,  Apostolo  da  AUemanha. 

(14)  Luc.  1,  74, 
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para  arrancal-os  dos  horrores  da  barbaria  e  abrir-lhes  os  olhos 
à  luz  suave  e  vivifícadora  do  Evangelho!!! 

Entretanto,  os  montes,  como  que  agradecidos,  ainda  nos  estão 
repetindo  os  nomes  gloriosos  desses  varões  immortaes;  os  valles 
e  os  rios  nos  trazem  a  memoria,  a  todo  o  momento^  a  preciosa 
lembrança  de  suas  fadigas  immensas  e  emprezas  collossaes ;  cada 
torrão  deste  solo,  regado  pelo  suor  desses  santos  Apóstolos,  con- 
servam, indeléveis,  os  vestigios  de  seos  passos ;  tudo  nos  falia  bem 
alto  ao  coração  e  ao  espirito  desses  homens  admiráveis  e  de  seos 
trabalhos  e  serviços  infinitos;  tudo,  emíim,  relembra  vivamente 
a  vinda  e  a  passagem  entre  nos  desses  anjos  bemfazejos,  enviados 
por  esta  mesma  Egreja  Santa,  ora  tao  perseguida. 

E  de  quantos  sacrifícios  e  prodígios  de  abnegação  não  foram 
silenciosas  testemunhas  as  charnecas  e  florestas  americanas,  coevas 
do  mundo  ?  Ah !  se  não  fossem  mudas,  revelar-nos-hiam,  por  certo, 
profundos  mysterios  de  amor,  de  caridade  e  dedicação  que,  sendo 
inteiramente  ignorados  pelos  homens,  só  por  ellas,  os  anjos  e  Deos 
são  conhecidos. 

Entre  outras  cousas  sublimes,  nos  diriam  ellas,  por  exemplo^ 
que,  centenas  de  milhares  de  vezes,  viram,  estupefactas,  osiilhos 
de  S.  Domingos,  de  Santo  Ignacio  e  do  Seraphico  Pobre  de  Assis, 
ora  atravessando  a  nado  ou  sobre  carcomido  tronco  a  corrente 
arrebatada  de  rios  caudalosos  e  infestados  de  crocodilos;  ora  di- 
vagando sobre  terrenos  paludosos,  movediços  e  limosos,  com  pe- 
rigo incessante  de  sumirem-se  n'algum  pego;  ora  descalços,  ves- 
tidos de  trapos,  devorados  de  fome  e  sede,  com  a  fronte  alagada 
de  suor,  caminhando  sobre  areaes  abrasados  ou  atrayez  de  pe- 
dregaes  ponleagudos,  sem  mais  alimento  que  hervas  e  raizes  sil- 
vestres, sem  mais  arrimo  que  uma  comprida  Cruz,  sem  mais 
armas  que  o  rosário  e  o  breviário;  ora  galgando  o  pincaro  de 
altaneiras  montanhas,  transidos  de  frio,  inundados  pela  chuva> 
traspassados  pela  cerração  glacial ;  ora,  em  alturas  incommensu- 
raveís,  suspensos  á  rama  de  frágil  arbusto,  sobre  pavorosos  e 
imondaveis  abysmos,  meio  cobertos  de  caniços,  debaixo  dos  quaes 
roncava,  medonha,  impetuosa  torrente;  em  uma  palavra,  viram-nos, 
uma  infinidade  de  vezes,  expostos  á  flecha  do  selvagem,  ás  garras 
das  feras,  ao  dente  mortífero  do  reptil  venenoso  e  a  outros  mil 
perigos,  sem  mais  interesse  que  a  salvação  das  almas,  e  sem 
outra  ambição  que  a  palma  do  martírio. 
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Isto  nOo  é  tudo. 

E  ainda  hoje  quem  faz  brilhar  o  suave  chirao  da  luz  evangé- 
lica aos  olhos  do  habitante  da  fria  Groenlândia,  sumido  nos  escon- 
drijos  de  seos  subterrâneos,  e  aos  do  Esquiraáo  do  Labrador,  mettido 
em  seu  odre  de  pelle  de  vacca-marinha? 

Quem  desce  ás  entranhas  da  terra  para  levar  as  consolações 
da  Religião  ao  infeliz  operário,  que  vive  sepultado  no  fundo  das 
minas  do  México  e  do  Peru? 

Quem  penetra  até  o  coração  de  nossas  immensas  florestas,  para 
distribuir  com  o  indio  bravio  os  doces  fructos  da  civilisaçOo  chrislã 
e  esparge  a  semente  do  Evangelho  pelo  centro  de  nossos  sertões 
vastíssimos  ? 

Quem,  em  nossos  hospitaes,  sacrifica  com  tanta  solicitude  e 
ternura,  quanta  abnegação  e  heroísmo,  as  amenidídes  da  vida  e 
a  flor  da  mocidade  ao  serviço  das  enfermidades  as  mais  asquerosas 
e  repugnantes? 

Quem,  ahi,  velando  á  cabeceira  do  moribundo,  infunde  n'alma 
do  agonisante  as  celestiaes  esperanças  da  vida  eterna,  e  derrama, 
com  mão  delicada  e  atTocluosa,  o  bálsamo  suavíssimo  da  consola- 
ção sobre  as  chagas  doloridas  do  coração  aflliclo? 

Quem  se  desvela  pela  innocencia  desvalida,  aplaca  a  fome  do 
misoro  orphãosinho,  enxuga  as  lagrimas  da  triste  viuva,  mitiga 
o  duro  sofTrer  do  pobre  mendigo? 

Não  é,  por  certo,  o  extrenuo  defensor  do  moderno  cesarismo, 
que  tenta  avassallar  o  espiritual  ao  temporal,  a  Egreja  ao  Estado; 
não  é  tão  pouco  o  ministro  dessa  seita  eslerelisadora,  herva  dam- 
ninha,  planta  exótica  que  Ião  esmerada  e  afanosamente  procuram 
acliraar  entre  nós;  não  é,  ainda  menos,  o  discípulo  de  Hiram, 
que  tanto  blasona  de  philaniropia,  fraternidade,  igualdade,  não! 
Não  é  esse  triste  obreiro  que  sempre  destróe  e  nunca  edifica ;  é 
o  humilde  Sacerdote  catholico,  sincero  amigo  da  humanidade;  éo 
monge  descalçx),  cuja  dedicação  e  zelo  não  conhecem  limites;  é  a 
modesta  Irmã  de  S.  José  e  a  delicada  Filha  de  S.  Vicente  de  Paulo 
verdadeiros  anjos  de  caridade,  que  ás  delicias,  encantos  e  doçuras 
do  lar  paterno  preferem  as  agonias,  as  lagrimas  e  os  gemidos  da 
mansão  da  dôr,  sem  outra  recompensa,  cá  na  terra,  mais  que  a 
ingratidão  dos  homens,  ás  vezes  daquelles  mesmos  cujas  chagas 
horripilantes  e  repulsivas  ellas  pensaram  com  o  carinho  de  mãe 
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alTecluosa ;  é.  em  uma  palavra,  esta  mesma  Epreja  Santa  que  ora 
está  sendo  Ião  atrozmente  per^i^g^lil]a. 

E  qual  a  retribuição  de  tanta  abnegação,  tanta  dedicação,  tanto 
desvelo,  tanto  amor? 

A  tantos  e  tâo  assignalados  favores  e  ás  sentidas  queixas  da 
augusta  Esposa  do  Homem-Deos  respondem  nações  iiigratas.  ou 
antes  os  seos  governos,  ferindo  cruelmente  a  sua  generosa  bem- 
feitora  bem  no  âmago  do  coração;  aqui,  esbulbando-a  de  seos  di- 
reitos inauferíveis  e  sagradas  prerogativas;  alli,  encarcerando-a, 
na  pessoa  de  seos  Pastores,  como  se  fora  grande  criminosa ;  além, 
expellindoa  de  seo  seio,  na  pessoa  de  seos  ministros,  á  modo 
de  vil  e  abjecta  escrava. 

Ébrios  de  prazer,  já  tripudiam  filbos  desnaturados,  porque 
julgam  haver  soado  a  ultima  hora  da  Egreja  de  Jesus  Chrislo; 
exultam,  porque  suppõem  estar  prestes  a  exalar  o  ultimo  hálito 
de  vida,  nos  braços  da  Cruz,  onde  elles  a  pregaram,  aquella  em 
cujo  seio  receberam  a  vida  de  que  hoje  se  ufanam,  e  a  quem 
devera  a  educação  na  fé,  nas  sciencias  e  nas  artes;  jubilam,  porque 
imaginam  que  vai  exlinguir-se  essa  luz  resplandecente  que  ha  19 
séculos,  guia  os  passos  do  género  humano  nas  íngremes  veredas 
da  eternidade,  atravez  das  espessas  trevas  do  erro  e  por  entre  os 
sombrios  labjrinthos  do  scepticismo. 

Mas,  illudem-se! 

Quando  um  povo,  multiplicando  os  seos  crimes,  sem  delles 
arrepender-se,  faz  iransliordar  a  medida  da  iniquidade,  ordena  o 
Senhor  ao  anjo  das  nações  que,  para  castigo  e  expiação,  remova  o 
candelabro  da  fé  do  meio  desso  para  o  seio  de  outro  povo  mais 
fiel  e  reconhecido  (lo).  Ai  daquelles  que  teem  a  desventura  de 
perder  a  Inz  da  fé!  Ella,  porém,  como  o  sol,  continua  o  seo 
g\ro  entre  as  nações,  sem  jamais  deixar  de  brilhar,  ora  nesta, 
ora  naquella  outra  região  do  globo,  até  á  consummação  dos  tempos; 
Jesus  Christo  garantio-nos  que,  era  tempo  algum  as  portas  do  inferno 
prevalecerão  contra  a  sua  Egreja  (16);  e  as  promessas  do  Eterno 
são  infalliveis;  mais  depressa  passarão  os  Céos  e  a  terra  do  que 


(15)  Movebo  candelabrum  tuum  de  loco  suo,  nisi  poenitentiam  egeris. 
(Apoc.  2,  5). 

(1(5)  El  portcn  infori  non  prfevalebunt  adversus  eam.    (Math.  16.  18). 
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a  sua  palavra  divina;  Ccelum  ei  terra  transibunt,  verba  aiUem  mea 
non  írarisibunl  (17). 

Logo  qne  o  Omnipotente,  nos  inexcrutaveis  arcanos  de  sua 
sabedoria  infinita  e  nos  favoráveis  momentos  de  sua  misericórdia 
sem  limites,  julgar  chegado  o  momento  de  alliviar  a  dôr  e  cessar 
o  pranto  de  sua  Esposa  amargurada,  tomando  a  terra  pelos  dous 
poios  (18),  segundo  a  magnifica  imagem  da  Sagrada  Escriptura, 
sacudil-a-ha  vigorosamente,  destruirá  todas  as  obras  dos  operários 
da  iniquidade,  e  confundirá  todos  os  cálculos  da  humana  soberba. 

Então,  a  Immaculada  Esposa  do  Filho  de  Deos  responderá  ao 
blasphemo  desafio  de  seos  inimigos,  descendo  da  Cruz.  Enlâo,  expe- 
rimentará o  seo  coração  de  Mãe  estremecida  a  inelTavel  consolação 
de  ver  muitos  de  seos  filhos  tresmalhados  abrirem  os  olhos  à  luz 
da  verdade,  reconhecerem-lhe  a  sua  divindade,  e,  contritos, 
humilhados,  lançarem-se  em  seos  braços  maternos,  com  lagrimas 
de  sincero  arrependimento.  Então,  finalmente,  esta  Filha  do  Céo, 
de  pé  sobre  o  tumulo  de  seos  algozes  implacáveis  e  cruéis  verdugos, 
entoará,  em  effluvios  de  serena  alegria,  o  hymno  de  sua  peregrinação 
sobre  a  terra. 

«  Sim,  dirá  ella,  desde  o  dia  de  minha  mocidade  tenho  sido 
combatida,  como  agora,  por  inimigos  sedentos  de  meo  sangue,  serpe 
expugnaverunt  me  a  jureniute  mea;  nunca,  poriam,  podéram  contra 
mim  cousissima  alguma, — etenim  non  poíverunt  mihi!  Desde  então 
não  cessaram  de  conspirar  habilmente  e  urdir  tramas  sacrílegos: 
supra  dorsum  meiím  fabricavet^unt ;  prolongaveriinl  iniqnitalem  suam. 
Mas  a  Omnipotência  de  Deos  os  tem  sempre  coberto  de  confnsão;  e, 
repellidos  pelo  sopro  do  Senhor,  feneceram,  qual  herva  do  telhado: 
—  sictit  fosnum  teciorxim,  qtiod  piiusquajn  eveUalur  exaruit  (19).  » 

Em  quanto,  porém,  Irmãos  e  Filhos  muito  amados,  não  raiar 
a  aurora  desse  dia  de  gloria,  de  ventura  e  celeste  jubilo  para  a 
Santa  Madre  Egreja;  em  quanto  estivermos  na  espectativa  desse 
triumpho  infallivel  da  verdade  sobre  o  erro,  do  bem  sobre  o  mal, 
da  virtude  sobre  o  crime,  de  Jesus  Christo  sobre  o  anjo  da  perdição, 
seo  antigo  inimigo ;  em  quanto,  finalmente,  nossa  terna  e  carinhosa 
Mãe  estiver  crucificada,  abracemo-nos  amorosamente  com  o  pé  de 


(17)  Marc.  13,  31. 

(18)  Et  tenuisti  coQCutiens  extrema  terroe.    (Job.  38,  13). 

(19)  Ps.  128. 
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s^a  Cruz,  elevemos  os  olhos  e  o  coração  para  o  throno  do  Altíssimo 
e  exclamemos  do  mais  intimo  d'alma:  •  O'  Deos  de  Ioda  a  consolaçSo 
e  Senhor  dos  exércitos,  volvei  para  nós  rosto  benigno,  olhai,  lá 
do  alto  dos  Céos,  e  vede  a  dolorosa  paixão  de  vossa  Esposa  sacrosanta 
e  dignai-vos  visital-a  com  as  dulcissimas  consolações  de  vosso  divino 
amor:  — Deítô  virtiUum,  converterei  respice  decwlo,  et  vide,  a  visita 
vineam  istam.  (20)  » 

Em  quanto  bramir  furiosa  a  tempestade  em  torno  da  frágil 
barquinha  de  Pedro,  e  o  divino  Piloto,  que  ora  parece  adormecido, 
n^o  abrandar  o  impeto  da  ventania  e  nSo  serenar  o  furor  das  ondas 
da  impiedade,  que  nos  ameaç^am  a  submergir,  conservemo-nos  de 
joelhos,  e,  erguidas  as  mãos  para  os  Céos,  brademos  com  a  voz 
da  confiança:  «  Salvai-nos,  Senhor,  senão  perecemos.  (21)  » 

Sim,  caríssimos  Irm?)os  e  Filhos  eiti  Jesus  Christo,  além  da 
firmeza  de  caracter,  placidez  de  animo,  tranquillidade  d'alma,  sere- 
nidade de  espirito,  paciência,  resignação  e  caridade,  de  que  em 
summo  gráo  havemos  mister  nas  supremas  angustias  dos  tempos 
presentes: — in  angustia  tetnpornm;  (22)  além  destas  bellas  virtudes 
que  tno  altamente  vos  inculcamos  em  data  de  28  de  Março  ultimo, 
e  que  de  novo  vos  recommendamos  com  todo  o  interesse  que  nos 
inspira  a  salvação  de  vossas  almas,  outra  de  imperiosa  necessidade 
e  de  obrigação  imprescindível  cumpre-nos  praticar, —  a  oração,  e 
a  oração  humilde,  fervorosa  e  perseverante. 

Tolda-se  o  Céo,  encastellam-se  as  nuvens,  carrega-se  a  atmosphera 
de  electricidade,  fuzila  o  relâmpago,  ribomba  o  trovão,  esbraveja 
o  mar  sanhudo  e  desencadeia-se  a  procella?  Ah !  sigamos  o  salutar 
conselho  de  am  egrégio  e  Santo  Doutor  da  Egreja:  Abriguemo-nos 
no  seguro  asylo  da  oração,  e  exoremos  Aquelle,  a  cujo  mais  leve 
aceno,  tíVessnrosos  obedecem  os  elementos  e  submissos  se  curvam 
Céo,  mar  e  terra,  se  digne  afastar  a  tormenta  e  trazer-nos  a  bonança: 
Teinpestatem  vides  gravem?  Ora  Deum  nt  acertai  ipsam  et  ex  ipsa 
tranqtnlliíatem  facit,  (23) 

E\  porventura,  nossa  alma  açoitada  pelo  vendaval  das  paixões; 
é  ella  preza  das  tentações  do  mundo  e  das  injustiças  dos  homens; 
pena  ella  no    cadinho  da  tribulação  e  nas  fragoas  da   dòr?  Pois 


(20)  Ps.  75,  15. 

(21)  Domine,  salva  nos  perimas.  (Math.  8,  28). 

(22)  Dan.  9,  2. 

(23)  S.  Chrysost.  Serm.  27  de  profectu  Evang. 
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bem:  no  manancial  perenne  da  oração  achará  ella,  segundo  nos 
assevera  o  douto  Sanlo  Bispo  de  Hippona,  allivio  para  todos  os 
seos  males,  lenitivo  para  todas  as  suas  alllicções:  Anima  nostra 
inter  tentationes  et  pericula  smculi  hujus  habeí  solatia  oraíionis  (24) 

E  com  eíTeilo,  Irmãos  e  Filhos  dilectissimos,  a  oração  é  o 
bálsamo  do  ferido,  a  saúde  do  enfermo,  a  força  do  fraco,  a  luz 
do  cego,  o  guia  do  transviado,  o  vigor  do  combatente.  A  orarão 
é  o  desabafo  do  coração  amargurado,  o  gemido  d'alma  angustiada, 
o  grilo  da  consciência  opprimida.  A  oração  é  a  voz  da  crealura 
frágil  elevando-se  á  Omnipotência  de  seo  Creador;  é  a  supplica 
do  filho  indigente  implorando  o  auxilio  do  Pai  infmitamente  rico 
e  generoso;  é  o  brado  do  homem  attribulado  clamando  a  mise- 
ricórdia de  Deos,  Senhor  de  toda  a  consolação. 

Ainda  mais. 

A  oração,  no  dizer  maravilhoso  dos  Santos  Padres,  é  «  arma 
poderosíssima,  thesouro  perpetuo,  porto  seguro  e  bonançoso;  é 
autora,  origem,  fonte,  raiz  de  todos  os  bens  (25).  »  A  oração  é 
setta  ligeira  e  valente:  ingens  telus  est  oratio  (26);  e  quando  des- 
pedida da  aljava  do  coração  contrito  e  arrependido, — ex  animo  do- 
lente et  corde  contrito,  como  se  exprime  o  eloquente  S.  João  Chry- 
soslomo,  atravessando  a  região  das  nuvens,  penetra  nos  Céos, 
desarma  o  braço  de  Deos  irado,  serena  a  cólera  divina  (27)  e  faz 
pia  violência  ao  coração  do  Senhor:     Oratio  pie  Deo  tim  infert  (28). 

E',  com  elTeito,  grande,  immenso,  summo,  o  poder  da  oração! 
Summa  vis  est  orationis  (29;. 

Se  na  fonte  crystalina  e  celestial  da  oração  beberam  Débora 
a  luz,  Jahel  a  intrepidez,  com  que  ambas  livraram  Israel  das  armas 
do  altivo  Sisara,  general  dos  Cananeos  (30);  Judith  a  inspiração  e 
a  coragem,  com  que  libertou  sua  querida  pátria  do  apertado  sitio 
do  Ímpio  Holophernes,  general  dos  Assyrios  (31);  Esther  as  graças 
e  os  encantos,  com  que  arrancou  o  seo  povo  inteiro  das  garras  da 


(24)  August.  Ps.  62. 

(25)  Aptiásima  arma  oratio  est;  thesaurus  pcrpctuus,  portus  quietus, 
denique  auctor,  parens,  fons,  radix  bonorum  omnium  oi'atio  est.  (S.  Chn'- 
sost.  Homil.  30  de  in  comçr.  Dei  natur.  5). 

(26)  Idem.  Scrm.  12  in  inscript.  Acta  Apost. 

(27)  Ira  Dei  prccibus  sanctorum  frangi tur.  (S.  Hieron.  in  Ezech.  13). 
(28;  (S.  João   Climac.  pr.  28). 

(29)  S.  Chrysost.  De  Prophetiarum  obscurit.  Homil.  2. 

(30)  Juiz.  Cap.  4. 

(31)  Judith.  Cap.  13. 
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morte,  decret?ida  pelo  cruel  Aman,  valido  do  rei  Assuero  (32);  se 
a  orarão  salvou  a  Jonas  das  etilranhas  da  baleia  (33);  a  Daniel  da 
cova  dos  leões  (34);  a  Ananias,  Azarias  e  MisacI  das  chammas  da 
fornalha  ardente  (3o);  a  S.  Pedro  das  prisões  de  Herodes  (36);  a 
Lazaro  dos  vermes  do  sepulchro  (37):  se  a  oração  de  Moysés  der- 
rotou os  Amalecilas  nas  planicie^  de  Raphidim  (38);  a  de  S.  Dominp:os 
desbaratou  os  Albigenses  nos  campos  de  Muret;  a  de  S.  Pio  V  sub- 
mergiu os  Turcos  c  afundou  a  meia-lua  musulmana  nas  aguas  do 
Lepanto;  se,  eralim,  tem  a  oração  operado  esses  e  outros  mil  pro- 
digios  ainda  mais  estupendos,  de  que  são  riijuissimas  as  paginas  da 
Historia  Sagrada,  porí^ue  razão  não  nos  tiraria  ella  do  pélago  dos 
males  incalculáveis,  em  que  ora  parecemos  afundir-nos,  e  não  ex- 
tirparia o  cancro  roedor  que  já  in vadio  até  o  corarão  da  sociedade? 
Desesperançados  de  todos  os  soccorros  da  sciencia  dos  mortaes, 
appellemos,  em  ultima  instancia,  para  a  infinita  perícia  do  Medico 
divino,  que  de  chagas  insondáveis  e  enfermidades,  sem  duvida,  mais 
perigosas  já  tem  curado  o  género  humano:  Conftigiamus  ad  Me- 
dicum  qui  vulnei^a  superiora  curarit  (39). 

Levantemo-nos,  pois,  amados  Irmãos  e  Filhos  no  Senhor,  le- 
vantemo-nos  nas  azas  da  oração;  entremos  por  aquella  porta  da  vida 
que,  no  lado  de  nosso  adorável  Salvador,  foi  aberta  de  par  em  par 
a  todos  os  homens,  a  todos  os  povos,  a  todas  as  nações  do  mundo 
universo — Ut  tUud  quodammodo  rUie  ostitnn  panderetur  (40);  pe- 
netremos até  o  síicralissimo  Coração  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo, 
thesouro  inexgotavel  de  todos  os  bens;  assentemo-nos  junto  desse 
manancial  inexaurível  de  todas  as  virtudes;  descancemos  á  borda 
dessa  fonte  perenne  de  todas  as  graças,  aberta  para  a  casa  de  David 
e  para  todos  os  habitantes  de  Jerusalém  (41);  permaneçamos  nesse 
paraiso  de  delicias  inefTaveis  até  o  nosso  ultimo  alento,  e  não  con- 
sintamos que  d'ahi  nunca  mais  nos  tire  força  nenhuma  seja  humana 


(32)  Estlier.  Cap.  7. 

(33)  Jon.  Cai).  2. 

(34)  Daii.  Cap.  4, 

(35)  I^an.  Cap.  3. 
(30)  Acis  Cap.   12. 

(37)  Joan.  Cap.  11. 

(38)  Exod.  Cap.  17. 

(39)  S.  Ambr.  De  Klia  et  jejun.  C.  4. 
(30)  S.  August.  tract.  120. 

(41)  In  die  illa  erit  fons  patens  domui  David  et  habitoribus  Jerusalém 
(Zac.  13,  1). 
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OU   sobrehumana:     Quia  sentei  venimus  ad  Cor  dulcissimum  Jesu^ 
et  bonum  esl  nos  hic  esse,  ne  sinamiis  nos  facile  aveili  ah  eo  (42). 

Ahi,  nesse  abysmo  sem  fundo  de  amor  e  caridade,  de  miseri- 
córdia e  clemência,  nossa  pobre  alma  deparará  com  remédio  para 
todas  as  suas  enfermidades,  consolos  para  todas  as  suas  penas, 
abastança  para  todas  as  minguas  da  sua  eictrema  inópia. 

Carece  ella,  por  ventura,  de  paciência,  mansidOo,  resignação 
e  humildade,  em  meio  dos  angu.sliosos  lances  da  crise  contrista- 
dora  em  que  temos  a  infelicidade  de  achar-nos?  Ouça  o  Divino 
Mestre  que,  indicando  o  seo  amabilissimo  coração,  lhe  diz :  Disciie 
a  me  quia  miíis  sum  et  humilis  cor  de  (43^.   ' 

Necesí^ita  de  alento  para  conservar-se  fiel  e  perseverar  na 
observância  da  lei  santa  do  Senhor,  a  despeito  das  blandirias,  seduc- 
ções,  ameaças  e  veixações  da  quadra  presente?  O  Sagrado  Coração 
de  Jesus  ensinar-lhe-ha  a  obedecer  sempre  mais  a  Deos  do  que  aos 
homens,  apesar  de  todos  os  supplicios  e  da  própria  morte ;  Ohedi 
ens  mque  ad  mortein,  mortem  autem  crucis  (44). 

Fallecem-lbe  forças  para  amar  sinceramente  aquelles  que  ora 
nos  peisòguem  e  calumniam,  e  faier-lhcs  todo  o  bem  que  estiver 
ao  nosso  alcance?  Và  hauril-as  nesse  adorável  coração,  foco  inex- 
tinguível de  ardente  caridade:  Dilexit  me  et  tradidit  semetipsutn 
pro  me  ("40). 

Falta-lhe  animo  para  preferir  os  agudos  espinhos,  os  oppro- 
brios  e  as  lagrimas  da  perseguição  injusta,  ás  flores,  applausos  e 
sorrisos  fementidos  de  peccaminosa  paz  ?  Busque-o  nesse  sacratís- 
simo Coração,  sanctuario  de  todas  as  perfeições  :  Propósito  sibi 
gáudio,  smtinuit  crucem  (46). 

Se  tão  grande  consolação  experimenta  a  alma  aftiicta  om  con- 
fiar o  segredo  de  suas  dores  ao  peito  do  amigo  fiel,  e  se  tamanho 
allivio  sente  o  coração  amargurado  em  derramar  o  excesso  de  suas 
magoas  no  seio  do  irmão  estremecido;  quanto  mais  doce,  mais 
suave  e  mais  consolador  não  será  depositarmos  todas  as  nossas 
penas,  angustias  e  tribulações  no  coração  sensível  do  melhor  dos 
amigos  e  do  mais  affectuoso  dos  irmãos,  no  compassivo  Coração  de 


(42)  S.  Beraard.  Senn.  3  de  Passion. 

(43)  Math.  11,  29. 

(44)  Phil.  2,    8. 

(45)  Oalat.  2,  20. 

(46)  Hebr.    12,  2. 
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Jesus,  complexo  sublime  e  admirável  de  tudo  quanto  phanlasiar 
pôde  a  imaginação  de  mais  terno,  mais  amável  e  mais  delicado 
nos  affectos  do  coração  humano,  e  de  poder,  riqueza  e  generofii- 
dade  nos  do  coração  de  Deos  1 ! 

Oh  !  vós  que  solTreis  à  falta  do  pão  da  justiça  e  defmhaes  á 
mingua  do  pabulo  da  verdade,  ide,  sem  demora,  ao  Sagrado  Coração 
de  Jesus,  e  saciai- vos;  Accedile,  ad  etim  et  satiamini,  guia  pauis 
est.  Vós  que,  tocados  pela  mão  inexorável  da  adversidade,  e  se- 
quiosos das  agoas  da  consolação,  atravessais  os  áridos  deserlos  da 
vida,  correi,  pressurosos,  ao  dulcissimo  Coração  de  Jesus,  límpida 
fonte  das  celestiaes  alegrias,  e  bebei  a  sorvos  :  Accedite  ad  eum 
et  potale,  guia  fons  est.  Vós  que  vagais  no  meio  dos  precipícios, 
despenhadeiros  e  sombria  noite  do  erro  sem  bússola,  sem  rumo, 
sem  norte,  erguei  os  olhos  para  o  adorável  Coração  de  Jesus  ;ahi 
brilha  o  divino  santelmo  que  illuminar-vos-ha  :  Accedite  ad  enm 
et  illuminamini,  guia  lux  est.  Vós  que  tendes  a  infelicidade  de 
arrastar  os  pezados  grilhões  de  vergonhosas  paixões,  ou  de  gemer 
acorrentados  a  nefandos  juramentos  prestados  nos  antros  tenebrosos 
da  iniquidade,  implorai  o  soccorro  do  Santíssimo  Coração  de  Jesus, 
e  vereis  despedaçarem-se  as  vossas  grossas  cadeias  :  Accedite  ad 
einn  et  liberamini,  guia  ubi  Spiritm  Domini,  ibi  libertas.  O'  vós 
todos,  em  sumraa,  que  levais  vida  tristonha  e  melancólica  no  duro 
capliveiro  do  peccado,  buscai,  sem  mais  tardança,  a  valiosa  protecç^io 
do  Santíssimo  Coração  de  Jesus,  e  tereis  a  dita  e  a  doce  consolação 
de  recobrar  a  prisca  liberdade  :  Accedite  ad  eum  et  absolvimini, 
guia  remissio  peccatorum  est.  (47). 

Mas,  a  fim  de  que  nossa  humilde  supplica  tenha  mais  valor 
aos  ollios  de  Deos,  e,  por  conseguinte,  maior  elHcacia,  acompan- 
hemol-a  das  obras.  Escolhamos  em  nossa  misora  humanidade  o 
que  possuímos  de  melhor,  mais  puro  e  mais  precioso,  e  levemos 
ao  Sagrado  Coração  de  Jesns:  oITereramos-lhe  o  nosso  coração  que, 
sem  embargo  de  ser  paupérrimo,  Elle  não  cessa  de  nol-o  pedir 
instantemente  e  com  a  ternura  de  Pai  carinhoso;  Fiíi,  prosbe  cor 
tuum  mihi  (48). 

E  Ih^o  consagremos,  Irmãos  e  Filhos  muito  amados  no  Senhor, 
todo  inteiro,  sem  restricção  de  affectos,  sem  reserva  de  sentimentos, 


(47)  S.  Ambr.  in  Ps.  118. 

(48)  Prov.  29. 
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sem  partilha  de  amor,  sem  concurrencia  alguma  com  a  mesquinha 
creatura:  Cor  non  médium,  non  divisum,  sed  íotum  demm  Deo  (49). 
Porquanto,  ainda  mesmo  quando  áqueile,  de  cuja  mão  liberal  e 
generosissima  tudo  recebemos,  déssemos  não  só  a  nossa  pobre 
pessoa,  se  não  também  todos  os  nossos  bens,  lodos  os  nossos  teres 
e  haveres,  jamais  chegariamos  a  pagar-lhc  o  que  lhe  devemos, 
nos  diz  S.  Gregório  Nazianzeno,  quanto  mais  vencer  a  sua  divina 
munificência;  Da  omnia  n,  qui  omnia  tibi  donaiil.  Nunquam 
manificentiam  linces ;  etíamsi  omnia  bona  tua  projicias,  eíiamsi  te 
etiam  ipsum  bonis  tuis  adjungas  (50). 

E  como  ao  pai  incumbe  ser  o  primeiro  a  trilhar  o  caminho 
que  devem  os  filhos  seguir,  e  sempre  prégar-lhes  mais  cora  o 
exemplo  do  que  com  a  palavra ;  por  isso.  Irmãos  e  Filhos  dilectis- 
simos,  desde  já,  o  vosso  humilde  Pasior  e  Pai  desvelado  consagra 
ao  Sagrado  e  amabilissimo  Coração  de  Jesus  não  só  o  seu  pobre, 
triste,  saudoso  e  amargurado  Coração  mas  até  todas  as  suas  forças. 
Iodas  as  suas  faculdades,  toda  a  sua  alma  com  este  invólucro  cor- 
pereo,  toda  a  sua  vida,  todo  o  seo  ser,  e  aquillo,  emfim,  que 
possue  de  mais  caro  e  mais  precioso  sobre  a  terra:  o  seo  mimoso 
Rebanho,  sempre  lembrado,  jamais  esquecido  e  nunca  assas  amado. 

Consagrando,  hoje,  ao  adorável  Coração  de  Jesus,  a  querida 
Diocese  que  o  Supremo  Pastor  das  orelhas,  (51)  nos  inex:rutaveis 
designios  de  sua  sabedoria  infinita,  se  dignou  commetler  â  nossa 
reconhecida  insuíBciencia,  outra  cousa  não  fazemos  senão  ir  ao  en- 
contro dos  piedosos  desejos  que  mais  de  uma  vez  nos  manifestastes, 
satisfazer  a  uma  das  mais  ardentes  aspirações  de  nossa  alma,  e 
realizar,  a  final,  o  que  havíamos  projectado  para  o  dia  2  de  Fevereiro 
passado,  e  não  levámos  a  effeilo  por  motivos  que  pessoa  alguma 
ignora. 

A  mão  da  violência  arrancou-nos  de  vosso  seio.  Irmãos  e  Filhos 
da  minha  alma,  trouxe-nos  porá  bem  longe  de  vós,  e  nos  fechou 
no  recinto  de  uma  prisão,  onde  vivemos,  saudoso,  sem  tirar-vos 
da  lembrança  um  só  momento,  mas  sem  esperanças  de  ver-voí^ 
tão  cedo.  Nós,  porém,  como  pai  sohcito,  não  vos  abandonaremos, 
quaes  orphãosinhos  desvalidos,  sem  asylo,  sem  soccorro  e  sem  apoio. 


(49)  Cornei.  A  Lap.  de  Zac.  Cap.  8. 

(50)  Oratio.  8.* 

(51)  Hebr.  13,  20. 
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Non  relinquam  vos  orphanos.  (52)  Nâo !  deixamo-vos,  como  seguro 
penhor  de  amor,  de  protecção  e  amparo,  o  coração  de  um  irmão 
alTectuoso,  de  um  amigo  extremoso,  de  um  rei  potente,  o  coraçSo 
do  próprio  Deos  humanado:  Cor  regís,  fratris  et  amici  benigni 
Jesu,  (53) 

Eis  o  guarda,  o  defensor  e  o  tutor  que  vos  deixamos:  a  elle 
recorrei  em  todas  as  vossas  diíTiculdades,  necessidades  e  afflicçOes. 

Pedi  a  esse  sacratis-simo  e  adorável  Coração,  se  digne  resumir 
os  longos  dias  das  provanças  dolorosíssimas  de  nossa  carinhosa  Mãi, 
a  Santa  Egreja,  e  accelerar  o  ditoso  momento  do  esplendido  triumpho 
que,  anciosos,  aguardamos.  Pedi  allivio  para  as  profundas  magoas 
e  mortaes  angustias  que  torturam  o  paternal  coração  do  Augusto 
Prisioneiro  do  Vaticano.  Pedi  misericórdia  para  a  nossa  querida 
pátria,  que  paira  entre  o  gladio  da  Justiça  divina  e  um  medonho 
abysmo  sem  fundo.  Pedi,  e  pedi  fervorosa  e  instantemente,  luz, 
arrependimento  e  perdão  para  aquelles  que,  talvez  illudidos  e  sem 
saberem  o  que  fazem,  coitados !  ora  nos  estão  perseguindo  e  calum- 
niando:  Oraíe  pro  persequenlibus  et  calumnianUbtis  vos.  (54)  Ah! 
pedi  lambem  para  o  vosso  humilde  Pastor  c  Pai  estremecido,  Irmãos 
e  Filhos  do  meo  coração,  não  liberdade,  saúde  ou  vida,  mas  sim 
a  graça  de  nunca  faltar  aos  sagrados  deveres  de  sua  missão  augusta 
e  divina ;  de  antes  soíTrer  os  mais  duros  e  feros  tratos,  usque  ad 
mortem,  do  que  jamais  transigir,  nem  sequer  um  só  momento, 
com  a  impiedade ;  de  propugnar  sem  desanimo  pelos  direitos  inalie- 
náveis da  Santa  Egreja  de  Deos,  e  combater  os  bons  combates  do 
Senhor,  até  o  seo  derradeiro  suspiro. 

Usando  de  Nossa  Autoridade  Episcopal,  e  depois  de  havermos 
invocado  o  Santo  Nome  de  Deos,  resolvemos  consagrar  a  nossa 
Diocese  de  Olinda  ao  Sagrado  Coração  de  Jesus;  para  o  que 
ordenamos  e  estatuímos  o  seguinte: 

1.°  O  Illm.  e  Revm.  Sr.  Cónego  Governador  do  Bispado,  tendo 
previamente  determinado  dia  e  hora,  fará  em  o  nosso  nome  a 
ceremonia  da  consagração  da  Diocese  de  Olinda  ao  Sagrado  Coração 
DE  Jesus. 

í.**  Os  Revms.  JParochos  de  toda  a  Diocese  consagrarão,  por  sua 


(52)  Joan.  14,  18. 

(53)  S.  Bernard.  Serm.  de  Passion. 

(54)  Math.  5,  44. 
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vez,  as  suas  respectivas  parochias  ao  adorável  Coração  de  nosso  divino 
Salvador,  com  toda  solemnidade,  e  na  primeira  occasião  opporluna. 

3.°  Concedemos  quarenta  dias  de  indulgência  a  todas  as  pessoas 
que,  no  dia  da  consagração,  fizerem  alguma  orarão,  diante  do  San- 
tissimo  Sacramento,  pela  paz  da  Santa  Madre  Egreja  e  pela  conversão 
dos  seos  perseguidores. 

4.''  E  será  esta  nossa  Carta  Pastoral  lida  à  Estação  da  Missa 
Conventual  em  todas  as  Egrejas,  Capellas  e  Communidades  religiosas 
de  nossa  Diocese,  e  depois  archivada,  como  de  estylo,  no  livro 
competente. 

Dada  e  passada  em  a  nossa  prisão  na  Fortaleza  de  S.  João, 
sob  o  signal  e  sello  de  nossas  armas,  aos  12  de  Junho  de  1874, 
festa  do  SAGRADO  CORAÇÃO  DE  JESUS. 


t  Fr.  vital,  Bispo  de  Olinda. 


A  NACOMRIA  E  OS  JESUÍTAS  (') 

D.  Fr.  Vital  Maria  Gonçalves  de  Oliveira,  por  mercê  de  Deos  e  da 

Santa  Sé  Apostólica,  Bispo  de  Olinda 

A  todo  o  Clero  e  Fieis  das  provindas  de  Pernambuco,  Alagoas, 
Parahyba  e  Rio-Grande  do  Norte,  saúde,  paz  e  benção  em  Jesus 
Cliristo,  nosso  adorável  Salvador. 

Verbum  Dei  non  est  alligatum 
(2  Tim.  c.  2  V.  9.) 

A  Egreja  de  Jesus  Christo,  Irmãos  e  Filhos  dilectissimos,  tem 
sido  sempre  mais  ou  menos  perseguida  pela  impiedade,  nunca  cessou 


(1)  Instrucção  Pastoral  aos  seos  diocesanos. 

~  Este  luminoso  e  cruditissinio  escripto  (até  hoje  nào  refutado),  foi 
reproduzido  em  varias  folhas  catholicas  do  Império  e  da  Europa  com  os 
maiores  elogios,  sendo  impresso  em*  livro  com  prologo  e  notas,  na  cidade 
de  Guimarães  (Portugal)  em  1876,  com  assentimento  do  heróico  Bispo  de 
Olinda,  como  se  vô  na  carta  por  elle  dirigida  ao  editor.  E*  uma  pastoral 
esmagadora!  (*) 

(')  Vide  o  que  escrevemos  a  respeito  no  Apostolo  de  23  de  Abril 
de  1875. 
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de  luctar  com  os  inimigos  sanhados  qoe  haviam  jurado  a  sua 
ruina  total. 

Ainda  estava  no  berço  e  já  tentavam  afogal-a  no  próprio  sangue. 
Mas  um  Anjo  baixa  do  Géo,  furta-a  ao  furor  do  desconfiado  Idumeo, 
sedento  de  sangue  da  recemnascida,  e  salva-a,  transporiando-a,  no 
silencio  da  noite,  da  Judéa  para  o  Egypto.  (2) 

Deixa  as  fachas  da  infância,  começa  a  crescer:  eis  que  accor- 
rentíim-na,  açoilam-na  e  proruiam  abafal-a  no  fundo  de  sombrias 
masmorras:  porém,  ahi  mesmo,  ella  se  desenvolve,  vigora,  como 
se  livre  respirasse  o  ar  puro  das  praças  publicas.  (3) 

Relaxam-Ihe  as  cadeias,  ella  corre  pela  Ásia,  vai  â  Grécia,  invade 
toilo  o  Império  Romano,  penetra  até  o  coraç3o  do  mundo  civilisado, 
Roma,  a  cidade  dos  Césares.  Ahi  sanguinolenta  perseguição  arrebenta 
contra  ella.  O  paganismo  assanha-se  contra  a  divina  estrangeira, 
lanca-a  ás  feras  do  amphitheatro,  rasga-lhe  as  carnes  com  unhas 
de  ferro,  desconjunta-lhe  os  membros  sobre  os  equuleos,  atira-a 
ás  chammas  da  fogueira,  estende-a  sobre  grelhas  encandecidas,  mer- 
gulhada em  caldeiras  de  azeite  fervendo,  tortura-a  com  o  maior 
requinte  de  barbarias  horripilantes  I 

Mas  ainda  assim  ella  não  succumbe ;  é  mais  forte  que  o  duro 
gladio  de  fero  algoz;  toda  dilacerada  vence  as  unhas  lacerantes, 
cança  o  braço  do  cruel  verdugo:  Slelerunt  torti  lorqventibus  for- 
tioreSy  et  pukantes  ac  laniantes  ungulas  pulsata  ac  laniata  membra 
ricerunt.  (4) 

Ainda  lhe  sangram  as  feridas,  lagrimas  ainda  lhe  humedecem 
as  faces,  e  eis  que  surgem  filhos  ingratos  e  desventurados  a  rasga- 
rem-lhe  as  entranhas  com  as  heresias.  Pelagio  nega  a  graça,  Ma- 
cedónio combate  a  divindade  do  Espirito  Santo,  Nestorio  ataca  a 
unidade  de  pessoa  em  Jesus  Ghristo,  Eutyches  confunde-lhe  as  duas 
naturezas,  Ario  impugna  a  consubstancialidade  do  Verbo. 

Ella,  porém,  consola-se  de  tantos  infortúnios  e  de  tão  acerbas 
dores,  dando  à  luz  a  lilhos  da  tempera  dos  Athanasios,  Hilários, 
Cyrillos,  Ambrosios,  Jerónimos,  Agostinhos  e  outros  muitos  grandes 
luzeiros  da  fé  que  com  tamanho  brilho  esmaltam  o  Armamento 
da  Egreja.  Ao  despontarem  nos  seos  límpidos  horisontes  esses  astros 


(2)  Mat.  cap.  2. 

(3)  Act.  cap.  4. 

(4)  S.  Cypnan.  L.  1.  Epist.  6. 
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rutilantes,  dissipam-se  os  densos  nevoeiros  da  heresia,  e  o  g«nio 
do  erro,  fulminatlo,  pricipila-se  no  poço  do  abymio. 

Se  supplanta  o  espirilo  da  heresia  que  no  pó  vai  occullar  a 
fronte  orgulhosa,  é  para  chorar  amargamente  a  perda  dolorosa  de 
grandes  povos  e  christandades  florescentes,  que  do  amoroso  seio 
materno  lhe  sâo  arrancados  por  innumeros  schismas. 

Além  da  magoa  pungente  com  que  lhe  partiram  o  terno  corarão 
os  schismas  parciaes  de  Novaciano  era  Roma,  de  Melecio  era  Ale- 
xandria, dos  Donatistas  em  Calhargo,  de  Lúcifer,  da  Istria,  dos 
Gregos,  etc,  ella  teve  (|ue  deplorar  as  immensas  calaraidades  oc- 
casionadas  pelo  grande  schisma  do  Occidenle,  que  tao  dolorosamente 
lhe  dilaceraram  a  unidade. 

Muitos,  caindo  então  da  Barca  de  Pedro,  desapparecéram  sob 
as  ondas,  afundiram-se  no  pélago  do  erro;  ao  passo  que  ella,  ora 
agitada  e  açoitada  pelo  vendavel  das  paixões  politicas  e  mundanas, 
ora  calma  e  serena,  continuou  seguindo  a  sua  gloriosa  derrotíi  para 
as  ribas  da  eternidade.     Turbari  poíesi,  mergi  non  potest  (5). 

E  que  nao  soíTreo  ella  das  frequentes  invasões  dos  povos  bár- 
baros, que  tantas  afllicções  lhe  causaram,  c  das  inopinadas  irrup- 
ções dessas  hordas  de  Agarenos,  que  tantas  vezes  ameaç<'íram  a 
Europa  catholica  ?  Que  não  tem  solTrido  constanteraenie  da  perni- 
ciosa reforma  do  frade  opostata,  (|uc  forceja  por  levar-lhe  a  morte 
ao  coração,  solapando  as  bases  do  principio  de  autoridade  ? 

Mas,  ella  falia  pelo  órgão  de  S.  Leão,  e  Attila,  o  flagello  de 
DeoSy  recua  espavorido;  empunha  a  cruz  do  missionário,  e  os 
Bárbaros  civilisam-se,  convertem-se  os  filhos  de  Ismael,  ou  são  repel- 
lidos  pelo  braço  potente  de  Fernando  catholico  e  pela  espada  flam- 
mejante  de  Carlos  Magno  :  em  quanto  que  a  obra  de  Lulhero  se 
está  esphacelando  por  toda  a  parte,  caindo  aos  pedaços,  principalmente 
na  Allemanha. 

E  hoje.  Irmãos  e  Filhos  muito  amados,  a  santa  Egreja  de  Deos 
SC  acha  a  braços  com  um  inimigo  terrível,  peior  que  todos  os 
passados ;  mais  terrivel  que  Herodes  com  a  sua  tj  rannia ;  mais 
terrível  que  os  Imperadores  Romanos  com  as  suas  hecatombes 
humanas;  mais  temivel  que  as  heresias  e  os  schismas  com  as  suas 
impiedades  e  rompimentos:  mais  temivel  que  os  Bárbaros  e  Sarra- 


(5)  Santo  Agostinho, 
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cenos  com  suas  constantes  ameaças,  e  que  os  Protestantes  com  as 
suas  innovações. 

Este  inimigo  formidável,  jã  vosso  coração  o  advinhou,  é  a 
Maçonaria^  a  Maçonaria,  peior  que  todos  aquelles  antigos  adversários 
por  quanto,  reunindo-os  em  si  a  todos  elles,  fundindo-os  juntos, 
constitue  um  todo  poderoso,  a  personificação  ou  unificação  de  todos 
eiles,  que  faz  lioje  a  um  só  tempo  tudo  o  que  elles  fizeram,  cada 
um  de  per  si,  cm  epochas  remotas  umas  das  outras. 

Sim  :  a  Maçonaria,  o  supremo  esforço  do  poder  das  trevas 
contra  a  luz  da  verdade,  é  inconteslavelmenle  o  mais  temeroso 
inimigo  que  a  Egreja  tem  tido  que  debellar.  Quando  lhe  convém, 
a  seita  perversa  emprega  com  habilidade  summa,  superior  até  a 
daqueiles  tempos  idos,  ora  a  requintada  atrocidade  de  Herodes  ; 
ora  as  estudadas  crueldades  de  Nero  e  Diocleciano  ;  ora  a  refinada 
malicia  das  heresias  e  schismas ;  ora  a  perfidia,  a  ironia,  o  ridiculo 
de  Juliano ;  ora  o  rarcere,  a  proscripção  e  confiscação  de  Valente  ; 
ora  os  sophismas  de  Celso  e  Porphirio  ;  ora  o  facho  e  a  machadinha 
de  Alarico,  o  ferro  e  o  fogo  do  Propheta  árabe ;  ora  finalmente,  a 
seducção  e  as  argucias  de  Lulhero  e  Calvíno. 

Provas  irrefragaveis  de  tudo  isto  temol-as  de  sobejo  nos 
assombrosos  acontecimentos  e  barbaras  scenas  da  grande  Revolução 
franceza;  no  que  se  deo  no  período  dos  trinta  annos  que  a  pre- 
cederam; c  no  que  actualmente  estamos  com  dòr  immensa  pre- 
senciando por  toda  a  parte. 

Sob  as  odiosas  denominações  de  fanatismo,  nUramonlanwnOf 
romanismo,  jesuUiww,  etc,  não  cessa  a  maçonaria  de  mover  guerra 
sem  tregoas  ao  Catholicismo,  combatcndo-o  a  todo  o  transe,  por 
todos  os  meios,  por  todos  os  lados. 

Nesta  lucta  renhida,  travada  ha  séculos,  tem  de  ordinário  a 
máxima  parte  nas  tribulações  a  illuslre  Sociedade  de  Jesus,  que, 
estando  sempre  a  pé  firme  na  estacada,  sempre  impávida  na  van- 
guarda dos  exércitos  do  Senhor,  é  a  que  primeiro  arrosta  com 
o  ódio,  furor  e  impetuosos  accommettimentos  das  hostes  adversas. 

Por  isso  é  que  esta  inclyta  Companhia,  tão  estimada  e  louvada 
por  S.  Carlos  Borromeo,S.  Felippe  Nery,  S.  Francisco  de  Salles, 
S.  Vicente  de  Paulo,  Santo  Aflonso  de  Liguorio,  Santa  Thereza  de 
Jesus  (6)  e  outros  Santos;   tão  apreciada  e  encomiada  por  quasi 


(6)  Viilc  a  viíla  e  obras  destes  síintos, 
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todos  os  Papas  que  se  teem  sentado  na  Cadeira  Apostólica  desde 
S.  Pio  V  até  o  immortal  Pio  IX,  gloriosamente  reinando  (7);  tão 
encarecida  e  favorecida  pelo  sacrosanto  Concilio  de  Trento,  que 
deferio-lhe  o  honroso  appellido  de — Pio  Instituto  {S) ;  por  isso  é, 
dizemos,  que  esta  preclara  Sociedade  actualmente  se  acha  sob  os 
amiudados  golpes  de  atroz  perseguição,  igual  â  de  que  já  fora 
victima  no  século  passado. 

No  momento  em  que  vemos,  Irmãos  e  Filhos  caríssimos,  a 
seita  maçónica  proseguir  dissimulada  e  afanosa,  mais  que  nunca, 
na  sua  obra  de  demolição  contra  a  Egreja  Catholica,  de  um  lado 
tentando  illaquear,  a  boa  fé  dos  homens  simples,  probos  e  honestos, 
e  do  outro  suscitando  contra  os  vensrandos  Padres  Jesuítas  uma 
dessas  tempestades  que  as  Paginas  Sagradas  nos  representam  debaixo 
da  pavorosa  figura  de  turbilhão  impetuoso  e  de  chamma  devoradora  (9), 
cumpre-nos,  a  exemplo  do  grande  Apostolo  das  nações,  honrar  o 
nosso  ministério:  Ministerium  tnetim  honorabo  (10),  cumpre-nos, 
levantar  a  voz  a  fim:  1."*  de  premunir  as  nossas  queridas  ovelhas 
contra  as  pérfidas  ciladas  da  astuta  serpente ;  %""  de  advogar  a 
causa  da  innocencia  calumniada  e  opprimida. 

Tal  é  o  que,  em  desempenho  dos  árduos  deveres  de  nosso 
augusto  cargo  Pastoral,  vamos  fazer  com  toda  a  franqueza  e  liberdade 
apostólica,  porque  assim  urge  ante  Deos  e  ante  os  homens:  Nihil 
in  sacerdote  tam  periculosum  apud  Deum,  tam  turpe  apud  honUnes, 
quam  quod  sentiat  non  libere  denuntiare  (11). 

Soltamos  o  grito  de  alarma,  bradamos — alerta!  Cumprimos  o 
dever  de  atalaia  de  Israel.    Ai!  porém,  daquelle  que  fòr  surdo! 

Attentos,  pois,  de  animo  calmo  e  repousado,  ouvi  ó  Filhos 
de  minha  alma !   ouvi   a  voz  de  Deos  que  pela  nossa  bocca  vos 


(7)  Vide  os  Breves  de  Pio  V  ao  Eleitor  de  Colónia,  1568,  e  a  S.  Fran- 
cisco de  Borja;  a  BuUa  de  Gregório  XIII,  Immensa  Dei;  a  de  Clemente 
VIII,  In  sacra  celestis  clavigeri  sede,  1591 ;  a  de  1602,  sobre  as  Congre- 
gações e  seu  Breve  a  Henrique  IV.  O  Breve  de  Gregório  XV  ao  Doge  de 
Veneza,  16^;  o  de  Urbano  VIII  aos  cantões  c^itholicos  da  Suissa;  o  de 
Clemente  XI  aos  magistrados  de  Ddlc;  a  Bulia  de  Beatificação  de  S.  Fran- 
cisco Regis,  1716;  quatro  Bulias  de  Bento  XIIT,  nos  annos  de  1724  e  1725; 
a  de  Clemente  XII  para  a  canonisação  de  S.  Fi;ancisco  Regis;  os  Breves  de 
Bento  XIV.  de  1747  e  1748:  o  Breve  de  Pio  IX  ao  Cardeal  Patrizi,  de  2 
de  Março  ae  1871. 

(8)  Sess.  25,  C.  16. 

(9)  Você  magna  turbinis  et  tempestatis,  et  flammse  ignis  devorantis. 
(Is.  29,  6). 

(10)  Rom.  11,  13. 

(11)  Santo  Ambros.  Kpist.  21  ad  Theodos*  Imper« 
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exhorta  e  vos   põe  de  sobreaviso:     Tanquam  Deo  exhortante  per 
no$  (12). 


PRIMEIRA  PARTE 
I 

Assentemos,  Irmãos  e  Filhos  muílo  amados,  a  pedra  angular 
do  edificio  de  nossa  argumentação. 

Como  base  fundamental,  sólida,  inconcussa  da  primeira  parte 
desta  Instnicçao  que  ora  vos  dirige  o  Nosso  zelo  Pastoral,  vamos 
transcrever  fielmente  um  documento  de  irrefragavel  autoridade,  for- 
necido pela  própria  Maçonaria. 

Este  documento  precioso  é  a  Instrucçào  secreta  e  permanente 
da  Venda  Suprema,  que,  lendo  sido  endereçada  a  todas  as  Vendas, 
em  1819,  para  servir  de  norma  e  guia  aos  iniciados  mais  adiantados 
DOS  fundos  arcanos  da  Ordem,  sahio  a  lume  ha  cerca  de  qua- 
torze  para  quinze  annos.  O  titulo  deste  documento  basta  para  vol-o 
recoromendar  e  merecer  de  vossa  parle  leitura  attenta  e  reflectida, 

Eil-o  na  sua  integra  : 

I  Desde  que  nos  consíítuimos  em  corpo  de  acção  e  que  a 
nossa  Ordem  reina  tanto  no  fundo  da  Venda  mais  distante,  como 
da  que  mais  se  avisinha  do  centro,  um  pensamento  ha  que  sem* 
pre  preoccupou  os  homens  que  aspiram  h  regeneração  universal  : 
é  o  livramento  da  Itália.  d'onde  deve  resultar  em  dia  determinado 
a  alforria  do  mundo  inteiro,  a  republica  fraternal  e  a  harmonia 
da  humanidade.  Este  pensamento  não  foi  ainda  comprehendido 
pelos  nossos  irmãos  d'além  dos  Alpes.  Elles  crêem  que  a  Itália 
revolucionaria  só  pôde  con.spirar  na  sombra,  distribuir  algumas 
punhaladas  a  esbirros  e  traidores  e  sofTrer  tranquillamente  o  jugo 
dos  successos  que  se  verificam  além  dos  montes  pela  Itália,  mas  sem 
a  Itália.  Este  erro  já  muitas  vezes  nos  foi  fatal :  não  devemos 
combatel-o  com  phrases ;  seria  o  mesmo  que  propagado:  é  mis* 
ter  acabar  com  elle  por  meio  de  iactos.  Por  isso,  entre  os  cui- 
dados que  téem  o  privilegio  de  agitar  os  espíritos  mais  poderosos 
das  nossas  Vendas,  um. ha  que  não  devemos  esquecer* 


{12)  2  Cor.  5,  20, 
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«  O  Papado  exerceo  sempre  acção  decisiva  nos  negócios  da 
Itália.  Pelo  braço,  voz,  penna  e  coração  dos  seos  numerosos  Bis- 
pos, padres,  frades,  religiosos  e  fieis  de  Iodos  os  paizes,  o  Papado 
tem  sempre  pessoas  dedicadas  para  o  marlyrio  e  para  o  enthu- 
siasmo.  Em  toda  a  parte  onde  os  chama,  encontra  amigos  que 
morrem  por  elle  ou  de  tudo  se  privam  por  sua  causa.  E'  uma 
immensa  alavanca,  cuja  forç^  só  alguns  papas  avaliaram,  empre- 
gando-a  todavia  com  muita  parcimonia.  Não  se  trata  hoje  para 
isso  de  restabelecer  esse  poder,  cujo  prestigio  momentaneamente 
se  acha  debilitado:  o  nosso  fim  principal  é  o  de  Voltaire  e  da 
Revolução  franceza  :  o  aniquilamento  perpetuo  do  catholicismo  e 
ATÉ  DA  IDÉA  GHRiSTÃ,  quc,  110  CQW  de  permanecer  de  pé  sobre  a» 
ruinas  de  Roma,  viria  a  perpetnar-se  mais  adiante.  Para  attingir 
porém  com  mais  certeza  este  fim  e  não  prepararmos  com  satisfação 
revezes,  que  adiam  indefinidamente  e  compromettem  no  futuro  o 
êxito  de  uma  boa  causa,  não  devemos  escutar  esses  francezes  vai- 
dosos, nem  os  nebulosos  alie  mães,  nem  os  melancólicos  inglezes,  que 
julgam  uns  e  outros  matar  o  Catholicismo,  ora  com  uma  canção 
obscena,  ora  com  um  deducção  illogica,  ora  com  um  sarcasmo 
insolente,  que  passa  como  contrabando,  como  os  algodões  dlnglaterra. 
O  Catholicismo  tem  vida  mais  tenaz  do  que  isto.  Vio  inimigos  mais 
implacáveis  e  terríveis  e  divertio-^e  em  lançar  agua  benta  no  tumulo 
dos  mais  furiosos.  Deixemos  pois  nossos  irmãos  d'aquelles  paizes 
entregar-se  ás  intemperanças  estéreis  de  seo  zelo  anti-catholico: 
consinlamos-Uies  até  que  zombem  das  nossas  Imagens  de  Nossa  Senhora 
e  da  nossa  apparente  devoção.  Com  este  passaporte  podemos  con- 
spirar à  vontade,  e  pouco  a  pouco  chegar  ao  termo  proposto. 

«  O  Papado  ha  dezeseis  séculos  que  é  inherente  á  historia  da 
Itália.  Não  pôde  ella  respirar  nem  mover-se  sem  licença  do  pastor 
supremo:  com  elle  tem  os  cem  braços  de  Briareo:  sem  elle  está 
condemnada  á  lamentável  impotência.  Só  tem  divisões  para  fomentar, 
ódios  para  patentear,  hostilidades  para  levantar  desde  a  primeira 
cordilheira  dos  Alpes  até  o  ultimo  monte  dos  Appeninos.  Nós  não 
podemos  querer  semelhante  estado  de  cousas:  importa  pois  procurar 
remédio  a  esta  situação.  Achado  está  o  remédio.  O  Papa,  seja  elle 
quem  fôr,  não  virá  para  as  sociedades  secretas:  a  estas  é  que  cumpre 
dar  os  primeiros  passos  para  a  Egreja,  a  fim  de  vencel-os  a  ambos 
(o  Papa  e  a  Egreja). 

«  O  IrabSilbo  que  vamos  emprehendcr  nao  é  obra  nem  de  um 
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dia,  nem  de  um  mez  ou  anno:  pôde  durar  muilos  annos,  um  século 
talvez;  mas,  em  nossas  iileiras,  morre  o  soldado  e  o  combate 
contínua. 

«  Não  está  em  nossa  mente  angariar  os  Papas  para  a  nossa 
causa,  fazer  delles  neophvtos  para  os  nossos  principios,  propagadores 
de  nossas  ideias.  Seria  sonho  ridiculo  e  por  qualquer  modo  que 
os  successos  volteiem,  que  os  cardeaes  ou  prelados,  por  exemplo, 
hajam  entrado  por  vontade  ou  surpreza  em  uma  parte  dos  nossos 
segredos,  nào  é  isto  uma  razão  para  desejarmos  a  sua  elevação  á 
cadeira  de  Pedro.  Esta  elevação  perder-nos-hia:  basiava  a  ambição 
para  os  ímpellir  â  apostasia,  a  necessidade  do  poder  havia  de  forçal-os 
a  immolar-nos.  O  que  devemos  pedir,  procurar  e  encontrar,  como 
os  Judeos  esperam  o  Messias,  é  um  Papa  adaptado  ás  nossas  neces- 
sidades. Alexandre  VI,  com  todos  os  seos  crimes  particulares,  não 
nos  conviria,    porque  nunca  errou  em  matéria  de  fé.    Um  Cle- 
mente XIV,  pelo  contrario,  seria  o  que  nos  convinha  em  toda  a 
extensão.  Borgia  era  um  libertino,  verdadeiro  sensualista  do  sé- 
culo XVIII,  extraviado  no  XV.  Apesar  dos  seos  vicios  foi  anathema- 
tisado  por  lodos  os  vicios  da  phílosophia  e  incredulidade,  e  incorreo 
neste  anathema  pelo  vigor  com  que  defendeo  a  Egreja.  Ganganelli 
entregou-se,  de  pés  e  punhos  ligados,  aos  ministros  dos  Bourbons, 
que   lhe  incutiam  medo,  aos   incrédulos,  que  apregoavam  a  sua 
tolerância,  e  Ganganelli  tornou-se  um  grande   Papa.    Pouc3  mais 
ou  menos  outro  assim  é  que  nos  convinha  agora,  sendo  possível. 
Assim  marcharemos  com  mais  lirmeza  ao  assalto  da  Egreja,  do  que 
por  meio  dos  escriptos  de  nossos  irmãos  da  França,  e  até  do  ouro 
da  Inglaterra.  Quereis  saber  a  razão  ?  E'  porque  deste  modo,  para 
destruirmos  o  rochedo  sobre  o  qual  fundou  Deos  a  sua  Egreja,  mo 
precisamos  de  vinagre  corrosivo,  pólvora  ou  mesmo  de  nossos  braços: 
teremos  o  dedinho  do  successor  de  Pedro  envolvido  na  conspiraçiio, 
e  este  dedinho  vale,  em  tal  cruzada,  todos  os  Urbanos  II  e  S.  Ber- 
nardos da  Christandade. 

€  Não  duvidamos  chegar  a  este  termo  supremo  de  nossos  esfor- 
ços ;  mas  quando  e  como?  Ainda  se  não  acha  desembaraçada  a 
incógnita.  Sem  embargo,  como  nada  nos  deve  desviar  do  plano 
traçado  e,  pelo  contrario ^  tudo  deve  concorrer  para  elle,  como  se  o 
êxito  feliz  devesse  coroar  desde  o  dia  de  amanhã  a  obra  apenas 
planejada,  queremos  nesta  instrucção  que  ficará  sfxreta  para  os 
SIMPLES  iMciADfis,  dar  aos  propostos  da  venda  suprema   conselhos 
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que  elles  deverão  transmittir  à  universalidade  dos  irmãos,  sob  a  forma 
de  doutrina  ou  memorandum.  Importa  principalmente,  uzando  de 
certa  discripção  cujos  motivos  são  palpáveis,  nunca  deixar  presentir 
que  estes  conselhos  dimanam  das  ordens  desta  Venda.  Manobra-se 
ahi  em  demasia  com  o  clero  para  que  possamos  a  esta  hora  brincar 
com  elle  como  com  um  desses  pequenos  soberanos  ou  príncipes 
que  um  sopro  faz  desapparecer. 

«  Pouco  ha  que  fazer  com  velhos  Cardeaes  ou  Prelados,  cujo 
caracter  é  bastante  decidido  :  é  mister  deixar  os  incorrigíveis  á 
escola  de  Gonsalvi,  ou  procurar  nos  nossos  arsenaes  de  popularidade 
as  armas  que  lhes  tornarão  ridículo  ou  inútil  o  poder  quando  o 
tiverem  nas  mãos.  Uma  palavra  que  se  inventa  com  habilidade  e 
se  tem  a  arte  de  derramar  no  seio  de  certas  famílias  honradas  e 
escolhidas  para  que  d'ahi  desça  aos  botequins  e  destes  às  ruas  : 
uma  palavra  pôde  algumas  vezes  matar  um  homem.  Se  um  padre 
chegar  de  Roma  para  exercer  alguma  funcção  publica  nos  confins 
da  província,  indagai  logo  qual  é  o  seo  caracter,  antecedentes, 
qualidades  e  defeitos  principalmente.  E'  elle  um  inimigo  declarado  ? 
Um  Albani,  um  Palotta,  um  Bernetti.  uma  Delia  Genga,  um  Rivarola? 
Envolvei-o  com  todos  os  laços  que  poderdes  armar-lhe  debaixo  dos 
pés :  creai'lhe  uma  dessas  reputações  que  atemorisam  as  creanças  e 
as  velhas ;  piníai-o  cruel  e  sanguinário  ^  contai  alguns  feitos  de  crud- 
dade  que  possam  facilmente  gravar -se  na  memoria  do  povo.  Quando 
os  jornaes  por  intervenção  nossa  se  aproveitarem  doestas  narrações 
que  elles  aformosearão  inevitavelmente,  pelo  respeití)  á  verdade, 
mostrai,  ou  antes  fazei  mostrar  por  algum  respeitável  imbecil,  essas 
folhas  onde  estão  relatados  os  nomes  dos  indivíduos  e  os  excessos 
inventados.  Na  Itália  não  faltarão,  como  não  faltam  em  França  e 
na  Inglaterra,  penas  taes  que  sabem  aparar-se  para  as  mentiras  úteis 
á  boa  causa.  Com  jornal,  cuja  língua  elle  não  comprehende,  mas 
onde  encontrar  o  nome  de  seo  juiz  ou  delegado,  o  povo  não  pre- 
cisa de  outras  provas.  Elle  está  na  infância  do  liberalismo,  crê  nos 
liberaes  como  depois  crerá  em   nós,  nào  sabemos  muito  em  que. 

•  Esmagai  o  inimigo  quem  quer  que  elle  seja,  esmagai  o  poderoso 
á  força  de  maledicência  ou  de  calumnias  ;  mas  principalmente  esraa- 
gai-o  no  ovo.  A'  mocidade  é  que  devemos  dirigir-nos,  a  ella  é  que 
devemos  seduzir^  sem  que  disso  desconfie,  sob  o  estandarte  das 
sociedades  secretas.  Para  caminhar  com  passos  contados,  mas  seguros, 
nesta  via  perigosa,  duas  cousas  são  indispensáveis.    Dereút  simular 
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a  simplicidade  das  pombas  e  a  prudência  das  serpentes.  Vossos  pais, 
filhos  e  mulheres  até  devem  sempre  ignorar  os  segredos  que  guar- 
dais no  peito ;  e  se  vos  approuvesse,  para  melhor  illadir  as  vistas 
inquisitoriaes,  m  mcitas  vezes  à  confissão,  estais  como  de  direito 
autorisados  a  guardar  o  silencio  mais  absoluto  sobre  estas  cousas. 
Vós  sabeis  que  a  mínima  revelação,  o  mais  leve  indício  que  escape 
no  tribunal  da  Penitencia  ou  em  outra  qualquer  parte,  pôde  acar- 
retar grandes  calamidades,  e  que  o  revelador  voluntário  ou  invo- 
luntário   ASSIGNA  A  SUA    SENTENÇA  DE  MORTE. 

•  Ora,  pois,  para  assegurar  um  Papa  como  nós  o  queremos,  de- 
ve-se-lhe  adaptar  uma  geração  digna  do  reinado  que  imaginamos. 
Deixai  de  lado  a  velhice  e  a  idade  madura:  ide  á  mocidade,  e,  se 
possível  fòr,  até  à  infância.    Nunca  lenhais  para  ella  uma  palavra 
de  impiedade  ou  impureza:  Máxima  debelur  puero  reverentia ;  nunca 
esqueçais  estas  palavras  do  poeta,  porque   ellas  vos  servirão  de 
salvaguarda  contra  as  licenças  de  que  imporia  essencialmente  abster>se 
no  itUef^esse  da  cama.    Para  fazel-a  fructiíicar  no   seio  de  cada 
familía,  para  terdes  direito  de  asylo  no  lar  domestico,  deveis  apre- 
senlar>vos  com  todas  as  apparencias   de  homem  grave  e  moral. 
Kslabelecida  a  vossa  reputação  nos  collegios,  lyceos,  universidades 
e  seminários,  tendo  captado  a   confiança  dos  professores  e  estu- 
dantes, esforçai-vos  principalmente  para  conseguir  que  os  que  se 
alistam  na  milicia  clerical  procurem  a  nossa  convivência,  Nutri-Ihes 
o  espírito  com  o  antigo  esplendor  de  Roma  papal;  existe  sempre 
no  fundo  do  coração  do  italiano  um  pezar  pela  Roma  republicana. 
Confundi  estas  duas  recordações  com  habilidade.    Excitai,  electrisai 
essas  naturezas   tão   susceptíveis    de   inflammar-se,  ião  cheias  de 
patriótico  orgulho.    Offerecei-lhes  primeiramente,  mas  sempre  em 
segredo,  livros  inoíTensivos,  poesias  fulgentes  com  emphase  nacional» 
e  pouco   a  pouco  trareis  os  vossos  babosos  aos  grãos  requeridos. 
Quando  cm  todos  os  pontos  do  Estado  ecclesiastico  este  trabalho 
quotidiano  tiver  derramado  nossas  idéas  como  a  luz,  então  podereis 
apreciar   a   prudência   do  conselho   de  que  tomamos  a  iniciativa, 
t  Os  acontecimentos  que,  como  pensamos,  se  precipitam  com 
grande   velocidade,  vão    chamar  necessariamente  d'aqui  a  alguns 
mezes  uma  intervenção  armada  da  Áustria.    Ha  loucos,  que,  com 
alegria  se  comprazem  em  arremessar  os  outros  nos  perigos;  e  sem 
embargo  são  elles  que  em  hora  certa  arrastam  até  os  prudentes* 
A  revolução  que  se  faz  meditar  à  Itália  só  terminará  era  desgraças 
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e  proscripções.  Nada  está  maduro  ainda,  nem  os  homens,  nem 
as  cousas,  e  nada  sel-o-ha  ainda  por  muito  tempo ;  mas  estas  des- 
graças poderão  facilmente  servir-vos  para  fazer  vibrar  nova  corda 
no  coração  do  clero  novo,  e  será  o  ódio  ao  estrangeiro.  Fazei 
com  que  o  Allemão  se  torne  ridículo  e  odioso  antes  mesmo  da 
sua  entrada  prevista.  A'  idéa  de  Supretiwcia  Pontifícia  ajuntai 
sempre  a  lembr:inça  das  guerras  do  Sacerdócio  com  o  império. 
Resuscitai  as  paixões  mal  apagadas  dos  Guelfos  e  Gebelinos,  e  assim 
com  pouco  trabalho  alcançareis  uma  reputação  de  bom  catholico  e  pa- 
triota puro. 

c  Esta  reputação  dará  entrada  ás  nossas  doutrinas  no  seio  do 
clero  novo,  assim  como  no  fundo  dos  conventos.  Dentro  de  algans 
annos  este  clero  terá,  pela  força  das  cousas,  invadido  todas  as 
funcçOes:  governará,  administrará,  formará  o  conselho  do  soberano; 
será  chamado  para  a  escolha  do  futuro  Pontificc,  este  Pontifice, 
como  a  maioria  de  sem  contemporâneos,  estará  mais  ou  menos  im- 
buido  nos  principias  italianos  e  humanitários  que  vamos  principiar  a 
porem  giro.  E'  um  grãosinho  de  mostarda  que  confiamos  á  terra:  mas 
o  sol  das  justiças  fal-o-ha  germinar  até  á  sua  mais  elevada  potencia, 
e  vereis  um  dia  que  rica  seara  hade  produzir  esle  pequeno  grão ! 

c  No  caminho  que  abrimos  aos  nossos  irmãos,  ha  grandes 
obstáculos  que  vencer,  diíficuldades  de  mais  de  uma  espécie  que 
superar ;  pela  experiência  e  pela  perspicácia  é  que  se  ha  de  triumphar; 
mas  o  fim  é  tào  justo  que  para  attingil-o  imporia  soltar  todas  as 
velas.  Quereis  revolucionar  a  Itália?  Procurai  o  Papa,  cujo  re- 
traio acabamos  de  esboçar.  Quereis  estabelecer  o  reinado  dos  eleitos 
no  throno  da  prostituta  de  Babylonia?  Ande  o  clero  debaixo  das 
nossas  bandeiras,  pensando  que  marcha  sempre  sob  o  estandarte 
apostólico.  Quereis  fazer  desapparecer  o  ultimo  vestígio  dos  tyran- 
nos  e  oppressores?  Lançar  as  vossas  rodes  como  Simão  Bar-Jona? 
Lançai-as  no  fundo  da.s  sachristias,  dos  seminários  e  conventos,  antes 
do  que  no  fundo  dos  mares;  e  se  nada  precipitardes,  nós  vos 
prometteraos  pesca  mais  miraculosa  do  que  a  delle.  O  pescador 
de  peixes  lorna-se  pescador  de  homens;  chamareis  amigos  em 
torno  da  cadeira  apostólica.  Tereis  pescado  uma  revolução  com 
tiara  e  capa  de  asperges,  marchando  com  a  cruz  e  com  a  ban- 
deira, revolução  que  só  precisará  de  ser  um  pouco  aguilhoada  para 
incendiar  os  quatro  cantos  do  mundo. 

«  Deve  cada  um  dos  actos  da  nossa  vida  tender  à  descoberta 
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desta  pedra  phílosophal.  Os  alchíniístns  da  idade  média  perderam 
o  seo  tempo  e  ouro  em  procura  deste  sonho.  O  das  sociedades 
secretas  realisar-se-ha  por  uma  razão  muito  simples,  — porque  fua- 
da-se  nas  paixões  humanas.  Não  desanimeis,  pois,  com  uma  derrota, 
revez  ou  contratempo ;  preparemos  as  nossas  armas  no  silencio  das 
Vendas;  assestemos  as  nossas  bdiierm;  lisongeemos  todas  as  paixões ^ 
tanto  as  mais  perversas,  como  as  mais  generosas,  e  tudo  nos  induz 
a  crer  que  este  plano  será  bem  succedido  algum  dia,  mesmo  além 
de  nossos  cálculos  menos  prováveis.  (13)  » 

Eis  ahi.  Irmãos  e  Filhos  em  Jesus  Christo,  bem  manifesto, 
patente,  escancarado,  o  plano  tenebroso  das  sociedades  secretas! 

Nesta  peça  archetypa,  feitura  de  malicia,  para  assim  dizer,  mais 
que  humana,  que  acabais  de  lêr,  sem  duvida  cheios  de  tiorror  e  de 
assombro,  se  acham  formulados  com  toda  a  clareza: 

i,''  O  fim  a  que  tende  a  Maçonaria; 

2."*  O  nieio  mais  eflicaz.  a  seo  vér,  cora  que  pôde  attingir 
esse  fim: 

3.**  O  metliodo  que  deve  seguir,  para  remover  quaesquer  óbices 
que  por  ventura  lhe  embarguem  a  realísação  do  seo  plano  infernal; 

4.**  A  prepararão  que  deve  ler  e  a  marcha  gradual  que  deve 
levar. 

Testemunho  mais  poderoso,  prova  mais  exhuberante,  documento 
mais  peremptório  não  é  preciso  para  revelar-vos  toda  a  malicia  dos 
negros  e  temerários  intentos  da  Maçonaria.  Este  documento  por  si 
só  é  sobremaneira  elotpiente,  esmagador,  e  basta  para  levar  a  con- 
vicção ao  animo  menos  crédulo  «  mais  refractário.  Commentemol-o, 
todavia,  corroborando-o  com  outras  provas  irrecusáveis  hauridas  nas 
mais  puras  e  genuinas  fontes  da  Maçonaria. 

Uma  observação,  antes  de  começarmos. 

Não  se  diga  que  a  Maç>onaria  brazileira  nada  tem  de  commum 
com  a  (la  Europa. 

Escusado  parece  demorarmo-nos  em  responder  a  tão  frivola 
objecção.  Porquanto  já  o  inclyto  Prisioneiro  da  Ilha  das  Cobras  re- 
futou-a  cabalmente,   (14)  já  Nós  mesmo  a  destruimos,  (15)  já  um 


(13)  Crí^tineau-Jolv.   VEglise   Romaine   en    face  de  la  révolution, 
t.  II,  pag.  82. 

(14)  Instruc.  Pastoral  de  25  de  Março  de  1873,  que  mandamos  publicar 
em  nossa  Diocese. 

(15)  Carta  Pastoral  do  2  de  Fevereiro  de  1873. 
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maçon,  representante  da  Nação,  pulverisou-a  no  seio  do  nosso  par- 
lamento. (16) 

«  A  Maçonaria,  diz  um  autor  sagrado  da  seita,  não  é  de  paiz 
nenhum;  não  é  franceza,  escosseza  ou  americana.  Não  pôde  ser  sueca 
em  Stockoimo,  prussiana  em  Berlim,  turca  em  Constantinopla,  se 
lá  existe.  E'  uma  e  universal:  tem  muitos  centros  de  acoào,  mas 
s6  um  centro  de  unidade.  Se  ella  perdesse  esse  caracter  de  unidade 
e  universalidade,  deixaria  de  existir.  (17)  » 

E  pouco  importa  que  ella  se  subdivida  em  mil  sociedades  roais 
ou  menos  secretas,  mais  ou  menos  revolucionarias,  mais  ou  menos 
Ímpias,  tomando  diversos  nomes,  segundo  as  circumstancias  de 
tempo  e  logar.  Não  é  porque  se  denomine  Carbonária,  lUuminismo, 
Joven  Itália,  Joven  França,  Joven  Allenianha,  etc,  que  ella  deixa 
de  ser  essencialmente  a  mesma.  Ninguém  ha  ahi  que  ignore  que 
essas  associações,  diversamente  intituladas,  são  uma  e  a  mesma 
cousa,  são  vergonteas  de  um  só  tronco,  ramos  da  grande  arvore 
maçónica. 

Uma  só  attenuante  encontramos  para  os  maçons  brazileiros: 
— é  que,  d'enlre  elles,  poucos  são  os  que  teem  cabal  conhecimento 
dos  planos  sinistros  da  maçonaria.  Facilmente  se  comprehende 
que  assim  seja,  por  isso  que  a  Inslrucçào  secreta  que  acima  repro- 
duzimos não  pôde  ser  communicada  senão  aos  filiados  que,  tendo 
attingido  os  últimos  grãos  maçónicos,  já  houverem  sido  iniciados 
nos  altos  segredos  da  seita. 

Isto,  porém,  de  modo  algum  absolve  a  maçonaria  brazileira, 
nem  obsta  a  que,  na  essência,  no  ílm  e  no  plano,  seja  ella  identica- 
mente a  mesma  que  a  da  Europa. 

Entremos  agora  em  matéria. 

II 

I. — QUAL  O  FIM   DA   MAÇONARIA? 

«  O  nosso  fim  principal  é  o  de  Voltaire  e  da  Revolução  fran- 
ceza:—  o  ANIQUILAMENTO    PERPETUO    DO  CATHOLICISMO   E  ATÉ  DA   roÉA 

CHRISTÃ,  que,  no  caso  de  permanecer  de  pé  sobre  as  ruinas  de 
Roma,  viria  a  perpetuar-se  mais  adiante.  » 


(16)  Deputado  Silveira  Martins.  Sess,  de  29  de  Maio  de  1874. 

(17)  Irmão  Ragon.  (Curso  phil.) 
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Eis  o  fim  ullimo. 

•  Desde  que  nos  conslíluimos  em  corpo  de  acção  e  que  a 
nossa  Ordem  reina  tanto  no  fundo  da  Venda  mais  distante,  como 
da  que  mais  se  atisinha  do  centro,  um  pensamento  ha  que  sempre 
preoccupou  os  homens  que  aspiram  á  regeneração  nniversal:  é  o 
livramento  da  Itália,  d*onde  deve  resvltar  em  dia  determinado  a 
alforria  do  mundo  inteiro,  \  republica  fhaternal.  » 

Eis.  o  fím  secundário. 

Comquanto  aílirmem  alguns  maçons  que  a  maçonaria  se  não 
envolve  em  religião  nem  em  politica,  por  lhe  ser  isso  vedado 
pelas  suas  constituições,  nada  todavia  é  menos  verdade  que 
semelhante  asserto.  Provam-no  os  próprios  cscriptores  mais  abalisados 
e  fidedignos  da  seita. 

Ides  ouvir,  Irmãos  e  Filhos  carissimos,  o  que,  em  1854,  dizia 
o  irmão  Boulard  no  Grande  Oriente  da  Bélgica,  no  meio  de  geraes 
applausos  do  povo  maçónico: 

«  Nós,  maçons,  temos  o  direito  e  o  dever  de  occupar-nos  com 
a  questão  religiosa  dos  conventos  e  de  ntacal-a  de  frente;  é  mister 
que  o  paiz  inteiro  cure-se  dessa  lepra,  aiiula  quando  lhe  seja  preciso 
empregar  a  força...  As  grandes  questões  de  princípios  políticos 
tudo  o  que  é  relativo  à  organisaçao.  à  existência,  á  vida  de  um 
Estado,  ah!  tudo  isto,  sim,  tudo  isto  pertence-nos  em  primeiro 
logar,  tudo  é  de  nossa  alçada  para  dissecar  e  fazer  passar  pelo 
crisol  da  razno  e  da  intelligenria  (18).  » 

Da  mesma  sorte  pensamos  irmãos  Rebold,  Crémieux,  Ragon, 
L.  Blanc,  Verhaegen  ;  pois  sustentam  que,  sendo  as  constituições 
maçónicas  meros  regulamentos,  acima  delias  estão  os  princípios  da 
Maçonaria  ;  e  que,  por  comeguinte,  pôde  ella  envolver-se,  como  já 
o  tem  feito,  nas  lutas  religiosas  e  politicas.  Negal-o,  accrescentam, 
seria  catumniar  a  historia  (19). 

Ck>mo  estes,  amados  Filhos,  fácil,  facillímo  ser-nos-hia  adduzir 
uma  infinidade  de  outros  documentos,  demonstrando  á  toda  a  luz 
da  evidencia  íjue,  em  vez  de  conservar-se  Cí^tranha,  como  inculca 
a  Maçonaria  envolve-se  por  demais  em  eleições,  governos,  negócios 
puhlicos,  em  todas  as  questões,  em  summa,   politicas  e  religiosas. 


(18)  Cri  d^Alarme,  p.  11,  12. 

Ilv»)  Gautrolpt.    A  Fi-aní^^Mnçonaria  t.  1,  p.  109,    110, 
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que  se  ventilam  no  seio  da  sociedade.  Mas,  para  não  sermos  dema- 
siado prolixo,  forçoso  é  restringi rmo-nos  aos  dous  pontos  capitães. 

1**.  —  A  abolição  da  rdigiào  catholica,  a  negação  completa  do 
Catholicismu  é  o  fim  supremo  da  Maçonaria.  Provemol-o  com 
outros  documentos:  invoquemos  o  testemunho  dos  autores  maçons 
mais  assignalados,  cujos  escriptos  são,  na  seita,  de  grande  autoridade 
e  como  que  sagrados. 

t  A  Maçonaria,  diz  o  irmão  Franz-Faider,  está  acipia  das 
religiões  e  das  constituições,  quasquer  que  sejam  as  suas  formulas. 
A  Maçonaria  é  para  nós  a  religião  verdadeira  e  sublime,  que 
nosso  coração  ambiciona  (20).  » 

«  Nada  de  dogmas,  diz  o  irmão  Potwin,  nada  de  jugo  nem 
de  tyrannos,  nada  de  Messias  (21).  » 

«  O  culto  da  natureza,  diz  o  irmão  Ragon,  é  o  alvo  da  Ma- 
çonaria (22).  » 

<  Os  maçons,  diz  o  irmão  Proudhon,  nào  teem  altares,  simu- 
lacros, sacrificios,  orações,  sacramentos,  graça,  mysterios,  sacerdócio 
profissão  de  fé,  nem  culto  (23).  » 

Não  se  pôde  ser  mais  claro,  mais  explicito,  nem  mais  positivo  ! 

Quereis  ainda  autoridades  ? 

Pois  bem :  fallem  agora  os  oráculos  da  seita,  as  Lojas.  Eis  o 
Ímpio  programma  que,  em  1866,  adoptaram  as  Lojas  —  Perfeita 
Intelligencia  e  Estrella,  do  Grande  Oriente  de  Liége,  e  mais  a 
Loja  dos  Philadelphos,  do  Grande  Oriente  de  Londres  : 

«  Subtrair  a  humanidade  ao  jugo  dos  padres: 

«  Substituir  a  fé  pela  sciencia; 

«  Crear  as  austeras  satisfações  da  consciência,  pelo  bem  que  se 
haja  feito,  em  logar  das  pomposas  esperanças  de  recompensas  celestes; 

t  Desviar  do  espirito  a  và  preoccupaçào  de  uma  vida  futura 
e  o  fetichismo  de  uma  providencia  prompta  a  soccorrei"  todas  as 
misérias  ; 

(  Realisar  a  justiça  em  vez  de  promettel-a  n'um  mundo  in- 
cógnito ; 

«  Taes  são  as  nossas  e  vossas .  tendências.  (24)  » 


(20)  Gautrelet.  t.  1,  p.  87. 

(21)  Ibidem. 

(22)  Curso  phil. 

(23)  De  la  justice  dans  la  Révolution  et  daDs   TEglise. 

(24)  Neut.  t.  2,  p.  206. 
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Tudo  islo  é  o  mais  claro  possível ! 

Funda-se  um  templo  maçónico?  O  primeiro  éclio  que  lhe  reboa 
nas  tétricas  abobadas  é  o  brado  de  guerra  à  Religião  Catbolica! 

Na  abertura  da  loja  Burlamachi,  em  Lucca,  declarou  o  irmão 
Fortini  que  <  aos  maçons  fora  confiada  a  grande  missão  de  desarraigar 
os  antigos  prejuízos,  proíligar  o  obscurantismo  (o  Catholicismo)  e 
ensinar  o  povo  crédulo,  enganado  pelas  manhas  pérfidas  dos  Je- 
suítas, »  Depois  delle  levantou-se  o  irmão  Borganti,  exhortando  os 
maçons  «  a  fabricar  um  templo  â  virtude  e  cavar  uma  masmorra 
ao  vicio,  reforçando  os  princípios  maçónicos  e  aniquilando  a  obra 
dos  princípios  cíUholicos.  (25)  > 

O  que  levamos  dilo,  caros  Irmãos  e  Filhos  no  Senhor,  por 
si  só  prova  de  sobejo  quaes  os  iníquos  intentos  da  Maçonaria  contra 
o  Catholicismo.  Vamos  porém  além,  penetremos  até  o  âmago  da 
questão ;  e  veremos  a  seita  anathematisada  atacar  todo  o  magestoso 
edifício  da  Religião  Catholica,  combatendo-lhe  a  um  tempo  o  ensino, 
os  sacramentos,  o  sacerdócio. 

Principiemos  pelo  ensino. 

—  A  Fé  catholica  ensina  que  ha  um  Deos  creador  de  todas 
as  cousas. 

Âflirma  a  impiedade  maçónica  que  Deos  é  uma  palavra  úca  de 
sentido,  que  fora  da  natureza  se  nào  dece  piocurar  a  divindade ;  e 
que  a  natureza  é  Deos,  (26) 

A  Fé  catholica  nos  ensina  que  este  Deos  revelou-se  aos  nossos 
primeiros  pais. 

AfíTirma  a  impiedade  maçónica  que  o  Deos  revelador  nào  existe 
nem  é  possível.  (27) 

—  A  Fé  catholica  nos  ensina  que  este  Deos  é  senhor  e  juiz 
nosso,  ante  cujo  tribunal  havemos  todos  de  comparecer  um  dia. 

Aflirma  a  impiedade  maçónica  que  só  respondemos  por  nossos 
actos  á  nós  mesmos;  e  que  cada  um  de  nós  é  para  si  um  padre 
e  um  Deos.  (28) 

—  A  Fé  catholica  ensina  que  este  Deos  remunera  os  bons  com 
a  bemaventurança  sem  fim  e  castiga  os  mãos  com  penas  eternas. 


(25)  A  Maçonaria  desmascarada,  psis,  30. 

(26)  Irmão  Lacroix.  Loja  de  Li^ge,  1865.  Neut.  t.  II,  pag.  289. 

(27)  Irmão  Lacombé,  NÍeut.  t.  I,  pag.  144. 

(28)  Irmão   Lacroix.   Discui'so  proferido  nos  funeraes  do  irm.*,  Vei^ 
haegem. 
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Affirma  a  impiedade  maçónica  que  não  ha  bemaveniúmnça  setn 
temWy  neni  supplicio  infindo.  (29) 

—  Â  Fé  catholica  ensina  que  este^  Deos  é  um  em  essência  e 
trino  era  pessoas:  Padre,  Filho,  e  Espirito  Santo. 

Âílirma  a  impiedade  maçónica  que  a  SS.  Trindade  é  um  invento 
SACERDOTAL,  (30)  c  quc  Deos  não  é  nem  Creador,  nem  Pai,  $iefn 
Verbo,  nem  Paracleto,  nem  Amor.  nem  Redemptor.  (31) 

—  A  Fé  catholica  ensina  que  o  Filho  baixou  do  Céo  á  terra, 
tomou  carne  humana  nas  purissimas  entranhas  da  Immaculada 
Virgem  Maria,  e  nasc^o  sem  que  Ella  deixasse  de  ser  Virgem  antes 
do  parto,  no  parlo  e  depois  do  parto. 

Affirma  a  impiedade  maçónica  que  o  mysteiio  da  Incarnação 
é  pnra  fabula;  que  fia  conceirào  de  Jesus  nada  houve  de  extra- 
ordinário, senão  as  eminentes  faculdades  de  que  Elle  foi  dotado;  e 
que,  exceptuando  isto,  EUe  nasceo  segundo  o  curso  ordinário  da 
natureza  (32). 

—  A  Fé  catholica  ensina  que  o  Filho  é  verdadeiro  Deos  e 
verdadeiro  homem  e  que  morreo  pela  nossa  salvação. 

Affirma  a  impiedade  maçónica  que  Jesus  Christo  não  foi  mais 
que  um  sublime  philosopho,  um  agitador  por  exceUencia  (33),  cuja 
morte  ignominiosa  fora  a  justa  punição  de  seos  crimes  (3i). 

Que  horrores!!!  que  blasphemias! !! 

—  A  Fé  catholica  ensina  que  Jesus  Christo  fundou,  como  sua 
a  Egreja  uma,  santa,  catholica  e  apostólica,  com  seos  dogmas, 
myslerios  e  culto,  e  que  esta  é  a  Egreja  Romana. 

Affirma  a  impiedade  maçónica  que  Elle  não  fundmi  rdigiào 
nenhuma,  nem  ensinou  dogmas,  nem  estabeleceo  culto  (38),  e  que 
a  Egreja  Romana  é  a  synagoga  dos  novos  pharisêos  (36),  cadáver 
pútrido  já  decompondo-se  em  deletérias  exhalações  (37). 

—  A  Fé  catholica  ensina  que  se  deve  ouvir  o  magistério  dessa 
Egreja  Santa,  acatar  as  suas  decisões,  executar  os  seos  mandamentos, 
sob  pena  de  ser  havido  como  publicano  e  pagão. 


(29)  NeuL  t.  II,  pag.  201. 

(30)  Bíbliotheca  Maçónica,  v.  I,  pag.  59. 

(31)  Proudhon.  De  la  justice  dans  la  Revolut.  et  dans  TEglise. 

(32)  Irmão  Damra.    A  Franc-Maçonaria  do  padre  Gyr.  p.  45,  55. 

(33)  Verdade  n.  1. 

(34)  Irmào  Ragon.  Curso  phil. 

(35)  Pelicano  n.  60. 

(36)  Jornal  do  Commercio  de  22  de  Abril  de  1872. 

(37)  Verdade  de  15  de  Janeiro  de  1873. 
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Affirma  a  impiedade  maçónica  que  se  deve  sempre  congpirar 
contra  a  Egreja  de  Roma,  servindo-se  de  todos  os  accideníes,  apro- 
veitando quaesquer  eventualidades  (38). 

—  A  Fé  calholica  ensina,  em  8amma.  que  se  deve  crer  em 
todas  as  verdades  pregadas  pela  santa  Egreja  de  Deos. 

Aílirma  a  impiedade  maçónica  que  crer  é  opposto  de  saber, 
e  o  homem  crédulo  muitas  vezes  nào  è  senào  um  misei^avd,  que 
depende  de  qualquer  que  mio  tem  compaixão  de  um  ente  sem 
defeza  (39). 

Quantos  dislates!  quantos  horrores!  quantas  blasphemias! 

£  assim  por  diante.  A  rasoui*a  maçónica  nâo  poupa  nenhum 
dos  outros  dogmas  e  m\steríos  sacrosantos  do  Calholicismo ! 

Ouvi  agora,  Irmãos  e  Filhos  dilectissimos,  o  que  pensa  a  maçonaria 
acerca  dos  sacramentos.    Ouvi  e  pasmai! 

€  O  Baptismo  christSo,  diz  ella,  que  deriva  do  antigo  uso  das 
abluções,  é  um  reconhecimento  publico  do  menino,  que  dá  um 
caracter  de  legitimidade. 

«  A  Confirmação  foi  estabelecida  para  confirmar  o  estado 
baptismal  dos  meninos.  Segundo  reconhecimento  publico.  Por  esta 
ceremonia  c  pela  do  Baptismo  chegava-se  a  conhecer,  sem  despezas 
publicas,  o  receuseamento  da  população, 

«  A  Extrema  UncçSo  teve  por  fim  conhecer  o  numero  das 
pessoas  que  morrem  e  certificar  a  identidade  do  fallecido,  com  receio 
de  que  houvesse  substituição  para  as  heranças  na  ausência  dos 
herdeiros  legítimos  e  assegurar  os  seos  direitos  de  successão  (40). 

«  A  Eucharistia  é  apenas  um  symbolo  que  serve  de  recordar, 
não  a  morte  de  Jesus  Cliristo,  senão  a  exceilencia  de  sua  doutrina 
e  seo  grande  preceito  de  amor  do  próximo  (41).  » 

•  O  Matrimonio  indissolúvel  é  opposto  ás  leis  da  natureza  e 
da  razão :  ás  primeiras,  porque  as  conveniências  sociaes  teem 
unido  frequentes  vezes  entes  que  a  natureza  tinha  separado  por 
antipathias  que   só  no   matrimonio   se   manifestam  ;    ás  segundas 


(38)  Carta  de  Piccolo-Tigre  aos  agentes  superioi^es  da  Venda  piemon- 
teza.  » 

(39)  Irmão  Ragon.  Curso  phil. 

(40)  Irmão  Ragon.  Curso  phil.  p.  123. 

(41)  Irmão  Damm.  A  Fi*anc-Maçon .    do  padre  Oyr.  p,  55. 

(42)  Saint  Albain,  p.  211. 
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porque  a  indissolubilidade  faz  do  amor  uma  lei  e  procura  avas- 
sallar  o  mais  caprichoso  e  involuntário  dos  sentimentos — (42). 

Assim  pois,  segundo  a  Maçonaria,  os  sacramentos,  iMmosão 
de  instituição  divina  ;  2""  nâo  teem  fim  nem  eíTeitos  sobrenaturaes ! 

Â  seita  maçónica  nâo  só  sustenta  esta  doutrina  acerca  dos  sacra- 
mentos como  até  lhes  substitue  sacrílegas  momices,  que  não  des- 
crevemos aqui  por  amor  da  brevidade  (43). 

Basta  dizer-vos  que  à  Maçonaria,  verdadeira  synairoga  de  Salánaz 
como  admiravelmente  caracterisou-a  o  incomparável  Pio  IX,  applica-se 
perfeitamente  o  que  do  demónio  dizia  Terluliano :  <  Nas  sombrias 
cavernas  de  seos  templos,  imita  ella  as  ceremonias  dos  nossos  Sa- 
cramentos divinos ;  baplisa  os  que  crêem  em  sua  doutrina ;  pro- 
mette-lhes  a  remissão  dos  pecc^dos ;  confere-lhes  funcções  sacerdolaes; 
imprime-lhes  na  fronte  o  signal  da  confirmação ;  celebra  a  oblação 
do  pão  ;  e  como  pontífice  supremo  administra-lhes  o  matrimonio  (44). 

O  sacramento  da  (hdem  também  não  lhe  merece  mais  con- 
sideração e  respeito,  e  por  isso  o  ataca  com  igual  fúria. 

Para  convencer  vos  desta  triste  verdade,  não  precisais  senão 
ver  a  impiedade  com  que  a  seita  sacrílega  trata  os  sacerdotes  de 
Jesus  Christo,  os  ministros  da  Religião  CathoUca. 

Ella  diz  que  repelle  os  padres,  porque  os  julga  escravos  do 
Vaticano;  e  porque  o  clero  calholico,  é  clm^o  escravo,  clero  machina, 
para  curvar  os  povos  diante  do  despotismo  (45). 

Ella  diz  que  o  maior  obstáculo  para  a  libe^^dade  physica,  iniel" 
lectual  e  moral  do  homem  é,  sem  conlradicçào,  o  padre  tal  como 
a  Egreja  o  fez,  o  artista,  o  propagador  mais  poderoso  e  formidável 
dos  prejuízos,  da  ignorância  e  supo^stiçào  (46). 

Ella  diz  que  c  o  padre,  a  hydra  monachal,  è  para  a  Maço- 
naria uma  odiosa  personificação  de  superstição  e  fanatismo  :  foram 
os  padres  que  inventaram  o  céo  e  o  inferno,  o  temor  das  penas 
futuras  e  a  esperança  das  recompensas  eternas,  e  que  imaginaram 
a  confissão  para  estabelecer  o  seo  governo  (47).  » 


(43)  Vide  Historia  da  Maçonaria,  por  Dubreil.  tora.    II. 

(44)  Diabolus  ipsas  quoque  res  divinorum  sacramentorum  in  idolo' 
rum  mysteriis  nemulatur  :  tingi t  et  ipse  quosdam  utique  crcdentes.  Expia- 
tionemdelictorum  repromittit  et  sio  adliuc  initiat..  Signat  illic  in  frontibus 
milites  suos  :  cclebrat  panis  oblationem . . .  Quidauid  etsuramum  pontiílcem 
in  unis  nuptiis  statuit.  —  (  De  prcescript^  c.    40 ). 

(45)  Jornal  do  Commercio,  22  de  Abril  de    1872. 

(46)  Cadeia  da  União  de  Londres,  15  de  Sctcmljro  de  1865, 

(47)  Irmão  Franz-Faider,  já  citado. 
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Como  acabais  de  vêr,  dilectos  Irmãos  e  Filhos  em  Jesus  Christo, 
nada  fica  intacto  no  magestoso  edifício  do  Catholicismo.  A  mão  sa- 
crilega  da  seita  ominosa,  com  insano  labor,  se  esforça  por  destruil-o 
até  as  saas  bases.  Ahi,  cada  pedra,  desde  o  ápice  até  os  mais  fandos 
alicerces,  faisca  aos  repetidos  golpes  do  infernal  camartello! 

A  autoridade  da  Egreja,  a  divindade  do  seo  Adorável  Fundador, 
sua  doutrina,  seos  dogmas,  mysterios,  sacramentos,  ministros,  tudo, 
tudo  guerreia  a  hydra  das  trevas,  tudo  nega  a  seita  incrédula,  de 
tudo  blasphema  a  sua  lingua  impia ! 

2.""  Se  bem  propale  a  Maçonaria  que  não  trata  de  politica,  como 
não  trata  de  religião,  e  exteriormente  inculque  obediência,  sub- 
missão, acatamento  aos  Soberanos ;  nada,  todavia,  é  menos  exacto 
do  que  isto;  porquanto  o  seo  fim  secundário  é  levantar  sobre  as 
minas  das  monarchias  a  republica  universal. 

Senão,  vejamos  o  que  ella,  a  seita  manhosa,  pensa,  diz  e  faz  a 
tal  respeito. 

c  A  realeza,  diz  a  maçónica  Sociedade  das  Estações  aos  seos 
filiados,  è  execrarei.  Tão  funestos  são  os  reis  á  espécie  humana, 
como  aos  outros  animacs  o  sao  os  tigres.  Os  reis  nào  se  jtdgam, 
matam-se.  (48) 

t  A  qiieda  dos  thronos,  diz  o  Piccolo  Tigre,  summidade  da 
Maçonaria,  tenho-a  como  certa,  eu  que  acabo  de  estudar,  em  França, 
na  Suissa,  na  Allemanha  e  até  na  Rússia,  o  trabalho  de  nossas 
SOCIEDADES.  O  assalto  que  d'aqui  a  alguns  annos,  talvez  mesmo  d'aqui 
a  alguns  mezes,  daremos  aos  principes  da  terra,  sepultal-os-ha  de- 
baixo dos  destroços  de  seos  exércitos  impotentes  e  caducas  monar- 
chias. (49)  » 

Na  Maçonaria  de  adopção,  dirige  o  Grão  Mestre  ã  perfeita  Mestra, 
quando  lhe  confere  este  gráo,  as  seguintes  palavras: 

i  A  principal  de  vossas  obrigações  será  irritar  o  povo  contra 
os  reis  e  os  padres;  no  botequim,  no  theatro,  nos  bailes  trabalhai 
com  esta  sacrosanta  intenção, 

€  Só  um  segredo  me  resta  a  revelar-vos,  e  fallemos  baixinho, 
porque  ainda  não  chegou  a  occasíão  de  manifestal-o  ao  mundo  profano. 
A  autoridade  monarchica,  com  que  parecemos  preoccupar-nos,  deve 
cair  um  dia  sob  nossos  golpes,  e  este  dia  está  próximo.  No  entre- 


(48)  St.  Albain.  p.  456. 

(49^  Carta  a  Nubius,  de  o  de  Janeiro  de  1846. 
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tanto  afagamol-a  para  chegarmos  sem  estorvo  ao  complemento  final 
da  nossa  missão  sagrada^  que  é  o  aniquilamento  de  todas  as  mo- 

NARCHIAS.    (50)    » 

Não  é  possível  fatiar  com  mais  clareza. 

Ouçamos  agora  a  AUiaiiça  Republicana  Universal,  sociedads 
organisada,  em  1857,  em  Nova- York,  pela  Maçonaria  e  por  ella 
dirigida : 

i  o  fim  da  associação  é  alTirmar  o  direito  de  todos  os  paizes 
de  mudarem  os  seos  governos  em  republica,  e,  por  conseguinte, 
o  direito  de  todos  os  republicanos  de  se  reunirem  entre  si  para 
formar  uma  solidariedade  republicana. 

Para  espalhar  estas  verdades  propõe-se  foimar  uma  só  am- 
ciaçào  fraternal  de  todos  os  homem  de  princípios  livres,  que  desejam 
promover  o  desenvolvimento  do  vei^dadeiro  re^mblicanismo  em  todos 

os  paizes  E  em  todos    os  POVOS  (51).    » 

Não  se  pôde  ser  mais  positivo. 

Quereis  ainda  mais  provas,  amados  Filhos? 

Penetremos  em  espirito  no  recinto  de  uma  Loja  maçónica,  e 
assistamos  á  iniciação  do  gráo  de  cavalleiro  Kadosch. 

«  Tendo  o  Grão-Meslre  ajoelhado  com  o  candidato  que  vai 
receber  o  gráo,  diz-lhe:  »  Até  aqui  só  visles  na  maçonaria  em- 
bleinas;  é  mister  que  vejas  agora  as  realidades.  Estás  decidido 
a  metter  debaixo  dos  pós  os  prejuízos  a  que  te  sujeitaste,  e  obedecer 
sem  reserva  a  tudo  o  que  te  fôr  prescripto  para  a  felicidade  do  género 
humano?  »  Promette-o  o  candidato;  levanta-se  o  Grão-Mestrc  e 
continua:  «  Se  assim  é,  vou  dar-te  o  meio  de  provares  ^  pureza 
de  tuas  intenções  e  fazeres-nos  conhecer  a  exlenção  de  tuas  luzes. 
Proslra-le  por  terra  diante  destes  restos  illustres  e  repele  o  juramento 
que  vou  dictar-te.  » 

O  Gráo- Mestre  dieta  o  juramento  que  o  candidato  repele:  «  Em 
presença  de  Deos,  nosso  pai,  e  desta  augusta  victima,  eu  F.,  juro 
e  promello  soleranemente,  sob  a  minha  palavra  de  honra,  nunca 
revelar  os  mysterios  do  cavalleiro  Kadosch  e  obedecer  a  tudo  quanto 
me  fòr  prescripto  pelos  regulamentos  da  Ordem.  Juro,  outro  sim, 
punir  o  crime  e  proteger  a  innocencia,  » 

Enlào  diz-lhe  o  Gráo-Mestre:     «  Levanta-te  e  imita-me.  * 


(50)  St.  Albain.  p.  38^. 

(õl)  Neut.  t.  II.  p.  208,  218. 
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Uma  cabeça  eslá  alli  coroada  com  uma  tiara:  o  Grâo-Meslre 
apunhala-a,  dizendo:  t  Ódio  â  impostura*  morte  ao  crime,  t  O 
mesmo  íaz  o  candidato,  repetindo  as  mesmas  palavras.  Próximo 
está  outra  cabeça  coroada  de  louros;  o  Grão-Mestre  e  o  candidato 
ajoelham  ante  ella  dizendo  o  primeiro:  «  Gloria  eterna  ao  marlyr 
da  virtude!  Sírva-nos  de  liçSo  o  seo  suppiicio!  Unamo-nos  para 
esmagar  a  tyrannia  e  a  impostura.  » 

Levantam-se  outra  vez  e  approximam-se  de  outra  cabeça  que 
tem  a  coroa  real,  O  Grao-Mestre  apunhala-a  dizendo:  «  Ódio  i 
tyi^annia,  morte  ao  crime.  Outro  tanto  faz  o  candidato,  repetindo 
as  mesmas  palavras  (5^).  » 

Eis  ahi  patente,  bem  patente,  o  duplo  íim  da  maçonaria:  eslran- 
guiar  o  ullimo  dos  padres  com  os  inleslinos  do  nUimo  dos  reis! 

Tudo  isto  é  por  extremo  significativo.  Entretanto  ninguém 
comprehende ! 

Mas,  objectar-nos-hâo  talvez,  como  pôde  a  maçonaria  maquinar 
contra  o  Ihrono,  ser  hostil  aos  munarchas,  se  os  acolhe  com  tamanha 
benevolência  em  suas  oQicinas,  fal-os  sentar  ao  oriente  das  Lojas, 
empunhar  o  malhele  de  Grão-Mestre,  e  presidir  os  trabalhos? 

A  razão  é  muito  simples;  e  nol-a  dá  a  própria  maçonaria. 

Attendei : 

A  soberanos  approuve,  diz  um  famigerado  maç^n...  tomar  a 
trolha  e  cingir  o  avental.  Porque  n9o?  SendoAhes  cuidadosamente 
occuUados  os  altos  grãos,  elles  sabiam  da  maçonaria  somente  o  que 
se  lhes  podia  mostrar  sem  risco.  Nâo  tinha  de  que  desassocegar- 
se  retidos  como  estavam  nos  gráos  inferiores,  onde  só  viam  banquetes 
alegres,  principios  deixados  e  rcloraadosà  entrada  diis  Lojas,  formulas 
sem  applicaçSo  â  vida  commum,  emfím,  uma  comedia  de  igualdade. 
Mas  em  taes  matérias  a  comedia  loca  no  drama;  e  os  príncipes 
e  nobres  foram  levados  a  apadrinhah  com  seo  nome,  e  a  sERvm 

COM   a   sua   influencia,    EMPREZAS    latentes,   dirigidas   contra   ELLES 

próprios  (53).  )» 

Sendo  assim,  podcrSo  replicar-nos  ainda,  que  lucro  aufere  a 
Maçonaria  da  admissão  dos  soberanos  em  suas  oíUcinas  ?  Que 
proveito  d'ahi  lhe  advém? 


(52)  Ritual  do  irmão  Laífont  de  Landebat. 

(53)  Irmão  Luiz  Biano.  Hibt.  da  Revolu.  franc.  t.  II.  ps-  82  e  S3. 


588  O  Bispo  de  Olinda 


Acaba  de  nol-o  dizer  de  passagem  o  celeberrimo  irm5o  Luiz 
Blanc.     Ouvi  agora  o  irmão  Yen turini : 

«  A  entrada  dos  soberanos  na  Ordem  é  de  muito  bom  agouro. 

COMQUANTO    NÃO    POSSAM    ELLES    CONCORUER    PARA    A   CONSTRUCÇÃO  DO 

TEMPLO  MAçoMco.  e  posto  que  lenhamos  de  soíTrer  o  espectáculo 
de  brilhantes  condecorações  na  sna  farda,  são  todavia  summamente 
preciosos    para  a  Ordem,   já  pelas  riquezas,  já  pela  immema  in- 

flíiencia  de  que  dispõem Onde   o  príncipe   desconfia,  haveria 

perigo  em  elevar-se  demasiado  ;  ao  passo  que  póde-se  singrar  a 
velas  cheias  desde  que  brisa  favorável  sopra  da  corte  (54)  ». 
Quereis  ainda  melhor  ? 

Ouvi  o  seguinte  trecho  de  uma  carta  secreta  da  Venda  pie- 
monleza  : 

«  O  burguez  é  ulil,  mas  o  príncipe  o  é  mais.  A  Venda  Su- 
prema quer  que.  sob  qualquer  pretexto,  se  admitiam  nas  Lojas 
maçónicas  o  maior  numero  possível  deprhmpes  e  ricos.  Ha  rauilos 
na  Itália  e  fora  delia  que  aspiram  às  honras  assaz  modestas  do 
avental  e  da  trolha  symbolicas.  Lisongeai  estes  ambiciosos  de  popur 
laridade  e  arrebanhai-os  para  as  Lojas  maçónicas. 

«  A  Venda  Suprema  verá  depois  o  que  pôde  fazer  delles  para 
a  causa  do  progresso.  Um  principe  que  nào  tem  reino  a  esperar 
é  uma  boa  acqtiisiçào  para  nós.  Ha  muitos  nesle  caso.  Fazei  delles 
franc-ma.çons.  Servirão  de  visco  aos  imbecis,  intrigantes,  cidadãos 
e  necessitados.  Estes  pobres  principes  serào  instrumento  nosso, 
peíisando  que  nós  o  somos  delles.  E'  UMA  MAGiNIFICA  TABOLETA  (55). 
Documentos  os  ha  de  sobra;  temos  apenas  o  embaraço  da 
escolha.  Destes  últimos,  que  acabamos  de  transcrever,  a  lógica 
concluo  : 

l"".  Que  a  Maçonaria  lenta  substituir  as  diversas  monarchias 
por  uma  Republica  Universal ; 

2\  Que  sentando  os  Soberanos  nos  Orientes  da  Ordem,  tem 
a  cautela  de  occultar-lhes  sempre  e  cuidadosamente  os  seos  planos 
e  segredos ; 

3**.  Que  se  os  recebe  no  seio  das  Lojas  é  tão  somente  por 
interesse,  calculo  e  sórdida  especulação. 

Provado  fica,  Irmãos  e  Filhos  muito  amados,  e  provado  a  toda 


(54)  Historia  da  Frano-Maçon.   p.  149, 

(55)  Ibidem. 
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a  luz  da  evidencia,  o  duplo  Oin  da  Maçonaria.  Eis  ahi  desco- 
berto esse  segredo,  cuja  revelação  o  mundo,  no  século  passado, 
não  poderia  supportar,  allenta  a  sua  fraqueza  (06). 

Contra  o  aliar  e  o  Ihrono  é  que  a  Maçonaria  hastôa  o  pen- 
dão da  revolta.  Dt*os  e  César  são  os  dous  inimigos  contra  os 
quaes  ella  brande  uma  só  arma  utrinf/ne  ferieíis. 

E  como  não  seria  assim,  se  a  sua  divisa  é:  Liberdade,  fra- 
ternidade, igualdade  -57)?  Se  o  seo  grilo  de  guerra  é  o  do  anjo 
rebelde  :  Non  soriam  !  isto  ó,  desobediência  a  todas  as  leis  divinas 
e  humanas,  rcj^islencia  a  Ioda  a  autoridade  espiritual  a  temporal, 
aniquilamento  de  todo  o  poder  ecclesiustico  e  civil  J? 

Porém,  a  Siima  Egreja  de  Deos,  sentinella  sempre  attenta, 
velando  dia  e  noite  pela  guarda  e  segurança  da  sociedade  humana, 
uão  tem  cessado  de  soltar  o  grito  de  alarma,  ha  constantemente 
denunciado  o  perigo  tommum  a  todos  os  Soberanos  do  universo. 
Estes,  porém,  estão  surdos,  não  ouvem,  ou  encolhem  os  hombros 
em  signal  de  indiiTerença. 

Alerti  !  —  brada  ella  ás  demais  senlinellas  da  sociedade  —  os 
soberanos. 

Alerta !  —  brada-lhes,  das  eminências  do  Vaticano,  pela  voz 

de  seos  Pontifices Ninguém  responde! 

Alerta  !  —  brada-lhes,  das  atalaias  de  Israel,  pela  voz  de  seos 

Bispos  e  Pastores Todos  se  calam! 

Alerta  !  —  brada-lhes,  do  alto    do  púlpito,  pela  voz  de  seos 

pregadores Nenhum  se  abala! 

Alerta  !  —  brada-lhes,    do  pino   da  imprensa,  pelo  órgão  de 
seos  escriptores. . ..  Silencio  profundo! 
Todos  dormem  !  ! ! 

Entretanto  o  perigo  é  imminente  !  A  sociedade  está  em  cima 
de  ura  vulcão,  os  Estados  assentam  em  chão  maçónico.  O  terreno 
está  minado ;  a  terra  estremece ;  os  thronos  vacillam ;  as  coroas 
balançara  sobre  a  cabeça  dos  nionarchas  ;  estes,  porém,  nada  sen- 
tem, nada  ouvem,  nada  vêem  ! 

A  Egreja  clama,  mas  ninguém  a  attende,  porque  sua  voz  é 
tida  por  suspeita. 


(56)  Isto  diz  o  irrnâo  Ragon    repetindo  as    palavras  proíeridas   pela 
gitmde  Loja  da  Alleraanha,   em  1774. 

(57)  Irmáo  Massol.  Xout.  t.  1.  paf?.  196. 
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Ah  !  quando,  porém,  de  r  pente  se  abate  o  solo,  quando  se 
alluem  as  coluninas  de  algum  Ihrono,  quando  algum  rei  camba- 
leia, resvala  e  rola  no  abysmo,  de  envolta  com  os  destroços  de 
sua  raonarchia  ;  ah !  enlOo  sim,  ao  cahir  recorda-se  esse  rei  do 
grito  de  alerta  da  santa  Egreja  de  Deos ;  reconhece-lhe  razão,  sin- 
ceridade, fidelidade. 

Mas...  já  é  tarde:  eslà  feita  a  obra  da  Maçonaria! 

ÍIl 

2*.  —  Qual  o  meio  principal  que  emprega  a  maçonaria 

para  attingir  0  seo  fim  ? 

«  O  papado  exerceo  sempre  acção  decisiva  nos  negócios  da 
Itália  e  do  mundo  inteiro,  pelo  braço,  voz,  penna  e  coração  de  seos 
numerosos  Bispos,  padres,  frades,  religiosos  e  fieis  de  todos  os 
paizes. 

t  O  Papa,  quem  quer  que  seja,  não  virá  para  as  sociedades 
secretas :  a  estas  é  que  cumpre  dar  os  primeiros  passos  para  a 
Egreja  afim  de  vencel-os  ambos  (o  Papa  e  a  Egreja). 

«  O  que  devemos  procurar  é  um  Papa  adaptado  às  nossas  ne- 
cessidades, para  que  se  entregue  aos  governos  que  lhe  causam  susto 
e  aos  incrédulos  que  lhe  festejam  a  sua  tolerância.  » 

Eis  ahi  o  meio. 

Levando  os  Apóstolos,  um  dia,  caminho  á  Cesárea,  em  compa- 
nhia do  Divino  Mestre,  perguntou-lhes  este : 

«  Quem  dizem  os  homens  que  eu  sou  ?  » 

—  <  Alguns,  Senhor,  responderam  os  Apóstolos,  dizem  que 
sois  João  Baptista  resuscitado ;  outros,  Elias ;  outros,  em  fim,  Jeremias 
ou  algum  dos  antigos  prophetas  redivivo.  » 

—  t  Mas,  vós  outros,  torna-lhes  Jesus,  quem  pensais  que 
eu  sou?  » 

Subitamente  illuminado  pelo  Espirito  Santo,  Simão  Pedro,  to- 
mando a  palavra,  responde  por  todos,  e,  em  nome  da  Egreja 
nascente  e  futura,  exclama  com  transporte  de  fé  e  adoração:  i  Sois 
Christo,  Filho  do  Deos  vivo !  Tu  es  Christus,  Filias  Dei  vitH.  » 

Olhando  então  com  ternura  para  elle,  diz-lhe  o  Divino  Mestre 
solemnemente:  i  Bemaventurado  és  tu,  Simão  Bar-jonas,  porque 
nem  a  carne  nem  o  sangue  To  revelou,  mas  sim  meo  Pai  que 
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está  nos  Céos.  E  eu  te  digo  que  lu  és  Pedro  e  sobre  esta  pedra 
edificarei  a  minha  Egrcja ;  e  contra  ella  nSo  prevalecerão  as  portas 
do  inferno.  E  a  ti  dar-le-hei  as  chaves  do  reino  dos  Céos;  e  ludo 
quanto  librares  na  terra,  ligado  será  nos  Céos;  e  tudo  quanto  na 
terra  desatares,   será  desatado  nos  Céos.  (58)  » 

Pedro  é  pois.  Irmãos  e  Filhos  dileclissimos,  a  pedra  incon- 
cussa, o  grande  fundamento  do  edifício  da  Egreja  de  Deos;  Petra 
xolidissima,  magnum  Ecclesia  fundamenlum  —  como  lhe  chama  Ori- 
genes.  (39) 

Sobre  esta  base.  única  inabalável,  é  que  Jesus  Christo  fírmou, 
segundo  a  phrase  do  grande  Santo  Athanasio,  as  columnas  da  sua 
Egreja ;  isto  é,  os  Bispos:  Th  es  Pelrtis,  et  super  fundamenlum 
tuum  Ecclesife  coluninw,  id  est  Episcopi  suní  confirmali.  (60) 

t  Oh!  venturoso  fundamento  da  Egreja ;  bem  podemos  nós  ex- 
clamar com  Santo  Hilário,  Bispo  de  Poiliers.  Oh !  bemaventurado 
Pedro,  que  fosle  honrado  com  um  novo  nome!  Ohl  Pedra  digna 
de  sustentar  o  ediíicio  da  Egreja  I  (61)  » 

Mas,  Pedro  ainda  vive.  Pedro  o  homem  privado,  o  pescador 
da  Galiléa,  o  apostolo,  o  santo,  o  martyr,  esse,  sim,  já  não  existe, 
morreo  ha  1800  annos.  está  na  celestial  Jerusalém:  porém,  Pedro, 
o  homem  publico,  o  Papa,  o  Pastor  da  Egreja  universal,  o  Vigário 
de  Jesus  Chrislo,  este  não  morre,  está  vivo  e  continuará  a  viver, 
até  a  consummação  dos  séculos,  e  sua  residência  é  em  Roma, 

•  Pedro,  diz  Bossuel,  viverá  sempre  em  seos  successores ;  Pedro 
ensinará  sempre  de  sua  cadeira;  é  o  que  dizem  os  Santos  Padres 
e  confirmam  63'J  Bispos  no  Concilio  de  Calcedonia!  (62)  » 

Assim  é,  amados  Filhos  no  Senhor,  qualquer  que  seja  o  ver- 
dadeiro Papa  que  esteja  sentado  na  Cadeira  Apostólica,  Lino  ou  Cleto, 
Clemente  ou  Innocencio,  Gregório  ou  Pio,  é  sempre  Pedro  que 
nelle  vive  e  nella  preside:  Beaíus  Petrus  qui  in  própria  Sede  vivU 
et  proeúdet.  (63)  E*  sempre  elle  que  governa  a  Santa  Egreja  de 
Deos  ;  porque,  «  o  seo  privilegio  e  ministério  são  de  instituição  per- 
manente, »  nos  ensina  S.  Leão  Magno:  Manet  Pelri  priviiegium  (6k) 


(58)  Math.  16.  13.  e  seguintes. 

(59)  Ilomil.  1.  in  Math. 
((JO)  Epist.  ad  Pap.  Fclic. 
(01)  In  Math.  c.  i6. 

.62)  Serm.  sohre  a  unidade  da  Egreja. 
(63)  S.  Pedro  rhrysol.  Kpist.  ad  Buty. 
(04»  Sorm.  IV.        * 
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«  e  porque,  ainda  nos  diz  o  mesmo  Sanlo  Padre,  a  solidez  da  fè 
que  foi  a  gloria  do  Principe  dos  Apóstolos,  é  perpetua;  e  bem 
como  a  fé  de  Pedro  em  Jesus  Christo  é  facto  permanente,  assim 
também  perdurará  para  sempre  o  ministério  que  Jesus  Christo  insti- 
tuio  na  pessoa  de  Pedro.  (65)  » 

Logo,  com  sobeja  razão  disseram  os  Padres  do  Concilio  ecuménico 
de  Calcedonia  que  o  successor  de  S.  Pedro  é  a  pedra  angular,  o 
baluarte  da  Egreja  Catholica,  o  fundamento  da  verdadeira  fé: 
mccessor  Beatissimi  Petri  Aposloli,  Pelra  et  crepido  Ecclesiw  Ca- 
tholicce  et  recice  fidei  fundamentum. 

A  Sé  do  Successor  do  Principe  dos  Apóstolos,  a  Egreja  Romana, 
é,  como  bem  dizia  Santo  Ambrósio  aos  Imperadores  Graciaao, 
Valentiniano  e  Theodosio,  a  cabeça  de  todo  orbe,  porque  delia  manam 
para  todos  os  íieis  os  sagrados  direitos  da  veneranda  communhão 
catholica  (66). 

A  benéfica  influencia  do  Papado  se  faz  sentir  no  mundo  inteiro 
porque  eUe  ala  e  desata  em  todos  os  pontos  do  universo  (67);  por- 
que elle  é  o  sol  radiante  em  torno  do  qual  giram  os  outros  planetas, 
que  delle  recebem  luz  e  equililibrio ;  porque,  finalmente,  o  sco 
Ihrono  é  base  de  toda  a  autoridade,  é  columna  a  que  se  prende 
a  cadeia  dos  demais  thronos. 

Logo,  removido  esse  centrodeallracção,  solapado  esse  fundamento, 
derrocada  essa  columna,  com  toda  a  certeza,  infallivelmente  dese- 
quilíbra-se  todo  o  mundo  moral,  desmorona-se  todo  o  edificio  da 
Religião  Catholica,  despedaça-se  a  cadeia  dos  thronos  e  someiu-se 
os  seus  elos  nos  medonhos  abysmos  da  revolução. 

Isto  é  obvio,  é  intuitivo,  é  lógico. 

Bem  o  sabe  a  Maçonaria.  Eis  ahi  pois  a  razão  por  que  ella 
nunca  deixou  de  mover  ao  Papado  guerra,  ora  surda,  ora  patente, 
mas  sempre  guerra  a  todo  transe.  Todas  as  suas  baterias  estão 
assestadas  contra  Roma;  todos  os  seos  esquadrões  fazem  pontaria 
sobre  o  Vaticano;  todos  os  seos  projectis  lêem  por  alvo  a  Cadeira 
Apostólica. 


(65)  SoHditas  enim  illius  íldci,  quse  in  Âpostolorum  Principe  est  lauda- 
ta,  perpetua  est:  et  sicut  permanet  quod  in  Christo  Petrus  credidit,  ita 
permanet  quod  in  Christua  instituit.  Serm.  III. 

((36)  Totius  orbis  Romani  eaput  Romanam  Ecclesiam,  atquc  illauí 
sacrosanctam  Âpostolorum  fldem.  Epist.  X.  1. 

(67)  Pio  VI.  Breve  Super  soliditatem  Petroe^  de  28  de  Novembro 
de  1786. 
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Ouçamol-a : 

*  A  conspirarão  contra  a  Sé  Romana,  diz  ella  pelo  orgào  de 
um  de  seos  chefes,  se  não  deve  confundir  com  oulros  projectos. . . 
A  revolução  na  Egreja  é  a  revolução  em  permanência,  é  a  queda 
infallivel  dos  thronos  e  das  dynaslias . . .  Não  conspiremos  senão 
CONTRA  Roma;  sirvamo-nos  para  esse  íim  de  todos  os  incidentes, 
aproveiterao-nos  de  todas  as  eventualidades  (68).  • 

Em  carta  de  5  de  Janeiro  de  1846,  dizia  o  mesmo  personagem 
a  um  certo  Nubius,   alto  funccionario  da  Maçonaria,  o  seguinte: 

*  Para  dar  cabo  com  cerleza  do  mundo  relho,  julgamos  que 
é  necessário  abafar  o  gérmen  caíholico  e  christiio,  e  vos  oíTerecestes 
para  ferir  na  lesta  o  novo  Golias  pontifício,  com  a  funda  de  David. 
Muito  nem!  Quando  porém  o  ferireis?  Anhelo  ver  as  sociedades 
secretas  ás  mãos  com  esses  cardeaes  do  Espirito  Santo  (69).  » 

Uma  folha  maçónica  escreveo  o  seguinte  em  15  de  Outubro 
de  1866: 

«  Vivemos  era  uma  époi^i  memorável,  época  de  grandes  lutas 
e  grandes  transformações;  vivemos  em  um  tempo  em  que  lutam 
os  espíritos  para  libertarem-se  inteiramente  de  todas  as  cadeias  po- 
liceus  e  religiosas.  Até  o  presente  o  Papa  conservou-se  de  pé,  firme, 
qual  rochedo  em  meio  de  tempestades;  actualmente,  porém,  o  seo 
poder  avisinha-se  do  fira.  O  poder  temporal  jd  lhe  foi  tirado  e  o 
espiritual  está  mnitissimo  abalado,  mesmo  no  pequeno  numero  de 
nações  européas,  onde  até  agora  o  tinham  acceitailo  sem  restricção. 
E  assim  como  a  sede  do  principe  ecciesiastico  em  Roma  foi  abalada, 
apezar  do  rochedo  de  S.  Pedro,  assim  lambem  sel-o-hào  igual- 
mente  os  thronos  seculares  (70).  » 

Mais  um  documento. 

«  A  revolução,  diz  uma  Loja  de  carbonários,  só  é  possivel 
com  uma  coridiç^o:     A  DESTRUIÇÃO  DO  PAPADO. 

«  \s  (•onsj)ir.irões  no  estrangeiro,  as  revoluções  em  França 
nunca  obterão  mais  que  resultados  secundários,  enquanto  Roma  es- 
tiver DE  PK.  Se  bem  que  fracos  como  potencia  temporal,  os  Papas 
gozam  ainda  de  immensa  força  moral.  Para  Roma,  pois,  é  que 
deretn  conreigir  todos  os  esforços  dos  amigos  da   humanidade. 


((58)  Cartíi    (io     I' ir  colo    Tigre    aos    agentrs   superiores    de    Venda 
piemonicza. 

(69)  Ci'i.  p.  m  e  69. 

(70)  Guj^ta  des  Franc-MaçofUfj  redigida  pelo  Pastor  ZiUe. 
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Para  destruil-a  todos  os  meios  são  bom.    Derrubado  o  Papa  ba- 
quearão naturalmente  lodos  os  thronos  (71).  » 

Como  vigiles,  Irmàos  e  Filhos  caríssimos,  o  Papado  é  o  ponto 
de  mira  da  Maçonaria ;  e  para  destruir  essa  solida  colninna  sobre 
a  qual  repousa  lodo  o  edifício  do  Calholicismo,  eíla,  a  seita  de- 
molidora, não  recua  ante  meio  al.eum,  e  empreíra  constantemente 
a  mina  e  o  ariele;  isto  é,  solapa-ihe  os  alicerces,  isola-a  de  todo 
o  sustentáculo,  e  afinal   erapurra-a,  carre.aando  sohre  ella. 

1.° — Solapa-lhe  os  alicerces,  insinuando-se  furtivamente  no 
sanctuario  do  Senhor,  no  remanso  do  cJlaustro,  no  consistório  das 
Irmandades,  na  cella  do  seminarista,  onde  tenta  fazer  propaganda 
surda,  diabólica,  já  illaqueando  incautos  clérigos,  tanto  seculares 
como  regulares,  e  perverlendo-lhes  os  costumes;  já  contaminando 
as  confrarias  religiosas,  delurpando-lhes  o  fim  de  sua  creaçao  e 
insufllando-lhes  o  espirito  de  rebellião  coniva  a  legitima  autoridade 
ecciesiaslica ;  já  finalmente,  procurando  a  pretexto  do  inspecção 
dos  estudos,  ou  secularisação  dos  seminários,  introduzir  nesses  pios 
estabelecimentos  compêndios  e  mestres  eivados  de  doutrinas  rega- 
lislas.  jansenistas,  gallicanas,  que  corrompam  as  limpi<las  fontes  do 
puro  ensino  calholico  e  disiillem  no  animo  do  joven  clero  o  ve- 
neno tão  subtil  quão  mortífero  dos  princípios  maçónicos. 

Era  abono  do  que  dizemos,  vamos  transcrever  um  importante 
documento  da  seita  ardilosa,  sem  dar-lhe  credito  relativamente  ao 
grande  nvmeio  de  padres,  frades  e  monsenhores  que  diz  haver 
arregimentado  em  suas  fileiras. 

Que  alguns  infelizes  sacerdotes,  oblifcrando  os  sagrados  deveres 
de  seo  augusto  caracter,  metlendo  debaixo  dos  pés  as  leis  da 
Egreja,  abafando  os  clamores  da  consciência,  se  hajam  despenhado 
nos  pavorosos  abysmos,  das  sociedades  secretas,  bem  o  sabemos; 
estes  porém  são  raríssimos  e  pois  não  podem  constituir  esse  apregoado 
grande  numero. 

Quando  mesmo  fosse  rigorosamente  exacto  o  que  sustenta  a 
Maçonaria,  duas  cousas  tão  somente  provaria;  l"  a  desventura  de 
laes  sacerdotes;  2**  a  divindade  da  Religião  Calholica,  cujo  ediíicio 
dezenove  vezes  secular,  ainda  se  sustenta  apezar  da  nimia  fraqueza 
de  taes  columnas,  e  sustenlar-se-ha  até  a  consummação  dos  tempos. 

Ouçamos  porém  a  maçonaria  fatiando  por  um  de  seos  órgãos: 


(71)  Cri.  71. 
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«  Caniínhamos  a  passos  larp:os.  a  Nubins  escrevia  Beppo,  em 
2  de  Novembro  de  1844.  e  todos  os  dias  novos  fervorosos  neophitos 
afiliamos  à  nossa  conjuração:  Fervei  opm.  O  mais  dilTicil,  porém, 
nâo  só  rcsla  por  faz(M\  como  alé  por  esboçar.  Adquirmios  e  sem 
grande  trabalho,  religiosos  de  todas  as  ordens,  padres  de  quasi 
todas  as  condições,  e  cerlos  monsenhores  intrigantes  e  ambiciosos. 
Nào  é  o  que  ha  de  melhor  netn  main  apresentarei;  mas  nOo  importa 
Para  o  fim  proposto,  ura  frade  aos  ollios  do  povo  é  sempre  um  frade ; 
um  prelado  será  sempre  um  prelado.  Naufragamos  completamente 
junto  aos  Jesuítas;  desde  de  conspiramos  ainda  nAo  nos  foi  possível 
POR  A  MÃO  em  um  ignaciano,  e  cumpre  saber  qual  a  razão  de  tamanha 
e  tão  unanime  obslinação.  Não  creio  na  sinceridade  da  fé  nem  na 
dedicação  delles  á  Egreja ;  porque  entretanio  ainda  nâo  descobrimos 
em  nenhtnn  detles  a  falha  da  couraça?  Nào  temos  jesuítas  comnosco: 
mas  podemos  sempre  dizer  e  mandar  dizer  que  os  temos,  o  que  vem 
a  ser  absolutamente  o  mesmo. 

<  Não  será  assim  com  os  cardeaes;  todos  elles  escaparam  as 
nossas  ciladas.  De  nada  serviram  as  lisonjas  mais  bem  combinadas; 
de  tal  sorte  que  nos  achamos  tão  adiantados  hoje,  como  hontem. 
Netn  sequer  um  membro  do  sacro  Collegio  cahio  no  laço.  Os  que 
foram  sondados  e  tentados,  todos,  desde  a  primeira  palavra  sobre 
as  sociedades  secretas  e  seo  poder,  fizeram  signaes  de  exorcismo, 
como  se  os  quizera  o  dial)o  transportar  ao  cume  do  monte;  e, 
morrendo  Gregório  XVI  (o  que  vai  acontecer  breve)  achar-nos- 
hemos.  como  em  182;i,  na  morte  de  Pio  VII  (72).  » 

O  documento  que  acabamos  de  citar,  dilectos  Filhos,  é  tão  claro 
que  não  necessita  de  commentarios;  prova  exuherantemente  e 
revela : 

1.*  O  trabalho  latente,  infernal,  da  Maçonaria  no  próprio 
Sanctuario  do  Deos  vivo,  cujos  ministros  ella  esforça-se  para  apanhar 
em  suas  redes; 

i.""  A  razão  porque  ella  vota  sanha  mortal,  ódio  de  exterminio 
aos  Jesuitas,  a  quem  nunca  tem  podido  illudir  ou  alliciar; 

3.°  Que  nem  um  só  Cardeal  foi  illaqueado  pelas  sociedades 
secretas; 

4.**  Que  redobrnm-se  os  seos  insanos  esforços,  activam-se  os 
seos  diabólicos  trabalhos  ao  avinsinhar-se  o  ocaso  de  cada  Pontífice. 


(72)  Cri.  p.  67, 
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Prosigamos. 

2.°  — A  Maçonaria  afasta  do  Papado  tudo  o  que  Uie  poderia 
servir  de  ponto  de  apoio  e  sustentáculo. 

Nao  é  preciso  grande  esforço  para  vol-o  provar. 

Os  Eslados  Pontifícios  são  pequenos  terrilorios,  doados  á  Egreja 
por  differentes  monarchas  e  Senhores  calholicos,  e  cujo  Soberano 
assim  temporal  como  espiritual  é  o  Romano  Ponlifíce.  De  posse 
d'eiles,  o  Papa  é  independente  e  desimpedido,  Vwre  e  desemba- 
raçada é  a  acção  de  sua  Autoridade  Apostólica:  sem  elles  está  preso» 
dependente  do  arbilrio  de  outrem,  sujeito  aos  caprichos  de  um 
príncipe  que  pôde  ser  catholico,  schismatico,  protestante,  musul- 
mano,  etc,  e  sua  acç^ão  espiritual  enormemente  dificultada.  Os 
Estados  Pontifícios  são,  pois,  um  ponto  de  apoio  para  o  Papado. 
Pois  bem!  por  isso  mesmo  a  maçonaria  usurpou-lhe  essa  diminuta 
nesga  de  terra,  chamada  património  da  Egreja,  e  esbulhou-o  do 
Poder  temporal! 

As  Ordens  religiosas  são  as  tropas  mais  aguerridas  e  mais  bem 
disciplinadas  da  Egreja  ;  immensos  e  relevantes  serviços  prestam  na 
propagação  e  conservação  da  fé ;  summamente  auxiliam  o  Papado 
no  desempenho  de  sua  missão  divina.  Pois,  sim  !  por  essa  mesma 
razão  vemol-as  díssolverem-se  por  toda  a  parle  sob  a  acção  deletéria 
dos  poderes  maçónicos,  que  juraram  exterminal-as ! 

As  nações  e  os  governos  sinceramente  catholicos  são  as  trín- 
cheiras  do  Papado;  são  valentes  barreiras,  diques  poderosos  que 
abrigam-no  da  invasão  da  onda  revolucionaria ;  e,  estreitamente 
unidos,  governos  e  Papado,  communicam-se  reciprocamente  força 
inexpugnável.  E'  justamente  este  o  motivo  por  que  a  quasi  omni- 
potente Maçonaria  risca  laes  nações  do  mappa-mundi;  ou  as  abate 
e  debilita ;  derriba  taes  governos,  ou  separa-os  da  Santa  Sé  ! 

Assim  é  que  a  Polónia  desappareceo  da  carta  da  Europa  ; 
assim  é  que  o  reino  de  Nápoles,  os  ducados  de  Modena,  Parma, 
Toscana  sumiram-se  nas  crateras  do  vulcão  revolucionário ;  assim 
é  que  a  Áustria  está  consideravelmente  enfraquecida,  a  França 
profundamente  humilhada,  a  Hespanha  sobremodo  dividida  ;  ao  passo 
que  actualmente  dominam  as  potencias  anli-catholícas,  infensas  à 
Egreja  Romana. 

Tudo  isto,  Irmãos  e  Filhos  muito  amados,  é  obra  da  tene- 
brosa Maçonaria.  E  para  que  vos  convençais  de  que  a  influencias 
maçónicas  nada  attribuimos  de  mais,  nem  tão  pouco  sem  funda- 
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mento,  vamos  inserir  aqui,  era  prova  da  nossa  asserção,  alguns 
trechos  de  um  relatório  ofTicial  que  o  celebre  Mazzini,  chefe,  ou 
pelo  menos  alto  funccionario,  das  sociedades  secrelas,  dirigio,  em 
í8dí  de  Paris  ao  Comité  central  revolucionário,  em  Londres,  e, 
depois,  aos  principaes  agentes  da  França,  Ilalia,  Allemanha  e  Suissa. 

«  Nossa  grande  obra,  senhores,  diz  3lle,  se  compõe  de  duas 
partes.  Trata-se  em  primeiro  logar  de  fazer  ãesapparecer  o  que 
é  vdho  e  tisado,  o  que  não  pôde  mais  servir.  Trata-se  depois  de 
reconstruir  de  novo 

t  Quanto  ao  primeiro  fim  que  nos  propomos  attingir,  um 
olhar  lançado  sobre  a  Europa  deve  com  ra/ão  encher-nos  de  pro- 
funda gratidão  para  com  Deos  e  inspirar-nos  ao  mesmo  tempo 
coragem  inquebrantável.  Encham-se  os  governos  de  orgulho  e  de 
complacência  em  suas  obras  I  Nós  rec/onhecemos  em  nós  mesmos 
a  MÃO  SUPREMA  QUE  DIRIGE  OS  DESTINOS  DOS  POVOS  ;  deixcmos  aos 
governos  sua  pomposa  e  inútil  linguagem ;  trabalhemos  sempre  e 
sempre  com  promplidão  e  efficacia 

«  Tenho  razão  para  estar  satisfeito  com  a  França  ;  neste  grande 
paiz  prospera  a  doutrina  do  porvir,  e  os  detestáveis  esforços  dos 
partidos,  que  disputam  uma  posição  que  nenhum  delles  poderia 
conservar,  auxiliam  e  favorecem  nossos  progressos  e  conquistas.  A 
providencia  serve-se  desses  mesmos  partidos,  encontra  nas  tentativas 
delles  meios  de  convencer  cada  vez  mais  os  povos  da  decrepitude 
das  formas  velhas  e  preparal-os  para  a  applicação  próxima  das  nossas 
formas  novas.  Os  esforços  que  fazem  alguns  dos  ministros  do  ephe- 
mero  poder  que  ora  governa  a  França,  com  intuito  de  consolidar 
essas  formas,  aíim  de  tornalas  duráveis,  esses  tentames  são  sympto- 
mas  animadores  da  cegueira  do  poder,  mantêm  salutar  fermentação 
que  se  estende  incessantemente  e  nos  promette,  em  termo  próximo, 
felix  êxito.  O  emino  de  nossos  princípios  e  a  actividade  de  nossos 
amigos,  que  me  não  é  preciso  designar  mominativamente,  fundam 
um  terreno  maravilhosamente  preparado  pelos  nossos  próprios  adver- 
sários  

i  A  Península  Hiberica,  onde  os  elementos  de  resistência  apre- 
sentam ainda  espessa  camada,  não  retrograda  senão  na  apparencia. 

Ella  se  transforma Sem  descanço  prosegue-se  o  trabalho  da 

decomposição  naquelle  corpazil,  nada  poderia  paral-o  ou  suspender-Ihe 
os  effeitos ;  e  os  acontecimentos  que  se  dão  em  Portugal,  longe  de 
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inspirar-no3  o  menor  susto,  coadjuvaniy  pelo  contrario,  os  nosMi 
esforços  para  attíngirmos  o  nosso  ílm. 

«  A  Penimula  Italiana,  nossa  cara  palria,  tão  digna  de  faturo 
que  lho  cure  as  chagas,  está  hoje  mais  poderosa  e  resoluta  que 
nunca . . .  Devemos  contar,  contamos  com  certeza  !  1 !  com  o  governo 
esclarecido  de  Turim.  Elle  tem  o  senlimento  de  sua  missão  e  está 
prompto  a  recomeçar  seos  gloriosos  combates,  apenas  as  circuni- 
slancias  previstas  colloquem,  nos  paizes  vizinhos,  os  homens  do  futuro 
á  frente  dos  negócios 

«  Quanto  á  Suissa,  foco  da  liberdade  européa,  nada  vos  direi, 
por  quanto  de  outra  parte  recebeis  informações  a  sco  respeito. 
Dir-vos-hei  apenas  que  os  perigos,  que  inda  a  pouco  ameaçavam 
esse  paiz,  foram  removidos,  graças  d  prudenie  direcção  que  OBRI- 
GAMOS o  governo  francez  a  tomar. 

«  Eu  poderia  dispensar-me,  pela  mesma  razão,  de  fallar-vos  a 
respeito  da  Allemaniia;  não  posso,  porém,  deixar  de  manifestar- vos 
a  particular  satisfação  que  experimento,  quando  reflicto  sobre  o 
estado  desse  iinportaiile  paíz.  Não  se  realizou  a  uniào  tão  receiada 
entre  a  Prússia  e  a  Áustria.  Os  esforços  do  primeiro  ministro  aos- 
Iriaco,  que  é  o  continuador  do  príncipe  de  Metternick,  naufragaram 
contra  a  resistência  da  Prússia,  que  conservou-se  íiel  á  sua  missào 

histórica Uma  voz  eloquente  pronunciou  acerca  da  Áustria  uma 

palavra  que  diz  tudo,  e  vós  a  conheceis  ;  DELENDA  EST  ÁUSTRIA! 

<t  Nào  poderíamos  empregar  bastante  actividade  em  Londres, 

em  Paris,  até  em  Berlim,  para  suscitar  embaraços  à  Áustria 

Poderosos  motivos  lenho  para  crer  que  os  hábeis  esforços  d'aquellcs 
que,  sem  o  saberem,  servem  aos  nossos  interesses,  debaixo  deste 
ponto  de  vista,  obterão  alguma  cousa  em  Berlim.  O  Delenda  est 
Áustria  é  a  primeira  e  ultima  palavra  de  acção  contra  essa  potencia. 
Convém  apoderarmo-nos  da  Prússia  excitando  os  seos  brios  militares 
e  a  sua  susceptibilidade,  e  da  Áustria  açulando  umas  contra  as  outras 
as  differentes  nacionalidades  de  que  se  compõe  esse  império,  i 

Depois  de  haver  mencionado,  sempre  com  satisfação,  o  Império 
Ottomano,  na  parte  européa,  e  a  Rússia,  continúi  o  celebcrrimo 
Mazzini : 

«  A  historia  de  todos  os  povos  e  de  todos  os  séculos  nos  ensina 
que  os  instrumentos  da  tyrannia  pódem-lhe  recusar  o  seo  serviço 
no  momento  difficil,  e  as  leis  da  natureza  nunca  se  desmentem. 
Uma  sociedade  organisada  contra  a  natureza  morre  entregue  a  si 
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própria,  e  nós  somos,  além  disso,  os  médicos  mais  adaptados  pára 
fácil itar-lhe  e  precipiíar-lhe  a  morte.  (73)  b 

E^lc  memorável  dociimcnlo,  caros  IrmSos  e  Filhos  no  Senhor, 
onde  atravez  do  véo  de  apparenle  inotlernç5o,  se  entrevê  o  espi- 
rito de  (Jestruirâo,  a  obra  revolucionaria  das  sociedades  secretas, 
tornando  bem  patente  que  a  Maçonaria  é  a  mola  niNsleriosa  que 
faz  subir  ou  descer  as  nações,  a  força  motilz  que  rege  lodo  o 
mechanismo  dos  povernos  hoiliernos,  imprimindo-lhes  movimento 
impulsivo  para  esta  ou  aquella  direcçSio,  prova  á  saciedade  quão 
verdaiteira  é  a  nossa  proposição. 

Portanto,  nada  mais  precisamos  accrescentar. 

3.' — A  Maçonaria,  depois  de  haver  minado  as  bases  do  Papado, 
depois  de  o  haver  isolado  de  tudo  o  que  lhe  poderia  servir  de 
sustentáculo,  julp:a  cheirado  o  momento  de  dai-lhe  o  ultimo  em- 
purrão, para  deilal-o  por  terra. 

E  aqui,  Irmãos  e  Filhos  dílectissimos,  nâo  se  faz  necessário 
invocarmos  o  testemunho  dos  escriptores  maçónicos,  nem  tão  pouco 
soccorrermo-nos  das  principaes  autoridades  da  seita.  Documentos, 
temol-os  abundantes,  eloqueniissimos,  ante  os  olhos,  escriptos  na 
fronte  das  naçOes  pela  mSo  mysleriosa  da  senhora  das  trevas: 
basta  relancear  rápido  olhar  sobre  os  dons  continentes  europeu 
e  americano. 

Atlendei,  na  realidade,  para  o  que  ora  se  está  passando  na 
Prússia,  Áustria,  Suissa,  Itália,  Portugal,  Brazil,  Chile,  Peru,  Ve- 
nezuela, Guatemala  e  México. 

Aíjui,  arrancam  violentamente  os  Bispos  do  seio  do  rebanho 
querido,  processam  com  clamorosa  injustiça  a  sacerdotes  venerandos, 
deporiam  padres  innocentes,  conculcam  os  sagrados  Cânones,  pos- 
tergam as  divinas  prerogativas  da  Egreja;  e  exigem,  ao  mesmo 
tempo,  que  o  Santo  Padre  sanccione  tudo  isto,  sob  pena  de  maiores 
arbitrariedades! 

Alli,  tentam  separar  o  Estado  da  Egreja,  impor  o  casamento 
civil,  abolir  ou  desconhecer  certos  direitos  inalienáveis  da  Egreja 
de  Jesus  Christo,  confeccionar  leis  oppressoras  da  consciência  ca- 
Iholica,  promulgar  edictos  destruidores  da  divina  autonomia  da 
nossa  Religião  sacrosanta ;  e  pretendem,  ao  mesmo  tempo,  que  o 


^73)  Journal  dei  DébaU^  16  de  Maio  de  1851. 
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Sumino  Pontífice  tudo  approve,  sob  pena  de  mais  tristes  calami- 
dades ! 

Acolá,  extinguem  as  Ordens  religiosas,  expellem    da  mansão 

da  paz  as  caslas  esposas  do  Cordeiro  sem  macula,  despojam-nas 
de  seos  bens,  nsurpam  o  Património  de  S.  Pedro,  tolhem  a  li- 
berdade ao  Vigário  de  Jesus  Christo,  maquinam  a  deslruição  do 
Catholicismo;  e  querem,  ao  mesmo  tempo,  que  o  Papa  ratifique 
todos  estes  deploráveis  altentados,  sob  pena  de  maiores  e  mais 
flagrantes  violências! 

Além,  encarceram  também,  depõem,  ou  deportam  os  legilimos 
Pastores  da  Santa  Egreja  de  Deos;  também  prendem,  multam, 
responsabilisam,  ou  desterrara  os  sacerdotes  catholicos,  fieis  aos 
seos  heróicos  Prelados;  lambem  expulsam  todos  os  religiosos  de 
qualquer  ordem  que  sejam;  também  promulgam  leis,  fazem  baixar 
decretos  diametralmente  oppostos  à  fé  catholica;  e  ousam  esperar 
que  o  Chefe  supremo  do  Catholicismo  se  conforme  com  todas 
essas  horrorosas  vexações,  sob  pena  de  mais  tyrannico  despotismo! 

Por  toda  a  parte  noLamos,  com  mui  leves  discrepâncias,  a 
mesma  táctica,  o  mesmo  syslema,  os  mesmos  meios  de  ataque,  a 
mesma  uniformidade  de  acção:  tudo  isto  obra  da  Maçonaria! 

Sim,  por  toda  a  parte  a  seita  hypocrila,  a  pretexto  de  so- 
berania nacional,  de  prerogativas  da  Coroa,  de  direitos  magesta- 
ticos,  ele,  ele.  suscila  constantemente  lamentáveis  conflictos  entre 
os  dous  poderes — ecclesiastico  e  civil ;  fomenta  injustas  desconfianças 
do  Estado  contra  a  Egreja  ;  aviva  antigos  ciúmes  d'aquelle  para 
com  esta;  c,  por  intermédio  dos  governos,  feitura  sua,  faz  pressão 
sobre  o  Vigário  de  Jesus  Christo,  ameaçando-o  :om  cárceres,  con- 
fiscações, exilios  para  os  Bispos  e  padres  fieis,  com  o  rompimento 
diplomático,  schisma  religioso,  e  furiosa  perseguição  contra  os  ca- 
tholicos. 

O  plano  sombrio  da  seila  é  atemorisar  com  esses  arreganhos 
o  Romano  Pontífice,  a  fim  de  arrastal-o  a  transigir,  com  certos 
princípios  modernos,  a  fazer  concessões  que  nada  menos  importa- 
riam que  a  escravidão  da  Egreja  e  um  golpe  fatal  desferido  em 
cheio  no  Catholicismo. 

A  synagoga  de  Satan  resolveo,  todos  o  sabem,  destruir  o  Pa- 
pado, e  para  tal  fim  envidará  todos  os  esforços,  nao  vacillarà  anle 
meio  algum,  por  mais  iniquo  que  seja.  Mas,  antes  de  tudo,  tenta 
se  pôde  conseguir  que  o  Papa  se  suicide,  como  o  Amalecíla,  des- 
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feche  em  si  próprio  golpe  mortal,  se  precipite  nos  morlaes  abys- 
mos  do  erro,  declinando  por  pouco  que  seja  do  caminho  da  verdade. 

Que  louca  pretensão  !  que  pasmosa  cegueira  !  que  deplorável 
illusão  ! 

«  A  Santa  Egreja  Romana,  garantimos  nós  com  S.  Jeronymo, 
que  sempre  conservou-se  purae  immaculada,  permanecerá  sempre, 
em  lodos  os  tempos  do  porvir,  firme,  immutavel  em  sua  doutrina, 
a  despeilo  dos  mais  furiosos  ataques  dos  hereges,  pela  providencial 
protecção  do  Senhor  e  pela  assistência  do  Bemaventurado  Pedro  (74). 

Ouvi,  agora,  Irmãos  e  Filhos  muito  amados,  trechos  de  um 
documento  precioso,  importantíssimo  por  ser  de  nossos  dias  :  é  a 
CIRCULAR  oFFiciAL  do  Gvande  Oriente  de  Roma,  dirigida  em  14 
de  Dezembro  de  1872,  ás  Lojas  da  Itália  : 

«  O  nosso  estabelecimento  em  Roma  tem  aberto  nova  éra 
para  a  humanidade,  para  a  Itália,  para  a  Maçonaria.  Apagámos 
da  legislação  humana  uma  infame  theocracia  que  era  um  insulto 
à  civilisação,  conquistámos  para  a  nação  sua  capital  histórica.  A 
MAÇONARIA   alcançou  nova  vicioria  em  favor  dos  princípios  por 

QUE   PUGNA. 

«  No  entanto,  nem  a  Maçonaria,  nem  a  Itália  completaram 
ainda  a  sua  missão,  e  a  humanidade  ainda  espera  de  NOS  o  ex- 
tremo golpe  vibrado  a  uma  religião  rapinante  e  sanguinária.  O 
termos  reivindicado  para  o  poder  leigo  esta  sede  da  civilisação  ;  o 
encontrarmo-nos  senhores,  ou  exercendo  nossa  soberania,  entre  estes 

solemnes  monumentos  da  antiga    grandeza impõe-nos  maiores 

deveres,  e  deve-nos  infundir  maior  alento»  para  combater  os  inimi- 
gos do  progresso  e  proclamar  o  reinado  da  justiça  e  a  vicioria  da 
razão, 

«  Deve  nolar-se  que  as  condições  do  paiz  são  taes,  que  devem 
attrahir  mais  que  nunca  a  nossa  attencão,  e  reclamam  toda  a  nossa 
enérgica  actividade.  Por  uma  parte,  o  Papado  lenta  os  últimos  es- 
forços para  manter  firme  um  edificio  que  demba ; pela  outra 

o  governo,  com  damno  da  pátria  e  da  civilisação,  abraça-se  com 
este  agonisante,  sem  lembrar-se  de  que  o  hálito  do  moribundo  aca- 
bará por  envenenais  e  apressar Ahe  a  morte  renegando  a  missão 
italiana.  E'  mister,  pois,  tufar  contra  os  esforços  da  Egreja  e  as 
tendências  do  governo ;    educar   as   populações   para  a   verdadeira 


(74)  Comm.  in  Joan.  lícec  cst  fldcs, 
39 
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Uberdade ;  preparar  seriamente  o  dia  em  que  sobre  a  terra  nào 
exisíirào  mais  numes,  netn  ídolos,  nem  tyrannos,  nem  escravos, 
nem  homens  que  gozem,  nem  miseráveis  que  soffram  ;  mas  uma 
federação  de  famílias  independentes,  livres,  instruídas,  activas,  pros- 
peras. Não  podemos,  sem  mentir  ao  nosso  juramento,  sem  renegar 
a  nossa  historia,  ficar  mudos  espectadores  nestes  momentos  supre- 
mos   (7o)  » 

Mais  claro  do  que  isto,  Irmãos  e  Filhos  da  minha  alma,  oâo 
é  possível,  nem  é  preciso ! 

Este  documento  prova  pois  á  toda  luz  da  evidencia: 

i/  Que  foi  a  Maçonaria  quem  estabeleceo  em  Roma  o  Governo 
de  Turim,  e  que,  hesitando  este  em  ir  avante  na  obra  devastadora 
da  Ímpia  seita,  ella  o  ameaça  e  jura  apeal-o  do  poder,  se  n3o 
quizer  proseguir; 

2.*"  Que  ella  não  está  satisfeita  com  a  queda  momentânea  do 
Poder  temporal  dos  Papas ;  mas  que  se  esforça  ainda  por  destruir 
o  Poder  esíiiritual  delles  para  conseguir  o  sco  fira,  que  é,  como 
já  o  dissemos, —  o  aniquilamento  do  Catuolicismo,  pela  abolição 
DO  Papado. 


IV 


3." — como  procura   a  maçonaria   desviar   os  obstáculos  que  lhe 

embaraçam  a  realisaçào  do  seo  plano? 

«  Pouco  ha  que  fazer  com   os  velhos  cardeaes  ou  prelados, 

cujo  caracter  é  bastante  decidido:  é  mister procurar  nos  nossos 

arsenaes  de  popularidade  as  armas  que  lhes  tornarão  ridiculo  ou 
inútil  o  poder  nas  mãos.  Uma  palavra  que  se  inventa  com  habilidade 
e  se  tem  a  arte  de  derramar  cm  certas  famílias  honradas  e  escolhidas, 
para  que  d'ahi  desça  aos  botequins  e  destes  para  as  ruas,  um 
palavra  pôde  algumas  vezes  matar  um  homem 

«  Chega  de  Roma  um  padre  para  exercer  uma  funcç'ão  publica, 
creai-lhe  uma  dessas  reputações  que  atcmorisam  as  crianças  e  as 
velhas ;  pintai-o  cruel  e  sanguinário ;  contai  alguns  feitos  de  crueldade 
que  possam  facilmente  gravar-se  na  memoria  do  povo 


(75)  A  Maçonaria  desmascarada,  p.  254,  256. 
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«  Na  ítaliâ  não  faltarão,  coroo  nSo  falia  em  França  ena  Inglaterra, 
dessas  penas  que  sabem  aparar-se  nas  mentiras  uleis  á  boa  causa 

«  Esmagai  o  poderoso  à  força  de  maledicências  ou  de  ca- 
bnnnias. 

c  Deveis  simular  a  simplicidade  das  pombas  e  a  prudência  das 
serpentes. 

t  Se  vos  approurer,  para  melhor  iUudir  as  vistas  inquisUoriaes, 

IDE  MUITAS   VEZES  A  CONFISSÃO. 

«  Deveis  aprcsenlar-vos  com  Iodas  as  apparencias  de  homem 
grave  e  moral.  » 

Em  resumo,  !•  diffamar,  espalhando  o  ridículo,  a  mentira,  a 
calumniay  no  seio  das  famihas,  verbalmente,  c  no  seio  do  povo  pelo 
órgão  da  imprensa ;  2**  dissimular  pela  hypocrisia  e  até  pelo  sacri- 
légio :  eis  o  melhodo  diabólico  que  segue  a  Maçonaria  para  superar 
os  embaraços  que  encontra  no  seo  caminho. 

.  1.*— Infelizmente,  dilectos  Irmãos  e  Filhos,  assim  é!  A'  Maço- 
naria e  aos  seos  coripheos  applica-se  admiravelmente  o  que  dizia 
Isaias  de  certos  homens  de  eniao  que,  tendo  feito  allíança  com  a 
morlCy  formado  pacto  com  o  inferno,  na  mentira  depositavani  ioda 
a  sua  confiança,  no  aleire  achavam  grande  auxilio,  (76)  da  calnmnia 
e  do  tumulto  esperavam  o  êxito  dos  seos  projectos  e  abominareis 
intentos.  (77) 

Sim,  para  sobrepujar  os  obstáculos  que  lhe  embargam  a  passo, 
e  chegar  ao  fim  almejado,  demonstra-nos  a  quotidiana  experiência 
que  a  Maçonaria  nunca  trepida  sequer  um  instante  em  lanç;  r  mão 
das  armas  da  calumnia  e  da  mentira,  peiores  que  a  morte  (78). 

A  lei  santa  de  Deos  diz  aos  Christãos;  a  Não  mintais  contra  a 
verdade  (79)  b  ;  porque  é  pec^ado  mortal. 

Diz,  porém,  a  Maçonaria  aos  seos  adeptos:  «  Menti,  menti, 
porjue  alguma  cousa  ha  de  ficar.  » 

A  lei  santa  do  Senhor  diz  mais  aos  Christãos:  «  Não  calumnieis 
o  vosso  próximo  (80)  »;  porque  é  culpa  lethal. 


(76)  Viri  illusores....   dixistls  enim:  Pcrcussimus  foedus  cura  morte. 

et  cum  inferno  íecimus  puctum posuimus  mendacium  spem  nostram,  et 

luendacio  protecti  Hiunus.  (Isii.  28,  14^  15). 

(77)  Sperastis   in  calumnia   et  in  tumultu,  et  innizi  cstis  super  eo. 
(I:ai.  30,  12). 

(78)  Calumniam  mendacem,   super  mortem.    (Eccles.  26,  7). 

(79)  Nolite  gloriar!  et  mcndaces  esse  adversas  veritatem.  (Jac.  3,  14), 

(80)  Non  fácies  caluixuuam  proxuao  tuo.  (Levit.  19,  13). 
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Diz,  porém,  a  seita  anti-christã  aos  seos  filiados:  «  Esmagai  o 
inimigo,  esmagai  o  poderoso  á  força  de  maledicências  ou  calumnias!  • 
Se  a  seita  tenebrosa  bem  o  recommenda,  melhor  o  pratica. 
Para  diíTamar  os  padres,  os  Bispos,  os  Cardeaes,  o  Papa,  a 
Egreja,  emfim;  para  indispor  contra  elles  os  Imperantes,  as  classes 
elevadas  da  sociedade,  as  camadas  inferiores,  o  povo  simples  e  de 
boa  fé,  a  Maçonaria  sobe  respeitosa  os  degráos  do  throno,  curva- 
se  hipocritamente  ante  o  soberano,  e  depois  segreda-lhe  ao  ouvido 
uma  palavra  habilmente  inventada,  que  o  torna  suspeitoso,  enfadado, 
de  semblante  carregado  contra  o  clero. 

Saindo  dos  reaes  aposentos,  penetra  nas  ante-salas  do  Parlamento, 
e  ahi  deixa  escapar  uma  meia  palavra,  uma  reticencia,  que  é  mais 
que  bastante  para  tisnar  a  reputação  dos  ministros  do  Senhor,  dos 
príncipes  da  Egreja. 

D'ahi  dirige-se  ao  lar  domestico,  insinua-se,  qual  astuta  serpente, 
no  seio  das  familias  nobres  e  honradas,  onde,  balbuciando,  como 
que  a  medo,  certa  palavrinha  habilmente  inventada,  depõe  o  gérmen 
mortífero  da  desconOança,  desrespeito,  ogeriza,  e  ás  vezes  de  ódio 
contra  a  classe  sacerdotal. 

Desce,  depois,  ao  thealro,  ao  botequim,  ao  rlub,  ao  passeio 
publico,  â  tenda  do  operário,  á  choupana  do  pobre,  etc,  etc;  e 
por  toda  a  parle  vai  murmurando  uma  queixa  fallaz  contra  a  Egreja, 
vai  proferindo  um  dito,  uma  palavra,  uma  calumnia,  que  indispõe, 
irrita,  inflamma  o  povo  contra  todo  o  clero. 

Assim  é  que  a  pouco  e  pouco  vai  a  seita  nefanda  infiltrando 
nas  veias  do  corpo  social  a  subtil  peçonha  da  maledicência  e  da 
calumnia,  com  que  ella  tenta  levar-lhe  a  morte  ao  coração,  lirar- 
Ihe  a  sua  vida, — a  Egreja  Catholica  Apostólica  Romana. 

Será  isto  por  ventura,  amados  Filhos,  cousa  estranha  entre 
nós,  ou  antes  um  facto  palpitante  de  actualidade  que  todos  os  dias 
presenciamos  com  magoa  funda  e  pungente?! 

O  rosalgar  veneno  da  calumnia  verte-o  ainda  a  maçonaria  no 
seio  das  massas  populares,  por  meio  da  imprensa;  e  desta  vez 
com  maiores  estragos  e  mais  crescido  numero  de  victimas ;  porquanto 
mais  longe  alcançai  o  órgão  da  imprensa  que  a  voz  humana,  mais 
fundo  penetra  a  penna  calumniadora  que  a  lingua  maldizente. 

A  imprensa  é,  com  eíTeito,  o  grande  canal  por  onde  se  es- 
coam no  seio  da  sociedade  todas  as  immundicics  da  Maçonaria ;  é 
por  ella  que  todas  as  doutrinas  perniciosas,  todos  os  principios  subver- 
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sivos,  Iodas  as  ideias  revolucionarias,  Iodas  as  calumnias,  aleives  e 
falsidades,  deíluindo  dessa  foiíle  impura,  sentina,  no  dizer  de  ura 
grande  Ponliíice,  de.  Iodas  as  iieresias,  de  lodos  os  sacrilégios  e 
blasphemias  (81),  se  communicam  aos  indivíduos,  aos  povos,  ás 
nações,  e  infeslara  o  mundo  em  peso. 

«  Espero  que  em  breve,  dizia  ha  annos  o  irmão  Bourlard,  no 
Grande  Oriente  Belga,  terá  a  imprensa  uma  parle  de  sua  missão 
a  desempenhar  para  vulgarisar  as  verdades  que  a  Maçonaria  pro- 
fessa.   Devemos  ao  lado  de  cada  um  dos  nossos  templos  ter  essa 

FORÇA   poderosa,    LEGAL,   CONSTITUCIONAL   (82).    » 

E  na  realidade  assim  procede  a  seita.  Por  toda  a  parle  tem 
ella  gazetas  suas,  órgãos  genuin'>s  de  suas  ideias  e  princípios. 

Para  que  cílar-vos  o  Franc-Macon,  o  Monde  Maconique,  o  Jour- 
nal des  inicies,  a  Revue  Maconique,  Freimaurer  Zeitung,  e  outras 
folhas  ma  onicas  do  estrangeiro? 

Recordar-vos  o  Pelicano,  a  Luz,  a  Fraternidade,  a  Verdade,  a 
Família  Universal,  o  Labarum,  a  Familia  e  outros  periódicos  ma- 
çónicos do  Império  é  provar  o  nosso  asserto,  é  relembrar  ao  mesmo 
tempo  a  alluvião  de  calumnias,  insultos,  ridículo,  aggressOes,  blas- 
phemias,  que  a  seita  de  ha  Ires  annos  tem  entre  nós  vomitado 
contra  as  pessoas  e  cousas  sagradas. 

Além  dos  que  se  declaram  francamente  órgãos  seos,  tem  a  Ma- 
çonaria outros  muitos  jornaes  que,  se  bem  se  não  confessem  laes, 
o  são  todavia. 

Tratando  da  fundação  de  um  jornal  maçónico,  entre  outras 
cousas  decidio  o  Grande  Oriente  da  Bélgica  o  seguinte  : 

«  Só  o  Grande  Commendador  é  que  dirigirá  o  jornal,  seos 
empregados,  redac(;ão  e  administração. 

«  O  jornal  não  lerá  nenhum  Ululo  maçónico.  Professará  aber- 
tamente os  princípios  maçónicos,  e,  quando  fôr  necessário,  defenderá 
a  Maçonaria  contra  os  ataques  dos  jornaes  jesuítas  (83).  » 

Ainda  mais. 

Além  das  gazetas  com  ou  sem  lítulo  maçónico,  declaradas,  ou 
não,  maçónicas,  tem  a  seita  ingerência  directa  ou  indirecta  n'uma 
infinidade  de  outros  jornaes  que  cooperam  com  ella;  e  sobre  elles 


(81)  Greg.  XVI.  Encycl.  Mirari  vos. 

(82)  Gauti-el.  t.  II.  p.  159. 

(83)  Noiít.  t.  I.  p.  382. 
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exerce  poderosa  influencia  já  em  virtude  de  coadjuvação  pecuni- 
ária, ou  oulro  qualquer  auxilio,  já  pelas  sympalhias  de  priíicipios 
e  identidades  de  vistas,  já  linahuenle  por  intermédio  de  ilguoi 
maçou  que  lhes  insinua  na  redacção. 

De  sorte  que,  seja  deste  ou  d*aquelle  modo,  a  imprensa  actual 
está,  quasi  em  sua  totalidade,  debaixo  do  influxo  deletério  da  Maço- 
naria, que  só  a  tornou  livre,  para  maiores  vantagens  auferir.  Pou- 
quíssimas folhas  se  contam  nos  dous  hemispherios,  que  lhe  esí*a- 
pem  à  acção  maleflca. 

D'ahi  vem,  Irmãos  e  Filhos  caríssimos,  essa  formidável  cons- 
piração da  imprensa  moderna  contra  a  Egreja  Calholica  e  scos 
ministros;  conspiração  que,  de  uma  á  outra  extremidade  do  globo, 
se  traduz  em  gritaria  atroadora,  ou  em  silencio  profundo. 

Entra  nos  cálculos  e  interesses  da  Maçonaria  assaltar  a  Egreja, 
calumniar  os  sacerdotes,  attribuir-lhes  factos  horrorosos,  cuja  autoria 
a  outrem  compete,  propalar  anecdotas  adrede  inventadas  para 
desmoralisal-os? 

De  súbito  levanta-se,  por  toda  a  parte,  na  imprensa,  alarido 
medonho  e  celeuma  aturdidora.  Os  jornaes  clamam,  soltam  brados 
que  vão  repercutir  até  os  mais  remotos  confins  da  terra. 

Eis  a  conspiração  da  gritaria  1 

Cumpre,  pelo  contrario,  calar  um  acontecimento  favorável  ao 
Catholicismo,  não  tornar  conhecido  um  acto  virtuoso,  uma  virtude 
heróica  da  Egreja  e  de  seos  Ministros?  Não  é  possível  negal-os 
ou  pelo  menos  deturpal-os? 

Dá-se  então  a  conspiração  do  silencio.  A  imprensa  toina-se 
de  repentino  estupor ;  fica  muda,  nada  vê,  nada  ouve,  nada  sente, 
tudo  ignora! 

Ainda  não  é  tudo. 

A  seita  que  tão  grande  proveito  sabe  tirar  da  imprensa  jor- 
nalística, não  o  tira  menor  dos  livros,  brochuras  e  outros  impressos. 

Possue  ella  oflicinas  typographicas  em  diversos  paizes,  com 
as  quaes  despende  avultadas  sommas,  e  que  todos  os  aiinos  lhe 
produzem  enorme  quantidade  de  obras  que  só  frucios  de  morte 
podem  dar. 

«  Em  breve,  dizia  o  Piccolo  Tigre  aos  agentes  superiores  da 
Venda  pieraonteza,  teremos  à  nossa  disposição  uma  typographia 
em  Malta.  Poderemos  entào,  impunemente  por  certo,  e  debaixo 
A2i  bandeira  britannica,  espalhar  de  um  a  outro  ponto  da  Itália  os 
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livros,  brochuras,  etc,  que  a  Venda  julgar  conveniente  pôr  em 
circulação  (84).  » 

<  As  nossas  (ypographias  da  Snissa,  dizia  o  mesmo  personagem 
maçónico  a  Nubius,  eslào  em  bom  caminho,  produzem  livros  íaes 
como  os  desçamos;  mas  cuslam-nos  um  tanto  caro.  Tenho  consa* 
grado  a  essa  propaganda  necessária  parte  assas  considerável  dos 
subsidios  recolhidos  (85).  » 

Poesia,  historia,  litteralura,  romance,  folhetim,  tudo  a  Ma- 
çonaria embebe  no  veneno  da  corrupção,  no  fel  da  calurania,  na 
peçonha  da  diíTamação  contra  o  clero  e  a  Egreja  Catholica.  Para 
lai  fim  lem  ella  escriptores  seos,  a  quem  subvenciona  generosa- 
mente, exalta  até  o  septimo  Céo,  anima,  remunera,  agradece  com 
pennas  e  medalhas  de  ouro,  como  em  1845  fizeram  com  Eugénio 
Sue  as  Lojas  de  Anvers  e  de  Bruxellas  (86). 

Isto  é  facto  incontestável. 

Ajuntai  agora.  Irmãos  e  Filhos  muito  amados  á  somma  da 
calumnias  de  lodo  o  género  contra  a  Egreja  e  o  clero,  que  a 
Maçonaria,  de  viva  voz  derrama  no  seio  de  todas  as  classes  da 
sociedade,  essas  outras  infinitas  calumnias  que  ella  propala  pela 
imprensa  em  jornaes,  livros,  brochuras,  romances,  etc,  ele:  e 
calculai  qne  males  insondáveis  não  causam  ao  espirito  religioso 
esses  innumeros  impressos  que  innundam  as  cidades,  circulam 
nas  aldeias  e  pequenos  povoados;  peneirara  até  os  mais  longínquos 
sertões,  cahindo  indistiiictamente  nas  mãos  do  instruído  e  do  igno- 
rante, do  civilisado  e  do  rústico,  do  homem  reflectido  e  do  man- 
cebo inexperto,  da  velhice  prudente  e  da  mocidade  incauta! 

Vede  se,  nas  mãos  da  Maçonaria,  não  é  esse  um  meio  pode- 
roso de  vencer  os  obstáculos  que  lhe  possam  antepor  pobres  padres 
indefesos,  coitados,  e  sem  apoio  dos  humanos  poderes. 

2^ —  Se,  para  attingir  os  seos  fins,  nunca  hesita  a  Maçonaria, 
no  emprego  do  ridículo,  da  maledicência  e  da  calumnia,  inda  menos 
vacilla  em  recorrer  á  dissimulação,  á  hypocrisia  e  até  ao  sacrilégio. 
Ahi  está,  no  doruniento  que  serve  de  base  à  esta  primeira  parte 
de  nossa  Instrurção  Pastoral,  sim,  ahi  está  tudo  isto  aconselhado 
e  encarecidamente  recomraendado. 


(84)  Crdt.joly.  III,  p.  123. 

(85)  Carta  de  5  de  Janeiro  de  1846. 

(86)  Gautrel.  t.  II.  p.  162. 
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A  Maçonaria  toma,  á  imitação  do  Protheo  da  fabula,  mil  for- 
mas diversas,  segundo  as  suas  conveniências  e  interesses.  Aqui, 
finge  sentimentos  de  humanidade,  que  não  tem ;  alli,  frequentando 
os  sacramentos,  assistindo  ao  santo  sacrifício  da  Missa,  cobre-se 
com  o  manto  da  religião,  que  aborrece,  detesta  e  jura  exterminar: 
acolá,  convive  com  os  Principes  e  Soberanos,  a  quem  tenta  der- 
rubar ;  além,  visita  assiduamente  os  Bispos,  os  Prelados,  os  Car- 
deaes  e  outros  personagens  ecciesiasticos,  a  quem  vota  ódio  de 
morte,  guerra  deexterminio:  tudo  isto  com  o  fim  de  melhor  illudir 
os  incautos  e  chegar  sem  embaraço  ao  termo  de  seos  abomináveis 
projectos ! 

Eis  o  que  de  Roma  escrevia  Nubitis  a  um  judôo  prussiano  : 

t  Passo  algumas  vezes  uma  hora  de  uíanhã  com  o  teUio  Car- 
deal delia  Somaglia,  secretario  d'Estado:  passeio  a  cavallo  em  com- 
panhia ora  do  duque  de  Lavai,  ora  do  principe  Cariati ;  vou,  DEPOIS 
DA  MISSA,  beijar  a  mão  á  formosa  princcza  Dória,  onde  quasi 
sempre  encontro  o  bello  Bernetti.  D'ahi  corro  á  casa  do  Cardeal 
Pallota,  um  torquemada  moderno,  que  muita  honra  faz  ao  nosso 
espirito  de  invenção  ;  depois  visito  nas  próprias  cellas  o  Dominicano 
Jabalot,  procurador  geral  da  inquisição,  o  Theatino  Ventura,  ou  o 
Franciscano  Orioli.  A'  tarde  começo  de  novo  em  casa  de  outros 
essa  vida  ociosa,  tão  bem  occu^^ada  aos  olhos  do  mundo  e  da 
corte (87)  » 

Isto  é  infame  !  é  horroroso  ! 

Notai  bem.  Irmãos  e  Filhos  muito  amados!  Este  fervoroso  per- 
sonagem, frequentador  constante  dos  Cardeaes,  assíduo  visitante  dos 
frades  e  até  do  procurador  geral  da  inquisição  (!)  é  um  dos  chefes 
mais  assignalados  da  Maçonaria  e  por  ella  chamado  a  Roma. 

Que  é  isto  senão  desempenhar  o  papel  de  Judas  ? 

Agora  um  documento  da  Maçonaria  franceza,  fornecido  pelo 
Globe,  órgão  das  Lojas. 

«  Quando  nós  (maçons),  diz  este  jornal  em  seo  numero  de  25 
de  Novembro  de  1830,  jurávamos  fidelidade  a  Carlos  X  e  obediência 
á  Carta  ;  quando  azoávamos  os  ouvidos  deste  monarcha  com  pro- 
testo de  amor  e  cobríamos  de  ramos  as  estradas  por  onde  passa>a, 
por  debaixo  de  arcos  de  triumpho  ;  quando  reuníamos  o  ^ovo  para 
rictoriar  a  sua  passagem  e  semeávamos  a  adulação  debaixo  de  seos 


(87)  Cri.  p.  66, 
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passos  ;  quando  os  templos,  as  academias  e  escolas  retumbavam  com 
um  concerto  de  elogios  e  benraos  para  elle  e  sua  raç^,  e  nossos 
poetas  canlavam-lhe  as  virtudes  ;  (juando  elles  espadanavam  allusões 
de  lonvor  á  bravura  do  nosso  Henrique  IV  e  do  valente  Francisco  I, 
TUDO  ERA  APENAS  FINGIMENTO,  por  meio  do  qual  procurávamos 
evitar  os  grilhões  c(mi  que  elle  pretendia  manietar-nos.  Vós  fostes 
como  esses  espectadores  noviços  que,  indo  sentar-se  pela  vez  pri- 
meira na  plateia,  tomam  como  realidades  as  scenas,  que  se  passam 
ante  si.  DESILLUDl-VOS,  Pares,  Deputados,  Magistrados,  simples 
cidadDos,  nós  todos  representamos  uma  comedia  de  quinze  ân- 
uos  (88).  •  . 

Quanta  simularão!  quanta  liypocrisia!  é  horrivel!  Mas  que 
sublime  lição!!! 

O  mesmo  praticou  a  seita  liypocrita  e  sacrileí^a  com  o  immorlal 
Pio  IX.  Nos  primeiros  tempos  do  Pontiíicado  deste  grande  Papa, 
a  Maçonaria,  com  o  tim  de  illudil-o,  nao  cansava  de  acclamal-o 
calorosamente,  victorial-o  com  ovações  estrepitosas;  e,  o  que  mais 
é,  os  seos  chefes  altos  personagens  confessavam-se  a  miúdo  e  com- 
MUNGAVAM  TODOS   OS  DIAS  DA  PRÓPRIA   MÃO  DO  SANTO  PADRE, 

REZAVAM  PUBLICAMENTE  NAS  EGREJAS  ATÉ  CAMBALEAREM,  ATÉ  CAUIREM 
EM   SYNCOPKS: 

Factos  como  estes,  caros  Filiios,  contam-se  aos  milhares.  Não 
lia  muito  referia  o  Monde  um  delles  acontecido  nos  Estados-Unidos 
em  Í8G5. 

Um  religioso  Passionista  fora  chamado  para  sacramentar  um 
moribundo,  em  Brookiim.  Este,  que  era  maçon  e  já  muito  adiantado 
nos  arcanos  da  seita,  confessou-se,  entregando  depois  ao  confessor 
as  suas  insígnias  e  papeis  maçónicos. 

Levando  comsigo  tâo  ricos  despojos,  retirou-se  o  venerável 
religioso  feliz  e  contente  por  haver  arrancado  aquella  alma  ás 
garras  de  Satan,  quando  foi  avisado  pela  lilha  do  enfermo,  excellente 
catholica,  de  que  tudo  não  eslava  alli,  pois  seo  pai  ainda  havia 
conservado  um  escripto  secreto,  que,  depois  da  morte  deIJe,  seria 
entregue  sellado  ao  chefe  de  sua  Loja. 

Volta  incontinente  á  cabeceira  do  moribundo.  Este  nega  formal 
e  obstinadamente  a  existência  de  tal  papel  resistindo  ás  exhor- 
tações.  ajs  rogos  do  bom  padre,  e  ate  ás  ameaças  da  justiça  divina. 


l88)  Gautrel,  t    III,  p.  71. 
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Vencido,  afinal,  por  uma  súbita  inspiraçtlo  da  filha  extremosa,  entrega 
o  execrando  escripto:  era  um  juramento  de  guerra,  sem  fim,  sem 
tréguas,  contra  A  EGREJA,  O  PAPADO  E  OS  REIS,  com  as  mais 
horripilantes  maldições,  se  clle  violasse  a  sua  palavra,  ASSIGXADO 
COM  SANGUE  III" 

Este  malaventurado,  graças  á  infinita  misericórdia  de  Deos, 
ainda  teve  tempo  de  arrependor-se  de  seo  ultimo  sacrilégio:  viveo 
algumas  horas,  e  as  suas  derradeiras  palavras  foram  um  aclo  de 
contricção,  de  fé  e  esperança  (89). 

Mas,  para  que  citarmos  deploráveis  exemplos  do  que  se  dá 
em  paizes  estrangeiros,  quando  infelizmente  os  temos  de  sobra  na 
cara  pátria? 

Ouvi,  amados  Filhos,  a  narração  de  um  facto  cuja  veracidade 
vos  garantimos. 

Menos  de  dous  annos  ha,  apresentou-se  a  um  Bispo  brazileiro 
um  ancião  grave  no  porte,  venerando  peia  coroa  de  cans,  semelhando 
a  fios  de  prata,  que  lhe  cingiam  a  fronte,  credor  de  respeito  pela 
classe  a  que  pertence  e  pela  posicHo  que  occupara  na  sociedade. 
Este  homem  era,  e  ainda  hoje  é,  macon,  grão  33.  Com  signaes 
de  arrependimento,  com  exteriores  de  santa  compuncçHo,  cora 
fervorosas  palavras  de  piedade  nos  lábios,  ajoelhando  ante  o  seo 
prelado,  pede-lhe  a  absolvição  das  censuras,  em  que  se  acha  incurso 
por  ser  filiado  à  Maçonaria,  sociedade  condemnada  pela  Egreja. 

Vendo  tão  boas  disposições,  crendo-as  sinceras,  depois  de  haver 
obtido  deste  infeliz  formal  promessa  de  nunca  mais  voUar  aos  lú- 
gubres antros  da  seila  pérfida,  cujos  diplomas,  insígnias,  livros, 
assegurava  o  penitente  já  ter  inutilisado  completamente,  não  he- 
sitou o  confiante  Pastor  em  attender-lhe  aos  rogos,  e,  erguendo  a 
dextra,  pressuroso,  alegre,  cheio  de  ventura,  levantou-lhe  a  exconi- 
munhão,  exfra  confessioneniy  abraçando  depois,  enternecido  ató  ás 
lagrimas,  o  filho  protligo  restituído  ao  amor  do  pai  carinhoso, 
a  ovelha  tresmalhada  volvida  ao  aprisco  do  Senhor. 

Pois  bem !  ouvi  agora  o  resto,  Irmãos  e  Filhos  da  minha  alma 
e  estremecei  de  horror! 

Esse  penitente  que  tantos  testemunhos  dá  de  seo  nào  fingido 
arrependimento;  esse  convertido  que  tamanha  contricção  edôrtão 
funda  revela    no    amargurado  semblante;    esse    homem  que   mil 


(89)  Vide  a  União  de  9  de  Janeiro  de  1875. 
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prolestos  e  juramentos  sem  par  acnha  de  fn/er. —  oh!  é  inqiiíili- 
ficav€l! — desprendendo-se  dos  braços  do  illudido  Pastor,  que  o 
cerra  contra  o  peito  com  eíTusões  de  jubilo,  encauiinba-se  direito. 
immediatametite,  para  uiua  Loja  maçónica,  e,  abi,  empunhando  o 
malhete  de  Venerável,  preside  os  trabalhos  da  seita! 

Não  é  ludo.  Na  mesma  noite  este  desventurado  sustenta  e 
affirma  que  não  linha  abjurado  a  Maçonaria!! 

Ainda  mais.  Dias  depois,  escrevia  elle  que  NUNCA  linha  dado 
semelhante  passo,  e  que  JAMAIS  o  havia  de  dar!!! 

Arrepiam-se-nos  as  carnes  de  horror ! 

Oxalá  fora  este  o  unii-o  caso  que  deste  írenero  po<lessemos 
referir!  Mas  infelizmente  de  outros  idênticos  sabemos  Nós,  acon- 
tecidos no  Brazil,  na  mesma  Diocese,  com  maior  ou  menor  re- 
quinte de  hjpocrisia  e  sacrile.írio. 

E,  para  nào  irmos  mais  longe,  o  que  sipniíica  a  insistência 
da  Maçonaria  em  permanecer  no  seio  das  irmandades? 

Estando  as  Irmandades  e  Confrarias  relifíiosas  dentro  da  E^M'eja 
Caiholicaf  como  a  parte  no  lodo;  lendo  ellas  por  íim,  além  d» 
eterna  salvaçOo  curar  da  decência  do  culto  calliolico,  snlTragar, 
pelos  meios  usados  no  catholicísmo,  os  seos  irmãos  adormecidos  no 
Seídior,  fallecidos  no  legaço  da  Santa  Madre  Egreja,  claro  está  que 
para  fazer  parte  dessas  ^uas  associações  é  de  absoluta  necessidade, 
é  condicção  úue  qua  mm  ser  ailfiolíco;  nem  é  necessário,  por 
ocioso,  que  do  tal  circumslancia  façam  menção  os  resi^ectivos  com- 
promissos. 

Ora,  os  maçons,  quem  hoje  o  ignora?  por  mais  que  o  contrario 
digam,  pretendam  e  susienlem,  não  são  catholicos,  porque  de  molu 
próprio  SC  pozeram  fura  da  Egreja  Catbolica,  iniciando-se  na  Ma- 
çonaria, a  despeito  da  pena  de  excommunhão  m.iior  íncurrenda 
ip^io  fado,  fulminada  {jcIos  Romanos  Pontiíices,  contra  as  sociedades 
secretas,  especialmente  contra  as  maçónicas. 

Logo,  emi|uajito  não  volverem  ao  grémio  da  Egreja  Catholica, 
abjurando  a  seita  execranda  e  recebendo  a  absolvição  das  censuras, 
não  podem  de  moio  algum  pertencer  a  esses  pios  sodalicios. 

Não  se  pôde  estar  ifuma  parle  do  lodo,  quando  do  lodo  se 
está  completamente  separado,  ou  n'um  ponto  dentro  do  circulo, 
quando  se  está  fora  da  sua  circumferehcia. 

Isto  é  obvio,  é  evidente,  é  de  primeira  intuição.  O  contrario 
é,  além  de  illogico,  absurdo  e  ridiculo. 
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Enlrelanto,  a  Maçonaria  que  é  impia,  incrédula,  aihéa,  que  des- 
conhece, despreza,  mofa  da  autoridade  da  Egreja  Calholica;  que 
envida  todos  os  esforços  para  aniquilar  o  Catholicismo,  como  já 
provámos:  a  Maçonaria,  dizemos,  pretende  os  foros  e  regalias  de 
catholica;  introduz-se  nas  Irmandades  e  delias  não  quer  sahir; 
domina  despoticamente  as  Egrejas,  a  ponto  de  reduzir  os  parochos 
â  cathegoria  somenos  á  de  mero  sachristão  c  de  íorçal-os  a  pactuar 
com  ella  sob  pena  de  trancar-lhes  as  portas  da  própria  matriz; 
frequenta  os  Sacramentos,  faz  pomposas  festas,  de  opas  as  costas, 
assiste  piamente  ao  Santo  Sacrifício  de  nossos  Altares,  acompanha 
procissões,  enterros,  ele. 

Será  isio  ignorância  ou  má  fé? 

A  primeira  hypolhese,  depois  de  tudo  quanto  se  lem  dito  e 
escripto,  depois  das  arbitrariedades  e  inconsequencias,  injustiças  e 
desacatos,  que  deploramos  na  amargura  do  coração,  se  nos  antolha 
hoje  como  inadmissivel. 

Fica,  pois,  a  segunda.  Se,  para  attingir  o  seo  fim  a  Maçonaria 
recommenda  e  emprega  a  dissimulação,  a  hypocrisia  e  até  o  sacri- 
légio em  outros  paizes,  onde  menos  tem  ella  que  receiar;  com 
maioria  de  razão  empregal-os  ha  no  Brazil,  onde  a  quasi  totalidade 
da  nação  é  sinceramente  catholica,  apostólica,  romana. 

Bem  comprehende  a  seita  manhosa  que,  se  não  escondesse  a 
sua  horripilante  hediondez  sob  o  manto  da  religião  do  paiz,  não 
poderia  encontrar  agasalho  no  seio  do  povo  brazileiro,  intrínseca  e 
naturalmente  religioso. 

Muilo  custa,  porém,  levar  á  paciência  que  catholicos  se  digam 
homens  que  escarnecem  da  autoridade  da  Egreja  Catholica  ;  que 
não  crêem  o  que  ella  ensina  ;  que  não  observam  as  suas  santas 
prescripções:  que  até  fazem  garbo  de  conculcal-as ;  que  não  querem 
saber  do  Papa,  chefe  do  Catholicismo  ;  que  lhe  movem  guerra  a 
todo  o  transe. 

Digam-se,  sejam  maçons,  protestantes,  schismaticos,  judèos, 
mahometanos,  turcos,  budhislas  ;  ainda  bem  !  Laborarão,  é  ver- 
dade, em  erro  deplorável,  commelterão  peccado  gravissimo ;  mas, 
ao  menos,  serão  consequentes  cora  os  seos  princípios,  coherentes 
com  seo  theor  de  vida  ;  e  ninguém  lhes  irá  ã  mão,  ninguém  os 
violentará  a  ser  catholicos.  Sua  alma,  sua  palma. 

A  Santa  Madre  Egreja,  essa  sentirá  profundamente  tamanha 
desdita  de  filhos  que  foram  seos,  procurará  illuminal-ose  convertel-os,; 
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nesle  intento,  porém,  empregará  tao  somente  as  armas  da  oração, 
dos  gemidos,  das  lagrimas,  do  conselho,  da  pregação,  da  persuasão, 
e  nada  mais. 

Digam-se  tudo  quanto  quizerem,  menos  catholicos  ;  porque  não 
o  são  e  não  sel-o-hão,  era  quanto  não  crerem  o  que  ensina  a  Egreja, 
em  quanto  não  fizerem  o  (jne  ella  manda  fazer,  emquanlo  não 
obedecerem  aos  seos  preceitos  e  divinas  disposições. 

O  contrario  disto  é  zomtiar  da  lógica  e  do  bom  senso. 

Em  prova  de  seo  calholicismo  allega  a  Maçonaria  que  tem  por 
patronos  a  S.  João  Baptista  e  S.  João  Evangelista,  cujas  festas  cele- 
bra com  o  maior  brilhantismo  e  pompa. 

Pois  bem :  quert  is.  Irmãos  e  Filhos  dilectissimos,  saber  o  que 
são  esses  patronos  da  Maçonaria  ? 

Ouvi  o  que  ella  própria  diz  : 

«  S.  João  é  apenas  o  que  os  Romanos  chamavam  Janua  inferi 
e  Janua  ccbU,  a  porta  dos  togares  inferiores  e  dos  superiores,  isto 
é,  o  ponto  por  onde  o  sol  passa  dos  signos  superiores  para  os 
inferiores  e  destes  regressa  aos  primeiros  (90).  » 

«  Em  todas  as  cercmonias,  que  se  fazem  nas  Lojas,  reconhe- 
cereis constantemente  o  mesmo  pensamento  ( a  mesma  allegoria 
solar  ).  Por  isso  a  nossa  Associação  cotlocou-se  debaixo  da  invocação 
de  S.  João;  isto  é,  de  Janus,  o  sol  dos  solslicios.  Nestas  duas 
épocas  do  anno  é  que  nós  celebramos  a  festa  de  nosso  padroeiro 
com  um  cereraonial  inteiramente  astronómico :  a  meza,  em  torno 
da  qual  nos  sentamos,  tem  a  forma  de  uma  ferradura,  e  figura 
a  metade  do  circulo  do  zodiaco  ;  e  nos  trabalhos  das  mezas  ofTe- 
recemos  sele  libações  em  honra  dos  sete  planetas  (91).  » 

Eis  ahi  o  espirito  com  que  a  Maçonaria  celebra  festas  reli- 
giosas ! 

Como  prova  resumida  de  tudo  o  que  levamos  dito  sobre  este 
assumpto,  e  para  perpetua  memoria  da  requintada  impiedade  e 
diabólica  malicia  da  Maçonaria,  vamos  exarar  aqui  alguns  trechos 
de  uma  carta  do  chefe  da  Venda  Suprema  a  um  cúmplice,  escripta 
ha  cerca  de  50  annos. 

«  Assisti,  com  a  cidade  inteira  (Roma),  á  execução  de  Tar- 
ghini  e  Montanari ;  e  mais  me  agradou  a  morte  que  a  vida  delles... 


(90)  Ritual  (lo  Mostro,  Irmão  Rebold. 

(91)  Irmão  Clavor.  Hist.  pittor.  da  FranoMaçon. 
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Cahiram  cora  animo,  e  esse  espectáculo  fruclificarà Bradar  voz 

em  irrita,  na  praça  do  Povo,  em  Roma,  na  cidade  mai  do  Calho- 
licismo,  em  face  do  carrasco  que  vos  agarra,  do  povo  que  vos 
conlempla,  que  morreis  innocente,  franc-maçon  e  impenitente,  é 
admirável!.,,  Montanari  e  Targhini  são  dignou  do  nosso  tnarty- 
rologio,  por  quanto  —  não  quizeram  acceitar  o  perdão  da  egreja, 
NEM  A  RECONCILIAÇÃO  COM  O  CÉO.  Até  o  presente  os  pacientes 
choravam  arrependidos,  com  o  fim  de  commover  a  alma  do  Vigário 
das  misericórdias ;  aquelles,  porém,  nada  quizeram  ouvir  das  ce- 
LESTiAEs  felicidades,  e  A  SUA  MORTE  DE  PRECITOS  PRODUZIO 
MAGICO  EFFEITO  NO  POVO.  Esta  é  a  primeira  proclamarão  das 
sociedades  secretas,  e  a  tomada  de  ponae  das  almas.  » 

Quem  não  sentirá  eriçarem-se-lhe  os  cabellos  ! 

Vistes,  Filhos  de  minha  alma,  a  seita  infernal  recommendar  e 
praticar  a  dissimulaçSo,  a  hypocrisia,.  o  sacrilégio;  pois  vêde-a 
agora  recommendando,  praticando,  encoraiando,  exaltando  a  impe- 
nitencia  iinal  !  a  morte  dos  réprobos  !  a  perda  eterna  ! 

<  Os  mortos  lerão  o  seo  Panthcon  ;  depois  irei,  no  correr 
do  dia,  dar  os  pezames  a  Monsenhor  Piatti.  Este  pobre  homem 
deixou  escapar  essas  duas  almas  de  carbonários.  Para  confessal-os 
empregou  toiía  a  sua  tenacidade  de  padre ;  e  entretanto  foi  vencido. 
Cumpre-me,  pelo  que  devo  a  mim  próprio,  ao  meo  nome,  á  minha 
posição,  e  principalmente  ao  meo  futuro^  deplorar  com  todos  os 
corações  caíhoíicos  tal  escândalo  nunca  visto  em  Roma.  E  deplo- 
ral'0-liei  com  tamanha  eloquência,  que  espero  commover  o  próprio 
Monsenhor  Piatti.  » 

Este  trecho,  onde  ressumbra  tanto  fingimento  e  tão  refinada 
hypocrisia,  não  é  mais  que  a  repetição  dos  escriplos  e  factos  que 
vos  citámos. 

€  A  propósito  de  fiores,  prosegue  a  carta,  mandámos  pedir, 
por  intermédio  de  um  dos  nossos  mais  eminentes  filiados  da  Franc- 
Maçonaria,  ao  poeta  francez  Cjsimir  Delavigne,  uma  Messenia  sobre 
Targhini  c  Montanari.  O  poeta  promeltco  verter  uma  lagrima  em 
honra  dos  martyres  e  fulminar  um  analhema  contra  os  verdugos: 
o  Papa  e  os  paJres.  Os  correspondeníes  inglezes  lambem  farào 
MiRABiLiA,  e  aqui  mais  de  um  conheço  eu  que  já  embocou  a  tuba 
épica  em  louvor  da  causa.  » 

Eis  como  a  Maçonaria  usa  e  abusa  da  imprensa  e  até  da 
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poesia,  dom  celeste,  para  endeosar  o  crime,  a  impiedade,  e  ful- 
minar anatkemas  contra  o  Papa  e  a  Egreja  Calliolica! 

t  E'  portanto  mào  negocio  fazer  assim  heroes  e  raarlyres.... 
Se  nós  um  dia  triumpharmos,  e  se,  para  elernisar  a  nossa  victoria, 
houvermos  míater  de  algumas  goítas  de  sangue^  cumpre  nào  con- 
ceder ás  ticiímas  designadas  o  direito  de  morrer  com  dignidade  e 
firmeza.  Mortes  assim  só  í^ervem  de  fomentar  o  espirito  de  op- 
posiçao  e  dar  ao  povo  iiiarluos,  cujo  sangue  frio  elle  admira  e 
aprecia.  E'  um  máo  exemplo,  e  delle  aproveitamos  hoje;  creio 
porém  ser  util  fazer  cenas  reservas  para  casos  ulteriores 

<  Acreditai.^  que  em  presença  dos  primitivos  cliristàos  não 
teria  siilo  melhor  que  os  Césares  antes  enfraquecessem,  atlenuassom» 
coníiscassem  em  proveito  do  paganismo  todos  os  heróicos  pruridos 
do  Céo,  do  que  deixarem  provocar  o  fervor  do  povo  por  uma 
morte  bonita?  Não  teria  sido  mais  acertado  medicar  a  força  da 
alma,  embrutecendo  o  corpo?  Uma  droga  bem  preparada  e  mais 
bem  administrada,  que  debilite  o  paciente  até  à  prostração,  é, 
segundo  penso,  de  eíTeito  salutar.  Se  os  Césares  houvessem  em- 
pregado  as  Locustas  daquelle  tempo  nesse  mister,  estou  persuadido 
de  que  nem  o  nosso  velho  Júpiter  Olympico,  nem  todos  esses  pe- 
quenos deoses  de  segunda  ordem  teriam  succumbido  tão  misera- 
velmente !  Tâo  bella  não  fora  por  certo  a  sorte  do  Christianismo. 
Chamaram  os  Apóstolos,  os  Padres,  as  Virgens,  para  morrerem 
nos  dentes  dos  leOes,  no  amphithcatro  ^  nas  praçíis  publicas,  de- 
baixo das  vistas  de  uma  multidão  attenta.  Levados  por  sentimentos 
de  fé,  de  imitação,  de  proselytismo,  ou  enthusiasmo,  todos  elles 
morriam  sem  empallidecer,  cantando  hymnos  de  victoria... 

«  Se  esses  pobres  Césares  houvessem  tido  a  honra  de  ser 
membros  da  Venda  Suprema,  eu  lhes  teria  simplesmente  pedido 
mandassem  adminklrar  aos  neophytos  mais  audazes  CERTA  BEBE- 
BAGEM,  segundo  a  nossa  receita,  e  não  haveria  mais  conversões, 
porque  cessariam  os  martyres Os  cliristãos  tornaram-se  rapi- 
damente populares,  por  isso  que  ao  povo  apraz  o  que  o  impressiona. 
Se  tivesse  visto  fraqueza,  medo,  n'um  invólucro  tremulo,  cgm  o 
suor  da  febre,  ter-se-hia  posto  a  assoviar,  e  se  houvera  dado  cabo 
do  Christianismo  logo  no  terceiro  acto  da  tragi-comedia. 

€  A  Revolução  Franceza,  que  tão  boa  foi,  enganou-se  neste 
ponto.  Luiz  XVI,  Maria  Anioinette  e  a  mór  parte  das  hecatombes 
de  então  são  sublimes  de  resignação  ou  de  magnanimidade . , .  • 
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«  Em  certa  e  determinada  circumslancia  arranjemo-nos  de  modo 
que  um  Papa  e  dous  ou  Ires  Cardeaes  morram  como  mulheres  ve- 
IJias,  com  lodos  os  transes  da  agonia  e  horrores  da  morte;  assim 
paralysaremos  os  desejos  de  imitação.  Poupa-se  o  corpo,  porém 
mata-se  o  espirito.  ^ 

Mais  que  humana,  satânica  é,  por  sem  duvida,  Irmãos  e  Fillios 
dilectissimos,  a  malicia  que  transpira  de  todo  esse  longo  trecho! 
Que  perversidade ! . . . 

Os  Imperadores  pagãos,  e  a  revolução  franceza,  diz  a  Maçonaria, 
commetteram  o  grave  erro  de  combater  a  Egreja,  dando-lhe  raar- 
tyres  e  hcróes;  ao  passo  que  poderiam  haver  alcançado  maiores 
resultados  sem  tao  grande  inconveniente,  administrando,  por  exem- 
plo, aos  christàos  certa  poção,  certo  ingrediente  de  pharraacia,  que, 
enfraquecendo-Ihes  o  corpo,  liies  tirasse  toda  a  energia  do  espirito, 
os  fizesse  tremer,  í^uar,  chorar  ante  os  supplicios  e  assim  morrer 
ingloriamente ! 

Tão  refinada  malicia,  alvitre  tão  ardiloso  só  o  espirito  das  trevas, 
só  o  anjo  da  perdição  poderá  inspirar! 

ff  A  moral  é  que  nos  importa  atacar;  é  pois  o  coração  que 
devemos  ferir...  Se  uma  pedrinha  na  bexiga  bastou  para  abater 
a  Cromwell,  o  que  será  preciso  para  prostrar  o  homem  mais  robusto 
e  tornal-o  sem  energia,  sem  vontade,  sem  coragem  ás  mãos  do 
algoz?  Se  elle  não  tiver  força  para  collicr  a  palma  do  martyrio, 
não  terá  também  altares,  nem  admiradores,  nem  neophytos  (92).  » 

O  que  acabais  de  ouvir,  Irmãos  e  Filhos  amados,  causa  assombro, 
parece  incrível;  entretanto  é  a  pura  verdade! 

Para  chegar  a  seo  fim  supremo,  para  remover  os  obstáculos 
que  se  lhe  antepõem,  a  seita  execranda  não  esmorece,  não  vacilla, 
não  recua  ante  meio  algum.  O  ridículo  e  a  falsidade,  a  maledicência 
e  a  calumnia,  o  fingimento  e  a  hypocrisia,  o  perjúrio  e  o  sacrilé- 
gio, tudo  lhe  serve,  tudo  lhe  é  licito  e  permiaido,  de  tudo  lança 
ella  mão,  sem  o  minimo  escrúpulo,  bem  o  \istes,  com  tanto  que 
fique  occulto  o  seo  iniquo  e  monstruoso  intento;  pois  sua  divisa  é 
a  dos  antigos  Priscillianistas  :  JurUy  pequra^  secretum  prodere 
noli  (93). 


(92)  Cri.  131. 

(93)  S.  August.    De  hoprcs.  c.  "70. 
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4.*  — QUAL    A   PREPARAÇÃO    E    MARCHA  GRADUALMENTE   SEGUIDA 

PELA   MAÇONARIA? 

«  A'  mocidade  é  que  devemos  dirigir-nos:  a  ella  é  que  devemos 
seduzir,  sem  que  o  desconfie,  sob  o  estandarte  das  sociedades  secretas... 
Ide  á  mocidade,  e,  se  possivel  fôr,  até  a  infância... 

«  Estabelecida  a  nossa  reputação  nos  collegios.  lyceus,  univer- 
sidades e  seminnrioSy  lendo  captado  a  confiança  dos  professores  e 
estudantes,  esforçai-vos  principalmente  para  que  os  que  se  alistam  na 
milicia  clerical  procurem  a  nossa  convivência... 

«  OlTerecei-lhes  primeiramente,  mas  sempre  em  segredo  livros 
inoffensivos,  poesias  fulgentes  com  emphase  nacional,  e  pouco  a 
pouco  trareis  os  vossos  babosos  ao  gráo  requerido.  » 

i.°— Envenenar,  Irmãos  e  Filhos  muito  amados,  as  fontes  da 
educação  da  infância,  seduzir  e  perverter  a  mocidade,  eis  ahi,  ein 
resumo,  o  trabalho  de  preparação  em  que  se  empenha  a  Maçonaria, 
com  o  abominável  intento  de  formar  em  seos  moldes  uma  geração 
ímpia,  que  lhe  desobstrua  o  caminho  e  a  leve  commodamenle  ao 
fim   proposto. 

O  coração  do  menino  é  cera  molle  que  fielmente  copia  os 
traços  do  sinete  que  se  lhe  imprime;  é  tela  branca,  sem  desenhos, 
que  um  dia  representará  vistas  risonhas,  aprazíveis  paizagens,  ou 
quadros  sombrios,  letricos  painéis,  conforme  ás  primeiras  pinceladas 
com  que  a  colorir  a  mão  do  meslre;  é  terreno  virgem  e  fecundo, 
onde  com  abundância  germinarão  fiôres  perfumadas,  fruclos  saboro- 
sos, ou  só  cardos,  abrolhos,  hervas  damninhas  brotarão,  segundo  a  se- 
mente boa  ou  má,  com  que  lhe  houverem  enchido  os  primeiros  sulcos. 

Nunca  se  apagam  os  primeiros  traços,  sempre  duram  as  pri- 
meiras pinturas,  os  mesmos  fructos  até  o  fim  sempre  produzem 
os  primeiros  germens  que  se  depositam  em  animo  inftintil ;  porque 
segundo  a  linguagem  de  S.  Jeronymo,  difiicilmenle  se  perde  o  que 
dão  os  verdes  annos:  Difficulter  tradilur  qiiod  rudes  anui  per- 
hibuernnt.,.  Recens  testa  diu  et  saporem  reíinet  et  odorem,  qao 
primum  imbuta  est  (91). 

O  animo  juvenil,  diz  um  autor  pagão,  á  imitação  do  frasco 


(M)  Epist.  7,  ad  Lactaa. 
40 
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de  essências  que  sempre  exhala  o  aroma  que  primeiro  embobeo, 
nunca  deixa  exliriguirem-se  as  primeiras  impressões  que  nclle  se 
gravaram:  Sictil  rasa  odorem,  qtio  primum  fuerinl  imbuía,  refernnl, 
sic  juvenum  animi,  quas  primum  formas  imaginalione  conceperint, 
nunquam  abolm  sinunt  (95). 

D'ahi  se  collige,  caríssimos  Irmãos  e  Filhos  no  Senhor,  que 
desvellos,  sollicitude  e  esmero  n3o  deve  merecer  de  nossa  parle  a 
primeira  educação  do  homem,  cuja  influencia  se  faz  sentir  em 
lodo  o  reslo  de  sua  vida. 

E'  ella,  diz  o  venerando  D.  Romualdo  António  de  Seixas,  que 
desenvolve  c  corrige  o  gérmen  das  nascentes  inclinações,  encamin- 
hando-as  para  a  virtude,  e  acostumando-as  ao  império  da  razão; 
é  ella  que  pela  diulurnidade  das  primeiras  impressões  forma  esses 
hábitos  e  costumes,  que  forlificados  com  o  tempo  constituem  uma 
como  segunila  natureza,  que  nenhuma  força  hnmana  é  c^paz  do 
arrancar,  e  que  muitas  vezes  se  iransmitte  com  os  mesmos  prin- 
cípios da  vida;  6  ella  que  estabelece  l3o  grande  inl^rvallo  entre 
seres  dotados  das  mesmas  faculdades,  que  quasi  os  faz  parecer  de 
espécie  differente  (96);  é  ella,  accrcscentarcmos  Nós  com  um  sábio 
autor  sagrado,  que  decide  de  toda  a  nossa  vida,  e  delia  depende 
a  nossa  salvaçSo  ou  condemnação,  como  da  couceira  pende  a  poria: 
Ab  educalione  pendei  jcila  et  salns,  vel  damnalio  cujusque,  sicul 
osHum  pendei  a  cardine  (97). 

Esla  é  a  raz3o  por  que  a  Santa  Egreja,  mãe  estremecida  c 
carinhosa,  nunca  deixou  de  recommendar  com  encarecimento  a 
educação  da  infância,  sempre  cercou-a  das  maiores  attencões  e  em 
todos  os  tempos  consagrou-lhe  desvelados  cuidados. 

Ainda  estava  no  berço,  e  já  clamava  pela  voz  dos  Apóstolos: 
i  Pais  de  famílias,  curai  sollicitos  da  educação  de  vossos  filhos; 
educai-os  no  santo  lemor  e  amor  de  Deos:  Educale  illos  in  disciplina 
et  correclione  Domini  (98). 

Já  tinha  quasi  quatro  séculos  de  existência,  e  não  cessava  de 
dirigir  aos  pais  a  mesma  exhortação,  pela  bocca  e  pela  penna  dos 
Jeronymos  (99)  dos  Grcgorios  (1(X)),  dos  Chrysostomos,  dizendo  que 


(95)  Philon. 
|96i  Pastoral  I. 

(97)  Coraelius  a  Lapide.  Comment.  in  Apoc.  c.  2Í. 

(98)  Ephes.  6,  4. 

(9©)  Epist.  ad  Gaud.  Epist.  ad  Deraetr. 
(100)  Epist.  ad  Eudox. 


PaMtate  a  Hiitorim  619 


nenhum  Ihcsouro  lhes  deveria  ser  mais  caro  nem  mais  precioso 
que  a  educação  dos  íilhos:  Nulla  nobis  possessio,  nuUus  fundtté 
wífue  nobis  gratus  et  charus  esse  debet:  qiiippe  hwc  omnia  fUiis 
qu(tiuntiir  (101).  Hcec  esi  pairum  cura  pulcheirima :  hc^  germana 
parenium  sollicUudo  (102). 

Os  séculos  foram  se  multiplicando,  os  seos  dias  crescendo:  e 
ella  sempre  a  fazer  a  mesma  recommendação,  sempre  a  velar  soUlcita 
pela  educação  da  infância.  Nesse  intuito,  funda  Ordens  religiosas 
de  ambos  os  sexos,  exclusivamente  destinadas  a  este  mister ;  abre 
collegios  e  escolas  gratuitas;  creia  salas  de  asylo  e  outros  pios 
estabelecimentos,  onde,  a  par  de  solida  instrucção,  oíTerece  á  ju- 
ventude o  pabulo  da  sã  doutrina,  o  alimento  sadio  da  verdade, 
e  lhe  iiutre  o  coração  com  os  puros  sentimentos  da  fé,  à  medida 
que  lhe  vai  enriquecendo  o  espirito  com  os  vastos  thesouros  da 
sciencia. 

Aos  próprios  sábios  do  paganismo  não  escapou  a  importância 
da  primeira  educação  e  da  inslrucç^o  da  mocidade.  Na  phrase  de 
Plutão,  é  clia  de  summa  transcendência  para  a  direcção  de  toda 
a  vida,  (103)  e  de  todos  os  públicos  negócios  o  mais  serio  e  mo- 
mentoso. (104)  Assevera  o  Orador  romano  que  de  todos  os  serviços 
que  se  podem  prestar  á  pátria  o  maior  e  mais  relevante  é  incon- 
testavelmente educar  e  instruir  a  mocidade:  Nttllnm  múnus  rei- 
publicm  afferri  majus  melinsve  posse  quam  n  docenmus  et  erudiamiis 
jur enlutem.  (10o) 

Com  efTeito,  assim  é.  dilectos  Filhos  em  Jesus  Christo;  por 
quanto  da  boa  ou  má  educação  da  mocidade  depende  totalmente 
a  regeneração,  ou  a  perda  da  sociedade  ,*  da  boa  ou  má  direcção 
dada  aos  seos  estudos  resulla  infallivelmente  a  salvação  ou  a  ruina 
da  pátria. 

2.* — Bem  o  sabe  a  Maçonaria.  Tanto  assim  qui' liga  máxima 
importância  á  questão  do  ensino,  e  busca  por  todos  os  meios  ao 
seo  alcance  assenhorenr-se  da  educação  e  da  insirucção  da  mocidade, 
aíim  de  preparar  uma  geração  digna  de  si,  isto  é,  sem  Deos,  sem 


(101)  Hom.  9,  in  1.  Tim.  2, 

(102)  S'nn.  Cur  in  Pentec.  Acta  Apost.  legantur. 

(103)  Puerilis  institutio  esi  maximi  momenti  ad  univei^sam  vitam  recte 
instituonUam.  Lib.  2  de  Republ. 

(104)  Adolescentiae  recta  institutio  est  pubUconjim  negotiomm  omnium 
mAzime  seriam.  lib.  6.  de  LegibuA. 

(105)  Lib.  2,  de  Of&ciis. 
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lei  nem  grei ;  nraa  geração  malerialisla,  rica  dos  europeis  da  falsa 
sciencia  c  balda  de  lodo  o  ensino  religioso. 

Nesle  ini(jno  empenho  a  sella  manhosa  prosegue  gradualmente. 
Comera  arrancando  o  menino  dos  braços  da  Sania  Egreja  de  Deos, 
mae  pressurosa,  a  quem  incumbe  de  modo  lodo  particular  a  missão 
de  educar  e  instruir  todo  o  homem  que  vem  a  este  mundo,  (106) 
pois  só  a  ella  e  aos  seos  ministros  disse  o  Filho  de  Deos:  Bocele 
omnes  gentes,  (107) 

Vamos  ás  provas. 

«  Debalde,  diz  o  irmão  Franz-Faider,  nos  lisongeamos  com  o 
século  XVHI  de  ler  esmagado  a  infame:  esla  renasce  cada  vez  mais 
vigorosa,  intolerante,  rapace  e  esfaimada,  do  que  nunca.  Para  estabe- 
lecer com  mais  firmeza  o  seo  império,  é  da  mocidade  que  deseja 
apoderar-se,  Tomar  o  menino  no  berço,  encarregar-se  da  sua  educação 
alé  a  vida  viril,  tal  é  a  sua  pretensão. 

€  E'  CONTRA  ESTE  DOMÍNIO  QUE  DEVEMOS  COMBATER.  Para  alcançaf 
este  fim  é  mister  levantar  altar  contra  altar,  oppôr  ensino  a 
ensino,  (108). 

Ainda  mais  positivo  é  o  seguinte: 

«  Propagar,  diz  o  irmão  Beringer,  c  derramar  a  instnirçào 
era  todos  os  gráos,  por  todos  os  modos  e  formas;  arrancar  pedaço 
A  PEDAÇO  AOS  NOSSOS  ETERNOS  INIMIGOS  O  domínio  absolulo  que  exercem 
nas  ahieias,  é  o  ponto  de  partida,  a  base  essencial  da  regeneração 
social  à  que  se  dedicou  a  nossa  instituição,  e  à  que  deve  continuar 
a  dedicar-se  acima  de  ludo  (109).  » 

«  Sob  pretexto,  diz  uma  loja  maçónica  da  Inglaterra,  de  en- 
sinar ao  homem  o  caminho  que  deve  conduzil-o  â  felicidade  n'uma 
vida  íutura  e  problemática,  o  padre  apodera-se  delle  desde  que  nasce 
e  inofula-Ihe,  sob  a  forma  de  ensino,  um  veneno  intellectual,  que 
o  dispõe  para  o  captiveiro  e  a  oppressão,  para  a  tyrannia  e  sujeição. 

«  E'  obvio,  á  sombra  do  Sacramento  do  Baptismo  o  padre  re- 
cebe a  criança  ao  nascxír,  mais  adiante  em  nome  da  Communhào, 
faz  com  os  pais  uma  espécie  de  contracto,  pelo  qual  fortifica  o  exer- 
cício de  um  poder,  cujos  eíTcitos  perniciosos  são,  o  mais  das  vezes, 


(106)  Joan.  1,9. 

(107)  Math.  28,  19. 

(108)  Instai,  da  Loja  Fidelidade ;  Gand,  1S46. 

(109)  A&sembléa  Geral  de  1867.    Grande  OrienU  da  Bélgica,  5*  seóçSô, 
14  de  Julho. 
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indestructiveis.  QiitMii  iírnora  que  das  primeiras  impressões  sen- 
ti ias  pcli)  homem  na  tenra  iJade  depende  (inasi  sempre  o  seo 
destino?  O  padre,  experlo,  astucioso  na  arle  de  dominar,  conliece 
lodo  o  alcance  desla  verdade:  é  o  motivo  porque  elle  forceja  por 
assenhorear-sc  do  iiomem  desde  a  infância,  gravando-lhe  no  es- 
pirito as  primeiras  impressões  (110).  » 

Em  conclusão,  terminemos  o  pensamento  da  Loja,  é  mister 
que  a  Maçonaria  arranque  o  Iiomem,  desde  o  berço,  á  influencia  do 
padre. 

3."— Nào  pára  aqui  a  seita  anli-calholica.  Dado  este  primeiro 
passo,  subtraliiila  a  criança  â  dcrâo  da  E^reja  e  ao  ensino  do  sa- 
cerdote, empenlia-se  a  Maçonaria  íolis  riribus  em  eliminar  a  reli- 
gião da  educação  da  infância  e  privar  a  mocidade  de  toda  instrucção 
religiosa. 

Falle  por  nós  ella  própria: 

t  O  ensino  do  cathecismo,  diz  a  Loja  de  Anvers,  é  o  maior 
obstáculo  ao  desenvolvimento  das  faculdades  da  criança.  Libertado 
o  espirito  humano  desse  acervo  de  cousas  que  o  falseiam,  tornar-se-ha 
mais  justo,  mais  recto  e  moral  (111).  » 

«  O  principal  objecto  do  ensino  obrigatório,  diz  a  Loja  de  Namur, 
é  nào  curar  de  religião  nem  mksmo  de  moral  (li2).  » 

«  E'  triste,  diz  a  Loja  de  Lovaina,  ter  que  mencionar  a  in- 
fluencia deletéria  do  Catholicismo  sobre  o  progresso  intellectual  das 
massas.  O  protestantismo  comprehendeu  melhor  do  que  o  Catholi- 
cismo o  que  deve  ser  uma  religião  moral  humanitária.  O  paupe- 
rismo  e  a  ignorância  tem  por  base  o  Evangelho  (113).  • 

Suppressào  de  toda  instruccào  religiosa  é  o  segundo  artigo  de 
um  projecto  de  lei  sobre  a  liberdade  do  ensino,  elaborado  pelo 
Grande  Oriente  da  Bélgica  (114)! 

Ainda  mais  um  documento: 

«  E'  mister  empregar,  diz  o  irmHo  Eugénio  Sue,  todos  os 
recursos  da  imprensa  e  dos  meios  de  íigilaçlo  k»g;il  no  paiz,  para 
fazer  penetrar  na  opinião  publica  esta  verdade  incontestjvel,  que 
a  instrucção    moral    dos  meninos   poderia  e  deveria  sei'  completa- 


(110)  Cadeia  de  Uniào,  de  Londres. 

(111)  Nc-ut.  t.  I,  p.  318. 

(112)  Ibi,  p.  349. 

(113)  Iljidum. 

(114)  Ibidem 
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mente  fora  e  disUncta  da  instruccào  rdigma:  resumir  a  educação 
iQoral  DO  que  chamarei  cathfxismo  civil.  Esla  eilucanio  seria 
muito  superior  a  que  dá  o  Calhecmno  caiholico.  Este,  exrcpluada 
a  recommendaçâo  de  respeitar  aos  puis,  de  amar  ao  próximo  e  de 
uâo  roubar,  s6  contem  um  apontuado  de  idolatrias  e  mentiras, 
cháos  de  impostura  incomprehensivel  (115).  » 

Nada  mais  evidente  !  Está    tno  claro  como   a  luz  meridiana ! 

4*. — A  Maçonaria  vai  alí^m,  IrmDos  e  Filhos  muito  amados. 
Fcilo  isto,  arrancado  o  menino  dos  braços  da  Egreja,  sua  única 
mestra  legitima  e  competente,  excluida  a  religião  de  todas  as  fontes 
do  ensino,  da  educação  e  inslrucçao  da  juventude,  d'ellas  se  aiK>- 
dera  a  seita  diabólica,  para  formar  homens  a  seo  talante,  queremos 
dizer,  sem  Deos,  sem  religião,  nem  moral. 

Ensino  secular  e  Urre,  ensino  gratuito  e  obrigatório  são  os 
meios  de  que  ella  lança  mao,  para  ir  direito  á  mocidade,  a?<e- 
nhorcar-se  delia  e  infíllrar-lhe  nas  veias  o  veneno  da  impiedade. 

Nlk)  calomniamos  a« Maçonaria;  fazemos  timbre  de  sempre 
provar  o  que  asseveramos  citaodo  as  suas  próprias  palavras,  es- 
criptos  e  feitos. 

Ouvi: 

c  Quando  os  ministros,  dizia  o  Irmão  Bourlard.  na  festa  sois- 
tirial  de  2i  de  Junho  de  1854,  no  Grande  Oriente  belga,  vierem 
annunciar  ao  paiz  como  pensam  organisar  o  ensino  do  povo,  excla- 
memos :  I  .4  mim,  maçon,  a  mim  pertence  a  questão  do  emniio, 
a  mim  o  seo  exame  e  solução  (116).  » 

Não  lhe  pertence  !  Ella  é  que  delle  se  apodera  surrateiramente 
e  âs  vezes  até  por  meio  da  violência. 

«  Organizem  os  nossos  Irmãos  da  Bélgica  o  ensino  livre  c 
multipliquem  os  centros,  diz  a  Cadeia  de  União,  de  Londres  om 
1865  ;  porque  no  dia  em  que  se  exija  dos  pais  que  livrem  os  flllios 
do  rirus  do  enpíno  clerical,  será  mister  abrir-lhes  as  portas  de 
estabelecimentos  onde  recebam  uma  educação  racionalista  (117^.» 

Quanto  ao  em  ino' [gratuito  efobrigatorio,  diz  a  seita  pelo  órgão 
do  Irmão  Gollln,  que  a  ella  se  deve  a  fundação  das  bibliothecas 
populares •  Mds,  accrescenta,  para  que  esta  instituição  produza 


(115)  Cartas  ao  Nacional,  em  1852. 

(116)  Gautrel.  t.  II.  pag.  118. 

(117)  Neut.  t.  I.  p.  356. 
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resnliados  saiisfaclorios,  lhe  é  Tni>ter  como  complemento  indispen- 
sável, o  eimno  gratuito  e  obrigatório.  E'  para  este  ponto  que 
devem  convergir  todos  os  esforços  da  Maçonaria  (118).  » 

Eis  ahi,  amados  Filljos,  como  a  M.'ironaria  se  apodera  da  ins- 
Irucçao  da  mocidade,  para  profligar  a  ignorância  clmcal,  e  pre- 
servar os  jneninos  don  preconceitos,  superstições  e  fanatismo  (Cathe- 
cismo,  do.2:mas  e  mysierios)  (119/  ! 

Com  esle  fim  cila  funda  escolas  suas,  creia  associações  protectoras 
da  instrui-ção  primiria,  estabelece  Ligas  de  en^iino,  como  na  França 
e  Bel^^ici  ;  e,  nfio  contente  com  tudo  islo,  procura  ainda  exercer 
sua  niaItMica  influencia  nns  escolas  publicas,  nos  col!e«rios  particu- 
lares, na-^  academias  e  afé,  —  quem  tal  diria !  —  nos  Seminários  ! 

O  peior  é  que,  infelizmente,  lo^rra  a  seita  o  sirustro  intento, 
inlioiinzindo  por  Ioda  a  parle,  á  sorrelfa,  pcdaproíros,  professores, 
lerdes  (jne  Ilie  sejnm  fdiados,  ou  pelo  menos  esposem  as  suas  idéas, 
abracem  os  seos  princi^iio^.  compêndios  c  livros,  em  cujas  paginas 
envenenadas  a  infância  ingénua  e  a  incauta* mocidade  bebem  a  longos 
hansios,   sem  que  o  presinlam,   a  morte  d^alma. 

o.°—  Assim  corrompidas  todas  aS  fontes  da  instrucç^o,  inficcio- 
nadas  a.-  aguas  da  vida  social,  o  que  será  da  sociedade? 

Ainda  lhe  resta  uma  fonte  de  salvação,  uma  nascente  d'agua 
viva,  pura.   regeneradora. 

Mas.  até  ahi  tenta  a  Maçonaria  distillar  a  peçonha  do  erro, 
verter  o  lelhal  veneno  da  impiedade! 

A  sociedade,  caros  Filhos  em  Jesus  Chrisio,  tem  por  base  fun- 
damental a  fanulia ;  de  sorte  que  a  sociedade  será  o  que  fòr  a 
familia.  Esla,  a  seo  turno,  quasi  que  depende  exclusivamente  da 
mulher. 

Esle  ente  de  tão  apregoada  fraqueza,  exerce  prodigiosa  influencia 
sol;re  o  homeu).  sobre  a  familia.  sobre  a  sociedade  inteira. 

Quando  virtuosa,  6,  na  liniruogem  dos  Livros  Santos,  para  o 
lar  doineslico,  o  que  é  o  rei  dos  astros  para  todo  o  mundo:  Sicut 
sol  oriens  inundo  in  altissiniis  Dei,  sic  mulieris  bonw  species  in  or- 
namenlum  domus  ejus.  (120).  Quando  boa,  é  a  lâmpada  dosancluario 
da   familia:    Luceiíia  splendetis  super  candelabrum  ianctum^  (lál) 


(^^^)  Hist.  popiil.  de  la  Franc-Maçon.  p.  4. 
(119)  MoDfle  Maçon.,  de  \(m,  p.  340. 
(li>0)  Ecolcs.  2ò,  21. 
(ll'l)  Ibidem,  22. 
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cuja  luz  meiga,  suave,  benéfica  reflecte  docemente  sobre  o  esposo, 
filhos  e  criados,  allumia-lhes  as  Íngremes  veredas  da  virtude  e  di- 
rige-lhes  os  passos  com  segurança,  mostrando-lbes  os  temerosos 
despenhadeiros  do  vicio. 

Quando  má  porém,  é,  segundo  outra  comparação  das  Sagradas 
Escripturas,  áspide  peçonhento,  que  envenena  os  dias  do  amargurado 
esposo,  corrompe  a  educação  da  desditosa  prole,  torna  impossíveis 
as  santas  e  puras  delicias  do  lar  domestico,  e,  levando  a  morte 
ao  seio  da  familia,  prepara  a  inevitável  decomposição  do  corpo 
social:  Mulier  nequam,  qui  imet  illam,  quasi  qui  apprehendit  scor- 
pionem.  (122) 

Com  quanto  tenha  o  homem  a  chefia,  o  mando  supremo  sobre 
a  familia,  todavia  o  seo  influxo  sobre  ella  é  infinitamente  inferior 
ao  da  mulher.  Nem  pôde  haver  termo  de  comparação.  Levado  pelo 
turbilhão  dos  aflazeres  exteriores,  pequena  estancia  faz  no  remanso 
da  familia,  e  poucos  lazeres  lhe  restam  para  curar  dos  negócios 
domésticos. 

A  mulher  é  quem  delles  geralmente  se  encarrega;  é  ella  quem 
vive  em  contacto  diário,  constante  com  todos  da  casa;  é  ella,  em 
summa,  cuja  immcdiata  autoridade  sentem  os  domésticos,  cujo  olhar 
solicito  acompanha  sem  cessar  os  filhos,  cuja  mão  diurna  e  nocturna 
cultiva  essas  delicadas  plantasinhas,  quem  exerce  maior  dominioe 
acçlío  mais  directa,  mais  positiva,  mais  eflicaz  no  seio  da  família. 

Nunca  deve  desesperar  da  salvação  o  povo  que  por  ventura 
ainda  possua  jóia  tão  preciosa, —  a  mulher  virtuosa.  Ella  vai  a  pouco 
e  pouco  regenerando-lhe  os  costumes,  exercendo  sua  branda  mas 
poderosa  influencia  no  sancluario  da  familia,  e  por  conseguinte, 
no  seio  da  sociedade: — Sapiens  muliei"  oidifkal,  (123)  Sendo  porém 
viciosa  a  mulher,  nenhuma  esperança  de  salvação  haverá  para  o 
povo,  antes  cairão  sobre  elle  todos  os  infortúnios;  porquanto  tudo 
ella  estraga  e  destróe,  tudo  ella  perverte  e  corrompe,  o  esposo, 
o  filho,  o  domestico,  a  familia,  até  a  sociedade:  Imipiem  des- 
truit,  (124) 

6." — Ora,  sendo  assim,  claro  está,  Irmãos  e  Filhos  dilectissimos, 


(122)  Eccles.  26,  10, 

(123)  Prov.  14,  l, 

(124)  Ibidem, 
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que  nào  era  possível  escapasse  lao  poderoso  elemento  tle  eiJificaçao 
ou  de  rnina  á  arção  corrosiva  e  dissoivente  da  iMaroiiaria. 

A  seita  tenebrosa  nào  só  lenia  associar  a  mulher  adulta  ã 
sua  obra  de  demolição,  por  meio  da  Maçonaria  de  adopção,  como 
alé,  e  principalmente,  se  esforça  por  apoderar-se  delia  em  tenra 
idade,  por  meio  das  escolas  profissionaes,  creadas  ad  hoc,  em 
vários  paizes  da  Europa. 

E  não  data  de  hoje  este  empenho  da  Maçonaria:  é  antiquís- 
simo. No  século  passado  foram  apprehendídos  pelo  Governo  Ba- 
varo  importantes  papeis  maçónicos  e  documentos  altamente  com- 
promeltedores  da  seita  ;  entre  elles  enconlrou-se  um  projecto  do 
escolas  normaes,  regidas  por  irmàs  illuminadas,  que  ella  pretendia 
fundar  na  Allemanha,  para  a  educação  c  instrucçào  das  meninas. 

Minos  (o  Barão  Diltfuhrth,  conselheiro  na  camará  imperial  de 
Wetzlar)  exi)õe  ao  corpo  central  da  Ordem  o  projecto  nos  termos 
seguinles: 

«  Hercules  pensa  em  crear  uma  escola  Minerval,  projecto  que 
merece  a  mais  seria  attenção.  Igual  pensamento  me  tem  \indo 
muitas  vezes,  e  delle  hei  fallado  a  Philon.  As  mulheres  exeixern 
grande  influencia  sobre  os  homens,  de  modo  que,  se  quizermos  re- 
formar o  inundo,  precisamos  começar  pela  reforma  das  mulheres. 
Como  porém  se  ha  de  emprehender  isto?  Eis  ahi  toda  a  dilli- 
culdade.  As  mulheres  adultas,  as  mães  sobretudo,  que  são  im- 
buídas em  preconceitos,  solTcerão  que  outrem  se  incupiba  da 
educíição  de  suas  íillias?  E*  preciso  pois  começar  pelas  raparigas 
xovAS.  Hercules  propue-se  a  empregar  nesta  missão  a  mulher  de 
Ptolomeu  Laíjus,  e  eu  nada  tenho  que  lhe  objectar.  Eu  uulico 
as  minhas  quatro  enleadas,  que  são  boas  moças.  A  mais  velha 
principalmenle  tem  tudo  o  (pie  é  preciso:  tem  vinte  e  quatro 
annos,  é  muito  lida  e  superior  a  loilos  os  preconceitos.  Em 
matéria  religiosa,  pensa  como  eu   (láoj. 

«  As  minhas  quatro  enleadas  tem  muitos  conhecimentos  entre 
as  raparigas  da  sua  idade,  e  portanto,  depressa  conslituir-se-hia 
uma  pe<|uena  sociedade,  dirigida  pela  mulher  de  Ptolomeu  Lagus..,. 
A  esposa  de  Plolomeu  Lagus  corresponder-sc-hia  com  seu  marido, 


(125)  Minos,  diz  o  autor  d'onde  extrahimos  este  documento,  era  to- 
talmente íuci\m1u1o.  Os  seos  coUogas  um  só  defeito  lhe  reconheciam— o  de 
ser  em  demasia  ardente  e  propenso  a  fazer  alarde  de  sua  incredulidade. 
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sem  qne  as  outras  o  soubessem,  a   mais  velha  de  minhas  enleadas 

seria  regeníe  e  se  corresponderia  comigo Cumprir-nos-hia 

vigiar  ás  occullas  que  se  nào  admitlisse  alguma  mullier  indigna; 
e  também  lhes  suggeriamos  algumas  idéas  (126).  » 

Eis  ahi,  como  a  Maçonaria  procura  assenliorear-se  do  sexo 
feminino  e  da  e(hic;u;no  d'aquellas  que  um  dia  serão  esposas,  mães 
de  familia,  educadoras  das  gerações  futuras! 

Pois  bem.  Irmãos  e  Filhos  muilo  amados ;  já  hoje  è  uma 
realidade  este  sonho  da  Maçonaria  no  século  passado.  Já  na  França 
e  na  Bélgica  ha  escolas  fundadas  com  este  intuito  pelas  Lojas,  e 
leccionadas  por  mestras  a  sabor  da  seita. 

•  Nestas  escolas,  diz  Monsenhor  de  Segur,  é  expressamente 
prohibido  emifíir  qualquer  idéa  de  religião,  por  mau  vaga  e  geral 
que  seja,  e  nOo  se  brinca  a  respeito  deste  ponto  ;  ullimanienle 
uma  mestra,  a  quem  por  descuido  escapou  o  nome  de  Deos,  foi 
immediata  e  cruelmente  despedida   (127).  » 

Santo  Deos  !  que  (ilhas,  que  esposas,  que  mães  não  sairão  desses 
viveiros  da  Maçonaria  ?  !  Que  plantas,  que  flores,  que  fructos  nào 
produzirão  taes  sementeiras  da  impiedade  ?  I 

Por  nós  respondam  as  celcberrimas  petroleiras  da  Communa  de 
Paris. 


Ahi  tendes,  caríssimos  Irmãos  e  Filhos  em  Jesus  Chrislo  des- 
vendado todo  o  plano  sombrio  da  Maçonaria,  descoberta  uma 
pequena  parte  de  seos  infernaes  manejos. 

Praza  aos  Wos  ache  a  nossa  voz  echo  sympalhico  em  vo?so 
coração  !  Desperte  este  nosso  grito  de  alarma  os  que  ainda  dormem 
a  somno  solto,  descuidados  do  commum  perigo  que  a  lodos  nos 
ameaçai  !  Descerre  os  olhos  dos  que  ainda  os  tem  fechados,  pelo 
erro,  á  luz  da  verdade !  Desilluda  os  que  de  boa  fé  laboram  em 
funesto  engano  !  A  lodos  em  summa  preserve,  alTiístc,  tire  dos  me- 
donhos abvsmos  das  sociedades  maçónicas. 

Não  íizemos  imp  ilações  gratuitas  ;  tudo  quanto  dissemos,  bem  o 
vistes,  provámos  com  í's  autoridades  mais  insuspeitas  e  ponderosas 


(126)  Ncut.  t.  I,  p.  336. 

(127)  Lcs  Franc-maçoQs. 
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da  seita.  Mniio  de  propósito  accuniiilámos  mais  documentos  da 
Maronaria,  que  reflexões  n(»ssas:  calámos  estas  para  deixar  fallar 
aiinelles. 

Do  conjuncio  de  lodos  el!es  resulta  que  o  trabalho  da  Maço- 
naria na  realizarão  do  soo  plano  diabólico  ^,  em  resumo  o  seguinte: 

1**.  Como  da  educarão  depende  o  futuro  da  sociedade,  ella 
procura  arrancar  a  infância  e  a  mocidade  aos  desvellados  cuida- 
dos da  Egreja.  suMrahindo-as  ao  ensino  do  sacerdote,  e  dar  ás 
creancas  ile  ambos  os  sexos  educarão  e  irístruccào  sem  idéa  de 
moral,  nem  ensino  religioso,  afim  de  formar  gerações  á  sua  feição 
e  contento. 

4**.  Tenta  superar  os  obstáculos  (|ue  lhe  e!ni)argam  o  passo, 
ridicidarisando,  cídumniando,  diíTamando  lotla  a  jerarchia  eirlesi- 
aslica,  quer  por  meio  da  conversação  no  seio  das  famílias,  qner  no 
seio  das  massas  populares  pelo>  caii;  .»s  da  imprensa  ;  e  ilIuJindo 
pela  dissimulação,  ou  símulaç5o,  pein  hipocrisia,  e  até  |K'1o  sacri- 
légio. (]ue  ella  recommenda  lumi.   co  no  a  impenilencia  linnl. 

']''.  Sendo  a  Cadeira  Apostídica  j)rincipio  da  autoridade  reliuiosa, 
e  sustentáculo  dos  thronos,  esforça-se  por  derruil-a.  Neste  intento 
mina  lhe  os  fundamentos,  alliciando  o  clero  tanto  secular,  como  re- 
gular, e  corromjiendo-lhe  a  pureza  dos  costumes  ;  delia  aíTasta 
tudo  o  que  lhe  poderia  prest;ir  apoio,  tirando-lhe  o  poder  tem- 
poral, extinguindo  as  Ordens  religiosas,  abatendo  ou  voltando  contra 
ella  os  governos  (pie  lhe  eram  aungos  e  favoráveis;  alira-se  afinal, 
sobre  ella,  suscitando  por  toda  a  parle  conihclos  entre  o  Estado  v 
a  Egreja,  e  impellindo  contra  ella  os  governos,  creaturas  suas. 

'fc.**  Feito  i?lo,   pensa  a   M  içonf.rii  que  só  um  pnsso  a  separa 

de  sfo   íim.     Desmoronado    o  throno   dos  Pap:is,    julga  ella  que 

facílliiiio  lhe   ha   de  ser  dernihar  tolas  as  Monarchias  e  levantar 

sobre   <uas  minas  a    imaginada    Il^itiblira  unirnsal;   anicpiilar  o 

Calhrdicismo,  cujo  en?ino,  dogmas,  níjsieiios,  sacramentos  e  ministros 

cila  guerreia  com  ardor  sempre  crescente,  e  siibslituir-lhe  o  pan- 
theisino  ou  atheismo, 

Infelizmente,  Irmãos  e  Filhos  da  niinlia  «diiin ,  com  magoa 
funda  o  dizemos,  parte  deste  plano  sinistro,  aboudnavel,  execrando, 
já  está  posto  em  execução. 

Com  lagrimas  nos  olhos,  predisse  Santo  AfTonso  de  Liguori,  o 
seguinte:   «  A  seita  dos  Franc-maçons  um  mA  virá  a  ser  a  ruína. 
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NÀO  DA  Egreja,  mas  DOS  ESTADOS  E  SOBERANOS.    Os  príncipes 

NÃO  LHE  HÀO  DE  LIGAR  IMPORTÂNCIA  ;  PORÉM  QUANDO  JÁ  FOR  MUI 
TARDE,  CONHECERÃO  TODO  O  MaL  QLE  OCCASIONARaM  com  A  SUA  NE- 
GLIGENCIA. Os  HOMENS  QUE  TEEM  A  DeOS  EM  POUCA  CONTA  AINDA 
MENOS   CASO   FARÃO  DOS   REIS   (128).    » 

Esta  memorável  prophecia  do  Santo  Bispo  e  Doutor  da  Egreja 
está  hoje  realisada  em  parte.  E  bem  poderia  acontecer  que  a 
Maçonaria  lograsse  completamente  o  seo  nefando  intento  em  relação 
ás  monarchias;  porquanto  alem  de  não  terem  ellas  por  si  a  garantia 
das  promessas  divinas,  muitas  vezes  succede  que,  prevaricando  os 
Soberanos,  o  Rei  dos  reis,  a  iniinita  Mageslade  dos  Céos  e  da  terra, 
Aquelle,  por  cuja  vontade  e  poder  os  reis  governam  (129),  retira- 
lhes  o  apoio  de  seo  braço  Omnipotente,  abandona-os  aos  desvarios 
das  paixões  populares  desenfreadas;  então  os  seos  thronos  lornam- 
se,  como  palhas  agitadas  pelo  vento  (130),  os  seos  reinos  e  dynaslias 
desapparecem  arrebatados  pelo  sopro  abrasador  do  tufão  revolu- 
cionário:    ToUet  ventns  urens  et  aiiferet  (131). 

Desde  Saul  até  Napoleão  III  a  quantos  monarchas  não  foi 
intimada  a  terrível  sentença  do  Propheta?  Quantos  não  a  viram 
cumprida  litteralinente?  Stulteegisti,  nec  custodisti  mandata  Domini 
Dei  tui,  qtice proecepit  tibi...  Ifequaqnam  regnum  tuum  tdtra  con- 
surget  (132j. 

Demais,  tudo  nos  induz  a  crer  que  dia  virá,  breve  talvez, 
em  que  um  duello  de  morte  travar-se-ha  entre  o  maçonisrao  e  o 
monarchismo.  Então,  de  duas  uma:  ou  a  Maçonaria  fará  baquear 
todos  os  thronos  e  os  nivelará  com  o  solo ;  ou  todos  os  Soberanos, 
não  obstante  hoje  tanto  protegel-a,  ver-se-lião  na  imperiosa  neces- 
sidade de  colligar-se  contra  ella,  seo  inimigo  commum,  e  mover- 
Ihe  guerra  de  extermínio.  Isto  é  infallivel;  é  questão  de  tempo 
apenas. 

Mas,  quanto  a  Egreja...  é  inútil!  Trabalho  baldado!  A  Maçonaria 
não  conseguirá  seo  ímpio  íim!  Não!  e  mil  vezes  não!  Porque 
assim  nol-o    garanlio   Aquelle,  a  cujo  Nome  bemdíto    curvam-se 


(128)  Tanoja.  Vida  de  Santo  Affonso,  L.  III,  c.  25. 

(129)  Per  me  roges  regnant.    Prov.  8,  15. 

(130)  Eriínt  sicuc  palese  ante  faciem  venti.  Job.  21,  18. 

(131)  Ibidem,  21. 

(132)  Reg.  c.  13,  v.  13,  14. 
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reverentes  ou  forçados  lodos  os  joelhos  nos  Céos,  na  lerra  e  até 
nos  infernos !  (133) 

A  Esposa  querida  de  Jesus  Christo,  essa  nada  lem  que  receiar. 
Qual  firme  rochedo  em  meio  de  encapellado  oceano,  ha  dezenove 
séculos,  que  resisle  inabalável  ao  furioso  embale  das  ondas  da 
impiedade,  lula  impávida  com  as  arrebaladas  correnles,  das  paixões 
humanas,  conlempla  calma  e  sobranceira  as  mais  temerosas  pro- 
cellas. 

Os  homens  passam,  os  povos  desapparecem,  as  nações  abys- 
mam-se,  os  impérios  baqueiam,  as  idades  renovam-se ;  só  cila  fica, 
como  marco  eslavel  no  camirdio  da  eternidade;  só  ella  permanece 
immovel,  filos  os  olhos  no  Céo,  absorla  em  Deos,  sem  sentir  o 
perpassar  dos  séculos,  nem  ouvir  o  pavoroso  arruido  dessas  es- 
trondosas revoluções  que,  fazendo  estremecer  a  terra  até  os  seos 
fundamentos,  mudam  completamente  a  face  do  mundo. 

Tudo  lomba  e  desapparece  no  pó  do  esquecin:ento:  só  ella 
fica  e  continua  serena  e  Iranquilla  a  sua  gloriosa  peregrinação  pela 
terra  do  exilio.  Tudo  some-se  na  iramensa  voragem  dos  tempos; 
só  ella  fica  e  continua  magestosa  a  sua  marcha  augusta  e  trium- 
phante,  alravez  dos  povos  e  dos  séculos,  até  o  seio  da  eternidade : 
Quis  vero  fideliiim  dubitet  Ecdenam,  etiamsi  alíis  abenntibm,  aliis 
renienlibtis,  ex  hac  vila  mortaliler  Iransil,  íamen  in  celmiium  esse 
fundatam?  (13i) 

A  Maçonaria,  é  verdade,  bem  pode  fazer  renascer  os  ominosos 
dias  dos  Neros  e  Dioclecianos:  bem  pôde  reviver  as  eras  cruentas, 
porém  luminosas,  dos  marlyres;bem  pôde  reaccender  as  fogueiras 
e  renovar  as  hecatombes  daquelles  tempos  calamitosos;  bem  pôde 
despojar  esta  Filha  dos  Céos  de  seos  bens,  de  seo  Património  secular, 
de  suas  Ordens  religiosas,  ele,  etc;  bem  pôde  constrangel-a  a 
volver  para  as  catacumbas,  a  andar  errante  por  desertos  c  ermos 
bosques,  a  occultar-se  nas  sombrias  cavernas  dos  montes:  sim,  tudo 
isto  pôde  a  soberana  deste  mundo:  Princeps  httjus  miindi  (133); 
ludo  isto  podem  os  filhos  deste  século;    Filii  hujns  sceculi  (136). 

Mas,  a  Esposa  immaculada  do  Homem  Deos,  vestida  ou  despida. 


(133)  In  nomine  Jesu  omne  genu  âectatur  co&lestium,  terrestrium  et 
infernorum.  Phil.  2,  10. 

(134)  S.  August.  in  Psal.  77. 

(135)  Joann.  16,  11. 
laa)  Lue.  16.  8. 
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amparada  ou  abandonada,  protegida  ou  perseguida,  estável  ou  fo- 
ragida, sentada  no  tlironoou  sepultada  em  subterrâneos  escondrijos, 
continuará  sempre,  levada  pela  niào  do  Esposo,  guiada  pela  luz 
do  Espirito  Santo,  a  sua  nússâo  divina,  ató  o  fim  dos  tempos,  e 
só  deixará  de  ser  milUanle  sobre  a  terra,  para  ser  triumphante  no 
Céo:  Et  portw  inferi  non  prmmlebuní  adrersm  eam.  Ab  proBíe- 
rilis  et  futuris  cieãe  (loT,. 


SEGUNDA  PARTE 


1 


1 ."—  Como  jà  vistes,  Irmãos  e  Filhos  dileclissimos,  a  Maçonaria 
ou  a  Revolução  em  permanência,  para  attingir  o  seo  duplo  flm— 
a  destruição  do  Calholimim  e  das  Monarchias,  emprehende  as  mais 
loucas  tentativas;  para  dar  cabo  do  Papado,  principio  de  toda  a 
autoridade  religiosa  e  sustentáculo  dos  ihronos,  priva-o  do  valioso 
concurso  das  Ordens  religiosas,  exlinguindo-as,  e  de  tudo  o  mais 
que  lhe  poderia  prestar  auxilio  e  servir-lhe  de  ponto  de  apoio. 

Das  Ordens  religiosas,  porém,  a  que  ella  primeiro  accommmette; 
aquella  pela  qual  começa  qugisi  sempre  o  seo  rompimento  de  hos- 
tilidades contra  a  Egreja;  aquella,  emíim,  a  que  a  seita  nefanda  vota 
maior  execração  e  ódio  mortal,  é  indubitavelmente  a  incl\ta  Com- 
panhia de  Jesus;  por  isso  que  esta  phalange  compacta  e  aguerrida 
de  intrépidos  e  destemidos  athletas  da  fé  è  também  o  mais  forte 
baluarte  da  Egreja  Catholica,  o  mais  formidável  inimigo  do  erro 
e  da  Revolução. 

Cada  uma  das  diversas  corporações  monásticas,  que  formam  o 
exercito  brilhante,  inexpugnável  da  Egreja,  geralmente  sóe  pelejar 
nas  batalhas  do  Senhor,  manejando  uma  arma  especial.  Esta,  no 
silencio  do  claustro,  na  solidão  dos  bosques,  saboreando  as  delicias 
da  vida  contemplativa,  prelibando  as  celestiaes  doçuras,  tem  parti- 
cular destreza  em  arremessar  o  dardo  valeide  da  (irarão:  íngens 
lelus  est  oratio  (138);  aquella,  dedicada  aos  afans  da  vida  activa,  ás 


(137)  S.  Joan.  Chrysost.  Lib.  Quod  Christus  sit  Deu». 

(138)  S.  Joan.  Chrysost.  Serm.  12  in  Script.  Act.  Apost. 
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lides  penosas  do  Apostolado,  brande  com  mestria  e  pujança  o  gladio 
acerado  da  palavra  divina:  Lingvaa  eorum  gladias  aaUus  (139);  essa 
outra,  consaprada  inteiramente  à  larefa  ingrata  de  educar  e  instruir 
a  mocidade,  é  perita  no  manejo  da  arma  poderosa  do  ensino.  De 
sorte  que  a  esposa  de  Jesus  Cliristo  anda  cercada,  guardada,  defen- 
dida por  uma  admirável  variedade  de  armas:  AihlUil  regina  ciV'* 
cumdata  tarietate  (140). 

Notai,  porém,  Irmãos  e  rillios  dilectos,  que  a  egrégia  Compa- 
nhia de  Jesus  maneja,  e  com  summa  pericia,  todas  essas  armas  a 
um  lempo. 

Em  seo  seio  vivem  aos  milhares  santos  religiosos,  que.  ignora- 
dos do  mundo,  desconhecidos  muitas  vezes  até  dos  próprios  irmãos, 
só  entregues  aos  misteres  de  Maria,  emquanto  outros  se  applicam 
aos  de  Martha,  balem  com  denodo  o  ininngo  por  meio  da  oração. 

Outros  ha  fervorosos,  que,  empunhando  a  cruz  do  missionário, 
\C)[m\  ás  exlremiilades  da  terra,  aos  inhospilos  desertos  da  Lybia 
longínqua,  aos  areaes  abi^azados  da  Africa  tórrida,  aos  eternos 
gelos  dos  poios  glaciaes,  c  por  toda  a  i)arle  vão  fulminando  o 
dragão  infernal  com  os  raios  do  Evangelho,  vão  conquistando  almas 
para  a  Egreja,  vão  fazendo  recuar  as  tartareas  fronteiras,  e  alar- 
gando assim  os  limites  do  império  de  Jesus  Christo ! 

Contam-se  alli  canonistas  eminentes,  theologos  consuraraados, 
philosophos  profundos,  professores  desvellados  que,  nos  Seminários, 
Ijceus  e  collcgios,  debellam  incessantemente  a  hjdra  do  erro  por 
meio  (lo  ensino  da  verdade;  e  já  não  faltamos  nessa  plêiade  numerosa 
de  grandes  escriptores  e  pregadores  sublimes  que,  na  imprensa  e 
no  púlpito,  dia  e  noite  proíligam  o  espirito  do  mal. 

O  que  ora  vos  dizemos  nào  é  nuns  que  a  fiel  traducção  do 
juizo  eujiitido  por  um  grande  Papa,  sobre  essa  Sociedade  tão  ve- 
neranda quanto  odiada,  calumniada  e  perseguida. 

«  Ensina-nos  a  experiência,  diz  o  Santíssimo  Padre  Clemente  XIII, 
de  saudosa  e  gloriosa  memoria,  que  esta  Companhia  tem  formado 
até  nossos  dias  grauíhí  nuujero  de  esforçados  defensores  da  fé  ortho- 
do\a  e  zelosos  missionários  que,  animados  de  invencivel  coragem, 
se  expõem  a  mil  perigos  por  mar  e  por  por  terra,  para  irem  levar 
a  tocha  da  doutrina  evangélica  ás  nações  ferozes  e  barbaras.  Vemos 


(139)  Ps.  56,  5, 
lUOj  Ps.  44,  10. 
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que  lodos  os  que  professam  este  louvável  Instilulo  entregam-se  s 
santas  oiTiipacues:  uns  a  educar  a  mocidade  na  virlutle  e  nas 
scioncias;  outros  a  dar  exercícios  espiriluaes;  parle  a  adminislrar 
assiduamente  os  Sacramentos,  maxime  da  Penitencia  e  da  Euchaiislia, 
e  a  persuadir  os  lieis  a  frequenlal-os;  parle  a  pregar  a  palavra  do 
Evangelho  aos  íieis  camponezes.  (141).  » 

D'alii  vem  (|iie  d^enlre  todas  as  Ordens  monásticas,  a(|oella  á 
que  os  inimigos  da  Egreja  volam  ódio  mais  entranhado  c  contra  a 
qual  não  cessam  de  mover  guerra  de  exterminio,  é  essa  numeiosa 
Sociedade  de  homens,  cuja  occupaçào  consiste  em  progredir  na  pirdade 
e  nas  scienrias,  e  que  cheios  de  zelo,  animados  de  um  só  espirilo. 
combatem  sem  descanço  o  erro  e  o  espirito  de  independência.  (ii2)  • 

Para  qualquer  parle  que  se  volva,  a  impieilade  depara  com 
esse  formidável  esquadrão  sempre  íinue,  sempre  imperterrito;  por 
quali|uer  lado  que  tente  escalar  os  muros  do  Sancluario,  sempre 
se  encontra  face  á  face  com  essa  destemida  guarda  avançada  das 
sagradas  milícias,  que  não  sabe  o  que  6  prudência,  quando  se  traia 
de  defender  e  guardar  intemerato  o  deposito  da  Egreja. 

Para  desmoronar  o  Papado,  bem  o  sabem  os  operários  da  ini- 
quidade, c  indi>pensavel  primeiro  que  tudo  tirar-lhe  o  ruxilio  desta 
Ordem,  o  mais  solido  de  seos  pilares,  seo  mais  (ir me  esteio;  para 
chegar  até  á  Cadeira  do  Pedro,  é  preciso,  em  primeiro  logar,  superar 
este  enorme  obstáculo;  para  tomar  de  assalto  a  lorre  de  Ddvíd, 
cumpre,  primeiro  que  tudo.  exterminar  esses  seos  mais  denodados 
guardas,  abater  a  mais  altaneira  e  forte  de  suas  trincheiras.  Por 
isso  é  que  elles  envidam  todos  os  esforços  a  fim  de  destruil-a,  ser- 
vindo se  da  impostura  e  da  calumnia,  por  nào  acharem  na  verdade 
armas  sufficientes,  (143) 

Assim  pensava,  caríssimos  Filhos,  o  grande  Papa  a  que  acima 
nos  referimos ;  assim  pensam  ainda  lodos  os  verdadeiros  calliolicos 
e  Bispos  da  Santa  Egreja. 

«  Os  inimigos  de  Jesus  Chrislo,  dizia  Santo  AÍTonso  de  Liguori, 
procuram  acabar  com  a  Socíeilade  de  Jesus  unicamente  com  o  fim 
de  deitar  por  terra  o  mais  valente  baluarte  da  Egrtja  de  Deos.  Se 


(14t)  Constit.  Apost.  de  25  de  Março  de  1764,  approvando  de  novo  o 
instituto  da  Companhia  de  Jesus. 

(142)  Letras  Âpost.  de  Clemente  XIXI  a  Luiz  XV,  de  28  de  Janeii*o 
de  1762. 

U43)  Ibidem. 
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O  conseíTiiirera,  estarão  completos  ósseos  desejos;  mas  que  de  con- 
vulsões na  Egreja  e  no  Eslado,  se  vier  a  cair  esta  Fortaleza !  Des- 
truídos os  Jesuítas,  o  Papa  e  a  Egreja  achar-se-hào  em  situação  por 
extremo  melindrosa.  Nào  sào  os  Jesuítas  o  uníco  ponto  de  mira 
dos  jansenislas  e  incrédulos,  que  só  atacam  a  Companhia  para  ferir 
cora  mais  segurança  a  Egreja  e  o  Eslado.  (Ii4) 

Deixemos,  porém,  essas  autoridades  catholicas,  que  a  muitos 
parecerão  parciaes;  invoquemos  testemunhos  menos  suspeitos. 

Ouramos  a  este  respeito  os  protestantes,  que  por  certo  não 
estão  iníjuinados  de  jesuitismo. 

«  ApplauJiam  (os  inimigos  da  Egreja),  diz  um  protestante,  todos 
os  projectos  tendentes  a  abolir  a  mais  poderosa  e  hábil  de  todas 
as  Ordens  religiosas,  contando  como  certo  que,  depois  desta,  não 
tardariam  todas  as  outras  a  cair  também  (14r>).  » 

«  Ha\iam  votado,  diz  outro  protestante,  ódio  irreconciliável  à 
Religião  Calliolica,  ha  séculos  incorporada  ao  Estado...  Para  levar 
a  effeito  esta  rerolurào  interior  e  para  tirar  ao  antigo  systeina  re- 
ligioso e  catholico  o  seo  principal  arrimo,  as  diversas  cortes  da 
caza  de  Bourbon,  ignorando  que  iam  confiar  a  inslrucção  da  mo- 
cidade a  mãos  muito  dilTerentes,  reuniram-se  contra  os  Jemitas, 
a  quem  os  jansenistasdc  ha  muito  tinham  roubado  por  meios  muitas 
vezes  equívocos,  a  estima  adquirida  desde  séculos  (146).  » 

De  moílo  ainda  mais  significativo  expríme-se  o  protestante 
Schoell:  «  Para  destruir  o  poder  ecciesiastico,  diz  elle,  importava 
isolal-o,  privand0'0  do  apoio  dos  Jesuitas,  dessa  phalange  sagrada 
que  se  havia  dedicado    á  defeza  do  throno   Pontifício.    Tal  foi  a 

VERDADEIRA   CAUSA    DO   RANCOR   VOTADO  A    ESTA    SOCIEDADE    (147).    » 

Outro  escriplor  protestante  diz  o  seguinte  : 

•  Em  todas  as  cortes  da  Europa,  formáram-se,  no  secnio  XVIII, 
dous  partidos:  um  que  fazia  guerra  ao  Papado,  à  Egreja,  ao  Es- 
tado, e  outro  que  buscava  manter  as  cousas  taes  quaes  eram,  e 
conservar  a  prerogativa  da  Egreja  universal.  Este  ultimo  era  repre- 
sentado principalmente  pelos  Jesuitas.  Esta  ordem  se  antolhou  como 


(144)  Rohrbacher.  Hist.  Uoiver.  t.  XXVII,  p.  28. 

(145)  Sismoadi.  Hist.  des  Français^  t.  XXIX,  p.  225. 

(146)  Schlosser.  Hist.  des  Révolutions  politiques  et  litteraires  d*Eu- 
ropf*  au   18  siècle.  t.  I. 

(147)  Cour»  crjiist.  des  ETtats  europ^ens,  t,  XLFV,  p.  71, 
41       ' 
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O  mais  formidavd  baluarte  dos  princípios  catholicos :  contra  ella 
foi  que  se  dírigio  immedialamente  a  tempestade  (148).  » 

Assim  faliam  autores  protestantes  ! 

Aos  testemunhos  declinados  podemos  ainda  addicionar  o  do  pro- 
testante Stark,  que,  em  uma  obra  escripta  em  Allemuo,  prova  a 
toda  a  evidencia  que  a  Revolução  franceza  foi  obra  do  Philosophistiio ; 
que  os  philosophos  urdiram  uma  tremenda  conjuração  contra  a 
Religião  e  o  Estado  ;  e  que,  para  leval-a  ao  cabo,  o  principal 
meio  adoptado  fora  a  destruição  da  Ordem  dos  Jesuítas  e  subsliiuir- 
Ihe  as  sociedades  secretas  ("149). 

Emmudeçam  porém  os  catholicos,  calem-se  os  protestantes,  e 
fallem  os  dous  mais  encarniçados  inimigos  da  Egreja  Catholica,  e, 
por  conseguinte,  dos  Jesuítas. 

O  primeiro  é  Voltaire,  blasphemador  de  Nosso  Senhor  Jesus 
Christo.  Dizia  o  impio  patriarclia  de  Ferney  que  nào  se  poderia 
levar  vantagem  contra  o  infame^  emquanto  se  não  houvesse  des- 
truído A  Ordem  dos  Jesuítas. 

O  segundo  é  d'Alembert,  que  exclamou:  «  O  mais  diíTicil 
estará  feito,  quando  a  philosophia  se  houver  desembaraçado  dos 
granadeiros  magnos  do  fanatismo  e  da  iniokrancia.  Os  outros  são 
apenas  Ck)sacos  e  Panduros  (soldados  russos  e  húngaros)  que  não 
podem  resistir  ás  nossas  tropas  regulares  (iaO).  > 

Eis  ahi,  Irmãos  e  Filhos  caríssimos,  o  motivo  único  da  guerra 
pertinaz,  de  que  sempre  tem  sido  victima  a  illustre  Companhia  de 
Jesus;  ouvistel-o  não  só  da  bocca  de  catholicos,  como  também  de 
protestantes  e  até  dos  mais  enfurecidos  inimigos  dos  Jesuitas. 

Que  triumpho  para  esses  inch tos  sacerdotes!  Que  gloria!  que 
ventura !    Serem  perseguidos  por  amor  da  Egreja ! 

2.° — A  perseguição  aos  Padres  Jesuitas  é  de  ordinário  prodomo 
infallivel  de  grandes  convulsões  no  corpo  social:  uma  só  tormenta 
se  não  desencadeia  conlra  a  Egreja,  que  não  comece  por  elles. 

Assim  é  que  muito  antes  de  arrebentar  sobre  o  altar  e  o 
throno  o  raio  revolucionário  de  1789,  jà  ao  longe  furibunda  tem- 
pestade roncava  medonha  sobre  a  cabeça  dos  conspícuos  íillios  de 
Santo  Ignacio. 


(148)  Ranke,  Hist.  de  U  Papaut^,  t.  IV,  p.   486. 

(149)  Triomphe  de  la  Philosophie.,  t.  II. 

(150)  Vide  (íhantrel.  Hist.  Univers.  t.  VI,  p.  E». 
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Depois  de  haver  cila  pairado  algum  tempo  no  ar,  ameaçadora, 
desabou,  por  fim,  começando  em  Portugal.  A  pretexto  da  supposta 
cumplicidade  de  alguns  Padres  Jesuitas  ua  sublevação  das  Reducções 
do  Paraguay,  e  ua  mallograda  tentativa  de  assassinato  contra  D.  José, 
sem  processo  nem  julgamento,  foram  todos  então  sacriiicados.  Uns 
encontraram  a  morte  em  húmidas  e  sombrias  masmorras;  outros, 
como  o  Padre  Malagrida  e  mais  cincoeula  e  dous  companheiros, 
succumbiram  nas  labaredas  da  fogueira;  outros,  emílm,  atirados  ao 
porão  dos  navios,  foram  conduzidos  ao  desterro! 

Perto  de  quinhentos  religiosos  foram  repentina  e  violentamente 
arrancados  do  seio  das  numerosas  populações  que  elles  haviam 
engendrado  para  Jesus  Christo,  nos  montes  Asiáticos,  nos  desertos 
Africanos  e  nas  Americanas  llorestas:  e,  carregados  de  pesados 
ferros,  compartilharam  a  dura  sorte  de  seos  irmãos,  quer  sepultados 
vivos  nos  tétricos  sublerraneos  do  poderoso  valido,  primeiro  ministro 
da  coroa,  quer  saturados  do  pão  da  dôr  e  da  agua  da  afflicção — 
Panem  ai  dum  et  aquam  brevem  (151) — da  terra  do  exiliol 

E'  impossivel  ler  sem  horror  o  requinte  de  mali;ia  com  que 
foram  torturados  esses  pobres  innocentes,  expostos,  coitados! — até 
os  enfermos  e  anciãos — a  todas  as  intempéries  e  ullrajes  do  tempo, 
aos  ardores  do  sol  e  á  humidade  da  chuva,  aos  incommodos  da 
fome  e  sôde  e  aos  escarneos  e  insullos  da  plebe  infrene;  e  bem 
assim  não  se  pôde  ler,  sem  que  lagrimas  borbulhem  nos  olhos, 
os  edilicantes  exemplos  de  piedade  e  virtude,  as  liçÁ5es  sublimes, 
arrebatadoras,  de  mansidão  evangélica,  de  perdão  das  olTensas,  de 
apego  e  amor  à  Santa  Egreja  de  Jesus  Christo,  que  deram  então 
aquelles  santos  sacerdotes. 

Até  inimigos  houve,  que  não  poderam  deixar  de  render  homena- 
gem ás  virtudes  dessas  cíindidas  victimas,  estigmatisando  ao  mesmo 
tempo  a  barbara  t>rannia  do  despótico  ministro  d'El-rei  D.  José  I. 

t  Não  fallo  aqui,  diz  um  delles,  de  uma  sociedade  religiosa  que 
o  ministro  de  Lisboa  quiz  associar  a  esse  regicidio:  ouso,  porém, 
afíirmar  que  tão  fácil  é  provar  que  os  Jesuitas  nenhuma  parte  ti- 
veram   nessa  conjuração,  como  demonstrar  a  futilidade  das  accu- 

saçõcs Ai  dos  reis  (|ue,  em  negócios  tão  graves,  não  examinam 

tudo  por  si  próprios!  (152)  » 


(151)  Is.  30,  20. 

(152)  Marechal  de  Belle*Isle«  Testament  polit.  1^62,  p.  95, 
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Ouiro,  Miiuperluis,  materialista  e  increílulo,  em  respo?la  a 
La  Coiulainiiie,  (jue  lhe  narrava  esla  qucsIDo  dos  Je^uilas.  diz: 
«  Muilo  vos  agradeço  a  noliria  que  me  dais  da  conjuraaio.  Quanto 
aos  Jesnilas,  penso  em  ludo  de  accordo  conivosro.  Será  preciso 
que  elles  sejam  muilo  iimocenles  para  que  escapem  ao  ?ni>iilicio; 
mas,  quando  mesmo  eu  ouvisse  dizer  que  foram  queimados  vivos, 
ainda  assim  não  os  acreditaria  culpados  (153).  » 

E'  admirável!  Assim  faliam  inimigos  figadaes,  é  verdade; 
mas,  leaes,  ao  menos! 

De  Portugal  a  tempestade,  soprada  peio  impio  Philofiophisino, 
seguio  rumo  ua  França.  A  illuslre  Companhia,  que  ne>^se  ultimo  paiz 
contava  quatro  mil  Jesuitas,  foi  lambem  supprimida  por  motivos 
futilissimos;  e  mais  de  ami  collegios  foram  fechados,  as  casas  lo- 
mailas  á  benemérita  Sociedade,  e  seos  bens  coníiscados. 

D'ahi  passou  á  Hespanha. 

Motivos  nem  pretextos  plausiveis  havia  para  se  proceder  conlra 
os  denodados  batalhadores  da  fé.  Mas,  fabricam-se  documentos, 
fulsilicam-se  íirmas,  escrevem-se  carias,  que  são  entregues  e  ao 
mesmo  leuipo  apprehendidas  pela  policia,  antes  de  serem  lidas. 
Isto  basta.  Então,  sem  processo,  como  no  reino  visinho,  c  por  um 
só  traço  de  penna,  perto  de  seis  mil  religiosos,  são  de  súbito,  sem 
saberem  porque,  arrancados  de  seos  piedosos  asjlos,  de  seos  colle- 
gios,  de  suas  uiissões,  carregi'dos  de  férreas  cadeias  e  desterrados. 

O  mesmo  pralicou-se  nas  colónias. 

f  A  violenta  prisão  dos  Jesuitas,  diz  Sismondi,  que  no  mesmo 
dia  se  clTectuâra  ua  Hespanha  da  Europa,  proseguio  com  o  mesmo 
segredo  e  rigor  em  todas  as  possessões  da  monarchia  hespanhola. 
Ko  México,  no  Peru,  no  Chile  e  nas  Philippinas,  foram  accommet- 
lidos  em  seos  collegios,  no  mesmo  dia  e  hora,  os  papeis  ai^preben- 
didos,  as  pessoas  agarradas  e  embarcadas.  Temia-se  a  resislencia 
deiles  nas  missões,  onde  eram  adorados  pelos  novos  convertidos; 
mostraram  pelo  contrario  resignação,  humildade  unidas  á  Cidma 
e  íirmeza  verdadeiramente  heróicas  I  (154)  » 

Notai,  dilectos  Filhos  no  Senhor,  quem  isto  escreve  é  um  pro- 
testante, insuspeito  por  conseguinte. 

Que  bello  e  glorioso  testemunho  para  os  Jesuítas ! 


fl53)  Hist.  de  la  Chute  des  J^suítes,  par  Loamache. 
(154)  Sismondi.  t.  XXIX,  p.  372, 
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O  foíro  da  perse/rnioão  qiifi  in  lavrando,  qnal  chararaa  voraz, 
impelliil.i  pelo  venlo,  ^ranhou  lerras  de  Nápoles,  Malla  e  Parma. 
Em  Portugal,  França  e  Hospanha  ainda  procuraram  prelexlos,  for- 
jaram calnmnias,  crearam  niolivos  para  colorir  as  barbarias  e 
cruéis  iralos  infligidos  aos  Jesuilas:   mas,  alli,  nem  de  la!  se  curou! 

Alta  noilc,  quando  todos  dormiam  o  somnoda  innocencia,  são 
despertados  pelo  tinir  de  espadas  e  por  soMadesco  vozear,  echoando 
na  mansão  da  paz;  são  arraslados  para  fora  das  cellas;  são  ati- 
rados ao  convéz  dos  navios  e  transportados  aos  Kslados  Ponliíicios. 

Veneza  e  Génova  que  não  cbogáram  a  expulsai  os,  cerceáram- 
Ihes  os  privilégios  que  de  lia  muilo  fruiani  e  priváram-nos  das 
cadeiras  de  Tbeologia  e  Pbilosopbia. 

E  desfarle  em  pouco  tempo  vio-se  a  inclyta  Companhia  de 
Jesus  barbaramenle  proscripia  de  toílos  os  Estados,  onde  reinava 
a  casa  de  Bourbon,  banida  das  respcciivas  colónias,  e  desmanleladas, 
aniquilailas,  todas  as  suas  florescentes  missões  da  Asia,  da  Africa  e 
da  America. 

Isio,  porém,  não  era  bastante.  Os  acérrimos  inimigos  da  pre- 
clara Sociedade  que  visavam  muilo  além,  não  se  contentando  cora 
tão  pouco,  resolveram  desferir-lhe  golpe  mais  fundo  e  mortal, 
juraram  a  ruina  total,  a  destruição  completa  dos  Jesuitas. 

Colligam- se  contra  elles  as  cortes  Bourbonicas,  ou,  para  melhor 
dizermos,  proseguem  na  trama  urdido,  e  com  ameaças  de  schis- 
mas,  exigem  imperiosamente  do  Papa  Clemente  XIV  a  abolição 
da  rgrrgia  Companhia  ! 

Determinado,  como  elle  próprio  declara  no  Breve  Dominus 
ac  Redemptor,  por  molivos  de  prudência,  como  medida  governa- 
mental, e  para  evitar  maiores  calamidades,  com  que  não  cessavam 
de  ameaçal-o  os  Soíjeranos  colligados,  accedendo  allim  o  Summo 
Pontífice  a  importunas  instancias,  supprimio  a  Ordem  dos  Jesuitas. 

Mas,  como  observa  um  autor  protestante,  t  o  Breve  não  con- 
demna  a  doutrina,  nem  os  costumes,  nem  a  disciplina  dos  Jesuitas. 
As  queixas  das  cortes  contra  a  Ordem  são  os  únicos  motivos  da 
suppressão  allegados,  e  o  Papa  juslilica  essa  meilida  com  o  exemplo 
de  outras  Ordens  precedentemente  supprimidas,  em  virtude  das  exi- 
gências da  opinião  publica  (15o),  » 


(155)  SchoiU.  Cours  (l'hist.   des  E'tats  européens,  t.  XLIV. 
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3**.  —  Eis  ahi,  caros  Filhos  era  Jesus  Cliristo,  a  largos  traros 
esboçada  a  formidável  perseguirão  de  que,  no  século  passiido,  fora 
gloriosa  victima  a  preclara  Sociedade  de  Jesus,  e  cuja  verdadeira 
e  única  razão  já  nos  tornaram  bem  palcnte  não  só  escriptores 
calholicos,  senão  lambem  protestantes  e  os  mais  porfiados  inimigos 
da  Egreja. 

Pois  bem  !  Tudo  isto,  como  de  costume,  não  era  mais  que 
o  preludio  das  assombrosas  catastropbes  que  estavam  imminentes 
à  Egreja  e  o  Estado ,  era  o  mugido  surdo  e  longinquo  do  medonho 
vulcão  latente,  que  não  tardou  a  fazer  hórrida  explosão  em  1789  ; 
era  o  desobstruir  a  passagem,  remover  os  obstáculos,  aplainar  os 
caminhos  que  mais  tarde  levaram  a  essa  pavorosa  revolução  que 
fez  vacillar  todos  os  thronos  da  Europa,  tremer  em  suas  bases  o 
ediOcio  social,  e  a  tudo  ameaçou  subverter  em  um  sorvedouro 
insondável. 

Escutai  agora,  ó  Filhos  da  minha  alma !  Exageração  talvez 
vos  pareça  o  que  entretanto  é  a  pura  verdade  !  Tanto  a  perse- 
guição aos  Jesuítas  como  a  Revolução  franceza  foram  obra  da 
Maçonaria  ! 

Sim  !  Essa  infernal  conspiração  contra  a  Egreja  e  o  Estado, 
dirigida  pelos  philosophos,  executada  por  Soberanos  catholicos,  cegos, 
illudidos,  seduzidos  pelas  fullaciosas  doutrinas  do  Philosoplmmo  do 
século  XVIII,  repetimos,  foi  tramada  nas  loj;»s  maçónicas  !    (156). 

E'  facto  incontestável  que  os  agentes  d'aquella  horrivol  per- 
seguição feita  aos  Jesuitas  eram  da  seita  dos  philosophos:  o  Marquez 
de  Pombal,  ministro  de  D.  José,  rei  de  Portugal;  o  duque  de 
Choiseul,  ministro  de  Luiz  XV,  rei  de  França ;  o  conde  dWranda, 
ministro  de  Carlos  III,  rei  da  Hespanha ;  Tanucci,  ministro  de  Fer- 
nando IV,  rei  de  Nápoles,  eram  todos,  segundo  o  testemunho  de 
vários  historiadores,  ardentes  sectários  do  PlUlosophismo. 

K  sabido,  outro  sim,  que  foram  as  perniciosas  theorias  dos 
philosophos  que  convulsionaram  a  Europa  no  século  passado,  e  que 
os  principies  proclamados  em  França  de  1789  a  1793  são  identi- 
camente os  mesmos,  ensinados,  apregoados,  assoalhados  por  toda  a 
parte  pela  incrédula  philosophia  de  então. 

Ora,   Philosophia  e  Maçonaria  naquelle  tempo  era    uma  e  a 


(156)  Vide  Chantrel.  Hist.  Uni  vera.  t.  VI. 
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mesma  cousa.  A  primeira  não  era  mais  que  a  Maçonaria  publica, 
activa,  executando  à  luz  do  dia  os  planos  traçados  peia  Maçonaria 
occulta«  nas  trevas  das  Lojas. 

Isto  prova-se  com  facilidade, 

Os  ílns  de  ambas  são  idênticos : 

—  A  Philosophia  arrogava-se  a  missão  de  combater  a  supers- 
tição e  o  fanatismo,  a  tyrannia  e  o  despotismo  (Calhocismo  e 
Monarchia).  De  missão  perfeitamente  análoga  se  incumbe  a  Ma- 
çonaria. 

—  As  blasphemias  que  irrompiam  da  bocca  de  uma,  irrompem 
igualmente  dos  lábios  da  outra:  «  Esmagai  o  infame!  »  gritava 
aquella.     <  Esmagai  o  infame!  »  clama  esta. 

—  Uma  dizia:  «  Menti,  menti,  que  sempre  alguma  cousa  ha 
de  ficar!  »  c  Esmagai  o  inimigo  á  força  de  maledicências  e 
calumnias!  »  recommenda  a  outra. 

Os  principios  de  ambas  são  os  mesmos: 

«  Helvelius,  philosopho  e  maron,  escrevr^o  que  a  verdadeira 
monarchia  é  uma  instituição  produzida  pela  imaginação  exaltada, 
para  corromper  os  costumes  e  escravisar  as  nações. 

«  Raynal,  philosopho  e  maçon,  diz  que  os  reis  são  bestas  cruéis 
que  devoram  os  povos. 

«  Charu,  philosopho  e  maçon,  disse  aos  povos:  i  Os  vossos 
reis  são  os  primeiros  algozes  de  seos  vassallos;  a  força  e  a  estupidez 
levantaram  primeiro  seos  ihronos.  » 

t  Diderol,  philosopho  e  maçon,  exclamou:  t  Quando  terei 
eu  o  prazer  de  ver  o  ultimo  rei  enforcado  com  a  tripa  do  ultimo 
padre?  • 

*  D^AIembert,  philosopho  e  maçon,  cscreveo  em  30  de  Abril  de 
1770  a  Frederico  II:  t  A  distribuição  dos  bens  na  sociedade  é 
muito  desigual:  seria  tão  cruel  como  insensata  que  uns  nadassem 
na  abundância,  emquanlo  que  a  outros  faltasse  o  necessaino.  » 

Freret,  philosopho  e  maçon,  escrevia  aThravil:  *  As  noções  da 
justiça  e  da  injustiça,  da  virtude  e  do  vicio,  da  honra  e  da  infâmia, 
são  arbitrarias  e  só  dependera  do  costume. 

«  Damilaville,  philosopho  e  maçon,  escreveo  no  seo  Chrisíianismo 
desvendado  que  t  o  temor  de  Deos,  longe  de  ser  o  principio  da 
sabedoria,  é  o  principio  da  loucura!  > 

«  Voltaire,  philosopho  e  muçon,  publicou  contra  o  Estado  e  a 
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Egreja  todas  as  abominações  que  os  impios  modernos  não  cessam  de 
repelir  depois  delle.  » 

t  Sim,  à  alliança  da  Philosophia  com  a  Maçonaria  ó  que  se 
deve  allribuir  a  declinaçílo  da  fé,  o  desprezo  da  Religião,  a  rebeilião 
dos  vassallos  e,  era  que  peze  aos  maçons,  lodos  os  liorrores  da 
Revolução  franceza. 

<  Foi  nas  Lojas  que  os  Mirabeaus,  os  Dantons,  os  Brissols, 
os  Robespierres,  os  Fourquier-Tinvilles  se  formaram  para  deslruição 
da  ordem  social  (157).  » 

Islo  é  mais  que  sufiiciente  para  provar  nosso  asserto.  Ouvi 
porém,  ainda  mais  um  testemunho  insuspeito: 

«  Refugio  seguro  da  Philosophia,  diz  o  mui  autorisado  irmão 
Ragon,  É  A  Maçonaria,  que  salvou  o  povo  do  jugo  aviltante  do 
fanatismo  e  da  escravidão.  Aos  conhecimentos  que  a  Maçonaria 
derramou  nas  classes  elevadas  da  sociedade  ingleza  é  que  se  al- 
tribue  em  grande  parte  a  emancipação  da  Inglaterra  e  sua  reforma 
pacifica    em    1668.    Cem    annos   depois   a   Philosophia    moderna, 

ESCLARECIDA    PELAS   LUZES   DA   LNICIAÇÀO,    FEZ   MAIS   EM  FrANÇA  (i58).i 

4.* — o  que  levamos  dito,  dilectos  Filhos,  prova  á  toda  a  luz 
da  evidencia  que  o  Philosophismo  não  differia  da  Maçonaria,  e 
bem  assim  já  dá  a  conhecer  a  acção  desta  na  Revolução  franceza. 
Mas,  esclareçamos  ainda  melhor  esle  ultimo  ponlo. 

Slarck,  escriplor  proteslante,  que  acima  ciljmos,  em  sua  obra 
intitulada  Triomphe  de  la  Philosophie,  demonstra  com  documentos 
originaes  e  peç^s  aulhenlicas,  que  a  doutrina  revolucionaria  dos 
llluminados  alemães  lhes  fora  ensinada  pelos  philosophos  increttiilos 
da  França;  demonstra  que  toda  ella  se  resumia  no  alhoismo  e  na 
abolição  de  toda  e  qualquer  autoridade,  á  excepção  da  paterna; 
demonstra,  finalmeníe,  que  tendo  ido  da  França  revolucionar  a 
AUemanha  por  meio  dos  llluminados,  vollou  deste  para  aquelle 
paiz,  alini  de  acabar  de  anarchisal-o  por  meio  das  Lojas  maçóni- 
cas, protegidas  pelo  duque  de  Orlcans,  depois  regicida  (159). 

Vamos,  porém,  a  provas  mais  positivas.  Fallem  os  oráculos 
da  seila. 

Contemplando  os  espantosos  estragos  e  horrorosas  devastações 


(157)  Gyr.  t.  II,  p.  48  a  49. 

(158)  Cours  phil.  p.  377. 

(15y;  liolirbarclier.  Hist,  umv.  de  Tíglis.  t,  XXVIl,  p.  321, 
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de  que  a  lava  revolucionaria,  despedida  das  crat(^ras  abertas  em 
França,  ia  jnncantio  todo  o  solo  do  continente  Enropco,  exclamou 
em  17í)i  o  Grande  Cipilulo  dos  maçons  alIemScs,  cheio  de  inlima 
saiisfyçlo:  «  A  ORDEM  MAÇÓNICA  revolucionou  os  povos  da  Eu- 
ropa por  muitas  gerações,  » 

«  Um  apologista  da  Maçonaria  (160),  á  pergunta — se  os  ma- 
çons nunca  conspiram, — responde  do  modo  seguinte: 

1  E'  opinião  miidia,  que  elles  nao  fizeram  outra  cousa  desde  1725 
até  1789.  As  provas  de  iniciarão,  o  segredo  das  assembléas,  as 
palavras  e  signaes  mvsteriosos,  o  juramento,  todas  as  minúcias 
do  rilo  indicam  claramente  que  a  Maçonaria  tem  sido  uma  conju- 
ração enérgica,  terrível,  conlra  as  inicjuidades  do  velho  mundo.»  (161) 

Tudo  islo  é  bem  frisante;  nada.  porém,  lao  evidente  como 
as  espantosas  revelações  que,  por  admirável  disposição  tia  divina 
Providencia,  escaparam  á  penna  de  um  dos  principaes  chefes  da 
conspiração  contra  o  altar  e  o  throno,  o  irmão  Luiz  Blanc. 

Escuíemol-o: 

«  Commovida  por  invenciveis  desejos,  agilada  por  mil  espe- 
ranças confusas,  a  França  linha  tomado,  havia  algum  tempo,  es- 
tranho especto. 

«  Eníão.  na  verdade,  começaram  a  correr  entre  o  povo  rumores 
que  o  agitaram  em  seníido  diverso.  Fallava-se  de  personagens 
ligados  enire  si  por  juramenlos  terríveis  e  lodos  eniregues  a  te- 
nebrosos projectos.  Dizia-se  que  eram  possuidores  de  segredos  que 
valiam  thesouros,  e  altribuia-se-lhes  um  poder  magico.  Denlro  em 
pouco  correu  e  acreditou-se  o  boato  de  que  alchj mistas  desco- 
nhecidos se  Unham  estabelecido  ro  arrabalde  de  Saint-Marceòu. 
Em  lalionilorios,  que  vigilantes  cuidados  occullavam  á  perseguição, 
homens  de  vista  penelraute,  de  linguagem  iuintelligivel,  com  ves- 
tidos sujos,  se  occupavam  aclivamenle  ou  a  fazer  o  ouro,  ou  a 
tixar  o  niercurio.  ou  a  duplicar  o  tamanho  dos  diamanies,  ou  a 
compor  elixires. 

«  Estes  singulares  trabalhadores  conservavam-se  de  boamcnie 
dentro  dos  limites  do  seo  bairro,  habitavam  moradas  oliscuras,  e 
não  pareciam  de  fórina  alguma  associados  ao  goso  das  riíjuezas, 
de  que  se  teria  podido  suspeilar  que  eram  creadores.    Mas  tinham 


(160)  Edmond  About. 

(161)  Gautrel,  t.  II  p.  187, 
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chefes  que  se  faziam  procurar  no  mundo,  e  ahi  ostóntivam  com 
graça,  com  generosidade,  uma  opulência  deslumbranle.  Havia  tal 
enlre  elles,  que  se  não  sabia  tivesse  propriedades,  contratos,  rendas, 
nem  famiiia,  que  passava  uma  existência  de  soberano,  e  gastava 
mais  em  benefícios,  (|ue  os  principes  em  espectáculos  ou  em  festas. 

í   Se  elles   affectavam  viver  mergulhados  no  estudo 

das  sciencias  oc-cultas,  era  com  o  fim  de  desviar  a  vigilância  e 
enganar  a  inquietação  dos  governos;  se  caminhavam  cercados  de 
myslerios,  era  para  melhor  dominarem,  pelo  atlraclivo  do  mara- 
vilhoso, a  multidão  crédula;  os  seos  chefes  eram  apóstolos  da  Re- 
toluçào;  e  o  ouro  que  servia  para  preparar  os  r^iminhos  para  a 
propaganda,  esse  ouro  que  se  pretendia  ser  fundido  em  mágicos 
cadinhos,  sabia  de  uma  caixa  central  alimentada  por  subscripções 
secretas  e  systematicas,  por  subscripções  de  conspiradores. 

c  Ck)nvém  primeiro  que  o  leitor  seja  iniro.luzido  na  mina 
que  cavavam  então  por  baixo  do  tbrono,  por  baixo  dos  altares, 
outros  revolucionários  muito  mais  profundos  e  activos  que  os  en- 
cyclopedistas,  )» 

Attcndei,  ó  Filhos  caríssimos,  para  estas  palavras! 

«  Uma  associação  composta  de  homens  de  todos  os  paizes,  de 
todas  as  religiões,  de  todas  as  classes,  ligados  enlre  si  por  con- 
venções symbolicas,  empenhados  pela  fé  do  juramento  em  guardar 
de  um  modo  inviolável  o  segredo  da  sua  existência  interior,  su- 
jeitos a  provas  lúgubres,  occupandose  em  ceremonias  fantásticas, 
porém  praticando  aliás  a  beneficência  e  lendo-se  por  iguaes,  ainda 
que  estivessem  divididos  em  ires  classes:  aprendizes,  companheiros 
e  mestres,  é  nisto  que  consiste  a  Maçonaria,  myslica  instituirão  que 
uns  ligam  ás  antigas  iniciações  do  Egyplo  e  íjue  outros  fazem  des- 
cender de  uma  confraria  de  architectos  formada  já  no  terceiro 
século. 

a  Ora,  nas  vésperas  da  Revohição  franceza,  a  Maçonaria  tinha 
tomado  um  desenvolvimento  immenso.  Espalhada  por  toda  a  Eu- 
ropa, coadjuvava  o  génio  meditdtivo  da  Allemanha,  agitam  surda- 
mente a  França^  apresentava  por  toda  a  parte  a  imagem  de  uma 
sociedade  fundada  sobre  principias  contrários  aos  da  sociedade  civil, » 

Que  preciosa  coníissão! 

t  Nas  Lojas  maçónicas,  com  eíTeilo,  as  pretencões  do  orgulho 
hereditário  eram  proscriptas  e  os  privilégios  do  nascimento  des- 
viados.   Quando  o  profano,  que   queria  ser  iniciado,  entrava    na 


Perante  a  Historia  643 


sala  chamada — gabinete  das  reflexões,  lia  nas  paredes,  cobertas  de 
prelo  e  de  emblemas  funerários,  esla  inscriprAo  caracleriíílica: 

«  Se  tens  ap(\go  ás  distincções  humanas,  sáe,  que  não  sHo  co- 
nhecidas aqui.   » 

tf  Pelo  discurso  do  orador  sabia  o  candidato  que  o  fim  da 
Maçonaria  era  apaprar  as  dislincções  de  côr,  de  condição,  e  de  patuia; 
aniquilar  o  fanaíisn.o;  extirpar  os  odios  nacionaes;  e  era  islo  o  que 
se  exprimia  debaixo  da  allegoria  de  um  templo  material,  levantado 
ao  Grande  Archilecto  do  Universo,  pelos  sábios  de  diversos  climas, 
templo  augusto,  cujas  columnas,  sjndmios  de  força  e  de  saiiedoria, 
estavam  cercadas  com  as  granadas  da  amisade.  Crer  em  Doos  era 
o  único  dever  religioso  exigido  do  candidato.  Por  isso  havia,  por 
cima  do  ihrono  do  presidente  de  cada  Loja,  ou  Venerável,  w\\\  delia 
brilhante,  no  ccídro  do  qual  eslava  cscripto  em  caracteres  hebraicos 
o  nome  de  Jehovah. 

«  Assim  (^  (jue,  pelo  simples  fado  das  bases  conslilutivas  da 
sua  existência,  a  Maçonaria  tendia  a  demcredilar  oh  insfifnirões  e 
as  idêas  do  mundo  exterior  que  a  cercava, 

«  E'  verdade  que  as  instituições  maçónicas  ordenavam  a  submissão 
ás  leis,  observância  das  formulas  e  usos  admillidos  pela  sociedade 
exterior,  e  respeito  aos  soberanos.  E'  verdade  lambem  que,  reunidos 
á  meza,  os  maçons  bebiam  á  saúde  i^os  reis  nos  estados  monarchicos, 
e  á  saúde  dos  supremos  magistrados  nos  estados  republicanos.  Se- 
melhantes reservas,  porém,  recommendadas  á  prmlencla  de  uma 
sociediide  a  (|uem  ameaçavam  tantos  governos  receiosos  não  basiavam 
para  aimullar  as  influencias  NATURALMENTE  molucionarias, 
ainda  (jue  em  geral  pacificas,  da  Maçonaria.  » 

Eslaes  ouvindo,  Irmãos  e  Filhos  da  ndnlia  alma? 

«   A  sombra,  o  nnslerio,  um  juramento  terrivel  que  se 

proimncia,  um  segredo  (|ue  se  ensinava  em  premio  de  muitas  provas 
sinistras  animosamente  soíTridas,  um  segredo  que  se  guardava  com 
a  pena  de  ser  volado  á  execração  e  á  morte,  signaes  particulares 
pelos  (fuaes  os  irmãos  se  nu-onheciam  nas  duas  extremidades  da 
terra,  ceremonias,  que  se  referiam  a  uma  historia  de  honiicidio 
e  pareciam  encobrir  idéas  de  vingança,  que  cousa  mais  própria 
para  formar  conspiradores? — E  ponjue  i'azão  nào  liarei  ia  tal  asso- 
ciaçào,  nas  vésperas  da  crise  exigida  pela  sociedade  em  fermentação, 
ministrado  armas  á  astúcia  calculada  dos  sectários,  ao  génio  da 
prudente  liberdade?. . . 
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«  Quando,  debaixo  da  pressão  de  poderes  violentos,  a  socicdate 
estremecia  de  impaciência,  mas  se  via  obrigada  a  encobrir  a  sua 

coleira,  QUANTOS  RECURSOS  PRÁTICOS  ESSAS  REUNIÕES  NÀO  PROPORCIO- 
NAVAM  AOS   ORGANIZADORES   DE   CONSPIRAÇÕES? 

Nada  mais  evidente! 

t   AUirgando-se  o   quadro   da    insliluirão,    a  democracia 

correo  a  tomar  logar  nellc ;  e,  ao  lado  de  muiios  irmãos,  cnja 
vida  maçónica  só  servia  para  embalar  o  orgnlho,  para  passar  o 
tempo,  ou  para  pôr  em  acção  a  beneficência,  estavam  aqueltes  que 
se  alimentavam  de  pensamentos  activos,  aquelles  a  quem  agitava  o 

ESPIRITO    DAS   revoluções. 

1   Depressa  appareceram  innovações  de  um  caracter  temivel. 

Como  os  Ires  gráos  da  Maçonaria  ordinária  comprehendiam  grande 
numero  de  homens  opposlos,  por  estado  e  por  pri/icipios,  a  todo 
o  projecto  de  subversão  social,  os  innovadores  muliipliciíram  os 
degráos  da  escada  mjstica  que  se  devia  subir,  creáram  lojas  interiores, 
reservadas  ás  almas  ardentes;  instituíram  os  ailos  gráos  de  eleito, 
de  cavalheiro  do  sol,  da  stricta  observância  de  Kadosch,  ou  homem 
regenerado,  sancluarios  tenebrosos,  cujas  portas  não  se  abriam  ao 
adepto  senão  depois  de  longa  serie  de  provações,  calculadas  de  modo 
que  se  verificassem  os  progressos  de  sua  educação  revolucionaria, 
se  experimentasse  a  constância  de  sua  fé,  e  se  ensaiasse  a  tempera 
de  seo  coração.  Alli,  nomeio  da  multiilão  de  praiicas,  umas  pueris, 
outras  sinistra?.,  nada  havia  que  se  nào  referisse  ás  idéas  de  liberdade 
e  igualdade.  » 

Tudo  isto  é  muito  significativo  ese  está  metlendo  pelos  olhos 
a  dentro  ! 

t  Não  é,  pois,  de  admirar  inspirassem  os  maçons  certo  vago 
terror  aos  governos  mais  suspeitosos  ;  fossem  excommungados  em 
Roma  por  Clemente  XII,  condemnadosem  Hespanha  pela  Inquisi.ão 
e  perseguidos  em  Nápoles ;  os  declarasse  a  Sorbonna,  em  França, 
dignos  dis  penas  eternas.  » 

Porque  não  será  tão  franca  a  Maçonaria  no  Brazil  ? 

t  E  comtudo,  graças  ao  hábil  mechanismo  da  Instituição,  a 
Maçonaria  achou  nos  principes  e  nobres  menos  inimigos  (jue  pro- 
tectores. 

«   Entre   os  principes    de  que   falíamos,    um    houve, 

todavia,  para  quem  não  foi  necessária  a  discrição.    Foi  o  ducjue 
de  Cliârtres,  o  futuro  amigo  de  Danton,  esse  Philippe  Egalilé,  tão 
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Cflebre  nos  f;islo?;  da  RovolnçHo.  á  qnal  se  tornou  sn?ppilo  e  que 
o  nijilou.  P()<lo{ine  niiida  novo  e  cnlrop:iie  ás  vorlifreiís  do  prazer, 
jâ  sentia  agilar-se  em  si  mesmo  esse  espirilo  ilc  opposirão  (|ue  é 
algnnias  vezes  a  virtude  dos  ramos  mais  novos,  outras  o  seo  crime, 
sempre  o  sco  movei  e  tormento.    A  Maronaria  allraíiio-o. 

t  Ella  dava-!he  um  poder  que  exercia  sem  esforço,  promet- 
lia-lhe  conduzil-o,  por  caminhos  al)rigados,  até  dominar  o  fórum, 
prepara va-lhe  um  Ihrono  menos  apparatoso.  roas  lambem  menos 
vulgar  e  exposto  qne  o  de  Luiz  XVI  ;  finalmente,  ao  lado  do 
reino  conhecido,  em  que  a  fjrliina  havia  arremessado  a  sua  casa 
para  o  «cgundo  plano,  formava-lhe  um  império  povoado  de  súb- 
ditos voluntários,  e  guardado  por  soldados  passivos.  Ellc  aceitou 
pf)is  o  Gi ão- Mestrado  logo  (|ue  liro  oíTere^-éram  ;  e  no  anno  seguinte 
(i77á)  a  MaçoíKiria  de  França,  desde  muito  tempo  presa  de  riva- 
lidades anarchicas,  se  agrupou  debaixo  de  uma  direcção  central  e 
regular  (|ue  se  apressou  eui  destruir  a  immobilidade  dos  Veneravas, 
constiiuio  a  Orde.n  sobre  bi^ea  coinplHameute  democraticm  e  tomou 
o  nome  de  Grande  Oriente.  Alii  se  estabeleceo  o  ponto  central 
da  correspondência  geral  das  Lojas ;  ahi  se  reuniam  e  residiam  os 
deputado"^  das  cidades  que  o  movimento  ocriilto  abrangia  ;  d'ahi 
partiram  inslrucruefi,  cujo  sentido  uma  cifra  especial  ou  uma  lin- 
guagem enigmática  nào  pennitliam  fossem  compreiíendidas  pelos 
inimigos. 

«  Desde  esse  momento,    A  maçonaria  abrio-se,   diaríamente, 

À    IIÕR    PARTE    DOS  HOMENS    QUE  ENCO.NTHÁMOS  N  )    MEIO    DA    CONFUSÃO 

revolucionaria  (161).   » 

Isto  escreveo,  Irmlos  e  Filhos  dilectissimos,  nâo  algum  profano, 
inquinado  de  Jesuitismo,  c.ilouro  nas  cousas  da  Maçonaria;  mas, 
um  insigne  maçon  dos  mais  altos  gráos,  profundamente  versado  nos 
segredos  da  seita  revolucionaria  ! 

Este  documento  é  admirável  de  clareza,  franqueza  e  exactidão 
histórica  !    Este  documento,   pois,   nos  revela  : 

1".  Qne  a  Maçonaria  assenta  sobre  princípios  contrários  aos 
da  sociedade  ciril ; 

2'.  Que  é  naturalmente  revolucionaria. 

3."  Que,  nos  altos  gráos,  dá  a  seos  adeptos  uma  educação  toda 
revolucionaria ; 


(161)  Hist,  de  la  R^volut.  franç.  chap.  RéóottUiónnaires  mástiques  ^ 
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4.°  Que,  já  antes  de  1789,  minava  sorrateiraraenle  o  aliar  e 
o  throno,  era  ininupa  mais  temerosa,  revoluciomiría  mais  profunda, 
que  os  encí/clopedislas ; 

5.°  Que  (Je  seos  antros  sahiram  os  monstros  de  forma  humana 
da  Revolução  franceza; 

6.°  Que  foi  ella  a  autora  de  iodas  as  calamidades  daquellcs 
ominosos  tempos; 

7/  Que,  com  toda  a  razão,  é  ella  coudemnada  pela  Egreja  e 
pelos  governos,  cônscios  de  seos  deveres. 

A  este  importante  documento  accresccntaremos  as  seguintes  re- 
flexões que  sobre  elle  fizera  um  ex-maçon: 

«  A  Maçonaria  que  tem  por  divisa — Liberdade  e  Igualdade, 
é  ESSENCIALMENTE  ANTiPATHicA  á  auloridadc.  Por  isso  é  que  nunca 
a  vemos  ahraç^ir  o  partido  delia,  a  não  sei*  nos  lagares  onde  o 
Eslado  combale  a  Egreja,  porque  a  Maçonaria  odeia  menos  a 
autoridade  humana  que  a  divina,  manifestada  pela  Revelação.  » 

Altendei  bem,  ó  Filhos  caríssimos,  para  o  que  acabais  de 
ouvir ! 

t  As  historias,  discursos,  jornaes,  todas  as  producções  Utlerarias 
ou  oralorias,  sabidas  da  penna  ou  da  bocca  da  Maçonaria  verificam 
o  nosso  asserto.  E  para  que  se  não  julgue  que  é  calumnia,  citamos 
um  testemunho  que  nenhum  maçon  ousará  arguir  de  falso.  Este 
leslemunho  é  o  do  irmão  Luiz  Blanc.  Como  ha  pouco  mui  judiciosa- 
mente observou  certo  jornal,  íallando  a  respeito  doeste  escriptor, 
c  acontece  hoje,  por  justa  e  admirável  disposição  da  Providencia, 
que  um  dos  principaes  chefes  da  conjuração  contra  o  throno  e  o 
altar,  acha-se  repefilinamente  privado  de  sua  inlelligencia  de  cons- 
pirador. Chega  a  revelar  elle  próprio  a  perfídia  de  sua  seita  tene- 
brosa, e  a  dar  áquelles  a  quem  illudio  uma  lirão  que  deveriam  gravar 
bem  funda  na  memoria  para  nunca  mais  esquecel-a.  Nenhum 
homem  de  Estado,  nenhum  campeão  da  Egreja,  poderia  dar  aos 
soberanos  e  magnates  sociaes,  propensos  a  se  alistarem  na  Maçonaria, 
aviso  mais  momentoso  do  que  o  que  Deos  lhes  dirige  pelo  orgâo 
insuspeito  de  Luiz  Blanc.  » 

«  Ora,  eis  como  se  enuncia  Luiz  Blanc.  fallando  acerca  da 
Revolução  franceza:  t  Graças  ao  hábil  mechanismo  da  instituição, 
a  Maçonaria  encontrou  nos  principes  e  nobres  menos  inimigos  que 
protectores.  Approuve  a  soberanos,  ao  grande  Frederico,  tomar  a 
trolha  e  cingir  o  avental.    Porque  não?    Sendo-lhes  cuidadosamente 
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escondida  a  existência  dos  altos  gráos,  sabiam  só  da  Maçonaria  o 
que  se  lhes  podia  mostrar  sem  perigo,  » 

Debalde  allega  a  Maçonaria,  para  enfraquecer  o  testemunho 
esmagador  de  Luiz  Blanc,  os  brindes  que  faz  em  seos  banquetes 
aos  chefes  do  governo:  em  vâo  allega  os  protestos  de  fidelidade 
e  dedicação  que  lhes  prodigalisa  a  cada  instante:  a  tudo  isto  jà 
de  antemão  respondeo  Luiz  Blanc  (i6i]. 

Está  pois  provado  â  toda  ú  luz  da  evidencia  que  à  Maçonaria 
compete  exclusivamente  a  autoria  da  Revolução  franceza  t 

Foi  ella  que,  pelos  tenebrosos  manejos  das  Lojas  e  insuSlações 
do  Philosophismo,  depois  de  haver  conseguido  abater  a  inclyla  Com- 
panhia de  Jesus,  o  seo  mais  pujante  embaraço,  ateou  aquelle 
pavoroso  incêndio  contra  a  Egreja  e  o  Estado,  em  cujas  chammas 
pereceram  mart\res  um  rei,  uma  rainha,  dous  principes,  duas  prin- 
cezas  e  grande  numero  de  nobres,  um  Arcebispo,  três  Bispos, 
trezentos  e  oitenta  e  tantos  padres,  e  mais  de  sessenta  e  quatro 
religiosas!  (163) 

5*.  —  Ah  !  é  muito  para  receiar,  Irmãos  e  Filhos  caríssimos, 
que  ainda  tenhamos  a  dor  immensa  de  ver  reproduzidas  em  nossos 
dias,  em  maior  escala  talvez,  as  scenas  horrorosas  d'aquella  tene- 
brosa época. 

A  seita  nefanda  tem  simulado  repouso,  mas  ha  um  século 
que  está  machinando  e  trabalhando  nas  trevas.  Agora  que  esten- 
deo  a  sua  vasta  rede  sobre  as  cinco  partes  do  mundo ;  agora  que, 
segundo  o  computo  do  irmão  Rebold,  conta  mais  de  oito  mil  Lojas 
e  cerca  de  nove  milhões  de  maçons,  activos  ou  avulsos,  espalhados 
pelo  globo ;  agora  que  é  senhora  dos  governos  e  domina  ás  escan- 
caras por  toda  a  parle,  julga  atinai  ciiegado  o  momento  de  levar  ao 
cabo,  de  rematar  a  obra  encetada  e  não  terminada  no  século  passado. 

Aquillo  que  elL  então  pensava,  dizia  e  fazia  pelo  Philosophismo, 
hoje  pensa,  diz  e  faz  pelo  Liberaiistno,  seo  órgão  genuino.  Jà  o 
primeiro  não  figura  senão  nos  annaes  da  historia  ;  mas,  desap- 
parecendo,  deixou  logar  ao  segundo. 

O  que,  porém,  entendamos  por  —  Liberalismo,  vamos  dizer- 
volo,  apropriando-nos  a  deíiuição  que  d^elle  dá  certo  autor  con- 
temporâneo. 


(162)  La Franc-Maçonerie  dans  TEtat,  par  un  ancien  Fr.-,  de  TOrdre, 

(163)  Vid.  Robrbacher.  Hist.  Univ.  de  TEglise,  t.  XXVH. 
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«  Pela  pnlavra  — Liberalismo—  enlcndemos  o  ^yslema  donlrinal 
qne,  em  nuiloria  de  reliíri:1o  e  de  polilica,  a  prelexlo  de  ;íl:.ríriir 
a  liberdatle  do  Iiomein,  favorece  a  lice:if;a.  Diaiiiiuir  a  aiilori  lade 
de  quem  governa  e  animar  a  independência  de  (|nem  obedece  ;  abjler 
o  superior  e,  se  posMve!  fora.  emancipar  o  subdilo  ;  pelo  temor 
da  l\rannia  amesquinhar  o  poder,  senào  destniil-o  complelamenle: 
lai  parece  ser  a  grande  preoccupação  do  Libeialismo ;  Ul  é  a 
sua  tendência. 

«  S\siema  fatal,  que,  a  prelexto  de  evilar  a  oppressão,  fiimenla 
a  rebeldia,  e  pelo  desejo  de  alliviar  o  jngo  da  obediência  e  sub- 
misí^âo  ás  leis  tende  a  supprimil-o  totalmente  ! 

«  Esle  Liberalismo  é  formulado  nos  grandes  princípios  de  89, 
que  muila  genle  exalta  sem  conliecel-os,  e  foram  para  a  França, 
como  para  a  Europa  inteira,  origem  fecunda  de  males  incal- 
culáveis (16i).  » 

O  Liberalismo,  assim  definido,  é  o  mesmo  que  o  Philosophi^no 
do  século  XVlll  e  que  o  Mayonismo  de  todos  os  tempos  :  ha  entre 
elles  a  mais  perfeita  identidade  de  espirito,  de  idéas  e  aspirações. 

Demos  a  palavra  a  própria  seita : 

«  A  Maçonaria,  diz  o  irmão  Gri?ar,  corpo  robusto,  coIIosío 
de  mil  cabeças  e  cem  braços,  é  ou  nCo  poderoso  instrumento  ile 
progresso,  reformas,  melhoramentos  sociaes  ?  E'  ou  nào  grande 
laboratório  de  idéas  novas  ?  Dá  ou  não  vida  ás  idéas  liires  pela 
emissão  de  idéas  liberaes  ? » 

tt  Se  nós  elevássemos  os  nossos  intentos,  pensamentos  e  acções 
à  altura  das  necessidades  acluaes,  não  nos  collocariamos  immedia- 
lamente  á  frente  dos  partidos  liberaes?.,.  Não  quero  puxar  pelo 
partido  liberal ;  mas  nós  somos  o  libeualismo,  somos  o  seo  pensa- 
mento, alma  e  vida,  somos  ELLE  em  fim (1(53)  • 

Nada  conhecemos  mais  peremptório! 

Reflictam,  pois,  aijuelles  a  quem  estão  confiados  os  destinos  dos 
povos,  das  nações,  da  sociedade  inteira !  Erudimini  qui  judicalis 
terram  (166). 

Parece  que  volvemos  aos  dons  ou  Ires  lustros  que  precederam 
a  grande  revolução  do  século  passado.    As  circumstancias  são  no 


(164)  Gauti^elet.  t.  11.  p.  66. 

(165)  Disr.  na  Loj.  Persevei-ança  d' An  vera.   1845, 
(ie6)  Ps.  II,  10. 
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todo  análogas.  Ha  somente  diíTerença  de  nomes:  em  logar  do 
Philosophismo,  é  hoje  o  Liberalismo  a  manivella  de  que  se  serve 
a  Maçonaria  para  pôr  em  movimento  todo  o  mechanismo  dos  go- 
vernos hodiernos;  os  soberanos  e  seos  ministros  são  quasi  todos 
sequazes  desse  fatal  systema;  por  toda  a  parte  campeã  alliva  a 
Maçonaria,  e  com  maior  poderio  do  que  nos  tristes  dias  d'aquella 
luctuosa  quadra. 

A  causa,  ninguém  ha  ahi  que  ignore,  posta  em  idênticas  cir- 
cumslancias,  não  pôde  deixar  de  produzir  os  mesmos  eíleitos. 

Julgamo-nos,  portanto,  com  o  direito  de  concluir  que  um  grande 
cataclysmo  social  está  imminente;  gravissimos  acontecimentos  se 
avisinham  :  presentem-nos  os  homens  que  reflectem,  annunciam  nos 
como  inevitáveis  os  que  estão  em  cx)ntacto  com  a  Maçonaria.  Assim 
é  que  ainda  ha  pouco,  os  dous  chefes  políticos  dos  partidos  mili- 
tantes da  Inglaterra  coiuideravani  e  chegaram  a  declarar  mui  pró- 
ximos taes  acontecimentos. 

Sim:  já  os  signaes  precursores  estão  bera  visíveis.  A  chamma 
da  perseguição,  ateada  contra  a  Egreja  Calholica,  vai  lavrando  por 
toda  a  parte.  A  preclara  Sociedade  de  Jesus,  pela  qual  invariavel- 
mente começa  a  perseguição,  por  ser  a  mais  valente  e  alliva  bar- 
reira que  embarga  o  curso  impetuoso  da  onda  revolucionaria,  vai 
sendo,  estes  últimos  annos,  banida,  proscripta,  victima  de  iníquas 
vexarões,  em  todos  os  paizes  onde  domina  a  seita  anti-catholica. 

Digam-no  no  continente  européo,  a  Hespanha,  a  Itália,  a  Prússia; 
e  no  continente  Americano,  as  republicas  do  Salvador,  Guatemala, 
Peru,  a  Republica  Argentina;  diga-o  tombem, — oh!  dôr!— o  Im- 
pério do  Brazil!  diga-o  a  pátria  sempre  amaJa! 

Por  amor  da  brevidade,  passaremos  em  silencio  o  que  ora 
tem  soíTrido  a  iilustre  Companbia  em  todos  aquelles  paizes ;  não 
podemos,  porem,  calar-nos  ante  a  violência  de  que,  entre  nós,  foi 
ella  victima,  na  pessoa  de  alguns  de  seos  virtuosos  membros. 

O  Nosso  cargo  Pastoral  impõe-nos  o  eslricto  e  indeclinável 
dever  de  examinar  detidamente  as  razões  e  fundamentos  que 
autorisaram  a  deportação  dos  padres  Jesuítas  de  nossa  querida 
Diocese. 

E'  dever?...    Cumpril-o-heraos  pois,   ainda  cora   perigo    da 

própria  vida ! 
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1.* — Muilo  ha,  bem  o  sabemos,  Irmãos  e  Filhos  mi]ilo  amado?, 
que  anciosos  esperais  aK-eiiios  a  nossa  fraca  vo/  em  defeza  de  uma 
bella  e  imporlanle  porção  do  nos?o  niimo?o  Rehaidio,  para  de- 
monstrar a  clamorosa  injnsliça  de  que  foram  vicliinas  alpuns  il- 
luslres  sacerdotes  eslranp^eiros,  c  com  que  se  tentou  embaciar  o 
refulgente  brilho  da  inclua  Con  panhia  de  Jesus,  que  tão  assignalados 
serviços  ha  prestado  ao  vosso  humilde  Pastor  na  cultura  da  Vuilia 
do  Senhor. 

De  ha  muito  que  já  houvéramos  correspondido  á  vossa  Ião 
justa  especluliva,  se  nos  tivéssemos  deixado  guiar  unicamente  pelos 
impulsos  do  coração  inflammado  em  vehementes  desejos  de  clamar 
em  favor  da  innocencia  calumniada,  perseguida  e  oppriniida. 
Motivo  nos  assistio,  porém,  e  mui  ponderoso,  para  que  até  hoje 
guardássemos  silencio  profando. 

Poderá  razão  valiosa  de  prudência,  actuando  sobre  o  Nosso 
animo,  induzir-nos,  como  agora,  a  aguardar  a  opioriunidade;  por 
quanto  nos  ensinam  os  Livros  sagrados  que  ha  o  tempns  (acendi 
e  (enipvs  loqueiidi  (167).  Mas,  fugir  ao  dever  de  levantar  a  voz, 
quando  importa  fazei  o:  calar,  quando  urge  fallar;  emmudecer, 
quando  cumpre  bradar  alerta!;  desertar  do  nosso  posto,  aljandonar 
a  causa  da  Egreja,  quando  releva  defendel-a . . .  isto  nunca !  I !  Fvgere 
autem  et  relinqueie  EccUsiam  non  soleo  (168). 

E  que  Pastor,  que  Sentinella,  que  Bispo  seriamos  Nós  então? 

Al  tendei: 

Apenas  chegou  a  esta  corte  a  noticia  doa  lamentáveis  acon- 
tecimentos, que  enlutaram  algumas  províncias  do  Norte  do  Império, 
e  que  todo  o  coração  patriótico,  amante  da  paz  e  da  ordem,  uão 
pòile  deixar  de  de[»lorar  amargamente,  esp:.lhou-se  ao  mesmo  tempo 
com  a  velocidade  do  relauipago,  o  grave  hoalo  de  (jue  eram  elles 
promovidos,  insu (lados  pelo  clero,  ou,  pelo  menos,  por  certa  classe 
de  sacerdotes.  O  conductor  eléctrico  nunca  deixou  de  IransuiiKir 
aquellas  tristes  noticias  sempre  de  envolta  com  esse  odioso  rumor. 


(167)  Ecclo.  3,  7. 

(168)  S.  Ambros.  Serm.  rontra  Áuxentium. 
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Dia  n3o  havia  em  que  (rahi  nao  viessem  telegramraas  do  jaez 
dos  scpruinlcs: 

«  Rt\ifo,   'a  de  Dozoml)ro, 

<  0>  pailívs  jí^snilas  comprometlidoH  sao  loilos  r^lrancreiros. 
Al.euiis  drilos  c>l.l()  pelo  interior  desla  (Pernambuco)  e  da  provim*ia 
da  Paral)\l)a  do  N.)rle. . . 

«  A  sedição  qne  eslà  em  campo,  segundo  me  informa  pessoa 
que  vio  os  doninienlos,  é  obra  dklles. 

«  A  prm/ipio  tiveram  o  pensamenlo  de  fazel-a  appareceu  por 
moio  do  Dr.  Ibiapina  (pie  para  isso  foi  chamado  a  S.  Lourenço, 
mas  esse  pensamenlo  foi  abandonado,  porque  o  Dr.  Ibiapina  nào 
pode  conipareeor,  e  porque  reconhecco-se  que  elle  com  os  seos  70 
annos  e  enfermidades  nào  servia  para  outras  missões  diíTerentes  da 
em  que  se  occnpa — prógar  no  sertão.  • 

«  Informnn-mo  (|ue  \n  carias  importantes  do  Bispo  D.  Vital 
sobre  os  padres...  (109)  » 

«  Pernand)uro,  20  de  Dezembro. 

f  Chegou  ordem  do  governo  para  deportar  os  padres  estran- 
geiros perlenceriles  á  congregação  de  Jesus,  que,  pelos  doctimenios 
apprehendidos   ou    outras    pioras  se   mostrarem   implicados   nos 

TUMULTOS   DESTA    PROVÍNCIA   E   DA    DA    PARAHYBA.   (170)    » 

«  Recife,  28  de  Dezembro. 

*  A  mediila  loniada  pí'lo  governo  geral,  em  fazer  sair  para 
fora  do  paiz  homens  íào  peiigosos  e  de  cujas  doutrinas  quatro  pio- 
vindas  foram  victimas,  deurama.ndo-se  sanoue,  é  a[)enas  uma  medida 
de  segnraíiça,  a  lim  de  e\ilar-se  que  elles  sejam  viciiuias  da  in- 
dignação popnlar...    (171)  » 

Além  de  uma  iníinidaile  de  despachos  lelegraphicos  neste  mesmo 
sentido,  publicailos  [)or  loilos  os  jornacs  desta  corte,  ouvi  como 
falia  o  orgào   niini^^lerial,  folha  seini-olhi-ial; 

«  Si?  jesuitas  coxcitar.Im  uma  parte  d(V^  populações  do  norte  ás 
coruerias  e  crimes  de  que  temos  sido  testCinunhas,  culpa  não  é 
do  governo.  Í17á)  » 

f  O  Sr.  D.  Vital,  que  tem  nos  jesuitas  os  seos  melhores  amigos 


ílfíO)  A  Nnrno^  5  (le  D.'z<'ml)ro  (Jo  1871. 

íTíO)  Jornal  do  Coinm'írci'),  i\  de  Dvíi^embro  de  1874. 

(171)  A  Nação,  29  de  I>íZ«^ml)ro  de  1874. 

(172)  Ibidfm, 
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e  conselheiros,  deve  estar  salisfeito  com  a  sua  oura.  EUa  é  digiia 
de  o  recomniendar  d  admirarão  do  mundo  e  ds  benràos  de  sua 
pairia. 

t  Nào  anlcciparemos,  todavia,  reílexões  que  nào  podem  escapar 
a  ninguém. 

«  Emquanto  o  Sr.  D.  Vital  se  cala  perante  os  aconleci mentos 
que  enlutam  a  sua  diorese,  fallem  os  tkleíírammas.  (173)  » 

«  0.S*  ullramonlanos  devem  estar  satisfeitos  com  a  sua  obra. 

«  Resolveram  agitar  a  diocese  do  santo  martyr  Frei  Vital, 
e  o  sangue  brazileiro,  e  sangue  de  irmSos,  já  Icm  corrido  em 
vários  pontos. 

«  Assassinos  e  ladrões  aproveilam-se  do  ensejo  para  s^ihirem 
a  campo,  graças  ás  boas  doutrinas  e  á  edificante  propaganda  de 
alguns  padres  estrangeiros,  e  de  outros  sacerdotes  que,  por  vergonha 
nossa  nasceram  nesta  terra.  (174)  » 

Escutai  agora,  Irmãos  e  Filhos  da  minha  alma  !  escutai  o  próprio 
Diário  Official : 

Convindo  descobrir  a  origem  de  laes  movimentos,  attribuidos 
em  grande  parte  aos  jesuítas,  e  havendo  denuncia  de  que  na  casa 
habitada  pelo  jesuiia  capellão  do  collegio  de  Siinta  Dorolhéa,  se  faziam 
reuniões  nocturnas  por  modo  mysierioso,  deliberou  o  chefe  de  policia 
de  Pernambuco  dar  busca  na  dita  caza,  na  do  vigário  de  S.  Lou- 
renço da  Matla,  onde  residiam  outros  jesuítas  e  na  do  governador 
do  bispado. 

«  Foram  apprehendidas  varias  carias,  das  quaes  se  infere  que 

os  JESUÍTAS   NÀO   SÃO   ESTRANHOS   AOS   MOVIMENTOS   SEDICIOSOS,    C    lém 

tomado  parle  directa  no  conílicto  episcopal.  (175)  » 

Todos  esses  telegrammas  c  trechos  dizem  claramente  que  os 
movimentos  sediciosos,  a  que  nos  referimos,  foram  obr^a  do  Bispo, 
do  clero  e,  especialmente  dos  jesuitas.  Tomai  nota ! 

Vamos  adiante. 

Agora  ides  ver,  como  tudo  isto  combina  admiravelmente  com 
as  noticias  que  a  Maçonaria  transmitte  para  todos  os  pontos  do  globo. 


(173)  Idem,  4  de  Dezembro  de  1874. 

(174)  Idem  24  de  Dezembro  de  1874. 

(175)  Diário  Official,  22  de  Dezembro  de  1874. 
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O  Boleliíii  lio  Grande  Oriente  Unido,  em  o  seo  noliriario  para 
o  estrangeiro,  escriplo  em  francez,  diz  o  seguinte: 

•  As  ullimijs  noticias  lelegrapliicas  asseguram  que  descobri- 
rara-se  no  Recife,  na  residência  dos  Jesnilas,  onde  tinliam  organisado 
uma  sociedade  secreta,  diversos  documentos  que  provam  a  parti- 
ciparão (idles  na  revolta  dirifjida,  segundo  dizem,  pelo  Bispo  de 
Pernambuco.  (170;  » 

Como  comtjina  tudo  islol 

Accresce  (jue  se  disse,  se  escreveo  com  certa  insistência  que 
o  vosso  liumilde  Pastor  »  dera  um  jantar,  no  dia  de  seo  anniversario 
natalicio,  aos  seos  amigos  e  aos  membros  mais  proeminentes  da 
Sociedade  Calholica ;  e  que,  emqnanto  todos  os  bons  Brazileiros 
enchiam-se  de  vergonha  e  tristeza,  ao  recel)erema  noticia  de  que 
grupos  de  facínoras,  de  sertanejos  ignorantes,  illudidoíf  pelas  prédicas 
de  alguns  fanáticos,  empunliavam  os  bacamartes  e  peneiravam  em 
cidades,  villas  e  povoações  aos  gritos  de  —morram  os  maçons!  viva 
a  Religino  !  —  o  joven  e  imprudente  Prelado  hanf/ueteava-se,  e,  cheio 
de  regosijo,  dizia  aos  seos  convivas  o  seguinte:  «  Quero  ser  proptieta. 
Não  lieide  completar  os  quatro  annos  de  prisíjo.  Breve  estarei  era 
liberdade.  (177)  » 

São  palavras  lextuaes  o   (|ue  ahi  fica  transcripto  na  integra ! 

Disse-se  mais  e  se  escreveo,  sempre  com  insistência,  que  os 
Bispos  encarcerados,  dei)ois  de  começados  os  distúrbios  dessas  Pro- 
víncias, entretinham  correspondência  activissima  pelo  telegraptio,  e 
POR  MEIO  DE  CIFRA,  coui  Peniambuco  e  Pará. 

«  O  ipie  explica,  perguntava  se,  tantos  e  tão  repetidos  despachos 
reservados  entre  os  ilbistres  martyres  e  os  seos  delegados?  »  (178) 

Tudo  isto  nao  passou  de  uma  falsidade  sem  nome,  para  nao 
dizermos,  da  mais  infame  calumnia!  (179) 


(170)  Boletim  de  A^^osto  a  Dezembro  do  1874,  p.  (324. 

(177)  Jornal  do  Comnuucio^  de  )i{)  de  Noviuiibro  e  1*  de  Dezembro 
de  1874. 

(178)  Idrm,  30  de  Novembro  de  1874. 

(17Í.»)  Qmnto  li  tUbuIa  m.ihvolíi  do  jantur,  re^osijo  e  esperanças  de_, 
próxima  libi4'dad«%  já  o  próprio  governo  imperial  evrtameiíte  reeonlieeeo-a 
como  tal,  <K'j)uih  diSjUdicaneia  á  que  nesta  Fortaleza  procedeo  um  marechal 
de  campo. 

A  respeití)  dos  tclegrammas  em  eiíra,  ouçamos  as  Agencias  tcL-gra- 
phicas  desta  Corte. 

Eis  o  que  em  9  do  Dezembro  de  1874  attestou  a  Agencia  Americana: 

a  O  ali.iixo  assignado  declara,  em  resposta  á  requisição  de  S.  Ex. 
Revm.  o  Sr.  Bispo  de  Olinda,    que  em    tempo  algum   lhe  foram  confiados, 
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Releva  ponderar  ainria  que  taes  lelegrainmas  e  noiicias  nao  s6 
percorrernm  loilo  eslc  vnsli^^siiiin  Império cC  uma  aonlra  eAhviuiil.nle, 
como  alé  v():iraiu  ao.s  paizes  eslranííeiros;  não  só  foram  piibliroilos 
pelas  folhas  bia/Jleiras,  mas  lambem  pel;is  gazelas  il^aléin  mar: 
vimol-os  cslampaiio^  em  mais  de  um  jornal  da  Europa. 

O  Unirers,  de  10  de  Fevereiro  do  corrciile  anno,  transcreve 
o  seguinte  do  Aiiglo-Brasilían-Times: 

«  Em  Pernandmco,  o  Presidi  nte  mandou  prender  e  deportar, 
por  ordem  do  governo,  seis  jesuítas  italianos,  não  só  iior  terem 
excitado  os  Bis[)os  de  Olinda  e  i]o  Paj*á  á  revolta  e  a  oppòr  resis- 
tência à  ordem  imperial  de  levantar  os  inlerdictos.  como  lambem 
por  havíTem  sido  os  provocadores  das  sedições  e  perturbações,  que 
se  deram  nas  provindas  do  Norte.  » 

Foram,  além  disto,  varejadas,  pela  autoridade  policial,  tanlo 
a  residência  dos  Padres  Jesuítas,  no  Recife  e  cm  S.  Lourenço  da 
Malta»  como  a  ila  Autoridade  Diocesana,  nosso  dignissimo  Delegado, 
sendo  o  motivo  allegado  para  taes  mediílas  e  violências,  segundo 
alTirma  o  Diário  O/ficial,  descobrir  a  origem  dos  movimentos  se- 
diciosos, atlribnidos  em  grande  parte  aos  Jesuitas, 

Ora,  de  toilos  esses  telegrammas,  de  lodos  esses  trechos,  de 
lodos  esses  acl;)s,  torna-se  bem  patenle,  transparece,  como  o  raio 
solar  atravez  de  límpido  cryslal.  o  malévolo  intcnb)  da  seila  ca- 
lumniadora  de  constituir  a  Egreja  responsável  pelos  movimentos 
sediciosos  que  lodos  nós  seidimos  profundamente,  e  sobre  cuja  causa 
venladcira  muito  lenamos  que  dizer,  se  por  venlura  nSo  fora  o 
nosso  inluilo,  antes  fazer  uiua   defeza,  que  formular  accusiíções. 

Com  etTeilo,  de  tudo  quanto  ahi  fica  exarado,  para  eterna  me- 


nor S.  Ex.,  despachos  em  cifra  ou  dft  outro  modo,  para  qualquer  ponto  do 
Império,  ou  para  lura  dolle.— «  M.  Gomes  de  Oliveira^  Director  Gerente.  » 

Na  mesma  data  disso  a  Ag-^ncia  H.ivas-RcuLor: 

a  Dviclaro  quo  S.  Ex.  Koviii.i.  o  S*.  Bispo  de  Olinda,  nunca  enviou, 
por  iat'n*mcdio  di  A^í^íMirii  ti-le^nuphica  H.iv  is-U:Mi:er,  desj).i('hos  em  cifra 
ou  di  outro  modo,  p.ira  nenluiiu  pon'0  do  Im;)eri()  do  Brazil. 

«O  Director  g 'ril  dos  s/rvií^^os  toL^íja-apliicos  Hav.ts-Rsuter,  n.i 
Amerir-a  do  Sul,  Mt:r:iuUt')\  » 

A  \V'3..«ía  .\.r\{  li'izilim  T  «1  í;^:mj)1i  Com^).iny  Limitai,  em  22  de 
DíZL;m)i'0  d)  nr>v.n  )  anio,  dí-l.iri  o  .so^iiirit": 

«  Toa  10  a  iio.iAi  di  i:i:o.'in  ii'  q  i.',  djpois  do  cuid  idoso  ex.imc  dos 
livros,  noa.ia.ni  nj.  t  acliíi  d?  qaiiqjjr  teleg/ammji  mia  lido  ou  rcceUdo 
por  S.  Ex.  o  Sr.  Bispo  de  Olinda,  da  ou  para  o  Kio  de  Janoiro,  entre 
Setembro  e  a  data  aa  pergunta  de  S.  Ex.  (19  do  corrente).  Tenho  a 
honra,  etc.  —  <c  Assi^nado;  Henrique  Higgiu,s,  Gerente  no  Brazil.  » 
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moria,  e  do  mais  qae  se  disse,  se  escreveo,  se  asseverou,  é  forçoso 
concluir: 

4."  Que  o  clero,  o?>  Jc.^uitas  c  o  vosso  humilde  Pastor  foram 
os  aulorcs  d\ii|nelles  trisles  aconlerimenlos,  ou,  pelo  menos,  nellcs 
tomaram  a  maxuna  parte ; 

2.*  Que  os  Padres  Jesuilas  foram  banidos,  por  terem  sido  en- 
contrado?, em  sua  residência,  documentos  que  attestam  a  interferência 
dolles  nos  nu)\imenlos  sediciosos. 

Nilo  foi  islo,  com  eITcilo,  o  que  se  disse  e  se  escreveo,  com 
atura. Ia  iii>isiiMicia,   nos  oríçàí>s  offiriaes  e  semi-officiaes  ? 

Ora,  ihí  uni  lado  a  accusaçào,  como  estais  vendo  Irmãos  e 
Filíu)s  iiiniio  aniíidos,  é  fíravissima  e  uma  das  mais  pesadas  que 
se  pndfMU  arlÍL'nlar  contra  um  Bispo  calholico,  posto  qne  iniligno, 
conira  virtuosos  sacerdotes,  credores  dos  niaiores  enco:nios,  contra 
lo.la  uma  cLl^se  rcspeitabilissima  da  sociedade,  que  deve  ser  o  sal 
da  ferra,  a  luz  do  mundo  (180).  Nào  menos  grave  e  momentoso 
é  por  ccrlo  o  fLiclo  do  banimento  d"aquelles  venerandos  ministros 
da  Eareja  íialliolica. 

De  outro  lailo  é  riíroroso  dever  de  justiça  suppôr  que  em  nenhum 
paiz  calliorL'0.  amante  da  justiça  e  da  rectidão,  jamais  abalançar-se-hiam 
a  dar  p;i:^so  de  tamaniu)  alcance  e  de  tão  funestas  conseíjuencias 
para  a  Rí^iiirião  e  para  o  Estado,  sem  plena  certeza  do  fado,  sem 
provas  irrofragaveis  do  criuie,  sem  estarem  firmemente  estribados 
em  documentos  numerosos  e  esmagadores. 

M.is,  além  de  nue  os  documentos  aló  hoje  puldlcados  não  só 
não  provam  a  consistência  das  gravíssimas  accusações  formuladas, 
como  até  demoiislram,  pelo  contrario,  á  toda  a  luz,  a  innocencia 
dos  accusailos ;  alé.n  de  que  a  pf)rtaria  de  21  de  Dezend)ro  de  1874, 
peni  o/jirini,  gaivuile  a  exislenria  de  outros  documentos  alli  nào 
espoei  [irados,  dlsse-nos  mais  a  folha  ministerial,  or//ào  semí-official, 
o  seguinte: 

^  Os  docuníontos  publicidos  pelo  presiilenle  de  Pernambuco 
nào  siiu  os  únicos  apprchrndidos^  e  além  de  outros  que  APPARÊ- 
Ci^PuVO  cm  ocrayiào  opporlunu,  ahi  e?lào  os  depoimentos  dos  matutos 
presos  para  tornar  patente  a  intervenção  dos  ultramoutanos  nessas 
desordens  i;18l).  >» 


(180)  Math.  5,  13  e  14. 

i:81)  .4  Xtiçào.  31  de  Dezoraliro  de  1874. 
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Que  fazer,  porlanlo,  nesle  caso! 

A'  vista  das  razões  expendidas,  à  vista  da  cathegorica  afflr- 
mação  da  peça  official  sobre  a  existência  de  outros  documentos 
comprobativos,  á  visla,  emfim,  da  formal  asseveração  do  orgôo  semi- 
official  de  que  opportnnameute  laes  documentos  seriam  publicados, 
cumpria-nos,  se  bem  estivéssemos  plenamente  convencido  da  innocen- 
cia  dos  accusados,  aguardar  a  publicação  promeltida  e,  até  hoje, 
tão  justamente,  tão  anciosamente  esperada. 

Eis,  ahi,  Irmãos  e  Filhos  dilectissimos,  a  razão  por  que  até 
a  data  presente  havemos  guardado  silencio. 

Três  longos  mezes,  porém,  já  são  decorridos!  Debalde  lemos 
esperado !    Nada  da  publicação  promettida ! 

Não  podemos  esperar  mais. 

Vamos,  pois,  analysar  os  documentos  vindos  à  luz,  reservaudo-nos 
para  reformar  o  nosso  juizo,  quando  forem  os  outros  publicados, 
ou  então  para  refutai  os,  quer  do  fundo  do  cárcere,  quer  da  terra 
do  exílio. 

a."* — Pelo  que  diz  respeito  à  Nossa  pretendida  intervenção 
directa  ou  indirecta  nesses  deploráveis  movimentos  sediciosos,  pro- 
testando com  todas  as  forças  de  nossa  alma  contra  essa  caluraniosa 
insinuação,  do  mais  intimo  do  coração  perdoamos  àquelles  que  tão 
grande  injuria  irrogáram  ao  nosso  caracter  Episcopal. 

Emquanto  restar-nos  um  hálito  de  vida,  consagral-o-hemos 
sempre  á  defeza  do  sagrado  deposito  que  nos  foi  confiado,  e  mais 
fácil  será,  em  Deos  firmemente  confiamos,  perder  a^existencia  que 
abandonar  a  custodia  da  fé:  Prius  est  ut  animam  mihi  quam  fidem 
auferant  (182).  Esmerar-nos-hemos  sempre  em  desempenhar  os 
nossos  deveres  de  Bispo,  sem  temor  das  violências  ou  amarguras 
que  d'ahi  nos  possam  advir,' sem  preoccupar-nosxom  o  que  pen- 
sarão, dirão,  ou  farão  os  poderes  da  terra.  Defenderemos  sempre, 
com  o  auxilio  divino,  os  direitos  inauferiveis  da  Santa  lEgreja  de 
Deos,  e  por  ella  propugnaremos,  com  o  favor  celeste,  até  o  nosso 
ultimo  suspiro. 

Mas,  nos  certames  da  fé,  só  brandiremos,  ante  o  vestíbulo  c 
o  altar,  as  armas  irresistíveis  da  palavra,  da  oração,  dos  gemidos 
e  das  lagrimas,  que  são   as  do  ministro  do  Senhor;  e  nenhuma 


(182)  S.  Ambr.  contra  Auxentium. 
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outra  jamais  empunharemos  incompalivcl  com  a  nossa  missão 
sacrosaiila:  Paratm  eram,  ut  iUe  face) et  quod  solei  esse  regm 
potestatis,  ego  subirem  quod  sacerilblis  eme  consuevil . , .  volens  nun- 
quam  jus  aeseram,  roaclus  repu(juare  non  uovi.  Dolere  poleiro, 
potevo  flere,  potero  gemer e:  adrersu^  arma,  mililes,  Gothos  quoque, 
arma  mea  lacrymce  sunt.  Talia  eitim  suut  viunimenta  sacerdotís. 
Aliler  nec  debeo,  nec  possam  resistere  (183). 

Pelo  desempenho  do  dever,  ali\irre  conlinuaremoíj  a  sotTrer  os 
inoommodos  da  prisão,  alegre  iroh.os  mendigar  o  pâo  do  exilio, 
alegre  receberemos  a  morte,  se  preciso  fôr;  nunca,  porém,  em- 
pregaremos outra  resistência  tpie  iif.o  seja  a  passiva. 

O  mesmo  podemos  garantir  âcrrca  do  Clero  de  nossa  querida 
Diocese;  pois  temos  plena  cerle/a  de  (|ue  nenhuma  parle,  por 
minima  que  seja,  tomou  elle  em  trcs  movimenlos;  antes  procurou 
impedil-os,  acalmando  os  ânimos  excilados,  onde  lhe  foi  possível, 
como  em  Ingazeira,  Bom-Gonstlho.  Bom-Jardim,  Campina-Grande, 
Bezerros,  Triumpho,  ele. 

Quando  mesmo  se  chegasse  a  provar  com  testemunhos  irres- 
pondiveis,  que  um,  dous  ou  ires  s;;  -erdoles,  deslembrados  de  seos 
augustos  deveres,  houvessem  tomado  parte  nesses  lamentáveis 
distúrbios,  que  deporia  este  facto  iolado  em  desabono  do  Clero? 

Poder-se-hia,  sem  ílagrante  injuslira,  attribuir  à  classe  o  erro 
do  individuo? 

Magistrados  teem  havido  preN  ricadores,  juizes  venaes.  sobe- 
ranos tyrannos  ;  nías,  poder-se-hia  caso  (Fahi  concluir,  sem  grave 
erro,  sem  clamorosa  injustiça,  qm-  todos  os  magistrados  sào  pre- 
varicadores, (jue  todos  os  juizes  são  ^enaes,  que  lodos  os  soberanos 
são  iNrannos? 

Padres  houve  implicados  nas  r/volnçOes  de  1817,  1824, 18i8, 
em  Pernambuco,  e  na  de  1842  em  S.  Paulo  e  Minas-Geraes  ;  entre- 
tanto quem  nnnra  se  lembrou  de  l.inrir  laes  revoluções  à  conta 
do  Clero  ? 

São  deploráveis  desvarios  do  i.idividuo,  pelos  quaes  se  não 
pôde  respoiísahilisar  a  classe  inteira. 

Tanto  nials  (jiie  um  só  i)adre  não  poderá  ser  indigitado,  como 
realmente  cul,>ado.    O  próprio  que  ora  esià  preso  por  este  molivo. 


(183)  Ibidem. 
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sô  tem  um  crime,  mas  crime  gravissimo— é  haver  tentado  expel- 
lir  a  Maçonaria  das  Irmandades  de  sua  Paro.*hia  (i84\ 

Não  !  O  Clero  nunca  fez  revoluções,  nem  as  fará,  porque 
u3o  é  esle  o  nosso  costume,  diremos  cora  o  Apostolo  das  nações, 
nem  da  Santa  E^reja  de  Deos :  Nos  talem  consueludinem  non  ha- 
bemuSf  negue  Ecclesia  Dei,  (183). 


(184)  O  Rev.  Vigário  de  Campina-Grando,  Padre  Calixto  CorK-ia  d& 
Nóbrega,  foi  pronunciado  e  preso  i)or  suppusta  interwnçao  nos  movimentos 
sediciosos  ;  ao  passo  que,  nao  só  e'  elle  no  todo  innoccnte  do  crim*»  que  liie 
imputara,  como  iiuS  muito  concorrco  para  apaziguar  as  iras  pupulai-es. 

Faltem  os  documentos. 

Eis  o  que  diz  o  Juiz  de  direito  da  comarca  de  Campina-Orande,  o  Dr. 
António  da  Trindade  Antunes  Meira  Henriques,  em  resposta  a  uma  pttiçao 
do  dito  Vigário : 

«  Attesto  que  o  supplioante  prestou  a  mim  e  ás  demais  autoridrides 
desta  comirca  o  mais  prumpto  auxilio  no  intuito  de  restabelecer  a  ordem 
publica  alterada  pelo  movim^^nto  popular,  que  nella  so  levantou  no  ílm  do 
anno  próximo  pa.ssado,  convocando  os  seos  parochi  mos  para  ;.cudiivm  á 
defpza  desta  ciuade  quan.lo  fosse  ameaçada  de  ser  invadiria  pelos  grupos 
sediciosos,  apresentando-se  com  esses  parochianos  a  mim  para  todus  os  mis- 
teres do  serviço  rublico,  acudindo  ás  leiras  desta  cidade  quando  invidid.is 
por  esses  grupos,  i)ara  por  meio  de  consellios  disj»ersal-os  ;  e  praticando 
outros  actos  compatíveis  com  seo  ministério,  tenaentcs  á  paciílcaçao  de 
minha  comarca.  Cidade  de  Campina-Grande,  13  de  Fevereiro  de  1875.— 
António  da  Trindade  Antunes  Meira  Henriques.  » 

Ouçamos  agora  o  Juiz  municipal  do  mesmo  termo,  o  bacharel  Bento 
José  Alves  Vianna  : 

<  At^esto  que  o  supplicante  não  sd  auxiliou  as  autoridades  desta 
comirca  durante  os  movimentos  sediciosos  que  nella  tiveram  logar,  como 
lambem  foi  um  dos  prineipaes  eleineníos  da  ordem,  aconselh  mdo  e  dissuA- 
dindo  o  povo  para  nao  proseguir  em  taes  d-^satinos,  e  Unalm  n'e  que  puz 
sempre  a  minha  disposição,  a.s.sim  como  das  mais  autorid  ides,  todos  os  seos 
serviços  no  sentido  de  serem  os  setlieiosos  repellidos  e  restabeK*cida  a  oi^ 
dem.  Campina-Grande,  13  de  Fevereiro  de  1875.  -  O  juiz  municiíial,  Bento 
José  Alces  Vianna,  » 

L*'a-se  mais  este  documento,  firmado  pelo  Delegado  de  Policia  do 
termo  de  Camt)ina-Grande  : 

«  Joio  Theodoro  Pereira  de  Mello,  official  da  imperial  ordem  da 
Rosa,  cavalheiro  das  do  Cruzeiro  e  ChrisLO,  S.  Mento  de  Aviz,  ci.n  iecorado 
com  a  medalha  de  campanha  do  Estado  Oriental  (in  1852,  e  com  u  do  Mé- 
rito Militar  com  dous  passadores  e  a  da  camijanhi  do  Paragu  »v  sob  n  5, 
tenente-coronel  comm  ndante  do  14  batalhão  ile  infiiuaria,  por  S.  M.  Impe- 
rial. Dilegado  de  Policia  do  termo  de  Campina-Grande  da  província  da 
Parahyba  do  Norte. 

*«  Attesto  pela  aflirmitiva  o  que  me  requcreo  na  petição  suT«ra  o 
Revd.  Vigário  desta  freguezi  i,  Calixto  CorrMa  à.i  Nóbrega  ;  pois  (jue  tanto 
pelas  diligt^ncias  policiaes  que  a  procedi  para  des('Ol>rim;nto  dos  cjbf-ç.-is 
dos  movimentos  populares  deste  termo,  como  p<las  informaçr.es  das  auto- 
ridades superiores  e  pessoas  gradas  deí-te  mesmo  termo,  nao  resultou  indi- 
cio algum  de  participação  nesses  movimentos  e  desresp^-ito  ás  leis,  e  ás 
autoridades  contra  o  supplicante,  o  qual  desde  a  rtiinha  chegada  neste 
mesmo  termo,  pôz  á  minha  disposição  todos  os  seos  serviços  para  o  resta- 
belecimento da  ordem  publica.  Cidade  de  CampinarGrande,  13  de  Fevereiro 
de  1875.—  João  T/teodoro  pereira  de  Mello,  » 

(185)  1.  Cor.  11,  16. 
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Os  sacerdotes  de  Jesus  Christo,  repelimos  com  o  Santo  Arcebispo 
de  Milão,  nniica  foram  t>rannos;  antes  muilas  e  muitas  vezes  sof- 
freram  inamlilas  crLoldades  e  atrozes  barbarias  dos  lyrannos,  com 
a  mais  profunda  humildade  e  anprelica  paciência.  Nós  oranms  e  não 
pelejamos,  porque  assim  cumpre  ao  verdadeiro  catliolico:  Nunquam 
sacei  dotes  (yranni  fuerunt,  sed  lyramws  scepe  passi  suni. . .  Rogamns, 
non  pugnamus. . .  Hoc  chrislianis  decet,  (186) 

tlxaminemos  ap;ora,  Irmãos  e  Filhos  caríssimos,  os  fundamentos 
da  prave  e  mui  grave  imputação  que  pesa  sobre  os  illuslres  Padres 
Jesuítas. 

São  accusados  esses  preclaros  sacerdotes  de  compirticipação, 
pelo  menos,  nos  movimentos  sediciosos,  que,  na  phrase  aulorisada 
do  Diário  Official,    lhes  foram  aUribuidos  em  granoe  parte.  (187) 

Vejamos  as  provas  adduzidas  pela  Portaria  de  banimento: 

PROVA  1 

«  Uma  carta  do  jesuita  Joseph  Lasemby,  escripla  de  Liverpool 
ao  jesuila  padre  Ro.-ha,  em  7  de  M:iio  ullimo,  na  qual  se  lô  os 
tópicos  seguintes: 

«  Lhe  a.írradero  nmilo  as  commoventes  nolirias  do  Bispo  Frei 
Vital.  Eu  tive  o  cuidiido  de  fazer  com  (|ne  fosse  elle  bem  coidiecido 
por  lodo  o  mundo  onde  peneira  a  lingna  inírioza;  e,  no  meo  tempo 
livre,  a  minln  penna  occupa-sc  muito  do  Bispo.  «  A  biographia 
do  Bispo  de  Olinda;  uma  carta  em  favor  da  Companhia ;  o  Bispo 
do  Pará;  o  alvará  (le  3  de  Setembro  de  1759,  a  lei  de  28  de 
Agosto  de  1707,  commentarios  muito  honrosos  aos  nossos  presente- 
mente no  Brazil;  a  Miçonaria,  elemento  de  desorganisação  social 
no  Brazil ;  a  mesma,  elemento  de  desorganisação  religiosa  no  Brazil.  » 
Os  commentarios  acima  ditos  são  dirigidos  aos  nossos,  e  farão,  eu 
o  espero,  uma  impressão  muito  favorável  aos  meos  irmãos  do  Brazil, 
de  Roma,  e  de  to  la  a  parle.  Eis  o  tre^-ho  de  um  de  meos  discursos: 
•  O  governo  brazileiro,  é  verdaile,  mudou  a  pena  {do  bispo)  em 
prisão  sem  tr.dialho  ;  porém  em  deixar  a  parle  princii)al  da  injustiça, 
coidirmou  a  o^iinião  (|ue  tem  [)erdido  inteiramente  a  fé.   Ganhou 


(186)  S.  Anibros.  Epist.  XXI  ad  Valfutin. 

(187)  Diário  OfficiaL  de  23  de  Dozenibro  de  1874. 
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para  si  a  execração  de  lodos  os  bons  catholicos  e  para  o  Bispo 
de  Pernambuco  a  reputação  de  ser  elle  um  dos  campeões  mais 
atrevidos  da  Egreja.  » 

Que  prova   esle  documento,   Irmãos  e  Filhos  muito  amados? 

Este  documento  prova  apenas  o  seguinte: 

1."  Que  o  padre  Lasemby,  lá  na  Inglaterra,  recebeo,  e  agra- 
dece, noticias  do  humilde  Bispo  de  Olinda  ; 

2.*  Que  tem  escripto  a  biographia  de  Bispos  do  Brazil ; 

3.°  Que  julga,  com  toda  a  razão,  que  a  Maçonaria  é  elemento 
de  desorganisação  social  e  religiosa; 

4."*  Que  entende,  que  o  governo  brazileiro,  commutando  a 
sentença  de  condemnação  do  Bispe»  em  prisão  simples,  deixou  per- 
manente a  parte  principal  da  injustiça  e  confirmou  a  opinião  de 
haver  perdido  a  fé;  e  ganhou  para  si  a  execração  dos  bons  ca- 
tholicos e  para  o  Bispo  a  reputação  de  campeão  da  Egreja. 

Demonstrará  isto  porventura  que  os  Jesuitas  de  Pernambuco 
tivmam  grande  parte  na  sedição  ? 

Que  tem  que  ver  uma  cousa  com  a  outra? 

Este  primeiro  documento  nada  absolutamente  prova,  a  não  ser 
a  inconsistência  da  accusação  e  a  evidente  innocencia  dos  accusados. 

Vamos  á 

PROVA  n 

n  Uma  carta  do  predito  jesuita,  padre  Lasemby,  de  17  de 
Julho  do  corrente  anno,  a  um  de  seos  irmãos  aqui  residentes,  cm 
que  communica: 

«  Jà  publiquei  a  nota  do  Cardeal  Antonolli  ao  governo  bra- 
zileiro no  Tablet,  Tenho  os  materiaes  promptos  para  os  seguintes 
ariigos:  «  A  verdadeira  causa  da  perseguição  no  Brazil  »  (trecho 
de  Zacarias,  Jornal  do  Cornmercio,  10  de  Junho);  »  «  As  vacillaoões 
do  Sr.  Visconde  do  Rio  Branco  e  as  suas  consequências  »  (trecho 
de  Paulino  de  Souza,  ibidem);  As  cartas  do  barão  de  Penedo 
em  8  e  30  de  Abril  sobre  a  nota  do  Cardeal  Anlonelli  »  {Jornal 
do  Commercio,8  de  Junho);  «  Refutação  das  mesmas  »,  de  Pereira 
da  Silva  (ibidem,  13  de  Junho);  €  Outra  refutação  de  Zacarias 
(uí  supra).  » 

Esta  prova  é  do  quilate  da  primeira. 

Ora,  dizei-nos,  Filhos  caríssimos,  mostrar  que  o  padre  Lasemby, 
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de  lá  da  Inglaterra,  diz:  !•*  haver  publicado  no  Tablet  a  nolade 
Sua  Eminência  o  Cardeal  Antonelli  ao  nosso  governo;  2*  ler  promplos 
os  maleriaes  para  vários  artigos ;  3''  ir  transcrever  do  nosso  Jornal 
do  Commercio  trechos  deillustres  Senadores  e  Deputados  brazileiros, 
será  acaso  provar  que  os  Jesuítas  tiveram  grande  parle  nos  movi- 
mentos sediciosos? 

PROVA    III 

t  Uma  caria  do  Dr.  José  Soriano  de  Souza  ao  padre  reitor 
Soltovia»  do  1°  de  Julho,  em  que  lhe  diz:  *  O  ministério  eslá 
agarrado  como  ostra.  Mas  emfim  algum  dia  elle  ha  de  cair.  E 
alé  hoje  nada  de  resposta  do  Santo  Padre  à  Sociedade  Catholica ! ! 
E  agora  chegava  muito  a  tempo,  porque  o  Collaço  afinal  separou-se 
de  nós,  e  está  fundando,  dizem,  outra  sociedade  que  lhe  sane  o 
desmesurado  orgulho.  A  Esperança  leve  oulr*ora  um  Breve  do 
Santo  Padre,  e  entretanto  fez  menbs  e  soffreu  menos  do  que  a  Uniao^ 
Porque  esta  também  não  será  digna  da  mesma  graça?  Pense  um 
pouco  sobre  o  caso.  » 

Vamos  de  mal  a  peior! 

Que  força  ou  que  valor  tem  a  opinião  privada  de  um  dis- 
tincto  secular:  1%  sobre  a  perdurarão  do  ministério;  2°,  sobre  o 
supposio  orgulho  do  outro  secular  não  menos  dislinclo;  3*,  sobre 
uma  resposta  do  Santo  Padre  à  Sociedade  Catholica,  e  um  Breve 
para  a  União;  que  força  tem  tudo  isto,  perguntamos,  para  demons- 
trar o  fundamento  da  accusaçào  formulada  contra  os  Padres  Jesuítas? 
Que  tem  que  ver  tudo  isto  com  a  sedição  que,  segundo  peMoa  que 
vio  os  documentos,  é  obra  delles?  (188)    Que  é  da  lógica? 

Prosigamos: 

PROVA   IV 

<  Uma  nota  do  secretario  das  Leltras  Latinas,  Carlos  Nocelli, 
ao  reitor  Sotlovia,  remettendo-lhe  o  Breve  de  que  trata  a  carta 
supra,  louvando  aos  Drs.  Vicente  Pereira  do  Rego,  António  de 
Vasconcellos  Menezes  de  Drumond,  José  Soriano  de  Souza,  Tarquinio 


(188)  A  Nação,  5  de  Dezembro  de  1874. 
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Braulio  de  Souza  Araarantho,  aos  bacharéis  José  Honório  Bezerra 
de  Menezes,  Manoel  Barbosa  de  Aranjo,  Pedro  Gandiano  i'e  Ralis 
e  Silva,  e  (inalmcnte  aos  cidadãos  António  Luiz  do  Amaral  e  Silva, 
Maurício  José  Torres  Temporal,  Anlonio  Climaco  Torres  Temporal, 
e  Domingos  Ferreira  das  Neves  Guimarães,  accrescenlando  no  linal 
desta  nota  que,  se  elle  Padre  Solio\ia,  entendesse  que  as  pessoas 
indicadas  no  Breve  nâo  eram  dignas  de  louvor,  o  guardasse.  » 

Este  documento  nfio  signiíica  cousa  alguma  na  questão  vertente ! 
Nada,  absolutamenle  nada,  prova  contra  os  Padres  Jesuitas!  A  menos 
que  se  raciocine  do  luodo  seguinte: 

0  Secretario  das  Cartas  Latinas  enviou  de  Roma  uni  Breve  de 
louvor  aos  membros  da  Associação  Catholica;  logo,  os  Jesuitas  de 
Pernambuco  são  cabeças  da  revolução  ou  pelo  menos  tomaram  grande 
parte  nella. 

Que  enihj  mema  formidável ! 
Até  aqui  pois,  nada  de  provas ! 

PROVA  V 

1  Uma  carta  do  Dr.  Tarquinio  Braulio  de  Souza  Amaranlho, 
ao  mesmo  padre  Sottovia,  em  data  de  24  de  Junho,  contendo  os 
trechos  seguintes: 

«  Firmado  em  maioria  fraca  e  vacillante,  o  ministério  vai-sc 
sustentando  e  resistindo  à  opposição  vigoro^a  que  tem  contra  si: 
mas  1  5j  perdemos  a  esperança  de  dcrribal-o. 

c  A  causa  da  nossa  Santa  Egrcja  tem  ganho  muito,  segundo 
todos  pensamos,  em  conscíjuencia  das  muitas  e  poderosas  vozes  que 
se  teem  levantado  para  proíhgar  o  procedimento  do  governo  per- 
seguidor dos  Bispos. 

f  Sei  um  pouco  do  que  tem  havido  em  Roma;  mas  temo  que. 
com  a  chegada  alli  do  Sr.  Sanguigni,  as  cousas  tomem  outra  direcção, 
que  cumpre  evitar  por  todos  os  nieios.  Esse  homem,  Deos  me  perdoe, 
fez  muito  mal;  foi  fatal  aos  interesses  calholicos  no  Brazil,  e  afinal 
descontentou  a  todos,  f^i/endo  passar  a  autoridade  da  Santa  Sé  pur 
duras  provações.  Protestou  cm  segredo  contra  o  julgainento  do  Bispo 
e  o  seo  protesto  fui  considerado  impertinente  e  nallo  pelo  mínisiru 
dos  ístrangciros  como  consta  do  relatório  do  mesmo  ministro. 

t  Muitas  outras  cousas  tinha  a  dizer-lhe.  mas  falta-mc  tempo 
e  não  quero  confiar  tudo  ao  papel,  i 
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Que  prova  esta  caria? 

Esln  caria  prova  o  moilo  de  ver,  lodo  parlicnlar,  de  um  Exm. 
repnsenliiiilo  (l.i  Nurào,  cíUíioIíl-o  sincero:  1°  sobre  a  firmeza  e 
existência  do  minisleiio;  2**  sobre  as  vantafrens  que  para  a  Eírreja 
resullarào  da  dofeza  frila,  por  vozes  eloiínentes,  aos  Bispos  encar- 
cerados: 3"  sobre  o  proceder  de  Monsenhor  Sanguigni e  mais 

nada. 

Qiic  Icem  que  ver,  porém,  as  opiniões  privadas  do  illustre 
parlamentar  com  a  intervenijão  dos  Jesuítas  nos  mo\imentos  se- 
diciosos? 

Esla  prova  é,  pois,  do  calibre  das  precedentes! 

pnovA  VI 

€  Uma  carta  do  Bispo  D.  Frei  Vital,  de  9  de  Setembro  ultimo 
ao  Padre  reitor  Sotlovia,  na  qual  se  lô  o  seguinte: 

t  Parece-me  escusado  fallar-lhe  acerca  dos  nossos  negócios; 
porquanto  o  Dr.  Tarqninio,  que  delies  está  bem  a  par,  referir- 
Ihe-lia  quanto  por  cá  se  tem  píissjdo. 

€  Em  Roma  é  que  é  preciso  muita  caulela  e  vigilância.  A 
Maçonaria  iiâo  dorme,  e  o  governo,  que  acaba  de  mandar  nova 
missão  jnnlo  à  Santa  Sé,  está,  ou  pelo  metios  moslra-se  sobremodo 
esperançoso. 

Certas  concessões  que  em  outro  lempo  se  poderiam  fazer  sem 
inconveiueníe  algum  e  em  Roma  pnreceiiam  simplissimas,  agora  e 
aqui  soiMiim  muito  c  nmilo  perniciosas.  Eu  tenho  sempre  escripto 
neste  sentido :  receio,  porém,  que,  apesar  de  Bispo,  eu  pareça 
suspeito  nesta  quoslijo. 

«  Ha  pouco  recebi  algumas  linhas  do  Padre  Sanlinelli,  que 
muitíssimo  me  consolaram:  mas  i\i\o  estou  tranquillo,  porque  sei 
quanto  é  pertido  um  governo  maçónico  que  lào  habilmente  maneja 
a  menlira,  a  calutnnia  e  a  diíTamaçOo.  i 

Esla  carta  nossa.  Irmãos  e  Filhos  dileclíssimos,  mostra  o 
seguinte: 

1.'  Que  julgávamos  o  illustre  Deputado  calholico  a  par  de  quanto, 
aqui  na  côrle,  se  passava  atlinnnte  à  questão  religiosa. 

2.*  Que  lemos  correspondência  constante  com  a  Santa  Sé,  como 
i  dever  de  lodo  o  Bispo  calholico. 
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3.°  Que  não  nos  illudimos  com  a  apparente  quietação  da 
Maçonaria,   pois  sabemos  que  cila  nunca  cessa  de  maquinar. 

4.°  Que  em  nenhum  gov(M'no  maçon  temos  confiança,  j)orque 
nos  tem  demonstrado  a  experiência  de  quanto  é  capaz  a  seita  auli- 
cattiolica. 

Eis  o  que  unicamente  urova  este  documento. 

Como  pois  poderá  elle  provar  que  os  venerandos  padres  Jesuítas 
são  cúmplices  nos  movimentos  sediciosos? 

Respondam  os  homens  de  bom  senso. 

PHOVA    VII 

«  Outra  carta  do  Bispo  D.  Vilal  ao  mesmo  padre  reitor  Sottovia, 
datada  de  19  de  Novembro  i)roximo  findo,  contendo  os  tópicos, 
seguintes: 

«  Se  as  magnificas  Lcttras  Apostólicas  me  fizeram  exultar  no 
Senhor,  nao  menos  consolação  e  alegria  me  teem  causado  as  ultimas 
abjurações  realisadas  em  minha  diocese.  Ah!  mande,  mande  um 
novo  anjo  a  Roma:  que  elle  se  muna  de  todos  os  papeis  e  documentos 
que  puder, encontrar  acerca  da  questão  religiosa.  Quanto  não  lhe 
devemos  e  aos  seos  eu,  a  minha  diocese,  a  Egreja  brazileira  e  a 
universal!  » 

<  Ainda  mais  um  favor  lhe  peço  em  nome  da  minha  querida 
diocese.  Procure,  todas  as  vezes  que  lhe  fòr  possivel,  ajudar  com 
os  seos  conselhos,  directa  ou  indirectamente,  os  governadores  e 
demais  autoridades  ecciesiasticas.  Anime-os  constantemente  na  lula 
que  vai  recrudescer,  e  ore  nmito  por  tiles.  Mil  agradecirtienlos 
pelos  exercícios  que  pregou  no  Seminário.  Sem  duvida  o  reitor 
e  o  padre  Maia  me  fallaram  acerca  delles  nas  cartas  que  acabo  de 
receber:  a  de  V.  Revma.  foi  a  primeira  que  abri  e  li.  • 

Esta  outra  carta  nossa  prova,  amados  Filhos  no  Senhor,  que, 
ao  ouvir  o  vosso  humilde  Pastor  a  voz  consoladora  do  glorioso 
Vigário  de  Jesus  Chrislo,  dilalou-se-lhe  o  coração  attribulado  e  sen- 
tio  allivio  ;  como  a  flor  que,  apoz  dia  calmoso,  crestada  pelos  raios 
ardentes  do  sol  do  estio,  expande-se  ao  hálito  da  brisa  fresca  da 
noite  e  recolhe  na  resequida  coiolla  as  gottas  do  refrigerinte  orvalho. 

Prova  que  o  desvelado  Pai  das  vossas  almas  se  não  esquece 
de  vós,  e  que  estremece  de  alegria,  experimenta  jubilo  ineflÈivei, 
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derrama  lagrimas  de  consolação,  quando  aos  ouvidos  lhe  chega,  cã 
na  solidão  do  cárcere,  a  grata  nova  de  que  algum  de  seos  filhos 
transviados  nos  sombrios  antros  da  Maçonaria  volveo  à  caza  paterna. 

Prova  que  enviámos  algnem  a  Roma,  nao  para  inverter  os 
factos,  obscurecer  a  verdade,  como  outros  fizeram :  mas  para  fa- 
zel-a  brilhar  em  toda  a  sua  luz  ;  não  munido  de  sophismas  e  enga- 
nos, mas  sim  de  todos  os  papeis  e  DOcumeNros  ! 

Prova  que  sabemos  aquilatar  devidamente  os  relevantes  serviços 
prestados  pela  inclyta  Companhia  de  Jesus  á  nossa  querida  Diocese, 
á  pátria  muito  amada,  à  Egreja  inteira ;  e  que,  na  qualidade  de 
brazileiro,  de  catholico  e  de  Bispo,  Ih 'os  agradecemos  ex  abun- 
dantia  cordis. 

Prova,  em  fim,  que  rendemos  preito  e  homenagem  ás  luzes 
e  virtudes  dos  preclaros  Padres  Jesuitas,  pedindo-lhes  ajudassem 
com  os  soos  conselhos  aos  nossos  Delegados  na  questão  religiosa, 
su:  tentassem-lhes  o  animo  com  suas  fervorosas  e  santas  orações, 
para  que  nunca  declinassem  do  trilho  do  dever. 

Tudo  islo,  e  mais  nada,  prova  este  documento.  Agora  como, 
de  que  modo,  se  ousa  invocal-o  para  confirmar  a  accusaçâo  articuhda 
contra  o?  Jesuitas? 

E'  o  que  não  alcança  a  nossa  fraca  intelligencia ! 

PROVA  vm. 

«  Uma  carta  do  padre  jesuita  António  Onorati  escripta  aos  18 
de  Junho  ultimo,  de  Baixa-Verde,  ao  vigário  de  S.  Lourenço  da 
Matta,  Francisco  de  Araújo,  contendo  os  trechos  seguintes  : 

«  Não  lhe  dou  noticias  da  Baixa-Verde,  porque,  escrevendo-as 
ao  padre  reitor  as  escrevi  também  para  V.  Revma.  jesuita  como 
todos,  e  mais  do  que  eu  ;  porém,  não  no  sentido  dos  vocabulários 
porluguezes.  Quanto  ao  pedido  que  V.  Revma.  me  inculcou  tão 
repetidas  vezes  que  eu  faça  áquelle  santo  varão  padre  Ibiapina,  se 
elle  vier  cá,  não  o  deixarei ;  porém,  duvido  muito  que  venha,  por 
varias  razões  que  elle  nestes  últimos  dias  deo  em  resposta  a  uma 
minha  que  lhe  escrevi,  solicitando  a  sua  vinda.  Parece  que,  cansado 
por  seos  grandes  trabalhos  na  vida  de  missionário,  com  sua  idade 
Ião  avançada  de  70  annos,  queira  mais  cuidar  do  governo  de  suas 
vinte  cazas,  que  de  outras  missões,  » 

43 
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Doeste  documento  infere-se : 

1**.  Qae  o  Reverendo  Vigário  de  S.  Lourenço  da  Malta  encar- 
regou o  Padre  Onorali  de  solicitar  do  virtuoso  Padre  Missionário, 
Dr.  Ibiapina,  o  favor  de  pregar  missões  em  sua  parochia. 

2/  Que  o  Padre  Onorati  julgava  que  o  reverendo  Missionário 
Rão  accederia  ao  convite,  em  consequência  de  sua  avançada  iílatle 
e  grandes  fadigas  apostólicas. 

Mas  prova   isto  que  os  Jesuitas  houvessem  promovitlo  a  sedição? 

Até  o  presente  uma  só  prova  ainda  não  encontramos!  Con- 
tinua por  terra  a  accusação ;  ao  passo  que  a  innocencia  dos  accusa- 
dos  brilha  como  o  sol  em  pleno  dia! 

Examinemos  as  outros  provas. 

PROVA   IX 

«  Uma  carta  do  professor  publico  de  Vertentes,  Manoel  I. 
Xavier  Ribeiro,  sem  data,  ao  referido  vigário  de  S.  Lourenço  da 
Matta,  contendo  os  tópicos  seguintes: 

«  Será  amanha,  porque  ha  portador,  que  hei  de  escrever  ao 
Ibiapina,  o  qual  acha-se  na  missão  para  as  partes  de  Gaarariba. 
Soube  hontem  que  elle  me  escreveo,  mas  até  esta  hora  ainda  não 
recebi  esta  carta  por  estar  o  portador  demorado  em  Gravata  de 
Jaburu.  Não  me  esqueço  da  preterição  do  meo  amigo,  e  neste 
sentido  instarei  com  elle  afim  de  ver  o  meo  amigo  satisfeito;  mas 
desde  já  lhe  advirto  que  faz-se  necessária  a  ida  do  dito  padre  á 
Baixa-Verde  primeiro  do  que  ahi  a  S.  Lourenço.  Convém  imio-nos 
firmando  acolá,  de  maneira  que  possamos  (embora  a  operação  seja 
de  tempo)  atlingir  ao  desideratum  que  almejamos.  Em  conclusão 
declaro  a  V.  Rvma.  que  vou  empenhar-me  com  o  Ibiapina  para  este 
ir  a  S.  Lourenço,  apenas  acabar  a  santa  missão  de  Raixa-Verde. 

f  Para  outros  logares  ha  os  mesmos  desejos;  entretanto  os 
taes  que  tenham  paciência.  Não  tarda  quem  chega  a  tempo.  Estes 
povos,  como  já  tenho  dito,  detestam  o  maç^nismo,  mas  delestam-no 
por  um  sentimento  vago ;  não  é  porque  elles  saibam  o  que  é  a 
Maçonaria,  nem  seos  modos  delia,  fíns,  etc.  Ha  uma  ou  outra  pessoa, 
como  este  seo  creado,  que,  arrostando  as  iras  da  energúmena,  não 
cessa  de  instruir  os  matutos  convenientemente,  etc.  Eu  sei  que  os 
cachorros  estão  damnados  commigo,  assim  como  parece-me  que  em 
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certas  localidades  ido  matto,  bem  entendido)  eiles  nSo  ladram.  Es- 
timo a  sua  saúde  e  dos  padres  da  Veneranda  Companhia,  etc.  Diga 
ao  padre  Soltovia  que  agradeço  o  retrato  que  me  mandou  do  Santo 
Padre  Pio  IX,  ele.  » 

Ora,  caríssimos  Filhos,  que  demonstra  esta  carta? 

Esta  carta  demonstra  tão  somente  o  seguinte: 

1.**  Que  o  Reverendo  Vigário  de  S.  Lourenço  imcumbio,  além 
do  Padre  Onorati,  ac  professor  publico  de  Vertentes  de  induzir  o 
Rvm.  Padre  Ibiapina  a  ir  missionar  na  referida  freguezia; 

2.^  Que  o  professor  achava  mais  conveniente  que  a  santa  missão 
fosse  pregada  primeiro  em  Baixa- Verde,  e  s6  depois  em  S.  Lourenço; 

3.*  Que  elle  conhece  a  Maçonaria,  procura  tornal-a  bem  conhe- 
cida, e  por  isso  tem  soíTrido  da  parte  dos  maçons; 

4."  Que  o  padre  Soltovia  enviou-lhe  um  relrato  do  Santo  Padre 
Pio  IX. 

Bom!  A  que  vem  tal  documento?  prova  elles  a  accuação  de 
sedição  feita  aos  Jesuítas ! 

Sobre  isto,  nem  palavra ! 

PROVA   X 

«  Uma  carta  do  bacharel  Souza  Rangel,  de  10  de  Junho  ao 
padre  Sotto^ia,  na  qual  se  encontra  o  tópico  seguinte: 

«  Se  já  tiver  noticia  da  missão  de  Baixa-Verde,  não  deixe 
V.  Revma.  de  communicar-m'a.  » 

Está  claro,  é  evidente  que  este  tópico  refere-se  ã  missão  de 
que  trata  a  carta  precedente;  isto  é,  à  missão  que  se  projectava  pregar 
em  Baixa-Verde. 

Agora,  dizei-nos,  Filhos  caríssimos,  como,  de  que  modo,  se  po- 
derá d'ahi  colligir  que  os  Jestiiías  tiveram  grande  parte  nos  movi- 
mentos sediciososi 

Ignoramos  semelhante  lógica. 

Ahi  vem  agora  a  ultima  prova.  Ha  de  ser  esmagadora !  Ve- 
jamol-a: 

PROVA   XI 

*  Outra,  de  16  de  Agosto,  do  referido  bacharel  ao  mesmo 
padre  Soltovia,  em  que  se  lé  o  seguinte:  «  Acabo  de  redigir,  em 
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nome  da  UníSo  Cathollca,  um  requerimento  à  assembléa  desta  pro- 
víncia, pedindo  que  mande  p6r  á  disposição  de  D.  Vilal  o  produclo 
dos  dízimos.  Não  espero  resultado,  e  até  receio  que  se  abafe  o 
requerimento ;  mas  desejo  levar  ao  seio  desla  corporação  algum  es- 
timulante, e  não  me  occorre  outro.  »  Em  outras  carias  posteriores 
do  referido  bacharel,  lê-se  o  que  se  segue:  «  Padre  Negri  me  disse: 
Cumpre  sair,  só  ficaríamos  se  tivéssemos  famílias  que  nos  recebessem 
nas  condições  que  nos  convém.  »  c  Não  disse  e  nem  posso  saber 
quaes  as  condições  a  que  se  rcferio  o  amável  padre  Negri.  Quaesquer 
que  ellas  sejam,  eu  as  aceito,  porque  o  jugo  de  Jesus  é  suave  e 
o  peso  leve.  Comecei  a  novena  de  S.  João  e  é  propósito  meo  fazer 
apparecer  o  retrato  de  D.  Vital  sob  docel,  e  muito  sinto  não  ter 
o  do  Bispo  do  Pará  e  o  do  Santíssimo  Papa,  para  fazel-os  também 
apparecer.  » 

Lede,  ó  Filhos  da  minha  alma  !  lede  com  toda  a  altenção ;  esta 
ultima  prova,  chave  de  ouro,  sem  duvida,  da  argumentação  official, 
e  julgai  por  vós  mesmos  se  de  alguma  sorte  demonstra  ella  o  fun- 
damento da  formidável  accusação  lançada  à  face  de  sacerdotes,  sobre 
innocentes,  mui  credores  dos  maiores  encómios  pelos  profundos 
c<)nhecimentos  e  acrysoladas  virtudes  que  os  exornam. 

Oh !  que  é  o  que  acabamos  de  vôr  ? 

Apresentam-se  fragmentos  de  cartas ;  citam-se  cartas  de  leigos 
e  ecciesíasticos,  cartas  de  padres  e  frades,  cartas  de  Monsenhores  e 
Bispos ;  cartas  de  Liverpool,  cartas  de  Roma,  cartas  do  Rio  de  Ja- 
neiro, cartas  do  Recife,  cartas  da  Parahyba,  e  cartas  de  Vertentes: 
transcreve-se  trechos  e  não  cartas,  que  assim  truncados  podem  variar 
de  sentido. 

Pois  bem !  Conseguio-se  provar,  com  taes  documentos,  a  pesa- 
díssima accusação  feita  à  veneranda  Sociedade  de  Jesus,  ou  á  alguns 
de  seos  illusires  membros? 

Não !  não ! 

Logo,  temos  o  direito  de  concluir,  até  que  nos  convençam  do 
contrario:  os  Padres  Jesuítas  não  tiveram  a  mínima  parle  nos  movi- 
mentos sediciosos. 

Logo,  os  Padres  Jesuítas  foram  injustamente  accusados  e  escan 
dalosamente  calumniados,  até  em  um  documento  oíiicial ! 

Logo,  são  falsos,  falsíssimos,  os  telegrammas  e  os  propósitos  dos 
diários  offlciaes  e  semi-officiaes  a  respeito  da  intervenção  dos  Jesuítas 
nos  movimentos  sediciosos. 
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Logo,  a  deportação  dos  Jesuilas  não  teve  por  motivo  a  sua 
supposta  cumplicidade  na  sedição  matuta,  ou,  se  o  teve,  foi 
um  enorme  attentado  contra  a  segurança  in(iividual,  foi  uma  injustiça 
revollíinle,  foi  uraa  inqualificável  iniquidade! 

E  o  que,  mais  que  tudo,  nos  enche  de  pasmo  e  assombro  é 
que.  Ires,  vinte  e  vinte  e  sele  dias  depois  da  apprehensão  dessas 
cartas  que  acabastes  de  ler,  ainda  ousassem  o  Diário  Of^ial  e  a 
folha  ministerial  escrever  o  seguinte: 

«  Dos  o/ficios  recebidos  do  presidente  de  Pernambuco,  do  25 
e  27  de  Novembro  ultimo,  e  de  1,  5  e  6  do  corrente,  a  respeito 
dos  movimentos  sediciosos  que  se  manifestaram  em  alguns  logares 
daquella  e  da  provincia  da  Parabyba,  consta  o  seguinte: 

•    ••••••••«•••■••••«••••••••••■•■•••••••••••••«■•••••••••••a 

€  Convindo  descobrir  a  origem  de  taes  movimentos,  altribuidos 
em  grande  parte  aos  Jesuilas,  e  havendo  denuncia  de  que  na  casa 
habitada  pelo  jesuíta  capellão  do  collegio  de  Santa  Dorothéa,  se 
faziam  reuniões  nocturnas  por  modo  mysterioso,  deliberou  o  chefe 
de  policia  de  Pernambuco  dar  busca  na  dita  casa,  na  do  vigário 
de  S.  Lourenço  da  Matta,  onde  residiam  outros  Jesuitas,  e  na  do 
governador  do  Bispado. 

(  Foram  apprehendidas  varias  cartas,  das  quaes  se  infere  (pie 
os  Jesuitas  não  são  estranhos  aos  movimentos  sediciosos  (189).  » 

Onde  estão  porém  essas  cartas  tão  decantadas? 

«  Se  os  Jesuilas  concitaram  uma  parte  das  populações  do  norte 
ás  correrias  e  crimes  de  que  temos  sido  testemunhas,  culpa  não  é 
do  governo  (190).  » 

«  A  sedição  que  está  em  campo,  segundo  nos  refere  pessoa  que 
vio  08  documentoíi,  è  obra  delles  (191).  » 

Isto  não  se  explica,  nem  se  pôde  comprehender ! 

Ill 

O  motivo  da  deportação  dos  Padres  Jesuitas,  bem  o  vistes.  Irmãos 
e  Filhos  muito  amados,  não  foi  nem  podia  ser  a  sua  pretendida  e 
não  provada  comparticipação  nos  movimentos  sediciosos. 


(189)  Diário  Official  de  22  de  Dezembro  de  1874. 

(190)  A  Naç^fo  de  29  de  Dezemljro  de  1874. 

(191)  Idem  de  5  de  Dezembro  de  1874,  telegr.  do  dia  4. 
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Investiguemos,  pois,  que  razão  ou  razões  levaram  a  esse  aclo 
de  tanto  alcance  e  magnitude.  Nove  são  as  que  foram  indicadas 
ao  publico,  e  lã  se  acham  todas  consignadas  na  para  sempre  me- 
morável Portaria  de  21  de  Dezembro  de  1874. 

Aquilatemos  o  valor  de  cada  uma  delias. 

PAlMEmA    RAZÃO 

«  Considerando  que  dos  trechos  ciiados,  interrogatórios  e 
outros  documentos  aqui  não  especificados,  se  verifica  que  os  padres 
jesuiths  residentes  nesta  provinda,  esquecendo-se  do  bom  acolhimento 
que  receberam  desde  o  primeiro  dia  em  que  a  ella  aportaram, 
tem-se  desviado  da  linha  de  proceder  que  o  seo  sagrado  ministério  e 
a  sua  qualidade  de  estrangeiros  lhes  prescrevem,  perturbando  a 
paz  e  harmonia  que  sempre  reinaram  entre  a  Egreja  c  o  Estado,  e 
violando  as  santas  leis  da  hospitalidade,  que  deviam  ser  os  primeiros 
a  manter  e  respeitar.  » 

Eis  ahi  a  primeira  razão  do  banimento:— Os  Jesuítas  se  desviaram 
da  linha  de  proceder  que  lhes  prescrevia  o  seo  sagrado  ministério 
e  a  sua  qualidade  de  estrangeiros,  E  commelteram  tal  delicio, 
perturbando  a  paz  e  a  harmonia  da  Egreja  com  o  Estado  e  violando 
as  santas  leis  da  hospitalidade. 

Mas,  que  é  da  prova  d'isto? 

Vós,  que  lestes,  Irmãos  e  Filhos  dilectissimos,  todos  os  documentos 
publicados  até  o  presente,  podeis  avaliar  se  algum  delles  fundamenta 
esta  nova  accusação. 

D'onde  consta,  na  verdade,  que  os  Jesuítas  expulsos  de  Per- 
nambuco perturbassem  a  harmonia  da  Egreja  com  o  Estado,  violassem 
as  leis  da  hospitalidade? 

Será  dos  discursos  do  Padre  Lasemby,  lá  na  Inglaterra,  ou 
dos  seos  artigos  no  Tablett 

Será  da  publicação,  por  elle  feita,  em  paizes  estrangeiros,  de 
trechos  de  discursos  de  Senadores  e  Deputados  brazileiros? 

Será  das  opiniões  do  illustre  publicista  Dr.  José  Soriano  de 
Souza  sobre  o  ministério  e  sobre  um  dístincto  catholico? 

Será  do  Breve  de  louvor  do  Secretario  das  Cartas  Latinas,  enviado 
de  Roma  á  alguns  membros  da  Sociedade  Catholica? 

Será  do  sentir  particular  do  distincto  parlamentar  catholico 
acerca  do  ministério  e  de  Monsenhor  Sanguigni? 
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Será  do  nosso  modo  de  pensar  a  respeito  da  Maçonaria  e  do 
Governo? 

Será  do  reposijo  que  experimentamos  ao  recebermos  Leiras 
do  Immorliil  Pio  IX,  ou  a  nolicia  de  lerem  voltado  para  o  redil 
ovelhas  tresmaihadas? 

Será  de  havermos  enviado  alguém  a  Roma?  Adiante  respon- 
deremos. 

Será  da  apreciação  do  Padre  Onorati  sobre  os  trabalhos,  cansaço 
e  adiantada  idade  do  Missionário  Padre  Ibiapina? 

Será  (ias  noticias  que  o  illustre  catholico  pede  das  missões  de 
Baixa-Verde? 

Será,  enifim,  do  requerimento  que  o  mesmo  dirige  ã  Assembléa 
provincial  a  respeito  de  dízimos,  ou  da  novena  de  S.  João,  ou  do 
uo><o  retraio? 

Nào!  Do  nenhum  destes  documentos  .-onsta  semelhante  cousa! 
A  menos  (jue  conste  dos  outros  documentos  nào  especificados,  ou 
dos  interro^^atorios  secretos. 

Mas,  enH|uanto  não  forem  elles  publicados,  temos  o  pleno 
direito  de  snsientar  que  esia  nova  accusaçllo  é  gratuita,  para  nSo 
tlizermos,  calumniosa,  e  que  a  primeira  razSo  allegada  é  incon- 
sistente e  sem  fundamento. 

Passemos  á 

SECUNDA    RAZÃO 

«  Considerando  que  foram  os  ditos  padres  jesuítas  os  que  pro- 
moveram o  actual  confticto  religioso,  que  todo  o  bom  catholico  deve 
sinceramente  lamentar,  publicando  no  periódico  Esperança,  e  depois 
Ufiiào,  lie  que  são  assiduos  collaboradores,  artigos  contra  as  leis 
(lo  Estado,  leis  antii|nissimas,  sempre  acatadas  pelos  virtuosos  pre- 
lados (|ue  leom  írovornndo  esta  Diocese,  e,  no  entretanto,  por  elles 
(padres  jt^suitas)  atacadas  c  qualificadas  como  usurpaíjões  das  pre- 
rogalivas  3  immiinidades  da  Santa  S^.  > 

Ahi  temos  a  segunda  razão  do  banimento  dos  Padres  Jesuítas: 
—  foram  elles  os  que  promoveram  o  actual  confliclo  religioso ! 

Com  eíTcito  !  Admira  que  ainda  tal  se  ouse  escrever,  quando 
a  lodos  se  metle  pelos  olhos  que  o  actual  conflicto  teve  origem  nas 
provocações  directas  e  no  insólito  procedimento  da  Maçonaria,  a 
começar  desde  o  dia  3  de  Março  de  1872  até  ás  vergonhosas  Bce- 
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nas  de  14  de  Maio  de  1873,  que  ennodoáram  a  veneranda  imagem 
da  pátria  querida,  com  salpicos  de  sangue  sacerdotal  (192) ! 

E  como  promoveram  os  Jesuilas  o  actual  confliclo? 

Os  Jesuilas  promoveram  o  actual  conflicto,  diz  o  documento 
official,  publicando  nos  periódicos  Esperança  e  Vniào,  de  que  são 
assidtios  collabor adores,  artigos  contra  as  leis  do  Estado. 


(192)  Vide  a  nossa  Carta,  de  2  de  Agosto  de  1874,  ao  Exm.  e  Revm. 
Sr.  Arcebispo  de  Buenos-Ayres. 

Além  de  tudo  quanto  ahi  dissemos  a  respeito  da  •  origem  do  actual 
conflicto  religioso,  lèia-se  mais  o  seguinte  documento  maçónico  : 

ec  Ferido  um  ir.',  distmcto  (o  padre  A.  Martins)  e  por  motivos  que 
todos  Julgaram  pundonorosos,  movèram-se  incontinente  as  forças  maç.*. 
Ambos  08  circ.  • .  se  empenharam  em  manifes.«;ar  ao  sacerdote  suspenso  pvo- 
Aas  de  admiração,  respeito  e  fraternidade.  E  porque  julgassem  que  no 
padre  t  ir.'.  A.  M.  se  aggredia  a  maç.'.  os  Or.*.  dissidentes  se  consei^ 
varam  em  attitude  de  opposiçar)  ao  aggressor  (ao  bispo). 

O  Or.'.  do  Iav.'.  celebrou  sess.'.  animadas,  nas  quaes  ventilou-se 
a  magna  questão  A.  M.  (Almeida  Martins)  e  deliberou-se  : 

1*  Nomear  uma  comm.'.  ad  hoc  para  tratar  do  assumpto; 

2*  Autorisár  a  publicação  pela  imprensa,  de  artigos  que  tivessem  por 
flm  defender  a  maç.'.  do  ataque  contra  ella  dirigido  pelo  Sr.  Bispo  ;  íazer 
conhecer  a  injustiça  do  acto  ;  mostrar  as  aspirações  da  maç.  • .  : 

3*  Nomear  uma  comm.-.  para  receber,  publicar  ou  rejeitar  os  arti- 
gos ;  para  dirigir  em  fim  todo  o  movimento  da  imprensa  ; 

4*  Solicitar  das  Loj.*.  e  obr.*.  dos  circ.  o  seo  valioso  concureo, 
na  proporção  d-.s  forcas  de  cada  um,  para  contribuírem  com  os  met.'.  ; 

o'  Nomear  um  Thes. ' .  para  i^eceber  as  quantias  e  distribuil-as ; 

6'  Communicar  officialmente ao  Circ.  Ben.*.  as  resoluções  adopta- 
das pelo  Lav.'.  convidando-o  a  áizer  causa  commum  comelle  nesta  questão 
de  INTERESSE  GERAL  da  Ord. ' . . 

Foram  tomadas  estas  delilierações  a  16  de  Abril. . . 

Antes,  porém,  de  serem  tomaclas  providencias  em  beneficio  do  Irra.', 
aggredido,  o  Irm.*^  S.  M.  (Saldanha  Marinho)  foi  visitar  a  este,  e  manifes- 
tar-lhe  as  mais  vivas  demonstrações  de  sympathia,  declarando-Ihe  que   na 

QUESTÃO   VIGENTE   NÃO  HAVIA   DIVERGÊNCIA  DE  CIRC.  MAS    UMA  ONDA  IMMEN&A 

3ue  se  levantava  contra  o  ultramontanismo  (o  Catholicismo  Romano).  (Boi.'. 
o  Lav.'.  1'  anno.'.  pag.  205).  » 

E  a  27  de  Abril  reune-se  em  As.',  ger.'.  do  Pov.'.  maç.'.  o  Or.'. 
Ben.*.,  na  qual  dão-se  os  seguintes  factos  : 

1*.  O  G.'.  M.*.  S.  M.  pronuncia  uma  virulenta  allocuçâo  {sic)  na 
qual  é  profligado  o  acto  episcopal ; 

2'  Approva-se  unanimemente,  sem  discussão,  um  Manifesto^  pvotesr 
tando  contra  o  mesmo  acto ; 

3*.  Saúda-se  a  maç.'.  unida  com  vivas  e  applausos. 

Em  seguida  a  esses  successos: 

4*  Dirigiram  os  Ben.*.  uma  pranch.*.  aos  do  Lav.*.  adherindo  á 
união  DOS  Dous  CORP.'.  para  desaffronta  da  maç.*.  : 

5".  Endereçaram  circulares  aos  II.'.  de  sua  obediência,  convidando-os 
a  reagir  pela  imprensa ; 

6*.  Abriram-se  por  todas  as  Loj.*.  Maç.'.  subscripçòes  para  isso; 

7*.  Deliberaram,  emfim,  marchar  de  harmonia  nisto  com  o  lav.'. 
—(Boi.  dó  Lav.-.   1*  anno  pg.  202  e  204).  » 

Eis  como  pi*ocederam  os  II.'.  de  ambos  os  cir.'.  na  questão  A.  M. 
(Annaes  da  Aug.  * .  e  Resp. ' .  Loj. * .  Firmeza  e  União  2*.  installada  no  Ma- 
ranhão, etc,  pag.  222,  223  e  224). 
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Mas,  se  o  arlnal  conlliclo  é  ()!>ra,  como  não  ces^a  de  aíTirinar 
o  orgãominislerial,  <ln  imprtidennfuh  tnnjoreu  fííspo,  que  sóenlroii 
para  o  Episcopado  em  1872.  como  j>/Mle  ser  (jiie  os  Jesuilas  o  lenham 
provocado  por  meio  da  Efipernnrn  (jue  deixou  de  puhlicar-se  desde 
i8()7  ? 

Respondão-nos! 

Onde  estSo  as  provas  de  que  òs  Padres  Jesuilas  são  ou  foram 
assíduos  colluboradores  da  Vuiào?  Onde  eslào  as  provas  de  que 
escrevem  ou  escreveram  contra  as  leis  do  Estudo? 

Não  basta  atirar  impulaçCies  nos  quatro  venlos;  mas  cumpre 
n  q]iem  preza  a  própria  palavra,  o  próprio  c^racler,  a  própria 
honra,  fundamental-ascom  documenlos.  E  que  é  dVsses  docMimenlos? 

Emquanlo  nâo  forem  apresoniados,  lemos  lodo  o  direito  de 
aíTirmar  (pie  esta  nova  accusarào  é  ffio  írraluita.  esla  segunda  razão 
tilo  frivola,  como  as  primeiras. 

TERCKIRA    \\\f.M) 

«  Considerando  que  para  animarem  uma  tal  propaganda,  que 
começou  a  ter  lugar  com  o  seo  eslaht^lecimenlo  no  Brazil,  não 
escrupulis/iram  em  abusar  da  procij^iosa  iidluencia  de  que  gozam 
em  Roma,  para  obterem,  como  ol.ivernm,  cartai  ponlíficias,  lou- 
vando aoH  redactores  do  citado  jonta'  Lmào,  que.  pela  sua  linguagem 
virulenta  e  acrimoniosa,  imprópria  «le  uma  folha  religiosa,  se  tem 
convertido  em  uma  verdadeira  pedra  de  escândalo.  » 

Santo  Deos!  Oh!  que  motivo  para  deportar  sacerdotes  catho- 
licos! 

Os  Jesuilas  foram  expulsos  de  Pernambuco,  e  do  território 
brazileiro,  porque  alcançaram  Cartaft  Pontificias  louvando  aos  re- 
dactores da  1'niao,  periódico  religi»>so.  c\lrenuo  defensor  dos  di- 
reitos da  Egreja! 

Tal  jamais  acreditáramos,  se  o  não  vissemos  exarado  em  uma 
peça  oflicial.  íjue  certamente  ha  de  passar  á  posteridade. 

Julgai,  amados  Filhos  no  Senhor !  julgai  se  obter  do  Santis- 
simo  Padre  uma  palavra  de  aniurição  para  ura  jornal  catholico, 
que  por  amor  da  causa  catholica  já  solTreo  um  auto  de  fé,  em  14 
de  Maio,  pôde  ser  crime  merecedor  da  pena  de  banimento! 
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QUARTA  RAZÃO 

t  Considerando  que  está  mais  que  provada  a  sua  interferência 
na  actual  questão  religiosa,  na  qual  tem  tomado  parte  activa,  como 
se  deprehende  dos  doituraentos  citados,  e  confessa  um  delles  no  in- 
terrogatório a  que  ultimamente  respondeo  (embora  liouvessem  ne- 
gado á  principio,  quando  tiveram  logar  os  acontecimentos  de  14 
de  Maio  do  anno  próximo  passado)  levando  o  seo  desrespeito  ao 
ponto  de  declarar  ao  Dr.  Chefe  de  policia,  em  audiência,  que  com 
cinco  tostões  haviam  conseguido  mais,  quando  á  questão  religiosa, 
do  que  o  governo  imperial,  en\iando  plenipotenciários  e  despen- 
dendo centenas  de  contos  de  réis.  » 

Os  Jesuilas  foram  deportados,  segundo  esta  razão  do  documento 
official  por  haverem  tomado  parte  na  questão  religiosa.  Tomai  nota 
deste  considerando. 

Pois  bem!  Indaguemos  qual  é  a  actual  questão  religiosa  e  vejamos 
se  os  Jesuítas,  com  intervirem  nella,  commettôram  algum  crime  ou 
cumpriram  um  rigoroso  dever  de  consciência. 

Eis  a  Incta  que  se  acha  empenhada: 

—  De  um  lado  está  a  Maçonaria,  aíTirmando  que  é  sociedade 
meramente  beneficente,  philantropica,  humanitária,  e  que  se  pôde 
ser  maçon  e  catholico  a  um  tempo. 

Do  outro  está  a  Santa  Egreja,  não  só  ensinando  o  contrario, 
como  até  fulminando  com  a  pena  de  excommunhão  maior  latce  sepi- 
tentice  reservada  ao  Summo  Pontífice,  tanto  aos  que  se  alistam  na 
seita  maçónica,  como  aos  que  a  favorecerem  de  qualquet^  modo 
que  seja.  (193) 

—  De  um  lado  está  a  Maçonaria,  afiSrmando  que,  apezardas 
excommunhões  pontifícias,  é  catholica  e  ha  de  continuar  no  seio 
das  Irmandades. 

Do  outro  está  a  Santa  Egreja,  ensinando  que  lodo  o  excom- 
mungado  se  acha  cortado  de  toda  a  communhão  catholica,  e,  por 
conseguinte,  não  pôde  estar  unido  a  uma  parte  desta  communhão ; 
o  que  seria  simul  esse  et  non  esse! 

—  De  um  lado  está  a  Maçonaria,  affirmando  que  o  poder  eccle- 
siastico  não  pôde  exercer  a  sua  autoridade  sem  licença  e  consentitnento 
do  goveriio  civil 


(198)  Constit.  Apostolicm  Sedis  moderationi,  de  12  de  Outubro  de  1869. 
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Do  outro  está  a  Santa  Egreja,  ensinando  que  isto  é  erro  grave 
e  como  tal  condemnado  por  ella.  (194) 

—  De  um  lado  está  a  Maçonaria.  aíTirmando  que  nào  é  licito 
aos  Bispos,  sem  licevça  do  governo,  publicar  nem  as  próprias  Letras 
Apostólicas, 

Do  outro  está  a  Santa  Egreja,  ensinando  que  isto  é  erro  into- 
lerável e  como  tal  por  ella  condemnado.  (i9o) 

—  De  um  lado  esta  a  Maçonaria,  aííirmando  que  ao  poder  civil 
pertence  nào  só  o  direito  que  se  chama  de  exequatur,  mas  ainda  o 
de  appeUa^-ào,  que  se  chama  ab  abusu. 

Do  outro  lado  está  a  Saula  Egreja,  ensinando  que  isto  é  erro 
insustentável  e  como  tal  por  ella  condemnado.  (196) 

—  De  um  lado  está  a  Maçonaria,  áífirmando  que  a  autoridade 
civU  pôde  envolver-se  nas  cousas  relativas  á  Religião,  aos  costumes 
e  ao  governo  espiritual. 

Do  outro  está  a  Santa  Egreja,  ensinando  que  isto  é  erro  insup- 
portavel  e  como  tal  por  ella  condemnado.  (197) 

—  De  um  lado  está  a  Maçonaria,  aflirmando  que  em  caso  de 
conflicto  entre  os  dons  poderes  deve  prevalecer  o  poder  civil. 

Do  outro  está  a  Santa  Egreja,  ensinando  que  isto  é  erro  insof- 
frivel  e  como  tal  por  ella  condemnado.  (198) 

—  De  um  lado  está  a  Maçonaria,  que  arranca  Bispos  de  suas 
dioceses,  encarceraos  e  retnn-n'os. 

Do  outro  está  a  Santa  Egreja,  nao  só  protestando  contra  estes 
attentados,  como  lambem  comminando  pena  de  excommunhào  latce 
sententice  reservada  de  um  modo  especial  ao  Romano  Pontilice,  contra 
aquelles  que  tal  praticam  e  contra  os*  que  para  este  fim  mandam, 
approvam  ou  prestam  auxilio,  conselho  ou  favor.  (199) 

—  De  um  lado  está  a  Maçonaria,  que  directa  ou  indirecta- 
mente força  juizes  leigos  a  arrastarem  d  barra  dos  tribunaes  os 
Bispos  e  seos  Governadores,  contra  as  disposições  dos  Sagrados 
Cânones. 

Do  outro  está  a  Santa  Egreja  que  não  só  protesta  contra  taes 


(194)  Syllabus.  Prop.  20. 

(195)  Idem.  Prop.  2S, 


(196)  Idem.  Prop.  41. 

(197)  Idem.  Prop.  44. 

(198)  Idem.  Prop.  42. 

(199)  CoDstit.  ApostolicoB  Sedis  moderationi,  de  12  de  Outubro  de  1869. 
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violências,  como  até  fulmina  a  mesma  pena  de  excommunhâo  contra 
os  que  promulgam  leis  e  decretos  offoisiros  da  sua  libei  dade  e  direiloi 
inalienáveis  (200). 

Eis  ahi  brevemenie  resumida  Ioda  a  questão  religiosa  doBrazil, 
e  bem  discriminados  iiOo  só  os  trabalhos  e  pretenções  da  Maçonaria 
como  também  as  doutrinas  e  soíTrimentos  da  Egreja. 

De  um  lado  estão  as  theorias  maçónicas,  do  outro  os  princípios 
calholicos. 

A  questão,  pois,  que  se  agita  entre  nós,  é  toda  de  princípios. 
E  por  isso  é  que,  ainda  hoje,  continua  ella  de  pé,  tão  temerosa, 
tão  insolúvel,  como  no  primeiro  dia. 

Se  não  fora  questão  de  princípios,  mas  sim  unicamente  de 
pessoa,  já  de  ha  muito  que  o  vosso  humilde  Pastor  houvera  sido 
sacriíicado,  teria  succumbido,  não  podendo  arcar  sósinho  com  o 
monstro  colossal  da  Maçonaria. 

Mas,  como  a  questão  não  é  com  um  simples  religioso  obscuro, 
porém  com  Bispos,  e  esses  não  podem  ser  sacrificados,  sem  que 
o  sejam  igualmente  princípios  fixos  da  Egreja  catholica,  eis  ahi 
por  que  continua  a  lucta  entre  a  Maçonaria  e  a  Egreja.  entre  o 
erro  e  a  verdade.  Aquella  não  quer  recuar,  esta  não  pôde  ceder, 
.porquanto  nunca!  nunca!  a  verdade  deve  ceder  ao  erro. 

Quanto  a  Nós,  promettemo-vos,  irmãos  e  Filhos  caríssimos, 
que,  auxiliado  pela  Graça  divina,  jamais  sacrificaremos  os  princípios  da 
Egreja,  jamais  aviltaremos  o  Nosso  Ministério  sacrosanto! 

Sacrifique-se  muito  embora  a  pessoa,  quando  fôr  possível  separal-a 
da  questão  de  princípios;  mantenha-se,  porém,  illesa,  infemerala, 
a  Autoridade  Episcopal  que  Nos  foi  confiada  e  que  havemos  delegar 
intacta  aos  Nossos  successores! 

A  questão  pois,  como  acabais  de  ver,  dilectos  Filhos,  é  toda 
de  princípios. 

Ora,  dizei-Nos,  que  deveriam  fazer  os  Padres  Jesuítas  em  taes 
cofiisaes? 

Ficarem  mudos,  quedos,  de  braços  cruzados?  Conservarem-se 
neutraes? 

Ah!  em  Pernambuco  no  começo  da  questão,  quando  ella  limitava- 
se  â  desobediência  de  Irmandades  recalcitrantes  ás  paternaes  admo- 


(200)  Ibidem. 
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estações  de  seo  Prelado,  até  14  de  Maio,  e  mesmo  até  10  ou  U 
de  Junho  de  1873  ainda  se  poderia  relevar  semelhante  proceder. 

Mas,  depois  que  os  Sagrados  Cânones  foram  conculcados,  depois 
que  todos  os  direitos  da  Egreja  foram  espesinhados,  depois  que 
as  suas  divinas  profogalivas  foram  obliteradas,  depois,  em  summa, 
que  a  queslào,  transpondo  as  fronteiras  da  Diocese,  entrou  nos 
dominios  da  Egreja  universal...  nâo!  Já  nâo  era  mais  possivel 
essa  abstenção! 

Urgia  então  decidir-se  ou  pelas  doutrinas  da  Maçonaria  ou 
pelos  princípios  da  Egreja;  ou  pelos  erros  maçónicos  ou  pela  verdade 
calholicíi;  ou  por  Barrabás  ou  por  Christo. 

Aqui  não  ha  meio  termo.  De  duas  uma:  ou  favorecer  a  obra 
da  Maçonaria,  se  não  positiva  e  directamente,  ao  menos  indirecta- 
mente pelo  silencio,  mudez,  inacção  e  abstenção;  ou  auxiliar  a 
causa  dos  princípios  catholicos  e  da  Egreja,  apoiando-a,  orando, 
fallando,  escrevendo,  empregando,  em  uma  palavra,  lodos  os  meios 
licitos  e  permittidos. 

Por  maior  equilibrista  que  se  seja,  ninguém  jamais  poderá 
sustentar-se  em  tâo  diíTicil  posição  sem  deixar  de  pender  ou  bem 
para  a  direita,  ou  bem  para  a  esquerda. 

De  um  lado  está  cavado  o  abysmo  insondável  do  erro,  que 
leva  insensivelmente  ao  schisma,  à  heresia,  á  apostasia,  e  só  finda 
na  eterna  perdição;  do  outro  está  a  estrada  firme  da  verdade, 
da  fé,  da  Egreja  e  da  salvação. 

Ora,  respondei,  amados  Filhos  no  Senhor!  para  que  lado  pender? 
Por  quem  decidir-se?    Pela  Maçonaria  ou  pela  Egreja? 

Não  ha  vacillar:  pela  Egreja!...  porque  disse  o  divino  Sal- 
vador: Qui  non  est  mecum,  contra  me  esl:  et  qui  non  congregai 
mecum,  spargit  (201). 

Logo,  cumpria  em  consciência  aos  Padres  Jesuitas  esposar  a 
causa  dos  Bispos  perseguidos;  e  assim  o  fizeram,  por  dever,  não 
só  os  Jesuitas  de  Pernambuco,  mas  ainda  os  de  todo  o  Brazil  e 
do  mundo  inteiro ;  e  bem  assim  todos  os  Lazaristas,  todos  os  Be- 
nedictinos,  todos  os  Capuchinhos,  todos  os  Franciscanos,  todos  os 
Carmelitas,  todos  os  ecciesiasticos,  todos  os  leigos,  todos  aquelles, 
em  summa,  que  se  honram  e  se  gloriam  do  tilulo  de  ^catholicos; 


(201)  Math.  12,  30. 
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porquanto  a  questão  não  é  pessoal,  senão  de  princípios  da  Egreja 
Catholicâ. 

Logo,  nenhum  crime  commetteram  os  Jesuilas,  antes  cumpriram 
o  seo  dever,  intervindo  na  questão  religiosa  ^  favor  dos  Bispos  da 
Egreja  Catholicâ  contra  a  Maçonaria;  e,  portanto,  não  podiam  ser 
banidos  por  tal  motivo,  que  lhes  é  sobremodo  honroso. 

Que  punição  terão  os  demais  sacerdotes  e  seculares,  Deputados 
e  Senadores  que  tem  tomado  parte  tão  activa  nessa  mesma  questão? 

Não  fecharemos  esta  analyse  sem  primeiro  tornar  bem  patente 
um  embuste  da  seita  ardilosa. 

Tem-se  querido  especular  com  a  mui  respeitável  Ordem  a  que 
temos  a  gloria  de  pertencer.  Tem-se  dito  e  até  escripto  (202)  que 
os  Nossos  veneráveis  Irmãos  de  habito  não  nos  acompanham  na  questão 
vertente. 

Como  filho  estremecido,  se  bem  que  indigno,  da  preclara  Ordem 
dos  Padres  Capuchinhos,  que  nos  amamentou  com  o  puro  leite  do 
ensino  catholico ;  que  nos  creou  e  nutrio  com  o  pão  da  sã  doutrina; 
que  nos  robusteceo  na  fé  catholicâ;  em  cujo  seio  bebemos  o  mais 
ardente  amor  e  inteira  dedicação  à  Santa  Madre  Egreja;  e  em  cujo 
regaço  aprendemos  a  amar,  venerar  e  acatar  o  Romano  Pontifice, 
Vigário  de  Jesus  Christo  sobre  a  terra,  não  podemos  passar  em  si- 
lencio, deixar  sem  protesto  tão  maliciosa  insinuação. 

Como  Capuchinho,  somos  em  extremo  cioso  da  gloria  de  nosso 
santo  habito,  zelamos  a  reputação  d'aquella  que  nos  sérvio  de  mãe 
carinhosa,  e  não  nos  podemos  resignar  a  vel-a  ultrajada  sem  de- 
fendel-a,  nem  tão  pouco  podemos  ser  insensível  ao  bem  ou  mal  que 
d'ella  digam;  por  isso  que  sobre  os  filhos  recahe  a  honra  ou  des- 
honra  dos  pais:  Dedecus  filii pater  sine  honore  (203).  Gloiia  fiUorum 
paires  eortim  (204). 

Os  nossos  veneráveis  Irmãos  de  habito,  a  daspeito  do  que  se 
tem  feito  acreditar,  estão  e  não  podem  deixar  de  estar  ao  lado 
dos  Bispos  perseguidos  ;  por  isso  que  a  questão,  como  demonstramos, 
é  toda  de  princípios,  dos  quaes  a  ninguém  é  licito  aberrar  sem 
precipitar-se  nos  pavorosos  abysmos  do  erro. 

Estamos  profundamente  convencido  de  que,  entre  elles,  nenhum 


(202)  Vide  Nação,  de  3  de  Dezembro  de  1874. 

(203)  Eccle.  3,  13. 
(X04)  ProY.  17,  6. 
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ha  que  censare  os  Nossos  actos  Episcopaes ;  mas,  se  por  ventura 
algum  houvera,  o  que  muito  longe  eslamos  de  suppôr,  lhe  pergun- 
tariamos  : — Como  ousas  reprovar  o  que  o  Vigário  de  Jesus  Christo 
approvou  sem  reslricção? 

Se  entre  elles  algum  houvera,  que  tivesse  a  desdita  de  affas- 
tar-se  dos  principios  catholicos  acima  enunciados  e  de  abraçar  algum 
dos  contrários,  condemnados  pola  Egreja.  ah  !  neste  caso,  com  la- 
grimas nos  olhos,  com  o  cora-lo  partido  de  dôr,  lhe  clamariamos: 
E's  iníicl  a  teos  votos,  à  regra  que  juraste  observar,  e  cujo  pri- 
meiro capitulo  prescreve  obediência  ao  Summo  Pontífice  e  à  Egreja 
Romana  (205) ! 

Ainda  quando  tal  viesse  a  acontecef,  o  que  de  modo  algum 
podemos  admittir,  a  infidelidade  de  um  Religioso  não  poderia,  sem 
flagrante  injustiça,  ser  attribuida  a  todos  os  outros. 

Ai  I  uma  pedra  teria,  nesse  caso,  rolado  da  abobada  do  Sanctu- 
ario,  uma  estrella  se  houvera  precipitado  do  firmamento  da  Egreja, 
mas  a  Ordem,  esta,  chorando  a  desventura  do  filho  desgarrado, 
continuaria  sempre  formosa,  resplandecente,  intimamente  unida  à 
Santa  Sé  Apostólica  ;  e  nunca  poder-se-hia  inquirir  com  o  propheta: 
«  Como  se  escureceo  este  ouro  fino  ?  Como  se  lhe  mudou  o  brilho 
da  sua  linda  còr?  Como  estão  espalhadas  as  pedras  deste  magni- 
fico Sanctuario  por  todos  os  cantos  das  ruas?  Como  os  inchtos  filhos 
de  Sião,  cobertos  do  mais  puro  ouro,  agora  se  contam  por  vasos  de 
argila,  obra  da  mão  do  oleiro  (206)  ?  » 

Não  !  não  !  jamais  tal  havemos  de  indagar  ! 

Não  passam  de  alicantinas  da  Maçonaria  o  que  se  tem  dito  e 
escripto  a  este  respeito.  E'  um  ardil  de  que  se  serve  a  seita 
hypocrita  não  só  para  tornar  impopular  e  odioso  o  vosso  humilde 
Pastor,  fazendo  acreditar  que  nem  sequer  os  seos  virtuosos  Irmãos 
de  habito  lhe  approvam  os  actos,  senão  lambem  para  desprestigiar 
a  esses  respeitáveis  sacerdotes  no  seio  das  populações  religiosas  dos 
sertões,  onde  gozam  de  grande  ascendente,  e  exercem  summa  in- 
fluencia. 


(205)  Frater. . .  promittit  odedientiam,  et  reverentiara  Domino  Pap» 
Honório  et  successoribus  suis  canonice  elcctis  et  Ecclcsias  Komane.  (Regula 
S.  Pa t ris  Fran cisei.) 

(206)  Quomodo  obscuratum  cst  aurum,  mutatus  est  color  Optimus, 
dispersi  sunt  lapides  sanctuarii  in  capite  omniura  platearum  ?  Filii  Sion 
inciyti  et  amicti  auro  primo,  quomodo  reputati  sunt  in  vasa  testea,  opus 
manuum  âguli  ?    (Thren.  4,  1,  2.) 
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íafelizmente  a  caluniiiia  já  prodiizio  parle  de  seos  damnados 
fruclos.  Nào  foi  sein  dòr,  e  dòr  bem  funda,  que  vimos  ura  desses 
fervorosos  operários  da  Vinha  do  Senhor  desattondido  por  aqueiles 
mesmos  povos  que  annos  lia,  á  voz  de  oulro  virtuoso  Gapucliinho, 
depozeram  a  seos  pés  as  arm;is  insurgidas. 

Que  mudanva ! 

Eslejara  lodos  de  sobrc-aviso!  Acaulelcm-se  lodos  com  o  que 
diz  e  fa/.  a  scila  enganadora. 

Prosigamos  na  nossa  anal y se. 


QUINTA    RAZÃO 

«  Considerando  que  elles  padres  jesuilasnao  s<?  í^^m  limitado  a 
aconselhar  e  animar  o  actual  Bispo  em  sua  rebeldia  aos  poderes  da 
naçào,  mas,  ao  conlrario,  tem  levado  a  sua  intervenção  na  referida 
questão,  ao  ponlo  de  enviar  nnissarios  a  Roma,  que  hào  conseguido 
illaquear  a  bôa  fé  do  venerando  Pontifice,  adulíerando  os  fados  e 
apresentando  ao  cliefe  do  Eslado  e  seos  ministros  como  maçons  e 
inimigos  dd  religião  calholica,  ao  passo  que  o  Bispo  é  por  elles 
julgado  um  martyr  da  fé,  um  campeão  denodado  da  Egreja  e 
um  óptimo  pastor.  » 

Esta  razão  allegada,  caros  Filhos,  é  dupla:  1.*  Os  Padres 
Jesuilas  aconselharam  e  animaram  o  Bispo  na  sua  rebeldia  aos 
poderes  da  Naçào;  2.**.  enviaram  emissários  a  Roma  que  iiào  con- 
seguido illaquear  a  bôa  fé  do  venerando  Pontifice, 

1.°  Diz  a  peça  official  que  os  Jesuilas  nos  aconselharam  e 
animaram.    Mas,  onde  eslão  as  provas? 

Pasma  a  facilidade  com  que  se  afíirmam  laes  proposições! 

Este  trecho  é  apenas  um  fio  das  urdiduras  maçónicas,  é  o 
écho  dos  rumores  espalhados  pela  Maçonaria,  que,  para  lirar-nos 
o  prestigio  necessário  à  auloridade  e  para  tornar  aqueiles  Padres 
responsáveis  pelos  Nossos  aclos,  sempre  se  empenhou  em  fazer-nos 
passar  por  influenciado,   inspirado,  dirigido  p«los  Jesuilas. 

Islo  é  laclica  antiga  e  mui  sediça.  A  mesma  accusação  tem 
sido  e  é  íeila  pelos  inimigos  da  Egreja  aos  Summos  Ponlifices.  Ha 
quatro  annos  o  SS.  Padre  Pio  IX  julgou  conveniente  protestar 
cx)ntra  esta  aleivosa  imputação,  com  que  leniavam  empanar  o  deslum- 
brante esplendor  do  seo  longo  Pontificado. 
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Ouvi  p  que  disse  o  Immortal  PontiQce: 

•  A  Egreja  de  Deos,  á  maneira  de  Rainha  cercada  de  variedade, 
assim  como  foi  aformoseada  pelo  nobre  adorno  das  diversas  Ordens 
Religiosas,  assim  empregou  sempre  os  desvelados  trabalhos  d'essas 
Ordens  na  propagação  das  glorias  do  Nome  do  Senhor,  na  expedição 
dos  negócios  da  sociedade  Chrislâ,  e  em  introduzir  e  promover 
entre  os  povos,  por  meio  de  inslrucçâo  e  da  caridade,  a  cultura 
da  vidu  civil. 

i  Por  isso  todoá  os  inimigos  da  Egreja,  quantos  existiram  em 
qualquer  tempo,  perseguiram  especialmente  as  Ordens  Regulares, 
e  enlre  essas  costumaram  dedicar  o  soo  principal  ódio  á  Companhia 
de  Jesus,  por  ser  a  que  julgaram  mais  activa,  e  por  consequência 
mais  nociva  aos  seos  intentos.  E'  isto  mesmo  o  que  cheios  de 
dòr  estamos  vendo  fazer  de  novo  neste  momento,  em  que  os  in- 
vasores dos  Nossos  Estados,  anciosos  pela  presa,  sempre  fatal  aos 
roubadores.  dão  mostras  de  querer  principiar  a  suppressão  de  todas 
as  Ordens  Religiosas  pelos  Padres  da  Companhia  de  Jesus. 

<  Para  aplanarem  pois  o  caminho  a  esta  iniquidade,  esforçam- 
se  por  atiçar  contra  elles  as  iras  populares,  e  os  accusam  de 
inimigos  do  aclual  governo,  e  sobretudo  dão  o  poder  e  valimento 
de  que  gozam  junto  de  Nós,  como  causa  de  sermos  ainda  mais 
adversos  ao  mesmo  regimen,  e  como  tendo  tanta  forç^  sobre  Nós, 
para  que  tudo  aquHlo  que  fazemos  não  seja  senão  pelos  seos  conselhos. 

«  Esta  estulta  calumnia,  se  tende  a  cobrir-Nos  com  o  mais 
profundo  desprezo,  julgando-Nos  totalmente  embotado  e  incapaz  de 
tomar  por  Nós  mesmo  qualquer  resolução,  inteiramente  se  convence 
de  absurda,  sabendo  todos  que  o  Romano  Pontífice,  depois  de  implorar 
as  luzes  e  o  auxilio  divino,  faz  e  ordena  aquillo  que  julga  recto 
e  útil  para  a  Egreja,  e  que  nas  cousas  mais  graves  costuma  pre- 
valecer-se  do  concurso  d'aquelles,  a  quem  por  mais  versados  na 
matéria  de  que  se  trata,  qualquer  que  seja  emfim  o  seo  gráo  e 
a  sua  condição,  ou  a  Ordem  Religiosa  a  que  pertençam,  julga  que 
possam  dar  o  seo  parecer  com  maior  sabedoria  e  prudência. 

•  E  de  certo  não  raras  vezes  Nos  servimos  também  dos  Padres 
da  Companhia  de  Jesus,  e  lhes  confiamos  vários  encargos,  e  prin- 
cipalmente o  do  sagrado  ministério,  no  desempenho  dos  quaes 
sempre  elles  nos  dão  maiores  provas  d'aquella  dedicação  e  zelo  que 
lhes  grangeáram  frequentes  e  amplíssimos  louvores  dos  Nossos 
Predecessores. 

44 
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í  Porém  este  Nosso  juslissimo  afTecto  e  eslfmaçSo  pela  .Companhia, 
sempre  altamenle  benemérita  da  Egreja  de  Christo,  d'esta  Santa 
Sé  e  do  povo  chrisiao,  está  bem  longe  doesse  obsequio  servil  que 
escogitam  os  seos  detractores,  cuja  calumnia  com  indignação  re- 
pellimos  de  Nós  e  da  submissa  dedicação  d'aquelles  óptimos  Padres, 
t  Julgamos  comtudo  dever  fazer-vos  estas  declarações.  Venerável 
Irmão  Nosso,  não  só  para  que  sejam  manifestas  as  insidias  tecidas 
contra  a  Companhia,  mas  também  para  que  o  Nosso  Juizo,  torpe 
e  loucamente  contorcido  e  desfigurado,  appareça  qual  é,  e  Qque 
consignado  um  novo  testemunho  da  Nossa  grandissima  affeição  á 
mesma  inclyta  Companhia.  (207)  • 

Não  podemos  melhor  responder  â  insidiosa  imputação  que  se 
nos  faz  e  aos  preclaros  Padres  Jesuítas,  do  que  fazendo  Nossas, 
tnuialis  mutaníis,  as  palavras  do  grafide  Papa,  as  quaes  admira- 
velmente traduzem  os  Nossos  sentimentos  a  respeilo  da  illustre  Com- 
panhia, e  no  todo  se  applicam  ás  Nossas  circumstancias. 

Mas,   admittamos,  por  um  momento,  que  ^ja  perfeitamente 

fundada  a  accusação  da  peça  officiaL  Será,  porém,  crime,  c  crime 

de  ser  punido  com  pena  de  banimento,   dar  e  pedir  conselho*? 

Em  que  código,  em  que  legislação,  em  que  paiz  do  mundo 

civilisado  ou  bárbaro  nunca  tal  se  vio? 

Ha  ahi,  Irmãos  e  Filhos  caríssimos,  uma  proposição  sobremodo 
offfensiva  do  nosso  caracter  Episcopal,  que  não  podemos  deixar  passar 
sem  reparo. 

Diz  o  documento  ofpcial  que  os  Jesuítas  aconselharam  c  ani- 
maram o  actual  Bispo  em  sua  rebeldia  aos  poderes  da  nação. 

Não  I  não  somos  rebelde  aos  altos  poderes  do  Estado ! antes 

nos  ufanamos  de  lhe  ser  muito  submisso,  e  com  a  mesma  fidelidade 
com  que  nos  esforçamos  por  observar  as  veneráveis  disposições  da 
Egreja,  alegre  e  pressuroso  cumpriremos  sempre  as  prescripções 
e  decretos  do  poder  civil,  todas  as  vezes  que  estes  não  ultrapassem 
os  limites  de  sua  alçada.  Emtiuanto  damos  a  Deos  o  que  é  de  Deos, 
jamais  deixaremos  de  dar  a  César  o  que  é  de  César. 

E  como  poderíamos  Nós  ser  fiel  ao  que  devemos  a  César,  se 
fftramos ^infiel  ao  que  a  Deos  devemos? 

Ha  leis  do  Estado  que  são  manifestamente  contrarias  ã  vontade 


^207)  Breve  de  2  de  Março  de  1871,  ao  Emm  .  Cardeal  Vigiirio, 
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de  Deos,  oíTensivas  da  Fé  Catholica,  invasoras  dos  direitos  e  pre- 
roírativas  da  Egreja ;  e  as  ha  que  s3o  conformes  á  vontade  divina, 
justas  e  rectas;  quem  desobedecer  áquellas,  diz  a  Mestra  infallivel 
da  verdade,  pelo  órgão  do  grande  luminar  de  Hippona,  cumpre  o 
seo  dever  e  lorna-se  credor  de  grande  premio;  quem  negar  obe- 
diência a  estas,  commette  culpa  grave  e  se  constitue  merecedor  de 
graiide  casiigo:  Quicumque  legibus  imperatorum,  quce  contra  Dei 
volutUafem  femntur,  obtemperare  non  vuU,  acquirit  grande  premium ; 
quicumque  atitem  legibus  imperatorum  quce  pro  Dei  voluntate  ferwitur, 
obtemperare  non  vulí,  acquirit  grande  supplicium.  (208) 

Esta  é  justamente  a  triste  e  dolorosa  collísâo  em  que  nos 
achamos:  ou  tornarmo-nos  digno  de  merecimento,  não  abraçando 
os  principios  condemnados  peja  Egreja  e  não  obtemperando  a 
prescripçòes  injustas ;  ou  constituir-mo-nos  réo  de  enorme  delicto 
e  incorrermos  nas  iras  celestes,  adoptando  como  verdades  erros 
fulminados  pelo  Vigário  de  Jesus  Chrislo,  obedecendo  a  mandamentos 
contrários  à  vontade  divina. 

Preferimos  então  desagradar  aos  homens  para  não  desagradar 
a  Deos.  E  assim  praticando,  cumprimos  a  Nossa  estricta  obrigação 
desobedecemos  a  César,  para  não  desobedecer  a  Deos. 

Ah  !  lembrera-se  os  que  nos  condemnam  por  havermos  assim 
procedido,  nunca  esqueçam  os  que  governam  que  não  será  jamais 
fiel  ao  rei  quem  não  o  é  primeiro  a  Deos ! ! ! 

2**.  Os  Jesuitas  enviaram  emissários  a  Roma. 

Foi  o  vosso  humilde  Pastor,  dilectos  Filhos  em  Jesus  Christo, 
como  bem  se  deprehende  do  documento  7°.,  quem  enviou  alguém 
a  Roma  e  mandou  ao  Padre  Sotlovia  enviasse  de  novo  outra  pessoa. 

Ora,  sendo  os  Padres  Jesuitíis  sacerdotes  catholicos,  auxiliares 
dos  Bispos,  e  estando,  além  disto,  debaixo  da  sua  jurisdicção,  que 
lhes  cumpria  fazer,  senão  obedecer? 

E  será  crime,  e  crime  merecedor  de  banimento,  ir  ou  mandar 
a  Roma,  tratar  com  o  Pai  coraraum  dos  fieis? 

Pois,  aos  inimigos  da  Egreja,  á  impia  Maçonaria  é  permittido 
mandar  um,  dous,  Ires  e  mais  emissários  a  Roma  para  contorcer 
os  factos,  obscurecer  a  verdade  dos  acontecimentos,  e  só  a  um  Bispo 


(208)  S.  August.  Epist.  ad  Boaif.  De  correct.  Doaat^ 
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Calholico  não  é  licilo  lá  raan(Jar  alguém  para  defender-se  com  dacw- 
mentos  authentícos  e  desmanchar  a  teia  delgada  e  sublil  da  aranha 
maçónica  ? 

Que  lógica  !  que  direito  ! 

O  que  se  deo  tanlo  de  uma  como  de  outra  parte  não  é  novo, 
antes  muito  antigo  na  historia  da  Egreja. 

Em  todos  os  tempos,  os  inimigos  da  Egreja  calumniárara  os  Bispos 
zelosos ;  e  os  herejcs,  indo  ou  mandando  a  Roma,  com  a  mais  refi- 
nada hypocrisia,  tentaram,  sem  que  jamais  o  conseguissem,  surpre- 
hender  a  bôa  fé  do  Summo  Pontiíice:  junio  á  Cadeira  de  Pedro 
nunca  teve  accesso  a  perfidia:  Adquam  perfídia  habere  non  potesl 
accessum  (209). 

Em  taes  emergências  Bispos,  como  S.  Athanazio,  S.  João  Chry- 
sostomo,  S.  Agostinho,  nunca  deixaram  de  enviar  alguém  a  Roma, 
nem  carias  aos  Papas  S.  Jiilio  e  S.  Innocencio,  repondo  a  verdade 
adulterada  pelos  Arianos,  Pelagianos  e  demais  herejes.  E  não  consta 
dos  annaes  ecclesiasticos  que  fossem  os  enviados  deportados  nem 
soffressera  outra  qualquer  pena. 

Diz  a  peça  official  que  os  Padres  Jesuitas  hão  conseguido  iUaquear 
a  bôa  fé  do  Venerando  Ponlifíce. 

Vai  nesta  pequena  phrase  grande  uUrage  feito  não  só  ao  caracter 
dos  Padres  Jesuitas,  como  e  principalmente  á  augusta  pessoa  do 
Vigário  de  Jesus  Chrislo. 

Protestamos  contra  tamanha  injuria  e  passamol-a  em  silencio  — 
Diz  mais  o  documento  official  (|ue  tal  conseguiram  os  Jesuitas, 

adulterando  os  fados  e  apresentando  os  ministros  como  maçons  e 

inimigos  da  Religião  Catholica, 

Sempre  accusações  sem  provas! 

D'onde  se  infere  tão  grave  imputação? 
•  A  outrem  que  não  os  Padres  Jesuitas  rcferem-se  as  seguintes 
palavras  do  Santissimo  Padre:  «  De  muito  boamente  tomamos  co- 
nhecimento de  cada  uma  das  circumstancias  dos  factos  relativos  a 
todo  o  conílicto  do  Episcopado  brazileiro  contra  o  maconismo, 
factos  nào  levemente  obscurecidos  por  aguelle  que  a  Nós  vieira  tratar 


[209)  S.  Cyprian.  Epist.  55. 
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desle  negocio y  e  cuja  sinar idade  os  aconlecimeiitos posteriores  vieram 
ainda  mais  claramente  manifestar  (210).  » 

Njo  nos  provarão  que  os  Jesnilas  houvessem  apresentado  os 
rainislros,  todos  ou  em  parle,  como  maçons ;  nem  nós  tão  pouco 
o  sabemos.  Qual.  porAm,  seja  a  verdade  acerca  do  maconismo  de 
alguns  Exms.  ministros,  vós  bem  a  conheceis.  Irmãos  e  Filhos 
muito  amados. 

A  dupla  razão  allegada  neste  considerando,  que  acabamos  de 
analvsar,  é,  como  vistes,  Filhos  caríssimos,  fútil  a  mais  não  ser, 
e  nunca  poderia  servir  de  fundamento  para  a  deportação  dos  Padres 
Jcsuitas,  nem  mesmo  quando  exactas  fossem  as  accusacões  articu- 
ladas contra  elles. 

SEXTA   RAZÃO 

<  Considerando  que  taes  conceitos  tem  sido,  por  mais  de  uma 
vez,  manifestados  do  pnlpito  a  pessoas  simples  e  ignorantes,  expando 
desVarte  os  agentes  do  governo  ao  ódio  e  a  execração  das  turbas 
fanáticas.  > 

Mas,  quando,  em  que  parte  do  Bispado  de  Pernambuco,  em 
que  cidade,  em  que  Egreja,  em  que  púlpito  se  deo  este  facto! 

Que  é  das  provas?  Onde  estão  as  testemunhas?  onde  os  do- 
cumentos? 

Que  os  Padres  Jesuítas  tenham  fatiado  contra  a  Maçonaria,  assim 
como  tem  failado  e  escripto  o  vosso  humilde  Pastor,  e  em  Deos  es- 
pera continuar  para  premunir  as  suas  queridas  ovelhas,  não  duvi- 
damos; que  hajam  elogiado  o  procedimento  dos  Bispos  perseguidos 
lambem  acreditamos.  O  que.  porém,  não  podemos  admitlir  e  até 
cremos  ser  vergonhosa  calumnia,  emquanto  não  nos  cxhibirem 
provas  irrefragavcis,  é  que  tenham  elles  pregado  contra  os  agentes 
do  governo  (a  menos  que  estes  agentes  sejam  as  Lojas  maçónicas) 
expondO'OS  desCarte  ao  ódio  e  á  execração  das  turbas  fanáticas. 

A  razão  allegada  neste  comiderando  basôa-se  n'uma  imputação 
inteiramente  gratuita,  e  não  fundamentada;  portanto,  emquanto  não 


(210)  PerUbenter  didioimus  singula  factor  um  acljpncta,  quse  de  totó 
Brasiliensis  Episcopatus  conílictu  adversus  massonismum  non  leviter  obscu- 
rata  fuerunt  ab  ilfo,  qui  hac  de  re  acturus  ad  Nos  venerai,  et  cujus  íldem 
posteriora  facta  clarius  etiam  ostenderunt.  (Letr.  Apostol.  de  Maio  de  1874). 
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nos  provarem  o  contrario,  não  poderá  ella  justificar  a  violenta  ex- 
pulsão dos  Jesuítas. 

SÉTIMA   RAZÃO 

•  Considerando  que  os  sobreditos  padres  jesuitas  íte  hão  cons" 
tiluido,  nesta  diocese,  o  centro  de  todo  o  poder  ecclesiastico,  a  ponto 
de  manterem  frequente  correspondência  com  grande  numero  de 
parochos  e  clérigos  que  lhes  prestam  cega  obediência,  e  de  serem 
encarregados  pelo  próprio  Bispo  de  aconselhar  e  animar  os  gover- 
nadores e  autoridades  ecclesiasticas  na  lucta  qne,  diz  elle,  vai 
recrudescer.  » 

Que  estupenda  accusação ! 

Os  Jesuitas  se  hão  constituído,  na  Diocese  de  Pernambuco,  centro 
de  todo  o  poder  ecclesiastico !  Os  Parochos  e  os  demais  clérigos 
lhes  prestam  cega  obediência! 

Mas,  ainda  uma  vez  perguntamos,  onde  estão  as  provas  dMsto? 

Admira,  pasma,  causa  assombro  a  facilidade  e  calma  com  que 
se  fazem  imputações  tão  graves,  se  accumulam  accusações,  cada 
qual  a  mais  pesada,  em  um  documento  publico,  offícial,  e  nem 
sequer— UMA  SO'  PROVA  se  declina! 

Quem  é  o  centro  da  Autoridade  ecclesiastica  na  Diocese  de 
Olinda? 

Não  será  aquelle  que  deixamos  em  Nosso  logar? 

Quem  dá  dispensas  matrimoniaes?  quem  despacha  outras  dispensas 
e  licenças?  Quem  nomeia  ou  demitte  os  Parochos  e  Goadjnctores? 
quem  lhes  confere  ou  tira  as  faculdades,  a  elles  c  aos  demais 
sacerdotes  ? 

Não  é  o  Governador  do  Bispado,  delegado  Nosso? 

Como  então  se  ousa  aíBrmar  ofíicialmente  o  contrario? 

Nunca  nos  constou  que  os  Padres  Jesuitas  houvessem  exercido 
semelhantes  poderes.  Se,  porém,  tal  fizeram,  o  que  é  inverosímil, 
desde  já  declaramos  nullas,  irritas,  de  nenhum  effeilo.  todas  as 
dispensas,  todas  as  nomeações,  todas  as  demissões,  todas  as  faculdades 
por  elles  conferidas. 

Mas,  pedimos  instantemente  que  se  nos  cite  um  só  d'esses  aclos 
praticados  pelos  Padres  Jesuitas ! 

Dizer  que  elles  se  hão  constituido  o  centro  de  lodo  o  podei' 
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ecclmasHco  e  qnc  os  Parochos  e  demais  derigos  lh€8  prestam  cega 
obediência  é  calumniar  escandalosamente  a  uns  e  outros! 

Desafiamos  a  quem  quer  que  seja  a  provar-nos  o  contrario! 

Um  dos  crimes  dos  Jesuitas  é  terem  correspondência  com  os 

Paroclios ! 

Ora,  sendo  missionários  eíises  venerandos  sacerdotes,  recebendo 
convites  dos  Paroclios  para  irem  pregar  em  suas  respectivas  fre- 
guezias,  devendo  responder-lhes — sim  ou  não, — que  admira  tal 
correspondência  ? 

E  desde  quando  no  Brazil,  ou  em  parte  alguma  do  mundo, 
receber  cartas  e  responder  é  crime,  e  crime  de  banimento? 

Com  cffeiío !    E'  incrivel !  I ! 

Outro  delicio  dos  Jesuitas  é  o  lhes  havermos  pedido  aconse^^ 
Ihassem  os  Governadores,    e  orassem  por  elles,  na  Incta  que  ia 

recrudescei*. 

Já  mostramos  que  dar  e  receber  conselhos  nunca  foi  crime 
de  ser  punido  com  pena  de  deportaç3o. 

Além  disto,  aquelle  mesmo  pedido  fizemos  a  vários  outros 
sacerdotes  brazileiros  da  Nossa  Diocese  que  mais  se  nos  recom- 
meriítam  pelas  suas  luzes,  prudência,  experiência  e  pureza  de 
costumes. 

E  seria  preciso  ser  aguía  para  conhecer  que  a  lucla  ia  re* 
crndescer  ? 

Se  muito  antes,  quando  se  propalava  que  a  questão  religiosa 
ia  afinal  ter  paradeiro,  que  o  governo  ia  volver  ao  bom  caminho, 
visto  como  mandava  pagar  os  atrazados  vencimentos  dos  Parochos 
e  dos  Lentes  do  Seminário,  nunca  tal  acreditámos,  e  sempre  ava* 
liâmo:^  isto  táctica  semelhante  á  da  serpente  que  simula  recuar,  e 
se  enrosca,  para  melhor  atirar  o  bole  faial ;  com  maioria  de  razão 
assim  pensávamos  depois  do  dia  6  de  Novembro  do  anno  passado, 
quando  os  lornaes  annunciáram  que  os  Governadores  do  Pará  e  de 
Olinda  ião  ser  intimados  para  levantarem  os  interdictos. 

Nada  mais  natural  í{ue  desde  entuo  previssemos  processos,  con- 
demnoções,  deportações  e  outras  arbitrariedades  com  que  sôe  impôr-se 
o  dirciito  da  força;  e  assim  annunciassemos  que  a  lucla  ia  recrth 
descer,  quando  ella  já  eslava  recrudescendo. 

À  razão.  Irmãos  e  Filhos  dilectissimos,  consignada  nesta  con* 
siderando,  estriba-se  pois  sobre  o  fundamenlo  inconsistente  de  uma 
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calumnia  revoltante,  que  nem  ao  menos  visos  de  verosimilhança 
apresenta. 

Decidi  se  pôde  ella  autorisar  a  deportação  de  Padres,  além  de 
innocentes,  recommendaveis  por  todos  os  titulos. 

OFTAVA    RAZÃO 

<  Considerando  que  é  publico  e  notório^  e  deprehende-se  da 
leitura  dos  documentos  citados  sob  os  ns.  8  a  ii,  que  os  mencionados 
padres  jesuitas  conceberam  o  plano  de  um  movimenlo  sedicioso,  que 
devia  ser  dirigido  pelo  padre  Ibiapina,  a  quem  se  insinuou  que, 
sob  o  pretexto  de  vir  buscar  uma  imagem  em  S.  Lourenço  da  Matta, 
devia  arrastar  após  si  o  povo  do  serlào,  o  que  não  se  levou  a  efleito, 
ou  porque  o  padre  Ibiapina  não  sequizesse  prestar  a  isso,  ou  por- 
que, como  mandou  dizer  o  jesuita  padre  Onoratli,  aquelle  sacerdote 
com  os  seos  70  annos  e  enfermidades,  era  agora  mais  próprio  para 
cuidar  do  governo  de  suas  20  cazas  do  que  de  outras  missões.  ■ 

Esta  razão  é  gravissima ! 

1**.  Os  Padres  Jesuitas  conceberam  o  plano  de  um  movimento 
sedicioso,  que  devia  ser  dirigido  pelo  Padre  Ibiapina. 

2*.  Este  Padre,  a  pretexto  de  ir  buscar  uma  imagem  em  S.  Lou- 
renço da  Matta,  devia  arrastar  após  si  o  povo  do  sertão. 

3*.  Isto  é  publico  e  notório  e  deprehende-se  da  leitura  dos 
documentos  ns.  8,  9,  iO  e  11. 

Tal  é  o  que  diz^  a  peça  oficial ! 

De  nossa  parte  garantimos  que  para  nós  taes  cousas  nunca 
foram  publicas  e  notórias  ;  porquanto  d'ellas  só  tivemos  noticia, 
quando  lemos  a  portaria  de  21  de  Dezembro  do  anno  próximo 
passado. 

Vejamos  porém  se  isto  se  deprehende  dos  quatro  documentos 
mencionados. 

O  8**  documento  a  que  se  allude  a  este  respeito  diz  o  seguinte: 

«  Quanto  ao  pedido  que  V.  Revm.  me  inculcou  tão  repelidas 
vezes,  que  eu  faça  áquelle  santo  varão,  padre  Ibiapina,  se  elle  vier 
cá  não  o  deixarei ;  porém  duvido  muito  que  elle  venha,  por  varias 
razões  que  elle  nestes  últimos  dias  deo,  em  resposta  a  uma  minha 
que  lhe  escrevi  solicitando  a  sua  vinda.  Parece-me  que,  cansado 
por  seos  grandes  trabalhos  na  vida  de  missionário,  com  sua  idade 
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de  70  annos,  queira  mais  cuidar  do  governo  de  suas  vinte  casas, 
que  de  outras  missões.  » 

A  palavra  missão,  é  verdade,  pôde  ter  dous  sentidos:  ou  o 
sentido  de  encargo,  incumbência,  etc.,  ou  o  de  praticas,  pregações 
de  Missionário. 

Ora,  mette-se  pelos  olhos  aos  mais  myopes  que  a  palavra  missões, 
aqui  empregada  no  plural,  depois  de  se  haver  fallado  em  santo 
rarào  cansado  pelos  seos  grandes  trabalhos  na  vida  de  MISSIONÁRIO, 
só  pôde  ser  tomada  na  segunda  accepção ;  e  que  a  ida  do  Missionário 
Padre  Ibiapina  áBaixa-Verde  e  a  S.  Lourenço  tinha  por  íim  prág^ar 
missões. 

Este  é  que  é  o  sentido  obvio  e  verdadeiro  da  palavra  missões 
empregada  pelo  Padre  Onoratli;  e  por  mais  que  se  esforcem  por 
contorcel-o  e  envcnenal-o,  cada  vez  mais  patente  se  torna  elle  do 
contexto  dos  três  seguintes  documentos. 

Agora,  dizei,  Filhos  dilectissimos,  deprehende-se  deste  primeiro 
documento  que  os  Padres  Jesuítas  houvessem  concebido  o  plano  de 
nm  movimento  sedicioso,  que  devia  ser  dirigido  pelo  padre  Ibiapina? 

Deprehende-se  d'ahi  que  o  Padre  Ibiapina,  sob  pretexto  de  ir 
buscar  uma  imagem  em  S.  Lourenço  da  Malta,  devia  arrastar  após 
si  o  poro  do  sertão? 

De  certo  que  nSo! 

Vejamos  se  tal  se  deprehende  do  9*  docamento.    Eil-o: 

i  Será  amanhã,  porque  ha  portador,  que  hei  de  escrever  ao 
Ibiapina,  o  qual  acha-se  em  missão  para  as  partes  de  Garabira. 
Soube  hontem  que  elle  me  escreveo;  mas  até  esta  hora  ainda  não 
recebi  essa  carta,  por  estar  o  portador  demorado  em  Gravata  de 
Jaburu.  Não  me  esqueço  da  prelenç^o  do  meo  amigo  e  neste 
sentido  instarei  com  elle,  afim  de  ver  o  meo  amigo  satisfeito ;  mas 
desde  já  lhe  advirto  que  faz-se  necessário  a  ida  do  dito  padre  à 
Baixa-Verde  primeiro  do  que  ahi  em  S.  Lourenço.  Convém  irmo-nos 
firmando  acolá,  de  maneira  que  possamos  (embora  a  operação  seja 
de  tempo)  altingir  o  desideratum  que  almejamos.  Em  conclusão, 
declaro  a  V.  Revm.  que  vou  empenhar-me  com  Ibiapina  para  este 
ir  a  S.  Lourenço,  apenas  acabar  a  santa  misssào  de  Baixa-Verde.  » 

Este  trecho,  como  estais  vendo,  caros  Filhos,  esclarece  ainda 
melhor  o  sentido,  já  por  demais  obvio,  do  antecedente;  mas  nem 
de  leve  se  pôde  d^elle  deprehender  nenhuma  das  pesadíssimas  accu- 
sações  formuladas  no  documento  officiaL 
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Jà  là  vão  dous  documentos  invocados  de  falso.  Examinemos 
o  10  documento. 

c  Uma  carta  do  bacharel  Souza  Rangel,  de  10  de  Junho  ao 
padre  Sottovia  na  qual  se  encontra  o  tópico  seguinte:  •  Se  já 
tiver  noticia  da  mmào  de  Baixa- Verde  não  deixe  V.  Revma.  de 
communicar-me. 

Que  prova  este  documento? 

Este  documento  nada,  absolutamente  nada,  prova  contra  os 
Padres  Jesuitas;  prova,  antes,  e  confirma  o  verdadeiro  sentido  da 
palavra  missão,  pregação  de  Missionário. 

Dejyrehmde-se  d'elle  o  que  pretende  a  peça  official? 

Náo!    E  nem  tão  pouco  do  11  documento. 

c  Acabo  de  redigir,  em  nome  da  Uniào  Catholíca,  um  reque- 
rimento à  Assembléa  desta  provincia,  pedindo  que  mande  por  ã 
disposição  de  D.  Vital  o  producto  dos  dizimos.  Não  espero  resultado, 
e  até  recaio  que  se  abafe  o  requerimento,  mas  desejo  levar  ao 
seio  dessa  corporação  algum  estimulante  e  não  me  occorre  outro.  • 

«  Em  outras  cartas  posteriores  do  referido  bacharel,  lô-se  o 
que  se  segue:  «  Padre  Negri  me  disse:  «  Cumpre  sahir,  só  íicariamos, 
se  tivéssemos  familias  que  nos  recebessem  nas  condições  que  nos 
convém.  »  Não  disse  e  nem  posso  saber  quaes  as  condições  a  que 
se  referio  o  amável  Padre  Negri.  Qualquer  que  ellas  sejam  eu  as 
aceito,  porque  o  jugo  de  Jesus  Christo  é  suave  e  o  peso  leve.  Co- 
mecei a  novena  de  S.  João,  e  é  propósito  meo  fazer  apparecer  o 
retrato  de  D.  Vital  sob  docel,  e  muito  sinto  não  ter  o  do  Bispo  do 
Pará  e  o  do  Santíssimo  Papa,  para  os  fazer  também  apparecer.  ■ 

E'  incrível !  Parece  que  se  mofa  do  bom  senso  publico  e  do 
critério  de  uma  Nação  catholíca! 

Ora,  dizei,  Irmãos  e  Filhos  da  minha  alma,  poder-se-ha  jamais 
inferir  deste  documento:  l.""  que  os  Padres  Jesuitas  conceberam  o 
plano  de  um  movimento  sedicioso;  2.°  que  o  Missionário  Padre 
Ibiapina,  a  pretexto  de  ir  buscar  uma  imagem  em  S.  Lourenço  da 
Malla^  devia  arrastar  apôs  si  o  povo  do  sertão? 

Entretanto  que  o  aílirma  o  documento  official! 

O'  têmpora!  O'  mores! 

Todo  este  considerando,  que  temos  analysado,  é  pois  mais  uma 
calumnia,  que  de  modo  algum  pôde  servir  de  razão  para  deportar 
sacerdotes  innocentes. 

Investiguemos  a  ultima  razão,  que  sem  duvida  ha  de  ser  a 
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mais  valiosa  e  melhor  fundamentada;  lai  vez  que  no  uMmo  conside- 
rando encontremos  a  prova  cabal,  irrecusável,  esmagadora,  de  todas 
as  accusações  que  foram  articuladas  pela  peça  offlcial  e  até  aqui 
ainda  não  provadas. 

Desenganar-nos-hemos  bem  depressa. 

NONA   RAZÃO 

c  Considerando,  finalmente,  que  a  permanência  dos  padres  je- 
suítas nesta  provincia  é  perigosa  ao  socego  e  á  tranquillidade  publica, 
e  prejudicial  aos  interesses  calholicos,  » 

A  digna  peça  ofjicial  quiz  acabar  como  havia  principiado  — 
sempre  accusando  e  nunca  provando ! 

Que  deplorável  systema ! 

Porque  ao  menos  se  não  provaram  estas  ultimas  accusações? 

Se  são  os  Padres  Jesuitas  perigosos  á  tranquillidade  publica, 
se  fazem  revoluções,  oh!  porque  não  foram  responsabilisados?  porque 
não  foram  julgados?  porque  não  foram  convencidos  do  crime  de 
sedição?  porque  não  foram  confundidos  com  provaá  preremptorias, 
esmagadoras  ? 

Ah !  não  o  foram  porque  não  o  podiam  sel-o! 

Os  Jesuitas  sào  prejudiciaes  aos  interesses  calholicos ! 

S6  por  escarneo  isto  se  podéra  escrever  I 

Em  todo  o  caso  mais  juizes  são  neste  ponto  os  Pastores  das 
almas,  do  que  leigos,  e  leigos  maçons,  os  quaes,  ao  passo  que  se 
arvoram  em  zeladores,  defensores,  tutores  dos  interesses  catholicos, 
processam,  condemnam,  encarceram  os  Bispos  catholicos  e  seos 
delegados,  incorrendo  d'esfarle  em  pena  de  excommunhão  latce 
senteníiw. 

A  verdade,  porém,  é  o  contrario  do  allegado  neste  ultimo  con- 
siderando. 

Os  Padres  Jesuitas,  pregando  aos  povos  paz  e  concórdia  entre  si, 
respeito  e  fidelidade  aos  poderes  legitimamente  constituídos,  sub- 
missão e  obediência  ás  leis  do  paiz,  amor  e  observância  dos  man- 
damentos da  lei  de  Deos  e  de  sua  Egreja  Santa  :  aconselhando  no 
sagrado  Tribunal  da  Penitencia  a  pratica  das  virtudes  civicas  e 
religiosas  a  velhos  e  mance])os,  a  grandes  e  pequenos,  a  ricos  e 
pobres,  a  sábios  e  insipientes ;  educando  christãmente  a  nossa  infân- 
cia e  juventude,  gravando -lhes  bem  fundo  no  animo  os  principios 
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de  ordem,  paz,  justiça  e  dever ;  ateando-lhes  no  peito  o  sacro  fogo 
do  pátrio  e  divino  amor,  só  podiam  ser  uleis,  e  até  necessários  ao 
socego  e  tranquilidade  publica  e  aos  interesses  calholicos. 

Mas,  é  que  se  tem  medo  do  ensino  calholico,  ao  qual  se  acoima 
de — uUratnoníanismo,  jesuitismo,  romanismo,  ele. 

Tarde,  poróm,  coraprehender-se-ha,  talvez,  o  erro  gravíssimo 
que  se  commetteo,  ainda  politicamente  fallando.  O  exemplo  não  é 
para  animar  a  emigração  de  colonos  catholicos,  ou  de  qualijuer  estran- 
geiro, de  que  em  alto  gráo  ha  mister  a  pátria  querida. 

Em  conclusão,  esta  ultima  razão  que  deveria  ser  a  chave  de 
ouro  da  argumentação  o/ficial,  não  só  não  justifica  de  modo  algum 
a  deportação  dos  Padres  Jesuítas,  mais  até  condemna-a  como  an- 
ti-religiosa  e  anti-social. 


Âhi  estão,  Irmãos  e  Filhos  dilectissimos,  os  autos  do  corpo 
de  delicio  dos  inclvtos  Padres  Jesuítas.  Examinámos  uma  por  uma 
todas  as  razões  do  banimento  d'esses  venerandos  Sacerdotes,  e  qual 
d>llas  achámos  fundamentada  ? 

Amontoaram-se  accusaçoes,  sobre  accusações,  cada  qual  mais 
pesada  :  flzeram-se  imputações  as  mais  graves,  recriminações  calum- 
niosas  a  innocentes  sacerdotes  estrangeiros,  e  nem  sequer  o  menor 
vislumbre  de  prova  se  apresentou ! 

E'  o  caso  de  repetirmos  dolorosamente  com  o  Prophela:  Ad- 
vmam  opprimebant  calmnnia,  absque  judicio  (211)/ 

Assim  se  procedeo  em  negocio  de  tanta  magnitude  e  trans- 
cendência !  Isto  praticou-se  em  um  paiz  catholico,  contra  sacer- 
dotes calholicos,  e  por  motivo  da  Religião  catholica.  Religião  do 
Estado ! 

Sim  !  por  motivo  da  Religião  catholica  foram  expulsos  de  Per- 
nambuco os  Padres  Jesuítas  !  E'  o  que  se  conclue  da  peça  official ; 
é  o  que  d'ahi  se  torna  patente,  manifesto,  claro,  como  à  luz  do 
sol  em  pleno  dia  ! 

Incontestavelmente  a  única  razão  da  violenta  expulsão  d^aquelles 
preclaros  ministros  do  Senhor,  que  não  dobraram  o  joelho  ante 
o  grande  idolo  da  hodierna  apostasia, —  qni  non  curvaverutU  genwi 


(211)  Ezech.  22,  29. 


FtraaU  •  Historia  688 


ante  Bad  (212)  —  foi  lerem  elles  preferido  acompanhar,  ajudar, 
prestar  o  seo  concurso  aos  Bi.^pos  perseguidos  no  desempenho  do 
Múnus  Pastoral,  do  (jue  favorecer  pehi  inacção,  silencio,  abstenção, 
a  obra  ínif]ua  da  sacrilofra  Maçonaria ;  foi  ante>  haverem  querido 
permanecer  lieis  aos  princípios  cal holicos,  consiigrados  no  S>llabus, 
do  que  abraçar,  saliem  iacite,  as  subversivas  e  impias  theorias  ma- 
çónicas, que  importam  vergonhosa  apostasia  dos  arraiaes  da  Egreja 
de  Jesus  Chri^^to. 

Ora,  sendo  assim,  poderiamos,  guiado  pela  bússola  da  lógica, 
chegar  desde  jà  á  seguinte  illaçao  :  a  potente  Maçonaria,  que,  segundo 
disse  um  chefe  da  Maçonaria  braziieira,  governou,  governa  e  ha 
de  governar  no  Bra/JI  (213),  cedo  ou  tarde,  infligirá  igual  castigo 
aos  demais  Jesuitas  do  Império,  pois  todos,  sem  excepção  de  um 
só,  tem  por  divisa  :  — Polius  mori  quam  fvedari;  e  bem  assim  a 
lodos  os  demais  sacenioles  estrangeiros,  seculares  ou  regulares,  que 
se  conservarem  fieis  aos  seos  deveres  de  catholic^s. 

Nutrimos,  porém.  Irmãos  e  Filhos  muito  amados,  a  lisongeira 
esperança  de  que  tal.  nunca  chegará  a  acontecer. 

Primeiro  que  tudo  temos  a  firme  confiança  de  que  Aquelle 
que  traçou  invioláveis  limites  ao  mar,  oppoz-lhe  dique  insuperável, 
dizendo-lhe: — Até  aqui  chegarás,  não  passarás  além  e  aqui  virão 
arrebentar-se  as  luas  vagas  entumecidas; — outro  tanto  fará  com 
as  ondas  da  impiedade;  e,  quando,  nos  inexcrutaveis  arcanos  de 
sua  Sabedoria  infinita,  julgar  opporluno,  com  voz  imperiosa,  irre- 
sistivel,  bradará  também  á  Maçonaria: — Detem-tel  Usque  huc  venies 
et  non  procedes  amplius,  et  hic  confringes  tumentes  fluclus  tuosi  (214). 

Confiamos,  além  disso,  e  comnosco  todos  os  catholicos  brazilciros, 
que  Aquelle,  em  cujas  mãos  imperiaes  repousam  os  destinos  da 
cara  pátria,  jamais  consentirá  em  tamanha  iniquidade,  nem  pcr- 
mittirá  que  a  immensa  maioria  de  seos  súbditos  mais  fieis  e  dedicados 
seja  privada  dos  auxilios  espirituaes  d'esses  zelosos  e  santos  ministros 
de  Jesus  Chrislo. 

Alimentamos  a  doce  esperança  de  que,  apenas  o  nosso  augusto 
Monarcha  chegue  a  convencer-se  de  que  a  Maçonaria  braziieira  é 


(212)  Ad.  Rom.  11,  4. 

(213)  Saldanha  Marinho.  Discurso    proferido  na  Asscmblea  Maçónica 
de  27  do  Abril  de  1872,  pag.  18. 

(214)  Job.  38,  11. 
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tão  infensa  ao  altar  e  ao  throno,  como  a  de  todo  o  mundo,  fechando- 
Ihe  incontinente  as  avenidas  do  Poder,  nao  só  inhibirà  de  que  se 
realise  a  ousada  ameaça  do  chefe  maçónico  acima  mencionado,  senSo 
também  impedirá  que  se  effectuem  os  tenebrosos  planos  da  seita 
anti-catholica. 

Serão  frustradas  as  nossas  esperanças? 

IV 

Tiremos  agora.  Irmãos  e  Filhos  dileclissimos,  algumas  conclusões 
praticas;  fixemos  parlicularmente  as  nossas  vistas  sobre  ires  pontos 
capitães: 

l.*»  A  Maçonaria. — Conheceis  o  fim  da  seita  manhosa;  con- 
heccis-lhe  os  sacrilegos  intentos;  conheceis  as  ciladas  que  ella  não 
cessa  de  armar  aos  incautos.  Pois  bem!  evitai-as  com  o  maior 
cuidado. 

A  todos  ora  nos  dirigimos,  mas  com  especialidade  a  vós,  ó 
homens  illndidos,  que  julgais  que  a  Maçonaria  só  consiste  em  bene- 
ficências e  banquetes;  a  vós,  ó  rnaçon^^,  de  gráos  inferiores  que, 
ignorando  os  segredos  da  seita,  suppondes  que  ella  não  é  hostil  à 
Egreja,  nem  ao  Estado. 

Meditai  bem,  meditai  profundamente,  ó  homens  de  boa  fé, 
nas  seguintes  palavras  de  um  grande  maçon: 

«  No  alto  da  Ordem  estão  os  homens  perversos  que  não  desejam 
senão  riquezas,  dominação  e  gozo,  e  para  os  quaes  todos  os  meios 
são  bons,  comtanto  que  sirvam  para  conseguir  o  fim.  Mais  abaixo 
estão  aquelles  que  julgam  ter  alcançado  o  ultimo  gráo,  etnqumUo 
que  nem  se  quer  lem  mbido  o  primeiro  degráo  do  templo  que  lhes 
é  desconhecido. 

«  Era  primeiro  logar  estão  os  enfhnsiastas  que  querem  pro- 
pagar o  reinado  da  razão,  custe  o  que  custar;  segue-se  depois  os 
limilados  que  se  contentam  em  contribuir  com  a  bolsa  para  a  obra 
commum.  Cada  uma  doestas  cathegorias  julga  benevolamente  que  é 
a  chave  da  abobada  de  toda  a  Ordem  ;  um  Venerável  dos  limitados 
não  ficaria  pouco  surprehendido,  sabendo  que  acima  d'elle  estão 
os  enthusiaslas,  e  estes  vos  tratariam  de  impostor  se  pretendêsseis 
que  ellcs  mesmos  não  são  mais  que  um  joguete  dos  intrigantes.  (215)  » 


(215)  Memoria  de  Marwiizt, 
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Ainda  uma  vez  vos  recoinmendamos,  meditai  muito  nestas  pa- 
lavras, tescriptas  não  por  algum  profano^  ignaro  dos  arcanos  da 
Maçonaria,  senào  por  um  maçon  de  alto  gráo. 

Se  tendes,  ó  Filhos  da  minh'alraa,  a  ventura  de  não  ser  filiados 
â  seita  impia,  continuai  a  fugil-a,  como  do  maior  inimigo  da  Religião 
e  do  Estado.  Se,  porém,  tendes  a  desdita  de  lhe  estar  ligados, 
ah!  rompei  sem  perda  de  tempo  as  vossas  ignominiosas  cadeias! 
espedaçai  quanto  antes,  os  avilianles  grilhOes  que  a  ella  vos  prendem  ! 
não  deis  um  só  passo  avante !  arrepiai  carreira ! 

Ouvi  com  attençào  o  sensato  conselho  que  vos  dá  o  mui  abalisado 
irmão  Philon  (o  Barão  de  Kinigg)  o  mais  famoso,  mais  instruido, 
e  mais  activo  chefe  do  Itiuminissimo  no  século  passado: 

«  Occupei-me,  diz  este  alto  personagem  maçónico,  por  tanto 
tempo  doestes  objectos  que  ouso  invocar  a  minha  experiência,  e  posso, 
com  conhecimento  de  causa,  aconselhar  a  lodo  o  joven  activo  e 
laborioso,  que  não  se  aggregue  a  nenhuma  sociedade  secreta,  qualquer 
que  seja  o  nome  com  que  se  adorne. 

<  Na  verdade,  ellas  não  são  todas  reprehensiveis  no  mesmo 
gráo,    mas  são  todas,  sem  distincção,  inúteis  ou  perigosas, 

<  São  inúteis;  porque,  na  época  em  que  vivemos,  não  ha  ne- 
cessidade de  esconder  debaixo  do  véo  do  mysterio  qualquer  dou- 
trina  

f  São  perigosas  e  funestas;  porque  todo  o  acto  mysterioso 
provoca  suspeitas  legitimas; 

«  Porque  aquelles  que  tôm  a  missão  de  velar  pelo  bem  da 
sociedade  civil,  estão  por  isso  mesmo  encarregados  de  indagar  o 
fim  de  toda  e  qualquer  sociedade;  sem  o  que,  debaixo  do  véo  das 
trevas,  se  poderiam  occultar  planos  perigosos  e  doutrinas  funestas, 
da  mesma  sorte  que  alli  se  poderia  mirar  a  fins  vantajosos; 

•  Porque  os  membros  iniciados  nem  todos  estàa.  ao  facto  das 
intenções  perversas  que  muitas  vezes  se  tem  o  cuidado  de  dissimular 
debaixo  das  mais  bellas  apparencias; 

<  Porque  só  os  espíritos  medíocres  se  deixam  encerrar  neste 
circulo,  ao  passo  que  os  homens  superiores  ou  recuam  depressa, 
ou  se  abysmam  e  degeneram,  ou  seguem  uma  direcção  obliqua,  ou 
finalmente  se  apoderam  do  domínio  á  custa  dos  outros; 

«  Porque,  ás  mais  das  vezes,  chefes  desconhecidos  se  conservam 
por  detraz  da  cortina,  e  é  indigno  de  um  homem  de  intelligencía 
6  de  coração  trabalhar  na  execução  de  um  plano  que  ignora,  cuja 
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bondade  e  imporlancia  n3o  lhe  sao  afiançadas  senão  por  homens 
que  nâo  conhece,  com  os  quaes  conirahe  compromissos  sem  reci- 
procidade, sem  saber  de  quem  se  deve  qneixar,  pois  que  não  ha 
ninguém  que  se  apresente  como  fiador; 

«  Porque  intrigantes  e  vadios  exploram  essas  sociedades ;  im- 
põe-se-lhes  e  levam-nas  a  partilhar  suas  idéas  pessoaes; 

c  Porque  cada  homem  tem  paixões  que  leva  comsigo  para  a 
associação  onde,  á  sombra  e  debaixo  do  véo  do  segredo,  ellas  tem 
campo  mais  livre  que  á  luz  do  dia  ; 

•  Porque  estas  sociedades  degeneram,  pouco  a  pouco,  em  con- 
sequência da  escolha  que  fazem  dos  seos  membros ; 

«  Porque  custam  dinheiro  e  tempo ; 

«  Porque  desviam  dos  negócios  sérios  da  vida  civil,  para  insti- 
garem á  preguiça  ou  á  occupação  sem  fim ; 

í  Porque  se  tornam  em  breve  um  logar  de  reunião  para  todos 
os  aventureiros  e  mandriões  ; 

«  Porque  protegem  toda  a  espécie  de  fanatismo  politico,  reli- 
gioso e  philosophico ; 

I  Porque  geram  um  perigoso  espirito  de  associação  e  lançam 
as  sementes  dos  maiores  males ; 

I  Porque,  finalmente,  sào  occasiào  das  conspirações,  das  dis- 
senções,  das  perseguições  da  intolerância  e  da  injustiça,  não  só  para 
com  os  irmãos  associados,  como  também  para  com  os  bons  maçons 
que  não  são  membros  da  nossa  Ordem,  ou  que  não  são  partidários 
do  mesmo  systema. 

«  E'  esta  a  minha  profissão  de  fé  a  respeito  das  sociedades 
secretas.  E  haverá  alguma  delias  a  que  se  não  possam  fazer  algumas 
doestas  accusações  (216)  ?  » 

Eis  ahi  bem  poderosos  motivos  para  que  ninguém  seja  maçon ! 

A  estas  xazões  puramente  naturaes  e  humanas,  allegadas  por 
um  dos  chefes  da  Maçonaria,  accrescentai  agora,  Filhos  dilectis- 
simos,  as  de  ordem  sobrenatural,  a  pena  de  cxcommunhão,  por 
exemplo,  fulminada  pelos  Rouianos  Pontífices  contra  as  sociedades 
maçónicas. 

A'  vista  de  tudo  isto  cumpre-nos  não  só  fugir  da  Maçonaria, 
senão  também  esforçar-uos  por  neutral isar-lhe  a  acção   dissolvente. 


(216)  Gyr.   t.  1,  p.  251  a  254. 
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oppòr  uma  remora,  por  todos  os  meios  lícitos  e  permittidos,  ao 
curso  impetuoso  do  espirito  maçónico  que  tudo  invade  e  tudo  ameaça 
destruir.  Elle  já  penetrou  nas  escolas  de  inslrucçSo  primaria  nos 
coUegios,  nas  academias,  na  magistratura»  nos  tribunaes,  nos  par- 
lamentos e  até  nos  governos. 

Não  é  islo  o  que  ora  estamos  vendo  no  mundo  inteiro? 

Por  toda  a  parte  o  ar  está  como  qu.e  impregnado  deste  toxico 
lelhal ;  de  sorte  que  a  pouco  e  pouco,  insensivelmente,  vamos  be- 
bendo cora  o  ambiente  qiie  se  respira  a  subtil  peçonha  dos  prin- 
cipies maçónicos,  clemenio  de  dcsorganisação,  que  produz  inevitavel- 
mente a  morte  e  a  decomposição  do  corpo  social. 

0  pátrio  amor  impõe-nos  a  todos  nós  Brazileiros  o  dever  impres- 
cindível de  empenharmo-nos  om  preservar  a  nossa  cara  pátria  do 
influxo  deletério  da  Maçonaria  e  de  seos  princípios  corruptores ; 
porque  ai  do  paiz  onde  elles  dominam  ! 

Coitado  !  <  Ahi  a  autoridade  câe  em  aviltamento,  a  magestade 
do  throno  é  calcada  aos  pés,  o  crime  fica  impune,  a  propriedade 
invadida,  a  força  publica  sem  acção,  a  innocencia  opprimida,  a  jus- 
tiça sem  vigor,  todos  os  vicios  acatados ;  as  leis  só  são  promulgadas 
para  terror  dos  que  as  respeitam. 

*  Ahi  a  intriga,  o  orgulho,  o  interesse  abrem  caminho  aos 
primeiros  logares  do  Estado,  nelles  se  sustentam  pelo  crime  e  injus- 
tiça, abusam  da  autoridade  de  que  estão  revestidos,  para  desgraça 
de  todos  quantos  a  ella  recorrem. 

1  Apoderam-se  dos  capitães  públicos,  dissipam-nos  em  assalariar 
facções,  declamam  contra  antigos  vicios,  para  desviar  as  vistas  dos 
inauditos  flagícios  que  commettem  ;  cercam-se  de  todos  os  homens 
gastos  pela  crápula  e  pela  devassidão,  de  todos  os  bandidos  afl'eitos 
a  grandes  crimes  e  para  quem  nada  ha  sagrado  ;  parece  que  punem 
com  exagerada  severidade  as  faltas  leves  contra  a  ordem  publica, 
e  nem  ao  menos  quererão  examinar  os  crimes  que  solapam  as  bases 
do  Estado  1 

<  Afugentam  o  credito,  a  fortuna  publica,  os  melhores  cidadãos, 
08  mais  hábeis  artistas;  privam  o  Estado  de  todos  os  soccorros  e 
dizem  que  está  regenerado,  que  goza  de  liberdade  e  que  todos  são 
felizes. 

i  Os  princípios  de  moral  são  combatidos,  a  verdadeira  Re- 
ligião é  proscripta  para  dar  logar  ao  erro  e  a  todas  as  heresias ; 
os  costumes  se  corrompem,  o  vicio  frue  das  honras  devidas  à  vir^ 

45 
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tude,  ô  dizem  quo  a  verdade  voltou  ao  mundo,  que  a  tocha  da 
philosophia  illuminou  os  homens,  e  que  os  philosophos  devem  ser 
honrados  como  deoses,  em  consequência  dos  bens  com  que  loclupelaram 
o  género  humano. 

«  Os  templos,  dedicados  á  divindade,  mudam  de  destino  e  sâo 
consagrados  á  philosophia  para  servir  de  panlheon,  onde  os  phi- 
losophos recebem  as  homenagens  que  lhes  tributa  a  pátria  reco- 
nhecida, 

a  Exigem  juramentos,  perseguem  desapiedadamente  aos  que 
teem  a  delicadeza  de  não  querer  prestal-os,  ao  passo  que  infrin- 
gem-nos  por  brinquedo  ou  desprezam-nos.  Bem  alto  exalçam  o  nome 
de  probidade  e  virtude,  mas  nâo  tem  bòa  fé  nem  justiça.  Tudo 
promettem  e  nada  cumprem;  julgam-se  obrigados  por  dever  a  es- 
magar as  almas  virtuosas  e  favorecer,  honrar  os  corações  mirrados 
pelo  habito  do  crime,  cuja  existência  é  carga  para  o  Estadc»  e 
objecto  de  execração  para  os  cidadãos  dedicados  à  felicidade  da 
pátria. 

<  Atfecta-se  destruir  tudo  o  que  pertence  ao  antigo  regimen, 
para  substituir-lhe  novas  instituições,  infinitamente  mais  dispen- 
diosas ao  Estado;  diz-se  que  só  se  deseja  governar  com  as  leis, 
e  se  infringem  todas  ellas  abertamente,  ou  se  permiltem  sejam 
violadas  para  opprimir  aquellcs  cuja  virtude  é  censura  que  con- 
funde os  Ímpios. 

«  Discursa-se  de  modo  o  mais  capaz  de  illudir  o  povo  e  en- 
cadear-lhe  a  forç-a,  ou  obra-se  em  segredo,  de  maneira  a  fazel-o 
succumbir  sob  a  oppressão  do  vicio;  porquanto  do  que  não  é 
elle  susceptivel  desde  que  não  ha  mais  barreiras  que  o  conte- 
nham?... 

•  Parece  que  S.  Pedro  prévio  as  insidias  e  seducções  de  laes 
homens,  quando  disse:  «  Entre  vós  haverá  falsos  doutores,  que 
encobertamente  introduzirão  seitns  perversas  e  negarão  a  Jesus 
Chrislo  que  os  rcmio,  attrahindo  sobre  si  repentina  perdição. 
Muitos  seguirão  as  impurezas  delles,  approvarão  as  binsphemias 
que  vomitarem  contra  o  caminho  da  verdade;  vos  embairão  com 
polavras  fallazes  e  por  dinheiro  obterão  o  vosso  cpnseníimento. » 
In  vobis  erunt  magisíri  mendaces,  qui  inlroducenl  secas  peidiliouis, 
et  mim  qui  emil  eos  Dominumnegant^snperducmtessibicelei^emper'' 
didonem.    Et  mídti  sequentur  eorum  luxurias,  per  quos  via  veriíad^ 
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blasphemabitur.  Et  in  avaritia  fictis  rerbis  devobis  negoliabuniur.^ 
(2  Epist.  2,  1—3.)    (217). 

Eis  ahi  o  estado  mísero,  deplorável,  consternador,  a  que  fica 
reduzido  o  paiz  onde  domina  a  Maçonaria! 

Bem  diz  o  Espirito  Santo  que  a  Justiça  exalta  as  nações,  ao 
passo  que  o  peccado  torna  os  povos  desgraçados!  (218). 

Caro  Brazil!  ó  pátria  estremecida !  livre-te  Deos  de  tão  lastimoso 
estado ! 

2."  Os  Jesuítas, — Em  sua  guerra  encarniçada  a  todas  as  Ordens 
religiosas,  a  seita  perversa  distingue  sempre  a  incljta  Companhia 
de  Jesus  por  ser  a  que  maior  damno  lhe  causa,  e  maiores  em- 
pecilhos lhe  põe  a  rcalisaçâo  de  scos  negregados  intentos. 

Para  destruir  este  forte  haluarte  da  Egreja  Catholica  a  Maçonaria 
nao  poupa  esforços,  nâo  recua  ante  medida  alguma,  nao  escolhe 
meios:  todos  sDo  bons!  A  mentira  e  a  calumnia,  a  aleivosia  e  a 
infâmia,  o  fcvso  e  o  fogo,  tudo,  tudo  lhe  serve  para  debellar  o 
formidável  inimigo! 

Estejamos,  portanto,  de  sohre-aviso.  Irmãos  e  Filhos  caríssimos; 
não  nos  deixemos  surprehender  em  nossa  boa  fé  pelas  fallaciosas 
asserções  e  pedidas  cantilenas  da  seita  ardilosa:  nâo  sejamos  tão 
fáceis  em  acreditar  accusações  sem  provas,  calumnias  .revoltantes, 
de  que  todos  os  dias  eslâo  sendo  victimas  innocentes  os  illustres 
Padres  Jesuilas, 

Com  a  historia  na  mâo,  com  teslemunhos  insuspeitos,  com  a 
confissão  dos  próprios  inimigos  e  com  a  lógica,  demonstramos  à 
saciedade  que  esses  venerandos  Sacerdotes  teem  sido  sempre  per- 
seguidos por  amor  da  Religião  e  pela  defeza  dos  direitos  da  Egreja: 
o  que  cada  vez  mais  augmenta-lhes  o  thesouro  de  merecimentos, 
realça-lhes  o  esplendor  das  virtudes,  aprimora  a  coroa  de  gloria 
que  nos  Céos  lhes  depara  Aquelle  que  na  terra  lhes  disse  de  modo 
todo  es|iccial,  na  pessoa  de  seos  Apóstolos  c  Discípulos:  «  Beati 
eslis  mm  malcdixerint  vobís  et  persecuti  vos  fuerint,  et  dixmint 
omne  malum  aílrersum  vos  meníieutes,  propter  me  (219). 

Vós  os  vistes  e  conhecestes  bem  de  perto;  comvosco  moraram 


(217)  LelVanc.  ronjuration  oontre  la  Keligion  et  les  souverains  Chap.  IX. 
(21í<)  Justitia  elevat  gentes  ;  popalos  autcm  miseros   facu  pcccatum, 
Prov.  14,  34. 

UlU)  MatU.  5,  11. 
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muitos  anDOs;  pois  bem,  dizei,  de  que  crime  algum  dia  os  achastes 
culpados  ? 

De  nossa  parle  outra  cousa  não  podemos  fazer,  senão  confirmar 
o  que,  no  século  passado,  dizia  a  respeito  desses  conspícuos  sacer- 
dotes o  grande  Bispo  de  Santa  Agatha. 

•  Sinlo-me  penetrado,  escrevia  Santo  AflTonso  de  Liguori  ao 
Santissimo  Padre  Clemente  XIII,  da  maior  estima  e  consideração 
para  com  a  Companhia  de  Jesus,  em  virtude  do  summo  bem  que 
fazem  esses  santos  religiosos,  pelos  seos  bons  exemplos  e  contínuos 
trabalhos,  nos  logares  onde  se  acham,  nas  escolas,  nas  Egrejas,  nas 
capellas  de  tantas  congregações  que  dirigem,  não  só  pelas  con- 
fissões, sermões  e  exercícios  espiriluaes  que  pregam,  senão  também 
pelas  fadigas  a  que  se  sacrificam  para  santificar  as  prisões  e  gulés: 
eu  mesmo  posso  dar  testemunho  do  zelo  delles,  pois  tive  occasião 
de  admiral-o  (220). 

Eis  o  que  não  podemos  de  modo  algum  calar;  eis  os  sen- 
timentos que  não  nos  é  possível  abafar  por  mais  tempo  no  intimo 
do  coração;  eis  o  solemne  testemunho  que  o  amor  da  verdade  e 
o  imperioso  dever  de  Pastor  summameiíte  reconhecido  e  elerna- 
menfe  grato  nos  impellem  a  dar  aos  virtuosos  padres  Jesuítas  de 
Pernambuco,  tão  vergonhosumente  calumniados  e  perseguidos:  Qui 
digni  habiti  sunt  pro  nomine  Jesu  conlnmeliam  pati  (221). 

Emquanio  não  nos  deciiiKjrem  provas  incontestáveis,  o  que 
jamais  poderão  fazer,  das  gravíssimas  accusações  que  Ião  leviana- 
mente articularam  contra  a  egrégia  Soriodade  de  Jesus,  conti- 
nuemos, Irmãos  e  Filhos  muito  amados,  continuemos  a  cercal- a 
de  toda  a  nossa  estima  e  respeilo,  de  todo  o  nosso  amor  e  ve- 
neração ;  e  estejamos  sempre  acautelados  contra  os  ardis,  insidias 
e  alícantinas  da  seita  maçónica,  inimiga  tradicional  dos  Jesuítas. 

3.°  A  SaiUa  Sé  Apostólica, —  A'  medida  que  cerra  os  seos  nu- 
merosos esíiuadrões  e  assalta  a  ura  só  tempo  a  Egreja  por  lodos 
os  lados,  com  uma  uniformidade  de  acção  admirável,  a  Maçonaria 
envida  todos  os  esforços  para  estabelecer  a  desunião  e  discórdia 
nos  arraíaes  catholicos,  fomenta  desavenças  entre  os  leigos,  entre 
os  ecclesiasiicos,  e  tenta  introduzil-as  até  no  seio  do  Episcopado, 
e  assim  dividindo,  procura  enfraquecer  para  vencer. 


(220)  Carta  de  19  de  Junho  de  1765. 
{221)  Act.  5,  41. 
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Cumpre-nos,  pois,  dilectos  Filhos  em  Jesus  Chrislo,  cerrar 
íambera  as  nossas  fileiras,  evitar  qualquer  desmembraraenlo,  para 
assim  melhor  resistirmos  aos  impetuosos  alaques  das  hostes  adversas. 
Conservem-se  os  leigos  bem  ligados  aos  ecclesiaslicos,  as  ovelhas 
aus  Pastores,  os  fieis  ?40s  parochos,  esles  ao  seo  Bispo,  e  todos  nós 
perfeitamente  unidos  de  coração  e  de  espirito,  de  palavra  e  de 
obras  ao  augusto  Vigário  de  Jesus  Christo,  príncipe  do  coro  Apos- 
tólico, bocca  dos  discípulos,  columua  da  Egreja,  firmeza  da  fé,  fun- 
damento da  Religião  (222). 

Unidos  a  Pedro,  que  ora  vive,  falia  e  nos  rege  na  pessoa  de 
Pio,  seremos,  qual  formidável  exercito,  bem  aguerrido,  invencível, 
o  espanto  e  terror  dos  nossos  inimigos,  a  quem  sempre  opporemos 
um  peito  de  bronze:  Terríbihs  nt  castrorum  acies  ordinata  f223): 
ao  passo  que,  delle  separados,  seremos  exercito  sem  chefe,  cujas 
phalanges  são  facilmente  desbaratadas;  seremos  navio  sem  piloto^ 
que  torna-se  o  joguete  das  ondas  encapelladas ;  seremos  corpo  sem 
cabeça,  que  não  pode  subsistir. 

Acerquemo-nos  lodos  nós  da  sagrada  Cadeira  de  S.  Pedro  que 
é,  na  elegante  linguagem  do  grande  luminar  da  Egreja  de  Carthago, 
o  foco  da  luz  da  fé,  que  se  irradia  por  todo  o  orbe ;  o  tronco  da 
arvore  frondosa  da  vida,  cujos  ramos  estendem-se  até  os  mais  lon- 
gínquos limites  da  terra;  a  fonte  cryslallina  d'ondé  deílue  o  rio 
caudal  dn  graça,  cujas  aguas  salutiferas  banham  todas  as  regiões  do 
globo  (224). 

Sim !  estreitemo-nos  mais  e  mais  á  Santa  Sé,  não  só  para  sus- 
tental-a,  defendel-a  dos  assaltos  e  golpes  sacrílegos  do  camartello 
niaçofiico,  senão  também,  e  principalmente,  no  próprio  interesse. 
Ah  l  se  perdêssemos  de  vista  um  instante  aquelle  fanal  divino,  an- 
daríamos tacleando  na  temerosa  escuridão  do  erro ;  se  nos  desligás- 
semos d'aquelle  tronco  celeste,  mirrar- se-nos-hia  a  alma,  perdendo 
a  seiva  de  sua  viila ;  se  nos  separássemos  d'aquella  fonte  perenne, 


(222)  S.  João  Clirysost.  Homil.  de  decem  mill.  talent. 

(22:))  Cant.  6,  3. 

(224)  Quomodo  solismulti  radii,  sed  lúmen  unum  ;  et  rami  arboris multi, 
sed  robur  unum  tenace  radice  fundatum  ;  et  quum  áv.  lonte  nno  revi  plurimi 
delluunt,  numerositas  licet  diffusa  videatur  exundantis  copise  largitate, 
unitas  tamen  servatur  in  origine.  Avelle  radiam  solis  a  corpore,  divisionem 

lucis  unitas  non  capit Sic  et  Ecclesia  Domini  luce  peiiusa,  per  orbem 

totum  rádios  suos  porrigit....  Ramos  suos  in  univer^am  terram  copia 
uberantes  ex tendi t,  profluentes  largiter  rivos  latius  expandit.  (S.  Cyprian. 
de  Unitate  Eccles.) 
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immortal,  cstancando-se-nos  de  súbito  os  regalos  da  graça,  finar- 
nos-hiamos  â  mingua  dessas  aguas  vivas  que  brotam  para  a  vida 
eterna.  (223) 

Ah !  Quem  da  Egreja  de  Roma  se  desprende,  vos  dizemos  com 
o  mesmo  santo  Doutor,  para  unir-se  à  adultera,  separa  se  das  divinas 
promessas  leitas  à  verdadeira  Egreja,  nâo  conseguirá  jamais  as  ce- 
lesliaes  recompensas;  norjue  torna-se  estranho  e  inimigo.  (226) 
Quem  come  o  Cordeiro  paschal  fora  desta  c^za  é  profano,  diz  S.  Je- 
ronymo ;  quem  nSío  estiver  nesta  arca  de  Noó  ha  de  infallivclmenle 
perecer  nas  aguas  do  diluvio:  Quicumque  extra  hanc  domiim  agnum 
comederity  profanas  est.  Si  quis  in  Noé  arca  non  fuerit,  peribil  reg- 
nante  diluvio,  (227) 

Quem  de  Roma  se  separa  e  se  diz  Catholico  Apostólico  nâo 
romano,  é  simplesmente  schismalico.  Poderá  ser  protestante,  maron, 
herege,  mas  catliolico,  nunca  !  porquanto  nâo  ha  nem  se  pôde  com- 
prehender  Calholicismo  sem  Papa:  não  tem  a  Jesus  Christo  por  pai 
quem  não  presta  obediência  ao  seo  Vigário  na  terra,  nem  reconhece 
a  sua  Egreja  por  mãe:  Habere  jam  non  pote^t  Deum  patrem,  qni 
Ecclesiam  non  habet  matrem.  (228) 

Eia,  pois !  «  Quem  não  quizer  ser  hereje,  nem  por  tal  passar, 
apresse-se,  quanlo  antes,  em  dar  plena  satisfação  á  Santa  Sé  ne  Roma  ; 
cumprido  este  dever,  todos  o  reconhecerão  por  toda  a  parte  como 
íiel  e  orthodoxo.  Perde  o  tempo  em  vans  palavras  aquelle  que  esta 
obrigação  não  desempenha  e  se  não  dirige  ao  bemaventurado  Papa 
da  Santissima  Egreja  de  Roma,  isto  é,  á  Sé  Apostólica,  que  receheo 
da  pessoa  mesma  do  Verbo  encarnado,  como  proclamam  todos  os 
Concilios,  o  império,  autoridade  e  poder  de  ligar  e  desligar  tudo 
e  por  toda  a  parte,  sem  restricção  alguma,  e  que  assim  domina  ss 
veneráveis  Egrejas  disseminadas  por  todo  o  orbe.  (229)  • 


(225)  Joan.  4,  14. 

(226)  Quisqiiis  ab  Ecclesia  segreíçatiis  adultcrte  jungitur,  a  promissiâ 

Ecclesiíe  separatur,  nec  pervcncrit  ad  Christi  pra^mia Alicnus  ost,  pro- 

Êinus  cst,  hostis  est.  (S.  Cyprian.  de  Unitate  Eccles). 

(227)  Epist.  XV  ad  D.imasum. 

(228)  S.  Cym-ian.  de  Unit.  Eccles. 

(229)  Si  vuít  haereticus  non  esse,  nec  audire. , , .  festinet  prae  omnibus 
Sedi  Romana)  satisíUcore  ;  hac  enim  satisfticta  comrauniter  ubique  oranea 
pium  hunc  et  ortbodoxum  prcedicabunt.  Nam  frustra  solummodu  loquitur 
q^ui....  non  satisíacit,  et  implorat  sanctissimeB  Roínanoi^um  Ecclesja;  bea- 
tissimum  Papam,  id  est,  Apostolicam  Sedem,  quie  ab  ipso  incarnato  Dei 
Verbo,  sed  est  omnibus  sanctis  synodis  secundum  sacroB  canonee  et  tér- 
minos, univei-sarum  quse  in  totó  terrarum  orbe  sunt,  sancUrum  Dei  Ecclo- 
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Por  conseguinte,  Irmãos  e  Filhos  da  minha  alma  !  tudo  soRramos 
caimos  e  resignados;  porém  não  nos  separemos  jamais,  nem  sequer 
um  só  momento,  de  Roma.  centro  da  unidade.  Deixemos  muito 
embora  que  nos  calumniem,  deixemos  que  nos  processem,  deixemos 
que  nos  arraslem  à  barra  dos  tribunaes,  deixemos  que  nos  con- 
demnem  injustamente,  deixemos  que  nos  amontoem  nas  enxovias, 
deixemos  que  nos  levem  para  o  desterro,  tudo  soflframos  alegres  e 
de  semblante  risonho  por  amor  da  Santa  Egreja  de  Roma;  mas, 
nunca  nos  desliguemos  delia,  a  única  verdadeira ! 

Seremos  invenciveis  emquanto  só  empregarmos  esta  resistência 
passiva !  * 

Se  acaso  pedirem-nos  o  sacrifício  da  própria  vida,  pelo  nosso 
apego  á  Sdnta  Sé  Apostólica,  pela  nossa  fidelidade  ao  Vigário  de 
Jesus  Chrislo,  pela  nossa  constância  na  Religião  Sacrosanta  que 
sugamos  com  o  leite  materno,  façamol-o!  sim,  façamol-o  genero- 
samente ! 

Subamos  jubilosos,  com  passo  firme  e  resoluto,  os  degráos  do 
cadafalso;  de  joelhos,  comos  braços  cruzados,  mas  com  a  fé  viva, 
pura,  intemerata,  no  sacrário  do  peito,  estendamos  placidamente  o 
pescoço  ao  ferro  do  algoz  ;  nunca,  porém,  consintamos  em  ser  ar- 
rancados dos  braços  amorosos  de  nossa  Mãe  estremecida  e  des- 
velada, a  santa  Egreja  de  Roma  ! 

Oh  !  por  amor  delia  abandonemos  o  corpo  àquelles  que  sò 
podem  dar  a  morte  ao  corpo  e  nenhum  poder  exercem  sobre  a 
alma  ;  mas,  conservemo-nos  fieis  a  Aquelle  que  pôde  a  am  tempo 
matar  corpo  e  alma  !  Nolite  timere  eos  qui  occidunt  corpus,  ani-» 
mam  auíem  non  possunt  occidere ;  $ed  poUus  timele  eum  qui  potest 
et  animam  et  corpus  perdere  m  gehennam !    (230) 

Eis  o  que  nos  cumpre   fazer.  Irmãos  e  Filhos  dileclissimos. 

Agora  diremos,  com  S.  João  Chrysostomo,  a  cada  um  dofi 
inimigos  da  Egreja :  «  E  tu,  ó  homem,  desengana-te,  convence-te, 
nada  é  mais  forte  que  a  Egreja  de  Jesus  Christo:  Christi  Eccle$ia 
nihií  fortim,  Faze  paz  com  ella,  não  declara  guerra  ao  Géo.  Se 
pelejasses  cortra  outro  homem,  igual  probabilidade  terias  de  vencer 


siarum  in  omnibus  et  per  omnia  percepit  et  habet  imperium,  auctoritatem 
et  potostat(>m  ligandi  et  sol  vendi.  {S.  Máximo  de  Constantinopla.  Epistolce 
fragm^jntum). 

(230)  Math.  10,  2d>. 
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ou  de  ser  vencido ;  mas  combatendo  contra  a  Egreja  jamais  serás 
vencedor ;  porquanto  Deos  é  mais  forte  que  todas  as  creaturas 
juntas. 

«  Queremos  nós  riralisar  com  o  Senhor  ?  Em  que  lhe  somos 
superior  ?  Quem  tentará  abalar  o  que  elle  estabeleceo  e  flrmou  ? 
EUe  olha  para  a  terra,  e  o  seo  olhar  fal-a  tremer.  Ordena,  e  con- 
solida-se  o  que  estava  vaciiiândo.  NSo  foi  Elle  quem  disse:  <  Tu 
és  Pedro  e  sobre  esta  pedra  edificarei  a  minha  Egreja  e  as  portas 
do  mferno  não  prevalecerão  contra  eila  ?  • 

c  Yé,  quantos  tyrannos  já  teiítáram  opprimil-a  I  quantos  com* 
bates,  quantas  fogueiras,  quantas  .  feras,  quantas  espadas  agudas, 
quantas  torturas !  entretanto  nada  conseguiram !  Nihil  agere  potue- 
rurU! 

c  Onde  estão  esses  inimigos  tão  numerosos  e  cheios  de  poder  ? 
Estão  para  sempre  sepultados  no  pó  do  esquecimento  !  E  a  Egreja?... 
Essa  resplandece  mais  que  o  sol  no  seo  zenith  (231).  > 

t  Os  imperadores  pagãos  Augusto,  Tibério,  Caio,  Nero,  Ves- 
pasiano,  Tito  e  os  demais  até  o  bemaventurado  Imperador  Constan- 
tino, todos  sem  excepção  perseguiram  a  Egreja,  uns  com  mais, 

outros   com  menos  vehemencia mas  todas  as  suas  ciladas  e 

ataques  dissipáram-se  com  mais  facilidade  do  que  teias  de  aranha: 
Facilius  quam  araneoe  teloe  dissipati  sunt. 

c  Ao  passo  que  a  Egreja  ainda  perdura,  porque  aquíllo  que 
Jesus  Christo  edificou  ninguém  pôde  destruir  e  o  que  elle  deslrõe 
ninguém  pôde  edificar.  Edificou  a  sua  Egreja  de  modo  que  pessoa 
alguma  jamais  poderá  destruil-a:  Edificavit  Ecclesiamnt  nemo  eam 
destruere  possU  (232).  > 

Revelámos,  dilectos  Irmãos  e  Filhos  em  Jesus  Christo,  os  pla- 
nos e  msidias,  as  tricas  e  alicantinas  da  Maçonaria,  aterrámos  a 
calumnia  impudente  e  fizemos  brilhar  a  iiuiocencia  dos  preclaros 
Padres  Jesuítas,  injustamente  perseguidos.  Rcsla-nos  o  grande  consolo, 
temos  a  mais  intima  satisfação  de  haver  cumprido  o  nosso  dever 
de  Pastor  e  de  Pai  estremecido ! 

Faça-se  agora  a  vontade  de  Deos ! 


(231)  Homil.  ante  cxilium. 

(232)  Homil.  Quod  Christus  sit  Deus. 
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Dada  e  passada  em  nossa  prislío,  na  Fortaleza  de  S.  João,  sob 
o  signal  e  sello  de  Nossas  armas,  aos  28  de  Março  de  1875,  fesla 
da  RESURREIÇÃO  DE  NOSSO  SENHOR  JESUS  CHRISTO. 

'  Loí?ar  I  do  sello. 

t  Fr.  vital,  Rispo  de  Olinda. 


CARTA  PASTORAL  O 

D.  Fr.  \Hal  Maria  Gonçalves  de  Oliveira,  nor  mercê  de  Deos  e  da 

Santa  Sé  Apostólica,  Bispo  ae  Olinda, 

A  lodo  o  Clero  e  Fieis  das  províncias  de  Pernambuco,  Alagoas,  Pa- 
rabyba  e  Rio-Grande  do  Norte,  saúde,  paz  e  união  em  Jesus 
Christo,  nossa  força,  nossa  luz  e  nossa  alegria. 

Lagueus  contritus  est,  et  nos 
liberai i  sumus,  {Ps.  123,  v.  7). 


IRMÃOS   E  FILHOS   DILEGTISSIMOS  ! 

Relaxáram-se,  afmal,  as  cadeias  da  nossa  prisão!  escancaráram-se 
as  portas  do  nosso  cárcere!    Estamos  livre! 

Deos,  olhando  lá  do  alto  dos  Céos,  vio  a  tribulação  do  seo 
povo: — Videns  vidi  afflictioneni  populi  mei.  Os  gemidos  doridos  de 
tantos  filhinhos  sem  pai,  os  balidos  saudosos  de  tantas  ovelhinhas 
sem  pastor,  os  ais  sentidos  de  tantas  ahnas  sem  guia  subiram, 
alfim,  ao  throno  do  Altíssimo,  e  Atram  repercutir  na  mansão  da 
elcrniilade: — el  gemiium  eoinin  amiui:  e  Elle,  clemente,  desceo 
com  a  sua  graç;i,  veio  com  o  seo  poder  consolar  o  atllicto  e  des- 
captivar  o  encarcerado: — Et  descendi  libei  are  eos  (i). 


(')  AnnuDciando  aos  seos  diocesanos  o  termo  da  sua  reclusão  easua 
próxima  via«it'in  Ad  lu/nna  Aposiolorum, 

—  Antes  desta  Fa.storal  escreveu  c  publicou  o  inclyto  Prelado  a  Carta 
dirigida  ao  Exra.  e  Rvm.  Sr.  D.  Frederico  Anoiros  Arcebispo  de  Buenos- 
Ayres,  que  se  lê  na  Primeira  Parte  desta  obra  a  pagina  7  e  seguintes. 

(1)  Act.  7,  34. 
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Sim;  Irmãos  e  Filhos  caríssimos!  já  está  em  plena  liberdade  o 
vosso   Pae  carinhoso,  o  vosso  Pastor  desvelado,  o  vosso  Guia  solicito! 

Compenetrado,  sem  duvida,  de  sentimentos  de  justiça,  e  ins- 
pirando-se  dos  verdadeiros  interesses  do  paiz,  o  Governo  que  ora 
segura  o  linuio  da  náo  do  Estado  acaba  de  fazer  cessar,  com  o 
recente  acto  que  solicitou  de  S.  M.  o  Imperador,  o  vexame  de 
que  estávamos  sendo  viclima  innocenle.  Foi  o  instrumento  de  que 
lançou  mao  a  Divina  Providencia  para  abrir  as  portas  do  nosso 
cárcere.    Sim !  o  Senhor  nos  libertou  ! —  Liberai  íí  me  Domimis  (2). 

A'  semelhança  dos  míseros  filhos  de  Israel,  libertados  do  capti- 
veiro  de  Babylonia,  Nós  tainbem  nos  sentimos  agora  cheio  da  mais 
suave  consolação: — Facií  sumus  siciit  comolati  (3). 

Mas,  ai!  que  não  podemos  exultar,  como  elles!  Longe,  bem 
louge  está  o  nosso  prazer  de  ser  completo;  negam-se  os  nossos 
lábios  a  entoar  cânticos  de  jubilo ;  recusa-se  a  nossa  lingua  a  mo- 
dular hymnos  de  exnltaçào  (4)! 

E  como,  na  realidade,  poderá  não  ser  assim,  se,  para  qualquer 
lado  que  volvamos  os  olhos,  quasi  que  só  encontramos  escândalos 
deploráveis,  quasi  que  só  deparamos  com  scenas  contristadoras,  quasi 
que  só  descortinamos  assumptos  para  derramar  sentidas  lagrimas? 

Se,  com  eireito,  olhamos  para  a  nossa  tão  atlribulada  Diocese, 
e  para  outras  desta  pobre  pátria,  que  amamos  com  tanta  vehemencia, 
que  tristes  quadros  não  temos  nós  que  comtemplar?! 

Nos  templos  do  Senhor,  campêa  insolente  a  abominação  da 
desolação  de  que  falia  o  propheta  Daniel  (5);  no  Sanctuario  do 
Deos  vivo,  introduzindo-se  gente  estranha,  a  despeito  do  formal 
preceito  do  Senhor  que  lhe  prohibira  o  ingressei  (6). 

Os  fieis,  sequiosos  das  aguas  da  vida;  os  adultos,  definhando 
por  falta  da  palavra  divina ;  os  pequenos,  chorando  polo  pão  da 
instrucção  religiosa,  e...  sem  haver  quem  \\\q  distribua  (7)  ! 

A  messe,  finalmente,  abundante,  já  toda  amarcllccida,  já  per- 
dendo-se  de  madura,  e...  que  é  dos  operários  (8)! 


(2)  Tim.  4,  18. 

(3)  Ps.  125,  1.  i 
í4)  Ibidem. 

(5)  Et  in  templo  abominatio  desolationis.  (9,  27.) 

(6)  Viflit  gentes  in^^ressas  sanctuarium  suum,  de  quibus  praeceperas 
ne  intrarent  in  ecclesiam  tuam.  (Tren.  1,  v.  10.) 

(7)  Pai-vuU  petierunt  panem,  et  non  erat  qui  frangeret  eis.  (Tren.  4,  4.) 

(8)  Messis  multa,  operarii  autem  pauci.  (Math.  9,  .37.) 
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Eis  ahi,  Filhos  mnilo  amados,  o  quadro  sombrio,  porém  nao 
exagerado,  do  estado  religioso  desle  caro  Brazil,  digno,  coitado, 
de  melhor  sorte. 

Como  não  gemer  o  Pastor,  ouvindo  gemer  o  Rebanho  querido  ? 
Como  nao  augustiar-se  o  Pai,  vendo  penarem,  morrerem-lhe  cá  min- 
gua os  filhos  estremecidos?  Quis  infirmatur  et  ego  non  infirmor? 
quis  scandalizalur,  et  ego  non  uror  (9)  ? 

E  se  daqui  alongarmos  olhos  perscrutadores  para  outros  paizes 
do  Continente  Americano  e  d'aléui  inar,  lobrigaremos  porventura 
scenas  menos  tristes,  quadros  que  menos  desaíiera  as  nossas  la- 
grimas? 

Ai !  as  cousas  mudam  de  logar,  mas  não  de  aspecto !  Sempre 
a  mesma  perspectiva  dilacerante  I  por  toda  o  parte  espinlios  a 
pungir-nos  n'alma  ! 

A  Santa  Egreja,  padecendo  a  mais  dolorosa  Paixão  ;  seo  Pa- 
trimónio secular,  usurpado  ;  seo  Augusto  Chefe,  aprisionado ;  seos 
Pastores,  no  cárcere  ou  no  exilio  ;  seos  ministros,  acossados  e  vili- 
pendiados ;  seos  templos  e  mosteiros  transformados  em  quartéis 
ou  repartições  publicas  ;  seos  Cânones.  es|)esinha(ios  ;  seos  direitos, 
conculcados ;  suas  prerogativas,  obliteradas  ;  seos  favores,  despre- 
zados; seos  beneíicios,  esijuecidos ;  suas  advertências,  ouvidas  com 
escarneo ;  seos  rogos,  desatlendidos  ! 

Eis  o  triste  espectáculo  (|ue  por  toda  a  parte  divisamos  ! 

E  nâo  ô  tudo. 

Para  cumulo  de  magoas,  somos  ainda  forçados  a  presenciar, 
sem  poder  acudir  com  o  remédio,  a  virtude  ludibriada  e  opprimida  ; 
o  vicio,  aíTagado  e  galardoado;  a  justiça  amordaçada  ou  trucidada; 
a  impiedade  festejada  e  triumphante  ! 

Inverteo-se  a  ordem  das  cousas,  trocou-se-lhes  o  nome! 

Tomam-se  hoje,  por  luz,  as  trevas;  por  dia,  a  noite;  por 
alimento,  a  fome;  por  bebida,  a  sôde ;  por  medicamento,  o  veneno; 
por  sauile,  a  morte:  Pro  Ince  tenebras,  pro  díe  noctem,  pro  cibo 
famem,  pro  potu  silim,  venenum  pro  remédio,  morleni  pro  salule  (10). 

Oh!  Conturba-se-nos  a  mente,  apavora-se-nos  o  animo,  con- 
frange-se-nos  o  coração,  quando  meditamos  no  que  vai  pelo  mundo 
padecendo  a  Esposa   amargurada  do  Filho  de  Deos! 


(9)  2  Cor.  11,  29. 

(10)  S,  Cypríano.    (Epist.  40). 
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No  corpo  rayslico  de  Jesus  Ghrislo  tudo  são  torturas:  soíTrem 
actualmente  todos  os  seos  membros,  desde  o  mais  humilde  e  pe- 
quenino dos  fieis,  até  o  seo  Chefe  Supremo,  o  Summo  Pontífice! 
A  planta  pedis  usqtie  ad  verlicem  non  est  in  eo  sanitas  (11). 

E  que  diremos  do  Estado?... 

Esse,  vai  rolando  precipite,  pelo  declive  escorregadio  de  um 
plano  inclinado.  Jâ  tem  descido  muito;  continua  a  descer, 
a  descer  sempre!  ira  certamente  esboroar-se  no  fundo  do  abysmo, 
se,  na  carreira  vertiginosa  em  que  se  despenha,  iião  o  detiver 
depressa  a  mão  de  Deos. 

E,  pois,  como  sentir  alegria,  cora  expandir-se-nos  o  coração, 
ã  vista  de  tão  assustador  e  geral  descalabro? 

Para  o  coração  de  um  Bispo  caiholico,  tudo  isto  são  fundos 
pezares,  dores  lancinantes,  que  nada  pôde  sopitar...  nem  mesmo 
o  prazer  da  liberdade  recuperada. 

I 

Sem  embargo,  não  devemos  desacoroçoar^  oh!  não!  Irmãos 
e  Filhos  em  Jesus  Christo! 

A  quadra  actual  não  é  toda  magoas  nem  toda  sombras,  como 
se  nos  antolha  à  primeira  vista.  Na  noite  caliginosa  do  presente 
bruxolêa  uma  ténue  luzinha:  è  a  esperança  de  que  o  porvir  nos 
ha  de  sorrir  mais  propicio.  Ou  antes,  na  medonha  escuridão  que  ora 
nos  envolve,  brilha,  com  luz  forte  e  segura,  o  grande  pharol  da 
confiança  em   Deos  (12):  será  ella  nossa  guia  e  nossa  consolação. 

Este  presente  que  se  nos  afigura  tão  negro,  tão  humilhante, 
para  logo,  encarado  com  espirito  de  fé,  se  converte  em  luminoso 
e  cheio  de  gloria;  pois  de  alguma  sorte  não  deixa  de  ser  exacto 
o  que  disse  certo  escriptor  do  século  passado: 

i  A  prosperidade  da  Religião  é  difl'erente  da  dos  impérios: 
as  humilhações  da  Egreja,  a  sua  dispersão,  a  destruição  de  seos 
templos,  o  sofl'rimento  de  seos  martyres,  são  o  tempo  da  sua  gloria; 
e  quando,  aos  olhos  do  mundo,  parece  que  triumphu,  então  é  que 
é  o  tempo  do  seo  abatimento  (13).  » 


(11)  is.-^i,  6. 

(12)  Quasi  lucernse  lucent  in  caliginoso  loco.    (2  Petr.  1,  19). 

(13)  Moatesqui^.  «  De  la  grandtíur  et  de  la  decadence  des  Romaixis.» 
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Cíida  liiprima  da  Sanla  Egreja,  cada  baga  de  suor,  cada  golta 
de  sangue  que  ella  vai  \ertcndo,  vislas  com  olhos  d'alma,  se  vão 
iransforiuando  em  pérolas  de  subido  valor,  em  gemas  de  preço 
inestimável. 

Deos,  que  do  mal  sóe  tirar  o  bem  (14),  tem  feito,  como  de 
costume,  reverter  a  hodierna  perseguição  religiosa  em  maior  gloria 
sua  e  proveilo  da  sua  Esposa  dileclissima.  Se  permille  que  seja 
combatida,  é  para  fornecer-lhe  occasião  de  colher  novos  louros, 
é*  para  dar-lhe  maiores  consolações:  Inter  persecutiones  mundij 
et  cotisolationes  Dei,  peregrinando  procurrií  Ecdesia  (15). 

Immensas  vanlagens  Irouxe-nos,  cora  eITeito,  Irmãos  e  Filhos 
no  Senhor,  a  geral  perseguição  de  hoje.  Entre  muitas  outras, 
sobresahem  inconlestavelmente  as  seguintes: 


II 


l.""  Tornou  de  um  lado  bem  patentes  a  malicia  e  impotência 
da  impiedade;  e  do  outro  a  santidade  e  força  invencível  do  Ca- 
tholicismo. 

A  Revolução,  actualmente,  é  senhora  da  imprensa,  senhora 
do  tclegrapho,  senhora  dos  governos,  quasi  que  em  sua  totalidade  ; 
dispõe  de  milhares  de  baionetas,  de  mortiferas  metralhadoras,  de 
tremendos  canhões  Krupp,  tem  por  si  leis  draconianas,  processos 
e  masmorras,  confiscações  e  desterros ;  tem  ainda  ao  seo  dispor 
o  cofre  das  graças,  o  chamariz  das  honras,  o  engodo  do  ouro,  o 
attraclivo  dos  prazeres,  o  pendor  das  paixões. 

Entretanto,  apezar  de  tudo  isto  a  seo  ftivor,  que  tem  ella 
conseguido  contra  a  Egreja  do  Deos  vivo,  columna  e  firmamento 
da  verdade  (16)? 

Cousa  singular  e  admirável! 

Aqui,  ella  se  declara  impotente  em  face  de  um  velho  octoge- 
nário, debíl,  abandonado  dos  homens,  sem  outro  apoio  mais  que 
o  divino;  alli,  revela  fraqueza  diante  de  um  humilde  Bispo,  sem 
armas,  sem  soldados,  nem  defeza,  a  não  ser  a  que  do  céo  lhe  vem: 


(14)  Gen.  50,  20. 

(15)  S.  Agost.  De  civlt.  Dei,  c.  51. 
(Ití)  1  Tim.  3,  15. 
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acolá,  estaca  diante  de  um  simples  sacerdote  igualmente  inerme, 
indefeso  e  que  se  deixa  arrastar  à  enxovia;  além,  treme  diante 
de  um  pobre  frade,  sem  bens  de  fortuna,  sem  brazões  de  nobreza, 
nem  prestigio  de  família ;  por  toda  a  parte,  em  summa,  accesa 
em  cólera,  fremente  de  raiva,  fula  de  despeito,  extorce-se  toda  con- 
vulsa, ante  o  —  Non  licet  —  da  consciência  catholica,  ante  o 
—  No7i  possumm  —  da  Egreja  de  Deos ! 

Que  maravilhoso  contraste ! 

De  um  lado,  tanto  rancor  infernal!...  e  do  outro,  que  calma 
Ioda  celeste  ! 

Aqui,  tanta  perversidade  e  impotência!.. .  alli,  que  santidade 
e  que  poder! 

E'  o  mar  das  humanas  paixões  que  referve,  esbraveja,  re- 
brame  irado;  é  a  onda  da  impiedade  que  se  alteia  ameaçadora, 
avança  impetuosa,  e  se  vai  arrebentar  de  encontro  ao  granito  im- 
passível, inconcusso,   da  fé  catholica. 

O'  homens  irreflectidos !  ainda  vos  não  sérvio  a  experiência 
de  dezenove  séculos,  gastos  em  loucas  tentativas,  em  trabalhos  bal- 
dados ;  ainda  vos  nao  escarmentaram  tantas  derrotas  que  soíTrestes, 
quantos  os  combates  que  empenhastes  contra  a  Egreja  de  Jesus 
Christo?  I 

Ah!  convencei-vos !  a  Barquinha  de  Pedro,  na  linguagem  su- 
blime de  S.  João  Chrysostomo,  zomba  do  acommettimento  de  seos 
inimigos  e  do  impcto  das  mundanas  tempestades,  ri-se  do  furor 
das  vagas,  não  leme  contrários  ventos,  não  pôde  sossobrar:  o 
Filho  de  Deos  vai  ao  leme.  Os  assaltos  do  mundo,  as  perseguições 
do  século,  cobrem-na  de  maior  gloria  e  esplendor,  fazendo-a  per- 
manecer firme,  inabalável,  em  sua  fé. 

No  mar  revolto  desta  vida,  leva  derrota  segura,  pois  Deos 
é  seo  piloto,  os  anjos  seos  remeiros,  os  santos  seos  passageiros, 
a  cruz  seo  mastro,  as  doutrinas  do  Evangelho  suas  vellas;  ira- 
pellida  pelo  sopro  do  Espirito-Santo,  ella  vai  sulcando  os  mares, 
até  abicar  ao  porto  bonançoso  do  Paraíso,  ás  praias  serranas  da 
eternidade  (17)! 


(17)  Rt  quamvis  infestatione  inimioi  Ecrlesia  vel  s(*culi  tom])cstate  la- 
borei, quamvis  tentationuhi  íluctiljiis  pulsetur,  naufragium  tameu  lacero  non 
j)Otest,  qui  Dei  Filium  liabet  gul)crnatorem.  Inter  ipsas  enim  turbines 
miindi,  inter  ipsas  seculi  porseoutiones,  plus  ploriso  ac  virtutes  aoquirit, 
dum  in  ílde  firma  et  indissolubili  permanet,    Navigat  enim   instrucu  lidei 
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III 

2.*' — O  segundo  beneficio  da  perseguição  tem  sido,  dilectos 
Filhos,  revelar  quaes  os  verdadeiros  sacerdotes  de  Jesus  Clirislo, 
e  fazer  realçar  o  valor  e  firmexa  dos  Pastores  de  sua  Egreja  santa. 
Tanto  é  certo  o  dito  sentencioso  do  melilluo  Doutor  S.  Bernardo: — 
PersecHtio  qiiidem  indubitanter  mercenários  a  pastoribus  segregai  et 
discernit  (18). 

Era  verdadft  assim  é. 

O  mào  sacerdolc,  como  judiciosamente  observa  ura  sábio  autor 
sagrado  (19),  aqueile  que  nâo  é  verdadeiro  pastor,  digamol-oem 
uma  palavra,  o  mercenário,  esse,  apenas  vô  approximar-se  o  lobo 
infernal  para  devorar  o  rebanho,  o  herege  para  illudil-o  e  seduzil-o, 
o  Uranno  para  immolal-o,  foge  cobarde  e  vergonhosamente,  aban- 
donando-o,  sem  piedade,  á  sanha  dos  inimigos. 

E  assim  procede,  porque  nâo  ama  as  ovelhas  por  Jesus  Christo, 
senão,  como  diz  Santo  Agostinho,  por  amor  do  leite  e  da  lã,  que 
ellas  lhe  fornecem:— A^ò/i  diligit  in  ovibus  Chrislnm,  sed  lac  et 
lanam,  (20). 

Mas,  não !  não  assim  o  bom  pastor !  Esse  não  abandona  o 
rebanho  no  momento  do  perigo  ;  esse  resiste  impávido  a  todos  os 
adversários,  inda  com  imminente  risco  da  própria  vida :  ás  ten- 
tações de  Satan  oppõe  admoestações  cariílosas  ;  ás  argucias  dos 
hereges,  a  explicação  da  sã  doutrina ;  aos  ardis  dos  innovadores, 
a  pregação  da  palavra  de  Deos  ;  aos  ataques  dos  Ímpios,  fervorosrs 
oraçOes  ao  Céo,  pelas  ovelhas,  cujo  bem  unicamente  almeja,  sem 
jamais  curar  dos  próprios  commodos  e  interesses  (21) 

E  não  6  isto  precisamente,  caros  Filhos,  o  que  ora  está  acon- 


gubcrnarulo,  fclici  curso  por  hujus  seruli  maré,  habens  Deum  gubcrna- 
torcni,  aiiíjolos  reniií^^os,  portans  choros  oníniiini  sanctorum,  erecta  inniedio 
ipsa  sahit.iri  arboro  crucis,  in  (iiia  cvanfíclicío  lidei  vela  suspcndens,  flantc 
Spiritu  Sancto,  ad  portiim  paradisi,  et  securitatein  quietis  seternee  dedu- 
citur.     (Hom.  29  in  Maíh.) 

(18)  Convers.  ad  Clericos,  num.   22. 

(19)  Ludolíb.  Vida  de  Jesus  ('hristo. 

(20)  Tract,  45,  in  Joan. 

(21)  Honus  pMstor,  advoí^sus  nravlictos  lupos  animam  suam  dat  vel 
ponit:  quia  resistit  tentationibus  diaboli,  arguendo  et  increpando  vitia  ; 
re-sistit  fallacias  hícrcticorura,  pra^dicando  vera  ;  resistit  pei*secutionibus 
malorum,  orando  et  implorando  cnnlesto  benoticium.  Bónus  pastor  quserit 
utilitatem  ovium.    (Ludolío.,  Vita  Jesu  Christi.  cap.  86.) 


712  O  Bispo  de  Olinda 


tecendo  na  Allemanha.  na  Snissa,  na  Itália,  por  toda  a  parle,  em 
suiiima,  onde  crepila   a  chanima  voraz  da  perseíruição  ? 

Os  sacerdotes  indignos,  os  mercenários,  ou  bandéaram-se  para 
os  inimigos,  revollando-se  abertamenie  contra  a  autoridade  eccle- 
siaslica,  oii  desertaram  das  fileiras  da  fé.  calcando  a  verdade,  não 
resistindo  ao  erro,  negando  á  Egreja  o  devido  auxilio  :  —  Fugií, 
iacmdo,  non  resiMendo,  et  auxilinin  debilnm  sublrahendo  (22)  ,•  ao 
passo  que  os  legilimos  ministros  de  Deos  vào  soíTrendo  processos, 
condemnações,  prisões,  desterros,  e  uma  inlitidade  de  tropelias. 
S3o  perseguidos,  sim;  mas  não  fogem,  nao  se  escondem;  estão 
firmes  no  posto  do  dever.  Gloria  a  essa  plêiade  valente  de  varões 
immortaes,  —  per  quon  salus  facta  ed  in  Israel  (23)  ! 

Uns  e  ontros,  no  tribunal  divino,  serão  julgados  segundo  as 
suas  obras.  (2i) 

IV 

S.** — Sc  a  persegnição,  amados  Filbos,  ha  feito  discriminar  o 
pastor  do  mercenário,  tem  igualmente  distinguido  o  verdadeiro  do 
falso  cbristAo ;  o  catholico  sincero,  do  herege  encapotado. 

Já  nâo  temos,  graças  a  ella.  que  lastimar  aguella  união  peri- 
gosíssima em  que  promiscuamente  viviam,  maxime  entre  nós,  o 
vicio  e  a  virtude,  o  bem  e  o  jual,  a  crença  e  a  descrença ;  mescla 
fatal !   onde  a  pureza  da  fé  tudo  tinha  a  perder  e  nada  a  ganhar. 

Eslreraáram-se,  emfim,  os  dous  campos!  Que  ventura.! 

Alvejam,  à  direita,  tendas  sem  par,  dispostas  em  ordem  sy- 
métrica  ;  alinha-se  um  exercito,  numeroso  como  as  estreitas  do  Céo, 
as  areias  do  mar,  as  flores  do  t)rado,  composto  de  homens  de 
todos  os  povos,  de  todas  as  nações,  de  todas  as  linguas,  mas  formando 
lodos  uma  só  grei  sob  o  cajado  de  um  só  pastor,  (25)  lendo  lodos 
um  só  Deos,   uma  só  fé,  um  só  baptismo.  (26) 

Que  admirável  harmonia!  o  mesmo  amor,  as  mesmas  crenças, 
os  mesmos  sentimentos!  Eamdem  charitatem  habentes,  unanimes, 
idipsum  senlieníes.  (27) 


(22)  Ibidem. 

Í23)  1.  Mac.  5,  62. 

(24)  Redet  iinicuique  fiecundum  opera  ejus.  (Erclcs.  16,  15.) 

(25)  Unura  ovilc  et  iinns  pastor.  (Joan.  10,  16.) 

(26)  Unus  Dominus,  una  lides,  unum  baptisma,  (Eplies.  4,  5.) 

(27)  Phil.  2,  2. 
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E'  o  acdmpamento  dos  filhos  obedientes  da  Egreja  de  Jesus 
Christo. 

Qu3o  bellos  são  os  teos  arraiaes,  ó  santa  Egreja  de  Roma! 
quão  formosos  os  teos  pavilhões,  ó  divina  Religião  catholica !  — 
Quam  pulchra  tabernaciUa  tua,  Jacob,  et  tentoria  tua,  Israel!  (28) 

São  como  valles  risonhos,  assombrados  de  arvoredos  frondosos ; 
como  jardins  amenos  á  margem  dos  rios,  sempre  frescos,  sempre 
floridos ;  como  tenlorios,  fincados  pela  mão  de  Deos,  como  cedros 
alterosos,  plantados  ã  beira  d'agua: — Ut  valles  nemorosce,  uthorli 
juxta  fluvios  irrigui,  ut  tabernacula  quoi  fixit  Dominus,  guasi  cedri 
prope  aquas.  (29) 

Bemditos  sejam  os  que  te  abençoarem,  õ  santa  Egreja  !  malditos, 
os  que  ousarem  amaldiçoar-te !  — Qni  benedixeri  tlibi,  erit  et  ipse  be- 
nedictus:  qui  maledixerilj  in  maledictione  reputabitur.  (30) 

Olhai,  agora,  para  a  esquerda.  Lá  redemoinham,  em  hórrida 
confusão,  homens  irrequietos,  volúveis,  incoherentes:  são  os  que 
se  pavonèam  com  o  tilulo  de  livres-pensadores,  livres  pedreiros, 
espiritos  fortes,  materialistas,  e  outros  quejandos. 

Oh!  Céos!  que  medonho  alarido!  que  vozear  descompassado! 
que  infrene  tumultuar  de  idéas !  que  promiscuidade  de  pensamentos 
vários!  que  Babel  de  opiniões!  que  labyrintho  de  crenças!  que 
sentires  desencontrados!  Que  dizeres  disparatados!  —  Quod  capita, 
tot  sententice! 

Que  pretendem?  que  querem?  para  onde  vão? 

Nem  um  delles  o  sabe. 

Âlli  estão,  em  desordem,  as  barracas  dos  inimigos  do  Catho- 
licismo,  os  bandos  errantes  desses  homens  que  não  seguem  o  fanal 
do  Evangelho  de  Deos: — Eorum  qui  non  credunt  Dei  evangelio  (31); 
daquelles  que  fluctuam,  agitados  por  todos  os  ventos  de  doutrina  (32); 
e  que  se  não  rendem  á  verdade,  mas  prestam  homenagem  à 
iniquidade: — Qtii  non  acquiescunt  veritati,  credunt  autem  tniqui- 
tati  (33). 

Sim!  estão  definidas  as  posições;  separou-se  o  trigo  do  joio: 


(28)  Num.  24,  5. 

(29)  Ibidem.  6. 
130)  Ibidem.  9. 

(31)  1.  Petr.  4,  17. 

(32)  Ephes.  4,  14. 

(33)  Rom.  2,  8, 
40 
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aqui,  os  homens  de  um  só  pensar,  os  filhos  submissos  de  Deos  e 
da  Egreja;  alli,  os  escravos  do  erro  e  do  pcccado,  para  os  quae« 
é  amargo  o  pão  substancial  da  verdade — Peccatoribus panis  veriíatis 
amarus  esl  (34). 

E  não  julgueis,  Irmãos  e  Filhos  dileclissimos,  que  islo  seja 
algum  mal ;  é,  pelo  contrario,  um  bem  immenso,  que  muito  devemos 
agradecer  ao  Senhor. 

O  lobo  presentido,  já  não  é  perigoso:  ladra  o  rafeiro,  acode  o 
zagal,  e...  salva-se  o  rebanho.  Mas,  se  vem  o  lobo  disfarçado  e 
de  mansinho  se  introduz  no  redil,...  então  ah!  que  de  estragos 
nas  incautas  ovelhas! 

Da  mesma  sorte,  o  herege  que,  de  viseira  alçada,  como  tal 
se  ostenta,  deixa  de  ser  nocivo,  ou  menos  damnos  causa:  todos  o 
fogem,  a  ninguém  mais  pôde  illudir.  Aquelle,  porém,  que  se  embuça 
com  o  manlo  de  catholico...  esse,  sim,  altera  sorrateiro  a  pureza 
da  fé,  corrompe  o  magistério  da  sã  doutrina,  contamina  a  santidade 
dos  costumes! 

Não  foi,  pois,  sem  fundamento,  senão  com  sobeja  razão,  que 
disseram  os  Santos  Padres  e  Doutores  da  Egreja :  —  Plm  meei  fdsus 
caíholicus,  quam  veras  hcereíicm  (3S). 

Exemplo  tristi^isimo  desta  verdade  transcendental,  tivemol-o, 
ha  pouco,  bem  frisante,  no  seio  da  pátria  querida . . . 


4.* — O  quarto  resultado  da  perseguição.  Irmãos  e  Filhos  muito 
amados,  tem  sido  robustecer  a  nossa  fé,  avival-a  e  tornal-a  mais 
froctifera.  A  fé  sem  obras,  diz  a  Sagrada  Escriptura,  é  morta;— 
Fides  sine  operibm  mor  tua  est  (36), 

Demonstra-nos  a  experiência,  que,  ordinariamente,  nas  doçuras 
da  paz  enervam-se  os  ânimos,  abatem-se  os  espiritos,  eíTeminam-se 
os  caracteres.  As  delicias  da  prosperidade  são,  na  bella  imagem 
de  S.  Bernardo,  para  almas  incautas,  o  que  é  o  calor  para  a 
cera,  o  raio  do  sol  para  o  floco  de  neve: —  Prosperitm  hoc  esl 
incaulis,  quod  ignis  ad  ceram,  solis  radius  ad  nivem  (37). 


(34)  S.  Agost.  in  P,  4. 

(35)  S.  Beru.  Serm.  65,  in  cant. 

(36)  Jac.  2,  20. 

(37)  De  consid.  c.  12. 
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Em  que  épocha,  com  eíTeito,  começou  a  declinar  o  fervor  da 
primitiva  caridade,  a  arrefecer  o  ardor  daquella  fé  que,  na  mo- 
cidade do  Chrisliamsmo,  de  cada  fiel  fazia,  digamol-o  assim,  um 
santo  ? 

Não  foi,  dil-o  a  historia,  nas  eras  sanguinolentas,  porém  lu- 
minosas, das  perseguições,  senão  nos  dias  calmos  e  bonançosos  da 
prosperidade. 

Então,  sim,  é  que  principiou  a  afrouxar  o  nervo  da  disciplina, 
a  relaxarem-se  as  fibras  da  caridade,  entibiarem-se  as  almas,  dimi- 
nuirem  os  santos,  escassearem  os  doutores,  minguarem  os  videntes 
em  Israel,  corromper  se  aquelle  sal  da  terra,  embaciar-se  aquella 
luz  do  mundo,  de  que  falia  o  Divino  Mestre  (38). 

Referindo-se  a  esses  tempos,  exclama,  cheio  de  consternação, 
o  santo  e  zeloso  Arcebispo  de  Constantinopla  : 

•  Que  merecimentos  leremos  nós,  debilitados  pelos  deleites 
da  paz,  entregues  â  desídia? 

<  Morremos,  sem  que  nos  combatam ;  fugimos,  quando  não  nos 
perseguem  !  Deos  nos  ordena  que  nos  salvemos  na  paz,  e  nós  não 
o  podemos  ! 

«  Que  desculpa  leremos  nós? 

f  Não  soíTremos  supplicios  nem  prisões  ;  não  comparecemos 
diante  de  juizes,  nem  de  synagogas:  não  temos  uma  só  afQicçuo 
ou  provança  dos  primeiros  Chrislãos.  Tudo,  pelo  contrario,  nos  é 
favorável;  imperamos,  pois  temos  pios  soberanos  que  cercam  os 
Chrislãos  de  todas  as  honras ;  e,  entretanto,  não  somos  vence- 
dores (39)  !  » 

Estes  são  os  fructos  carunchosos,  cheios  de  travo,  que  muitas 
vezes,  senão  sempre,  colhem-se  da  iranquillidade  demasiado  pro- 
longada. 

Paz  enganadora  !  pérfido  socego  ! 

£'  a  calmaria  funesta  que  inhibe  o  nauta  de  proseguir  via- 
gem. Estacionário,  não  avança,  ^delido,  lhe  é  mais  fácil  recuar 
que  ir  adiante. 


(38)  Math.  5,  13  e  14. 

(39)  Quo  utique  orimiis  digni  in  pace  molliti  et  pigritantes  ?  Nullo 
denique  liolkinto  occidimur,  nullo  perscquente  dissolvimur  I  In  pace  salvari 
jussi  et  ne(iue  lioc  possumus !  Qua  igitur  nobis  vénia  ?  Non  flagella,  non 
cárceres,  non  príncipes,  non  synagogío,  non  aliud  aliquid  totum  universum. 
Nos  regnamu»,  etenira  reges  pii  sunt,  et  honores  mulii  sunt  christiaois  j  et 
neque  ita  superaiuusl    (Hom.  in  Math.) 
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Mas,  se  a  languidez  da  paz  amollece  a  tempera  rija  do  athleta 
da  fé,  o  fogo  da  perseguição  reslilue-lhe  o  vigor  primitivo.  Adão, 
com  bem  pondera  o  grande  luminar  de  Hippona,  succumbio  nas 
delicias  do  paraizo ;  emquanto  que  Job  sahio  triumphante  das  frágoas 
do  soffrimento: —  Adam  vicltts  est  in  deliciis;  Job  vicit  in  posnis.  (40) 

A  perseguição,  pois,  é  utilíssima,  caros  Filhos,  senão  necessária. 
Cruzes^  espinhos,  tribulações,  physicos  e  moraes  padecimentos  são 
mimos  do  Céo. 

Quando,  nos  insondáveis  arcanos  de  sua  Sabedoria  infinita,  Deos 
nos  faz  passar  pelo  ardente  cadinho  das  vexações,  é  para  que  mais 
e  mais  se  depure  o  ouro  da  nossa  fé ;  quando  sua  mão  provida 
atira^  na  fornalha  abrazeada  das  perseguições,  a  argilla  frágil  da 
nossa  humanidade,  não  é  para  que  ella  estale  e  arrebente,  mas  sim 
para  que,  bem  cosida  ao  lume  das  tribulações,  endureça,  enrija 
e  se  não  quebre  facilmente. 

Este  é  o  plano  da  Divina  Economia,  din-ol-o  o  mesmo  Santo 
Doutor:  — Si  mittit  nos  Deus  in  fomacem  tribidalionum,  tU  coquatur 
vas,  non  ut  frangatur.  (41) 

Ou,  ainda,  como  se  exprime  o  Santo  e  destemido  Arcebispo 
de  Milão,  se  Deos  permitte  a  perseguição  é  para  que  resplandeça 
a  fé  do  catholico,  se  lhe  acrysole  a  virtude,  e  a  todos  fique  bem 
manifesta  a  candura  de  sua  conmencidi:  —  Perseculio  fit,  ut  fiddis 
luceai,  virtus  excellal,  mens  interna  omnibns  manifestetur.  (42) 

Por  dita,  assim  vai  acontecendo  nos  amargurados  transes  do 
presente. 

Nos  dias  plácidos  da  paz,  sim,  digamol-o  com  toda  a  franqueza 
e  liberdade  apostólica,  grassava,  entre  nós,  o  indifferentismo  re- 
ligioso, reinava  certo  esquecimento  de  Deos,  a  fé  ia  declinando  a 
olhos  vistos. 

Uns  traziam-na  nos  lábios,  e  não  no  coração,  —  era  a  hypocrisia; 
outros,  no  coração,  o  não  nos  lábios,  —  era  a  fé  morta;  muitos 
nem  nos  lábios,  nem  no  coração, —  era  a  indiíTerença  senão  a  in- 
credulidade. 

Poucos  tinham  a  santa  ousadia  de  professal-a  privada  e  publica- 
mente; pouquíssimos,  a  de  sustental-a  por  palavras  e  obras. 


(40)  De  patient.  cap.  12. 

(41)  S.  Agost.  In  PS.  93. 

(42)  In  Ps.  37. 
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Raros,  raríssimos,  eram  os  que  se  não  contentavam  com  a 
confissão  e  communhão  annuaes,  feitas  meio  ás  escondidas. 

Muitos,  e  era  o  maior  numero,  seja  por  indifTerença  ou  egoismo, 
tibieza  ou  acanhamento,  fraqueza  ou  respeito  humano,  encerravam-se 
no  recinto  de  seos  gabinetes,  e  não  curavam  dos  interesses  da 
Rehgião. 

Em  uma  palavra,  o  lume  da  fé  verdadeira,  da  fé  viva,  da  fé 
pratica  e  fnictifera,  salvas  honrosas,  mas  pequenas  excepções,  es- 
tava extincto  nos  palácios  dos  grandes,  dos  opulentos,  dos  iUuslrados ; 
não  mais  luzia  nas  sumptuosas  moradas  dos  chamados  dilosos  do 
mundo,  ou,  então  era  lá  no  cantinho  mais  recôndito:  só  brilhava, 
despedindo  chispas  animadas,  na  escura  choupana  do  pobre,  na  hu- 
milde tenda  do  operário,  na  singela  habitação  do  homem  do  campo. 

Longe  ainda  não  vai  essa  épocha  deplorável  de  apathia  re- 
ligiosa . 

Hoje,  porém que  differença? 

Acordámos  do  somno  lethargico,  em  que  nos  entorpecíamos ; 
já  se  não  temem  os  risos  sarcásticos  do  século;  já  se  não  at* 
tendem  as  dolosas  suggestões  do  respeito  humano ;  já  se  não  se- 
guem os  néscios  conselhos  da  timidez:  regeneràram-se  os  caracteres 
abastardados ;  retemperam-se  os  ânimos  desfallecidos  ;  afervoram-se 
as  almas  tibias;  em  uma  palavra,  sobe  o  nivel  moral: — é  a  fé 
que  se  avivou,  inflammada  pelo  attrito  das  perseguições ! 

Fazem-se  romarias  publicas ;  fazem-se  procissões  solemnes ; 
fazem-se  communhões  geraes  ;  fazem-se conHssões  frequentes  ;  ouve- 
se  mais  a  miúdo  a  palavra  de  Deos ;  fundam-se  associações  catho- 
licas  ;  estbbelecem-se  conferencias  de  S.  Vicente  de  Paulo  ;  surgem 
folhas  religiosas;  levantam-se  vozes  eloquentes,  na  imprensa  e  na 
tribuna,  a  favor  da  Egreja ;  operam-se  conversões  estupendas:  — 
é  a  fé  que  se  tornou  activa  !  é  a  fé  que  está  fructifícando ! 

Salutares  eíTeitos  da  luta  que  ora  se  digladia  no  mundo  in- 
teiro ! ! 

A  uva,  observa  Santo  Agostinho,  emquanto  descança  sob  a 
fresca  ramagem  da  parreira,  emquanto  não  é  espremida,  nada  pro- 
duz: —  Uva  in  vite  pressuram  noa  sentit,  sed  nihil  inde  manai. 

Mas,  ponde-a  no  lagar,  calcai-a,  recalcai-a,  espremei-a  bem  : 
parece  que  lhe  irrogais  grave  aíTronla,  porém  essa  affronta  é  que 
a  torna  productiva  e  mais  preciosa,  fazendo-a  destillar  o  licor  ine- 
briante ;  ao  passo  que,  sem  isso  permaneceria  estéril :  —  MiUitur 
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in  tormlariy  calcatur,  premitur^  injuria  vídetnr  fieri  uvoe,  sed  íMa 
injuria  sterilis  non  esi ;  imo  si  miUa  injuria  accedei^eí  sterilis  re- 
maneret  (43). 

E'  a  imagem  da  fé !  quanto  mais  torturada,  mais  fecunda ! 
quanto  mais  perseguida,  mais  victoriosa ! 

« 

VI 

Aquilatando,  Irmãos  e  Filhos  muito  amados,  todas  estas  im- 
mensas  vantagens,  e  outras  ainda  maiores,  que,  por  certo,  havemos 
de  auferir  da  geral  perseguição  de  hoje,  consola rao-nos,  exultamos 
no  Senhor,  pelo  pouco  que  temos  sofifrido,  em  desempenho  do  nosso 
Pastoral  ministério,  e  por  amor  das  vossas  almas: — Nunc  gaudeo 
in  passionihus  pro  vobis  (44). 

O  triumpho  moral  temol-o  alcançado  já;  porquanto  apud 
Christianos,  como  diz  S.  Jeronymo,  com  toda  a  energia  de  sua 
phrase,  non  qni  patitur,  sed  qui  facit  contumelíam,  miser  est  (4o). 

No  terreno  da  lógica  e  do  direito,  completamente  batidas,  der- 
rotadas, aniquiladas  foram  por  certo  as  phalanges  inimigas,  por  toda 
a  parte  onde  travaram  peleja  com  a  invicta  Esposa  do  Verbo  Divino. 

O  resto  Deos  o  fará  indubitavelmente. 

Por  ora,  é  verdade,  a  Revolução,  qual  indómito  corsel,  saido 
das  brenhas,  cava,  relincha,  pinotéa,  escaramuça,  tudo  estragando 
nos  jardins  da  Egreja,  tudo  destruindo  na  Vinha  do  Senhor ;  mas, 
não  ha  de  tardar  muito  que  Deos,  na  expressiva  linguagem  do 
Propheta,  lhe  ponha  acamo  e  freio:  —  Ponam  circulum  in  naribus 
tuis  et  frenum  in  labiis  tuis;  e  a  constranja  a  arripiar  carreira, 
voltando  mansinho,  cíibisbaixa,  pelo  mesmo  caminho,  por  onde  tão 
fogosa  e  altanada  veio: — Et  reducam  te  in  viam  per  quam  venisíi  (46). 

Sim;  ao  presente,  a  impiedade,  favoneada  por  nações  pode- 
rosas como  ouro  e  prata,  por  governos  fortes  como  aço  e  ferro, 
e  até  por  soberanos  fracos  como  barro  quebradiço,  ergue-se,  ante 
a  Santa  Egreja,  collossal  e  temerosa,  como  a  estatua  de  Nabucho- 
donosor. 


(43)  In  Ps.  54. 

(44)  Col.  1,  24. 

(45)  Epist.  ad  Marc. 

(46)  lâ.  37,  29. 
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Quando,  porém,  menos  se  esperar,  eis  que  uma  pedrinha, 
destacando-se  da  montanha,  sem  concurso  da  mão  do  homem: 
abscissus  esí  lápis  de  monte  sine  manibiis, — rolando,  impellida  pelo 
dedo  de  Deos,  virá  ferir  a  sacrilega  nos  pés:  Et  percussit  sta- 
íuam  in  pedibus: — deixando*a  então  toda  reduzida  a  fragmentos, 
tão  pequeninos  quaes  praganas  de  trigo,  imperceptíveis  como  o 
pó  da  eira,  que  o  vento  leva  no  estio:  Tunc  contrita  suní  pa- 
riter  ferrus,  testa,  ws,  argetitutn  et  aurum,  et  redaría  sunt  quasi  in 
favillam  (Bstíroe  arece  qiim  rapta  sunt  a  venlo  (47). 

Ah!  então  é  que  será  verdadeiramente  o  dia  do  Senhor!  E 
esse  dia  já  vem  perto:  Prope  est  dies  Domini.  Quão  tremendo 
é  elle!  vai  rebentar  inopinado  e  repentino  sobre  a  cabeça  dos 
operários  da  iniquidade,  com  o  eslallido  da  tempestade  fragorosa, 
que  tudo  devasta:     Et  quasi  vastitas  a  potente  venieí  (i8). 

Alegrai-vos,  ó  Filhos  da  minha  alma!  alegrai-vos  no  Senhor, 
vos  clamamos  com  o  grande  Apostolo:  Gaudeie  in  Domino. . .  iterum 
dico,  gaudete. . .  Deos  ahi  vem  com  o  seo  poder,  com  a  sua  graça, 
com  as  suas  consolações! — Dominus  prope  est  (49). 

Confiança!  o  triumpho  da  verdade  é  infallivel! 

Tenhamos  perseverança  no  bem  começado,  e  veremos  os  nossos 
esforços  coroados  do  mais  feliz  êxito  (50).  Do  contrario  ficariam 
inutilisados  tantos  trabalhos,  supportados  pelo  amor  do  dever; 
tantos  serviços,  prestados  á  causa  da  justiça:  tanta  coragem,  em- 
preprada  na  defeza  da  verdade:  Tole  perseverantiam,  nec  obsequiam 
habebit  mercedem,  nec  beneficiam  graiiam,  nec  fortitudo  laudem  (51). 

Perseverança,  pois! 

Perseveremos,  sim,  antes  de  tudo,  na  graça  e  amizade  de 
Deos:  ín  charitaie  Dei  (52).  Sem  isto,  nada,  absolutamente  nada 
poderemos  fazer.  Sem  amor  de  Deos,  seremos  sempre  flácidos, 
languidos,  inerles;  sem  candura  d'a Ima  seremos  sempre  frouxos, 
pusillamines,  hesitantes ;  sem  pureza  de  consciência,  nunca  teremos 
animo  nem  força,  havemos  de  ser  vergonhosamente  vencidos  pelos 
inimigos.    Qui  malce  constientice  est,  diz    S.   João    Chrjsostomo, 


(47)  Dan.  cap.   2. 

(48)  Joel.  1,  lõ. 

(49)  Phil.  4,  45. 

(50)  Math.    10,  22. 

(51)  S.  Bern.  Epist.  129. 

(52)  Thes.  3,  5. 
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semper  píisillanimis  ac  Hmidus  est ;  e  muito  antes  delle  jà  um  sábio 
do  paganismo  havia  dito  em  outros  lermos  a  mesma  cousa :  Timi- 
dum  non  facit  animum,  nisi  reprehensibilis  vilce  conscientia  mala  (33) . 

Perseveremos  também  no  amor  do  próximo,  aturando-nos 
mutuamente  (54),  esquecendo  as  injurias  recebidas  (55),  perdoando 
aos  nossos  inimigos,  amando-os  até  (56),  orando  pelos  nossos  per- 
seguidores e  calumniadores  (57),  abençoando  aos  que  nos  mal- 
dizem (58),  não  tendo  ódio,  nem  inimizade  alguma  como  è  próprio 
de  chr islãos:    Christianus  nullius  est  hostis  (59). 

Perseveremos,  oulrosím,  no  firme  propósito  de  sempre  de- 
fender a  causa  da  verdade,  na  resolução  inabalável  de  nunca  tra- 
hil-a,  ainda  mesmo  quando  ameaçados  de  perigo  de  vida. 

Traidor  à  verdade,  importa  sabel-o,  não  é  só  quem,  em 
logar  delia,  sustenta  o  erro ;  também  o  é  aquelle  que,  podendo, 
Dão  a  prega  livremente,  não  a  defende  abertamente,  quando  urge 
&zel-o. 

Traidor  à  verdade,  releva  que  ninguém  olvide,  é  não  só 
aquelle  que  a  nega  pubUcamente,  senão  lambem  quem,  por  temor 
de  soffrimentos,  a  occulta  ou  cala,  quando  devera  annuncial-a  de 
sobre  os  tectos  (60). 

E,  se  crime  é  sem  duvida  enorme,  horrendo,  calar  a  verdade 
com  medo  dos  que  só  podem  matar  o  corpo  e  jamais  a  alma,  que 
impiedade  não  será  occultal-a,  por  sórdida  cobiça  ou  por  amor  de 
honra  ephemera,  antepondo  â  verdade  de  Deos  uma  migalha  de 
pão  ou  um  farrapo  de  gloria!?  Meliorem  facere  graíiam  panis 
et  honoris  guam  gratiam  verUatis  Dei  (6i). 

Perseveremos,  em  summa,  no  recto  caminho  do  dever,    na 


(53)  Séneca. 

(54)  Galat.  6,  2. 

(55)  Math.  6,  12. 

(56)  Luc    6,  27,  35. 

(57)  Math.  5.  44. 

(58)  Luc.  6,  28. 

(59)  TertuUano  ad  Scapulam. 

(60)  Non  8olum  ille  est  proditor  veritatis,  c^ui  transgrediens  veritatem, 
palam  pro  veritate  mendacium  loquitur;  sed  etiam  ille  qui  non  libere  pi*o- 
nuntiat  veritatem  nuntiare  oportet,  aut  non  libere  veritatem  defendit,  quam 

libere  defendere  convenit,    proditor  est  veritatis Non  solum  ille  tran- 

gressor  est  verít&tis,  qui  palam  denegat  veritatem;  sed  etiam  ille  qui 
propter  timorem  eorum,  qui  possunt  occidere  corpus,  tacet  verítatem. 
(Ludolfo.    Vita  Jesu  Christ.  cap.  53.) 

(61)  Ibidem, 
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trilha    segura  da    obediência    à  Sanla  Egreja.    Mãe  amoravel,   e, 
cheios  de  confiança,  descancemos  no  regaço  •da  Divina  Providencia. 
O  Iriumpho  será  sempre  de  Deos  e  de  sua  Esposa  dileclissima ! 
Et  portce  inferi  non  prcevalebunt  (62). 

VII 

Bem  quizeramos,  Irmãos  e  Filhos  muito  amados,  ora  poder 
imitar  os  Apóstolos,  que,  saindo  do  cárcere,  correram  para  os  seos 
irmãos,  a  fim  de  oonsolarem-se  reciprocamente  (63). 

Oxalá  nos  fora  dado  voar,  sem  mais  tardança,  ao  meio  de 
vós,  tanto  para  dizcr-vos — os  ad  os — o  que  d'aqui  vos  escrevemos, 
como,  e  sobretudo,  para  proseguir  e  concluir  o  muito  que  ainda 
falta  à  nossa  divina  missão,  encetada  apenas:  —  Ut  compleamus  ea 
quoe  desuni  (64). 

Anima-nos,  alegra-nos  a  esperança  fagueira  de  que  um  dia 
havemos  de  ter  essa  doce  consolação;  sentimos,  porém,  que  não 
possa  ser  já  e  já:  —  Gaudeo  in  spe;  adhuc  in  re  (6o). 

Cumpre  que,  antes  de  regressarmos  para  o  seio  do  Rebanho 
muito  amado,  vejamos  a  santa  cidade  de  Roma — oráculo  da  Chris- 
tandade: — Oportet  me  et  Romam  videie  (66). 

E  que  é  o  que  lá  vamos  very 

Será,  por  ventura,  esse  Capitólio  tão  afamado  na  historia ;  esse 
Fórum,  onde  como  que  ainda  reboam  os  másculos  accentos  da 
eloquência  arrebatadora  de  Cicero ;  essas  ruinas  gigantes  das  Ther- 
maes,  de  Diocleciano  e  de  Caracalla;  esse  Esquilino,  onde  foram 
oulr'ora,  dizem,  os  jardins  de  Heliogabalo;  esses  arcos  de  triumpho, 
esses  pórticos,  obeliscos,  aqueductos,  estatuas,  etc,  nobres  repre- 
sentantes da  antiguidade? 

Nada  de  tudo  isto,  por  certo,  nos  altrahe  à  cidade  das  sete 
coilinas ! 

Será,  acaso,  esse  Coliseu  ensopado  do  sangue  de  tantos  milhares 
de  martyres,  onde  anciãos  ao  pôr  do  sol  da  vida,  athletas  ao  meio 


(62)  Math.  16,  18. 

(63)  Exeuntes  autem  de  cárcere,  iotroieruat  ad  Lydiam:  et  visis  fre- 
tribus  consolausunt  eos.    Act.  16,  40. 

(64)  1.  Thes.  3,  10. 

(65)  S.  Agost.  in  Ps.  31. 

(66)  Act.  19,  21. 
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dia  da  exislencia,  mancebos  ao  alvorecer  da  juvenludc,  damas 
delicadas,  donzellas  nKraosas,  creancinhas  frágeis  lutaram  corpo  a 
corpo  com  tigres  e  leões,  hyenas  e  pantheras:  —  essa  arena  immortal, 
onde  se  ferio  a  batalha  de  trezentos  annos,  entre  o  Céo  e  o  inferno, 
entre  o  Christianismo  e  o  paganismo,  onde,  afinal,  ficou  vencedora 
a  Cruz;  essas  Catacumbas,  onde  refugiavam-se  os  nossos  pães  na 
fé,  nos  dias  da  perseguição,  e  para  onde,  segundo  parece,  nos 
pretendem  fazer  voltar:  essas  relíquias,  finalmente,  tão  innumeras, 
quão  preciosas,  de  toda  a  sorte? 

Teremos,  sem  duvida,  o  ensejo  e  a  consolação  de  visitar  todas 
essas  avoengps  tradições  da  nossa  fé,  testemunhas  fidedignas  das 
titânicas  lulas  e  gloriosos  triumphos  da  Egreja  de  Jesus  Christo; 
mas,  ainda  não  é  nada  de  tudo  isto  que  nos  impelle  e  nos  conduz 
à  cidade  eterna. 

Que  é,  pois,  o  que  nos  leva  para  lá? 

Nao  imos  á  outra  cousa,  Filhos  muito  amados,  senão  a  fazer 
uma  visita  ad  limina  Apostolonim,  como  é  dever  nosso,  e  a  ver 
a  Pedro,  sempre  vivo  no  seo  successor,  herdeiro  de  sua  autoridade 
—  Videre  Peírum, 

Depois  de  um  Episcopado  de  três  annos,  se  estéril  ou  fecundo, 
só  Deos  o  sabe,  mas  tormentoso  e  attribulado,  passado,  parle  a 
bracejar  afanoso  contra  a  torrente  marulhosa  da  impiedade,  parle 
a  gemer  e  orar,  por  ella  arrebatado  do  sólio  episcopal,  e  arrojado 
ao  fundo  de  um  cárcere;  depois  de  três  annos  de  Episcopado, 
dizemos,  a  exemplo  do  grão  Paulo,  urge-nos  a  obrigarão  de  ir  á 
cidade  santa  ver  nPedvo:—Posi  três  annos ,  veni  Jerosolimani  videre 
Petrum  (67). 

Sim,  Irmãos  e  Filhos  carissimos,  vamos  ver  a  Pedro,  que 
ainda  vive  e  reina  na  veneranda  Pessoa  do  incomparável  Pio  IX!  — 
Bealtis  Petrus  qui  in  própria  sede  rivit  et  prmidet  (68). 

Imos  contemplar  de  perto  Aquelle  que,  na  grandíloqua  expressão 
do  Santo  Abbade  de  Claraval,  é  o  Sacerdote  magno,  o  Príncipe 
dos  Bispos,  o  herdeiro  dos  Apóstolos;  Abel,  pelo  primado;  Noé, 
pelo  cargo;  Abraham,  pelo  patriarchado ;  Melchisedech,  pelo  sacer- 
dócio;  Arão,  pela  dignidade;    Mojsés,  pela  autoridade;  Samuel, 


(67)  Galat.  1,  18. 

(68)  S.  Pedro  Chi^ysol.  Epist.  ad  Euty. 
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pela  Judicatura;  Pedro,  pelo  poder;  Clirislo,  enifim,  pela  uncçao  do 
Espirito  Santo  (69), 

Imos  ter  com  o  Pastor  universal,  que,  no  dizer  de  Santo  Eu- 
cherio,  de  Santo  Irenco  e  de  Bossuet,  pasce  os  cordeiros  e  as  ovelhas, 
os  filhos  e  as  mães ;  governa  fieis  e  Bispos  (70). 

E  lá,  prostrado  a  seos  pés,  repetir-lhe-hemos,  do  mais  intimo 
da  alma,  com  um  santo  Bispo  e  confessor  da  fé: 

€  Ouvi-me,  ó  vós  que  sois  o  Chefe  do  Apostolado,  Pastor 
supremo  e?colhido  por  Deos  para  apascentar  as  ovelhas  de  Jesus 
Christo,  Clavigero  do  reino  dos  Céos,  pedra  fundamental  da  fé, 
sobre  a  qual  assenta  a  Egreja  Calholica!  Ouvi-me,  ó  vós  que  sempre 
fostes  a  fonte  limpida,  cryslalina  e  sem  mistura,  da  verdadeira 
crença  ;  vós  que  sois  o  porto  seguro  da  Egreja  universal,  abrigado 
de  todas  as  procellas  da  heresia  !  Ouvi-me,  finalmente,  ó  vós,  que 
sois  a  cidade  de  refugio,  escolhida  pelo  Senhor,  c  d'onde  nos  vem 
a  certeza  da  fé  (71).  » 

Enlào,  dar-lhe-hemos,  em  primeiro  logar,  conta  exacta  e  mi- 
nuciosa da  nossa  administração,  descrevendo  com  toda  a  fidelidade 
o  estado  da  porção  do  Rebanho  de  Jesus  Christo,  confiado  â  nossa 
ternura  e  vigilância. 

E  ouviremos  a  palavra  da  vida.  o  verburn  verilatis  (72),  di- 
rectamente, daquella  Bocca,  que,  muito  antes  do  sacrosanto  Con- 
cilio do  Vaticano,  já  era  proclamada  infallivel,  nâo  só  pela  voz 
unisona  da  tradição  constante  de  Ioda  a  Egreja,  remontando  o  curso 
dos  séculos,  a  partir  de  nossos  dias  até  a  nascente  apostólica  (73), 
senão  também  pelo  órgão  do  próprio  Filho  de  Deos. 

E  rccebel-a-hemos,  essa  palavra  veneranda,  com  a  maior  doci- 
lidade de  espirito  e  de  coração,  com   o  mais  perfeito  rendimento 


(09)  Tract.  de  Considor. 

(70)  Prius  íignos,  dcindc  oves  Christus  oommiFit  ei  (Petro)  ;  qui  non 
solum  PastoiTm,  scd  Pastonim  Pastort-m  cum  consticuit.  Pascit  igitur 
agnos,  pascit  et  oves  ;  pascit  lllios,  jiasoit  et  matres  ;  rcgit  et  súbditos  et 
pr.elatos,  Oranium  igitur  Ptistor  est,  quia  prfeter  agiios  et  oves  E<iclesia 
nihil  est.    (S.  Euclierius,  in  dio  ícst.    Apost.  Pctri  et  Pauli.) 

(71)  Audi,  Apostolorum  caiiut,  a  Deo  elecLus  Ristor  ovium  Christi, 
claviger  regni  Coeloriira,  petra  íldei,  super  quam  rediíieata  est  Ecclesia 
catholica  !...  Vos  igitur  vere  illimis  fons  ac.  sincerus,  jam  indo  ab  initio 
versB  fldci.  Vos  ab  omni  híiereticorum  proeella  lonçe  positi,  securas  totius 
EcclesisB  portus.  Vos  a  Deo  electa  civitas  ad  salutis  refugium...  uude 
fldei  accipienda  certitudo.    (S.  Theodoro  Epist.   a  Leão  III.) 

(72)  2  Tim.  2,  15. 

(73  Vide  Bouix.  Tract.  de  Papa. 
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de  vontade  e  de  raz3o  ;  pois,  sabemos  que  seja  quem  fôr  o  que 
plante  ou  regne,  Deos  só  dará  incremenio  àquelle  qne  aprofundar 
raízes  na  fé  de  Pedro  e  à  sua  doutrina  adherir  sem  reslriccão  ai- 
guma: — Quicumque  sit  qui  vigai  aut  qui  plantai.  Deus  nuUi  daí 
incrementum,  nisi  iUi  qui  planlaverit  in  fide  Pelri,  eí  doctrina 
ipsius  acquiescil  (74). 

Em  segundo  logar,  fallar-lhe-hemos  a  vosso  respeito,  Irmãos 
e  Filhos  meos  muito  amados.  E,  de  certo,  exultará  o  coração  pa- 
ternal do  magnânimo  Pontifíce,  saltar-lhe-hSo  dos  olhos  lagrimas  de 
emoção,  estremecerá  de  amor  por  vós  aquella  grande  alma  tHo  an- 
gustiada, ao  ouvir  dos  lábios  do  vosso  humilde  Pastor,  a  llrmeza, 
a  intrepidez,  o  denodo  com  que  tendes  propugnado  pela  fé ;  a  pa- 
ciência, a  magnanimidade,  o  heroísmo,  com  que  solTrestes  coiiiu- 
melias  pelo  nome  de  Jesus  (75);  a  constância,  a  devoção,  o  amor 
com  que  adheris  á  sua  sagrada  Pessoa  e  á  Santa  Sé  Apostólica,  como 
verdadeiras  ovelhas  de  Jesus  Christo,  que  só  attendem  á  voz  do  le- 
gitimo Pastor:  —  Tanquam  oves  Christi,  qui  solam  audiani  rocem 
Pastoris  stn  (76). 

Isto  só,  e  nada  mais,  é  que  nos  encaminha  aos  pés  do  mages- 
loso  Prisioneiro  do  Vaticano. 

Esperamos  cm  Deos  que  nossa  ausência  se  não  prolongará  de- 
masiado; confíamos  no  Senhor  que  breve  teremos  a  dita  e  a  con- 
solação de  voltar  para  o  meio  de  vós: — Coufido  in  Domino,  quo- 
niam...  veniam  ad  vos  cito  (77),  aflm  de  consnmmar,  com  alegria 
e  boa  paz  de  consciência,  a  nossa  carreira  apostólica  e  o  ministério 
da  pregação  que  do  Senhor  Jesus  recebemos  (78),  e  comeguir  o 
escopo  da  fé,  que  é  a  salvação  das  vossas  almas  (79). 

Ah!  por  amor  de  vós,  Irmãos  e  Filhos  estremecidos,  pelo 
bem  das  vossas  almas,  pelo  cumprimento  do  dever,  não  recuaremos 
nunca,  auxiliado  pela  graça  divina  ante  os  maiores  perigos  (80) ; 
não  trepidaremos  jamais  em  face  dos  mais  duros  sacriQcios,  não 
poupando  nem   trabalhos,  nem   fadigas,   nem  a  própria    vida:-- 


(74)  S.  Thomaz  de  Cantuaria.    Carta  aos  Bispos  da  Inglaterra. 

(75)  Act.  5,  41. 

(76)  S.  Basílio,    Reg.   28. 

(77)  Phil.  2,  21. 

(78)  Dummodo  consuramem  cursum  meum,  et  ministerium  verbi  quod 
accepi  a  Domino  Jesu.  (Act.  20  24.) 

(79)  Reportantes  finem  íidei. . .  salutem  animaram.  (1  Petr.  19.) 

(80)  Bónus  Pastor  animam  suam  dat  pro  ovibus  suis.    (Joan.  10, 11) 
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Nihil  horum  vereor:   nec  fado  animam  meam  preciosiorem  quam 
me  (81). 

Supplicai  à  Virgem  Iiomaculada  se  digne  de  acompanhar-nos 
e  assislir-nos  em  toda  essa  longa  viagem,  para  que,  são  e  salvo, 
volvamos  ao  seio  do  nosso  querido  rebanho: — Vt  cum  pace,  sa- 
ltite el  gáudio  revertamnr  ad  própria  (82). 


VIII 


Não  terminaremos,  caros  Irmãos  e  Filb3s  em  Jesus  Christo, 
sem  primeiro  consignar  aqui  um  voto  de  profundo  reconhecimento 
a  todas  aquellas  almas  pias  e  caridosas,  que  tomaram  parte  em 
nossas  afilicçOes  (83),  enos  consolaram  no  dia  da  tribulação  (8i). 

Durante  os  tristes  dias  de  nossa  reclusão  —  in  diebus  silentii 
mei  (85)  tivemos  a  ventura  de  receber  milhares  de  visilas  conso- 
ladoras,  centenas  de  milhar  de  missivas,  repassadas  de  doces  aíTec- 
tos^  e  um  sem  numero  de  mensagens  cheias  de  animação. 

Recebemol-as  de  nacionaes  e  de  estrangeiros. — De  todos  os  can- 
tinlios  da  nossa  querida  Diocese,  de  todos  os  pontos  do  Brazil, 
de  varias  partes  da  America  do  Sul  e  do  Norte,  de  muitas  ou- 
tras da  Europa,  como  sejam  Portugal,  Hespanha,  Itália,  França, 
Bélgica,  Allemanha,  Inglaterra,  ele,  até  da  Ásia  longínqua  nos  vie- 
ram essas  gratas  mensageiras  da  consolação. 

Recebemol-as  de  todas  as  classes  da  sociedade.  — De  grandes 
e  pequenos,  de  ricos  e  pobres,  de  nobres  e  plebeus,  de  sábios  e 
insipientes,  de  ecclesiasticos  e  seculares,  de  Bispos  e  Arcebispos, 
de  Cardeaes  e  até  do  próprio  Vigário  de  Jesus  Christo,  ouvimos 
palavras  de   alento. 

A  todos,  pois,  queremos  aqui  pagar  um  exiguo  tributo  da  summa 
gratidão,  de  que  lhes  somos  immensamente  devedor:  Groicis  ac 
barbaris,  sapientibus  et  insipientibus  debilor  mm  (86). 

Entre  todos,  mencionaremos  com  singular  reconhecimento  o 
Exm.  e  Revm.  D.  Pedro  Maria  de  Lacerda,  Bispo  do  Rio  de  Janeiro, 


(81)  Act.  20,  24. 

(82)  Oratio  Eccles.  pro   itiner.  prselator. 

(83)  Communicantcs  tribulationi  mete,  (Ps.  4,  14.) 

(84)  Ps.    49,  15. 

(85)  Esth.    15,  16. 

(86)  Rom.  1,  14. 
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o  seo  Clero  e  Povo  caridoso,  que,  com  inelTavel  carinho,  desvelo  e 
amor,  esmeráram-se  em  adoçar-nos  as  penas  do  captivciro,  e  mili- 
gar-nos  as  saudades  do  Rebanho  ausente. 

Do  mais  intimo  d'alma,  agradecemos,  como  Bispo  CíUholico, 
posto  que  muito  indigno,  e  de  todos  o  menor,  aos  denodados  Cam- 
peões da  fó,  que,  nas  duas  casas  do  Parlamento,  não  teem  cessado 
de  pugnar  pelos  direitos  inauferiveis  da  Santa  Egreja.  Admiramol-os, 
veneramol-03  por  haverem,  com  tanta  sobranceria  e  desinteresse, 
alçado  voz  eloquente  em  prol  da  causa  da  verdade  e  da  justiça. 

A  mudez  de  uns  sublima  a  eloquência  de  outros.  E  quando 
o  pincel  do  historiador  imparcial  tiver,  no  futuro,  de  esboçar  o  pai- 
nel da  actualidade,  em  chegando  a  certas  phases  do  quadro,  uns 
servir-lhe-hao  infallivelmentc  de  sombras  para  melhor  destacar  os 
traços  varonis  dos  cxtrenuos  batalhadores  da  fé. 

Nâo  podemos  deixar  de  mencionar  também  em  nossos  agrade- 
cimentos, pois  nelles  teem  parle  nào  pequena,  aquelles  dos  briosos 
e  distinctos  Srs.  Oíficiaes,  seja  da  armada,  seja  do  exercito,  com 
quem  tivemos  occasiao  de  tratar,  e  que  sempre  cercaram  a  nossa 
humilde  pessoa  das  mais  delicadas  altençOes. 

A  todos,  pois,  nos  confessamos  sobremaneira  grato  e  reconhecido. 

Ah!  tivemos  fome  de  conforto,  e  vós  nos  fartastes:— E.'?Mnrí, 
el  dedíslis  mihi  manducare;  sentimos  sede  de  consolação,  e  vós 
nos  saciastes:  —  Siíiviy  et  dedislís  mihi  bibere;  éramos  desterrado, 
longe  dos  carinhos  do  Rebanho  amado,  e  vós  nos  acolhestes  com 
amor  de  irmãos: — Hospes  eram^  et  collegistis  me;  estávamos  exposto 
ás  settas  hervadas  do  inimigo,  e  vós  nos  cobristes  com  a  égide  das 
vossas  orações:  Nudus,  et  coopernislis  me;  gemia  mos  nas  tristezas 
do  cárcere,  e  vós  nos  alegrastes  com  vossas  constantes  visitas:— 
In  cárcere  eram,  et  venistis  ad  me  (87). 

Como  solver  divida  tamanha?  quando,  de  que  modo,  jamais 
retribuiremos  tantas  finezas,  tanta  caridade,  tão  assignalados  favores? 
Quid  retribuam  ? 

Não!  nunca  o  poderemos  fazer,  porque  nada,  absolutamente 
nada  possuimos: — Quoniam  inops  et  patiper  sum  ego  (88). 

Mas,  Aquelle  que  não  sóe  deixar  sem  recompensa  um  copo 
d*agoa  fria  dado  em  seo  nome,  ha  de  remunerar  a  cada  um  de 


(87)  Math.  25,  35  e  36. 

(88)  Ps.  85,  1. 
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vós  ampla  e  generosamente  (88).  Tanto  mais  que  Dcos  considera 
como  feilo  a  si  próprio  tudo  quanto  por  nós  fizestes  dilo  Elle 
mesmo:  — ^mí^/í,  dico  vobis,  quamdiu  fecisíis  uni  ex  his  fratribus 
méis  minimiSy  mihi  fecisíis  (90). 

Natia  mais  nos  resta  agora,  Irmãos  e  Filhos  dileclissimos,  senão 
lançar-vos  a  nossa  Benção  Pastoral,  com  toda  a  eíTiisno  do  nosso 
amor,  para  que  a  paz  de  Drir^,  (e  nâo  a  do  mundo)  que  excede 
tudo  quanto  se  poderá  imagiiicir,  guarde  os  vossos  corações  e  en- 
tendimentos na  graça  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo: — Et  pax 
Dei,  quoe  exuperat  onítiem  sensum,  custodiai  corda  vesíra  et  intel- 
ligeníias  restras  in  Christo  Jesu  (91). 

Será  a  presente  nossa  Carta  Pastoral  lida  á  Estação  da  Missa 
Coniíentua!,  em  todas  as  Matrizes  e  Capellas,  Collegios  e  Com- 
munidade.*'  religiosas;   e,  depois,  archivada,  como  de  eslylo. 

Dada  e  passada  na  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  sob  o  signal  e 
sello  de  Nossas  armas,  aos  24  de  Setembro  de  187o,  festa  de 
Nossa  Senhora  das  MERCÊS. 

Logar  t  do  sello 

t  Fr.  vital,  Bispo  de  Olinda. 


(89)  Quicumque    potum  dederit   uni    ex    minimis  isti»  calicem  aques 
ftúgidíe...  non  perdct  mercedem  suam.    (Math.  10,  42). 

(90)  Math.  25,  40. 

(91)  Phil.  4,  7. 
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RESUMO  HISTÓRICO 


DA 

QUESTÃO  RELIGIOSA  DO  BRAZIL  (*) 

Para  tomar  bem  conhecida  a  verdadeira  fmioria  desla  desgraçadUi 
questão,  e  para  fazer  melhor  compreliender  seo  estado  actual, 
procurarei  resumU-a  o  mais  brevemente  possivel,  seguindo  o 
curso  dos  acontecimentos,  desde  a  sua  origem,  até  o  presente. 

I 

ORIGEM  DA   QUESTÃO 

Até  1872,  a  Maçonaria  no  Brazil  permanecia  em  segredo.  Ella 
apparentava  não  querer  mal  a  fé  catholica;  e  chegar  n;esmo  sob 
a  capa  da  religião,  a  se  introduzir  no  clero,  nos  seminários,  nos 
conventos,  nos  cabidos  e  nas  Confrarias  religiosas. 

Mas  quando  ella  teve  seo  Grão-Mestre  a  frente  do  governo 
nacional  e  sentio-se  assas  poderosa  para  a  luta,  julgou  opportuno 
fazer  cahir  a  mascara  e  atacar  a  Egrejo  a  face  descoberta.  Eis 
aqui  como  ella  começou. 

As  lojas  maçónicas  do  Rio  de  Janeiro  fizeram,  a  3  de  Março 
de  1872,  uma  grande  festa  para  felicitar  seo  Grão-Mestre,  o  Sr.  Vis- 
conde do  Rio  Branco,  presidente  do  Conselho  dos  ministros,  a 
propósito  da  lei  sobre  a  escravidão,  de  28  de  Setembro  de  1871. 
Um  infeliz  sacerdote  maçon,  o  Padre  Almeida  Martins,  tomou 
parte  n'esta  festa;  elle  abi  pronunciou  um  discurso  em  estylo 
maçónico,  e  depois  publicou  este  mesmo  discurso  com  a  sua  assigna- 
tura  e  na  sua  qualidade  de  sacerdote,  nas  folhas  que  teem  maior 
circulação  no  paiz. 

Este  escândalo,  que  produzio  um  grande  estrondo,  fora  uma 
provocação  directa  contra  a  authoridade  ecciesiastica. 

Monsenhor  Bispo  do  Rio  de  Janeiro,  após  ter  esgotado 
inutilmente  todos  os  meios  brandos,  para  chamar  ao  bom  caminho 
este  pobre  sacerdote  desencaminhado,  foiaflnal  obrigado  a  suspendel-o 
do  exercício  das  ordens  sacras.    Inde  irce! 


(1)  Traduzido  do  original  francez. 
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A  Maçonaria  do  Rio  julgou-se  ofTendida  na  pessoa  do 
sacerdote  maçon.  Elia  reunio-se  completamente  em  grande  sesslio, 
a  16  de  Abril  de  1872,  sob  a  presidência  de  seo  Grão-Mestre,  o 
Sr.  Visconde  do  Rio  Rranco,  que  era  ao  mesmo  tempo  chefe  do 
governo  brazileiro,  e  tomou  a  resolução,  por  conselho  deste  mesmo 
Visconde  do  Rio  Branco,  como  elle  declarou  mais  tarde  em  pleno 
parlamento,  de  atacar  o  Episcopado  pela  imprensa  e  de  convidar 
todos  os  maçons  do  Brazil  a  tomar  parte  na  batalha  que  se 
ia  travar  com  a  Egreja.  Não  é  preciso  dizer  que  todas  as  lojas 
maçónicas  foram  fieis  ao  appello.  Tudo  isto  consta  dos  documentos 
authenticos  da  Maçonaria,  publicados  no  Brazil. 

Eis  aqui  um  para  exemplo: 

«  Ferido  um  de  nossos  ir.-,  mui  distincto,  e  por  motivos 
que  nós  todos  julgamos  de  honra,  todas  as  forcas  da  Maçonaria 
moveram-se  sem  demora.  Ambos  os  circ.  se  empenharam 
em  manifestar  ao  Padre  suspenso  provas  de  admiração,  de  respeito 
e  de  fraternidade.  Os  dous  Gr.-.  Ori.-.  se  conservaram  em 
attitude  de  opposição  ao  aggressor  (o  Bispo  do  Rio)  porque  julgavam 
que  na  pessoa  do  Padre  Almeida  Martins  se  aggredia  a  Maçonaria. 

t  O  Gr.  • .  Oh.  • .  do  Lav.  • .  celebrou  sessões  muito  animadas, 
nas  quacs  se  ventilou  a  magna  questão  A.  • .  M. ' .  (Almeida  Martins) 
e  deliberou "Se: 

«1.°  Nomear  uma  comm.*.  ad  hoc  nara  tratar  do  assumpto. 

«  2.*"  Aulhorisar  a  publicação  pela  imprensa  dos  artigos  que 
tivessem  por  fim  defender  a  Maçonaria  do  ataque  contra  ella  dirigido 
pelo  Sr.  Bispo;  tornar  saliente  a  injustiça  do  acto;  mostrar  as 
aspíraçòes  da  Maçon .  • . 

«  3.**  Nomear  uma  comm.  • .  para  receber,  publicar  ou  rejeitar 
os  artigos;  para  dirigir  emíim  iodo  o  movimento  da  imprensa. 

«4.°  Solicitar  das  Loj.-.  e  dos  Obr.-.  dos  Gire.  seo 
valioso  concurso,  na  proporção  das  forças  de  cada  um,  para  con- 
tribuirem  com  os  met.*.    (melaes,  —  isto  é,  dinheiro). 

•  5.*"  Nomear  um  Thesor.* .  para  receber  as  quantias  e  dis- 
tribuil-as. 

6.°  Communicar  oílicialmente  ao  Gire*.  Bcn.'.  as  resoluções 
adoptadas  pelo  Gire.  • .  do  Lav .  • .  e  convidal-o  a  fazer  causa  commum 
com  elle  nesta  questão  de  interesse  geral  da  Ord .  • . 

«  Estas  deliberações  foram  tomadas  a  16  de  Abril... 

«  Antes    porém  de    serem    tomadas    providencias   em   bene- 
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ficio  do  Ir.-,  aggredido,  o  Ir.-.  S.'.  M.*.  (Saldanha  Marinho) 
foi  i^isilar  a  este,  e  manifestar-ihe  as  mais  vivas  demonstrações  de 
sympalhia,  i^eclarando-lbe  que  na  questão  vigente,  não  havu 
DIVERGÊNCIA  DE  Cm.'.;  MAS  UMA  ONDA  iMMENSA  que  se  levantava 
contra  o  ultramontanismo  (o  Catholicismo  Romano) — vide  Boi.*,  do 
Lav.-.  1*  Anno,  pag.  205. 

•  A  27  de  Abril  o  Gr .  • .  Ori .  • .  Bene .  • .  se  reunio  em 
assemb. ' .  ger. * .  do  Pov. * .  Maçon. - .  na  qual  deo-se  o  seguinte: 

i  !.•  O  Gr.-.  M.-.  S.-.  M.-.  pronuncia  uma  virulenla 
alIocuçSo  (sic),  na  qual  é  profligado  o  acto  episcopal  ; 

c  2."*  Approva-se  unanimemente,  sem  discussão,  um  ifant/ií^/o 
protestando  contra  o  mesmo  acto; 

c  S.""  Saúda-se  a  Maçon.- .  unida,  com  vivas  e  applausos; 

€  4.*  Depois  os  Ir.-,  do  Gran.-.  Ori.-.  Bene.-.  enviaram 
uma  pranch,' .  aos  Ir.*,  do  Lav.*.  adherindo  à  união  dos  dom 
corpos,  para  desaffronta  da  Maç.*. 

c  S""  Dirigiram  circulares  aos  Ir.*,  de  sua  obediência,  convi- 
dandoK)s  a  reagir  pela  imprensa. 

€  6'  Abriram-se  subscripções  em  todas  as  Loj . ' .  Maç .  * .  para 
este  fim ; 

c  T"*  Deliberaram  emfim,  marchar  de  harmonu,  nisto  com  o 
Gire*,  do  Lav.*.  (Vide  Boi.*,  do  Lav.*.  1*  Anno,  pag.  202 
e  204)  (2).  . 

Eis  aqui  a  origem  da  questão. 

II 

Provocações  da  maçonaria 

Foi  então  que  a  Maçonaria  se  ergueo  em  muitos  pontos  do 
Império  contra  a  Egreja.  Além  dos  mãos  jornaes  que  jã  existiam,  mais 
ou  menos  dirigidos  pela  seita,  ella  começou  a  fundar  ainda  outros 
que  foram  exclusivamente  consagrados  a  seos  interesses,  e  se  de- 
clararam abertamente  €  Orgàos  da  Maçonaria.  >  Nós  citaremos 
particularmente  a  t  Familia  i  do  Rio  de  Janeiro  ;  a  <  Familia 
Universal  i  e  a  t  Verdade  i  de  Pernambuco  ;  o  «  Pelicano  »  do 
Pará ;  a  c  Fraternidade  »  do  Ceará ;  a  «  Luz  i  do  Rio  Grande  do 
Norte ;  o  c  Labarum  »  das  Alagoas  ;  o  c  Maçon  •  do  Rio  Gn^nde 
do  Sul. 

N'estas  folhas  e  em  todos  os  escriptos  maçons,  se  negava  redon- 
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damente  todos  os  mysterios,  se  atacava  desapiedadamente  todos  os 
dogmas  da  religião  calholica,  mas  principalmente  a  divindade  de 
Jesus  Christo  (i),  a  Santíssima  Trindade  (4),  a  divina  Eucharistia 
(3),  a  Virgindade  da  Santa  Virgem  (6),  o  Inferno  (7),  a  Graça  (8), 
a  infallibilidade  do  Papa  (9),  etc,  etc.  O  Santo  Padre,  os  Car- 
deães,  os  Bispos,  os  sacerdotes  ahi  eram  tratados  da  maneira  a  mais 
intime:  os  epitlielos  menos  afTrontosos  que  se  nos  dava  eram  os 
de  porcos,  hyenas,  pantheras,  lobos,  sapos,  ursos,  leprosos,  assassinos, 
incendiários,  queimadores  de  gente,  coiruptores,  defloradores,  im- 
moraes,  immundos,  diabos  negros,  ele,  etc,  (10). 

A  Maçonaria  se  apresentava  como  sendo  a  verdadeira  religião ; 
e  dizia  que  a  Religião  catholica  era  a  seita  do  crucificado  alte- 
rada e  pregada  pelos  pofUifices  infaUiveis  (11) ;  que  a  Egreja  de 
Roma  é  um  mar  de  torpezas  (IS). 

Eis  aqui  um  exemplo  da  linguagem  mais  moderada  dos  es* 
criptores  maçons  :  •  E'  ao  apostolo  Pedro  que  o  mundo  deve  esta 
calamidade  (o  papado).  Ninguém,  eíTectivamente,  melhor  que  o  máo 
discípulo  que  tinha  negado  três  vezes  seo  mestre  ainda  em  vida, 
podia  renegal-o  ainda  depois  da  sua  morte,  fundando  a  dynastia  do 
poder  temporal.  Seria  inútil  fazer  aqui  a  historia  dos  Papas,  do 
Romanismo,  este  cbrislianismo  alterado  e  falsificado  na  sua  forma 
e  na  sua  essência  ;  esta  historia  que  começou  por  um  renegado 
(Pedro),  que  ha  passado  por  um  envenenador  incestuoso  (Alexandre 
Borgia)  e  que  acabou  em  um  infallivel  (13).  > 

E'  preciso  obsei^var  que  a  Maçonaria  escrevia  tudo  isto,  antes 
qtle  os  Bispos  tivessem  feito  ou  dito  a  menor  cousa:  oSo  havia 
então  mais  que  a  suspenção  do  Padre  Almeida  Martins. 

1.—  No  Rio  de  Janeiro,  alèm  de  tudo  quanto  os  maçons  escre- 


(2)  Annaes  da  Aug,*,    e  resp.*.    Loj.*.    Firmeza  ê   União,  p.   222 
223  e  224. 

(3)  tiVerdadê»  n.  )  e  15,  e  discurso  de  SaldâDha  Mdrinho,  Oi*So-Mestre. 

(4)  ^Família  Universal*  n.  4,  e  ^Pelicanos*  cit.  pela  «Boa  ^ooa»  n.  67. 

(5)  uPelicano*  cit.  pela  Boa  Nova  n.  71. 

(6)  aVerdadey>  u.  23,  24,  25  e  26. 

(7)  o:Verdad&»  n.  14. 

(8)  uFamUia  Universal»  n.  4. 

(9)  oiVerdadeif  n.  7. 

(10)  Vide  Jornal  do  Commercio  de  Abril    de  1872. 

(11)  Vide  Jornal  do  Commercio  de  18  de  Abril  de   1872, 

(12)  Idem,  20  de  Abnl  de  1872. 

(13)  Idem,  11  de  Maio  de  1872. 
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veram  em  nome  das  lojas,  elles  teem  provocado  o  Bispo  de  uma 
maneira  mais  directa  ainda.  Na  primeira  quinzena  de  Maio  de  1872 
uma  loja  maçónica  annunciou  pelos  jornaes  o  que  segue:  —  A  loja 

F (não  me  recordo  ap[ora  de  seo  nome)  faz  celebrar  amanhã 

uma  missa  na  Egreja  do  Bom  Jestis,  e  apezar  de  todas  as  cóleras 
dos  ultramontanos,  apezar  de  todas  as  prohibíções  do  Bispo,  a  Egreja 
transbordará  de  gente.  E'  o  ultimatum  da  Maçonaria  do  Rio  de 
Janeiro  ao  Bispo  Lacerda 

Monsenhor  prohibio  esta  missa,  sob  pena  de  suspensão ;  mas 
ella  foi  celebrada,  na  presença  dos  maçons  revestidos  de  todas  as  suas 
insígnias,  e  o  sacerdote  celebrante  não  foi  suspenso.  A  Maçonaria 
cantou  então  victoria  e  bradou  triumpho  !  Eis  aqui  porque  a 
questão  não  foi  mais  longe  no  Rio  de  Janeiro. 

Desde  este  tempo,  ha  três  annos  e  meio,  ella  não  cessa  de 
provocar  o  Bispo  da  maneira  a  mais  cruel.  Um  de  seos  Grão-Mestres 
abi  escreveo,  três  annos  depois,  negando  todas  as  verdades  do  Ca- 
tholicismo,  e  atacando  o  Santo  Padre  e  a  Santa  Sé  de  um  modo 
deplorável.  Demais  elle  se  fez  eleger  presidente  da  confraria  da 
parochia  onde  se  acha  o  Bispo  e  desaíia  solemnemente  o  Bispo  de 
o  fazer  sahir.  (14) 


(14)  Eis  aqui  como  o  Grão-Mestre  da  Maçonaria  provoca  o  Bispo  do  Rio 
de  Janeiro  pelos  jornaes: 

a  O  Bispo  fez  riscar  seo  nome  do  ft^ontespicio  do  Apostolo. 

c  D.  Lacerda  teve  ainda  para  isso  uma  certa  dose  de  coragem,  a  mesma 
com  que  elle  combate  o  Orào-Mestre  do  Lavradio,  deseii;ando  da  procisíÂo 
de  Passos.  Elle  não  é  homem  para  coragem  sem  premeditação  ;  é  por  isso, 
que  as  irmandades  e  confrarias  desta  corte,  que  são  em  grande  parte  cofri" 
postas  de  Maçons,  ainda  não  foram  interdictas. . . .  Desce  do  ft*ontespicio  do 
Apostolo !  Foge  das  procissões !  Foge  das  festas  a  que  assiste  o  Presidente 
do  Conselho  !  Guarda  os  interdictos  para  melh  9r  occasiào  ! . . . .  Que  coragem, 
D.  Lacerda ! 

a  Que  Deos  se  compadeça  deste  desertor  do  verdadeiro  christianismo ! 

Tu  es  Petrtis  et  super  hanc  Petram A  faliar  verdade,  ninguém  sabe 

o  que  ha  de  edificar  I  »  (Art.  de  14  de  Março  de  1874). 

E  ainda  em  data  de  16  de  Setembro  de  1874: 

«  Lembramos  a  Monsenhor  Bispo  do  Rio,  que  o  anno  concedido  por 
Pio  IX  aos  maçons  para  se  arrependerem  de  seos  peccados  e  renegarem  de 
seos  juramentos,  está  passado,  e  sem  que  nenhum  maçon  abjurasse !  Tenha 
a  necessária  coragem  e  dè  execução  ás  bulias  sem  beneplácito,  que  expulsam 
os  maçons  do  seio  da  Egreja.  Sc  o  não  íizer,  confessará  que  errou  a  prmcipio, 
e  que,  chegando  á  razão,  concorda  comnosco  sobre  a  indeclinável  formalidade 
do  placet, 

a  Seja  franco,  D.  Lacerda:  ou  excommunhão  ou  confissão  de  seo  pe- 
rigosíssimo erro.  Não  trepide.  Kão  autorise  a  que  se  diga  que  yós,  depois 
de  acoroçoar  os  vossos  companheiros,  os  abandonais  e  fugis  covardemente. 
Parece  que  a  consciência  do  Bispo  do  Rio  de  Janeiro  se  voe  libertando  da 
pesada  influencia  de  Roma,  Será  assim  ?  Que  Deos  o  illumine.  » 
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2.  Em  Pernambuco.  Quando  a  questão  começou  no  Brazil,  o 
Bispo  de  Olinda  estava  ainda  no  Seminário  de  S.  Paulo,  onde  acabava 
de  ser  sagrado;  e  ella  estava  jà  muito  adiantada,  quando  elle 
tomou  posse  de  sua  Diocese,  a  24  de  Ma  o  de  1872. 

Elle  nSo  linha  ainda  chegado  a  Pernambuco,  nada  havia  feito, 
a  excepção  de  sua  primeira  Pastoral  enviada  de  S.  Paulo,  a  qual 
era  mui  branda  e  sobre  a  caridade ;  e  jà  a  Maçonaria  o  assignalava 
em  seos  escriptos,  como  um  jesuUa,  um  ultramorUano,  um  homem 
perigoso  (porque  elle  «pertencia  a  uma  ordem  religiosa),  contra  o 
qual  convinha  premunir  seo  rebanho. 

Alguns  dias  depois  de  sua  chegada  a  Pernambuco,  appareceo 
a  t  Familia  Universal  i  e,  depois,  a  <  Verdade,  x>  duas  folhas  ma- 
çónicas; a  ultima  trazia  na  frente:  t  Orgào  da  Maçonaria  de  Per- 
nambuco, > 

Estes  jornaes  teem.  procedido  como  todos  os  outros  jornaes  da 
seita:  teem  negado  lodos  os  dogmas,  sem  excepção ;  teem  atacado 
o  Clero,  os  Bispos,  os  Cardeaes,  o  Soberano  Pontifíce,  e  principalmente 
a  Egreja  Romana. 

Foi  esta  a  primeira  provocação. 

A  27  de  Junho  (um  mez  e  alguns  dias  depois  da  chegada 
do  Bispo)  uma  loja  annunciou  pelos  jornaes  com  estrondo,  que  ella 
ia  fazer  celebrar  uma  missa  no  dia  de  S.  Pedro,  uma  hora  antes 
da  grande  missa  de  S.  Pedro,  em  commemoração  do  anniversario 
de  sua  fundação. 

Foi  esta  a  segunda  provocação. 

Então  o  Bispo  ordenou  ao  seo  Clero,  como  era  seo  dever, 
em  uma  circular  reservadíssima  para  evitar  ruido,  de  não  poder 
funccionar  em  nenhuma  ceremonia  annunciada  como  maçónica: 
foi  este  o  primeiro  acto  do  Bispo  quanto  à  Maçonaria. 

Em  consequência  doesta  prohibição,  a  missa  não  foi  dita.  A 
Maçonaria  tentou  ainda  uma  vez  fazer  celebrar  missas,  mas  inutil- 
mente. 

E'  impossivel  descrever  lodos  os  insultos,  dos  quaes  o  Bispo 
então  foi  viclima,  todas  as  heresias,  todas  as  blasphemias  vomitadas 
pelas  folhas  maçónicas,  durante  quasi  cinco  mezes  â  partir  d'aquelle 
dia.  O  Bispo  ia  com  tal  suavidade,  que  os  bons  d'enlre  elles 
começaram  a  accusal-o  de  infidelidade   a  seos  deveres  de  Pastor. 

A  Maçonaria,  dir-se-ia  de  propósito,  para  ferir  o  sentimento 
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filial  do  povo  de  Pernambuco  que  ama  a  Santa  Virgem  com  a  mais 
lema  devoção,  mettco-se  a  negar  desaforadamente,  à  atacar  sacri- 
legamenle  a  virgindade  e  a  pureza  de  Maria  Immaculada  (15). 

O  Bispo  dirigio  então,  a  21  de  Novembro  de  1872,  uma  pequena 
circular  aos  parochos,  convidando-OR  a  celebrar  actos  de  reparação 
à  Virgem  Mãe,  para  a  desaggravar  dos  insultos  que  se  lhe  fizera, 
6  rogar  pelos  pobres  transviados  que  practicavam  o  mal,  antes, 
talvez,  por  ignorância  do  que  por  malicia.  Elle  não  designou  o 
nome  de  ninguém,  nem  meémo  da  folha  maçónica. 

Os  actos  de  reparação  á  Maria  Immaculada  que  foram  foilos 
com  muito  esplendor  e  devoção,,  puzeram  cumulo  ao  furor  da 
Maçonaria.  Ella  disse  então,  pelo  seo  órgão,  ao  Bispo,  que  elle 
ahi  tinha  maçons  no  seo  Clero,  no  seo  Cabido,  e  nas  Confrarias; 
ella  começou  a  publicar  os  nomes  dos  Ven.  • .  dos  1°*  e  2^"  Vigil.  • .. 
dos  Secret.'..  dos  Ora.*,  e  d^oulros  empregados  das  Lojas,  que 
eram  ao  mesmo  tempo  presidente,  thesoureiros,  secretários,  etc, 
das  Confrarias,  Mais  tarde  publicou  também  os  nomes  de  todos 
os  associados,  declarando  que  era  para  que  o  Bispo  os  conhecesse 
bem  e  cumprisse  o  seo  dever. 

Esta  foi  a  terceira  provocação. 

E  para  que  o  Bispo  não  ignorasse  que  ahi  havia  maçons  nas 
Confrarias,  o  que  lhe  era  bem  difiicil  de  ignorar  depois  de  tudo 
o  que  elles  haviam  dito  e  escripto,  nomearam  para  presidente  da 
Confraria  da  Soledade,  que  è  a  cincoenta  passos  do  palácio  do  Bispo, 
o  Sr.  Ayres  Gama,  ven.-.  de  uma  Loja,  redactor  da  Verdade,  o 
órgão  da  Maçonaria,  e  que  tinha  publicado  muitos  escriptos  intei- 
ramente heréticos  e  cheios  de  blasphemias  horriveis. 

Foi  esta  a  quarta  provocarão. 

Tudo  isto  se  passou  no  espaço  de  sete  mezes.  Durante  aquelKí 
tempo  a  Maçonaria  não  cessou  de  blasphemar  horrivelmente,  de 
insultar  indignamente  a  authoridade  ccclesiastica  e  de  a  provocar 
directamente,  de  atacar  com  um  furor  verdadeiramente  dia]}oli(0 
as  pessoas  e  as  cousas  sagradas,  como  se  pôde  veriticar  prlos 
documentos  que  o  Bispo  de  Olinda  enviou  à  Santa  Sc^,  em  1874: 
em  quanto  que  o  Bispo  não  tinha  feito  mais  que  uma  Circular 
reservadíssima  a  seo  Clero,   prohibindo-lhe  de  funccionar  nas  cere- 


(15)  Verdade  n.  23,  24,  fôie  26. 
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monias  maçónicas,  e  uma  outra  publica,  determinando  actos  de 
desaggravo  à  Santa  Virgem  (16), 

3.  No  Pará,  no  Ceará  e  n'outros  logares,  houve  as  mesmas 
provocações,  as  mesmas  publicações,  os  mesmos  ataques,  os  mesmos 
insultos,  as  mesmas  blasphemías  pouco  mais  ou  menos.  Em  toda 
a  parte,  ou  ao  menos  em  muitas  Dioceses,  a  Maçonaria  mettia  o 
Bispo  entre  as  duas  pontas  de  um  dilemma  terrível:  ou  cumprir 
o  seo  dever  e  ter  a  luta  com  todos  os  sofTrimentos,  ou  nada  fazer 
e  submetter-se  à  vontade  da  seita»  que  dominava  no  sanctuario 
de  Deos  vivo. 

Não  era  raro  vel-a  provocar  os  Bispos  da  seguinte  maneira; 
— «  O  facto  de  continuar  as  Confrarias  desta  Cidade  (Ceará)  con- 
taminadas do  virus  maçónico  não  pôde  ser  explicado  senfio  por 
uma  excessiva  pussilanimidade  do  Prelado  Diocesano.  Monsenhor 
declarou  os  maçons  fora  da  communhao  catholica,  lhes  ha  impedido 
de  ser  padrinhos,  de  receber  as  bênçãos  nupciaes,  de  ter  sepultura 
ecciesiastica,  como  pois  pôde  elle  consentir  que  continuem  a 
fazer  parte  das  Confrarias,  a  dirigir  as  festas  religiosas  de  sua 
Cathedral? 

«  Ou  tudo  ou  nada Que  siga  o  exemplo  de  seos  coUegas 

do  Pará  e  de  Pernambuco,  que  nisso  são  mais  lógicos  do  que  elle, 
que  faça  pois  sahir  os  maçons  das  Confrarias,  se  é  capaz,  e,  no 
caso  de  resistência,  que  íira  estas  Confrarias  de  interdicto. 

«  Para  orientar  S.  Ex.  e  para  que  não  se  diga  que  elle  vive 
na  ignorância  das  cousas  de  sua  Diocese,  nós  lhe  denunciamos  que 
o  Presidente  da  Confraria  de  sua  Cathedral  é  o  Ven .  • .  da  Loj .  • . 
Frater.-.  Cear.-.,  que  o  da  Confraria  do  SS.  Sacramento  é  o 
mesmo  Ven.*.  ;  que  o  da  Confraria  de  N.  S.  da  ConceiçSo  da 
Prainha  é  maçon  ;  que  o  provedor  da  Santa  Casa  da  Misericórdia 
é  maçon. 

«  Nós  lhe  denunciamos  ainda  que  dos  10  mordomos  da  Santa 
Casa  7  são  maçons,  o  são  ainda  45  de  seos  membros ;  que  dos  9 
membros  da  direcção  da  do  SS.  Sacramento  8  são  maçons ;  que  dos 
membros  da  direcção  da  de  N.  S.  da  Conceijão,  6  são  maçons. 


(16)  o  Bispo  de  Olinda  enviou  á  Santa  Sé,  em  Janeiro  de  1874,  a 
coUecçào  da  Familia  Universal  e  da  Verdade,  e  a  cópia  das  respostas 
das  Confrarias  maçonisadas:  onde  se  encontra  uma  grande  quantidade  do 
provas  de  tudo  quanto  acaba  de  ser  recendo* 
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«  Monsenhor  bem  o  vê,  as  Confrarias  eslâo  quasi  exclusivamente 
confiadas  aos  maçons.  Gomo,  pois,  S.  Ex.  pôde  conversar  com 
aquelles  excommungados,  como  pôde  viver  com  elles,  como  pôde 
supportal-os  na  sachrislia  ? 

«  Vamos,  Monsenhor,  um  golpe  doestado,  uma  medida  de  sal- 
vação, — expulsae  estes  excommungados  do  seio  das  Confrarias.  Como 
é  que  elles  podem  continuar  a  dirigir  as  Confrarias,  cujo  ílm  único 
é  o  esplendor  do  culto  ? 

t  Ah!  Monsenhor,  vós  fraqueaes...  falla-vos  coragem  no  mo- 
mento supremo.    O  governo o  tribunal um  processo 

uma  prisão...   uma  fortaleza...  Isto  são  fantasmas  que  assaltam 

a  imaginação  do  nosso  brando  Bispo! Tanto  melhor:  isto  será 

utn  triumpho  de  mais  para  os  filhos  da  viuva.  » 

E'  esta  a  linguagem,  que  a  Fraternidade,  folha  maçónica,  tem 
para  com  o  Bispo,  do  Ceará  (17). 

III 

Os   ACTOS  DOS  BISPOS 

L  Antes  mesmo  da  publicação  oíficial  dos  nomes  dos  maçous, 
feita  pelas  Lojas,  nôs  já  sabíamos,  nós  os  Bispos,  que  desgraçadamente 
ahi  havia  maçons,  e  no  Clero,  e  nas  Confrarias  nós  igualmente  os 
conhecíamos;  mas  nada  podíamos  fazer,  em  falta  de  documentos 
peremptórios  para  provar  sua  qualidade  de  maçons,  na  hypothese 
de  que  elles  nos  respondessem  que  eram  falsamente  accusados  pelo 
publico  de  ser  maçons.  Gemíamos  em  silencio  diante  do  Senhor 
vendo  seo  sanctuario  invadido  pela  impiedade,  sem  o  poder  re- 
mediar . 

«  Mas,  logo  que  elles  se  declararam  pelos  jornaes  com  estrondo 
e  provocando  os  Bispos  a  cumprir  seo  dever,  parece-me  que  era 
obrigação  dos  Pastores  gritar  aos  íobos !  e  procurar  fazel-os  sahir 
do  aprisco,  onde  elles  se  tinham  occultado  até  alli,  causando  sempre 
eslragos  espantosos.  Ao  menos,  minha  consciência,  que  nao  se  tinha 
movido  em  face  das  criticas  dos  bons  (•alholicos,  me  disse  então  que 
o   tempuH  tacendi  tinha  passado,  e  que  o  tempus  loquendi  era  chegado. 

Eis  aqui  porque  o  Bispo  de  Olinda,  depois  de  ter  longo  tempo 


(17)  Vide  n,  de  6  de  Maio  de  1874. 
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rogado,  se  decidio  a  cumprir  seo  dever,  disposto  a  lodos  os  sacri- 
fícios, —  usque  ad  morlem,  porque  elle  comprehendia  então,  como 
comprehendeo  depois,  que  era  uma  questão  de  vida  ou  de  morte 
para  a  Egreja  do  Brazil.  £ile  pensou  então,  como  pensa  ainda 
hoje,  que  se  o  Episcopado  ficasse  firme  no  seo  posto,  ahi  teria 
sem  duvida  uma  luta  assas  forte ;  mas  se  chegaria  ainda  a 
salvar  a  fé  entre  nós,  embargando  as  invasões  da  impiedade:  em 
quanto  que  se  enfraquecesse,  se  continuasse  o  syslema  de  tudo 
ceder,  de  tudo  consentir  pro  bono  pacis,  tudo  então  ficaria  irre- 
mediavelmente p<írdido,  o  calholicismo  pereceria  por  decomposição 
lenta,  sem  esperança  d'alguma  reacção  catholica  mais  tarde,  porque 
existe  entre  nós  um  trabalho  incessante  no  sentido  de  protestaníisar 
o  paiz. 

II.  O  Bispo  de  Olinda  começou  a  obrar  em  particular,  e  em- 
pregando os  meios  suaves  e  caridosos.  Elle  fez  vir  a  palácio,  cada 
um  a  seo  turno  e  em  segredo,  os  sacerdotes  maçons,  cujos  nomes 
haviam  sido  publicados  ;  os  exhorlou  à  abjurar  a  Maçonaria  ;  e  teve 
a  felicidade,  a  grande  consolação  de  os  ver  todos,  exceptuados  dous 
unicamente,  tocados  pela  graça  do  Senhor,  tornar  a  entrar  na  santa 
amisade  de  seo  Deos,  e  declarar  publicamente,  pelos  jornaes,  que 
haviam  abjurado  a  seita  impia.  Os  dons  recalcitrantes  que  não  atten- 
deram  nem  ás  exhortações  instanies,  nem  os  conselhos  paternaes, 
nem  as  supplicas  com  lagrimas  de  seo  Bispo,  foram  suspensos  das 
ordens,  depois  de  muilas  admoestações  oííiciaes. 

O  Bispo  teve  ainda  o  jubilo  ineíTavel  de  receber,  elle  mesmo 
a  abjuração  de  muitos  leigos,  isso  muito  tempo  antes  da  sua  prisão  ; 
mas,  sibre  tudo,  no  momento  de  sua  prisão,  e  durante  todo  o  tempo 
que  demorou  na  fortaleza  de  S.  João,  no  Rio  de  Janeiro. 

Quanto  aos  maçons  que  faziam  parte  das  Confrarias,  e  que  ahi 
eram  mui  numerosos,  elle  tentou  fazel-os  vir  em  particular  e  de 
um  modo  mui  reservado,  ao  palácio  para  os  exhortar  e  lhes  pedir 
que  abjurassem  a  Maçonaria  ou  que  deixassem  as  Confrarias;  mas 
não  houve  mais  que  um,  um  só,  que  viesse  faltarão  Bispo;  os  outros 
se  recusarem  formalmente.  O  Bispo  recorreo  para  isso  a  amigos 
destes  pobres  maçons;  foi  mesmo  pedir  intimamente  ao  Pre- 
sidente da  Província  se  servisse  empregar  sua  influencia  junto 
d'elles  para  os  fazer  vir  faltar  ao  Bispo;  mas  tudo  foi  inútil.  Então 
elle  os  fez  exhortar  ainda  em  particular  por  sacerdotes  ou  leigos 
seos  amigos. 


738  O  Bispo  de  Olinda 


III.— Mas,  vendo  qne  Iodas  as  medidas  particulares  não  atlingiam 
ao  alvo  de  modo  algum,  elle  começou  a  obrar  officialmeiííe.  Enviou, 
a  28  de  Dezembro  de  1872,  uma  pequena  circular  aos  parochos, 
dizendo-lhes  que  fossem  exhorlar  as  Confrarias  a  induzir  seos 
membros  que  eram  publicamente  conhecidos  como  maçons  a  abju- 
rarem a  seita,  ou  a  abandonal-as,  e,  no  caso  de  recusa  a  declaral-os 
eliminados  de  seo  seio,  porque,  segundo  as  leis  da  Egreja,  os 
excommungados  públicos  e  os  homens  qne  faziam  ostenUiQ^o  de 
seo  ódio  à  religião  não  podiam  de  nenhum  modo  continuar  a  fazer 
parte  destas  piedosas  congregações,  cujo  Om  era  a  manutenção,  e 
o  esplendor  do  culto  calholico. 

Das  Confrarias  onde  havia  maçons  houve  duas  qne  obedeceram 
ao  mandamento  do  Prelado  Diocesano,  porque  o  numero  dos  ca- 
Iholicos  ahi  era  infinitamente  superior;  mas  as  outras,  que  estavam 
inteiramente  cheias  de  maçons  e  que  eram  dirigidas  pelos  Ve- 
neráveis das  lojas,  responderam  ao  Bispo  com  zombarias  e  insultos 
mesmo. 

O  Bispo  lhes  fez  uma  segunda  admoestação  ofllcial,  muito  caridosa, 
na  qual  entretanto  deixava  entrever  uma  ameaça  de  penas 
canónicas;  as  Confrarias  maçonisadas  lhe  deram  uma  segunda  res- 
posta negativa  e  cada  vez  mais  grosseira.  O  Bispo  lhes  fez  uma 
terceira  admoestação  oíTicial,  ainda  caridosa,  mas  onde  os  ameaç^iva 
formalmente  com  as  censuras  ecclesiasticas;  as  Confrarias,  forma- 
das das  lojas  maçónicas,  porquanto  o  seo  pessoal  era  precisamente 
o  das  lojas,  deo  a  terceira  vez  a  mesma  resposta  negativa  e  in- 
sultante. 

No  fim  destas  três  respostas  negativas  ãs  três  exhortaçOes 
formaes,  o  Bispo  poz  inlerdicto  às  Confrarias,  isto  é,  prohiblo-Ihes 
de  comparecer  aos  oíTicios  divinos  como  associações  religiosas,  de 
trazer  os  hábitos  religiosos  e  de  receber  novos  membros,  e  interdisse 
algumas  capellas  exclusivamente  dirigidas  pelas  Confrarias  maço- 
nisadas; mas  declarou  que  este  interdicto  cassaria  logo  que  ellas 
despedissem  seos  membros  que  eram  maçons,  ou  que  estes  membros 
tivessem  elles  mesmos  abjurado  a  Maçonaria.  Ainda  tomou  a  pre- 
caução, para  evitar  complicações  com  o  Governo,  de  declarar  que  a 
interdicção  das  Confrarias  não  dizia  respeito  senão  â  sua  parte 
espiritual  ou  religiosa. 

Entre  as  Confrarias  ahi  houve  que  se  apressaram  a  responder 
negativamente  ás  três  exhortações  do  Bispo;  outras  não  responderam 
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senão  dous,  quatro,  seis,  oito  e  dez  mezes  depois.  Mas  nenhuma 
foi  interdicta  senão  depois  da  ullima  resposta  negativa  á  terceira 
admoestação.  Houve  uma  que  pedio  um  anno  de  espera  ao  Bispo 
para  pôr  em  execução  o  mandamento  diocesano,  e  o  Bispo  l'ha 
concedeo  de  muito  boa  vontade:  é  a  Confraria  de  Nossa  Senhora 
do  Terço  cujo  presidente,  que  era  maçon,  foi  o  único  que  veio  fallar 
ao  Bispo,  quando  este  o  fez  chamar. 

IV. — Além  de  outras  exhorlações  particulares  e  oíTiciaes  que  o 
Bispo  Gzera,  elle  dirigio  ao  seo  querido  rebanho,  depois  de  2  de  Fe- 
vereiro de  4873,  muitas  Instrucções  e  Cartas  Pastoraes,  nas  quaes 
procurava  abrir  os  olhos  áquelles  que,  de  boa  fé,  se  achavam  no 
erro,  e  solicitava  os  maçons  de  voltar  ao  grémio  de  nossa  terna 
Mãe  a  Santa  Egreja  Romana.  Elle  fez  ainda  imprimir  e  deslribuir 
graíis  muitos  escriptos,  próprios  a  desmacarar  a  malícia  da  Maçonaria 
e  a  dissuadir  o  povo  simples  e  ignorante.  Empenhou  os  Parochos 
em  fazer  comprehender  aos  fieis,  que  a  Maçonaria  era  uma  sociedade 
condemnada  pela  Egreja,  e  a  lhes  dar  as  rasões  desta  condem- 
naçSo,  Foi  então  que  o  Presidente  da  Província,  Henrique  Pereira 
de  Lucena,  que  era  maçon,  escreveo  ao  Bispo  para  lhe  dizer  que 
ordenasse  aos  sacerdotes  de  sua  Diocese  que  nada  fallassem  contra  a 
Maçonaria.  Por  prudência  e  para  evitar  a  luta  com  o  Governo, 
o  Bispo  julgou  a  propósito  nada  responder  à  esta  Carta  oíTicial  do 
Presidente. 

V. — No  começo  de  1873,  depois  de  haver  interdicto  as  duas  ou 
três  primeiras  Confrarias,  o  Bispo  escreveo  ao  Nosso  Santíssimo 
Padre  o  Papa  para  lhe  expor  o  estado  das  cousas,  para  lhe  pedir 
luzes  e  poderes  especiaes,  afim  de  obrar  particularmente  contra  as 
Ordens  Terceiras  de  S.  Francisco  e  de  Nossa  Senhora  do  Moille 
do  Carmo,  que  estavam  ambas  inteiramente  cheias  de  maçons,  e 
que  diziam  ter  certos  privilégios  concedidos  pela  Santa  Sé. 

Sua  Santidade  se  dignou  responder  ao  Bispo  a  20  de  Maio 
de  1873,  por  sua  memorável  \eiiTdi  —  Quamgnam  dolores — que  foi 
publicada  em  todas  as  dioceses  do  Brazil.  Nesta  leltra  de  feliz 
memoria  o  Santo  Padre:  1*  louva  o  zelo  com  que  o  Bispo  procurou 
e  procurara  curar  a  chaga  das  Confrarias;  2**  levanta  durante  um 
anno  a  reserva  somente  das  excommunhões  em  que  os  maçons  do 
Brazil  haviam  incorrido,  na  sua  qualidade  de  membros  de  uma 
sociedade  condemnada  pela  Egreja,  e  permitte  que  todo  o  sacerdote 
'  approvado  pelo  Prelado  diocesano  os  possa  absolver  durante  aquelle 
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tempo ;  (18)  3*^  dà  ao  Bispo  pleno  poder  de  obrar  com  todo  o  rigor 
dos  sagrados  Cânones  contra  as  Confrarias  maçonísadas  e  rebeldes; 
4°  ordena  ao  Bispo  de  communicar  esla  mesma  leltra  a  todos  os 
outros  Bispos  do  BraziK,  para  que  elles  a  façam  executar  também 
nas  suas  Dioceses. 

Eis  aqui  como  o  Bispo  de  Olinda  tem  obrado.  Eile  procurou 
cumprir  seo  dever  de  Bispo  Catholico,  mas  com  calma,  com  pru- 
dência, com  caridade,  e  procurando  sempre  evitar  a  luta  com  o 
governo. 

VI.  Monsenhor  do  Pará  ha  obrado  pouco  mais  ou  menos  da 
mesma  maneira.    Os  outros  Bispos  tem  todos,  a  excepçlio  de  doas, 


(18)  08  maçons  ouasi  nada  tem  aproveitado  desta  clemência  de  Sua 
Santidade.  Ris  como  elles  tem  abusado: 

—  O  Grào-Mestre  do  Or.*.  Ben.-.  (Oanganelli)  escreveo  o  seguinte: 
—  <c  A  Maçonaria  não  aceita,  e  repelle  com  dignidade  a  suspensão  temporária 
das  hostilidades,  porque  ella  será  sempre  vergonhosa  para  quem  a  conceder 
ou  aceitar. ...  Os  maçons  não  têm  de  que  arrependei^se.  Só  renega  o  iníame 
que  não  tem  consciência  do  dever,  o  cobarde  estúpido  que  se  teme  da  pu- 
nição eterna  por  falta  que  não  commetteo;  o  sevandija  que  por  sórdido 
lucro  se  vende  aos  ultramontanos. . . .  s  (Art.  de  21  de  Janeiro  de  1874). 

—  A  5  de  Agosto:  «  Está  passado  o  anno  que  Pio  IX  concedeo  para 
o  arrependimento  dos  maçons.  Nenhum  d'elles  se  arrependeo.  Caia-Ihes, 
pois,  a  espada  pontifícia  sobre  a  cabeça  e  quanto  antes.  Avante I  Coragem! 
ííão  se  acobardem  os  padres  de  Roma.  Aniquilai  os  pedreiros  livres  que 
desdenliam  de  vds,  do  vosso  poder  e  de  vossas  ridículas  excommunhões. ...» 

—  Lè-se  na  Fraternidade  n.  de  20  de  Outubro  de  1874. 

a  Ha  já  18  dias  que  terminou  o  espaço  de  tempo  fixado  aos  maçons 
para  se  reconciliarem  com  a  Egreja  de  Roma.  Nem  uma  só  abjui'açâo  veio 
manchar  as  paginas  brilhantes  dos  annaes  Maçónicos. . . .  E  a  Cúria  o  que 
ha  feito  ?  Ella  ha  recuado,  ella  ha  confessado  sua  fraqueza,  sua  impotência^ 
seo  nada,  cm  face  de  um  punhado  de  bravos  que  constituem  a  velha  guarda 
da  civilisação,  e  que  ás  ameaçais  pcdantescas  dos  celeJ)res  cartistas  respondem 
com  a  coragem  das  convicções  sinceras,  com  a  firmeza  dos  veraadeiros 
crentes.  Tudo  se  conserva  no  statu  quo.  Os  raios  do  Vaticano  não  tem  mais 
poder  sobre  os  restos  dos  antigos  prejuízos. 

«  Âs  confrarias  ficam  maçonisados,  nosso  Ven.'.  é  o  presidente  das 
confrarias  de  S,  José  e  do  Sa7itissii7to  Sacramento^  a  Maçonaria  ahi  conta 
utna  maioria  compacta.  Porque^  Monsenhor^  não  executaes  as  ordens  do 
breve  Quamquam  doloresí  » 

E  em  outra  parte:  «  Vamos,  Monsenhor,  isto  não  pdde  continuar ;  de 
outra  sorte  o  celebre  Quamquam.  dolores  será  considerado  como  uma  ver- 
dadeira pomada  falsificada. 

«  Escolhei:  ou  Christo  ou  Belial,  ou  cathoUco  com  Pio  IX,  ou  Judeo 
com  a  Maçonaria.  » 

Lese  ainda  no  Jornal  do  Commercio  do  Rio-Grande  do  Sul:  — 
a  Hontem,  terminou,  o  tempo  marcado  pelo  Diocesano,  para  a  abjuração  da 
fé  maçónica,,.,  O  povo  maçónico  desta  província  deo  á  esta  intimado  o 
valor  que  cila  merecia:  leo-^  e  delia  zombou,  obrando  como  se  nada  tivera 
visto.  A  apostasia  não  teve  lugar. ...» 

Depois  a  loja  Hon.  * .  e  Humani.  * .  escreveo  pelos  jornaes  ao  Bispo  do 
Rio-Orande  do  Sul,  pai'a  lhe  dizer  que  os  maçons  não  aceitavam  o  favor  do . 
Santo  Padre. 
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escripto  ao  Bispo  de  Olinda,  adherindo  inteiramente  a  seos  actos. 
Se  todos  elles  nOo  teem  obrado  de  igual  modo  que  os  Bispos  do 
Pará  e  de  Olinda,  é  que  ha  havido  rasões  para  isso. 

Primeiro  que  tudo,  em  algumas  Dioceses  do  interior  do  Brazil 
a  Maçonaria  nào  tem  nenhuma  influencia,  absolutamente  nenhuma  ; 
se  ahi  ha  algum  maçon,  elle  tem  todo  o  cuidado  de  se  não  fazer 
conhecer,  porque  o  povo  lhe  negaria  pão  e  agua. 

Em  outras  elia  tem  feilo  bastante  rumor,  mas  sob  o  ano- 
nymo:  os  maçons  não  se  tem  jamais  descoberto,  não  tem  publicado 
seos  nomes,  como  em  Pernambuco  e  no  Pará.  De  sorte  que  os 
Bispos  ahi  se  acham  ainda  hoje,  nas  mesmas  circumstancias  que  o 
Bispo  de  Olinda,  antes  da  publicação  dos  quadros  das  lojas. 

Quanto  ás  Dioceses  onde  a  Maçonaria  se  apresentou  a  face 
descoberta,  ha  algumas  em  que  os  Bispos  iam  obrar  como  o.^  do 
Pará  e  de  Olinda  ;  mas  foram  detidos  pela  remessa  da  missão 
Penedo  à  Roma,  e  principalmente  pelo  resultado  desta  infeliz  mis- 
são, que  tem  sido  muito  fatal  ã  fé  no  Brazil,  como  o  direi 
mais  tarde  (19).  Para  alguns  Bispos  ao  menos,  eu  o  sei,  isto  assim  foi. 


(19)  Eis  aqui  algumas  infames  calumnias  que  a  Mayonaria  começou 
a  espalhar  logo  que  o  Barão  de  Penedo  chegou  a  Roma.  E'  o  Grão-Mestrc 
Ganganelli  que  escreve  : 

a  Assegura-sc  que  se  enviou  alguém  á  Roma  para  comprar  uma  con- 
cordata  mui  affectuosamente.... 

a  O  que  íaz  o  governo  ?  Espera  que  a  palavra  de  Pio  IX  lhe  venha 
por  intermédio  do  Sr.  Barão  de  Penedo  ?  Dotes  mil  contos  de  réis  vao 
ser  gastos  com  a  Cúria  Rotnana.  para  consentir  que  as  Buliam  contra  a 
Maçonaria  ttquem  como  antes  da  luta....  De  que  verba  sahirá  a  despeza  ? 
Quem  a  authoriza? 

«  Se  a  Pio  IX  não  falta  já  nem  o  l)rio  commura  da  cohercncia^  o  que 
conseguirá  o  Sr.  Penedo  da  Santa  Se',  depois  do  Breve  de  29  de  Maio,  que 
é  já  cm  8i  uma  consequência  da  infallibiUdade  í 

t  Mas  nós  receamos  que  apreciando  o  negocio  por  um  prisma  tão 
deslumbrante  para  elle^  como  o  da  importantíssima  somma  de  cinco  mi" 
Ihões  de  francos^  o  Santo  Padre  veja  todos  os  objectos  invertidos:— O  governo 
do  Brazil  abraçado  com  o  Syllabtts  e  elle  (o  Santo  Padre)  com  a  constituição 
politica  do  império—,  e  decida  em  favor  da  pretensão  do  Sr.  Rio-Branco, 
isto  é,  troquem  um  sorriso  amistoso^  conservando-se  cada  um  em  seo  posto, 
mas  sem  ostentação ;  promettendo  ambos  illudirem-se  mutuarnente:  dizendo 
Pio  IX  ao  mundo  inteiro  —  eu  venci  —  e  o  Sr.  Rio  Branco  ao  Brazil  — 
venci  eu  — ;  mas  llcando  ambos  sob  as  ruinas  de  sua  reputação,  e  digni- 
dade, chamando  contra  si  a  execração  universal !  Esperemos.- »  (Ârt.  de 
Tt  de  Setembro  de  1873.) 

E  quando  o  Sr.  Araguaya  veio  á  Roma,  o  mesmo  Grào-Mestre  escreveo 
o  seguinte  : 

«  Quanto  levará  o  Sr.  Araguaya  (em  segredo,  já  se  sabe)  de  boas 
libras  sterlinas,  para  obter  favores  da  Cúria  ?  Roma  nào  faz  graças;  ven- 
de-as  e  por  ]>om  preço.  Pio  IX  tenuse  mostrado  insaciável. 

«  Porque  verba  se  fará  a  despeza  do  preço  pelo  qual  cila  venderá 
suas  illusorias  promessas  ?  »    (Art.  de  tSÍ  de  Julho  de  1874). 
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IV 

INTERVENÇÃO  DO  GOVERNO 

1. — As  apparencias  fazem  suppor  que  o  Governo  estava  de 
accordo  com  a  Maçonaria,  (o  Presidente  do  Ministério  era  Grão- 
Mestre  da  Ihiçonaria)  para  atacar  o  Episcopado. 

Antes  que  a  questão  religiosa  começasse,  uma  folha  impia,  o 
Correio  Paulistano  orgao  da  Loj. • .  America  de  S.  Paulo,  annunciou 
com  alguma  antecedência  da  festa  maçónica  de  3  de  Março  de  1872, 
que  o  Governo  tinha  resolvido  chamar  o  Episcopado  à  dar  conta 
de  seos  actos,  e  principalmente  perguntar  aos  Bispos  do  Pará,  do 
Ceará,  do  Rio  de  Janeiro,  e  do  Rio  Grande  do  Sul,  porque  sabiam 
de  suas  Dioceses  sem  licença  do  Governo,  porque  não  mettiam  as 
parochias  em  concurso,  porque  nomeavam  vigários  a  padres  estran- 
geiros, etc. 

A  mesma  folha  dizia  também  nessa  occasiSo  que  se  ia  fazer 
aquillo  «  porque  o  homem  de  S.  Chrislovào  (o  Imperador),  fazendo- 
se  preceder  destes  actos,  queria  mostrar  que  sua  viagem  a  Europa 
não  tinha  sido  inútil.  »  São  estas  pouco  mais  ou  menos  as  palavras 
do  Correio'  Paulistano.  Teria  ellc  inventado,  ou  disse  o  que  sabia! 
Eu  o  ignoro. 

O  que  é  certo  é  que,  se  não  existio  intelligencia  anterior 
entre  o  Governo  e  a  Maçonaria,  ao  menos  o  Governo  aproveitou 
a  occasião  para  impor  sua  vontade  aos  Bispos. 

II.— Até  então,  a  questão  era  toda  entre  os  Bispos  e  as  Con- 
frarias maçonisadas  e  rebeldes;  mas  eis  que  o  Governo  vem  se 
entremetter,  e  diz  ofOcialmente,  pelo  órgão  do  Ministro  do  Império, 
Sr.  João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  ás  duas  primeiras  Confrarias 
interdictas  que  interponham  recurso  ao  Imperador. 

As  Confrarias  dão-se  pressa  em  fazer  o  que  o  Ministro  lhes 
aconselhava.  Elias  recorreram  ao  Governo.  E  este  recurso  con- 
demnado  pelas  leis  da  Egreja,  e  interposto  mesmo  contra  as  leis 
civis  do  paiz,  foi  recebido. 

Segundo  as  leis  do  código  civil  brazileiro,  para  que  um  seme- 
lhante recurso  seja  recebido,  é  preciso:  1."  que  tenha  sido  in- 
terposto no  prazo  de  10  dias,  a  partir  do  acto,  pelo  qual  se  cré 
prejudicado;  entretanto  não  teve  logar  senão  longo  tempo  depois: 
2.'  que  seja  assignado  por  advogado  do  Conselho  d'£stado;  eu- 
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trctanto  não  o  foi:  d.*"  que  no  cazo  de  abuso  de  aulhorídade  eccle- 
siastíca,  deve  ser  primeiro  que  ludo  inlerposlo  junto  do  Melropolita, 
ou  antes  junto  do  Santo  Padre:    entretanto  nada  disto  se  fez. 

III. — O  Governo  aceitou,  apesar  de  tudo,  este  recurso  contrario 
aos  Sagrados  Cânones  e  ás  leis  do  paiz,  e  tomou  delie  conhecimento. 
Nomeou  uma  commissâo  de  três  Conselheiros  d'Estado,  todos 
três  maçons,  para  estudar  a  matéria;  e  dous  mezes  depois,  a  12 
de  Junho  de  1873,  enviou,  em  nome  do  Imperador,  ordem  ao 
Bispo  de  Olinda  de  fazer  levantar,  no  prazo  de  um  mez,  a  sus- 
pensão das  Confrarias  e  o  interdicto  das  Capellas,  declarando-lhe 
que  a  Maçonaria  era  uma  sociedade  beneficente,  permiliida  pelo 
Estado;  que  as  Bulias  Papaes  que  a  condemnam  nao  haviam  recebido 
o  placet  imperial  no  Brazil,  (o  que  é  fulso) ;  que  as  Confrarias 
eram  matéria  mixta,  e  que  por  conseguinte  o  Bispo  nâo  podia 
suspendel-as  sem  a  permissão  do  Governo. 

Além  disso  enviou  ao  Bispo  um  exemplar  impresso  da 
Resolução  do  Conselho  d^Esiado,  na  qual  sustentava  o  exequalur^ 
Vappel  ab  ahusu,  como  sendo  direitos  da  Coroa  e  outros  princípios 
condemnados  pelo  ensino  apostólico,  inteiramente  contrários  á  liberdade 
e  aos  direitos  sagrados  da  Santa  Egreja. 

IV. — A  esta  ordem  do  Governo,  expedida  em  nome  do  Im- 
perador, o  Bispo  respondeo  a  6  de  Julho  do  mesmo  anno,  dizendo 
que  em  matéria  temporal  elle  obedeceria  sempre  com  muito  gosto 
ao  Governo ;  mas  que  em  matéria  religiosa  elle  não  podia  obedecer 
senão  à  Santa  Sé,  e  nos  casos  previstos  pelos  Sagrados  Cânones, 
ao  Metropolitano.    Eis  aqui  suas  palavras: 

«  Desvaneço-me  em  reconhecer  no  Augusto  Monarcha,  em  cujas 
mãos  imperiaes  se  acham  depositados  os  destinos  da  nação  brazi- 
leira,  o  meo  único  e  legitimo  soberano  na  ordem  temporal;  e 
com  a  mais  perfeita  submissão,  obediência,  docilidade  e  satisfação 
esmerar-me-hei  em  cumprir  solicito  e  pressuroso  os  seos  imperiaes 
rescriptos,  todos  as  vezes  que  não  saiam  da  esphera  do  dominio 
temporal,  nem  estejam  em  opposição  com  as  divinas  constituições 
da  Egreja  de  Deos. 

i  Mas,  desde  que,  para  obedecer  ás  ordens  de  Sua  Magestadc 
Imperial  me  seja  preciso  fazer  o  sacrifício  de  minha  consciência 
de  Bispo  catholico,  apostólico,  romano,  e  desobedecer  ao  augusto 
Vigário  de  Jesus  Chrislo,  não  vacillarei  um  s6  instante  em  respon* 
der  com  o  santo  e  exímio  Bispo  de  Milão: 


í 
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«  Se  Sua  Mageslade  o  Imperador  me  pedir  as  minhas  facul- 
dades, o  serviço  de  minha  obscura  pessoa,  até  a  própria  vida, 
tudo,  tudo  está  à  sua  disposição;  tudo  abandonarei,  porque  a  nada 
tenho  apego.  Com  summo  prazer  derramarei  meo  sangue  pela 
Pátria.  Quanto,  porém,  ao  sagrado  deposito  que  me  foi  conflado 
e  que  pertence  a  Deos  e  à  sua  Egreja,  nao  posso  ceder,  não  de\o 
ceder  e  não  cederei  jamais.  » 

O  Bispo  diz  ainda  mais  adiante  na  mesma  resposta: 
«  Em  cousas  puramente  civis  e  da  alçada  do  Poder  Civil,  re- 
conheço a  plena  e  inteira  competência  do  Governo  de  Sua  Magestade 
e  como  todo  e  qualquer  cidadão  brazileiro  submetter-me-hei  com 
toda  a  humildade  á  sua  decisão;  em  matérias,  porém,  espirituaes 
ou  religiosas,  releve-me  a  franqueza  de  confessar,  Sr.  Ministro, 
que  não  reconheço  na  terra  outra  aulhoridade  sobre  mim,  senão 
o  Vigário  de  Jesus  Christo  e  nos  casos  previstos,  o  Exm.  e  Revm. 
Metropolila.  » 

Dando  esta  resposta  ao  Governo,  o  Bispo  refutou  ao  mesmo 
tempo  os  principios  anti-catholicos  que  pullulavam  na  ordem  de  12 
de  Junho  e  na  Resolução  do  Comelho  iVEslado  (20). 

V. — O  Governo  nada  contestou  ao  Bispo,  mas  enviou,  a  23  de 
Julho  do  mesmo  anno,  um  senhor  leigo,  para  ler,  perante  as  Confrarias 
e  nas  Capellas  interdict^s  pelo  Bispo,  um  decreto  ou  ordem  pela 
qual  Sua  Magestade  o  Imperador  levantava  seo  interdicto. 

As  Confrarias  maçonisadas  festejaram  este  acto  do  Governo  com 
muito  ruido,  com  fogueiras,  com  musica  e  com  repiques  ;  mas 
o.  Clero  e  o  povo  zombaram  e  continuaram  a  olhar  as  Confrarias 
e  as  capellas  tão  interdictas  como  d'antes. 

Antes  deste  acto,  o  Governo  tentou  ganhar  o  clero  e  cor- 
rompel-o  por  meio  de  promessas.  O  Presidente  fez  chamar  a  21 
de  Julho  os  Vigários  â  seo  Palácio  e  os  induzio  fortemente  a  deso- 
bedecer ao  Bispo  e  a  submetler-se  a  vontade  do  Governo ;  mas 
estes  intrépidos  Vigários,  graças  a  Deos,  íicaram  fieis  a  sua  missão 
e  responderam  ao  Presidente  de  uma  maneira  digna  dos  Ministros 
de  Jesus  Christo.  Houve  um,  entretanto,  que  pedio  ao  Presidente 
algum  tempo  para  reflectir:  era  um  infeliz  sacerdote  que  o  Bispo 
vio-se  obrigado  a  suspender. 


(20)  Resposta  de  6  de  Julho,  ao  Ministro  do  Império. 
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Depois  desta  lenlativa  innlil,  o  Governo  fez  processar  os  Vi- 
gários que  nâo  queriam  desobedecer  ao  Bispo,  e  llies  roubou  sua 
côngrua,  ao  passo  que  subvenoJonava  o  Vigário  suspenso.  Apezar 
dislo  todos  elles  se  conservaram  ílcis,  e  mui  unidos  ao  seo  Pastor. 
Foi  um  milagre  da  graça  !  Que  consolação  para  o  coração  de  um 
Bispo  I    Senle-se,  mas  não  se  exprime. 

VI. —  Este  apoio  que  o  Governo  prestava  á  Maçonaria  e  ás 
Confrarias  mnçonisadas  foi  a  causa,  ai !  de  tantos  escândalos  e  de 
muitas  desgraças.    Eis  aqui  alguns  para  exemplo  : 

A  Maçonaria  que,  um  anno  antes,  havia  feito  illuminar  todas 
as  Lojas  e  casas  dos  maçons,  para  festejar  o  centenário  da  abolição 
da  Companhia  de  Jesus;  a  Maçonaria  que  celebrava,  todos  os  dias, 
com  permissão  do  Governo,  reuniões  e  conferencias  nas  praças  pu- 
blicas, contra  o  Bispo,  contra  os  calholicos,  (  que  ella  chamava 
ultramontanos ),  contra  os  Jesuitas,  cx)ntra  as  irmãs  de  Caridade, 
etc,  a  Maçonaria,  que  tinha  Ioda  a  liberdade,  um  bello  dia,  a  14 
de  Maio  de  1873,  invadio  com  os  liberaes  a  Egreja  dos  Padres 
Jesuitas  quo  estava  adornada  para  o  mez  de  Maria,  e  ahi  com- 
melteo  actos  de  puro  vandalismo.  O  púlpito,  o  confessionário,  a 
roeza  da  communhão,  os  painéis,  as  estatuas,  mesmo  as  da  Santa 
Virgem,  os  candelabros,  os  festões,  tudo  ahi  foi  profanado,  ahi  foi 
quebrado,  derribado,  despedaçado. 

Inlroduzem-se  depois  no  interior  da  casa  ;  levam  a  devastação 
por  toda  parle;  dispersam  as  crianças  docolleglo;  ferem  os  Padres 
Jesuítas,  chegam  até  a  apunhalar  um  pobre  religioso  enfermo  que 
guardava  o  leito. 

Depois  vão  queimar  a  typographia  da  Uniào,  a  única  folha 
religiosa  que  existia  então  em  Pernambuco. 

O  Presidente  da  Provincia  foi  advertido  de  tudo  isso  ;  mas 
elle  não  se  inquietou.  A  forca  publica  foi  testemunha  impassível 
de  todo  este  vandalismo  ;  ella  não  se  raoveo,  porque  havia  rece- 
bido ordem  de  deixar  obrar.  Não  se  apresentou  senão  quando  se 
ameaçou  o  palácio  do  Bispo  eo  Collegio  das  Irmãs  de  S.  Dorolhéa. 
Os  principaes  culpados,  os  chefes  eram  todos  conhecidos  ;  en- 
tretanto elles  nada  soíTreram  da  parle  do  Governo. 

VII.—  As  Confrarias  maçonisadas,  que  tinham  sido  suspensas, 
commelleram  actos  os  mais  arbitrários.  Seja  antes  ellas  não  faziam 
caso  da  suspeiisão  cnm  que  haviam  sido  feridas  pelo  Bispo,  muilo 
menos  o  fizeram  depois.    Ellas  tem  reenviado  seos  esmoleres  ;  tom 
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continuado  a  Irazer  os  hábitos  religiosos,  tem  continuado  a  receber 
novos  membros,  sobre  tudo  maçons  furiosos  ;  tem  continuado  a 
fazer  festas  sem  sacerdotes  nas  capellas  interdictas ;  tem  despojado 
os  altares  e  encerrado  os  vasos  sagrados  das  Egrejas  parochiaes, 
e  impedido  os  Vigários  de  fazer  qualquer  func^ão,  de  celebrar 
algum  acto  religioso,  mesmo  a  Santa  Missa,  nas  Egrejas  parochiaes 
a  menos  que  elles  não  os  quisessem  considerar  como  livres  da  sus- 
pensão pelo  Governo. 

VIII. — O  Governo  tinha  feito  começar  um  processo  contra  o 
Bispo  de  Olinda,  por  ter  publicado  o  Breve  Qnamqvam  dolores 
que  o  Santo  Padre  lhe  havia  escripto  a  29  de  Maio ;  mas  quando 
vio  que  todos  os  outros  Bispos  publicavam  também  este  Breve, 
e  que  era  perigoso  atacar  a  todo  Episcopado,  fez  cessar  o  processo. 

Foi  então  que  elle  resolveo  enviar  o  Sr.  Barão  de  Pmedo  a 
Roma.  Em  quanto  este  Sr.  vai  à  Roma,  o  Governo  intenta  um 
novo  processo  contra  o  Bispo  de  Olinda  por  desobediência  ás  leis 
do  paiz;  e  entretanto  que  o  enviado  tratava  coma  Santa  Sé,  elle 
fazia  metter  o  Bispo  em  prisão. 

Uma  palavra  sobre  esta  missão  á  Roma. 


RESULTADOS  DA  MISSÃO  PENEDO 

I. —  O  plano  do  Governo,  enviando  aquella  missão  à  Roma, 
era,  me  parece,  esmagar  logo  os  Bispos  do  Pará  e  de  Olinda,  sob 
o  peso  de  duas  condemnações,  uma  civil  e  outra  ecciesiaslica ;  depois 
de  se  justificar  perante  o  paiz  do  seo  modo  de  obrar  para  com  os 
dous  Bispos  e  de  suíTocar  o  movimento  catholico,  a  reacção  religiosa 
que  a  perseguição  fizera  nascer  no  Brazil. 

A  questão  religiosa  tinha  feito  um  bem  inaudito  à  fé  entre  nós. 
Os  Bispos  se  tinham  tornado  mais  vigilantes  e  mais  activos.  Os  sa- 
cerdotes haviam  sentido  a  necessidade  de  mudar  de  vida,  para  poder 
erguer  a  fronte  pura  diante  dos  fieis  e  diante  dos  inimigos  de  Deos  ; 
se  haviam  unido  mais  a  seos  Bispos ;  se  mostravam  mais  corajosos 
para  sustentar  os  direitos  da  Egreja,  e  mais  zelosos  no  cumprimento 
de  seos  deveres. 

Os  leigos  lambem  teem  mudado  de  uma  maneira  verdadeiramente 
maravilhosa.  O  numero  dos  calholicos  práticos  augmentou.  Perdeo-se 
a  timidez  e  o  respeito  humano ; .  começou-se  a  fazer  perigrinações, 
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procissões  solemnes,  communhões  geraes  de  homens  (cousas  que 
jamais  se  vio  no  Brazil:  alguns  catholicos  que  se  confessavam  anles 
da  questão  religiosa,  Unham  todo  o  cuidado  de  o  fazer  em  segredo 
para  nâo  passar  por  beatos). 

Foi  então  que  se  fundaram  muitas  associações  calholicas,  muitos 
jornaes  religiosos,  muitas  sociedades  de  S.  Vicente  de  Paulo,  em 
dilTerentes  provindas  do  Brazil. 

Começou-se  a  estudar  as  matérias  ecclesiasticas  e  a  Religião. 
Este  estudo  fez  comprehender  que,  para  ser  catholico,  era  preciso 
obedecer  ao  Soberano  Pontiíice  e  aos  Bispos;  começou-se  á  amar 
Roma,  e  a  olhar  o  Papa,  nâo  como  um  soberano  estrangeiro,  como 
o  chamava  a  Maçonaria,  mas  como  o  Pae  commum  dos  fieis,  o  chefe 
do  Catholicismo.  Toda  gente  no  Brazil  que  até  ali  crera  que  se 
podia  ser  catholico,  sem  ter  necessidade  de  um  Papa,  então  se  desen- 
ganou completamente. 

Mas  tudo  isso  nâo  fazia  conta  à  Maçonaria  que  estava  no  poder, 
e  cujo  fím  entre  nós  tem  sido  sempre  o  de  calumniar  nosso  Santo 
Padre  o  Papa,  a  Egreja  de  Roma,  e  os  Bispos,  afim  de  arrancar 
pouco  a  pouco  a  ié  catholica  do  coração  dos  Brazileiros  e  proles- 
tanlísar  o  paiz, 

II.  Chega  nova  do  resultado  da  missão  Penedo;  tudo  começa 
a  mudar. 

O  Bispo  de  Olinda  estava  então  preso  no  Rio  de  Janeiro. 
Monsenhor  Lacerda,  Bispo  do  Rio  de  Janeiro  vem  procural-o  a  21  de 
Janeiro  de  1874,  e  lhe  entrega,  da  prirte  da  Nunciaiura,  a  carta  de 
S.  Em.  o  Cardeal  Secretario  d'Estado,  de  18  de  Dezembro  de  1873. 

No  dia  seguinte  o  Bispo  de  Olinda  mandou  rogar  a  Monse- 
nhor Internuncio  que  lhe  concedesse  uma  palavra.  O  Bispo 
disse-lhc  que  estava  prompto  a  dar  execução  à  Carta  de  S.  Era.  o 
Cardeal  Antonelli;  mas  rogava  a  S.  Ex.  que  lhe  desse  pri- 
meiramente alguns  esclarecimentos  necessários  sobre  certas  diíD- 
culdades  mui  graves  aue  encontrava  na  pratica.  Monsenhor 
Internuncio  respondeo  qlue  elle  não  as  podia  dar  de  nenhuma  ma- 
neira, pon]ue  nâo  tinha  recebido  instrucção  alguma  a  este  respeito. 
Entretanto  aconselhou  o  Bispo  a  publicar  a  carta  logo,  logo,  e  a 
pedir  instrucções  depois  a  S.  Em.  o  Cardeal  Secretario  d^Estado.  (21) 


(21)  Rcfcre-se  á  celebre  carta  que  se  dizia  conter  as  palavras  Oesta 
pia  etc  non  laudantur  etc,^  as  quaes  o  illustrQ  Bispo  de  Olinda  aifirmou 
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Mas  o  Bispo,  que  via  que  grandes  difficuldades  iam  surgir 
desde  o  dia  seguinte  ao  da  publicação  desta  carta,  as  quaes  não 
podiam  esperar  dous  mezes,  sem  mui  graves  consequências,  o  Bispo 
que  desejava  marchar  com  passo  seguro,  com  prudência,  e  sempre  de 
conformidade  com  a  vontade  do  Vigário  de  Jesus  Christo,  preferio 
pedir  em  primeiro  logar  â  Santa  Sé  as  instrucções  necessárias;  eo 
fez,  a  24  de  Janeiro  de  1874. 

Alguns  dias  depois.  Monsenhor  Internuncio  enviou  de  novo 
o  Bispo  do  Rio  de  Janeiro  á  aconselhar  o  Bispo  de  Olinda  que 
publicasse  quanto  antes  a  Carta  recebida,  para  evitar  complicações 
muilo  serias  com  o  Governo,  porque  se  o  tinha  ameaçado  de  um 
rompimento  de  relações  diplomáticas. 

O  Bispo  de  Olinda  respondeo  que,  infelizmente,  nada  podia 
fazer,  sem  que  primeiramente  recebesse  as  instrucções  que  havia 
solicitado;  mas,  para  evitar  estas  complicai^ões  e  para  apagar 
Ioda  responsabilidade  da  parte  de  Monsenhor  Internuncio  para  com 
o  Governo,  estava  prompto  a  lhe  dizer  tudo  isto  por  escripto  em 
um  documento  que  Monsenhor  podia  apresentar  ao  Governo  Imperial. 

III.  Durante  este  tempo  os  jornaes  do  Governo  espalhavam 
mil  boatos  sobre  o  resultado  da  Missão  Penedo ;  a  Maçonaria  apre- 
goava victoria!  e  illuminava  as  lojas;  as  folhas  maçónicas  e  as  folhas 
de  Cxiricaturas  cobriam  os  -^atholicos,  os  sacerdotes,  os  Bispos,  os 
Gardeaes,  e  principalmente  o  Nosso  Santissimo  Padre  o  Papa,  do 
ridiculo  e  dos  insultos  os  mais  grosseiros,  accrescentando  sempre 
calumnias  que  fazem  corar  e  que  tem  causado  estragos  espantosos 
entre  as  massas  simples  e  ignorantes. 

Além  das  caricaturas  indecentes,  escriptos  sórdidos  e  insolentes 
que  a  Maçonaria  espalhava  com  profusão  em  todo  Brazil,  contra  a 
Santa  Sé,  e  dos  quaes  o  Bispo  de  Olinda  enfiou  alguns  à  Roma 
em  1874,  eis  aqui  para  exemplo  um  pequeno  modelo  dos  artigos 
os  mais  moderados  que  as  folhas  maçónicas  escreveram  então  à 
este  propósito: 

<  Nós  bem  llfo  dizíamos  a  todo  momento. 

I  A  razão  e  a  consciência  humanas  não  podiam  ser  reduzidas 
â  condição  de  potencias  de  terceira  ordem  para  fazer  praça  ã  do- 


de  viva  voz  a  diversas  pessoas,  entre  eUas,  o  autor  deste  livro,  não  exis- 
tirem nem  no  prmcipio  nem  nc  meio  e  nem  no  fim  da  tal  carta.  A'  ellas 
se  reíere  S.  Ex.  na  Epistola  que  escreveu  ao  Exra.  Arcebispo  de  Buenos- 
Avres,  que  vem  citada  por  extenso  a  pagina  7  da  1'  Parte.— A^ofa  do  ai*tor. 
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minação  e    do  senhorio  da    theocracia  papal.    Os  acontecimentos 
vieram,  antes  que  nós  o  pensássemos,  provar  nossa  asserção. 

«  O  uUramoníanisino  fez  uma  vergonhosa  retirada,  deixando 
sobre  o  campo  de  batalha  suas  armas,  suas  bagagens,  e  as  mu- 
nições, sem  poder  dizer  como  Francisco  I  depois  da  derrota  de 
Pavia  «  perdeo-se  tudo,  excepto  a  honra  ». 

«  Depois  de  D.  Vital,  o  diluvio,  diziam  os  clericaes,  como 
punição  celeste  ;  mas  em  vez  de  um  diluvio,  eis  que  a  Guria  Ro- 
mana, ella  própria  vem  condemnul-os  por  causa  de  seos  actos  de 
insubordinação  ao  governo  e  ás  leis  do  paiz. 

•  Um  despacho  telegraphico  recebido  de  Pernambuco,  ã  ultima 
hora,  annuncia  que  Pio  IX  acaba  de  levantar  o  interdicto  das  Con- 
frarias, que  linha  sido  lançado  pelos  Bispos  Braziieiros,  reprovando 
inteiramente  sua  conducla  hostil  para  com  o, governo  do  paiz. 

t  Certamente  eis  aqui  uma  revolução  profunda  que  acaba  de 
effectuar-se  no  mundo  romano. 

«  Pio  IX,  que  tinha  feito  do  estribilho  non  possumus  o  começo 
e  o  fim  de  sua  politica,  como  Catão  no  Senado  Romano,  de  sua 
Delenda  Cathargo,  cedeo  esta  vez  âs  justas  reclamaçx5es  da  opinião 
publica,  e  ás  exigências  do  bom  senso. 

«  Pio  IX  incorreo  na  condemnação  do  código  uUramontano  e 
será  logo  chamado  perante  o  tribunal  da  seita,  para  responder  á  ac- 
cusação  de  maçonismo. 

«  A  Tribuna  CathoUca  de  Domingo  próximo  o  citará  sem  duvida, 
e  o  declarará  separado  do  seio  da  Egreja. 

«  O  edifício  uttramoniano  cahe  em  ruínas ;  em  vez  dos  incêndios 
que  deviam  reduzir  a  cinzas  o  ultimo  maçon,  a  Cúria  transige,  con- 
fessa publicamente  suas  falta^s,  e  tem  admitlido  os  maçons  á  parti- 
cipaçào  de  seos  benefícios. 

«  O  ftm  do  mundo  se  aproxima.  O  lobo  consente  em  apascentar 
as  ovelhas,  e  a  hyena  não  quer  mais  desenterrar  os  cadáveres. 

«  De  hoje  em  diante  o  partido  jesuita  será  proscrito.  Pio  IX 
acaba  de  expolo  á  zombaria  do  publico.  D.  Vital  não  é  mais  um 
martyr,  não  é  mais  do  que  um  louco  sem  fé,  e  sem  princípios,  e 
Macedo  Costa  um  plagiário  ridículo  e  insolente. 

«  Como  tudo  mudou  de  figura,  senhores  da  sachrisfia?  Vós 
vos  confiares  demais  aos  indícios  do  tempo ;  vós  tendes  fechado  os 
olhos  aos  nevoeiros  sombrios  que  se  condensam  sobre  o  horisonte,  e 
vós  deixastes  sorprender  pela  tempestade.    E'  vossa^a  falta. 
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«  Quando  nós  vos  dizíamos  que  a  barquinha  de  S.  Pedro  não 
podia  ser  dirigida  por  toda  a  equipagem  ultramontana  sem  sosobrar, 
▼ós  dizeis  que  isto  era  uma  impiedade,  pois  que  nós  nào  queríamos 
crer  nos  milagres  do  Vaticano. 

t  Hoje  que  procurais  uma  taboa  para  vos  salvar,  nào  podemos 
senão  deplorar  vossa  sorte  e  vos  offerecer  um  abrigo  na  não  ma- 
çónica, SOB  G0ND1ÇÀ.0  DE  QUE  NÃO  VOS  TORNAREIS  MAIS  CULPADOS  DE 
INSUBORDINAÇÃO. 

«  Se  vossa  historia  não  estivesse  tào  cheia  de  traições,  e  de 
crimes  enormes,  poderiamos  receber-vos  sem  condição  alguma. 

«  Vencedores,  nós  não  cantaremos  nossa  victoria,  senão  per- 
doando os  males  que  nos  tendes  feito,  e  vos  restituindo  a  liberdade, 
porquanto  não  é  senão  ella  que  torna  o  homem  nobre,  e  digno  de 
fazer  parte  da  sociedade. 

t  Sede  homens  primeiro  que  tudo,  e  depois  sereis  nossos  ir- 
mãos. (22)  i 

IV.—  Tudo  isto  e  principalmente  os  boatos  que  as  folhas  do 
Governo  faziam  circular  sob  o  êxito  da  Missão  Penedo,  tem  pro- 
duzido um  grande  abalo  em  todo  o  Brazil. 

Alguns  Bispos  que  iam  obrar  do  mesmo  modo  que  os  do 
Pará  e  de  Olinda,  eu  o  sei,  logo  se  detiveram,  não  quizeram  mais 
fazer  a  menor  cousa,  com  recaio  de  se  comprometterera.  Os  sacerdotes, 
que  tinham  começado  a  se  mostrar  dignos  de  sua  santa  missão, 
crusaram  os  braços  e  não  curaram  senão  de  imitar  seos  Bispos. 

E  os  fieis?  Em  alguns  o  descoroçoamento  tem  sido  completo. 
Alguns  tem  havido  que  hão  deixado  as  sociedades  catholicas;' outros 
que  não  querem  mais  se  apresentar  a  favor  da  causa  dos  Bispos, 
etc.,  etc.  Os  mais  fortes  oppõe  aos  boatos  que  circulam  o  Breve  Quam- 
quam  dolores,  de  29  de  Maio  de  1873,  e  não  podem  crêl-os  de 
modo  algum. 

O  movimento  catholico,  que  ia  tão  apressado,  ha  diminuido  a 
vista  d'olhos.  As  sociedades  catholicas  não  vão  por  diante;  as 
folhas  religiosas  hão  tido  trabalho  em  se  sustentar.  Isto  tem  causado 
um  abalo  muito  forte  para  os  catholicos  do  Brazil,  cuja  fé  é  ainda 
extremamente  fraca  e  vacillante,  a  falta  de  instruccão  religiosa. 


(22)  Fraternidade,  n.  de  27  de  Janeiro  de  1874.  Nós  citamos  esta  lolha 
de  preíerencia,  porque  é  aquella  que  temos  a  máo  presentemente  ;  mas 
todas  as  folhas  maçónicas  do  Brazil  tiveram  sempre  e  sobre  todos  os  as- 
sumptos religiosos  a  mesma  linguagem. 
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Não  é  isto  mais  do  que  uma  pequena  parle  dos  factos,  de 
que  eu  tenho  tido  a  dor  de  ser  então  testemunha  ocular  e  auri- 
cular. O  que  fazia  sangrar  meo  coração  de  Bispo  catholico,  não 
era  lanlo  a  alegria  dos  impios;  mas  o  desalento  completo  dos  bons, 
os  insnhos,  as  calnmnias  de  que  a  Santa  Sé  era  victima  e  prin- 
cipalmente o  perigo  que  a  fé  corria  no  meo  pobre  paiz. 

V. — ^t^elizmente  os  bons  começaram  a  cobrar  coragem,  e  os 
Ímpios  a  se  desconcertar  quando  viram  que  os  factos  annunciados 
pelas  folhas  do  Governo  não  se  realisaram,  e  sobretudo  quando 
o  Soberano  Ponliflce  enviou  aos  Bispos  do  Pará  c  de  Olinda  suas 
memoráveis  Lellras,  de  18  de  Maio,  nas  quaes  o  Vigário  de  Jesus 
Christo,  não  somente  approvava  todos  os  seus  actos  e  o  modo  por- 
que foram  elles  praclicados:  Omnia  scite  prudmterqtie perada  com- 
pexmmus;  mas  ainda  os  exhortava  a  não  fraquearem  jamais  diante 
da  perseguição   que  o  Maçonismo  tinha  suscitado  contra  a  Egreja. 

A  publicação  destas  Letlras,  que  ha  sido  feita  em  todo  o 
Brazil,  tem  causado  a  mais  santa  alegria  a  todos  os  catholicos,  ao 
mesmo  tempo  que  faz  o  desespero  da  Maçonaria. 

Foi  então  que  o  movimento  catholico  reviveo  de  novo  por 
toda  parle. 

VI 

CONTINUAÇÃO  DOS  ACTOS  DO  GOVERNO 

I. — O  Bispo  de  Olinda  tinha  sido  preso  no  seo  palácio  episcopal  a 
2  de  Janeiro  de  1874.  O  Governo  o  tinha  feito  transportar  eoi  um 
navio  de  guerra  para  o  Arsenal  de  Marinha  no  Rio  de  Janeiro, 
onde  chegou  a  13  de  Janeiro  do  mesmo  anno.  A  18  de  Fevereiro 
arraslaram-no  á  barra  do  Supremo  Tribunal  de  Justiça  para  ouvir 
a  leitura  do  processo  instaurado  contra  elle ;  para  ali  arrastaram-no 
de  novo  a  21  do  mesmo  mez  para  ser  julgado. 

Eraqaanto  o  Bispo  se  achava  ainda  em  liberdade  em  Per- 
nambuco, o  Supremo  Tribunal  enviou-lhe  a  denuncia  dada  contra 
elle,  aíini  de  que  se  defendesse.  O  Bispo  respondeo  cortez- 
mente,  provando  ao  mesmo  tempo  mui  peremptoriamente,  que, 
segundo  as  leis  da  Egreja  e  mesmo  segundo  as  do  paiz,  elle  não 
podia  de  nenhum  modo  reconhecer  a  competência  deste  Tribunal, 
aliás  respeilabilissimo,  para  o  julgar. 
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Mas,  quando  raetteram-no  era  prisão,  e  lhe  enviaram  o  libello 
da  accusação  para  que  o  contrariasse,  elle  esoreveo  por  única  res- 
posta: «  Senhor!  Jems  antem  lavebat  ».  E  quando  o  interro- 
garam muitas  vezes  perante  o  Tribunal,  elle  não  disse  palavra. 

U.— -O  Tribunal  eslava  quasi  inteiramente,  excepto  três  ou  quatro 
juizes,  composto  de  maçons.  Era  já  uma  garantia  para  a  con- 
demnação  do  Bispo;  mas,  apezar  d'isso,  o  Presidente  d(f  Conselho 
foi,  segundo  se  disse,  visitar  os  juizes  antes  do  julgamento  da 
causa ;  e  na  véspera  da  condemnaçao,  a  20  de  Fevereiro  a  tarde, 
a  Na^õo,  órgão  do  Ministério,  escreveo  um  longo  artijro,  para  pre- 
parar e  dispor  o  animo  dos  juizes.  Entre  outras  muitas  cousas, 
aquella  folha,  que  era  redigida  por  dous  deputados  do  Governo, 
um  filho  do  Presidente  do  Conselho  dos  Ministros,  outro  amigo 
intimo  do  Ministério,  (23)  e  todos  dous  maçons  gráo  33.*.,  dizia 
o  seguinte: 

*  Nós  trememos  e  tememos  pela  severa  responsabilidade  que 
pesa  n'esle  momento  sobre  os  veneráveis  juizes  d'uma  tão  grande 
causa.  Não  é  uma  causa  commum  aquella,  que  vae  ser  julgada 
amanhã,  é  uma  causa  excepcional,  uma  causa  única,  uma  causa 
eminentemente  politica,  na  maior,  na  mais  alta,  e  na  mais  pro- 
funda accepção  da  palavra.  D.  Vital  não  é  somente  o  cidadão  que 
vae  ser  julgado  por  um  excesso  injustificável  da  jurisdicçâo  espi- 
ritual ;  o  joven  prtlado  personifica  um  primipio,  uma  escola,  um 
systema  todo  inteiro.  E"  antes  de  tudo  a  ComlUuiçào  que  está  em 
causa,  são  as  leis  orgânicas,  éde  2í\gum  modo  a  soberania  temporal 
que  vai  ser  julgada. 

«  Neste  julgamento  o  primeiro  interessado  é  o  paiz,  e  o  futuro. 

«  Se  se  absolvesse  a  D.  Vital,  a  justiça  não  teria  somente 
deixado  impune  um  cidadão  altamente  collocado,  mas  ella  teria 
condemnado  implicitamente  todas  as  leis  que  regulam,  no  Brazil, 
as  relações  entre  a  Egreja  e  o  Estado.  Para  o  futuro  o  Episcopado 
seria  o  único  fuiz  de  si  mesmo,  e  de  suas  acções.  Apoiado  sobre 
a  santidade  da  sua  missão,  não  reconhecendo  nenhum  superior  no 
Império,  livre  para  dar  execução  a  suas  determinações  (da  Cúria 
Romana)  sem  o  placet  do  Governo,  haveria  algum  poder  que  se 
pudesse  comparar  ao  dos  Bispos? 


(23)  Di*s.  Josí^  Maria   da  Silva  Paranhos   Júnior   e   F.    Leopoldino  de 
GuBraão  Lobo.     {Nota  do  autor) , 
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«  bto  não  seria  somente  um  Estado  no  Eslado.  Superior  ás 
leis  e  independente  de  toda  a  authoridade  temporaU  o  Episcopado 
ficaria  sendo  no  caso  de  poder  estender  suas  prelenções  até  os 
últimos  limites  da  exageração. 

«  Eis  aqui  a  consequência  natural  que  dar-se-ia,  se  por  ac<iso 
D.  Vital  sahisse  absolvido . . . 

c  O  Supremo  Tribunal  não  vae  pois  julgar  uma  causa  na  qual 
se  ?.cba  de  um  lado  a  Maçonaria  e  do  outro  um  Bispo  catholico; 
elle  vai  julgar  dos  lUulos  e  dos  direitos  de  vma  sociedade  Urre, 
soberana  e  independente. 

«  O  Brazil  tem  sido  livre,  sendo  catholico:  ejle  o  será  ainda 
apesar  de  D.  Vital.  • 

O  Bispo  foi  condemnado  a  quatro  annos  de  trabalhos  forçados; 
mas  o  Imperador  commutou  esta  sentença  em  quatro  annos  de  prisão 
simples,  em  uma  fortaleza  do  Rio  de  Janeiro. 

Depois  chegou  a  vez  de  Monsenhor  Bispo  do  Pará,  que 
tem  percorrido  a  mesma  via  dolorosa.  Prenderam-no  lambem  no 
seo  palácio;  transportaram-no  para  o  Rio;  arraslaram-no  perante 
o  mesmo  Tribunal;  e  o  condemnaram  da  mesma  sorte;  commu- 
taram  sua  pena;  e  o  encerraram  em  uma  fortaleza.  Tudo  se  passou 
como  no  processo  do  Bispo  de  Olinda. 

ni.  Mais  tarde,  a  28  de  Setembro  de  1874,  o  Governo  fez  in- 
intimar,  sob  pena  de  responsabilidade  aos  Governadores  das  Dioce- 
ses do  Pará  e  Pernambuco  nomeados  pelos  dous  Bispos  encarce- 
rados, que  levantassem  os  interdictos.  Os  Bispos  se  apressaram  em 
declarar  ao  Governo  que  seos  Governadores  não  podiam  levantar  os 
interdictos,  salvo  o  c^so  de  abjuração  ou  de  eliminação  dos  maçons 
do  seio  das  Confrarias ;  porque  elles  se  tinham  reservado  aquelle 
poder,  para  elles  mesmos  e  para  a  Santa  Sé;  de  tal  sorte  que,  se 
por  acaso,  algum  Governador  tentasse  uma  cousa  semelhante,  seo 
acto  seria  nullo  de  pleno  direito.  Os  Governadores  á  seo  turno  tem 
respondido  ao  Governo  no  mesmo  sentido,  e  com  muita  moderação. 

Apesar  de  tudo  isto,  o  Governo  tem  feito  instaurar  novos 
processos  contra  elles,  por  não  ter  praticado  um  acto  de  jurisdicção, 
para  o  (|ual  não  tinham  poder.  Um  foi  preso  e  condemnado  a 
seis  annos  de  trabalhos  forçados;  commutou-se  sua  pena  em 
desterro  durante  ura  anno  e  íizeram-no  sahir  de  Pernambuco.  Um 
terceiro  foi  preso,  e  teria  sido  condemnado  também,  quando  as 
cousas  mudaram  de  face. 
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O  plano  do  Governo  era  implaritar  o  schisma  no  paiz;  eile 
ensaiou-o  mesmo.  Mas  ahi  não  podia  ser  bem  succedido  ;  não  encon- 
trou para  isso  mais  do  que  dous  ou  três  mãos  padres,  sem  intluencia, 
sem  familia,  sem  talento,  sem  costumes,  homens  inteiramente  perdi- 
dos, crapulosos,  desmoralisados,  que  teem  sido  apupados  pelo  povo. 

IV. —  Emquanto  os  negócios  assim  marchavam,  as  povoações 
do  norte  do  Império,  sobrecarregadas  de  impostos,  descontentes  com 
as  leis  novamente  promulgadas  sobre  a  conscripção,  sobre  os  pesos 
e  medidas,  e  sobretudo  incitadas  pelos  enviados  da  Maçonaria^  se 
sublevaram  contra  a  authoridade  civil. 

O  Governo  tornou  então  os  Jesuítas  eos  catholicos,  respon- 
sáveis destes  levantamentos  que  eram  entretanto  inteiramente  es- 
tranhos â  questão  religiosa.  Elle  sabia  perfeitamente  bem,  que  a 
religião  ahi  não  entrava  para  nada  de  modo  nenhum,  pois  que  o 
Ministro  da  Guerra,  pedindo  missionários  ao  P.  Caetano  de  Mes- 
sina,  Superior  Geral  dos  Capuchinhos  do  Brazil,  para  ir  apazi- 
guar as  povoações  sublevadas,  LWO  DISSE  POSlTIVAMEiNTE.  Demais 
fazendo  o  mesmo  pedido  por  escripto,  em  data  de  28  de  Novembro 
de  1874,  elle  dizía-lhe  que  as  causas  destes  levantamentos  eram: 
1°.  os  impostos  ;  2".  a  lei  da  conscripção  ;  3°.  os  novos  pesos  e  as 
novas  medidas  ;  não  nomeou  a  questão  religiosa.  Eu  tenho  em 
minhas  mãos  e  diante  dos  meos  olhos  esta  carta  official  do  Sr. 
Ministro  da  Guerra.    (24) 

Entretanto,  sob  pretexto  de  descobrir  a  origem  destes  levan- 
tamentos, o  Go\erno  fez  a  policia  dar  busca  na  casa  do  Governador 
da  Diocese,  ancião  venerável,  sacerdote  respeitável  sob  todas  as 
relações,  e  na  dos  Padres  Jesuítas. 

Além  disto  fez  prender  alguns  Padres  Jesuítas  (nove)  que 
estavam  na  Diocese  de  Olinda,  empregados  nos  collegios,  e  os  fez 
deportar,  sem  processo,  sem  julgamento,  sem  provas,  sem  docu- 
mentos, como  sendo  os  chefes  ou  ao  menos  os  cúmplices  dos  levan- 
tamentos populares.    (23) 


(24)  Eis  a  verdade  dos  factos.  Entretanto^  atróou-se  ceos  e  terra, 
injuriando  e  calumniando  os  Jesuítas  que  foram  iniquanientc  deportados  !! 
Sentimos  profundamente  que  o  heróico  D.  Fr.  Vital  nào  citasse  o  contheudo 
da  carta  ao  Sr.  Ministro  da  Guerra,  que  deve  existir,  e  é  o  auto  de  cor».o 
de  delicio  do  gabitiete  de  7  de  Março.  E  falla-se  em  libcrdide,  quando  a 
licença  e  o  desj)Otisnio  c^mpeam  por  todo  o  Império  !  Quando  o  Governo 
calca  a  lei  aos  j)<5s  e zomba  de  tudo  e  de  todos!....  (Nota  do  autor). 

(25)  Esta  iniquidade  clamorosa  e  que  revoltou  a  todos  os  liomens  de 
bem,  foi  magistralmente  exposta,  demonstrada  e  provada  polo  heróico  Mar- 
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Este  acto  só  dã  a  chave  de  toda  a  questí^o  religiosa  do  Brazil ; 
é  bastante  reflectir  n'elle  um  instante. 

Para  abreviar,  passo  em  silencio  a  perseguição  que  alguns 
bons  leigos  teem  soíTrido  somente  porque  elles  se  confessam  catho- 
licos  e  defendem  os  direitos  da  Egreja. 

V. —  O  Ministério  Rio-Branco  cahio  a  22  de  Junho  do  cor- 
rente anno  ;  em  seo  logar  veio  o  Minisferio  Caxias,  E'  este  que 
está  no  poder  agora,  e  que,  por  decreto  de  17  de  Setembro  ultimo, 
pòz  em  liberdade  os  Bispos  e  os  Governadores  das  Dioceses  do  Pará 
e  de  Olinda,  sem  condição  alguma. 

Este  acto  foi  um  verdadeiro  triumpho  para  a  Egreja  no  Brazil ; 
porque  depois  de  dons  annos  de  perseguição,  e  depois  de  vinte 
mezes  e  meio  de  prisão,  os  Bispos  e  seos  delegados  sahem  sem 
ler  jamais  sacrificado  a  dignidade  episcopal,  e  conservando  intacto 
o  sagrado  deposilo  dos  principios  e  dos  direitos  da  Santa  Egreja. 
Também,  que  dia  de  alegria  inefável  para  todos  os  calholicos  bra- 
zileiros,  aquelle  em  que  os  Bispos  foram  postos  em  liberdade  em 
semelhantes  condições  I 

VI. —  E'  bem  resumido  e  muito  incompleto  o  quadro  que  venho 
de  esboçar  a  pressa ;  mas  elle  é  assas  claro  para  fazer  compre- 
hender  a  todo  o  mundo  que  : 

1 .  A  Maçonaria  no  Brazil  é  tão  impia  e  tão  inimiga  do  Ca- 
tholicismo  como  em  toda  parte ;  somente  ella  ahi  é  menos  consequente 
menos  lógica,  ou,  antes  se  occulla  uiais  sob  a  capa  da  piedade  e 
da  religião,  para  melhor  enganar  as  povoações  do  interior  do  paiz, 
que  lhe  tem  horror. 

2.  E'  ella  que  tem  sido  a  causa  eíliciente  da  questão  religiosa, 
atacando  com  furor  todos  os  dogmas,  todos  os  myslerios,  todas  as 
verdades  da  religião  calholica  ;  provocando  os  Bispos  da  maneira 
a  mais  cruel ;  desaíiando-os  a  cumprir  seos  deveres  de  Pastores, 
sob  pena  de  ver  a  íé  perecer. 

3. —  Os  Bispos,  incitados,  tem  procurado  cumprir  sua  missão  : 
mas  com  muita  calma,  com  muita  prudência,  com  muita  caridade, 
sem  jamais  se  afastar  dos  sagrados  Cânones,  e  procurando  sempre 
evitar  o  mais  possivel  a  lula  com  o  Governo  do  paiz. 

4. —  Foi  o  Governo  que  se  empenhou  em  embrulhar  um  negocio 


tyr  da  Fé  nn  sua  luminosa  Pastoral  a  Maçonaria  c  o?  Jestiitas,  que  se    lè 
ii  pagina  566  desta  obra.     {Nota  do  aziior) 
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que  nao  lhe  dizia  respeito  de  nenhum  modo ;  foi  elle  quem  quiz 
ordennr  aos  Bispos  em  matéria  religiosa,  suslenlando  princípios 
condemnados  pela  Egreja  e  esforçando-se  para  obrigal-os  a  aceitar 
estes  principios  ;  foi  elle  emfim  quem  commelleo  actos  tão  arbi- 
trários. 

5. —  A  questão  tem  sido  providencial ;  ella  ha  despertado  o 
sentimento  catholico  no  Brazil,  ha  reaccendido  ahi  o  fogo  da 
fé  que  se  extinguia  todos  os  dias  pouco  a  pouco ;  e,  se  houve 
algum  acto  de  fraqueza,  houve  também  exemplos  mui  numerosos 
de  devotamente  e  fidelidade  que  fazem  honra  aos  sacerdotes  e  aos 
fieis  de  meo  paíz,  sobretudo  quando  se  pensa  que  é  somente  agora 
que  se  começa  ali  a  ter  um  verdadeiro  conhecimento  da  Religião. 

Eis  quanto  ao  passado  ;  agora  uma  palavra  sobre  o  presente. 

vn 

ESTADO  PRESENTE  DA  QUESTÃO 

I. —  Até  i7  de  Setembro  ultimo  a  questão  era  dúplice  ;  isto  é, 
o  Episcopado  lutava  contra  as  invasões  e  as  violências  do  Governo, 
e  contra  as  profanações  e  desordens  das  Confrarias  maçonisadas. 

Quanto  a  primeira  parte,  ella  está  resolvida,  ao  menos  para 
o  momento.  O  Governo  actual,  por  decreto  de  17  de  Setembro, 
não  só  ha  esquecido  todo  o  passado,  mas  também  me  parece  que 
ha  desapprovado  implicitamente  a  conducta  de  seo  predecessor  para 
com  os  Bispos.  Apraza  a  Dcos  agora  que  elle  esteja  disposto  a 
deixar  o  Episcopado  cumprir  livremente  sua  missão  toda  divina! 
Eu  o  desejo  do  mais  intimo  de  minha  alma. 

Resta  agora  a  segunda  parte,  cuja  solução  será  da  mais  alta 
importância  para  a  fé  no  Brazil,  e  terá  certamente  influencia  mesmo 
em  outra  parle;  porque  esta  questão  tem  sido  conhecida  um  pouco 
em  todo  mundo,  como  se  pôde  ver  pelas  mensagens  que  os  Bis- 
pos encarcerados  tem  recebido  de  todas  as  partes  do  globo,  até 
da  Ásia. 

II. —  A  Santa  Sé  Apostólica,  sempre  cheia  de  caridade,  sempre 
disposta  a  usar  de  indulgência  todas  as  vezes  que  isso  Iheé  pos- 
sível, querendo  dar  ainda  uma  prova  brilhante  de  sua  clemência, 
fez  levantar  os  interdiclos  lançados  pelos  Bispos  do  Pará  e  de  Ofinda 
sobre  as  Confrarias  rebeldes  c  sobre  algumas  de  suas  Capellas. 

O  venerável  Governador  da  Diocese  de  Pernambuco,  annun- 
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ciando  este  novo  ra^igo  de  amor  e  de  bondade  do  Vigário  de  Jesus 
Chrislo,  se  exprime  assim: 

«  O  Encarregado  dos  Negócios  da  Santa  Sé  no  Brazil,  S.  Ex. 
Monsenhor  Bnischetti,  communicou-me  em  dala  de  26  de  Outubro 
uUinio,  um  olTicio  de  S.  Em.  o  Cardeal  Anlonelli,  no  qual  diz  que 
não  era  possivel  que  o  Sanlissimo  Padre  deixasse  de  sentir  verda- 
deira cx)nsolação  com  a  agradável  noticia  da  liberdade  concedida  aos 
Bispos;  que  estando  pois  mudadas  as  circunstancias,  S.  Saniidade 
fazia  levantar  os  inlerdiclos,  e  me  ordenava  de  executar  a  dispo- 
sição do  SS.  Padre.  Assim  pois,  sendo  de  meo  rigoroso  dever  não 
demorar  ura  só  instante  a  execução  da  ordem  do  Soberano  Pontí- 
fice, eu  vos  communico,  Revms.  Irmãos  e  caros  cooperadores,  que 
ficíim  desde  já  levantados  os  interdictos  das  Confrarias  e  Capellas 
desta  cidade.    (26)  » 

III.—  A'  este  acto  da  Santa  Sé  se  deo  entre  nós,  como  se  vô 
pelos  jornaes,   duas   interpretações  bem  diíTerentes  uma  da  outra. 

Os  catbolicos,  guiados  pelos  sentimentos  da  fé,  o  interpretam 
segundo  o  espirito  dos  sagrados  Cânones  e  das  admiráveis  Leltras, 
que  Nosso  Sanlissimo  Padre  o  Papa  se  dignou  escrever  aos  Bis- 
pos do  Pará  e  de  Olinda,  depois  do  começo  da  qnestão,  sobre  a 
mesma  matéria.  D'ahi  concluem  que,  se  a  Santa  Sé  fez  levantar 
os  interdictos,  sem  duvida  ella  terá  posto  por  condição  (jue  os 
maçons  sahirão  das  Confrarias,  e  que  estas,  em  legar  de  rema- 
necer  lojas  maçónicas  nas  Egrejas,  tornar-se  hão  realmente  ver- 
deiras  Confrarias  religiosas,  fieis  ao  fim  para  o  qual  ellas  teem  sido 
creadas.  E  elles  estão  com  a  verdade.  A  condição  foi  posta  for- 
malmente: nós  o  sabemos,  nós  os  Bispos,  por  documentos  que  temos 
recebido. 

Os  maçons  ao  contrario  dizem  e  escrevera  que  o  Soberano 
Pontiíic€  fez  levantar  os  interdictos  sem  nenhuma  condição,  e  que, 
além  disto  elle  tem  justificado  a  Maçonaria,  a  tem  innocentado, 
declarado  isempta  das  censuras  e  das  excommunhões  lançadas  sobre 
ella  em  outros  paises  ;  e  fazem  por  isso  festas  de  regosijo  (27). 


(26)  Circular  de  16  de  Novembro  de  1875.    (') 

(•)  Sobro  esta  Circular  é  conveniente  ler  o  editorial  do  Apostolo  de  3 
de   Dezembro  de  1875  intitulado—^  ultima  j)alat)ra.      {Xota  do  autor), 

iZl)  Eis  o  que  elles  escrevera:  «Nós  recebemos  de  Roma  o  despacho 
telegraphico  que  scí^ue:—  Roma,  9  de  Outubro.  A  nova  do  acto  pelo  qual 
o  Santo  Padic  susjítnde  os    interdictos  lançados   pelos    Bispos   Brazilciros 
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IV. — Se  o  que  os  maçons  dizem  fosse  verdade,  ou,  somente, 
se  se  deixasse  durante  longo  tempo  as  cousas  no  estado  em  que 
eilas  eslâo  agora,  se  teria  a  temer  consequências  extremamente  graves, 
ai!  para  o  Gatholicismo  noBrazil;  porque  seguir-se-ia  cerlamentc: 

i.  Que  a  Maçonaria  ahi  teria  tido  o  triumpho  o  mais  brilhante; 
e  que  os  maçons  se  julgariam  authorisadios  por  decisão  da  Santa 
Sé  á  íicar  nas  Ck)nfrarías,  e  a  ahi  gosar  de  todos  os  direitos  e  de 
todos  os  privilégios  dos  bons  calholicos,  como  elles  o  dizem  já. 

2.  Que  as  Confrarias  maçonisadas  e  recalcitrantes,  que  lêem 
formalmente  desobedecido  â  aulhoridade  ecciesiastica ;  que  hão  in- 
corrido na  pena  de  excommunhão  por  ter  recorrido  ao  poder  civil 


sobre  muitas  Confrarias  e  Capellas  por  terem  maçons  em  seo  seio,  é  de  todo 
verdadeiro.  Honra  ao  povo  brazileiro  I  Gloria  aos  amigos  das  liberdades 
humanas  !  Os  Jesuitas  caliiram  fulminados  pela  mão  do  chefe  da  chris- 
tand  de:  é  ainda  melhor  isto,  do  que  se  fôi*a  pela  mão  do  povo  ferido 
em  seos  direitos. 

a  Salvo,  batalhadores  infatigáveis ! 

«  A  Maçonaria  está  plenamente  justificada,  ella  nada  tem  em  si 
contra  o  divino  Mestre. 

«  Salve  Maçons  1  »    {Diário  do  Qrão-Pard,  de  Outubro  ultimo.) 

Lè^sc  ainda  no  Liberal  do  Pará  da  mesma  época : 

oc  Boletim  maçónico.— O  jesuitismo  ccdco  tarde,  bem  tarde;  mas, 
emílm  cedeo  ! 

«  Um  despacho  telegraphico  de  Lisboa,  de  hontem,  annuncia  oue  o 
Papa  tinha  publicado  uma  bulia,  pela  qual  elle  faz  levantar  os  interdictos 
lançados  pelos  Bispos  do  Pará  e  de  Pernambuco,  contra  as  Capellas  e  as 
Confrarias,  no  seio  das  quaes  ha  maçoiLs.  Não  cederam  por  si,  não  cederam 
ao  governo,  mas  foram  obrigados  á  ceder  d  força  da  opinião.  A  victorij, 
da  Maçonaria,  que  é  a  mctoria  da  justiça,  e  completa  e  esplendida  ! 

a  Gloria,  pois,  aos  filhos  da  viuva ! 

<t  Convida-se  a  todos  os  maçons  e  o  povo  em  geral  á  assistir  a  um 
passeio  processional,  que  sahirá  da  praça  de  SanfAnna  as  7  horas  da  tai*de, 
e  fará  o  percui*so  das  ruas.  » 

O  Diário  de  Pernambuco  transcreveo  do  Diário  do  Grão-Pará  o 
que  segue: 

«  A  população  desta  cidade  teve  a  satisfação  de  se  associar  hontem  (7) 
á  tarde  ás  manifestações  de  regosijo  promovidas  para  celebrar  a  feliz  nova, 
ti*ansmittida  pelo  teiegrapho  ;  isto  é,  que  o  Summo  Poniifice  nào  somente 
ha  levantado  os  interdictos  das  Contrarias,  mas  ainda  ha  declarado  que  a 
Maçonaria  brazileira  não  incorre  nas  censuras  e  anathemas  do  Syflabus. 
Comprehendendo  o  alto  alcance  e  a  significação  deste  acto  da  Cúria 
Romana,  todas  as  classes  da  sociedade  concorreram  ás  íestas  promovidas, 
com  um  ardente  enthusiasmo  e  as  alegrias  as  mais  extraordinariíis. 

a  A  manifestação  consistío  em  um  passeio  com  musica  e  fogueiras. 
Ella  percorreo  muitas  ruas  da  cidade,  dando  vivas  ao  chefe  do  Estado,  ao 
governo  nacional,  á  maçonaria  e  ao  povo  do  Pará.  As  cazas  das  mais  altas 
luses  da  Maçonaria  do  Pará,  e  as  dos  veneráveis  das  Lojas  deste  Valle,  e  da 
Typographia  desta  folha  foram  os  pontos  de  parada  do  passeio.  Applaudia-se 
com  acclamiçòes  festiraes  o  governo,  o  povo  e  sobretudo  a  grande  idéa 
que  illum^inou  os  conselhos  do  Pontifice  ao  Vaticano,  e  que  realisou  U7/»a 
das  mais  esplendidas  conquistas  da  toleramia,  » 
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conlra  o  Bispo  em  matéria  religiosa ;  que  não  leera  levarlo  em  conla 
a  pena  de  interdicçSo;  que  teem  c^mraedido  sacrilégios  e  actos  mui 
arbitrários ;  que  lêem  emlim  dado  de  si  grandes  escândalos,  leriam 
sido  antes  recompensadas,  do  que  punidas,  por  esta  maneira 
de  obrar. 

3.  Que  estas  Confrarias  ali  teriam  podido  suppòr  que  com 
novas  rebelliòes,  novas  resistências  aos  Bispos,  novos  recursos  ao 
poder  temporal,  novos  processos,  novas  condemnações  e  novas  prisões, 
alcançariam  sempre  o  mesmo  resultado. 

4.  Que  seo  estado  actual  seria  ainda  pcior,  ainda  mais  con- 
trario ao  tim  de  sua  instituiçHo  que  d'anles;  porque  agora  ellas 
contém  maior  numero  de  maçons,  e  dos  mais  furiosos,  e  as  sum- 
midades  das  lojas,  que  tem  sido  admitlidas  de  propósito,  durante 
os  inlerdiclos ;  e  porque,  cremlo-se  victoriosas,  ellas  fazem  menos 
caso  da  authoridade  dos  Bispos. 

5.  Que  os  maçons  coniinuariam  a  dominar,  e  com  mais  poder, 
nas  Egrejas,  mesmo  nas  Egrejas  parochiaes,  e  a  embaraçar  ainda 
mais  os  Parochos  no  cumprimento  de  seos  deveres  sagrados. 

6. — Que  a  acção  do  Episcopado  e,  sobretudo,  a  authoridade  da 
Santa  Sé  leria  perdido  immensamente  de  sua  forç^)  diante  das  massas 
simples  e  de  boa  fé,  por  causa  das  infames  calumnias  c  das  intrigas 
diabólicas  da  Maçonaria  (28). 


(28)  Para  que  se  possa  julgar  da  malícia  da  Maçonaria  no  Brazil,  vou 
citar  algun»  documentos.  — Lè-se  na  Fraternidade  (folha  maçónica)  de  27 
de  Abril  de  1875.— «  Uma  carta  de  um  f)oi*sonagem  influente  do  Recife  diz 
o  seguinte:  Um  despacho,  que  eu  creio  semi-ofllcial,  aununci^,  que  o 
enviado  brazileiro  á  Roma  chegou  a  resolver  de  um  modo  satisfactorio  a 
quescão  episcopal,  a  vergonha  de  Sua  Santidade, 

«  Se  ello  levou  denaro^  como  ^  de  crer,  certamente  nosso  illustre 
Irm.'.  Visconde  de  Araguaya  terá  alcançado  tudo  do  Santíssimo  Pc^dre, 

«  Em  Roma  tudo  se  vende.  Ha  no  Vaticano,  como  nas  grandes 
pi*açiis  commerciaos,  uma  pauta  hebdomadaria  de  preços  correntes... 

a  Rostfi-nos  agora  saber  quanto  a  met  cadoria  de  Pio  IX  custou  ao 
Brazil  » 

Lè-se  ainda  na  mesma  folha  em  o  numero  de  13  de  Outubro  ultimo: 

O  LEVANTAMENTO  DOS  iNTERDicTos.— A  Roma  do  Pio  IX  é  a  mcsma 
Roma  de  Jugurtha:  corrompida  e  venal;  para  cila  a  Religião  é  uma 
lontc  de  especulação,  como  uma  outra  qualquer:  n*aquelle  balcão  se  trafica 
impudentemente  com  as  cou.sus  do  ceo,  como  com  «us  da  terra,  tudo  ali  é 
calculo  sonlido  e  revoltante. 

ff  A  celebre  interdicção  das  irmandades  maçonisadas,  mie  tem  sido  a 
causa  do  todas  estas  inquietiiçòes  da  consciência  publica,  e  de  todas  as  do 
espirito  do  illustrt;  gabineto  Rio  Branco,  acaba  de  ser  levantada  pelo  infal* 
livel  Vigário  do  Christo,  o  Successor  de  S.  Pedro,  o  Papa  Pio  IX,  aquelle 
mesmo  que  havia  feito  um  tao  formidável  cavallo  de  batalha. 
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Mas  não  será  assim,  porque  a  verdadeira  interpretação  do  acto 
da  Santa  Sé  é,  como  temos  dito  a  dos  catholicos. 

V. — E'  preciso  confessar  entretanto  que  a  authoridade  dos 
Bispos  que  em  uma  outra  occasiào  qualquer  leria  sido  suflicienlc 
para  determinar  a  verdadeira  interpretação  dos  actos  da  Santa  Sé, 
não  o  é  hoje ;  e  sua  palavra,  que  então  teria  sido  plenamente  acre- 
ditada por  todo  o  mundo,  não  o  será,  agora,  senão  por  alguns; 
porque  elles  decidiriam  de  uma  controvérsia  na  qual  são  parte. 
D'onde  é  preciso  concluir  que  só  a  palavra  authorisada  do  Vigário 
de  Jesus  Chrisio  pôde  impor  silencio  ás  malignas  interpretações 
dos  maçons,  declarando  solemnemente  a  condição  imposta  por  eile 
para  o  levantamento  dos  interdictos. 

E'  verdade  também  que  o  estado  deplorável  das  Confrarias 
maçonisadas  não  pôde  se  prolongar  por  mais  tempo,  sem  grande  detri- 


a  O  governo  brazileiro  fez  passar  ás  mãos  do  Santo  Padre  sete  milhões 
e  quinhentos  mil  francos  e  as  portas  do  céo  abriram-se  aos  maçons  excom- 
mungados,  os  perseguidores  da  religião  teem  sido  ctiamados  ao  aprisco  do 
Senlior. 

a  Quanto  á  nós,  dispensariamos  este  favor;  estávamos  perfeitamente 
bem  com  a  excommunhão,  e  teríamos  economisado  a  despesa  feita  com  a 
compra  da  ben<;âo,  que  não  e  mais  do  que  uma  bruxaria  como  tantas 
outras. 

a  Em  todo  o  caso  é  bom  que  se  tenha  mais  uma  prova  de  que  Roma 
será  em  todos  os  tempos  a— prostituta.— EUa  se  vendeo  ainda  uma  vez; 
cila  se  curvou  mais  uma  vez  aos  pés  do  ouro;  cila  Idasphemou  ainda  uma 
vez  da  memoria  dov divino  Jesus.  » 

E  a  Provinda  (folha  indifferente)  de  Pernambuco,  de  7  de  Outubro 
de  1875,  diz  o  seguinte: 

«  O  telegrapho  annunciou,  hontem,  que  a  Santa  Sé  levantou  os 
interdictos  lançados  pelos  Bispos  sobre  as  Confrarias  maçonisadas...  A 
situação  agora  tornou-se  mais  grave,  porque  ella  emana  de  uma  região 
mais  respeitável,  onde  domina  a  verdade  absoluta,  e  onde  a  natui*eza 
humana  na  encontrado  a  excepção  sobrenatural,  da  infallibilidade  do 
poder. 

«  O  facto  que  espanta  a  consciência  episcopal  que  acreditou  em  seos 
escrúpulos  religiosos  dever  lançar  os  interdictos,  ainda  está  de  pé, 
continua  o  mesmo,  e  entretanto  os  interdictos  estão  levantados. 

a  Dir-se-ha  que  a  inspiração  divina  não  ihuminou  o  Bispo  e  que 
este,  como  nós  outros  mortnes,  julgou  mal  do  facto  e  applicou  mal  as 
santas  leis  da  Egroja? 

«  Mas.  o  poder  infallivel,  que  se  não  pôde  reputar,  sob  pena  de 
peccado,  abandonado  um  só  instante  da  inspiração,  approvou  tm  lettras 
apostoliciís  a  condemnaçào  lançada  pelo  Bispo,  e  o  louvou  por  isso.  O 
facto  nao  sotfreo  nenhuma  modificação;  e,  entretanto,  a  esta  hora  o  que 
era  antes  1... 

«  Nós  perguntamos  aos  ultramontanos:  como  Sua  Santidade  levantou 
os  interdictos,  pois  que  os  maçons  heréticos  continuam  a  macular  o  seio  das 
Conh^arias  ? 

«  Em  que  a  liberdade  concedida  aos  Bispos  alterou  os  motivos  dos  in- 
terdictos? » 
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menlo  para  a  Religião,  e  sem  ser  um  tropeço  para  as  almas 
fracas. 

O  ?iccolo  Tigre,  um  dos  chefes  das  Sociedades  secretas,  es- 
crevia a  18  de  Janeiro  de  1822  a  um  dos  seos  confidentes  o  se- 
guinte: «  A  llalia  eslá  coberta  de  Confrarias  religiosas  e  de  Penitentes 
de  todas  as  cores.  Procurai  introduzir  alguns  dos  nossos  ncsle  rebanho 
de  gente  devota  e  estúpida.  Que  os  nossos  estudem  com  altenção  o 
pessoal  destas  Confrarias  ali,  e  verão  que  pouco  a  pouco  elles  co- 
lherão uma  seara  abundaniissima.  » 

Pois  bem !  a  Maçonaria  no  Brazil  vae  além  do  conselho  do 
sectário  italiano.  As  Confrarias  religiosas  de  meo  desgraçado  paiz 
estão,  na  maior  parte,  cheias  de  maçons;  a  maioria,  e  por  vezes 
a  totalidade,  compõe-se  ali  de  maçons;  a  direcção  é  geralmente 
conliada  aos  veneráveis  das  lojas,  ou  ao  menos  aos  maçons  gra- 
duados, notórios,  algumas  vezes  blasphemadores  públicos  (29).  Tudo 
isso  se  faz  a  vista  e  com  sciencia  de  todo  o  mundo. 

O  Venerável  (ou  o  Grão-Meslre  como  acontece  no  Rio  de  Ja- 
neiro) se  faz  eleger  presidente  da  Confraria  B;  o  parocho,  ou  o 
esmoler,  sobe  ao  púlpito  e  o  annuncia  ao  povo  como  o  presidente 
novamente  eleito ;  depois,  o  Venerável  ou  Grão-Mestre  publica  pelos 


(29)  Eis  aqui  o  que  se  lô  na  Fraternidade  de  13  de  Março   de  1875: 

«  A  Maçonaria  alcançou  hontem  a  victoria  a  mais  completa  sobre  os 
morcegos  de  sachristia,  que  tinham  resolvido  nos  expulsar  da  Confraria  de 
S.  José, 

a  Nossos  irm.*.  em  maioria  absoluta  ganharam  a  eleição,  e  os  espe- 
culadores partiram  cheios  de  confusão » 

—  Lè-se  na  mesma  folha  em  o  n.  de  30  de  Março  deste  anno : 

«  A  eleição  (da  Confraria  de  S.  José  da  Cathedral)  teve  lugar  a  4 
deste  mez,  sol)  a  presidência  do  nosso  irm.*.  José  Martiniano  Peixoto  de 
Alencar,  na  ausência  do  presidente  respectivo,  nosso  respeitável  irra.*. 
Ven.*.  Dr.  António  Mendes Comquanto  fossi^mos  surprendidos,  acei- 
tamos entretanto  a  luta  e  alcançamos  o  triumphoo  mais  completo 

a  A  derrota  de  4  foi  de  17  contra  65,  a  do  dia  seguinte  foi  ainda 
mais  sensível:  nós  tivemos  106  votos  contra  22 O  presidente  e  os  mem- 
bros da  nova  admmistraçao  sao  todos,  á  excepção  de  um  somente,  maçons, 
incluído  o  Ven.*.  1°  e  2*  Vig.*.  da  Loja  Fraternidade,  Que  se  nos  ataque 
pois  como  os  Athanazios,  que  se  não  seja  cobarde,.,,  » 

E  mais  adiante: 

or  Os  22  ^  otestantes  (catholicos)  que  resumem  a  flor  da  mocidade 
romana  tem  feito  grande  algízirra  por  causa  da  derrota  que  hao  sof- 
frido  na  eleição  de  *S.  José;  entretanto  elles  podem  com  uma  só  pennada 
cortar  esta  grande  questão.  Nada ,  mais  simples:  que  peçam  a  Mon- 
senhor que  interdiga  a  Confraria.  É  a  occasiao  de  mostrar  a  força  de 
3ue  dispõe....  Nos  estamos  promptos  para  a  luta.  Que  venha  o  inter- 
icto.  Emquanto  elle  não  vem,  continuaremos  a  dirigir  a  Coufx^^ria  de 
S.  José  paaroeiro  da  Diocese,  » 
49 
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jornaes  a  sua  eleição  de  presidente  da  Confraria  B,  e  desafia  o  Bispo 
que  o  faça  sahir.  (30) 

£'  este  presidente  que  ali  determina  quaes  são  as  festas  que 
se  deve  fazer,  mesmo  a  festa  parochial ;  os  gastos  e  a  forma  destas 
festas;  os  padres  que  devem  ahi  funccionar  ou  pregar,  sem  se 
preoccupar  jamais  do  Parocho,  que  quasi  sempre  é  posto  ao  lado. 

Este  mesmo  presidente  muda,  sem  a  permissão  da  authoridade 
ecclesiastica,  o  destino  dos  legados  consagrados  ás  festas  e  aos  suf* 
fragios  dos  confrades  fallecidos,  e  emprega  o  dinheiro  em  cons- 
trucções  ou  em  outras  cousas  inteiramente  estranhas  ao  fim  das 
Confrarias.  (31) 

Sem  o  consentimento  deste  presidente,  o  Parocho  nada  pôde 


(30)  Na  segunda  serie  dos  artigos  A  Egreja  e  o  Estado  a  pagina  287, 
escreveu  o  impávido  Ganganelli^  provocando  o  Exzn.  Bispo  de  S.  bebastião 
do  Rio  de  Janeiro,  que  tudo  sotfreu  com  admirável  prudência: 

ec  Chamamos  a  attenção  do  Bispo  D.  Lacerda  para  a  irmandade  do 
Sacramento  de  San\a  Rita,  como  para  todas  as  outras  Confrarias  que  func- 
cionam  nas  Egrejas  desta  Corte.  Lance  iuterdictos  á  essas  Egrejas,  prive  os 
maçons  de  enterramento  nos  cemitérios  sagrados,  negue-lhes  pão  e  agua ! 
E'  capaz  de  o  fazer?  Faça-o  e  liquidemos  isto  quanto  antes.  » 

A  pagina  299  disse  Ganganelli:  «ED.  Lacerda?  Quando  quer  lançar 
interdictos  ás  Egrejas  em  que  ha  irmandades  de  maçons?  Venha  isto  e 
quanto  antes.  Entretanto  parece-nos  que  íalta-lhe  cora^ra.— Na  verdade— 
quatro  annos  de  prisão  com  trabalho  contemplam  a  D.  I^cerda,  —  e  isto 
não  é  cousa  com  que  se  brinque.  O  medo  também  faz  milagres !  » 

E  a  pagina  405  repete  Ganganelli  seu  motte  favorito:  «  D.  Lacerda. ... 
coitado !  O  que  pdde  elle  íazer  no  Rio  de  Janeiro,  quando  nem  animo  tem 
tido  de  fazer  eifectivos  os  interdictos,  e  só  manifesta  a  sua  coragem  não 
comparecendo  aos  actos  públicos  a  que  é  obrigado?  De  que  se  teme,  pois, 
o  governo  ?  De  sua  própria  sombra  !  > 

Nào  faremos  commentaiúos.  O  certo  e'  que  o  Exm.  Bispo  de  S.  Sebastião 
do  Rio  de  Janeiro  não  deu  o  sosto  a  Ganganelli^  que  tanto  suspirou  pelo 
lançamento  dos  interdictos.  {^ota  do  autor), 

(31)  Lê-se  no  Correio  Mercantil  de  Pelotas: 

c  As  Confrarias  começam  emâm,  a  ser  prudentes  e  a  compi^hender 
que  seos  recursos  pecuniários,  empregados  em  cousas  úteis  á  seos  conh*ades, 
dão  sempre  melhores  resultados,  do  que  despendidos  em  testas  de  Egrejas, 
musicas,  repiques,  procissões,  e  n'outras  mascaradas  semelhantes. . . . 

a  A  administração  da  Ordem  Terceira  de  S.  Francisco  deliberou,  do- 
mingo, que  este  anno  não  haveria  festa,  e  que  a  quantia,  que  se  destinava 
á  este  nm  seria  applicada  na  construcçào  de  túmulos  c  á  compra  de  um 
sino.  Quanto  ao  sino,  se  poderia  dispensar  ;  mas  emfim,  de  dous  males  o 
menor, 

c  As  Confinarias  de  S.  Miguel  e  das  Almas,  que  se  acham  nas  mesmas 
disposições^  não  farão  mais  a  festa  do  costume,  ellas  preferem  também  em- 
pregar o  dinheiro  na  construcção  de  túmulos. 

c  São  dotados  de  corações  generosos  e  sentimentos  sublimes  aquelles 
que  tem  mais  zelo  pela  prosperidade  e  aperfeiçoamento  dos  povos^  do  que 
pela  consertarão  de  costumes  velhos  e  condemnãdos, 

«  Sempre  que  as  Confrarias  fizerem  assim,  ellas  teiiU)  dimto  ao  reco- 
nhecimento pwbUco.  9 
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fazer  na  sua  Egreja  parochial ;  e  se  elle  quizer  levar  o  santo  Viatico 
aos  moribundos,  administrar  um  baptismo,  celebrar  a  santa  missa, 
é  preciso  que  elle  vá  pedir  a  chave  do  tabernáculo,  a  do  baptis- 
tério, os  ornamentos  à  este  presidente,  ou  mesmo  â  algum  seo 
delegado  para  este  effcito ;  e  no  caso  de  uma  recusa  ell*é  obrigado 
a  ir  administrar  os  sacramentos,  tomar  o  santo  Viatico  na  Capella 
Episcopal,  ou  nas  Egrejas  dos  Religiosos:  isto  se  dá  muitas  vezes 
em  minha  pobre  Diocese. 

VI. —  Comprehende-se  que,  em  um  estado  semelhante,  as  Con- 
frarias ali,  em  vez  de  serem  úteis  à  Egreja,  lhe  são  não  somente 
inuleis,  mas  ainda  nocivas ;  porque  ellas  põe  entraves  ao  ministério 
parochial;  dão  grandes  escândalos  aos  fieis;  impedem  a  praticada 
verdadeira  piedade ;  fazem  consistir  a  celebração  das  festas  christSs 
era  puras  formalidades  exteriores,  fogueiras  e  musica  thealral, 
abolindo  ao  mesmo  tempo  a  confissão  e  a  communhão  como  do 
jesuitismo  e  do  rommmmo. 

E'  o  que  se  dá  nos  logares  onde  ha  destas  Confrarias  maço- 
nisndas;  eraquanto  nos  que  não  ha,  se  faz  sempre  as  festas  com 
muita  pompa,  mas  ao  mesmo  tempo  com  devoção,  com  piedade, 
e  frequentando  os  Sacramentos. 

A  Confraria  religiosa,  segundo  o  espirito  e  a  intenção  da 
Santa  Egreja,  é  unia' sociedade  parcial  de  catholicos  que  se  reúnem 
para  o  fim:  1*  de  conseguir  mais  facilmente  sua  salvação  por 
meios  particulares,  além  d'aquelles  que  são  de  obrigação  absoluta 
para  todo  chnslão ;  2°  de  auxiliar-se  reciprocamente  pelo  bom 
exemplo  e  pratica  das  virtudes  durante  a  vida,  e  pelas  preces  e 
sufl'ragios  depois  da  morte;  3°  de  procurar  tudo  o  que  é  ne- 
cessário á  decência  e  ao  esplendor  do  culto  externo. 

Ora,  depois  do  que  acabo  de  descrever,  é  claro  que  as  Con- 
frarias de.  meo  desgraçado  paiz,  que  estão  entulhadas  de  maçons 
públicos,  de  inimigos  furiosos  da  Egreja,  de  gente  que  não  fre- 
quenta os  Sacramentos  e  ainda  embaraçam  muitas  vezes  a  admi- 
nistração, que  em  vez  do  bom  exemplo  dão  escândalo,  não  somente 
estão  inteiramente  aíTastados  do  fim  de  sua  instituição,  mas  ainda 
é  extremamente  difficil  de  ahi  as  fazer  chegar  ou  reconduzir. 

São  uma  verdadeira  chaga  cancerosa  as  Confrarias  no  estado 
em  que  se  acham  no  Brazil,  principalmente  agora;  são  um  membro 
gangrenado  e  apodrecido,  que  tem  resistido  à  todos  os  soccorros 
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da  medicina  e  que,  se  não  se  o  amputa,  poderá  communicar  sua 
podridão  à  lodo  corpo. 

VII. — O  Bispo  de  Olinda  sempre  comprehendeo  a  gravidade 
do  mal  e  a  difíiculdade  da  cura:  e  quando  elle  procurava  expurgar 
as  Confraffas  maçonisadas,  tinha  resolvido,  principalmente  depois 
do  recebimento  da  letlra  apostólica—  Quamqnam  dolòres — ,  de  29 
de  Maio  de  1873,  empregar  gradualmente  todas  as  medidas,  até 
a  ultima. 

Se,  depois  de  todos  os  meios  brandos  e  caridosos, —  as  exhorta- 
ções  e  admoestações,—  se  depois  dos  meios  fortes  e  enérgicos  — 
os  interdiclos, —  as  Confrarias  persistissem  no  seo  endurecimento, 
ter-lhes-hia  feito  enlão  uma  quarta  intimação,  sob  pena  de  lhes 
caçar  a  approvação  episcopal  eo  caracter  religioso;  e,  no  caso  de 
contumácia,  as  teria  abandonado  ás  suas  iniquidades:  Curavimus 
Babylonemy  et  non  esí  sanata:  derelinquamos  eam.  (32) 

O  Bispo,  ao  mesmo  tempo  que  se  esforçava  de  purificar  as 
Confrarias  maçonisadas,  preparava  já  os  elementos  para  fundar 
outras,  que  fossem  segundo  o  espirito  dos  sagrados  cânones,  com- 
postas de  verdadeiros  catholicos,  de  homens  que  frequentassem  os 
Sacramentos  e  dessem  bom  exemplo.  Foi  por  isso  que  elle  havia 
começado  a  crear  associações  catholicas,  que  teriam  sido  como  uma 
espécie  de  noviciado,  onde  elle  tinha  intenção  de  escolher  os  membros 
das  novas  Confrarias. 

Porém,  depois  dos  últimos  acontecimentos,  agora  que  a  Santa 
Sé  Apostólica  avocou  a  questão  ao  seu  auguslo  tribunal,  não  se 
ousa  mudar  nem  ensaiar  cousa  alguma,  sem  sua  ordem.  Por  isso 
é  que,  no  Brazil  todos  os  olhos  e  todos  os  corações  se  voltam 
neste  momento  para  Roma,  e  os  Bispos,  e  os  Padres  e  os  catho- 
licos aguardam  a  palavra  de  vida  e  de  salvação  que  vae  sem  du- 
vida cahir  dos  lábios  do  infallivel  Vigário  de  Jesus  Christo. 

VIII 

CONCLUSÃO 

Terminando  este  pequeno  resumo  da  questão  religiosa  do 
Brazil,  corre-me  o  dever  de  fazer  observar  que  a  Maçonaria  ahi 
desenvolve  cada  vez  mais  uma  actividade  febril,  e  trabalha  com 


f82)  Jerem.  1.  59. 
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furor  e  sem  cessar  para  desarraigar  a  fé  calholica  do  coração  dos 
Brazileiros.  E'  o  seo  íim  desde  niuilo  tempo;  ella  não  o  occulta, 
todas  as  folhas  maronicas  o  dizem  bem  claramente. 

Eis  aqui  como  ella  o  conf  ssa  solemnemente  pelo  órgão  de  seo 
Grão-Mestre,  Joaquim  Saldanha  Marinho,  ou  Gangmielli,  que  ha  três 
annos  escreve  em  nome  das  lojas  do  Rio  de  Janeiro,  atacando  todos  os 
dogmas  da  Egreja  Romana,  e  principalmente  o  Santo  Padre,  e  que 
agora  é  Presidente  ou  membro  da  Confraria  de  Santa  Rita, 

«  A  vida  do  Brazil  depende  da  anniquilação  de  Roma...  (33). 

<  Nosso  fim  objectivo  éliberlar  o  Eslado da  Egreja  de  Roma...  (34). 

«  Escolhamos:  liberdade  ou  fogueira;  constituiçiSo  politica,  ou 
Syllabus;  liberdade  de  consciência  e  dos  cultos,  ou  Egreja  privi- 
legiada, audaciosa,  caprichosa  e  intolerante;  chefe  nacional,  ou  Pio IX; 
liberal  ou  ultramontano ;  BrazU,  ou  Roma;  Christo,  ou  Borgia; 
philosophia,  ou  obscurantismo;  virtude  ou  crime;  patriotismo,  ou 
prostituição;  liberdade,  ou  aviltamento!...  Se  a  Egreja  de  Roma 
procurasse  manter-se  no  catholicismo,  ella  teria  aljandonado  o 
pernicioso  habito  de  se  confundir  com  o  seo  chefe,  de  encarnar  o 
christianismo  em  individuos  immundos  e  repugnantes,  como  Alexan- 
dre VI,  JuIio  II,  Leão  X,  e  tantos  outros  scelerados  que  teem  occu- 
pado  a  cadeira  de  S.  Pedto...  (35) 

«  E  entretanto  ainda  ha  homens  que,  em  respeito  a  Pio  IX,  e 
ao  seo   conclave  ultramontano,   pretendem  que  o  Brazil  continue 

a  sujeitar-se  aos  caprichos  de  uma  Egreja  que  o  degrada ! 

Roma  constituio-se  a  negação  da  verdade,  a  mais  perversa  destruidora 
da  dignidade  humana...  Hoje,  para  não  ser  calholico,  basta  ser 
romano...  Não  somos  nós  os  scismaticos,  —  os  scismalicos  são 
Pio  IX,  e  os  seos  suissos...  (36).  Pio  IX,  algoz  da  liberdade  de 
consciência,  e  dos  mais  positivos  princípios  liberaes,  é  um  réprobo 
de  Deos  e  da  civilisação.    Profana  o  nome  de  Deos...  (37) 

t  Roma  perversa!  Só  tu  podias,  em  teo  vil  interesse,  criar 
o  paradoxo, — peccado  infallivel, — só  tu  podias,  assim  preterir  a  ver- 
dade, porque  tu  és  o  refalsamento,  a  mentira  e  a  hypochrisia . . .  (38)  » 


(33)  Artigo  de  27  de  Janeiro  de  1874. 

(34)  Artigo  de  15  de  Agosto  de  1874. 

(35)  Artigo  do  31  de  Janeiro  de  1874. 

(36)  Artigo  de  23  de  Abril  de  1874. 

(37)  Ibidem. 

(38)  Artigo  de  11  de  Março  de  1874. 
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Estas  poucas  linhas  de  um  dos  chefes  da  Maçonaria  do  Bijazíl 
provam  que  ella  tem  o  mesmo  íim  por  toda  a  parte.  Para  ahi 
chegar,  ella  não  recua  diante  de  meio  algum;  ella  aproveita  todas 
as  eventualidades. 

Entretanto,  porque  se  acredita  que  a  Maçonaria  entre  nós  não 
é  anti-catholica,  ha  ahi  dioceses,  onde  se  consente  que  maçons 
públicos  e  notórios  sejam  padrinhos  de  baptismo  e  de  chrvsma; 
que  os  maçons  assistam  aos  enterros  com  suas  insígnias  e  faç^mi 
celebrar  oííicialmente  missas  em  commemoraçào  da  fundação  d^ 
alguma  loja,  ou  por  outros  motivos.  São  fados  que  se  dao  quasi 
todos  os  dias  no  Brazil. 

Se  as  cousas,  ai!  continuam  como  no  passado,  qual  será  ali, 
d'aqui  a  alguns  annos,  a  sorte  do  Catholicismo ?  Só  Deos  o  sabe! 
Entretanto,  humanamente  faltando,  seria  muito  de  temer  que  o 
candelabro  da  fé  fosse  arrebatado  do  meio  do  meo  povo  bem 
amado  para  ir  allumiar  outras  regiões! 

Mas  eu  tenho  a  firme  esperança  de  que  isto  não  se  dará;  o 
Senhor  terá  piedade  deste  pobre  povo,  cuja  fé  em  geral  é  ainda 
viva,  ainda  que  pouco  instruída,  e  elle  inspirará  a  seo  augusto 
Vigário  sobre  a  terra  o  meio  de  dar  remédio  a  todas  estas  desgraças, 
de  que  meo  paiz  está  grandemente  ameaçado  (39). 

In  te,  Domine,  speravi:  non  confundar! 


Roma,  18  de  Dezembro  de  1875. 


t  Fr.  vital,  Bispo  de  Olinda. 


{39)  Eis  aqui   ainda  uma  das  insolências  da  seita:     «  Enganam-se  os 
morcegos  da  sacnristia.    Nós  nunca  ligamos  a  menor  importância  ás  drogas 

QUB  A  EQREJA     QUER     VENDER     TÃO   CARO;     O  motiVO     de     UOSSO     TGgOSijO   f0Í 

outro ;  temos  sempre  grande  prazer  quando  vemos  o  dinheiro  alcançar 
uma  victoria  sobre  o  Santissimo  padre,  infallivel  Vigário  de  Jesus 
Christo.  Ora,  o  levantamento  dos  interdictos  foi  um  triumpho  comprado 
A  PIO  IX  POR  ALGUNS  MILHÕES  DE  LYRAS,  foi,  portauto,  mals  um  aviltamento 
para  os  nossos  pequenos  adveraarios,  mais  um  acto  vergonhoso  dos  eleitos 
do  Senhor.  Se  nào  atacamos  foguetes,  como  fazem  os  tolos  da  Tribuna^ 
é  porque  festejamos  as  nossas  vií^torias  sobre  inimigos  tao  mesquinhos  com 
uma  simples  gargalhada.  »— A  Fraternidade— cit&áo  pelo  Apostolo  de  14 
de  Novembro  de  1875. 
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DISCURSO  O 

I 

Que  diremos  ?  por  onde  começar  ?  Bemdito  seja  Deos  !  Palavra 
que  proferimos  no  momento  da  chegada,  como  na  hora  da  par- 
tida ;  palavra  que  nunca  cessámos  de  repetir  na  terra  extranha: — 
Sit  nomen  Domini  benediclum  in  soscula  (1)  /  Bemdito  seja  Deos, 
permittindo  a  separação ;  bemdito  seja  Deos,  determinando  a  volta ; 
bemdito  seja  Deos  desencadeando  a  procella  ;  bemdito  seja  Deos, 
trazendo-nos  a  bonança  (2)  !  Sit  nomen  Domini  benedictum  in 
scecula  I 

Deixai-nos,  Filhos  dilectissímos,  deixai-nos  repetir  esse  bymno 
de  ac^Oes  de  graças,  entoado  por  S.  João  Chrysostomo,  ao  volver 
do  exilio  a  Constantinopla.  Sim.  bemdito  seja  Deos,  continuemos 
com  o  esforçado  batalhador  da  fé,  bemdito  seja  Deoa,  que  conce- 
deo-nos  celebrássemos  hoje  comvosco  esta  solemnidade,  com  tanta 
alegria,  com  tamanho  regos^o  !  Bemdito  seja  Deos,  que  ae  dignou 
restituir  o  pai  aos  filhos,  o  pastor  às  ovelhas,  o  mestre  aos  dia-* 
cipulos,  o  capitão  aos  soldados,  o  pontífice  aos  sacerdotes  (3)  ! 

Eis-nos,  alfim,  no  caro  torrão  natal,  que  tanto  amamos:  — 
Nihil  pátria  dulcim  (4)  ;  eis-nos  no  seio  do  rebanho  mimoso,  no 
meio  do  povo  querido,  pelo  qual,  se  preciso  fora,  derramaríamos 
jubiloso,  à  imitação  dos  valentes  Machabêos,  a  ultima  gota  de  san- 
gue (5)! 


(•)  Pronunciado  na  Egreja  de  S.  Pedro  a  6  de  Outubro  de  1876,  dia  de 
SCO  desembarque. 

(1)  Job.  1,  21. 

(2)  Quid  dicam,  aut  quid  loquar  ?  Benedictus  Deos.  Hoc  egressua 
dixi,  hoc  iteruin  proforo,  imo  illico  cum  essera  non  intermisi  dicere.  Sit 
nomen  Domini  benedictum  in  saecula. .  Benedictus  Deus  qui  pennisit  egredi; 
benedictus  itf-rum  qui  ad  reditum  evocavit ;  benedictus  Deus  qui  tempea- 
tatem  permisit ;  benedictus  Deus  qui  tempestatem  solvit  et  tranquilUtatem 
paravit.    (Chrysost.  1  Hom.  post  reditum  ab  exilio.) 

(3)  Benedictus  Daus  qui  hanc  nos  vobiscum  sacram  solemnitatem  cum 
gáudio  et  la^titia  multa  hodie  celebrare  dignatus  est,  et  qui  caput  corpori 
reddidit,  et  pastorem  ovibus,  prseceptorem  discipulis,  mihtibus  ducem,  sa- 
cerdotibus  pontiflcem.  (S.  Chrysost.  Hom.  21  in  episcopi  Flaviani  reditum.) 

(4)  Gloss.  Int.  super  Jerem.  c.  7. 

(5)  Et  usque  ad  mortem  pro  legibus,  templo,  civitate,  pátria  efcivibus 
starent.  (2  Mac.  13,  14.) 
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II 

Que  contraste ! 

Hontem,  o  Pastor  confundido  com  o  malfeitor,  appreliendido 
em  seo  palácio,  arrancado  do  seio  do  rebanho  amado,  levado  a 
longínquas  plagas,  atirado  ao  fundo  de  um  cárcere ;  as  ovelhas 
dispersas,  acossadas,  perseguidas  (6):  aqui,  morno  silencio;  acolá, 
soluços  mal  comprimidos  ;  além,  dor  concentrada  ;  por  toda  a  parle 
assombro  e  consternação  ! 

Mas,  hoje  ! . . .  que  espectáculo  tão  diverso  (7)  !  Regressa  o  Pas- 
tor;  salvam  as  fortalezas ;  repicam  os  sinos  ;  alvoroçam-se  os  corações, 
expandem-se  as  almas  ;  soltam-se  brados  enthusiasticos ;  ouvem-se 
musicas  festivaes  ;  consola-se  o  Pai ;  exultam  os  filhoà  :  no  sem- 
blante de  uns,  irradiações  de  alegria  ;  nos  lábios  de  outros,  ex- 
plosões de  jubilo: — Euntes  ibant  et  flebant. . .  renieníes  aulem  venieiú 
cum  exuUatiom  (8). 

Ohl  bemdilo,  mil  vezes  bemdito  seja  Deos  omnipotente,  que, 
lembrado  de  suas  antigas  misericórdias  (9),  foi  servido  de  operar 
tão  maravilhosa  transformação !  A  Domino  faclum  esí  i$iud,  et  est 
mirabile  (10)  í 

III 

D'entre  tantos  benefícios  do  Céo,  tantos  prodígios,  operados 
pela  dextra  de  Deos  (li),  um,  mais  que  todos,  nos  commove  so- 
bremaneira e  desafia  a  nossa  mais  intima  gratidão:  é  a  vossa 
fidelidade. 

Com  eflFeito,  Filhos  da  minh'alma,  nosso  coração  de  Pai'  des- 
velado estremece  de  alegria,  salta  no  peito  de  contente,  ao  achar- 
vos  hoje,  a  despeito  das  seducções,  ameaças  e  vexames  da  perseguição 
injusta,  tão  constantes  no  bem,  Ião  firmes  na  fé: — Fortes  in  fide 
(12),  como  no  triste  dia  da  separação: — In  die  íribulaíionis  mece  (13). 


(6)  Percute  pastorem,  et  dispergentur  oves.   (Zach.  17,  7.) 

(7)  Ubi  nunc  illi  ?   in  turpitudine.    Ubi  nos?  in  exult-atione  (S.  Chri- 
sost.  1  Hom.  post  reditum  ab  exílio.) 

(8)  Ps.  125.  6. 

(9)  Recordatus  mlsericordiae   su».  iLuc.  1.  4.) 
aO)  Ps.  117.  23. 

(11)  Manus  Domini  fecit  hoc.  (Isai.  41  20.) 

(12)  1-  Petr.  5.  9. 

(13)  Ps.  8Õ..7. 
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A  auscnciâ  do  Pastor,  diz  Santo  Alhanazio,  proporciona  ao 
lobo  azado  ensejo  para  invadir  o  rebanho  (14).  Sentença  por  de- 
mais verdadeira  e  intuitiva  í  mas,  cuja  evidencia  lampejou  a  nossos 
olhos  de  Pastor  cora  brilho  todo  singular,  quando  o  vaso  de  guerra, 
que  roubava  o  Pai  aos  filhos,  começou  a  mover-se  preguiçoso  e  se 
foi  afastando  a  pouco  e  pouco  da  praia  amiíi:a,  onde  ficava  orphã 
uiua  família  inimensa,  de  mais  de  dous  milhões  de  filhos, 

Ai!  Foi  nesse  momento,  ao  clarão  sinistro  dessa  triste  verdade,^ 
que  descortinámos  toda  a  extensão,  sondamos  o  fundo  todo  do 
pélago  de  perigos  sem  numero  a  que  ficáveis  expostos  (15).  Oh  ! 
Deos !  que  transes  de  dor !  que  momentos  de  amargura  !  Foi  tal 
a  angustia  de  nossa  alma,  tão  grande  a  nossa  agonia,  que,  para 
defender-vos,  quizeramos  levar-vos  a  todos  escondidos  dentro  do 
coração,  dentro  deste  coração  de  Bispo,  que  tem  logar  para  cada 
um  de  vós:  —  Non  angustímníni  in  nobis  (16). 

Oh!  qual  mãe  (]ue  vô,  impotente,  arquejante,  allucinada  pela 
dòr,  se  irem  sumindo  os  caros  filhinhos  nas  garras  da  fera  cruel, 
ou  na  voragem  da  corrente  arrebatada,  deixamos  escapar  do  amar- 
gurado peito  um  grilo  de  aítlicyão:  —  Santo  Deos,  protegei  aquelles 
que  me  confiastes!    Pater  Saneie,  serva  eo$  quos  dedisH  mihi  (17). 

Deos  ouvio  o  brado  de  nossa  alma. 


IV 

Conseguio  a  mão  da  violência,  arrancando  o  Pai  do  seio  da  fa- 
mília, atiral-o  para  bem  longe ;  mas,  não  logrou  que  elle  a  esque- 
cesse um  momento  sequer.  Não!  nunca!  A  vossa  sollicilude 
acompanhou-nos,  dia  e  noite,  por  toda  a  parte. 

La  mesmo,  na  solidão  do  cárcere,  fostes,  Filhos  muito  amados, 
o  objecto  conlinuo  de  nossas  vigílias,  a  imagem  constante  dos  nossos 
sonhos:  passávamos,  solitário,  horas  esquecidas  absorto  na  vossa 
lembrança,  dias  inteiros  engolfado  nos  vossos  negócios:  — Serf^ftam 
aoim  de  rebns  vestris  sollicUus  (18). 


(14)  Apol(»ír.  ad  Imperator.  Constantium. 

(lOj  Ego  seio  qu(.niam  intrabunt  post  disccssionem  meamlupi  rapaces 

non  pãrceniei  givgi.  (Act.  20.   29.) 

(IG)  ll  Cor.   tí.  12, 

do  Joan.  17,  11. 

(18)  S.  Chrysost.  II  Hom.  post.  reditumab  exílio. 
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Nem  a  amplidão  dos  mares,  nem  a  immensa  distancia  dos  lo- 
gares,  jamais  poderam  impedir  que  nosso  olhar  de  Pastor  vigilante, 
peneirando  atravez  dos  muros  da  prisão,  descobrisse  todas  as  cila- 
das que  vos  armavam  os  arautos  do  erro:—  Homines  corrupti 
mente  (19);  as  viamos  todas  de  tão  longe,  e  estremecíamos  a  cada 
passo  que  dáveis.  Prcsenlia  o  leal  coração  do  Pastor  todas  as  tramas 
urdidas  contra  a  fidelidade  do  rebanho  amado,  e  sangrava  a  cada 
provação  que,  para  vencer  lhe  a  constância,  lhe  infligiam  aquelles 
que,  na  linguagem  biblica,  timbram  de  desacatar  tanto,  senão  mais, 
as  divinas  que  as  pátrias  leis: — Magis  quam  pátrias  Dei  leges 
pr cevar icari  (20). 


E  quem,  senão  essa  mesma  pastoral  solicitude,  nos  impellio 
a  atravessar  o  Atlântico,  em  demanda  da  Cadeira  ApostoHca,  centro 
da  unidade?  Quem,  senão  ella,  encaminhou-nos  os  pasFos,  apenas 
saido  do  cárcere,  para  a  prisão  do  Augusto  Ancião  do  Vaticano, 
Órgão  de  Deos  —  Os  Chrisíi  —  segundo  o  bello  tropo  dos  Santos 
Padres  (21)? 

Se  bem  houvesse  amainado  a  fúria  da  tormenta,  mais  sereno 
parecesse  o  céo  da  pátria,  menos  carregados  os  horizontes  da  Egreja 
brazileira;  todavia,  nosso  pensamento,  nos?o  coração,  nossas  orações, 
vos  não  abandonaram  um  só  instanle:  iamos  acabrunhado  pelas  sim- 
dades  e  cuidados  do  rebanho  ausente;  iamos  curvado  ao  peso  for- 
midável da  vasta,  vastíssima  Egreja  Olindense: — Pelagus  trajeci,  solus 
Ecclesiam  gestans  (22). 

E  nem  no  silencio  do  cárcere,  nem  sobre  as  ondas  do  oceano, 
nem  mesmo  no  regaço  amoroso  do  Pai  commum  dos  fieis,  nos  fora 
possível  esquecer  um  só  instante  aqucUa  sentença  do  inclyio  Atha- 
nazio,  que  tanto  nos  impressionara  na  occasião  da  partida.  Por  toda 
a  parte,  dormindo  ou  velando,  acompanhado  ou  sósinlio,  retinia-nos 
aos  ouvidos,  repercutindo-se-nos  n^alrua,  a  voz  vibrante  do  Santo 
Pastor: —  Pastoram  absentia  tupis  invadendi  gregis  occasionem  príes- 
tal  (231. 


(19)  IT  Tim.  3,  «. 

(20)  U  Mac.  7,  2. 

(21)  S.  Chrysost.  Hom.  11,  ad  Cath. 

(22)  S.  Chrysost.  II  Hom.  post  loditum  ab  exilio. 

(23)  Apolog.  ad  Imperat.  Constantium. 
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D'ahi  quantos  sustos  e  quantos  temores,  quantas  duvidas  e  quantas 
anciãs,  quantas  amarguras  e  quantos  dissabores  curtidos  a  sós!?  Que 
de  vigílias,  que  de  supplicas,  que  de  lagrimas  não  oíTerecemos  a 
Jesus  Christo  Supremo  Pastor  das  ovelhas  (24),  pela  vossa  perseve- 
rança !  ? 

Não  desconfiávamos,  confessamo-vol-o  ingenuamente,  da  vossa 
firmeza,  nem  da  sinceridade  de  vossas  crenças ;  receiavamos  porém, 
receiavamos  em  extremo,  a  astúcia  e  malícia  do  tradicional  inimigo 
do  género  humano. 

Mas,  louvores  infinitos  a  Deos  todo  Poderoso!  Provastes,  ó 
Filhos  caríssimos,  provastes  exuberantemente  quão  ociosas,  e  vãs, 
foram  nossas  apprehensões. 

VI 

SeducçOes  e  ameaças,  processos  e  prisões,  gemon ias  e  desterros, 
deportações  e  tropelias  mil,  tudo,  tudo  sossobrou  ante  a  vossa  calma 
firmeza,  ante  a  vossa  passiva  resistência ;  nada  fez  desmaiar  o  vosso 
animo.  Foram  ondas  entumecidas  pelo  sopro  do  Oriente,  que  avan- 
çaram arrogantes,  minazes,  temerosas;  mas  á  semelhança  da  vaga 
que  estoura  raivosa  em  nossos  arrecifes,  vieram  desfazer-se  em 
branca  espuma  de  encontro  à  rocha  inconcussa  de  vossas  crenças; — 
Vos  quasi  petra  stetistk  (2o). 

E  pois,  bem  podemos  dizer-vos  com  o  Apostolo  das  nações: 
«  Não  só  com  a  nossa  presença,  senão  também  na  nossa  auzencia, 
trabalhastes  com  medo  e  temor  na  vossa  salvação  (26);  pelo  que 
muito  nos  consolou  a  vossa  fé: — Ideo  consolati  summ  per  fidem 
vestram  (27). 

E  não  é  o  vosso  humilde  Bispo  o  único  a  sentir  consolação 
com  o  vosso  proceder:  sentem-na  lambem  todos  os  Catholicos  das 
cinco  partes  do  mundo,  a  quem  graças  à  facilidade  de  communi- 
cação  de  nossos  dias,  chegou  a  noticia  das  vossas  tribulações,  dos 
vossos  combates,  dos  vossos  triumphos: — Fides  vestra  annunciatur 
in  universo  mundo  (28). 


(24)  Hebr.  13,  20. 

(25)  S.  Cíirysost.  II  Hom.  post  reditum  ab  exilio. 

(26)  II  Philip.  2,  12. 

(27)  Rom.  1,  8. 

(28)  Idem.  Ibidem, 
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Ide  aos  passos  reaes,  aos  palácios  dos  príncipes  da  Europa:— 
Adi  ai  Imperalorias  aulas;  percorrei  as  ilhas  disseminadas  na  vas- 
tidão dos  mares: — Ad  maré  te  confer;  internai-vos  nos  desertos 
d' Africa;  galgai  os  alcantis  d'Asia,  descei  á  mais  singela  cabana 
d'America: — Desertam  pele,  montes,  domos;  por  toda  parte  sereis 
precedidos  pela  fama,  de  todos  os  lados  ouvireis  o  vosso  nome  pro- 
nunciado com  amor,  citado  com  admiração: — Encomium  vestrum 
nbique  descriptum  est.  (29) 

Assim  é.  Filhos  muito  amados,  que  Deos  vos  glorifica,  já  nesta 
vida,  pela  sobranceria  e  placidez  com  que  soíTrestes  por  amor  da 
religião. 

Vil 

Quanto  a  nós  que.  na  phrase  do  real  Propheta,  também  semeamos 
vertendo  lagrimas,  nos  damos  por  muito. bem  indemnisado  de  todas 
as  nossas  penas  e  magoas,  com  os  frudos  que  ora  estamos  colhendo 
com  exultaçào:  (30)  e  nada  mais  almejamos  nesta  vida,  garanlimo- 
vol-o  com  Santo  Agostinho,  senão  viver  comvosco  no  amor  de  Jestts 
Christo,  (31)  desempenhando  mansa  e  pacificamente  o  epis<'.opal  mi- 
nistério. Eis  toda  a  nossa  ambição,  toda  a  nossa  honra,  toda  a  nossa 
gloria: — Cupiditas  mea  ista  est;  honor  meus  iste  esl;  gloria  viea 
ista  est.  (32) 

VIU 

Mas,  se  já  na  infância  do  Christianismo,  quando  a  fé  era  mais 
viva,  mais  aceitado  o  sólio  episcopal,  lamentava-se  o  egrégio  Bispo 
de  Hippona  do  peso  e  das  difficuidadcs  do  cargo  Pastoral,  solicitando 
dos  fieis  preces  e  submissão,  (33)  quanto  mais  na  quadra  lucluosa 
que  imos  atravessando? 

Existe,  na  hodierna  sociedade,  certo  núcleo  de  homens  que, 
tomados,  no  dizer  de  Isaias,  do  espirito  de  vertigem,  (34)  tentam, 


(29)  S.  Chrysost.  II  Hom.  post  reditum  ab  exilio. 

(30)  Qui  seminant  in  lacryrnís,  in  exultatione  metent.  (Ps.  125.  5). 

(31)  Quid  volo  ?  quid  desidero?  quid  cupiof  quare  loquorf  quarc  hic 
sedeo?  quare  vivo  ?  nisi  hac  intentionc,  ut  cum  Christo  simul  vivamus. 
(S.  August.  Serm.  17.) 

(32)  Ibidem. 

(33)  In  h  ic  tanta  et  tam  multiplioi  ac  varia  rerura  divei^sarum  actione 
adjuvante  nos  et  orando  et  obtemperando,  ut  nos  vobis  non  tam  presesse 
quam  prodesse  delectet.  (Ibidem.) 

(34)  Miscuit  in  médio  ejus  spiritum  vertiginis.  (Isai.  19.  14.) 
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por  todos  os  meios  ao  seo  alcance,  enfraquecer,  senão  solapar,  as 
bases  do  principio  de  autoridade. 

Esses,  negando  à  Autoridade  ecclesiastica  lodo  e  qualquer 
poder  legislativo,  vindicativo  ou  coercitivo,  recalcitram  contra  a 
disciplina  da  Egreja,  pretendem  alé  ensinar  a  seos  Pastores  que 
ao  Bispo  cumpre  ser  todo  amenidade,  todo  doçura,  todo  mansue- 
tude ;  que  nunca  lhe  é  liciío  usar  da  paternal  severidade,  acon- 
selhada, em  certos  casos,  pelos  Sagrados  Cânones:  por  outra,  que 
deve,  como  Pastor,  quedar-se  ante  o  lobo;  como  Doutor  da  verdade, 
emmudecer  ante  o  espirito  do  erro;  como  Guarda  do  deposito  da 
fé,  adormecer  ante  os  assaltos  da  hydra  da  impiedade. 

Estulta  pretenção!  insânia  inqualificável! 

IX 

Os  nossos  deveres,  aprendemol-os,  nós  Pastores  das  almas,  não 
da  bocca  dos  inimigos  do  Catholicismo,  mas  sim  do  ensino  dos 
Santos  Padres,  da  Egreja,  mestra  infallivel  da  verdade,  e  da  Es- 
criplura  Sagrada. 

Santo  Agostinho,  que  considerava  o  Episcopado  ónus  e  não 
honra:  —  Episcopalus  nomen  est  oneris,  non  honoris  (35),  sem 
embargo  do  grande  amor  que  dedicava  a  suas  ovelhas,  a  ponto 
de  não  querer  salvar-se  sem  ellas: — Nolo.sak^is  esse  sinê  vobis  (36), 
diz-lhes  um  dia:  Cumpre-me  reprehender  os  turbulentos,  apoiar 
os  fracos,  estimular  os  remissos,  increpar  os  desordeiros,  humilhar 
os  soberbos...  defender  os  oppriniidos. . .  (37) 

Santo  Hilário,  não  menos  illustre  que  o  luminar  de  Hippona, 
nos  ensina  que  deve  o  bispo  proíligar  cora  doutrina  sã  e  palavra 
franca  a  impiedade  insolente,  o  erro  seductor  (38). 

Outro  auctor  sagrado,  de  grande  renome,  diz  que  traz  o  Pastor 
na  dextra  cinco  varas:  a  da  autoridade,  da  disciplina,  da  doutrina, 
da  misericórdia,  da  vigilância. 


(35)  De  Civ.  Dei. 

(36)  Serm.  17. 

(37)  Corripiendi  sunt  inquieti,  pusilianimes  consolandi,  contradicentcs 
redarguendi,  desidiosi  excitandi,  contentiosi  cohibendi,  superbientes  repri- 
mendi...  oppressi  libcrant...     (Serra.  3.39  in  die  Oídin.  suse.) 

(38)  Contradicendum  est  et  impietati  et  insolentiae  vaniloquae,  et 
vaniloquio  seduccnti:  et  contradicendum  per  doctrinam  sanitatem,  per 
verborum   sinceritatem.    (De  Trinitate  L.  LVIII,  n.  2). 
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Com  a  primeira  castiga:—  «  Per  primam  punit;  »  com  a  segunda 
corrige:  Per  segundam  corrigil;  com  a  terceira  instrue;  com  a 
quarta  ordena:     Per  quartam  prwcipi;  com  a  quinla  defende  (39). 


Este  ensino  dos  Santos  Padres  está  de  perfeita  harmonia  com 
os  Cânones  da  Egreja  que,  em  certas  circumslancias,  aconselham 
aos  Bispos  o  emprego  do  rigor  com  mansidão:  Cum  mansuetu- 
dine  rigor;  da  justiça  com  misericórdia:  Cum  misericórdia  judi- 
dum;  da  severidade  com  brandura:     Cum  lenitale  seieriias  (40). 


XI 

Se  compulsamos  as  paginas  sagradas,  se  perscrutamos  os  feitos 
dos  primeiros  Bispos  da  Egreja,  que  vemos? 

S.  Paulo,  cujas  epistolas  recendem  a  mais  suave  fragrância  de 
caridade,  cujo  amor  ao  próximo  levava-o  a  desejar  ser  anathema 
pelos  seos  irmãos  (41),  verbera  os  Romanos  com  linguagem  dura 
e  pungente  (42);  ameaça  os  Corinthios  energicamente:  In  virga 
veniam  ad  vos  (43);  promette  não  poupal-os,  se  por  ventura  não 
se  emendarem:  Si  venero  itertim  non parcam  (44).  Commina,  afínal, 
pena  de  excommunhão  contra  um  d'elles  (4S). 

S.  Pedro,  timido  e  pacifico  de  indole,  cuja  sombra  era  suffi- 
ciente  para  restituir  a  saúde  aos  doentes  (46),  faz  cair  a  seos  pês, 
fulminados  de  morte  repentina,  os  cônjuges  culpados,  Ananias  e 
Saphyra  (íl). 


(39)  Pastor  quinque  virgas  habet  in  manu. 

Prima  est  potentise,  segunda  disciplinae,  tertia  doctrin»,  quarta  mise- 
ricordise,  quinta  custodise. 

Per  primam  punit,  per  secundam  corrigi t,  per  tertiam  erudit,  per 
quartam  praicipit,  per  quintam  munit.    (Petrus  Blesensis,  Serm.  46). 

(40)  Cone.  Tnd.  Sess.  13.  c.  1.*  de  Rcíormationc. 

(41)  Optabam  anathema  esse  pro  fratribus  méis.    (Rom.  9.  3.) 

(42)  Rom.  c.  1. 

(43)  I.  Cor.  4.  21. 

(44)  II.  Cor.   13.  2. 

(45)  Ego...  judicavi  tradere  hujusmodi  Satanse  in  interitum  camis. 
(I.  Cor.  5.  3.  6  5.) 

(46)  Act.  5.  15. 

(47)  Act.  5.  10, 
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E  Jesus,  o  Divino  Mestre?  Jesus,  o  bom  Pastor?  (48)  Jesus 
lao  carinhoso  com  as  criançíis  (49),  que  apresenta  por  modelo  (50) ; 
tâo  condescendente  com  os  publicanos  e  peccadores,  de  quem,  para 
ganhal-os,  se  faz  amigo  (51) ;  ISo  misericordioso  cora  Magdalena, 
peccadora  publica  (oíá),  cora  a  mulher  apanhada  em  flagrante  (53), 
com  o  bom  ladrão,  a  quem  concede  mais  do  que  elle  pedia  (54), 
com  Pedro,  que  o  nepfa  três  vezes  (55),  com  Paulo,  que  persegue 
apaixonado  os  Chrislâos  (56)? 

E  Jesus,  que  nâo  cessa  de  pregar  a  caridade,  que  noi-a 
insinua  com  a  parábola  do  rei  perdoando  dez  mil  talentos  ao  servo 
devedor  (57),  do  Samaritano  pensando  as  feridas  do  próximo  (58), 
do  Bom  Pastor  carregando  aos  hombros  a  ovelha  desgarrada  (59), 
do  filho  pródigo  recebido  benignamente  pelo  pai  amoravel?  (60) 

Pois  bera !  não  obstante  o  amor  summo  com  que  nos  amou : 
Nimiam  charilatem  qua  dilexil  nos  (61),  Jesus  apostropha  os  judeos 
em  termos  ásperos  e  desabridos,  atirando-lhes  era  rosto  os  epithelos 
de  hypocritas  (62),  ra(;a  de  víboras  (63),  geração  perversa  (64), 
sepulchros  caiados  (65)  etc,;  e,  o  que  mais  é,  lançando' mão  um 
dia,  de  um  azorrague,  açouta,  expelle  para  fora  do  templo  os 
vendilhões,  profanadores  da  casa  de  Dcos  (66). 

Eis  aqui,  filhos  dilectissimos,  a  norma  de  proceder  do  Episco- 
pado, traçada  pela  Escriplura  Sagrada,  pelos  Santos  Padres  e  pelos 
Cânones  da  Egreja:  sempre  caridade  sem  fraqueza,  sempre  doçura 
com  energia,  nunca  amor  sem  autoridade. 


(48)  Joan.  10.  11. 

(4U)  Sinite  párvulos  venire  ad  me.    (Math.  10.  14.) 

(50)  Míith.  18.  2.  e  3. 

(51)  Publicanorum  et  peccatoi*um  amicus.    (Math.  11.  19.) 

(52)  í.uo.  7.  37. 

(53)  Joíia.  8.  3. 

(54)  Luc.  23.  42.  e  43. 

(55)  Joan.  21.  15. 

(56)  Act.  9.  1. 

(57)  Math.   18.  17. 

(58)  Luc.  10.  33  e  scg. 

(59)  Math.   18.  12. 

(60)  Ibidem. 

(61)  E])hes.  2.  4. 

{62)  Math.   23.  27.  \ 

(63)  Idem.  3.  7. 

(64)  Luc.  9.  41. 

(65)  Math.  23.  27. 

(66)  Joan.  2.  14. 
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XII 

Ai  (lo  Prelado  que  fora  lodo  brandura  ou  lodo  ripor!  O 
Bifipo  é,  na  phraseologia  dos  Sanlos  Padres,  medico,  pai,  juiz, 
doutor,  alalaía,  pastor,  ele. 

Medico  í67),  incunibe-llie,  dopois  de  esgotados  todo  os  recursos 
brandos,  cxbaustos  todos  os  meios  suaves,  recorrer  gradualmente, 
como  lhe  aconsellia  o  Concilio  Tridenlino,  ao  emprego  de  remédios 
mais  fortes  e  amargos,  segundo  a  gravidade  do  mal:  Ubi  morbi 
grariUvt  ita  poRíulety  ad  acriora  et  graviora  remedia  descendere  (68). 
Obrar  de  modo  diverso,  por  néscia  compaixão,  fora  lornar-se  respon- 
sável, pela  morte  d'aquelle  que  releva  curar. 
,  Pai  (69),  cumpre-lhe  nâo  só  alimentar  pressuroso  os  filhos 
com  o  pabulo  espiritual,  senão  lambem  corrigil-os  com  amor: 
Prcelaíus  patei^  esí  corripiendOy  mater  lactando  (70).  O  Pai  amoroso, 
diz  o  Espirito  Santo,  castiga  a  miúdo  o  filho  culpado  (71). 

E  se,  òbsecado  por  amor  mal  entendido,  imitara  a  David  não 
cohibindo  o  seo  criminoso  Amnon  (72),  escancararia  a  porta  a 
Iodas  as  paixues,  vicios  c  más  inclinações,  attrahindo  d'esl'arte 
sobre  si  a  punição  do  misero  Heli,  demasiado  indulgente  (73). 

Juiz  (74),  6  dever  seo  distribuir  a  justiça  com  máxima  impar- 
cialidade, absolvendo  o  innocenie,  condemnando  o  delinquente  (7o), 
sem  jamais  deixar-sc  influenciar  nem  pela  fraqueza  do  pequenino, 
nem  pela  força  do  potentato:  Non  consideres  personam  panpef^is, 
nec  honores  rultnm  potentis  (76);  do  contrario,  sua  peccaminosa 
benevolência  seria  insenlivo  á  desordem,  acoroçoamento  ao  crime, 
livre  curso  a  todos  os  flagicios,  c  lornar-se-bia  merecedora  das 
maldições  do  Céo:     Maledictus  qui  perveiiit  jndicium  (77). 

Doutor  (78),  tem  a  eslricla  obrigação  de  fulminar  o  erro, 
debellar  a  heresia,  à  medida  que  sustenta  a  doutrina  catholica. 


(67)  Misit  me  ut  mederor  contritis  corde.    (Isai  61.  2.) 
(08Í  Cone.  Trid.  Sess.  13.  c.  1.  de  Reformatioiíe. 

(69)  Patrem  multarum  gentium  posui  te.    (Rom.  4.  17.) 

(70)  Hu^jo  Card. 

(71)  Qui  diligít  íllium  suum  assiduat  illi  fla^clla.    (Prov.  30.  1.) 

(72)  1  Rog.  13.  21. 

(73)  II  RfíJ.  3.  13. 

(74)  Kpisroppm  oi)ortet  jmlicaro.     (Pont.  Rom.) 

(75)  Coustituam  Episcopos  tuos  in  justitia.     (Isai.  60.  27.) 

(76)  I.OV.  19.  15. 

(77)  IVut.  27.  19. 

(7âj  Doctor  gentium  in  âde  et  veritatc.    (I  Tim.  2,  7). 
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Ca)ar-se,  a  pretexto  de  prudência,  quando  urge  defender  a  ver- 
dade, fora  covardia,  senão  traição !  Seo  mutismo,  Ião  condemnado 
pelos  Livros  Santos:  Canes  muti  non  valentes  lairare  (79),  seria 
causa  da  oppressão  da  verdade: — VeiHías  cum  minime  defetiditur, 
opprimitur  (SO), 

Atalaia  da  Egrej a  (81),  guarda  do  Sanctuario:  Cmlodes  vesti- 
hulorurn  Sanctuarii  (82),  corre-lhe  o  dever  imprescindível  de  velar 
o  sagrado  deposito  da  fé,  denunciar  o  perigo,  bradar  alerta  !,  con- 
servar-se  firme  no  posto,  repellir  o  inimigo,  antes  succumbir  que 
render-se:  Depositum  custodi  (83).  Assim  faz  a  scnlinella  vigilante, 
fiel:   proceder  de  modo  contrario  fora  ser  traidor! 

Pastor,  emfim,  deve  ás  ovelhas  assim  o  pasto  espiritual,  como 
pastoral  correcção,  symbolisada  pelo  báculo  (84),  que  recebe  na 
sagração,  para  reprimir  com  pia  severidade  os  vicios  e  abusos: 
Ut  sit  in  corrigendis  viliis  pie  sceviem  (85). 

Deve-lhes,  outrosira,  no  pensar  de  S.  Boaventura,  jà  o  reuníl-as 
no  aprisco,  já  o  protegel-as  dos  acorametlimentos  do  lobo  esfai- 
mado (86),  inda  com  risco  imminenlc  da  própria  vida. 

Este  é,  ao  ver  do  Seraphico  Doutor,  o  mais  solemne  teste- 
munho de  amor,  a  maior  prova  de  caridade,  que  pôde  o  pastor 
dar  ao  rebanho  (87).  O  Múnus  Pastoral,  na  expressão  de  S.  Lou- 
renço Justiniano,  não  é  outra  cousa  mais  do  que  expor  a  vida 
pela  grei  do  Senhor  (88);  do  contrario,  é  ser  mercenário,  como 
diz  o  Evangelho:  —  Mercenarius  autem  videt  lupxim  venientem  et 
dimittit  oves  et  fiigit  (89). 


(79)  Isai.  36.  10. 

(80)  S.  Félix  III.  Dist.  83.  decr. 

(81)  Super  muros  tuos,  Jerusalém,  constitui  custodes.    (Isai.  62,  6.) 

(82)  I  Parai.  9,  19. 
(813)  I  Tim.  6,  20. 

(84)  Baculus  pastoralis  coiTectionem  pastoralem  signlflcat.  (Durand, 
De  Báculo  pasto  rali.) 

(85)  Pontif.  Rom. 

(86)  Boni  Pastoris  est  non  solum  oves  congregare,  sed  etiam  a  lupis 
defendere.  (Super  Sap.  c.  6). 

(87)  Majus  signura  dilcctionis  et  bcnevolentiae  non  potest  Pastor  erga 
suum  gregem  ostendere,  quam  ut  pro  cjus  defensione  et  liberatione  pro- 
prium  corpus  morti  exponatur.    (Serm.   1.  Dom.  1  postPascha.) 

(88)  Nihil  aliud  est.  Pastorale  oíUcium  quam  pro  ovibus  sibi  com- 
missis  animam  ponere.  (De  Regim,  Proelat.  c.  -f.) 

(89)  Joan.  10,  11. 
50 
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xin 

Eis-aqui,  Filhos  muito  amados,  como  ha  de  proceder  o  Pastor 
das  almas.  São  estes  seos  deveres,  suas  obrigações.  Árduos  de- 
veres !  obrigações  espinhosas !  que  exigem,  da  parle  do  Bispo,  no 
dizer  de  um  preclaro  Escriptor  sagrado,  tempera  rija,  valor  summo, 
para  conservar-se  sempre  sobranceiro  a  louvores  e  a  censuras, 
e  não  deixar-se  alliciar  por  blandícias,  nem  abater-se  por  con- 
vicios  (90). 

Triste  do  Pastor,  diremos  com  S.  Anacleto,  que  porventura 
quizesse  agradar  aos  lobos,  captar-ihes  as  sympathias,  gloriar-se  de 
seos  pérfidos  encómios!  Misero.'  Fora  para  o  rebanho  grande 
infortúnio,  dos  males  o  maior: — Eril  hinc  ombtis  inagtia  pemi- 
des  (91). 

Ai !  não  podel-o-hia  conseguir,  nol-o  assegura  o  mesmo  Santo 
Pontífice,  sem  detrimento  das  malaventaradas  ovelhas  (92). 

XIV 

Por  isso.  Filhos  caríssimos,  cônscio  dos  nossos  direitos  e  dos 
nossos  deveres,  abroquelado  com  os  Sagrados  Cânones,  fort^ilecido 
pelo  amor  Pastoral,  auxiliado  pelas  vossas  orações,  contente  com 
o  testemunho  da  nossa  consciência  (93),  esmerar-nos-hemos  sempre 
em  desempenhar,  segundo  a  medida  da  nossa  debilidade,  o  mi- 
nistério Episcopal,  em  toda  sua  plenitude. 

Nem  diíficuldades,  nem  empecilhos,  nem  sacrificíos  de  qualquer 
género  que  se  nos  antolhem,  jamais  lograrão,  em  Deos  firmemente 
confiamos,  arredar-nos  da  trilha  do  dever,  na  qual  esperamos 
proseguir,  com  a  graça  divina,  até  o  ultimo  hálito  de  vida: — 
Donec  super est  halilus  in  me  (94). 

Sim,  pela  segurança  do  rebanho  commettido  à  nossa  ternura 
e  vigilância,  não  cessaremos   de  propugnar  um  só  instante.    Por 


(90)  Tanta  constantia  debet  inesse  bonis  Pastoribus  et  fortitudo,  ut 
nôc  laudibus  nec  blanditiis  a  veritate  flectantur,  nec  convitiis  moveantur. 
(Hugo  a  S.  Victor.  Lib.  II.  misccUan.)       • 

(91)  Nihil  illo  Pastore  miserius,  qui  gloriatur  luporum  laudibus,  quibus 
si  placere  voluerit  atque  ab  his  amari  elegurit,  erit  bine  ovibus  magna  per- 
meies.   (In  decret.  Gratiani.) 

(92)  Ibidem. 

(93)  II.  Cor.  1.  12. 

(94)  Job.  27,  3, 
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amor  delle,  cumpre-nos  affronlar,  segundo  Santo  Athanazio,  todos 
os  perigos  até  a  morte  (95). 


XV 


Venham,  pois,  os  trabalhos  e  as  tribulações,  a  craz  e  o  cálix 
das  amarguras ;  tudo  soffreremos  de  animo  plácido  e  semblante 
sereno.  O  Múnus  Pastoral,  nos  ensina  S.  Gregório  Magno,  e  nós 
já  o  sabemos  por  experiência  própria,  é  para  soffrer  e  n5o  para 
gozar  (96). 

Venha  de  novo  o  cárcere  com  todas  as  suas  privações.  Já  o 
conhecemos.  Nunca  será  t3o  lobrego,  tão  pavoroso,  como  a  tétrica 
prisão  Mamertina. 

Venha  o  desterro,  temporário  ou  perpetuo.  Empunhando  o 
bastão  de  peregrino,  tomaremos  o  caminho  do  exilio,  estrada  real, 
trilhada  já  duas  vezes  pelo  eximio  Chysostomo,  cinco  pelo  insigne 
Athanazio,  infinitas  por  mil  Pastores  conspícuos. 

Venha  a  própria  morte,  violenta  ou  traiçoeira.  Nada  de  tudo 
isto,  saiba  a  impiedade,  nos  ha  de  acobardar  o  animo. — Nihtí  ho- 
rum  vereor  (97). 

Venha,  sim,  venha  a  morte  por  amor  do  rebanho  estremecido  ; 
venha  essa  morte  tão  bella  (98)  !  A  cruz  no  peito,  Jesus  nos 
lábios,  os  olhos  no  Céo,  recebel-a-hemos  radiante  de  prazer.  Serás 
ò  morte  gloriosa,  nosso  maior  tríumpho  I 

O  martyrio !  oh  I  o  martyrío  !  Que  dita  não  fora  a  nossa  I 
Succumbe  na  luta  o  Bispo ;  mas  torna-se-lhe  o  sangue  semente 

fecunda,  gérmen  fertilizador: — Sémen  estsanguisChristianorum  (99). 

Morre  o  Pai ;  mas,  Deos  que  não  morre,  vela  os  filhos  orphãoe. 

Deixa  o  pastor  o  rebanho ;  mas  continua,  lá  do  Céo,  a  protegel-o 

e  abençoal-o. 


(95)  Debet  qui  Pastor  est  usque  ad  sanguinem  pro  grege  Christi  non 
reliquendo  labores  profere.    (Epist.  7  ad  Imperat.) 

(96)  Nomen  Pastoris  non  ad  q^uietem,  sed  ad  laborem  vos  suscepisse 
cognoscite.    (Epist.  15  ad  Joan.  Episc.) 

(97)  Act.  20.  24. 

(98)  Bónus  Pastor  animam  suam  dat  pro  ovibus  suis.    Joan.  10.  11, 

(99)  TertuUanus  in  Apolog.  advei*sus  Gentes,  c.  50. 
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XVI 

Emquanto  não  desponta.  Filhos  da  minh^alma,  o  dia  tão  sus- 
pirado de  poder-vos  abençoar  lá  do  seio  da  eternidade,  vos  aben- 
çoamos cá  nos  limites  do  tempo,  com  toda  a  eíTusão  do  nosso  amor. 

Vos  abençoamos  a  vós,  ó  intrépidos  Levitas  do  Senhor,  que, 
mais  parecendo  soldados  veteranos,  que  bisonhos,  pelejastes  a  vez 
primeira  as  batalhas  da  fé.  Vencestel-as,  quaes  athletas  denodados, 
a  sós,  sem  a  presença  do  general  (100),  dando  assim  gloria  a  Deos, 
esplendor  à  Egreja,   consolação  a  vosso  humilde  Pastor. 

Vos  abençoamos  a  vós,  ó  catholicos  fieis,  que  soffrestes  por 
amor  da  justiça  e  da  verdade.  Vossa  constância  na  adversidade, 
vossa  firmeza  na  fé,  vosso  apego  á  Santa  Madre  Egreja,  fazem 
relembrar  os  tempos  idos,  os  mais  florentes  dias  do  chrislíanismo. 

Vos  abençoamos  a  vós,  ó  almas  pias  e  devotas,  que,  novos 
Moysés,  alçastes  as  mãos  sobre  a  montanha  da  oração,  (101)  em 
quanto  feriamos  os  combates  do  Senhor.  Vossas  preces  ardentes 
nos  alentaram  em  extremo  as  forças  mingoadas;  vossa  piedade  e 
fervor  renovaram  o  espectáculo  da  Egreja  nascente,  de  joelhos, 
orando  pelo  seo  Chefe  detido  no  cárcere.  (102) 

XVII 

Também  te  abençoamos  a  li,  ó  pobre  ovelha  tresmalhada ;  a 
ti  que,  desapiedada,  tantas  lagrimas,  tantos  gemidos,  tantas  fadigas 
tens  custado  a  teo  Pastor.  Não  nos  fora  pcssivel  esquecer-te  em 
nossas  bênçãos,  nem  tão  pouco  em  nossas  orações;  antes  nellas  tens 
a  mór  parte;  por  quem,  senão  por  ti,  ovelha  desgarrada,  nos 
manda  Jesus  Christo  deixar  as  outras  noventa  e  nove?  (103) 

Tu  votas  desamor  a  teo  Pastor,  quando  elle  só  amor  te  mere- 
ce ;  (104)  o  tens  por  inimigo ;  sendo  elle  teo  melhor  amigo ;  o  amaldi- 
çoas, ao  passo  que  elle  te  abençoa: — Maledicimur  et  benedicimm.  (108) 


(100)  Quemadmodum  strenui  athletse  etiam  absente  prsedotriga  ro1)ur 
suum  exhibent.  sic  et  fldei  vestrse  gcnerositas,  etiam,  absente  doctore,  bo- 
nam  suam  indolem  exhibuit.  (S.  Chrysost.  II  Hom.  post  reditum  ab  exílio.) 

(101)  Exod.  17.  11.  e  12. 

(102)  Et  Petrus  quidem  servabatur  in  cárcere.  Oratio  autem  flebat 
sine  intermissionc  ab  Éfcclcsia  ad  Deum  pro  eo.  (Act.  12.  5.) 

(103)  Math.  18.  12. 

(104)  O  insignem  stuporem  1  quosque,  ut  prseclare  de  nobis  merentes, 
amore  prosequi  decebat,  eos  ut  hostes  ulciscimur,  ódio  eos  habentes.  (S,  Greg, 
Naz.  Apol.  de  Sacerd.) 

(105)  1  Ck)r.  4.  12, 
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Ah !  volta,  arredia !  volta  ao  redil  do  Senhor  !  volve  contrita, 
e  seremos  para  ti  medico  que  te  cure,  pai  que  te  acarinhe,  juiz 
que  te  absolva,  doutor  que  te  esclareça,  seniinella  que  te  guarde, 
pastor  que  te  defenda.  (106) 

Eia !  vem,  infortunada !  vem,  e  te  provaremos  que,  se  detestamos 
o  erro,  se  o  impugnamos  com  todo  o  vigor,  temos  todavia  entranhas 
de  misericórdia,  coração  de  pai,  para  o  infeliz  mortal,  que,  por 
fraqueza,  o  commette: — Diligiíe  homines,  et  inierficile  errores.  (107) 

Em  summa.  Filhos  de  minh'alma,  derrame  Deos  omnipotente, 
com  a  nossa  Benção,  a  enchente  de  suas  graças  sobre  vós  e  sobre 
vossos  filhos: — Adjiciat  Domimis  super  vos  et  super  filios  vestros.  (108) 


(lOô)  Quod  perierat,  requiram ;  et  quod  abjectura  erat,  reducani ;  et 
quod  conlVactum  fmíi-at,  alligalíO;  et  quod  iiiílrmum  luerat,  consoiiUuo; 
et  quod  pingue  et  forte,  custodiam.  (Ezech.  34.  16  e  17.) 

(10/)  Sant.  August. 

(108)  Ps.  113.  14. 


QUARTA  PARTE 


Jniquitatem  ódio  habui,  et  abomi- 
natus  sum ;  legem  auteni  tuam 
dilexi, 

Ps.  118,  163. 


EPHEMERIDES  DA  QUESTÃO  RELIGIOSA 

1872 

—  Narrativa  dos  festejos  havidos  em  S.  Paulo  por  occasião  da 
solemne  sagração  do  Bispo  de  Olinda,  na  Santa  Egreja  Cathcdral. — 
Apostolo  de  íá4  e-31  de  Março  de  1872. 

—  Carta  Pastoral  do  Bispo  de  Olinda  saudando  os  seos  Dio- 
cesanos depois  da  sua  sagração. —  Apostolo  de  5  de  Maio  de  1872. 

—  OraçSo  pronunciada  pelo  Bispo  de  Olinda  no  dia  24  de  Maio 
por  occasião  da  sua  entrada  na  cidade  episcopal  de  Olinda.— Apos/oto 
de  21  de  Julho  de  1872. 

—  Circular  do  Bispo  de  Olinda  protestando  contra  os  ultrages 
feitos  á  Virgem  Immaculada  pela  imprensa  impia,  etc. —  Apostolo 
de  15  de  Dezembro  de  1872. 

i 

1873 

—  Protesto  de  adhcsào  do  cabido  e  clero  de  Pernambuco  á 
circular  do  Diocesano. — Apostolo  de  16  de  Fevereiro  de  1873. 

—  Carta  Pastoral  do  Bispo  de  Olinda  premunindo  os  seos 
diocesanos  contra  as  ciladas  e  machinaç/oes  da  Maçonaria. —  Apostolo 
do  9  de  Março  de  1873. 

—  Carla  do  Bispo  do  Pará  acompanhando  ao  Bispo  de  Olinda 
na  medida  (jue  tomou  em  relação  á  Maçonaria. —  Apostolo  de  9 
de  Março  de  1873. 

—  Discurso  pronunciado  na  Camará  dos  Deputados  na  sessão 
de  27  de  Fevereiro,  sobre  a  (jueslão  das  Irmandades  em  Pernambuco, 
pelo  Dr.  Tarquinio  B.  de  Sousa  Amarantho. — Apostolo  de  23  e  30 
de  Março  de  1873. 
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—  Discurso  pronunciado  no  Senado  a  10  de  Marçx)  pelo  senador 
Cândido  Mendes  de  Almeida,  sobre  a  questão  maçónica,  e  a  politica 
religiosa  do  gdihineie.—  Apostolo  de  6  de  Abril  de  1873. 

—  Discurso  do  Ministro  da  Guerra  na  Gamara  dos  Deputados 
na  sessão  de  19  de  Março,  sobre  a  questão  provocada  pela  Maçonaria. 

—  Apostolo  de  6  de  Abril  de  1873. 

—  Pastoral  do  Arcebispo  da  Bahia  previnindo  os  seos  diocesanos 
e  protestando  contra  a  representação  endereçada  ás  Gamaras  pela 
Maçonaria  da  Ba\m.  — Apostolo  de  27  de  Abril  de  1873. 

—  Pastoral  do  Bispo  de  S.  Sebastião  do  Rio  de  Janeiro,  adherindo 
e  publicando  a  Pastoral  do  Arcebispo  da  Bahia  contra  a  mencionada 
representação. —  Apostolo  de  27  de  Abril  de  1873. 

—  Discurso  sobre  a  questão  religiosa  pronunciado  na  Asserabléa 
Geral  Legislativa  peio  Dr.  Leandro  Bezerra  na  sessão  de  27  de  ilarço. 

—  Apostolo  de  27  de  Abril  de  1873. 

—  Instrucção  Pastoral  sobre  a  Maçonaria  considerada  sob  o 
aspecto  moral,  religioso  e  social,  por  D.  António  de  Macedo  Gosta, 
Bispo  do  Grão-Pará.— -4pos/o/o  de  4  de  Maio  de  1873. 

—  Garta  que  o  Bispo  de  Marianna  dirigio  ao  Bispo  de  Olinda, 
adherindo  á  resolução  tomada  por  este  Prelado  contra  as  Irmandades. 

—  Apostolo  de  11  de  Maio  de  1873. 

—  Adhesão  do  Gabido  da  Gathedral  da  Bahia  á  Garta  Pastoral 
do  Arcebispo  Gondc  de  S.  Salvador,  de  25  de  Uarço.—  Apostolo 
de  11  de  Maio  de  1873. 

—  Documentos  sobre  o  attentado  de  que  foram  viclimas  os  Je- 
suítas em  Pernambuco  a  14  de  Maio. —  Apostolo  de  2o  de  Bfaio 
de  1873. 

—  Pastoral  do  Arcebispo  da  Bahia  publicando  uma  prelecção 
dogmática  sobre  o  mysterio  da  Santíssima  Trindade,  atacado  pela 
Maçonaria. — Apostolo  de  8  de  Junho  de  1873. 

—  Officio  do  Presidente  de  Pernambuco  sobre  os  attentados 
e  vandalismo  ali  perpetrados  nos  dias  14  e  16  de  Maio. —  Apostolo 
de  8  de  Junho  de  1873. 

—  Garta  Pastoral  do  Bispo  de  Olinda  aos  seus  Diocesanos  sobre 
os  desacatos  do  dia  14  de  Maio. — Apostolo  de  15  de  Junho  de  1873. 

—  OíTicios  do  Presidente  e  Ghefe  de  Policia  de  Pernambuco 
sobre  o  attentado  do  dia  14  de  Maio. — Apostolo  de  15  de  Junho 
de  1873. 
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—  OIBcio  do  Ministro  do  Império  dando  conhecimento  ao  Bispo 
de  Olinda  da  resolução  do  Conselho  de  Estado  concedendo  recurso 
ás  irmandades  de  Pernambuco,  em  12  de  Jxxnho.—  Apostolo  de  15 
de  Junho  de  1873. 

—  Discurso  pronunciado  na  Gamara  Vitalicia  pelo  senador 
Cândido  Mendes  de  Almeida  na  sessão  de  24  de  Maio  sobre  a 
questão  religiosa. —  Apostolo  de  22  de  Junho  de  1873. 

—  Discurso  proferido  pelo  deputado  geral  Dr.  Leandro  Bezerra 
na  sessão  de  23  de  Maio,  sobre  a  questão  religiosa. — Apostolo  de 
22  de  Junho  de  1873. 

—  Resposta  dada  pelo  Bispo  do  Ceará  aos  membros  da  so- 
ciedade t  Coração  livre  popular  » . — Apostolo  de  13  de  Junho  de  1873. 

—  Breve  Quamquam  dolores  do  SS.  Padre  Pio  IX  dirigido  ao 
Bispo  de  Olinda  a  29  de  Maio  approvando  sen  procedimento  e  con- 
demnando  a  Maçonaria  do  Brazil. — Apostolo  de  13  de  Junho  de  1873. 

—  Officio  do  Bispo  de  Olinda  ao  Presidente  de  Pernambuco, 
sobre  o  chamado  e  conferencia  deste  com  os  Vigários  da  Cidade 
do  Recife. — Apostolo  de  3  de  Agosto  de  1873. 

—  Sobre  a  installação  da  Associação  Catholica  Fluminense  a  27 
de  Julho  na  corte,  e  da  União  Catholica  Orthodoxa  Pernambucana 
no  Recife  a  15  do  mesmo  mez. — Apostolo  de  3  de  Agosto  de  1873. 

—  Officio  do  Presidente  de  Pernambuco  dirigido  ao  Bispo  de 
Olinda  sobre  a  convocação  dos  Vigários  em  Palácio.—  Apostolo  de  10 
de  Agosto  de  1873. 

—  Officio  do  Bispo  de  Olinda  respondendo  ao  Aviso  de  12  de 
Junho  do  Ministro  do  Império. —  Apostolo  de  17  de  Agosto  de  1873. 

—  Discurso  pronunciado  pelo  depulado  geral  Dr.  Diogo  de 
Vasconcellos,  na  sessão  de  31  de  Julho  sobre  a  questão  religiosa. — 
Apostolo  de  24  de  Agosto  de  1873. 

—  Voto  de  adhesão  da  sociedade  União  Catholica  Orthodoxa 
Pernambucana  ao  Bispo  de  Olinda. —  Apostolo  de  24  de  Agosto 
de  1873. 

—  Pastoral  do  Bispo  de  Marianna,  Conde  da  Conceição,  pu- 
blicando o  Breve  Qnamquam  dolores. — Apostolo  de  24  de  Agosto 
de  1873. 

—  Discurso  proferido  pelo  deputado  geral  Dr.  Moraes  Rego, 
na  sessão  de  24  de  Maio.  sobre  a  questão  religiosa. — Apostolo  de 
7  de  Setembro  de  1873. 
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—  Pastoral  do  Bispo  da  Diamanlina  publicando  o  Breve  Quaniquam 
dolores. — Apostolo  de  14  de  Setembro  de  1873. 

—  Discurso  pronunciado  no  voto .  de  graças  sobre  a  politica 
religiosa  do  gabinete,  pelo  Senador  Firmino  Rodrigues  Silva,  na 
sessão  de  5  de  Julho. —  Apostolo  de  14  de  Setembro  de  1873. 

—  Pastoral  do  Bispo  de  S.  Sebastião  do  Rio  de  Janeiro,  pu- 
blicando o  Breve  Quamquam  dolores,  na  sua  Diocese. —  Apostolo 
de  21  de  Setembro  de  1873. 

—  Circular  do  Chefe  de  Policia  da  Corte,  providenciando  sobre 
os  insultos  dirigidos  â  sacerdotes  seculares  e  regulares,  nas  ruas 
da  Corte,  por  onde  transitam. — Apostolo  de  21  de  Setembro  de  1873. 

—  Discurso  pronunciado  no  Senado  em  sessão  de  3  de  Junho, 
pelo  Senador  Jeronymo  Martiniano  Figueira  de  Mello,  sobre  a  ques- 
tão religiosa. — Apostolo  de  28  de  Setembro  de  1873. 

—  Aviso  do  Ministro  do  Império  em  data  de  27  de  Setembro, 
mandando  que  o  Procurador  da  Coroa  promova  a  accusação  do  Bispo 
de  Olinda. — Apostolo  de  5  de  Outubro  de  1873. 

—  Discurso  pronunciado  na  sessão  de  9  de  Junho,  pelo  depu- 
tado geral  Dr.  Tarquinio  de  Souza  Amarantho,  sobre  os  aconteci- 
mentos do  Recife. — Apostolo  de  12  de  Outubro  de  1873. 

—  Denuncia  dada  pelo  Procurador  da  Coroa  contra  o  Bispo  de 
OMnásL.— Apostolo  de  19  de  Outubro  de  1873. 

—  Pastoral  do  Bispo  do  Ceará,  publicando  o  Breve  Qiíamquam 
dolores. — Apostolo  de  2  de  Novembro  de  1873. 

—  Pastoral  do  Bispo  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul, 
publicando  o  Breve  Quamquam  dolores. — Apostolo  de  13  de  No- 
vembro de  1873. 

—  Pastoral  do  Arcebispo,  Conde  de  S.  Salvador,  publicando  o 
Breve  Quamquam  dolores.— Apostolo  de  13  de  Novembro  de  1873. 

—  Carta  do  Bispo  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul,  adhe- 
rindo  aos  actos  do  Bispo  de  Olinda  contra  a  Maçonaria  do  Brazil. 
—Apostolo  de  20  de  Novembro  de  1873. 

—  OíTicio  dirigido  ao  Bispo  de  Olinda,  pelo  Cónego  Vigário 
António  Marques  de  Castilho,  sobre  a  oflferta  do  pagamento  da  sua 
côngrua,  pela  importância  que  aquelle  Prelado  ainda  recebia  do 
Governo  Imperial. — Apostolo  de  23  de  Novembro  de  1873. 

—  Carla  Pastoral  do  Bispo  de  S.  Paulo,  publicando  o  Breve  Quam- 
quam dolores  na  sua  diocese.  —  Apostolo  de  30  de  Novembro  de  1873, 
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—  Resposta  dada  pelo  Bispo  de  Olinda  á  denuncia  do  Pro- 
curador da  Coroa. — Apostolo  de  11  de   Dezembro  de  1873. 

—  Pastoral  do  Bispo,  da  Diamanlina,  ordenando  preces  pela 
paz  da  Egreja. — Apostolo  de  21  de  Dezembro  de  1873. 

1874 

—  Representação  do  Arcebispo,  Conde  de  S.  Salvador,  á  S. 
M.  o  Imperador,  sobre  o  processo  do  Bispo  de  Olinda. — Apostolo 
de  8  de  Janeiro  de  1874. 

—  Saudação  ao  Bispo  de  Olinda,  do  Collegio  Eleitoral  da  cidade 
do  Pomba,  em  Minas  Geraes. — Apostolo  de  11  de  Janeiro  de  1874. 

—  Noticia  da  prisão  do  Bispo  de  OWnáa,— Apostolo  de  13  de 
Janeiro  de  1874. 

—  Sobre  a  chegada  do  Bispo  de  Olinda  e  sua  entrada  no 
Arsenal  d    Mmnht\.^ Apostolo  de  15  de  Janeiro  de  1874. 

—  Representação  feita  pelo  Bispo  de  Marianna,  adherindo  á 
do  Arcebispo  da  Bahia. — Apostolo  de  20  de  Janeiro  de  1874. 

—  Portaria  do  Bispo  de  S.  Sebastião  do  Rio  de  Janeiro,  orde- 
nando preces  pelo  Bispo  de  Olinda. — Apostolo  de  20  de  Janeiro 
de  1874. 

—  Protesto  do  Arcebispo  da  Bahia,  Conde  de  S.  Salvador, 
datado  de  8  de  Janeiro  de  iSlí,— Apostolo  de  20  de  Janeiro  de  1874. 

—  Protesto  de  adhesão  e  obediência  ao  Bispo  de  Olinda,  pelo 
corpo  capitular  da  Cathedral  de  Olinda. — Apostolo  de  22  de  Ja- 
neiro de  1874. 

—  Protesto  do  Clero  de  Olinda. — Apostolo  de  22  de  Janeiro 
de  1874. 

—  Protesto  da  União  Catholica,  de  Olinda.— i4pos/oío  de  22  de 
Janeiro  de  1874. 

—  Portaria  do  Governador  do  Bispado,  ordenando  preces  pelo 
Bispo  de  Olinda. — Apostolo  de  22  de  Janeiro  de  1874. 

—  Mensagem  dirigida  ao  Bispo  de  Olinda  pelo  Dr.  José  Joa- 
quim Heredia  de  Sá. — Apostolo  de  22  de  Janeiro  de  1874. 

—  Mensagem  dirigida  ao  Bispo  de  Olinda,  pelodeputado  geral 
Dr.  João  Mendes  de  Almeida. — Apostolo  de  30  de  Janeiro  de  1874. 

—  Parecer  sobre  a  não    competência  do    Supremo  Tribunal 
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de  Justiça,  para  conhecer  da  questão  dos  Bispos,  por  um  dislincto 
jurisconsulto  brazileiro. — Apostolo  de  1  de  Fevereiro  de  1874. 

—  Memorandum  e  instrucções  do  governo  sobre  a  questão 
religiosdi.— Apostolo  de  4  de  Fevereiro  de  1874. 

—  Carta  do  Bispo  de  S.  Paulo  sobre  a  prisão  do  Bispo  de 
Olinda. — Apostolo  de  6  de  Fevereiro  de  1874. 

—  Prophftcia  ministerial  sobre  a  condemnação  inevitável  dos 
Bispos  de  Olinda  e  do  Pará  feita  pela  Nação,  órgão  do  ministério 
de  7  de  Março. — Apostolo  de  11  de  Fevereiro  de  1874. 

—  Libello  accusalorio  contra  o  Bispo  de  Olinda,  apresentado 
pelo  Procurador  da  Coroa  ao  Supremo  Tribunal  de  Justiça. — Apostolo 
de  11  de  Fevereiro  de  1874. 

—  Jesus  autem  tacebat, — Apostolo  de  13  de  Fevereiro  de  1874. 

—  Carta  do  Bispo  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul,  sobre 
a  prisão  do  Bispo  de  Olinda.— ^pos/o/o  de  18  de  Fevereiro  de  1874. 

—  Congratulação  dirigida  pelo  Clero  de  Ouro  Preto,  ao  Bispo 
de  Olinda. — Apostolo  de  18  de  Fevereiro  de  1874. 

—  Representação  dirigida  a  S.  M.  o  Imperador,  pelo  Bispo  de 
S.  Sebastião  do  Rio  de  Janeiro,  sobre  a  prisão  do  Bispo  de  Olinda. 
— Apostolo  de  19  de  Fevereiro  de  1874. 

—  Julgamento  do  Bispo  de  Olinda. — Apostolo  de  22  de  Feve- 
reiro de  1874. 

—  O  novo  José  de  Arimathéa. — Apostolo  de  22  de  Fevereiro 

de  1874. 

—  Mensagem  ilirigida  ao  Bispo  de  Olinda,  da  cidade  de  Ouro 
Prelo,  pelo  Dr.  Eugénio  Celso  Nogueira  e  outros. — Apostolo  de  1 
de  Março  de  1874. 

—  Mensagens  dirigidas  ao  Bispo  de  Olinda,  pelos  c-atholicos  de 
Itapetininga,  S.  João  de  Capivary  e  Taubaté  (S.  Paulo). — Apostolo 
de  1  de  Março  de  de  1874. 

—  Pastoral  do  Bispo  de  Marianna,  premunindo  seus  diocesanos 
contra  as  ciladas  da  Maçonaria. — Apostolo  de  4  de  Març^  de  1874. 

—  Sentença  proferida  contra  o  Bispo  de  Olinda . — Apostolo  de  4 
de  Março  de  1874. 

—  Manifesto  do  clero  da  Diamantina. — Apostolo  de  8  de  Março 
de  1874. 

—  Manifestação  de  adhesão  ao  Bispo  de  Olinda  pelo  Conselho 
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Director  da  Uniào  Catholica,  de  Pernambuco,  depois  da  sua  prisão. 
— Apostolo  de  11  de  Março  de  1874. 

—  Saudação  da  Gamara  Municipal  de  Sarapuhy,  ao  Bispo  de 
Olinda.  —  Apostolo  de  11  de  Março  de  1874. 

—  Manifestação  dos  eleitores  de  Jundialiy  (S.  Paulo),  ao  Bispo 
de  Olinda. — Apostolo  de  11  de  Março  de  1874. 

—  Mensaíjem  diri<>ida  ao  Bispo  de  Olinda,  por  Virgílio  Gomes 
Guimarães  e  D.  Deolinda  Emilia  Lima  Guimarães,  da  Franca  do 
Imperador.— Apostolo  de  11  de  Março  de  1874. 

—  Manifestação  da  Gamara  Municipal  de  Jundiahy  (S.  Paulo),  ao 
liispo  de  OWnàa.— Apostolo  de  13  de  Março  de  1874. 

—  Mensagens  dirigidas  ao  Bispo  de  Olinda,  pelos  Drs.  Rodrigo 
Lobato  Marcondes  Machado  e  António  Pereira  da  Silva  Barros,  de 
'.raabaté,  e  outra  firmada  polo  Padre  António  José  Pinheiro  e  outros 
(3o  Amparo  (S.  Paulo) ,— Apostolo  de  13  de  Março  de  1874. 

—  Mensagens  dirigidas  ao  Bispo  de  Olinda  por  João  José 
Lopas  Rodrigues,  de  S.  João  de  Gapivary,  e  Padre  João  Ezequiel 
Teix6'ira  Pinto,  da  Atibaia,  (S.  ?m\o) .— Apostolo  de  13  de  Março 
de  1874. 

—  Circular  do  Arcebispo  da  Bahia  ao  Episcopado  Brazileiro, 
anima  ndo-o  na  resistência  passiva  ao  despotismo  da  Maçonaria  vm- 
ferh\.— Apostolo  de  15  de  Março  de  1874. 

—  Manifesto  da  Associação  Gatholica  da  Bahia  ao  Bispo  de  Olinda. 
—  Apostolo  de  15  de  Março  de  1874. 

—  Garta  do  Arcebispo  da  Bahia  ao  Bispo  de  Olinda. — Apostolo 
de  '20  de  Março  de  1874. 

—  Protesto  de  adhcsão  do  Gorpo  Gapitular  de  Olinda. — Apostolo 
de  22  de  Março  de  1874. 

—  Tansferencia  do  Bispo  de  Olinda  para  a  fortaleza  de  S.  João. — 
Apostolo  de  22  de  Março  de  1874. 

—  Saudação  dos  catholicos  de  Braga  ao  Bispo  de  Olinda. — Apos- 
tolo de  25  de  Março  de  1874. 

—  Saudação  das  Senhoras  de  Campos  ao  Bispo  de  Olinda. — 
Apostolo  de  25  de  Março  de  1874. 

—  Manifestação  do  Marque?  de  Penalva  ao  Bispo  de  Olinda. — 
Apostolo  de  25  de  Março  de  1874. 

—  Pastoral  do  Bispo  de  Olinda.  — ^Ipos/oío  de  29  de  Março 
(1«  1874. 
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—  OíTicio  do  Bispo  da  Diamantina  ao  Ministro  do  Império. — 
Apostolo  de  3  de  Abril  de  1874. 

—  Saudação  da  Gamara  Municipal  de  Tatuhy  ao  Bispo  do  Olinda.. 
-^Apostolo  de  3  de  Abril  de  1874. 

—  Mensagens  dos  Calholicos  de  Itú  e  Caçapava  (S.  Paulo)  ao  Bispo» 
de  Olinda. — Apostolo  de  5  de  Abril  de  1874. 

—  Carla  do  Conselho  Director  da  Sociedade  Catholica  de  Per- 
nambuco ao  Bispo  do  Rio  de  Janeiro,  sobre  a  sua  representação 
feita  á  S.  M.   o  Imperador. — Apostolo  de  8  de  Abril  de  1874. 

—  Carla  do  Bispo  de  Go) az  ao  Bispo  de  Olinda. — Apostolo  de 
12  de  Abril  de  1874. 

—  Mensagem  dos  estudantes  do  Collegio  Pio  Latino  Americano», 
em  Roma,  ao  Bispo  de  Olinda. — Apostolo  de  12  de  Abril  de  1874 . 

—  Mensagem  dos  professores  do  Collegio  Pio  Lalino  American«o 
em  Romdi.— Apostolo  de  17  Abril  de  1874. 

—  Resposta  do  Bispo  de  Marianna  à  Carta  Circular  do  Arcebispo 
da  Bãhidi.— Apostolo  de  22  de  Abril  de  1874. 

—  Circular  do  Governador  do  Bispado  de  Olinda  aos  Paro  chos, 
coadjuctores  e  capellães  sobre  a  separação  da  Egreja  e  do  Estado 
e  o  casamento  civil. — Apostolo  de  24  de  Abril  de  1874. 

—  Mensagem  da  Associação  Catholica  de  Portugal  ao  Bispo  de 
OVinddi.— Apostolo  de  24  de  Abril  de  1874. 

—  Mensagem  da  junta  Central  das  Obras  Pontifícias,  na  Beígica, 
ao  Bispo  de  OWuàdi ,-- Apostolo  de  24  de  Abril  de  1874. 

—  Manifestação  da  Associação  Catholica  de  Marianna  ao  Bis|  k)  de 
OMnidi,— Apostolo  do  26  de  Abril  de  1874. 

—  Manifestação  dos  eleitores  de  Casa  Branca  (S.  Paulo),  ao  ESspo 
de  Olinádi.— Apostolo  de  26  de  Abril  de  1874. 

—  Saudação  dirigida  ao  Bispo  de  Olinda,  pelo  Padre  José  Joaq  iiim 
de  Almeida,  doTiété  (S.  Paulo).— ^pos/oío  de  26  de  Abril  de  1874. 

—  Mensagem  dos  calholicos  de  S.  João  d'El-Rei,  com  226 
assignaturas,  dirigida  ao  Bispo  de  Olinda. — Apostolo  de  26  de 
Abril   de  1874. 

—  Protesto  de  adhesão  ao  Bispo  de  Olinda,  assignado  iielo 
Vigário  de  Santo  António  d'Alegria,  João  da  Fonseca  e  Mello. — 
Apostolo  de  26  de  Abril  de  1874. 

—  Mensagens  das  senhoras  e  calholicos  da  cidade  da  Campanha, 
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ao  Bispo  de  Olinda,   contendo  a  primeira  232  e  a  segunda    128 
assignaturas.  — ilposíoío  de  29  de  Abril  de  1874. 

—  Adhesao  do  partido  liberal  de  Caçapava  (Província  de  S.  Paulo), 
ao  Bispo  de  Olinda,  com  23  assignaturas.  — i4pos/oío  de  29  de  Abril 
de  1874. 

—  Manirestaçao  da  Cidade  da  Constituição  (S.  Paulo),  ao  Bispo 
de  Olinda,  assignada  pelo  Padre  F.  G.  Paes  de  Barros  e  115  ci- 
dadãos.—  Apostolo  de  1  de  Maio  de  1874. 

—  Representação  do  Bispo  de  Goyaz  a  S.  M.  o  Imperador. — 
Apostolo  de  3  de  Maio  de  1874. 

—  O  Santo  Padre  Pio  IX  e  o  Bispo  de  Olinda. — Apostolo  de 
3  de  Maio  de  1874. 

—  Mensapera  ao  Bispo  de  Olinda,  da  Camará  Municipal  do 
Caethè,  precedida  de  um  oflicio  do  Vigário  e  outros  sacerdotes  da 
localidade. — Apostolo  de  6  de  Maio  de  1874. 

—  Falia  com  que  S.  M.  o  Imperador  abrio  a  terceira  sessão 
da  15*  legislatura  da  Assembléa  Geral,  e  que  se  refere  a  questão 
religiosa. —  Apostolo  de  6  de  Maio  de  1874. 

—  Carla  dirigida  pelo  Bispo  de  Goyaz  ao  Arcebispo  da  Bahia. — 
Apostolo  de  8  de  Maio  de  1874. 

—  Mensagem  dirigida  ao  Bispo  de  Olinda,  da  Villa  do  Cearà- 
mirim,  firmada  por  F.  B.  Cavalcanti  Rocha  Maracujá,  com  mais 
33  assignaturas . —  Apostolo  de  8  de  Maio  de  1874. 

—  Demonstrações  ao  Bispo  de  Olinda  na  Cidade  de  Ubá  (Minãs- 
Geraes). —  Apostolo  de  14  de  Maio  de  1874. 

—  Saudação  ao  Bispo  de  Olinda  por  diversos  catholicos,  mo- 
radores em  S.  Migiiel,  distante  da  Diamantina  três  léguas. —  Apostolo 
de  14  de  Maio  de  1874. 

—  Homenagem  ao  Bispo  de  Olinda  pelas  religiosas  do  convento 
da  Soledade,  da  Cidade  de  S.  Salvador  (Bahia).— i4pos/(?io  de  14 
de  Maio  de  1874. 

—  Mensagem  ao  Bispo  de  Olinda,  por  muitas  senhoras  da  Villa 
da  Vieádiãe,— Apostolo  de  14  de  Maio  de  1874. 

—  Carta  dirigida  ao  Bispo  de  Olinda  pelo  Padre  Félix  Barreto 
de  Vasconcellos.— ilpos/oío  de  14  de  Maio  de  1874. 

—  Indicação  das  Egrejas  e  da  hora  em  que  se  celebram  Missas 
durante  a  prisão  do  Bispo  de  Olinda,  por  determinação  da  Associação 
Catholica  Fluminense.—  Apostolo  de  14  de  Maio  de  1874, 
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—  Pastoral  do  Bispo  de  Marianna,  Conde  da  Conceição,  sobre 
a  abolição  do  art.  8**  da  Constituição.— -ápoítoío  de  14  de  Maio 
de  1874. 

—  Pastoral  do  Bispo  da  Diamantina,  recommendando  aos  seus 
diocesanos  a  leitura  da  Circular  do  Metropolita  do  Brazil. —  Apostolo 
de  17  de  Maio  de  1874. 

—  Officio  do  Arcebispo  de  Buenos- Ayres  ao  Bispo  de  Olinda.— 
Apostolo  de  17  de  Maio  de  1874. 

— Carla  Pastoral  do  Bispo  do  Maranhão,  publicando  o  Breve 
Quamquam  dolores. —  Apostolo  de  20  de  Maio  de  1874. 

—  OíBcio  do  Bispo  do  Ceará,  adherindo  á  Circular  do  Arcebispo 
da  Bahia. —  Apostolo  de  20  de  Maio  de  1874. 

—  Mensagens  dirigidas  ao  Bispo  de  Olinda  pelo  Seminário  Epis- 
copal de  Marianna,  Vigário  João  Baptista  Pereira  da  Molla,  e  129 
catholicos  da  Villa  de  Cabreuva,  (S.  Paulo).— Aposíoio  de  20  de 
Maio  de  1874. 

—  Ao  Bispo  de  Olinda  a  Irmandade  de  S .  Pedro  dos  Clérigos 
na  Bahia. — Apostolo  de  22  de  Maio  de  1874, 

—  A  Você  delia  Verilá  e  a  sessão  do  Supremo  Tribunal  em 
que  foi  condemiiado  o  indicio  Bispo  de  Olinda. —  Apostolo  de  22 
de  Maio  de  1874. 

—  Mensagem  da  Camará  Municipal  da  Cidade  da  Formiga 
(Minas)  ao  Bispo  de  Olinda. —  Apostolo  de  24  de  Maio  de  1874. 

—  Discurso  por  occasião  da  entrega  das  Mensagins  da  Irman- 
dade de  S.  Pedro  dos  Clérigos  ao  Arcebispo,  Conde  de  S.  Salvador. 
— Apostolo  de  27  de  Maio  de  1874. 

—  Nota  da  Nunciatura  Apostólica  ao  Governo  imperial — Nota 
do  Governo  imperial  á  Nunciatura  Apostólica—  Nota  do  Cardeal  Se- 
cretario de  Estado  â  Legação  imperial  junto  à  Santa  Sé.  Nota  da  Le- 
gação Imperial  junto  a  Santa  Sé  ao  Cardeal  Secretario  de  Estado. 
—Apostolo  de  27  de  Maio  de  1874. 

—  Visita  aos  Bispos  encarcerados  feita  por  muitos  catholicos  da 
CAvie.— Apostolo  de  27  de  Maio  de  1874. 

—  Mensagem  dos  sacerdotes  da  Cidade  da  Formiga  (Minas),  en- 
viada ao  Bispo  de  OMnddí.— Apostolo  de  27  de  Maio  de  1874. 

—  Carta  do  Bispo  de  Goyaz  ao  Bispo  de  Olinda  e  do  Pará. — 
Apostolo  de  29  de  Maio  de  1874. 
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—  Mensagens  do  Vigário  de  Caxias,  Luiz  Raymundo  da  Silva 
Brito  e  Vigário  da  Freguezia  doMonle  do  Carmo,  José  Ribeiro  Gon- 
çalves.—  Apostolo  de  31  de  Maio  de  1874. 

—  Officios  dos  Bispos  de  S.  Sebastião  do  Rio  de  Janeiro,  de  S.  Paulo 
e  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul,  accusando  o  recebimento  da  Cir- 
cular  do  Arcebispo  da  Bahia . —  Apostolo  de  4  de  Junho  de  1874. 

—  Felicitações  ao  Bispo  de  Olinda,  do  Vigário  de  Una  (S.  Paulo), 
do  Parodio  e  parochianos  do  Livramento  (Maríanna),  e  dos  catholicos 
de  S.  João  de  Capivary. — Apostolo  de  4  de  Junho  de  1874. 

—  Mensagem  do  Padre  António  C.  de  Azeredo  Coutinho  ao 
Bispo  de  Olinda. — Apostolo  de  7  de  Junho  de  1874. 

—  Mensagens  do  Vigário  da  Atibaia,  Francisco  Claro  de  Assis 
e  de  dous  catholicos  de  Guaratinguelà. — Apostolo  de  10  de  Junho 
de  1874 . 

—  Votos  de  adhesâo  aos  Bispos  de  Olinda  e  do  Pará,  de 
N.  S.  das  Mercês  do  Mar  de  Hespanha  com  257  assignaturas  e  do 
Vigário  de  Silveiras,  Cónego  António  de  Oliveira  e  Castro. — Apostolo 
de  10  de  Junho  de  1874. 

—  Mensagens  dirigidas  ao  Bispo  de  Ohnda  pelos  catholicos  de 
Dores  da  Marmellada  (Marianna)  e  da  cidade  de  Maceió. —  Apostolo 
de  lâ  de  Junho  de  1874. 

Mensagem  dos  catholicos  de  S.  José  do  Picú  (Município  de 
Baepend})  José  António  da  Silva  Midões,  António  Maria  Paes  e  maifl 
70  assignalarios. — Apostolo  de  14  de  Junho  de  1874. 

—  Mensagem  do  Vigário  e  dos  catholicos  da  cidade  do  Rio-Novo 
(Minas),  ao  Bispo  de  Olinda. —  Apostolo  de  17  de  Junho  de  1874. 

—  Importante  Mensagem  ao  Bispo  de  Olinda  pela  Associação 
Calholica  Fluminense. —  Apostolo  de  19  de  Junho  de  1874. 

—  Carla  Pastoral  do  Bispo  de  Olinda,  mandando,  do  cárcere 
da  fortaleza  de  S.  João,  consagrar  a  sua  Diocese  ao  Sagrado  Co- 
ração de  }esns.— Apostolo  de  19  de   Junho  de  1874. 

—  Carla  do  Arcebispo,  Conde  de  Salvador,  a  D.  Frederico  Anei- 
ros,  Arcebispo  de  Buenos-Ayres,  sobre  as  felicitações  enviadas  ao 
Mctropolita  e  ao  Episcopado  BvazWexvo.-- Apostolo  de  21  de  Junho 
de  1874. 

—  Romaria  ao  cárcere  do  Bispo  de  0\indíi,— Apostolo  de  26 
de  Junho  de  1874. 

—  Mensagem  ao  Bispo  de  Marianna,  Conde  da  Conceição,  pelo 


796  O  Bispo  do  Olinda 


Cónego  Bernardo  Hygino   Coelho  e   outros. —  Apostolo  de  28  de 
Junho  de  1874. 

—  Mensagem  ao  Bispo  de  Olinda,  dos  calholicos  de  Macahé  e 
outros,  reunidos  na  fazenda  da  Boa-Vista,  Bispado  da  Diamantina.— 
Apostolo  de  28  de  Junho  de  1874. 

—  Morte  do  Arcebispo  da  Bahia,  D.  Manoel  Joaquim  da  Sil- 
veira, Conde  de  S.   Salvador. —  Apostolo  de  1°  de  Julho  de  1874. 

—  Mensagem  ao  Bispo  de  Olinda,  assignada  por  Francisco  José  de 
Andrade  Branle  e  Josephina  dos  Santos  Sá,  da  Cidade  da  Diamantina. 
—  Apostolo  de  19  de  Julho  de  1874. 

—  Carta  dirigida  ao  Bispo  de  Olinda  pelo  Arcebispo  da  Bahia. 
—Apostolo  de  22  de  Julho  de  1874. 

—  Mensagens  dirigidas  pelo  Padre  Francisco  Rogério,  da  Ilha 
dos  Açores,  e  António  Ayres  Tavares  de  Pinho,  Prior  de  Satita  Justa 
em  Lisboa. —  Apostolo  de  22  de  Julho  de  1874. 

—  Allocução  solemne  do  Santo  Padre  Pio  IX,  pronunciada  pe- 
rante o  Sacro  Collegio,  no  dia  17  de  Junho. — Apostolo  de  26  de 
Julho  de  1874. 

—  Mensagem  do  Presidente  da  Associação  Catholica  da  Grã 
Bretanha  ao  Bispo  de  Olinda. — Apostolo  de  26  de  Julho  de  1874. 

—  Representação  dos  Catholicos  de  Ubá,  (Minas),  contra  a  poli- 
tica religiosa  do  gabinete  de  7  de  Março,  apresentada  na  Camará  dos 
Deputados  pelo  Dr.  Carlos  Peixoto. — Apostolo  de  26  de  Julho  de  1874. 

—  Mensagem  dos  jovens  díamantincnses,  enviada  ao  Bispo  de 
Ohnda. — Apostolo  de  31  de  Julho  de  1874. 

—  Mensagem  da  Camará  Municipal  da  Villa  da  Imperatriz 
(Alagoas),  ao  Bispo  de  Olinda. — Apostolo  de  31  de  Julho  de  1874. 

—  Protesto  contra  a  iniqua  sentença  proferida  contra  o  Bispo 
de  Oliuda,  pelo  Capellão  de  Fernando  de  Noronha,  Cónego  Manoel 
José  Martins  Alves  de  Carvalho. — Apostolo  de  31  de  Julho  de  1874. 

—  Mensagem  do  Clero  de  S.  Paulo,  aos  Bispos  de  Olinda  e  do 
Pará. — Apostolo  de  S  de  Agosto  de  1874. 

—  Mensagem  ao  Bispo  de  Olinda,  assignada  por  numerosos  ca- 
tholicos, da  Cidade  de  Angra,  capital  da  Ilha  Terceira,  no  reino  de 
Portugal. — Apostolo  de  7  de  Agosto  de  1874. 

—  Representação  dirigida  a  S.  M.  a  Imperatriz  contra  a  per- 
seguição religiosa  no  Império,  assignada  por  2,051  senhoras  das 
mais  distinctas,  da  Bahia. — Apostolo  de  9  de  Agosto  de  1874, 
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—  Mensagem  enviada  ao  Bispo  de  Olinda  pelo  Cónego  Vigário 
Francisco  P.  Daaríe  e  outros  ailholicos  de  Maceió. — Apostolo  de  9 
de  Agosto  de  1874. 

—  Discurso  do  deputado  geral  Dr.  Tarquinio  de  Souza  Ama- 
ranlho,  subuiellendo  á  consideração  da  Gamara  algumas  petições, 
contra  o  procedimento  do  gabinete  de  7  de  Março  na  questão  religiosa 
assignadas  por  12,680  cidadãos  de  diversas  localidades  do  Bispado 
de  Pernambuco. — ApoHlolo  de  12  de  Agosto  de  1874. 

—  Carta  do  Bispo  de  Olinda  a  D.  Frederico  Aneiros,  Arce- 
bispo de  Buenos  Ayres. — Apostolo  de  19  de  Agosto  de  1874. 

—  Protesto  do  Clero  do  Recife  contra  o  discurso  pronunciado 
pelo  Padre  João  Manoel,  na  sessão  de  17  de  Junho,  na  Gamara  dos 
Deputados.-— ^pos/o/o  de  19  de  Agosto  de  1874. 

—  Voto  de  adhesão  ao  Bispo  de  Olinda,  firmado  pelo  Vigário 
Trajano  de  Figueiredo  Lima,  da  Freguezia  de  Bezerros,  em  Per- 
nambuco.—yl/io.s/o/o  de  21  de  Agosto  de  1874. 

—  Discurso  do  deputado  geral  Dr.  Leandro  Bezerra,  apresen- 
tando à  Gamara  dos  Deputados  uma  queixa  contra  a  politica  religiosa 
do  gabinete  de  7  de  Março,  assignada  por  5,134  cidadãos. — Apostolo  de 
23  de  Agosto  de  1874. 

—  Relação  dos  protestos  contra  a  politica  religiosa  do  gabinete 
de  7  de  Março  montando  a  31,325  o  numero  dos  cidadãos  que  os 
lirmaram. — Apostolo  de  26  de  Agoslo  de  1874. 

—  Carta  do  Bispo  de  Ia  Serena  (Chile),  ao  Bispo  de  Olinda. 
—Mensagem  do  cabido,  clero  e  lieis  da  diocese  de  la  Serena  ao  Bispo 
de  Olinda. —  Mensagem  do  Seminário  de  Copiapo  (Chile),  ao  Bispo 
de  Olinda. — Apostolo  de  30  de  Agosto  de  1874. 

—  Mensagem  do  Bispo,  Clero  e  Qeis  de  la  Concepcion  do  Chile, 
ao  Bispo  de  Olinda. — Apostolo  de  30  de  Agosto  de  1874. 

—  Mensagem  dos  estudantes  da  Escola  de  Medicina  da  Corte, 
apresentada  aos  Bispos  do  Pará  e  de  Olinda. — Apostolo  de  3  de  Se- 
tembro de  1874. 

—  Discurso  do  deputado  geral  Dr.  Leandro  Bezerra,  apresen- 
tando novas  petições  contra  o  Governo  assignadas  por  1,791  catholicos. 
— Apostolo  de  6  de  Setembro  de  1874. 

—  Carta  do  Arcebispo  de  Porto  Príncipe  (Haiti),  dirigida  ao 
Bispo  de  Olinda. — Apostolo  de  6  de  Setembro  de  1874. 

—  Oílicit)  do  Bis[0  de  Olinda,   com  data  de  12  de  Setembro. 
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tio  Ministro  do  Império,  sobre  o  pagamento  dos  professores  do  Semi- 
nário.—Apo^ío/o  de  13  de  8eleml)ro  de  1874. 

—  Reconhecimento  do  Governador  do  Bispado  de  Pernambuco, 
pelo  Presidente  da  Provincia,  em  data  de  24  de  Agosto* — Apostolo 
de  13  de  Setembro  de  1874. 

—  Narração  da  segunda  Romaria  à  prisão  do  Bispo  de  Olinda, 
-^Apostolo  de  17  de  Setembro  de  1874. 

—  Discurso  proferido  pelo  Dr.  Tarqulnio  de  Souza  Amaranlo, 
na  Gamara  dos  Deputados,  na  sessão  de  2  de  Setembro  de  1874,  em 
que  o  Ministro  do  Império  declarou  em  aparte  que  o  Bispo  de  Olinda 
pedira,  para  que  os  vencimentos  dos  professores  do  Seminário  de 
ma  Diocese  fossem  entregues  à  elle  Bispo.  Resposta  do  Bispo  de 
Olinda  a  esta  mentira  oflQcial,  jm  oíficlo  de  12  de  Setembro. — 
Apostolo  de  17  de  Setembro  de  1874. 

—  Mensagem  aos  Bispos  de  Olinda  e  do  Pará,  enviada  pelo 
Vigário  de  Santa  Barbara  das  Ganôas,  José  Ignacio  Rodrigues.— 
Apostolo  de  17  de  Setembro  de  1874. 

**-  Offlclo  do  Bispo  de  Olinda,  de  19  de  Setembro,  em  res- 
posta á  um  artigo  do  Ministro  do  Império  inserto  no  Jortial  do 
Commercio  de  19  de  Setembro,  sobre  o  pagamento  dos  professores 
do  Seminário  Episcopal. —  Apostolo  de  20  de  Setembro    de  1874. 

-^  O  Bispo  de  Olinda  e  o  Ministro  do  Império,  artigo  publi- 
cado no  Jornal  do  Commercio  de  23  de  Setembro  sobre  a  questão 
dos  ordenados.—  Apostolo  de  24  de  Setembro  de  1874. 

-*  Mensagem  de  62  senhoras  de  S.  Miguel  e  Pinheiros^  pro- 
testando contra  as  violências  de  que  são  victimas  os  Bispos  de  Olinda 
e  do  Pará. — Apostolo  de  24  de  Setembro  de  1874* 

"^  Carta  do  Conselheiro  Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos  e  outros 
cavalheiros,  relativa  é  esmagadora  resposta  dada  pelo  Bispo  de  Olinda 
ao  Ministro  do  Império,  sobre  a  expedição  de  ordens  para  o  pa- 
gamento dos  professores  do  Seminário. —  Apostolo  de  24  de  Se- 
tembro de  1874. 

—  Mensagem  dirigida  ao  Bispo  de  Olinda. — Apostolo  âe  24  de 
Setembro  do  1874. 

—  Arligos  escripíos  e  assignadoí*  pelo  Conselheiro  Zacarias  de 
Góes  e  Vasconcellos,  sobre  a  Carta  que  o  Ministro  do  Império  di- 
riglo  ao  Bispo  de  OVmdOi,^ Apostolo  de  27  de  Setembro  de  1874. 

-^  Saudação  e  delicado  mimo  &o  Bispo  de  Olinda,   enviados 
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pelo  Padre  César  António  Megale,  de  Juiz  de  Fora. — Apostolo  de 
11  de  Oulubro  de  1874. 

—  Pastoral  do  Bispo  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul  or- 
denando preces  publicas  por  causa  da  perseguição  que  soíTre  a  Egrejâ, 
—  Apostolo  de  18  de  Outubro  de  1874. 

—  Breves  do  Santo  Padre  Pio  IX  aos  Bispos  do  Pará  e  de 
OWnádi. —  Apofitolo  de  22  de  Outubro  de  1874. 

—  Carla  Pastoral  do  Bispo  do  Pará  explicando  a  seos  diocesanos 
a  razSo  do  actual  confliclo.— i4pos/o/o  de  25  de  Outubro  de  1874. 

—  Mensagem  dos  Arcebispo  de  Santiago,  Bispo  de  Himerla, 
Vigários  Geraes  destes  Bispados,  clero  e  flois  do  Chile,  oo  Bispo 
de  Olinda. —  Apostolo  de  29  de  Outubro  de  1874. 

—  OlBcio  do  Bispo  de  Olinda  ao  Ministro  do  Império  sobre 
o  levantamento  dos  inlerdictos. —  Apostolo  de  8  de  Novembtt) 
de  1874. 

—  Mensagem  dirigida  ao  Bispo  de  Olinda  t>elo  Vigário  Satarnlno 
Dfintas  Barbosa  e  mais  302  calholícos  da  Cidade  da  Bagagem,  em 
Min^s ,— Apostolo  de  22  de  Novembro  de  1874. 

—  Documentos  sobre  a  interdlcçao  dosinttírdiclos*— AíjoiIo/o 
de  3  de  Dezembro  de  1874. 

—  Allocucílo  óom  que  o  Governador  do  Bispado  abrio  a  asserablèa 
do  Clero  de  Olinda.— Mensagem  do  Clero  de  Olinda  a  D.  Fr.  Vlial.^ 
Apostolo  de  10  de  Dezembro  de  1874. 

—  Carla  de  Pio  IX  respondetido  à  credencial  qile  Ihé  foi  apresen- 
tada pelo  Visconde  de  Araguaya  a  S  de  Outubro. — Apostolo  dé  lO  de 
Dezembro  de  1874. 

—  Resposta  dada  pelo  Df*.  Qfaciano  de  Aratajo,  ao  Jui^.  de 
Direito  do  4''  Dislrlcto  Criminal  de  Olinda  qtie  lhe  ordenara  d  le- 
vantamento (los  interdictos. —  Apostolo  de  10  de  Dezembro  de  1874. 

—  OíTicio  do  Govertiador  do  Bispado  de  Olinda,  declarando  ao 
Juiz  de  Direito  da  Comarca  que  não  pôde  levantar  os  inlerdictos. — 
Apostolo  de  10  de  Dezembro  de  1874. 

—  Protesto  dos  sacerdotes  de  Olinda  contra  o  levantamento  dos 
\f][crák{09>.—  Apostolo  de  13  do  Dezembro  de  1874. 

—  Circular  do  Governador  aos  Parochos  e  ao  Clero  de  Olinda, 
reniettendo-llies  os  aclos  da  reunião  do  mesmo  clero  e  advertindo-os 
acerca  dos  acontecimentos  imminentes  á  Diocese  e  ao  Brazii. — 
Apostolo  de  17  de  De/.embro  de  1874. 
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1875 

—  Portaria  do  Presidente  de  Pernambuco  Henrique  Pereira 
de  Lucena  sobre  a  deportação  dos  Jesuitas. —  Apostolo  de  V  de 
Janeiro  de  1875. 

—  Protesto  do  Padre  Felippe  Sottovia,  da  Companhia  de  Jesus, 
contra  a  calumniosa  imputação  de  ter  elie  parte  nos  movimentos 
sediciosos  no  norte  do  Império. — Apostolo  de  3  de  Janeiro  de  1873. 

—  Circular  do  Chantre  J.  Joaquim  Camello  de  Andrade,  Gover- 
nador do  Bispado  de  OUnda  sobre  a  busca  e  varejo  de  suà  caza  e 
papeis  pela  policia,  sem  respeito  ás  formas  legaes. —  Apostolo  de  10 
de  Janeiro  de  1875. 

—  Oflicio  do  Promotor  Publico  de  Olinda  Dr.  Braz  Florentino 
Henrique  de  Souza,  pedindo  sua  demissão  para  não  dar  denuncia 
contra  o  Governador  do  Bispado,  Chantre  Camello  de  Andrade.— 
Apostolo  de  10  de  Janeiro  de  1875. 

—  Denuncia  dada  contra  o  Governador  do  Bispado  de  Olinda, 
Chantre  J.  J.  Camello  de  Andrade  pelo  Promotor  Publico  José  V. 
Meira  de  Vasconcellos. —  Apostolo  de  12  de  Janeiro  de  1875. 

—  Carta  do  Governador  do  Bispado  de  Olinda,  Chantre  J.  J. 
Camello  de  Andrade  ao  Padre  Sottovia  reconhecendo  e  louvando 
os  serviços  dos  Padres  Jesuitas  prestados  á  Diocese  e  Protesto  ds 
Padre  Philippe  Sottovia,  feito  a  bordo  da  Corveta  Vital  de  Oliveira, 
que  o  levou  deportado  para  a  Europa. — Apostolo  de  14  de  Janeiro 
de  1875. 

—  Protesto  do  Governador  de  Olinda,  Chantre  J.  J.  Camello 
de  Andrade,  contra  a  iniqua  expulsão  dos  Jesuitas,  d^aquelTa  Diocese, 
e  resposta  dò  Presidente  da  Provinda. — Apostolo  de  20  de  Janeiro 
ie  1875. 

—  Promoção  feita  pelo  Promotor  Publico  de  Olinda,  no  processo 
instaurado  contra  o  Governador  do  Bisçdido .  —  Apostolo  de  20  de 
Janeiro  de  1875. 

—  Aviso  de  15  de  Janeiro  de  1875  dirigido  pelo  Ministro 
do  Império  ao  da  Justiça,  remetlendo  cópias  dos  papeis  referentes 
á  intervenção  dos  Jesuitas  na  sedição  do  Norte.  —  Apostolo  de 
22  de  Janeiro  de  1875. 

—  Carta  latina  escripta  pelo  Bispo  de  Larini,  em  Nápoles,  ao 
Bispo  de  Olinádí.— Apostolo  de  26  de  Janeiro  de  1875. 
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—  Mensagem  dirigida  por  Manoel  Esleves  de  Jesus  Júnior 
aos  Bispos  de  Olinda  e  do  Pará. — Apostolo  de  29  de  Janeiro 
de  1875. 

—  Pronun:ia  do  Governador  de  Olinda,  Cónego  Chantre  J.  J. 
Camello  de  Andrade. — Apostolo  de  2  de  Fevereiro  de  1875. 

—  Prisão  e  protesto  do  Governador  de  Olinda. — Apostolo  de 
2  Fevereiro  de   1875. 

—  Oflic\os  do  Cónego  Chantre  Camello  de  Andrade  ao  segundo 
Governador  do  Bispado  e  ao  Dr.  Francisco  do  Rego  Maia,  oro- 
videnciando  sobre  o  governo  da  Diocese,  por  achar-se  imminente  a 
sua  prisão. — Apostolo  de  4  de  Fevereiro  de  1875. 

—  Provas  da  incommunicabilidade  do  Governador  do  Bispado 
de  Olinda,  prezo  na  Fortaleza  do  Bruni. — Apostolo  de  2,  4  e  23 
de  Fevereiro  de  1875. 

—  Oflicio  acerca  da  estima  e  considerarão  de  que  gosa  o 
Padre  Honorati,  da  Conii)anhia  de  Jesus,  escripto  pelo  Juiz  Muni- 
cipal do  Termo  do  Triunipho,  Dr.  Joaquim  Manoel  Vieira  de  Mello 
e  dirigido  ao  Presidente  de  Pernambuco  Henrique  Pereira  d^^ 
Lucena. —  Apostolo  de  4  de  Fevereiro  de  1875. 

—  Mensagem  dirigida  ao  Bispo  de  Olinda  pelo  Padre  João 
Gonçalves  de  Sena. — Apostolo  de  13  de  Fevereiro  de  i875. 

—  Libello  accusatorio  ai)resentado  pelo  Promotor  Publico  contra 
o  Governador  de  Olinda,  Cónego  Chantre  José  J.  Camello  de 
Aiídruáe.— Apostolo  de  14  de  Fevereiro  de  1875. 

—  OITicio  do  Chefe  de  Policia  António  Francisco  Corroa  de 
Araújo  diritrido  ao  Presidente  H.  P.  de  Lucena,  communicando-lhe 
a  fuga  do  Padre  Honorati,  da  Companhia  de  Jesus.  —  Apostolo  de 
14  de  Fevereiro  de  1875. 

—  Carta  do  Monsenhor  Joaquim  Pinto  de  Campos  ao  Gover- 
nador do  Bisi)ado  de  Olinda,  negando-se  á  compapecer  à  uma 
reunião  do  clero  para  que  fura  convidado. — Apostolo  de  16  de 
Fevereiro  de  1875. 

—  Cópia  do  Aviso  do  Ministério  dos  Negócios  do  Império  de  30 
de  Seleiíihro  de  1874,  acceilando  a  nomeaçiio  dos  governadores  do 
Bispado  do  Olinda  feita  pelo  Bispo  D.  Fr.  Vital  e  mandando  in- 
liuK.r  aos  ditos  governadores  paia  cumprirem  no  praso  de  oito 
dias  o  Aviso  de  12  de  Junho  de  1873. — Apostolo  de  17  de  Feve- 
reiro de  1875. 
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—  Representação  dos  catholicos  de  S.  Sebastião  dos  Lencóes 
do  Rio  Verde  Pequeno,  enviada  pelo  Vi^íario  António  Joaquim  do 
Silva  Nunes  Itaparica,  pedindo  a  restituirão  dos  Bispos  de  Olinda 
e  do  Pará  ás  suas  dioceses,  contendo  2,439  assignaturas  de  senhoras 
e  homens. — Apostolo  de  26  de  Fevereiro  de  1875. 

—  Subscriprão  aberta  pelos  catholicos  alim  de  accudir  as 
necessidades  dos  Bispos  presos  na  Forlaleza  de  S.  João  e  Ilha  das 
Cobras. — Apostolo  de  4  de  Março  de  1875. 

—  Gircular  do  segundo  Governador  do  Bispado  de  Pernambuco 
Padre  Sebastião  Constantino  de  Medeiros  sobre  a  prisão  do  primeiro 
Governador  Cónego  Chantre  J.  J.  Camello  de  Andrade. — Apostolo 
de  6  de  Março  de  1875. 

—  Cartas  roubadas  aos  Padres  Jesuitas  e  publicadas  pelo  Diário 
de  Pernambuco . — Apostolo  de  7  de  Março  de  1875. 

—  Mensagem  dirigida  pelo  Presidente  da  Camará  Municipal 
Joaquim  José  da  Silva  e  numerosos  c^Uholicos  de  Pirassununga 
(8.  Paulo),  aos  Bispos  do  Pará  e  de  Ohnda. — Apostolo  de  9  de 
Marro  de  1875. 

—  Documento  á  favor  dos  Padres  Jesuitas. — Apostolo  de  16 
de  Março  de  1875. 

—  Falia  do  ihrono,  referindo-se  à  questão  religiosa. — Apostolo 
de  17  de  Março  de  1875. 

—  Representação  das  Senhoras  Fluminenses  à  S.  M.  a  Im- 
peratriz à  favor  dos  Bispos  do  Pará  e  de  Olinda,  com  grande 
numero  de  assignaturas.— ^pos/oío  de  19  de  Março  de  1875. 

—  Resposta  à  falia  do  throno,  com  referencia  á  questão  religiosa. 
^-Apostolo  de  20  de  Março  de  1875. 

—  Sobre  a  sessão  de  julgamento  do  primeiro  Governador  da 
Diocese  de  Olinda. — Apostolo  de  20  de  Março  de  1875. 

—  Mensagem  dirigida  aos  Bispos  do  Pará  e  de  Olinda  pelo  Vigário 
Carlos  José  dos  Santos  e  numerosos  catholicos  de  Uberaba  (Minas). 
—  Apostolo  de  23  de  Março  de  1875. 

—  Sentença  conderanando  o  primeiro  Governador  de  Olinda 
Cónego  Chantre  J.  J.  Camello  de  Andrade  a  pena  de  quatro  annos 
de  prisão  com  trabalho,  e  custas. —  Apostolo  de  1°  de  Abril  de  1875. 

—  Mensagem  dirigida  aos  Bispos  do  Pará  e  de  Olinda  pela  Ga- 
mara Municipal  da  Franca  do  Imperador  (S.  Paulo). — Apostolo  de  1* 
de  Abril  de  1875. 
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—  Commulação  da  pena  de  quatro  aanos  de  prisão  cora  trabalhos 
imposta  ao  primeiro  Governador  da  Diocese  de  Olinda,  em  umanno  de 
desterro  para  fora  da  diocese  de  Pernambuco. —  Apostolo  de  7  de 
Abril  de  187o. 

—  Representação  de  6,000  calholicos  do  Pará,  apresentada  a 
S.  M.  o  Imperador  pelo  Conselheiro  Dr.  Pedro  Âulran  da  Matla 
e  Albuquerque,  pedindo  a  restituivíXo  dos  Bispos  ás  suas  dioceses. 

—  Apostolo  de  18  de  Abril  de  i87o. 

—  A  Maronaria  e  os  Jesuítas —  Instrucçao  Pastoral  do  Bispo 
de  Olinda  aos  seos  diocesanos,  escripta  na  fortaleza  de  S.  Joào. — 
Apostolo  de  23  de  Abril  de   i87o. 

—  Telegramma  sobre  a  intimação  feita  ao  segundo  Gover- 
nador da  Diocese  de  Olinda  para  levantar  os  interdictos  já  levan- 
tados.— Apostolo  de  23  do  Abril  de  1875. 

—  Representarão  da  Gamara  Municipal  de  Barbacena,  dirigida 
á  S.  M.  o  Imperador  pedindo  a  restiluição  dos  Bispos  de  Olinda 
e  do  Pará  ás  suas  dioceses. — Apostolo  de  28  de  Abril  de  1875. 

—  Representação  do  Parodio  João  Gonçalves  de  Serra  e  nu- 
merosos lieis  da  freguezia  do  Senhor  do  Bom  Fira  da  Villa  da 
Malta  de  S.  João,  na  província  da  Bahia,  á  S.  M.  o  Imperador, 
pedindo  a  restituição  dos  Bispos  de  Ohnda  e  do  Pará  ás  suas  dioceses. 

—  Apostolo  i\e  2  de  Maio  de  1875. 

—  Falia  do  throno  e  referencia  á  questão  religiosa,  na  sessão 
do  encerramento  das  Gamaras. — Apostolo  de  5  de  Maio  de  1875. 

—  Carla  do  Bispo  de  Olinda  ao  Arcebispo  de  Buenos-Ayrjes, 
sobre  o  incêndio  do  Collegio  S.  Salvador  e  resposta  do  Arcebispo. 

—  Apostolo  de  7  de  Muio  de  1875. 

—  Denuncia  dada  pelo  Promotor  Publico,  José  Vicente  Meira 
de  Vasjoiícellos,  contra  o  segundo  Governador  do  Bispado  de  Olinda 
Padre  Sebastião  Conslanlino  de  Medeiros. —  Apostolo  de  id  do  M-dio 
de  1875. 

—  Embarque  do  Cónego  J.  J.  Camello  de  Andrade,  primeiro 
governador  da  Diocese  de  Olinda,  no  vapor  Pírapama  com  destino 
â  cidade  de  Aracaly,  onde  vae  cumprir  a  pena  de  desterro  a  que 
foi  coadoranado. —  Apostolo  de  4  de  Junho  de  1875. 

—  Protesto  do  Cónego  J.  J.  Camello  de  Andrade  ao  partir 
para  o  desterro* — Apostolo  de  16  de  Junho  de  1875. 

—  Circular  do  Padre  Sebastião  Constantino  de  Medeiros^  bd- 


804  O  Bispo  de  Olinda 


gundo  governador  do  Bispado  de  Olinda,  ao  clero  e  aos  fieis  d'aquella 
diocese. —  Apostolo  de  20  de  Junho  de  1875. 

—  Represenlaçào  dos  habitantes  da  parochia  de  S.  José  do  Rio 
Preto,  municipio  do  Juiz  de  Fora,  Diocese  de  Marianna,  á  S.  M. 
o  Imperador,  pedindo  a  restituição  dos  Bispos  de  Olinda  e  do  Pará 
ás  suas  dioce.>es. —  Apostolo  de  2o  do  Junho  de  187S. 

—  Chegada  do  Cónego  J.  J.  Camello  de  Andi^ade  primeiro  Go- 
vernador da  Diocese  de  Olinda,  á  cidade  de  Aracaly,  no  dia  de 
Corpus-Chmti. — Apostolo  de  30  de  Junho  de  1875. 

—  Romaria  á  fortaleza  de  S.  João,  onde  numerosos  calholicos 
ouviram  Missa  e  receberam  a  communhao  dada  pelo  Bispo  de  Olinda. 
Apostolo  de  2  de  Julho  de  1875. 

—  Representação  de  51,129  catholicos  da  província  de  Minas 
Geraes,  pedindo  a  restituição  dos  Bispos  de  Olinda  e  do  Pará  ás  suas 
Dioceses,  entregue  a  S.  M.  o  Imperador  pelo  Conselheiro  Francisco 
de  Paula  da  Silveira  Lobo.— A/)o.s7o/(?  de  4  de  Julho  de  1875. 

—  Pastoral  do  Bispo  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul,  publi- 
cando o  jubileo  do  Anno  Santo  e  aflirmando  a  sua  adhesão  aos 
actos  dos  Bispos  de  Olinda  e  do  Fíwíí.  — Apostolo  de  16  de  Julho 
de  1875. 

—  Epistola  de  Aureliano  P.  C.  Pimentel,  á  propósito  da 
Inslrucção  Pastoral  sobre  a  Maçonaria,  do  Bispo  de  Olinda.— .4po/f- 
tolo  do  28  Julho  de  1875. 

—  Carta  de  D.  Manoel,  Bispo  da  Guarda,  dirigida  ao  Bispo  de 
Olinda,  íiccusandoo  rei^ebimentoc  louvando  a  pastoral. — A  Maçonaria 
e  os  Jesuítas. — Apostolo  de  30  de  Julho  de  1875. 

—  Prisão  do  segundo  Governador  do  Bispado  de  Olinda  Padre 
Sebastião  Constantino  de  Medeiros. — Apostolo  de  29  dé  Agosto 
de  1875. 

—  Sentença  de  pronuncia  proferida  contra  o  segundo  Gover- 
nador (lo  Bispado  de  Olinda  Padre  Sebastião  Constantino  de  Medeiros. 
—Apostolo  de  10  de  Setembro  de  1875. 

—  Protesto  do  segundo  Governador  do  Bispado  de  Olinda  Padre 
Sebastião  Constantino  de  Medeiros,  violentado  c  preso  por  não 
querer  derogar  as  pena?  espirituaes  impostas  pelo  seo  Bispo  e  reser- 
vadas a  si  de  modo  especial,  e  ollicio  passando  o  governo  da 
Diocese  ao  terceiro  Governador  Padre  Dr.  Joaquim  Graciano  de 
Araújo.— Apos/o/o  de  10  ^de  Setembro  de  1875. 
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—  Decreto  n.  5,933  de  17  de  Setembro  de  1875,  concedendo 
amnií^tia  aos  Bispos,  Governadores  e  outros  ecclesiaslicos  das  Dioceses 
de  Olinda  e  do  Piwk.— Apostolo  de  19  de  Setembro  de  1875. 

•—  Sabida  dos  Bispos  de  Olinda  c  do  Pará  das  prisões  da 
Fortaleza  de  S.  Íoi5o  e  Ilha  das  Cobras. —^pos/oto  de  19,  22  e 
24  de  Setembro  de  1875. 

—  Libello  accusatorio  apresentado  pelo  Promotor  Publico  de 
Olinda  contra  o  segundo  Governador  do  Bispado  Padre  Sebastião 
Constantino  de  Medeiros. —  Apostolo  de  19  de  Setembro  de  1875. 

—  Carta  Pastoral  do  Bispo  de  Olinda  annunciando  aos  seos 
diocesanos  o  termo  de  sua  reclusão  e  a  sua  próxima  viagem  ad 
limina  Apostolorum.—-  Apostolo  de  26  de  Setembro  de  1875. 

•—  Mensagem  dirigida  ao  Bispo  de  Olinda  pelo  Bispo  de  Huánuco 

—  Apostolo  de  26  de  Setembro  de  1875. 

—  Felicitação  dirigida  ao  Bispo  de  Olinda  por  causa  da  amnistia. 

—  Apostolo  de  29  de  Setembro  de  1875. 

—  Os  Bispos  de  Olinda  e  do  Pará  recebidos  no  Seminário  de 
S.  José  pelo  Bispo  de  S.  Sebastião  do  Rio  de  Janeiro,  onde  se 
achavam  muitos  sacerdotes  do  clero  secular  e  regular  e  os  alumnos 
do  Seminário  mcnov.—  Apostolo  de  1"  de  Outubro  de  1875. 

—  Felicitarão  da  Assembléa  Provincial  do  Rio  de  Janeiro  ao 
Governo  Imperial  por  ler  decretado  a  amnistia  dos  Bispos  e  Go- 
vernadores.—^l/>asío/o  de  19  de  Seteiíibro  e  21  de  Novembro 
de   1875. 

—  Morao  da  Assembléa  Provincial  de  Minas  felicitando  o  Im- 
perador e  o  Governo  Imperial  pela  amnistia  dos  Bispos  e  Gover- 
nadores.—  Apostolo  de  1°  de  Outubro  de  1875. 

—  Felicitação  dirigida  por  Gabriel  António  de  Barros,  aos 
Bispos  de  Olinda  e  do  Pará,  em  nome  da  maioria  dos  habitantes 
de  S.  José  do  Rio  Prelo,  Diocese  de  Marianna. —  Apostolo  de  3 
de  Outubro  de  1875. 

—  Festejo  popular  promovido  pelo  Vigário  de  Caçapava  (S.  Paulo) 
em  applauso  à  amnistia  dos  Bispos. —  Apostolo  de  3  de  Outubro 
de  1875. 

—  Assembléa  geral  da  Associação  Catholica  da  Bahia  em  que 
se  providenciou  para  festejar  dignamente  a  amnistia  dos  Bispos  e 
Governadores  de  Olinda  e  do  Pará. —  Apostolo  de  3  de  Outubro 
de  1875. 
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—  Partida  do  Bispo  de  Olinda  no  paquete  Corcovado,  a  5  de 
Outubro,  para  a  sua  visita  ad  limina  Aposíolorum. — Apostolo  de  6 
de  Outubro  de  1875. 

—  Mensagem  assignada  pelo  cónego  Tobias  da  Costa  Rezende 
e  lodo  o  clero  de  Pindamonhangaba  (S.  Paulo),  felicitando  os  Bispos 
de  Olinda  e  do  Pará  pela  sua  amnistia. —  Apostolo  de  6  de  Outubro 
de  1875. 

—  Agradecimento  e  despedida  do  Bispo  de  Olinda  ao  partir 
para  a  visita  ad  limina  Apostolorum,— Apostolo  de  8  de  Outubro 
de  1875. 

—  Festejos  e  Te  Deum  promovido  pelo  Vigário  da  Cidade  do 
PaTdiizo.— Apostolo  de  8  de  Outubro  de  1875. 

—  Telegramma  de  Roma  com  data  de  5  de  Outubro  noti- 
ciando que:  «  Em  consequência  da  amnistia  proclamada  pelo  governo 
brazileiro,  na  questão  religiosa,  SS.  o  Papa  Pio  IX  acaba  de  levantar 
os  interdictos  lançados  pelos  Bispos  do  Pará  e  de  Olinda  contra 
as  Egrejas  de  suas  dioceses.  ». — Apostolo  de  8  de  Outubro  e  24 
de  Dezembro  de  1875. 

—  Festejos  em  Tamanduá  por  causa  da  amnistia. — Apostolo 
de  8  de  Outubro  de  1875. 

—  Felicitação  dirigida  ao  Bispo  de  Olinda  pelo  Vigário  Manoel 
Martins  Teixeira,  do  município  de  Cabo  Frio. — Apostolo  de  8  de 
Outubro  de  1875. 

—  Festejos  promovidos  em  Ta  abate  para  solemnisar  a  amnistia 
dos  Bispos,  pelo  Vigário  José  P.  da  Silva  Barros. — Apostolo  de  8 
de  Outubro  de  1875. 

—  Felicitação  dirigida  ao  Bispo  de  Olinda  por  Leonel  Gon- 
çalves Gomide,  de  S.  Sebastião  da  Parahyba.— ilposíoío  de  10  de 
Outubro  de  1875. 

—  Festejos  em  Jundiahy  (S.  Paulo),  por  causa  da  amnistia. — 
Apostolo  de  10  de  Outubro  de  1875. 

—  Falia  do«throno  por  occasião  do  encerramento  da  4' sessão 
da  15'  Legislatura  daAssembléa  Geral,  referindo-se  á  amnistia  dos 
Bispos  e  Governadores. — Apostolo  de  13  de  Outubro  de  1875. 

—  Festejos  motivados  pela  amnistia  dos  Bispos,  no  Curralinho 
(Babia),  Penedo,  e  Campanha  (Minas). — Apostolo  de  13  de  Outubro 
de  1875. 

—  Idem  em  Ouro  Preto,  Mar  de  Hespanha  (Rio),  Cambuhy  e 
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Alfenas  (Minas),  Taquary  (Porto-Alegre),  e  Guaralinguelá  e  Cunha 
(S.  Paulo),— Apostolo  de  15  d.»  Outubro  de  1873. 

—  Mensagens  dirigidas  aos  Bispos  de  Olinda  e  do  Pará  por 
occasião  da  amnistia  dos  mesmos,  pelos  Vigário  João  da  Cruz  Nogueira 
Penido  e  Cónego  Francisco  de  Oliveira  Lima. — Apostolo  de  20  de 
Outubro  de  187o. 

—  Festejos  pela  amnistia,  no  Pará,  pelo  Vigário  de  Pão  d'As- 
sucíir  (Alagoas),  e  Paraopeha  (Minas). — Apostolo  de  20  de  Outubro 
de  1875. 

—  Idem,  solemnidades  em  Petrópolis. — Apostolo  de  22  de  Outu- 
bro de  1875. 

—  Oííicio  do  Arcebispo  de  Buenos  A\res,  congratulando-se  com 
os  Bispos  de  Olinda  e  do  Pará  pela  sua  amnistia. — Apostolo  de  24 
de  Outubro  de  1875. 

—  Festejos  pela  amnistia  em  Suassy  (Minas),  e  S.  Bento  de 
Sapucahy-mirim  (S.  Paulo). — Apostolo  de  24  de  Outubro  de  1875. 

—  Felicitação  de  Leopoldino  Leme  Pedroso,  da  Serra-Negra 
(S.  Paulo),  aos  Bispos  de  Olinda  e  do  Pará. — Apostolo  de  27  de 
Outubro  de  1875. 

—  Festejos  pela  amnistia  na  Diamantina  (Minas).— iíposíoto  de 
29  de  Outubro  de  1875. 

—  Idem,  em  Santa  Calharina  e  no  Abaete  (Pará),  e  Batataes 
(S.  ?nn\o).— Apostolo  de  31  de  Outubro  e  3  de  Novembro  de  1875^ 

—  Festejos  em  Mazagão,  Breves,  Cu  ruça,  Aracaty,  Bahia,  e 
Bragança  (Pará). — Apostolo  de  5  de  Novembro   de  1875. 

—  Idem,  em  S.  Sebastião  de  Correntes  e  S.  Sebastião  de  Pa- 
rauna. — Apostolo  de  7  de  Novembro  de  1875. 

—  Moção  apresentada  na  Assembléa  Provincial  da  Parahyba,  pelo 
padre  Theodolino,  felicitando  o  governo  pela  amnistia  dos  Bispos. — 
Apostolo  de  14  de  Novembro  de  1875. 

—  Saudação  dirigida  a  S.  M.  o  Imperador  pela  Camará  Mu- 
nicipal da  Cidade  das  Dores  da  Boa  Esperança,  a  propósito  da  am- 
nistia dos  Bispos  e  Governadores  dos  Bispados  de  Olinda  e  do 
Pará. — Apostolo  de  21  de  Novembro  de  1875. 

—  Felicitação  dirigida  ao  Bispo  da  Diamantina,  pela  Associação 
Catholica  d^aijuella  cidade,  por  occasião  da  amnistia  dos  Bispos  de 
Olinda  e  do  Pará. — Apostolo  de  21  de  Novembro  de  1875. 

—  Felicitação  dirigida  ao  Bispo  de  Olinda,  pelos  Reitores,  lentes 
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e  mais  clérigos  do  Seminário  Episcopal  d^aquella  Diocese. — Apos- 
tolo de  26  de  Novembro  de  1873. 

—  Circular  do  Chantre  José  Joaquim  Camello  de  Andrade, 
Governador  do  Bispado  de  Olmda,  dirigida  aos  Paroclios  do  Recife 
commnnicando-llies  o  levanlamenlo  dos  interdiclos.-— ^Apos/o/o  de 
1  de  Dezembro  de  1875. 

—  Telegramma  de  Roma  com  referencia  ás  audiências  con- 
cedidas peio  Papa  ao  Bispo  de  Olinda. — Apostolo  de  i  de  Dezembro 
de  187o. 

—  Mensagem  de  felicitação  aos  Bispos  de  Olinda  e  do  Pará, 
pela  Associação  Uniào  Litteiwia  da  Diamantina.  — A/josío/o  de  5 
de  Dezembro  de  1875. 

—  Felicitação  da  Camará  Municipal  do  Serro,  ao  Bispos  de 
Olinda  e  do  Pará. — Apostolo  de  19  de  Dezembro  de  1875. 

—  Felicitação  ao  Governo  dirigida  pela  Camará  Municipal  do 
Serro,  por  occasiao  da  amnistia  concedida  aos  Bispos  de  Olinda  e 
do  Parji.— Apostolo  de  19  de  Dezembro  de  1875. 


1876 


—  Modo  porque  foi  recebido  o  Bispo  de  Olinda  por  Pio  IX. 
^-Apostolo  de  9  de  Fevereiro  de  1876. 

—  Enc>clica  de  Pio  IX  que  começa  Exortce  in  ista  ditionezo 
Episcopado- Brazilciro. — Apostolo  de  2  de  Julho  de  1876. 

—  Aviso  de  1  de  Junho  proíligando  os  desaciitos  praticados 
na  Matriz  da  Bôa  Vista,  em  Pernambuco,  na  solemnidade  do  Mez 
de  Maria. — Apostolo  de  9  de  Agosto  de  1876. 

—  Pastoral  do  Vigário  Capitular  de  Marianna,  Padre  Silvério 
Gomes  Pimenta,  publicando  a  Encyclica  Exortce  in  ista  ditione. — 
Apostolo  de  22  de  Setembro  de  1876. 

—  Carta  do  Bispo  de  Olinda  ao  Bispo  de  Chartres. — Apostolo  de 
15  de  Outubro  de  1876. 

—  Desembarque  do  Bispo  de  Olinda  na  cidade  episcopal. — Apos- 
tolo de  22  Outubro  de  1876. 

—  Hunno  ao  Bispo  de  Olinda  por  occasiao  do  seu  desem- 
barque.—il;;os/o/o  de  26  de  Novembro  de  1876. 

—  Discurso  pronunciado  na  Egreja  da  Piedade,  na  Bahia,  por 
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occasi3o  do  Te-Deum  pela  conservação  e  volta  do  Bispo  de  Olinda, 
por  Fr.  Salvador  Maria  de  Nápoles. — Apostolo  de  6  de  Dezembro 
de  1876. 


Como  redactor  do  Apostolo,  o  author  deste  livro  registrou 
nas  columnas  d'aquclle  periódico  todos  os  editoriaes  da  imprensa 
brazileira  e  estrangeira  à  favor  da  amnistia  concedida  aos  Bispos, 
Governadores  e  Sacerdotes  envolvidos  no  conflicto  religioso,  e  deo 
noticia  dos  festejos  religiosos  e  populares  havidos  por  tal  motivo 
em  diíTerentes  pontos  do  Império. 

Sendo  difBcil  a  transcripção  completa  de  tâo  numerosos  docu- 
mentos, limilamo-nos  a  recommendar  a  consulta  das  coUecções  do 
Apostolo  de  1875  e  1876. 


PUBLICAÇÕES 

* 

RELATIVAS  Á  QUESTÃO  RELIGIOSA  NO  IMPÉRIO  DO  BRAZIL 

A  relação  que  damos  em  seguida  comprehende  não  só  as  pu- 
blicações à  favor  dos  Bispos,  como  as  que  lhes  são  contrarias,  ou 
atacam  as  doutrinas  da  Egreja  Catholica  Apostólica  Romana.  E' 
sabido  que  tudo  quanto  se  escreveu,  pró  e  contra,  durante  o  con- 
íliclo  religioso,  foi  motivado  pelos  processos  e  condemnações  iniquas 
dos  illustres  Bispos  de  Olinda  e  do  Pará,  e  seus  respectivos  Go- 
vernadores. 

Englobando  aqui  a  noticia  de  taes  escriptos,  tivemos  em  mira 
fornecer  aos  contemporâneos  e  aos  vindouros  uma  copia  de  do- 
cumentos, capazes  de  os  levar,  pelo  seu  estudo  imparcial  d'elles, 
ao  pleno  conhecimento  da  verdade. 

Ha  mesmo  nos  livros  que  apontamos  alguns,  como  a  Egreja 
e  o  Estado,  de  Ganganelli,  e  o  Brazil  Myslificado,  de  um  infeliz 
sacerdote,  que  já  foram  condemnados  pela  Sagrada  Congregação  do 
Índice,    e  outros  cathegoricamente  refutados;  mas  todos   servem 
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para  guiar,  esclarecer  e  conduzir  á  um  juizo  recto  o  futuro  his- 
toriador de  lao  graves  acontecimentos. 

Conhecida  a  intenção  que  presidiu  o  nosso  trabalho,  aqui 
damos  a  mencionada  relação  do  que  pudemos  collecrionar  e  checou 
ao  nosso  conhecimento. 

—  Mamfesto  da  Maçonaria  do  Brazil  sobre  a  questão  Almeida 
Martins. —  1  vol.  in-8''  de  51  pags.— Rio  de  Janeiro,  Typ.  do 
Grande  Oriente  do  Brazil,  Rua  do  Hospício  n.  91 — 1872. 

^  —  Discurso  proferido  na  abertura  dos  trabalhos  da  assembléa 
geral  do  povo  maçónico  brazileiro  em  27  de  Abril  de  1872  pelo 
Grão-Mestre  da  Ordem  Joaquim  Saldanha  Marinho. —  1  vol.,  in-S" 
de  24  pags.— Rio  de  Janeiro,  Typ.  Perseverança,  RndL  do  Eospicio 
n.  91—1872. 

—  Resposta  ao  discurso  do  Sr.  Conselheiro  Saldanha  Marinho 
proferido  na  assembléa  maçónica  á  27  de  Abril  de  1872,  dada 
por  S.  G.  P.  á  27  de  Maio  do  mesmo  anno.— 1  vol.,  in-8°  de  37 
pags. —  Rio  de  Janeiro,  Typ.  do  Apostolo,  Rua  Nova  do  Ouvidor 
ns.  14  e  16— 1872. 

—  Negócios  maçónicos.  Últimos  acontecimentos.  1  vol.,  in-8" 
de  40  pags. —  Rio  de  Janeiro,  Typ.  do  Pelicano,  Largo  de  S.  Fran- 
cisco de  Paula  n.  1. —  1872. 

—  Ao  Sr.  a.  Martins.    O  Ermitão. — 1  vol.,  in  8**  de  28  pags. 

—  Rio  de  Janeiro,  Typ.  Allemã  de  L.  Winter,  Rua  do  Hospício  n.  83. 

—  1872. 

—  A    EgREJA    CATHOLICA    E    O    Sr.    BiSPO  DlOCESANO  E    O  MaÇO- 

MSMO,  pelo  Padre  João  Esberard,  presbytero  secular  e  professor 
no  Seminário  Episcopal  de  S.  José.— 1  vol.,  in-8'' de  79  pags.— Rio 
de  Janeiro,  Typ.  do  Apostolo,  Rua  Nova  do  Ouvidor  ns.  14  e  16—1872. 

—  A  Maçonaria  e  o  Bispo,  pelo  Pedra  Bruta  da  Aug.\  e 
Resp.*.  Loj.'.  Cap.'.  Amparo  da  Virtude  ao  Or.\  do  Lavradio. — 
4  vol.,  in-8*' — Rio  de  Janeiro,   Typ.  Perseverança  — 1872. 

—  A   INFALLIBILTOADEE  O  PODER  TEMPORAL  dO  SummO  PoUtiflCC 

nos  tempos  actuaes,  por  Joaquim  Dias  da  Silva  d'Azevedo  Lemos. 

—  1  vol.,  in-4°  de  96  pags.  —  Recife,  Typ.  da  Uniào,  Rua  da  Au- 
rora n.  2.— 1872. 

—  O  Ponto  Negro.  Considerações  a  propósito  do  recente  acto 
do  Bispo  do  Rio  de  Janeiro  porEmco. —  1  vol.,  in-8**  com  17  pags. 

—  Rio  de  Janeiro,  Typ.  Perseverança,  Rua  «do  Hospício  n.  91  — 1872, 
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—  A  Maçonaria  revelada  por  si  mesma  no  Manifesto  do  Grande 
Oriente  Brazileiro  pelo  Padre  Joào  T.  G.  Mourão,  Doutor  em  Theo- 
^ogia. —  i  vol.,  in-8'  de  84  pags. —  Belém  do  Pará,  Typ.  da  Boa- 
Nova. —  Irap.  por  J.  M.  Barbosa.—  1872. 

—  A  Maçonaria  hesmascarada  ou  collecçao  dos  artigos  do  Echo 
de  Roma  analysando  a  Circular  do  Gap.*.  Pr.*.  Federação  de  22 
de  Setembro  de  1871  e  a  Pranch.*.  do  Ir.-.  Gomes  Freire  ao 
Ir.".  Oito,  assim  como  a  doeste  cav.-.  R.*.  f.-.  ven.-.  ao  Re- 
dactor do  Echo  de  Roma,  datada  de  Coimbra  aos  16  de  Dezembro 
do  mesmo  anno  precedida  de  uma  carta-introducção  e  annotada  por 
um  Redactor  do  Echo  de  Roma,  OITerecida  e  dedicada  aos  Exms. 
e  Revms.  Srs.  Bispos  do  Rio  de  Janeiro  e  Pará  pelo  editor  J.  A. 
Teixeira  Guimarães. —  1  vol.  in  8'' de  278  pags. —  Porto— Imprensa 
Popular  de  Mattos  Carvalho  &  Vieira  Paiva  —  Rua  do  Bom-Jardim 
n.   67.— 1872. 

—  Considerações  relativas  ao  beneplácito,  e  recurso  á  Co- 
roa em  matérias  do  Culto  —  pelo  Conselheiro  d^Estado  Marquez  de 
S.  Vicente.  —  1  vol.  in  8**  de  81  pags. —  Rio  de  Janeiro,  Typ. 
Nacional,  Rua  da  Ajuda,  n.  —  1873.    (1) 

—  O  Arcypreste  da  sé  de  s.  PAULO  Joaquim  Anselmo  de  Oliveira 
e  o  Clero  do  Brazil.—  1  vol.  in-8°  de  367  pags. — Rio  de  Janeiro — 
1873.  (2) 

—  Fábio  rústico  (3)  Jesuitismo  em  Pernambuco.  Apontamentos 
históricos  e  philosophicos.-'  1  vol.  in-8^de  143  pags. —  Recife,  Typ. 
Commercial  de  G.  H.  de  Mira,  Rua  Estreita  do  Rosário  n.  12. —  1873. 

—  Jesuitismo  e  Catholicismo  por  Fábio  Rústico  (4). —  1  vol. 
in-8°  de  203  pags.—  Recife,  Typ.  Mercantil  —1873. 

—  Observações  sobre  a  consulta  da  Sessão  dos  Negócios  do 
Império  do  Conselho  d^Estado  relativamente  ao  recurso  da  Irmandade 
do  Santíssimo  Sacramento  da  Egreja  Matriz  de  Santo  António  do 
Recife  contra  o  acto  pelo  qual  o  Rev.  Bispo  de  Pernambuco  a  declarou 
interdicta,  por  Jeronymo  Martiniano  Figueira  de  Mello,  Senador 
do  Império  e  Presidente  da  Relação  da  Corte.—  1  vol.  in-4°  de  160 


(1)  Est-a  publicação,  como  então  se  disso,  foi  enccmmendada  e  paga 
pelo  Govei"no,  com  o   ílm  de  esclarecer  a  opinião. 

(2)  OI)ra  attribuidi geralmente  ao  Cónego  Joaquim  do  Monte  Carmello. 

(3)  Dr.  Aprigio  Guimarães. 

(4)  Idem. 
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pags. — Rio  de  Janeiro,  Typ.  do  Apostolo,  Rua  Nova  do  Ouvidor 
n.  14  e  16  —  1873. 

—  Reclamação  de  D.  Pedro  Maria  de  Lacerda  aclual  Bispo 
de  S.  Sebastião  do  Rio  de  Janeiro  contra  o  que  a  seo  respeito 
disse  embora  entre  louvores  a  Consulta  da  Secção  dos  Negócios  do 
Império  do  Conselho  d'Estado  de  23  de  Maio  de  1873.  Acom- 
panhada de  numerosas  considerações  sobre  diíTerentes  tópicos  da 
mesma  consulta  acerca  de  negócios  ecciesiasticos  e  de  cousas  relativas 
á  Maçonaria. — 1  vol.  in-S'*  de  99  pags. — Rio  de  Janeiro,  Typ.  do 
Apostolo,  Rua  Nova  do  Ouvidor  ns.  14  e  16. — 1873. 

—  Discuftso  pronunciado  Jia  sessão  de  30  de  Junho  de  1873 
pelo  Senador  Cândido  Mendes  de  Almeida  na  discussão  do  voto  de 
graças  sobre  a  politica  religiosa  do  Ministério. — 1  vol,  in-8°  grande 
de  68  pags,  a  2  columnas. — Rio  de  Janeiro,  Typ.  do  Diário  do 
Rio  de  Janeiro,  Rua  do  Ouvidor  n.  97. — 1873. 

—  Eduardo  Silva. —  As  armas!  Os  hypocrilas  e  os  maçons, 
opúsculo  seguido  de  uma  carta  do  Sr.  Alexandre  Herculano. — 
1  vol.  in-4''  de  76  pags.— Rio  de  Janeiro,  Typ.  de  J.  M.  A.  A.  de 
Aguiar,  Rua  da  Ajuda  n.  106.— 1873. 

—  A  MAÇONARIA  E  A  EGREJA.  Rcflexõcs  sobre  a  Pastoral  do 
Exm.  e  Revm.  Sr.  D.  Sebastião  Dias  Larangeira,  Bispo  desta  Diocese 
por  Philochrestos, — 1  vol.  in-4°  de  31  pags. — Porto  Alegre,  Typ.  do 
Jornal  Allemào. — 1873. 

—  Conferencias  publicas  no  edifício  do  Grande  Oriente  Unido 
do  Brazii, — A  Egreja  perante  a  historia  pelo  Dr.  Luiz  de  Oliveira 
Bello. — 1  vol.  in-S**  de  27  pags. — Rio  de  Janeiro,  Typ.  Perseverança, 
Rua  do  Hoopicio  n.  91. — 1873. 

—  Conferencias  publicas  no  edifício  do  Grande  Oriente  Unido 
do  Brazii. — Separação  da  Egreja  e  do  Estado  pelo  Dr.  Thomaz 
Alves  Júnior.— 1  vol.  in-8*  de  19  pags. — Rio  de  Janeiro,  Typ.  Per- 
severança, Rua  do  Hospício  n.  91. — 1873. 

—  Conferencias  publicas  no  edifício  do  Grande  Oriente  Unido 
do  Brazii. — A  Egreja  Catholica  e  os  Jesuítas  pelo  Dr.  J.  A.  Pinto 
Júnior. — 1  vol.  in-8°  de  24  pags. — Rio  de  Janeiro,  T\p.  Pei^se- 
rerança.  Rua  do  Hospício  n.  91.— 1873. 

—  Conferencias  publicas  no  edifício  do  Grande  Oriente  Unido 
do  Brazii — Formação  e  decadência  da  Egreja — A  rei^dade  sobre  os 
Jesuitas  por  Pedro  Meirelles.— l  vol.  in-8*  de  39  pags. — Rio  de 
Janeiro,  Typ.  Petsevei^ança,  Rua  do  Hospício  n.  91. — 1873. 
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—  Conferencias  publicas  no  edifício  do  Grande  Oriente  Unido 
do  Brazil  —  O  espirito  do  christianismo  pelo  Conselheiro  Dr.  José 
Liberalo  Barroso.— i  vol.  in-8°  de  12  pags. — Rio  de  Janeiro,  Typ. 
Perseverança,  Rua  do  Hospicio  n.  91. — 1873. 

—  A  EGREJA  NO  ESTADO.  Esludo  poUlico-rcligioso  por  Tito 
Franco  de  Almeida,  do  Conselho  de  S.  M.  o  Imperador,  membro 
do  Inslilulo  da  Ordem  dos  advogados  brazileiros,  da  Academia 
Real  de  Sciencias  de  Lisboa,  do  Instituto  Histórico,  etc. — 1  vol. 
in-8°  de  598  pags. — Rio  de  Janeiro,  Typ.  Persevet^ança,  Rua  do 
Hospicio  n.  91.— 1874  (5). 

Considerações  sobre  a  egreja  e  o  estado  sob  o  ponto  de 
vista  juridico,  philosophico  e  religioso  por  José  Soriano  de  Souza, 
Doulor  em  Medicina,  Cavalleiro  da  Ordem  de  S.  Gregório  Magno, 
Professor  de  Philosophia  no  Gvmnasio  de  Pernambuco,  etc. — 1  vol. 
in-8°  de  147  pags. — Recife,  T}p.  da  União,  Rua  do  Hospicio  n.  59. 
—1874. 

—  Discursos  pronunciados  nas  duas  primeiras  sessões  da  15* 
Legislatura  da  Assembléa  Geral  pelo  Dr.  Tarquinio  Braulio  de 
Souza  Amarantho,  deputado  pelo  Rio  Grande  do  Norte. — 1  vol. 
in-8°  de  136  pags. — Recife,  Typ.  da  Uniào,  Rua  do  Hospicio  n.  59. 
-1874. 

—  Discurso  proferido  no  dia  27  de  Junho  de  1874  na  discussão 
do  voto  de  graças  pelo  Senador  Firmino  Rodrigues  Silva. — 1  vol. 
in-8°  de  54  pags. — Rio  de  Janeiro,  Typ.  do  Apostolo,  Rua  Nova 
do  Ouvidor  ns.  14  e  16. — 1874. 

—  Discursos  proferidos  no  Supremo  Tribunal  de  Justiça  na 
sessão  de  1**  de  Julho  de  1874  pelos  Exms.  Srs.  Conselheiro  Zacarias 
de  Góes  e  Vnsconcellos  e  Dr.  António  Ferreira  Vianna  por  occasiao 
do  julgamenlo  do  Exm.  e  Revm.  Sr.  D.  António  de  Macedo  Costa 
Bispo  do  Pará,  precedidos  da  Accusação  feita  pelo  Procurador  da 
Justiça  D.  Ballhazar  da  Silveira. — 1  vol.  in-4°  de  101  pags. —  Rio 
de  Janeiro,  Tvp.  do  Apostolo,  Rua  Nova  do  Ouvidor  ns.  14  e  16. 
—1874. 

—  Exame  critico  sobre  a  legitimidade  do  Placet  e  do  Recurso 


(5)  Esta  obra  foi  magistralmente  refutada,  e  reduzida  a  expressão  mais 
simples,  como  se  \)ó(\c  ver  no  Apostolo  d«  2Í  de  Fevereiro  de  1875  e  se- 
guintes. Artigos  intitulados:  O  torto  contra  o  direito,  ou  o  author  da 
ohra  ff  A  Kgrcja  no  Estado  »  refutado  por  si  mesmo. 
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â  Coroa.  Julgamento  e  condemnaç3o  do  Rev.  Bispo  de  Pernam- 
buco. Verdadeira  causa  do  pronunciamento  contra  a  supremacia 
de  Roma,  e  o  alcance  deste  pronunciamento  com  relação  aos  poTos 
da  raça  latina  pelo  Bacharel  Frederico  José  Corrêa. — 1  vol.  in-8° 
de  74  pags. — Maranhão,  Typ.  Popular  de  Magalhães  à,  C. — 1874. 

—  Carta  do  Dr.  José  Soriano  de  Souza  ao  Exm.  Sr.  Conse- 
lheiro Zacarias  de  Góes  e  Vasconccllos,  sobre  a  necessidade  de 
organisar-se  um  Partido  Catholico. — 1  vol.  in-4°  de  37  pags. — 
Recife,  Typ.  da  UniàOy  Rua  do  Hospicio  n.  59. — 1874. 

—  GanganeUi  —  k  egreja  e  o  estado — por  Joaquim  Saldanha 
Marinho,  4  vol.  in-8°  impressos  de  1874  a  1876. — Rio  de  Janeiro, 
Typ.  Imperial  e  Conslilucional  de  J.  C.  ViUeneuve  -^  C.  Rua  do 
Ouvidor  n.  65.— 1874  (6). 

—  Ganganelli  em  scena.  Refutação  dos  artigos  do  Conselheiro 
Joaquim  Saldanha  Marinho  (Ganganelli)  intitulados — A  Egreja  e  o 
Estado,  por  António  Manoel  dos  Reis.  Foram  publicados  no  Apos- 
tolo e  depois  a  maior  parle  coUeoionados  em  1  vol.  in-4°  de  1,326 
pags. — Rio  de  Janeiro,  Typ.  do  Apostolo,  Rua  Nova  do  Ouvidor  ns.  14 
e  16.— 1874. 

—  DmEiTO  contra  o  nmEiTO  ou  o  Estado  sobre  tudo.  Refu- 
tação da  Theoria  dos  políticos  na  questão  religiosa  seguida  da  res- 
posta ao  Supremo  Tribunal  de  Justiça  pelo  Bispo  do  Pará.— 1  vol., 
in-S**  de  274  pags. — Rio  de  Janeiro,  Typ.  do  Apostolo,  Rua  Nova 
do  Ouvidor  ns.  14  e  16.—  1874.  (7) 

—  Documento  para  a  historia. —  Recurso  á  coroa  interposto 
pela  venerável  Ordem  Terceira  de  S.  Francisco  da  Penitencia  do 
Pará  contra  a  Portaria  do  Vigário  Geral  do  Bispado  que  a  sus- 
pendeu do  exercido  das  funcções  religiosas  e  julgou  interdicta  a 
sua  capella.— Pará,  Typ.  do  Diário  do  Grã-Pará,  travessa  de  S. 
Matheus  n.  29.-1874. 

—  InstrlcçAo  Pastoral  sobre  a  Maçonaria  considerada  sob  o 
aspecto  moral,  religioso  e  social  pelo  Exm.  Bispo  do  Pará.— 1  vol., 


(6)  Esta  obra  impia,  mal  escripta  e  repleta  de  erros  de  todo  genci'o 
foi  condemnada  por  Decreto  da  Sagrada  Congregação  do  Index  a  12  de 
Junho  de  1876. 

(7)  Este  livro  importantíssimo  que  até  hoje  não  foi  refutado  seriamente, 
teve  uma  nova  edição  em  Portugal. 
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in-S**  de   103   pags. —  Rio  de  Janeiro,  Typ.  do  Diário  do  Rio  de 
Janeiro,  Rua  do  Ouvidor  n.  97.—  1874. 

—  Considerações  sobre  o  opúsculo  publicado  no  Rio  de  Ja- 
neiro com  o  lilulo — Considerações  relativas  ao  Beneplacilo  e  re- 
curso à  Coroa,  pelo  Conselheiro  d'Estado  Marquez  de  S.  Vicente 
por  Ernesto  Adolpho  de  Freitas,  Bacharel  formado  em  leis  pela 
Universidade  de  Coimbra,  e  advogado  em  Lisboa,  natural  de  S.  Luiz 
do  Maranhão. —  1  vol.,  in-8°  de  28  pags.— Lisboa,  Typ.  Universal 
de  Thoraaz  Quintino  Antunes,  Impressor  da  Casa  Real,  Rua  dos 
Calafates,  n.  110.— 1874. 

—  Voz  DO  Povo  AO  Ministério  sete  de  Março. — 1  vol.,  in-8°  de 
29  pags. —  Rio  de  Janeiro,  Typ.  do  Apostolo,  Kwã  Nova  do  Ouvidor 
ns.  14  e  16.— 1874. 

—  A  Egreja  Catiiolica  Apostólica  Romana.  A  Companhia  de 
Jesus  e  a  Maçonaria  desmascarada  por  Domingos  Fulgino  da  Silva 
Lessa,  Presbylero  secular  do  habito  de  S.  Pedro,  Cónego  hono- 
rário da  Capella  Imperial,  Cavalleiro  das  Imperiaes  Ordens  de  Christo 
e  da  Rosa,  Capellào  capitão  honorário  do  Exercito  e  eíTectivo  do 
Corpo  de  Policia  da  Província  das  Alagoas,  ele,  etc. —  1  vol.,  in-8° 
de  131  pags. —  Maceió,  Typ.  Social  de  Amintas  &  Soares,  Rua  da 
Bôa-Visla  n.  34.-1874. 

—  Representação  que  a  S.  M.  o  Imperador  dirige  o  Bispo  de 
S.  Sebaí^tiao  do  Rio  de  Janeiro  sobre  a  pris5o  e  processo  do  Exm. 
e  Revm.  Sr.  Bispo  de  Olinda  e  adherindo  á  representação  do 
Exm.  Sr.  Arcebispo  da  Bahia. —  1  vol.,  in-4°  de  20  pags. —  Rio  de 
Janeiro,  Typ.  do  Apostolo,  Rua  Nova  do  Ouvidor  ns.  14  e  16. — 1874. 

—  A  Sk  de  Olinda  fundada  em  direito  e  horrores  e  perigos 
de  um  schisma  estudados  á  luz  da  Historia. —  Resposta  do  Bispo 
de  S.  Sebastião  do  Rio  de  Janeiro  ao  oíTicio  em  que  o  Revm. 
Sr.  Chantre  José  Joaquim  Camello  de  Andrade  communicou  estar 
governador  da  Diocese  de  Olinda  por  nomeação  do  Exm.  e  Rvm. 
Sr.  Bispo.— 1  vol.,  in-4°  de  03  pags.— Rio  de  Janeiro,  Typ.  do 
Apostolo,  Rua  Nova  do  Ouvidor  ns.  14  e  16.—  1874. 

—  O  Padre  João  Manoel  da  Conceição  e  a  Egreja. —  1  vol., 
in-4°  de  139  pags.— Rio  de  Janeiro,  Typ.  da  Reforma,  Rua  do 
Ouvidor  n.   148.-1874. 

—  Discurso  proferido  na  sessão  de  4  de  Selembrj  de  1874 
pelo  deputado  á  Assembléa  Geral  pela  Província  de  Sergipe  Leandro 
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Bezerra  Monteiro  na  denuncia  por  elle  dada  contra  os  Srs.  Minis- 
tros do  Império,  da  Fazenda  e  de  Estrangeiros  por  machinarem 
conlra  a  Religião  do  Império. —  1  vol.,  in-4'*  de  31  pags. —  Rio  de 
Janeiro,  Typ.  Imp  e  Constit.  de  J.  Vilieneuve  á.  C,  Rua  do  Ou- 
vidor n.  63.—  1874. 

—  Gazeta  Jurídica. — Revista  mensal  de  doctrina,  jurisprudência 
e  legislação — Redactor  Carlos  Frederico  Marques  Perdigão.  Membro 
eíTeclivo  do  Inslitulo  da  Ordem  dos  Advogados  Brazileiros. —  1  vol., 
in-8° — Rio  de  Janeiro,  Typ.  da  Gazeta  Jurídica,  Rua  do  Carmo 
n.  30.— 1874. 

—  O  Direito. — Revista  mensal  de  legislação,  doctrina  e  juris- 
prudência. Propriedade  e  redacção  de  João  José  do  Monte,  advo- 
gado.—  1  vol.,  in-8\  Rio  de  Janeiro — 1874. 

—  Discurso  proferido  na  sessão  de  11  de  Junho  de  1874  pelo 
Conselheiro  R.  F.  Araújo  Lima  sobre  a  questão  religiosa. 

—  Voto  de  graças. —  Questão  religiosa.  Discurso- pronunciado 
em  sessão  de  30  de  Junho  pelo  Senador  Francisco  de  Paula  da  Sil- 
veira Lobo. — 1  vol- ,  in-S"  grande  com  26  pags.  a  duas  columnas— 1874. 

—  Discursos  proferidos  no  Supremo  Trii)unal  de  Justiça  na 
sessão  de  21  de  Fevereiro  de  1874  pelos  Exms.  Srs  Conselheiro  Za- 
carias de  Góes  e  Vasconcellos  e  Senador  Cândido  Mendes  de  Al- 
meida, por  occasião  do  julgamento  do  Exm.  e  Revm.  Sr.  D.  Fr.  Yital 
Maria  Gonçalves  de  Oliveira,  Bispo  de  Olinda. —  1  vol.,  in-4'*  de  56 
pags. —  Rio  de  Janeiro,  Typ.  do  Apostolo,  Rua  Nova  do  Ouvidor 
ns.  14  e  16—1874. 

—  O  julgamento  do  Sr.  D.  Vital  Bispo  Diocesano  de  Per- 
nambuco pelo  Supremo  Tribunal  de  Justiça  do  Império  do  Brazil. 
—  Analyse  e  considerações  feitas  pela  redacção  da  Gazeta  Jurídica 
nos  ns.  63  a  65. —  1  vol.,  in-S"*  de  55  pags, —  Rio  de  Janeiro, 
Typ.  da  Gazeta  Jurídica,  Rua  do  Carmo  n.  30. — 1874. 

—  O  Brazil  mystificado  na  questão  religiosa.  1  vol.,  in-8* 
de  332  pags. —  Rio  de  Janeiro,  Typ.  da  Reforma,  Rua  Sete  de 
Setembro  n.  181—1875.  (8) 

—  O  Imperador  perante  a  questão  religiosa  por  Petrtis  Doctor 


(8)  Esta  obra  attribuida  geralmente  ao  Cónego  Joaquim  do  Monte 
íllo,    foi  (  ' 

de  6  de  Março 


Carmello,    foi  condemnada  por  Decreto  da  Sagrada iDongregação  do  índex 
Marco  de  1876. 
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—  1  vol.  in-4*  de  32  pags. —  Rio  de  Janeiro,  Typ.  de  João  Paulo 
Hildebrand,  Rua  da  Alfandega  n.  87,  sobrado.— 1875. 

—  Carta  pastoral  do  Exm:  e  Revm.  Sr.  Bispo  do  Pará  e 
Amazonas  publicando  o  Jnbileo  em  sua  Diocese,  no  anno  de  1875, 
e  datada  da  sua  prisão  na  Ilha  das  Cobras. —  1  vol.  in-8°  de  30 
pags. —  Typ.  ádi  Boa  A^ora,— Imp.  por  J.  M.  Barbosa. — 1875. 

—  A  EGREJA  E  o  ESTADO,  0  cathoUco  c  O  cidadão,  por  Joaquim 
Pinto  de  Campos,  Prelado  Domestico  de  Sua  Santidade,  Deputado 
â  Assembléa  Geral  Legislativa  etc.,  etc. —  1  vol.  in-8°  de  244  pags. — 
Rio  de  Janeiro,  Typ.  do  Globo,  Rua  dos  Ourives  n.  51. — 1875. 

—  Discurso  pronunciado  por  occasião  da  Sess.-.  Mag.'.  de 
posse  e  festa  da  Aug'  • .  Loj .  • .  Cap.  • .  Virtude  e  Bondade  ao  Oriente 
de  Maceió,  em  24  de  Junho  de  1875,  E.  • .  V.  • .  pelo  Irm. ' .  Guido 
Martins  Duarte,  gr.-.  17. —  1  vol.  in-8*de  12  pags. — Impresso  na 
OíTicina  Typographica  do  Jornal  das  Alagoas, —  Maceió, — 1875. 

—  A  LUZ  E  AS  TREVAS  semião  do  Espirito  Santo  pelo  Cónego 
Joaquim  do  Monte  Carmello. —  1  vol.  in-8*. —  Rio  de  Janeiro,  Typ. 
de  Brown  &  Evaristo,— 1875.  (9) 

—  Viagem  do  grão  mestre  da  Maçonaria  ao  sul  do  Império  e 
inauguração  do  templo  da  benemérita  loja  União  Constante. —  1  vol. 
in-8'*. —  Rio  de  Janeiro. — 1875. 

—  Padre  Senna  Freitas,  Os  lazaristas  pelo  «  Lazarista  »  Sr. 
Ennes. —  1  vol.  in-4°de  75  pags. —  Porto,  Typ.  de  A.  J.  da  Silva 
Teixeira,  Rua  da  Cancella  Velha  n.  62.— 1875. 

—  Estudo  sobre  a  maçonaria  por  Monsenhor  Dupanioup,  Bispo 
de  Orleans,  traduzido,  offerecido  e  dedicado  pelo  Padre  João  Esberard 
aos  venerandos  confessores  da  Fé  o  Exm.  e  Revm.  Sr.  D.  Fr.  Vi- 
tal Maria  Gonçalves  de  Oliveira.  Bispo  de  Olinda,  e  o  Exm.  e  Revm. 
Sr.  D.  António  de  Macedo  Cosia,  Bispo  do  Pará. —  1  vol.  in-8*  de 
146  pags. —  Rio  de  Janeiro,  Typ.  do  Apostolo ,  Rua  Nova  do  Ouvidor 
n.  16.— 1875. 

—  Discursos  pronunciados  na  terceira  sessão  da  15*  Legislatura 
da  Assembléa  Geral  pelo  Dr.  Tarquinio  Braulio  de  Souza  Amarantho 
Deputado  pela  provinda  do  Rio  Grande  do  Norle. —  1  vol.  in-8* 


(9)  Foi  oondemnado  por  Decreto  da  Sagrada  Congregação  do    Index 
de  12  de  Setembro  de  1876. 
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de  143  pags. —  Recife,  Typ.  da  Uniào,  Rua  do  Hospício  n.  39. — 
1873. 

—  Conferencias  publicas  no  edifício  do  thealro  de  Santo  An- 
tónio sob  os  auspícios  da  Maçonaria  —  Deos  e  Pátria  pelo  Padre 
Francisco  João  de  Azevedo. —  1  vol.  in-8°  de  12pags. —  Pernambuco, 
Typ.   do  Jornal  do  Recife,  Rua  do  Imperador  n.   47. — 1873. 

—  O  jesuíta  drama  em  4  actos  por  J.  de  Alencar, —  1  vol. 
in-8°. —  Rio  de  Janeiro,  Typ.  de  Soares  &  Irmão. — 1873. 

—  Ganganelli  o  terror  dos  jesuítas,  original  brazileiro  em 
4  actos  e  3  quadros. — 1875.   (10) 

—  A  PROVÍNCIA  DE  s.  PAULO.  Trabolho  estatístico^  histórico  e 
noticioso  destinado  a  Exposição  industrial  de  Philadelphia  (Estados 
Unidos)  offerecído  a  S.  M.  Imperial  o  Sr.  D.  Pedro  II  pelo  Se- 
nador do  Império  Dr.  Joaquim  Floriano  de  Godoy,  natural  de 
S.  Paulo. —  1  vol.  in-8°  de  149  pags. —  Rio  de  Janeiro,  Typ.  do 
Diário  do  Rio  de  Janeiro,  Rua  do  Ouvidor  n.  89. — 1875.  (li) 

—  Questão  relkuosa.  Carta  á  Sereníssima  Princeza  Regente. — 
Primeira  Parte. — Direito, —  1  vol.  ín-8*'  de  131  pags. —  Rio  de  Ja- 
neiro, Typ.  Parlamentar,  Rua  do  riospicio  n.  218. — 1876.  (12) 

—  Discurso  proferido  a  11  de  Agosto  de  1876  no  salão  do 
Grande  Oriente  Unido  por  U.  do  Amaral. —  Os  meios  de  acçào  do 
uUramontanismo  e  os  da  sociedade  civil . —  1  vol.  in-8°  de  20  pags. 
—  Rio  de  Janeiro,  Typ.  Parlamentar. —  Rua  do  Hospício  n.  218. 
—1876. 

—  As  cnuLiPAS.  Chroníca  quinzenal  das  lettras,  artes,  cos- 
tumes e  politica. —  1  vol.  in-4°. —  Rio  de  Janeiro,  Tvp.  Flumineme. 
—1876. 

—  Boletins  d  >  grande  oriente  Unido  e  Supremo  Conselho  do 
Brazil,  impressos  em  8**,  regulando  mais  de  200  pags.  e  compre- 
hendendo  até  o  anno  1876.  —  Typ.  do  Grande  Oriente  Unido  c 
Supremo  Conselho  do  Brazil. — 1876. 

—  Caim,  pae  da  franc-maçonaria  por  João  Estevam  de  Camillo. 


(10)  Foi  representada  com  grande  applauso  dos  irmãos  unitersacs  no 
theatro  S.  Luiz,  mas  nào  consta  que  Ibsse  impressa  esta  peça  (Varchitectura. 

(11)  Neste  trabalho  ha  rclerencia  ao  movimento  sedicioso  dos  quebra 
kilos  calumniosamente  imputado  aos  Revs.  Padres  Jesuitas,  como  flcou 
fóra  de  questão. 

(12)  ÁXé  o  presente  não  apparocou  a  segunda  parte. 
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Traducçao  do  francez.—  1  vol.  in-4°  de  83  pags. —  Porto,  Typ.  do 
Direito. —  Rua  da  Alegria  n.  62. — 1876. 

—  As  CORPORAÇÕES  RELIGIOSAS  NO  BRAziL.— -Reflexòes  sobrc  seu 
estado  e  reforma  pelo  Dr.  A.  Secioso. —  1  vol.  in-8°  de  97  pags. 
—  Rio  de  Janeiro,  Typ.  Fluminense,  Rua  do  Evaristo  da  Veiga 
n.  5.— 1876. 

—  Os  LAZARISTAS,  drama  original  em  3  actos  por  António  En- 
nes. —  1  vol.  in-8° —  Rio  de  Janeiro,  editado  por  Seraphim  José 
Alves.— 1876. 

—  Os  poRTUGUEZEs  NO  RRAZiL.  Pamphl^to  liistorico  dedicado  ã 
Colónia  Portugueza  no  Brazil  por  Epaminondas  Vieira,  cidadão  bra- 
zileiro. —  1  vol.  in^**  de  24  pags.—Rio  de  Janeiro,  Typ.  a  Rua  da 
Ajuda,  n.  31.— 1876. 

—  Questão  religiosa.  A  liberdade  de  Cultos  no  Brazil — Cartas 
escriptas  do  Rio  de  Janeiro  para  um  jornal  de  Provincia  (13)  em 
1876  por  C.  B.  Ottoni.—  1  vol.  in-8''  de  280  pags.—  Rio  de  Ja- 
neiro, Typ.  de  Brown  &  Evaristo,  editores,  Rua  Nova  do  Ouvidor 
n.  28.— 1877. 

—  Ensaio  de  programma  para  o  Partido  Catholico  no  Brazil 
por  Um  Catholico  Brazileiro, —  1  vol.  in-8°de96  pags. —  Livraria 
Internacional  de  Ernesto  Chardron,  Porto, — 1877. 

—  Questões  politicas  e  sociaes. —  Discursos  proferidos  nas 
duas  primeiras  sessões  da  16'  Legislatura  da  Assembléa  Geral  Le- 
gislativa por  Alfredo  de  EscragnoUe  Taunay,  Deputado  pela  Pro- 
vincia de  Goyaz.— 1  vol.,  in-8  de  64  pags. —  Rio  de  Janeiro,  Typ. 
de  6.  Leuzinger  &  Filhos,  Rua  do  Ouvidor  n.  31. —  1877. 

—  Questão  Religiosa— Roma  e  o  Espiritismo.  Opúsculo  dedicado 
ao  Revm.  Sr.  Prior  da  Parochial  Egreja  de  Santa  Justa  da  cidade 
de  Lisboa  com  uma  carta  preambular  ao  Exm.  Sr.  Conselheiro 
Joaquim  Saldanha  Marinho  por  José  Joaquim  Rabello  Maia. — 1  vol., 
in-4''  de  84  pags. —  Rio  de  Janeiro,  Typ.  do  Globo,  Rua  dos  Ou- 
rives n.  51.— 1877. 

—  A  QUESTÃO  RELIGIOSA.  O  Papa  e  O  CoNciLio  por  Janus.  Ver- 
são e  introducçOo  de  Ruy-Barbosa. —  1  vol.,  in-8°  de  314  pags. — 
Rio  de  Janeiro,  Typ.  de  Brown  à  Evaristo,  Editores.  Rua  Nova 
do  Ouvidor  n.  28.—  1877. 


(13)  O   Correio  Paulistano, 
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—  Pantheon  Nacional.  Saldanha  Marínho  esboço  biographico 
por  A.  de  U. —  1  vol.,  in-4**  de  222  pags. —  Rio  de  Janeiro,  Dias 
d'^  Silva  Júnior,  typographo-Editor.—  1878.  (14) 

—  A  SÉ  Fluminense  —  por  um  temente  a  Deus. —  1  vol.,  in-S* 
de  144  pags. —  Rio  de  Janeiro,  Typ.  do  Imperial  InsfUulo  Artístico, 
Rua  da  Ajuda  (Floresta)  n.  61.— 1878.  (15) 

—  O  NOVO  Ganganelli  perante  os  Novos  Jesuítas  por  Gracho 
Americano. —  1  vol.,  in-32  de  54  pags. —  Rio  de  Janeiro.— G/oòo — 
Rua  dos  Ourives  n.  51.  (sem  data) 

—  Com  referencia  à  questão  religiosa  e  para  formar  opinião 
contra  a  Egreja  Catholica  na  pessoa  de  seus  ministros  foram  levados 
á  scena  nos  theatros  da  Corte  e  das  Províncias,  os  dramas:  Os  Maçons 
e  os  Jesuítas, — Os  Apóstolos  do  Mal, — O  Milagre, — Ganganelli  o  terror 
dos  Jesíiitas, — Galileo,  —  Os  Lazaristas,  e  o  Jesuita,  A'  excepção 
deste  ultimo,  todos  os  outros  foram  julgados  abaixo  da  critica  peia 
imprensa  seria,  e  apezar  do£  esforços  da  Maçonaria  não  conse- 
guiram fazer  carreira.  O  autor  do  Milagre  foi  logo  victima  da 
febre  amarella,  (16)  e  Os  Lazaristas  produziram  escândalo  e  grande 
luta  entre  os  seus  applaudidores  e  a  força  publica,  sendo  felizmente 
abafada  em  tempo.  Aquellas  peças  escriptas  ad  hoc,  exprimiam 
principalmente  a  ganância  dos  exploradores  da  credulidade  publica, 
que  se  aproveitavam  da  excitação  em  que  estavam  os  ânimos  para 
fazer  o  seu  negocio. 

As  provas  do  que  avançamos  encontra-se  na  collecção  do  Apos- 
tolo, em  cujas  columnas  registramos  todos  os  factos  que  então  se 
deram  na  capital  do  império, 

Ainda  com  referencia  à  questão  religiosa,  deve-se  consultar  as 
collecções  do  Apostolo  de  1872  a  1876. — Os  Annaes  do  Senado  e 
da  Camará  dos  Deputados  —  A  União  de  Pernambuco  C)  —  A  Bôa 
Nova,  do  Pará  —  A  Ordem,  de  S.  Paulo  (")  —  O  Bom  Ladrão  de 
Marianna  (Minas  Geraes)  (')  —  O  Catholico,  de  Diamantina  (Minas 
Geraes)  C)  —  A  Cruz,  de  Caxias,  (Maranhão)  (*)  —  A  Tribuna  Cor 


(14)  Este  trabalho  que  se  tem  geralmente  attribuido  ao  Dr.  Ubaldino 
do  Amaral  não  se  recommcnda  nem  pela  verdade  histórica  nem  pelo  mérito 
litterario. 

Os  próprios  irmãos  pingados  não  lhe  deram  importância. 

(15)  E'  um  verdadeiro  pasquim.  Annunciou-se  o  seu  apparccimento  em 
Outubro  de  1878,  se  não  nos  falha  a  memoria,  sendo  posto  á  vesnda  em 
Janeiro  de  1879.    Foi  recebido  com  a  maior  indifferença. 

(16)  Braz  Pinheiro  felleceu  na  corte  a  12  de  Março  de  1876. 
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thoUca,  do  Ceará  —  ^4  Imprensa  Cafholica,  de  Maceió  (*) — A  Chronica 
Religiosa,  da  Bahia  (')  — A  Caridade,  do  Recife  —  O  Estudante  Calho- 
lico,  do  Recife  (*) — OCatholico,  de  S.  Paulo  (") — O  Diário,  de  Pernam- 
buco— A  Verdade,  de  Pernambuco  (*) — ^A  Fraternidade,  do  Ceará  (') — 
O  Jornal  do  Commercio,  O  Diário  do  Rio  de  Janeiro,  (')  A  Naçào  ('), 
A  Republica  (')  O  Globo  (');  A  Reforma  (*),  O  Correio  Familiar  O, 
-4  Familia  Maçónica  (*),  Os  Ferrões  C),  A  Vida  Fluminense  (*),  O 
Mequetrefe  ("),  A  Semana  Jllustrada  ('),  O  Mosquito  (*),  e  o  Mephis- 
topheles  (*)  do  Rio  de  Janeiro.  (17) 


MINISTÉRIO  DO  CONFLICTO  RELIGIOSO 

Ministro  da  Fazenda  e  Presidente  do  Conselho  de  Ministros  o 
Senador  Visconde  do  Rio  Branco. 

Ministro  do  Império  o  Deputado  Dr.  João  Alfredo  Corrêa  de 
Oliveira.  ^^^^ 

Ministro  da  Justiça  o  Deputado  Dr.  Manoel  António  Duarte 
de  Azevedo. 

Ministro   dos  Negócios  Estrangeiros   o  Senador   Visconde  de 
Caravellas. 

Ministro  da  Marinha  o  Senador  Joaquim  Delfino  Ribeiro  da  Luz. 
Ministro  da  Agricultura  o  Deputado  Dr.  José  Fernandes  da 
Costa  Pereira  Júnior. 

Ministro   da   Guerra  o  Senador   Dr.   João  José   de   Oliveira 
Junqueira. 

MINISTÉRIO  DA  AMNISTIA 

Ministro  da  Guerra  e  Presidente  do  Conselho  de  Ministros  o 
Senador  Duque  de  Caxias. 

Ministro  do  Império  o  Senador  José  Bento  da  Cunha  Figueiredo. 


(17)  Todos  os  jornaes  que  vão  assignalados  com  um  asterisco  já  não 
existem. 
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Ministro  da  Justiça  o  Deputado  Diogo  Velho  Cavalcante  de 
Albuquerque. 

Ministro  dos  Estrangeiros  e  interinamente  da  Fazenda  o  Senador 
Barão  de  Colegipe. 

Ministro  da  Marinha  o  Deputada  Dr.  Luiz  António  Pereira 
Franco . 

Ministro  da  Agricultura  o  Deputado  Dr.  Thomaz  Coelho  de 
Almeida. 
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Tenente  Augusto  X.  de  Souza... 
Capitão  João  Baptista  da  Costa. . . 
Capitão  Francisco  da  S.  R.  Júnior 
Tenente  Joaquim  Sebastião  Lentz 

Tenente  João  Vieira  Franco 

Capitão  Josí^  Silveira  de  S.  Pa.ssos 
Capitão  Francisco  Jos^  da  Rosa. . . 

Francisco  José  das  Neves 

João  Custodio  de  Campos 

Tenente  Vicente  V.  Pamplona... 

Tenente  Cyrillo  L.  de  Haro 

Tenente  Jacintho  José  da  Rosa. . . 
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Capitão  Francisco  T.  V.  de  Souza 
Tenente  António  Augusto  Vidal... 

Martinho  Ferreií^a  da  Silva 

Dr.  Manoel  da  Silva  Pereira 

José  Thomaz  de  Mendonça 

Vigário  João  J.  do  Carmo 

Vigário  António  G.  Barroso 

Padre  Haroldo  de  T.deC.  Dauntre 
Vigário  Cónego  Miguel  A.  Torres 

Padre  João  de  Araújo  Velho 

Manoel  Caetano  P.  da  Roclia 

Fernando  Pedro  T.  Machado 

Capitão  Manoel  José  Vianna 

Joào  Fernandes  de  S.  Costa 

António  Gomes  de  Andrade 

Padre  João  Eboli 

Cónego  João  Alves  C.  Guimarães 

José  Pinto  de  Almeida 

Capitão  Emygdio  J.  de  A.  Lara... 
Padre  Joào  José  L.  Rodrigues. ... 
Alberto  José  da  Silva  Pereira. . . . 

Ricardo  Pinto  de  Almeida 

José  Fernando  de  A.  B   Júnior. . . 

José  Emygdio  da  S.  Novaes 

João  de  Almeida  Prado  Júnior. . . 
Alferes  Jayme  Pinto  de  Almeida... 
Padre  Francisco  G.  P.  de  Barros 
Vigário  José  Vasques  Gonçalves. . 
Padre  António  C.  de  A.  Coutinho 
Capitão  André  José  C.  da  Rocha 
Padre  António  A.  da  S.  Lagoa. . 

D.  Possidonia  Maria  da  Costa 

Dr.  José  Joaauim  Rodrigues 

Joaquim  José  Neves  de  Almeida. . 
Remigio  Antunes  de  Siíjueira.... 

Capitão  Adjuto  José  Baião 

Padre  Joaquim  Victor  Pereira... 

João  Baptista  de  Magalhães 

Mathias  Deodato  da  Rocha  Leite.. 

Pedro  Gonçalves  da  Cunha 

Padre  Domingos  C.  da  Silveira.. 
Dr.  Ignacio  A.  de  Assis  Martins.. 
Padre  Raymundo  N.  V.  de  Mello.. 

Tenente  /osé  Pedro  de  Faria 

Tenente  António  Joaquim  de  Faria 

Um  anonymo 

Manoel  F.  Martins  da  Costa 

Vigário  José  Sabino  Maraues.... 
Padre  António  Teixeira  aa  Silva 
CuraFrancisco  Rodrigues  Lageira 
Dr.  Juvenal  Martiniano  das  Neves 

João  A.  F.  de  Aleixo  e  Lima 

Manoel  Duarte  Moreira 

Dr.  P.  de  A.  e  Almeida  Magalhães 

Hircilio  Alves  Machado 

Joaquim  José  da  Costa  Neves... 

Manoel  Francisco  Corrêa 

Francisco  J.  Xavier  Monnerat. ... 

D.  Maria  Catharina  Freze 

Sebastião   Monnerat 

João  Estevão  Racloz 
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José  Cláudio  Monnerat 

António  Josí?  de  Mello 

Manoel  Jaointho  Ferreira 

Josó  f^MM^eira  Leal  Vieira 

huvi  Duarte  Moreira 

Vigário  José  Nicoláo  Bellote 

Vigário  Joaquim  dos  R.  Menezes 

Padre  IScveriano  de  C.  Roelia 

I)r.  Joaquim  A.  da  Silva  Barata.. 

Evaiústo  António  de  Paula 

Manoel  Martins  Rego 

João  Caniillo  de  Oliveira 

João  Soares  dos  Santos 

António  Vioente  de  Souza 

João  Soares  Diniz 

Jos(5  Cupertino  de  Siqueira 

l*aílre  Joaquim  José  da  Silveira.. 

Pedro  H ygino  Diniz 

Exm.  Arciilíispo  da  Bahia 

Redarç  :o  da  «  Semana  Religiosa  » 
Padre  João  E.  dos  Santos  Castro 

Fr.  João  fie  Santa  Cruz 

Vigirio  Elesl)ao  AIvhs  Sampaio... 
Vigário  João  G.  de  Magalhães... 
Vigário  João  Octavario  de  Araújo 
Fr.  Bento  d'»  Maria  Santissima. . . . 
Vigai*io  António  da  R.  Maciel... 
Monsenhor  Manoel  dos  S.  Pereira 

Manoid  de  Azevedo   Kamos 

Padre  António  da  Silveira  Franca 

António  Pereira  de  Araújo 

Cónego  Ludgero  Pa<*heeo. 

Cónego  Pedro  <los  Santos  Pereira 

Padre  Pedi'o  Alves  Campos 

Paíh'e  Olyntho  CeN<'ir  Paim 

Luiz  Pcroira  de  Miranda 

Fr.  Francisco  de  Santa  Quitéria. . 
Cónego  Joaquim  Tito  Galvão.... 
J()S('  Joaquim  da  Silva  Braga.... 
Josí'  Xctto  d(í  Campos  Carneiro.. 

Padre  João  da  Cruz  de  Jesus 

Cónego  António  Augusto  Palma. 
Vigário  Manoel  Ignacio  Soares... 
Vigário  Luiz  da  França  dos  Santos 
D.  An  na  Daviaa  Silva  e  Almeida.. 
Vigário  José  J.  de  Vasconcellos... 
Padre  Aurélio  Cândido  do  Seixas 
Vigário  Ovidio  A.  de  S.  Boaventura 
Vigário  Epiphanio  da  S.  Moraes.. 
Vigário  Victorio  .1.  Pinto  Neves.. 

Vigário  Manoel  N.  Cravo 

Vigário  Vicente  F.  dos  Passos... 
Vigário  Augusto  C.  Samhamhaia 
Vigário  Con<ígoProcopio  J.  Rufino 

Vigário  João  B.  de  C.  Daltro 

Cónego  Dr.  J.  Villas-BOas  de  Jesus 
Vig.  Cónego  dti  SanfAnna  Barroso 
Dr.  José  (Tc  Aquino  Tanajura.... 
Aprigio  Pires  O.  de  Almeida.... 
Vigai'io  António  C.  de  Argollo... 
José  Carlos  Vilhena 
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Est<yvão  Marcolino  de  Figueiredo 
Padre  José  de  A.  C.  Colherinha. . 
Marceliano  Rodrigues  Moreira... 
Tenente  Felisbino  A.  de  Lima. . . 
Coronel  António  Barbosa  Lima. . 

Manoel  José  da  Cunha  Porto 

Padre  Francisco  B.  B.    Loureiro 

Vigário  Manoel  F.  L.  Lima 

Cónego  João  C.  C.  P.  Anchieta.. 

Padre  João  Ferraro 

António  J.  .C.  da  Silva  Braga.... 
Jo;io  Chysostomo  Pessoa  de  "Mello 
António  J.  da  Cruz  Seven-Arlis. . 
Vigário  Francisco  J.  A.  Viauna.. 
Capitão  João  Nnrciso  Silveira.... 
Capitão  José  Silv(.ira  da  Veiga... 
Cónego  Dr.  R.  M.  de  S.  Barroso.. 

Vigário  Eugénio  Diiis  Leite 

Major  F.  R.  de  Vasconcellos.... 

Fr.'  Paulino 

Vigário  ('arlos  José  dos  Santos.. 

José  J.  Teixeira  de  Valença 

Dr.  {•rancisco  de  A.  e  Almeida... 
Coronel  Joaíiuun  B.  de  Q.  Telles 

Ev  'ucio  de  Abreu  Silva 

CoQs.  Ignicio  da  Cunha  Galvão. . . 
Cónego  Manoel  D.  C.Guimarães. . . 
Dr.  José  M.  C.  Sá  e  Benevides. . . 
Euzeluo  1.  V.  Lol)0  da  Gama  Leal 

Fr.  Fid-dis  dVVvola 

José  Tt'ixeii"a  Maclia^lo 

Exm .  Bispo  do  Ceará 

Fr.  João  de  Santa  Maria  Souza. . . 
(.'oupgo  Vig.  Dr.  Cândido  de  S.  R. 
('oroiíel  José  R.  Dias  da  Fonseca 
r*a<lre  Guilherme  P.  S.  Salles... 

Dr.  Isaias  Guedes  de  Mello 

Padre  Adolpho  B.  de  Carvalho... 
Dr.  Norberto  Francisco  de  Assis 
Pliar.  Joaquim  M.  de  Sant^Anna 
Cai)itão  João  Casimiro  Barbosa. . . 

Tenente  Manoel  X.  Miranda 

Miguel  Archanjo  Soares 

Prbf.  Pul)lico  Manoel  M.  G.  CostA 
Advogado  José  A.  R.  Guimarães 

Pedro  Nolasco  da  Costa 

Padre  Salustiano  A.  P.  Pimentel 

Cicero  Pereira  de  Magalhães 

Ten.-C  Francisco  M.  Curvello... 

Satyro  da  Silva  Pinto...-. 

Alcibiades  da  Costa  Souza 

José  Corrêa  da  Silveira  Souza... 

Guilherme  Moreira  M.  Costa 

Manoel  Cardoso  da  Silva 

Advogado  António  José  Biileuro.. 

Fortunato  dos  Santos  Costa 

João  da  Matta  Rocha  Lima 

Tabellião  Helvécio  V.  Sapucaia... 
Dr.  Franeisco  Maria  de  Almeida 

Egydio  Ferreira  Tapiranga 

capitão  Augusto  de  Souza  Galvão 
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Phar.  Trajano  M.  GuimariScs.... 

Scveriano  Monteiro 

João  Mondes  do  Queiroz  Júnior.... 

Saneho  Salvador  Vieira 

Benedieto  Raymundo  Cromes 

Joaquim  lí^nâcio  a.  Sobrinlio... 

Reinerio  Martins  Ramos 

Caj)itão  António  F.  O.  Borges... 
IÍí'nto  José  da  Franea  Vaniquo... 
Franeiseo  Xavier  Vieira  Ooint^s.. 

António  Lopes  C  Sohriniio 

Pliar.  FelieissimoMon'ira  Martins 

Ramiro  da  Siivii  Pimentel 

Manoel  Martins  (ronii-s 

José  (Cassiano  de  Andrade  e  Silva 
Manoid  Paulo  Telles  de  Mattos... 
João  do  Carmo  Pf^núi-a  d»^  (listro 
Dr.  António  Siilustiano  N.  Vianna 

I)r.  João  Bor;^a-s  Ferraz 

Dr.  Clemente  d(í  Oliveira  Mendes 

António  Fructuoso  Pimenta 

Padre  João  Biptista  Gomes 

Dr.  Abel  Graea '. 

Deoeleeiano  Gonc^alves  Guimarães 

Bruno  de  Moraes 

Manoel  Pirreira  de  Almeida 

Paílre  Carlos  Maria  Ceriraro 

Francisco  Pereira  da  Silva 

Elias  G;,lvao  da  França 

('()ne<ro  Vii^ario  Jor^^e  truaraciaba 
ConcLTo  Joaíjuim  José  Vieira. . .  i . 
Paílre  António  M.  G.  Lacerda... 

Barão  de  Atilwiia 

('aj)itão   Jo.ujuim    Carlos  Duarte 

João  Fídipjje  Xavier 

Alferes  Francisco  R.  do  Prado... 

António  Jos<»  de  Arruda 

Caj)itão  João  Ferros  C.  Souza... 
Padre  Francisco  Quay  Thevenon. . 
Jost*  Galvão  da  Fr.mça  P.  Júnior 
Capitão  António  J.  V.  Pinto.... 
Cai)ilao  Francisco  P.  V.  IMnto... 
Capitão  João  Baptista  A.  Aranha 

Pedro  Américo  de  (lamar^^o 

Irmã  Anna  Felicite  de  Carreto... 

Kl  ias  Alvares  Lobo 

D.  Antónia  Maria  de  Jesus 

Bento  da  Silva  Leite 

Major  João  Netto  da  Silva 

Jos(>    Gonçalves    Godoy  Maurício 

R^iíael  de  Abreu  Sampaio 

Barros  Cruz  it  C 

Joaquim  da  Rocha  Cam])OS 

Francisco  Bruno    de  Laemla 

Vigário  José  Vicente  G.  Accioli 
Dr.  Augnsto    H.  C.    Sotto  Maior 

Mif^uel  Zeteiâno  de  Azevedo 

Manoel  Jacintlio  de  (touvèa 

Dr.  Padre  IVdro  Jos('  Nunes.... 
('apitão  Joaquim  F.  Diniz  Júnior 
('a})itao  Pedro  A.  da  Cunha  Lins 
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Francisco  d^  Gouv<\a  e  Souza 

Tenente-Coronel  Thomaz  L.  Caldas 

João  Senhorinho  da  vSilva 

Joaquim  Bandeira  da  Silva 

Francisco  F.  de  Albuquerque... 

Custoflio  Gomes  Ferreira 

Francisco  Gonçalves  da  Silva.... 

Manoel  de  Oliveira  e  Silva 

Vi^-^ario  Auirusío  C.  Vasconcellos 

José  da  Cunha   Ferreira 

Manoel  Jost»  Gomes  da  Costa.... 

Aj)rit;io  Alves  de  Carvallu) 

D.  Carolina  llonoria  M.  Nogueira 

Pa(h'es  Paivas 

Francisco  Augusto  Armelim 

Padre   António   Vieira  de  Mattos 

Visconde  rle  Tamandan* 

Paílre  António  Pires  do  Prado.. . 

Saturnino  Jost'  ria  Rocha 

Com  LTO   Albino  F.  S.  Brito 

Fr.  Simplieio  da  SS.  Trindade... 

António  de  Araújo  Gííes 

Herm"iH'ízildo  R.  da   Costa  Rego 

José  Pereira  das  Chagas 

TiãienK*  Fraiu-iseo  B.  C.  Leme 
Padre  Eloy  Lopes  de  S.  Jeronymo 

Manoel  Ferreir.i  Netto 

Dr.  Sócrates    A.  Bittencourt.... 

I*;iulino  de  Araújo  Góes 

Pedro  Monteiro  de  Almeida 

Vigário  Pvozendo  de  Mello  Alvim 

António  Fiallio  de  Vargas 

Cont^o  Manoel  Joaípum  Tostes 
Venâncio    (Jonçalves    de  (Jlivuira 

Josi'  Igriacio  Vieira 

l^adre  (,-hris[»iniano  A.  Souza.... 
l'adr(^    Francisr"o   L.  Livramento 

Rufino  de  Alm  ida  Bastos 

Paílre  António  Soares  D.  Moreira 

Joaíjuiin  Pires  de  Moraes 

Padre  António  Corrêa  Leme 

Leopoldino  Leme  Pedroso 

António  dos  Santos  Pinto 

Miguel  Francisco  de  Souza 

FiXin.  lVi<\x)  do  Rio  Grande  do  Sul 

ICarle  Hamilton 

l'adre  João  Baptista  Pimenta.... 

António  (iomes  da  FonsecM 

Vigário  João  Olymjíio  da  Cunha.. 
Cíípirão  Joa([uim  José  Teixeira... 
Ten(  nte  J.  F.  de  Moura  Figueiredo 

João  Cavab-ante  Bí-zerraT 

I).  António  Z.  de  Carvalho  Roclia 

José  Janu;ii"io  <li'  M.  Pinheiro 

Cainiao  Fiapcisco  A.  <le  M.  Castro 
Allonso  Leojioldo  de  Albuíjuerque 
Capitão  \ieente  de  Andrade  Lima 

Jos(^*  Duai't<'  Ribeiro 

Synr>hronio  C'  sar  P.  Barreto. . . . 
Dr.  António  Sabóia  de  Sá  Leitão. . 
Pedro   Moi'rissv 
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Ouilhcnne  Moitíssj- 

Monsenhor  Vicente'F.  C.  Pinheiro 

Padre  Josd  Joaquim  Teixeira 

Capitão  A  na  n  ias  F.  R.  Ferraz 

Vigário  António  F.  Martins 

Vigário  José  J.  de  Vasconcellos.. . 
Vifíario  José  Marcellino  do  Valle 
Com.  Francisco  T.  L.  Ribeiro... 
Capitão  José  B.  Leite  Ribeiro.... 
Francisco  Bernardino  de  Barros.. 
Custodio  Bernardino  de  Barros.. 
Padre  Joaquim  A.  de  Siqueira.. 

José  Pimenta  Braziel 

António   Pimenta  Braziel 

José  Pimenta  Braziel  Júnior 

Marciano  .«.ntonio  de  Mello 

Agostinho  Polydoro  X.  Tra jano. . 
José   de  Almeida  Ribeiro  Junior 

Barão  de  Pirapama 

José  Bernardo  Gomes 

Vigário  Sebastião  de  A.  A.  Gama 
Vigário  António  Maria  Telles.... 
Padre  João  Baptista  Fraissat.... 

Lima  &  Irmãos 

José  Justino  Vieira 

José  Antunes  Cintra 

Tenente  António  S.  de  Freitas.. 
Dr.  GracilianoA.  C.  Wanderley.. 
Dr.  Joaquim  A.  Ferreira  Alves.. 

Dr.  André  Comité 

Tcn.-C.*'  José  Garcia  Duarte 

Padre  Cincinato  do  C.  Chaves... 
Joaquim  A.  da  Cunha  e  Silva... 

Libero  Teixeira  Braga 

Libero  Teixeira  Guimarães 

Vigário  Verissimo  da  S.  Pinheiro 

D.  Tertuliana  Maria  Tavares 

Tenente  André  de  Faria  Lima... 
Francisco  Damasceno  Ribeiro.... 

Padre  Trajano  de  F.  Lima 

Padre  Venâncio  R.  de  A.  Caffe.. 
Padre  João  de  Almeida  Ferrão.. 

Ten.-C."  Dr.  João  M.   Cunha 

Padre  Celso  César  da  Cunha.... 

Dr.  Francisco  Renandin 

João  dos  Santos  Costa 

António  Caetano  de  Araújo 

Padre  Jeremias  José  Nogueira. . . 
Guilherme  da  Silva  G.  Porto.-.. 
Joaquim  T.  de  Alvarenga  Rangel 
António  Augusto  Bezerra  Paes. . . 
Luciano  José  Teixeira  Machado... 

José  Ferreira  do  Prado 

Dr .  João  Siqueira  Mendes 

José  Eliaí?  Toledo  Lima 

Joaquim  Cândido  de  A.  Leite 

Amorim  Pereira  <&  Costa 

Exm.  Bispo  da  Diamantina 

Padre  Joaquim  Ferreira  Telles. . . 

Capitão  Domingos  Sertório 

Padre  Thoniaz  de  Souza  Ramos... 
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Padre  Theophilo  V.  Andrade 

Ra3*mundo  Augusto  da  Silva 

António  Madeira  de  Barros 

João  Al))ino  Pinto  M.  Lima 

Francisco  de  Souza  Monteiro.... 

João  Camillo  de  Oliveira 

Padre  Raymundo  M.  Luz  Cintra 
Dr.  Elpidio  Rodriguas  Seixas.... 
Dr.  João  V.  Alves  de  Macedo... 
Desemb.  Caetano  V.  A.  Gusmão 

Padre  Jofio  C.  Reis  Meirelles 

José  Basilio  de  Freitas 

Fr.  António  S.  Camillo  de  Lellis 
Vigário  Benjamin  O.  de  Paiva... 

Tabellião  António  F.  Mendes 

Vig.  Cónego  Benedicto  T.  S.  Pinto    lO 

Padre  FrahcLsco  Deffellippis 

Padre  João  Deffellippis 

Padre  Miguel  Martms  da  Silva... 
Padre  António  José  Vieira  Novaes 
Dr.  Francisco  de  Paula  R.  Alves 

Manoel  José  Bittencourt 

António  Galvão  F.  Guimarães... 

Rodrigo  Pires  do  Rio 

José  Galvão  César 

António  Theodosio  de  F.  Couto... 

José  Theodoro  de  Souza 

Capitão  Raymundo  A.  S.  P.  Leme 
Manoel  Esteves  de  Jesus  Junior. . , 

Joaquim  Estevam  de  Mattos 

Capitão  António  Ventura  R.  Lima 

Vigário  D.  Carrano 

Christovam  Francisco  Gomes. . . . 
Padre  Francisco  X.  A.  Rollira... 

D.  Maria nna  Alves  Freire 

Cherubim  Uriel  Ribeiro  de  Castro 
Cónego  Dr.  Tranquilino  C.  T.  V. 
Fr.  Alberto  de  S'*  Augusta  Cabral 

Belarmino  G.  Albuquerque 

Cónego  Dr.  Francisco  R.  Maia.... 

Manoel  José  dos  Santos 

JuIio  César  Paes  Barreto 

Jovino  César  Paes  Barreto 

Simphronio  César  Paes  Barreto. . . 

Luiz  Lucas  de  Mello  Junior 

Eneas  Américo  de  Medeiros 

Fabricio  Gomes  de  A.  Mamnhfto... 

Gomes  de  Mattos  &  Irmão 

João  Firmino  Corrêa  de  Araújo... 
Maurício  José  de  T.  Teropoml. . . 

José  António  da  Costa  e  SA 

Padre  Joaquim  A.  de  A.Cavalcanti 
Padre  Sebastião  B.  de  A.  Pessoa 
Padre  Valeriano  de  A.  Corrêa. . . 

Fr.  Paulino  da  Soledade 

Fr.  Augusto  da  Im.  Cone.  Alves... 
Cónego  Vig.  António  M.  Castilha 

João  Gomes  F.  Abreu  Mello 

José  Inneu  da  Silva  Santos 

Manoel  Gomes  Ferreira  da  Cunha 
António  de  Paiva  Ferreim 
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António  Feniandes  da  Silva 

FrancLsco  O.  F.  de  Abreu  Mello.. 
Padre  íYancLsco  V.  das  Chagas.. 

António  Prieto 

Dr.  Francisco  de  Paula  Soares. . . 
Padre  Dr.  Jeronymo  T.  da  Silva.. 
Vigário  A.  Franklin  M.  da  Silva. 
Dr.  Pedro  G.  de  Ratis  e  Silva.... 
Dr.  Manoel  Barbosa  de  Araiyo.. 
Joaquim  P.  dos  Santos  Bezerra.. 
Dr.  João  H.  Bezerra  de  Menezes. . 
Joào  Vicente  de  T.  Bandeira.... 

António  dos  Santos  Falcão 

Joaquim  Anselmo  de  Sant'Anna.. 

Padre  José'  A.  de  Lima  e  Sá 

Monscnbor  José  J.  C.  de  Andrade 
Cónego  António  Pinto  de  Abreu.. 
Cónego  Dr.  Luiz  F.  de  Araújo... 

Cónego  José  M.  de  Castilha 

Cónego  Jgnacio  António  Lobo. . . 
Cónego  Marcellino  A,  Omellas.^. . 
Cónego  António  J.  de  S.  Gomes*. . 
Guardião  João  B.  do  Espirito-Santo 

João  H.  da  Silva  Braga 

Cónego  Manoel  João  Gomes 

Cónego  Manoel  da  Vera  Cruz. . . . 
Padre  V.  de  Moura  e  Va.sconcellos 
Cónego  Vigário  Marcolino. ./.... 
Padre  José  F.  da  Silva  Borges.. . . 
Vigário  João  Francisco  de  Sá. . . . 
Padre  Estanisláu  Ferreira  de  C. 

Padre  Juvencio  Veríssimo 

Padre  Manoel  Cavalcanti  de  Assis 
António  Mello  de  Albuquerque... 
Fr.  João  de  Santa Thereza  de  Jesus 

Joaquim  Teixeira  Bastos 

Epiphanio  R.  Wanderley 

Pacfre  Floriano  de  Q.  Coutinho.. 

Pad)  e  João  A.  do  N.  Pereira 

Padre  Pedro  P.  de  B.  Bezerra.... 
Padre  Temistocles  G.  de  Andrade 
Padre  Joaquim  A.  da  C.  Pinto... 
Bacharel  Aquilino  Gomes  Porto.. 
Francisco  Domingues  da  Silva. . . 
Cónego  Firmino  ue  Mello  Azedo. . 
Vigário  José  de  Souza  Magalhães 
Padre  Manoel  Barroso  Pereira... 

Luiz  da  França  Padilha 

Padre  João  Carlos  de  Moura 

Padre  Manoel  A.  da  Silva  Lessa.. 

Professor  Luiz  P.  de  Barros 

Vigário  F.  D.  A.  de  Oliveira.... 
Vigário  Manoel  J.  de  O.  Rego... 
Ten.-C"  Francisco  C.  Cavalcanti.. 

Cláudio  José  de  SanfAnna 

Vigário  João  do  Rego  Moura.... 
Padre  F.  X.  D.  de  Albuquerque.. 
Ten.  Luiz  Scipiâo  de  A.  Maranhão 

Vigário  Vicente  Felippe 

Vigário  Anisio  de  Torres  Bandeira 
João  Rodrigues  de  Menezes, 
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D.  Veridiana  da  Silva  Prado.... 
Padre  Theodolino  A.  da  S.  Ramos 
Vigário  José  Alves  de  Oliveira. . . . 

Vigário  João  B.  do  N.  Braga 

Ten.  António  Ribeiro  da  Silva... 
Padre  Bernardo  C.  de  Araújo.... 

João  Bernardino  de  Castro 

José  Maria  de  Aquino 

Dr.  António  A.  aos  R.  Serapião 

Manoel  Pereira  de  Toledo 

Francisco  Xavier  de  Almeida 

António  Joaquim  Vieira 

Eugénio  S.  ue  Salles 

José  Possidonio  Ferreira  Salles 
Francisco  G.  de  Siqueira  França 

Pedro  Pereira  Lima 

Joaquim  Floriano  de  Oliveira 

Francisco   António  Teixeira 

António  L.  Pinto  de  Noronha... 

Floriano  Rodrigues  Barbosa 

António  Pereira  de  Souza 

Feliciano  Pereira  de  Carvalho... 
Domiciano  Theodoro  da  Fonseca 
Francisco  do  Carmo  P.  Lima.... 
Francisco  Ribeiro  de  Almeida... 

José  Joaquim  Moreira 

António  Júlio  Guimarães 

Joaquim   António    Pereira   Lima 

José  Rodrigues  de  Assis 

Vigário  António  dos  Santos  Reis 

Padre  João  Baptista  Fraissat 

Manoel  Gomes   de  Sá 

Caetano  Gomes  de  Sá 

Ignacio  Dias  Fernandes 

Dr.  Manoel  R.  A.  Pinheiro 

Manoel  A.  Guerra  Júnior 

João  da  Silva  Perdigão 

Capitão  Manoel  Corrêa  A.  Silva 
Tenente  Cândido  da  Costa  Santos 
D.  Maria  C.  C.  Soares  de  Faria 
D.  Lauriana  Adelina  M.  Romeiro 
Alferes  Cândido  V.  dos  Santos... 
Dr.  Joaquim  T.  Soares  de  Avellar 

Padre  José  Gomes  de  Mello 

Professor  Felippe  Nery  Sanflago 
Padre  Francisco  B.  B.  Loureu*o 
João  Manoel  Teixeira  Carneiro. . . 

Ambrósio  Manoel  de  Souza 

Padre  José  de  Souza  Barbosa.... 
Capitão  Cândido  José  O.  e  Silva 
Capitão  Henrique  E.  Bittencourt 
Capitão  Hyppolito  C.  L.  Rodrigues 
Manoel  Fernandes  da  Costa  Santos 

Dr.  José  Custodio  da  Cunha 

Dr.  José  Américo  de  Siqueira. . . 
Joaquim   Raymui^do  Monteiro... 

João  Evangelista  de  Sillos 

Arcypreste  Dr.  J.  J.  G.  d^Andrade 
Cónego  Ezequias  G.  da  Fontoura 
Cónego  Chantre  A.  J.  Gonçalves 
Cónego  Jeronymo   P.  de  íJarros 
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Oonogo  António  A.  A.  Moniz... 
Vigário  Francisco  Claro  d' Assis 
I).  Anna  L.  da  Fontoura  Oalvào 
Cónego  Francisco  J.  Pereira  Jorgo 

Exm.   Bispo  do  Maranhão 10 

Padre  António  Procopio  da  Costa 
Vigário  Jacintho  F.  de  Oliveira 
Professor  lago  Francisco  Pinheiro 
Pa(h'e  Pedro  Jos(í  Vieira  Marques 
Padre  P.  Luiz  de  Vasconcelos.. . 
Capitão  Joaquim  Lopes  F.  l*into 

Vigário  João  da  Matta  Tarle' 

Vig.  l)r.  Marcolino  M.  M.  Firme. 
Adolpho  Eleutcrio  F.  Neves.... 
Luiz  Francisco  da  Roclui  Júnior 
Cónego  Domingos  F.  S.  Lessa... 
Padre  Francisco  R.    S.  Pedro... 

João  Alves  Camello  P.  Lyra 

António  J.  da  Fonseca  Carvalho.. 
António  de  P.  Ferreira  Júnior. . . . 
Padre  JostíIIerminio  da  S.  Borges 
António  Augusto  de  Carvalho  c\:  C. 

Simão  Patricio  da  (>osta 

I*adre  Dr.  José  A.  M.  Ihiapina. . . . 

Padre  Jost?  Roberto  da  Silva 

Padre  António  Ferreira  Bicudo.. 
Padre  Francisco  de  S.  S.  Fleury.. 

Sebastião  Monnerat 2 

Padre  Francisco  de  P.  Trindade..      4 

Padre  José  H.  da  Silva  Borges 2 

Cónego  Dr.  Joào  T.  de  O.  Mourão      2 
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Cónego  Clementino  José  Pinheiro 
Padre  João  S.  das  Neves  Pinto.. 
Padre    Feliciano    Dias  de  Abreu 

Francisco  Félix  de  Souza  P 

João  Solano  de  Albuquerque.... 

Joaquim  da  Silva  Mourão 

Quirino  Fernandes  Tourão 

António  de  Souza  Barros 

Valdivino  M.  de  Magalhães 

Carlos  Seids 

Padre  Raymundo  A.  de  Miranda 
Alinio  d' Assumpção  U.  Fonseca... 

Padre  Pedro  Cliangeur 

Cónego  José  Pinto  Marques 

Padro  Domiciano  H.  P.  Cardoso 
Cónego  José  de  Andrade  Pinheiro 
Cónego  J.  L.  da  Costa  Aguiar.... 
Raymundo  Ulysses  d' Albuquerque 

Arsénio  da  Silveira  Gusmão 

Tavares  Cláudio 

Pampullo  Júnior 

Luiz  Gonzaga  de  Oliveira 

Israel  FYeire  da  Silva 

Estevam  da  Costa  Ferreira 

João  Coelho  de  Miranda 

D.  Anna  V.  de  M.  Reis 

I).  Maria  Isaljel 

Padre  Manoel  S.  Couto  d'AImeida 
Cónego  A.  da  Immac.  Conceição. . 

Dr.  João  P.  do  Couto  Ferraz 

Cónego  Miranda  e  Vera 


